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DE VETOS PRESIDENCIAIS

o Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribUições constltu
clonals e regllllentllls conv(Jcll as duas Casas do' Congresso Nacional para,
em cumpl'lmento ao disposto no art, 62, § 39 da ConstitUição, em s~ssáo
conjunta da. Câmara dos Deputlldos e do senado Federal, às 21 horas e
30 mmutos do dia 20 ele sctemuri. ao ano ,em curso, no f'lenàl'lo da clImara
dos Deputados, sob a direçã'l úa Mesa do Senado, conhecerem "os vet3s
apostos pelo Prc ridente da 1"'I,ull11ca aos Projetos de Let a seguir ml'rn- ,
cWlludos:
19 :N9 72-67 na Câmara e nO 62-67 no, Senado, que Isenta de impostos e,

taxas federais o aumento de capital, realizado até 31 de dezembro
de 1970, resultante ela: II1cOl'jwraçáo de reservas OU .uctos "USp'JilSas,

, pelas empl'êsas industriais ou ag;lcolas localizadas na ãrea de atuaç!'lo
- elã- S'CIIENr. ou SUDAM, (t,(io total.)

29 n9 4,866'B:02 na Câmara e n9 109-64 no Senado, que cria, na Justiça
,do Trabalho -da 3. Região, uma Junta de COllclllaç:lD e JUJgamemo,
com sede em, l\:Iontes Claros, Mlpas Gerals, e da outras proVlClenculs.
I veto purClal,) -,

39 n" 155-B·U7 na Câmara e n9 72-67 no Senado, qUe acresce de um
item o art. 79 da Lei n9 ,4.502. de 30 de novembro de 19ü4; que dl!ipõe
sóbre' o 1mpóslo de consumo e reorganIza a Diretoria' de Rendas In
tern!lS, alterado pelo Decreto-lei nQ 34, de 18 de novembl'Ol de 1966.,
(veto totaO

SESSAO CONJUNTA
I

Em 19 d'e settmbro de 1967; às 21 horas e 30 minutos

. ORDEM DO DIA
Discussão, em tutno único, do Projeto de Lei n9 7c67 tCN) I que Institui

11. Duplicata Flsoal.

MENSACEM gíslu.dor cOllstltuinte tev,," em vista \nieípíos de população superior a cem Imente ês~e limite de, poptile.~1í.o, ~o-
preservar as Ilnanças pilbilcllS e asImil lllLbltanles.é -fixado segundo OS mUllicado ao mcsmo Tribunal pelo

N~ 488, de 1961 rendas das pequenas populações, em critérios e limites estabelecidos por 'I Instltulo Brasileiro de Geografia e
oroveito ela execução de bens e ser- esla Lei Complementar. Estatísllca, nos quais poderão ser fi~

N° 617-67 NA ORIGEM vlcos da comunidade. Parágrafo único. A remunera:;ão a Ixados os sub:;ldios dos' Vereadores,
Excclcntissimos Senhores Membros do Também o artigo 59, ao jHr1mtir a que Se refere êste arl;lgo, dividida em! obedecidos os crltérlcs e limites desla

Con[lrcsso Nn~\onal - atualização éxtemporí'inea de proven- partes, fí:m e varlÍlv 'li, represenla Lel." ,
tos numa mesma legislatura, atenta subsidIO a ser pago mensalmenle ao § 29 . Os recenseamentos. a sercm

Tenho u llOnra de comunicar a contra o prinelpio de sua Imobilidade, VereadOl:. consoant~ processo a ser realizados com base na LeI ,!19 4. 78!}.
Vossas Excelências que, no uso das estabelecido no art. ,35 da Ciarta estabeleCIdo nos Rcglme!1tos das res- de 14 de oull~bro ~e 1965, sera~ publl

-atribuições que me conferem os ar- '1agna, , pecllvas câmaras MuniCIpais. cadds no /irgao ofJCI:;I, da Unlno, com
tlgos 62, § 19, e 83, 111. da Consti· Acresce ainda que -a. retroatividade -Art. _29 Os subsldios dos vere~o- destaque dos Munl.C1plOs· que atingl
tulção, resolvi, negar san:;ão ao Pro· orevista no artigo' 6Q, além. dI) vIolar res, respeitado~ os, limites e critérIOS rlUI'. nível populaCIonal superior - a
Jeto de Lei CO'I~plemcntár na Câmara uriÍlclúlo geral de direito fere as dls- d;,sla L~l, .serao flxado,s,. em Resolu- cem mil habitantes.
nQ 18 de 1967 (no Senad~ 11' 7 de .'0 tári ' da. Consll- çoe~ das Camaras MUnJlllpals, no fim ~ 39 'Publicados os .resultados dos
1967) que regula a ~xer,IIcao. do dis- :r~o.surev~~J:e;ara~s exercício em de cada legislatura para a ;;ubse- recenseamenlos a que se refere êste
posto no artigo 16, I 29, da Const!o C o, " f te' do 01'- quente. artigo, poderão .as Câmaras Municl-
l,uição Federa", por julgp-lo incons· curso, despesa' nao conS;tn § 19 Na fixação do quantum . J pais compreendidas nas disposições
tltuc!onal e contrário ao lnterêsse pú- ~amento em vIgor • ir SUbsidio do Ve:oeador, ter·se-á ~omo desta Lei adaptar os seus Regimentos,
bllco, em face cios m()t.ivo~ que passo outros.~lm, a 'IIatérla. reclama m.a o teto a soma de até 12 (doze) salá- independentemente de quaIsquer- oú-
a expor: "'1chat,p na ~1J3 .1a.'I,)raoao. nretendendo rlos-mlnlmos da legião. 'tras fonnalidades.

O projeto em el<ame equipara a re- ?_ Poder Executivo a.~.l"esentar suges- § '29 Em ,qUalquer caso, o subsidio Art 50 A altera fio dos nlvels de
muneraçíj,p dos Vereadores ,de êilbdes '!Ies Dara conhe~imenlo pré~lo d~ de Vereador não poderá: ser superior salárló-mlnimo Vlge~tes no País não
do inter!'!!r às capitais, sem atentar ll[ieranllM n~rtlt'\árla.~ no ongrosso a dois terÇlls do subsidio atribuido ao i !lo â h h' 'te
para. a capacidade tribuláría do Mu· "a~lo:;,aJ. uns~lbilitando ass~ J e~i ~epulado membro da. ASsembléia Le- .i:Ilfl~~ç;fum ~~ro~~~a lâ~s s:álo~~
l1íclpio e a maior tarefa das CIL- bOlaCHa ~etl um .ft~~eiProJe d e cor- glslatlva do Est,'ldo da~que pertencer dos 'SUbsidlos fixados peJas Câmaras
maras do. sede dos Covernos, ou das com a e e va,_nnr C Dacun as o Munlclplo. Múnicipais os ({uais só. poderão ' ser
maiores oldades. em cOlllPfl.ração com ~~~~<lde I~Ulr\~tlue ambas as CasllS Art. 39 " E' vedada a concessão de revistos, tendo em conta a sua aliJa-
outras do mesmo Estado. _ (}, p~ Leu" a VO. ajuda de custo, sob qualquer titulo. liza:;ão em ~soluções das referidas

Por outro Ia.do, vedandn expressa- !?no e~tetl os /TIol~vos que ~et leva· Art. 49 Atá que se realize nôvo Cil.mar~s obedee'dos os critérIos e Ii-
menl~; nos t!irmos do vtlgo 3° ape- -"m a t1e~a~ 'an"~o ao pro ~,O em recens~lImenlo, só se poderão enqua· mites deSla LeI' , ,
I1M n concessão (li' ajllcl~ de custo, "nusa, os q~~n'" ora submet.o à eleva: drar nas disposições desta Lei, me- 9 . ,.'
n.fnsrn.se do que :J lnterê-isf públlco 4a Rn~eela~lV't 1n' S·"hor~R Membro,· diante reforma regimental, as Cíl- Art. 6 Resl!,eHados os critérIos. 1I-
reclama, porque faculta uma possibi· "n COT1"TeS~O "'al',lona1. maras Munlclp....s das Capitais dos mites e condlçoes est1tbelecldos nesJa.
li(II1<:I" lmnlkltD. :'lI" coric",siio de ou- B....I1l,,; .", " r\~ s~tembro de 19t17, Estados e dos Munlelpios que pOSSUllIl\ L,eJ, as Câmams MunicIpais poderao
Im" l'nntiwbn" como pa"amenfo de - A. Costa ~ Qfl1'n, mais de cem mil habltaat..s nos têr. fIxar os subsldlos dos Veread~res para
" ,.. '.'" '" '.n , tr .. '1 I ' • , . a. presente legislatura, prl'valecendo li
gratJflCnçao, representnr,ocs e ou as PROJETO' r'1l'" SE REFERE mos uO u t mo censo geral realizado determinação-a parti!' de l5 de o
,málogns. abrangendo jlld!~erlmlnaila- O VETO pelo rnstuuto TlrpsUelro de oeograria de 1967 ou do ato de p' sse març•
menf,r, por isonomia, tnPWIO aqupla~ ,...' e Estntlstlcll, em 1950. ti" tO, se pos
roml.lnldades de populnr,n'O Inferior a ;mla fi, ("I'nr::~n~tl (lo dis"~st() .tu! Ilr~ § _19 O 'dlsposto nesl~ artlgo- não er ar a essa da a ..
e.rm lllH bnb!lnnler., nn~ fl\Jnls. por t

1
(JO 116. ~ ~, da C0?tshtulru!l Fe se ltpllcn-nos .'\.~\inielplos- de meJs Cle ~Art .. 79 ;Esla LeI Complementar da

1f\!'Pll rnnFfH1'c:innul, n px-rcírio do 'I ~ pra. , cem ..mll habitantes referidos na Re- Constltulçao ent!aelr. VIgor na d~ta
lllrtnda.t.n de Vereador é gra!lll1o. O Conltre'~o ,1'iaclonal decreta: soluollo n9 7. g43, de 27 de ~etemjJro de sl!,a publlca~ao,. revogadas as dlS-

~f) l'!,wr 11 dnuf.rh'll tio llflrú'qnfo Arf,,]Q O gi,tema de remuneracão .de lSôli, do Tribunal Superior E:le!tiJ- posiçoes em contrario.
2" do O~l'!ígo 16 da Coosfltulção, 9 le· -dos Vecadorcs dM Capllais e dos ~u-' raI, nem' aos que atingirem anual- A comissão Mi~la
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". SEltembro de 1967

PARECER
m 7, de 1967 (C.I\J.) T E o sistema imaginado pela emenda,E )( P E D I E N . "111 nada. pràtJcamente, llItera U (IV-

~lção de produtor contribuinte, pOIS
r."'ARTAMe'NTO DE IMPRE,,-,cll r'ACIO ....'A' C~L~, !loje. ou- tem de desfalcar suaDa ComJ••ão Mista, sôlJre to projeto D.:.r ,... '- • " ..... f\' 'v - cnh.a, para pagar. dentro do prazo

de Lei n9 7, de 1007. (eNI. que mé:llo de 60 dias. o tributo. enfra-,
íllslltu! a dupl'Ícata j18cal. O'Rue .. • C ....AC quecendo seu capital de, gIro, ou l,tl

Relator: Senador Mero de Sá. ALEERT.O Df BRITTO FERE1RA vê forçado, como manell'a de "fazer

A Ilm de bem compreender o ai· c'',,,,. DO ...... V1c ... "" pv..u"...,O.... CH<:"" OA "".1.0 o'" ""ÓAÇ)lO ~~~;':;ro~u~Ü~:t~:1~~r~~~se,n~ ~;~:~
cance e o objetivo única di) proJ.eto J. 8. DE tLMEJD.b, CARNEIRO FL0Rll\NO GUIMARP,ES lor do tributo 'devido, '
de lei n9 7, convIrá, prellminnrmente, Entre descontar as duplIcatas m~l-

reproduzir os tópicos prlnclpa:s da Ex- 0- IA' r::> 10 DO t.JAC.,ONAL ' c:lIltls para pagar o ImpOst\l ou aI"'
posl~ão de Motivos, com que. em 11 1-" CON GRE' S 30 " p:lSltá-las em 'OlInco. vincullUld~lI.'l
de agôstn, o Exmo. Sr. Ministro da SEÇÃO I ao me:mo fIm, (pagamento do llll-
Fazenda encaminhou a proposl~ão ao p(·slol sem delas poder fazer qUti]-
Sr. PresIdente da RepúblJcH. lmp"."o ose ol1tííllill do D.~srhn'Ullo da .mprtlls, N,cÍLral BRASíLIA ,quer olltro UloO - não parece 'lU"

Revela, com clareza meridIana, o I !:ll~a dlferença subl1lancial oU VUII-
eminente titular da ,pasta. da Fazen.. I ------- .1 tage-m para a situação do c.ontribuin-
de, que a providência proposta a crIa· "As crl1!dÚ;ões alurJls ria comer- O projeto IMI, aSlolm, por obj'JtiM, le e da posição de seu capital de

, t fi I" In e cirJli<rJção de ptodutos ludu,strla- l\nlc" ullvillr o produtor de bcn.~ In- ,lira:
çlio da dupl.ca a sca - se ser ll<.aàos ex'gem. --ae um modiJ ge_ dustrializados. l"I~óuzJlldo-lhe as pr,'~- ~), o s~~temn seria extrcLna~eJl:e
num conjunto ou contexto dt! medi· &lies sôbre o seú capital de ;,llrO, Isto, dlflcll, sEnna In~xequlvel. Por ele, v9
das já adotadas pelo Olovêrno da ~ItepÚ- ral. jaturamwto com prazo 8Up8- so Jsto. nada mais do que ;,;~o, bancos precisariam manU!r. metlcuJo-
bllca com -11. finalidade de socorrer os rlor ao do recolhímellto do triou- Se rIamOS tall!" ênfase a ('stas ell.- so e p~rmanente t'"ame de tód!lS as

cl ,- d be i dustrlallzados to, com o que lica o Industríal ~ ~ I tpro uwres e ns n, plicaçôes e afirmações, é para. ju~tl!J- c'up lca as mercant19 néles deposita.
tendo em consideração as enormes dl- obriyado a jinll1lClar, ao compra. car, anteclpadamente, o~ lllll'ecer.,s das a fun de verificar quals as que,
tlcuddades que a conjuntura econôml- dor o valor devido ã 1"azendt. Na. cunlráriós que, muito a contra.gu~to. vencIdas, deixaram de seI' pagM, Isto.
ea de fins do ano passado a começos c.onal, sempre que o recolhlmll1lto tomos e gom09 forçados a. dar fi tal ve:lflcação seria fella em mUba-
do atual lhes havia criado. Tais dl- se jaça antes dO tenc/1JHlltCi ar grande maioria, das emend..s ofereci. rcs de casos, cada dia. Mais. ainda:
flculdades, como é de todos sabido, - duptlcata ". das ao projeto, :Alguns de se/ls no- 05 baIúlos preclEarlam verltlcar qual
avultaram e avultam, sobretudo. no "Criando a dupllcllta-tlsc:L1 com bras aut<lres, sUb·estlmando OI alra:l- a quantia ou importância das dupli-
que diz respeito às angústias e lImlta- vencimento máximo de 45 !l11lS, o go- ce da proposIção e não dedlvl!ll':lo a catas mercantIs que, dentro do prll~,ú
ções do capital de giro e, a~nda, em vêrno tedaral assegurará aOs IIldut- atenção 'necessária à Exposiçao ne de CO dias, téria deixado de ser pag'l.,
conseqUêncla de fatores por demais co- trials o eletivo recebimento, alli'?l: do Motivos do Ministro da Fazendll, !m a f In, de que, nos têrmos do § l~..
nllecldos, no que se refere aos eleva· 'vencimento do prazo d3 recoll!ill'l"'I- atitude multo co!prcenslvel " humll· o eminente (quer dIzer o vendedor,
dos cuslos médIos de financiamento, to às repartições arrecadadlJrG's,da' na, tentaram alterá-Ia rachcai e produtor) ficasse obrigado "a com-

O combate a Inflação, medIante o parte do jaturamC11to de suas Ululas profundamente 11U sentido <ie favo- pletar o montante que faltar p a r 11.
processo gradunllsta, com os conse. correspondente ao impost!': ElmJlna· recer. multo além do desejado, 11 si- inteirar o valor total do Impôsto".
qUentes rest.rlções credltlclas, conju, ,cta, por forma c9mpuls(lrIa, a pOSfl- tuação dos contribuintes., Ter1amos, para os bancos, uma &<>
glllllls li{) aumento de ônus fiscais li billclade de financiar por praz~ ma.or Com o intuito de não !llolongnl vrecarga Incomensurável. Teriamvs,
plll'a-tJwals, crIou para os produtorell, essa parcela de seu faturamento. o éstll parecer e a 11m de .he ,dar. nr· para os contribuintes. uma situação
e~pec.lalmente os. tle bens industrlalt. C?ntribulnte conseguira um n~\o re- dem, passliremos. sem mais p,eaaJlu- de incerteza, sem conhecer segunc
l'fldos, a crescente necessidade de amo tOl'CO para o seu capital de gno, com los. ao exame das emendas, Ctprese'n- mente sua posição a não ser que
PUar seu capital de giro e, para tal nova redução do scu custo méd'o de ,tando nosso juizo a cada 'l}Oa, delas, constantemente mandassem verificAr,
lIm, o imperallvo de Intenslflcar 11 llnanciamenlo". sempre à luz e sob li. orlen.açao que em todos os bancos, quais as dupU-
dehl"~dft do crédlLo. Esta demanda. Transcrevendo, como fizemos. os Inspiraram a proposição, como aCIma calas e em Que valóres lUlvJam deI.

u _. ~ penados principaIS da E:ql0J:ÇU:I ao ficou bem acentuado: 'd d • t d' t I -
llor ~Ua vez, elevou-se pelo menos, Molivos. llllisemos relembl'lll'( ou Emenda n9 I (Autor: Dep, PedlU l:a D ,e ser resga a as. E ,~aml'S,
tem Impedido que se reduza - a !lIX~ chamar a atenção dos iJus!J'es con-farlal para II Fazenda, uma sltuaçao cllI
ele Juros, acrescida de outras exlgêll- gr\!SSistas) qual lt" única e occlusl'Ja Trat~-5e eÍe EIMnda substllutlvk, ainda malor .Incerteza 11 ]ll'ecarleqade.
eJas 11 encargos que majoram severa· fInalldade do projeto, E' a ;:(1111 com- mediante a qual senil. 1()ta:lTIer,l~ O trabalho, a sobrecarga a ]lesar sll·
m~nt.e os custos médios dos financia. ta. em têrmos tão clargs, da jushfl· abandonada a proposição g'ovema. ~re o, funçlollall.sm~ fazendário. FC
Dwnros. cação produzida pelo Exmo. M;r.lstro mental e consequentemente, o IDI- lia Inlmaglnável. t_ria _de verifIcar,

t:alllD l\centua o Exm\l, Sr., Prol da Fazenda: única e pJ:clu.Jivame.'lte canlsmo ou processo desta, pma ado- contlantemente, qualll os contrlbuln
[JClUm Neto. para fazer face a I,a\~ reporçar a situação do capital de gll'o tnr outro. tes que haviam depositados duplica,..
sobJ clllrgas, ou. quando menos. par:; dos contribuIntes do imposto sôbre Ao Invés da crIação da dUI'licatJ' tas mercanUs em bancos e quaIs en
01lVll1f o p!'so supor;adil pelos pro>ctu· produtos indust;rlalizados; única 11 (lscll1, tal ç,omo é feito no a;-t' IV li não resgatadas, para poder apurar o
lores, já em mala do corrente ano, li lIKcluslvamente allvié.-Ios d:'l carga, ses 'parágráfos, do projeto n9 ~ a montante do Impôsto nAo p~go atoê
Drcreto-lel n9 325 dlpôs f Obre "rCela- que sObre êles até aqui pesava, de fi· emenda apenas jaculla ('pJJera lo a data de seu vencimento. Isto apu
lltJmento, com redução de multas e nanclar o pa"ament<l c1êste impôsto, vendedor") que o contrlbuln~e enue- fado, !eria o Fisco de promover a
em prazo de alé trinta e seIS mese. que, na realldatle econõmlca, é supor· gue "a bancos autorizados pe:os õr· e,!ecuçao ou ~obrança. do saldo d\,
dos débllOil dos contribuintes do Im- hlda pelo comprador do priJdnlo ln- gAos fazendÍlrlos, "bordera~x" acoo.- de\l/to ffscal. Mesmo 1slo, frise-se
Pó.slo sObre produtos lndustrtaUzados dustrlallzado; em regra geral, a M- panhadoo de duplJcalas mer~anUs do ~em, nos têrmos do J 19• sõment"

1I Ilb~ merclante 01\ Intermedh\rJo. O In- valor equivalente ao do tributo, cum dentro do prazo de 60 dias cont.a.
Foi e.!Ita uma med:<1a a :anli~~~ao d~ dustrlal até hoje tem sIdo, a res- vencimento máxlmo de 60 rlias. que dos da data dCl vencImento estabele
fal ..determlnada tor"~mad: q~., Iná- peHo dêste tribute:, o que :'S llIglêstll ficlU'llo em poder dos bancos em co- cldCl para o pagamento do tribulo~.
falo. - a cons au,. o .. chamam de uta,,-payer", sendo o brança vlnculad.... ao pagam~nlo de E, no~-se ainda. li multa. pelo nao
meto<> contribuintes nuo haviam p - cumprador final, ou conw:nldor, em Impôsto". pagamento· das duplicatas mercantil!
dldo paga.r o Impõsto mencionado. geral, o "Iax-bzoearer", ls/o t,. à O § 1f do mesmo utlgo obriga o ~eposltadas €OI bancos, li multa pelo
nos iíltlmos meses do ano passauo II contribuInte de falo, o qeu suporta, "anUente" dentro de ro dias con' saldo devedot, caso a.s dupllcatll.'l ::tão
'primeiros do ano fluente. em decor- carerfa; o ônus do impôsto, poiJl os tados da data do vencimenlo estaue- hl1jlllll sido resgatadas. ~ apenas de
rênclll. da. durlsslma coni\lnt~ra eco· comêrclan~ e Ill;termedltirlos, por sua lecldo para o pagamento do tributo, 5%., .
nômica enfrentada pela lnduslr,a. vez, passam adlanteo valor do fm- a completar o montante que faltar Dl2entlo que , de 5% & dedução

/>Iprn daquele favor. o ,mesmo DCcre· pôsto, pois os comerciantes e Intel' para Inteb'ar o valor do lmpõsto, é que esta percentagem' é a multa
to·lei trouxe outro. de Igual efeito be· medtários, por sua, vez, passam continuando [) contribuinte respon. máxima. e a única permitida em
I1éflco ucomo substancial allxll:o pUl'jj, IIdlante o valor dCl lnlpôsto indll'etCl sável até ã liquidação integral do qualquer hipótese e a qualquer tem.
o reforço do cnllllal de giro das em- que Ales apenas adiantaram. Isto ee débito" po o que bem pod~rá tomar-se fator
rité5llS'" - o pagamento do Impôsto processo 'atral'és do conhccldo fenO-' . I estimulante para a. impontuMidade
Etlbl'e produtos industrtalizados pa&- lIleno da tranlação.' Mas. Lendo ·u· O sistema ~u processo propoH o , • "
sou 11 ser feito em um prazo médIo sim o que até o presente ~e verifica- pela emenda nao pode ser aceito, por Mas ainda nao é só bto:.t>Clo ar.,
de 60 dias após a data da operação Vil. era que o industrial - como "t.alt· tr& razões ponderosas: . I!go 49 da mesma emenda n9 I:
tributada•• "o que representou .um payer' 'OI! contribuinte dedlrello. - (I) ll:le, é desfavorável e Incunve· "O proteslo da duplicata mer-
o.trnso no recolhimento equival!llte, li era forçado a adiantar o pallllmen- nlente ao contribuinte do Impôsto c/lntil tar-se-á de lICôrdo com a
30 dias". lo do tributo, a financiá-lo, recorren· sôbre p.rodutos industrializados. A Lei li' 187, de 15,1-36, sC1nprl!

A 'Idência consubstandada nó do, para Isto, a seu capital de giro. E proposlçao governamental tem por 'mediante P Y·é v i /I solicitação do
J lProJ I I or em exame de m\:· como, viu de regra, êde vende a pra· flnalldade, como deixamos acentnado, emitente ..

pro c o e e a J li ta fi. ~o bem nlals longo; de 60, ~O, 120, 150 beneficiar êste contrIbuinte, 'melbó. . _
lUcro 7-1967, criando li IUI c:e Mo e a1é 300 dias o seu produto, embora rando e ülorçando a situação do ECU Ora, a redação ampla, geral, irres.
enl - prossegue a EKpos C o - Inclua na latura ao comprador, ca- capItal de giro, através do ~ecMIs' trJta, dada à disposição, sem decla.
Uvas ~ "encontra-se estreitamente mo parcel.. de sua divIda. o montan· mo descrito da duplicata fiscal, orn, rar que ela se relere a}lellaS às du- 
vluculada aos mesmo~ objW\Js que te correspondente ao lmpôsUJ, SÔmen· pela fórmula da emenda, este con- pllCf!tas depoSitadas nos bancos, para
Justlflcaram a. clllataçao. por via le- te Irá. reeeber esta parcela (p. do tri· trIbuinte teria de entregar. a deter. os 1ms do lU't. 19 pode levar à Inter
1:111. do prazo de recolhimento do Im- /Juto) multo tempo depois de 13 h.- minados bancos; duplicatas m~rcan- pretação que seria. absurda. mas rl
plIsto" .• , "O valor d@~se tributo ~ ver pago à fazenda esta mesma par- tis em valor correspondente ao trl- gorosamente lógica. que acêrcn. de
f1dlcionado ao Ilréço das mercadorlas, cela, , buÍo por @le devido. Noutras pala- UJda e qualquer dupllcata. ainda
para efeito de faturamento das vendas Consoanle o projelo, o cdulo lt. vras, êle ficaria prlvado de usar cs. quando negociada ou descontada. seu
efeVuadas pela Indústria, e não <te deral uão sofre qualquer redu~ll.o. tas mesmas duplicatas para, amvés protesto, por la1tll. de pagamento. de
compllH'Drcs verrllllielror. COll~"'lbuln- nem Qualquer risco em SUlI arrecllf!lf,- da operaçllD de desconto bancâIio, pwderti sempre de prévia. solicitação
ter. de fatn. que entregam aos 1n- ç1lo. Criando a dupllcata-flaeal, êle fazer dinheiro, fortalecer seu capital da emitente. ASlllm, nos têrlJ\.os da
dustrials, contrlbulntes ele dIreito. 01 all~nas pe.rmlte que o contribuinte d. de giro, antecipando o recebimellto redação dada, este artigo seria sem
numerúrlo correspondente no ImpOs· direito (o "tax-payer") traslade de de seus créditos, como oi da rotlnll pertinência e da maior inconvenlên_
to" 0, ., logo o ônus no cont,ribulnte de fato, comercial e 1I1du~Ltlal. ela. 'No caso particular visado pelo
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projeto. e, portanto, pela emenda, as Se uma emenda sub.<itnutlva qulSel !revog:Ws.s os fi 2~, 39· ~ 49 ficaria do as duns parcelas. distintas e, de~
duplicatas entreglÍes aos bmcos para Impor ao Executivo luna solução ou Imantido o § 19, CUJll reaação a.ssun poIs, somadas; a. parcela do preço e
réspondercm pelo pagamento do 1m- fórmula que élé repele. teremos crio.· reza: ~ 19 ,.A duplicata referida. nêste a parccla do lmPÔllto Indireto. E,
põsto sempl'e que nào honradas ,no~ do um impasse -que só o instItuto do artigo .;. etc••••" (').rtl~, porém feita a. compl'll.. A nota' com que 11
venc,inentos sômente poderiam Sei veto resolve, dentro dos térmo~ da suprlmido peln. emendaI.' freguês va.I à. CaIxa, novamente can
protestadas (sempre) se o emitente - legalidade da constituição. Doutra parte, se aceita e l1provada tém, distintlls e' somadas, I'lS mesmIU
isto é, o devedor do impOstó; o con- Certo é que o ilustre lI,utor ' dll, ll. emenda n9 1, que é substitutiva. do dUM mencionadas parcellls.
Ll'ibuinte de direito previamente lIS- 'emenda ,]mtlfrca-a i1sseverendo que pr2.leto, desnecessária seria a. de n9 2, 49) Aceitamo;;, l'or~m, a tese do au-
sim 'sollcita,sse aos bancos depositá· o,processo nela proposto Já é· aplicado prejudicada que estari']. _ tor da emenda que, realmente, poa"
rIOS. • no campo da Previdência Social. Sem Emenda n9 3 (Autor: _ Deputado se verificar em muitos Casos ou sl-

-Enquanto Isto, a. Fazenua ficarJa 11 elementos para. contest.1r que os resul- Adhemar de Barros Filho). tuações, quando o mercado seja ag11-
ver navi"". aguardando o venclmen- tados renham sido 011 sej~~ auspiclo- Por esta emenda: àl no: art. 19, flamente ~mercado de. comprador",
Lc.' do prazo larg~ e generoso estipula.. SOS - cvmo se atinna. -e de dedu- onde se diz "emitirá obrlgalllrlamen- dado'(} exc~o- da oferta.
do no § 19. -, 2ir-se que se a Fazenda Federal, Cl}- te", d!r."se-á "poderá emitir"; e b) Em tal hi)lptese, é umll ;das r1i!'.Ões

Em outras palavras: a. emenda, nsecendo. COm!) conhece, 'tal sistema. suprimCim-se osU 4.9 e 59 do art. 19 finals; erpcstas pelo' !lustre deplltaâo
prnticarnente, sem oferecer qualquer não pleiteIa. n:m' o aceita. (estamos e o art. 39 do projeto. . ,qUe nos Irá fornee<!r a expllcac;ãD 'li
vnntagem 0\1 beneficio ao contrlbuln_ 'autorw:dos a' ls10 declarar) é porque Noutras palau2S; a. emenda. pre. a necessidade da exlJêncla de Bel'
te. süoretudo no que COllCllrne a seu tem tlnalldades. no projet.o n 9 '/, in- tende tomar facultat.vo o uso ua- <Jlj_ obrigatória - 'e n5,o- facultativa"": a
c",pital de glro, sõmente alteral·Ia., te1r11mente dtversas das qUe teve a pllcata. fiec9.l I&~ é do mecanlsmoemissão da dupllc'3t!! fircal..
para pior, a posição em que se, en. prcvlàÚlela S-ccla, quando emprllgou ou processo instituldo no projeto, e Diz l\cert•.dllmente o Sr. DeplJtado
contn1. _atualmente _o Fisco, em flJ.C<j o sistema. da em"nda, E. além-de ter não mllls compulsório como êste ,exl- ~dhemar de Barros }'ilho:
de seus devedores. criando-lhe, ainda. flnal!d~des diversas., tem sltuaçáo e ge. "pois. como_ multo bem frisa.
bem como aos bancos, uma bUIocrllcJa condlC{oes alnd,:!. mais dlferentes.- :Nou· 19) A cme.."lda cstá bem fundamen. rmn o~ economlsl.a3 cJl!:U:;;l lJ<Jr
e Um3, s~brecl1rga de trabalho ,e de tras palavras; o que para a Prevldén- tada relllçnndo 0..- rUvel çultul'111 de .AllomarBa1celro. se o ltidustrJal
f,isc~llzllçao reai~en,te Il1de.serltlve~: ci!l- Social. em face d~ vulto das co,n- seu 'autor. Apesar daa r~ apre.. tôr obrigado ,11 Insistir UI/. tl'ansle-
Soblccarga de bUlOczac!a, tora de du trlbuições, que -lhe nao er~m pagas. sentadas. de ordem_ sobretudo econô- rêncla do ônus do Impôsto. pode;
vida, Imensamcnte maior do que a ~o rej:l!eSE~J.tou uma. bCi? OU rl1~oá'(el, SI>- mlcas. somcs forçados 11 divergir do rá sofrer "uma redução global éUi
p,rojeto que, aliás" sofre critica. plU- IUJao, dando-lhe um.l: p;aranklo que !.lustre" representante . paulista, pelos ,pl'odução ou da vencla COm o' au-
tlculallllente, por êste_ aspecto Ijll", nao pcssuJa e, assim, m~lhorandc BUa motivos a seguir admk!os: -,- mento dOs ,cUstos". (grifo n05.00J.
como mo~trn.remOll, nlU1 tem malOr Ilrrecadaçup, para o FISCO. Fcder~, 19) O P;Oje1o objetiva, efetlvamen- prccls8.mente porque assím sel"ia, no
procedêncla.. cuja poslçao e cujas condlçoes <dep_. te a obngar a trlms13çiio do lmpÔ6to caco prefiguradO de "mercado de

Fácil é compl'ovar, ,abJás, quanw Umojô) sáo Inteiramente outros, afi- sôbre produtos industrializados. dO comprador",' preclSam!Ul'te por ISto li
pIora a. _sltuaçào do FISCO, alem do gUl'11-se, UIlla soJUrlío IDconvenlente produtor '<contribuinte de direito), que se torna 1rnpc:r.at!\.o obf/YIlr a to.
Ir~conven!ente aclma apontado. 0:1 pelo . menos. nâo convenlent~, pua o comprador \contribu'.nte de dos os' pro!lutorcs. - contribuintes tis

AtulUlUente, ac acôrdo com o ae- ·nem pa~J, ~Ie próprio, ncm para os fatO); - llirelto, a tot'/os $em e:rceçao, a ernltll'
Cl'eto.lei nY 320. de 8-5-196'1, "o roca- con~rlbumtes., 2.)Mas concomitantemonte o pro- li <lu:Qlicllta lll:caJ.. .
Ihlmonto do impôsto lnr-Ee-á ,., lU Nao esqueçamos, alllda uma vez, a Ij t -' 'lnl! I' ót ce" de' delwor' Nél'l eôtlpu1a3se a lei tal compulsõ-

I i 1 , d lÍlllclIo e exclusiva flnlllidaúe do pnr e o nao na e a 11\) e. - .. . __
,M o úl ,imo ti a da. qu numa o se- j t - . Ia Fazenda men03 assegurada e ga- nena"c, ~nUio a as,sertlvn ll4;mtatrans- _
l)undo. més subseqüente àquele em quI! e o., ~ _,: ,mntlda. A,slm, do' mesmo ~lI3S0 ,que cri!a !enll apllcaçao l:1I1 Beneflc.o dl?S
houver ocorrido o f!).lo gerador". Esta. Alem das d.spcslço.s acâl1a. comen-

l
favorece o produtor !lC in\'cs -de en- llrodu"J1"oo Que niio emltis.sem a dupll

tormul!., ültamellte benéfica ,ao con- rodas. constante.;;. dJ._ Emenda.' n9 1, frnquecer .a. posição' do _erfitio, a for- c:tt.:I, Quer {jlzer dos .produteres que
trl~ulnte, lhe dá, como 1ll03w'nremo.s encerra el'l, ainda,. a de seu a.rt. 3~,. talecc. pois, em ver{fade, -êste passa a plldeô,~em as>u~lr o 9~US--<JO -tJ'lbl!to
mUls adlllnte, um prazo mltxlmo {ie nestes temtOs. ., ter dois responsâ\'eis pelo pagamen. ,em tr<'lnsladà-,o e. U>tiICamcllte. CUll-
'15.' dlns para. o rec(llhJmento de tl'!" Art. 39 Fica .~evo~adol pela pre~ to do lmpu.slo: , Ira os prodt:tores~ que, nestll dura luta,
buto; Ull~ prazo mlnlmo de 45 e um sente,. o Decretc-.cl 11, 26~, de 28 de a). o compraàor da mermclldcona Ide !lt'lIlpetlçao, nao tl\'c.s~m fôrças ou
praw meclio de CO dIas. Ora. o § 19 !everelfo,.de 1ge7, , . Que com a fatura ou as dupl,catas c.1pltal de gllo sufielentu para ofe-
d!>', emenda' n9 1 dispõe que ~F.lcara u Or!!, o d~cl'eto-lei relertdo !-em come> mel~cant;s, se iorna resj)OIW~V!'j 11/'.0 rccer a mesma vantagenm ~os dispu-
emitente obngado, dwtro do 'J!ra~o de finalidadJl o Que bem - expllclLo, está rczgate também da dupl!cata fiscal; tn-dos cemprll<lo~, ' ,
60 dias eonlmlos da data do 'VC'1çl- em sua ementa:. Cria a CMula/Plgno- a b), ainda., caso êste náo pague; por B.5tes vendedores. os fracos, I.sto é,
II/cnt~ estabelecido para p pagamento rat!cJa, all;cra ms;osiç.llo sóbre a. Du- boas ou mús razões, tem o prOdUtor, ss peQu~as li. médias omptêsas, é
du tnbuto <Isto é - dizemos nós - plltaca e dá. outl';s provlc1enclas". . contrlbulnte de' direJto cuja sItuação que, entao, cermmcnte"sofrenam uma
d" último "~a da quinzena do ,:egundo c Azslm, a. prOpéaj~() e ,ao l:nscjo de. ll9. hipótí(e !lgUladn, volta a ser a d~ rduçao global da. ll~o~uçllo QU a?
mês subseqüente àquele em que hOU.j,por lei, favorccer -li, sitt:atão::,.dos ,pro· hoje, como róSjJomável pelo paga- vencIa com o Illlmcll,o elos cus/os'
ver ocorrido o fnto gerador) a, cuúl_ dutores de b~ns lndunstrlallz'oidOIl, mento lUJtcclp:ulo do tributo. LÓllico - n:ts_ jU5tSS }JJ1avrcs do cu,lto <lepu- ,
pletar o montante que faltnr p:lla \l,. iri,amoR revogar Uni decret()-Iel que e claro é quase o comprador não t~d". Ora, no Er4s11, m~~lllo nem in.
Le!rnr 0, .~Ior ttltal do jm1J6~Lo".! cnou a cédula pl;;ntJraUcla, euJe Im~ resgatar _-:/ dupiicatn fi5c~1 o' vendc- mellr 1105 recursos fáll"'1ii lia d=~go
Nc." lUslm,'110 llrnt:O médio de (lU [portánc;a dtspens:>. enclimlos, e que dOl' contínlla ccm o clireHo 'ae lhe co- 51_C ou de, 11m nnclollllllsmo pnsslona.l
dias, quc, po,!' força do d2cret,a-l~1 3~?, IntroduzIu 1l1tel":ções na lei reguladora brar, por v a judcclirla, o ..alor do Ilao h!lverfi quem negue que. dentru
ttm o conlr,bulnle para pag:u- o trl- du Depucatas Mercantis, Isto é, du~ impôsto dela cónsbnte. da t~.te da emenda _ Jsto é, ccndo
hulo. () ~lQ _d:l. emenda lhe conced~r1:<. pllcat:ls de "~ndas m~ca:nUs,. dupl!o _ 39) éertQ é. nem nlDlluéml contes- facultlvl\ a ern~áo da dupllcah. fl.!;.
tllaw 6(1 aLu, para saldar o;monul1Itt' rota. de vendas n prestações de bens tlll'â, q1.\c, 'consoante a conjuntura cal - as grandes ~mprê~ae, COm mul
que i'll3m'n:lo 'das ~upllc:ltas IllrrCilll- de consumo e dupjjca~as de vendas e eco.llôm{~ de um mOmentD dado, d/C to m,!orcs llD....lblllcU!des de cl'lpltal,
tis dej;o,ltaúu dClXassrm de p'g,lI~. 1J,enlnçón;; d2 bens de proou~ão" com· f1.c~rdo ccm :1S va:la;;úes d:l. o!C1'tll. c de -glrCl e de MeSstl !:.'J crédito, l1oml.
t1-PCllllS 120 dlns, o Queconsl\tu.l1'IB plrmrnLantl:l e' m:JÚlCo:ndO, parcJal- da prf:cu:·a.-nem ~ru'pre, Inc?Hávcl narl:;m f!tcU e Irreme.'!slvelmente
uma Slwn,ao prly~leglatla, Ine~lJhcà' lUerlt~, a Lei n 9 1117 que, sen:lo de -15 ou I1ltallvelmente; ppde o produtor (aUm de tôdas as demais vantagens
vrl e ,di~criminaUJl'la. tl~ jnrlelro de 19JJ, no próximo eno forçar a' translação" d'o trIbufo,- Real, ::le' que já ~e.s!ruUm. por s~rcrn grnn. ,

C) A terceIra razi\o que faJa com." c.mptet:l. MU s!~ú1ldo decênIo. mente" sempre que o mercado é "de' das, n~ IlUgnll. óa cont:Drrênc!a) , lIIl
!\ enwntla li filie ela serta e. ccrtamcn- I Acredltr.I'MS, n§.'1 ser preclco dIzer comprodor" - como chr.mnm os !'{:o- perjllella> e t:.S m6dlns, Ou estas
tu, i" reeu!'~l.la pelo Poder Exceubvu, mais, p~ra cvidenc!ar que Co, a.rt. 3' da nomistas, Isto é. cempre que a pro· aCOml?,nharlam lllluc.lllS e, em cohse.·

, pllrLJcuJurnwlIte pelo erário federaL emenda. n9 1 não tem a menor pertl- cUl'a é menor que a oferb, a' dlsputll qU~CIa o mecanIsmo da lei (cujo ob
Não pretendemos ne~(1f' !\ c~ld~ncla nl'llc!a com a lCITa e ,os- objetivos do ou concorrência dos vendedores, UII J~lJvo - não e!queçamos _ li melho
cOe que o Poder Lelllslllt.lvo pode, tem projeto orn em c::nme. P>3recer con- conqul:ilt_a_do comprador. pode I'erml. drar e IfOdrtalecer 11 sltu3ÇÃO de capital
Clompeté'nc'a pam Illterar 'D nté 11)odl- trárJo. _. UI' que és!c Imponha quc o tributo. e R'1ro e têl(Uls lIS 'emprl!sas) .ou se
ficllr Jiub:>tallclnlmciJ.te (poIs até rc. Emenda. r.9 :r (.Autor: Dep. pedro seja suportado pelo vendedor, Isto é, riam e:m:lgadM e levadas à fa.lêncla
CUBar poder l~ln:l propoGic;:'íp do Poder FllrIa). '. - '. que não h!lja- t~ans1açiio do com:r!. !:::r.av.~nclo a .o;ttuação econômica e sO,
EX2cutlvo. Nao (>sql1eçllmo~, porém, !I, 1\ emenda cu' foco mllnda' slmpl~s- buInte de dlrelfo para o lntermedlll.- cl.:!l. do paJs.
r u!' dc~ta- verdade. U~l\ outra, Igual-I-mênte suprimI; do projeto 'o' art9 19 rio comercla!lte ou o ceJUswnldot. P''â _1lJr.da:

t
multll pIor. Nlngut!n

mente digna-de atençno e Jembrllnçl\ e se ' •• ?9 39 4" -RecOnhecendo n vl1llda!le dês~e 0=< cont.e~:l.r qUe as emprêsllS di
!lO reglm~ vigente,' (\5 Poderes silu , .us .. ~ , e., principio, cumpre-nos -recordar, des., caplfal estI-:l.n;;eiro {5empl e grandesl
h,jrmônJcos e' jndep~ndente$. e. sem Imposslvel aceWlr a emenda. rendo de logo. Que. no Bl'nsll c. ,"In. de re- tém fontes d& créditos a qUe &Õment.
dlscuglío. compete ao ExecutiVO I< em vIsta li longa. argum~ntaçao ante-- gra, em qU:lSe todo o Inllldo, !Ientro !,OIlC!lS. multo poue:I.S, nacionais .lf
!csponsablllclMe, llcla. gl'l>t~o oreomet.,. rlor. Aceita que fÔ!'se (admitamos dI) IDl)l'C:::llo int.ell1o, S translacao d03 .empre gr:mdC'o;l podem !ecorrel': OI
tfJ.rla e fllJsnceirll. 8e, em conseqUên- pua. dillcuH:} ficaria. suprlmld& lO impostos mdireto~. t:omo o de que o ·SlIJ'!PP" cl!\.!ls!co, ou o seu proces51
rio, um" e1"lrndll Bl1bstlhlt.1va de 11111 p~rtC' c=c_ol dOe projeta; a Inst!tuJ- tratamo:!, constltul norma pl'i'\tJea. il.per!n"aado e bem superIor, da ifls
llrpJeto_Jl'ov~rnnmentnl reJeUn II tor- çno da.dupJlcata ,f!SMI como maneira mente Invar!!lvel, t1'J!dlç:io ou rctin$.,- ~'ueao 2B9, GroçllSl! tcls !lllltrlzes dl-

"mula. nropos\.a ou w1ut1ío d~ste, para de ll11vJ:l1' os colhrlbulntes--de direito, que só por csce~ües d~tcut!,E não a er6tlJto, t'xtt."IIO e 9 tais insl:runtentOl
V);rO~Dr Pll h'.a , in!elrnmente dlvenn. e do Impõsto sOl:m ,produtos lndmtrll!- di~cule o comjJl'adM; lnterme~lêJ·lo. as ~andeR "empreSl15 e'Ura.ngelr&.S I
nlt:ttllPtJ(;:' de~fll'iOrÚ7el MS tnterê:me" Ii=ndcs, dn. ntu9.1 fil!ua~lIo em que sfto comerciante ou o intermediário das ~lgulllll.S PGtlCllS grandes n!lclonais pO.
no VI!,.') 16~lr" I' cllrlal serfi qUILO forçados a :Jnnnelar. nor antecIpação. tr~_n~lll:õ~) I'iio R dIscute o comer~ d~ obter ll~(}llo tlbU!l:l:mte a. 11. 7 I
Pou~r E:.rcutlvo a não aceite, \Is3ndD (). pa~2mento qllste trIbuto. clante ou o lntrlmedlál10 ''porqw', C'l1 9% ao ano, ~nquanto ns m~dlt1S I,
nu r.l'Cfl, n' fl'mfilio plevlsto n(l Con~· Imporio?, porém, __-sublinhar Clue., também l'lc, por Slla WZ, H&Il$Jaaa peQu~nll.~, h:lCIOhllls, quando 'o olJtêrn
Lltu!diu -iJ filo trcql1cntemente II.~ad(J sendo recu:ada. a 'emcndn., n9 -1, a o fmpoolO p:lra o seu COmpl'MOr, 'sejlt' - e com Jmcnsa dlfJcu!dlld~ em cer.
tem Inúmeros rMos com multo mcno emen5n n9 2 nâo poderia -ser espo<atia'l um eegllndo intermediárIo,' se)j!. o tas conjuntUrAS - não p:vmm menO!
rrs O1otl>'o,,; o do Vrt.o. pois, SO fOs31!, terlamos uma 11!i sem consumidor final. E porque assim é. (le 24 a 30%. ' _ Q

O, Projeto 117 '/ fluer f!1vor~ccr Ob sentld\>_ ntm .ccnleúdo. verdadeiro mesmo quando o mercado' é de com·' . Tamemo~ ili:n ou doIs elCemnJoo. el.
coútrlbllllltl'8 d~, rllrclto dd Impôsto aberraçib legl,iatlya. Terlamos uma p~ador. /!ste pretere reclamar ou cx1- l:ando a; sltlllU;J.O em 'qul'! '!Ic:ari:lm,
s6brc nror!\11os InrluntrlaIl7.!'llo8. mp lei, d.:! qual C'onsta~i:un, apenas, o § 1\'11' vantagens .d,. ~mzo e, de preço H nestl! áspera ba.talha {se fôsa! faoul
!l1orantlo 1110s e fortnh'cendo-Ihes ft 19 e o I 59 do art. 1~ (ma'!, reJembre- [dISCUtir a. tran~lll~a1) ÓO ImpôstO. lnU.... a rmlss..l\o 1111 dupllo!lta e. por.
poskíio d~ sL'11 l'llpitlll de giro, ~em sc, sOm exJ~~lr o caput d<!sle artigo Nos Estados UnIdos, ,allás. esta, nor- tanto, a trll.nSlllç.lío do ImpOsto), as
porém, uroJmllcar de lJu~.1q\lpr ma ,19} e .m~ls o,, arls, 29 e 39 que são ma.· vigora.. com boI eoD.$U\nc!lI-,e 'de o..mnrêsu nM!on::ls proth11oras dO!!
nelrn, 'Hem <!'flrIlHar. nom orlar ris, jSlmPI~s deconcl1rlas e medldas- com-lmane1ra tao pacl1lca que, 1nvllr'.A'IIel- RlI.dloq e TV S~mn e Invlctus, em
"-OH ou nmnenfiJ de obrigações e tra plemenlarts do art. 19. Ainda para mente. as mercadorlns eilo e:mo.stas ionfronto 'r:om 1IS -estrahorelrag 'Produ
b'llho M' f!fcnlw.açáu para lt FMenda, realçar, a invlabl'ldnde, da _cmend.3; ro.'l1 a's etl~uet.as ou cartazes cpnten· ,oras dos mesmos 1tl':trelhos; Phll!nll
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l'hllco, Telefunk,en, etc.; oU a. emprê- a lei, pOrque, em tal hipótese, embora se: "prazo superior a. 50 (cinqüenta)
la gaúcha Springer, produtora de apa· emitlda a duplicata flscai. as grandes dias" •.•
relhos de ar condicionado e dlver.sos, emprêsaS (especialmente as estrangei. Como conseqüência:.
ele~ro.domésticos. em cotêJo com as ras, pelos motivos jã, abundatemente No I .9 do mesmo art. 19, onde se
pooerosslssimas concorrentes de capl- mencionados> levaria.m vantagem es- diz:' "Nas vendas atê '30 (trinta)
tal al1enlgeno. Seriam novos Davis a magadora sôbre as pequenas e médias, dias" ... ; leia-se: "Nas, vendas Itté
medirem fôrÇ4ll com novos sansOes. l!i na luta da concorrência, sempre que 50 (cinqUenta) dias" "~.
OS Davls nem fundas teriam... Ia. oferta fÔsse maior do que a pro-

Esta e sàmente esta a rnzll.o de ser cura. Novamente o dilema. seria. o ex- EMENDA N9 V
•da obrIgatoriedade: - a de não aI- posto: em· tôdas' as emprêsas, para se (Autor: Deputado Pedro Faria)
terar os discriminar as condições, no nlío InferloriZBl'em, Se comprometiam,
mercado Interno, entre as em·prê6as desde o momento da. venda. do produ- Por esta emenda, a única alteração
concorrentes, quanto ao pagamento do to, a nlto levar a protesto a duplica.- Introduzida no art. 19 do projet'J con
lmpÓSIQ. ' ta fiscal vencida, arcando elas, em slste em tornar facultativa (e não

1\: certo que as ,gramles, e as grau- conseqüência, com o ônus do Impósto; obrigatória, como nêle consta) a
c.'lcs estrangeiras especialmente, já le- ou, as que não aceitassem tll1" com- emissão da duplicata fiscal. Ela, por
toam vantagens bem conhecidas. s: pl'OmlSSO, Insistindo no protesto c, tanto, repele, com outra redação, a
certo, também, que elas poderão con· portanlo. na transJaçJio do tributo, fJ· proposla da emenda n9 !II, do depu
tornar o objetivo da lei embora ellll- cariam marginali2'Adas. sem condições tad'J A. de Barros F'!. Está assim,
tlndo a duplicata. fiscal - oferecend<> de competir e sofreriam. como lem_ prejudicada e tem de ser rejeitada
IIOS compradores, corno compensaçao bra o Dep. A. Barros 1"llho, "uma re- pelos motivos aduzidos para a recusa
do tributo que êles Irlío pagar, des· dução global da produção ou da ven- dessa emenda,
contos ou abatimentos nos preçOb da com o aumento dos custos". Te- EMENDA N9 VI

Mas - note-se bem - tais recursos riamos, sob outra forma, a "unfalr
para levar vantagem na luta pela competltion', com o mesmo dilema, (AutDr: Deputado Pedro Farlá)
CQnoorrência, mediante melhOres con- noutras palavras: - ou sc mantém É do seguinte teor a emenda em
dlções de prazos ou de preços, de des- a compulsorledade do protesto, preF "ue se propõe nova' redação ao § 59
&Junlos e abatimentO{! - tais recurel>! crito no art. 39, ou o projeto todo "
sempre existiram e continuarão a deixa de ter alcance e efeito prát1co. do art. 19:
existir, com ou sem a lei ora em eg· A obrigatoriedade do protestQ é a con- "§ 59 Os contribuintes que ll.do.
tudo. seqüéncia necessária e incllspensável tarem O regime previsto neste ar.

O que. porém. esta. lei não poula Cla compuLsoriedade da eml!'são da du- tigo e nã'J cumprirem as obriga-
deixar de fazer - sob pena de serem pUcata. fiscal çóes dêle decorrentes, dos prazóS

~cu~~~ deE~~~~;~~ ;ac~ifi~~~~es: EMENDA N9 IV (Âutor: Deputado ~1;a~~/:' ~~a~~~o:u~~~sd:PI~~i~
emprê6as pequenas e médias ou m",,· Pedro Faria) emitidas,"
mo grandes, nacionais, em favoreci- Esta. emenda do combativo e dedl-
mento e beneficio das mais podero. cado representante Pedro Faria. man- 19) Desde logo, cumpre chamar a
sas, sobretudo estrangeiras, pela fa. têm integralmente a. disposição' do atenção para a impropriedade da xe·
cllldade que est~ têm <1!l o~ter ca· art.' lq do projeto: apenas com uma dação da emenda quando diz: - "0$
pital de gltO ~ Juro~ bal!,isslmWl - alteraçào no prazo das venaas. Onde eontrlbUintes que adotarem o reglme
o que a lei nso podia. deixar de fa. o projelo diz: _ "realizadas a prazo previst, nesta let. etc. lO."
zer, parn. n,lio ser acotma.da de criar superior a 30 (rtnita., dias", a emen. Pela. redação expressa e Inequivocll
dlscrimlnaçoC6 contra os fracos em da propõe: "realizadas a prazo supe- do art. 19 todos os contribuintes, sem
beneficio dos for!es. - era. ,tornaI rlor a 60 (sessenta) dillS", exceção, têm de se submeter ao regi·
compulsória a emlssao da dupll~atll. A em'enda pelh" razões que a fun- me previsto nos têrmos dêsie artlgo,

Com Isto, e com a. obrigatoriedade ,,,,,,, Il: um' regime compulsàrio, para tóda.s
do protesto que é decorrência daque. dame!ltam, merece conslderaçll.o e as vendas efetuadas a prazo superior
la (t tra'IlSlação sê torna forçada acolhImento parc!al. Aceltamo·la, a 30 dias, conforme reza "J pfojeto.
to~na•.sê Imposição legal. ), porLau. portanto, apen!'s reduzindo o prazo 29) A multa de 50% Instituida pelo
to se houver "redução global de pro- proposto, de 60 dias, para 50. Pela i 59 do art. 19 para todos os contll,
dúção oU de vendas". quaisquer ou- sub-emenda que, e!U tal sentido suge- bulntes "que deixarem de cumprir 11
tras ~erão aa causas ou motivos a ln- rimos, nem o p~oJeto fixar/!. o prazo exigência _dêste artigo" é precisamen
vocar, menos esta lei, pOis ela garan. de venda de 30 d!as (para tornar obr~- te violenta plll'a tornar valida e efe
te a Igualdade de todos OS concor· gatória a emissao da dup~lcata fi"" tlva a obrlgat!Jrledade determinada
rentes, pelo menos quanto a êste eal) nem o prazo de 60. FIca-se, en- pelo projeto, A multa não tem por
prisma Isto é quanto do govêrno e tretanto, mUlto mais próximo do pra- finalidade aumentar a arrecadação 'u
da lei 'dependia. zO.JI.1Vltrado pela. emenda do que o engordar o erárIo. Ela é forte a fim

Não olvidemos, finalmente, qUe j4 do projeto - 5~ dias. de que a compulsoriedade não se toro
atualmente as leis não vedam qUe os Não é arbitraria esta soluçlio, Por ne letra morta. Se fósse apenas de
compradores emitam duplicata mer- fôrça do d~creto-Iel n9 ~26, ~e 8.5.67, 5%, como quer a emenda, poder-se-ls
cantil, em favor do'vendedor, no mon- "o recolhImento do Imposto 1ar- cair nas situações de deslguldade. a
tante do impô6to devido. Noutras pa.. se-á .,. atê o último dia. da qllinzena que nos referimos longamente neste
InVTas: n facultatlvidade já e:USt/l. do segundo mês su~seqyente àquele parecer, permitindo que as grandes
embora sem existir "duplicata. fiscal". em que houver oeorndo o fato gera- emprêsas sufocassem, na conc~rrên..
Asstm, a emenda não inova, a.penas 1101'''. eia. as pequenas e médias.
consagra o qne já se pratica.. Assim, qualquer venda efetuada ao Deve, pois, ser recusado. a emendl>

n. A segunda parte da emenl1!> wngo do mês de jUlho. por ex" do n9 VI porque. se aceita, desvirtuarJa.
n9 3, quando determina a. supresslío dia 19 ao dia 31, deverá o ImpOsto e poderia es\'aslar de sentido, todo o
dos §§ 4" e 59 do art. 19, é simples, sObre produtos induztrIalizados paga p ojeto
lógica e neces.sárla decorrência da até o dia 15 de setembro (último dIa r . .
:primeira parte. Basta ler os 2 parã· da quinzena do mês subsequente àque- EMENDAS N98 VII E VIII
grafos referidos para verificar que as le em que houver ocorrido o fato ge- (Autores: SenaJior Eurieo Resende e
disposições nêles contidas são simples rador). Logicamente o prazo máximo Deputado Franctlino pereira)
eonseqUêncla ou complementação ne· para. o pagamento será de 75 dias
cessárla do art. 19 ou, mais preclea· (para a. venda rea!lzada a 19 de ju- I. A emenda n9 vIi é apenas d~
mente, são slmplell conseqüência OU lho) e o prazo minimo será de 45 dias redação, 'visando a tornar perfeita·
complementação necessária da obl1- (para a venda efetivada a' 31 de jU- mente explicit, que a facuidade d~
gatoriedade da emissão da dupllcata lhol. O prazo médio será, portanto. inelusão do valor do Impõsto sÔbre
fl.~cal. Rejeitada, como foi, pelas cau- de 60 dias. circulação de mercadorIas, na dupl!·
&lUl expostas, a facultatlvidade preco- Nos têrmos da sub-emenda. o pro. cata fiscal, sbmente seria pennltldll
nlzada. pela emenda, em sua primeira dutor não terá dano ou prejuizo digno acêrca dêste tributo estadual Inciden..
parte, recu88da, também necessària- de mellgão e a louvável intenção do te sôbre os produtos industria!lzadOll
mente, terã de ser esta segunda par· autor da emenda fica em sua maior de que trata o art. 19 do projeto.
te da mesma emenda. , parte atendida,' mantendo-se, porém, n. A de n9 VIII, porém, pretendb

nI. Manda esta. por fim, suprimlI a Igualdade de situação de todos os Introduzir crols parágraf~s ao art, 29,
,I) I\rt. 39 dd' projeto, contribuintes perante a Fazenda. A!!n- Recordamos que êste preceIto "facul-

A norma Instltuida neste artigo ~ é'tlda, também, fica, parcialmente. ata", nos térmos do regulamento es
mera decorroocls. da obrigatoriedade emenda n9 3 pois que' a. obrlgatorle- tadual prõpl'io a inclusão do valor do
lia emlsslio ds. dupJlcala f}scal. Com· dade d emissão da dupllcata fiscal rica Impósto sôbre' circulação de merca·
pulsória esta, como Irrpoe o llrtl!:O mantida apenas nas vendas a prazo dorlas na duplicata I/scal criada
19, compulsório e imperetlvo tem de superlpr a 50 dias (e não a 30 como elo árt 19 '
ser o protesto da duplIcata "vencida t:merla o prolelo). Em tõdas a~ ven- p Os dois parágraf'Js sugeridos pela
II ~ft.o l~gat~da. nofi prazo qlue o ~a- das a lJrazo Inferior 11 50 dlás, a emlg- emenda do lIustr.e Deputado F. Pe-

d
oaI ar óe erro nlll"1 n °to~peromor a. re~a são é facult~ Uva. como desejam diver- relra estão assim redlsidos:

as ap s o venc men ,c o ".ali emendas. '
iJste preceito . 1 "I 19 A laculdade prevista 1Ies·

Sc· o protesto da. dupllcata vencida. AssIm, damos parecer fll.vor/ivel.. te artigo apliéa-se, também, à~
e não resgatada delxaslol! de ser obri. eme~df n~ IV, com sub--emenda nos vendas 11 prazo de quaisquer bens
gatórlo mas facultativo como a. su- -egu ~ ell rmos: de natureza agrlcola, extrativa ou
ptessAo e· art. 39 permitiria - Inú- SifB-'EMENDA à Emenda. n9 IV: pastoril, quando efetuadas cUreta_
tU, lI.nódina, vazia. se tornava a nbri- Ni2 '. 19 d d'" mente por produtores rurais oulIil1torledade da emIssão de dupllcofa o aro. ,on e se IZ prazo su- . "
fUoal, fn~t.U • l'Wa o art. 19 e tOda perior a: 30 (trinta) dias", •.. ; leia.- por suas cooperavlvas.

I 2q Nos cas'Js.do parãgraf'l.ano
terior, o adquirente dos bens elni·
tirá, a favor do respectivo Estado,
Território ou Distrito Federal,
Nota. Promissória. Rural que men·
cionará as caraclerlsticas da nota
fiscal relativa ao lmpõsto sôbr.
circulação de mercadolias ..I'

ll: de assinalar-se a c,ntradição
eXistente entre a. parte inicial do § l'
da emenda e o teor dq § 29, bem como
do projeto.

Naquela, o autor permite que a la.
emldade prevista 110 art, 29 do projeto
seja extenflivel às vendas a prazo d.
quaisquer bens agrIcolas. extrativos
ou past,rls. Qual é. porém, a facul
dade prevista no art, 29 do projeto?
11:, exata e unicamente. "nos têrmos
do regulamento estadual próprio", in·
cluir o valor do impósto sóbre circula·
ção de mercadorias, na duplicata fis.
t:al emitida de aeõrdo e por determl·
nação d'J art. 19 e seus n ..

Mas, no § 29 da emendlt, abando
na-se a duplicata Iiscal, instJtulda
pelo pro.ieto, e ee diz qne, nos casos
do parágrafo anterior, o comprador
dos 'bens agricolas, extrativos ou pas·
toris emitirá, a fav:lr do Estado etc .•
uma Nota Promissória Rural, que
mencionará as caracteristicas da nota
CiscaI relativa ao impõsto sõbre cir
culação de mercadorias. Assim os doiS
pará~afos "hurlent de se trouver en.
semble."

Parece-nos também que não podem
ter cabimento a hipótese e faculdad.
previstas. nem uma Nota Promissória
em que se mencl~nem as caracteristl
cas de uma. notll fiscal pois tal exi..
gêncla não se coaduna com a nature
za e as caracterlstIcas próprias du
Notas Promissórias.

m. Mas, examinando mais atenta.
mente a proposição contida. no art. 2q
do projeto. somos levados a preferl:t
sua, supressã', total, pelas razões se·
guintes: '

l' Nos têrmos dêste preceito so·
mente seriam favorecidos,' com a. In
clusão .do valor do reM na duplicatll
fiscal, os produtores de bens indus
trializados, porque

2) Como bem revela a emendá do
dIgno deputad'J Francelino Pereira 0Ii
produtores rurais nâo têm como -'
via de regra - emitir fatura e dupli
catas mercantis. Em regra gllral, tal$
produtores, ressalvada diminuta ml·
norla, não dispõem de escrituração e,
por consequência, não têm condiçôes
para satisfazer as exigências prescrl·
tas no proJeto.

3) Ora com, bem demonstra o au
lor da emenda em exame, os produ·
tores rurais precisam ter amparo 6
defesa nas leis e nos Poderes Públl·
coso como não há quem não reconheça
e proclame. .

4) Mas. tendo em conta que a f6r·
mullt sugerida':" da Nota Promissória
Rural - nã~ pode ser aceita e que
doutra parte. não estão êstes produ
tores em condições, via. de regra. da
emitir dupllcata fiscai' - a conclusão
forçosa serlll a de exclui-los. prãtlca
mente, do beneficio que somente I»
produtores de bens industrializadOS
gozariam, o que níi:l seria Justo nem
eguidoso.

51 A considerar há mnda, que o
rCM é trJbuto estadual e que a grands
maioria das nnidades da Federação
reclamam ardorosamente contra a
substituição do sistema do antigo Im
PÕSIO de Vendas ,e Consignações pell>
d:l lmp':'slo s{,bl'e Clrculaçiw de Mel'
cadorins, A modificação, pwf\mda ,
radical, surpreendeu os Estlldos e seL
aparelhamento arrecadador, provo
cando. no corrente exerclcJo, acentua
da queda de SIlU receItas, padeci
mento do qual sbmente agora e mult"
lentamente se vão Jlbel'tand~. Bend,
1Io'lS!m, não seria razoável qne uma le
(etlera!, crIando beneficio aos contrl·
bUintes de um IlÍ1pósto federal - o
IPI - a fim de fortalecer a posIção
do capital de giro dos produtores de
bens Industl'ializados, pretendesse lo-
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"ar aos Estad:Js em notórias apertu- agrícolas. Isto, a.llás,' sô~ente~'pod~" ,lõs têrmos da subeuíenda que pa.s- Idut<1s Indust.rillJizados, realizados •
l"as financeiras, ao adOção de igual ria ser feito pelos Estados, depois de samos a apresentar: !pra~ superior a. 3Q (trinta) dias, o
favor, em relação a. tributo que é da vencido o prazo do titulo sem r~~ SUBEMENDA A EMENDA N' IX ~ende(\or emitirá obrlgatôrlamentl
competência exclusiva. dêles, Estados. gate e de, em conseqüência. serem Iduplicata de valor eqUivalente ao im-

Dir-se-á, com verdade, que o artigo notificados pelos bancos cobradort'8, Ao art. 3' do projeto: posto. com vencimento máximo de ~5

lI9, tal como a emenda F. Pereira, na hipótese de " êstes ,êles darem Acrescente-se-lhe um parágrafo com (quarenta. e cinco) d:as. '
apenas "facultam" e não impõem 8 0lJ titulos para cobrança. Aqui, SIUl, seguinte teor' I 19 A dupllcat.a referida neste ll,,-
adoção da Ilbera1idade. Mas também aumento considerável de burocracia, lO '" " t d ' - d "d li
e. certo que, estabelecI'da a faculdade t.rabalho fiscalização despesas. ' Paragrafo imlco. Deumrá, emn-I·t'IgO í em, a e~0':lmaça~ e

l
up ca-

, " tanto, de promover-se ° protesto pre. a f scal", ser" JnegoclavC e deverá
pela lei federal - sobretudo n~s têr- , 9) "Por último - '''Last, but no~ VISto neste artigo,' quando o banc:> obscrvar, no .nais, inclusive quanto ao
mos amplos da emenda n9 VilI - [~ast - temos a p!>nderar que se ou o sacador ~eceber, em tempo nábil,! número de ordem e série, as dispos.-.
passariam os Estados li. sofrer enor- encontra., em -fas!' adIantada de es- ([eclaI'ação escrita do comprado?' afiro ções t:a Lei n9 187. de 15 de janeiro
mes o redobradas pressões dos lnte- tud9S a legislaç~o_ (lei comPlemc,ll- maneto !IãO, ter aceito as duplicatas de,' 1936, com as alterações do Decre
ressados no sentido de adotarem van- Lar). qutl irá. modIfIca.r o Impõsto sõ- mel'cantIS correspondentes à t.ransa- to-lei n9 265, de 28 dp fevereIro et.
tl1gem ou favor eqUivalentes. bre Clrculaçao de Mercadorias, a. fim ção, nos têrmos em que a legislação 1P61

6) outra razão de incontestável.pê- Lle atender ao clamor que conka êlo respectiva 'a u t or i z a a recusa do I -f t á . i f
so 'reside na consideração de que t:ôdas se levanta, de parte dos Estados li aceite", - § 29 ~ aura, qU,e ser un ca, a-
estas vantagens _ assim 'a de tode dos produtores rurais. Nâo há no li: o parecer. rá referencla aos numeros das sérIes
o projeto, como a do art. 29 e a da Brasil quem recuse esta necessidade Sala das Comissões 6 de setemb Ide duplicatas que . lhes correspondam,
emenda. VIII _ repercutem sôbre o urgent~, d~ndo-se ênfase particular de 1967. _ Deput!<do Paulo Mac;~ Inclus1ve a duplicata fiscal,
comércio e os intermediários. Pele no ~Illperatlvo de assegurar melll"l r/n/, Presidente. -- Senador Mem de t 39 A fatia de pag:Jmento da. au-
sistema tle uns e de out.ras, os produ- receita aos Es~ados com tratamento Sá, Relator. . "pllcata fiscal não exonera o contri-~
tores transladam os tributos, de que men!,s dracomano' a o s produtores ' - - . • ",! buin::e da responsabil~dade pelo '1'''-
6ão contribuintes de direito, para os ruraIS.. .'" DA COMISSAO MISTA...OBRE 01 colhImento do tributo

f t ... t j t '. . iE'ROJETO DE LEI N9 7 DE 1967 .
comerciantes que passam a e e uar o ""s e pro e o de lei Com?lemenl.•u <CN). QUE ."INSTITUI Á DÚPLI- § 49 Nas vendas até 20 (trinta) .naS
pagaménto dêles dentro do prazo de deve entrar em vigor dentro de prMU CATA FIeCAL". e naquelas cujo impôsto não exceete~
45 dias da emissão de dupllcata fis- curto, talv~z menos d~ dois mesCl!o Iao valor fixado periodicam~nte, em
cal. ,E: aí havera a opo~tumdade justa, a Relator: Senador Mem de Sá. regulamento será facultativa a emls-

Não há dúvida· que os comerciantes verdadeira oportumdade, de corrl!,!lr . - d du j. ta fiscai
têm como se defender: _ nas ven- lI!l defeitos atualmente em vigoy, ÍN- Ã; CómissÍl!>, Místa designada par... sao a pica " , .
dl\S a vista (quê, afinal, perfazem cllrrendo e satisfazendo as reclama- emItir parecer ao Projeto de lei nú-' ,§ 59 Os cOntribumtes que delxaren,
uma percentagem ponderável de suas ~6es procedentes dos produtores agr!- mem 7. de 1967 <CN), que "insbtul' de cumprIr a ex!p;l!nc a aaSl" amgu
'transações) transladam log) o .I,mpõs- colas e pastoris. a duplicata fiscal". aprovou o pareceIj ficarão sujeitos a multa de 50% (cln~
to para o comprador ou consumido!' : 10) Teudo em vista Mda a. expl>- do Relator ~'o substitutivo ane,xo em CJu;nta por .cen!o) do ",alor da ?IlDli
final, Nas vendas a prazo ou presta- hl!fão feita, damos parecer contrário que forem mcorporados o ProJeto, oIca.a .qlle, d,.evrIa ter s,do emit.aa.
çóes, que- em inúmeros caso~ são e,:- A emenda n9 VIU e parecer favor;t. parecer do Relator, as errenda.s ,e su· Art. 29 O, vaior do impõsto hourlil
cessivas, basta qOc o comerCIante eXl- vel li de n9 VII, porém, nos têrmos bemen,!as aprovadas no plenar.o d~ circula<:ào de merca:torias também 1'0_
jU do compragor uma' primeira pr~s- da. seguInte subemenda: Comlssao, _ • I.derá, nos trrmos do regulamento es_
tação, n~ ato da compra., em que m- Sala das Com<ssoes, em 6 ete setem-, tadual p-prio, ser InCiuído na' dupli-
cluill' o valo~ do tributo. SUBEMENDA A EMENDA N9 VII oro d 1967. - Deputado Paulo Ma- /cata fiscal ...

d - h< carini, Presidente. - senador Mem .. '.
Elnbora assim sen o, nao "cemo Ao art, 29 do projeto, suprima-~e. de Sá, Relator. _ Deputado Benedito ArL. 39 O ~mItente o,u, o elotabéI,ect-

negar que as entidades de classeLO-· mento bancar o encall egadq da co
merciais receberam muito maIo Pro- EIllellda n? 9 '(A u tor: Deputado Ferreira. - Senador Argemiro de Fi- branra ficará ~brlgado a levar a pre:'
jeto 11" 7 (isto é, fi idéijl. da. dllpll- !'edro Faria). &ueiredo, - Senadllr Duarte Io~ll1o. - " 1· .
cata, flimal, com seu mecan;smo), Senador Bezerra Neto -' Senador Wil- te~~o /1 dup.lcata fisca., ve.lClda c ~!lo
protestando contra a situação de m- Eis o teor desta emebda, mandan- .on Gonqalves _ Senador Leandro re.~a a1a, no prazo em que o saca-
ferioridade e contra a sobrecarga qUe do dar nova reda.ão ao art. :1'. Maclei - Senador Carlos Lindenberg do, determ\11ar, não sup~rior a. 10
sofriam, para benefício dos prOdULD- - Deputado Gabriel Hermes _ D~pu- (dez)' d.ias após o venclmento, ~ob pc--
res~ A e1:tensão que ora se sugere, "Art. 39 O protesto da dupl!· tedo Arnaldo Prieto _ Senador Au_lna de _ncor,er na multa preVista no
aos pr,>dutore.s rurais, da me;;ma val!- ,cata f!.scal. vcncic!a e nllo resga. réllo Vianna, _ Deputado Amaral de § 59 do art. 19 desta leI. ,
ta~em . ainda que justa, somada e mdl>, dar-se-'\ mediante prévia l:louza, - Deputado Arnaldo Nogueira Parúgrafo único, Deixará, entretau-
acrescida a do projeto, elevaria. Ine- dolicltaçào dO emitente." - SenadOr Mem~zes Piméntel _ Se- to, de promover-se o protesto previ.-
gllveimente, o ônus 111pçado sôbre o nador Desiré Guarany. ,- Senador to ne;;te artigo. quando o ban.~o ou o
comêl'cio, forçando-o, em regra g~ral, Ao E.'ÀallJinal'mos a emenda n9 lI. Domfcio Gondim. Eacador receber, ·eln tempo hábil, de-

. a ter de aumentar seu capital de que de,erm.nav.a a supressão pu r a E' o seguinte o SubstitutIVO apro- claração "'!scrita do. comprador aflr-
giro ou a. fazer pressão intiamonária " ~J1nples eto art. 30 do projeto _ vado' mando nno ter aceIto as duplicatas
sóbI'e as fontes de CrédltO. J.emonsu'amos que a compu1sorieda1e . SUBSTITUTlV() me,cantis correspondentes à transa-.

7) Ainda outra. honderaçáo, no do protesto da duplicata fiscal ven· o e ' 9 ção, nos têrmos em que ar. legislaçll.o .
mermo sentfdo, merecedora de aten- VIda e llao resgalada constituia coru- I 40 Pr J to de LeI n 7, de 1967 (0N), respectiva autoriza a recusa do acel-
çãO, Dlvcrsos autores de tmendss IIJemento nece;,sário e imprescindível que "institui a duplicata flscal'·. te. '
crWcam o projeto sob a al.gação ae' d.. ob1'igatoriedade da emissâo ~\a O Congresso .Naclonal decreta: Art, 4~ Esta let entrara em vigor

•'lÍuto o mesmo, através da duplicata llropria dupllcala_ fiscal. Sem aquela, Art, 19 Nas vendas efetuaaas por em primeiro de outubro de 1967, re-
fiscal, vai determinar um llumell'O jJalisarla esta a coisa vã, inócua e t 'b I

,enorme de burocracia e de t,abalno mOrta. E, em conseqüéncia, a com. con n untes do Impõsto sóbre p~o- vogadas as disposições' em contrário, .
às empresas' produtoras, aos blUlCllS lJ~tlção ent.re as grandes empresas li

e aos cart<'Jrlos de protesto. Urcll1us 'as pequenas e médias- levaria ao es- C'-A-MA-R.A DOS DEPU'TADOS
que, no.; térmos restritos do projeto magamento das últ1mas, em benel!-'
- apenas 'dup}icat,a Usca1 para o ,IPI elo das primeiras, apenas mediante
- tal elevaçao de trabalho é b<om! a promessa ou compromisso das po-
menor. multo menor, do que os' oe- derosas - no ato da venda dos pro
ne!lclos derivltdos da prOpOS1Çl1o 1\11- dutos - de que, vencida 11 dupllcat!l
1ml, quanto às empré.as. que venLlen, fiscal. ela llão seria protestada e sim

.ll. prazo maior, de 30 dias, haverJa. paga pelo vendeaor, Isto ~, pelo pro!.'
apenas, n rnimmo esfôrço e d~peSa dutor. contribuinte de direito com
de ser obrigada a emltlr mais 'IlIltU facilidade de obter crédito e 'capital
aU11/!"ata Em casos incontáveis, das db. giro a prazos largos e juros bai
vendas a llrestaçóes, elas já emitem, XU5 em fontes externas.
para, llClla, transação, 5, 6, 10 dUPIl- A emenda n9 IX suprklllndo II
"atas, MalS uma, em casos talh, ...... oodgatorledade do protesto, para ta,..
ria coisa de nada, Quanto aos óllll- z/!-Io facultativo, traz um argumento
00U e aos cartórIos. ainda repetindo digno de tôda a consideração, ;>ela
que, em grande llume1'O de casos, D SUa procedência, Diz seu ilustre au.
aumento do, serviço é llllnlmó _ LI" f~r, na. Ju.tificativa:' "O protesto da
j'UlllJ sempre a vantagem correspon- duplicata fiscal não pode ser com
dente da percepção das taxas de eo· IJUL'lÓrlo, corno quer o projeto de iel
lJrm.ça e dos emolumentos de I1ro- 119 7-67. porque dessa forma. tira-se
testo. . _ "possib'lidade. prevista na Lei nú-

Mas, ainda a~lrn 1'aCillClnando e mero 187. de '936, do comprador
de concordar aue li emenda n9, v1U, rco,\lsa~-se a aceitar a duplicata, pOI
esta sim, detellninaria um alll11euto falta. de r!!cebimento da. merCadOrlll"
considerável de papé!.s e titwos ...._ (alta. !la quantidade ou defeito .IJ&
t'orço! e burocracia. ' rp'l"lH"'n rlp"

8) No caso da emenda lIY VIl! (J Reconnecendo a razâo do autor t
tLSpecW exposto no !tem anterior ~.,,- lh~ agradecendo a preciosa colabo
ria. agl'a\'ado pela necessidade, que ~e la-ão, atra.vés da qual, se faz possi
imporia aos Estados. de reC!obrar ~"l\ vel escoimar a lei de" grave lacuna,
fiscallzação para qUe a frauóe Mo mas. doutra parte, não aceitando 8
lnmpeasse e para ir oobrar etos "N' facullntlvidade PUl:a- e simples, do
dutores ruraiS o'S,' titulas não hOll- protesto, como já. explicamos, decidi
rados peios adquirentes .dos produtos mos .aceitar, em principio, a emenda
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P/?O/ETO DB ltESOWÇAO A IMPR.IMIR,
N' ISS-A. de 1966, que cda o Grupo de Amizade Franco-B,,;sileiro, Inte

grado de membros elo Coogresso Nacional; tendo parecer fayokável da Mesa.

TlliQUERJMENTO DB tNFORl\IAÇOES A IMPRIMIR
. H' 2.030·67 - (Do Sr. Tcólll. Pires) que solicita ao:: Poder Executivo,
lllr~W;; do Mm,.térJo da AgflcuJ!urd. por bJleImédJo. da ::>UNAB, Jnlor.tna-'
~oes "bhre, crlSC da pecuária. nacionaL .

l")' 2.0Jl·b/ _ (Do Sr. Teófilo Pires) que solidta a~ Poder EXecutivo,
lllJ'aws do MlIwterio da AeroriáutlQ. por intermédIo do DAC, informaçõel
&óure c'hHpl<mCl11ilt;~o da pista de alrrrlsagem e construçáo de estação de
Jl~"'~lJ~!tos cio aeroporto de Montes Claros. (MG.)
. 1~' 2.032·67 _ (Do Sr. AI.lXiHO Call1paaelJa) que solicita ao Poder
E:<ecuUvo. attnvés do MlnJstério do Trabalho e Prevldcncia Social, Infar-
111°,['" fL,bre mfJdificação da estrtura dos SAMDU. ~

1l' :1 .l!éJ3·67 ,.... (Do Sr. AnilclNo CampanclJa) que solicita ao Poder
ExeculJvo. atf;]Ve~ do Ministério do Trabalho e PrevJdcJlwl Social. Inior
lli.JÇÚ~~ ..óbrc lcch:JtIJcnlo da Indústria Mercanlil Suissa, sediada em São Be
=rJ:, do eail1pO. (SP.) ,~ I

11' 2.OJ1·ó7 - (Do Sr. RIlY ae Almeida Barbosa) que solícita·ao Po
der E~ccutlvo. aIJ"lVés do MinislHJO da Aeronaulka. inlorJJlaçeõs sôbre estudo
f'.Jfa rel,rar a c?tcllorla de campo de pouso InternaCional do. acr99orto de
,VU,lCC'fJus. elU Campinas. (SP.) .

H" 2.()35·67 __ (Do Sr. Petrõnio FIgueiredo)' que solicita ao Poder
E.", cuLJvo, Ull.ll/és do Mlnisl"rJo dd Gueu·". JnlorJJlilções .õbre deslocamento
óo Tl'Opas Fcd",,,lS para O:lmpin" Grande, (~PB.) .

N' 2.DJb·ú7 ,.... (Do Sr. Getúlio Moura) que solicita ao -Poder Exe
cutivo. "lraves do Mtnistério do Trabalho e Previd"ncJa SOCIal, informaçõel
",úble nliJCa~ll de dC5pejo da ]uUça do Trabalho pelo INPS, em Niterói. (R).)

1'1" 2.lJ31.lJ7 - (Do Sr. Getúlio Moura) que solicila- aoPod,er Exe
cutivo. U[lavcs uo Mmistérlo do Trabalho c Prcvid"ncla Social. Inldrmaçõel
"",1>I'C in~t.Jilç:;U de UJD põsto de assistência médica do INPS, na cidade de
Suo loUo de MCl"Jtl, (RJ.) . ' '

1'1" 2.0313-67 -- (Do Sr. G"ttilJO Moura) que solícita ao Podu Executivo.
lltr<lV"S do Mmls,tério da l'azenda. inlormaçóes sõbre retórno de depósitos bra-
SHClfOS do exterior. '

.N' 2.039·67 - (Do Sr. Getúlio Moura) que solicltnao Poder Executivo,
ntrilvés do Mml5tério da Justiça, informações sõbre autoridade responsável
pcl(j espanwllJento dos estudantes d;J Guanabara quando protestavam contra
os acõrdos MEC e USAID. ..

N' 2.040·67 __ (Do Sr. Getúlio Moura) que solicita ao Poder Exe
cutivo, ;;<mvés do Ministecio do Trabalho e PrevJdéncia Social. informaçÕCI
sõbrc cMuuo com 0_ objetlvo de os trabalhadorcs poderem escolherem livre
mente os lJlêdlOs c especlalístas de su" prderênci".

N' 2.041-67 __ (Do Sr. Getulio Moura) que solícita ao Poder ElI:e
cutlvo, utraves do Mmistério dO( Transportes, in/orm"çõcs sôbre medidas vI
liando sanar os efeitos da supre's,ijo num trecho do l'dfllill da RMV, ligando
Barra do Piral (R]) iI Santa Rita de J~cutinga. (MG.)

N' 2.042·67 _ (Do Sr.• Uo de Allneída Neves) que soliCita ao Poder
Executivo, através do MJnJstérJo da A~ronáutJcã, Inlormaçõcs sôbre provi
denCias para a construção de Aeroporto Intcrnaciona! de Cascavel. (PR.)

N' 2.043-67 _ (Do Sr. Antônio f:lresolln) que solicita ao Poder Exe
,uUva, através do Ministério da FazemJa. inlormaçõe& sõbre 'supressão de
estímulos fiscais no Estado do' Rio Grólndc do 'Sul. "

N' 2.044·67 ... (Do Sr. Adhemar de Barros Filho) que solicita ao Poder
Executivo, alravés do Ministério das Minas e Energia. inlormações sõbre
moutnale dos recursos financeiros destlnados pela Eletrobrás a empresas de
enerrila elétrica.

N' 2.045-9J ... (Do Sr. PrdreJ.co Ama,al) Ijue solicitil no Poder Exe
cutivo, atravês do Ministêrio do Irabalho e Previdência Social. Informações
llóbrc CjlL'!o 0" .Judie"t"" que rcquerer"m bôlsas de estudo.

N' 2.0,16·67 ... (Do Sr. Raimundo Parente) que solicita ao Poder
E,:rcutJvo, ntravés do Ministério da Agricultura, instalação de Delegacia do
IlJStituto B...silclro de Dc;;cnvolvimento Florestal, em Manaus, (AM.)

N' 2.047·67 __ (Do Sr. Anacleto CampaneJ[aj c;uo wl:cíta ao Poder'
Executivo, através do Minlstériq l.J Trabalho e, Previd"ncia Social. inlorma
ç5es sôbre terrenos do INPS em munidplos do ,Estado de São Paulo.

N' 2,048-67 _ (Do Sr. Baldaccl Filho) que solicila ao Poder Executivo.
através do Ministério da Saüde, in/orma,ões sõbre faltá de /ilmes de Raios-X
para flns odontológicos. .

1'1"1 2.(H9·67 ,.... (Do Sr. Benedito Ferrrira) que solicita ao Poder Exe
cutivo, através do Ministério da Indústria c Con.ércio. IniorJUações sôbre am
pliaçiio do parque industrial de !ratores c ImpJcmentos agricoals.

N' 2.050-67 _ (Do Sr. Marcos Ketlz.maon) que solicita ao Poder
Elr:ecutlvo; através do MJnlstério do Trabalho e Previdência Social. informa
~tifB &ôbre nrrccildilçiío do Fundo de Garantia por tempo ele serviço.

N. 2.051-67 _ (Do Sr. Marcos I<ertzJmmn) que solj~ta ao Poder Exe
cutivo ,atmvés do Ministério da Indústria e Comércio, inlormaçõcs sõbre pro-
jt:to de política nacional de turisr,Q pela EMBRATUR. '

N. 2.052·67 _ (Do Sra. Júlia Stcinbruch) que solicita ao Poder Exe
í;!utlvo, atra"és do Gabinete Civil d!) Presidéncia da República, por Intermé
(ta do DAPC. Informações sõb,re pagamento de 13' salário ao funcionalismo
jlubUco federal. .

NO 2.053-67 _' (Do Sr. Edjlson Melo Távora) que.,soliêita ao Poder
liYxecullvo, através do Ministério do Interior. In/armações sõbre quanto o
llNH c1eslillotl para construção je unidades residenciaIS no Estado do Ceará.

N' 2.054-67 _ (Do Sr. Sadi Bogado) que soliclta ao ~oder Executivo,
!llrilvés do Ministério dos Transportes. por lntcrmedio da 'R.F.F .• Informa
~s sObre concessão de passagens a familiares de /erroviàrios e aposentados.

N. 2,055·67 _ (Do Sr. Dayl de AlmeIda) que solicita no Poder Exe
9Müvo, através do Ministério do InterIor. tnformaçócs sObre dlsponibilldade

• ó~entária para obras de enr<W''Dento de rios. em áreilS urbanas. ,

N· 2.056-67 - JDo Sr. Marcos Kerlzmann) que solicita ao Podai
Execulivo através do, Ministério da. Minas e EnergIa, informações sõbre po
sição do Pilis em lace d posiçiío adotada pela Organiz~ção dos Países CXpOCol'
tadoresde petróleo. '

N' 2.057-67 - (Do Sr. Aroldo Carvalho) que solicita ao Poder Ex.,'
eutivo, através do Ministério dos Transportes. por Intermédio do Departamento
de Portos e Vi"s Nawgi.veís, inlormaçó,;s sôbre a rescisilo do contrato firma..
do com o Governo de Í>anta Catarina para construção e exploração do POrlQ
de São Francisco do Sul.' .

N" 2.058·67 ... (Do Sr. João Hercullno )que solicita ao Poder Exe
cutivo, atrál'és do I\oHn;stério das Minai e Energia, Informações sóbre verba
destinada à pesquisa e l::l:ploNlçilo do petróleo .em 1966 e 1967.

N' 2.059·67 7' (Do Sr. Cârdoso Alves) que solJcitn a~ Poder ExeculivOl.
atrmiés do Mln1:;térlo dos~ Transportes, mIo,mações sõbre' motivo de que a
EFCB comprou rl.:l regiãO de \-Venceslau. madeira de um só vencedor.

-N' 2,060-67 .... (Do Sr. José Col"grO;lsJ) que solícita ao Poder Encutlv~

através _do MlJJístêrío do Trabalho e Pfevidencla Social. por ltUerméwo do
,IPASE. informações sóbre aplícação do Decreto·lei n' 299 de 28 de levereiro
de 1967. "ao pes&oal do H.S.E. "

N" 2.061-67 ,.... (Do Sr. Sadi B"g'lc1o) que solicita ao Poda Executivo,
alrav"" elo 1V/inlstér,o da· Justiça, por intermédio do Serviço de Ctnslfra, In
fOJllJilÇiks sôbre crItérios adotados par.! Jiberaçtlo ue peças teatrais.

N',2,062-67 -- (Do Sr. Cardoso de Almeida) que solicita ao Pode:
Executivo, através do. Mmistério da l'azenda. por interml!dio do Banco do
Brasil, Infonnaçõcs sóbre instala~ão de agencIas em São Joaquim da Barra.
(SP,)

N' 2.063·67 -- (Do Sr. Da)'l de Almeidn) que solicita ao Poder Exe
cutivo, através do, Ministério da Fazenda, InlolJna,õcs sôbre o montáule da
arrecadação ~o lmpôsto únJ,co sôbre' MiJlerals, no J:!stado do P.lo de Jàllciro. ~

N' 2.06:>-&7 - (Do Sr. Da)'! de Almeida) que solicita ao Poder Exe
cutivo, através do Ministério do Tl"abalho e PrevJdéncia Social, informações
sõbre manutenção pelo INPS de cláusulas de convênios para .atendimento
médico aos previdenciários. ., _ •

N" 2.066-67 ,.... (Do Sr. Bernardo Cabrdl) que ~ol,dta no Poder Exe
cutivo. através do Mlnisttrio da Pilzenda. in/ormações sõbre redução de vcrb,;.
destinadas ao Ministêrio do lnterio,.

N' 2.067.67 - (Do 6r. José Salll') que solicita ao Poder Executivo•
através do Ministério do Interior, por Intermédio do DNOS, Informilções sõbre
motivos para paralisação das obras de SiJneamento na conlluencia dos riol
Pirai e Paraiba, (R].) ,

N' 2,068-67 _ (00 Sr. ]anary Nunes) que solicita ao Podc.r E.\ecutil/c:.
através do, Ministé'r;o do Interlo(, por Intermédio do, Gov.:rno do Território
Federal do Amapá. informações ~bre cessão áe terras a Cia. Companhia la-
dusuial do Amapá .

N~'2.069·67 .- (Do Sr. João Menezes) que solicita ao Poder Executivo.
através do Miuistério da Aeronáutica, in/ormaçõcs sõbre subvenções recebidas
pelas companhias de aVJação.

N~ 2.070·67 ... (Do Sr. Batista Miranda) que solicita ao Poder Exe
cutivo, "través do Ministério das Comunicaçõcs. informaçõcs sõbre' proce;,,;o
de concessão do serviço telefônico interurbano em Ip"Unl1a, (MG.)

N" 2,071-67 _ (Do Sr. Paulo Maciel) que solicita ao Poedr executivo.
através do Ministério do Interior. informaçõés sóbre fstudo pilra Inicio das
obras de regularização do Capibaribe.

N" 2.072-67 .... (Do Sr. Pedro Paria) qUe solicita ao Poder Executivo.
através do Ministério dos Transportes. iniormaçôes sôbre conhecimento por
parte da Estrada de Perro CentraJ do Brasi! do pengo da ponte em ruina na
Estação Oswaldo Cruz, (GB.) I

N' 2,073·67 _ .(Do ::Or. José Sally) que solicita ao Poder Execulivo,
através do Minislério dos Transportes, por Intermédio da Rêdc Ferroviária'
Federal lllformaçõcs sóbre paralisação das obras da RodOVia Berra do Plrai
_ Santa Rita do Jaculinga.

N" 2.074-67 - (00 ::>r. Antônio Hrcr.olln) que sol:c'ta ao Poder Exe
cutivo, através do I\1iJJJstérJo da razend", JnJorlJliJções sObre cobrança de ex
tlnta taxa de propaganda pejas Coletor,as UsladuaJs do U10 Grande do ::'u1.

N" 2. 075·,,7 ~ \00 Sr. Francisco Amaral J C/lie solicita ao I:'oder lixe·
cutivo, através' do Mlnisterio do Trabalho e Previdência Social. informnções
sôbre as Jllntas de COllciliaç1lo e Julgamento que possuem prédios 'próprios.
no Estado de São Paulo.

N' 2.076·67 ... (Do Sr. Adl'lio M..rtins Viunna) que soliclta ao POder
Executivo .através do M'nistér.o do Tr"b.1Jho e l'rt..'Jdênc;a Soeli,l, iniorma'
ções sôbre o Decreto 53.83!. de 25 de mar,o de 1\1&1.

N" 2,077·67 ,.... {Do Sr. Aclylio Matt)ns Vianna} que sol/dia ao Poder
Execullvo, através do MJllj,t~I'O do 1raLalbo e t'revJdencia Social, lOlorma
ções sõbre servidores civis de Batalhins '·."ovlár;os e J<odo\',árjos.

N" 2.07&·67 ... (Do S,. Baldac". FJlho) que solJcita ao l'oder .cxec;tÍlivo.
atrilves do Mlllisterio da ::iaúde, Inlormaçózs ><Jure regulamentação da Lei'! .327
que crioU os Conselh:>lI lledernis e Reg.ona.s de Udonlokl~.a.

N" 2.079·b7 - lUa Sr. AOlôn;o J:>lemlín) ilue sollC;lil uo Tr;bunal de
Contas. informaç""s sób:e regIStro de créd,lo par" construção (la ag~ncJa do
DCr. de Panambi, (RS.) . • _..

N' 1,080·67."'" (Vo Sr. Antônio HreLol,n) que solicita ao poder J:::xe
cutl..,o, atmvés do 1'...1;Il.stério dos' Tram,poltes, inlormaç6cs sObre conclÍlsão
da'coustrução da Barragem do Anel de lJom Marcos.

NQ 2.081-67 ,.... (Do Sr. Antôn:o ilrewlln) que solicita ao Poder Exe
cuUvo. através do Min.sltrJo da AgriCUltura. inlormaçõcs sôbre ,c;ollvênio com
o Instltuto da Soi", no RJo Grande do Sul.

N' 2.082·67 _ ,(Do Sr. Aroldo Can,lIho) que sol;cita ao Poder Exe
cutívo. através do M,n;stério dos Trnnspories, in/crmações sôbre o náo paga
mento dos elHlervenluárlos da Comissno, Coli~rutora da llitrada de Forro
Malra - Barra do Jneare. ~.

N' 2.083-67 - (00 Sr. Adylio Marlins Vianna) que solicita ao Poder
Executivo. através do Ministério do Trabulbo e PrevJdêneia Social. Inlorma-
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ções sObre o não· pagamento- pelo INPS do 13' salário referente oa abono de
permanência em SeTVJço. , , _ -

I - Nv 2,084.67 _ (Do Sr. Genésio Lins) que solicita ao Poder Executivo,
através do Ministério do Trabalho e Previde)lCia Social, in/i;ltl!m,ões sObre

Imotivos do não pngnmento aos aposentados dos IAPs domlcHlados em muni-
pijos de Santa Catarina.' -

, N° 2.085·67 - (Do Sr. Genésio Lins) que solicita- ao Poder Executivo,
através do Ministério dos ,Transportes, informações sobre estudos para estender
as linhas do Lólde até o POrto Internacional de ltajai (SC.) ,

N° 2.p86-67 _ (Do Sr. TemÍlitocles Teixeira) !lue solicita <la Poder
Executivo. através do. Ministério 'da Fazenda, por mtermédio do_ Banco ':do
Brasil .informações sobre.'transfcrência da ,AgênCIa de Brejo para a cidade de
Chapadinha, (MA.), ' .

N" f.OS7-67 - (Do Sr-. Sadi B"'Jado) que solielta ,ao Poder Execntivo,
7ltravés do Ministério da Saúde. por -Intermédio do DNERU. informações sOhre
:Instalação -de postos de combate a verminose em São Joaquim. no' munkipto
de C1mpos, _(RJ.) - ' '.

N" l.DSIl·o7 _ (Do Sr. Márcio Moreira Alves) que solicita ao Poder
E"cculLvo. através do Ministério da Edumçdo e CultW'a. inlormaçÕl.'s sObre
'os acôrdos MEC _ USAID.

- N·_2,OS9·67 _ (Do Sr. Cardoso de Almeida)' que ""licita ao Poder
Executivo, através ao Ministédo da' Fa:endã. ,por intermédio ~o Banco dei
Brasil, Inlornmçães .<Óbre in.talação de agência na, cidade de Leme, (SP.) ,

N" 2.090-61 _ (Do'Sr. Cunha Bueno) que solícita ao P_bder Executivo.
"traves CIo Millistério da, Agr.cultum. inlormilções sõbre re~peJlo ao Decreto
n" 5.1~7, que regula ávendíl de I'M_'iJres no pais. ' ; , ,

N".2.09i·67 _ (Do Sr: Jl.dyllo Mar,t!ns Vianna) que solicita'ao Poder
Exeutivo, através do Ministério da Industria e Comércio; iniornínçõQs sõbre
aplicação d~ verbas atavés do SETUR, 110 Rio Gràndc do Sul.
. Nv 2.098.67 _ (Do, Sr. Adbenlar dej3arros Filho) 'lue 1;ol.caa ao Poder.

Executivo, através do Ministér;o cia Aerondutica. 'inlonnaçõ~s .õb,·e subven".,
ções pagàs' às e.n,prê.sa~l tcon~cê.iajs de itvmçào. ' l' , -

Nv 1.093.67 _ (Do Sr. Tl'ÓfiJO I'm,s) que solicita :to Poder Executivo,
éltrilvés do Ministcrio 'do Trabalho e PrevlcJ;;ncia' Social, IOlormaçÕl.'s sóbre
instalaçilo de cnIcrmària c' pôsto médico do I~PS em Montes Claros. (MG.)

, N" 2.094·67 _ (Do Sr.' Vll,icJus Caru;an"ão) que soHe;t<l ao Poder Exe
_cllilvo, a!wvfu do Mlnis(&:o da Pa~endn, informações ,sóbre o -pagnmentd de
v.lllta'gens a scrvidol'cJl- do- DNERu. elll A,Jugoas. " --

N" 2.095-67 _ (Do Sr. Getulio Moura) que solicita ao Poder Executivo,
fJtravês'do 'Ministério dos TJ"anSpOru."R, jnformnções sôbre prt:visao para (0115'"

!luçdO na RodOVia Presidente Dutr", de 'lIxr viaduto em Barra ManSo1, -(RJ.) .
- N° 2.096-67 - lDo Sr. Os:!as C:;rdoso) que solicita ao .Poder r.:xccut,vo.

atravês do Miriisl~rio dos Transportes, inlormaçõC.'l sobre o não pagamento
)leia Rêde Fert'ovi;;,'ia de; Nord~ste de iJnlárjo·lamiJia devidm nos seus servi·
dorrs. ,{ -" , ~ •

N" 2.0;17·67 ~ .. (Do Sr. c."GO'Ó Alves) que solicita ao Poder Executivo,
-.,través do M;nislérlo do Trabalbo c Prévidencia Social. in!ornwções sõlire
b,mco~ crcdcn~ndos pelo INPS para- a;recadaçiio de sua '«COitll. '

N~~,098-6Y :- (Do Sr. Cardoso Alves) que ~ollcita ao.POl1er Exee'ltivo,
ntravés do Ministério do Trabalho e Pre~'ldt'ncia SoCial. informações sObre
os bariccs em que SdO depo.'lfadm os lundos do INPS, no list..do de São
Paulo. _', , ' - ,
, N" 2.099-67 '- (Do Sr. Adrlio Martins Vianna) que wl;c;ta ao Poder
Exec~ivo, através do Minisll'rio do Trabalho .. ,Prcvidencia Social, mlorma"
çõcs sõble pagamrnto de f30 _a!(irio a'1s servidores do ex·SAMDU '.' ,

Nv 2.1110·u7 _ (Do Sr. Antônio Hresolin) que'solicita ao J!odú Exe
cuílvo~ dlra"i.:'"S do M.nJNtérlO do~ 'l'rnnsportcs, inlormações -sõhrc v~rbd pora

-mnclusJo lia' !:l/{-2Il,.
N' :J. .ILlJ-ÓI _ (Do Sr. Adhenlar Gh;,;) que soliCita ao !Jader Exccutivo,

alrdv.,s (la lVLmstério ,da Agncul!urd, por· mtermédio do iNDA, informações
sõbre .irJ<J aClqu.rld<J por' csLl'angcirus IIOS Estados de GOIás· e' Mato G~05S0.

. i\j', :L. Wl·ol -' {Do SI', Àr/O 'I h,,,doro} que ,solicitn ao Poder Exccutivo.
nlr~ves 'do M,nistério do 'j'rabalho ~ .PrevJdência Social, por mterinedío do
JNPS, ,';lOrnmç&s sôbre Junelonalllcnlo do Serviço SOCJlIl.

NV·:J.·.lOj'bl _ (Do Sr. Jose Lindoso) que solicit'l 110 Poder Exéeutlvo,
atr~vés do MlOislêrio da Jndutrill e Comércio, por iutermédio da Superilltell
<knbà',da .I3orracha. informações sõbre ta~as, retribltições, r'lnolumentos que in-
lJdem sõbrc a borracha e o lateJo. . '

N· 2.101-67 _ (Do Sr. Gabriel Hermes) -que. solicita ao Boder'Exe"
tlltivo, atruvês do Ministério dQ. !ntwor, inlormações sõbre as catástrofes pre-
venientes das chuvas caidas nos ,anos de 1965. 1966 e 1967. ,

. j\lv 2.105.67 _ (Do Sr. Adhemar de Barros Filho) que solieita ao
Poder Executivo, através do Mmistêrio dos Transportes, informações sObre
obms executadas -nos últJmos três anos pelo Dcpartaménto Naciolnltl, de Por-
IaS e IVja~ Navcg~vcis. ,'!.' ,-

N" 2.10ó·67 - (Do Sr. Antõn,o Pellciano) que solicita ao Poder Exc
'cutivo. "traves do ,Ministério das ComunlCaçÕl.'S, informaçõçs sObre construção
de prédiO para mtalaç:ío' de A\li'ncJ", Postal-Telegráfica, no município de AI-
",res Machado, (SP.) - _ - '-'-

N' 1.107-/;1 - (Do Sr. Fr:tneisco Amaral) que solicita ao Poder Exe
f ltLlVQ. atrilvcs do Mmi~têrj" das frHn~tportesj informações - sôbre pagamento
d.. proventos a cOlltnbuintcs do lNPS_ -- _ '

N' 2.108.b7.-- (Do Sr. FrancJsco Amaral) que solicifa ao Poder Exc
(1111\,0, almvés do Ministério do 'InrerJOr, inlormaçõe,s sObre. estudos para re-,
L1,'cnçllo c ',.aneamen(o do Ribeirao Tatu,' elfl Limeira. (S1'. J

. N" 2.109,6-7 - (Do Sr. Nazir Miquel)_ que solicHa 110 Poder Exe.
llJlivu, illraW~ do Mlnisttido do Tr;lballio e l ' revidência Social, informações
!,i,bre n;Io p:10a1hento de pmVL'nlos aos ::posentados dd Rede Mineira de -Via-
MiO, no) cIdndc de < Cruzdra.' - -- -. - -

, N''' 2.110:67 - (Do Sr. Murco" J{ert:;mann) que soJlcita ao Poder Exe
cu""'" ~ntrav(\s 'do ,M:nistérío da Agricultura, informa,ç&s sõbl'e o alllparo aos
produ/orer. de slsnl, cio norte 'C nordeste"' brasileiro.

, N" 2.111-67 _, (Do _Sr. Marcos Kcrfzlllann) que solicÚa ao Poder
Ex~cutivo. atrnvés do Ministério da Fazenda, iriform,j~ões sõbr~ total 'dos de
bJlos d~ Governo do Estado de São Paulo pdra com a Urnâa.

N" 2.112-6í' _ (Do Sr. Prestes de Barros) que solicita no Poder Exc"
cutivo, através do Mmistério do Interjor, por intermédio do' BNH, informações
sOhre o número de unid"del< resldencals con'struidos no Estado de SJ:io Paulo.

Ny 2.113·67 _ (Do Sr. David Lerer J que solicita ao Poder, Executivo,
atravcs do Ministério dos Transportes. lnlormações sõbre providênc~as para
construção da BR-IO!. I _ -, , -

Ny 2.H4-67 _ 100 Sr. FrancJsco, AWilral) que soBelta aolPader Exe
cutivo, lltrnvés do MiniiJterl0 do Trabalho c Previdência Social, pór intermédio
do INPS, informaçôes sõbre podido da Legião BrasJleira dos lm1tivos para
eOllstruÇao, c /uilclonnmcntp ela Casa dos Aposentados. ,,,

N" 1.115-67 .- (Do Sr. Dayl de AlmddaJ que solielta ao Poder Exe"
rulivo, a través_ dús MInistérios do Tr.1balfià e Previdência SOcial c - AQri
cultura informações sõbre os -motios do Deçrto n" 224, de 28 de fevereiro cie
1967. que elttíngu:u o SAPS.'

N" 2.116-6! _ (Do, Sr. Ermallo Martins ,P~dro) qne 'solicita no Poder
Executivo. atrnvfs do Ministério da AgrlcnltuTn. Informaçô,s sõbrc a epide
.Illi:t de .NewC<lst1c,., no Estado da Guanabara, '
• ,N· 2.117-67 ...:, (Do Sr. Aldo PaguntlesJ qoe solicita ao Poder Exe
cutivo. atraves do Mihlstêrlo di! Aeronàutica. informações sobre aslaltamento
das p;stns dos aerOportos de, Aleurete e Sant::ma do livramentO. (RS.)

_ N" 2. J ill·6~ - (Do Si'. Atinem"r- de Hnrros Filbo) que solicita ao PÓ" -
- der Executivo, ntravés do Gabinele Civil da Presidência da República. j10r

intermédio do DAPe, inlormações 5õbre órg:ios da Adtnistraç50- ~xtintos 'no
govfnm do Marechal Castelo Branco:

N· 2.119-67 _ (00 Cr. Cardoso AI\'es) qu" ."licIta ao',Poder Exe
cutivo. ,através do Ministério do Trabalho e Previdéncia ·SoC:al,· Informações
sõbre laboratórios de análises clinicas da capital dI! São Paulo, que mantêm
conve"io tOm o lNPS. ' ,

N" 2.120-67 - (Do Sr. Caruo"o Alves) que solicita ao Poder Exe-cutivo.
"t...,...,.;s do MInitcrio do Trabalho c Pre~Jdéncia Sqci'll, informaçÕl.'s sObr"
hospiLa,s de S?o Paulo que mantém convenio com o INPS., " '

N" 2.121.67 - (Do Sr. Adhemar Ghisl) que solic;ta 110 poder Execuli\'o,
atmvés do Min;stcr:o do., '1"rubalho- e Prc\'.dêncín Social, inlommções sóbre
",voga,Ho da concessdo de "tmno faruJlíar aOS chefes de familia ·com mais de
sd' liIhos. .... '

NV 2.122-67 .!.. (Do Sr. J\dhcmar <'i1úif que solicita ao P,oder Exeeutivo,
através do M:n,stérlo do '(rabalho c, Prev,üenda Social. informaçOes sõbre,
a~sistcncla ll1;;dko~hosp;mJai ao trabaJh:ldor do campo._

_ N° '2.123·é7 -, (Do, Sr. Dayl dç Almeida) que soliei!..1 ao Podei' Exe"
cíJt;vo. através do MUlI.st"rio d" Saude, ~injormaçÕl.'s sobre problemas de saúde

I púbIícn c de nss;st":nc.:u mêd:co~ho"p~t'.ar, no municlp~o de Duque de ~,vúlS.
(Rio de Janelro.)- ., ~ --

N' 2. f24-67 .--, (D/1 Sr. Ant.Jnio Mag.llhães) qui solicita ao poder E>.e"
cutivo, através do Mmi.térío das COlllUn;c.,çóes. mforlllaçãcs s6br~·.0 número
de a'g~nc1as postais_ em iuncionarnC"nto no Estado de Goiás. - .

· N" 2. 125·67 -. (O" Sr. Antõnio BresolinJ que solicita ao Poder Exc"
cntivo, atrav<'s do Ministério do Trabalho e ,Previdência Social, mformaçõcs
sóbre irregular;dndes no -que Se relere. á assístênc\ll médica, prestada - p~lo
INPS, no Estado do Rio Grilllde' do Sul. -' -. , ~

· N" 2.126-67 - (Do SI:. Pell 'Rosa) que solicita ao Poder Executivo,
atraVés do Ministério da Agricultura, mforniaçOes sõbre' provldénclas adotadas
pa'ra, a crISe uas CooperatIvas_ de Leite" do Espírito Santo. • - -, ' _ I

Nv 2.127-67 _ (Do Sr. Vinícius C;ú,sauçãoJ que soliciia, ao Podei
Execúlivo. através do Minlstério das ComunIcações, por Intermédio do OCr.
infomaçõcs sôore doitIçlío do Orçamento vigente para' é-onstmção de seus

, próprios pllblieQlllll" -
· N" 2.128-67 - (Do Sr. Ciclo Marques) que solícita aol'Poder Exe"

cutivo. através do Ministério da Saúde, iulorlnllçõ\'s sóbre plano "de interlo
rização da medicina no Estlldo de Alaooas;-

N'I 2.129.67~ - (Do Sr. Tellllstocles 'rci~eíra) que eolicit~ ao Poder
Executivo. atrav6J do Ministério da Fazenda. informações sõbre o número
de Exatorias Federaís' em funciouamento no Estado do Maranhão.

N" 2:130·67 -'(Do Se. Mário Gurgcl) que soli.;!ta ao Poder,Executivo,
através do Ministério da. Saúde, por intermt'dio do ServIço de Endemias R,u
tais, ~iorrn:lC;õcs sõbrc -plano de trobalho cru e-xecuçao para combate à Schis-o
tosomosc. em munlcipios do Espirito Santo.

_ Nv 2.131·67 _ (Do Sr. Mariano Beck) que solicita aO,Pode~ Executivo,.
através eto MinIstério do Trabalbo e Previdéncia Social, infonnações sObre
auxídio-doença. -'

N' 2 .132-67 ~ (Do Sr. Mariano Beck) que SoliCita :to P~derExecutivo,
através do Ministério do Trahalho e PreVIdência Sodal, informações sObre_
a contagem de tempo de serviço militar para fillS de aposentadoria.

N· 2.133',67 - -(Do Sr. Mariano Beck) que solícita ao Poder Executivo,
através do MllIistério da Agricultura. intormaçÕl.'s sõbrc ampliação de fome"'
cilnento de Dlaquil1ário aos agricultores. -,-

N" 2.13~.67 - (Do Sr. Oséas C,ardoso), que solicita "O Poder Ex,,"
cutivo através do' lVItnlsl.ltío dos rranspodes, informa,6es sõbre plano de
trabalho do Departamento NaCional de Estradas de Rodageh. no trecho da
BR-IOI no Estado de Alagcas. . , ,
" N" 2.135-67 - (Do'Sr. i)ayl de Almeida) que solicita ao Poder ExcJ
cútivo, através do !Vlinistório dos rmnsportes, inlormações stlbre aprlJV"ít"J~
menta dos imó~ejs pertencentes a R~de Ferrovlâria Federal •

N" 2,136-67 - (Do h. Sad_ 30gado; que -solicita ao Poder Executivo,
através do Ministério do Trabalbo c Prevldéncia _Social,' informações sêÍbre'
melhoria nos proventos dos"'llposel1tados do- lNPS., .. - ,

-- _ N" 2. i37.67 - (Do '!t~i.' Adylio ]\iartin.- Vianna) que soliclla aá Poder
Executivo. através do Ministério dos Tmnsportes, informações sõbre os, ser
vidores da' VFRGS.
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N' 2.138-67 _ (Do Sr. Francisco Amaral) que soJicH,l ao PodeI' Exe
cutivo, ulruves do Mmisl"rio da Educa!,,',o • Cultura, in,orlllnçõ~s sóbre estudo
lJdfd tr.wsfoflllilÇÚO da Cmnpnnhu Nüdonul def bn~Jno. cm j;·undtlçüO'.

N' 2.139-6/ - (Do Sr. I:!raga Ramos) que $olicifll .10 Poder executIvo,
atrave,' do G"binete CivJ1 da Presidcl1cia da Jl.epúbhca, wiorllwçóes sóbre
IUl1CJonários da ~uitntjvil, Ciu. de ~!"guros de V .d". '

N' 2.1·JO·ó7 _ (Do tir. Fr<lucisco i\mnral) que solicita ao Poder Exe·
cutivo. através do Mmlsté"io dd Educação e Cullura, lllformações sãbre o
llúlllero de Escolas da Educaçao' Física d., Pais. .

N' 2.11J-b7 -' (Do.Sr. Fruncisco Amar<ll) que .aliei/a no Poder Exe·
culivo, alrav~s do Minist('rio do lntwor, informações sóbre retlilcação do rIo
Cmmndocaia.

N' 2.142-67 _ (Do Sr. Paulo Macarini) que solic:!.. ao Podl'r Exc
cuUvot através do Ministcrlo di! Saúde, jnJormilçõrs sõbrc o p;2ssoaJ da t:nu....
I'ilnha ele Erraelicaçno ela Malárl<l. ". •

N' 2.143-67 - (Do Sr. Bel'llarelo Clbral) 'lue solicHa ao Poder Exe
cutivo, atl'avcs do Mllllsterlo da Aeromlll/lca, lll<DrJJ1ilçÕCS sóbre aeroportos do
:Estudo do Anwzonas. • .

N' 2.1 H-b7 - (Do Sr. Gastone RiOhi) que solíeita <lO Poder Executivo.
nlr.uves do Ministério da ]uslíç.o.l, lníornwçõ('s sõbrc r.a2Õ:~ da prlsdo do jur...
1l~1";I,, Plávio Tavares. • .

N' 2.l45-67 _ (Do Sr. Erdsmo Martins Pedro) que solicita :10' Poder
ExecuUvo, atraves do Minl~têrio da Justiça. mlonnações sõbre o. hnóvel em
Ijue está residindo o Jornalís:a Hélio Fcrnundes.

N· 2.116·67 - (Do Sr. Raimundo Pilrenre) IJue solícita ao Podl."l'
Executivo. ntrnvês do MilllStefJO da Fazenda, m/ormaçoes sóbre montante da
lutleUizCl~fio paga &:lO ESludo do AmazOn,t$ pelo dcsmcmlJram~nlo do seu ter...
r!torJU "

N' 2.147-67 - (Do Sr. AlIlónlo BMolinJ 'lue solici/a li" P"der Exe.
lUlivo, áU'LlVés do Mmis/ério da Aorkultura. por inlermtdJO do lBRA, in~

lormaç6cs sóbre O lIumero de Seus runclonários no I::~lado do Rio Grande
do Sul.

N" 2.148-67 - (Do Sr. Adylio Martins Vianna) que solícita aQ Poder
l~xecutlvo, através' dó Mjni~lêno da l<azenda. inlormaçõ~s sóbre obrigatorie
úadc de fechamento de l:árnbio.

N' 2. 149-ó7 - (Do Sr. Marciho Lima) que .sohcita ao Poder Executivo,
utraves do Mllllstério das Comunicações, mlormações sábre pagamento dos
jUllclOnários do DCT no estado de Mato Uras!!".

N' 2.150·67 - (Do Sr. Sad! Bog«do) 'lue solJclta ao Poder ExecutIVO,
utIavés do Ministério da Agrlculturü. lnlormações sóbrc {Juarenteni\rloS para
li importaçllo de bovino••

N° 2.151-67 - (00 Sr. Temlstc..:JcL TeIxeIra) que SO!lclla ao Poder
l'uClJtlvo, através do MmlSll'rio da Educação e Cultura. in/armações sõbre
li Merenda Escolar destinada ao Estado do Maranhao.,

N' 2.152·67 _ (Do Sr. I~uy de AlJnelda Barbosa) que solicita ao Poder
E~ecutlvo. alravés do Ministério das c.:omulllcaçoes. por lIltermédio do DeT.
iniormações sõbre <naçllo ~ Instalação de "gi'neia ou subag"ncia em <:am
Vlnils, (SP.)

N ' 2.1'3·67 - (Uo Sr'. Uo de Almeida Neves' que solícita ao Poder
E~ccUIIVO. atravcs do~ Mmistérlos dus Minas e Ener\JlU. e lndüstna e Co
Im'reJO, in10rmações sõbre conccss(lo esp( Ciil1 de pesquisa de minério de ferro
cu regmo de Antonina, pelo' t>ovérno d,';' Parando

N' 2.154-67 ,..... (Do Sr. Paulo Abreu) que .olicita ao Poder Executivo,
IHtavés do Milll~tériú das Minas e EnerglO, mlormaçõ<:s $õhre estudos para
implantaçãO da indústria de energia at&.licl'o no Pais.

N' 2.155-67 - (Do Sr. Raul I:!rumni) que soliCIta ao Foder El1ecouvo,
ntravés do Gilbinete Cívtl da Presidcncla da Hepübllca, inlormações sóbre
cio!ivos que determtnarmn a demissão de urlistas da Rádio Nacional do Rio
!.b Janeiro. 'lbo

N- 2. i56,67 - (Do Sr. Osé.:Js Cardoso, que solicita llO Poder Executivo,
utrilvés do MínistérJo do Interior, inIorum~Ot's .õbre " llloviJnenlo global do
D.mco do Nordeste do Estado de Alagoils.

N" 2.157-67 - (Do ·Sr. Marcos Kertzmann) que solicita m; Poder'
Exccutivo, através do Ministério da Fazenda. Informações sóbrc o montante
de eléhllo do Gollérno l'ederal praa com os municlpios brasIleiros.

N' 2.158·67 - (Do Sr. Cunha Bueno que solicita ao Poder Executivo,
ulrav'",s do Ministério da Educação e Cul~\lrn" lnlJJrma,ó5es sóbre estudos no
s~nfldo de permItir aos professOres Jlão lornmdos em Paculdades ae f'í1os01ia
partlclpal'em de concurso· para preenchimento de cátedra do ensino secundário.

N- 2.159-67 _ (Do Sr. Antônio 13resolín) que solícita ao Poder Exe'
cutivo, através do Ministério da Agricultura, lnlormações sôbre motivo de o
Instituto Brasileiro de JJesenvolvimento .l:'lorcstal não ter assinado convênio
COIII a Secreiarla da Agricultura de Brasllia.

1'1' 583, de 1967, que altera artlg~ do Código Penal, Visando a proteger
S"1'"jç05 de utilidade pública. (Mensagem ~n' 616-67 _ do Poder Executivo.)
.(A COlJllssão de ConstJIulç:;o e Justiça.)

PR,O/BTOS A IMPRIMIR
'1'1' 456~A, de 1967. que' aliera disposifivos da Lei n f S.173, de 27 de

luluhro de 1966, que dlsspõc sóbre o Plnno dS Vulorização Econômica da
i'lIJJa~llnJa. e dá outras providências: tendo pareceres: da Comissão de Cons.
:i/uJção e Justiça, pela consUlucianalidade do projeto: com emenda. bem como
las emendas de plenário. com exceção das referentes aos artigos 20 e 45 da
lei, com declllra,iío de "010 do Sr. José Lindoso: da Comi,ssJo de Valorizo1\'iío
Económlca da Amazônin, com substitutivo e declaração de volo do Senhor
Nunrs Le...!. Penelente de parecer da Ct>missão de Economia.

1'1' 117, dp 1967. que cria a SuprlÍutenJencia Exhao;d;nárla para as Fa·
,ebs Ih RC(liUO do Grclnde Rio ~- SUFAR. - (Do Sr. Rubem Mrdina).

r.OJr,.","" de Olçame"lo' - Projfto nO 500. de 1967. que estima a Receita
I fL,a n Despe"a c!a Unlr.o p'lra " exercício financeiro de 1968 - Emçndas
Idmitidas pelo 'Sr. Presidente da Comissdo. ~ 5.ro.00 ,.... Poder Executivo _

\

Sul'imc;o 5.0~,{\O' - MmÍl,lériLl do Iderior 1,.... Departamento Nac]ollill d.
Obrus Contra ZlSo SCU1~.

Comj~5::!O de Otl\dHu'lltO Prol! lü n'l 500. de 1967, que estima a Receita
c fiXcl U Dc:,pC'~iI d,l UniJi,1 Il(lr;t " C.\(',dCIO tiuiUlCC(rO de 1967 .- EmcnduS
admitidas pelô S.. j'rc>id(llle da CoUI Milu. .--' 5.00.00 ,..... Poder Executivo _
5 ~ 16. ~l{) .- rvlini!'t ..~,·;o dos '"1 ranspol tl'S.

PROJETOS APRESENTADOS

1'1' 470, de l'iól - (do Sr. Luna l're,r,') que dtl nova redaç!io ao arrlgll
6' da Lei n' :i.l OI, de Li de setembro de i 9bo. que diõpôe SObre o 1"UlldO
de Garantia do ';'empo de ~rrviço. (As l.ollllssões de Constituição e Jus
(Iça, de Le\Jisiôç.ío ::ioel.JJ e de l'mançds.1

N' 472, de t'ib/ - (Do Sr. Day1 de Almeida) que declara de utilidade
I"libllca ~Lirn ln".",!J} de I:IraslJm.". {A Com'~~dO de ConSI/tlllçáo e Jusliça.}

1'1' '1l3. de '1\;67 - (Do SI". P<lulo MacaJiní) que oodrt"rrnlna aos ser~
• ",dores publicos. ,om exercicio llo exCedor. ° gozo de férlUs 'em território

nacionaL l' (A~ Com,;.sõcs de ConstltUlçllu e JlistH,a. de ServIço Público e de
!:'imlllçds. )

N' 474. de 1<;67 - (Do Sr. Passos Pôr/o) que estabelece normas para
localização de pl'ed.os púbhcos llOS' planos url>llnlstlCos das CIdades. (As C0
missões de Constituiçáo c Justj~ça e· de 'J'rllnsportcs. Comunicações. )

N~ '175. d~ i967 - (Do 5r. Dayl de Almeida) que autoriza. em decor
ri'neia do Traindo de Consulta e Amizade, o Poder ExecutJvo a cmltir um
sélo postal, comemoratlvo m) Dia da COllJlI!l.dilde Luso-Hrdsileíra. e dá outril.
provldénclils. (As l.ulll;SSÕ~S de Constituiçáo e Justiça. de Transportes. Co
mUllicações ,e Our". elibllcas e de ['inan,,,s. I

,N' 476. de 1967 ,.... (Do S1'. Paulo Abrcu) que estipula " obrIgatOrie
dade de apl.caçáo no incremento da "gropecuana, por pnrte da S,U1JENE,
de 30% de suas verbas. (As Comissõ~s ele COllstiluiçijo e Ju!!ça, de AUrl-
cultura e POJll,ca Uural e de Fínanças.) ,

1'1' 477. de 'Y67 - (Do Sr. 'ÜslI1<1r 'Ulltraf'que aposenta traoàihauOf
ou lu~ncionario publICO cujos 'tcmpos de .erv.ços, na empresa privada ou no
Serviço Público, totalízal11 3D, anos. se do SCJ\O leminino. e 35 anos, se do
masculino. e dá outras proviqencíoJs. (As ComIssões de Constltlllçiío e Jus
tiça, de Leoislaçao :,õociai c de f'lIl"nçns.)

N" 178. de 1967 - (Do Sr. Anacleto C<llllpauellaJ. que acrtsce.ma pa.
rágrafo UllICO ao ar!. 24t1 do Decreto n' '1.tl57. de 9 de nowmbro de 1939,

> que dispõc sõbre a execução dos serviços wncernentes ,aos reglslros pnbbcos.
(A Comissno de Cons/i/ulçâo e ) ustlça.}

N" '479. de 19b7 - (Do Sr. Adylio Vlill1na) que trilnslorma os Ser
vidores públicos cíVlS em se\lnrados do I.N.P.S., extingue o l.P.A,S.E.
e dá outras prov,dCJ1ciasl (As Comlssõcs de Con,lituiç.1o e jusllça, de Lcg'l"
lação Social e de f'lnanças,) . '

N· 480, de IQ67 _ (Do Sr. Joel FerreiraJ qile aJtera a contagem da
tempo de servtço de funcionário público. cxcrcido elU areas lonsideraúas inós
pitas e de precáriaS condições de v.da e salubrldade. (As' CoIIIl.<>ôrs de
Constíwição e .Justiça, de Serviço PúblICO 'e de bnançus.j

N" 481" de 1967, ~ (Do Sr. Adylw Vilmnd) que esfeude aos twballla
dores avulsos os dispositivos constante. do Titulo VI ,..... Da. Convenções
Coletiavs de Trabalho - do Decreto-lei n'l 5.4S2, de 1 de maio de i913
(Consolidação das Leís do Trabalho) e dâ outras providencia.. (Às C0
missões de ConstitUlçao, e ,J ustiça, de Leglsl<lçno Social e de f'indnçafl:)

N· 482. de 196í - (Do Sr. Ady1io VJUnlla) que autoriza aos portador~'
de certilleados de COllclUSdO do Curso :,õuperior de DcIegado de l'olicia. da
Escola de Policía do Estado do' Rio lirande do Sul, inscrição nos eXllmes
vestibulares para as Faculdades de Direno udqucla Unidade Federa!!va. (At
Comissôes de Constituição c Justiça e de Educaçiío e Cultura.) .

N° 483-67 - (Do Sr. Peu Rosa) que diSpõe sóbre a conceituação e re
gula a alienação dos terrenos de m;,rinha e acrescidos, situadas nas zonas
urbànas e suburbanas das cidades litorâneas. (As Comissões de ConstIluição
e ) ustiça e de Segur~nça Nacional.) "

N· 484, de l%í' - (Do Sr, Paulo Maearinl) que Insttltul a duplicata
Iiscal. (As Comissóes de Constituiç~o e Just.ça, de Economia e de Finanças.)

N' 485. de 1967 - (D" Sr. Antônio Ueno) que dispõe sóbre a, aplI
cação do Item VI, do art. ,79. da Lei 11' 3.~07, de 2ó de agôsto de 1960
(Lei Or\lânlca da Previdencia Social), lllternda pelo Decreto-lei n' 6b. de 21
de novembro de 1966., (Às Comissões de ConsWulção e Justiçl1, de LegisÍtJçdO
Social, e de Finilnçils.)

N' 486, de 1967 _ (Do Sr. Cunha üllelto) que modifica os artigos 182.
188 e 190 do Decrelo n' '1.857, de 9 de IJovembro de 1939, que dispóe sóbre
a execução dos serV)ços concernentes aos registros públicos estn-bclecídos pelo
CÓlJjgo CívlJ. - (A Comiss;),- cie Lon,,/,Iuí~ao 'e I"slil;a.)

N° 487,· de 196], - (Do Sr. Broca Filho) que retifica, sem ónus, a Lel
n- 5.189. de' 8 de dezembro de J966. que estuna a ~ecella e lixa a despesa
da União para o exereicio Iinanceiro de l 967. (A Comissão de Orçamento.)

N' 488, de 1967 - (Do Sr. Rubem NO\lUeiril) que modifica o D~creto
lei n' 201, de 27 de fevereiro de 1967, que dispôe sóbre a responsabilidade
dos Prefeitos e Vereadores e dâ outras provldéncias. (A Coml..ão de COtlS
IItuição c JUSlíçil . )
. N· 480; de ]<)67 - (Do Sr. Lêo Nt'ves) que cria a Sjlléllte Banco do
Brasil S. A. - SOCIedade de Crédito e FinanCiamento e dá outras providên
cias. (As ConJJ.,,,ós de C'>ll,t;tu"~" e Ju'l:,a. d~ Econom;a e de f,uan,as I

N- 490, de 1CJ67 - (Do $r. AmIdo Carvnlho) qut isenta de trlóulos
a Importação de r~produtores bovinos. ovinos. suínos e caprinos e de' mudas
frulífer<ls. (Às Comissões de Com.tituiç50 e Justiça, de Economia e de fli.
nanças. ) \"~

N" 411 1, de 1%7 - (Do Sr. Broc" filho) que d:, á rodovia BR.10l.
do Plillto RnaOV.d"JO l\ti.H 0:1111 n d_nom'n;f'Jo ..(J1," nflOfl\"il P.'rs'dtmtf" Co.;tn
e Silva. (A.. COIn1"ôes de ConstitlllçJO e Jus(j,~ e de Trnns!,ortcs, Comum
GU;Õl"S c O:lfClS Públ!GJ~.)
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- CALDO PAGU!'!DES ,... Incentivo' fiscais para industrlallzaç:lo do Rio
Grande do Sul. '

PAULO fiREiR~~ Criticas no vespertino 10 Globo.:.
, JOSE-MARIA' RIBEIRO _ Congresso das Assembléias Legislativas. 'em

RK~. ' .
MARIO GURGEL -- Problema da mortalidade ínfmml.
MARCIa MOREIRA ALVES ,... Interpelação ao ex·Presidente Juscelino

Kubitschek. ~
< HERMANO ALVES _ Análi.e ..to orçan.ento-l'fogra1l1a enViado pelo

Presidente da RepülJlíca.' .
ANACLETü CAMPANELA - Reivindicações do mllnlClplO de Ag'uai

de Lindóiaõ tramitação do projeto de lei 216·67. \
ISRAEL, NOVAIS,... Encerramento 'da rennião do Conselho Internaclo""1

do Cale. .
AURINO VALOIS - Alccruçi!u IJ 1mpôsíO de CirCulação de Merav

a.or1as. . \
DAVID LERER. - Anistia.
RAIMUNDO DE BRITO - l'rlmciÍ-a )!"posiçl1o Nadonal de PreVI.-

dêncm' Social, em Hrasilm. "

V - GRANDE EXPEDIENTIl
TEOI'ILO PIRES - Hoinendyei" a "'<'morta do cx-Depucado José :es.

teves Rodrigm·s. '
FAU:'l\,) GAYOSO -.Analise -"o Brasil lespecialme.lte do -l'JilUI}, em

compnruçao Com oun"os PiUSes,
GAS l'ONb !-lll1lil - l:iuposco eont"''''"Cn!" do Sr.- IusceHno l<lIbHsehek.
M~DEIROS NE'fO..- Anivcrst<rio de emanclpaÇao polítIca das Alagoulo.
Vl _ ORDEM DO DI.t\ . ,

JOAO ALV.BS. 'RUBEM MEDINA. 10~r; COLAGROSSI. AURINO
VALUI::>, A1Ü VALAUAU, .rvl,túm~Ll:) ':'CliMIOr. FRANCt:LINO PE"
RElRA - I1preseutaçao de projetos de lei. ,

ALI:!X/tNu,'(t; L.US1A. bl'(J-l::>JVKJ MitkflNS PEDRO, JOSE SALL'Y•
LJAYL UH. i~LlvlEIUA, MAl-I.<.:ILIO LIMA, ANACLETO CAMPANELLA.
CLETO MARQUES, ANAP(JLlNO 'uE FARIA, RUYDALMElDA BAR.
HOSA. lvlll~UKU MIl:'AMO 1U. Vh"Ü,..1US CANSANÇÃO, ADHEMAR:
fILHU. U011\1 VJBlRA. ANToNIO l:lUESOLIN, OSt!.AS CARDOSO,
ISRA~L NOVAES. PAULO MACARINI. ADYLlO VIANNA. JÚLIA
SlEINtllmLH, I:'I-lANC1SLO AMARAL, 1'êMISTOCLES 'fEIXBlRA.
MARCOS KERZMANN, BRAGA RAMOS, CARDOSO ALVES. EDGARD
DE ALMhllJA, e FRAl'IC(J MON'l'ül<O - aeresentaçáo de reque~jmentos
de inlorl1la~o~~.

RU l' w'LMEIDA BAl<BOSA, MAI<IANO tlECK, - ANTONIO BRE.
SOLIN. MARCOS KERTZMANN - apresenlaço de requerim~ntos à Mesll. "

PEDR0 MARÁO - Comunicação ,... AqUlSiç.1o da SIMCA p~Ja' Chrys.
ler _Internacional S. A. -

MJNUJ<0 MIYAMOTO - COl11unicaçáo - Assisténcia médica pres,
tada pelo lPAS~. : .

rLORES .sOARES e ANTONIO' BRESOLIN ,...i ReClamações sOM!
tequerunenLos de .imornwçõc.s. .

LUR'I'k SJ\BlA - L:/uestão de ordem sôbrc o RegImento Interno:
jOAO lV1~l~EZES - Questões de ordcm sóbre requerimento de urgênci~

para propos;çác..,' -
_.bJ<A0A J<l-.MOS ,... ComunIcação - Congt1SSo Médico de Londrm".

PAULO BROSSARD - Reclamação sõbre rtquerimento de inlormaçõe~,.
" DOIN ViEIRA - Comunicaçlio - Relaçócs entre o Poder ExecutiVB

e as classes t.mlve-rsUária~. '
}OAO MENEZJis - Qnestão de ordem sôbre inscrJçao.
CEL!:':S fiNO FILHO ,... Comunicação ..- Clima de terror em Goias,

remuneraç(lo dos Vereadores. . ' , '
PAULO MACARINI - Questão ,'c ordem ~ilire inc!usao de projeto na

ordem do dia. ' '
__ PEDRO VfDIGAL ..- COlllunicãção - Rest~ições de horc,rio jl1lposta~

pelo Go~ernildor de Minas para entrevistas cow os deputados federais.

VII -' DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA
VÜI - ENCERRAMEN:rO .

2 - MESA (Relação dos membros) , .
3 ,... LIDERES E VICE-LíDERES DE PARTIDOS (Refaçao dos membros}
i ,... COMISSOES (Relação dos membros das Cotnis~ões Perumllentes, Es-

peciais, Mistas e de Inquérito)' .
S - ATAS DAS COMISSOES

N· 492. de 1967, _ '(Do Sr. Léo Neves) que dispõe sõbre 11 industria
lização do café solúvel e dá outras providencias. (As Comissões de Consti
tuição • Jnstiça, de Agrkul,tnra e Política RUra~ e de Economia.)

N· 493, de 1967 - (Do Sr. Gastone Righi) qUe disciplin~ a aquIsição
ae terras, com área superior a 20ha, por estrangeiros não dOllliciibdos no
Pais. e dá oulras providências, (As Comissões de Constituição e justiça e de
~conomia.) .

N· 49i. de 1967 _ (Do Sr. Cardoso de Almeida) que dispõe sõbre o
,pagamento do impõsto sõbre circuláção de mercadorias incidente sõbre _prq
'dutos armazenados nas cooperalivas de agricultores, produtores e pecuaristas. -

\

l(AS Comissões de Constituição e justiça de Economia c de Finonças. ) '
N· 495-67 - (Do Sr. Reynaldo Sant'Anná) que dá novn redação a

dispositivos da .Lei n· 4.506, de 30 de novómbro de 196'1, que dispôe sôbre_
o impôsto que recai sõbre as rendas e proventos de qualquer natureza. (Ãs
Comissões de Constituição e Justiça de Economia e de Finanças;-j -

N' 496. de 1967 ,... (Do Sr. Anadeto CampanelIa) qué altera os arti-
''90s 3" e 4· do Decreto-Le' n" 58-: de 10 de dezembro de 1937 que dispõe
!llÕbrc O lot~all\ento e a vend" d~ terrenos para pagamento em prel.taç&s. {A
liConiissão de ConstJtuiçilo e justiça, j ,

N· 497, de 1967 - (Do Sr. David Lerer) que regula a participação dos
,trabalhadores nos lucros das emprêsas. (Ãs Comissões de Constituição e
~ustiça. de Legjslação Social e de Finanças:) . i

N· 498. de 19b7 ,... (Do Sr. Leol1 Peres) que acrescenta pnrágrafo
IúniGo ao art. 826 do Código de Processo Civil. (A Comissão de Consti
tuição e Jusliça , )

N' 499; de 1967 ..- (Do Se. Altair Lima) que dispõe sôhre isenç&s
da taxa de direitos autorais. (Às Comissões de Constituição e Justiça e de
Educação e Cultura.) ,

N· 501. de 1967 ,...' (Do Sr. Rozendo de Souza) que autoriza aos por
tadores de dip!omas de Parnmcêutico e Dentista, expedidos, ,até o ano de
,1930, por faculdades fiscalizadas por governos estaduais, o exercicio _da pro
fjssão em todo O território nacional. (As Comissões de ConsUtuiçi'io e jlL'"
.liça, de Educação e Cultur,. e de Saúde ,) -

N· 503. de 1967 ,... (Do Sr. Garcia Neto) que altera dispositivps da Lei
u· 4.710, de 15 de iulh" de 1965 (Le) Orgânica dos Par~dos J:'oliticos.) (Á
Comissão de Constituição e justiça.)

N· '504, de 1967 _ (Do Sr. Aléeu de Carvalho) que altera o artigo
1· da Lei n' 2.623, de 21' de outubro de 1955, que restabelece o sistema or-;;-
tográfico di' <.Peqll~llo Vocabulário Ortográfico da Lingua Portuguésa.:>

"'lIAs Comissões de Constituição e justiça e de EduC'lção e Cultura.)
N" 507 de 1967 _ (Do Sr. Altair Lima) que manda retol'l~ar à -si·

tuação de 31 de março de 1964 os servidores civis da administraçiío centrali
zada da Unia", que fomm rebaixados de categoria ou dimlnuidos nos venci

'Jmentos. (As Comissões de Constituição e Justiça, de Serviço Púbhco e de
l',mmça.•. ) , -

N' 509, de 1967 - (Do Sr. Justlno Pereira) que dispõe sõbre a apli"
cação do § 2· do art. 176 do DecI'eto n· 60.501, de 14 de março de 1967.'
que aprov<J llova redação do Re'JuJan,ento Geral da Previdéllcia .socml. (As
Comissões de Constituição e Justiça. de Legislação Social e de Finanças.)

N' 511. de 1967 - (Do Sr. Dayl de Almeida) que isenta de tarifas
postais a expediç;;o dos nutos de ações penais e de inquéritos policiais, c de
correspondénclas sõbre matéria Cl'ílllínal. (As Comissões de Constituição e
Justiça e de Transportes, Comunicações e Obrils Públicas.) "

N' 512. de 1967 - (Do Sr. Antõnio Bresolin) que isenta do impôsto
sõbre p"odutos industrializados e da taxa de aespaeho aduaneiro máquinas'
importadas 1J0r cooperaticas tl'lbwl::!s. '(Às CO!l1issóes de Constituic.;;o e .Jus
tiça, de Economia e de Finanças.)

N· 513. de 1967 - (Do'Sr. Baldacet Filho) qu~ disciplina o reexame
das pcnuJidntles aplicadas aos servidores públicos, com fundamento no Ato

. Institucional, de 9 de abril de 19M, e dá outras providêrlcias. (A Comissão
de Constituição e Justiça.)

N· 514, de 1967 - (Do Sr. Ulysses Gilimaráes) que dispõe sõbre a
aplicação ilS carrclras' policiais do disposto no art .. 100. § '2·, da Constituição
Federal. (Ãs Comissões de COIlstituiç[io e Justiça. de Serviço Público c de
fInanças). '

, N· 5J8, de 19b7 - (Do Sr. Leoa: Peres) que dispõe sõbre a provisão
de práticos c aliciais de farmácia e dá' outras providéneias. (Às' Comissõcs-

. de ConstItuição e justiça e de 'Snúcie,j -
N' 519, de 1967 -.:.. (Do Sr .. Pedro Faria) que mQl:lifica o Decreto-Iei

n· 151, de 9 de fevereiro de 1967, que di,põe sôbre os depôsitos bancários do
SESI, SESC, SENAI e SENAC e das entidades sindicais. (As Comissões
de Constituição e Justiça e de Economia. ) -

N" 521. de 1967 - (Do Sr. Cardoho Alves) que dispõe Bôbk a apo
seutaduria dQ'! infeHrante'l das c"neiao políciais. (Às Comissões de Constitui
çiío e Jutíç", de Serviço Público e de Pinnnças.)

IV - PEQUENO. EXPEDIENTE,.
ANTONIO BRESOL1N - -Campanha 'de alfabetlzaçlioõ restabelecimento

dos, Tiros de Guerra.
V,TAL D(J RaGO - Homenagem -a José Lias do Rêgo Cavalcanti. no

, décimo nnivcrsârm de sua mortr-. I

ANTONIO MAGALHÃES - Violências contra elementos do MDB, em
Goiás. , -

TEOFILO PIRES _ Rcunillo do Conselho Deliberativo, da SUDENE.
ERALDO' LEMOS - Instalação de agencia do Banco do Nordeste em

Ncôpolis, l:ierglre.
GETuLIO MOURA - Intimação <lO ex-Presidente Juscelino Kubitschek

para depoime,nto numa delegacia de policia ledellll.
ERASMO MÀRTINS PEDRO ,... Interinos demifidos da Previdencla

Socl..\. , ---
ADHEMAR GI-lISI _ E>.oneração de mterinos e contratados da Prevt.

tli'li.cm Soda!.

135~ SESSÃO EM 12
I

DE .SETEMBRO DE 1967

PRESIDll:NCU. DO SR. J0811: 80
NIFACIO. 1· VICE-PRESIDEN1'E
I - AS 13.30 -compareeem os se-I

nhores:

:Batista Ramos
José Bonifácio
GetúlJo 1V!{)ura.
Henrique de La Rocque
Miltoll Reis
Aroldo Carva.iho
Ary Alcântara.
!.acorte Vltale
Minoro Miyamoto
Dirceu Cardoso
Floriano Rublm

Amazonas:

Abtahão Sabbá - ARíEliA
Joel Ferreira - MDB

Pará;

Haroldo VJ1}loso - AFldilNA
João MeIlétes - MDB

Maranhão:
Alexandre Costa ---AREN!A
Henriqua. ,de La Ro<Jque - AmllN'A
Temlstocles Teixeira·"7" AR;IDNl!1.

Ceará:

EdiLron Melo Távora .:.- A!RoElN'Á
-Flávio Marcilio - ARElNJA '
Humberto :Bezerra - ARiEJNA
Josias Gomes - ARJEN'c~
Manuel Rodrigues - ARElN'A
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MESA

mações abrangendo a esfera- 1e:nsla- lFJ anco Brásllelro", em corJ'lJSpondên~
tiva, culturnl, econâmlCJl. e demais' c:a com entidade semelhante forma~

setores de lItivldades realmente cons- 'da na Assembléia, Nacional da Fran
trutlvas. , i~a, por iniciativa. dos menc;WllI.dos

Como reside nessa flna.lidade {J es- 1/lllr',J,:.1cnares !ram_ e tendo por
copo essencial do Grupo. apl'esenfu- ,nbjeUvo essencJa1 a Intensificação du
mos em anexo, Emenda. nesse sen- :elaçíJes de Jlmizade entre os dois
tido' Ip:l.ises através de contactos frC4Üen-

Conclusivamente. ]ll'Onwlclanw-nos I te;; entre os Grupos, aeja. pelo envio
:favorâveImcnte à aprovação do pro- de de1egaçüell d~ um llO outro paiS,
jeto. em nome da tradicional nmlZA- Iseja _pela ner:llUta escrita. de inJOr
de fral1co-bl'aslleira, que nos cumpre .maçoes, abran~etJ{Ju llS e~feras leg1s~
preservar • llatlva. cuJl.ural e econômica ou de~

. . malõ selóres de qlUJ!l:luer ailvidade
Brasllia <DFI. 25 de ,abril d: 1967, rClIlnlente eomU'utiva, ns.ndo ao l'e~

- Getulio Moura, 2V Vlce-Pre-ólcJente. I\'i!!'Oram(nto (lRil ÍJJStJtuições demo-
I'ARECEIl JU. :&DSA crufjcas e ao progresso soelal. Atá

lelaboraçáo e apHNarlio dos EstatuUlS
A Mesa. na reunião de llOje. pro- :na nova. entlol\de. é designada peJos

sentes os Senhores Bapt.ísla Ramc.s. : presentes a. esta assembléia de COI1~~
l'resltienle, José Bonifácio, 1Q Vice- til uição u~ Conselho Diretor l'rovl~
PresídenÚ', Getúlio Moura.. 2q vice-lr61'ío. ?omposto de um Presidente, um
Presidente (Re1atorl,' Hennque ele l.a ISetretllrlO-Geral e um Tesourelro·Ge_
Rocqup 19 SecretárIO, Aroldo Carva- ral, o q~a1 terá a seu cargO promover
lho 3"' Secr<!tárío e Ary Alcântara, iJS ~ntendimentos que julgue neces~
49 SecretárIo. aprovou o Parecer ~o 'IHarias à expámão do GrupO e elabo.
Relator ao Projeto de Resolução nu- rar a proposta de Estatutos a serem
meró 155-66, que' cria o. Grupo de ~ubmeildos à próxima assembl~la da.
Amizade Fmnc(}.BrIlSUeiro. inte::l'ado mstitlliçáo. E por estarem assim acor~
de membros do Congresso NacIonal, !lados todos 06 presentes. foi lllvrada.
que concluI favoràvelmentc ao Pl·O-. ~ prei'cnte ata que vai 1IOr mím. Se~
jeto l!r~lá:'jo ad hoc, devidamente a..sina.~

• \. "LIa e ratificada 'outrllSSJm com & flr~
Sala das Reunioes. 26 de abnl de Ima. do SI' Presidente em exerclcío

1967. -. Baptista Ram?s, Presldente. :Ia R~lmW~. Deputado Raymundo pa_
- J08é Boni/ácio. 19 Vlce-Presldt'nle. IUlha, Dáda e pa.!lSada em Brasllla,
- Getúlio Jlfourrt, ?9 Vice-presid~nte aos vlnte e oito dias do mês de ja,-
(R~latorl . - Hennque de La Roc/}ue neiro de mil :novecenÚlS e seStlenta
19 Secretário. ,- Aroldo de ,car!'alllO, !tI qua.lro. ATA, Aos trinta dias do
gq Secretário. - ArJl Au:alltIJra, 4Q

, més de março de mi) novecentos 11
Secretário. I~essenta. e seis. àS quinze horas, reu-

AOTE DE CONSTlTUCION DU n1ram-se na,- antiga sala da Comts..'iio
"GROUPE D'A.J'\il.ITI:É 'FRANCO· Id~ Orçgmenlo os membr!>s do Grupo

BRltSILlEN" ·l1e Amtza.de Franco-Brasileiro, convo--' IcRelas 'para o fim especial de discullr
A ce jour le 28 janvier 1964, dan! ~ llprovar os Estatutos da. entidade 11

la sp11e de la comission de la Cham- I~J.ger a sua primeira diretoria. Pre~
bre des Députés du Brésil,' étant l'é·lsente~ os SrS. Deputados BiJac Pinto,
présent0; tous los partis lnlégrant le Hamilton Nogueira. Djll1ma Marlnnto,
parlament Brésllien et los dépufé! Pllnio Lemos. Dervflle AllegrellJ, Nl.
compossant la. Délefation ParIamen- colau Tuma. Celso Pasms, Raymundo
talre Françalse, en vl6Jte au BrésU, Padilha. Benjamin :F1a.rall, Theofilo
MM Char1es de Chambrum, Luclen Pires. Benedito Vazo Jalro Brum.
~Teuwirth. Pierre de ::Montesqulou et Lourival BatIsta, Ewaldo Pinto. O
Robert Vivlen, on déclare constltué lI' Deputado Jairo Brum na qualldade de
Gloupe d'Anil1é Franco-Brésillen. en Sccretário had hoc. abriu a sesslio e,
eorrespondenee BVeo r.l!,ntité analcgue na conformidade do mo da. Cll.mnra,
(Olldéo à l'Assembl~e !'iatlonale de 1& convidou o Deputado Hamilton No.
France, à I' lnlLtiatuve des sus-men· gueira, por ser o mais velho. enlre
tionés parlamentlÚres lrllDi;:ais, ayant (y$1 presentes para assumir a Pres1dén.
pOUl' but etsentla11'intenslfleatioD des ela dos trabalhos. Assumindo a pre
rapporls d'amitJé enb'e les deux pays "<ldência o Deput~do Hamilton No
su moycn de contacts ausldus entre ~ueira. solicitou que o Deputado Ja1~
les deux Groupes. selt par des visirt;:l ,o Brum contlnu8!lse sel'Vindo de Se~
de délégatlous d'un pays à. l'autre, ~Olt cretárlo e após a leitura da Ata de
par l'éehan"'a par écrit de renselgne. Fundação" anunciou a Ordem do Dia
menl;;. C[)Jnprennant les spháres I~' e determinou fósse dlstribuido entre
gislaUve. eulturallo et tleonomlque, o. prf'Senles os avulsos mlmeografR~
ainsi que d'nutres queloonqut's tatul- dos, do projeta dos Estl!tutos, abrln~
Uons démoerátlques et 4U prc.;:ré3 so, do a discuuão sôbre os mesmos, A
e1al. Jusqu'a l'elaboratlon et I'appro- seguir o Sr. Presidente Hamilton
bation de~ Sratuts de la. nouvàJle en· ~Toguelra deu a palavra ao primeiro
tlté, cette IlSsembléa de constltuitlon orador iru;crito, Deputado BUnc Piu.
prJt la déoinlon de nomner un ComeU to, recentemente nomeado Embaixa-

PARECER 110 RELATOR Directour Provlsoire fonné d'un Pré- dur brasi'eiro na França, o qual ma-
sldent, un BécrétaJre Géneral' et. 1lll. n1!esfou a. flua satisfação em ser

,Pretende a. proposlç1ío criar O aru- Trésorier Génêra1
1

ayant à 10m char. membro nato do G1'IlPO de Amizade
po de Amizade FrancG-Braslleiro, in- ge tous les entratJons qui soicnt né' dlundo lWredltar Que a criação dés
teg~ado por Membros do Congresso cessaires au développmént du Groupe te Grupo entre o Brastl e a França
Nacional, nos têrmos do respectivo auseci bJen qU'à élaboratlon d'une e5- seria um fator a mais de aproxlma~
Estatuto. quisce de statuts à étre soumlee à la çáo entre os dols palses, ressaltando

Oistribulda a nós em principias do prochalne assembléé de l'instHutlon. a. amizade entre &ees povos e a In
mês corrente, enéOntrávam(}.nos Im- Et pour étro pleinemeut d'accord tous fluência cultul'lll benéftcl! que a Fran.
possibilitados de relatá-la. por repor- les sIgnataires préunt on ródlge cet ça sempre exerceu entre nós, Refe.
tar-se aos estatutos que não conhe- acte quo Gi!1:nó plÍ.r mol-même. 11' sé~ riu-se, a segutr, a algumas reallzaçlies
clamos. J crétalre ad-hoc et dument raUnó par do GOl'êrllo francês no Brasil, prin-

Providencialmente, um dos fW1da- M\ le Présldent en~ exerclçe, Député clpahnente a.. criação das AlIll;nças
dores do grupo, o Deputado Jairo Raymundo Plldilha. Francesas, que boje possuem mllls de
Brum, acaba de I'equerer juntada. ao '" ,20.000 alunos matriculadO/!, os gruPos
presente projeto, não só dos meneio- ATA DE FUNDACAO DO GRUPO Ide teatro, os professôres unlversltá-
nados estatutos, como ainda. da. Ata DE AMIZADE FRl,NCO BRAS!- dos que ensinam em escolas brasl-
de Fundação, de 28-1--il4 e da Ata de 'LElRO ,lelras, as bOlsas de estudo concedidas
30--g.C86, que os aprO'lOU e elegeu a Aos 28 de janeiro de 1964, na sala a técnicos e clentlsias, brasllelrOS. ()
primeira, diretoria. da Comis.~i\o de Justiça dl1 Câmara acÔrdo de energia atômlcl1, tudo i8tD.

A Assembléia Nacional da Fl'ança dos Oep'liadQ~ do Brasll, presentes "evela que existe I'ma grande apro'
mantém entidade' análoga. de forma- repre.!'en!!lnt.'s de tOdas as agremis- "Jmação enlri- os dois paises. Como
que o Gl'UpÔ visa a illtenslIJeação da ções poll:lrRs Integrantes do Parla~ "l)1balxador disse o Deputado :Bijac
amIzade entre ambos os ,palses. atra- menio Eô'lsi!plro e os eompollentes da PuHo que lCVa!a o propósllo de es
vês, de permanent.;o coniato enlre os Dele"adío Parlamentar Francêsa. ora treitar as reli:u;oes entre os dols pai
grupos. E com vistas no revigora- em visí;a li noSJ!o Pais. Srs. DeÍlu- ses, nmpllal1do a cooperação em lo
mento das instituições democráticas toados Gha.~P! de Chambrun. Luc~cn dos OS setoreg possíveis. melhorando
e ao prój:;resso social do Brasll e da Neuwlrlh. pJerre de MontesQulotl e com isso, inclusive. as relações p~:

Françll;"J oblet.!vll o Grupo manter Robert \'h'ien t! nor decisão tlUill1lm? bUeas entre as duas nacões. Falou a
constante permuta escrita de InCor- constJtuido o· . "Grupo ·de Amizade iseguir sóbre '9. revolução culiul'al que

c1Í", o Grupo de AmiUlde Franco
Brasileiro, Integrado de 11letll1Jros do
Congresso Nacional; tendo parecer
!avorúvel da Mesa.

PROJETO DE R.ESCLUÇAO Nq 155,
DE 196'6, A QUE SE REFERE

P..UlECER
Art, 19 • Fica crIado o Grupo de

Amizade Frnnco-BrasUelro, integrado
de membros do congresso NacIonal,
nos lérmos dos seus Estatutos.

Art. 29. Esta resolução entra em
vigor na llat.a de sua publicação,

Brasllla., 25 de março dt' 1lJ66. 
BlliJc. Pinto - RavmUlldO pndUha 

JaIro Bru11l.

Santa Oatarina:
Adhemar Ghisi - ARiElNA
Aroldo Cllrvalho - .Al/.ENlA
Carneiro Lo~'ola - ARENl!\.
Doill VIeira - MDB
Osni Régls - AiRlEINtA
Paulo Macarini - MDB

Rio Grande do Sul:
Aiberto Horrmann - AREN·'\
Aldo Faguncles ....: MDB
Amaral de Sousa - ARENA
Anlô,llJo Bl'esolin - MDB
Ary Alcântara - ARl!JN'A
Euclldes TrJches - ARiEIN'A
:F'lôres Soarcs -- A1tENA
Henrique H'enkln' - MiDB
Lauro Leitão - ARENA

'1 Zalre Nunes - MDB

I
O SR. PRESID~~TI~:

I A lista de presençs. aC\lSa o com
Iparecimcnto de 1(1! Senhores Depu
tudos.

Está aberta a seS$ão.
Sob a prot.eção de Dens lluclamos

nossos trabalhos.

O sr: SecrcUírio procederá' à. leitu
ra. da ata. da sessão alltel'iol'.

II - O -SR. LURTZ 8"ABlA:

ServIndo como 29 Secretário, pI'O
cede 11 leitura da ala dã. sessão ante
cedente, a qual c, sem observaçôes as-.
slnada. .

O SR. l'RESlDENTE:
Passa-se à leitura do expedIente.
O SIt, HENRIQllE DE L,\ noc"

QUE:"
1- secl'etá.rio, procede à leitura elo I

seguinte

UI - EXr'EDIENTE
SAO LInOS &. VAO A IMPltJ:\lIR

OS SEGUINTES PltOJJo;TOS:

PROJETO
DE RESOLUÇÃO

N9 155-A, de' :1966

.
:Mulo Gro&.o:

OIHCI" Neto - AR,EmA
iMurclho LIma - AlÚlINA

PnnUlá:

Ill'llgl1 Ramos - ARENA
Haruldo Leon-peres - ARENA
JII'lUnO P2relra - ARENA
Minoro Miyamoto - ARENA

Eruldo LeJlloo - :tomB (~6.11.1I"1!

BahIa:
Clelllens Sampaio - MDB <18.8,67)
Clodoaldo Costa -.ARENA .
Fernando Magalhães - AiRlEJIlA
[Nonato Marques - .MU;JNlA (SEl
iRalmWJdo Brito - .A!RlE"NIA
[R,uy Santos - AR~

F,spJrito Santo:

MárJo GUl'geJ - MlDB
Oswaldo Zanello - .ARENA
[Uuymundo de Andrade - ARENtA

I :RJo de Janeiro; ~

Daso Caimbra - AitEN'A
Getúlfo Moura - MDB
José-Maria - MOB
JúIJa ste!nbruch - MDB
puulo Blar - ARJ!lN,-\

I Guana1JaIa:
tAlmuill Neto - :MDB
ArnnJdo NOl;ueh·a. - AnElfA)

IUNE.SGO)
Erasmo Marllns-Pedro - MDB
Hel'mano Alves -' MDB '
José Colagrol:.S1 - MDíB
lMÚTcio MoreIra. Alves - MDB

MInas GelB,J!;:

Aé~lo Cunha - AmilNiA
Bnt.lsta Miranda - ~A
Dnar ::Mendes - ARiElNA
Edgard-::Mal'tins Pereira - ARENA
Geraldo Freire - .A:nBN1Il
Ollberto AlmeIda - .AR:E:NA
José Bonifácio - ARENA
Monl,eiro do Castro - AlRENA

'Nogueira ele Reseu ile - .Ml.EN1Il
Paulo Freire - .A'RlElNlA
PinheIro ChagllS - AR<ENA
Sillval B<llLVentura - .A!RlENA
Tee.tllo Pires - AlU!lNlA (SE).

I São Paulo:
IAdhemar FilflO - l\m
iAnac1efo OampaneIla - MDIB
lBaptista Ramos - ARENiA
Broca Filho -A.'RJElNA
Campos Vergal - ARENA 08.12.67>
Carvalho SOiJrlnllo - ARaNA

(15.12.87)

Ohaves Amarante - MDB
Dnvld Lerer - M.DB
Lurtz SabIA - MDB
!Marcos Kertzmann - A.RJ'!lNA
Ulysses Guimarães - .MDB

Golús;
Anl1pollno de Far)a ~ MDB
Anapollno de Fat.a --MD;B
Antônio Magalhães - MDB
celestino Filho - MDIB
LlslJda Machado - AfliENA

(Mar ÜllS ltOdrlgues _ MDR
O"~lan Ararlpe - ARElNI\
D:l.égls Barroso - AltENtA
Vicente Augusto ~ AREN.~

I (11.Jo Grande do Norte:

VJngL Itoslldo - AR~A

Puralba:
Ilo'lllvlano lUb"lro - MU:N:A
JandUhy, Carneiro - MDB
Osmar de Aqu!no ...:. MDB (8.12.67)
l'edl'O Gondim - ARJENA
VUnl do R{'go - ARiElNlA
WIlwll Brage. - AREN~~ _

I Pctllambucu:
.AurlllO. Lavol,;
Geraldo Gued' s - AItElN,~
lMlll'ernes LlnJ:~ - ARENA

I ,Alllgoas:

lAloyslo Nonô.- :'IDB

SeJ'gipL1
:



REQUERIMENTO
DE INFORMAÇõES
r.I? 2.0Z1. 'ÔE::I y.;" I

Soliclta ao Poder E;l:Crl(/,ivo. !ttraré!
do, Ministério do Trab~lllo e Pre!'l
d~ne'a' Sdcial. informacões' 8ôlJrlJ
tIloclifictzção da estrutura' do~ ••..•
SA1JDU. ' ,

(DO' SR. ANACLETO CA••fPANEL-
LA);, "

, Quarta-feira .13 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (5eçao l) Setembro de 1Sbl

[';é"opera. :ri: França hoje em dia, tan: ceu a escolha. de seu nome_pata. a. pri- a) deIxarem de ,contribuir ~a-os ,,,
~ no terreno cientifico como no eco- meira diretoria. do grupo. dlzendo es- cofres ela entidade na forma estaL'e-
nómlco e prová disto e a. grande pro- tar cônscio de suas novas responsabl-, leclda;' .-
Jeção de que gozam- os seus 1ntclectu· lidades e desejando os melhoresexi- !J) deixarem de cr'mnarecer, anual
ais em todo o mUndo, Disse êle que tos ao embaixador e amígO Deputado mente, sem \lloi,;lJd ',u",>l,'~"., i.
a sua posição e sua finalldade como, Büac Pinto. Disse ainda que_ as ~e- mais de cInco sessi'es ordinárias. SaUclta ao POrler Executlvà.,' atrall Membaixador era, além de tudo, levar lações entre os doIs palses saj;l boae n _ »1 DIll""'XO
o pen!;amento braslleiroMé a Fran- e que os grandes e peqUen03 proble- ." -, do J\fln:.~tério da Aerontmtic<I. 'Pu;'
ça. t6rlllÚldt> conhecidos os aurores mas já estavam' .pràtlcllmente resoI- Art. '1.~ O Gr.po' de - /",nl~J~ Intermédio do DAC, in/otmac;".

l'brasUeiroso'não somente ali mas em, vidas e com fi. crillçúo dêste Grupo Franco~l>l'asUclro, serã dirigido por'
todo ,0 muhdo que lê, e conhece ú de Amizade demos mals um passo no uma. com;~aão Executiva compoSIa. d~ sôbre compleme1.lt~,ão d-a11l.'lflt C:e
francês. Disse ainda o Sr. Bllac Pin.. eentldo do e5trejt.:nnento cada. vez urll l=r... ~.L'i.ü..lll~j _; ti ~-i, ~ ~L..,-..: .. _ c"_... '6terrisaft~nt ~ constru~,t1f) nl'! ~,~"n~
:to que êsse6~ além de' outros motivos maior de nCl~1:a lImlz:lde. EIClglou a dentes, SecretárIo-Geral. 1.9 e 2.9 S~- ção de ra~safleiros do. aeropurto aa

. ~ levava.' a. vomr com a. mlÍxlma 'sa-, aten<;ão dIspensada pelos deputados cretar,o~, h~,:'.lJ.,,-~- ... ~.-;;,,' e l' c "I Montes ClarOs (MGl.
tisfaçiió oS est<l."utus da' entidade. :Em' 'bl'asl1eiros aos membros da Assem- TesoureIros. ,,'"
seguida o Sr. P.·esidente deu a pala~ bléia. francêsa e ao encerrar as suas Art. '0.9 Compete ao Presld€::lt~: , (SR. TEóF!LO PlRE$l
:.vrn. ao Dej:lutado Nicolau Tuma, se-, palavras dk-ce que o embaixador,'Bl- a) representar o Grupo eJll.. sua:; . ,
'gundo orador inlicrito, que CUlllPrl· lae Pinto ilustre jurista, e, homem lllt- n.tl'\'i~au~. é.." ;:'CE.r e jJ.'~ __ '-' ,,' U L""I Senhor Pre5Iden!'~:' ,
mentou o Deputado Bilac' Pinto pel!> bllco. levava para a. França' as nos- reunloes e f!\Zer cumprir as J'.Ias re- Reque'l'o nos té"me-' '" f l
sua escoiha como embaixador do sas ESudadcs e nossos voios do maIor ~oiuçães; .,.R'> Podêl' ExeC\lUv~ ;'i'o.;~~~n f;'.~
:J3rasil em França, desejando votos de êxito na sua. importante missão. .ô) aplesenÍlll', a~UaJlllonte, r~tó-. lI',st~r;o da. AeroDúutlén. (DACl: as
pleno suce<.;s~, na importante _mlasfro PRIMEIRA DTRETORIA DO GRUPO rio das atlvldarlcs ao Grtlpo. e- o na"';.1 eO''''uln''''g inrol'mll"'õ".. .
que ira. d~emp!mhar .na. França. Pe- - DE AMIZAÔE FIM:t-'CO-BRASI- lançl) Getll1 tio e"ercll:lo flD:l.ncelJ'!l o'r>" " . c, .

, dlU tambem :f'~e fosse inserida nl\. LETRO ELE1TA EMMARÇO-1966 e o. pro;Jcs:a do orçamento - para. I) 11 QuaIs as pw.<ién'as eeJ'lta1es I

Ata desta reumao,um voto de aplau-_ ' ano seguinte.' ' vlean"" a complementu.ão d!! "-s;a
so pela éscolhade tão dlgno repte- R~ymundo,padiJha.- 'Pre6'it1ente'., Pa;rãgtltto unlco. O PresIdente, - em de aterrlsagem (s!na~bl"[" l"ill",J!\-
IJcn~anle, (I que foi aprovado por una. ifamilton Noguçlra - 19 Vlce-Pre- &\las falias e impedimentos, será Ea) e a constru~ão ela ....tn'.'!) di T'a.<
nhnidade..... Em seguida. o Sr. Depu- sldente: ' substHu:t:<() pelos Vlez-Presldentes. na. tngelros do Mronorto r'e M: ilt"l3 61a-
tudo Nlcolau Tuma, ofereceu duas Afol1SO Cel:o - 29 Vice Presidente. Drdem'es!:tb.:1ee:da, c. na falta 'dêstes. ros. em Minas Ge!'Q's?
emendas Jlo~-proje1() 'de estatutos, res- Jairo' Brum - Secretário-Geral. pelo S:~,'e,t,árlo-Ger~. . ' .,. .2) -Quais ns dot.a.C;~. orcamentár:ã'g
~ecllvamerite aos art.s. 59, e 69• qUe Celso Passos - lU Secretário, 0..> .olgal\lZar os S.rvlçcS da. S<c.e~, ainda existentes e ()llllls as r<U2 ~.~ríl()
)Jassarlam a ter a. seguinte redaça.o: Ivltn Luz - 29 S;:cretllrlo. tarJa, n.' • ._" 11!1~'tli(l", no, tlto"",b l':n;"'0'!'ltár1a
Art, 59 -!l) contribuírem pa.ra a ep- :t:/'lcolau '1'uma.- Tesoureiro-Geral. ~b) s.Cl~iaTlar as ~eanl0es do Gru- para 1958 visa.ndo'a"u~l" flill?
tldade com a importância. estabelecl- Correa tl:t C()~ta. '- 19 Tesoureiro. pc, iU;S!sür ao PreSIdente em todos • - '.
dn. - supre~são da. palavra "meIJsal- Manoel T:r,elra - 29 Tesoureiro. os assuntos pertinentes 1lÓ 'OrtlpO ,e 3) Para (fl13n·'n estã pre•.'Slo' o re-
lnent€". Artigo 6° - a) deIxaram de ANTEPR" referendar S2l1S' atos. " in!CíCl das: obras?
contribuir para os cofres da- entlãad& OJETO DE ESTATUTOS P,~r~a!o único. O B~cretó.1'i:l-ae- 41 Os s{!r"l~o~ se~ão rea1i~'\!lll'f lJ"r
na. forma estabelecidB..- Sugeiiu ainda ,0 Grupocli! Amiz,lde Pranco-Bra- ral sua substltuido, em suas f.Jtas e ltdm!nlstracão direta Dn MPn an~e
o 'Dcpufl\do Nicolau ,Tuma que o pa- &ilelro, cUl1stltu,lio em 26 de janeiro Impedlmellt-osL pelos Secretárlo~, na' c""'}orrêncio. ,entre firmas emp"ellei-

~:rágra!o uníco \;lI) artigo 16 fÔSse di!$- de 19ti4. reger-se-á pelos seguintes es- <miem estaJ;leleclda. , . rns? ' .
dobrado em 19 e 29 Parágrafos, que t-atutos: , Art. 10. Compete. ao Te-oürelrv-
ps.>snriam a. ter a seguinte .redação: 'Art. 1,9 O Grupó' de Amizade Fran- Geral' " ,', ~ 51 Até quando perdl!ri!~ã n cnrt.e de
o parágrafo unico, passaria 11. § 19, co-Brasileiro, ronstituido. por repre- (I) 'organlzar e dirigir' os' se 1 os dois vãos semana$<; Be'o E:Hrjz~nf~-
enquanto o 29 11carla assim redigido: sentantes de tõdas as correntes de da. Tesourarla.-G~ral: ' rv ç Monte cla~C5-Nordeste e "Ic:~,"era?
"'Umas as tlespesas autorizadas ~erão oplniao politlca 110 Congresso Brasí- b) assistír lil} Prestdente em tud!l 6) ,Há alguma mEdida' ç\sanrlrl '\
ll.\,slnadas púr dois te.rourelroo". Sub- leim, eMlda.de análogA à existente na quanto se rderir !tos assuntos íinan- ~ubstJt-uiC!lio !lor avlót>s' m~1""TI'(n ';' s
mêtida à. votação pelo Sr. Presidente,IAssembléIa. Nacional ua França., tem oelros do Grupo." obsoletos DC-3 aue fal':~m &"-lInha
o Estatuto fof a]lrOxadD.' com as como ol:ljel1vo a. Intensificação da f 1.9 O T",s<lurel~o'Geral será subs- re"ular da VAR!G naquele ael'opor-
emendas apresentadas. . Passando A a=a.de entre o BrasU e a l"rança.. tltuldo. em suas faltas e, lmpedlmen- ' to?, - '
matérIa seguinte, elelçâo da Direto· a.àaves de c:>nlJ1Cw permanente en- ~~ l}lelos. Tesoureiros, na ord2m eg- _7) Quais as out,ras em'"Jrêsas de v'a

,ria.. Ped1lt a palavra. o Sr. Deputada tre ampos 03 Grupos. ,,' wu.le eclda. ' cao área, além da VARIG, _ que eu-
Plinio Leln~s que sugeriu .ClS nomesI Art. 2.9 Os contact~s entre os '.2.9 T6das as desp.sas a.utorizaãas tão em condições de ml\nt~r Unba.
abal!J:'? relaelOna~lliS para comporem a. Gl'U]los de, Amizade serao e1e~uados serao assinadas por dClls 'tesoureiros regular lh>;antln Montes Claros a ou
primeIra dlr~t()rla do GrupO de Aml- por melo do envio de delegaÇile.s da Art. 11. Os membros da. Comis.áo tros a-ercportos?
za<:le Fran~o-Brll~lIeirCl. Para Pres\- um pais ao OIltro, bem i:\lmo pela. Executiva. serão eleitos em escrutlllllJ
de~te Deplltuào Rl'.ymundo Padilha. permuta escl':la ,d!! info~ma~ões secJ;.eto e seus mandatos Wrão a. du- 81 Caso existem out,ra~ emnrê,as,
Prll1lelro V!i,e-Presidente DeputadO abrangendo - as esietas leglsla,tiva, raçao de um ano. há -alguma medk!a do 'DAC c~,in oh-
,Bll/tlllWn Nogaw a, 2~ Vice-presiden- tlultural, econumlca e demais setilres' , , _ ,jetlvo de compeli-las à real1Z'lc1ío de
~ D~putado Afonso Celso, Secretá- de at~vldades . realmente cClnstrutl~. DISPOSXÇOES 7IlANSITÓnrAS, vôos? ,
t10-Geral. Depu~ado Jairo Brum. Prl. visanClo o revlgoramento das Instlt1il- Art. 12. Serão oonslderad<!!, eom. Salas ,das Sessões, em ..• de 1967.
melro Secretário Deputado Celso Pas_ çÍJes democrátIcas e ao progresso so- ponentes 'do Grupo os Congres-h;:L'l Deputado Tl'iJfilo PIres _ ~RENA
sos, 2° Secretário, Deputado Ivan 'Luz, cJu1. ~ que solicitarem sua l1dmlssão no~ 'ua- - M.' GERAIS. '
~~sourelr90-G:ral Deputado' N:1COlaUj " m;s MDl:EROS , ciro socIal dentro do prazo de t"~nta ....
rel:da lco;~sotiJr~eDso~~t~(1D;P~: Art. 39 OL,lln,') ,é c•.;stltuido por ~fa'tu~~ntar, da, ~pro~aJ:ãodêsV!
tado Manoel Tave!ra Procedld à quatro categorIas ~e membros assim Brasília 30 d c - REQUERIMF.rriO ,
votação na :forma' estlltutária a C~!l- (;onsldera.dos: ,: , 'e marçc, de 1966. -DE INFORMACéES
pn a.~resentapa tol acollllda pelos lO ID!!llijUOS natos~ os qu~ ass1xam NO? 2.032, de 7: n67l11emb os presentes Em seguida (> se_/,a Ata. de Constitulçao; , 8110, LIDOS E VAO A IlI-IPRl1IllR
nhor RamtJton' Nogueira passou a b) membros efetivos: os que forem QS SEGUINTES: nEQUERI:I1llNTOil
presidência ao Peputado Raymundo admitidos plLIa' IJreenchlmenw deva- DE, 'NFOIt_!_~AÇOES

.Pacll1ha, eleIto presidente do Grupo, gas, de membros fundadores;
o qual deu a. palavra. ao Sr. Celso ,cl membros fundadores: os que so- REQUERIMENTO
Passos.. que a solicltClU, e elogiOU o lícitarem sua.' admissão Como sócios DE' INFORMAÇo-ES'
escolhido pelas suas qualidades teS- na. ,forma. deste Estatuw;
saltando o seu trabalho em P~OI da li) membros' honorários: os que por N9 ,2.020, ele '" q67
amjZJlrle Frllnco·BraslJeira. Disse aln. relevantes serviços prestados à. enti
da. .ser perf~it.amente delemável li. dade, por voto da maioria absolutll. Sollclta tío POder Executivo. atraw!s
tese da escolha de diplomatas sem do Grupo, forem rec'J'bldO$ como tilJ. do MITI/stérlo da Agricultura. por Senhor Presidente,

tocardrelr!l- e qUe· o Depufi\do BflllC PJn- D05 DIIlEIrOS E IlEVEllts i'!tberll/.é~lo da SUNAR, lr:tormaçóes, _
ar1l1 um cunho mUlto maIs real a. ,. ,80 re crISe da p<lcuárla lIaclcllal.' R~uelrO. nos têrmo~ regún~lltals.

êste IntercAmbl"o. principalmente pelA Art. 4.9 E' direito dos componen- (DO SR. TEÓF'ILO PIRES) as seguIntes informações.-ah P(l(ler
sua experiência, cumulada. durante les do Gmupo: " ,1~ecuUvo, atravs do Mlnlslêr'o <lO
tantos antl!' rle magistério e vida '1lar- aI votar e serem votados nas elel- Senhor Presidente: Tra.!lalll~ e PrevkMncla; Socml
lamentar. Sup:erlll ainda lôsse dado çóes para a composlçãCl da ComIssão Requeiro. -na forma regimental. ltS C:r,.N .P.S.);
c~nheclment(l da eleição desta dlretd- Executiva; , _. segUintes informações do PCK!er Exe- .....
rla -no!' membros da. A.ssembléla Na-l bJ comparecerem às reunloes mar- cut1vo atra és d StrNAB n Há es.uuos nesse M1nlstérl()
OIona I Francesa, para maior concret!- caclllS ou l:unr~m;'Âi IJ u~.u ~l&l ua pa- ,v, ~ ..: com o objetivo de modtrlcllr 11 e;;11'11o
znr-" I ' l ' , 1) Tem conbeclmento a SUNAB da ttlTa dos rvl ' d' ao "o nD,,<,o n,prcllmblo. A s~ulr avra; crise que domIna. ,Il 'pecuáno. de coro' SAMDU~ ,se ços preS'!l os pelo,'
podiu 11 nalRvrn (I sr. Deputado Bllac Ci' participarem das delegações ou te nacional? ' ' • '

,PInto mlP A.º,f-'ld.creu as palavras doslctlmissões que, vIerem ,a,serconstl,tu1- :19) J~ avalIou a' SUN'AB 'os' ore'ju/- nJ Tem o MInls,férlo, 10 Traba1llClDenut?do"'Nlcpli1u Tuma e Celso Pas- das para. os rins prevlsws neste Es- lO nh I to -
s(),~ rpnovllndo'.!'l ,eu propósl>- de se tafuto.' lOS que Ildvlrão para O'l luvemlsta8 e;o ec men da:, precllrlt'dade dos

f d ' ' 'U A' 59 OS d plIl'\õ -o llúbllco consumidor com o prvleos llre-.tado'!. pelo, s,umu no~
- e<" Ore"" CH n VP7, l1lRfs no sentido de r... componentes o Grupo emagreéimento das bo'todas durante o Munlclplos de, aao ClIetlmo do f'!ll
~sheit"r nJ; rp'r~i\o!, pnt,r~ 00 dol$.ll'll- cc obrigam:, ' ~ e Santo André Est d d -
SM. n fIm rI.. Int."~fflcRr a amizade ai contribuírem para a entidade Inverno que êe inicia? . ',paulo? • ll(1 a o e ECa!>
entrp, ri Fr"'Jl p fi Franca. através .<10 com a il!.lPDrt4ncia estabelecida; 39) Tomou a SUNAB algum'1 J7"l vl- , '. .
cont.{1r'n "erm~l1pnte entre os lÍols b) comparecerem ás reunIões or- dêncla-visando,à imediata estoCllgHn TIl) Tem o Mmlstério do Traballlo
grn""". Df... ~I"rlq' Ollt em Parises- din;írlas f! às, extraordinárIas que ';!C!- dll carne. tendo em vIsta atender os cjl!ncla de QUe o §AMD}J, nos Muni-
tqrh, ,,"mor.. loo -nrden, dn Gr~pI) rell1- 'Convocadas, bem 'Como cumpn- Inter~êj;es dos consumidores e produ- Cl'plos supra-referidos. nao ,P}Squi mé-

Brp.",lrn "Orn "n"oy'm!Í lo cada 'vez rem as tarefas que' lhos. forem atrl- tores? d}cos e enfermeJra~. em nll'11cr" '~Ifl-
1 rr A bu'das "e! C ml - E ti ,_ _... Cleute nata atend~r a Q\~.'~ :t -'!'",..... '!' mo. n "r1In'1 'r'no ~. Nilo havendo I I .. a o 5sao xecu va. Sala d~~ Sess,!e~, em...• 1e lQ67<; _ que as ambulâncias, em 'u" ao 5111

moi. "·""MP. '''lo "',lse.,em fazer usO Art, 69 8l'r"o <:'A'uldo~ da entida- Deputado Teojllo PIres _ ARENA estado precário, já não podem maIs
da palavra o Sr. P-resldente àgrade- Ide os membros que: -..M. GERAIS. trafegar?
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(DO SR. OlITOLIO MOURA)

SeM:!r Presidente:

n Quais 'as providências do MI
nistério do Trabalho 'e Previdência
Socai, visando à imedIata instalação
de um põsto de assistência médica.
do JNPS (sucessor no particular da'
SAMDU) , na cidade fluminense de
Sã:! João de Meritl?

II) No caso afirmativo, qual o seu
andamento?

REQUERIMEN'ro
DE INFORMAÇÕES
N~ 2.036, de 1967

lU) Qual o critérIo adolado por
Solicita ao poder ExecuLiv!l, atrot'és lês~e Ministério para a instalação de~J

do Ministério do Trabal11'l e Ne- lais postos? '
~ vidência Social, in/ormaçõ·, $(J!lte ,. •

ameaça de despeio :la JII"qtit:a do Justl/lcaçao
Trabalho pelo. fNPS. em Niterói, -
(R.J,) . São João de Meritl. cidade flumi.

(DO SR, GETúLIO .MOURA). nense, é a 5~ do Estad, em população.
e habitada por 90% (noventa por cen

Senhor Presld~nte: tO) de trabalhadores, segurado~ de
Requeiro., nos têrmos re~imentnls, institutos de previdência.

s. seguinte informação ao Poder Fxe- Conta, atualmente, segundo esta-'
cutivo, através do MinistérIO do Tra- t.lstica oficiaI, com 300.000 habllan
balho e previdência .social; tes,. 'os quais vlvcm, na sua quase lo-

Tem o Ministério do rrabalho cl- talidade, em condições precarlssimns
êncla <le qúe o Instituto I Nacional d de confõrto e higiene, prov:lcadoras
Previdência Social notHlcilll. na:a de doenças de tóda serle.
despejo, as 1a e 2' Juntas de Con- Ó >_., ,- b '
cillação e Julgamenlo, da Just.!çn do S ....I~ faLOS - acredj~mos - as
Trabalho. que funcionam no); 7 e 99 tam~ pOIS, foram c0lI!plovados pelos
andares do Edlfíc.io Arar1bóüt, n~ R. podere:s goyel'l1amenlals ·c~mpeten\.es.
Visconde do Uruguai n9 531. em 1'\- par.a JustifICar _aI! a imediata. illSIa
tel'Ói, no Estaelo do Rio d" Janel- laça0 de um posto de assistênCia mé-
ro? dica do INPS (sucess,r do SAMDU.

• Justificação no particular).
Nos 7~ e 99 andares da Ediflclo De fato. tal beneficio vem sendo

Ararlbóla, na Rua Visconde do uru- concedido a outros municípios e cl
gual, n9 531. em Niterói Est.ado do, dades. menores, tanto no que concer
Rio de' Jan\"!lro, funcionam a l' e Il' ne à área, como no que Se refere fi
Juntas de Conciliação e Julgamento, população.
da Just.iça do Trabalho.

Pretende o. lNPS, ~egundo alega, C:lm a. pront~ lns~lação do !eferl
instalar ali a\gllmas de suas depen- do p6sto em Sao Joao de M~ltl, es-
dênclas !ará o eminente Ministro agmdo em

. _ consonância com recomendável fllo-
Despejadas as r~erldas Junta:;, nao sofia. do atual govêrno. que se propõe

teriam local para msta.lar-.se de Ime- a. tomar em alta. c,nla o homem: sua
dlato. Tal f Mo provocaria. situação meta principal.
imprevlslvel concernentemel1te ao

problema social, no Estada do RIo, São, como o proclamam as fontes
, oficiais, 270.000 brasUeiros - soman-

Presentemente as duas Jun,as, com do-se aos trabalhadores seus [amUIa.
jurisdição compreendendo os muni-
cípios de Maricá, Itaboral, Sáo Oon- res - a necessitar urgentement~ do
çalo e a capital do 'EStado, atendem a.tendimen~ por_parte do poder pu
a mais de 5 OOCl (cinco mm proces- bllco em. Sao Joao de Menti.
sos, .anualmente. Como stlspen~er. de Sala das Sessões, Deputado Getú-
um momento parI!- outro, atendImento /io Moura. -
a tão elevado numero de interessa-
dos?

Por outro lado, não pode o lNPS REQUERIMENTO
relegar a plano inferior as necesida.-
des de seus milhares de assegurados. DE INFORMAÇÕES
Para conciliar ~ Interêsses de amo N~ 2.038 'de 1967
bas as partes, nao serIa de ser con- '
siderada a sugestão do Preshlente da Solicíla ao Poüer Executivo, c/'Iravu
1. Junta de Concillação e Tulgamen- do Ministério da Fazenda informa-
to. de desapropriac,áo de todo o 99 qões sóbre o relórno de' depósitos'
andar, onde poderzam fune~(lnar a, brasileiros 110 ex/erior.
dUas Juntas?

De qualqur forma, cumpre di~plm·
lar ao assunto pront.a soluçá!>, face
às suas repercussões l.1esf;ll'oráveis.

Sala das SesSões Deputado Getúlio Requeiro,. nOll têrmos regimentais,
Moura.' sejam sollcltadas ao Poder Executivo,

REQUERIMENTO
DE INFORMAÇõES

" N.~ 2.035, de 1967
Solicita ao Poder Executivo, através

do Ministério da Guerra. informa
ções sóbre deslocamento de Tropas
Federais para Campllla Grande, 
(P, B,).

(DO SR. PETRONIO FIGUEIREDO

EXecutivo, através do :l.fln;siério da cutl~'o, n!~ave~"do Mln,lsté~F),:~a Gurr-\ REQUEi1IMEIJTO
Aeronáutica: ra, as 5o.,I1-n._s InfOlma,o .•

1). Hii algum estudo no MJnfstél'lo li Ú" ulgUflJR medida v;;,undo o; DE INFOrlr,~AçõES
dn Aeron.lutlcll. vbmllo a retirar n ("e,IOCl'llll:.nl .. de um j'e,naentü -"u N~ 2.037 de '1957
cnirgorla de campo de PDI'SO mtrr- bataJI'f,o p.no li cidad", d, Campl'J!l I ,

nacional do a~ropol'lo de Vlracoprs, Oran~e, E:s'aúo. ca .Paralba" en,l sub~- SolwUa ao Poücr EX]cU!i1'0, arraves
em C:::mplnas. no Estado de São t.lt~~a,?" t"' •.Ba,alhao de ;::ervlÇ"s.:..e d;, _.~Il!1Í$lério. do, TrabaJIIC! e Pre,.
pauJ,o? . En•.(n,_~ a.. ,I l':drrlCla SOCIal, m/ormaçoes sóbre

2) Existe al~um estudo no Min~sté- lI) No raso. de resposta n~,\all:a I imlalaeão r1e um ."ôsto de assistên-
rio da Aeronáutica, no senlida (;\e ao item, a!ll~rJOr: qU~1 a dE3;ll1a~~() I ela m/dica do INPS. na cidaüc de
constituir campo de pouso de catc- dada pe,o Mmlstérlo :"8 o~errJ, m:m I 'São Joáo de 1I1erili iRJ)
l(oria Internacional em ollfr~ rrgíão as mocl~rna~ lIlMalaçoe3 ali delxlla"s • .
do Esla:lo de são Palll,,? g~~rj;i'lÜ'11l1ão de Se~vlço de r::tl;e-

1

mo SR. GETúLIO M'(lURA)
31 No caso de resposta afirmaflva Justificação

aos Ittms anleriores: 'I 'Iai o anda- , . b Senhor Presidenle:
mento da matéria e :tUU1S os elemen- As ~utorieades ~ed"l'aiS PlOnl,';:-
tos que sôbre rIa dlsnõe o MinistérioIram, quando da retIrl;da, do Bata .,l\fl Em consonância com o que a res-
da Aeronáutica' de scrvJçps de Enger,nglla da clelade "cito determina o Reg'menlo Inter-, , de Campma Grande, "10 Estada <la .- • i, • ,

4) Tem o Ministério da Aeronáutl. Paraíba. o deslocament:l de um rr~i- ~lO, enc~reço a Vossa ExcelenCla se
ca conhccimento da existência de um 'mento ou batalhão par'l aquela cl- ,am ~:lhcltados, ll,? ,Poder Executivo,
projeto de estrada de roda;>;em 110. I da<le. . Iatrave.!! do MlmsterlO do :r'raba,lho e
Secretaria de Transp"r~'.l do EstadoI ' ,_ Prev.!dcncia soclal, as segumtes mfor-
de São Paulo, rcduz:nd:l a distância Entretanto. alt' o momcn.1"l !:l, nan maçoes:
de. Viracopos iI. Capl',al par:! menos o~orreu, permanecendo, s!!~ U!l1\7~-
de 60 km' çao, as moden}as Inst~,~çoe. alJ dc,-

, xaelas por aquele bataH111o.
Justi/icaçá" Saln das Ses>ões. em '" üe 19&7,

'No momento em que ~e agita no- Deputado ~elrôlli(J Fig1teiredo,
vamente li. hipótese de ser retirada
do aeroporlo de ViracOpos, em cam·
pinas, no Estado de São Paulo, a sua
categoria de campo de pousa interna
clónal, para tentar localIzá-lo em DU
tra região do Estado, sob o pretexto
de Que disla multo da Capital do Es
lado, sem consideração, enlretan:o, a
suas excepcionais quaíldades l' bem
assim ao fato de que serv'.l iambt'm
ao interior de São Paulo e a outros
Estados da Federação, pretendemus
rios informar sôbre o que exlst~ de
o!lelal a respeito da mlllérla.

Trata-se de aeroporto de grande
movimento de passageiros, de corres
pondência e de car~a. No mês de
maio findo, conforme publicação In
serta no jornal "Correio Popular",
daquela cidade, o movimento do Vi
racopos expressou-se assim:

a) decolaram e j)ousaram 186
aviões internacionais;
, 11) decolaram e pousaram 171
avióes nacionais, num total de 357
aeronave~;

cl estiveram .em tr5.n~ito 4.78-1
passageiros;

dI de~nbarcaram e embarcaram
no setor nacional, respecth·amente.
3.300 e 3.577 passageiros:

e) desembarcaram 'e embarcaram
no setor dos aviões Internacionais.
respectiVamente, 2.002 e 2.904 pas
sageiros;

fl também no que se refere ao mo
vimento de bagagem e car~a atingiu
.cifras bastantes representativas da
Importância desemyenhada pêlo aero
porto internaciona de Vlracopos.

'Por Isso, acreditamos na total In·
competência da construção de outro
t1eroporto internacional no Estado de
São Paulo,

E' nosso desejo, atravês do presen
te Requerimento de, Informações, co
nhecer o que sObre a matéria hã no
Ministério da Aeronáut.ica.

Sala das sessões, em - Deputado
Ruy de Almeida Barbosa.

REQUERIIV/ENTO
DE INFIJRMAÇÕES
N~ 2.034, de 1967

Sollcita ao poder Executivo, através
tlo Ministério da Aeronúutica, '11
!0l11lar,lÍes só1lre estudo 1Ifml reti
rflr Cl cC/, tel/orla de campo de pouso
II1JeT1lllrlollpl do aeroporto de VI
rarcoplls, em Campinas, (6, 'P.).

( DO SR. RUY DE ALMEIDA
IlARBOSA).

Senhor presidente: Sr. Presidente:

Tlequell'o, nos têrmos .e~imen\.als, Requeiro, nos tênnos relllmentals,
(lt se~ulntcs informaçõ(,; au poder que sejam solicitadas ao PO\ler Exe·

Justificação

I A pc f\ulnr'flO dos MunlclplllS de
::::9.,,10 P ntll'6 c são caetauó do Sul.
1)0 ]~;~~H:lD de Grm Paulo. é constltuj ..
da, na sua ma'orja, de prevhleucJál'j{,s
do !APl, Os serviços ali prestados
}leio SAMDU é algo que depõe clm
tra n~ Instituições, não por culpa dos
lJrol'lsslonals que dC!Jcmpenham suas
funções e sim pela precariedad.. das
suns In~lalações e dos mllte!lllJS de
scrvJros.

Sula das Sesões. em .... de 1967,
AnRclelo Campanel/a.

REQUERIMEr\lTO
DE INFORMAçõES
N~ 2.033. de ~ 967

Sollclla ao Poder Executivo, através
do Ministério do Trabalho e previ.
dência Social, informações sôbre 1e
chame1lln dfl lnüústria 1I1ercantil
sulssa, setliada em São Bernardo
dg Campo (S.P.).

(DO SR. ANECLETO CAMPANEL
LA).

Senhor presidente,
Requeiro, na forma regimental, as

seguintes Informações ao l'orlct 1lJxe
cutlvo, atl'avés do Ministério do Tra-
balho e Previdência Social: ,

1) Tem o Ministério do Trabalho
conhecimento de que a Indústria
Mercanf.ll Sulssa. sediada em S,10

,Bernardo do Campo, no E<;taclo de
;Silo Paulo, fechou suas portas há
maIs de 60 dias, delxandD mais <le
:300 operários entregues à próprill
sorte, com salário a receber e com a
slLuaçib indefinida?

11) Quais as providências tomail%
pela Delegacia Heltional do Tl'llbalho,
com relação ao apêlo Que Ih9 foi fei
to pelo sindlca\.o dos M~,alúrgicos

l1aquc1n cltludl'?
11]) Quais as medidas lama das pelo

Mlnl"lél'io do Trabalho no senUdo r\c
resolver ll- si\.uação daqueles opl'l'ár!os
(lue estão a viver em verdadeira con
dIção de miséria?

Justificação
Mais de 30Cl operários da IndústrIa

Mercantil Suissa, sediada. n:l Muni,
clplo de São Bernardo do Campo. no
Eslado de São Paulo, estão abal'f"o
nlldo~ à sua própria sorte com o te
chnmento da emprêsa em apréc;o,

Os operários referidos, em conjun
to com o seu slndical.o, vêm apelan
do para tOdas as autoridades existen
tentes no Estado de São Paulo, sem
que, alê o momento, nenhum eco ',e.
nlJa enCo'ntrado o seu apêlo,

Essese trabalhadores estão a viver
verdadeira sltuaçãó de miséna, re
correndo mesmo à caridade pública..

O Ministério do Trabalho ainda
não tomou nenhum&. providênCIa.,
ai ravés do seu órgão competent~ o
que tem provocado mais desespfu"o,
àquelas centenas de faml1las. com
profundas repercussões- sociais,

Sala das Sessões, em .'. de 1967.
_ Deputado Anacleto Call11;anella.
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<DO SR. GETúLIO MOURA)

REQUERIMENTO
DE INFORMAÇÕES
N9 2.039, de. 1967

Senhor P.res~dent~:

Nos têrmos do Regimento Interno,
solicito· 11 Vossa Excelência determl.~

Solicita ao Poder Executivo, através
do Mintstério da Justiça. illforma
çõe8 sllbre atltoriáade responsável
pelo espancamento _dos estudantes
da Guanabara qllanilo protestavam
contra os acõrdos MEC e USAID.

a~ravés do Ministério da Fazenda, aS,1 nar o encamlnhamenLo do ,presente '!). ,Com a ~tual unlfl,Caçiio. dos II .' Ju.stíficação
seD'uintes I Info:mações: Iexpediente ao Poder Executlv, para órgaos da Prevldêncj~ ~ocl,,:l, ha 11.1- Sob 11 alegação de que causava da.

~ , , . -'. que, ãtravés do Ministério da JUstiça gu~, estudo llesse Mllllsténo com o no à' Rêde Ferroviária }'ederal, fOI,
1) QUlIlS a~ Pl·ovld.enclas tomadas \eNegõcIOs Interiores. scj.a-m presta- obJet~vo de concretizar 11 ,velha a~- \ suprimido. sumàriamente. o ramal da

pc,o Mmlstilr!o. da Fazenda com o das as segUintes informaçoes: plraçao dos trab~badores. consub~- RMV, num trecho de 86 km, llganüo
objetivo de f:lz~1 retornar a'J PaIs os I tanclada na sua ,!lvre escolha de mê- Barra do Plral Importante entronca.
dCj:ó,itos oraslleiros no exterior? It _Qu!<l a autoridade responsável d;lco ou especialista de SUa total con- mento e centró industrial do Es:ado

111 Tem o l.linistél'1o ciênchl do' pelas medidas de que resultaram o cs- !lança? _ " I do Rio. com Santa RIta de Jacutlll~'
menlanLo dé55es depósItos existenies Ipancamento dos 'estudantes da aua- li) Em caso positivo. em que' sí. I ga, cidade d~ Sul ~e Minas Gem.:s.

d Z' d G b' ~ nahara, que em pa5Seata pacifica. pro_ - ti' .
n~3IJ!ln::::s c unqu~ e.. e eno l~: testavam contra os -acordos MEC e tuaçao se enc'Jn ra? Por êsse ,trecho trafegavam v.';r,.cs

_11) _.Lem, '! MIlllsteno conhecI USAID? Justificaçáo \ trens. Diimamente, era o UenZIll.l10
menta aas lazaes -por que.o Govê:-no . • tnisto transportando alem de merca-
Americano encareceu a relJ,rada desse In Quais as providências tomadas Com a atual unlfIcaçao dos diver- darias as mais diversas, viajantes, o
d;1'lhelr~ d«:. Es~ado~ Umdos. _ ~m~e pelo Ministéri'J da Jusliça e Negócios SOS órgãOs da Previdência, of~rece-~e, . iornalelro. aS professOras ,e, mul.'U

-an.crionnenLe es,lvela em depOSIto. Lnteriores no sentido de apurar res- no nosso entcnder, a oporturndade da vêzes médico. a chamado urgell<e.
IV) Há algunia providência dêsse ponsabilidades? E em que situação se con~esá? aos ~rabalhadores da velha Cargúeiros. proced~~tes d~ ~Vlinas,

lI!lnIstério com o oojetivo de Identi- Iacham? aspJXaça~ da hvre escolha d, médico abasteciam de minerlOs as Jndus,n~.q
ficar 05 depositantes;-tendo em vista, Justificação, ou' espe~lallsta. de sua to~al conflança.., de Barra do Pira1. Especiais suprlam-
que a SUlça c:Jmo é do conhecilnen:oIO Excelentissimo Senhor Preslden- Dcfermdo ,tta1 pr~tenshao, estará o de gad? os matadouros.

e I ' dot . o sistema de conta nu- . Senhor MinIS ro em armoma. com _ .
g ra . a a • te da República em reiterados pro- o humanismo _social ponto alto do Noventa por cen10 da populaçno
m~rad>l"" nUllciamentos aludiu ao .diálogO' que p~grama do atual Govêrno. .da9 localidades de Santa' .lSaiJel aO

V) Há. algum levantamento nesse pretende manter com os estudantes, ,. !tio Preto. LeIte de SQuza" C:apoc,r~J.
Mll1\slcrlo sôbl'e a natureza e proce- ,;'atlva ,clas~e de quem esp~r~ - segun- ?eve ter c?~eclmen~oo llustre MI- Pedro.Carlos e pons~rva,ona, lllll,,~
dênc!a desses bilhões de cruzeiros? TIdo ha afIrmado - ef.etlva c,la,bora- niStro que e esse o ~!stema. ad~tado extensaO de 32 km, nuo ~'(lnta 5~qU"i

. - . ção. Neste sentido, como explicar a na França, on~e o exüJen~ como.mle- c,m estrada de rodagelll. del'ldu 1.0
VI) QuaIs os nomes ~os cOlren-1repl'eSSiiO a passeata. pacifica dos as- grante do regIme- de sOClalizaçao da desvio desta; de Santa Rita par,a Am

tistllS constant~, dl!'•.r-;Iaçao levanta- tudantes da Guanabara.:'que protes.- Medicina. paro de J:jarra Maru'a:, conforme p.a,,-
da por esse i\oImlSte.lO. 'tavam contra os aCÔl'dos MEC e .... Conhecendo o médico o trabalhad'Jr ,a anexa.._Essas l~c3.l;datl~~. vHa tn-

'. • ' USAID? que êle assiste e trata estará _ é Ifrefltando as maIOres dIIlCUlllad:s.
I Justlfwaçao Fala:se 'abertamente em nova fase claro _ em condlçõ~ de alcançar Sabe '? .MI?!stro An~r:ll~a que, e~'l
Tem sido divulgado que ascendem 1:Ie repressão aos móvimentos estu- melhores resultados no tocante à sua ICfonseql~e;tClltt~a.t f~p·erllío I (j~ :a;~l;,;

a. quase melo !JlIhã') de dólares os de- dal1tis.' Parece-nos que há Informan. saúde. ' ',errov ano, a e c eglll._ o ,0 .l~. r. u .
pósltos brasíleltos no Exterior, que es- te. d., Govêrno interessados em fa.,- Conferlndo!lO' trabalhador e seus Inúlneros estabel.ecl~11~1t~. ?CO

Q
I1l.elCJlbS

turiam conflados,a bancos de Zurique "er-lhe crer que a subversão está nas familiares o direito de consultar es- por
t

Isso fordam _a ia nem.. uo p(,r
e de Genebra.' ~ as culápio tIue lhes inspire tranqÜlIida. fal a de con uçao para as jJHJl..sBu,aS

. • . ru . de estará a PreVidência c,ncorre!ldo feclIaram-se llS e';COlas c1~, Leite de
:e:,5Se3 b1Jhoes de ,cruzeIros repre· 'Novas manifestações por parte do~ de' forma. decisiva. pa.ra. a. humanlza- Souza, Pedro Carles. Capoeimo, Dos-

sentam. em sua malOr p~te, .comls- estudantes serão levadas a efeito, por ção da Mcdicina no setor que lhe vio Gomes, prosperIdade, ,'1CViJS, SiH'
sões recebidas e.n .tral1saçoe~ dlvers.as. certo. Será que o ilustre Ministro po': incUmbe' D~mingos, Casc:1ta:. Ai..andânc.a e
consti,> que todo esse dinheIro e~teve, derá ga.rantir a êsses jovens 'a liber-' Aterrado? Que ater.'ado com a SJ"IJ~-
anterIOrmente nos J!lstados -i/'nldos, dade de manifestação, que a. Consti- Tal objetivo tem sido di~g~do co- ção o povo da regiuo CllCJJlM:l.:'C
mn..~ a. Govêrno Ame1'lcano forçou sua, \ tuição lhes assegura? ' mo sendo uma das conseqUênClas <,lue ameaça.do de mudar as liNlOm,na4U~':;
remoça0. I , resultará, inelutàvelmente, da umfl- das loealidades de Abundância e P. as-

a titulares dêsses depósitos man-, Anuncia-se a reabertura do IPM _da cação dos órg~s da Previdência So- peridade?
s , uh I to I Unia, Nactonal dos Estudantes •.... eial. Destarte. mdaga-se o andamen- -. _'. , . _

têm. como e do co ec men . gera, <UNEl - Face à politica dita huma- to dos estud~s visando alcançar esta O Pus to de Saude de Ipm.ll. n~o
conta ':l.!mel'ada no~ bancos smços, o nlsta d; Govêrno atual, não será des- meta.' !;;;m médico !lã mais Uê ujls Ú_J. >,
que ~lfIC?Ita soblemane1ra a sua o osltada tal iniciativa? _. send~ seus do,mtcs p(J~r~s, I..." 6e
identiÍlcaçao. pr p . t b t bé Sala das sessoes, Deputado Getu- contam as centenas ocll'i"'aaos U ]011-Sabe o Mmis 1'0. sa e-o am m I' M . '].,_~"_ • _ ;' , ". "Incluem-se, entre tais correntistas, têd Nação' que essa movimenta- 10 oura. gas ,Camlll.!"'........ .LViUÜO" ~O~llLl:S J....
segundo admite antigo e prestlgios, çãoll.e:tUdantil' é vía de regl'a despi- mor.rel'am nessa.s estula~_~$ J"rllUúa.s
órgão da imprensa carioca. elementos da de qualquer malícia, fruto' apenas REQUERIMENTO . em busca de socorros medlcos.
de proa do,gov~no,passado e profes- dos ideais que impressionam forte- DE INFORMAÇ'õE~ A construção da. estrada de roda-
sos revolUClOllátlos. mente os jovens estudantes. Que exis- N'? 2.041. de 1967 gem partindo de Barra do ~ü'al so
, Presúme-se, outrossim, que 'dentre tem elementlJs s.ubersivos. por vezes. alcaliçou C:lllserv.atúria. ,O trecho qu~

'êsses deposttantes figuram pJllticos. em pequena maIoria, mistura.do~ aos Solicita'ao Poder Executivo, através saiu de Santa RIta. em Santa. ~sa"el
ora transform:ldos em crlticos apres- jovens o que tampouco constItUI no- do Ministério dos Transportes. in- desviou-se para Amparo de Barra
sados da atual justa e prometedora vldade, mas que não pode servir de formações sôbre medidas visando Ma,lSl1., conforme planta eiucidativa.
orientação flna'nceira, medida para julgament9 de tõda. sanar os efeitos da. supressão num junta. Por tudo isso é ImperiOso que

, , ,- aquela comunidade. Como pode o Se- I trceho do ramal da RMV, ligando sejam Imediatamente construidos os
O .Bra,sll necesslt~ conhecer seus J1o- nhor Ministro, que também {'.li estu- Barra do Piraí tRJ) a Santa Rita 32 kln entre Santa Isabel e Conser-

mens publicos. a fIm de proceder com dante admitir êsse desVirtuamento de Jacutinga (MG). vatórla
acêrto nos decisivos momenros de es- permitindo espancamentos. cujas con~ .
colha de seus governantes. seqüências são de todos conhecidas? (DO SR. GETúlótIO MOURA) As Leis 2.698 e 2.9~5 confêin dis-

-. positivos destinando, verbas a es,;a.-'Representa serviço de alta relevã±!· • Os acõrdos externos com 'que o 00- Senhor Presidente: Uas dessa ardem, não se entendendo.
cia a ser prestado à Nação, pelo MI- • • '"_ I ta.. ta t f 'd 1 l'd dnistério da Fazenda. descobrir lme- verno preteJ;lde resolver CJs ,problemas Requeiro. nos ""'mOS reg men "', por n O. que as re en as oca 1 a es
di tamente quem sejam os deposltan- da classe sa'J, data venla altamente as segUintes Informações' do Poder continuem ao abandono, Isoladas' das
te: em tela, dando a púbI1co sell.'l no- negativos ou. p~lo' me~os. de vanta- Executivo, atI'avéS, do Minlstério dos que tradicionalmente sempre a elas
mes e as negociatas em que estive- gens bas~ant:e dlScutivelS, no tocante Transportes: • viveram ligadas.
r m envolvld'Js. ' à formaçao mtelectuai das novas- ge- 1) Hâ alguma medida dêsse Mi- Entre Capoeirão e Leite de Souza
a rações. nistérlo visando a sanar os danosos há um túnel. da antiga via ft'.rrea
Destarte, são sollcitadas as infor- , S la. das Sessães. Deputado Getú. efeitos para. 11 região, oriundos da numa extensão de 800 metros, que se

mações sõbre a questão, para os de- l' ~ a supressão, num trecho de 86 km, do não o atravessa.. em pleno dia, sem
vldos fins. 10 our. ramal R M V, llgando Barra do Fi- grandes riscos. A en,rmes perigos es.

Sa.la das sessões. Deputado Getú- ral. importante entroncamento e cen- tão sujeitos quantos são forçadOs a
lio Moura. DE INFORMAÇÕES tI'O Industrial do Estado do Rto, c'Jm percorrê-lo mais de uma vez em cada

REQUERIMENTO Santa Rita de Jacutinga, cidade do 24 horas. -, I
N0 2040 d 1967 Sul de Minas Gerais? . A preocupaçiio do govêrno anterior

• • , e' li', Quais as- providêncla.s toma- era a de aliviar a situação financeira;
Solicita ao Poder Executivo, através das com. o objetivo de r~mediar as sem olbar sa.crlfici~s de quem quer

do Ministério do Trabalho e Pre- graves d.lflculda~!!s que ve~ enfren- que fôsse., Estrangulava uma cidade.
vidência Social, informações sôbre !ando a populaçao das locahda~es de isolava uma região ~inteira, mas pau
estudo com o objetivo de os tra- Santa Isabel do RIo Preto, Lelte de paVIl no Orçamento meia dúzia de
balhadores podcretn escolherem li- S3Uza, Capoeiráo, Pedro Çarlos e cruzeirlnhos. - ,
'lJremente os médicos a especialista conservatória. numa. extensao de 32,
de sua preferência; quilômetros, que nem com estrada de Sb~do huma!la a tônica do Go,:l!r~

rodagem contam, deVido ao desvio no atual, confia o depú~~o que ~s~e
(DO SR. GETúLIO MOURA) , desta de Santa Rita para Amparo de subscreve ctn que o MIll1stro Mano

Senhor' 'Presldente: Barrá Mansa. <planta anexa)? Andreazza Irá terçar energias em fa-
, vor da p3pulação fluminense preju~

Nos termos regimentais, requeiro m) J!.Iâ alguma. medIda visando à dicada com esta situação. salvando de
sejam prestlldas pelo Poder Executl- construça~ dos 32 km de estrada en- colapso uma região inteira.
vo. através do Ministério do Trabalho tre Santa. Isabel e Conservatórla? Em _ -

Previdência. Soelal, as seguintes in- caso afirmativo, em que situação se Sala das Sessões, Deputado GeLü.
formações: _encontra? lIo Moura.
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- REQUERlfIlEl\iTO,
DE INFORMAçõES
N'! 2.045. elE' 1967

~12t\MAL J)A 12MV

"'-CONJTR.U~L\O :DE .f)TItA1>.A u RODAGEM

QUE, DEVf2IA 'jueJTITUIR A "f.fSl.~VIA }UPIlIMIJ)A-uSVIAtM

Br. Prenltlente:

ÉSte pedido .de Informações objetiva Ifugando para O!l EstadCll de Santa I
conhecer as medidas ljtJEl par certa Catárina, Pal'aná e Mato Gr.osso,
vem adotando o-Mlnlsterlo da Arro- 5) ~ Que, ,~e não bastasse Isto tudo,
náutica para a consecução, mais rá- propala-l'e aLe o MJnlstérlo da Fa
lJ'Ua possive!, do Aeoroporto Interna- zenda estarIa inclinada a sup~lmlr ('~ Solicita ao PodeI' F::u~1JII!", a!raMII
cl"nal de CllScaveJ. estimulos Uscals naquele Estado, rIo MinistérIo do 7'Tfl!Ja!lln I! Pre!,I~

S la das S~es em 8 de a~ôsl.o conforme denúncia !t!ltl\ pela Cã- di'ncla Social, /!lformacões sóbre
de ~961. :-. Léa de AlmlJula Neves, msra dos J:readores. de Santa !losa auais 08 slndi~lItOll que rl'tlurrl'rlim
MDB - Paraná. -, RS, e ou,ras. M/sas de estudo.

6) Que em face do 'lqlosto o petl- mo SR. FRANCTI'C"O .-\MArtA'-l'REQUERIMENTO clonárlo requer se digne (I Brnhor
RMAÇõES Ministro da Fazenda Informa: se a Rel'jueremas ao Executivo qne, 1Ior

DE INFD '- 7 denllncla 'lU'! vem s:uo feIto. p~ intermédio do Mlnlstérlo do Tla-NII 2.043, ele 'fD~ aquela Càmara. peJa prensa c 11 ~ t
outras ent.ldades, neste, sentido, tem balho, nas ee~lareelL () ~e~11In e:

Hcquelro a Vossa ];xcelénela, na Solicita ao Poder E,trcutjoo, ntravl!b funclamento. •a) "ua1s os Sindicatos, de toda
:fOl'lna regimental, 'seJam solicitadas do Ministério da FazencLa, illfor~ ". d~ A-t.. ..
uo Poder ExecuU'lo, através da MI- macões célare M.lpresn{Jo de e3t/m.llos Sala dg~ ,:~r.~oes. 8 • ag"" o .. e o Pais, Cjue requereram bôlsas de
nlstêrlo da Aeronáutica, as sL'gulntes ,fIscais no Eitndo do lUa Grande 1967. - Antomo ~resol!n, estudo, menclonando.se nomes, ti

:Informações: do Sul. cidades em que se sedlam?
1) QlUlls llS provldencJas hJrllldas (DO SR. ANTONIÇl BRESOLINJ REQUERIME,N'rO

f.lUl'll, ll, construção do AerOporto In- b ,bJ quantas Mlsas forllm eoncc-
teinaclonal de Cascavel, no Estado O Deputado que l!ste su sereve, nos DE I,NFORMAÇõES llldllS para cada um df-lrs? Qual o
.1

n Paraná? tErmos rcglmentllls, vem dizer e N0 2 044 d 1(,"67 • >_, , te d SI
'"~ • reCJu~rer a V. Exe.. o seguinte: ' . • ' "e - Importe .0.... reJeren ,a ca a n-

:1) Qual a data. prevista paro. o 1) Que 'o Rlo Grande do Sul S~licita ao Poder Executivo, atrai'lr dlcato?
:inicio e término de construção da h'.a' "'"11 '-mh das piores fnses de . M' '" , f

br ? ~'" '.~ ~ ~ D do MinistériO ali luas e ""ner{lla, c) quantos Sindicatos "ão oram
c -a. sua hlst6rla:o feijão, o porco, a informações sõbre montante 110s 1 f' O?

:0 Qllals os recurs06 orgamen- soja, etc., foram vendidos em grande recl/rsos financeiros delltlnados pela atendidos? Qua o mo ,1V

tiiTIDs dJsponlvels para execução do parte por preço 'Ilbalxo do custo da ELETIWBRAS a .emprêsas de c') qual o nÍlmero total de bOlsas
empreendJmento? ' ~ produção; o' crédito para o comércIo, energia elétrica. f defe-

a Jndústrla e os pro(Jutores é defl· pleiteadas? Quantas oram
I JustifIcativa clente; o pOder aquisitivo do povo (DO SR. ADHEMAR DE BARRÇl& ridas?

A Importante cidllde de Cascavel, cont'..nua lt'llxando. FILHO) JllsUflcailllla

Da região Oeste do Parnná, está na 2) As vantagens concedJdas all4 estd te O objetivo do presente requeri-
néreas. que a llgam aos demaIs peln- Estados do Norte e do Nordeste _ Sr. Pr en:,
tt)B do pais, em virtude do estado aplicação de 50% do ImoOslo de ren- Requeira na forma' relllmenlnl, á mento é o de sabermos qual a total
precárIo do tual aeroporto! tOrnlm- da em indústrIas - esfá descnpltall- Mesa. sejam sollcltadas ao Poder de bõJsa.s de estudo reql1erll1a~ e pa~
do·se Imperativa a construçao do s~u zando ainda mais o Rio GraDde' Executlvo.- através do MlnlsthJo d.1! \"as pelo Ministério lln Trabu.Jho, aos
.Ileroporto Internacional. do Sul. 'MJn~ e ~ercla, as seguintes Infor- "árlos Sindicatos brns\l~lros. Sr-

Pal'J1 êsse objetivo, a Prefeitura 3J Que a quase ,totalidade das maçoes:_, I;undo consta. al1"ltn8 dél~9. ou
2'.-l:unlclpal já procedeu a daq;no, ~e obras federais'do Rio Gtll.1lde do SUl a) Qual a mo n ta n t e do~ re-
wna área de terreno In MJnJsterJo estão paralWlldas oU' em lerdo anda- eursos financeiros entregne3 pe1a momor, seus asaacladnll, náo- terIam
<lIA.. Aeronáutica, havendo projeto e mento com graves reflexós na eco- ELETROBRA9, durante os exercicfos sIdo atendidos, I~nm'ando.~e os motl
cnlculo de custo da. 'obra no Departa- nomlll' daquele Estado e com tremen. de 1964, 1965. 1966 e até a9 d~ "OS do Indrfl'l"lmP1'lo pOr parte do
men/,(] AerovJârJo do Estado e na dos ,preju1zos 1l1U'll. ml1harcs de junho de 1907. 11 CELUSI\, C11E9F, Programll 'F:$OeCllll de Bõl~as de
munlclpalldade. gllúch08 que não tdm ondQ ganhar SOTELGA, CELE~O. CESP e ontras 'lf~tudo (PEBE1, 'Vma vez de posse

Ademais, como colllboração con- o pilo de ClIda dia. existentes no FaJs? ..
junta da classe madeireIra da regláo. 4) Que o lERA e o INDA (lOn- õ) especlflcamente, quanto foi da resposla f'ststl'P.nll'll, oorl-m, nnblll
C'fctlvaram-se trabalhoS lnleals de tlnullm sendo duas instituições bolo- destinado, naqueles periodo3, a cada taelos a fazer um'\ IdéJa final sõbre
terraplenagem no local, retratando o l'cntas, prAticamente nada. fazendo uma delas? o assunto.
nnseJo generalizado das clnssr-s prO- para r~colver o problema agrário do _ "., d • t:I Os! d
dutoras e do povo para a rápida con· Rio Grande do Sul, enquanto' a nata Sala das S:eE~oes. 8 de agosto de Sala as SCSSOI'-s. li r~l ag o •
eretlzação do emprel!ndlmento. dali nossos all1'1cultores continua. 1967. - Adhemar de Barro! Filho. 1967, - Francisco Ama •

REQUERIMENTO
DE INFORMAÇõES
N9 2,042, de 19f7

801lcUa ao Poder Executivo, através
do MinistérIo da Aeronáutica, tnjor·
11ltlçoeE [iúbre p'rovldências paro a
cD1lstrução da Aeroporto Interlla
clollal de Cascavel - PRo

(DO SR. LJ'i:O DE ALMEIDA
:NEVES)
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REQUERIMEf,rro
DE INFORMAÇõES
N~ 2.053, de' 1'?6 I

REQUERIMENTO
DE INFORMAÇõES'
N~ 2.054.· rle 1951·

Solicita ao Poder E;recutlvo, atrav'és
do 1l!inisterio doa Transportes, por
i,lltenILédio da 11 .F:F., in/ormações
sabre concessiío de passagens a ta-"
míliares de terrOt'iarl08 e aposenta-
dos. .' .

IDO SE. aotDI B90APO)

Senhor Pre$idente:
Requ~jro. na forma ret;fmental, que

o Mlnl~térlo dos Trunsportes, através
da Réd'e Perrovh'rda Federa! - Es·
t1'l1d:. d~ FeITO' Li'opofdlna - prcste
a" seguintes lnforirtáçõcs:

aJ Se a Estrada de Feno LeoJlol
dlna concede passes dE' viagem !t fa
miliares de ferroviários e aos ap(lflen.
tnélos ll.tqueia. emprésa..·ll!tra poderem
viajar em seus trens?

bl Em CWI0 negativo, se já concedeu
e qual a razão, pela. qual foi suspensa.
nqueIa medldll. bem como se não pC!-'
derla. possibilitar-se àquelas pessoas,
passes de viagens?
Br~a, 9 de '1l1(6s10 de 1967.

Deputado Saãí BQgaao.
I

. REQUERIMENTO.
DE INFORM,AÇõES
N~ 2'.055, de 1967

Solicilt. ao Poder Executivo, 'atravl!s
do IlIin/stérla /to Interior, í1!fartna_
ções sQbre di8ponlbiliàaàc orr,tamen
tdrltr para obrall de lmrocamento de
rloe, em áreas urbanas. "

(DO SR. DAYL DE' ALl\!EID.Ú '

Exmr, Sr. Presidente da Câmara
cios Deputados: . '

Requeiro, na forntll regimental. lI<O
Sr. MlnJstm do Interior. o.s seguintes
Informações:

11 Se há. no 'MinlsLérlo do Interior.
alguma ~lspOnlbilldl\cle orçamentária.

Solícita ao Porler E.rec:utí"Do. atravt!s,
do lllínWério da l1ldústria fi Co
mércio. inf017T!ações sóbTe '11rojelo
de politica lIacionaL de turilImó pela
EMBRATUR. .
- , - -

(DO SR, MARCOS KERTZMANNJ

Senhor Presidente:

Requelm. nos têrmos> re~imentals e
'coustltncionaJs.· seja encamlnhaào 110
Ministério da Indú,9LrÍa: e Comércio o
requerimento abaixo, pll.m que sejam
prest!l-d~s urgentes e necessárias in
!ormnçoes.

n A EMBRAW.et já'elaborou um
projeto de polltica naclonal de tu-
rismo' ..

2) Qual o leor dêsse projeto?
3 \ Sendo llell Uthas as resp()stas aos

clols Itens n-nterlorell, qual;; as medi
dae de emergêncía adoladas por aquê
le órgáo?

llrasllia, em agõsto de 1967. - J1Iar~

cos Kert~lIl1J.nn •.

,'lnlicíla ao Poder E.rccu/iro.' alra.és
do Ministério da Jndf/.!llria' e' co
ml'n;io, lnfonllaqõe.~ sabre ·U?1l1)lia.
r;l1o rlt. -paTl/IlC itLd1J.8lrlat áe trato
re,. I! impleme1ltas ourlco«m.

(DO Sft. BENEDITO l":ERP..EIP.A)

REQUERIMENTO
DE INFORMAÇõES'
N9 2.048, de 1967

REQUERIMENTO
DE INFORMAÇõES
N'? 2.046, de 1967

Soliclla ao Potll!t E:l'e<'ulil'o, aJrcw",
110 Minl..II'rlo ria Salllle, jrtjrJfJ1wt:"~!I

.~ô/Jre falta de /iJ11l~s de Ralu X
para }ÍJ/S udollto/ótllco.•.

. iDO 8'~,BALDACCI_FrLlJOJ

SCllhor ·Pn·aldenl.t!~

O deputada ,qne éslt' stlbsereve,·nos
(Í'TI1IOS regimentais. requer à Mesa
sejam sollcltac!ll.1 ll.n I'odcrElweuttvo.
através do- Ministério da Indústria e
Corriérclo, às segu1t1tes Informa.çÕes: .

Raullor I'l'e,;lcI~nLe:
a) Qual a política. a ser adotada REQUERIMENTO

C"ollsirlerulHlo Qlle o mereado Inter_ pelo Govérno. eom !'Clnçfio a ámpllll- • O'E INFORMACõES
",' tem sDlrido constantemente Clt- ~lío do nol\.o«l pnrque industrial de tra·
lencín. absoluta cle filmes de Ralo X tores e Implementos agríco)aS? N'? 2.052,' de '1.961
}Jíi.l'fi. ,nn:s odontoU)l:':icos; -

COn!,ldcl'llnclo' que es.5a· faJta tem 11l' Q!I:ll a verdadell'lt Hil,uuçiío dá..~ Sol/alta aI> Poãer E.reeual'o, através
(l'itSíOrlurlo nfto 56 lll'rios t.ranstornos Industrla.~ brll~UelraJl de tratores e da Gabinete (.'ll'fi da l'.Tcsldcncia da
J1O[; pro!1s~íOTllds, que se vêm lmpe. lmpl~mC'ntoo agrlcolo.s? ' RepúblicC!: por inlerlllerUo do DUO
dldos de Ilferccel' lIma. assistência .c'i QlIllls os plflnos de finul1clumen. lnjormaçoes sôõre paga1lle1lto 'dt! 13"
Cl n~clent~ fê t~cnlcn "OS seUR paclen- to para" 9QtJlslcl'O de tratore.!J e Im- .va/árlo ao flme/onalismu público le.
ll'~ ,coma !lté ·!'C!.<ultll. em deficiências 11!Nnentos agricolas, aprovados' pelo dera1. ' \
nr, (,Ilslno dn- cadeíra. e~pedfica na!! Oovêrri<:l? . 'mA aR.A. JúLl;A- STEINBRUCH)

- l.'dcJllt:!ade~ ele OdOniologl~; . rll QU!U1to~ tratOl'es foram 'ntl'lull'L Sr. Pr~!lldente:
C'oldrl"nU1110, 110 entanto, qu~ tab do~ atravéll de flnanclamenlos?

íilm~5 sUo et1etmtl'llrloS l'cgllJarrneIlte " 1" t I ~ Rettuelro regkrt~t1talmente ~ oficie
IllJ chamudo ·"mercaclo·l1egrú": vendL ti Quais Os lmp emen 09 ~gt: co as ao D.A,P.C, para 1n{ortl1ftr' se será
riDo sem notas flscalr.. trazidos' atra-l (11l~ gozllm rlêg\es beneficios. pago ainda. és!e ano, o ,13'!'1'9alárlo
,é~ 110 contrnblllHlo, e v~ndldos u pre. sala das Sessõe.~. aos 9 dias elo mês para. o !lltjc!on::tllsmo públlco tederal.
,D~ ilbmi"o~" (~un!l'(! ou cinco vêze~ (l~ flf!llsto de 1967, - Deputado' Ber.e. Sala das. S'essões. 8 de agôsto de
fmpcrJol'rs ao·scu valor normal; alto Ferrelta, Arem!,.;.... 00. ,_. ,HIG7.- Julla; Stelnbruch.

. Consitlera;ndo, Ol!.trO$5i,m. Que os fU-I' . ~.,REQUERIMENTO
mcs 'fotográflcoS SItO encontrados Ye- . .... -' , . - -.
gularmcnte e em quantidade satisfa- . E INFORMAÇOES
torla no mercado; , .' N'? 2.050, de ~ 967 -

Considerando, ainda, que ate Os Iil.. . ' " .
Solicita ao Podcr E,ucutillo~atrat'és mes de Ralo X, para fins medicas, Soltei/a. 0..0 'p~der ExecutIvo, atroues' Bollcl/a ao Poder E.reclltl~o, atrapl!s;

do M/nistlirlo da Agricultura, insto_ tumbém nào são fornecidos regula-r- de Ullusterzo do Traõa/J/o c PrevLdo Mi1liBiério dq-illtcrior, injorma-
laçáo de Delegacia do institulo Bra- mente a'o mercado consumidor- dêllcia Social, ínlonna<;õe3 sóbre ar- çõell sóbre quanto o' ENI] destinou'
sildro de DcsenvolvÍlncllto Flores_ .' recadaçào do FUlldo de Garantia: por· para; cOllJltruçáo de unldadel1 r€sl-
tal, em Manaus ,(AliO. Reqllelro. tempo de serviço. àellvials no Estado do Ceará.

(DO SR. RAIMUNDO PARENTE)' 11ll. .:forma regimental: sejam splicl. (DO BIt. MA1".COS KERTZ)dA.,"I,NJ mo aR EDILSON 1IoIEl,O TÁVORA\)I lada" ao :fader ExecutIvo, atravps do' T . '
ExmO. 51'. Presidente., ela 'Câmara Ministério da Saúde, <lS 'segulntes '~ Senhor Preliltlente: Senhor PrilJlidente,l da CUnara,' dos

'dos Deputados: mgentes informações: . COn:Jlderandoqu~ o Fundo 'de Ga- DeputadOll;. n

R · t' '" é Ml' t'-' d ranti de Te'" O·i S I 'd '1 ,EeqlleJro a. V. ,E:, , nos tétllWll.do. eq~lv~ro, nos Nm?s e prazos :re- 1) Esw> sse nlS el'lo; miorma Q . li . , ••p ..e e1'V ço _ O. fa_ .dl.!!po.to na. Constituição Fedl!J:aI' m-
glll1en,SJS, sejam sollcltadas no Poder da fL,lla de fl),me.~ de Ralo X 'para bt<ll1ador fOI cml.<ll! com a 1;lJ1ll,lidade fOl'me' o Ministério do l.11tE'J'Ior"
E"e~utlvo~ atr:wés .do l\:rinlstédo. da' fins odontológicos?, primordial de, proteger 5' trabalha~m;. H Quanta tol d~5tlnado pelo' ioanco
Jlgl'lculLwa, ao· segmnte inforn;Jaçao: 21 Que' êstes filmes s6 podem ser nos. CllSOS de-1)ldeU1z11çoes c trabalh.s- Nacional de Eabi~ãO' desde: msua

1) Quais as provldt1nclns que vem jl'l,contl'lldOS' no mais das vézes, notas, . ' ." •. criaçúo llté li. presente: data., para. ~
sendo tomudus para a instalação em câmplo negro, vendidos sem nuLas, i de~~ns~cl~a~~~~q~:rfei~Ua.~ga~t~8IJ construção de unidades re,sldenclal~
NlIIlUUS, Estado do À111szonas, da De_ lnl",ul~s como cDuLl'abll.lldo? em vi5t~ o bem-estar -':I:lal ~o ~ab~ no~ Estado, do CetlI':l.; ,
legaela .do InsLltut? BrasileIro de pe-1 3) Que os preços CClbl'Uc!os 'por és- lhador brasileiro; ~) d? m~llta.nt~ deUi~.Ido qua_~to
senvolvlmcnlo FlOleslal? _ te. fllmes "ao o qwidrupIp OU qumlu. Considerando ao que tudo IndIca fOI aphcado, tluJI o orguo que pro-

o '. " I' '. ' • -' , ' cedeu a apl1cacao? '
S,?-la das Scssoes. em S.de agusto de pIo elos seUit va ores normal&< que n!Ul estão sendo devlda~entA!'ob- , :n qual o õrlião no Estado' respon_

• 196,. - Deputado . Ral1l11mdô pa- j ,4' Existe nlgum Impedimento ou servadas ::s regras de 'funC10naml'nto. slÍvel pela aplic:t.Ção dos l'eeunos des~
rente. dJLiculdade plll'a que se verifique, a de FUndo. tlnlldos a constrl1çflO' de unidades re.

falIa de {lImes por rnl'is de 6' m{!ses7 Requeiro, sld'enclals e' qual (l nome do seu
REQUERtlliTENTO ~ N d· ' 'i L'· cJ" i 1 • tal " •• chefe; .,,' o caso- a D.ao-ex s "n a ue na. arma reg meu. ,seJam Pl'.es,",,_ 4' onde SI)' encontra depositado' o

DE INFORMAÇõES Inlpcdlment.os.t>u difIculdades, quais da~ pelo. :foder Exeeutlvo.atrave~ do numel'árlo destinado pelo,BNBi ao1!Js-
N9- 2.047, ele ·1967 lllI, medldlJ.s tomadll.9 ,p~ra que as fir. Mm!sten~ ~o TrabaUlO, as seglllntes tado e aind:1 Itlo a.plicado?

mas Importaêl~lUl. col1\o a KDdalt. ln!ormaçoe.'l. , 5) se a 'construção de unidades rC'-'
So1iclla _UO I;'0der Exeéutllio. através, ~b~j~Ijà ~j~~~t'erees~Óqt~;~, m1~~~: 1) QUlln.lo e~til arrÍ'cadall,do o l"un. s;~e!1ciRís.no ~stado se efetua, pOlflld_

do Ml111S1crto do Trabalho e Pre- ~a 5 . .:: - . do por me.sJ ImmllltraçaO dIreta. do· BNH oU de ór-
1Jid(j1!cia SOcial. inlcrrmMõe,~ 8ôõre den!.rll fti necessidades do consumo 2) Qual o L.o("l da arrecadn~ào do "ão· do poder público, 011, através de
terrenos do lNPS em mlwic!pios dI] nac,~~a . Ftindo até 'a presente data? fIrmas parLicuIal'es; ue.\lte últlmo,ca.so.,
EBtado ele' São P.aulo, • 6' Está em elltado, já que os 1'ihne& 3) Quul li. disponibilIdade a.tual do quais ll,;; firmas que executam obras,

~ íotogra1'Jcos existem em grande quan- Fundo?' e qual o m:ité:J'io pa1'a distdlJulçáo de'
(DO SR.•~:'1l\CLWO CAMPA- t,ic!ll.de para lIqulslção. a obrlgíltorle- 4) Fúram OU IC'llão lWIIdo utlll2aclOs empreitadas entre as mesmas;

NELL.~I dnde do~' lmporta.dorcs, ImpOlltarcm r<.cUl.'sos do Fundo pa1'a ontros fln..9 61 qual o cniérl0 para. 'a escoJh~
ScnllOr Prr.lc!ente: também uma percentagem 'de fílmes que nã·o.sejam os de garantia de tem, de locais para a. eon~truçãO' de' uni-
HequcirfJ 1105 Lêcmos' re~llUeuilJJs, radiográtlcos, 'médicos ou Ollontoló!li- po de serviço do traball1ador? dades. residenciai,;?' ,

Eejam solicitada.s no Podei' l!.'x"'"utivo', cO&. tendli em visLa u lnt~rê:lse da] 5'~ Para -que flns esmo sl'lldo uti· 71 Cjua! o critério adotado· na dll!-
.~ saUde pública? . llzados esles recursos? . !.rlbuíciÍo das tmldades jà canstruídas:

Hi.ravés do Mlil'l,stél'Jo dI) Trabalho e . ~ '_ 6) Qt1l'l1 o montante tolal que jáJOl 81 quantas unidades residénclais já;
Previdência Soeml, 11.S segll\ntes in- /) E~l:I~e~ estud,?~ .no Pam, 1Ja.r1. lItJl1zado ,para fÍlIs diversos daquele foram totalmente conc1nldas, onde es•

. :formações: aqU.í s~r ,m.tlada tabncs. de- . tilmes, ' para o qual foi t'1'indo o Fundo? . Itão as mrsma.'l localizadas e' quaI'1S
1) QuanlfJs.I.I'l'f('1)I)S oh áreffs'possuJ pala que o. PaIs PUdes,<se de!IUlllVa-j Sala. dns Se~sões. - Marcou Ker_· lÍrea. coberta de cada unIdade.

11 llofi'S nos Municlp'lOs de São Cae. ment.r se libertar dt!-"~... \mportaç:1o tzmanu. ' SaIa. dali Sessõe.9, 8 dee al':ilstO' de-
truJQ do Sol, Santo André, slio Be.r- que e lelta de forma tao dr~orrlelr;fl\(', _-__ . 1>167. - Eãllson '1Ifelo Tàl'or~.
llardo cio Campo. M:m:'l, Ribeirão PI. trn~emJo o ,me,cado em e~tnclo crõ. I RE.QUERIMENTO
I:es, Dmdemu 8 buirrl} de !Ieliópolls 111eo de carencill?' •.
Ilf1 Caplt:ll, no Esu,do de Sao Paulo? 81 CilJln ainda núo ex1>ltam estudos, DE INFORMAÇõES

'2) Quais llS slIas' úrens e em qhe a Ministério criou um Grupo de Tra- N'? 2,051· c/E!' r967
bnln:os se locnlizam? ballJo rorn a finaljdade de .e,ludar

, " ,'0te' t'm:>. formllo de se incentivar 11 instll-
3) Desde qllando eXl. fi esses ter. ,)' riío de iábricas de f\1mes de Rnio

renas e quais ns fmalldades a. que se' .;,~ Puíg?
ticstinam? • no , '.

4) :No CR)m tle ~e de",~lnarem II cons. ;;;"IH ?1I.~. sessões, em a.U,D?
tluções de caSas Jl1l.ra Oll associados BalduC'!~ F lfllO.

do INPS qllftls os' planos existentes . R M
e para qrinlldo citit prevl~loi c:__a cous. REQUE lENTO
,frução? ' • OE ,INFORMAÇÕES

Sala da" Ses~ÕêB, fi de ll{ló"to de N9 2,d49" dI'! 1~61
1007. - ~ppuLudo AlIaclet(} Campa
1lelli:c. ,
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REQUERIMENTO
DE INFORMAÇõES
N" 2.Q61. de 1967

na re1(láo de Presidente WencelllauI REQUERIMENTO
para a adoção do nôvo critério dis-
crlmínat6rlo. com relação aos torne-l DE INFORMAÇõES'
c~ores e nocl\'o com referência ao N'1 2,062, ele 1!=lê7
erario. 1 . ..

Sala das SeSSões, 2 de agõsto dn SoliCIta .ao !,~er E,recUllV~, o/rones
10"" _ CardO~o Alves - do JI~mlsleTlO da Faze/Ida. pf?r m-

• ter-medlo do Banco do Bra... Z. lll.
__,_ jormações sóbre instalaçáo de a{};11-

REQUERIMEN"ro fs~,~m São Joaquim da BrlTta,

DE INFORMAÇõES IDO SR. CARDOSO DE ALMEID.o\)

Nl? 2,060, de 1967 Exmo. Sr. Presidente da Câmara
Sonala ao P;der Executivo, através dos Deputados;

do J11illlnerio do Trabalho e Prcvi- Requeiro. nos termcs e prl'ZOi' re-
déncm SC1" ai. por intcrmédio do glmentals, sejam sollcilatlas ao poder
IPASE. iUfarmações sõbre aplicação Executivo. através do Banco do Sr:t
do D(lNeto-le/ nl 299 de 28,2.67, ao si! S.A., as seguintes Jnformaçóes:
pessoal do fl.S,E. 11 :Existe pklno pa.ra a cripçâo de

(DO SR. JOSÉ COLAGROSSn uma agência do Banco do Brasil S.A.,
Sr. Pl'esldrnte: em São Joaquim da BarJ'a, no Estado

dI/. São Paulo;
Requeiro a V. Exa., nos f.êJ'mll.9 cio 21 Em C2S0 llejraLivn, quais llS pro

Reglmellt.(J, sejam sollcitadas ao Ex- vldênclss que sel'illl 1.oll1adas paJ'a 11
celcntlsslmo ~~!1hor Ministro do Tra· Cl'laçlio da agência cio 'Bnnco do Brn.
balho e prev!de~cja Srelai as segulU-, si! S.A .. no re.ferJdo II\lIn~clplo.
tes 1Ilformeçoe~. '_ Sala das 'Sessões. 2 de I'gõ~l.(J de

1) Se .são extensivos ao Hospital, 1967. - Depurado Carc/,osIJ de AI
dos Servidores do E51ado UPASEI os me/ria.
beneficios concedidos pelo Decl'eto-1N
!lO 299, de 28 ,de feverelr~ de 1967, I10S REQUERIMENTO
demais sel'v:dores públicos; DE INFORMAÇõES

2) Se allrmatlva a resposta, por N0·2 063 d 1°67
que o Presidente do IPASE não <leu '., e ~

aind~. cumpl'imentoO àquele Decrc:.9-, Solicita
0

ao Poder Executil o, atra'J~c
lei, Ja .I'egul-smentado peja Porta. la " do Mini.•tério da Fazenda. in/arma.
ln.st;'uçao, n9 1, do Depel'tamenttj A~- ç6es sõbre o montante da a1'recada-
mlntstralivo do Pessoal Civil (DAPul ção do Impôst.(J imlco SÕ!JrJ MIl/e-
de 23 de ma:o de 1967; e rais. no Estado do Rio de Janeiro,

3. 'Se negat;va, sob que critério :,el'á (Do SR. DA:YL DE ALMEIDA'.
feito. no IPASE, o ellquadramentodos Thmo, -Sr. Presldent.e :ia C<1mara
cargos, co,:"esponden~e!l aos grupOs dos Deputados:
ocupaclonals a que se refere o men-
cionado Decret<l-1ei nQ 299 de 28 <le Requeiro, na fOrma do Re~!ll1ellt!)
fevereiro de 1967' I Interno. ao Sr. MinIstro da FazendfL,

Brasllla. Deput~do Jose ColagrlJ8bi. as seguilltes Informações:
MDB, ,- Gll9llabara. 1) Qual o montanie da ol'l'ec'l:la-

~ão do Jmpõsto (mico subl"! Minerais
iLel Federal n" 4.425. de 8 de olll,u
\)1'0 de 1964'1. no E:sI!ldo dt) Rio de
Janeiro. no exercício de 19(C:

III Idem. Quanto ao orhneiro' ~('
mestre do ano em curso.

Saln dlls Sessões, em 3 de a!!ôsto
de 1967.

Deputado Dalll de Almeída,

REQUERIMENTO
DE INFORMAÇõES
Nl! 2,059, de 1967

Solicita ao Poder EXecul' 'Vo, a Iral'~8
", Ministério da Justiça, por iu
termtdio do Semiço de Censura,
iuformações sôbre critérios adota-
dos para lJberaç/io de peças 100- REQUERIMENTO
traLç, DE INFORMAÇõES

(DO SR, SAnI BOGADOl Nl? 2. Q65, de 1967
Rcquelro, nos lêrmoo e prazos l'e- som'lta ao poder' E;r'eclt/illo. a'la"~

gimenl.ais, sejam solicitadas ao Pod°r (lo 1I11nlslério do TreMI/lo ~ Prel'lrUn
ExecuOvo através do Ministério da
Justiça _ Se1'Vlço de Censul'a ,Pe- NO Social. in/ormacõe~ só!>'.' 11lenl'

tellção pelo INPS dI' cltil"ll/a, de
deral .:..- as seguintes informaçõ~: cOlll!ênlos para atell1limc,'I() mfdi·

a) Quais as razões pela. qual Lôdas co aos prevldl'nclários.
as peças teatrais, mesmo aquelas já (DO SR. DAYL DE ALHElUA1,
inúmeras vézes representadas, neres-
sUam de autorização e visto da Cen- Exmo. Sr. Presldenle da câmara
mU'll. Federal. funcionando no Esl a- dos Deputados:
do da Guanabara. tôdas as vêzes que Requeiro. na forma do R(>~\J ,pnt.o

(DO, SR. CARDOSO ALVES) tlv~rem de ser apresentadas? - Interno, ao SI', Ministro do Trabalho
ConsIderando Que a EFCB adquI- b) Se o Serviço de Censura Federal, e Previdência Social.. as seguintes in-

ria desde há longo tempo, DUldeÍl'a pa.ra aul·ol'lzar a representação de pc· formações:
para. dormentes de vÍlrios fornecedo- ças teatrais no interior dos Estado, I n Que razões delerminaram a ma
res em Presidente Wenceslau, Teodo- dispõe de Ccnsol'es que atuam lJt, f~nç.ão. pelo INPS. da c1'.'u5ula dos
1'0 SampaIo. Presidente Epitáclo e mesmo ou pelo menos nas suas CJ , ,,"énios BSsinados entre 03 anU
outras cidades da região; pitais? I ' os Institutos e os mMicos crrdenc'a-

Considerando que, abruptamente, a cl Em caso negativo, se a alltorl~ Ic10S ",Dl' êles, ~ó lhes perll!ltindo ~
referida estrada cancelou suas com· zação para .\lerem aPl'esentades as pe- atcndlmento maximp, P?r d,a, ue I
prBS e t<lmadas de préços contlnua- ças leah'llls já anteriorment,e censu- (quinze) pl'evidmclllrlos,
mente efetivadas a êsses fornecedn- radas. porl[ue não será dada pelo ór- lI) Se sabe Que. em Q\1n~e. t(.dua
res e 1,1assou a adquil'1r madcira de gão de fl<caliza~ão p(lblica dos res- os grandes Municlulos. e entll' êies.
um so. com. prejulzo pará os. demais, pecUv('s ~tB.dos: vissndo facilltar aos por exemplo. no de Nova ~I'iburp;o,
e o c/ue é pIor, parR a própna estra- empresários e grupos artlstlcos do In- sendo poucos os .mMlcos medenclR
da de ferro; terior, principalmente, a sua ence- tios e grande o num,ero ,de se~rados,

Considerando que vários dos antl- na-ão? o atual slslema obllll.a os oent.~,
I d ~ em busca de consulta, uara tralamen-

gos fornececrore.s, ,organ za os pa.ra d) Se a maneira como vem proce- to a all:uareJar por vézcs. trinla dlu.
tal comél'clo, tem em el.'toque dO;- d~do o Serviço de ,censura Fedcl'al n.'oport,unldade de um atenllill'etlt.O;
ment.es éerrados e, prontos para uso. nao servirá de desestImulo .!I0S gruposI nIl Que rll7.Õe~ le"a'am o fNPS 1\

consl.0erando. f!n!llll1€'nte, que esta de ,teatro amador e a moo'esto,:; pro- remel!'r. para Nova Fribllmo atra
suprel!roo de totm'da de preços leva flsslOnals do Interior. do pais. tno ne- vês de Banco llartlcu1l1r. as fôlhM de
u. EFOB a. adqull'lr por- Impôsto por cessários ao Incenllvo dessa nobre pll.~amento dos apo~entl\dos e penslo-
parte de um so fornecedor, arte? nistas do antljl:o tnstltuto de .'~po-

Requeremos ll.lI Poder Execu~lvo In- Sala., das Ses!ões. 2 de agõsto de sentadorla e Pensõr~ do~ 'F'~rr(\~'l\rloS
formação sõbre OS mot.lvos da. revI- 1967 ~ ::;adi Boglldo, Deputado 1<'c- c Emnregndos em eervl<;l\~ Ptll))icos
sá{) dtl. llollti,ca. ;Ie compras da~ dera.\, - (IAPFESP), resldentes.no Munlcl-

Solicita ao Poder ExeclltillO, alral,és
do 1lli71islérzo dos Transporles, In
jOrTtUU;ões sõbre 1notivo de qUI! a

EFCB comprou na regrdo. ele Wen
ceslau, madeira de um so 'Ven/le
dor. '

REQUERIMENTO
DE INFORMAÇõES
N'1 2.058, de 1967

Solícita ao Poder Exerutil'o. alral'és
do Ministério dos lfIlnas e ~1Lergla,
irlformações sóbre verba desllnuda
li pesqul!ia e explOração do petr6leo
em 1960 e 1907.
(DO SR. JOãO HERCULINO)

Senhor Presidente:
Nos têrmos regimentais, requeiro

ao Exmo. S1'. Ministro de Minas e
Energia, as segulnles lnCorma,ó_es:

Qual a verba destinada à pesqUIsa
e exploração do petróleo em 1960 e
1967?

Se houve dlmlnulçilo na verba, qual
<> motivo?

Quals as providencias que têm sido
romadas. no sentido do aumento de
nossa produção 'petroUfera?

Sala d,~s Sessões, 2 de agõsto de
1967. - João ficrculíl1o.

REQUERIMENTO
DE INFORMAÇõES
NQ 2,057, de 1967

Soltclta ao Poder Executit.o. através
do Milllstério dos Tran.çportcs, por
inlermédio do Departamenro de
l'ortos e Vias Navegáveis, lu/arma
ções s6bte a rescisão do contrato
i/rmado com o GOVéT11O de Santa
Catar ina' para c01Uitnu;áo e expIo
Tat;fio do Põrto de São Francisco do
Sul.
(DO SR. AROLDO CARVALHO)
Senhor Presidente: .
Na. forma do que preceitua o Rei"

monto Interno, solicito a V. Ex* en
caminhar 1\0 poder Executivo, através
do Ministério dos Tnmsportes /De
partamento Nacional dt Portos e Vias
:Nn.veglivoisl. IIS segulnl;es indagações;

1) Qual o andamento do Oficio
Ilq 1. 618, de 24 de outubro .de llt'),
através do qual o Govêrno catarine~.
1'0 manifesta o desejo de re5cindlr
contraía. assinado com o aovêrno Fe.
deral, em 19 de março de 1941. pelo
flual obteve autorização para cons
trulr e explorar o Pôrto de São Fran_
cisco do Sul?

III Quais Os motIvos que iêm \m.
pedido, por parte do Govêrno Federal.
ti l'csclsilo do cont,rat<l em aprêço, uma
'Vp.~ que. em sua 30. cláusula, prevê a
:forma de sua rescisão amigável. em
Qualquer tempo; mediante Ilcôrdo en
tre as pal'tes convenenlu?

) JllBIl/icaç60

O Clovêrno do Estado de Sanla Ca
1,1I'lnn, em 19 de marco de 1941 fir·
mou contl'llto com o Gove-no Feder~l,
íLlravés do qual obteve autorizll~ao
para construçl\o , exploraÇão do Pôr-

DU rccursos ortundos de outns fontes, • to de São Frl\ncL~co do Sul. Em 24
:1lloluslve de empréstimos ou 1Inancia.~I de outubro de -1960, pelo Oficio llÚ
mentos externos, destlnados a obras mero 1.618, manIfestou o govêrlJo ca.
ce enrocamento de rios, em iU'eas U1'- larlnense desejo de rescindir o refe.
beBas; Tido conh'ato. Decorridos quase sete

:J I Existindo, se partc de tais re- anos o Oovêrno Federal ainda. não
cursos serão utilizados no Estado <Ia autorIzou a. resclsão.
:Rio de Janeiro, com prIoridade na Acentue-se que o contrato foi aprO_
aede do Municipio de Três Rios, para vllClo pelo Decreto Federaln9 6.912,
Bonstrução da Avenida. Beira-Rio; de 1Q de março de 1941. e prevê, em

3) Se, a respeita da collstruçâo da sua 30~ cláusula, a forma de resolsiío
~venida citada no item anterior. exls. amigável a Qualquel' tempo, mediante
te alguma reivindicação da Prefeitura acôrdo entre as partes convenentes. e
Municipal de Três Rios; que.!\ procrastlnação na autorização

4) Em caso afirmativo, que enca- atlS jUstos lnterêsses do Estndo de
aninhamento teve e quando e como da medida vem causando prejulzos
poderá ser atendido o apêlo em tela? San!,a Catarina.

Sala da~ Sessões, 9 de agôsto de Frise-se ainda, que, com a rescisão.
J967. - Deputado Dayl de Almeida, o Estado de Santa Catarina não plel_ .
. telu nenhuma indenização pela cons-

REQUERIMENTO trução, eXlllornção e admInistração do
DE INFORMAÇõES rererldo' pôrto. segundo foi manlfes-

'. taco nnquele oficio,
Nl? 2.056, de 1967 olltrosslm, cumpre assinalaI' que o

Gol/dta ao Poder Executivo. atrave.\ Govêrno catarlnense, em fnce dos
do Ministério das Ml1ws e Energia, crescentes encargos, não tem melas
illformações s6bre posição do Pais para atender às exigências de expan
mll laca a posifJão adotada pela 01'_ s\l.l'l e desenvolvimento daquele impor.
Yunlz""ão dos Palscs Exportadores tante e.~coadouro de nossas riquezas,

..". dotando-o de apal'clhagem moderna
àe Petróleo. em condições de preencher SUlIS altas

1'(00 SR. MARCOS KERTZMANN) flnalldacles.
I Senhor Presidente: SnJa das SessÕe,ll. - Deputado Arol_

do Car1,allHl, .
, :Reljuclro, nos têrmos regimentais e
constitucionais, seja encaminhado ao
:MInistério das Minas e Energia o re
cluerlmento abaixo, para que sejal\.
prestadas urgentes e necessárias in
formaçóes,

1) Qual a posição do govêrno bra
sileiro face à. disposição da Organi
zação dos Paises Exportadores de Pe~
'(J:óieo de constitUir ,uma empresa tn~
ternaclonal para export.ar peh'õlet,
scm a Interferência das companhias
particulares?

2) ÉSte Ministério estuda recomen
clllndo ao govêrno brflsnelro que ap61e
11. tormação da referida empl'êsa in
ternacional, ou dcla part.lclpar como
mcmbro? Por quê?

Bl'asllla, em ngõsto de 1967, - Mar_
Ll:lJ$ Kerf.zmalln.
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(DO SR, JOSE SAU,y)

REQUERIMENTO
DE INFORMAÇõES
l'\IY 2.067, de 1967

SOlicita ao Po4er Executivo,' atrllvl!s
do !tff1listério do Interior, por Inter.
'médio do DNOS. informaçõcs s6bre
'motlvos da paralizaçáo das obras de
8aneamento, na conflu~ncla dós

.1'108 Piral e Paraiba, (RJJ •

Exmo. Sr. Presidente da Câma
ra dos Deputados:

Requeiro, n~ têrmo& e prazos re
gimentais, sejam solicitadas ao Poder
Executivo, 'através do Ministério do
Interior --(DNOS), as seguintes Infor·
mações:

1) Quais os motivos porque. até
hoje, estão paraJisadás, apesar de
acêrca de dois anos terem sido Inicia
das, as obras do .saneamentoO na con
fluência dos rios Pirai e Paraiba, em
,Barra. do Pirai, Estado do RIo de
Janeiro com vl.<;iveis e incalculáveiS
prclulzos para uma população cons·
tantemente ameaçada de doenças in
fecto-contaglosas.

2) Se. perlôcllcamente, se registram
grande.!l enchentes naquela região flu
mInense, porque taIs obras não po.
deriam ser realizadas em caráter de
prioridade, na' salvaguarda da saúde
e saneamento do próspero Munlcipio
dc Barril. do Plral. com nma popula
ção de cêrca de 80.DOO habitantes.

Sala das Sessões, 3 de agôsto de
1967. - Deputado José Sallll.

,
pio de Cachoeiras de Macacú e. oêJe, I REQUERIMENTO Iprovidências junfo ao P()~cr E:teCUtl-1 do J!1un,uo, - ,que ~ra, inteJnmente
llNados à "L20poldil1a"; I - vo. para apul'ar a tlamaçHo que terla uommsua por um umco plOprJetil.lo

b • DE INFORMAÇoES (sido feita em 1905. t'Ot.te o GovérnO e quc l'lte,'cia atiVIdades eéonãlnic!:6
,IV) Se sabe

N
que:, em. cOl~:e~l.tênc~a I\iY 2.068, cle 19""7 do Territótio, antcjlcõzor do atual, I'C-: com. /lo;!el" feudal, sen! respejto a lei

dJSSO c de Irre"uJal.lda,d_s va,iuo, tlUS presentsdo peJ03 S:s. Lu,z Mendes da. e aos újrCit05 dos c!daaãcM.
B.llosentados e pen5WUJscas se enenn· , . . .' <. -I "1' IA' '
tram. há' quatro meses, sem pfrCl'lJel'ISollclla ao Poder Exetulll·o. /ttra/'cs SIlva c ~o"c. o RP"l:l Souza e a C I 1) 'que ao ser orlado o di.3[I'itú de
os respectivos llenefirlOf ô d(J J11íllis/erto do /1I.terior, pOr ilt- - CompanllJa -1n:\ll511'1:l1 do Anmpâ• .B~C.l tio JarI, quando se tomavam ~"

tef7llér!io do Gové,nJ? do TCI~n/ór!o cC'm o u~jcÍl\O de retlrar oas tertas lnfo:mflç.o"," para baixllr o d:ib'i'w "e
V I Se, ali lempo do IAPFESP' h:t- Federal do A11lapa, mformaçoes so- onde se JUsrvl:.u c' eslava loc:lllzada, dcsallropdnm:mlo das terras me,":"_.

viu um "correspcndente" ~~e, !lO NJu· 11m "ESf;ão de terras à Companhia desde 1945. a Vila oa Bolca <lll..Jari, riM paiol U lrul.:ilaçào dá vila e lU-
niclpJo de Cachoeiras de .Vfa"a,)ú, pa- Indu"trira do -Ál1Wllrt. os propl'ie:,il'ios' am.gé:3 - u,overno lUla cwdde d:! ~óca do Jari, o emito
gava a seus segul'fldos, que n'lÕe.; le- (DO SR JANARY NU!"ESI dg' 'XerrHól'io - P:efeltura ds-Maza· pm;J:.etarJo, S:. JO.é Lúlio de An.
varam o JNPS a alterar o sistema, , ,.' I 6'ao e Ulorado,'es 11llt.letlJllrfS - a f.n. dr;lde rece:mdo qu~ oUü'm, d1crcw~
com graves prejuízos para todos; -Smbor_ Presidente da Câmara dos ele .qt,le eszn, -te,ras fJcn~<:,em €~b. a. de aC5!lproprl::çâo fôssem bajxntlo~, na

VI -. Se, finalmcnte, !,tá em, es- DepUlados _' plOpl'ledade exelusJl'll e tOO con•• ole porv:r. afetllnao seus Im~nsm latlIud-
tudo pagar a todos JS b?neficiáriosdo' _total d", novos provrJ:lúrio3 estran- dlo.;, to,mou 11 iniciativa de ofelec;;r
INPS, residentes em Cac!lcelwc, de Requeiro a V. Ex', n03 tê,moo rC-1 ge;ros <1à- CrA - cnmpanhh lndlLS- ao Govêrno celllO dOll~ão as t.erras
Macacú, na sede désse gl'a:1I1e Mum- glmemi1.is, se digne de sOÍlchar ao Po· (rial do Amapg. esco!llkias pela lldmlnjSL:'a~ilO t,:'r>l-
ciplo, - , der Executivo, alravés dtl Minislérlo . '", -. , 1"3g toria1 pnra instalar a vIla. e CO.O~2r

Sula das Se~sões, em 3 d~' agôs!O do InterIor - Govêrno do Tel'ritól'Í(J I 2) Pc,u'; ~IJ.O:~~,çOr 'I ~n~c.n::p:a"' nela nlc'radlh'cs"e com21'clanie3 rnd~-
de 1967. _ Deputada Dayl de AI· Federal. d.~ Amapa - as se6u\ntes in_ {~y~ ~~~;;~lerl~~~~'d:ld~ c,f:ão ~a~ lJend:llt~3~,~ m;smo para assegul'Ur fi
lIleida. formaçor". - terràs da sede de uma Vila in.eira. (13 velho" mv~ado.,es do Rio ,Jal'J. q~e

lJ Se i! verdade que o do\êrno. doIBôca elo Jul'Í onde se achavam cons-, ?un~_ ccn.,eg,~lr~m ad~ulrJ~, U?l 10,:
Terrltórlo l"ederal do Amapa cedeu. ol'Uldos .. 1m}:!;". do Govê.no do Ter- I ,~.:. ~c.• a, o CI1:eh? de cans1.. uÍl .cJsas

REQUERIMENTO em 19ü5, à CIA - COl}lpanhla Indus- rllório, do Município ,d~ Mnagão e de ,::o,.r;a,3, lla _r.g~"o em. que emp.nha-
DE INFORMAÇõES t.rlai do Amapá. empre.a que se aCM ~8 proprietário. par,:;culut5 para que J<,m _lU sno. e .uas v.elas. ' .

sob contróle} de capItais cstrangelro.s, nelas Hmcion~s;e, sem qualquer fls., gl qu~ a doação elas len'Js para a
NQ 2,066, úe ~ 967 4' terras opdé foi instalt:da e esLava calizaçiio. seln vizinh:mça 'incômoda, inclaJaçâo d3 VIU, apesar do cump.ro-

- localizada a sede da Vil!1. de Bôca do a sede de uma firma particu:ar, cujo IlllseO asnllnielo pelo Sr. Je>,é Júlio de
SDlimta ao Roàu, E,XCcu.tivo, através Jari, criada. pelo Decreto-Lei número cont.róle fOI cOll1]1rado lJor uma orga- Andrade, só a.;sinada em 25 de jUnltO

cio Jlfinisterio da !azellda, [nfo rllla- 7,578, de 23 de maio de 1945, em llizaç1io estrangma. de 19~9. 110 Carlório do TabeHào ae
çõe,~ sl1bre l'c,rl1!'!ap, de verbas. dcs- área de 714 hectares 55 ares e '72 cen- . • ?'ot.:s lle Macapá. senéío a Empr[osa.
tinadas ao 1'.f11l!slepo do InterIOr, tiares, doada ao Govêrno do 'l'errító- .3) HISTóRICO DA ,VILA DA de N:lvc;rnç1io e Comé:cio LJmitada,

,IDO SR. BERNARDO CABRAL) 'rIo chFAmapá pela'Emprêsa de Nil.- BOCA DO· JARí IrePTC"Cn.:ld:l no ato peja' Sgn!lo:rt
vcgnção e Comércio Jari Ltda .. con· Ana Femandes FOIL~eca 'reiileirn, ~Ó.

Senhor Presidente: forme escl'Íwra pública de 25 de,.JlI- a) Pelo Decrelo-Lei 119 7,578, de 23 cla e gerJIl,e da fÍlma;
, u' Ilha de 1919. registrada no CartorlO de maio de 1945, que fIXOU ,R "Divi3àoI h) qU' d '. lê m" 'da E" , u'a

'se~;';iu~~8élt~~~s~l~l11<;od~~S'·~:.:i:~~:: do Tabpliãó de Notas de Macapá'/ , A?,?inlstrntiva e Judjci,~:ía do '1'erri- jJa'"atia;;o õ':trtó~jotio 'l!lb"llã~ de
vo, através do Minilltér:o da. Fazenda, 21 Q~lal o destino dado ao pred!o to;'1O ,Federal ?O Amapa, fOJ criado o NOir13 JMY JllCJ.. ele MaCajl.Í. n:> :Liv,o
as seguintes informaçõzs: eonstruldo, pelo Govêl'l1o do Tcrrito- D,18tnÚLd,e Bc:.ea do JaTl, no Municl- nÚm:ll'O 'W. a~ !ls. 175, con3.a o SJ-

, rio onde funcionava a Unidade Admi. pIO de Mazagao, Pelo artigo 69 do gu1nte:
1) Qual o monta.nte rea.l da redu- nlskativa da Bõca do Jari. constitui- mesm\> Deéreto·Lel foram criados os -.

ção feHa n·1S dol;ações orçamentárias da de E.'cola, E3t:\ção de Rádio, Pãs- c1rg03 de juiz de paz e de escrivão ·E pêl ante e;:sas mesmas t~J;~mu-
destinadas ao Ministério do Interior, to h~dlco e Residência 'de Profe':Gó, do juizo de paz (sendo que êste, alêJn nhas, p~Jl. outorb!ln!e etCa.U(I1~·me' foi
determinada pejo Plano de Economia res, bem como à Casa de propriedade das funções - prÓpl'l:ls. exelcla as de dHo (jUi! a Justo utUJ:>: c'>Jl,("nr~ ef..::
elaborado pelo Sr. Ministro da Fa- do Govérno, destinada. à. Residência tabelião de notas e olielal de reg]s- cl'ltUla. pUbllcl\ de ccn'.).a e "_ll...a e
zende? Particularizar quanto à do Comissário de PoUcia e, a.lnda c i'}s tr? civil das pesm3s ,natura!sJ para a Ices!.i\o e llamien:nc.a u~ cllreít~ pJS-
SUDAM, 3 casas pertencentes à. Prefeitura de VIla ds Bôea elo Jal'l, , se.;sOI'Jo lav,a:Ja em 2& de i~vz;"'J,O Le

2) Quais as mo(.ivações desQI me- Ma~agâo que funclonayam ,como Re· b) O De~relo-Lei n9 7,578. de 23 de 1?1~, ,em nL~S do t~b~JiÍlO d~;jt':>r
oioa? ",dJ!llcÍ!l dlr FI~cal, Resl.dêncla do Mo- m:lio de 1945. e:;tabe1ece corno d!vi-' Ed..!l. u~ G~ma ?h:,m.n.•.•lt~ l~-,

tonsta c, a Usma de For?a e L:IZ., to- sas interdistritais entre os distritos ma,~~ '-- B:"I'], 1.!-3 "oll1.as .•o (lJ JI-
3) Se essa redução_não prejudi- dos edlflCadoo 'com recUlSOs publICO" de Mazllgã ~ Velho e Bôca do Jari os vro 3"J, 'e t.nho,a e p~='.c_, f> (,(~

eará. em profundidade, o programa ná Vila de Bôca do Jari? seguintes' o ' uma Eú,le ue ,e~lUS (;~mlt.~a~::.;). (1.-

anunciado pelo Govcrno de integra-, . ' "núlnma:la "B[;c!l do J::m ", a W:L g.lll
ção da AmaZônia? 3) Se é veIdade que foram desalo- "Comcça na foz do rio Cajar!. aflu- csquerda el:> 1,0 JalJ, lllUll1ClP10 e. CJ-

J,ados de suas casas, que estavam ente esquerdo de> rJo Amazonas e se- ma."c~ -'da Mazaóão, di'-s.e 'J.UIlib1'.o,
Saía da" Se.ssães, Brllsília, 3 de construídas em lotes conc.edidos pelo gue o curso do dito I'io C~jarl até lL jl:lr Cl.mpla te,ia ao ca:nl J~3~ Jnlio

~a~lt~z.de 1967. - .DepVtado Bemardo Govêrno. do TerritÓrio. no~ têrmo3 do sua. nascente principal. dai continua: úe AnelrtlcJe peja quullli:l u-a cinco mil
artigo 3 do Decr~o-Lei n9 7,916. de, pl!lo divJso~ de águas entre os vert.en. cl'Uzelrrs ICi'$ 5.UOD,UOJ, juntamente
30 de, ag.ôsto de 19.5. 'Vinte e OltO (28) tes eslluerdll do rio Iratapurú e dlrel-I com OUW'o,s b:on:J. terras e;;.,.a3 llpllc.u- '
pr~plietarlos de vinte e nove (29) ta do 1'10 Mllracá, seguindo pela cot~ elas na indúõU';a e.-:tnlthu V~eJt:ll e
caoRS, Eenclo nove .(9) casas cobertas máxima até ..Jcanr.3r a. nascente I com os limhz3 e con;;.:m,a~t;:J C~.13-
de telhas e vinte 1_01 coberlas de pa_ principal do rio Jari'" Itan.e.:; do t1tulCl' de ]''''·tllllUÇtlO <lx-e-
lhas, que fOram forçados a receber " . "i·' I G " d ''','-1 .' _ >-
indenizações irrisórias? cl que a. criação do distrito da Bô. u tiO pe o ov~rno o.te" n"o do l,a.à,

- , lO em favClJ' UO Cl",aJ vellC1EuJf em ], 'os
4) Se o Governador' do Terrlfórl\l ca do Jan em 1945 (ce>l? 31.249 qui - fevel airo dz lflUB, na conlG~m)dutle ~a.

t.em as atribuIções legalmenle confe" metros quadrados) r!,ullou da. pro- iei niUr.uo 1)2 ue 15 de 5" emblO ae
ridas ao Presidente da República pa- posta feIta pelo entao. Goyernador 18~2, c~m a mea de- 714 h~ctarz5, 55
ra desistir de doações, para ceder ter. Janaryt Gentll ~ullet, stgnn.ta~ro 1~~ ares e 72 centiiiles e devldamcn.e
ras ou' para doar prédios públicos ~res~n je t !'e,queJlmentf 'dv~r. pctg, GO transcl'1to n'o Reglstl~ de .unO;"ls
(nos têrmos dos artigOS 125 e 126 do o e II Orlo as li, v; li es O n- desta Coma! ca ae Macapá sob .11"u
Decreto-Lei n9 9:760, de 5 de selem- Vêrw ~o A~I~~~)em 1914 J ~mpreu~ mero de ordem 771,'âs"fôlJlaS 70íl VEl'50
bro de 19461, afIm .de serem usados sa. aOlona e o ocs e s do livro 3-A b'm e.s!:" que S' acha.
01\ destruidos por fIrmas particulares sede foi escolhido pessoslmente. pelo I' d "., 'if;-' -d- " ~

, ' Governador no mesme> lugar reco- IVre e quaisquer esCI \11 a e e ..cor-
on em CMO contrário, se fo] Instau- h 'd' d d D' t it a na: do com a faculda.de que ll1e coulare o
rad~ inquérito ad~:fJstrat!vo :;,ra ~e·e~ô~a~~oJ::I.ed;~ll1t~ rvi~te. (~O) m:tlgo 1.165 do Cócllgo Civil Bl'asl-'
apmar a rC6ponsab ad.e por es anos' pelo Coronel Júllo de Andrade lelro doa.va, com de fato doatlo tem.
atos .~lW ferem a legi~laçao em vigor, pr!m'itlvo proprietário, pelo Govêl'l10 pura, e simplesmente, ao G~>Vlh,no do
pretelem direitos individuais. e des- do Território e pela Emprêsa ele Na- TE:rrltól'1o .l'ederal do Amapa o Imóvel
fa1Cllim. rpatrimônio da Uniao e do vegação e' Comércio Jari Ltda,. que aCIma descrito desde já cede e trllm
Mun CJp o. sucedeu José Júlio de Andraele e for- fcre au mesmo outorgadD donatario

5) Se °Gov/irno do Terl'U6rio exa- malizou a escritura de doação; toda a posse, domm.!o, Cll! elto e a~UJ
minou a transação que r.ransferiu pa- . ~,que sQbre o aludido Imóvei, ora d:Ja-
ra o contrôle de cidadãos estrangel. d) que"desde 1944, s\mpre fOI pla- do, exerclà. para que o m!l3mo dona-
1'08 as propriedades da ex.Emprêsa de no do Govêrno do T!!rr1tórlo elC'l!ar a tnrio possa dele usar, gozar e .lIvre
Navegação e Cómérclo Jari Limitada, vila de Bõea do JarI a sede, do Mu· mente dispor, com exceção da' área
ImenRo latifúndio aue domina os rios nildciPdlo do J~ri, tral~~:ormfandoia ef compreendid(l entre a. atual instala.
Jari e Calai:!. no Território do Ama- c !1 e, medIda. a = orma men e, ção de sua casa comercIal em II'~lJl.~
pá e a m"-r em direita do rio Jari pleIteada ao Govérno Federal em e:t ·1 à. pont. de. embarque da Empresa '"
no' Estado 'd; Pal'á, na extensão d~ ~edUnte regUllLrd ar963Ml~i~t~~~ ~~ o turo qUe de.morlL à direita. da posse,
aJ~uns mllhares de Quilômetros qUlL- ILS /iça n~ ano e á 19~4a r OI numa exten.;ao aproxJm!1clamen,e d~
drado~, hoje Intitulada Companhia ~~~~'kac~0:~~~4üe~expedie~e:n: cdIcmadmOet.!l'osltenl.clr~ os dOIS

t
PdOU!OS lll-

rndu~lrla] do Amapá e se tomou as t id . f; d ti s, m nn se ao llll o com a
rovídênc!as necessárIas para salva- r g o ao MInIS 1'0 a, :!u~ ça . ~m Ipl'1meira rua constanlll do levanJa-

p d I I' úbll di It09 1963 propondo nova l?lvI~ao Adml~ls. mento procedido pela DIvisão de Ter-
~dO'uarldardoã nb.er"s\s\eI

P CrO'j °d~1 rdc tratlva para o Terrltorio do Amapa" -as e ("( Ionização do GovêrIío do Tere c II os ras e ros p e u ca os e _.', -
a segurança nacional? el que a criaçiío do distrito. da Bô~ rJtório Fe_deral Amapá, que a ou1.or-

" , ' Cl1 do Jari ~ a instaJa~ão CrlClsua sede gan!e doadora' reserva para ILSO de
Justl!fcatlva na foz do Rio Jari teve ·cpol'i objetivo seu comércio e instalações futuras;

n Venho recebendo apelos de pa-I essencial dar assistênc13 admlnistra- que, por fôrça desta escritura a meu.
trícios residentes DO TerritórIo Fe- Uva. e govel'llamenl,!d a JUllll. extensa cionada sorte de terras, com a reser_
dera] do Amapá, no sentido .de tomar região, - maior do que_muitos p~lses vu acIma declaraila é e fica. sen~ de
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jurisdIção dêste último e distante de \Transoto Ltda .. tódas com Ags, ncs
Ipatinga 17,5 'km, em linha. reta, no ta capital.
sentido WSW. Proporciona campo vi- O munlclplo está ligado a Coronel
suai para. o Pico do Iblturuna. em Fabrlclano. Nova Era, Monlevade e
Governador Valadare.<J, iator que, 110 Belo Horizonte, pela MG-4 estrada
iimbi,lo das. wlecom~icações, é de tôda pavimenlada~ por estrada. de'
Inestimável ImportânCIa, p:>rque, co- wna, em condições regulares de trá-
mo ponto de retransmissão, posslblll- iego, liga-se a Govemad)r Valada
ta a- cobertura de \'asta região do Vale res. Mesqulta e Timóteo, bem assim
CIo Rio Doce._ li. Usina Hidrelétrica de Saito Grande

Clima: 9uente: média-das máximas Todavia. està previsto para seis me~
29,49C, media das minlmM 179.60, ses a complementação do asíallllmen
média compensada 23,69C. precipita- to da MG-4. trech() Ipatinga-Gover
çiio pluvlo!"étrica nnual 1,550 fim. nador Valadares, bem assim os tra-

Popu/a,Clo: PeJ()s dados 'Jbtidos na balhos de abertura das estradas que
Preleltura de lpatinga. centralizam-se unirão o municipio à cidade de Ca
na zona urbana 12.00!! pessoas e.pa ratinga e à rodovia Rlo-Bahia em
suburbana (~SIMINAS inclusa) •...- Yapu, também asfaltadas, Es~ es
28.000. totallzando 40.000 habitantes tradas, depois de prontas. virão pro
em todo o municlpio. E' considerável porelonar à USIMINAS amplos re
o númerc! de Imigrantes, especlalmen- cursos de transporte, de que necessita
te japoneses. para escoamento de sua produção.

Prillcipais atividades econümieeu: Conta o município atualmente com
Destacam-se as Indústrias siderúrgi- 23 kms de estrada Intermunicip~1 pa
cas e de sub-produtos. que detêm 90% vlmentada e 12 km de rod)vla muni
das ati'1dades regi,nais. Os res'antes clpal não asfaltada.
10% diVIdem-se em 5% para o comér- Ferroviário: O municlpio ~ servIdo
CiO e 5% para outras atividades de pela Estrada de Ferro Vitória a Mi·
pouca mOIIta. No que ccncerne à prl- IIIlS (E.F.V.M.l. uma das mais bem
mcira atividade. c~tamos a USIMI- aparelhadas do Brw.J1•• No sentido
MAS, com a prod~çao de SOO.OCO T de Este, liga lpa.tinga a VUória. Espirlto
IIngo!.es, que sera elevada para um Santo. e, para. o Oeste propicia ó
mfihao de toneladas na primeira ex- transporte ferroviário a Belo H,rizon
pansão"e para ~ois milhões na sell'ul1-- te, através de Nova' Era, ponto de
ela., Çl lay-out da Usina prevê áreas baldeação para a E.F.C.B. e 11 lta
sUflClentz.s entre as diversas unidades bira, via Estação de Drumond. No la
do pnJeto Inicial, que permitem uma do Ipatinga-Vilória, a E.F. V .M., bel·
prcduçao de alé quatro milhões de rando o Rio Doce. torna fácil o aceB
tol1elad~s. • - _ so a O'Jvernador Valadares. por onde

Relaltvamenle a Industl'lali7.acao para a Rodovia Rio-Bahia impor
dos sub-produtos, já conta o municl- tante artéria da economia brasllelra,
pio,com a fábrIca .de ácido sulfúrico, O movimento diário da E.F,V,M.
PollCl1rbono, em pleno funclonamcnto através da Estação Intendenw Cã
llaven~o a espect.at!va de Instalação mara-USJMIN'AS, é o segulnte: cinoo
.de lnumeJ,:l1S outras, em decorrência composições de minério. com cento e.
rla expan.~ao da Usina Illtendente Cá- dois vagões cada. btallzando 7.334
mlll'a. toneladas, com destlno a Vitória; êste

Pro(jllç80, Aarlcola: Embora. peque- mromo número de composição e va
na. predomma a cultura do milho. se- gões passa por lpatlnga, vazio, de
gulndo-se-lhe as cultW'as de--teljâo, l'egresso a Ilabira; uma composição
arroz, J!landl:lCa e cana, com cem vagões de cargas diversas.

Pecuarfa: Salienta-se a de bovlnos, com 15 T cada. num montante de
representando 93% do pequeno reba- 1.50D T. Vitória-Nova Era com ho-
nho existente, segulda de sulncs. rárlos de 17,45 e 18,52. '

Produção de origem animai: Mere- Além do transport.e de Dlinêrlo a
ce realce a do leite, com aproxima· Eótrada de Ferro Vitória a Minas ser-
damente L 152.000 litros por ano.· ve a população de todo o Vale do lUa

Transporles: Dece, cem quatro. trens de passagei
ro, compreendendo d:J1s 'lápldos e dois

RoCioIJiârio: • Segundo catlastro do expressos, em sentido Impar e par,
Serviço de Transito. anexo li Delega- ~scalando em Ipatlllga às 08.08. 08,52.
cia local. foram registrados para 1960, 17,45 e 18.45. dlàrlamente. Por últl
setecent.os e sessenta e um veiculos mo, transita por Ipatlnga um trem de
a.ssilll distribuidos: ' carga, com cjUCJUenla vagões, em dias

de pas.rageiros _ 516 al'ernndos e às 22 horas.
de car$a (caminhóes: camionetas e Ainda no setor lerroviário, temos

cavalos mecilnlcosl _ 121 a ressaltal' o serviçO de transp:lrte da
Coletivos - 22 USIMINA~ composto dos seguintes
Moteclcletas e similares _ 102 ~lementas: para o Transporte Jnter-
Com ,rlgem no mUnieJpIo, há qua- no: ,dez~ssete locomotivas HJtachi, de

tI'O Unhas de ônibus. ligando Ipatín- !abrIcaçao jliPonê.<Ja: quatro vagões
ga ás seguintes localidades: Belo lio- de 30 T; cinco de 10 T' oilzl vagíies
rlzonte, nove horários de saída dlá- panela para transporte de escória.
rlamente: para Monlevade e 'Salto com capacidade de 70 T: oito para
Grande. um horário e para Ponte No- escórIa de aUo-fomo; Quatro vagões
va, às têrças. qulnta.-relras e sába- de borda fixa para tramporte de lin
dos.' I gole quente: duas plataformas aber'

Ainda fazem escala em -lpatinga las de 140 T; dezenovll vagões aber
IUSIMINAS, , todos :JS dlat IInll)1\< tos pa.ra 42 T; UUla plataforma 1"e
pllU: São Paulo, Caratlngll, Governa. taluúa de 70 T e vinte VIl!lões gÔD
dor Valadares. Toat'ilo Otoni e .Man- doia. com bordas tombantes de 30 T.
tena; para o Rio de Janell·o. às lêr- Externo: expedição média de trinta.
ças e quintas-feira.<. vagões dIários c,m 5D T e em traça..,

Ademais: transitam constanlemen- da E.F.V.M.: treze vaglíeS gôndolu
te pelo munlclpio os veículoJj das se. de bordM fixas, com fundo móvel d,'
gulnles empri'su de h·ansporte. o/e· 50 T; vagõrs g(.l1dola OGm borda!.
dellcladas junto a USllUNAB! Trans. wmbante;;: qlllnze )lSl'a Ui T e dcze
portes SIderal S. A.; Expre.ssão São l~e para 30 T; cinqUen1a e seis gÔIl
Geraldo S. A,; Soco Trall.5por'adora IUI1as de bortlas fixM para 50 T' qua.
Auto RodoviJirla lJmHada, (STARI tl'O de b)rlla.~ lúmcanles para '00 T'
TraILSporles Ezua.do LIda.; Trall:lJor~ vels de bordas fixas, abertos para
tes RodovUtrlas Transmbuu: L!lJJJtaCia éD 'I'; seis vagões tlpo ba.sculânte e
Ttansport<iS Della Volve - Della V:JI- tels lICndolas de oo(l1as fllCllS com
pe & IrmÍlos, José Felipe Irmão iundo móvel, para 50 T, ludo jlll.rd
Tl'.llllSportes S. A. _ Joffelr. Emprl!- bItola. de 1 000 IU/m.
sa de Transportes Serviçal lJmltada. A&ca: O llIunlcllllO c<.nta com Ulil
Transportadora Volta Redoncla S. A.. liam e.eroJXlrto. dIstante Il .tm, d:Jtad"
ExpresEO Flguelredo Ltda., Transjl{lr-. de uma pista llavlml!Dtada de I.EOU
tadora Espéria Ltda .. Remor, V~2aro m!ttos. o movImento atual é In51l':
& Cia. Ltda., rntorbrllsil _ 'frans-l·llficall e de vez que. co.m o asfalta
p~rle C:lmérclo e Represent.~~ões LI· msnto total da MG14. a preferência
mltada, TraILSportes Pel'lll LImitada e ,rassou para o trans_por[e rodoviário.

REQU E:otIMEN"ro
DE INFORMAÇõES··
N'l 2.070, de 1961

REQUERIMENTO
DE INFORMACõES
N9 2.069, de"1961

Solícita ao Poder Executh'o, atral!és
do Ministério da Aerolláutica,' ill
formações silbre subvenções _recebi
das pelas companhias de liIJfação.

(DO _SR. JOÃO MENEZES)

Senl10r Pl'esldente:
Requeiro, na forma do Regimento,

que sejam solicitadas ao Poder Exe
cutivo. por Intel'méd!o do Ministério
da Aeronáutica, as .<Jeguintes Infor-
mações: ' ,

aI quais as subvencões- 'recebidas,
deralharlamente, do Oovêm:> Federal,
pejas éompanhias de l\viação nos anos
de 1984, 1965 e 1966?

b) qual o critério llssdo paro a
distrlblução dll! subvenções?

el qual o aumento verificado, se
paradamente. no custo das passagens
aéreas e dos fretes, nos an:Js de 1964.
1965 e 1966?

Sala <las SeSEões., 2 de -Jlgõslo de
1967. - Deputado João 111ellczes.

: hoje em diante,' propriedade do ou·
torgudo donatário; ... etc. 'eté." que,

1\ em face do referido no Item 'an
tClJor, não pode haver a numbr-dú
vida quanto às terras doadas ao Go
'Vemo do Território pela. ElUprêsa de
,:Navegação e Comércio Jari Limitada.
íDmante 20 anos não houve qualquer
protesto quanto à construção de pré
dios púôlicos do Govêrno do Terri
tório e da Prefeitura de Mazagã.o,/nem
quanto à construção de casas parti
culares nos lot escedtdos pela adml
lI1s11'açiio tprrltorlaL Ressalvada a
l\rfacompreendlda entre a atiíal ins
tulação de sua casa. comercial fre.1te
à POnto de embarque da. Emprêsa e o
furo que' demora. à direita da. posse.
numa extensão aproximadamente de
cem melros entre os pontos Indicádos,
limitando-se ao fundo cem a' primeira
rUll constanle do levantamento pro'
crdldo pela Divlt!ão de Terras e cC'lo
nlzaçíio do referido Govêrno do Ter
ritório Federal do Amapá", tudo o
mais :tol doado ao Govérno do Tt'rrl
tórl() para construir patrimônIo ela
seele do distrito ela Bóca do Jari.

ri que, seg\Uldo consta no ..Anuá
;rio EstntLstlco do Amapá - 1966" a
população da Vila de Bóca do Jari,
em 1950, era de 162 habltanteo, em
1DúO, de 254, e em 1954, de 419 )labi
tanLes. Na época da cessão das, ter
ras, em junho de 1965, possulam ca
Sll-~ re~lelenclals n:. Vila os seguintes Soliciia a() Poder Executivo. através
mOl'adores: casas cobertas de telha: do 1I1inislério das Comllnicações,
Alfredo pantoja dos Santos (2J, Anl- ílljormarões súbre processo de con-
zlo Nascimento, Sllvano de tal, João cessão do serviço tele/õnico hlle-
Pereira. Genésio Slquelra Goes. Be- Turvano em lpatlnua, (Ma!,
l1edllo Bastos, Jesus Neves e Lauren-
Uno SOIUes; casas cobertas de palha; (DO SR. BATISTA MIRANDA)
Joõo da Silva Neves, Manoel Silva,
PatlnhO, Antônio Lopes, 'l'erl!z~ Pinto. Senhor Presidente:
l"rnnélst'o Paulo, 'Viúva Cristina, An- Requeiro. na forma regimental, as
tõnjo Tavares, Barrozo, Viúva Pedro seguintes Informações ao Poder Exe
Tnvmes, Francisco Chaves, FrancIsco cutivo, através do Ministério das Co
Corrêll. José de LIma, De(fcleClano, munlcações:'
Joaqulm Cavalcante Monteiro José
AJ vrs, Pedro Nascimento, Viúva Cân- 1) Qual o andamento do proce!:Sõ
dldu. Valdomiro FIgueiredo, Ralmun- em que autoridades e classes empre
do Bueno, Total de 29 casas perten- sarlais d') Mtmlcipio de Ipallnga, Mí
centes a 28 morac1orcs. Exlstíam ain- nas Gerais. vêm plelteando o esta
dn, de propriedade do GOverno do beleclmenlo do scrvlco telefônico in
Turl'Jtórlo: uma casa coberta d~ te- wl'urbano naquela cidade?
lha que funcionava como re~l:l~nrla lI! Qual a razão da demora no
(!~ Comissão de PoUcla; um prédio deferimento do referido proce.sso ten
grande (Unidade AdministraUVaJ do em vista a importâncJa fundámen
omle estlvam Instalados li Escola DJs- fuI do serviço telefônico Interurbano
tritnl da :Soca do JarJ, a Estação de para' aquela cidade, onde se acha 10
Rádio, o Pôsto Médico e a Resldencia caUzada a mais moderna Siderúrgica
de Professores. E mais 3 ca~as da do Pais - USIMINAS?
rlPIcllul'J1 de Mazasüo que serviam Sala das Se~ões.... de 1967. -
ÇOtno ResidêncIa do Fiscal. R<iSlden- Deputado Batista Miranda.
ela do Motorista e sede da Usina de JustificativO.
:Fôrça e Luz.

4) As denuncias mencionam que 05 MUNICíPIO DE IPATIUOA - MI-
pl'i,llio3 do oovêrno do 'HrrllOrlo e NAS OBRAIS - ASPECTOS GEO-
da Prefeitura de Mazagão foram de- ECONôMICOs
lnolldos e que a maioria dos prédios Localização: O m\Ulicipio de Ipa-
rJurllcnlll.H'S foram indenizados por tlnga 1ocalim-se na confluência dos
quantias lí"rJsorias, sem qualquer as.is RioS Doce e PiracIcaba. no Vale a que
t~ncla dos representantes do poder o primeiro deu o n)me. Tem área de
pÚbllcD. DIzem. outroosim, que a fI r- 1~8 km2 e como coordenadas geogr~
IIlIl que lUosum1u o controle e a dire- ficas 42"24' de longitude oeste e ••..
ção da cr~ - CompanhIa InllustJ:iai 19924' de latitude sul. Em -relação á
tio Amnpá. é li N.B.C. -'NntlúDal Capital do Estado, sUua-se a 156 km
:Flulk Cll-rriets, de Nova Iorque, cujo em linha reta, no sentido ENE; por
chefe é o senhor LudWig. rodovia 210 kme por HrrOVill 277 km.

5) Os Terrl1órlos Feclerals fo~m Dista de Governador Valadares, a
mais importante Cidade do Vale do

rrJadas DO JIItcrêsse da SegUi un~a mo Doce: na direção ENE: em linha
Noclcnnl com o objeth'o de dil'l'l...!Dj~ reta, 74 km: por rodovia 120 lan e
jtlU c \'crtlicar politicamente {l,reas por' vla· ferroviária 121 lem. X"ftt'ftWll
dns irontelIas que se ac..avalll l~.e- .... "'6
gatias ao abandono. Aos seus Gover- separa-se de Vitória, Espirlto Santo,
:nnclor". ~!'ImpeLe a ugUarda da Cons- pelas seguintes dlstãncias: 245 km por
'tltuJcão e das Leis", e cumprir e fa- via aérea e 451 por ferroYla. Sua al
zer cumprir as lels". Não é I>~hel Utude é de 245,620 m.
<lUe depois de decorridos 22 9nos da k;pectos Tap(Jgrájtcos: O território
crlnri\o dos Terrilórloo ainda tenham do município tem formato Irregular,

sIdo praticados impunemente atos cuja J>presen!~ndo algumas partes planas
arbitrariedade l'epugna á. consclêncla e outras aciden.adas, sendo, em gl'an-
tia eoJe!Jrldade. de trlOeho, cercado de morros. O pon.

_ to mais elevado do munlclplo é o
61 A resposl~ no Pl'(:s="ute reQUerl: I Alto d:> Uslpa" (vide marco 'I da

mento permitira propo< úlcdlda.. 1!11_1 plllnta re"wnal' anexa) Entretanto
salvaguardrm os Inte7l!,;'L/S tio pOYJ '.1 Pico de":Ana Moura" "a 710 metros
ama~aense e da segular'~!l D3c1onal. at altltllde, coDSJlluJ o PaUlo luals aJ-

Saia das SW;óes, 8 l!"! agõsto de to ifu ~da a reglâo compreendida pe
:l!Jl17. _ Deputado JOIllN' Nunei, - los munlciplos de lpatlnga. Coronel
ARENA, _ Amapá. - li'abrlciano e Tlmóte:>, pt"-1'tenceudo li
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SoUclta ao Prdcr I::U()Uti/lO, (J !rat'~.'
do Ministério dos Trtl1/$1i~rtrs,

lnlormal;'iies. sllbre cOll!;~eilll~r.lo

por 'PClrte ~ da Estrada de FerrOI
Central do Bra.il do' p~r!{Jn c!1I
'Ponte' I'm ,.,.llla fia. E3ta~iio Oswdl,rlo
Cnlz - GS.

: ~ Educação: Sete mil e '.litenta crlan_ metros quad~a.dos e,podeJ'á_comportar k USIMIl'1AS conso~e mensalmen-l 4) ~a~ programação eslit. inclui
çus em idade escolar, coI'respondendo 240 leitos, com a construçaa de alas te 20.100.141 KWH, no valor de ;;. da, entre as príorltál'las. no esludo e
a 90% da população Infantil do mu- de In'ernamento. Tambem tuncio- cr$ 424.392.339. ,I. ,aproveitamento dos vales DraslleJcos,
nicipio, acham-se matriculadas em nam: um centro, de Pneumologia, um ' t:!fJ.tor Recrealivo e Esportivo: Com tendo em vista a slgnlfica':áo econó
dezoito~ grupos escolares. Mil qpatro- Centro de Medicma Preventiva e tréS a aJuda da USIMINAS, foi fundada mJca do Rio Cllplbarlbe, \Iara. às 20
centos e cinqüenta. seeundarlstas ire- Ambulatórios. l'.lcallzados nos bairros em Ipa1ínga, ainda no inicIo das nas contlguas_ e compleml'nfa.res. lle
quentl!'m ,os Ginásio .Estadual' e' São de.' ~alor concentração populacional;~,obrns _de c'ustrução da -usina: li. A&- Agreste e da Matá, do Esta:b de I'e~
FranclSC'), bem como Q Instituto Jobn CDm area total de 1.100 m2. O Centro~ soclaçao Espo;-tiva e RtCIcatlia , " nambuoo? - ~
WeSley, na sede do munlclPlo. conta ue Pn~umologln, com o apoio elos Ser_ mSIPÁl, que conta hoje cOm mod~- 51 'Hâ alguma provldenc!;\ vl-art'ào
a commúdade com duas escolas ru- 'vIC'.lS Nacional e EStadual de Tuber- nll praça de f'sportes, :scda campestre, ao inicio das obras~das_ bar:1I;:enqe'h
rais, instaladas ~as localidades de culose, aplica o ECG em todos os re- com salão de feBtas e ·play-groutld" Mallladlnha, em, Poço r-un('ol e em
Barra Alegre e Limoeiro. Na cidade cém-nascidos. realizacadastrotorã- e Sede Social do BaIrro do Borto c,m Onclnl1a?
de Ipatlnga acha-se-, em fase de ius- Fico periódico e fornecer, sem õnus, salão de testas, blblloteca 'e 1ll2SllS
talaçiio, a Biblloteca Públlca Munl- tdda a medicação necessária aos pec- Pl\l:s. ping-pong, xadrez e dama além . - JU3t.lllctJ~ão I
cipa!. No bairro denOlriinado "Culadi- târjos encontrados. ~Os ambulatóríOlS, do amplo Estadia de Futebol ·denu. O Caplbarlbe deve ser esí.uda1\:>,
nha".1I beira da MG"4, quase na di- da acõrcto éom convênio com. o SESI, minado "!Anari JúnIor". Pir.ra aten- não somente em carátar d,Umli1nC!I••
'Visa dos m\U1icíplOs de Ipatlnlla e Ce!. dispóem de gabinetes dentários: onde der as pre:ferêncJas das japonCsés ~cvldo li'< suas encllLtlltes COnvP.ll
Fabrician?, -está sendo construida a poderáo ser atendidos todos, 'Js fun- tem lpatlnga camp:lS ele Golt, Ba5e~ utill2á-lo econOmicamente. - es a!)e
U~iversldade do TI'abalho. conforme cionârios e SClL\ ·:famillares. .Ainda ball, nugby e' um ,gin,;.slo de jUdô ti tecendo sllltema de baua;:ms.. com u
planos da organização belga chamada com o SESI, está sendo preparado sumõ, trequelltados também po).' gran- ~'Jlleeqlient~ Aurovr· ,f,."_' U'" na:,1 .• ~
Padres do Trabalh~'" . convenlo em que a Emprésa lhe de número de brasileIro, que se, tol'. rlzaçâo. eletr!flca~ãll rUIaI e ,ulJ as
_ No plano educaCIonal de lpaUnl;ll, tranzfere parte do serviço social da aMam adeptos das novas morjaUtla- obras de engenharia'. de' Nl1~n'lssão
rcssalta-se o Centro Educacional In- c:lmunidade, complementando o ser- des esportiva~.~ o munlcJplo 'contA agro-Industrial. Est~a traoallll"' alláa,
tendente Càmara (USIMINASl, que viço próprio que vem executando em COm dois cinemas em' funCiolllUrientu ,"~m (I~ se. filclli!::dó~11:10 D~Cl:~to-'\c1
reunIu escolas ~e !1lveis prl~árlo. lpat~ga. Também se. encontJ:e. em e UOl terceiro em cOllbtrução, Alnõa n
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aprendizagem, gmáslo industrial' e funclOnllmento o Lactarlo Vera La- no setor l'ecreatlvo, reCC(lC Ip:nlllnu ~ O liio CaplbaJibe. vindo riu ,~grE'.;te,
acadêmic'.l, curso técnIco e de mes- nari ,e PÔSto ·de Puerfcultura. que tem imagem àe emissOras de Tv do' R;o sc extencle' ll~la Zrna da. <!nta de
tr!a~ ~O plano cstá sendo -exccutado uma área de 250 m2_'e ce.pacldade e Belo Horizonte, através dD& repe- '?emamQ..uco. O problema. aestu:úl;,I
por etapas: oito grupos escolares com parI!; atllnder a. tõda a-população in- tldores instalados em '.M:MhUllÇU e <!lu. P e;n"ld~':J,1~ ",n. h'J,.t:·~-"(,,
capacidade para 5,115 alunos jã 10- fe.nti1 de IpaHnga. Sua manutenção se M:lU'o de Ao'!. Moura.". que ela está Incluida elílre a~ \irio-

. t - id • d f atr és d S I d d d A Aspectos E ". rUM'as de refOlma agrárJq" Quanto,raro cons ru os, com uma ..rea e az av a ~ OC e a e c .nmparo C01l0m~cos: O mW1lclplo ao Agreste. deve ~er cClnsi"'I'U"O cln
3.8QO m2. Já se acha em funclona- à MaternlcJade e InUncla de Ipatln. de IpatJnga, há, pouça d;smewbrlldo ". U

menta, a partir do' ano passnd" a ga (SAMUl: de Coronel Fabl'lclnl1o teln como sus- ioua coinplemen:'ari~(hr1~ ectll-1lI1~A
Escola de TrelnameIito "Gil Guntl. ~ COlllulllcaçi'íes: O' Munlcipio conta, tentáculo de carãtú 'cconômlco a em relacâo à Zona ell'ltllJ'Ua dn l'.fatl<
musim". do Upo S:i:NAI, com área de goro~nte com três agêncl!is do DCT. t/SIMINAS, com Ca.pacidade de pro- potslbilltando a !crmnr.50 de b'auPl~
1.800 m2 e com Instala~ões próprias LOOa telef?nes Ul'bllnos e serviço ra- duçá? atual de 50a, eoo ton~loda$ de r:1s. que evitem C';CC-,',sDS ]las, migra..
para os_ ensinos teórico e prático. diotelep;rá!ico privados da USIMINA8, chap~ e_ em' vias, de expansão para ções para o Rec,:fe. ,>' "', .'

Atualmente ~ acham-se matriculados. COl1rtt:,CLO: Funcionam na, comunl- un1 mllhao, como J:l citamos no sub- Seria. também, a vl\lorlzo?iíil 'do
cem alunos, freqüentando Qll seguln- dada quatrocentos e ~cinQüenta e UIIt titulo "Princip:üs atividades econo. )'tiod' um estímu\lo !t/) desenvolvlmen-
tes curs's:~ estabeleelmel1tos' varejistas doza far- mleas·'. . í ' .0 e pequem\s nllulllrlns ".Ira~. d~n-

Diurno mácias'. (1.' Coopératlva .dé Consumo Em Ipatinga silo gasics mÍlnsal- SllS d? fator t~abl),lho. a':l'f1n'p;loras
_ ", dos Servidores da USIM!NAS clas- mente pela Empresa. cérca de de mRO de obra l! redll!Or,lS t1r I)

r O-,
Fonnaçao de projlsslonal,' s1ficads em terceiro lugar no Êstad'.l Cr$ 1 000-000 000 para .i.... blema crIado, com o nalu:el e dp;"e"

~~e~il.?~ca GemI \ ' , além' de Jrés paeJarlas, vários be.res ~ otto mil irl'Zelllc:l e vJn~:g:~;~ ~n~_e I~!Ível. aumento de ?rOtlUtlviclad~. em
Eie,r.c,dr:de , restaurantes. 'FunCIonam do!!! hotéis íJregados e Cf~ 600.00íI.OOO~ cm servi- ./1Jae,a0 DO desempn~o. .. "

Complcmentares: na pSlMlNAS, o-~arande Hotel de ços de' terceiros. t':ltallzando .. , .•... AJtom ~Isso. é de se ecnsld~~l\r ,ClU.~
TorneIro Ipatmga, um dos mais luxuosos e Cr$ 2,600,000.000, soma que indubl- ae ench.nles, do. Caj11bari~e ,.1I!lt.mf~
Ferram'enteh::o. , confortáveis de Minas Gerais, e o Ho- íAvclmente, é traduzida em 'bene!l I !Im os seus efeitos dramatlilus. m~lS
Soldador, etc. tel Comercial que ~ão obstánte mals ecollômlco e social para os muniCIo imediatos. atlng1lndO pessoas '! ca"os,
Noturno mod t é' d' 'tr' pJos de I t· c - p~lo seu ImpaO o anti-econômIca.' "o."' . as 1>, e caos uçao moderna~ • pa mga e seus vizinhos, por últlflln "cheIa". por exemj110, 'nel'l'le-

ES1leClaÍl:;a~ao de: of~~ce co~àrto razoável.: repre~~tar ince!'!tlvo !lo comércio, à' uas fábrkas e cer1\mlrns foram allll':
0pfl'lltlorc.s Es.a.beleclrncllto~ Bancànos: Enco~· Pfoduçao e _a .)odns !IS demais atl- gltlas. além de ter sido Dml')al!ém~ ~
Mestres tram-se instaladas no Jnuniclplo as vlaadf's regJ?nal,S, proporcionando me- reduzIdo o rebanho -de 1l0':COS, bem

/ Encarregados. ctc. seguintes agencias: Banco ,da LIlvou- ihor nlvel de vlCla""ás famílias ali I'C- \lomo o !I1IJlrimento d~ av!S ~ hO~!lI'-
, No "etor d'.l ensino secundário, fol I:,a dlo ~Inas Gerals (UOla na cidade sJdentes. " . - ras, para abasteclmento do ~ham1\do
wnstruldo' o GinÍlslo .são FrancJJ:col ue pailDga e outra na nSlMlNASl, A prOV!l d!sto.é que, até 16.8.1058. Grande Recife. .
Xavier, cem !irea de 3J700m:l e capà.BancO Agro·Pastoril, B!I!'!CO MIneiro quan~o. na entáv Vila: ele ~ IPflllnj;lt. Eala. d:!.5 Se~.!óes., em .. ".' 'de 19n1
Cidade para seiscenios alunos, cuja ti? Oeste, 'Banco de Credito Rc!ll de foi :la~lIda -&.estaca inlel!!1 da Usina "- "',,,,ulndo PClulo J11aclet.
dlnção fol entregue aos Padres Je- M}nll8 Gerais., Eanco Comércio c In,- lnt.nd.nt! Ci,:'l111ra, a locaJJdade "li- (5iío Pllulol,
;ultas, l'enomatlcs educadores. '- dustrla de~ GeraiS, B:mco Na- nha pouco maJS de 2.000 habltalites;"

A aut:lllomla do ~onjunto educacio- , clona1 de Mmas Gerais, CaL"as Eco-· hOje, .com o impulSo ,jndustrlal que a
nal se efetivará com a. Instalaçâo do l1ôt;l!Cas .Fede!nl ~ Estadulll.', ' USThfiNAS rlcu à região.. o nlunicJpio
GinásIo Industrial, que terã sua dl- Be~or HabltaclDnal e Ur'bano: No contai ~':)~ cêrcn de 40,000, po;;suJndo
raçao entregue li um Conselho Adrol- murucilllo,acham-se cOIl)ltruidas '1.331 a com;Il1ldade de Intendente Cllmara
~lstrntivo e a uma Diretoria Executt. prédlcs, ~Irn dislrlbuldos: ,na UaI- condl~oes urbanas pa:'a ullla cJclad~
-a. constltuldl1 de elementos dl'.o Co- MIl,NAS 3.707 casas emalll.tr4nta-edi-d.ee90.000.OqUenoslevaapr&..•er

'mun1Jllllle Intendente Câmara Sua t CIOS para alojamento, com eapncl- ~jO.OOO. alma;.," ~cJ.enl.lo tlos proxim"~
manutenção advirá de convênioS com dade qe rece~er 2.5C0 s':lltelro.<;; nn .!l~te anos. em decorl'êncla das expan
diversllS entidades, Espera-se que. em CIdade de IIlatmga ~e ~,m outras loca- ~oes p~ que pa~a.rá a Usina,
1967 e,qleja n comunidade de IpaUn- IIdades encontram-se ~.100 Jlredlos. Sala das a';SSOcs, .~.• de junhíl de
gll dotada tlé.l mll.!s moderno conjunto USIMINAS e seus bairros .já cou- 1967, - Satlsta Miranda,' DJputado
educacíonal de nlvcla pr!márlo e mê. tllm com luz., água. e esgoto; lpatln- Pederal. .
1110 da inlciatlva privada. . f:a t!!m rêde de luz, estando em cons-

Sallll'e: O niunlclpl0 goza dos bene- truçao IlS rêdc.s de âg~a .e esgõto. QI • RE(1JERIMENTO
rlclos de dois hospitais, com capad- OUlfIoS IOca!St ainda n~o gOZltI11 dêstes DE INFORi'llACõE5' mo SR. PEDRO F.'\RIÂ)
dade pura setenta e cInco leitos; Ires J:Il~ lóram~~, o· S h sld
ambulatórIos, UOl Pêslo Municipal órgãos Publicas: Prefeitura e Câ~ N- 2.011. de 91'57 en ar Pre ente:,
um Põsto do SAMDU t"ês clln!cas mara_ MIL'liclpal da lpatlnga, Colef;o- SoUcita ao oder ' RequeirG, nos têrmos T~gimtn'tnlsl
mócllcus e sel5 f;:IblneiE:~j· dentários ria Estl'lc\UlÚ; CalxlUl EconômJcas Fe-I -do lItini8té~lo do ~~CCU.tI/)OI" através !IS seguintes informaçú!!S ao Poder'
p:u!Jcula'l'es, mais três dlt'.lS da USI- ~:;~I e ~ta~ual,~ês Agências ~o De. çóes sdlTre estudo ~~'::r'f~I~r;:n~; F.xecutlvo, !ltrl)v~s dG Mlr.llltério dos'
MI~A8, em ccnv~nlo com o SESI. e D~~~IO dOSP :fíeios e Telegrafo.; obras éle rctl(ariZr!ção do Caplbilrl- Transportes:
Igu.~llmente'ne.stesetor, evIdencia-se A '" a e o c a. be., --~.~ II Te-m a dlreçilo da Estrada de

a açao da USIM!NAS que. fugindo funci~oletor!ll. Federa! da Comarca IDo SR, PAOLO ~CIEL Ferro Central do Bras'l conh~c!Jnento
'1.QS Ilrocessoz e critérios paternalistas, Órg40~~e: ~~~:r~~::Ibrlc~no.'li' Senhores Presidente: ) ~ do perigo que oferece a anUga ll~nte
plocur:)" n(l~ campo da Prc\1dencla 50' era Socials ~ a PE' l~ e, reVI /tll- Requeiro a V. Exn .. de acórdo com sôbre o seu lelt/), n:l Es!ll.çlío, de~
~~~ur~all(lrdl~ali e. d1!I~nddlr os recursos DNERu"smi~;!~l1e?o~} d:~;r.::' atsdnormas ~rcr.fmcnlals; selam~~wlici. Oswaldo ':':ruz_ - 013, ora em rulnn?

ti s a C'lnUlI ua c, Neste sen- ui " ~-I a as.o Podcr m....ecutlvo :l.'rlwés do 2) H' I vld'-' d
!frIo, l'.lraiu e ofç.cccu conlliçúe.<J de c osr, Agetic~o. do Il.PI. Represen- Ministério do Tnterlor ~:l.'I 52!!U1 _ n a gums pro ""CI~ ~ a,
flxaçiio~ em Ipatlnga aO SAMDU tante lIo IAPETC e ServiÇQ de Ampa... m/ormações: - , " !l. n direl<ao da Est.'llda de Ferro ce!l~ral
S?SI, IAPl, SAPE, érj;líos de saúdé ro fi Maternidade e Infância de Ipa- 1) ~IÍ. nlgUOl estudo nês!e Mln:s- elo Brasil vls!ln~o a s.un. demollçao?
p!lbUca e DNERu. O SAMDU man- tlnga íSA~I. _ térlo vlSando à. utilização jO!l recursus Ju"tl/lcaçao
tem em conVênio com a USIMJ:NAS. ;inallc;as, ,A .arreca~çao de tl'ibu- do Fundo ~de AjUda ,de .;:merg~ncIA, Há. I,a Estação de O~waldo C(UZ

,um pOsto no BaIrro Bom Retiro, que lo~ n~ munlclplo atingIU em 1965: Cla SUDEN!iJ, pal'a ln!eio .das obra~ de - GB, ponte "'li ruin~ sObrp, "o leIto
atende a média mcnsaJ de dols mil UniaG - Cr$ 2.515.068.21i ' regularlzaç.:\o do Caplbar!b!? da EBtrada. de F"lTO Cm!rnl do
n.ssoclados e que é um dos raelh:lres ~ Estado.., Cr$ 3.175,309.626 21 Qua!so as ~cons~gnlÍçÕi!s orça..M~- Brasll,. já !I1Ibstlt,Uldll. por outra.
uo E~tado, em montllt;'em e condIções Munklplo - Cr$ 318.000.000 ~ias dc qUL t11~e para !l-polar. A . A referIda ponta foI condenada íJcla.
t~~nlcas. Funciona desde 1965 Q hO$" ,Enet:Ula Elétrica: O abasteclmenltJ te?cuçáo dessas oras, Ime:hatamm- engenharia: ~entretant6 decorridos
PILa: geral da T:!~n!INAS, ~enomlna.' de enerçill elétrica, li feito pelas Cen- SI QUaIs os recUrsos ln,,}1tldos na mals da d,.\L lInOG, col1tl1l\1ll. a oferccer
do Hospital MllIclo Cunha , que dls- trais E1etrlcas de Minas Gerals S. A. proposta de orçamento ;lêsr"~ Mlnis_lperlgO e nlnda a tC1."lr a rstétlca~local'
põe de cinqüenta e cinco lelt03 e foI (CEMIGl, da UsllU\ de Salto Grande tério, para o próximo exerciélo, CÓln com .eus fapUI11es improvisados,
c:mstruldo e aparelhado dentro da e em Ilnha de transmissão que tra.ns- o objetlvo '- de s!ucional o uroble. Sala dJ~ Sessões. l! d~ mareD de
m~lhor técnica. Tem área de 3.500 porta 169:000 vçlls. m.d? ' 1967. - Pedro FarIa. -
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REQUERIMENTO
DE INFORMAÇÕES
N9 2.079, ele i 967

REQUERIMENTO
DE INFORMAÇõES
NÇ 2,080, o'e 1967

Solicita ao Tribunal de Contas. inJor.
1nações sôIJre registro de crédito para
construção da ag~ncia do DCT, de
panamIJi, RS.
mo SR. ANTONIO BRESOLIN)
Senhor Presidente:
Requeiro a. V. Ex', nos térmos regi.

mentais, as seguintes Informa~ões ao
Tribunal de Contas:

1) Qual' o anaámento ~ processo
rtferenfe ao reglstro de crédito des·
Unado à construção da sede da Agên
cia do OCT, de Panambl, Rio Grande
d" Sul?

21 Quais os moUvos em virtude dos
quais o registro ainda não foi efe.
tuado?

inibição dos órgãos provisórios fren.
te a graves problemas que afetam a.
classe. Acreditamos ser natulal fl ini
bição pois, somente têm fôrça moral
para uma atuação mais positiva us
órgãos legitimados por eleIções livres
das diversas classes, dentr;> dCt que
as normas estabelecerem. Em linnas
,;erais ~ão êstes os motivos que nos
levaram a requerer o apressamento
da regulamentação da Lei que criou
os Conselhos' Federal e RegIOnais de
Odontologia, -

Báldacct FilJlO.

REQUERIMENTO
DE INFORMAÇÕES
NÇ 2.078, de 1967

REQUERIMENTO
DE INFORMAÇÕES
NÇ' 2.076, de 1967

Senhor Presidente:
O Dejlut1tdo que éste ~ul.:a~revc vem

Inos têl'lIloS l'egímClltals. solicitar à
v, Exa. se digne de, ouv!c!s a douta
MCl!a., dirigir-se ao Poder, Executivo,
através 110 Mlnisté:lo do l'rnbalho e
Previdência Social, perO:l'l'tnndo:

19) O Dtcreto n~ 53 831. de 25 de
março de 1964 %tá em plena. "xe
cução? Em caso negativo, por que? I

29) O INPS, em Pôrto Alegre, estl1
convenlcntemente instruido no senti.
do do p~ocessamen to dos u'1uerlmel1
tos de aposentadoria especial. de ~ele.
fonistas e telegra.flstas, bem como
das demais profissões e atiVidades
abrangidas pelo Decreto refel'ldo ,no
item anterior?

Sala das Sessões... de ...de 1967.
Deputado AtfVlio' Mttrtins VIanna.

Solícita no Po;;er Exccufivo alrat'és
do 1I!illístério do Trabalho'c Previ.
dência Social, In/ormaçôes sllbre o
Decreto n9, 53.831. de 15 de. março
de 1964, '

. (00 SR, ADYLIO MARTL."IS
VIANNA).

Poder Ext cutlvo, através do :Minls. \ Em. caso negativo, foi provJdcllcinda.
térlo do TralJ1lho e Previdência a sua suplementação?
Social, para que o referido órgão 39) Em que pé está o problema em
responda, nos prazos de lei, o teor foco? .
do presente requerímentíl de infor- {9) Com base _em qual dlsposilvo
mações: os. ~ervi~ores qo 19 Batal!l1í.o l"erro-

1.Q) QUl\'Il as Juntas de Concilla- vill;rlO sao obrigados a desocl!par os
ção e Julgb.nento, do Estado de São predlos em que residem, d~pOls de 9
Paulo, que se localizam em prédios me;ses de licença para tralamento de
pl'óprios? saude? •

2,9) Ainda no Estado de São Pau- 'l') Em que pc estão os catudos a
la, em que cidades há prédios alu- respeito. dos enqqUadram,!!nto:, do pe~
gados para as Juntas de conclllação soaI civil do 1. Batalha0 FcrrovláTlo

JUI'g . 'C w? e do 39 Batalha0 RodovlárJO?
e 9 am n 59) E' exato que êsse est,udo~ estão

3.) ~uais, os aluguéis pa,gos e.m há vários meses em Um mcõlUo se
cada. C!~ade; Até Quando vlgorarao tor? Qual êsse setor e por Qual mo-
as contlatos. - • . tivo está 'há tanto tempo ah?

4.0
) Qua~tas sçoes de áespejo fo- GO) Quais as providências adotadll.!

ram, ou estão sendo pro~ta.s, contra pelo 81'. MInistro para acelerar os
luntas, no EStado ~e Sao Paulo, de enquadramentos em questão?
1950 até esta'data? Sala das Sessões, .,' de .aglMo -de

5.Q
) Existem planos da União para 1967.

dotar JuntM.oU T,!R-.TI de São Deputado Ady/io 1If1lrtf1ls Vianna.
Paulo CO['1 edifl~Ios próprios? .

Sala dns sessões. 3,8.67. - Fran
cisco Amaral•

Ju..'tiJlcatlva
Infelizmente,' a sItuação da Justiça

do Trabalho, no ~tado de São Paulo
é das mais calamitosas. no tocante aos
prédios em que funCIonam muitas de
las. ou talvez !lo maioria. funcIona em
imóveis aluga'dos e, além disso, sofren
do constantes ameaças, multas vêzes
concretizadas, de ações de despejos.
E' preciso saber o que pretende o
MJnistério do Trnbalho nesse' &etor e
daI o presente Requerimento de In-.
formações.

Sollcíta ao Poder Executivo, atrat'é3
do Ministério dos Transportes, lll
formações sôbre conclll3ão da cons
trução da Barragcm do Anel de Dom
Marcos •

(DO SR. ANTONIO BRESOLIN)
O deputado que êste subscreve, nos

têrinos regimentais vem dizer e re.
Solicita ao Poder Executi'10. atrcl1lés Querer a V; Ex' o' seguinte:

do Ministério da Saúde informa- 1) que o peticionárIo, visitando a
ções sóbre regulamenta<!ão da lei região de Cachoeira do Sul, Agudo.
4.327. que criou os CanselllM F('- Dona Francisca, Faxinal do Soturno
derals e Regionais de Odcl1\toIOfllet. etc., ouv1u as melhores referências ao
t1lO SR. - BALDACCI l"lLHOI plano de aproveitamento do rio JacuI,

com a construção de barragens etc.,
Senhor Presidente: para ativar a navegação enere Dona

Considerando Que os Co"sclho~ Pe- Francisca e o Pôrto do Rio Grande.
derais e Regionais de OdontologíJ> 2) que a Barragem do Fandango e
foram criados pela LeI n9 4.327, de o Pôrto de Dona Francisca estãocon.
14 de llbrll de 1964: ' dAI d DConsiderando que a prõprlll lei no c1uldos. e a Barragem o ne e 0111
seu artigo 25 criava em caráter pro- Marcos está em construção.
\isório os Conselhos depemiend,:i de 3) que ôutra barragem estaria pre
regulamentação da lei a criação dês- visLa para ao construção em breve e.
sos organismos em caráter definitl- desta maneira. o aludido rio se tor
vo: naria completamente navegável, bene.

Consideranda que essa regulamen- ficiando não apenas aquela mas in.
tação foi feita conforme a lei, ~elo cluslve a Região serrano-MissI011eira.
Conselho Federal provisório e cnca- que passaria a receber o combustlvel
minhada ao Ministério da Saúde há a transportar grande par te dos sells
mais de 1 (um) ano; produtos agrícolas, a granel, por êste

ConJiderando a necessid )dc urgcn- .
te dessa regulamentação para que a meIO, •
classe possa ter organismos dIrigentes 4) que face ao grande .lntere~se que
com 11. fôrça moral que $6 POSS112ryt I vel~ qemon~trando a mlclatlva ~o
aquelas legittímadas pela escolha li" dillalDlC<;l Ml11istro J10s Transport~s.. o
vre da classe: . ' petlclonatlo reQuer1§e digne S. Ex ln_

Considerando'que uma serle grande formar:
de medidas só poderão ~~r tomadM aI quando estará concluida a Bar.
pelos Conselhos após a reguJaoncn'a- ragem do Anel de Dom Marcos.
ção dfl 1pi' b á f . lh'd I 1Requeremos - nos têrmo· remmen· ) se j OI esco I o o oca para
tais sejam sol\cit~dos ao pode; 'Exe- a construção da última ba~ragem e.
cutIvo, at-ravês do Minislt<rlo d~ Baú- em caso po:;itivo, quando sera Iniciada
de informacões sôbre o andn}llento a construçao.
da' regulamentacáo bem c()mn medi- C) para quando estarão concluldas
das urgentes sObre' a imedllltn Te!!!!- as obras. permItindo a navegação nor
lamentacáo da lei nQ 4.327, aue C~!- mal no referido rio.
ou os Con~pJhos Federais ~ RegionaiS d) em quanto estão orçadas as
de Odontolof!'la. _ 'A_t obras e se o Ministério dos Trans.

Sala das Sessoes~ em 03 de ag"" o portes poderá contar com os recursos
de 1967. - Baldaccl Filll • para. a realização deste trabalho que

Justificação tanto interessa ao Rio Grande do Sul
A classe Odontológica, depol~ de e ao Pais.

REQUERIME TO 10nA'a data, conseguiu. com a comr:re- Sala das Sessões, a de agõsto de
N enslio· do Congresso e rio ExecutIvo, 1967. _ Deputado AntOnio Bresoll1l.

DE INFORMAÇÕES a aprovação da Lei n9 4.327 que ins-
NÇ 2.077, de 1967 tltuiu o Consell1o Federal p o~ Con

selhos Regionais de Odontoloilla, O
Solicita ao Poder Executivo. através art. 25 da referida lei detp~minava a

do Ministério do Trabalho e previ. constituição do Conselho Prcvlsório,
clência Social. injormações s<Jbre cujos membros seriam Indicados lJPla
sesrvldores civis de Batalhões Fer. "Federação Nacional de Odolltoloüistas
rovíárlos c Rodoviários, e aprovados lJelos MinIstros (}o 'rra-
<O S APYLI balho e da Saúde. para 11m manda-
N o r. O MARTiNS VIAN- to de 12 meses. Esl.abel..cia a lei no

A) . seu artIgo 30 que o Con~elho F_deral
Senhor Presidente: - de Odontologia elaboraria um oroje-

REQUERIMENTO O Deputado que êste ~ub3creve vem to de reJtuJamentacão aue seria en·
DE INFORMAÇõES .nos têrmos reg'....."'\Jtaí.s. solicitar 8. caminhado ao Chefe do Poder Exe-

7 V. Exa. se digne de, ouvida a douta cutlvo pelo Ministro da Salule O
Nq 2.075, de 196 'Mesa, dIrigir-se ao Poder Execu~lvo. Conselho Provisório fof instalaõo em

Sol!clta tiO Poder Executivo, atrltl'és através do Ministério do Trabãlho e agOsto de 1965. preparou oprojelo
do IItinístél'io do Traba.f1w 'IJ Pret'!- Previdência Social, petguntando: mcamonhotl,C! h/í m~ls de 1 <um.
rU'tlcla Social, in/ormMõea ~úbre as 19) Quando teria chegad~ ao Minis. ano ao Ministério <!.a Sapde e até ;ho:
J11Jlf"" dc Conciliaçlin e Julgamento térlo do Trabalho a relaçao pllr este je a rcgulamentaçao nno foi ba Xli
que possuem 1Jl"dlos pró:l"íol 110 pedida dos Ser"ldnres do 1~ Bata- da,
Estado de Srü, Parllo. . Illão 'lo'errov1hrlo e do 39 Batalhão São inúmeras as dlficuldadCll Que

(DO SR FRANCiSCO AMARAL) RodOViário, ~~,e devem ser InCIUfdOS, a falta da rej:lulamentacão acarret.a
. entre os SUJêl "" AO regime de tempo sendo necessárIa Inclusive a TelUlln-

SenhQl' Presidente: integral?", ?p mentação para se deflnlr_ exatllmcnJe
Nos têrmos regimentais, requelroI 29) Há veTba especifica, no cor· o processo eleitoral para a aflaçao

a. V~ Exa, se digne, dirIgir-se ao rente exTrclcio. ))a.ra êsse pagnmento7 dos 6rgãos permanentes. ,E' notárIo a

REQUERIMENTO
DE INFORMAÇõES
NÇ 2.074, de 1967,

Solicita ao Poder Executito,' através
do Ministério da Fazc1!dtl. inior
11WCÕCS sóbrc cobrança de extinta
taxá de propayanja pelas Cole
torias Estatluals do Rio '1rande
do Sul,

(DO SR. ANTÔNIO BRESOLIN)
Senhor PresIdente:

ltSQuelro, na forma regimental, as
seguintes inrormaç~t'a, ao Poder
Executivo, através do Ministério da
Fazenda:

1. Tem o Mlnistérl.J da Faz,mc)a
conhecimento de que as coletorias
estaduais do Estado do RI;) Grande
do Sul vêm cobrando 3. taxa cl. pro,:,
paganda, prevista no Decreto-lef
n9 8.709, de 17 de janeiro de ,1946,
e extlntB pelo Decrero ·Iel n9 281, de
211 de fevereiro de 1967?

2. Há alguma provldênclll dêsse
Ministério" no sentido de sanar essa
irregularidade?

Justi/icaçao
O Decreto·lel n9 281, de 28 de feve

reIro' de 1967. extinguiu o Instituto
Nacional do Mate. .

Dispõe o art. 39 do aludido Decreto
lei que "baixadas as normas 11 que
se refere o artigo anterIor, ficah\.
extinta a taxa de propagllndll. pre
vIsta no Decreto-leI n9. 8.709, de 17
de janeiro de 1946",

Entretanto, a referida taxB vem
sendo recolhIda através de coletorias
estaduais do EStado do Rio Grande
do Sul entre as quais a de !jl'( o
llue vem criando :ilflculdnd",<, pre
juIzos e transtornos aos ervatelros,

Sala das Sessões, ... de ,..... de
1967. -. Antônio BresolIn.

REQUERIMENTO
DE INFORMAÇõES
N9 2.073, de 1967

Solicita ao ·Poder Executit'O, através
do Ministério dos Tranvporks, .""r
intermédio da RMe Ferrovikria Fe
deral, jnJor11lagões sóbre parallsaçáo
das obras \ da Rodovia Barra do
Pirai' - Santa Rita do Jacut/1lfla

(DO, SR, JOSI!: dALLY)
Excelentisslmo Senhor Presidente

ilu Cl1mnrl1 dos Deputados:
R~Cjueiro, na forma legal e nos

prnzos regimentais, ao Poder Execllti.
VO, atmvés o Ministério dos Trans·
portes - Rêde Ferroviária Felleral
Socledadc Anônima, as seguintes
informações:

1) Por quais razões as obras que,
a' cérca de 4 anos, vêm sentio reali2n
das na Rodovia Barra do Piral
Santa Rita do Jacutlnga, estão para

.1isR[las. em prejuizo de inúmeras
. populações - COmo ljJiabau, conser-
vutória, santà Isabel, Leite de Souza,
Pedro Carlos e outras. carentes de
transportes e comunica.çóp_,;.

21 Se o Ministério dos Transportes
adotará medidas Imediatas e ur~en
tes para a $ol\l~ão plelteadal'este
documento, Considerando-~e que o
Ramal FElrrOvlário só poderia. 6er
extinto, após a construção do Ramal
Rodoviário em substitulçúo ãquela.

SaIu das Sessõp.ll, 19 de agõ.~Lo de
1967. - JOsé Sally
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Data
da

demissão
Nome

-------_. "----~ ::: \,-
I Data
I da
I admissão
l.

Requeiro, nos 'têrmos regimentais.
as seguintes informações ao Poder
Executivo, .através _do Ministério 'do
Trabalho e PreVidência Social: '

I) Por que razão os IAPs não vêm
pagando o chamado 139 l1alário, cor
respondente ao abono de permanência
em. serviço? -

·U) Qual- -o fundamento legal qUe
Informa tal comportamento das en
tidades' referidas?

J~stilicação

O Sr. Cel~oBarroso 'Leite, Pro
curador do IAPI, em -opúsculo de sua
lIoutorla, intitulado "Benefício da Pre_
vidência Socill.l" e editado em' no
vembro de 1965, conclui que os Ins
titutos devem pagar o chamado 139
salário. correspondente ao abono de
permanência em serviço.

1!:s.<;e é também o nosso entendi
mento:

Ocorre, porém. que, até o presente,
não vêm os IAPs procedendo ao pa
gamento do. benefíeio flltj4!?0. ,

Isso pôsto, pretendemos ter eiênclit
oficiai da razão de tal procedimento.

Sala das Sessões. - Deputado AdV
lia Martins Vianna.

.i/5/60
11 5/60
1/ '5/60
11 5/60
1/ 5/60
i/ 5/60
1/ 5/60

.1/ 5/GO
1/ 5/60
idem
idem
idem
idem
idem
idem
idem
Idem
idem
idem
idem
idem
idem
idell1
idem
idem
idem

15/ 9/60 "
_idem _
, idem
idem

11 5160
15/ 9/60

Data
da

deuüssão

I I
1 Data I
I ,da II'adllllssão I

REQUERIMENTO
DE INFORMAÇõES,
N'! 2.082, de '196i

cl com que recursos está" sendo 
mantido o Instituto Privado da Soja
e quais são as firmas ou pessoas que
contribuem.

Sala das Sessões, 4 de agôsto de
1967. - Deputado Antonio' Bresolin.

I I
Miguel Abrão ( 30/ 8/48 I
Ncslor VJdaJ da tiiJva I 28/ Yj42 I
MJguel -<'restes dI: ::'ouzu ' 1 1/ i/46 I
AmOldo C31"valho ·1 li/ 5/H I
FrancJsco de UlJvcJra, • ·1 ::>1 :i/49 I
NarCISO t"rallC,SCO J<uthes >1.'28/3144 I/
MIgueL bi.powskl I 1\1/ 1S/10 I
::'eba,t,i,o uc Ullvcira ;,ouza ••••••••••••..••••..1 ,2'11 :1/19 J
Alcitles Marmho dos ::,,111105 : 1 12/9/38-1
Pedro lvlachaoo ·1 23/ 2/39 I
j'lamso j'l.randa 1 301 8/43 'I
)uvencio VouçalVéS 1 8/ 2/41
JO~o lVJúmi OlJlllues 1 311 5/50 I
)uvJIlO túbelro Valcntlm .•••••••••.•• -•.• , ., .•••. 1 21/ ;'/'18 I
jose tlru\j..i ~ ; - I ,27/ 4/48 1
Marcolül0 elo 1<osa1'lQ [ 211 9/17· I
Matheus VIeIra de Carvalho - I 51 8/'18 I
Rulino LIllZ J\lvcs ~ 124/10/48 .1
Marc:ano XaVÍl'r til' MoraiS •.•••..•.••...••.•. 1 1/ 9/49 I
Tobias }\lves da :;I1Vell11 \ 19/ I /4~ I
Sebastião J:ierll<mdcs ol I 8/ 10/48 - I
Henrique de Barros Paz 1 311 8/18 I
Theodoro Lourenço , 1 30/ 4/13 I
José Cardoso DI; 18/ 8/19 I
José Martins dos ,santos, ,.. 1 H/12/5i I-
Arlindo Wendt .; " •.. ; 1 I
DavinÇ> Corrêa da ,sJ!V8 .' , .1 1 5/11/48. I
Amoldo de Paula Moura 1 • 1/10/45 I
Julio Lourenço ; 1 1/2/45. I
Máximino Ribeiro 1 2/2/49 I
Silv~o.Pilar : : ~ \ 10/1'2/48 I
Antomo dos S~ntos Jumor , ;........, 9/ .9/39 I

I ,
. ., I I

Horacio'·de Araújo 1 12/2/11 I i<!crn
Pa~liu? R?driguc~ da SJ1va : , 8/1:</45 I '15/ !/IGO
Jose MoreIra .... :............................. 211 1/5e I 1/ SlbO
Joaquim Corrêa T I 1/10 46 1I 15/ Y/60

Solicita ao Poder ExeclItiJJo, através Antônio Lopes ..........••...••.••.••.•..•••••. 1 2;; 2/19 . -idem
do Ministério dos Transportes.in-' Benetido Antônio Vieira ••••.•••••••••..••••.•. ( 211 8111. I 11 5/60
jonJlaçõcs SÓDre o náll-pagamento João de Oliveira, Rocha , ( 19/ 2(19' I 191 YlbO
dos ex-serventuários da. Comissão Alfredo Antônio Pinto ......•• '.•.••••....•••.... \ 8/11.1{ I . 11 5/60'
Construtora' da Estrada de Ferro JoaqUim Paula da Silva •..••.•••••••••.•••.•.. 1 li/ 3/4.9 I 15/ 9160
Majra-BarTa do Jacal'lL Avelino Fernandes ~ 1 17/12/43 l- i51 9160
(DO SR. AROLDO CARVALHO) Antônio Fagundes dos Santos : 1 1/iOl'0 I ideln
Senhor Presidente: , Tosé Cruz de OliveÍra • · .. ·1 57 :L/11 ,I 1/ ;'/60
Nos têrmos das disposições regimen_ Permi~l\o de. Lima ' 1 }3/1/15 I ·15/'9/60

tais pertinentes. encareço a V. Ex' José Eugenio K/lneze T 181 1-42 I1 idcnt '
determinar sejam encaminhadas' ao António Alves ,,_ ( 61 3/51 I id~m
Ministério dos'l'ransportes as inda- Juvenal MaHas , ~ ·- · .. ·1 1'L110/1B I idem
gações que se seguem: -. Durval Honório GonÇalves \ •• •.• ··.·····.·1 8/ S:1~7 I ld.m

1) Os Serventuários":'" cuja relação Francisco Lourenço · • ..1 9/1/18 I' idem
encontra-se Qnexa - demitidos da Sebastiáo l:1rança Ribeiro •....••.•..••...•• : •.. ) 11 5-15 I idem-

REQUERIMENTO Comissão construtOra da Estrada de Vergilio Vas~o de S04Z11 · .. 1 25/ 9/50 1/ ;/60
l1E INFORMAçõES Ferro Mafra-Barra do Js.cará, à. car- Aristóteles Gomes de OlIVeira .••.• ••. ·········.·1 3/3-11 I idem
N'? ~.08·1, de :1967 go do' 29 Batalhão Ferroviário, com Serapião Fragoso · :·1 201 1/11 I 15/9/60

. sede em Rio Negro do Paraná, sen.;' João Machado -:.1 8/11/18 I' 2Ull/60

SOlz·cl·ta 0.'0 poder Execlllz'vo, atra"e's tindo-se Injustamente prejudicados re- Arthur Ganzert . . I 131 "/-.. 11 51 O. t. ,c correrem à justiça.. .... . . .. . . .. .. • .. .. .. .. . " .h . c
do Mznis erio da Agricultura, I1ljor_ Tem conhecimento do fato o Sr. Publio Tertuliano Moreira ....... · .. • • 1 1513/4.1 I 151 9/60
11wçõe8 sõbre convMio com o Insti. Ministro? . Joaquim Ferreira dos Silntos • ::-:-•••••.••••••••. ·1 9/ 51.45 I idem
tuto da Soja, no Rio Grande do SÚI. lI) Inicialmente obtiveram ganho João Adão LIma da Rosa , .. " .......... ·1 21/11/'11 \ 11 :'160
(DO SR. ANTONIO BRESOLIN) de causa. na 1~ Instância, em Rio José de Lima •... · ... · · ••..•• · ••. ·•··• .••• ·1 251' 2/41 idrm -

N t
' I t· d tad Negro. Em seguida, no TrllJUnal Re· José Com'a dos Santos ·1 1/ 2/19 I 191 'J/60

os ermos reg men am, o epu o gional do Trabalho, em São Paulo. E. 'Walter. Müller ••.. : .....•...•.•.••••.••.•••.•. / I1 3/'~5 . I 1/ 5/60
que /lste subscreve requer se digne 'O ó d- á C - .Sr. Ministro da Agricultura infor- finalmente. lograram- ac l' ao' favor.. lemcntmo Lemos Gonçalves ••••••..•••••.•••• 8/ 3/49 \ idem

, vel do Tribunal Superior do TraM- EstánislauFJraskoski .. ; .' I 3/3115 idem,
mar: lho, eis que pleiteavam o que real- ClT t I 121 9/A 7 I 15

a) se procede a noticia de que o mente lhes cabia. ..' ar os orca ~r '1' I 2/49
MinistérIo da Agriculturafirmoucou_ No entanto. até a pre$eute data Antônio Franco .,.: 01 .. \ 7/1014!! \ 115/60
vênio (ou eonvenios) com o Instituto nada. receberam. . . Joaquim Fernandes Cordeiro · 1 i8/ ,3/41 I 1/ 5/60
Privaüo da Soja. no Rio Grande do' O que ocorre com relação ao as-' Oscar Gregório ....•.............•..••••••••..1 1/ 6/50 I 15/9/60
Sul. suuto,? . Antônio Perez de~Lima " 1 i Q/ 2-42 I idenl

D) em' caso positivo, a importânCia_I rol, O que vem_ entravandO o cum- I I
correspondente.._aq convénío (ou con. primeIro da declSao do T,S,T..?
vênioS) e .m que está,sendo aplicado Sala das Ses,sões, 3 de agôsto de REQUERIMENTO I REQUERI~~E'NTO
o dinheiro. - - 1967. - ArQlão Carvalho. . ...

,RclaçJo d6s Scn'clll<üíríos, com mais de la {mos de serviço. demitidos da DE INFORM,i\ÇõES, DE INFORMAÇõES
L011llSSílo ComtrUlora cia listrada de Perro_ M<,[ra _ ~arra do lacarc _ N'! 2.083, ~e 1967 N9 2.084, de '/.967
ti carlJo do 'L' liatül/HOju 1:'~rroviárlo - j(lo Negro Paraná. Solicita ao Poder Executivo. através Solicita ao .I Poder Executivo; através

do Ministério do Traballlo e Previ- do Minis~ério do Trabalho e Pre'lJí-
dência Social, ínjonnaçães sàbre o déneia SociaZ-, injormações sõóre
não-pagamento pelo INPS do 139 motivos do não-pagew/ento aos apo_
salário referente ao abono de pei- sentados dos IAPs domiciliados em
manéncia cm serPiço. municípios de Santa Catarina.

I (DO SR. ADYLIO MARTINS (DO SR. GENltSIO,' LINS)
. VIA1'INA) c

Senhor Presidente: Senhor Presidente:
Na forma e nos praztlS regimentais

requeiro seja encaminhado ao Pode>
Executivo, através d" Ministério de
Tra~alho, o seguinte pedido de infor.
maçoes: -

1) Quais as razões por que não ve~

,,",ndo efetuado, desde fe.vereiro, (Y pa.
gamento de proventos /lOS aposentà:
c10s dos IAPs, domicllládos nas cida.
des de ~tlljal. Blumenau, Brusque,
Camborlu e Fl"rlanópolis em Santa
Catarina? .'

2) 'Quais as providências adotadas
:;leIo Ministério do Trabalho para sa
nar tal irregularIdade, Je conseqüên
CIas tão danosas no plimo social1

Justificação
.Nenhum brasJleíro desconhece a

v'lda do aposentado, a vida daqueles
que já serviram. a vida daqueles que
muito 'contribuíram pa~ lo enriqueci.
mento e engrandecimento da pátria,
porém. muitos não conhecem as afli-
ções, os sacrifíelos e' até a fome que
atravessam êstes mesmos brasileiros
nos dias -atuai<;, em face da transfor
macão dos Institutos de Previdência.
1>0 Instituto NacIonal .<1 PrevidênCia
Social.

Pr<lvàvelmente. pela rapidez com que
foi efetuada. a a.ludida transformação,
r:ão foi possível estrutura.r-se de boa
forma os novos serviços.

Justificaçdo

!lata·de anos que vem sendo piei
tea.da a construção da sede da. Agên
cia Postal. da. Panambl, a Agência do
illterior~ que registra o maior movi
mento de todo o Pais.

A prefeitura daquele municiplo gaú
chef fêz a. doação do terreno há. maiS
de cinco anos e os estudos estão pron_
tos para o inicio da obra, serviço que
<leverlu. ter começado há meses.
, 'Rec~ntemente, o parlan~ntar Infra.
escrito. passando pela reieI'ida cida~e,
ioi Informado de -que as obl'as nao
haviam sido iniciadas ainda porque
o Tribunal de Contas estava atrasan
do o registro. do crédito etc.

Tratando.se de obra fada a-prestar
jnestlmávels serviços à popul11Ção lo
cal, pretende o requerimento de in
formações que o egrégio Tribunal de
,Contas informe o que e$tã, ocorrendo
a respeito do assunto. 1-

Sala das Sessões.' - Deputado Alt·
tóiLio Bresolin. .' ,
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c) Não se configurando a hipótese,
quals,.,~ \lklnos tendentes a dinamizar
a Agência de Brejo e se há estudo
para instalar estabelecl{l1ento autôno.
mo em Chapadinha.

Brasllla, 8 de agôsto de 1967,
TCIfl/stocles Teixeira.

o Gov1<rno do Brasil no setor educa- °RIGOR
clonal parece ser tão generalizada no - Concordo com o Decreto --hü.
MInistério ds; Educação e cultura. co_ mero 5.197, e li portaria. do dlret-or da
mo no Poder Legislativo e na opinião Instltuto Braslleiro deDesenvolvimenta
publica. - aplicada em t-odo o Pais e não como

Esta. a razão de ser obrigado a rel- Florestal, desde qUe a. ll1edidu. seja,
terar as Informações anteriormente aplica em todo o pais e não como
solicitadas, repetindo-as na esperança vem ocorrendo - disse o comerclan~

. REQUERIMENTO de tê.las formulado em lJOrtugul!s te - xelevando Que recentp.mente
~ E claro 'e, portanto, esperançoso tam- teve seu estabelecimento visItado pe·

DE INFORMAÇo S bém de obter, fínalmente, as respos. los fiscais que lhe levaram dezenas de
N'I 2.087, de 1967 tas precisas. pássaros. :Está: de acôrdo com a p01i~

Sala das Sessões. 2 de 8p;ôsto de tlca governamental que prQille du-
Solicita ao Poder Executivo, atravis 1967. _ Jllárcto Moreira Alves._ rante cinco anos a comercIalização de

do Ministério da SaMe, por inter- Alt'e8. certas espécies de mamíferos. aVES
mélt!o do DNEIlU, injorma<;óes sll. aquátIcas, aves de campo e aves ca~-

bre il'itala<;/io de pdstos de combate REQUERIMENTO nora.s ~ ornamentais mas "nlio nos
a verminose em São JoaqUim no - conformamos com a Uomlc.~ H~cali·
lIfunicípio de Campos - RJ. DE INFORMAÇõES zadora., como esLá sendo levada a

N9 2.089. de 1967 efeito".
<DO SR. SAnI 1l0GADOJ A INFRAÇAo.

Senhor Presidente: Solicita ao POder Execulino, aira. ' ,
ués do Ministério da Fazelldil, par - Ninguém cria nada e vende

Requeiro, nos rel'mos e -prazos regI. intermédio cW Banco do Brasil. in. tudo, e quanto aos cllçatlores ou for-
m~l1l1l1·, sejam solicitados ao Poder lormações sôbre in$talaçíb de al/én. necedores que nos têm procUl!ldo es-
EllecuUvo. através do MinIstério da cla na cidade 'de Leme (6 •. P. I • tamas esclarecendo o fato e d;zP.ndo
Snúde - D,N.E.Ru., as seguIntes in. ,Inclusive que no E.~tado <lo RIo, 1:'&0
formações: (DO Sn.. CARDOSO DE ALl-lEI· Paulo, Minas Gerais. etc. êle~ podem

REQUERIMENTO "aI Se o D.N.E.Ru. para. melhor PA). coloear o produto fácllmente P')\s a à
DE INFORMAÇõES poder atencjer à populâção do Muni· ExeelentillSimo Senhor Presidente lei lá não vlgo~a..os, vendedores pa-
fJ o. 2.0B&:, de 1967 clpio de Campos no, Estado do Rio da. Câmara. dos Deputados. . Igam a importâncIa anual de NCr$

- d(! Janeiro, planeja instalar na sede _. 180.000 e. DOm isso, ficam. O. ven-
P,ol,'cll" ao Poder E'·ec~'II·IIO. alra')':" de alb'11115 distritos, postos de combate, llequelro. nos tênnos e prazos re- declores pagam a ImportAucia lmual
-" w ," ,<o à verminose?' glmentais, .seJam solicitadas ao ~o- 190.00 e, com isso, ficam livres

do 111hli;;llirlo dos Transportes, in· bl Se tendo em vista a aUa Incl- der ExecutlVo, atravp.s d" Ministerio para atuar nas feiras e praças. V"n~
lO maylies sobre eslullos para cslell. Ciência de casos e as dlfieuldades dos da Fazenda Ban~o do BraSIl, as lJe- dem SQmo se fôllSem erladore9, po-
c1tor (lS Unllos do Lo/de até o Pôrlo d d Dlstrlt de S Jos"uim gulntes informaçoes: rem nao há quem fiscalize de vez Que
llllernacíona! de lIajal - se. mora OX1S a o . .. , 1) Se form feito estudos pelo Uan- nlio. encontrariam as autn~lclaã~ os

completam~nte _desasslstldos e quase co do Brasil no sentido de ser lnsta- locais de criação Que são fictíci03.
mo SR. GENÉSIO LINSI sell'! ~omumcaçoes,com a sede doMu. lada ngênchi daquele estaheJp.clmenLo . _

S~nhm' Presidente: niClplo onde funclona_ q serviço, está bancário. na cidade de Leme, Estado A NORMA: .
em estudos a instalaçao de um Pôsto de São Paulo? De acõrdo com a portaria do dlre~'

Na Im ma e nos prazos regimentais. de combate 11 verminose, na sede da_ 2) ,Em caso positivo a que conclusão ior do Inslituto de Desenvolvimento
Iequelro sejam ,solJcltadllS llO Poder qucle Distrito? _ chegou a direção do Banco do Brasil? Florestal em vlgondesde o dia ]9 do
Executivo. através do Ministério dos Sala das Sessoes, em 8 de agôsto de Sala das sessões, 8 de l:gõsto de covente. as atividades de ceça sáo'
Transportes, as seguintes informa. 1967. - fiadi Bogado. 196'7. _ Cardoso de Almeida, privativas de amadores, devldaml'llte
çõcs: - licenciados pelo mOF, não podendo

1) Existem estudos com o objetivo REQUERIMENTO REQUERIMENTO ·Uo produto da caça. ser ob.leto de
de estender as linhas do Lóide até o DE INFO_RMACÕES DE INFORMAÇo~ES venda ou comércios, segundo eseta~
l-'ôrLo Internacional de !talai, oQual. ' Iece o art. 49.
passaria ser tanto pôrto de escala co_ N'1 2.088, de· 1967 N'I 2 090 de 1967 Capivaras, cotias. mocós, onças. pa-
mo pôrto de origem, para as rotas • , cas, porcos do mato. tatus e veados,
do Atlântico Sul? Sollclta ao Poder Executivo. através Solicita ao Poder Execlltil':>. '1l IraI'Ps/ podem ser caçadoJ desde que o Llcen~

2) No caso afirmativo, enl que sl- do Millisterlo da Educação e Cul- do Ministério da AgricultUrrt in· clado nlio apanhe mais de três uni-
tuaçfio se encontram IIsses estudos? tUTa, In/ormações sõ!Jre os acôrdo, jormações s6bre respeito C1J 'De~. dades. varIando de acôrdo cOm a re--

MEC-USAID~ n9 5.197. que regula a t·e1lda. de gião lleográfica. As aves aquáticas c<Joo
Juslljlcação . (DO SR. MARCIO MOR::EIRA pássaros 110 pai..... mo blgnas. gansos do norte, jaçanâ.'I.

Num dos seus prImeiros pronuncia. _ ALVES) 'A BUENOl marrecos narcelas, patos selva~ens e
lllent.os Sua Ellcelêncla o Marechal. <DO SR. CUNH . patos arllentios Um ollmlte má-
Arlhur' da costa e Stlva manifestou Senhor Presidente: Senhor Presidente. ximo de 30 peças, ao passo Que !lS

I • aves do; campo ou do mato não p<Joogrande lnterêsse enl desenvo ver no Requeiro, na farma lio Regimento, !'UQueremos, nos lermos Tegimen~ clem ser captadas ou abatidi1s em nu-
seu govêrno os transportes fluviais. que sejam reiteradas ao Poder Exe· taIS, que a Mesa' solicite do, Potlel mero superior a 15, Jacarés. cobras
em ince da grande extensão de nossos cutlvn, através do MEC, as informa· Executivo (Ministério da _A!n'lCl11tu- sucuri e jibóias só podem ~er mortas
rloR e costas navegáveis. ções solicitadas atrayés do Regimen. ru). as seguintes lnfonnlU;oe;;' ou prêsas nas regiões, 09"ltro.OP"te

Aliás, tal medida já se faz sent~r, to nO 160, de 1967, e apenas parcial- l Q) Se é procedente a :leauela (do- e Norte, sendo Que cada ~a';adOl' tem
pois inúmeras linhas de l1llvegaçao mente respondidas pelo Aviso n9\948, cumento Rncx!J) .. de qUe somente nút,s o direito a obter no máxim:J três ja~
costeira e de cabotagem já fora~ reI. dt' 26.6.67, do Sr. Ministro da Edu- Estados do RIO Grande do Sul e [~ carés e doIs répteis.
nleiaoas. ',cação e Cultura. informações estas Guanabara tem sido respeltad: a le- O Decreto n9 5.197. vl5ando s. pro:-

Jgualmente. reinJclaram·se reformas que são as seguintes: glslllçãO em vigor, decreto-,,11 5.197. teil:er nossa fauna. estab~ler.cr u;nll
• fabricações de navios de carga e 1) Quais os textos integrals d~ oue regula a venda de pa5sa~c's no série de Ilml1arões à caça ou captura.
pnssagelros nas docas ijlIclonais. -llcôrdos assinados entre o Ministério Pais; .• Ile vârlas espicles anl':1ll-ls, miumas

Daf o nosso interêsse de saber da .da Educaclio e Cultura e a USAm. 29) Qual o tipo de fJscahzl!c~o Que das quats. me~mo. não podemam !"f
"xistêncln de estudos com o objetivo com exceÇão do acórdo sóbre ensino tem sido. exercldl1 pelo InstltutO de apanhadas. sob pena de sl\n~ões le-
de estcnder as linhas de no.yegação primário, que já nos foi fornectdo? OesenvolYlmento Flores!.J. IH' F'stado gais aos infratores. .
brasileira ora reJnauguradas. até o 2) QuaIs OS objetivos, dêsses ac6r- do Rio de Janeiro. princlnalment2
Pbrto Int-ernaelonal de Itoja!. doS exceto o referido anteriormente? nas cidades de Caxias e N,J'/tI llJ;Ua- REQUERIMENTO

-sula dns Sessões. - Genésio Ll1ls. 3) Que trabalhOS foram iniciados ÇU~91 F'inalm~te. qual o olanejam'n- DE INF~RMAÇõES
com Dllse-ne~ses acõrdos até a 'pre- to do setor I\'ov~rnamental Jesnot1'.~- al'l 2 091 de 1°"7

REQUERIMENTO sente data. com ellceçáo idênl.!ca? vçl pela_ prolecao da faWla. a fim, I~., ,

DE INFORMAÇõES 41 Em qlle locais desenvolvem-se de coibir os abusos ora 'lO"ll~·do· I Solfc-lta ao Poder Executivo, através
6 ~les? I Sala das Sessões.... de llf:OstO dtI do llfiníslérío d.a Indú.slria e Co-

N'I 2.086, de 19 7 5) Quais OS funcionários e suas 1967. - Cunha Bueno. mércio. informações BiJbre aplleac40
Sol/ci/a ao Poder Executivo, através quaJiflcações, brasileiros e norte·ame. PROTFÇAO A PAUNA s6 VIGORA de verba atrltl'és do SETUR, no Rio

do Ministério da Fazenda, por in- ric~n(\s. que trabalhlÍm na consecução NO RIO GRANDE DO SUL Grande do Sul.
iennr'dio do Banco do Brasil, in- i1êsses acOrdos nos diversos nlvels de Denunciando -uma pollLk?- de dqls <DÓ SR. ADYLIO M. VIANNA)
jor1l1w;l]cs "'6bro t ranstorêllcia da ensino. exceto o primário? pesos e duas medidas na f,.ral~9"-ao _'
AfihJCla de Brejo para C1 cidade de 61 Em Que subsldios técnIcos. fOr- da venda dI! plÍSl!l1ros de tq~'" fall- Sr. Presidente;
Clllllladilllla - l\IA. necidos pelo MEC: baseiam-se osIun_ • v'sta da lellis1arih em vigor

cionál'ios' que trabalham nesses acOr- na,·-" . "ODeputado que ê>te .subscreve vem,
(DO SR. TEM:fSTOQLES TEIXEIRAl d~. pllra atln-glr seus objetivos? decorrente do decreto 8.1.97 - o rIoj • 1I0S têrmos regimentais solicitar Q V.

~ merciante Ernâni Ferrem1 de (l • . i d • Id d ta
Senhor Presidente: ,- 7i 'Que experIências e/lucllclona1s veira. disse Que "só há rilrot nara. Exa. .se d gne e oUV a a O?

. est'l'allgelrns ·siío levadas em conta a Guanabara e Rio Grand~ do. Sul". IMesa. dlrjgl'r-~e, no Poder Exe~utlvo,
Il,f'l'IUcll'o à MeslI. na fOI'ma. regi. 1lara o desenvolvimento dos estudos enquanto Que- aos mllhl1r~s, P'lq~~~OS jntl'nv,:s do MJnlstllrl0 da Indli,trla e

mental, sejam solicitadas ao Sr. Pre. de reforma el1llcaclonal no Brasil aca_ 'ão vendidos em todos os mllll\rl1l10S comércio, perguntando:
,rltlente do Banco do Brasil, Dl'.. Nes- so desenvolvidos no âmbito dêllSes bra~l1elros notad~n1ente em ('a<:ln~ e 1) E' ex\lo que o Mln!stério da
tor Jost. através do Minlstélio da :Fa. acõrdos?' Colibri que "a leJ parece ~Ue f,i crôn-j Indústria e Comércio teria dest.lnndo
lenda. as seguintes Informações: 8) Estão sendo consultados n~ cor· Nova Iguaçu sem Qualauer ,lim"a~f~'). a verb" .te 37 mil "ruz~lrcs novos para.

a) Se está em estudos na. alta di· pos docente~ e discentes das Unlver-' Afirmou o proprietário, da (3·a : A l'specilicll aplJcação. st1'3vés do SE.
reçlio do Banco operar a transferênch\. siálõ1S brasileiras sôbre os estudos Collblr que "a,lel parece Que foi \r. a-

1

TUR' do Rio Grande do Sul?
da Agência de Brejo para a cidade de de reforma universitária acaso <lesen. da somente para o carJm'a. e Pl1u'ho 21 E' exato quP. o fl'm colimado se.
Chapadinlta. ambas no Estado do Ma- volvidos no ãmbilo clésses acôrdos?IpoJl? ° públleo 1l111jP. ad~.u\r'r O" ml1l~ l'la a con~t.ru('ão de um Paradouro de
ranhão; varIadas espécies de an.mRI, 1I1lves·· Pe"cadore.. n.s pr"xlmlllades dos Mo-

b) Em caso afirmativo, Indicar os Justi/lcatlva' tres nas quantidade&" 1'1'" t\ ....'~. T, ..... lhes da B~rra em Rio Gmnde Rio
nlotlvos que Infol'roaram a decisão e A falta. de Informações sôbre os demais Estados. Jncluslve aquI b?m) Grande do Sul? '
quando ela. vai efetivar-se; acOrdos, assinádos entre a. .USAID e perto na zona do Grande Río. .

'I'!Jllu eslfl parte, é perfeitamente
Climpl'ecnsivel; entretanto. o que nao
f.,r:' L 1,•.dl1~Ji t'.L'nde~ Q que não se justil1ca.,
" '.U" lie H'llIJ:lm e~quecldo os apo
~njl,iHlos. que ainda não receberam
~i lW provento. do lnl!s de fevereiro.

.'Iosca COi'I'C511UI1dfulClll. pessoal, avo~

lllmu-sr' dia a dia, contenáo em todos
(l~ cml'lope.5, apelos aflitivos, como·
"Vente" e JlUWalJUS, uaqueles humildes
lH.Itl[llb e mulheres viúvas ~ invlÍlI·
(\(,3. qllo tombaram' na sacra missão
do tmu,H.Mo, ou que se curvnram 11
{lUla rt'p)l{l11de dCJS 'UIlOS de serviço,
p'na que llS autoridades níio Os es
qLH~t;'fl)n* pll1'll, [111[1 nrlO venham a ex....
!mguJT-bP peja pl'D[JJla tome.

Qunls ll~ providéIlclas adotadas por
Eu.1 J.c::l·0.í'llda o S~IlJllir Ministro do
':I'J'nbnlho, pllJ'a que, brllslleiros como
lJU-•• llÚ" lJ!'re~'QlJl a. espera de receber
beus modI'sLos proventos. é o 11 Que
'lCa, o lU p~ellle requerImento de In·
jormndJcs.

Snlll- das Sessões. - Deputado Ge.
ilt'sio Li!!s ARENA - SC.
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REQUERIMENTO
DE INFORMAçõES
N'1 ,2.100. o'e 19§7

Sollcila ao ~ PocL<>r Exoc'utllJo. através
,ao llIlnistérío do Traba/lzõ e. Previ
dência swial. info1'Jllai;ôe3 nõ/1re os
bancos em que sáb depO.ví/ados.os
jundos da INPS, 710 Estrtdo de São
'pu~ " -

PlJrtAncia na. vida econômlca' do País'j :59) São' também órgãos pagadotes
.EfetIvamente, tal medi·a, já.,e ~ de beneficios êsles esttlb:l!eC,imentoS?

zia necessária de há .multo. Contudo, 6~) Qual o tC1npa aproximado de
o ,progresso, às vezes, também traz permanência das quantias ào I.N.P ,Si
consigo de:;vanblgens·., De fato, as em poder de clJda. um dêstes 1:Unco:;?
populações lImitrofes da auto-estrada 7Q) 11:' verdade que o I,N.E'.S,
tiveram; ao correr do. anos. agl'lt\'a- mantém o mesmo número de tes:>u~
dos' os seus problemas de segurança, relros que era mantido pelos anUgos
a par de algumas incon"eniencj,l,~ à I.A.Ps antes da '\lnlficação?
vida do seu tráfego locaI: 8~1 QUI!ls as funções atuais de~té$

E o que ocorreu em Barra Mansa., servidores'l " ,
no Km 109, du. referida rodovia., Onde· 9Q) Serão, éles reenquadradm em
a 7'1 RerJdêncJa do DNER. informou nwas ~unções?
que a. RUa. Antônio Rocha..será fecha.- 10) Quando? _ r
d-l, criando sérlos embaraços àquela. E'a:a. das 'Sessões! 9 'de agdsto de
comunidade. 1967. - Cardoso Aves. .

Destarte, a solução . imposta :Jão . ,
pcderla. ser realmente outl'a que não REQUERIMENTO
a conSti'ução de um v;':lduto por sôbre
as pistas de rolamento·,da clt.aãa J'O- DE INFORMAÇÕES
dovia. Tal plano, vê sua. ooncretl211- - NC1· 2.09B. de "/957
ção retardada lnjustlficadamente.

Assim" solicitamos as informações
supra, pira. oS devidos f!'1s.

Sala das Sessões, em 9 de a:gásto de
'1967, - qetúllo Moura.

,
REQUERIMENTO

DE INFORMAÇõES'
N'1 2.094, de 1967

:l> Em caso atlrlnatlvo, quaIs as
parcelas até agora entr~gues e em
quais datas? . .

4) Controla o MIe cQnvenlente
mente a aplicação das verbas que dis
tribui? Em caso negativo, por que?
Em caso positivo, o que terIa apurado
com relação à. verba defe~da', no
Item 19.1 .

5)' Sea obra em aprêço não; tol
ninda realizada, quai.s os motivos?

sala. 'das Sesoões, ... de agõsto de
1967. - Adlllla Martills Vla1l1la,

Solicita ao poder Executiva, atruvés
do Mlllis/ério da, Fazenda, Injorma
ções sôbre a pagamento de vanta
gens a servidores do DNERu, em
Alagoas.

<DO SR. vrnICIPSCANs,ANCAO)
Excelentjsslmo Senhor Presidente

da Cãmara dos Deputados '
. REQUERIMENTO Requeiro a Mesa, na forma l'egtmen-
DE INFORMAÇõES ta.l, (jue sejam sollcltadas alJ Poder

o O 2 1 6 Exo:cutlvo, --através do Ministério da
N., 2. ,9 ,de 9 7 'Fazenda, 'as seguinte_ informações:

Solícita ao poder Executivo, através 1) Qual 'o lntelro teor da ordem de
do J4inistério da Aeronáutica, infor- crédito n9 5.141, de ,18 d~. dezembro
1nações sóbre sullvençõ!!S pagas às de 196~~ e~ qu~ a Dll'.etorl~ da Des-
emprésas comCrclais da' aviação. pesa F ubhca fez dlstnbulçr:o de nu-

l' merál·to para atender ..o pagamento
(DO SR. AD3:EMAR DE BARROS de gratificação de ri>'co' de vida e de

, FILHO! Lúde, a servidores do Departamento
senhbi' presfdente Nacional _de. Endemias Rurais, em
. " AlilgoaS? _. '. REQUERIMENTO ,

. Requeiro a V. Exa-., nos têrmos e 21' Qual o inteiro teor de. telegràma
" prazos regimentais, seja solicitado ao n~c00046, dEt 5 de janeiro de 1965, e~- . DE' INFOR"'1AÇgE5 (DO SR. CARDOSO. .ALV~)

Poder Executivo, através do Minlsté- pedido pela Diretoria da Despe.!!a Pu- . N'? ,2.096, de 'l957 1~) Quais os bancos em que sãO
rio da. Aeronáutica, as seguintes infor- bUca'à Delegacia Fiscal ia Alagoas deposilados'os fundos do I,N~l?S.
mações: ~'. . Elo, em que têrmos foi respondfdo? Solicita ao POder, ExeClt1 lbô, alravél/ nl> Estudl> Cle São Eau~o?' .

a) qual o -total das subvenções pa- 3)' Se hl>uve algum lito (portaria, do Mllli8tério dos Transportes, Íll- .29) Quanto em cada uni? ,
gas neste e nos três anos antedoTc" circular, j}:lrecer ou despacho) da Di- fOl'mações sôbre o lião paflamento '3Q) Por quanto templ> aproximada.-.
pelo Ministério da Aeronautica às em- retoria da Fazenda. Públlca' regulando ,p~1a '\Réd/l Ferroviária, dI! Nordeste mente ésies depósitos p~rn1anecem '
prêS'as comerciais de' !lvtação VA5P. o cump,'.mento de sentenças judiciais? de I/alário-família devilos CUJS seUl. ém poder- do banco? .
VARIG. Cruzeiro do Sul e SADIA? Em caso positivo, juntá-lo. servidores. " . Sàla das se:;sões, ,9 de ,_,gõsto de

b) quant.> recebeu cada uma das Sala das Sessões, 9 de agõsto de (DO SR. OSl1:AS Ci.RDOSO) 1967. - cardosp ,Alves. - -
emprê.sas supra referidas? . 1967. - Vmicius Cansanção. ,
_ Sala das SessõM, êrn 9 de a~listo, 'Jllstlfic~çi1d , . senM~ presidente, " REQUERIMENTO
de 1967, - Adhrmwr de Barros Fll1,o, RequeIrO, nos tênnos e prazos re- . DÉ INFORM'AQÕES I.

Clrca, de quatrocentos servld.oreS1 glmentals; sejam sollcitadas 030 poder ...
REQUERIMENTO qU(lsf todos guardas sanitários do Executivo, através dD Ministério dos N'1 2.099, de 1!l\67

DE INFORMAÇõES DNERu, em Alagoas, requereram Man- Transportes, Ir, . seguintes informa- g~licita ao Poder. Exé'cutlvo, alrav~s
dado ae Segurança, no sentido de 're- ções;, , do Milllstérío do Trabalho e prç-

, N'1 2.093, de 1967 ceberem a gratificação .de l'i5CO de 1) Quais os motivos por, que a Rílde I -
vida e de saúde e, obtiverem favorà- Ferroviária do Nordeste nâo tem cfe- v d ..'ncia Social, intol1l1açoes ~6:Jre

Sol/cfta ao poder Executivo, alral'cs \'clmente em sentmça Definitiva, do toodo 'o pagamm:o do salárll}-faml- pagafi"cnto de 13g salário das úr.
do J,!/nistérío do Trabalho e Previ· Juiz da 3" Vara da Fazenda do E3- lia ,devido. aos seus servidores regidos 'v/dores rki ex-SAlIIDU.
d~ncia Social, in/armações s6/1re 1118- tado da Guanabara, prolataâa em pell. consolidação das Lels do Tra- . (DO SR. '.!lDYlJIO .:MARTINS
talação dc enfermaria e 716810 mé- 1663. - balho; . - VLWNA) ,
dico do INPS e1Tl Montes Claros Concedido-lhes o :Mandado _de se- "2) ,Desde quando encontram-se ,em ' . t
(MG) • gurança, foi' efetuado o p!lgélm~nto atraso os referidos beneficios. lnfor- ,Sen!lor Preslden e:

(DO SR. TEóFILO PIRES) correspondente ao ano de 1963.- mandO'-se o montante davido aos O 'Deputado que ê.ste subscreve
" , Para atender as desJ;esas em 1954, mencionados servldóres a. ésse tltu.o; vem, nos termo;; regjm~nlaJs" so11cl-

lJ De.s'qe quando fOI tnstalt:do no 'até. data em quê. foi extinta por 31 Se, a Réde Ferroviária tem'efe- tal' a. Vossa E.xcelencia se digne de,
prédio ,c<!:Jstruldo para habltaçao dos Lei aque!3 gratHlcaçko' a Dlretorfa tundo, mensalmente, das contrlbul- ouvida a ciouta Mesa, dirigir-se ao
b<mcános de 'Montes Claros uma eu- da D"spcsa Públlca' expediu a ordem 'ções recolhidas ao INPS. 'o desconto Poder E:.x~cutlvo. atrayes elo Ministério

·fermllrl:. e p~to ~éC\lco do INPf!'.? de'cródfto n9 5,141: de 18 de dezem- das ,importãncias devíd·1s aos seJls do Trabalho e Previdência Social,_
.2)' • A jlrovldénCla teve apTovaçao ua bro de 1964, porém, a áutorldade Pl?-- servldore,:; a tf~ulo de s"lãriO'-fan.lha, JH1rgun!llndo:

dll'eçao do INPS ou do antlgo 1nstl. gadora em Ala"oas decidiu 'embarga- ei em caso aflrmatlvo, qual o mon- 1) Foram já cumpridas intelramcn-
tuto dos;, Bancários?, la. ~ ~ . , tante das contribuições dos dois úJti- te as decisões' judiciais, mandandO

3) F~ram levadas çm conta. as In- Sala dt,ls sessões, 9 de llgdsto de mos exercicios" e quat o . montante pagar o 139 sa.lárlo -aos servidores do
com'enienclas de tal localizaçao. da- 1957, _ Vinicius L:allsanção. desconlado para atender ao lJ'lga- ex-SAMDU. ,
IlDsa.à S1lúde de dezen!l.!l de crianças . __• '.. ' mento do salárlO-famiJla; . 2) . Em c.aso negativo, por que
residentes, no prédio? . 'REQUERIMENTO' 4) Qual a autoridade encarre;llda 3) Quais as pl'ovidênClas adotadas

. 4) ~ta o INPS cutdando do. tra05- -_ de autorizar o pagame..to dêsse be- para ês.se pagamento a todos os' s~r-
ferencla das menclonad~s enfermarIa DE INFORMAÇoE5 nefíclo, ,e por ordem de quem for'lm Ividores em aprêço, regidos peja CLT.
e pasto para outro local? N'1 2.095, ele 1967 os mes!D0S suspensos.' :" Sála das Sessões, de agõsto de

, Justi !catlva " . . d E l' . f.éS Sala: <las Sessões, em 9 de llg6sto de 1967. - Deputado Ad,y/io M'artins
E~tá contida ~ SegUIDte telegrama ~O:I~~Í1~gt:;'~/~os .x;;;;;n~:orte~, ra l11- 1967.,,':'" .OEdas Cardcso. V,ia1/lla.
"Deputado Federal TeóCilo Pires - formações sóbre 71r.ev/sãO,para CCo1IS- REQUERIMENTO

Câmara dos Deputae.os - Brasllla - trução na ROdovia Presidente ,DU- r

.i1'ontes Claros 3.8.67 - Solícltamos tra, de um viaduto em Barra Mausa 'DEJNFORMAÇÕES
encarecldamente suas providencias (RJJ. 'NC1 2.097, de 1967

_sentido r~tlrar do conjunto restdenclal (DO SR. GETúLIO MOURA> ' '. .'
U03 bancarios enfermaria e pOsto mê- ~- Solicita - ao Po:ter 'Executivo, âtravés Solicita aP Poder Executivo: através
dlco ali colocado. pelo lNPS perms- Senhor Presidente: do ilflilMtérlo do Trabalho e flev/- do Milllstério das Transportes, llL-'

,nte .rlsco mais oitenta cridnças me- Requeiro a~ v;. Ex", nos tênnos e dência social. injorl1lações ,iDbre for1llações s(J/}re verbas pqra :OIl-
nare6. re!lden~es prédIo flaç-rante .des- prazos 1;egimentals,' sejam solícitl.Jdas bancos credenciados pelo lNPS alUsáo, da BR-285. :
respelt~ lel~ vIgentes }?ais sobre assun- ao poder Executivo, através da Mi- para arrecadação de sua re!!fl,la. (DO SR. ANTONIO ~R'ESOLINj e

to pt S,t!1açlio O~II mals ,se agrava tllCe nlstério dos. 'l'ransportes, por Inter- mo .SR. CARDOSO ALVES)'
llmeaça m~talaçaa abUSiva nóvo pósto médIo do Dzpartamento Nacional de O deputado' qUe êste subscreve, nos
uara a!1tlgo S.'!.MDU atendimento In. Es.tradas de RodaJem as segumtes 1) Quais os b:mcos credenciados têrmos reglmentaíB, vem Aiur e re
legral vinte e qua~ro horl1S por dia Infcrmações: • pelo r.N.P.S. cornq, órgãos arrecada.- querer a. Vossa Excelência o seguInte:
'erindo ~OS,S~!lO moradores e aum:nto a) qual a prevlsão »~ra construção dores de sua receIta, a qualquer tI- 1. que a Região 5erranO'-Missf()-
rieco contat';io doenças pt Agual da· na. Rodovia Presidente Dutra, Km 109, tulo? . neira e' prãticamente o Rio Graude
"}03 e agra,;lecemos urgen,tes proyidên: na oltura da Rua Antônio Rocha, em 2~)1 QuaIs eM bancos credenLlados CIO sul.vibram com (),:; positivos pro

,PlllS p~ Jl>ll() Dutra Presldente Sindl Barra Man.,]' E.tndo do Rio de Ja- pe:(}r,N.P.S. para pagamento dos nunclamentos do senhor MinIstro dos
(:ato Bnpcáflos Montes Claros". , d " I d t "b-' uel o- beneficios? ' TransporteS, relacionados com, a C():l-

Aos dlzc"cs d() telegrama.devo acr~s- ,~el;o,. e um vau ,o so .c '-Cf a, r 3Q) 'por que motIvo dentre êstes não clusãq :da BR-285 , "
r~l1tar L,ue o conjuntc reSidencial dos °b)a ~e' tal plano conta Iniciar refe- se enqu'Jdram' o Banco do Estádo de 2. qUe foi divulgado em melo de
lYlnc{lrias é composto- I e um só bto.co rlda 'obra. a,lnda no corrente exercícIo ISão Paulo, a CabIa. Econômica Fe- grande entuslasmtt que' o Senhor Mi-
de' ,part~mentos o que gera promls- , .' derale a Caixa EconõJnlca Estadual? nlstro dos Transportes solicitou a in-
cultlade de doente.~' da entermarla e fmancelro? - sI/I" '(i.cáo ISabe o I.N.P.S, que f\tes três e~ta- clusãO'na proposta orçame'1tárla para.
1requentadores do põ~to médtc~ com OS ' ,~u lO, " , ~' Ibelecimentos' bancá.rjo~' mR.1!têm um 1967 a lmporttlncla ~,e 1~3.~mil cruzei~
moradores do .edltlclO. especIalmente. Adupl1cnçao das pl.blS del'ola- 'I quadro de mais de cem. agenc~1s na ~os .novos para a concfw;ao da re.fe
as de;cuidadaS-crlanças. mento da ·Rodovla presidente, Dutra Capital de São paulo?_' ' rJ,la obm,· '
, Sala "as t=le>S,Jes 9 de (lgO~jg dei resultou d'J. grande liltensidade do 49) QU<:l1 o critérIo. adotado parál :lo ll11e a;;ora, no entanto, cOIDen
J967. ,- Tcófllo PireS, tráfego naquela artéria 'de 'vital lm-, e~coJha dos 'órgãl>3 llrrecadadOres}' 'ta-se que o poder Exec~Uvo, através,
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REQU ERIM ENTO
DE INFORMACõES
N9 2.105, de ·1967

REQUERIMENTO
DE INFORMAÇõES

,N9,2,106, de 1967

lações ribeirinhas, 011 resldenres em
condenlÍcels mOl'ros; estudo sério de
escoamento dúguas, pluviais nas l':ran.
des e velhas cld-Jdes, o transborda
mento de açudes etc.

Se pensarmos. por um, momento -,
sem contar as- vidas humanas perdi
das - estas catástrofes causaram
avarias em estradas, prejulzos n'lS co
municações, co:apso no fornecimemD
de energia elétrica, dIficuldades de
locomoção, devastação de regióes. es
tragos em colheItas, número Inflndá
,'el de desalJrigados, populações, !la~e_
1ad,~s, açudes que transbordaram, fer
rovias da.nlflcaclus. a lome, a doença,
s des-Dlação, a miséria .enflm. calamI
dade pública e prejulzos bé'm maiores
que OS de um plano que vise aCOITe
'ção déstes dc_:astres llUm,"no. e ma.
terials.

Falta-nos capacidade J)Bra dar so
lução a êsses problemas? Não.

O que construlmos neste Pais ()
atesta. - GabrJel lIennes.

Solicita eto Poder Executivo, alravés
do ll-flnístl!ria das Transportes, In.
formações s6lJre olmUl exec-utadall
nas últimos tres anos pelo Departa
mento Nacional de Portos e Vias
lV'aVegál1e!s,

(DO SR. ADHEMAR DE BARROS
FILHO}

SI'. Presidente:
Requeiro a V, E.~'. nos têrmos e

prazos reglmcntais, seja solicitado ao
Poder Executivo. atravês do Mlnlsté
rb dos Tl'ansportes, as seguintes In
formações:

a' quais as obras executadas, nos
últimos f,rés anos. Isto é, nos exerci~
cios de 1965. 1966 e 1967, até 30 de
junho passado. pelo Departamento
Nacional de Portos e VIas Navegá-
\'els? ..

b) havendo resposta positiva. quais
os recmrs~s financelros aplicados nOll
perlcdos acima referidos?

SaJa das Sessões, 9 de agôsto de
1967.. - Adhemar de Barros Fi/llo.

so- ' terêsse da Segurança Nacional, sinto
que a OIientação do ComellJo NllCio-
naI da B01'lacha e d/\ Superlntendén
cia da Borracha terá ,omo Ci>nse
qüéllclll o d'llldollO total dos setln·
gais silvestres. pois, não vejo nrm um
esfôrço de r_percussão imediata. ou
mediata mesmo, que proporcione a
"diversificação da produção" e que
não dessest.imule II pelmani'-ncia. no
interior da população' que a:é então
vivia ,da b01'l'acl:a .

Contudo, InJpõe-se o lev,:ntamento
de da:los UO pl'Oblema e a justlflcnçáo
que ora fnço. com a projeção d&,sas
preccupações, é para dar a conotação
de urgi'.llc:u para o assilnt.o.

Brasilio;. 9 de agôsto de 1967.
José Línctoso._-REQUr::RiMENTO

of INFGP.MAÇõES
'~J'I 2.103, de 1967

dições de lJrestar a assistência
ela!.

c I qUU1.5 os s~:'Viçr" sOL,,,1s presta
des 'Dl E.aôJ1;:t por é~i'e lnstitu~o.

aJ be o pe;wul incultJOiClo ao Ser
viço ele l,~,nçú:s J?Ubll~as clHse 6rgno
C31ê tecnic::zllenle habilitado parll o
dc.s.~mpzlH.o <.tas runriJ~ti.

el ljua:.s oS funrlcllJaJ'.o~ do INPS,
que pnúJcipOln da eJizcuçao do pia
lloJamen,o "03 setVlç.o~ públicos, pres-
tallos pelo lnsl.ituto, qu~ possuem ha
bilílaçao técnica em admmistração e,
se ei'J:a e,lpfclaliza~áo foi adquIrida
na l' lllJl;a:;1I0 Gc,úlJo Va1'llas.

St1.~ das 8r3.5:ões, em lJ de agdsto
de 1967. - Deputado Alio Theodoro.

REQUERIMENTO '
DE INFORMAÇõES
N'I 2.102, de 1967

Sollclla ao Poder ExecutIvo, atr;;.vil~
elo Minislérlo do Ttabalho e Prevt
tlencJ(l social, por intermédio do
JNPS, illformações s6bre fllnctona
modo do Serlliço Soeial.

(DO 'SR. AHJ:O THEODOROl

Senhor Presidente,
Nos termos do Regimento Intemo,

Rol1ctlo de Vossa EXcelência, seja en
cnmlnhadtl ao Poder Executivo, 'atra
vés cto Senhor Presidente do Instituto
}Jarlonal dIZ. poovldênela Social o se
Guln!e :cCjuerlmenlo ~e informações:

1l) "~ o Serviço Social do Intt:~uto
:Nacionnl :!.u. previdência SocIal, obe
d~"p n plano -de trabalho prévil!mente
elabora,""
III em que ,~-:'[\des o Instituto Na

c'1/,oal tln Previdência Social tem con-

REQUERIMENTO
Oi:: INFORMAÇõES

REQUERIMENTO SOlícita ao PLd':;r E.recutlt'O. atravéS 'N9 2.104, de 1967
do. llflllzslério da In·lllStrla e Co-

DE INFORMAÇõES 1IlCrcio, por ill/217nectzo da 811perl1l- Solicita ao podllT Executivo, através
• l~~ ~ ••, 0'/, de 'I 967 tetla'I~;a da Borracha., mJormaçocs da illJillís/él'la do Interior, 11z/arma-

sóbre taxas. retrilJllzçiics C1IW1UIJle11- çõcs s"bre a.• "ala§lrófes pl'Ovclllcn-
Soliclia. ao ]JolJer ExecutIVo, alrm)/'.s tes, que mcidem s{;IJre a borrac/la tos das c/IIlI;a,. caidas llOS anos de

do i\1mistcTio ua Ayi'ÍcultWa, l1JI e o la/ex. . 1985, IS86 c 1967.
l1ilnmcdio do INDA, in/ClZ'711açUCO (Di> SR: JO.!õÉ L1NDOSO) iDO SR. GABRIEL HERMES)
~ólJf(! tlreu wJqUl/ ida. por estranfJcz~

ros 110s EslaclOs de' Goias c Mato· seDlJi>r presir12nlc:' Senhor Presidente:
G ro!i!W. Requeiro" na fOllna l'zgimental. que ltequelfo à doula Mesa, nos têrmos
mo SR. ADHEM.4.R GIDS!) o peder Exewllvo a..ravés <lo Minis- regimen,als. seJum solicitad'ls ao PC-

E:.:ceJeutJ;sJmo Senhor Presidente télli> da IIldúst'r:n e Comércio e por der ExecUtivo, através do Ministério
InteJmédio da l:;upcrintcndéncla l!.J. do InterIor,' as Informações qu. se se-

õa Câmara elos n.pUllltlOS; Borrl1cha, prcste, cem a maior urgên- Guem: , -
r:~qucl!o; nas .teImos c, prazos 1'0- cio, as seguintes informasões; 1) Quanla> vidas foram perdIdas,

glmnllub, sejam sollcltadas ao Peder 11 Se o produtor úu -o enlJ'egador em con~eqüéncia das catastróficas
.l'.XN.Ullvo, at.mv"" elo MinlSl~j'IO aa. de borracha e late" paga aJguma u,,,,3. chuvas cald,:s no Pais, nos anos de
Jigl'lcuHutla - INDA, as seguintes in- ou emolumento pcb Certificado de 1005, 19{16 e 1967?
1ulmações: _ Comerciallzação e Tramferência c!t:1 2) Em virtude dessas mesmas chu-

11 Qual a área eleLlvamente adqul- B01'1'acha Vegetal, além d.l ínstltulda vas, em todo o território nacional:
.lua lJ01' eSlJ'angelros, até a plescnte pero art. 21 da Lcl n., 5.227, de 18 ae a) quantas pessoas Jicllram ao de-
dnlll, nos Esta'tios de Goiás e Mato JaneIro de 1967 e. em caso a!í1'UJativo, ·sabrlgO?
(,ilOS!:O. qual o valor pago( b) qUantas pessros flcal":m nllS

21 Quem sito os proprietários e que 2) Aindo. em ca"o positivo, quanto o()JJdições' de flagelados?
li.lEa t'ada um possui.. já foi arrecadado 'J!é julho do cor- c) qual O móntante em prejuizos

Bala elas lóc';,;;ões, li de agOsto de rente ano ,pe:o recebimento dêsse cer- materiais?
lU67, - AclflclIIar GIIl~I. tificado e a que ~tltulo é escriturado, 3) Quais as medidas postas em prá-

JustifIcação especificando-se na informação, os tica pelo Govêrno, até agora, no sen
valõres com a índlcação dos Estados tido de evitar a repetição dêsses acon·

D~ uma certa data para cá, a Im- t Ib Int tecimentos?
C °55 NaplolJal por cons l' u es. ' " - I dpl cnsa e o ongr., o v '. li) Quais os valôres cobrados a ti. 4) H ... algum plano v -,an o a rever

~mlJJentes representl!ntcs do povo, vem, tulo de Taxa de Orga.nlzação e Regu- os blstemas de escoamento di!guas
elCllUllCUmdo á NlIçao a lUjU~lçaO d~ lamentação do Mercado da Borracna pluviais UllS grandes cIdades bi'asi
al'eus de tenn por est.rangell os, nos autorizada pelo art 21 da Lei núme~ lelras, notadamente no Rio de Ja-
Estados dc Mato Grosso e de GoIás. LO 5.227. de lA de janeiro dc 1967? neiro e em ;Recife?

Ultlmnmenle emlncnte autoridade 4) Q\IoJnto foi arrecadado, na co-- 5), Que p.ano .possul o Governo no
do Govemo Federal, o Senhor Enge- brança da Taxa de Organizaçíw e Re-, sentido de solUCIOnar o problem'J das
nllClrlrAgrouomo G1adstone Lima gulamentação do Mercado, até julho favelas,. prmclpa)mente as dCl'J mor-
,Mmendra, confirmou perante os jor- do corrente ano, espefJeando-se, nas ros carIOcas? .
uullslas de Brasilla, a transferência, informaçõ-es. ou valores com a índl. 6) QUa~ ~ providências tomadas
por compra oU doação, para não--bra.- roção dos Esb~dos contribuintes. com reJaçao as enormes pedras iocal!- Solícita ao Poder Executivo, a.travê!
sHeir08, de áreas muito grandes situa.- 5) Quanto é pago ao Bánco da zadas em ~orros densamente POV01- do Mínib/ério das Comunicações, in-
uns principalmente no Planalto em- Amazôllla !;i.A. a Utlllo de indenização dos, ,as quaIS ameaçam vidas pelo /orma.ções sôbre construção de pré
trJ. pelos serviços que executa-como Agen-I seu lmenentc rolamento? ' dio para instalação de Agência Pos_

A fim de a Nação e principalmente le OU Delegado da superintendência 7) Há. alguma provIdência do GO- táHelegráflca, no municlpip de AI-
esta Casa tomar conheclment,o exato da Borracha? vênJo, em eonsonã,ncia com órgãqs re- vares Machado, (SP).
da extensão dos imovels do domll110 6) Qual o \'0:1101' d'lS despesas feitas glonals ~m çbletlVo d.~ efe~uar rigu-
de estrangeiros em nosso pais, na re- ,pelo produtor, ou entregador de bor- rosa verlflcaç~o nas edl!lC>lçoes de se- (DO SR,ANTONIO FELICIAN'Ol
glf10 suprn cllada, apresentamos ao rncna ti. Supet'intendêncla da Borra- gurança, pel'lclltante, situadas nos Requelr~, na forma regImental. se.
eminEnte Senhor Presidente da cã- cha através do Banco da Amazõnla aglomerados urbanos do 'País, vi- jam solicitadas ao MinistérIo das Co
mura dos Deputados, a presente pro- S. À., por tonélada da -porl'lcha, em Mlndo fu~uroÍl desabamentos?' munlcações, -as informações seguin.
posição. Manaus. Belém, POrto Velho e Rio 8) .Qua.JS os pll1?os exIstentes com tes:

Branco InclulndO-:se Impostos esta- relaçao às populaçoes rlbelrlnh·]s que, a) no plano de obras do Departa
duais e municipais taxas portuárias,Iperiodicamente, sofrem os Sobre~sal- mento dos Conelos e Telégrafos or-
Taxa de Regulamentação e OrganIza- tos das enchentes? ' ganizado para o próximo exerclclo de
ção do MerC>J do ckL Borracha, Taxa Justificativa 1968, está inclulda a c~lllstrução do
de Contrõle e FiseaUzação do Mer- 2 periõdlcamente ~perdem-se vidas, prédIo destinado à Agêncía Postal·
cado da Dorracha. despacho, coneta_1 muitos ficam aO" de!übrlgo, outros Telegráfica do municípIo de Alvares
gem e outras despesas cobradas a at.lngem a condição de fávelados, Machado, Estado de São Paulo?
qualquer titulo? única e excluslvamenre pe'a ausên- b) quais os municiplos do Estado

Justificativa cia de pro\'idênclas governamentaIs de São ;Paulo qtle estão beneficIados
sérias que visem corrigir os efeitos de com obras M mesmo plano? '

l!: urgente que se levanre objetlva- chuvas prolongadas. Sala das sessões, 9 de agõst.o de
mente, a sitmtÇào da economIa da boro PoderIa o Govêrno, através de seus 1967, - Antônio Fclieiano.
rncha, na A:mazõnla, para que se da órgãos de planejamento, de comum --
um Balanç(l no que está sendo feito acôrdo ou não com órgãos regionais, REQUERIMENTO
e se verifique erros e acerlos, para 11 começar - -desde já - (l. atacar o pro- DE INFORkA AÇO~ES
revisão. bIema, evita.ndo os medievais acon- ' .....

A impressão geral é que a atual pC- tecimentos de que o Pais tem sido N9 2,107, de 1967
lftlca (J,J. borracha não responde aO palco,
esfôrço de ocupação da Amazônia, na Urge, pelo menos proteger a vida Solicita ao Poder Executivo, atrové'
]Jnha em !!'U;. o Exmo, sr. Preslden~ do homem. Ao mals'leve sinal de chu. do Ministério doa TransPDrtes. in-
da República preconIza. va, evidencia.-sc- a Insegurança. formações sôlJre pagamento de pro_

Na. perspectiva que vejo o assunto, Natul'lI.1lnente, êsses problemas não ventos a contribulntea do INPS.
e q!le não. se colOCa como problema se;ão :resolyidos no ~mbito regiono11. (DO SR FRANCISCO AMARALl
estrItamenre econõmico-flnancelro, e, Ha carênCia, neceSSidade urgente e '
sIm. como um problema poliUco, um inadiável, de um planejamento de ~m- Requeremos no Poder Executivo
problema- ele EsbJdo, Inclusive de In-I bito nncj.i>nal visando mud~r aS popu- que, p1r IntermMio do Ministério do

('o órgíio especlallzndo. teria cOrtndo
fi l'l'tcrlda. verua, lzuu~,nttU··a paul.

5U mil Cl uzclros nOV>iB.
4, ljue Se verdadeim a noticia s~rlÍ

J11rds um g"lpe. maIs uma tr~llIeJlda

:rnjustiça que te pj'lltlca contla o RIo
Cinmdc do BnL •

5. que, iace ao exp.Jsto, o p2licio
llI\I'Jo requer se _, dIgne o SEnhor 1\1i
llistro do~ tran&'pol,cS Informal':

a I se elctlVamente pr<>pós a v:rba
de 133 mll cruzeiros nJVOS deJtlm...
dos fi aludida rodovJa;

bl se téW IIUldamenLo a redução da
VCIOU. CJIlJOlme se prüpatll;

'" qual a IJnpOl'táncla pl &vi~la pa
!'fi lJ. con~lusâo da mencionada r-Odc
VJ.a;

II J paca quando está prevista a COll
clu_cão õa obra,

Gula dus b~"sÕes, 9 de a;;65(0 de
1D67. - .u~pntado Anlónio 13rc$"/lII.
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REQUERIMENTO
DE INFORMAÇÕES
N'? 2,108, de 1967

J'rnbalho e Previdência Social, nos In- atl'avés do MinistérIo !'lo Traba]h~, asI i REQUERIMENTO J' DE INFORMAÇõES
iforme o que segue: - seguIntes e urgentes Jnformaçoes: . DE INFJRMI,CõES REQUERiMENTO

a) Quais os bancos que passaram a 1) Sabe o Ministério do Trabalho o d • 9 7 ' N0 2 114 d 1967
efetuar o ,pagamento dos proventos de que 1.400 (mil e quatrocentos) apo- N. 2.111, e 1 6 , .,., e

, llposentad,!s e pensionistas do lNPS senta,dos da Rêde Minell'B. de Viação, Solicita ao Poder Executivo, atrave~I'sOlidla ao Poder EX.r:1Ltí1'a. alr"á"60
em ItapetmInga? dI!' cIdade de Cl'uzell'o, TIao recebem do Mini,~lério da Fazenda. ill/orma- do 1I1iniStérlo do Tr~ballto e PrcI'I.

b) Qual 10i o crlténo estabelecido há'"' qatro ~eses seus proventos de ções sõbre total dos debitas da Go- dêlwia SC\C!al, por znterméd!n rio
I para a. escolha dos. ~lenclonados esta- aposenladol'l,a? ' , ' vémo do Eslado de São Paulo para INPS, Informações sõbre pedi'Io ri.a
, beJeclmentos ,bancltrl51s?, I 2) Por que o aLr~so , do I!1sbtuto C01ll a União. Legião Brasileira do. Inatil"''' par[l

c) Houve divulgaçao pr~vJa da es- 1Nacional de PreVld~ncja SOCIal em l'Pllstrut;ãa e fl/llciemamento da Casa
ctlla de pagamentos? • 'pagar aos aposentados os proventos' (DO SR. l\iARCOS, RERTZMANN.I 'dos Aposentados. , --

d) Os Interessados recebem ou nao Ique lhe são deVidos'! S h Prés'denle"
antecipadamente os seus "holJeríths"? 3) Tem conhecimento o' Ministério en 01' .I. (DO SR, FRANCISCO A.VIARAL1

Sala das Sessões, 9 de agôslo de da gravidade da sltuaçilo para os be- Requeiro, nos têrmos regimentais, ReclUel'emos ao Podpl' Fxecutiv(l que,
l!i67. - Franeisco Amaral. neficlários que vivem prátlcamente sejam prestada.., pelo Poder E~ecull- infor!Í,e !lor int.ermMlo do Mlni~!éri()
. J C/' t'· ~ de sua ap~sentadorja? vo, lUravés (i'O MinlsLérlo da Fazenda, d~ Tral;alho o seguinte:

us r wa !va: 41 Que providências pode ,tomar o as seguintes e urgen'tes infonnaçõer.'" . r
O ..- t . t' M' I té ' 'san" Dota situação? a1 Recebeu o Exmn, Sr. 1"I'e<" en-, nosso r~quel'lme,n~ em por 1- ms no pala . ~r ~ .' . 11 Qual é o total dos'débilo~ do le do TNPS, solicitação do D"."M'(trio

1Ia1ldade vel'lfica~ of;clalmente o que 5) Quando, f1!,ahne!'te" temo os Gové1'l1o do Estado de São Paulo FlIizzola. 'Presldente áa Le",líín Bra-
ocorre em Ilapetminoa, no tocanle ao aposentados d~ Rede MI~elra de Via· para com II Un'ão? _ --nel"';], dos Inativos oedido pR"l\ conE-
pagamento aos beneficios do lNPS, a çao, de CruzeIro, normalIzada a per- ' t· f I ' to da Clt. "os
fiz deqt!e posteriormente possamos cepçã? de seus, proventos de aposen- 2) 'QU~1 a ~ua p~~cedénC~a? :~~~.?nt~>i~~nc ~~~m~~n"'llOj. "i~"'lPs
nns ~e~enr ao assunto, tecendo co- ,tador!a? • , .3} Ha clébll{lg p.ndentes de- exer- dOR F-,'ados? Qual a so!ur:ão dndll. ao
ntenlál'lOS a l'espelto, Salr< das SeS6oes. - Depulado No,lr CICIOS passados? , I p.er1ído:>· .

Miguel. , 41 'Qual· a, [arma utilizada para bl Fsluda o 'JNPS ceder, oarà
sald~los? a"t'i'le fIm, ainda rme 'm carálor 0-0-

REQUERIMENTO - 5) Se e. quais foram os prazos c n- vj~6"io.. U"1 coniun/o ·ie sa'as. 10. nro~
DE INFORMAÇliES cedidos para o pagamenlo, dêsses dé- onelad~ daque'a_Â\IJaremla, siluwlo "'.

- bitos? ~'n"l "'-r-.""{'p,, 1"4 50 n!11?r"~ t"1"t}rl':l f1''1_
N'? 2.110. de 1967 '. "lona a. Confederáo1í~ 'To"'~n'l dos

, Snll1 das Sess"es, dc 'I'".....'!'arlores l1a AP,1'icultura.?
lioUci/a ao Poder Executivo, atrrwés Solicitct -ao Poder Executivo. através C/e 1967. - Marcos Kertzmalln. l"~'a "00 "'e~sões, 10-6-57. _ Fmn"

do Ministerio do Interi!)r. iujorma- do 1I1inistério da Agricultura, in/ar. tiseo Amaral.
ções sôbre r:studos para retificação mações sõbre a amlJaro aos prodlt.
e sanemn('nio do Ribeirão Tatu. em tores de si$al. do 1Iorlc e nordeste REGlUERIMENTO ." JusiifieatlM
Limeira (SPl, I brasileiro, a 'we,idente da r.,((;ã~ ,'l"a.Jl~lra

' DE INFORMAçõES •:roa SR, FRANCISCO AMARAL) mo SR. --MARCOS KER.TZMANNJ , (les rOl'tlvos. em ofl,,~o olrjo;lr\o M
N9 2.112, de 1967 Iiln.i!·. Presidente do Tn:l\tuto lIiRdo-

Requc!'emos, ao Poder Executivo, Senhor Presidente: "aI ria "'revidéncla eocial, 'estli ulei-
]Xlr intermédio dn Ministério de Via- Conslderanõ.'O que 05 produtores de Solicita.. /!o p.oder Execlfli"o, a~rat'''8 leR1l;" rln/1uele órp;ãG, uma sa'a eJ11
ção .e Obras Públicas, que nos infor· slsal-do norte e nordeste do Pais fo- do !.1mlstcno d.!) Interior, /lor mtcr- oue uO'~a Instalar sua sede. 'r.r~lan-
ma a segUI~te: ,. rum surpreendidos com quedas es- médio do BNH, informações sribre do-se de instituieiio oUe muilo vem

aI Já estao aprovados, em, de~ml- magadoras de precos, sem que os ór- o número de TI,nià!!des residellchis '~~"'-~"'-,..~o I'm favor ros "'1o'entados
tlvo, os I'stu4os para. a l'etifICaçll~ e gãos governamentáis Íjouvess:m emi- eOllstTllida,~ llO Estado de São Panlo. p n"".ionlstas e ,~uas ra'1>/HM. _ pn-
.sa~eamento do Rlb,:irao Tatu. em LI: tIdo o alerta' (Do SR. PRESTES DE BARROS I tpn"lo\l10S ,insta a pretenSa!!. B" para
melra, Estuclo de Sao Paulo? '" P(\""."~r o aue oorvpnh1rn fO! '1"1.

b) Quant!l espera o Poder Execut!- Considerando que ,esta se. plOces- Senhor Presidente: b-~"n.-j., nelo Gov!'mo. é que forlllu!:t.-
vo dar Inicio às referidas obras? sando l'!' des~rg:UlJ~oçao dI' loda lima mos êste requerimento.

e) Qual a verba necessária para, econOmIa agIlcola. Requeiro a Vo.ssa. Excelêl1cla, na
execulá-las ?, o Considerando qU~ a impos,lbilidaci'e forma ·l'egiment!\l. seíam solicitadas

Sal" das' Sesso···, 9 de agõslo de de absorção ela, pro:luçao _e_' ol'lunda infoJ'mat'ões ao Poder Executivo sã· REQUERIMENTn
~ ~ - - bre as cDnstrwões realizadas no J;:s- .... 1:' I'UFORMAf'nF~1967. - Francisco ,Amaral. da falta de prevJ.;tlo; . lado dt> São P3U]0 através do Bailco ", '" ,•..

" , Considerando que ha de se encon- N0 2 115 d 1967
JUstl/lçatwa trar uma solução para o problema. do Nacional <i'e F:a.bitação, na' forma '" e .

Há, em' Limeira, o Ribeirão Tatu sisal, p.p:J'a que ~ão E,e acarretem forra' ab~)iX~uanta._. unldadps residenciais o S!,I;piffl IIn PnelM E;t'.('IJlÍ'·~. (lIra' 6s
que, no dizer do prestigioso órgão de ves preJulzos, I1RO ~? para. os produ- "'f (/00 Ministérios elo Tl'{f,/Jo,!lln e Prc-'
imprensa "Gazeta de Limeira", "há tores, como para tocla um:. caletlvl- BNH .lá oonstruiu no Es/ado de São' - l'i(l"~cift .'Inda! e AI'I"icult1,rrl in for.
tanto vcm constituindo-se em marco dade; , .. Paulo? 1I1a('r'i.,~ sAbre OR mot1l)o,~ el'l ')p.crpt"
dIvisório do desenvolvimento urbano e Con,slderand? que se rl':~em reallzar 21 Qual o pl'ograma o do BNH para 1'9 OOt, de 28-2-6'1, que extillqiu o
que por largos anos preenche os ares pesq,U1sas a. frn:; de ver~flcar porque construr,iio de residências nos mm11- SAPS.,
\la cldaile com seu odor desagradável declmaram, as mlportacoes ~os Pal- clplos de Soroc!.lJR. São Roque e Vo- (DO SR, DAYL DE ALMEIDA'
e anti-.l'!lllênico." ses cor;sumldores do p~oduto, torantim, no E~tado de São Paulo.

Torna-se necessário, portanto, que . C?ne,lderando que alem d? dcsequl- até a presente data e para o prõximo Exmo, Sr, Presidente da C'Imnca
o DNOS proceda. com url':êncla, à lIbrlo entre a. oferta. e a procura ,ou- exercício dt> 1968? dos D~plltados:

:retificação daquele curso d'água, pois, tros fatores - tambt>m concorr~am 3) Qual o nlano de ,co\,!struçâo deI R,ecmelro, na fonnà regimental. aos
segundo sabemos os estudos a respei- para a sltuaçao de çrise, como a 1 be· unidades rl'.~idencíais e qual o mono F.xmo., 1"rs, Ministros dA. A~rlcÍlllura' t ração em larga escala de estoques es- t dld ~
to :já fo_ram execu ados. r tratéglCOS. norte americanos e a de- ten e de verbas a ser dfanen o e do Trahalho e Prevj<'lência Sool'll _
Tr~ta se de uma reivlndlcaçao de sestocagem por parte dos fiandeiros nesle exerclcio, no Estado de' SiíoIas seP.''';l'ltes Informa~Jips:

Limeira à qual dan~os todo o nosso europeus como conseqUéncia do au- Paulo? - , - 1) ~ C!ue motivos determinaram a la
apoio. menta de taxas õ.·e juros; Sala das sessões.' 10 .de agõsto de vrl1turá do D~creto n9 ?2!', de, 28 de

Considerando que,~ produção &lsa- 1967, - Preste,~ de Barros, feve~.l"o de 1967, que extinguiu o,
REQUERIMENtO leira brasileira. cresceu sem -,nenhum . ~1.~l'S? _

respeilo às regras do jogO Interna- 21 Como foi êle C1'íado, DOr 11'1, por
DE INFORMAÇÕES clonal, tornando-se o Pais o maior REQUERIMEN!O decrelo-Iei ou por decreto? , "
N 10 d 19 7 produtor mundial-da. fibra, quando a DE 'INF-'RMAçcrs 31 Que mot.lvo..~ ;let.erm'l'laram a

'? 2. 9, e 6 conjunta nacional' já se mostrava bas- ri transferência. do acervo e do pesso~l
S I, '/ P d E t· t é tante adversa' r N· 2.113 de 1967 do SAPS, para a CaBAL?

Q tel.a . a..0 , ? er xecu IVO, a rav ,s' ,'- ' • , 4) Nessa t,ransferência, - fkou ga-
do _MT1lISierlo ,do Trabalho e PreVI- RequeIro na. forma reghnenlal, se- Solicita ao Poder Executivo, atraüês rantldo O vinculo emnrep'atíclo dos
dClIcia Social, in/armações sribrc jam prestadas pelo Poder Executivo, do -Ministério dos -Transportes, 111-, servidores do ó,'gão extinto? ,
:não )agamcnto de, provent~s aos através do ~Inlstério_.d~ Agricultura formações ..ôlm'. /lrOT'idênciàs para 51, Se tem ,conheclmenlo de Que a
apo~enlrtdos da Rede 1I1inerra ele as seguintes mformaçoes. construção da 13R.-IOl. - - CaBAL baixou uma 'Portarla (n~ 1.IU
Viação, Tia cidade de Oruzeiro, 1) Qual, o plano Interno da.- ComIS., (DO SR DAVID LERER) dE' 22 de junho de 1967), extlngulnrlo:

,~ são', de FlI1a~ciam~nto qa. Produção, : _ entre outras ai:(ênclas, a de Ita.peruna,
(DO_ SR, NAZIR MIGUEL) que objetivara a crimlnulçao ,d": se~- Senhor Presidente: no Estado do Rio de Janeiro. e quais
Sr. Presidente: sível dificuldade na comercla1Jzaçao S II it V A j 11 Ilad as r87ões ou fundamentos dessa P'1r-

. ,doslsal por parte dos produtores tl'a- o c o, a . '!ilX' se a~ se c. ,~s taril1?
, COllslderanC!0 q~e a finalidade prln· diclonais? , ao .Poder Execubvo atraves do Mim~- 6) Que sabe: a1 que as verbas de
c~pal da unlflc~c~o dos dlversos.Ins. 2) Quais as medldas..a serem ado- tél'IO d~s ~ansport~s, as segulnlel: m- pessoal.- do antigo SAI'S. não correm,
tltutos .de Prevldencia em um unico. tadas para superar ,a 'dlstorsão tanto formacoes, no corrente exerclclo, por conta do
foi a de facllllar os serviços de assis- nll comerclllllzllÇão interna. como ex- 11 Quais a nrovldênclas adotadl1$ ()r~nmento da caBAL; bQ ('(ue a
têncla prestados, aos assocIados; lerna da fibra? . para a construção da. rstrada BR-I0l CaBAL não ahastecla as -egências eJ;-

Considerando que o Instituto Na- 3) Qual o amparo que o govêrno (rodovia Santos-Rio)? tintas, nem lhes oermltla ad'flllrír,
cional de Previdência Social recém- cla.rá aos cultlvadores de slsal dos 21 Qual o nrazo previsto para. a 11am -"v~ntler, qua.lquer espécie de
criado não vem, como deVia, aten- Estados da Paraiba, Bahia, Rio Gran- sua construcão? mpreailorla? '
dendo MS seus associados;, , <le do Norte, Pernambuco e principal· 3) Ql and se espera entregá.lo M' 7) s~. a despeito das reiteradas'

Considerando que_ em diversas par- mente Amazonas? ? I o ll.flrl'1aeOeR do Extno. Sr. presíden(.a
tes do pais. aposentados, qe diversas _ 4) Quais as atenções ,lJue ser~ dls- lrM:g(}, , Cla. RelJúbllca-de que a principal meta'
catel(or!as não percebem os proven- ,pensadas pelo planejamento de. re· 41 QuaIs as providências }oncletas CI~ .eu Govilmo é o ,Homem _ a.
tos conespondentes a sua aposenta-I' cuperaçiío nacional, com referênCIa. a adot~das ul1ra. a construç~ do põrto CaBAL estUda., t"Rnsfei'lr. de ul118 re-
daria há muitos meses; esta economia ag:rfcola em especlflco? de SRO sebastlao?, "'Iil" na,'a ouh'a. os servidores dali

Reqlleiro, na forma regimental, se· Sl'la das Sessões, 8 de agõsl.o de Brasilln. 9 - de agôsto de "1967, l1.i:(l'nrlaq extin/as. obrl(!8nclo-or R lima
;iam pres\'ldas pelo Pode!' Executivo, 1967, - Marcos 1;crt;:;1IIalln. . Dallld Lerer, • desordenada mudança de domJci!lo?
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REQUERIMENTO
DE INFORMAÇõES
N'1 2.122, de 1967

REQUERIMEN ro
DE INFORMAçõES
N9 2,123. de 1967

l1dill ao Poder E.recut4Jo. lllral'é.'
do M,IIJsll'rlo da Saúae, irlforma
ç6es srlbre problemas de sCllide pli
blica e de asslstêl.cia, lll~dtco-hos
v1l111a' , 110 '1lUllldplo de DI/que de
Ca_Tía". (RJ I .

mo SR. DAVI DE ALMEIDA)
Exmo. Sr, Presidente da câmara

'" Deruhd"s:

REQUERIMEN10
DE INFORMAÇõES
N9 2.121, de 1967

REQUERIMENTO_
_ DE INFORMAÇõES

N'1 2.120, á'e 1967

prcstadas. através do M1nistério do
no I.N.P.S.

Jusli!icalIva

Propalll a tmprensa que o eminente
Rêqueiro ao Poder Executivo sejam MlnislJ'o do Trabalho e Prevldêneill.

Trabalho e Previdência. Social, as ~e- Social estaria inclinado 11. revogar o
glllntes W<>rmações: - benefIcIo do- ubono da !amJJlIl 'lue a

19) Quais os laboratórios de análl- lei vigente confere aos ~hefes de fa-
ses clinicas da Capital de SlÍo,Pa.ulo- ~
que mantêm convênio com o mPS. '/ milla que possuam, no mínimo, seis

29) Qual li fólha de pagamento filhos. '.
mensal de cada um désses lab<>rató- Como se trata de uma conquista. da.
rIos? maIs sofrida classe braslle!ra, rela-

39' Quais os seus Diretores? c/onada com a rúbrica nacional, jU1.
49) QuaIs dêst.es são também Iun- gamos ôe oportunidade indagar ao

cionários do lNPS? - Govêrno qual EI compensarão que pre-
591 Quais as lmporÜlncillS pagas tende oferecer àquele que nada pos

rnêJJsalmente a cada um dêsses la- bue. que nada tem, a não ser <> dl
boratórlos de análises clinicas durante reito de permanecer na situação quase
<> ano de 1966? subhumana de existêncl!&.

,6V) Qua.is as imporlânciQ& pagas :lOS sala. das sessões, em 10 de agõsto de
mesmos, também mensalmente, du- 1967. - Deputado Adhemar Gllltl.
rante <> ano de 1967?

Sala das Sessões, 10 de agõsto ue
1967. - Cardoso Alves.

REQUERIMENTO
DE INFORMAÇõES
N'1 2.118, de 1967

Soliclla ao POder Executlllo, {l/ravéS
do Ministério do Trabalho e preu~

dêllcia SocIal. informaçõeS 3óbre as-
SoúcUCt ao Poder E;cecutivo, alravcs as"'sléncia médico-hospItalar ao tra-

do Ministério do Trabalho e Previ- balhador do campo.
dê/leia Social, ill!oTIIUlijóeS sóbre (DO SR. ADHEMAR ORlSI)
hoopllais de São Paulo que mOiltem
cont'énio com o INPS. Elccelentisslmo Senhor 'Presidente

I
IDO SR. CARDOSO ALVES) da CAmara dos Deputados

Considerando serem veicullidas ~x- Requerro nos têrmos e prazos regl
tra.-ofJclalmente críticas as ma.ls acer- mentais, sejam solleltadns aO" Poder

Solicita ao Poder ExecutIvo, atratéB bas sõbre a. moralidade da execução Exeeutl\'o. através do Ministério do
do Gablnele Civil da Presldi'tlCía da dos convêniC!.s entre o INPS. e os hos- Trabalho e Previdência Soelal, as se-
República. por intermédIo do DAPC. pltais em Sa{l Paulo - CapItal; gulntes Informações;
informações sõbrc órgãos da Admi-' Considerando que dentre estas crl- 1\ Já po~sue o Guvêrno qualquer aS-
nistração extilltos no (Jo"êrno do tlcas afloram constantemente as que tudo sóbl't' a assistência médlco·hos·
MareellaI Cll$telo Branco. afirmam sel'em extorsivos e não C9r- pitalar ao trabalhador do CRnlpo, at·ra-

responderem 11 contl'a-prestaçâl> rI.., vés. da Previdência f'·,cJal?
IDO SR, ADHEMAR DE 'JARROS servIços os serviços os preços cobra- .21 Em caso de resposta nffrma!iva,

FILHOJ elos por certos hospltals ao INPS.; em Que consistiria o plano de assis-
d t • Conslderanelo ainda dizer-se que tê 1 u ef Id ? 'Senhor Presl en e. dentre os Diretores de cerlos hospitaIs ne, a s pra r er o.

Requeiro a V. Ex"., nos Ml'mos e multos ocupam cargos ou exercem fun- Sala das Sessões. 10 de agõ~hl de
prazos regimentais seja solfcitado ao ções no r.N.p,s., ]96i. - Adhemar Ghlsl.,

,Poder ;Executivo. at.ravés do Mlnlsté- 'Requeiro ao Poder Executivo sejam Justificativa
1'10 dl> Planejamento e Col'rdenação prestadall, at.ravés do Ministério do
Geral, bem écmo através do UASP o Trabalho e Prevfdêncla- Social, as se- Das mais dlflceis e eruéis é a vIda
seguinte pedklo de informações; gulntes Informações; do homem que trabalha na zona rural

a1 Quais os órgãos da administra- 19) QuaIs os hOSPllflS da C~pltal de do pai.,
çiio direta e indireta extintos durante São Paulo que mnnt.m convenlo com . Sem conCllções mlnlmas de conllJrlo
o Govêrno Castelo .BI·anCO? o1

9
·)N 'PQu'SaJ'? a fo"lha de pa!:!amento e de asslstfncta quando amealha al-

"' _ go. dep:;ls de longos e penosO& esfôr-
b) Em _caso afIrmativo. quantos mensal de cada um dêsses hospitais? ÇOb ccm sua famJJJa. Queda-se deses.

!unclonârlos ficaraM disponíveis? 39) Quais os seus Diretores? Ileranrado e desestim1.lládo quando a
c) EStuda o --Govêrno aposentá-los 491 Quals dêstes são também fun- doença Jhe ool.e a porta e carrF

coletivamente? ' clemúriOs do I.N.P.S.? consIgo o fruio de duro trabalho ile
d) Em caso negativo. quais as me- 59) Quais as lmporlânc:as pagas economia.

dldas previstas pelo atual Govêrno mensalmente a cada um dêsses hos- O que mais nos preocupa todavia
no sentIdo de seu aproveH=ento? pltalsdurante o ano de 1966? di . ue O" m é I' I t -'

Sala das Se".oe-S, 19 de agos' t-o ele (lQ) Quais 'as Importâncias pagllS du- nos já8S q b cnre. a i nqu e laça0
~ rante o ano de 111677 Que, s~. o serva no me o tUl'a. O

1967. - Deputado Adllrll/a~ de Bar- 69 ) Quais as llnoorhinclas pagas rUltcola la se Impaclenta com o fu-
rOs FiIIlo. durante o ano de 1967? 'l'ambém men- turo. Mister. pois dar-lhe esperanças

, salmente. de melhores dllls. .
Sala das Sessões 10 de agôsfo de l. presente proposlçao objetiva, co--

]967. - Cardoso Aives. nhecer o pSl15alTlento do Governo
acêrca de uma tese que vem sendo
ba'stante debattda illtlmamente, e que
tem Jldo. segundo sabemos, objeto-das
m~ls llr<>fu,ldas cogitações e estudos_
POI' parle do Minl~térlo do Traba,lhD,
que tem à sua frente homem dedlca~
do C c6.1sclo da gravidade da hora
presente. 110 call1po da PrevIdência So
cial o Srnador Jarbas Passarinho.
Adltemar Oli's!.

REQUERIMENTO
DE INFORMACõES
N9 2.117. de 1967

REQUERIMENTO
DE INFORMAÇõES
N9 2.116, de 1967

!101lL'!ia an Poder Executivo. IIltall"s
- do 1I1lnbfrlrl0 di/. Al!yonáullea, in

JOr1llurúes .óbre asfallamPllln das
';!.';itl.7 -do,q aeropOrtos de A1~f/rel~ e
Snll/nna do Llvramellto, (RSI.

(DO SR. ALDO FAGUNDES

Senhor 'PresIdente:
Requr'lru na. fonnl1 reglmelllal. ~e

Sam solicitadas ao Poder ExeculJ'Io,

8) Em caso afirmatIvo, se, na co- através do Ministério da. Aeronáutica,
pécie, serIam Integralmente aplicados as seguintes Informações:
os preceitos da Oonsolldaçã.o das Leio 1) se está previsto o asfallnmenw
elo Tl'llbalJlo, em Pltr!.lcular norll'in es· das pistas dos aeroportos de Alegrete
tnbelec!c1a no § 19 de seu art. 469. . e Santana do LIvramento, no Rio

D) Se é verdade que, cem coo.,,- Gl'lU1de do Sul. .
qtJllneJa da Oarta de BrnsIlJa, estuda- 2) Em caso afil'mallvo, quando se-
se n erln~flO de um nõvo órgão, d~110- rão as ouras atacadas?
mlnado EMBRA, que Incorpol'ierla a
COBAL. a SUNAB, a OmRAZE:\f e 3) Qual a dotação orçmoentària.
outros organismos. existente ~ara êste servIço? I

10 I Em CIISO a.firll1:lllvo, ~erá re- 4) Qual· o Cllsto estimado pl1\'a o
vogndn n Por ia rIa n9 110, referIda, ou asfaltamentoO de r.ada uma :18~ re!e
suetmla II "Ua aplicação, até quI" fôs- , tldas pistas?
se Jmplantudo ê~se nOvo órgiio? -- Juslificalit'a

1]) F'Jllnlmente, cOIl$làernnc!o qt.e
li Im'dla dos venclmentos dos servi· Peliôdicamente ouve-se falar no as
dorrs das agénclllS extintas é da or- faltamento de pistas em MrOpOl'tos
dem de NCr$ 250.00 - o Mlnistéllo do Interior do Rio Grande do Sul.
estmln nHlntê-los nos Munlclplo.~ em lilil Alegrete o serviço che~ol\ a ser
que estilo domlelllados. vinculando-os Iiliciàclo, faz alguns anos. Todavia, o
11 outros órgõos federais, neles se(\\a- tempo paS$Il e as obra.~ não se CO~l

dos? cretlzam. Não se enaltece o signi[j-
Suja elllS sc;;sões, em la de a;1o:;(O cado dêste requerlment<> de informa-

de ][167, ~ Dep. Dav! de Almeida. ções, o autor, que procede daquela sa
crificada região do Rio Grande elo
Sul, quer conhecer o pênsamenk> uo
órgão governamental competente a.
respelto da Importante questé'l,

Sala dllS Sessões. 9 de il~oSto de
1967. - Aldo Fapulldes.-Sol/cita ao Poder EXC,'IlIiIJo. ali r. "rs

do M//l/stérl" da. Agricultura, iHlor
llIociies súbre a epidclIIio. de "Nell,
rosne", 110 E~/ado ria GU(l1!a)lara.

mo SR. ERASMO MARTINS
PEDRO' .

Senhor Presidente da Câmara dos
Deputados.

ConslderllJHlo que uma epidemia (1<
"NewcasLJe", doença ,Infecto conta~lo
Sil IjUC atInge as aves, j ádeslgnoll mI
lhares de aves, franl':os e ga.ll.,ha~. na
zona rural do Estado da Guanabara.
nUnginelo proporções alarmante;

Considerando que a maioria da" lIves
ll11.vln sIdo "aclnada contra a doença
com Vlll'll111S dos Laboraiórlos Rhodla
o Pflzcr, que já no ano pasHado s~

llllvJarn revelado ineflcl12cs.
ConsJ<lerando que li. eplelemln ~slb

JlGnt4J em risco o abastecimento da ci
dade do Rio de Janeiro:

Considerando que a Unlver"Wade
Rural, situada nas divisas do Estado
do Rio cóm a Guanabara, onde fun
clonn l> servira de cultW'1l de vlrus,
solleltou no Ministério da M:rlcultu
1'a provlrJ{onrlns que não foram toma
das:

:nequelro o. V. E'x~, na fauna rel/.I
mental. o que sejam solleitacla" no
Ministério da. Agrlcullul a, as f,r~u'n

tes ln!orma~ões:
al $e o Mlnlstãrl<> da Agrirll11ura

recebeu da Unlversldalle Rural rela
t6rl() sôbre n epidemia de "Npwcas
tlo" que está grassando na zona rura1
ela Guanabara.

bl sc O Ministério da Agl'kulfum
teve conhecimento at,ravés de seu ser· REQUERIMENTO
vlço especlflcl> de que as vaclnllS pro-
du~ldng pelos 'Laboratórios Rhodla e DE INFORMAÇõES
l'ilzer, se )nosf.rllram lneflcazes?

cl quais as provld~nclas tomadas ~ N9 2.119, de 19f7
:peJo Departamento de Defesa Sanitá· , .
rla das Aves, face a epIdemIa rlta1a? Solicita ao poder ExecutIVO, alJ'aves

c) [IUal o Indlce percentual da mor-

l
do Ministério do Trabalho e Prevl-

tnlldade dllS aves nestes três últtmos dencta Social. illjormoções sóbre la-
meses? , bOTa/órios de análises clinicas da .solicita ao PodeI J::xecutfvo, através

f) a quem cabe a reS'Ponsabillrlllde capital de' São Paulo, c/ue 1IIan!élll do Mlnislérlo do Trabalho El Prel'!·
pela venda ou uso, e flscaJização dllS convénio com ° INPS. déncia Social, il/formações sõbre r e-
vn.nlnas Ineflclll~es? (DO SR. c.OUiooso ALVES) vogação ria concessão de abono fa-

Sala das sesslies. 10 de llflÔSIO de mrt~lar. aos chejes dc faml/ias com
1967. _ Erasmo Martllls Pedro, DepU- Considerando ser em veiculadas ex- ma.is rle seis flllln~.
tMo Federal. tl'a-Dflclalmente cril\cas as mais Rcer- (DO SR. ADHEMAR OBIS1

bas sÔbre a moralidade da execução SI', Presldemp,
dos convênios entre o I,N.P.S. e os
laboratórios de análls-es cllnir,as (·m Requeiro. na forma e prazos regi·
Sáo Paulo - Capital mentais, ao Poder Execulivo, lItl'avés

do MInistério do Traba)h~ r Prevldén·
Considerando que dentle e,;ta~ crJ- cia Social as seguintes Informações:

tJcas afloram constantemente .as que 1) se procedem ·as noticfa3 de que
afirmam serem exlol'slVos e' n,,? C"l'- será revogada a conceSsão de '1bono
respondeJem 11. contra-prestaçao de 'famillar, concedido ao.~ "hdt'JI de fa- j
•ervlços. os preços cobrados por certos mlHa. que pos!;l\nm mhJs de 6 (se,sJ
laboralol'ios de análises clinicas AO fllhos?
I.N.P.S.; 2) Enl' CQSO de r<;;;po..~la anrmat,lvn,I

Considerando ainda dizer-se que qual a Cotrlpeneaçâo a s'er outor>(nda
dentre os Dlre(ores dé certos labol'f'l- CIOS at~1s -beneficlât'ios? -
tórlos de allnlises clintcas multos E41la da~ Se~sões, em' 10 de aqõsto n~(rJ"fO. n·.] forma re~lrnmtal.. aI)
ocupam' earg~8 ou_ exercem funçõe.o; de 1967. _ Deputado Ad/lelllO! G1IIsl.jPuder E,'!ec.JtJvo, através do MUlIs-
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REQUERIMENTO
DE INFORlYlACf·E3
Ng 2.129, ele 1961 .

Solicita ao Poder Executil'o .. atrrt"é~

'd" Mini~lério c/li Fa"en"a. informa
cões sl\bre o mimem t!~ Exa'or'as
F~if,~T(!ig l'7fI luncl~namento no I!,t~

tado do MaranhllD.

\ mo· SR. TmMlSTOCLES
'I'EIXETRA)

Senhor Presidente:
° Deputado que êste subscreve. MS

têrmos rel:(lmenlals. soliCitA. ao Mini....
térlo_.da Fazenda ilS seguintes inf,)r~
maçõps: :
. 1 \ Qual; o número. de Exator'as Fe
deraIs em uleno fUfic!onl\m~nto na
EStlld~ do Maranhão e quais? ,

2) Qual ou quais as e':n~orias' cria~

das e não Instnlndas alé.31 de julho
do corrmte ano?

3) Quais as provldl!nc:as tom:lClas
pelo Ministério da FMenda .no senti
1"0 de atender as constantes l'eclam:1
ções, oriundas de municlllios qU~ não
po~suem repartição aneca rladorn?

4) (:lual ó- critério atlcLaào pela,' au
toridades fllZendárlas pllTa a crlaci(o
<te.sas 'repartições?

5)' QuaIs os estudos para reapare
lhar as e"istentes com funelolll\rlos e
materiais?

• ' . JlIstlflcacão
Em virtude do adv~to da nova Lei

do Sêlo, são constantes aS reclama
ções, por parte dos cQnbibulnt·s.
Para cumprlrení as dL~l103!cõos da 1"1.
I. fiscais r.fio raras vêzes, para reeD-
lherfm o tributo, siío Ol)r'lgnilos a ,PT
correr dezenÍls de flullômetros. PllTa
J'lue bem possamos transmlUr aos m
teressados o critério ou:! vaI adotar o
Ministério da Fazenda 11 respeito. é
qu!' estamos encaminhando 'a presen
I,~ ~lll;cltaçãl)"

.Sala tllÜj sessões, em a'l'Osto' de
1957. - TtmfstocIes Teixeira. .. , "

REQUERIMENTO
DE, INFORMAÇôES
N'? 2.127, de 1967

REQUERIMENTO c~

DE INFORMAÇõES
N'? 2.124, de 1967

BOllcila ao Poder ExecúJlvo. através
. do Minisfério das Comun!caçõll8. in
formações sôbre ó número de agências

postais ,em funclonamen to no Estu
ào de Goiás,

mo SR. A~ONIO MAGALHAES)
Excelenttsslmo Senhor PresIdente

da Câmara dos Deputados .
Requeiro, _10_ t~rmos e prazos regi

mentais, sejam solicitadas do Poder
Executlvo, através do Mínlstérlo õa3
Comunicnções; as seguintes Informa-
-ções: - ~ :

1) Qual o número de agências pos
(Ms em funcionamento no E:stado de
Goiás e a quais cidades servem.
, .2) Quais dessas agências funolonam
em prédio próprio,

3) Qual. o número, de carteiros com
lotação em Goiânia.

4) Se o Departamento dos Correios
e 'I'elégrafos tem programado IV ins
ta.lação de aglfuclas em Goiânia e em
que bairros serão iJlsfala<las.
. Salal das Sessões, em 11 de agôsto
de 1967. - Deputado 'Antônio Maga.
Ihães. .

tério da l!'.aúde,1lS seguintes Infonna- REQUERIMENTO 2. No taso de resposta afirmativa, I f~ncl' dar' a Ilatcrnldllde', o que, não
çó€,: DE INFORMAÇõE5 se está PI'CI'lSla a construção da' ~e "cll'ltlcou, permanecendo relegadoS

-1) - Segundo publk IÇA0 oficial (CO- Agéncla Postal na Cidade de Põço, ao abl<'l1doJlo, suj~itos ao desmorona-
li" d Ú N'? 2.125, de 1967 " clJlS Trincheiras, em,Alagoas. Imemo e às rulnas. PO::fm ser adap.

leção "Po .Ica e Sa de", vaI. n, ln- , - 3. Estando prevIsta a construção. tallos para. HospItal Re(;ionaJ, com
titulada "Censo Hospitalar" <RIo, 1900 Solicita ao Poder Executivo, através 'qual a parcela destinada no orça- ,exilo, solucionando. ílssim, um d/?s
- M.S.), há, no 13rasil, 2.654 mst!- do Mmistérlo do Trabalho e Pre- mento vigente. . mais graves' problemas das respectl.
tuiçõu hospitalares. das qUals 84% videneia. , SocIal, illfoT1na.ções sóbre I' Sala das Sessões,' 11 de agôsto de vos regtões. .
teriam sido criadas por iniciativa prt- irregularidades 'no que se refere ti 1967• .,- Vinicills Camanção. _Dal a ra7áo do presmle requeri•
.vada. ,Dentre as mantidas pelos po- assi#ê7Ic!a' médica prestada pelo menta em que se so\lcllam as se:'
'dêres ,públicos (municipaJs. esladual.~ INP.jI, ,no Estudo do Rio Grande do REQUERIMENTO " gulntes ln10Jma~ões: . '
e fe(1er:1J) - quantas estão locallzá- 'Sul. \' DE INFORMACóES ai para efeito dll.plano de lnterio.
das no Estado do Rio' de Janeiro 'i!. (DO SR. ANTONIO 13RE~OLIN) _ Zf>~IHI da medlclna, em q;:lt'..fas 10-
especialmente, no Município 'de Du- . ,'" N'? 2.128, de ·1967 glMso Ministério dll E'alale dividiu
que de Curas? _ ° Deputado flue êste subscreve, nos o Estado de Aia~Oa9? QC~.lS? ., '

2) De 'qUltntos leitos dispõe o rete-' têrmos regimentais, vem dizer e re- Solicita ao Pódtr Executivo: atrat·és' />1 nos mun'lclpios onde' já existe
rido Municlplo, levando-se em conta, querer 'a V. Ex~ o seguinte: . do Ministerio da Saúde. IIIfo,ma- préditl Mnstruldo ou .lnstltUlrão. já
inclusive a rt'!de particular? 1 que vlsllarido o Interlo; do RIo ~õ!'s s~~r~ plano dc lnteríor!zaçlio em funclonaplento, ,o Milllslério (ará

31 QU~jS os servIços federais n~ Gránde do sul o supllcante verificou', a me lcma no Estado d~ Alagoas. convênio visando ampHar' a caP:ei;
,~ à úcl' úbl' édl - inclusive através das muitas quel- , (DO SR.. CLETO.-MARQUES) dade e melhol atender 1\ potlula.ao.se ""res e Sll e pica e m co- - b ' Cl a parlir de quando estuc1a o Ml.

hospllalar, existentes na área munlci- xas que· race ou 7. que os associados ° 'Deputado (jU;} êste -subscreve. na nlsi~rlo dir'amlzal o plano de In te
pu] em' questão. 'destinados, especift- do faNPS em mr~' ;mun~pl~ nílo .forma. regimental, requer a V, Ex~ riorizatilo da medicina, e quanto 1'1'e
carn~nte à lnfilncia? co~, ~u~o~mallSm~d~~a~nl~ftlos os que se digne o~denar sejam' sollcl!a- tende atdlcar no. E.~lado d? i\lagoas?

4) Qual o lndlce de mortalldClde in- contribuintes do INPS têm ue er- das ao.Sr, ·MiDlstro da, Saúde as: mo. dl s.ab~ o Mlmsteylo da Saude uue
fantil. em Duque de 'Caxias, nos anos correr longas distâncias inte'hnu~lcl- fotma~oes abaIxo rela~lonadas com o o Hospital Regional de ,Anadia. foi
de 19f1O a 1965? pais em busca de assistência médica, plano oaclonal de saude no Estado construido com recursos do' C;'o\7el'llo

5) Rã no Mlnlstério algum plano o que oria tremendas dlflculdàdes de Alagoas: . f~deral e está cnt~ef'.ue ao lD'llS com-
asslsten~lal para a comunIdade em pois a maioria dos doentes são ele: 10t Sr. Mm!stro ,da Saú~~ em entre- ple!o ab1.ndono. nor niío dis)1or de

I I t b • di • d ,v s a concedida .. televlsllo,no E's- mOIOf. para funclol'llr~
p ano, e qua' o seu cronograma? men OS po r1s!Cl?e nao spoe e ,re- tado da Guanabara, teve' 0pl)rtunl- l':a!a, das S~ssões, Ú do 'lt'(~~tll de
'.6) Na luta contra a mortalidade In- cu~sos para it o, édi t dade de se referir àS linhas mestras 1!'"7. _ Cteto Marques,' (MDB -'

fantil, qual será, no ano em curso e . que mu os m . cos apenas a en- do seu programa à. frente do Minis- Alagoas!.
no vindouro a real e dfreta partld- dem determinado numero de doentes, tério, ocasIão em ·que abordou a ne
pação do Mlnistêrio da Saúde. em par- dentro do, horárto preylsto, obrl- cessidade da Interiorização da medi-
ticular por intermédio do Depart.a- gand!! os' doentes mUltas vezes a re- clna, .,
mento Nacional da Criançao . tornarem aos munIcípios de origem ,Reconheceu por Isso mesmo aquele

. . , sem serem atendidos;' tiL I '. '
, Sa1ll das sessões, em 11 de a~Osto . 4. que, conforme as multas quel- u ar, o angus,tlante problema que
d~ 1962. - Dep. DavI de Almeida. xas referidas, não faltam médicos que :~;~s:/ore~~1~~ia1ue a~~:~daa v~~:

JuStificativa fazem do emprego apenas um cabide grandes centros, sem recursos e sem
pll1'a ganhar direito, pràt1~amente as minfmas lJossiblUdades ,de obter° Município de Duque_ de caxlaJl' preooupando-se com sua cllmcll par- asslst~ncia médica.

em breve. ferá melo milhao de habl- tlculllr, em prejulzo dos associados; Falou o Sr. Ministro que seriam
tant~. No ano pr6xtmo p&Ssado. se- 5. q~e em face do .exposto, o pet!- construidos·prédlos dotados de requl-

. gundo o mGE, do trabalho de suaIcíonárlo requer se digne o SI', MI- sitos IhlnÍmos que funcionarão como
gente o. Poder PÚbljco Federal ar!e- nlstro do' Trabalho i!,!formar quais Hospitais Regionais destinados a I

cadou perto de qumhento:. mllhoes llS providências ql!e estão sendo a~07 atender determinado grupo de muni
de cruzeiros novos. As estatlsttcas o tadas para soluclOnll;r essas irregu- cíplQ!!, tomando assim a medicina ao
apresentam come o mais importante laridades -, , - _ - alcance da populacão colllpteendlda
dos munlciplDg fluminenses, quanto ao Sala' das Sessões, 11 .de IlgôS!O de na área daquele hospital.
valor de sua prOdução industrial. 1967. - Antônio Bruolm. A Idéia do 8r; Ministro da Sa~de
Nele se encontram 11 maior fábrica de sObre ser iouvável, não resta It me-
borracha sintética-do 13rasil e a maior. REQUERIMENTO nor dúvida. de que ,seja a mais indl-
retlnarta de petrólea da América do DE INFORMACõES cada. .
Sul. I • A situação de Alagoas enquadra-se,

,Entretanto, diz o Vereador :Fran- NÇ 2,126, de 1967 perfeitamente, den~~ lio plano ~re.
CISCO Gil Alves, é um dos POucos Mu- Solfcita ao Poder Executivo" através visto pelo· Sr. MIDlStrO da Saude,
nlclplos d'a próspera região géci-eco- do Mimstério. da Agricultura, mfor- com a extraor~!nárll;\ vantagem de
nômlca. que Integra, ,"onde as casas mações sôbro providencias adota- em .algumas reglOes dlspensar.a cons-
funert\rla9 exibem. nas vitrines cai- das para a crise nas CooperalEvas trução do prédío para .!unclOnar o
.iões brancos e pequenos, num atesta- de Leito do Espírito Santf!. hospital, e, noutras re13lOes nccessl-
do eloCjuente de que, desde a gesta- t~r, apenas, da conclusao. dll:s _obras,
ção, nele, o homem é o graride esque- '-(DO SR. F'EU ROSA) ~ que slgni!lca ·um!!' contrlbUlça~ VII-
.cído dos gov~rnos ',,' _ Dep Da1JI Sr. Presidente', hosa para a soluqao do angust.Jante, . . . . problema da saúde.
rlll Almeida.' ° Deputado abaixo assinado requei Em Araplraca, .por exemplo, existe

'a V. Ex' sejam solicitadas do Se· o Hospital Regtonal que além da llO
nhor Ministro do. Agricultura as In- pUlaçãoloeal. atende. ainda aos :nu
formações subsegulntes: nlclp!os de Lagoa da Canoa, Feira

L. ° Ministério da Agricultura está Grande~ Cralhas, Limoeiro de Anadía
a par da crise por que atravessam e Colté do Nola,
as coop'erativns de Leite do Espirlto ' O prédio necessita da conolusão das
Santo devido à dlmlnulçilo das '!IUO- obras onde ·será instalada a Maler
tas por parte da CCPL - 'Coopera- n.idade. 'Ilem ó hospital funcionando
Uva Central dos Produtos de- LeIte? sob Ingentes esforços da 'Irmandade

2. Quais as providências que ~sião mantenedora da SarifaCsa de Misll'
sendo adot.adas pA.ra a solução do ric6rdla, o que Implica em l!ranne
grave problema? '"critlclo e nas maiores dificuldades.

Sala das Sessões, 11 de agÔsto -de des. ' . . ,
1007, - Feu Rosa. - ARENA - Es- Em Anadla existe o Hospital Regio-
plrlto Santo nal construido êm linhas bastante

sóbrias, COllJ .lIcomodações qlle Dodem
lItender aos mllnlclPlo9 de Maribondo,
Tanqu!'.- D'Arca. Mar Vcrmel)1ll, Bl'r
lém e Taquarana, 11: 11m- prédio am
plo, com todos 09 requisitos IndisllPn-
sâvels a um p;rande contra de saúde. REGlUERIMENTO

Soliclta ao Poder Executivo, atraves ·Não está funclnnando, col1sfil'llntlo , DE 'IN-FORuACéiES
. do Mini..Urio nas Comunicações, um verdadeiro crIme o pstado de ..."
por intermédio do D.C.T •• infor- abllndono' em que se encontra. desde ~Jl? 2.1~O, de 1957
:t~~~s n~::ie ~~;~rá:01..:t~UÇ~;Çd~ ~~;'ã~u~oc~f~t~~~op~~i;~~~u da '11'1.1- Solicita. aõ ~oder E:ceClltivo. atraVés
seus próprfos vlibYfcos. Em união dos Palrrlare~ ell:!stl" a do IITmistllrio da Saúde. por inter.

, Ran!a eMa d.e MIgericÓrdia., verda- mt!clio do Serviço d!'J Endemias R.lJ~
(DO SR· VINICIUS C-,\N6ANÇAO) delro. HospItal' Re~lonal, pois alémI rais informaráo.• RtJbre plano c/e Ira_

Requeiro a. Mesa." na forma regl- da ponulari\1l I~cal atende 60 munl- I>alho em e:recucã(j para. ~ombal(! d .
mental, que seja solicitadas ao Po- (liplo de Sanl"nn do Mliridaú e de Schistosomose, em' municípios da
der Executivo. através do Ministério Branqllinhr. Fur,c;úna em psfado \:lrp-l Esplrito' 8"1"1to. .
das ComunJcações. por intermédio do cnrlo•• atravessando as maio..eslllCl~! (DO SR MARro GORGEL) .
D.C.T., as seguintes Informaçlles:. culdaces. ,. . , .

t. Se existe dotação no Orçamento Em Píã<;llbueu. Corurtpe, São .José 1! Qual o plano de, 'trabalhol em
vigente, destinadll. a construção de dai Lage e Pôrt.o Rral do.Colégío exl,- exeCUGão lla região Norte do E!;l)irito
sellll pr6prios públicos. ' tem prédIos construidos 'para nêies Santo._e 'principalmente nos munjcf-
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REQUERIMENTO
DE INFORMAÇõES
N9 2.139, de 1967

REQUERIMENTO
DE INFORMAÇõES
N9 2.141, de '1967

REQUERIMENTO
DE ,NFOrMAçÕES
N9 2.140, éle 1967

SúlicUa ao Poder li:xecutivo 'àtravés
do Ministério da Educação e Cul
tura. informações sôbre o número
de Escolas da Educação Fisica no
Pais,

IDO SR. FRANCISCO, AMARAL),
Requeremos ao Poder Executivo

que informe por intermédio do Ml:
nistérto da Educação. estas questões:

a) Quantas Escolas de Educação
FJsl<;a, !ederals. el(lstem uo Pais?
QUaIS sao elas? Em que cidades se
lOCllllzam?

b) Quantos professoces e funcioná. '
r'Jos os burocrát.lcos estão lotados nas
Escolas referidas no item "8"1

C) Há planos do Poder Executivo
df criar uma Escola ~de Educação Fi:
sica em Campinas? Em eMa positivo,
quando seria concretizado? Em caEO
negativo, qual o motivo?

'Sala das Sessões, 11 de agósto de
1967. - F/rancisco Amaral,

Justi/icatlva
Entendemos que as Escolas de Edu

cação Física representam papel de Im_
pOI'JAncla vital no desenvolvimento da
nossa mocidade. Quanto maloI' núme.
1'0 delas viermos a. possuir, mais se
beneficiará a juventude em todo o
pais.

I
apóio à inic;atíva do Ministério da
Educn~ã(}. E. pOlque desconhecemos.
até o mcmento. o que realmente exls

'te é que iormulamos éste requeri
mento,

REQUERIMENTO
DE INFORMAÇõES
NI1 2.138, de 1967

REQUERIMENTO
DE INFORMAÇÕES
N'1 2.137, de 1967

Solicita ao Poder Executivo. através
do Ministério da Educação e Cul
tura, in/armações sóbre ost/l(]O pa
ra transformação da Campanha
Nacional de Material de li:llsino, em
Fundação. •

(DO SR. FRANCISCO AMARAL)
Requeremos ao Poder ~:xecuMvo,

at.ravés do Ministério da Educação,
que nos informe;

a) Existem estudos para a trans
formação da Campanha Nacional do
Material de Ensino. em Fundação?

b) Pode o Ministério da Educação
fornecer-nos as diretrizes bâskaa a
serem seguidas, se os estudos real
mente estão se processando?

Sala das Sessões. 11 de aZ()3lo de
1967. - Francisco Amrral.

J ff' t' Sollcila ao poder Executivo. através do
us I Ica lVa Ministério do Interior. in/armações

A Campanha Nadonal cio Material sóbre rellJlcaeão do rio Camando-
de Ensino interessa vivamente a to- caia. •
cio o PaIs e notadamente aos estu-/ .
dantes. De Campinas acabamos de Senhor PreSidente,
receber. d~ Ilustre. \freador L!nden- Considerando que a ret.iflcação do
berg da Silva Pel'Clra, um pedalo de rio Camandocaia. 8 de diversos córre.

REQUERIMENTO
DE INFORMAÇÕES
N9 2,134, de 1967

REQUERIMENTO
DE INFORMAÇõES
N9 2.135, de 1967

.""gr;cultura, as seguintes' infOrma-! REQUER1MEfJTO
çõrr Estuda o MlnlsU.'rlo d~ .\grlcul- DE INFORMAÇ'5ES
LUl'a continuaçüo e arnplja~uo lia tr,r- N'1 2.136, de '1967
nrcimento de maquJnarla aos agrl.
cultores? ' Solieitll lIO Poãer EJ·ccu!il'o. altares

2) Quais as máqulnas a scr~m [[,1- do MinIstério do Tracalho e Pret'!-
uecidas. SUa procedência, preço de d.lneia Soe!al. inJormacOEo molho-
aquÍSiç~o e do revenda aOs ju:ere,,;- TIa ·nos provcnlos des (l]Jos~'I,Jados
sadOS? do INPS.

31. Qual o preço de ~u~t~ das aut.o· (DO SR. SAD! BOGADOi
motrIzes de proc~tlêne.a dmam:,rquc- Sol;eUa ao Poder Execulivo, a!ral"s
ta que estão sendo, ou serão. distIl- E'imo. Sr. PlCs!dente da Câmara do Gablll"te Civil da Pres;eUlIcia
buldac pplo S?/t'r ele Revendas do dos Deputados: da República. in/ormacões sôbre
MinIStério. no Rio, Grllnde do SUJo e Requeiro, nos t"rmos e prazos re- funcionurios da Equitatlt'a, Cla.
como r'll e.stabeleeldo o preço para a ci!lUenlals, 'Jejam wlic!ladas lIO Poder de Seguros de Vida.
j'cvenda? _ . Executivo, através do M.nl'lério do (DO SR. BRAGA RAMOS)

Sala das Sessoes. 12 de agôsto de 'rraballlo e Pre~ldénc;a S.;r,iâ, - r. .. .
1967. - Mariana Benk. N. P. S., as seg,Jlntes 1I1fOrmaçÕc&: doExfi~' utsr. ~resldente da Camnra

1) Se após o último aum~nto do I s p. ados. .
salário-mlnlmo, foi ccnczclida alguma RequeIro. nos wrmos e prnws re
methoria. de pl'oventos aos aposenta- glmentals. sejam' soll~Jt"dns ao Pode.
'dos do I.N.P,S.? Exe~ut.lvo. através ~a .Casa Clvll .dll

2) Em 'caso afirmativo, em que Presldencla <!a Republlca. as 6egum-
bases? t.es Informa.çoes: •

3) Se há 1\lgum prQjeto em esludo 1'. POSSUI o govetn? dados sóbre
para melhorar-se a s'it:l1çáo dos apo- o numero de funcionáriOS da Equlta
sentados. tendo em vista as grandes Uva, Cla. de Seguros de Vida. que
dificuldades que os .mesn'cs vêm en- flca}am des:!lnpregados com a caso
irentando, devido aos irrí~óri% pro- saçao ~as atlvldl!des da Cla.;
vent.os que lhes são jlagos e a dispa- 2) ,Em caso. a~lrmatlvo. dlze~ quan-
ridade entre os mesmos e os sa'ãrlOs tos. sao os at.lll:iP?OS pelll. medIda;
vigentes? 3) Que provldcnclas ja foram to-

Sala das sessões, 11 de agôsto ds n:adas pelo Banco Central. pejas 50-
1967. _ Deputado Sadi Bogado, cledllrl.es de eco!,!omla mista de que

partiCIpa o govemo. autarquias e o
INPS. para atenderem ao dlsposlo na
Decreto Presidencial que os autorizou
li receber tais ~ervidores:

4) Caso nenhuma prtvldêncla te
nhu sido tomad~ por aquo.les órgãos,

Solicita ao POder Excemtlvo. através que, medidas estuda o govêrno tomar
do Ministério dos Transportes, In- p.nra forçar o cUlnprlmento do refe
formações sóbre OS servidores da rlC1C' decreto:
VFRGS. . 5) Há quanto t.empo estão os fun-

(DO SR ADYL!O MARTINS cionárJos da Equitatlva e suas fami-
. VIANNA) lias. ao desamparo de qualquer pro

teçao' governamental?
Sr. Presidente: Sala das Ssssõcs. 11 de agósto de

• 1967. - Denutado Braga Ramos
O Deputado que este subscreve vem, ARENA _ PR

nos têrmos regtmentáis. solloltar a ".
V. Exa. se dlgn~ de ouvida a dou
ta Mesa, dirigir ·se ao Poder Exe
outivo. atravéS" do MinistérJo dos
Transport.es, \lergunlando:

1) E' eXato ':Il\e os servidores da
VF.RGS, em virtude de serem eslan
ques as suas Carreiras, perdem todos
os avanoes ao- muonr de uma para
outra?

2) Não sendo isse, C1ual então o
motivo?

3) A transferência para carreira
superior dimlnut ou anul~ a diteren
ça de vencimentos obttda?

4) Há estudos no sent.ldo de cor
rigir essa injust.iça?

Sala das Sessões, agõsto de 1967.
Deputado AdVlio Martins Vianna.

Solicita ao Poder Execut,vo. alravés
do 1I1inistério dos Transporles. in·
formações sõbre plano de trabalho
do Departamento Nacional de Es
tradas de Rodagem no treelto da
Bn-''11 no Estado de Alagoas.

(DO SR. C'Sf:AS CARDOSO)
SenhOr PresIdente:
Re(juelro,. nos têrmos e prazos l'e·

zimentals. sejam sollcltadas ao Pode,r
Executivo, através do Ministério dC's
TrauSjJoIl"tes ns seguintes informa-
çõ:-s: '

1) Qual o plano de t.rabalho a !H
realizado pelo Departament-. Nacio
nal de Estradas de Rodagem, !lO' eur
rente exerclcio, no trecho rla BH-I01
no Estado de Alagoas:

2) Quats os recursos com que con
ta o DNER. durante êste <':<el'clclo
financeiro. 'para llpllcação no re'cridO
trecho; .

3) Qual o orçament.o e;:límr,tl'lo
para a conclusão do referido '.ecbo;

4) Qual o prazo estimativo plll'a o
término da implan tação da referida
rodovia no Estado de Alagoas:

5) Quais llS providências porventu
ra já adotadas pelo DNER, ]J!lrlt pre
venir. na referida rodovia, ')S estra,;:c,s
usualmente causados pela I'pocn das
chuvas, tendo em vista li l:lCxistên
eia dt capellmento llsfáltico nos tre
chos não concluídos.

Saia das Sessões. 11 de a~ú·.w ae
1967. - Oséas CardOso - ARENA 
Alagoa.s.

REQUERIMENTO
DE INFORMAÇf)ES
N9 2.132, de 1967

REQUERIMENTO
DE INFORMAÇõES
N9 2.133, de 1967

pios de Sanla 'l'el'fZl1. Itamna, Ita
gunçú, AH,mso Claudio. T''1bw auan
du. Bun llra d~ Eãl' Fra,ICIsco, Mll
clli'lel. I>.loDllmLa. Eão Mateus, Con
cclnlD da Boat!. pinheiros. Boa Fos
PCÚ'IJ\'R. pll,a cCnlbate à schistosomo
EC. mal endêmico em tôda aquela 1'Y.
!;elE"n l':glfin? '

2J QU~'s Oi' õervlco3 executados nes
EC f",ntldlJ nc!~ últimos C..1CO anos e
qUD S Oh lc'nJla~os.obtidos pelo ~'l'
vJco c:;pr~.DJlzndo nrsse pcrJodo? Da·
d(~' cs!:\lhíeo:; e de~eritlvos.

~ 1 S"r:ulHJo us e~ludos jJrocedJJos
na Rw:liJo, tJllaJ o prazo n~cessáJ'io à
estn;jnru;no r'n contaminação, e [PIál
o )))'a20 1rCJu~rlc1o pal'll saneamento
ela zona a Unglda 1

4) Que providênclas; que órgãos
públicos e privados; brasileiros e c.;
trangelros; que m{lntantes em dinhf'l
ro, nlJ.<;So e do exterior tem sido apU
cada nos úH'mn~ cinco anos.no eo:n
bnl e ti esca endemia1

Enlu dn~ firs,óes. 11 de agõsto de
1967. - Mlirio Gurflel. -

50licílll ao Poder EXCüllLJvo, através elo
• Ministério da Agriculttlt'i!. informa

Çaes sobre amjJliaguo ae fOJ"lteei
'l/wn lo elc maquinaria- aos agricul.
tores.

Solicita ao Poder Executivo. utralJés
do )',1'illlstério dos Transpor!es, in
jl>rmações sôbre aproveilamento elos
imólleis pertencentes à Rêde Ferro
v/ári.. Federal.

(DO SR. DAYL DE ALMEIDA)
Excelentlssimo Senhor 'Presidente

da Cámara dos Deputados:
~equelro. na forma reglmentlÍ.l, ao

Minlst"'rio dos Transportes, as se
guint.es informações: .

~l Como e quando estuda a Rêde
Ferroviária Federal promover ou pe.
mitir o aproveitamento Mil, do ponto
de vista social, dos imóveis por ela
desocupados, lia longo das linhas d('s
ramai- extintos como deficitários?

li). Está prevlsto. a respeito, a ela
boração de convênios. entre a Réde
e os Estados ou Municlpios?

ínl Há algum est.udo sObre a uti
lização, pela Prefettura Municlp>\1 de
Nova Friburgo. no Estado do iMo de

(DO SR. MARIANO BECK) JllUeJ:'J. dos imóveIS pertencl'Jltes
Senhor presidente; . , làQuela emprêsa?

IV - Havendo, quais os têrmc.s l!
Requeiro. nos têrmos e prazos reJ quando e como' se efetivará?

glmentaJs, se,lam Solicitadas ao Poder Sala das SessQes, 11 de agôsto de
i.ló.ccu~ivo, através do Minlstéril' da 1967. - DavI de Almeida.

Solicita ao Peder Execu!ivO, através,
elo Millil:lérlo do Trabat.'\o e PrC-Ol-'
dêllcia Social. Íllformações sôbr!! (/'
eOllla[)",n de t1'11I110 de ",crviço 17lili
lar pC/ra fil1S c/e aposentadoria,

(DÓ SR. MARIANO :BEOK)
Senhor Presidente:

Requelro, nos têrmos e prazos regi
mentais, seja solicitado ao Poder Exe
cuUvo, através dr, 1VItnlsté~lo do Tra
balho. Il seguinte Informação:

11 Porque o !NP8 está negando a
eont.llgem Integral do tempq de servl~o

nl1l1tnr para fins de ~p('8enladorla1

Sala das Sessões. 12 de akósto de
1967. - Mariano Beek.

REQUERIMENTO
DE INFORMACõES
N9 2,131, de -1967

Solictlll ao Porler Execulivo. atra"és
dD Ministério do Trabalho e PrevI
de'l!cia Sor a!. il1formacôcs sôbre
provilléllclo" dn INPI:: "ara paga
ml'llto de QU,j'Jljo-doel1ça.

(DO SR. MARIANO tlEOK)

Senhor Presidente:
Requeiro, nos têrmos e prazos re

. rrlmentals, seJam solicitadas ao Poder
Executivo, através do Ministério f'O
TrnhillJo, as se":1Jintes informações:

II Que provldênclas está tomando
o 1. N. P, S. para o pronto pagamento
do n",:illn-c]n"l1pa, úWl11nmenU!, com
dpmora de nfé seis mcses?

2\ SUtp2\1t1eu o J.N.P.S. a assls
ti'Dela rnécJlca ao chamado "pequeuo
rkt'o"?' l'

31 Em caso positivo. a medida fui
de ordem ~eral ou. apen".S. regional,
ermo é o "11"0 de Pelotas, no )'1.10
Gram'~ (lo Sul. ~

41 Finnhuenle. também em caso
prlsltlvo. (l!In'~ as t'llzões determinan
tes "" medl!ln.

i:lIln das "e8'ões. em 12 de agõsto
de 1967. - ,11(1r'1l1l0 Beck.



Quarta·feira 13 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I)
---...""""""""",,-.--.

Setembro de 1S57 5S11---

REQUERIMENTO
DE INFORMAÇÕE&
N9 2.148, de 1967

(DO SR, ADYLIO M!Ap.:r'TINS
VLW(N7A)

SI:. presidente:

Solicita: (10 poder Exewi,ivo, airaves
do Mi1l1stério da li'azenda in/orma
çõss s6bre obl'igàt~'Tiedade de fe
chamento de câmbio.

REQUERIMENTO)
DE INFORMACõE5
N9 2.149, de 1967

Soltclta. aO Poder Execi.tlvo, através
do Ministério das Comunicações in
formações sõbre pagamentos dos 'fun
cionários do DOT no Estado de Ma..
to Grosso.

O Deputatio que êsle subscreve
vem, nos' termos 1eglliJentais, s01lci
tar a. V: Exa. se dlgne de, ouvida.
a douta. Mesa, dirigir-se ao Poder
Executivo, airavés do MinIStério ela
Fazenda., põrgunlanrlo.:

, 1) Quais os fundam~ntos le:;ais e
quais os objetivos da Rilsoluçao :'.5,
do-Banco Central e da Clmular M,
de 22.9.65, da D.R,A" cléierminando
a exigência do íechamento de câm-
bio? . '
, 2) _ En~endo certo' ~. 81'. Ministro
que os interessados. diante da exlgên-r
cia, só possam ut!ll211r o crédlto no
exterior, uma só vez durante la.go
tempo? '

3), Quais os prejuizos ,que advJrltm
ao Pais com a supressao da eXlgen
cia em causa e, conseqúentemente, a
utilização do crédito no exterior por
mais de uma vez dentro do prazo
concedido pela fír;na estrangeira?

Sala. das Sessões, de agósto de
1967. - Deputado A<ty!io Martins
Vianna,

REQUERIMENTO
DE INFORMACÕES
Nq 2.146, de 1967

Sala das sessões, 2 ,de agõsto de
1967. - Erasmo Marfins Pedro. Depu
tado Federal - MDB - -GB.

REQUERIMEr.ITO '
D~ INFORMAÇõES
l\!ç 2.144·, de 1967 !

no Tel'l'ltório Náclonal da leglsiaçao 1) QUJ tendo ent vlsta as multas
vJgeme. - Deputado Gastone RighI. queixas que vem receocndo contl'lI o

funcionamento ao lBrl,A no R..u uran-
o REQUERIMENTO . de. do Sul, prlnclpa:lmente no que se

rzfere à. sua comp!e;a inopJlâncla.
So:iclta~ aJ Poder Executivo, atravéS' DE INFORMl\çõES para facllltar acecso il terra a~s fi-
d~ M,!,is:Üio, -'1.a Justiç,a,_ i nf or1!lU- N9 2.145 de 1967 ,lhos .'-. agricultores.
~oes subre l'U:MS da pTlsao do 70r- ' 2) Que levando-se em conta que,
lw/isia Flúvio Tavares. Solicita ao Poder ExecuttVO, c:través ape,ar da inoperâncIa d~ 1BTh!l, afir-

(DO SR, GASTONE RIGHI) do Ministério da Justiça, informa. ma-se que éise oc:gi::> g::.sta s~ma
ções sribre o imólJel em que está re- avultada por mes pa:'a mal1l2r custosa

Senhor Presidente: sidindo ° jornalista" Hélio Fernan- burocracia.
Na forma regJmental requeiro a V. des: 3)" O peticionário requcr se digne

EXll..sejam sollcítadas do Poder Exe- (DO SR.' ERASMO MARTINS () Sr. Presidente ,dv lU3M l.Lformar:
cutivo. ll~l'a',es do Ministério da Jus- PEDRo) I at qual o núm'el'o de íuncionários
tiça, as seguintes informações; _Senhor Presidente da Cã:ma!a dos do IRRA (efetivos, convlatac;.s ou ou-

l) Quais as razões da prisão do Deputados; ~ros) tem no Rio Grande do SU!.
Jornalista F!ávio Tavares. do jornal d
"iJltlma Hom", ocorrida dia 4 de Conslderan o as informações pres- b) EsRecíficar em qu~ cldaacs os
flgôsto de 1967, às 6 horas, em sua tactas pela espôsa do 'Jornalista Hélio mesmos trabalham, ini9rmando o nu
residÊncia? Fernandes sôbre as condições em que mero de servidores d~ cada mun:cl-

2) Houve mandado' de autoridade vive seu marido na Ilha de. Fernan- pio. . ,
competente 0:1 ilagrante delito justl- do de Noronha; c) Qual a fôiha de pagamento men-
ficando nquel:t. prisão? Considerando que,_ po: estlls infor- sal para êSt~s servid01€s.

3) Na hio.ótese de resposta nega- mações o Jornalista confinado estaria d) Quanto o lBRA 'J:ec~lhe por mês,
vivendo em um barraco de madeira.

tiva, o~mo a COU3tituiçâo Federal, em de um único cômodo, desprovido até lelando-se em conta a méd:a anual,
seu lrrt. 150, § 12, assegura qUI( nin- ,de instalações sanitárias: ' no Rio Grande do, Sul., '
guém _pode ser prêso senão em fla-, Considerando a obrigação do Estado Sa!a das ses.<:ões, em ~4 (",e aJ1;ô3!o
gl'ante delito ou ordem escrita de au- de respeitar um minimo de condições de 1l?tl7. - Deputado Antónzo Brc-
toríclade competente, quais as provi- para aquêles que sofrem a r.1ediga solin. "
dências que êsse Ministério tomou do confinamento, ' -
paratesponsabilízar os agenteS?4. 'Em caso de resp'osta afirmativa Requeiro, nos têrmos do Rej;imento ~

desta Casa., sejàm solicitadas ao Mi
a0 29 quesito foi a prisão comunica- nist,o- d\l. Justiça, as seguintes infor
da imediatamente ao juiz competen- mações:
te e qual o inteiro teor de.~ta comu-
nicação? Na hipótese negativa, quais aI qual o imóvel ou cômodo,em que
as provldtnclas já tomadas por i!sse está residindo o jornalista Hélio Fer-
Ministério, para responsabillzaçáo, da nandes? • - ,
autoridade coatora e para a liberação b) onde se localiza essa residêncla?
do prêso. \ s:) quais as acomodações que pos-

Sala das sessões, em 4 de agOsto de sul ~ - ' , '
1967. _ Deputado Gastone Righi. dI se em verdade se trata de um

barraci\.:> de madeira, nem instala-
Justlfieativa ções sanitárias, desprovido de jané-

O pais !lá três anos e meio não las e sem condições de impedir a en
mais o~nhece a tranqüilidade de se trada de ratos e mosquitos?
viver sob o império da lei, em um e) qual o mobiliário que o guar-
Estado de Direito. necesse?

Sáo Atos Institucionais, leis tota
litárias, prisões e promessas absur
das, repressões policiais brutais e in
justificadas e violências reiteradas,
com Invasão de domicilio, espanca
mentos,~ outros tantos procedimentos
atentat6"ios à. lei é aOs nossos' foros
de nação civilizacliL.

E' preciso que se restabeleça o cli
ma de serenidade e respeito a lei e Solícita ao POder Executivo. através
se devolva aos oidadãos brasileiros a do Ministério da Fazenda, informa-
tranqüilidade tão necessária ao nosso ções sóbre montante da indeniza-
desenvo!vimento, que é o minimo es- ção' paga ao Estado (to Amazonas
sencial' à. vida humana em sociedade. pelo desmembramento ele seu terri-

No ~ dia 4, às 6 horas da manhã ,tório.
foi prêso O jornal!sta Flávio Tavares, (DO SR. RAIMUNDO PARENTE)
repórter qo jornal "última Hora." e
credenciado junto a esta Casa. Senhor .Presidente: _

Conhecido por todos, em razáo de Nos têrmos regimentais, requeiro
seu comedimento e formação pacifica que o Ministério da Fazendà informe
e legalista, não se pode encontrar o segUinte:
qualquer fmidamento para a arresta- 19) Quant.o a União já pagou ao
ção sofrida. ' Estado do Amazonas, a titulo de ín-

Mais ainda é de se assinalar que denização pelo desmembrámento, do
o jornalista diàriamente se encontra seu território, da área do atual Es.
nesta Câmara ou na redação de seu tado ido Acre?
jornal e, de forma alguma, teria sen- 29) Se já foi feito o levantamento
tido uma sortida poliolal em sua re- do montante da referida indentzação?
sidêncla às 6 horas da manhã, pondo 39). Se ainda não foi feito êsse le
em desespêro sua espõsa que se acha vantamento, se há estudo para a de
doente e acamada. - signaçãO de uma Comissão com tal

m~;fo~. acabar-se com êstes cometi- ín~~~bê~~la~ess6es da. Câmarr. dos
Faz..-se necessário responsabilizar as Deputados, em ,]4 de agosto de 1967,

autoridades pollcinis que assim pro- Deputado Ra~undo Parente,
cedem. A impunidade se é nefasta -',--
com relação a delinqüentes, o é muito REQUERIMENTO (DO SR: M.A.ROILIO LIMA)
mais com referênola: às autoridades DE I'NFORMAÇo~ES Senhor Presidente'.
que exorbitam de suas funções e agem
arblirà.rlamente. Nq 2.147, de 1967 Requeiro, nos têrmos e prazos re-

Por fim, apesar do disposto no ar- Solicita ao Poder Executivo, através glm,entals, sejam solicitadas ao Po
tlgo 150, § 29 da Constituição Federal, do Míni.stérlo da Agricultura,' por der Executivo _atrll-vês do Ministério·
Inúmeras prisões vem sendo feitas, intermédio do lBRA, informações de, Com)IIÚcaçoe~, <D.C.T,) as se-
sem ordem escrita ou flagrante de- sôllre o nÚJnerO de seus funciomi- gumtes 11lf~açoes: '
lito. ' rios do Estado do Rio Grande do a) Se os pagamentos dos funcio.

El. o que é mais grave sem que Sul. ' narios do Departamento de Correios
imediatamente se' comunique o fato (DO SR. Al'ITONIO ElBiRiESO,(,IN) e Telégrafos do Estado de Mato GrO$-,
ao jUiz competente, ' , ' AO, estão em dia? ,

Desejamos, já. por isso, esclarecer Exmo. Sr. Preslden~~da Câmara b) Se não est;;o, qual O motl'vo?
O fato mencionado, como dever ele- dos Deputados. " , "
mentar dos que tem sob seus' ombros O ,Deputado que êsie subscreve, nos Sala das Sessões, 14 de agôsto de
a responsabllldade de fiscal!zar Os termos regimentais, vem dizer a re- 1967. - Deputado Federal- MarclJio
atos do Executivo e o cUmprimento querer a. V. Exa. o seguinte: Lima.

gos dO_AmpaÇo é ob!a de p~imordinll
1ID!Júl !àncill. para g, ciciade e região
Cll'Cunv!zinha; ,

Uonsidernnuo que o DNOS está ca
lltc:iado pa;'a facilitar fi, execução
df.'itas libras; ,

vor,31l,erando que o envio de uma
d~ ag" para Ampdl'U pràtlc:!mente so
luelon9.ria o probienúl,
, S,equell'o, ua t'{)rma regimental, se
j:l;n prestadas pelo Poder j,)xecutlvo,
!>i,l'll.V<'S do )\11nistél'io da Viação e
O':>rlls PÚblicas, as seguides informa_
ções: "

.1 - Sabe o Mínistério da. Viação
e Obras Públicas que " apl'eS-iamento
do envio de uma draga para Ampa
ro, permitiria a. imediata retificação
ao rio Camandocaia e de vários cór.
l'c'o(OS' de Ampal'O? "

2 - Sabe ainda que esta draga fa..
rlHiuria sobremaneira o saneamento
dos córregos e canais de Amparo e
d? tôda a região?

3 - Em que pra20 minlmo de tem
po €3tuda êste Ministério provlde,n
cl~r o envio da draga-pm'a AmparO?

S:lID. das Sessões, 11 de agôslo de
1967. - Francisco Amaral

REQUERIMENí'O
DE INFORMAC"'ES
N~ 2.143, de "1967

Solicita ao Poder Executivo, atrjVés
do Ministério dtt Aeronáutica. in or
mações sôbre aeroportos do Estado
do Amazonas.
(DO-SR. BERNARDO CABRAL)

Exmo. Sr. Presidente da Câmara dos
Deputados:

Requeiro, nos têrmos e prazos re
gunentais, sejam solicitadas ao Po.
der Executivo, atraVés do Ministério
da. Aeronáutica, informações .aos se-
guintes Itens: '

1 - Quais os aeroportos do Estado
do Amazonas que figuram no plano
da COMPRA para o corrente exer-
cicio; ,

2 - Especificar o montante de ver_
bas a serem aplicadas por urildade;

3 - Se flgura no plano do próximo
'sno a construção de aeroportos para
o interior do Estado do Amazonas,

Sala - das Sessões. 11 de agôsto de
1967. - Bernardo Cabral.

REQUERIMENTO,
DE INFORMACÕES
N9 2.142, de '1967

Solicita ao poder Executivo: atr'at)és
elo Ministério da saúde. in/orma:6es
Sóbre o pessoal da. Campunlta. de
Erradicacão da Matari(l.

iDO SR. PAULO MACARINI)'
Sr. Presldenle: •

Requeiro, nos têrmosregimentals
sejam solicitadas ao Poder gxecutlvo.
através do Ministério da Saúde, as se
guintes informações:

1 - Qual o destino que o Ministé.
rio da Saúde reservará ao pessoal as
salttriado, regido pela C.L.T.. tão logo
seja erradicada a. malária no pais?

2 - Qual a situação do pessoal que,
em 1967, completou 5 anos de servi.
ç,o ininterrupto, na C,E.M" face à. lei
n,o 4.069?

3 - Quais as razóes que não se apli
ca a lei que criou o Fundo de Ga
mntla por Tempo de Serviço (FGTS)
nos servidOres regidos pela C,L.T.?

4 - Quais as razóes porque a CEM
niio paga o 139 salário aos servidores
regidos pela C.L,T. como o féz no
ano de 1963?

5 - Quais os motivos porque até a
presente data não se aplicol1 o De.

, creto.lel 81-66 que determinbu au
mento de 25% a partir de 1 de ja
nciro de 1967 ao pessoal da C,E.M,?

6 - Um servidor percebendo 1/30
do salário minimo,' como diária, po
derá viver condignamente no inte-
rior? r

Sala das Sessões. 11 de, agõsto de
lB67. - paulo Macarillí
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REQUERIMENTO
DE íNFORMAÇõES
N9 2.157, de 1967

REQUERIMENTO
/ DE lNFORMAÇõES

NlI 2.158, de 1967
Solicita ao Poder Executlt'O, atraI/é.

do MinistéTío da Educação e Cultu
ra, in!ormdçôes sóbre estudos tu)

sentido de permitir ao. projessÓTes
não formados em Faéuld4de de FI
losojia particlparem de concurso
para preenchimento ih cátedra do
ensino seculldário.

(DO SR. CUNHA BUENO)
I '

Sr. Presidente:

Executlvo, atravês do Ministêrlo dG
Interior, as seguintes informações:

!) Quaj o movimento glebal do
Banco do Nordesle no Estaelo de Ala.
goas, nos últimos cinco ey.Ct'clclos;

2J Qual o número de agêncIas elus
teníes no Estado em 1952 e qUlln:as
fOlllll1 cr_adas e l.nlltaladas a parHr
des.s.a data:

3\ Qual o llúmero J.tual de agência.,
tnHlll~das, informando-se a jurlsdlçüo
de cada uma;

4) Sol! o Banco planejou a Instala
,ão de alguma outra agencia e, Bln
ca~o aflrmatiYo, em que cidades, In
10l0l&nUO-ee se foí estudada a vjat'i~
lidade de criação de uma unidade r.m
?a'1l1eha dos indtos;

5) Se ESE~. cidade possui os requi
sitos exJgidos pelo Banco para ll. cria
ção de noo;as agências;

6) Quais os crité!los utilizados para.
a ilutalação_ de novas agências do
Banco; .

7) Qual o número de agências Ins
laladas em outras Unidades da Fe
deração, e qual o número da-s erladaf'\
e instaladas nos demais Estados I\lém
de Alagoas, nos últlmos cinco exer
clci{)s.

Sala das Se!!sõ~s, em 17 de agôsÚ> de
1967. - Oséas Cardoso.

REQUERIMENTO
DE INFORMAÇõES
NI' 2.155, de 1967

SOltcJla ao Poder Executivo, atrav"s
do Gabinete CiVil dll Preslãênc!a da
República, injormaçães sdore moti
vos que üetenilinaram a demissão
de arl/stas da Rádio Nacional do
Rio de Janeiro.

(DO\.SR. lMUL BRUNDU)
E:m10. Sr. Presidente da Câmara

dos Oeputados: ,
Requeiro, nos têrmos e_ prazos le

glmentals, sejam SQl1cltadas ao Poder
Executivo, atravês do Ministério d'JS
Assuntos Civis da Presidência da fl.e
pública, as seguintes Informações:

a) quais os mol1vos que determJna
ram a dlreçáo da Rádlo Nalllonal, do
RIo de Janeiro, a dpmltlr vários ar.
tistas, entre êles: João Dias, Lúcio
Alves, 1Illi Farr, Rui Rei, Juanita
castllhos, os Cariocas, Trlgemeos Vo
callstas o consagrado maestro Ale- Conslderando que o Ensln:r deve sct'
xandre'Gnatalll é outros? meta prlorlt~rla de todo o Govêrno?

b) ê.o;ses artistas foram demitldos Considerando que os cargOs de Pro
sem qualquer indenlzação apesar de fessOres secundários são privativos de
terem mais de 10 anos de atuação na.- elementos formados por Faculdades
quel/l. emissora oIlclal do govêrno CFllosofJa, CiêncJas e Letras, e Escolas

Sala das Sess6es, 17 de llgÕSU; de NllTJIlals);
1967. - Raul Brunftlt. Oonsiderando que é deflcienl~ o mi-

__ mero de pessoas com /I. tormaçao uni-
REQUERIMENTO versllárla para reger as cátedras do

w imSlno secundário e normal;
DE INf'ORMAÇoES Conslderand') que para suprir essa
Nl? 2,156, de 1967 deficlêncla. ~êm sido contratados ele-

SoltcJta an Poder E:r:ecutit'O, através ~:~;para o preenCbirnen,to dessBll
àI.? Ministério do l?tterlC>r, informa.- Considerando que êsaes mestres
çoes sóbre o lllOlumento global '!o vêm se deslncumblndo de formlt eU
Banco do. Nordeste no Estado ae ciente e com dedicação exemplar das
Alagoas. tarefas que lhe 811.0 confiadas;

(Do SR. OSÊAS CARDOSO) Considerando que os professõres em
Senhor Presidente:- aprêç:l, vem, em grande parte, 10010-

~lro, nOl tinnOl • prll.llOS re- IUIndo em estabelecimentos oflcla1ll h4
glment&ls, sejam solicItadas ao Poder mais de cinco a_, sendo .seus trllb&-

REQUERIMEi~TO

DE INFORMAÇõES
I'Jll 2.154, de 1967

80licJta ao Poder Executivo. a/raMa
do Ministério lÜlS Minas e li:llergia,
informações sóbre e;turios '{Iara im
plantação da indústria de energi!l
atômica no ·Pals.

(DO SR. PAULO ABREU)
Senhor Presidente:

ConsIderando que (m Punta D~I

Este. o Presidente costa e Silva. 'des
tacou, com multa propl'iedade, a :n
tenção co Brasil de usar a encrg.a
nuclear para' fins pacliicos, com n
instalação de cmt1'll.ls atômicas, Ior
mulo, nos têrmos r~glmentals, o se
guinte pedido de informações:

11 Qullls oS.estudos para a lmplan
!ação da indústria 'de energia atÔmi-
ca no Pais? _

2) O Govêrno espera construir,
prõxJmamente, centrais atômicas de
encrgla'l

3) Em caso afirmatlvo. Cluals as re-.
giões onde, s!rão localizadas essas
centrais- atômicas?

4) Durante o ano de 1956 foram
destlnados cêrca de NCr$ -4 milhões
(quatro bilhões de cruzeiros antigos)
no desenvolvimento da energia nu
clear. Qual$ são os reeUfllOS previsros Solicita ao ·Poder Executivo, attav~s
para. o trlful!o 57-68-69? -do Minlstértp da Fazt1Ula, itljor-

5) Nos Estados Unidos II na' EU- mações sôbre o montante de débito
ropa, a formação de especialistas e fi- do Govêrno Federal para com o.
slcos em energia nuclear aumenta em muntcipios brallileiro••
20% em cada ano. :E no Bras!!? (DO SR. MARCOS KER,TZMANoN)

6) O Govêrno pretende destinar re- Sr. Presidente:
cursos maciços para a. fOl'Il'açáo de 1. , . '
técnicos em energia atômica? Requeiro, nos wrmos regnnentals,

7) Oentro de quatro trmpo estará sejam prestadas pelo Poder Executivo,
o Pais' em condições de colher res111- atravéS d~ MinistérIo da l"aze~da, as
tados com a nova. polltlca nuclear do seguintes e urgentes lnfllTJIlaçoes:
Presidente Costa e Silva? 1) Qual o montante de débito do

Brasilla, 17 de agõsto de 1967~ Oovêrno Feder~1 para com os mu-
paulo Abreu. nlclplos brasileiras - especialmente

os do Estado de São Paulo - resul
tante do não pagamento áe qu~las
a;razndas do anilgo lmpOsto de Con
~umo ?

2) Quando pretende o Ooví!rno sal
dar í!sse débito?

Sala dos Sessões, 1967. - lltarcos
Ilertzman.

dade de aços especiais a serem pro
duzidaS no qUlnqürnla?

Sala das Ses~õ~s, 17 de ngóst.o de
1067. - Léo de A!tneíàa Net'cs,

criação e Instalaçáo de agência ou
subagêncta. 00 bairro do TeJ:luaral,
em campinas, no Estado de São
Paulo. '

Sala elas Ses'ões" 17 (te agôsto ae
1967. - Ruy de Almelaa Hor);o:;a.

Jusli!ieatit.a

A Sociedad~ Beneficente Amigos
do Jardim Dom Broco ..... TaqulLal,
falando em nLme da numerosa' popu
lação daqueles ba1rros, pediu-nos plfl
tear junto a:>, Mlnistétio das C,mu
nlcnçoes, que o D,parttmento dos
Correios e Telégrafos crie e' instale
uma agJmela Dl' 5ubagêncla no bairro
do Taquaral, a qurtl servirá nno So
mente aqueles mas a numero.sos o.u
tros núclzos p~pulaclcnais.

, A zona da Cidade que tem cemo
centro o bairro do Taquaral, eslá. em
franco progre~so e pela sua distân
cia Ó'a sede atual do;; Correios e Telé
grafos faz jus-ao melhorJmento que
prct.ende, _

Ainda bá pouco, em re~posta a re
querimento de l1CS!'a autoria (Aviso
n9 128 - Oficio n9 9,363), (l Sr. MI
n'stro Carlos F'Urtado de almas dava
nos conhecimento ele que lá se estuda
no Deparmmento dos Corréíos e Te
légrafos o plano gerai e a transfor
mação em entidade de Adminlstraçâo
Dlrem, conforme delermlno. o arU
go 167. do Decreto-lei nY 20lf. de 25
de fevereiro de 19G7, 'medl6ll. que tor
nará por.sivel a dlnamizs.;ão e exten
são àos servlçc~, incJuslve li, parte de
enlrega de correspondência' a doml
elllo.

Ass:m, parece-nos certo o Instante
para que seja estudada e atendida a
justa e necessária pretensão dos mo
mdmc.5 do blÚITO do Taquaral e ad-
Jacências, - '

Sala das Sessões. 17 éíe agOsto de
195'7. - Ruy ele Almeiaa Barbosa.

REQUERIMENTO
DE INFORMAÇõES
Nq 2.152, de 1967

REQUERIMENTO
DE INFORMAÇõES
N'I 2.15'3'; de 1967

Solicita ao Poder Execlltlvo, atriívés
dos Mtnistérios das Jlft.nas e Etler
gla, e Indústria e Comércio, infor
mações sôbre concessão eellecial de
pesquisa de minério de jerro na
região de Antonina. pelo Govêrno

-do Estado do Paraná,

mo SR. Llí:O DE ALMEIDA NEVES)
, -

Senhor Pre!ldenle:
Requeiro, na Iorma regimental, se

jam sollcl!sdas ao Poder Execut,lvo,
alravés do: Mlnhtérlo~ de Minas e
Energia e da Indu.strla e comércio,
os seguintes Informações:

1) Ao Ministério de Afinas e Ener-
gla: .

a) Qual a solução dada. ao Teque
r1mento do GovÊrno do Estado do
Paraná eln que solicita conces!ão es
pecta1 de pCLlluLsa de minério de fer_
ro na região ele Antonina?

b) A que empresas foram deferi
das concessões de lavras de minério
na região de ADtonlna e qual a'área
que abrangem? ,

2) Ao Ministério da Indústria e do
Comêrcio:

a) Quais as provlci'ências que estão
sendo !omadas para elaboração de
projeto de con..tru~ão de Usina. Side
rúrgica. no E.<;tádo do Parallá, visando
ao aproveitamento dos minériOS de
ferro da. região de Antanina, para
produzir 100. OM toneladas de aços ou
perfis especiais? _

'b) Se, o processo de produção a ser
adotaÕ'O será o de uso do coque OU
de redução a gás?

(DO SR. RUY DE' Al:.MEIDA c) 'Se estíi.o sendo consideradas na
BAHBOSA) elaboraçáo do projeto a produ<;,áD de

EXUlO. Sr. Presidente da Câmara gás llue será 'lXtralda da Usina do
cios Deputsdos: Xistb em Silo Mateus do Sul e gera

ção energétlea proveniente da Hldro-
HEljUeli'o ao Poder Executivo, atra- elétrica Oaplvari - cacl1oeira?

vés do Ministério das Comunicações, d) Se a. pesquisa de mercado Indlce.
'1UJl li Deparl2mento das Correios e a. absort;Ao pelo mercado Interno. 2lO8
Telégralos Informe a respeHo da próximos 5 (cinco) anos, da quant!-

Solldia ao Poder Exenutll'o, através
do MiIJiI'ierio da, Comullicaç6es,
11M inJCTilIitlJD do nOT, injorma
eiie~ tóbre crlaçáo e Cnstalação de
t1!/Eilc 7a IJU 6ulJt!gêncÚl em camp!
lW::., lSP).

(DO SR. TEMíSTOCLES TEIXEIRA)
SEnhol' Presidente:

Requeiro nos tí'J-mos e prazos regl
rnen!ais l as Iseguintes Informa,ôzs ao
Br. Ministro tia Educação e' Cultura:

1) Smó) o Maranhão um Est'ldo
rjue deve estar servido pela COmpa
111m da Merenda. Escolar e, Cl>talldo
ji1 no seg unelo semestre do ano letivo.
11 1" quol n dr (~lte para a merenda
",colol' .1'" f(11 tllstrlbuldn? Quantos
mrOE? Qual 'o navJo que transpor
tüu?

21 O alm':;';;o escolar esiá sendo
scr'lJun em lD67, no Maranhão? Quan
t.os almoços fomm servidos aos. esco~
JUTes OH J9Gfl? Quais ()s MUnlclplos
111entlJd""7 Ripecl!lcar, dando número
de cscolr·rcs e nomes das escolaS?

-J) A j('jJrcôeutnçáo de merenda es
l:Jlnr no Mal'illlniio possui algum vei
culo clt trill1SPOrte para dlslrlbulção c
fj"cl!Jl~",:"U <la mN'euda? Em CMO pc_
<:11.1\'u, fjllpntc&1 Quantas viagens já
rcnJlZJJ!U'l?

4) Q lIul a c1e.~pes:l. com pe\soal e
""slrlo da Superintendência da. Me
J'elJcJa Escolar em sua representação
do M:tl'anhão? Dizer o número de
illnrJDnárlos e. quanto paga a cada
um, ezpeclflcadammte?

Saiu dus Sessões, de agósto de
1D67. - ;Z'emistocles Teixeira.

REQUERIMENTO
DE INFORMAÇÕES
NlI 2.150, de 1967

REQUERIMENTO
DE INFORMAÇõES
N9 2.151, de 1967

Eo1icila (JO Forler Executivo, através
do 1JJillÍ!iitrlo da EduclU]ãa e ev/.
tura, í1lJormaçóes· sóbre a-Merenda
flsco/ur [k,/mada ao Estado do
J',Jarrwlliio.

,$oliclta ao poder Executivo, através
do Ministério da AgrlCultura, in/or
mações sôlJre Quarclltenârios Vara
a illlporlaç!io de bOlJinos.

(DO SR, E'JADI 0001ADO)

Exmo. Sr. Presidente da Câmara
dos Deputados:

nequcl1'O, nos têrmos e prazos re
gimenlals, sejam solicitadas lia Podar
Executivo. a Ira ..és do MInistério .da
Agricultura, as segUintes inlormáçõ,es:

tlJ Se o Minlslério da Agricultura,
p[Oj,sue Quarzntenários para a Úllpor-
tação de boWnos; _,

11) Em caso afirmativo, onde estáo
localizadas e se Jireenchenr a. nOl'·
mas lnternaclonals de sanidade;

c) Se existe verba para a constru
ção de Qua.renfenários, se as mesmas
são sullcirntes e se t;áo destinadas
também a manutenção e funcí~na·
nJpnto em condições técnicas dos mes.
b10S;

dJ se' o Brasil participa' "e algum
Convênl() Internacional de' Sanldal1e
AnJmal e, em caBo afirmativo, quais
as principais exigências dI) mesmo.

.sala das Sessões, em 17 de agõsto
de l!W7. - D:putado Sadi Bogado.
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Ihos.qual1flcados como de boa quali- Código Fl;-.rest~l é ntrlblJiçã~ do IM-l Pm'ilgruto único. Se o crime é co- jeto de lei. ll. ser encamlnbado ao
dade pelas respectivas admlnistrnções titulo Brasileiro de Desenvolvimento metido: Congrrfso Nacional. visando a. pro(e-
escolares. Florestal. que tcm sua sede, na Gua- 1 - cem violêncln a· pessoa. vIJ ger servlçus de utilldade pública.

Comiidérnndo -que mesmd que te- nabara. mais de 1.500 quilômetros da grllve nmeaça; - 2.- O Sindicato da. Indústria de
llham êles col1Beguldo e.~tabilldade Capital dn República. I , II - com elliPlego de substâncin Energia Hidl'oelétrlca no Estado' de
}Jura a cClnllnuação de· seus trablllh~s. 59) que 11. Secretaria da Agl'icul- inflamável ou c~plosl\'a se o fato 115.0 São Paulo dlrlglu-se a este Ministério
nos termos dos dispositivos constttu- tura vem mantendo ge.~tões para a const~tui crJme má·.s grave; sollcltamlo. por medidas pcnais, 'ne
cionals vigentes, não podpm aspirar a aslnaturn de Um convênio no sentid') 111 - conlra o patrimônio dn Un\ã3. lhor proteção oontra o furto e os
ser titulares l1as cadelrllS em escoln.~ .de sanar a JllclJl1a há mais de dez do Estado ou de Munlcipio:· - dnúos cauo'adas em Instalacões .ce
secundár(ns e normais. já que lhes e meseS. primeiro rom o Ins\.ltuto Na- IV - por motivo egoístico ou corro eletrlch'ndJ, bem como em outros se~
vedadn n inscrlçâo nos concursos. que clonal do· Pinho e, exUnto ll.ste. com prejui2o~ conslderllvel para a vltlma:! ViçOS de uUlldad~ públicn.
são res~rvaclos np~nas a':ls_. dlploma- o InstlLulo Bl'U~lleÍl'(} de De._envolvj- Penll - dçlenção.- de seis meses n 3. Informa que. no Estudo de ,,!'lo
dos por escolas de nlvel' ulilversltâ- mento ,Florestnl. , Ir&s nnos. e multa de qUinhentoS ll'il Pr.ulo. em 1066. foram lurtado$ .,.
l'io: 6~) qlW. em _fape dI> exposto, o pe- réIs n d~z cOlllos de réis, além da 344,043 metros de fios. na mÓnl}\!I!S

Considerando que' dentre é;;S~.s ele- ticionário reqner se digne o Senhor 11~l\fl corre.pondente à ~ violência.' de NC1'S 222.737.<10; nos quntro \)1'1-
mentos m lIHos são dlgnos de' concor- Ministro da Alll'ícultura informar . . m2Í1'os meses dilste ano já. -atingimln
1'er àcpossc de ea{)eil'llS em l:lnÍl.~los e -mrqlle rn'1L!vo 'U10 fOi, assUlarlo llin- (Clpt'l'Ul.O v1! Os furtos a '126.'375 metros de tios,
colégios; dll 'O referido convênio. Da 'Receptaçúo iotall2ando NCrs 95.689,60: (!;!la· na i

Conslderanr\:> lJue Il1lilIll'ro.~ são os. Sala das SC8"M5, 17 -ele agôslo d~ A" 18b' '"-d l' -e b - I Zona de concessão da SrlO Paulo Llgllt
pror~_<sôl'e.~ ·que freqUentam cursos 19(17.-~ Allt6nitl Rrcstllill. , r.. ''- qUIr!. r ce el' ou oCG~ - S .._'1..
promovidos pvla Campa.hha. de A'p~r. tal, {m p,óvelto próprio ou 1l1h IÓ. 4. Na zona de concessão da oia.
fetçoamento e Difusão do El1.~ino Se- Projetos a imprimir ~OIsa Que, ~ab,e ser pr~d~to de'- c~jmc: Pnullsla, de ·Fôrca e Luz, sullMdllÍ.l·ja.
lIundllrlo ("CADESI do Ministério da ou 1I1tl~11 pala que leledro de bo[\-t~ da EleM'obrás. o prejU/20 atingIu ã.
Educação e cultura, e findo o mesml. PROJETO a adql1lra. l:eGeb~. ou oculte: "NCIS 18.772,57. ._
se submetem n rlgidos exames de Su- I 1 1 Pena - xPcJu dO d2 um lt ClUlt,.l(l 5. De:;sa forma, parece-nos a~on-
ficil'ncla presl,nd~s em Facuidades· de N9 5&3. (e 96 anos, e multa de qUinhentos mil '-elS l;elhávc.l introdUzir refOlrnas no~ ;',l·.
Fllosofía Jegalmente ltu!ort7llClos para Altera ar/lgos cio CódIgo Penal. 1'i- a .del~ ~~tor ]de l'~ls. \ ' lh:os. co Cód'go Penal, dlHclpliuad'Jl'l1s
êsse fim; - salldo a proleger sért'iços de ull/!- • '.. ClU r ,r r.,u- rcce ler co.s~ ,:I'tc. rla- matéria. visando li. melhor prote-

Considerando fjlW· das baneas exa- dcule pública. - P?l sua. nnlUl e7n ou pela d~SplO,l'Jr- g:l' o PUbIle(). COI1~l'l\ os prl'juizos- ad-
milladorns Pllrtlcipum os melhores "no eU,tl C u valor e ° preco. ou pela vlndqs ljo iliclto penal e o patrimô-
professôre~ universitários do Pais, D\IENSAO,EM NQ 616-07. DO;'PODEI:t condj~ao de .t1UCll1 a oter,:ce, deve prC- nio das conce~SjonlÍrlas"
cxiglndo êlrs dos seus pl'ofessõrcs- - EXECUTIVOJ - sunm -se ou,lda !J0r meIo crl!lIlrnso: Apl'oveítJ n oportunidade para ·I'C-

alunos as mil'. protumlos c')nheel- <A comissão de Cób"lllu!çi"lo e Jus- Pcna - delen~ao. de um mes a m.I! novar a V.· Exa. protestos de pro·
:mentos referente.. às mat&rlns para llS tiça.> ano' •.\lu .. ~ull,n. "e 1~~zelltD~ mil reIS fundo respeito. - Lui.y A7lfónl0 da
quais se achllm Inscrltos. bem como. a d. z (o.llos de reIs. ou nll1baH as Gama e Silra, Min:stro da Jl1stl<:a .
.e com grande rigor, n dhhUlI'll alllí- O COllllresso ~aclonal decreta: . pe~w~~ . ... •
cada: Art 19 O item III do pal'ft"l'afo. • - A rec~laçlio e pUl11vel. ainda PROJETO

ConsIderando quc mesmo após essas único' do art. lez do Códlg~ 'p.enail ~~~o~"'"~r;:lhce~:~o°iI lsent? de. p;,ra ?, N"456-A de 1967
dUllS provas !lHO podem I'Je.~ roncor- pn.~Sll a \'lgOl'lll' com a. scguinie ]l'- 'o _ e e qu_ 111 ov - O , , ~
reI' em concllrs3. no mesnlo p6 de dação; ". - Ico~ ~:i~ '1'10 ClI O d ~ 19 - , AJlem dis)Josilívos da Lei 719 5.173
igualdade. com os proresôres f()rltlndo.~ ~ "lU -'- c o nl r lt Õ pat.l'ltnônio ela nom. (o 'PI'lm"~"o ~OdG ~ SjUl~ Ct:~d;; I --c1~ 27 .dl' olltabro de 1966. que dls:

_~OLei:~~~ldades de Pllosofla. ClencllL<, UnlflO. E.'lado. Municlplo ou emprfosa em cOllsldcl'a"ilO' cirCl;nStilnelâH. .i~l- P",c ~o"!? o Plano ~e. V(lt~ri~acào
.. COI1S~demnrlo que I'f;.~n- pr'lllNI ell- conce.';5jon:ir a de sCl'viço'púbilco," I:mr ele apJícar a p~lla. No caso de ,_ fWUOlll1(.ad. da A7~zaz01!lil, e da ou.
cena uma Injll8f.1ça para c'nm ' ",;.sI" _Art. 29 li: acreHcentado ao art. 180 recepln~ão clokoa. eabe o-dIsposto l.O :1I'c1)ro.I:I.~CllClasc· lendo. lJareeJre,~:
1 ,-. . do CódIgo Penal o seguInte PUl'lI-· ~ n9 do art 155 c( ollw~ao de 01l3111ulC/ÚO e JjCg.

eemel1l.os: ' ''rafo' . ~ •. . 11~a. pela· cOllstltucionalidade do
Requeiro. • " "§ 4" No cum dos bens e Instal!l- .TírULo VIII . IlrO)clo. ('{ll/l I'lIle7!da. bal1~ como da••
Ob~~ecJd~s n" formalldadl'S relll- ções do patrimõnit) da União. Estadll,' Dos . elllcur7as de lJ/cnal'ío. com Bxeeçao

~enta!s, sCJnm ..sOllcJi.ad~H. ao. Poder Munlclpios c empl'éI;lt conceHsionárilt CWlles CI~~{{,firg JuroIum/daele dl:s Tcfcrl'n/e.' aos. artigos 20 e 45 da
~~~~~~;~.ea~~H~~rll:J I~i~~~~~~ <!~ dc .servirns públlc(ls. adquiridos dolo- In, çow ~ec!aral;ao de voto d(l Se-, .. . ' ."0 s so Sllr.nenle: cAPiTULa I 11}lOr Jl1.•(' [,mdogo: da Comissão d.e
~;.'l. qU.ats os estudos ·.lJue. E;s.tão Nend~ P~na: recf!wi.o~ ne .UJn fi chICO uno; lios l'r11llÍ's de Ilcrifl.O romum V~lori;acclo Ecouómíca da AmClz0-
:feif~S no s~ntI10 de terllllLu ;QS rI'o e multa de um -:I cinco snlários mi- . 111a. ('om s!lbs/lt1ltmo e dcclaraaao

'iS0res 11 () ormt _os. em. a"'l da- n!lllOS do mulor vigente no Pais," ••..•.... , .....•. ;,.,................ de .'010 ·do Sr. NUlles Leat. Pendê,,-
ctes de ~íloHofln. lenelns e UlrnR Art.. 30 É ocreRCI ntado ao ar!. 2(,;; ••• te de }larl'l'er da C01l(1,,~ão de Eco.
participaI em d.e con~urso .pll/'a pre~n- da Código Penal o se!!tllnte pll.rá- ('ArlTULO 1f 1IolJl/a. -
chimenb ck cl1tedra do ensino secan- "r fo'- • ~ •
dnrJo. ~ ~p" r 'i ,- A -I··' ;1JM ,,'ri 11I1'9 (,DII/I(( a SC(Jurallca dos <PROJETO No 456. DEl 1967. A QUE

Snlu daH SPP.<íjps. 17, de agôsto- de e.ragrd!l o 1m c~. umen nr-se-a meio< de _I'omllllica."ão e trallslJryrl e SE REFEREM oS PARECERES)
191n. _ CII1l71a Bueno' - - a. pena e .1 13 atc 11 melllde. se o ~

. dano ocorrer em virtude de subtJ'a- {' ou/ro!/._ UT1"eO~ público. O C"ng('c~"O .Naclol1Ri dec~cta:·

REQltERIMENT ção de material <lilSenclai ao funcJo- , ; ;. Arl. 1" OS llrtlgos Íl. 14.15 e 16•.
~ •.~O namento do.q- servlcoS';!' ' --... .. . .. L o 5 73

DE INFORMACõES Art. 4~' Ao &resente lei entrará em Art. 265, A.lenlal' contrll a se- u- "a el n .1 c.JJe 27· de OUL1lll1l'
• vlgor 30 dias após a súa publlcap,:lo !'anca ou o funcionamento de scn~co de 196h Que .d,L~pO~. sobre o PJan" df:

N9 2..159, de 196_7 revogadas as ·dl.posiçCI% 1'111 =on~n\r1o de água, IU7. fl\r~n ou calor, 011 .,'la1. ~lllrrlZa. '" , !"con~l1llca ,:la Amll"ón;3.
Solicita 110 Podrr Exccu/il'Ô. alral'';., ' , quer oUtl'O de Illilldade pública' ~xt ngue li. SUllellntel1cencla do !'la,;
,do lI'l·ni.~ll'rl'o d.a A,nrl·c.!IIt!lra. 1'11}I)r- BrasHJa, 1,967. Pena ~ reclu"ão. de um a c'inco tlAC' °Ae -;- V'sIOprEI7.vlI

ç
E'110 llconõmlca C<a• " - -- alia_ e l1Iulla d- . I t' mn7.ynn , AI c cria a 8\11)<1-

1I1C1CÔCR siJbre 111o/iIIO Ile o IlIsllltl/o LEGISLA.ÇÃO .CITADA de ;~Is. <. e um a c nco con o, rintelJ?cnc:n do ;)psemolvllnentlJ da
Brasileiro d~ TJesem'oll,lmCIJ/O F/o- Amazol1la lS0DAMI. paSfatll,a VlgO-
1'esiai lIáo /(:1' a,sll1ac/o cOIl1'euio DEORETO-'l.EI N9 2.848. DE 7 DE .. " ' .••....•.•.•...•.... j... ,'ai com a Heglllnte redação, .m!ln'icJos
~eom a ScC'relaria da Aoricultura de DEZEMBRO DE 1940 ··A.. ·t··;;··················· .. ·.. ····· ('s pnranl'nfos.-do aI'!, 15:
Braslifll,· " rÔDICo PENAL r ....61. f;~te Clidigo .entrará em "A~t. -n°. A SUpO!'lntendênclo CiO

vil!~r no dia I.Q de .lnn~í)'() de 1942. 'Q

mo SR. ANTONIO :BRESOLIN)' . o. Presidente da ReJ)úbllca. usando RIO de .TalleJl'O. 7 de dezembro e'e D~~('l1volVlmento âa Amazônlll dI.
O de'putüU:l Q.ie esla subscrcve. nos da _a.trlbuJcão que lhe confere o ar- 1940· 1199 da Innependêncía e 52g dE ri~,da por 11m ~\lpel'jntendente, é

jermos regimentnls. vem dizer e re- tigO l8íl da' Oonstituição, decreta 11 R:epúbliclt, ~ Gellíllo Vargas e Frall~ a!'Slll1 ceOt
ll.'t1tl1ld:l:

seguinte lei; - CISCO Call1po,~. a, onselho Deliberativo;
querer n. V, E.,,~ o seguinte: bl . Secrctarra fi)xccu~lva. '·lI'''-

19) quI' a Sccretarla ·da AgrJclIl- CÓDICO peNAL _ M'E.NSAGEM N? r.m. DF: 1967, Do gradn de Unidades AdminlHtr.Hi~
tura de Brasllin está vivamente em- .Parte Geral . ,PODER EXECUTIVO vas. OI •

penhada lia eonRcl'vnçflo das {n·vore,. " Exmos. Sr•. Membros do Congr~sso - Art. 14. Compete ao Con-clho
_e l1a T11an~ação de t!OVllS essenclas TiTULO ~ Naclorlal. • DelIberativo;· .
florestais. , Da Aplicação da Lei Penal Na forma do. ar! 54; fi 19 e 2g dn I (li 0rmar sõbre o Plano de Va-

CI1
2lS9JlveqUe cr"J' esta-C'o Sdeentlrío s~gdereil"a inde" Ar~. 1" : :...... 0mOentesHtuàIÇãdo'lilbenho, a honra de sub- ~ol'~~a~U~.5l;;rceoVnl~o~e~caandu':,!·sAmeae7.c!nnc'~~

a aç llma.ll r r, e erllcao de V. Exas., o ~ A

Educnção "FI m'estaJ , Iniciativa que'o aCOll1Dauhado de ExposIção de MoJ.i- minhª"ias a apt'o\açâo da aulo-
ilustre Secrcllirlo ela Educadio. num j d S 1\ ( ,. rldade competente;T ruLO II vos. o ~. _1 n~~tro. de Estado da />1 llrompanhar li execu"ão do
~es{o muno louvável- lu'ometeu COI1- _Dos Crimes Corltra o patrimônio ')ustlca. o anexo proleto de Íet qur Plana' através de relatórios' perió-
cretlzar. _' . ' MAPI~'I·.O .I altera. arthros do Códic:o pena!. vi- dicos !(.presentado~. pelo Supftl·'.n-

39 I (jl!e nãD há quem ll!n,rC' os' c-~ ~ ,u sRndo a lJ ol 1 d ' -. .rA . I - ti • r egel' serv ços e u •.lIl-1 tenden:c:
c.me, que ulurtntnen.e sao pm ea- 'Do Furlo daile nú\}lle,n.' - Cl recomendar Ii ndOrãO do me.
rIos cOlll,ra n.s florestas (cerrados elc.l B asl1' 11 d I b dI' d d d co contra -o próprio patrimônto na· : ;. I" n. e se .em 1'0 e 967. 1 as ten entes a fecJU ar ou \lCC-
. 1 j' - A. a(lsfu e Si/w. lerar ij execução-· de prOll'ramit3,

rlOna] Isto sCI,!I fa m' 1I0H lJreju 2M r.1O elo b I d
.callsados !t. famllla brnsllplrll e n~ c,\';iTm.o lV EXPO",tCAO .DE MOTiVOS. '131-B. . ,.' L se. o ras Te aCIona as ~Uln

d IJo ·l··ano DE 19'>7. DO MINISTRO () dp~et1volvlmento da Amazõnia'
nontnl'''lnl'lim~nt" ') tuturo dos nos- J d I aprovar normas e crltéri,is
l'>OS rllbns, ntravés dos incêndios que t 3' ,.. t· DA JUSTICA '. "el' 'i5 ·d ális d ._- j t, , Ar , 16 . D~svl'Ull', mu ihzar ou de. ,. .. o;;. ~ " . e nn, e e pro e os I!
",'rlem NlI !''ldn. as direr,ões. •- leriol'ar coisa alheia: Braslfta. 31 de agôs\o de 196'7. apllcnçRo da legIslação de lncpn-

49\ _QI1" a ROc"l'h\l'la da 'AI(I'Jcullu-, \ E P'd t tlvos fiscaJs; .'
rn n'io ten1 f('"Oa de ap;ir contm os· ~ Pena: detenção. de 'um a s<!is me'- - xmo. Sr._ resl en e da Repúbllca.. el aprovnr convênios. contratos
111frat"l'~s da i~i .Iá Que" consonnte seR, ou multa. de quinhentos mil reis Tenho a honra de submeter ã. altn e acOrdos firmados peja SUDAM
legislação em vigor. li aplicação _do a dpco contos do rél$. apreciação de V. Eia. o Inc1uso prG- e seus órgãos subordinados;
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jl aprovar o orçamento ria IparAgrl'!o unlco; 25: 29. ~ 3Q: 33: 39, ,§ 1Q O conselho diOchlll'{j por malo-j ~ 2" As oprr~ções de qUe trata I'Y(!1
SUDAM e os progmma9 de aplt- ~ 1"; 40. 43; 55. § 1"; 5G da Lei ni!- na ae volvs. SuU II j"~C.d~l1c,a de um nlilgo potlClllO ser gurlll}L1das com oJ
CllÇÜO das dotações globais e ;h.., 01('1'0 5.173 de 27 de outuu\'() de líl66. tios seus memOdJC. ""OlllH:lCS na 101'- propncs recursos tlu SUDAM.
recurSOS sem destinação prevlsf'l Art. 6° Compele ao Comelho De' ma do seu reglm<:lllo lmenw. R 3" F1Cll o PO(Jer Executlvo am(!-
em lei; Iiberntlvo apl'Ovar a estl'ulura da S~· § 2Q O" meml.lltd U,) U!JJlsdho, nu, rl.z:JClo n dar garant.a do Tesouro 1'Jn~

rn rLprCClllr o~ balancetes ,~€- crelllflll ExecutIva óa Aut"lrqma ~ o exercJcio 6e .uas ll\ll~Oes. pcrceoeruo cJOnal pala oprl'ações do Cl'édito' el:
mcst,!'Il1S e allual da autarquia, tlem respectivo Reg,mento. submetenrlu-o uma Icpj'esenta~l1o .uul',a, uUl'llllte (> tClno c.u mIemo, aeFIInUOas a rcaJ1
COl1lo 11 relatório anual llpreSel>- à hOlllolognção do MJnlsLro de E~- tzmjlo o~upadu pe,a, reuaibes ou <l~ ZfIÇ>lli de ,,0rllS e servlçus bOSICOli pre-
'llldo pelo SuperJntellClent-:; IMo. S\1~ estlla3 no lotai ele,n., 1uwda p.lU VjHC~ no OI'~amel1to (lo Planu. '

11) homolgar a escolha de t!r~ I Art. 1., O Conselho D!'hber211vo Ministro de E.s1~C1u por proposta dO $ 4' A g•.1I'anlla d~ que' tl'atam 0&
mas auditoras a que se referem pOderá defegnr cOmpeténcia ao Su- êUpcrll1,el1úellle. pu,agmJos anterIores 'sera llonced:CJll.
VS arts, 30 e 31 da presente Lei; perJntendente paJ'a aprOVlll' proje'm ~ 39 O supedll,ellj~nle da SUDA.t~ as opel'açoes de llredito conll at~tllJS

IJ '!provar os critériOS de ~or.- qu~ Int~ressem no d~~env{llvlment~ da plOvel'a o L onseJou uos me.os ad.II'- (jlrllam~nle pNa SUDAM ou com e'Jll
trataçao de ~erv,tços téenltXls ou de Amazãma. tendo em V,~la a conll"" ntsh'ativos e lmalJcenos necessarlos IDtervemencla. stmpre medllll1le pa~
IJlJ.l.urcza e;;peclllllZllda. com ter- sáo de benefIcIos CliCO 1$ 0(1 coJoh.wa- ao seLi lunclOnnmwlo recel' fundamentaao CIo Supel'lnten-
c~lros; çâo financeira, na forllJ1l da legl~]a- Art. 16. O COIHdl1; de D'esenvolvl- ~:ncnle~ol\.provaao pele seu COllselht)

1) nprovo.r projetos de lllterê,lse ção em vIgor,' I < ,
'PuraI o deesnvojvfmento ela. Am,.!!" , Art. 8Q EHa 'Lei enlrlll'á cm vl!!;'!1 ~enl.~ aa Amazollla ~' llllegrada pe o I 5" As operações de crédito OlH"-
zón lt, tendo em.vista a conce5áo nu data de sua pUblicll!'HO, "cvoga<'u> <:>upelUltendenw oa S;JDA!"i, ,por um c,onallas neste artigo sel'lio ISentas de
ele bel1eflCl~s fiscais ou colabora- as disnns]~ões em ctll'trárlo I Cpl cscllIa.nte do 11i,tanc-Malor Q'-5 IO(tu~ os Impor1as l! taxas felleJ'a.,

taO fmancelrlt, em' confonnl<1:lde "'"' ~ . F'o~çlls ,A;lmadas.__um ,de cada Mima- $ 6" ConSidera-se apllcaçÍlo tegal d:'1
com tIS normas e crltéiros da le- LEOISLAÇAO CITADA térlo C1V11 el~ ,tnp~bhca. um de caela reCUl'FOS destinados a SUDAM a amOT.
llslação de Incentivos' &10.110 , e 'Ier"w"o JIlLcgra,nte 011 zaç:w e o pagllnlento de jurO/! reJa-

• LEr N1 5.173 - DE 27 DE OU'fUIlRO AmazonJn, um (Ja Banco I~',clOnal de Uvos a op<:raçôes de cre'dlto por 0la
/) apreciar e apresentar suges- DE 1966 D 1 I J!, ,

tóes sóbre o regimento inlerno da' esenvo Vlmen o, con~mlco, um ao c~nlllllacIas para nplJcacâo em pro-
SUDAM, bem como suas rcspec. Di••põe sôbre o Plano de V(llonzaç{io ~allca ela AlOaZOn!a l:i: A•• um •Cle g.l~mll' ou projetos atinentes às de.>-
Uvas llllerções; Econômica da Ama;,óllla; e.rtingUIlI c~da unJVerSl,tlaue l'edelal da A~aZl,}- r.:nllfues ti J' mesmos recursos.

ml opinar sôbre «neceSi~dadl' u superhlleml.i'lIc1a do P/alio de va- nIa, UIiI repltSm,anie dos elUPlegu- AIt, 24. A SUPAMpod2ra CO'Jlar
de pessoal f! nlvels salariais ,1~~ lori;;ação Econômica da Amazdnw ~orcs ~,~m dos empr~gados dos seu; emoJ~lIWlll(lS por servJços pl'cstn '{'li
(llversas categorias ocupacipnvls da (SPVEA) , cria a Sl1p~rJnlendél1cla, Jes rw ;.... c~~CniaJ" e "mdustrla~. m.- " PII~ lIC~ll~r.
SlJDAM, Inclusivl' para os pncn~- do De,<l!lwol1,i7ll''1.to da Ama;;,;nia ~lllnte IIldlcaça," da, Faderuçôe" esta- PnJá!!lafo Uül00, Os emOIUDlt'flt'19
nos de direção, chefia. nsseSllla- (SUDAM) e dá outras prol.iàclI- QuaIS e das 'IerrlturlOS Federais, ou de que !lata êste artigo seráo lixa-

m nt secreta 'lndo' ..ias' entidades que suas vêzes fizer. através dos pelo Superlnt.JI,dmte depo" de
e o e I, . cAPinn,o I ú.l.l; oonicdeniçó.s NuclomlÍs respec- apro,'ados lIelo COl!sutJo T~~níco,
711 aprovar o seu reglmenlo In- ~ivns. Ar!. 25. Os recursos da SUDA:vI

terno," Do plano de Valorização Econômica Pal:ágrafo Únlco. OS Governadores sem <!esLmaçào preyJE'a em Ini e as
"Art. 15. O Conselho Dellbe- ria Allla~,,"ja dos ESl'cdo;. scmlHC que o desejarem, dotnr;oes glpbals';jllé lhe sejam J1.1.ri-

ratJvo se reunirá, uma. vez P'l~ A],t. 19 , ,; ,' _••• , _ assumirão pe.soa,mellte a representa- tllUdas seroo empr~gll(!os n'" sei vi-
1111's, na sede da SUD4,~ ou ou- Iça0 dos respectivos Estados. ços e obras do P11II1[, dI' Vu'c.rC?,Ur,iH)
tros locais da Amazônia". ., , •.. , .... ', .. ,', .", .. ,.,.,.,.".,." Econômica ca Amazônia, de acôrrb

UAi,t. 18. O Conselho De1Jbl'"rA,~ Art. 11. A Superintendêllcia do De- l~r~. 1,. Compete aíl conseUlO Téc... com os progranla.'!> .Je apllcaçfl( pro-
tlvo e integrado pelo Superinlcn- ,envolvimento d~ ~ma1,õnla."dlrigi!1a n ~~' sugerir e apreciar as normas bá- pistas pelo Supt'rllltl'llllcnte ' apl'O
dcnte da SUDAM e por um re. por um supermt.lldente, c assIm sicas de elabolllcao dos plano' plurie- vados pelo COnselho 'Teclllco.
ptesentente do Estado-Ma'or ári~ constH.uida: '. nuis e suas revú;õe., anuais: S Alt. ,. ou

l"órças Armadas; um de cada Fn- a) ç:onselho de Desenvolvlm.ento da /lI apreciar e aprcscntar sugeslões .. ,.,', •.• "", •• ,", .....• ,., .. " n ••

tado ou Terl'ltórlo intr.grantc au Amazonla; sóbrc o Regulamento e Regimento In- Art. 29. A coordenação dos progr,,_
.Amazônia; um do Instftuto Bra- (It Comelho Técnico; terllo da aUDAM; 'lJ]JU dos organismos federais com açvo

511ell'o de Reforma Agrária: 11m C) Unidades Admin~strativas. " C) 110mologar li escolha' de firm" lIa Reg,üo Amazõnlca, a ser deselli-
do Ins~ltuto Na~lonal de Desen- Art, 12. O supenntenelentl'. S~I'lI 011 firmas lllldltort«; a que se reIe- penhada pela SUDAM, terá por ob-
volvimento Agrál"lo; um do B(}!lC(J nomeado pelo Presidente da Repubhca rem os arts. 30 c 31 da presente lei' jetlvo assegurar a necessária comp,,
cln Aml!zônla S, A,; U)D da Supe.. p~r. IndloJção do ~1inlst;o Ex~rao~'dl. li) opInar sóbre a.., necessidades de tJblll7dçãa das dlferent<'s áreas ou se
rlntend~ncla da Zona ~ranc-l\ de n~1O para a co,oldenaç.lO. d~s Ol~a- pessoal e nlvcls saJar,als das dlverElls Wres de atuação federal entre ~i •
Manaus,. um de cada Mllllstérlo a msmos RegionaiS e dellllsslvel . ad categorias ccupacíoallls da SUDAM; e,'m os propósitos da polltica \ôlac'o
lõegulr mepclonado; _AgrlcuIturtl. nutuD!'" •. el Qprovar os crlténos da contra- 1191 de desenvolvimento da Amaz~-
Comunlcaçoes, Eelucaçao e Oultu· Ptlragrafo umw. O superlntend'lmte tação de serviços técnicos ou de na- nll<. '
;m, Fnzcnda. Minas .e Energia. PIa· seri! auxiliado por um Secretário Exe- t.lIreza especlallzada. com terceiros, § 19 Parll, a c(msecllçáo do objetIvo
ncJal1lento, Rel!!çoes Ex\erlc!res cut1vo. nomeado pelo Presi<lente da. ,'aprovar IlOl'mas e cl'ltéríos gerll]' dcffulclo ueste artJgo, deverá a
Trlin,~por~~s, Saude li Indusw'Ja e República por indicação daquele e. de- de análises de projetos e aplicaçi\J SUDAM manife.s~ar-se sObre os prl>-

Comércio. mlsslvel "ad nu~um". da legislação de incentivos fiscais, gramas e orçamentos de cada um (lOS
) 1 ló I i oroalllSlUOS que atuam na AmnzônJrIo,

Art. 2' O pal'úgrnfo únIco do l1n, Art. 13. Compete ao Superlnten- (J, aJlrovar l'e li r os mensa s e beln como aferir suas possibilJdad~..
13 da Lei n9 5.173-1966, passa 8 ,vi· denle o exerciclo dos poderes que a anums lIjJrcsentados pelo Supermten- e uecessldades e analiseI' os resu!'.a-
iorar oom a seguInte redação: legísl'Jção lhe conferir e e5pecial- dcute; dos da execnção dos seus progrAmas.

" , , . " , , , " ... " . , , .. , ... , ... , '" mente: li) aprovar balancetes mensais e II 2· O IlareL'er ela SUDAlVI cerá.
Pan'tgl'.nfo Úl1lco. O Secret!trJo U) praticar todos os aios necessários balúnço anllal da nuta.rqula; ,remetido ao Ministério do Planejn

:Ex~cutlvo é O substituto eventual ao b0111 desempenho das a~ribulções 11 aprovar projetos dc Interesse IlRrJl, menlo e Coordenação Econômica para.
do Superintendente e dC.'lemp~- estabelecidas para a SUDAM; o desenvolvImento da Amazõnia, trll- con~ldcração l1.Q elaboração da pr...
nhará as funções que lhe for"m bl elaborar o regulamenlo da enU- do em vista a. conce.'I!>ÍlC de beneficIOS posta orçamentárIa.
cometidas pelo Regim\mto Int..r- dade o. ser apro\'Jdo pelo podei' Exe- f H'als ou col<lbo~acao financeira, na § 39 O Conselho ell' DcsenYolvjmen~
no do órgão, bem como aqlle1as cu~ivo; forma da legLslaçao vigente; to da AmazônIa traçará normas \'1-
Que lhe torem dele<Yadas pelo Su- o) aprovar o Regimento Interno; ') aprovar aS prüPl ft~l'§l"pe- sancJo li assegura!, a ccordenação pre-
p{'rJnt~ndCntc." D d) submeter à apreciação do _..... rintenden\e, r~latlv~s a al_enaçflc de vista no caput Mste artlgo.

CODAM os' planos e suas revisões bens móveIs. lmov~" e ,açoes d~ ra- Al'~ 20 A SUDAM exercerá QPri-
Art. 3' O pllrág1'a!0 39' do 81't. 4~ anuals: ' illlal. Int~grantes do pat.rlmônlo <In gátôrÚlmente, tiscaJl7&ção técni~a das

411\ Lei n' 5.113-1966, vfgorllrá cum el reprê!lentar a autarquIa ativa e Autn.rqula, serviços e obras execulados com rI'.;'
• segulnle redl1ção; passivamente em juizo ou fora· cll'l~, I) I<provar o orç·lP.ll:nto da StJDA~A curSllS neúMnaoO!- ao Plano de Valo.-

...................... ; ....... ,,' parágrafo único, O Secretãtlo Exe- e os pl'ogramas de lIv]icaçâo das {lO- rlza~ão l?conômlc\l da Amazônia, ex-
I 39 As doiações especlflcns /I cutlvo é o substítutCl eVE!ntual do su- taçõe~ globaIs .. oo~ recursos sem des· pedindo IQudo ',éc.n,co em favor do

que se ]'efere a letra "d" dêste perinl;endenle e desempenhará as !un- t,blaçac prevlst" em lei; ôrgao Oll entlda'J" ('xpelltara,
tlrLfgo serão depositadas pelo Tc- ções que por êste lhe forem come~ldas. ' tnl aprovar con vfnJos, cont!ll.tn~ e ~ 19 • A ,tlscallll'....lir , de. que trd-a
somo Nacional no Banco da Ama- Art. 14. compete ao Conselho de acôróns firmados peln f>UDAM e Ge"S éS,te altlp.u, tem por tlnalldl!de ço:n~

zólllo. S,A., que se incumblrll. d. Desenvolvimento da Amazônia: órgãos oubordlDauos. quando se re~e- plOvar II o):,servâ!lcIIl dllS dlspoS1 Wt'8
sua apUcaç!io exclusIvamente na u) opinar sôbre o Plano de ValoI1- rirem & execll"ão de obras, pactuadas cem a SUDAM, bem como
Ilrcn amaz6nlca, 'obs~rvadas as z~ção EconÔmica da Amazôn:':' E' as Art. 18. O c.:Jn.'elho Té'clÚeo ~ dos, plan5JS, programas projetos e ~.
nOrmas estabelecIdas pelo Conse- suas revisões anuaIs e encaminhá-los c~mr"lSto do SUI'~rillte:ndente, que o r:e2'f~~aç::'JC91 c~'o\"nduR,
lho Monetário Naclanal, destlnan- iJ. aprovação da autoridade compe- presidirá, do Sccl~tlirlt; Executivo, do ",,' r nuC\ o .irn 1',0 metonclona.ll)

do-se. pejo menos. 60% Ises.<;enln tente' Presidente do Bnnco da AmaZõn!i .es c ar Ig? C_llS. UI e.pmell ess"J\
por cento) de $eu valor para apll. bl àcomJXlnhar a. execução do Plano S,A .• e mais 4 (qualro) membros no. clnlell p\'es;;'1çl!o de nU\I:rddo resp~ll
ca<:ao em crédito rural. na torma atl')vés ele relatórios periódicos aopre- meados pelo Presidente da. RopubJi· sav ti ~eaY }1av 011 ~n 'a c be~el' J. O·
da Lei n9 4.829, de 5 de novembro senta.dos pelo SUperintendente;. ca dentre pe;;soas ,de .nolórJo conhc· rll

§' fó' O I~:l~~~e~i:i,i~s d~ °u~;ão ou
de 1965. cl aprec~ar o orçamento-p""zrama cimento técmco e mdlcados pelo SII- àB. .SUDAM DRS l!!l&tmbléias-"erll1ll

•.. , •.. " .... " ......••. , ... " tla autarqUIa: perlntendente <ia SUDAM. ellUJ soclea<l..les de eCC;n(oJ111a mlsÜl q'l!I
Art.. 49 Fica extinto o Conselho dI recomendar a. adoção de medldllS •.•• , ., , , . , ..•.....• , •• , .•. ,,',. . •.. houver em fPcJbido reclll'Sü, destina.

Técnlco da SUPAM, insUtlúdo 110S tendentes n fliciJitar ou acejemr a Art, 23 A' SUDAM por propos~a dos ao Plun'. <1e Valor.Zllção ECJnO-
têrmOll da allnca "b" do art. 11. e execução de programas, prOjetos e do Superínt-enelente, aprovada pelo mlC4 da Amazônia sob pena de reg..
e.rtlgos 11 e 18, da Lei nQ 5.113, ele obras relactonadas com o desenvolvl- Conselho Técnico da Autarquia., po.. ponsabllfdade, sômente aprovarA as
27 de outubro de 1966, que são revo- mento da AmazônIa.; derá contrair empréstímoS''i1O País OU conta~ da. Diretoria se delas constaI!
gados. el apl'Ovar o seu regim!lJ:}t<l ln- nóexterior para acelerar ou garantir o laudo técnico referido ne.ste a~

Art, 59 Ficam subslltulda.s pela elt- temo, ' a execução de programas ou prõje- ligo,
prcsslio "Conselho Deliberativo" aSI Art. 15;,',0 Conselho de Desenvol- tos Integrantes do Plano de Valorl- § 4" A gestão fInanceira dlls enti...
~l!pl'eg,;óI'S "Conselho do D.esenvolvl- vlmenw da Amll2.ônia se reunirá, pelo ltaçíi.o· ECDnÔmiC::l da Amazônia. clades quc houverem recebIdo recur..
l1lento da Amazônia", "CODAM", e menos, uma vez em oJda trlmeslTe, na f 19 As operações em moeda p.s- sos de.l1tlnado.s ao Plano d~ Valoriza
"ClJJJ""lho Técnico", constltntE!.l1 c!ú~ Sede- da 6UDAM ou em oulros lo- lTange\r« dependerão de autorlzaçflil çao Econômiea da. Amazôma. flea su
c,rUgo8 1~, nllne;l. "d"; 23, § 4Q; 24. c~ts da Amazôlllll. do Chefe do Poder Executivo. jtlla á fIscalização da St1DAM, que a
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exercerá diret.amente ou mediante fl dos recursos' atuais do~undo de MENSAGEM N~ 562. DE 1967. DO Conselho de Desenvolvimento (CO-
conLrato com (irma especJallzada de Fomento li prodl1ção, criado peio ar· PODER EXECUTIVO DAJ.\!lj implica, na verdade, privar' o
auditoria, de notória idoneidade. tigo 79 da Lei número 1.184. de 30 de órgáo de desenvolvimento regional da.

Art. 31. No eontrôle dos atos ll~ agOsto de 1950. modificado pelo llrtl- Exeelcntíssímus Senhores Membros Amazônia, da posltivu contribuição,
gestfio dl1 SUDAM será adotado, :l1';':n \lO número 37, da Lei n~ 4.829, :ie 5 do Congresso Nacional: ao contexto- de sua atuação, de llO-
du umJ1l01'in inti'l'I1a. o regime de au- de novembro de 1965. vos ângulos de experiência e visão.'d1\
ditaria, el<tema independente, a ser 1 § 1~ As emlssôes de' Obr;gações da Na .fo~~a do art. 54, U lq e 2q da defesa dos legitlmos intcrêsses locals,
contratada eOIll firma ou firmas ufa- Amazônia nlío poderão exceder, em Constltlllçao. tenh~ a honra de sub- do propiciamento do interoâmbio e
f,i1eirus de reconhecida Idoneidade cada exercicio, de 5% 'cinco por ecn~ Jr~ct~r li dellberaçao de Vossas E:tc.e- da integração. e da formação de uma.
1110ral e técnica., tOl da. lJ1lportáncla do Impósto de lenclas.. acompanhado de .E~posIçao consciência de desenvolvimento reglo-

Art , - Renda e adicionais Il30 restituíveIS ~et ~otIJOSldt S~nhor M,mstro dte nal. '
arrecadada no exercício anterior. s a o o, n erlOl o an7xo proje ~ Restam, assim, Inaproveltadas as

,o •••• , ••••••,' •••••••••• .,:. •• , •••••• , • , • • § 2q As obrigações a que se refere de ,lei cquc altera dispOSItivos da LCl potencialidades impllcitas na campo-
Art. 3J, A SUDAM poderá sile· o parágrafo anterior serão nominati- n· 5. ~ 13,. de 27 de outubro de j96~, slçlío do Conselho de Desenvolvimen

llar tais imôveis ou móveis iutegrau- vas intransferiveie resO'at.... ve:s no que_ dl~poe ~ôbr~ o li'lano ~e' Valol'l- to, haja vista que. pelas condições já
tes de seu pntlirnônlo mediante pl'O- • d ... s(d . o" . zat;aO Economlca '<la Amazonia. e dá f'd d b li f -
<;runtes de scu patrlmônio medlantr prazo _e at" 10 ezl anos. co~ as outras providênclas. re erl as, everla ca er- lC' a unçao
posta do Superintendente aprovadal condlçoes e vnntagenõ; estabeleClàas ... de órgão delibel'lltlvo de alto nivel, ou
pelo Conselho TéCniCO e homologad~ pêlo Conselho M<lI1etárlo NaelOnal. A Blc'aslltla, 17.

z
d,e agOsto de 1967. - punto de vista politico-administratl

-pelo MinIstro de Estado. f 39 O depósl~o da percent.agem ' os a e S/la. vo, dotado que é das perspcctlvas da
. Parágrafo único. A alienação ac estabelecida na ahnen "!''' deste ar- EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N0 220, po1ltica de desenvolvimento na área
bens, que por sUa natureza em ,virf,u- tigo será ef~tu!ldo pelo Tesouro Na· DE --1967, DO MINIS'N:RIO no mteress..dli..
de de Icl, plano ou program.a, forem cional no Banco da 'Am'~zônia S,A, _ INTERIOR Ocorre entretanto que, na forma da
ticstl'nados à revenda de tercei~o~ Ill- que se Incumbirá de sua apll.zação " Lei ~9 5.173-66. o desempen~o <!essas
depenclerá das formalidades prevIstas exclusivamente --na área amazônica Em 4 de agôsto de 1957. , (unçoes de alto n~"el e a flxaçao de
'lleH<] artigo. . observadas as normas -estabelecidas Excelentissimo Senhor Presidente polltlcas e de obletl~os. foram atrl-

Art,. . .... ' .•.. , .• ,.. .. .•• .• .•..•• pelo Conselho' Monetn,rio NaclOlwJ da República: . bu!das aI!, Conselho Tecmco d1\ autar-
1 Cf ' qUla. ôrgao que pela composição, hle-

....... •. dest.nando-se pelo mel10S 60 ,n (SC~- Tenho a honra de submeter a Vos- rarquia e destlnaçlio int.rlnseca ,terl1\
Art. ,- ........•........• , ....• ;,.. senu: \:,01' cento.! ..desta parcela p~la sa Excelência. rogando IIcolhida e jui- um sentjdo mais consentâneo de órgão

" , .............•.••.. , apl1c~çuo. em cre,llto rural. na (olma zo favorável ar' competente encaml- consultivo e técnico restrito à" me-
ArL. 39 A SUDAM. direl!,mente ÓU da l~i numero 4.829, ~e 5 de M\'em- nhamcnto. o anteprojeto de lel en cânica interna do orgànismo autár

através de entidades públicas fe- bro de 19!i5• e do artlgo seguinte. da anexo, objetivando a alteração de dis- quico. Nos moldes cm que está nn.
derals, estadURJS ou municipais ou presente lei. _ positlvo da Lei n9 5.173. de 27 ele lei, é o Conselho Técnico um ôrgáe>
socleclades de economia mista de' que § 49 A dotação prevista neste ar- outubro de 1966, que dL5põe sôbrc. o hlpcrtrofiado e mal colocado. É, ain
o Poder Público detenha o contrôle t!go, para ser distribuída independe- Plano de Valoriza~ão EconômiclÍ da da mais, desnecessário; pois redistri
acior:ál'lo, prestará a~sistêncin ao co·' rá de registro prévio no Tribunal de Amazônia;' extingue a Supcrintendên- buldas ractona,lmente as funções, as
nhecunento e aproveitamento dos re- Contas' da União., cla do Plano de Valorização E\lonô- suas caberiam bem em simples unida-
cursos naturais da Amazônia. Art mica (SPVEM e cria. a Superinten- des de assessoramento técnico a Su-

§ lq A asslstência de que traia êste\ '.:" .•......•••• dência do Desenvolvimento Econômi- perintendência.
urUgo podcrá ser prestada através de "úi:"55 '''Fié~~ .úàn;r~~id~'" p~~;;' ~ co da Amazônlll (SUDAM1. . Ora. Senhor Presidente, o objetivo
fll'!a1;1clamento a longe> prazo e juros SUDÁM todos os recursos ~~tre"ues Ao lançar a~ linhas. mestras da do ~ntepr()jet~ submetido à sua .~lta
modlCos. ou ~través de investhnentO\ à SPVEA ou a ela. destinadas. -in'Clu~ SUDAM:. o l~glslador tll1ha em vista, conslderl!çao ,e_ pr~mover a retlflca
a fundo perdido na (arma das nor- s've os pro 'enientes de o lVênios ou evidente,nente - como mo d ê Io a ção da mcocrenCln de estrutura, a
mas propostus pejo Superintendente ~ ltratos v . c I - SUDENE. buscando aplicar e adaptar adequação ao órgão e da função, de
tia SUDAM aprovado pelo seu- Con- c I • • • _ • à região ama7.ônic.. os princlpios que potencialidades de fins. 11:. ainda. o
selho T6~nico e homologada pelo Mi- § 19 A aphcaçao dos recursos "e inspiraram o vitorioso empreendi'; de revigorar na estruturll da SUDAM
lIistro de Estado. que trata êste artIgo podera ser rc- mento da área nordestina. - as linhas do modêlo. que é a SUDENE

§ 2~ A SUL:lAM poderá cobrar. se- vista em programa de aplicação pro· Entretanto a Lei 'nq 5.173·66 se des- atribuído ao Conselho composição
gundo a capacidade de pagamento do posto ~elo superlnte!"dente. aprovtJ,- vlou do plano or"anlzacional da semelhant':" u.m corl'cspon:lente elenco
beneficiário. a Indenização de despe- do pelo Conse!h~ Tecnlco e homo- SUDENE, desprezàn\lo a configuração de compete!,cla~ e. no ,mesmo sentido
'bM que efetUar na prestação dos ser- lo>!ado pelo Mmlst.l'o do Estado. que, nesta. for(/. dada ao Conselho e com mator adequaçao. con(erlr· a:l
vIços de assistência técnica. § 29 As dotações oons1gnadas no Deliberative>. como órgão diretor e órgão a denominação de "ConselhO

§ 3~ O produto das operações de Orçamento da União pal'a o exer- decisório. Deli~erativo"..
que trata êSte artigo será reapllcado cicio de 1967 em (IIvor do Fundo de D.e fato, a. SUDAM conta com dois Desse modo ~e a!cança um l'aClonal
nus mesmas finalidades nêie indica- Fomento da Prodnçao. a que se rekre órgaos colegIados: o Conselho de De- contexto orgamzaclOnal.
das. a Lei número 1.184. de 3D cte agôsto senvol,vlmento- d.~ Amazônia <COVAM) O cssencial' das modificações pro-

Art. 40. A SUDAM desernpenhllJ'á de 1950. passam .a fazer, part.e do e ~ Conselho 'Iccnlco. . postas.n0 ,anteprojeto e~tá portanto,
suas funções especializadas prete- FIDAM. a que ,se refere o artigo 45 Se o Conselho de Desenvolvimento, na efetlvaçao dêsse objetlvo pela nova
Í'entemente através da contratação da. presente lel. . pelo seu grau de hierarcjuia e ce>ns. disposição 'dos itens de constituição
de prestação de serviços técnicos ou ~rt. 56 A .~UD~ deverá alte~ar titu~ção ~e assemelha ao, Con~elho d~ autarquia. r~fa:entes à denomina~
de natureza esneciallzada com pessoas açoes e. partlClpll.çoes de capttal, m· Dehberabvo da SUDENE, dêste se çao e a competenclU do Conselho De
f\sicas ou juridicas devidamente na- tegrantes do seu patrlmônio .e ori- afa.sta: _se vistos a .substância das li~eratlvo e pela extinção do Conselho
blilbndas' segundo os critérios que 'undas do acervo da SPVEA. através atl'lbUlçoes e e> conteúdo da compe- Tccnico ..
forem aprovados pelo Conselho Té· dll Bôlsa' de Valôres do Estado em rencia. pois o ôrgão da SUDAM, ain· Outro ajuste ao modêlo da SUDENE
cmoo. que fôr sediada a sociedade, median- da que integrado 'pelos representan- está I'epresentad~ -na instituição dn.

A .. ' te proposta do Superintendente tes dos Estado~ das Fôl'ças Armadas Secretaria Execut.lVa, como unidade
",-,v • ............................... aprovada pelo Conselho Técnico e e dos Ministérios Civis. se lImit:l 11,0 da estrtutura.báslca da SUDAM, de-

., , ..•............. , .•..• , homologada pelo Mll11stro de Estado. desempenho de tunções meramente ferido ao Conselho Dellberatlvo 1\
'Art. 43. A SUDAM contará el<clu· I lq A alienação das açôes. refe- opinativa~. , . c?mpetê!lcia de bl;tixar RS normas re

sivl1mente com pessoal sob Q regime r'da neste artigo poderá ser feita pe- DestitUl~o de poder d~hberativo, da glmentals re§p~ctt.v'!s, ,nos ~esmos
de legislação trabalhista, e CUJOs ntveis I~ seu v.alar non;inal, sem a interve. compet~C1a .de estabelecer diretri- moldes da atr!bUlç80 conferida ao
sularials serão (ixados pelo Superin- hlência dn. .:Bôlsa' de ValMes. se o zcs e fixar objetivos, de aprovar pll\:- Conselho DelJ.beratl~o da SUDENE,
-tendente, com observância do mer- adquirente fór pessoa jurídica de di- nos. orçamentos, contratds e COuve- pelo Deoreto-lel no. 2~9. de 28 de te
c:ndo de trabalho. ouvido o Conselho relto públlce> Interno ou sociedade de nios•.0 Conselho ~e De~cnvolvlmento verelro de 1967.
Técnico. economia mista em que entidade pú- se ~r~va da próPl'Ia. ra2ao de existir, Fmalmente, t.endo em vista os ar-

Art.. , .....................•... , ..• blica detenha o contrõle acionário. prã n e na Insplraçao de sua compo- gumentos da .SUDAM. n.o sentido dll
• .. .. . . . . . .. . . .. .. . .. .. . .. .. . • • .. . . .. • § 29 Os recursos oJ'lundos da alie- s ÇHoã' ta t . assegurar maIOr brevidade aos pr~

. _ . por n o fundamental lncoerên- cessos referentes 'aos incentivos fls.
Art. 45. Fica criado o Fundo para naçao. de que_tratam os parágrafOS cla e descompasso entrc llS Intenções cals. razão que aliás se invocara an~

Il;vestimentos Priv.a~os 1lC) Desenvol- anterIOres serao. aplicados nos pro- Inerentes à-estrutura mesma do Con- teriormente para a sobrevivência do
vlmcnLo da Amazoma - FIDAM - gramas e proJeto~ const~ntes do selho de Desel'lVolvimento e a tareta Conselho TéCniCO, dispôs-se expres
que será constituido dos seguintes Plano de Valorizaçao E~or.omica da que por lei a No incumbe. samente sôbre a possibilidade de de-
recursos: Amaz~nla. . e De certo, a- convocação dos repre. legaçáo de competência ao Superin'.

a) quantia não inferIor a 1% (um § 3· Dentro do prazo máXtnl0 d sentantes que o ,integram considera- tendente para decidir sôbre esta ma-
por cento). da Renda Tributária da 1~ me~es a 6UI?~M ton;ará as 'pro- das a nlltUl'eza e a mlssii~.dos.órgáos térla de alçada originária ilo Conse~
União dos recursos a qUe se refere o v~dt'.nclOs _n!cessanas p~la _a ahena- representados, tcm o sentido precipuo lho. permitindo dêsse modo o aten
artigo 199 da' Constituição Fedel'al; Ç;;t~, dads açoes tre fPartlc;paçaot"ded ~- de constituir o núcleo da ação coor- dimento de razões que reclamam 1\

b) e> !ll'oduto da colocação das plt.... e que, a a- o capu , es e denadora peculiar ao órgão autár- maior eelebrldade nos processos.
"Obrigaçõés, da Amazônia", emitidas artigO. __ qUi~l?' o. soma e a síntese dos fa,ôrl!5 Quelr!! Vossa Excelência acolher &
pelo Banco da Amazônia S. A. ; Art. , , •.. , .....•..•. , . . . • . . . . . .• polJtlcos. econômicos e sociais em um expressa0 reiterada do meu· profundo

c) da receita liquida resnltante de , , ..•. , .....••......•. ,.:' .• plano de -desenvolvimento regional. . respeito. - Afonso Augusto de AI-
e>perações efetuadas com seus Iecur- Art, 64. Este lei entrara. em vigor Essa missão todavia não 'será cum. buquerque Lima .
80s' 'no prazo de 30 ~trh:ta) dIas a con· pr1da se o órgão não se revestir de EMENDAS Ol"EREOlDAS EM:

éil de dotações especificas, doações, ta!!,r d~ _suo. pu~l~cafrhi rev~gadas as caráter deliberativo. apto a dispor PLENARJO
subvenções. repaSses e outros; lSposlçoes em c n o. meios e fins. a exercer o contrôle e _.

e) dos depósitos deduzidos do Im- Brasilio., 27 de outubro de 1966; acomllllnhar a exeeuçllo. 'como, na Ao art. .lq da 1;el:
p1'Jsto de Renda. não apllcados em 1~5q dn. Independêncl1\ e 78q da Re- realidade. ocorre com os órgãos aná- Ao art. 1·_d~ Lel propomos a se-
lll'e>jetos especiflcos, no prazo e pela publica. . H, castello Branco 7' logos de que são dotadas, por exem- gUlnte rellaçao.
forma estahelecidos no. legislaçáu de Carws J[ed.eiros Sllua. OctáVIO pIo, a SUDENE e a SUDESUL. Art, 1q O Plano de Valorização
1l1Celltivos Fiscais em favor da Ama- Bulhões - Guilherme Canedo lIfaga- A mOdalidade simplesmente oplna- Econômica da Amazônia Obedecerá
.,finia; 11Iãe.a - João GCHlÇalves de Souza. tivll em que se constituiu, na Lei, o às disposições da presente LeI.
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Ao art. aq da LeI: tendo em vlstll. a concessão de bene· Iparada li emcnda pelo referido pará- ElIfI:ND'" 11... COlllNsAo
Ao art. a.', Ictra. b propomos a se· Cicios flsêals ou Colllb01'ação finlln-Igrnfo 49 do art. 65 da Constituição. O art. 2. da. Lei n9 5.173, de 27

1l1Jinte redação: ceira, na. forma da. legislaço em vl-, A decl!1mção de voto ressalva a po- de oulubro de 1966, pa.ssa a kr a se-
gor". ' , slçã<>-do autOr dn emenda para dls- d

Art. 89. ,ArtIgo ... cutlr a matérIa em outro nlveL gumte re açl\o:
b) Banco da Ama,.ônlll. S. _.... e Acrescente-se, onde couber o se- Sala ela Comissão, em 30 de ag6s- ":Art. 29 A :Amazõnhl, para os cfcl-

Enncos onclais dos Estados alUazô- lIuinte ArUgo:, to de 1967, _ Dep. Jo~é Li1ldoso, tos desta Lei, abrange a regIão com-
11lcos; "As autarquills e socledJdes de eco- PARECER DO RELATOR preendlda pelos E.~tados uo Acre, 1'n-

Ao art. 13 Iln LeI: Dom).. mIsta. as entidades de servI.. ' "", ra, Amazonas, pelOd TCITltórlos Fe-
Acrescente-sc, onde c(,uber, na ÇO social e de ul'rc,ndlzngem, llS re- OFERECIDO AO PROJE'lO derllls do Amapá, Roraima e RondO-

€nUmel'UçllD do urt. 13; . partições ligadas li MinIstérios civis 1. Submete o Poder Executlvo à Inla. e ainda, pelas áreas dos Estados
- Apresentnr, anualmenle Comis- e militares poderflo manter em depo- apreciação dH Congresso Nacional I de Mato Grosso e Goiás ao norte cio

sno Pal'1amentm' de ValOrl2açãa Ec(}- sito em bancos oíJcials dos EstadOs projeto de lei que altera dlsposltl'iOS paralelo 16\' 110 Estado fIo Maranhão
llümlca da Amn7.ônla os p'allos e h'l~IS amtizônlccs ate 50~" Icinqüenta por da Lei ng 5.173, de 27 de outubro de a o~ste do meridiano 44Q,

1'cvlsões. paro receber ,;Ugestões; cento) de ,suas disponibilidades em 1966, que dIspõe sô\)re o .'lallo de Va. BrMilJa. ~m 30 de ag,jsto de 1967.
- ApresÍ'ntllr, nnuahn~llte, u Co- nUIr<"rárlo' llpl1clÍ'ndo-se-ln~s, poréln, 10rl2açflo Econômica da F.mazOIlIB. - Dialma MarInho, !'r'lsidellte.

missão I'arlam~ntal'. de 'Jalorlznçao 110 excedente daqlléle Jbnlte, a~ dLS- 2. O Projeto visa, fundam~ntnH MontcllI'gro Duarte, Relator.
dn Amnzônln J'clntórío'OI11plelo sôhre posições contidas 110 Decr~to numero mente a extlngull o Conseuho de De- I'ARtrEII DA COMIS.lÃO
o d~sellVolvlll1enlQ de sua.s ütlvldll- 50.268 de 8 de fevereiro de 1961. Henvolvlmento da Amazõnia ,: o Con-
Qes; PllI'ágrafo unlco. Não se Incluem n;1 selho Ttcnlco da SUDc\M, criando o A comls.ào de ConsUtuiçÍlo e JUs~

Ao ar!. 10 dn Lei: lIurlgatorledade do JepÓsl'.O 110 BUli' Conselho Deliberativo ,'om as jun- Uça, ('1Il reunião reallzada em ao de
Pl·opOrno.~ que sda inc\uldo na re- co do Brasil S. A. as disp{Jsl~'ões mls· çôes até entlío cl:ercldas pelos Cano agasto de 1967. opinou, unlinlmelllen

Inçáo dos integrantes rto Conselho tas 'com J,repondel'áncla de capital selhos cuja extin,lio é pr~posta além te, pela constltuclonalldade do Pro
lJeJlbel'lltlvo de que se ocupa o artl- dos Govel'llos eEtaOU!!lS em cidade da de outras. Jelo 11" 456-07, aprovando a emenda
go 16 dI. Lei, um representante áll Amnzbnla onde ,existem .. r.endas du a. Procura. o Projeto dotlll' á SU- em anexo. Quanto as emendas de
"Fundação Scrvlç{) Especial de Saú- I!nnco da Amazonia S • •A. DAM de Ilova estrutura rdmlnlslra- plcnnrlo,'lI Comissiio opinou, unâni-
tle Pública - FSESP" e 11m do ~.Ins. , JllNlIficlllil'a Uva conformando-se, Inteiramente, às memente. pela constittlelúnaJidade
titulo Nfwlollal de Pe.<tj'lls••s da Ama- O Poder "'xectlllvo pela Mensagem normas eonslltucJonals ',Igente:!. elus mcsmaS, exceto quanto às que
zonla - INPA" "'" se rel'erem aos artigos 20 e, 45 da lei,

A t "O· ti' 1 n" 582-07 Que originou Cl Projeto fj9 4. O médto das .nodHlcllções pro- conslderndas inconstitucionais, com
• o llr '. ~ a Le: 466, Je .1t'ij7 eslú propondo rctiClea- pusra.~ "eril e}:amlnado pelas doufa.s declal'aciío de "oto do Sr. Deputado
D~-se a seguInte redn';iio iW artt- ç<les à Lei n? 5,173, de ?7 de outu- Comissões de Valorl7-llçflO da Amuzó- José Llndo;,'O,

I!o 20: bro tle 1966. que dispõe sobre o Pla- n\a e dc Economia. EstivenlllI presentes os Senll01'Cs
Art. 20. Cmh,lllucll1 ·reUUl5OS da no. ti~ ,Valorl~JlçílO EctlnõmJCa da 5. Nndn M, assim, !Jue impeça ti Deplltlldcs: :Djâlma Marinho, Presi-

SUDAM: Amuzonlll, e da outras prt'vldellcllls. 'reconllectnlento du c0l15utuclonalida dellte, Montenegro Duarte, Relator,
1 - lIunnlla não 111!~lur a 2% O Projeto do Exe('utlvo ü~ou Illle- de do PrOjeto submetido n eslo. Ca,a: Anuda Câmarn _ Jose Sally _ José

(duls por cl'n16) da renda trlbulurla I'M 11 estrutura admlnlslrallvu da Su- PARECER SOBRE AS EMENDAS Llnd(l.~o _ Luiz ..\thayde _ RaymUl1-
da unlilo: perintendêncin ue DesenvolvImento , do Bl'ito ~ José Melm _ Wilson

11 ~ 'luanlla não lufcrlor a. 1,5'. da AlIIüzônIa lSUDAMI e 1uz adap· Dl,; PLENARlO Martins _ Lauro Leilão _ Ceiesti-
(um e meio por cento) da renda trl- tatões à legislaçno pos~erlor. Farel a aprecIação tias emendas no Filho e José Carlos Guerra.
ÍJut,íl'la dos Estados ti TeullórJos, lia As emendas propost~s '.lscm, na apresenfndlls pelo Depulado José 1,ln· Sala da Comls.,ão. em 30 de ag6s-
Amllzónla legal; sua mlllor I.arte, rellf,cal' " LCl nu- do"o em conjunto. 101

111 ~ lIS dotaçõl!S orçafllentitrlas i'IU mero 5,175, de 27 dC' outuaro de 1967, to de 1967. - Dia/ma ,ariu/IO,-
(;rétlllos nrllelotJllis '11.Ie UU! seJ.un O próprio ar!. lQ da Lei devera ser As emelldas aos artigos 1", 8", 13 e Presidellle. ~ lIf071tt'lIr{lro Duarte,
lltrlbutudos; [)bjeto de modlflcuçlÍo, I",is repou~lI 16 da Lei são perleitall1~nte constl- RclatOl'" .

IV - II prlldut" de op"rn\'5e.~ de 110 art, 199 dn Constltmçiio de 1946, tuclonuls, bem como n8 ~mendas a05 C0N11SSAO DE VALORIZAÇAO
{,!'l'dlto' que por razões de técn1~a le~islatlva 1l1'1.IIl1JS 5:1 e 7.\' do Projeto. Illualmen- ECONO:\1ICA DA AMAZONIA

Y -' o produlo dc )111'$ de d"pllst- nfir. sobrevlveom na Cow,i,lttll"ÍlO de te é constltucJonaJ 11 em"ndas adltl-
\<Js blllJc~rJo.'. de mull.as e t'l1lulu- 1967. . . va que se r~r~re aos 'depósitos das m;ruQAçÃO lIF: vlvro
znentos devldOiS a SUD"M; FreqUrnt~mente. as modlflra"ões dllilloulbilldüdes de aularrllilfl8, 80- AprOvn Suhstitutivo fiO Projeto 1111-

VI ~ Il. pnreelll. 'tue lhe cuuber do proposill' ri pr"'t'utmn nova rdnçno dedados de economlu ,nista. enlida- mel'O 450.6'1 qu~ 'Velo melhOrar ()
r"~lJJtlld!J liquidQ das eml1r<:saS de com a d1!lUnaeãtl da retel'ênCla li dl',~ clt', ~e~vlc1J soêlnI e Jl?r~ndl?.n:'fCIt1 I Projclo qUe' lhe deu origem. mas o
que partlcip<~; Cr,nstltlliç::w de 1940. e rrpül t!t:oes llgadll;; a :Mmlstérlos el- 'considero In!rrlor li Lei n? 5.173-66,

VII - aUlllllos. sl1bvpn~lles, con!.rl- E'" cn.~o do art. 20, r, do art 45. vis e mllllares.. 'Que ~e pretende alterar.
IJlli,·õr.s e clOílÇôeS de en.ld!ldes plÍbll- letra 11.,. - As,emendl's aos llrUgos 20 e 45 da A!'}; oslcii de mollv08 uleNandC' ti
((w ou prJvadfl.lj, nUClonalll, luLerua- FC7,-se mclulr no corpo de enlldn- Irl SOdO fla,r';mtemente im:onstltUCIO-, .g d ~ ll' . d b LI.
donalll ou esLranllelrll8: dl.'.1 inte~l'Untr.s do Comelho Dellbe- lIuls. - necessl a e, e a traça0 a e n·

'VIII d t 11... rallvo li Fundaçúo Servl"o Es""clal. !.173-66, por se havl'1' desvJndo do
Bl'l'viçospr~~'la~e~; ll.S pro>v~al"lI ~~ de 8núde PiJbllCla .:.. FSESP e ;in.q- COIÍ1 ':lell o, o artIgo . 65 § 3? da· jJlnuo lll'~(lnlzaclonal da SUDENE.

IX - II sua renda patrImonial. tJf,utl' Nacional de Pesquisas da A..nu- COllSll(lU,âo Federal estabelece; que serlno que o lcglslador tinha em
li 19 Os 1'CcursO!! núo JlblizadOll .~n ,,<',ríla ,- INfo'A. São nuas entidade._ .. Ressalvados os Imp:r.;tos Illll. mel1t~, nao 1I0S parece convIncente.

um exercll<io poder!io se-lo noo exer- altamenle, ('redenCllldll8 :nOl Iltuunáo ,cus, e aH dlsposições àesta Corno· Mesmo q11e F,e admlla o sucesso da
cicio SllbsCljU('ules.' 1111 Amaz,inlll e qne se llgam, pejas tHuitão c leis comlll~nwntar('." legisln,ilo dn SUDENE, 'láo sr pode

• 29 Os recursos pf()V~nienteH <10 ~uas ll11alldade. DI! modo SUllstan- n..nhum ir/Im/o '~á a sua arre- ndvol!lU' a sua inlocabllidllde 011 ll.
item 11 do urtigo 20 serllo ~e"idO!l li elal, uo prOC"bSo do des"ovolvlmebtu oodat;áo tlfn('u!ada a determina· obrl;::alorledude de que IlOVOS órgãos
11lll'tlr de 1970 e pagoo em qualro pur- da Amlll'.ón!n. _ áo orgão, fU1ldo ou dNl'pesa", t,cllham I'Xlltampnte a mesma estru.
celas trImestraIS depooiladWI UOG rlJ~1& tortaleclmel~lo dos ,Bancos As em~ndns visam a vtncular ,lrlr- tUrR.
Bancos oficia/oS dos Eiitad w amtlzl)- o!.cl!lL~ dos E.~tadQS all!:llonlcos que cl!'la da. RJ"'l!'l1a Tributaria n um or- O !JU~ dl!';.ejou a Comissão, de ele.
nlces, quando houver: ou ao ~anco. sao bancos de cooperaça'! do del;en- ao. vndo uiVeI. 1I11e elaborou a Lei nú-
da Amazônia S. A" li. dí";J%içll.O da volrlmenl<1 foram autoruada._, por g , • , mero 5.173-66. 101 juslamente mtro-
SUDAM: meIO dc uma ~IlH emenúas, entldll' O trnlalnenl,o .dlld,! a Ama~oDla n" duzir' nlqumas altcrações na legl~la.

§ 39 Somente il1J Ef>t.adoo e Terrltll- des da ,p,:ono~ll mlstn" ullt.nrqulcll..~ propostü, ortall1entar!a ~m c~n)ll, çllo da SUDENE, por Jonsidel'sr que
rIos que tenham pago ''''lN1arOleute Ir; reparLlç,()f's I1gadll8 a ]\I ·""térl08 cl- nes.l~ Casa, as SI1a.s red'l1:1das força~ R i,rPll 111.' nção da SUD.~M npl'CSl!'n
AS (Juotas de partle/Pllçüo prevista 110 VIS e mllllur~s a fazerem clepósltos pohtJcas e 11. c0l!venl~MIR IIllclonal III cll:aclerlsllcns dll-ersas da área.
art. 20, Item Il desta ~rj pOderão 1'4 QUcles ~a.?cose Ilberadn ele qual- Ide o.Iender sua sltuuçao econômico c do nordrstc.
Pllrt!clpar do Conselho Oellberatlvo quer re~trJr,lIo o Banco JIl Amazônia soclal precária, exIgem, ~vldentemell-
da SUDAM dL'lCul.ldo e vot.nndo no S. A. Aplicou-se no MSO procedI· lc, instrumcntos legais que garon- p Jj'rO q~e4.a6 ~~llla fUlld~m:li}:\idO
I:n"llmu. ' menta anterior do Oovürno, ·.mo se tam. pelo menos. um trala,menlo nao ~o e Ü11, : ,. '=t ~., 11 d g v~

Ao art, 45 dA Lei: verifica pejos anexos. . discriminatório 1111 aplicara" dos re· ~RlOI R Oeral1'b a'lco u ,RÔO
I

°n o~G
D " uI t d r .. I t . .. eursos nnclollal.~ ~ se 10 e era. va, eomp s o e ~
~-se a. SCI4 11 e re lIÇ<J.O .. e ra . Bru.~llia, 24 de agosio de 1967, - ", membros 11 s~ reunIrem mensalmen-

wll " do ar!. 4": Jose Lilldo~o, Depu,tado Federal. ~~e o g1'finde 1ll1ll'IÚl .rIas Emenda, te, pnra' decisões que "Klgem 'estudo
Al't. 45 ••.. ,.". , .•• ,., •... ,' .. ,' CúM1SSAO DE CCNSTITUIÇAO E do Deputad~ José Llndoso. e lempo. salvo se se quIser slmples~
ai quantia nlio interior a 1% (Uni JUSTIÇA A ~arllntlR li Amazônia dcverâ SeI mente sllnclonar o que :t l1lreção da

110 rcento) da rend:l. tnhlltârm' da. J. efetuado. ,>elü8 meios I'Onslituclmwl~ SUOAM apresentar.
Unlão. DF.('LARAr~O DE vr:n:o proporcionados pelo artIgo 65, li 3,9 e Os f'lementos que comporão t!sse

Ao art, 5~ do Projeto, A emenda...,.ao Projeto n9 456, de ~" da Constltuição t:o Brasil. Consclho Deliberativo. -epresentando
Propõc-se quo so dê nava. rellllçM 1967. lJur dL~põc llÓbre 11 Plano de A emcIICla Ilpre.,entada pclo depu '8 Mlnl./érlos, ou .serão homcns

llnrll acrescentar, I{) !il1ll.l, o seguln- Valf'~le.acÚO Econômica ·la Amazõ- t.ndo Cele;;!lno Filho, nrsla Comls- oeupndo., dirigindo órgãos de seus MI
te:" , .. bem COmo pc'la expressA0 nlâ :rol Inspirada lia vlnbllidade são, p constitucional. nislérles sem tempo suficiente para.
Ministro do InLerIor, II exprCSlill.o MI- COl1sUtue!onlll Que vejo "ara a mes- Prclell(ll' Rmpliar a :\reu de a~aa. ':e dedicarem aos estudos dn SUOAM.
mstro Extraordinário para. Coord~- ma, no' parlÍllr!lfo 49 do art. 65 jla ção da SUD.!M, estabelecitia pelo ar. 011 lerão que flcar exclusivamente para
Dacll.o dos Organismos P"fll{lOnnls, ,,- ConstitUIc.lío, uma vez !Jue ~c ~rata llgo 2. da L~l n' 5.173. 85~e !Im.
eOIlLtautes do art. 1:1 dnquela lei. de correçllo de rrdaçlio á Lei nume- A Emenda em slôtese amplia 11 Os r:onrllO/i. elos Estados e Terrltó~

A art, 79 do Projeto: 1'0 5.173, de -27 de outubro ~e 1966. iÍllIa~ó7lia LI'!Jal ' rloS não poderão comnn"ecer men-
o devendo-se conslderur que jl\ existe .,.' "almente, pol~ nll1uns 'léles tl!ldo as

Dê-se-lhe a seguinte reduçáu; « Deereto n9 00.296, de 3 de março, Embora, no mérito, .~ja CO~lI'ltl'lO 1lslàn.elas li \'eoncer. passariam tOdo
"O Conselho Deliberativo podcrt't Que 'aprova o Plano Dlrc!or de De- a que 5e aUlllcntcm as respon nblll· 'I tempo nrf1tkamentp. rm vlu,ens.

3ustlficada e excepcionlllmE'nte dele- senvolvlmenio da. AmazônIa - (JllIn-ldades da SUO/IM. sob o aspecto 1'0115- l)?<;rr.nnl'ilo rrpre.entante~ que· ou
ilar competência I{) Supel'lntendente qUênlo 1967-1971. lltuclonnl nada tenho R opor. 't<'l'iío a m%mR .t1lflcll1dadc dr eles-
para aprovar projetos que Intere.'lSem \ ,Assim. existe plano elabOrado e Brn._lIln, rm 30 de ng~to de lS671''1rUlllcI1to ronv,lnnle, ou f1cnrfio se-
nQ desenVolvimento dn. Amazônia, aprovado, podendo, portanto, ser llm- - lIfolllcllegro Duarte. Relator. díados em Belém,
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Restabelece-se, para. pior, em meu eonstlt\Úção e Justiça, quanto a cOllS-1 8 - Emenda' onde couber: - b) acompanhar a execuçá"J do Plu-
entender, a an~iga. Comissão de Pia- lltucionalidade. <do Deputado José Lindoso) nu através de relatÓIios periódicos
nejamento, que apesar rl0 caráter po- Das emendas de autoria do Depu- li) Permite que autarquias e outrvs upresentados pelo Superintendente;
litico de parte_ de seus membros, pe, tado José Lind-:lso, duas, .referentes órgãos federais façam liO%de seus de- c) recomendar a adoçáo de medidas
lo menos cra efetiva. e ,podia reunir- nos artigos 20 e 45 da Lei 5.173, fo- ~itos em 'Bancos dos Estados Ama- ,.elldentes a facilitar ou acelerar- a
se ' Bemnnnlmente. -' ram infelizmente julgadas lnconstitu- ~õnicos. execução de programas. projetos e

O que não, fõr solucionado numa clonais. - Somos favornveis tornando obnga- obras relacionadas com o desenvolvi-
aas l'cunlões dó Consenlo Delibern- As demais foram julgadas constitu- tória. tal medida, uma vez autorl2ada ment!.l da Amazônia; ,
tivo di:morará no minlmo um mes cionais sem exume do mérito das pelo Conselh:J Monetário NacIollal. 'd) aprovar nOrmas e critérios 'ge-
a ser reexaminado, pór mais urgen- mesmas. o que procuraremos fazer em b) restringe a <lbrigawricdade de nUs de análJse de,projetos e apllca<jào
te que ~cJa. nosso parecer. I depósiw no Banco do Bl'a~il S.A. em da legislação de incentivos "fiscais; ,
- Essa deficIência. que me parcee - 11 _ Parecer- cidades onde ex!stem agências do e) aprovar ,convênios, contratos e
fundamental, poderá ocasIonar o '", ' Banco dl\ AmaZônia S.A. ..cordas firmados pela SUDAM li scus
emperramento de um órgão qUe lJre- I - Quanto ao projcio. Somos de parecer favorável. - orgâos subordinados; _
clsa ser dináInloo. Oxalá meu pes-' , Após isto apresentamos à ComJs.sb.o J) aprovar ':l orçamento da SUDAM
timlmno seja infundada. pois oom Somo~ de parecer I q~e merece a de Valorizaçã:J Econômica da Amazó- e os progl'amas de aplicação das do
prazer entregaria a mão à palmató- aprovaçoo desta CCl!1is~ao, desde que ela o supstitutlvo em anexo, em qUe tações globlris e dos recursos sem
tia. cscoimado das .de!1clenclas apresenta_ procuramos consolidar as restrlçues uesanação prevista em lei;

Lamento que se pcça a alteraçãO das no Relat6no, I:? que 'procuraremos apresentadas ao proje:o 456-67 no íJ) apreciar os balancetes semes
da Lei n~ 5.113-66 sem que scja ao !a~r--=mQ~~~~~t~:l~~ondas de plená- nosso Relatório, as emendas ,quo' nos !J'lIis e anual da autarquia, bem como
menos testada. J rio -, pareceram merecer a aprovaçao desta ,,'relatório anual apresentado pelo

Como Representante ria Aniazõnln, i _ Emenda ao ar!l~:l 19 da UIIcoml~são, e paTl1. o, qual ped~os a Superlntendente; - -
temo nova decepçiío, cujos l'esulta- 5.173 .. iltençao,. o _exame. e a aprOVllçao des= 111' homologar a ese.,lna de firmas
dos serIam mais uma derrota na luta' (do Deputado José Lindosó, ta ConllSSao. - Deputado Rarollio l1udlloras a que se- l'eferém os artigos
contl'l!: ,0 tempo pela Uítegração da Atualiza o artigo 19. Merece apro- Velloso, Relator., 20 e ar da presente lei;
AmazonlR. iJ aprovar os crItérios _de co:õtl'ata.-,

Sala das Recnlões, em 6 de sctem- ,ação desta. Comissão. . SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO "au de serviços técnicos ou de natu-
bro de }D67, - Dep. NU/les Leal: 2 - Emenda ao ar~lgo ;&9 d~ 'Lel l' OJ'etO nO 456 '67 . "e:n e.speclali2llila com terceiros;

" 5~ 173 - - - r. ,- I) aprovar o regimento intern') da
PAru;CCll no RELATOR _ (do Deputado C~lesUno Fllhu) , Mtera tlispos!tívos da 'Lei 5.173. de 2'( SUDA1\1 bem como ~suas rcspee,IHls

1- Relat~riri_ Amplia a Amazonia Legal, no Eg. de outubro de 1966, que dispÕS11~ ",lteraçõen; , c

!ad:J de Goiãs até o paral~I~16. 8ôbre_ o Plano de Vttlorízação Eco-- 7ll), opinar sõbre a nece~sjdnde de
Viso. á presen:e projeto, de origem ,Somos de parecer contrarIO. nómica da Amazônia e dá outras pêssoal e níveis' salariais da. diversas

no Poder Executivo, fundamental- E' propósito do Execu~lvlJ, segundo providências." u,"tegorias 'Ocupacionais da SUDAM,
mente. a~tel'ar a Lei 5.173 de 27.10.66, Informações prestadas pelo Millistro O COngresso Nac' nal dé ' ta' lnoluslve para os encargos de dire-
que dlspoem ,56bre o Plano de Valo" do Interior nesta, Casa, criar a su- ~ 10 , Cle. ~jj,o, cheflll., assessoramento e secrela-
ri2llçno' EconômIca da-"Amazõnla,' ex- pertntendência d:l Desenvolvimento Art.-19 Os ar~igos 19 89, 11, 13, U, rindo; _
tingUiI\do 'o Qonselho de Desenvolvl- do, Centro Oeste, que nbrangerá estll. 15, 16, 20, 30, <l3. 38, 39', 42, 4a, 45, 48 71) allrovllJ.· o seu regimento inter-
men~ da Amnz6nla e -:l co~elho. àrea. - e 57 da.fel nq 5.~73. de 27 de outubJ'J m. " '-
TéclllcO d!, SUDAM, crIando _o Con- Muitos outros argumentos poaeris.m de 1966, que dispoe sôbl'e o Plano de Art. 15. O Conselho Dellbers.livo
selh.o Deliberativo,. com funçoes dos ser apresentados, mas éste, por si só, Val.oriznçllo Econ(jmlca dn A:nazónia. ~e l'eunirá uma vez por mê&, na séde
órgaos extIntos, nlem de dar outras nos parec,e suticiente para. pleItear a extll1gue a S~perImendéncla ao Plano da SUDAM ou outros locais dn ,Ama-
providências. reJeíção desta emenda.' de Valorlzaçao Econômiéa da Ama- z(,nla.
- Procura o projeto, de,acôrdo com a 3':'" Emendas-ao art. 13. 'tênia (SPVEA) e cria a Superint~n- § lq O conselho, em seu reglmenw'
mcnsage!l! presidencial, apr:Jxlmar - a (de .autoria do Dep. José Lindoso) dêncla' do Desen)lolvimento da Ama- lnte,no estabelecerá ,o "quol'um" ne-
organizaçao da SUDAM à organização ai Manda a SUDAM 'apresentar Zônla, paSSElm a vigorar com fi se- eessário para ,suas reunlõcs. que nlío
da SUDENE, que jãdemonstrou du- seus planos à Comissfto de Valoriza- gUitlte redação: deveril ser inferior 11 melade mais um
rante seu tempo de funcIonamento, çã:J da Ama~nja para receber sugc8- Art. 19' O Plano de VD.Iorizaç!t·J do nÚlnero de scus·membr3s.
eficIência orgânlca,ldllndo a ul? Con- tões. Econômica da Amazônia, olledecera § 29 O conselho decidirá por maio-
selho DeliberatIvo as. atrlbuiçoes de- Somos de parecer favorável com aI- .lS disposições da presente leI. rIa de votos, sob a presidência de um
alsórias de seus atos e crlando uma terações Estas alterações poderão ser t' S· t d b ' de sffils membros, c~colhldos na' for-
SecretarIa, Executiva como órgão. de consubstancladas nas atrIbUições da . Ar . 89 ao agen es e ela .0raÇ!lu, ma de seu 'regimento.
estrutura b~lca de suB: :lrganiz~çao. Conselho Deliberativo,' fazcndo com contrôle e ,execuç.ão do Plano. § 39 ;05 membros do Conselho no

A Comissao' de "C~ns~ltulção e .Jus- que êste apresente ao Congresso Na.' a) Superlntendencia de Desenvolvl- exereicl:J de suas funções, perceberão
tlçn sem entrar no ménto manifestou- clonal pllJ.'a. aprovação seus plan~5 mentO' da ,Amazônia' (SUDAM). " I .' di' d
se favor~vel nO projeto quanto a sua e revISões anuais. o qUe' é llrevisfij,na '~) Banco da Amazônia S.'A. e ban- ~~;;eg~~~~oaç~as ;~~niõ:'ll~;:d~
constitUCIOnalidade.' . 'ConstitUição do Brasil em seu artigo cos oficiais dos Estados AmazôniC"JS. estAda no local delas, flxàda pelo MI-

Entrando no merlto do projet:Jsen- 16, inciso In. 'cl órgãos de administração centl'a- ni5tro de Esiado, por proposta do Su~
tlmo-n~s. 110 dever de apr';Sentnl' à b) Manda a. SOVAM apresentar I1zada e descentralizmla do Govêrno pcrJntendente. '
Comissao,' para seu, ~nhecinlento e llnulllmente rélatórlo completo de s4a's Federal., .
con,lo da.do pll,l:a decisa~_ postCl'1or as iltivldades' à ComIssão de ValorizaçãoI d) Outros óigiios e entIdades cre- ~ 49 O Superint,?Qdenté da SunAM ,
eeguinteb ue!lcIPJlclus prmclpais obser- ll:conômica da Amazônia., denciados, através de ,contratos, con- proverti o Conselho d~s meios acllnt
vadns: _ ' SOill':lS de parecer contrário pois to- vênios, ajustes e acordos. 'tratlvos e financeiros necessários

a) ,Ntt/J foi aproveitada a oportu- dos os órgãos federais mandam seus Art, 11. A Superintendência do De- ao seu funclonamento'._
n!dade para atuallzar_ a Lei 5.173 fa- relatórios anuais, cOlno ~otlna., a to- $env:JIV1mento da Amazônia, dirigida Art'. 16. O Co~elho DeJlbcratlvo é,
ce" a nova CO!lStl~ulçao do BrasIl. cios os deputados, não vendo portanw por Um Superintendente, é ,nsslm lnte:::rado pelo:' Superintendente, da
:Em multos dos seus artig~s .p~rma· razão para. isto f!car explicitado em constitulda: SUDAM e "01' Um representante do

nece a 'refer.êncla à Constltwçao de lei. _ Ct) Conselho DellberatlvOj Estado MaIO!' das Forças AI'llllldas,
1Q16 ,e Inclusive em _nlg.fU1s ~IlSOS 4 _ Emenda a:l arLlgo 89 , b) Secretaria Executiva, integrada Um de cada EsLad:J e TerrltóJ'1o inle-
ll,lenclOnando assuntos totalmente ex- (do Deputado' José Lindoso) de Unidades AdminlstrativlLS'. 6l'nnte da AmazônIa; um do Instllu-
tintos e em outros de~ando de men- Somos de parecer favorável Art 13 C- t ~S' , I t _ Lo Brasileiro de Refolma Agrúrln· Ulu
CciOllEltr

it
~unt!.JsdeD,1 .~I~~r pela nova 5 _ Emenda no' Artigo 16 - Ciente' o e'xere~ged~s npoOde~~erq~:na do Instituto Nacional do Dcsenv'olvi-

ons· ul/iao e e lll",r""se (do D tad José Lindos ) manto AgJ;árlo; um da Fundaçao do
b) liI - i - d C IÚ; Ih De epu o o legislação lhe conferir e espec!almell- S'.rvl·co EsIJ)clal de S'u'de "u'bllco,'a· organ_zaçao o o e o - Sugere como membros do '0,..- te. ," " _ ~.. ~

llberatlvo, Orgno que pelo', projeto lho De.!lberativo um representante da it) raticar todos os aws necessá- um do .Conselho Naclonàl 'de Pesqui
apresentado pllSlla a ter função decl- Fundação SSEáp e um do Instituto 1'1 .]J b d 'enh d triblll !n;; um'do Banc:J da Amazônia S.A.;
stva, deIxou de ser flxado o:'quorum" Nacional de PesqUisas da Amazônia. ~~ :ta;~ci~~m':tra ~ S~D~M' - um da SuperintendêncIa da ZOna
~ln1m" para que êle se 'reuna e de- Somos ,de parecer favorável .subs- ç P., Franca de ManaUS; um de cada MI
clda. , , _~ Llttiindo-se o representante do INDA 11) encnminll11l' ao MInistro de Es- n15t(\rlo a seguir mencionado: Agri-

c) Incoerências e conflltos entre o por um Tepresentnnte do conselh;l rado o Regimento Interno e estrutura eul~ura, Comunicações, El1ueaçáo e
projeto e Q lei 5.173. Nacional de Pesquisas a 'fim de man- ela, ~cretarla Executiva para \1pm!,- Cultul'll, Fazenda, Minas e Energia.

o Como exemplo podemos cita: o ca- ler o mesmo nível hierárquico das de- logaçao;. _ Planejamento. Relações Exerlores,
EO ,de pelo projeto o Secretárlo Exe· le a õos' o) submeter fi apreclaçao do Conse· 'I'rl1nsportes, Saúde e IndÍlstrla e Co-

,eutivo p3c1e exercer funções, delega- ~:. Émendâ ao Artigo 59. lho Deliberativo os planos e suas n-, merclo. ,
das pelo Superlnte_n~ente, mas a Lei (do Deputado José Lindoso) Visões anuais; Art. 20. Constituem-recursos cl~
5.173, nas lI;.trlbuiçoes do S.uperlnten- Corrige a redação do artigo ';9 da d) representar a autarquia ,ativa e l3UDAM:
dente que nao foram modifICadas não Lei 5 173"' passIVamente em julz:J e 'fora dêle; , T. dotações PlurianuaIS, nunca in-
permite a êste fazer delegações. SO~:lS de parecer ftl.VO!'ável. e) delegar atríb\Úções ao Secretá- reriores. ao montno te do sua particl--"

a) Não procurou o projeto eScolmar '1 - Emenda ao artigo '19 do, Pro- rio Executivo. pação n:J Plllno de Valorização Eco--
a Lei 5,ln de uma série de pequenos 'eto 456-67. 'PaTágrafo únIco. 6 Secretário Ege,. nõmlea da Amazônia, conslgnndaS no
entraves, na maioria de vêzes crlan. (do Deputado José Lindoso) eutlvo é o substituto eventual do Su- Orçamento do: União; ,
do uma. burocracia desnecessária. e Procura restringir a, delegação de perintelldent~ e desempenhará as fun- Ir. as dotações orçamenlárills' ou .
excessiva, que atrapalham') bom fun- podêres do Conselho Deliberativo ao ções que por êste lhe forem cometi· crédItos adieionatsque lhe sejam atrl-
oiona~ento da organização., Superintendente a:Jscnsos 'justifica- das. . - lJnidos; I'"

I elO artigo 79 do Projeto dá podê- dos e excepcionais. Art. 14. Compete 'ao COllSel:!!o De- UI. o produto de operações de crll-
res ao Superintendente de por delega- Somos de parecer favorável s. esta I1berativo: . ' , 111to;
fião do Conselho Deliberativo decidir emenda, porém ampliando-a. Julga- Ct) opinar sôbre ., Plano de ;V~lorl- IV,. o produ,,;) de jur:ls de depósltps
'1uanto a - diversos setores sem esta caos que o Superintendente pode go- l:llção Econômica da Amlizônta ,e as oancartos, de multas e emolument~

'decislít.l ser ao menos examinada OIs. zar destes podêres, mas· "ad referen- suas revisões anuais e enc.mlnhá-la., devrctos à SUDAM;'
'posterIori" pelo Conselho. dum" do Conselho Deliberativo e ê. a.proVação do congresso NacIonal, V. a parcela que lhe COUber, do rll
jQuanto às' emendas de plenárlo apresentando aprovaç~o deste na prl- por intermédio do Poder Executivo: sultado liquido das emprêsas que par
lIambém manl!estou-ll8 a Comissão de meira reunlã.'.J após a declsl'io. no pri~elro trimestre do ano; ticipe; , , , ,
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COMISSÃO DE C.ONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PUBLICAÇAO AU'l'Om'ZADA PELO SENHOR PRESIDENTE

Iclerados peia StJFAR de interesse {lS
ra a execução de seu plano diretor.

§ 19 A simples consideraçâo peja
BUFAR de que o projeto é de interes
se para a. execução de fieu plano di
retOl' o haIJilita a. me:ecer os incen
tivos fiscais Instltuidos peio llecrcto
leI n9 55-66, modificado pelo deCl eto
lei n9 157-67" .

§ 29 Os projetos urbanlstlcos ou
infraestruturals a serem concretizados
nos Estados da Guanabara ou do Rio
de Janeiro que tenham Importância
supraestadual, só merecerão Clust.eJo,
fina!1ciamento ou aval de órgaos fe
derais se contarem com parecer fa
vorável ela SUFAR.

§ 39 ÀS pessoas jurldJ.;k" sediadas
nos Estados da Guanal:1o.ra ou Rio
de Janeiro, não desejnnuo apresentar
proJetos concretos parn a llplicaçi\o
das dedUções previslas pelos decretos
55-66 e 157-67, poderão efetuar depó
sito da parte deduzida. no Banco do
Brasil à ordem da SUFAR, cabendo
a esta utilizar tais recursos em outros
projetos, sob a forma de capital fixo,
transferindo aos depositantes as ações
que corresponderem a êste Investi
mento.

Art, 49 ° Piano Diretor da SUFAR,
sua primeira tarefa, devera prever
SOluções adequadas a cada. caso isola
damente - seja. a urbanização no
próprio local ou a. transferencla para
onde possa ser posslvel oferecer a
seus moradores melhores condiçóes de
confOrto e saneamento, além de opor
tunidade de emprêgo em local próxi
mo ou ligadas às habitações por
transporte satisfatório, Para isto, o
Plano DJretor deverá prever especia.l
mente:

I - O planejamenio das_ habitações
necessárias;

I! - O planejamento do slstem·a de
tmnsportes; ,

m - O planejamenlo do sistema.
de aIJasteclmento;

IV - Uma. avaliação das necessi
dades de emprêgo: vinculada às pe
cvllaridades econOmicas da área es
colhida para a transferência;

V - O planejamento do sistema de
assistência aos favelados transferido~j

§ 19 A SUFAR poderá fazer convê
nios com órgãos estaduais, federll!,s
ou atárqulcos para a. obtenção do tOl'-·

PROJETO
N9 117, de 1967

..
VI, auxilios, subvenções, contribui· Ise, n:l caso, o artigo 114 do DEcreto-j Art. 39 Ficam substituidos pela ex. IflullS no Decreto n9 50.268 de 8 dd

çbes e doações de entidades púIJJicas lei n9 200 de 25 de f~vereiro de 1967, .ltessao ";;;'l1~e_lIo Deliberu~.vo", 1lS, lever~!ro de 1961.
ou privadas, nacionais, internacionais § 39 O pessoal da SUDAM, exceto .xprassoes '·(;"Il.>~.ho de um;ellvOlv'·1 Purúgtafo único, Não se ln~l\lem 11I1
e estrangeiras; o técnico especializado, será admitido mtnto ua Amaz-:mia", "CODAM", e, ol,r;glltcriedade de depósllo no Ban.

VI!. as r~ndas provenientes de ser· mediante prova pública de habilra- "L:onselllo' 'IecIlico", constantes av.1 co tio Brasil S,A, as disponlbilídallcs
VIÇOS prestad~s; çüo. ..rtigos 23 FJ',lgl'aio 49; 24 pm,":;,'J!n de autarquias federais e snciedalle3

Vill. a sua renda patrimonIal. Art. 45. Fica criado o Fundo- para único; ~ü; ~9 pl1'úgmfo :iY: 4lJ; ~~ j .. ~C0I10mla. mJsta com preponderiln.
Parágrafo ÚlJico. Os recursos não Invcsúmentos Piivados no Desenvol- jJaragll'!O I'; c :;~ ua Lel 5,lCI~ ue w, <:\a de capital dos Govémos Estadunls

utlllzados em um exerl1:lo passarao vlmcnto <Ia .1.mazúnla - FIDAM - \le ouZubl'o dJ lV6ü, _ Iem cidalles' da Amazônln onde exis.
/riOS cxercJclos subsequentes. que sel'á constUuldo d~s seguintes re- Art, 4Y Compete ao Conselho D:Jl I t~m agência do Ban~n dll Amnl"õm.

Art; :i0. A SUDAM exercerá obri cur,s{)s: ucrativo aprovar a estrutura da ~.? S(~lJp.dade Anênima. '
C"LÔlJamente fiscalização técnléa dos a) dotaçõzs plurianuais. nunca In- ~l'eta~ia Execut!va da Autarquld ".. Ar!.. 99 Esta lei entr~rá em vjgo~
servIços e obras executadas com' sua rel'i!Jl'es ao mont":,Ilte de ~ua .partici- respectlvo l~c;-;lmen:o,_ subm~t~:,ou'IJ nu data de sua publicaoão.
colabornçã~ técnica OU financeira,.ex- !Jaça.o no P.an~ oe, ValorI~çao Eco- to h~:nolOgaçaO do ?d1,?l.,':O t\e El!td<lo .Art. 10. São rcvog~das as dlsposL
pccJIndo laudo em favor do órgão ou nóm;ca da Amazoma, conslgn~das no . AI". 59 O. S:p.rI:,en~~nt"" (b ';O~~ eJn contrário.
entidade executora. Orçamento (19 União; ,.:;UDAM po~e'á, p,'r ll;l,ega y ao c au S~la "A" das Comi••ões E'r,cclals

§ 19 O laUdo mencionado' neste ar· "b). (J • pr0ct.ut'J da _col~cação ,das r:fe.rendum do,. sonse.ho A,dm1th e!•• 6 de setemhro de 1967, _ Gera/dó
tlgo constitui elemento essencial à. Obngaçoea ela AmaUlllia j emltJdas Llatlvo ~at AULaloju.a, ~prova\ ft\)je. M~srluita Presidente' Haroldo VelosCl
prestação de contas do responsável pelo Banco da Amazônia S,A,; • tos ljus n er~ss~m ao esen\'o v me,. Relator' , ,
pcl~ órgão ou entidade executora dOI! c) da receita llQulda reSultante de Lo da Ame:wnia te!1do ,em vista .. •. .
lJ.ludldos serviços our abas, e será operações efe uadM com seus recur- cO!Jces.~o d2. b:>!le~lClOs fiscais ou co. PAllECEl! o,, CÓMlssAo
compre fornecido dentro de 30 (Ir1n- sos; laboraç.RlJ fm't~ce!ra, na forma <b A Comissão de Valorização EconÔo-
ta) dias após o pedido (lo mesUlo. dI de dotações especificas, doações, leglslaçao em vIgor, . ' ,mica da Amazônia, em !'euniRo elt-

i 29 O representante da União ou subvenções, repasses e outros; Parágrafo .,unlcd' .Os Plf-Jetos _~p.(, eraol'di,nárla realizada hoje. aprovou
da SUDAM nas assembléias gerais < cl dos depositas deduzidos do Im- vlidos na t.o,ma e~te arlllgo d1,lel!\u ~!lbstltutivo oferecido - pêlo relat"".
.• 1 d d' d I mJ t u põsto de nenda não aplicados em ser su1Jme~Jdos no Canse 10 De loel ~ -~..
h
uas soc e a es bled econom a dS a

tln
q e p"oj"bs espoCIfic~s •no p"azo e pela tivo, em sua prlrneirn reunlfio apCÍ!. lo Deputado Haroldo Veloso, ao projeto

ouverem rece o recursos es a- .' - ..' . , • - lélerida aprovação, n9 456, de 1967, Estiveram presentes
d~s ao Plano ~e Valorizaçáo Econõ-. IOr~a estab~lecJda na leg;slaçao de Art. 6Y As Autarquias e sociedade., ns DePutados Geraldo M~.sQulta _
nlica da Amazonla, soIJ pena de. res· ~~c~n,tlvos Flscals em favoI da Ama- d" economia mista, as entidades d~ Presidente, Haroldo Velcso, Benedltlf
ponsabllldade, somente aprovara a.~ .cOla, serviço social e de aprendiza(;elll R~ Ferreira, Garcla Neto, Wanderley
contas da Diretoria se delas constar o f) dos recursos atuais .do Fundo de reoartições li«adas a MIt!!stérJo' CI. Dan~as. tendo os Deputados Hélio
laudo de flscallzaçãt.> passado p~la ":um~~to à Plod~çao, ctIado pelo ar· vÚ ou Mi1it~r deverão manter em Gueu'os Montenegro DUHte e Nunes
SUDAM. ~lgO /. da Lei n· 1;134, de 30 de ou- depós!to em bancos oficiais dos :8\;, Leal votado com r'strloõ~s, nos têr_

§ 39 A SUDAM 'pode,:"á. também G~btO de 19~~, mod.ficad~ pelo artigo tadoa Amazônlco3 de 50% lCinullollla mil: das declarações de votos, em
exercer a flscalizaçao tecnica das n 37 da L.I n9 4,829, de 2~ de no-- por cento), de suas disponibilidades an.xo,
obras e serviços ,executados com re- vemb~o de ~9~.. ,_ em numerário, desde que autorizado Ssla U A" das Comissões Esoeciais,
cursos do Plano, llldepe-?dente de sua ~ 1 As e,~,.;soes de. Obllgaçom; da pelo Conselho Monetário Na~lo"....,IO de setembro de 196'1, __ árralito
natureza, :lI'lgem ou fon.!!, dlreta!!1en- Amazõ~la ~_o po~erao, exceder em ~.pllc!lncl"-se-l1le.,porém, no exceden. l'Ie.srmifa, Prezidente: Har~ldo veloso,
te ou J,lledlante contrato com fIrl~a cada exe~clclo ~e 5 1. (cmco p?r cen- te daQuêle limite as disposições (on, Relawr.
especializada de auditoria, de notórIa to) da Importfmcia do Illlflosto de
idoneidade. Renda e adicionais não restltlúvels

Art. 33. A SUDAM poderá alienar arrecadadas no exercicio aentrior,
bens imóveis ou móveis Integrantes § 29 As ~perações a que se refere
ele seu patrimônio, mediante proposta o parágrafo an.!tr,ior seráo n~m~nali.
do Superintendente homologada pelo vas, intl'ansfenvelS e resgatavels no
Conselho Dellberatlv:I. 'prazo de 10 (dez) anos, com as con-

Art. 38. A SUDAM goza de tôdas dições e vantagens estabelecidas pelo
f!s Isenções tributárias deferidas aos Conselho .Monetário Nacional.
orr:ãos e serviços da União. § 39 As dotações especificas a que se Cria a SlIperílltendellcia Extraordi-
Ar~. 39. A SUDAM dlret!l!11ente ou r~fere a ailnea "d" dêste artigo se- lluria Para As Favelas da RegícJo (io

Iltl'avés de entidades públicas federais, rao depositadas pelo.T.esouro NaCional. Grande Rio -,SUFAR,
cslalluo.ls ou municipais ou socleda- ~o Banco da. Amazo~la !'l.A,: que se
dos de economIa mista de que o Po- mcumblrá de sua aplicaçao excluslva~ (DO SR. RUBEM MEDINA!
der Público detenha o contrôle acio- mente na área amazô!1lca. observa_ (As Comlf1,~ões cÍe constituição c Jus.
nári:l, prestará assistência ao conhe- das as normas. estabeleCIdas pelo Con- tiça. r'~ Transportes, Comunicações e
cimento e aproveitamento dos re- selho MonetárIO Nacional, destinando_ Ot...s PúIJllcas e de Finanças!

zõ i se, pelo menos, 60% (sessenta por ,
I:urso~ natl\rai~ d~ Ama na: • centol de seu valor para aplicação O congresso Nacional decreta:

§, 1 A asslstencIa de que tlata este em crédito 'rural na forma. da Lei
IU'LigO poderá ser prestada através de n9 4 829 de 5 de' novembro de 1965 Art, 19 E' criada no MlnlstêFlo do
financiamento a lon~o prazo e a ju- § 49 À dotação prevista neste ar: Interior, a Superintendência Extl'oo.r
ros módicos ou atraves de Investimen- tlgo, para ser distrlbuida, independe. dlnária para. as Favelas da Rt'glso
to fi fundo perdido na form~ das nor- rá de registro prévio no Tribunai de do Grande .RIO St:!FAR, cujas fi-
mas pr~postas pelo Supermtendente Contas da União. nallClades sao as segulOtes:
da SUDAM e aprovada pelo Conse- 1 _ Formular um Plano Dlre/or
lho Deliberativo Art. 48, A Secrctal'ia. Execut!va e d ti d S iuclonar o pl'Oblemn das• as Unidades AdministratiVas terao as es na o a o

§-:!9 A SUDAM poC:Jrá cobrar se- atribuições definidas no Regimento atuais favelas da cldad~ .do Rio de
gundo a capacidade de pagamento Interno da entidade, Janeiro e região clrcu~vlzmha•. com
do beneficiário, a indenizaçÍ10 de des· Art 57 O pessoal pertencente fi preendendo os mun.!clp!o~ de N.iÓpo·
pesas que efetuar na prestação dos extinta .~PVEA poderá ser aproveita... lIs, Nova Iguaçu: Sao Joao de Merlti

r I d 't·, técnl d e Duque de Caxlas,sc v ços e asS!S enCla ca.. do na UDAM, uma vez. verifica a, n _ Pôr em prática o plano clabo-
§ 39 O produto das operaçoes de em cada caso, a necessl!'lade desse rado executando diretamente o que

que trata êste artigo sera reapllcad:l aproveitamento e a habIlitação do coub~r ao Poder Público e superinten
nas mesmas finalidades nêle inêlíca- ~ervldor para as ~funções que deverá dendo It parte COlTespondente à. inl-
das, exemer,· dativa privada. Inclusive opinando

Art. 42, A SUDAM apresentará re- § 1Y O pesson:I nll..o apro~eltl;do pela quanto à. aplicação dos Incentivos fls-
latórlos anuais de suas atividades ao dUDAM, segundo os cl'lténos que cais que a. isso forem destinados,
Ministro do Interior.. esta estabelecer, será relatado em ou_ m _ Opinar s6bre os pianos ur-

Art, 43, A SUDAM contará exclu- tros órgllos da Administração Públi- banlstlcos da região, desde que ~ua
ciVilmente com pessoal sob regime de ca Federal, de acôrdo com as conve- influência ultrapasse os limites de
legislação trabaihlsta, cujos nivets sa- niênclss d~sta, qualquer dos dois Estados considcra-
lal'ials serão fixados pelo Superinten- § 29 A!e J1 de março de 1967, o dos.-
dente, Inclusive para os encãrgos de Ilessoal nao aproveitado cont!nuará. a Art. 29 A SUF'AR será dirigida
D/teção, Chefia, A5llcssoramenro e Se- ser pag,p pela SUDAM ~aso !lao tenha por um Superintend~n~escolhido pelo
eretariado sem obrigatoriedade de sido relotado em OUtIC)S' -orgllos da Presidente da RepublIca, por indica
obserVância à nomenclatura, nlvels Administração redaral na. f'i'rma. do çã,o d.a Minis~o do Interior, ~egun.do
salariais e simbolos previstos no Ser- parágrafo anterIor, cntél'los técmcos, entre funCIOnárIOS
VIr.o Público Federal, respeitado con- ~ 39. O pessoal da SPVEA;. ap...• da União ou dos Estados da Gua11n
tudo o mercado, de trabalho e :luvldo veJt.adO pel aSUDAM, C?ntara, nesse bara ou Estado do ~Io e al!1d~ r,:-
o Conselho Deliberativo 6rgao, para. todos os efeItos previstos presentantes dos segumtes órgaos, Mi-

. na legislação trabalhista, todo o tem. nlstério dos Transportes: Banco Na-
§ .19 O pessoal da SUDAM, exce- po de serviço prestado anteriormente cional de Habitação; Banco Nacional

tuados os ocupantes dos cargos de Su- ao órgão extinto, bem como lhe fica de DesenvolVimento Econômico; Be
pcrltel).dent~ e de Secretário Execu~l- assegurada a efetividade a establll· eretaria de Economia ou de Planeja
va, Que serno segurados do IPASE, ê dade desde que ,preenclla os requisl· mento do Estado da Guanabara e It
f!J!ad'J "ao INPS, /;os constantes dO parár:rafo 2q do a.r· Secretaria de Economia ou de Plane-

§ 29 O pessoai da SPVEA aprovel- UgO 177 da Constltulção do Brasil. Jamento do Estado do RJo de Janeiro.
tnclo pr1a SUDAM na forma ao artl- Art 29 Fica extinto o Conselho Art. 39 Para a concessão das isen
go 57 da Lei n9 5,173, de 27 de outu- récnlco da BUDAM Instituldo nos ções fiscais previstas no decre~i
bro de 1966, enquanto não manifes- têrmos da alinea "b-' do art. 11 6 n9 55-66, modificado pelo decreto-lei

- tllr a opção prevista no parágrafo 19 ~rtlgos 17 e 18 da Lei 5,173. de 27 nq 157-67, o Conselho Nacional de
do nrtlgo 59 da referida Lei, será se- de outubro de 1966, que sllo revoga. ITurlsmo dará prioridade obrlgatoria
gurado apenas ao IPASm, aplicando- dos., mente aos projetos que forem consl-
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DECRETO-LEI N,9 157 - DE 10 DEl
FEVEREIRO DE 1967

Concede estimulos fiscais à capitali
zação das emprêsas; reforça os in
centivo: à compra de ações; faCili
ta o pa.gamento de débitos fiscaIS.

Quarta-feira 1~ OI..\RIO DO COr~CiRESSO NAC'IONAL (Seção lj Setembro de 19t'i7 ô319
! =."",;;;;~;";;,;;";;;;""",;,~=======""""",,======~=,,====~~~;,,;,.,..;,;.-~:,,,",,,

reno para a instalação de seus núcleos Iciente que impede a localização da§ te o suburbano, e o problema habl- 1selho Nacional de Turismo e cle esta
;resIdenciais. , populações mais confortivelmente, em taclonal-do Rio. - , belecimentos oficiais de-' crédito 50-

~ 2Q A SUFAR poderá indicar ao regiões distat,ltes; A(';ua, esgotos, de- Estas cOl}dições básicas, acreal""- mente ~erá dada aos empreendimen-
BNDE e no Banco do Brasil a couve- fesa contra mundaçoes e outros re- mos, poderao dar !t, Guanabara con- tos devidamente aprovados e locall
lliêncla de financiamento a projetos quisitos necessàrlos li habitação de- dlções excepcionais na atração de, vI- zados onde existam Isenções fiscais ou
econômicos cujo interêsse face ao seu vem ser previstos para a área que sltantes 'estrangeiros, vale dizer. dar outrns facllldades fisçais (le estimulo
Plano Diretor sela caracterizado peja vier a ser escoil1lda para receber 'os' ao pais uma respeitável receita cjlm- ao turIsmo jã cemcedldas pe'e Esta-
oferta de emprl'go nas proximidades ex-favelados. Tudo isto envolve um bial graças às atividades turisticas, do e Municiplo.
da área ,anele forem instaladas as po- Investimento muito grande, que nilo ,Em todos os trêS aspe'l\os conside
l?ulações faveladas, dcve ser àrcado apenas pelo Estado rados há uma acentuada u~gencill Ia

§ 3? O problema -do transporte, su- - senão os imPostos estaduaiS teriam soll;!ção do problema, dai a apresen- ., , "
burbano do Rio terá. no sistema da de ser _elevados a um ponto lnsupor-- taçao do presente projeto de lei, vl-
SUFAR total prioridade. tável,", sando á correção de uma acentuada

§ 49 Os financiamentos feitos com flste problema está na origem da anomaila, para não dizer nma oL';Is-
recursos previstos ,no § 3Q do art. 49 qliestão das enchentes nas cidades' é são, da esfera federal. -na equação
desta lei serão concedidos prlontá- preciso acabar com as iavelas m'als dêste assunto de tão magna impor
~'ia1l!-e~te a empreendimentos cuja perigosas !'! em seus lugares restabe-- tânc!a para o pais. Espramos. pr-is,
,micmttv!, caiba aos próprios favelados lecer a vegetação que- fIxa a terra e confiantes a su~ total apr0':!lçao.
transfendos. . impede os desIlzamentos. Bala das Sessc,>es, 5 de abril de 19.67.

Art. 5° AO pod~r Publico deverà Penso ser necessário atacar-se o - Rubem Medma. . .. :::::::::::::::::::::::::::::::::: :::
caber, !\o Ptal~o Diretor da SUFAR, problema com a energia com que se LEGISLAÇAO CITADA, ANEXADA
as medIdas de mfrae~trutura,. .devendo enfrentou - com êxito assInalado _ PELA SEÇAO DE COMISSõES .Art. 17. Os incentivos fiscais pre-
se!" reservadas à in.lclativa pnyada as o dmma' nordestIno. Não se socorre PERMANENTES. VIstos nos arts. 25 e 25 do Decreto-
atiVIdades de. sentldo econôffilco. o nordeste para acudir- o solo nordes- lei _n.9 55. de 18 de novembro de 1966,

Parágra!o unico. -A SUFAR. tE'rá a tino. mas sim para dar melhor nivel DECRETO-LEI N.Q 55 _ DE 18 DE serao concedidos, a partir do exerci-
preocupaçao d~ ~ar aos pr6prlOS ex- de vida aos brasileiros que lá nasce- NOVEMBRO DE 1966 cio finanç,eiro de-196B, às pessoas )u-
favelados cond.lçoes de <?rganizar seus ram e residem. Há nordestinos v;'" '. rldlcas e âs empresas lndivl.:iuais qJ6
próprios negóclOs. InclUSIve sob a for- vendo no Rio de Janeiro em condições De/ine a política nacional de turismo, apliquem em hotéiS de Lurismo Ut;-
ma cooperativa. subhumanas e é preciso acudi-los. cria o Conselho ~Nacional de _Turis- vos capitais, proven:entes de recul'sc\~

Art. 69 .~- SUFAR terá a duraçao Seria o caso de se criar um dispositi- mo e a Empri!sa Brasileira de Turis- próprios, em quantia igual !tO valor
tmprorrogmel de qua.tro !tnos, a con- vo de ação semelhante ao da SUDE- mo'e dá outras pl0viC:êl,Gias. do impõsto diSpensado.
tal' da. _data da pUbllcaçao ~esta lei. NE, com' uma ação federal incumbi- § 1.? A importância das redações de

§ 1· C!S seus funClonárlOs, ,cujO da de implantar a Infraestruturã ne- ,..... t t ê t t"
qua~ro ser\l tanto quanto posslvel re- cessllria à soluçáo do problema e com •••••. , , •• , ..........•..... , '..... •••. fuel ra a s e ar 19O será a:malmen-
d~Zldo, devendo suas fu~ções ser~m determinados Incentivos fiscais que e ncorporada ao capital da emprêsa
J;~slc~m~J\te de c~ordenaçll:0 de órgãos induzem a iniciativa privada a par- CAPÍTULO v beneficiada. -independenlemente_ da
Ja eXIstentes. serao reqwsltados sem- ticlpar desta batalha. - Dos Incentivos Fiscais Plagamefnto de quaisquer Impostos 6
pre a prazo fixo,_ de no minimo qUa- .Os incentivos fiscais que julgamos axas ederals, Pela pessoa jurid'ca e
tro .anos. de orgaos federaiS ou cstn.- necessários ja foram concedidos aos Al·t. 23. A construção, '1mpllação ou pe!a pessoa flsica do titu1ar. bóclc ou
duaiS. . . hotéis de turismo, através do decreto- ref~rma de hotéis, obras e servlç03 ts- aClonista da emprêsa. _

§ 29 Expirado o prazo de eXIStência leI. n9 55-56, alterado pelo decretCJ.-Iei ptclficos de finalidades turlsticas, cons- § 2.9 Se o va!or d~s reduçoes. refe~
-da SUFAR, seus bens serão tra?Sferi- 157-67, Trata-se, a um só tempo de titulndo atividades econômicas elE' in- fidas neste artIgo nflo for lJ,tlhZado,
dos ao Banco Nacional de IIabltaQlIo. problema de interêsse do Pais e do terêsse nacional, desde que aprovadas' de acõrdo com os arts. 25 e 26' do

Art. 79 Esta leI ~ntr!!rá em "vigor turismo do Rio de Janeiro. dai jul- pelo Conselho NaCIOlllU de l",Jrismo, Decreto-lei n.9 55, de 18 de novem
na d.ata ~e_ sua pubhcaça!?, revooadas garmos que basta, no caso, coordenar ficam equiparadas a instalaç~'1 e am- bro de 1956, dentro do prazo de tr~s
as dlSposlçoes t:,m contráno,. as condições já existentes. ~ pliação de indústrias básicas c a-Sim anos, contados a parti, de 1.9 de ja-

Saia das Sessoes,· 5 de abril de 1967. . I Id .' 'neU"o seguinte ao exerclc' f' I_ Rubem Medina O segundo aspecto é o da diVIda Inc u as no. tl:t-m IV do art, 2& da 10 mance ro
.• que a União tem para. o Rio de Ja- Lei n,9 2.973, de 25 de nQYemoroJ de a que corresponder o lmpõsto, a em-

o. Justificação neiro, face -à transferência da Oap1- 1956. ' prêsa deverá promover () seu reco-
O primeiro aspecto justificativo tal Federal. O esvaZlamento econõmi- A~t. 24, Os hotéis -em construçá,! e lhimento, obrigatoriamente. como

dêste projeto é a situação dos mora- co do Estado da Guan~bara é um os que se construirem ou se ampl1a- renda tributária da União, em gUla
dores das favelas da região do Gran- fato compr~vável estatistICamente. A rem dentro dos próximos 5 (G,n~ill própria, com o dcréscimo de multa
de Rio. Uma pesquisa feita entre eles taxa de Investimentos no Estado anos da data dêst~ decreto-lei, des- moratória e demaÍll cominações legais,
rcvelou que 90 por cento provém de mantém-~e menor que nos seus ~- de que seus projetos tenham sJdo ou § 3.9 O não recolhimento previsto
outras regiões do Estado do RiO, de tados VlZ1!1h0S e a. tendên~ia é, (Q~ v~nham a sl:r apro; ados -pelo Cefllse- no paràgrafo anterior, dentro de trIn
Minas Genl.is e do Nordeste. Trata- a conclusao da nova C!,Pltai, o Rio lho Nacional de Turismo e tenham as ta dias contados do término do tril!
se, assIm. d.e um problema nacional sof~er novas conseqpênClas da trans- .lbr~j; tel'l:.nina~as ~entro do prazo. go- nio, determinará a cobrança do débi-
pela sua ongem e importãncia, São ferenci,a. _ zarao de ,lse~çao fIScal de todos o~ L'I- to ex oj/icio.1 ' .
mais de 760 mil pessoas que vivem A execuçao do esq~ema q?e propo- butos feúerms, exceto os da PI'evldên- ' " ..
em condições subhumanàs nas 306 fa- !!lOS .p~r,!, a Bupermtend

l
encdla Ex- cla Sl-tlal, pelo prazo de 10 ldez) anos : }

velas do Rio e al'1'edores, e os cofres t~ll.0rdll1an~ para !'os Fave as ~ Re- a IlarLl' da aceItação de ,s'l,\$ obras COMISSAO DE CONSTITUIÇAO
de qualquer Estado. isoladamnete, se- gmo ~o Grande RlO poderá sustar o pe.C' referido órgão. E JUSTIÇA
.' m' f" t d' I - esvaZlamento, pelo oferecimento de A t P5 A - 'Idlna msu lClen es para ar so ucao novos estlmulos aos investimentos no- r...., s pessoas Jur ~a~ po-

adequada ao problema. . vas o rtunidades de fInanciamento de!ão. pleitear o desconto de até 50% PROJEfO N9 117-67
, Se. há algum problema dramátICO e de e~prêgO Será a divida da União (omquenta. por ~Pl1tc) do inlJ"o',) 1'0 Crià a Superintendência Extraordi
a. elnglr a, atenção do PaiS e um es- para com a 'puanabara sendo Daga renda e adicionais não restitil!'/~!:; que nária para as Favelas da Região do
fô!"ço. naCIonal .é o dos nor,!-estln.os, ainda em tempo. ,." devam -":lgar, ,,~ra investim ~n'o -11!1 RÚJ _ SUFAR. .
mmell'O e fiummenses - e ate cano- , construção ampliação ou reforma de A t D R b Méd'
c~s - 9ue habitam as favelas do Rio. O terceiro aspecto a considerar é o hotéIs. c ein "r,'4.'l e seniç,,~ ~zr-!~:l;- RUlor ep. u em

t
. ma.

E 1?re~lso resolv~r êste problema com ~o turlsmao, Em
la

todmO 0l'Cmaun~~, etmu: cos de t1l1a;:d~Jec turisticas, :"e'Je Que e a 01': Dep. CeIes mo Filho,
urgenCla e declsao, Dal nosso propo- rismo é pa vra ág q . tanham seus "1'( je.os aprova '~s pelo Parecer
sito de dar à União o comando das polga os paises na luta pela moeda - ..' . ,,- ,
decisões, através de um organismo ele forte. Não são poucos os palses que Conselho NM,una de Turls.,1t', c::>m O Projeto pretende criar, subordina.
flexibilidade operacional bastantepa- obtêm com seu turismo mais ~o que parecer. fundameI!tado da Emprêsa da ao Ministério do Interior, a Su-

_1'30 uma ação rápida e eficaz, Acre- o Brasll como.!? seu café, Ha pal- Ur~ilelra de TUrls:n0. , . perintendência Extraordinária para as
ditamos que em quatro anos, pelo me- s~, como o Me~lco e a Espanha, que Alt. 26, Até o exerclclO deJ.971, L'1- Favelas da Região do Grande Rio _
nos, os aspectos dramáticos do Pl'O- t~m nest9: .atlvldade sua fonte bá- clusive, os hotéis de turismo, q11'S l!l- SUFAR - com os seguintes objet!o
blema estarão eliminados e a BUFAR slca de dIVIsas. No Brasil estamos tiverem operando à data da publica- .vos:
poderá ser simplesmente díssolvida apenas engatinhando nesta atividade, ção dêste decreto-lei, poderão pagar 1.' Formular um Plano Diretor
voltando aos Governos éstaduais res~ embora. sejam reconhecidas as nossas com a redução de até 50% (cinqilenta destinado a solucionar o problema. das
pectivos em tétmos de normalidade potencialidades turlsticas. Que táti- por cento) o Impõsto de renda e os atuais favelas da cidade do Rio de
a respoÍtsabilidade pela manutenção ca devemos seguir? Os esneclalístM adicionais não restitulveis, desde que Janeiro e região circunvizinha. abar.
das soluções implantadas, . são ·unãnimes ein insistir na nece:r- a outra parte venha a reverter em cll.ndo os municipios de NilópoJis,

Não é cabível que deva o Estado sldade de se destacar polos de atraçao mell10ria de suas condições O,}~~\l.- 1'iIuva Iguaçu, São João de Meriti, e
da Guanabal'a arcar sózInl10 com a 'turística, cionals, Duque de Caxias;
solução dêste problema - em primei- Temos d~ nos concentrar em uma Parágrnfo único, O Conselho Na- 2. Pôr em .prática o plano elabo-
ro lugar porque isto oneraria exces- marca turlst,ca, que nos tragam os cional de Turismo mediante as cau- rado, executando diretamente o que
sivamente seus cofres e em segu~do v!sitantes, Vindos :pa:.ra ~o polo turls- telas que InstitUir: fornecerá.' às em- couber ao Poder Público e superinten.
lugar porque a ~ol.ução não deve flear fzeo. os visitantes lrao .lgl,!almente a prêsas interessadas, declaração de que dendo a parte correspondente à ini.
cercada peios hmltes do Estado: ela outros centros de atlaçao. Nossa satisfizeram a" condIções exigidas pa- dativa privada, inclusive opinando
de,ye ser estl!d~da em conjunto com grande m,arca turlst;lca, InegàV~lmen- ra o beneficio da re-:iução. dilste e do q~anto à aplicação dos incentivOS fis.
o Grand!l RI,! . ~e. ~ o RlO de Janely<l. O Bra.il Ibm art, 25, documento que instrUlrá o cais que a isso forem destinados:

A soluça0 nao es!. apenas no pro- llltelê_sse em aproveItar êste ::JOIo de processo de recolhimento pela DIvlsl\O 3. Opinar sÔbre os planos urbanis.
blema da construçao ~e habitaç0Cl!' atraçao e fazer da cidade a porta de de ImpOsto de Renda do direito da ticos da região, desde' que ,sua in
Algumas favelas poderao ser urban!- entrada por. onde possamos receber emprêsa ao favor tributário. fluência ultrapasse o lImlte de qual.
zadas em seus locais atuais; outras divisas superlOrj!S ao yolume de nos- Art 27 Os ootln'ulos fiscais pre- quer dos doIs Estados considerados.
d!lverão .ser transferidas para ~ora da sa ex-,?ortação de cate. E paro. Isto, . to •nos' arts 24 25 e 25 não pode- O artIgo 29 do Projeto dispõe como
CIdade e com essa transferênCla. sur- necessItamos oferecer aos visItantes vã!S s d'id'" I t· te dpveria ser dirigida a BUFAR'
gem os 'problemas_ de transportes e muitos outros fatõres antes dos ho- r o ser conce os cumu a Ivalt!en ' . '.
perspectiva de desenvolvimento' eco- téis -de luxo. O primeiro é o das fa- com os de que tratam as ,Leis nurlle- . "Al:t. 2.9 A SUFAR será dlrI-_
nômico das novas áreas. O problema. velas - pois êste problema está liga.- ros 4,216, de 6 de maio de 1963 e glda por um Supe!"lnlendente es-_
do transporte suburbano do Rio é do ao dos deslizamentos de barreiras Lei n.9 5,174,- d~ 27 de outubro de c~lhido pelo. P:esl~ente d~. Re-
oertamente a mais importante medi-Ie o ·das enchentes das ruas do IMo. 1966. _. publlca, por mdlcaçao do, ~11l1stro
da preventiva contra a formação de Nesta mesma linha está o problema I Art, 28. A concessao de estlmulos do Intenor, segu?-d~ crfterlQS t~c-

novas favelas; é o transporte defi: do tra~1lO1'te Qoletivo, especlalmen- ou finanoJa1l!entos pór parte do·cOon- nlcos, entre funclonarios da Ulllào
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ou dos Estudos da Guana"Jara ou .JLui! a dd munlcip!os de Nn6poll~, lI'- O pJ::n~jamen(o do sistema
lliruóo do RIo e amda repl'e· .vO\·' ~gúa~u, l::.lo ~oáo C1e Menti c de tram}llJl'tes;
Eentllmc.s dos segui.ntes 'rgaos: UIII)" 'Je UUXlElb. IH - U pj~llejl1mento ao SISt~".u
MIlIWtêl'Jil dos Tml1spor,e.;; .Bun- A.t. J9 Pam a reallzaçâo de óem- ae Hoasl.clIllelllu;
co Nacional de llabj[aç~o; B~nco ';~'ll C1e m;el'esse comUnl oa re:;láo ora ! V~ Orna :r,IH.ação das neceSSIQlI'
:Nncwnlll de, DesenvolYlmento _stabe.ecJda. e clJada no Ministério do des de elj]p'~::la: "lDculada lU Dá nora redação CU) C/ri. f.~ da Lei
ErOllUjj]leo; Sccl'etaJ'la de 1W1Ln~- UltC"Ol a I:>upe:m, ,ndencm Exlraor~- peCUlIUI'Jdaues t"~ll~"J1eas da tITea e~. 11.9 5.107. de 13 de . setembro de
llUI 0'1 Úe l'lallejalllen,o (,io Es- d;núl';C para as I';n elas da Régl!1O colhIda pa!'ll 11 Itnllsttttncla; lSS6. qUe dispõe sóbre o Fundo rUl
tnlln du (,UllnalJara e a Seerel:mn 110 On.1ue R,,, BUFAR, cujas flnall- V ~ U plilJJeJm.lwlO do sIstema dt Garantia do Tempo de Sert'iço.
,lo ECDJlLUJ]U UU de PJanl;!Imento dndes EÍlO as ~egulDtes: . n;;cls!enc.a UU& la'leJullos transfell· mo SR. LUNA FREIRE'
do Estado do Rio de Janeiro." 1 - F'ormulnr _um Plano Diretuj Uos; .As Comissões de Consutulçt:o e Jus-

-Aos projclos considerados de inte. dMtinado a soluclonar oõ piDblellla., § 19 )\ SUFAR poJer.i fazer 'convl!. tlça, de Legislação Social e de FI-
r~~"e j:;MII a eXtcuçíio do plallo dlrc·' dús atuais. favelas da cidade do RIa nlos com u, bÚé& eztadunis. federal~ nan~as) .
tUf 1101 l:iUl"ArG sem dada pr!oJ"ldade, d~ Janeiro e regIão clrcullvwJnhl1, LJU lluWJ'ljU1CWa y:lIa a. obtenção ao
l,wl'J;;alOl'jumenle, pelo Conselho .Na. compreendendo os munlciplos de terreno pal'u a imtalação de seU$ O COl1gresso Nacional decrcta:
clOrJllI lle 'l w'JsJrJo, para conc<:ssao dlllJ Nllóllol.l, Nova 19uzçu., Silo JOÍlo de núcleos re;mlcldais. Art. 1.0 O art. 0.9 da Le! n,9 5.107,
!lbPJJl;[,es fl5mls IlI'cv1Stns no Decreto. Me"t! e Duque de Cllxla.s. § 2.9 A bULo'Ai{ podcrá IndIcar ao J& 13 de setembro de lDV6, pasSll a
leI n9 ÕÕ-ÚG. 1ll0JlfJcado pelo Decre· 11 - pJr €lU prática o plano elabll. BnDE e ao Illmeo. do Brasil a c~m' ,õr a sCjlulnw redaçào:
to·jel 11') 157-V7 (art. 39). rado, (;x~cutajldo diretamente o qu~ veni~ncla àe fmllnclamento a pro "Ar!. '6.9 Ocorre,n<lo l\ reSC:são do

O nttigo 4" c.".tnbelece qual a prl couber ao Peder Público e superln- jetos econômicos cujo interêsse face ~on.raIO de trabalho. por pane da
I'nCJJa tareIa da SUFAR, dando prlo· tendenclo a parte correspondente a ao scu Plano Dil'elor seja caractel'l. ~lllürllsa, sem justa causa. ficarâ. es
Ildade total para o prablema de InicIativa prIvada, Inclusive opinandO zado pela oferta de emprego nas pru· ta ,obrlgada a ilepcsllar, dentro de
transporte suburbano do Rio. quanto ti. apllca.çao aos incentIVos '1.0. Klmldncles da urea onde forem msta 'l.uinze dJas. a fM'or do empregado.

O art. 69 lixa em quatro allOS B ~tJis que a Isso fO:'Sln destinados. lados as pvpulaçóes laveladas. Importância igual. a '10% (dez por
dUl'ação do órgão, estabelecendo que m - Opl~ar sôbre os planos urba. § 39 O problema do transporte SUo cenlo) dos valores .do depósHo, da.
hCUS IUllclOnános, cuJo, quadro, será nlStlco3 lla região, desde que sua 1JJ,. bUl'bano do Rio terá no sistema da corroçâo monetária e dos juros cupl
tuntu Clltnntu posslvel ~reduzjdo, sejam fluência ultrapasse os linlltes de qual. BUFAR <total prioridl!lle. tallzados na sua conta vinculada.
rCllujslluúos sempre a prazo fixo, de· quer dos Eslados consIderados, § 49 Os financiamentos feitos con. correspondentes' ao periodo em que o
veuuo as suas funções serem bll&lca< Art. 31 A SUFAlI. seTâ dlrlglda pClt recul"ws previstos no § 39 do ~ut.5q emprcgador trabalhou na emprl1sa.
menie da coordenação. um SuperIntendente' escolhido pejo desta lei serão concedidos prioritâ. Pari!grafo único. O prazo para o

.Findo o prazo da existênCIa os bCIl3 P;esldente da Repúbllca. por ind!:" rlamcnte a empreendimentos cUJa depóslto a que se refere éste "rtlgo
do ôrgtio serílo trlll)sferldos fi) Banco çào do Ministro do Interior, segun"" Iniciativa caiba aos próprios favela· nao Impede a efetivação da ass!stên
lJacionnl de Habitação. . critériOS técnicos entre flmclonárlas dos transferidos. ela prevista na Lei n.O 4.0GO, de 28

- O Projeto é extremamente slmpa. da União ou dos' Estados da Guana Art. G9 Ao Poder Público deverl\ ae maIo de 1962, ficando st;a vali-
Uco, O seu' Autor, com multa haoill· bnra ou Estado do Rio e ainda repre. caber, no Plano Diretor da BUFAll. dado. DO, entanto. COndicionada à
daue, ,procurou contornar o óblc~ scntnntes dos seguinw órgãos: Mt. as medidas de infraestrutura. deven. comprovação daquêle depósito. pela
constitucIonal do art. 67. nlstério dos Transportes; Banco Na.- do ser reservadas à Iniciativa prlv1\.. emprêsa, no mesmo prazo de quinze

Confe!:.5amos que. de nossa parte, <llonal de Habitação; Banco NaclO<'.al da as atividades de sentido econO, dias."
des~Jamos. abrir-lhe passal1"m por de Desenvolvimenlo Econômico; I: I, mIco. . Art. 2.9 Revogadas as dis;lOslções
esta Comissão. ll:sle um dos motivos cretaria de EconomIa ou de PlaneJ'" Parál;l'nfo único. A SUFAR terá a em contrário. esta lei entra em vigor
do atraso de nosso parecer. O Itel1l menta do Estado da Guanabara e ti preocupação de dar aos próprios el'L' na data da publlcação.
n, do art. 19 diz expressamente que Secretaria de EconomIa ou de Plane- favelndos condições de organizar seu! Jmttjicalira
fi Superintendência '~porá em prl\. jamento do Estado do Rio de Janelrll próprios negócios, Inclusive sob a 'for- O art. 6.9 da Lei n,9 5.107, de 13
f.lca o plano elaborado. executando '" mllls um representante delc~da uma ma cooperativa. de setembro de 1900, na sua atual
dlret.amente o que couber ao Poder das prefeltura.q dos munlc pIOS, lJlU' redação. contém norma cuja apllca-
Públlco, etc. ticlpantes da região, Art. <70 A BUFAR terá a duraç!to ção. na. prática. é irreailzável. crlan-

UnI, llllrll pôr em prátIca e ~xecutl\1 Parágrafo únIco. Os representantell Improrrogável de quatro anos. a con. do, em conseqüência, dificuldades.
Um plano. ha nuccessldade de dcrllnhelr,. dos Estados da Guanabara, do Rk/ tar. ldqaOdsasta.etISdafunpucblolnICãr,ãosO. dcuesj~aq~2: tanto ao empregado, como ao empre- ~
porbnto, ou autoriza. ou a. OU de Janeiro e dos munlclplos sel"!to"1n. ~ gador.
llllmrnlll n l1espera pública". d.\cados pelos respectivos governado. ciro será quanto posslvel reduzido, de. 2. Conforme ninguém ign~ra, a fim

O prtljeto revela o patrlotls!,!1o de les e Prefeitos. vendo suas ~unções serem bàslcamel'l de proceder ao depósito prevJsto no
seu Autor e a. sua preocupaçao elt. Art. 49 Para a concessão das fseh- te de coordenação de órgãos Já exls- artigo. a emprêsa necessita colher in-,
solucionar o problema ·das favelas e "Oel! fIscais prevlstas no decrelo'l3l tentes. serão requisitadOs sempre a formações ·junto ao Banco depositA'
outros da regl1ia do Grande R1o, de "9 55-66 odific"do pelo Decreto-lei prazo fixo. de no mlnimo quatro anos rio, no que respeita ao montante da
lõeu Estado n • m H de órgãos federais ou estaduais. I I

Pesa-nos 'destrulr o esfôrço e, quem n9 ,157-67, o Cons~lho Nacional dll § 29 Expirado o prazo de 'existência conta vinculada do empregado. nc u-
sabe decepclonftr o Id'callsmo do jo. TurISmo darâ. prioIldade obrlgatôr/ll,- slve dos valôres da correção manetá-
,~ w projetos que forem consl da SUFAR. seus bens serão transferi. ria e Juros capitalizados, o que. nem

Vem Autor da proposição. Por Isso, men aos SUl" R d interêss; dos ao Banco Nacional de Habitação. sempre se torna. possivel conseguir de
Imcijlnamos,' para concillar a Consti- derados pela. A e di' to1' Art. 89 Esta lei entra'l'á. em vIgor Imediato. Mas não é SÓ. porque, atulcno com a Iniciativa utilizarmo- para a exeeuçao de seu plano te
no~' de inovllcão da. Lei 'Maior situa. § . 10 A simples consideração Pll'JI na data de sua publicação. revogadas fim de proceder 'ao recolhimento dos
da no • 10 do art, 157 que dispõe: BUFAR de que a projeto é de tntt.. as disposições em contrário. dez po cento. terá que preencher for-

, '. rêsse para a execução de seu plano Brasília. 29 de agõsto de 1967. _, mulJ'trlos. encaminhando o expedlen.
"li União medianle lei comple. 'diretor o habilita a mel'ecer OS In. DjaIma Manllho. Presldenw; CeIes- te ao Banco, nem ,sempre locallza-

mental', poderá estabelecer regiões centivos fiscais Instltu1dos pelo De· tino Filho, Relll.tor. do nas proximidades e. às vêzes. em
uie!ropolltanas, constituídas llQr "reto-lei 55-66, mocliflcado pelo De, localidade diversa daquela em que es-
municlplos que. ilIdellendenw- ereto-lei 157-67. lá. situado o estabelecimento empre-
mente de sua vlnculaçao adml. § 2q Os projetos urbanlsUcos ou In· COMISSÃO DE ORÇAMENTO gador.
nlr,lrntlvn, lntegrem a ~esma co. fraestruturals a serem concretlZl1doo. Por outro lado, a 11'1 é aplicável às
munidade 'SÓelo-econõmle... vlsan. no Estados da Guanabara ou do RIo P" o 500 d 1967 empresas dé todo o Pais e. não ape-
do ,o,}enl1zl1~lio"de serviços de In. d/Janeiro que tenham Importância rOJeto n· ,e nas àquelas situadas nas cidades on-
ior,'s"e .COIlHUU • supraestadllal, só merecerão ~US""IIl, Bstima a Receita e lixa a. Despesa áa ~fad: ~l~~= CSen~':S~s creden-

AEslm, transfomtarlamos o Projeto nnanclamento 011 aval de órgaos 1e· União parn o cxcrclcio financeiro de Por conseguinte a reallzal'ão do
em Projeto-de'Lel-Complemenlar, es- (leralS se contarem com parecer fa11U. 1968. depósIto, na data.' da despedldâ. na

g:~:~~c:n~foa :;~~tl~l~l~r~~~ll~~~I~~ ra~e1.d~:U;;~~~s jUrldlct1S ~edladl\!l EMENDAS ADMITIDAS PELO SE- g~~~;~ ~é irrealizáyel, na maioria' dos
pios ele Nllópolls. Nova 19u.:çll. Silo nos Estados da Ouanabara ou HJo td.' NHOR PRESIDENTE 3. A clrcunstâncJa apontada acerre-
João de MerJU e Duque de Caxias. A Janeiro, não desejando apresen ai d E ta para o empregado que conte ma\.s
proposição serIa aproveitada, com 9.1. projetos concretos para a. apncacllu 5.00.00 ,... Po er xecutlvo de' um ano de serviço. embaraço à.
glll~las modificações! visando a ~rlar o mas dedUções previstas pelos e!detllr". 5:09.00..- Minlstérlo do Interior consecução de novo emprêgo, desde
InsiJ'umenlaJ ll.ar!l a rellllzaçao de tos 55-66 e 157-67. poderão e ua.r logo, ,uma vez que, nll" sendo exlbl-
~el'Vlço~ de inleresse comum da re. depósilH da parte deduzida no Ban I _ Oep'arlamento Nacional de Obms da li. ,prova daquele depósito, os ór-
lllíto, , _ co do Brasil 11 çrdem d~ BUFAR. CS' Conlra as Secas. . gãos Incumbidos não pracedem à as-

Feio pxposto, somos pela .onstitu' bendo a esta utillzar taIs recursos eIU s1stêncla referente à resl'slio e qui-
cíoIJ91lUncle da iniclativn, nos têrmos outros projetos. sob lt forma de capto (Esta publicado em Suplemento) taçlio da relação emprt!l':a!1cln. nos
110 Sllb<t.lLutlvo nne:lO. tal fl:lo. tramferlndo aos depos.ltan. U!rm~s da Lei n,9 4,000, de 28 de

1i:5te o nusso voto, s. m: J. tos ~as acões ~ue COlTesponderem 11 maio de 1962
L

•

fJrllllilJa, 29 de agôsto de 1967, - ês\e Inve.';t\mento. COMISSÃO DE ORÇAMEN TO 4. Assim, levanc'lo-se em con~a as
Celr::tlno Filho. Relator. Art. 59 O Plano Diretol' da SUFA11 oeculJarldades do melo brastlelro. fa-

sua primelrá. tarefa, deverá. prever Projeto nC! 500, de 1967 ce a preceito de leI de RpllcllÇáo a
CO.1!1SSJJO DE CONSTIT'IIÇAO solttci\es adequadns !l cada caso Iso'ts lodo o l.errltório naclonai, é de mal'-

E JUSTIÇA aam'ente _ seja a urbanlzação no BstlmB a Receita e lixa a DC$pesa da cada conveniêncIa a e,!ta~uicã1) de
PHOJETO DE LEI oróOl'io local Du'·a transferêncIa pUlll llnlíio para o exercicio financeiro de prazo razoável para' realização do

COMPLEMENTAR ~nrle possa ser posslvel oferecer a 1968. referldo de!JÓsl!o. A solução proposta,
~p,u~ moradores melhores condições d. Emend!.s admiudas pe'- Sr. P I não só elimina o hiato, que atualmen-

ERlabelece. 1/a forma do ~ 10. ao collfôrto P. saneamento. além de opor, "t res· te se verlflca, a dano do trabalhador,
art. 157, da COllStituição Federal, a tunldllde de emprtgo em local próx1- dente. entre um e outro emprêgo, mas. ain-
rellliio 7iwlropolifalla do "Grande mo ou ligadas às babita.ções pOl 5.00.00..- Poder Executivo da' lhe oferece plena garanUa Quan-
RIo". rfJII/1lrecmllmc!o os ".mlie/pfos tra.I"',Jorte satisfatório. Para. Isto, Cl to ao r1epóslto uma vez QUe a vali.
de Nllõpolio, NOIJII. I(1UllÇu, São JO(Jo "'lan'!, Diretor deverá prever especial- 5.16.00 - Ministério dos Transpor. tiade da rescisão e qUitação flca. na
111' Ueritl e Duque de Cax!tUl. . Iín~nte' ,<, les dependêneia~ da respectiva compro-

" • J to da habita· vllçáo, em praro fatal. Tals clrcuns-
'I.!,!,. lQ E estabelecida a reglllo me. .I -. O pl~ne amen s (&ta publicado em Suplemento «A,) tdnclas evidenciam os salutares pro-

tropolltana do' "Grande Rio". cons- çoes necessarlas;
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Art. 49 O Pavilhão será. todo A~ul

Ultramar com a Llr!\ ao centro enl.
côr branca, sobreposta a uma coluna
amarela e o dístico "Lira Infanfil ela
Brasilia" em cõr branca.. conforma
desenho anexo. -

Art. 59 A Banda de iMusica será
composta de meninos de 10 (dez) a
16 (dezesseis) anos c usnrtL uniforme
composto de Calça comprida de ~a

bardlne branca, jaqueta tipo mlHtar
de gabardine azul marinho com !lu
tões dourados,. tendo em alto relevo
nos mesmos a l lira; tiOS punhos dnll
mangas usarão três, dois e um galóps
dourados, os músicos de 1,~, 2\' e 3.'1
classes, - rc.qpectlvamente: bonpt ele
gabardine aZjÍI marinho sem armar,fio
e com a Lira em metal-amnreh1; "'l
patos pretos e meias- pretas, con!or
m~ mOdélo anexo, e se regerà pelo
Regimcnto Interno da Banda.

Parágrafo único. Para a Orqu~stra
,de que trata o parágrafo único êó
art. 1~, o uniforme será: Calça COlU
prida de gabardine _preta, tendo de
cada lado uma faixa estreita -de ~e
tim preto, ,summer jacket clp linho
iona de cõr branca e gola de setim
da côr "bordeaux", tendo no peito es.
querdo,_ borda',., uma Lira da mesma'
côr da gola, camisa brauc.'. gravat!!
Pl eta de laços pendurados sapatos e
meias pretas, confOrme modelo ane
xo, e se regerá pelo Regimento Il1ter~

no da Banda.
CAPÍTULO lI!

"Lira

PROJE"rO
N'? 472, de 1967

Declara de _utilidade pUblica
Infantil de Drasllia".

: ........ • .................................................. O'

·····························t.. ······

Da Díretoria

Art. 6~ A Diretoria .é um poder
autoI'iz/ido dentro dos limites' dêstes
Estatutos. a aprovar e acatar os aius
das -ASSembl~las-Gerals. julgar, impõr
e agravar penalidades, interpretar os
casos Omissos dêste$ Estatutos, exer
cer flscalizlit:ão em tudo que se re
lacionar com a LIBRA.
. Art, 79 A Diretoria será comoosta

ele seis membros efetivos eleitos' bw
nalmente em escrutinlo secreto- 'leia
Assembléia-Geral. ' •

Art. 89 compete à Diretor1a, em
conjnnto: .

a} reunir-se ordinàrlamente - uma
vez -por mês e extraordlnàriamente
sempre que neceSSário, com a presen
ca da .maioria absoluta de seus mem
bros e das suas dellberações; serão
sempre lavradas atas clrcunstan~ia-

(DO SR.DAYL DE ALMEIDA) das em livro próprio'
(A Comissão de Constituição e , õl cumprir e fazer' cumprir' rigoro-

.
JusIJça)' _ ' sarnente tôdas as disposições dêstes

-P'\ Estatutos. bem como as decisões dus
O Congresso Nacional decreta: -"J ~ Assembléiali-Gerais' - - . -
Al't. 1." -E' considerada de uUlidade '-r7 "" dec) eadmJintiSI~êar li LIBEtA

I
!' defcn-:

pública a Lira Infantil de Brasllia, ". ~ r 5 tiS n er sses e pa,,· mqnio;
em funmfonamento em Brasflla, Dis- "" I à) eXpecUr os avisos de ordem ge-
trito Federal. ~~ _ '"~ ral ~ueddevem ser dados ao conhecl-

Art. 2,9 Esta lei entrará em vigor , men o os assocIados;
na data de sua publicação, revogadas ~.-A. .f:-' .. e) dcllberar sôbre admissão, rlemls-
as dlsposl~oes em contrárIo. ",,~.. \ ~.-.J são, e punição de sócios de que.lqu~r

y categorIa; em se tratando de demls-

19~tJ._à];a~{SJ~e~zi:eig~,agôsto de l1t~ tO'~ sái; l:d:lI?r,c~~tti:,s~~~;é~~~~~r:i:
Justificação _. _ 1Z.4[ _OE dos, conceder-lhes férias regulamenta.

res e fixar.:-Ihes os vencimentos e arrio
1) O .setor .Resldenclal Econômi- bUlções:

co Sul, situado próximo-ao Setor MI- g/ contratar advogado para defen-
mar Urbano, em' Brasilia, possui uma LIRA INFANTIL DE. BRAStLIA. também unta Orquestra. (Jazz-Band) der a LIBRA sempre que necessá-
populI!ção Infantil expressiva e dispõe ESTATUTOS composta de elementos da Banda. rio; I.'

apenas de cinco Escolas Primárias, . ....... D A" . "'t • h) fazer-se representar na' solcnl~um Ginásio, além de um Clube Es- -ClU'nULo I tl ..mm,. raçao •
portivo; Da Denominação. Secle, Duraçllo, Art. 2~ A-LIBRA será a.dministra- da.d)es a 'lt.!e nãão possa o::ompar~cer;
'21 As c·rlanças qu" demonstraIn t; propor - Assembléh.-Geral a

y seus Fins da por uma Dire oria e um Conselho lie ã d b ógôsto pela m\Ísica não podem tre- Fiscal. a naç o e ens m vels e imóveis,
qüenln.r os cursos - da Universidade Art. 19 A Lira InfantH de Eraslllo., ' bem como a reallUlção de operações
devJdo n sua pouca Idade e não têm daqui por diante citada peja sigla I l~ A Dlretoriá"'será comoosta de: d! crécUto necessárias para a llqulst-
posses para busear cursos parti- LIBRA, fundada a 23 de junho de um Presidente, um Vice-Presidente, çao ou construção de sede própria ou
cnlares: ' 1966. nesta cidade de Brasllfa onde um Secretário, um Tesoureiro, um de oUJros bnes móveIs ou imón'!S

3i Uma plêlade de Iiomell$', constl- tem sede, é uma Sociedad~ Civil de )jiretor-Técnieo e um Dlrl!wr Social, destinados a LIBRA;
tuldn de funcionários do Senado. cã- duração indeterminada, composta de eleitos em Assembléla-GeI"lll convoca" f) apresentar mensalmente co Con.
maru dos Deputados~ MinJstérlos e número ilimitado de sócios e sem dls- da para _tal fim. selho Fiscal o Eelatório clre"nstaJ'l~
Autarquias. fundou esta Instituição Unção de naclonalldade, culto e sexo, § 29 O Conselho Fiscal ser~ com- clado dos seus atos bem como as
que já demonstm sua -utilidade pll- tem por fim proporcionar a difusão posto de três membros efetivos e três contas do exerclcio com o Ballllll:O da
blica, (lo 'vez que seus alunos, rece- da música em tOdas .as suas --modall- suplentes eleitos em Assemblêia-Ge- Receita e Despesa - e a Demonstra-
bondo as aulas. gratuitamente. minis- dades, manter uma Danda de Música ral, convocada para, tal fim. Cão da Conta de Resultados:
tradas por músicos milHares, formam Infantil, realizar· reuniões e festlv!- - CAPiTULa u· k) ac~mpanhar - o mllvimcnto da
jõ, uma Banila de Música Infllnlil e dades. de cU'áter soclal e ~ult!ll'aL Tesouraria atravi's extrato ela Recel-
está sendo organizado o "Jaz? Band Parágrafo (mIco. A, LIBRA p"dern< Das Cõres, Distintivos e Uniformes ta e Despesa que obrlgntõrlamflnte
Infanlll" para animar as testas fa-Ia crltêrio da DiretorIa e POI' j)I·opos.- Art. 30 As Côres da LIBRA ser~o lhe deve apresentar o Tesoureiro;
ml1lal'es lJa Capital da República; ta do Diretor-TécnIco orgnnlzar Azul e Branco. conhecer .da situação dos compro~1s __

Art. 1.9 O pedido de demtssão ou
reeibo e qultaçãode rescisão do con
trato de trabalho,- til'mado por em·
pregado com mais de ~ (um) ano de
serviço, só será vâlido quando feilo
com a assistência do respectivo sin
dicato ou perante a. autoridade do

.Mlnislérlo do 'l'rabalho e da P.evidên
cia Social ou da Justiça do 'l'ra-,
Dalho. .

Paragrafo únicO. Quando não exis
tir na localidade nenhum dos órgãos

-'previstos neste artigo, a assistência
será prestada pelo Juiz de Paz e, na
sua faHa ou impedimento, pela au-
toridade pollcial. . -

"Esta lei entrluá em vigor ........
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[lOS da LmRA detalhadamente li daI natureza, que digam respeito ã cDmpeténcla à FIscalizaçãD da Gestão
relaçáo dos sócios em atrlÚD. LIBRA; Financeira.

Art. 99 Perd~á o mandato o dire- j) efetuar mensalmente o levanta- ParáJX1'afo único. Seus membl'os ele-
'wr que deixar de comparecer, sem menw elas contrl\mlções em atraso e gerãD um Presidente e um SecretárlD,
causu justificada, a trés reuniões se- encaminhar o re"pectivo quadro 1\0 e seus mllndatDs, terão Igual duração
guldas da Dirctoria. Presidente para as devidas pr!!vidên- à do Conselho.

Art. 10. compete ao P1'esid~nte; ci~; apres~ntar mensalmente ao Pre- catr;m l~ón~~riJ:~te ao Conselho Fifl
a) rcpn'~elJtar a LIBRA atl"l. e sldente o quadro demonstrativo da aI dar parecer sõbre o ol'çamento

p=lvallle~lte em Juizo' ou fora .d~le; Receita e Dcspesa, parcela por par- da LIBRA para D Exercicio Flnan-
11) prl'sldlr as reuniões da Dlrew- cela' ceiro;

ria, convocor reuniões da m.csm.a ; /lJ' assinar, com o Fr~sidente e o b) oJ1lnar sóbre as despesas extra.-
c j CUnlll:-lr e lazer cum'p~lr rlg,oro- Secretário, os Diplomas dos sócios de ordinárias, Sóbre os balancetes men-

wmente Uídas as dlspOSlÇOes Ileste~ acõrdo com os Estatutos;. saÚl e sõbre o balanço anual;
~tatutos" do Regimento Interno que i) elaborar os Balanços anuaIs e a cl reunir-se ordinAriamente uma

,'fnr expedJdo pela DlL'etorll1 ou pela respectiva demonstração da conta de vez por mês e extraordlnàriamente
Asselllbléla~Geral; resultados' quando necessário;

di 11lltorlz~r o 'pagamento d~ d~-s- iJ ter sob sua gUflrua e .com:erva- d) dar parecer sôbre o balanço do
pesas admllllstrallvas; ção os livros legais e awtlllares de exercicio financeiro e- lançar no mes-

l' I rubricar os, .lIvros !ega\s e auxi- contabilidade e zelar pela sua escri- mo o seu visto;
lillres de contablh.dade, oelp COl!10, os turação diária e regular' de aeõrdo
de atas,dns rcunloes de DIl·otol'lll., la- com os preceitos do Código Comer- CAPíTULO v
vrando nos mesmos os 'I'~rlllos ce cial; . Dos Sódos. categorias. Deveres,
Abel'tu.m e de Encerramento, junta- k) fazer prévia coleta de preÇos Direitos e penalidades

,mente com ca.da UIJ;! dos responsáveis quando da aquisição de f1111\Jquer mó-
pela sua escr.lturaçao; . velo utendllo ou material de expedi- Art. 18. São as seguintes as -cate-

f) propor a Diretoria a constltul- ente ou ainda serviços a serem pns- gorlas sociaIs:
çüo de Comissões E.~peciR!S "u Ten,'- tado~ à LIBRA; a) Beneméritos;
}JOl'urias, que se tomal'~m lJeCl'SSU- I) auxiliar o Presidente nn esfera b) Honorários;
rIas; . de suas atribuições; c) Benfeitores;

fi I elabornr o Relatorl" Semeslral 110 promaw'l' os registros nec,~ssã- dI Contribuint.es,
1'jnallceiro .da Dll'etorl:~ e 5u~me~ê-lo rios, públicos DU particulares das doa- e) Padrinho de músioos;'
à aprcciaçao do Cunsellll} Fiscal; çôes de valõles de qualquer .tatureza f) Remidos;

70 assinar, com tôda fi Diretoria, à LIBRA' ) d d
05 Balancetes mensais ~ os Ba.lanç05 n) pl'Opor à Diretoria as medidas g Fun a ores.
com as respectivas de!l1úl':ôlrnçocs da de natureza administrativa. aconse. Art. 19. Seráo Beneméritos os 511-
conta de resultados; Ihávels para o perfego desempenho elos que o merecerem a critério da

i) usslnar, C(1m o Tesoureiro, flchar de suas atribUições. Diretoria. por serviços de alta I'ele-
ele depósitos baneârlos. cheques, du- § 10 Totlos os pagamentos slIpcrlo- Vnâant,~vioasParevsutlatdadoSosà aLlBera~eOltUOs1!.9rre~~:
pllcatas e outros. documentos de na- res a Cr$ 5.000 (ClI1CO mil crm:eh'o~'
tureza comerciai e bancári,t de l'es- deverão ser efetuados obr),jatõrlamfl1_ bendo o compente Diploma.
ponsllbllldaáe da LIBRA: , te em cheque nominal. - Art. 20. Serão Honorários os só-

:1) ussinar, Carteiras proJisslonals § 20 O Tesoureiro, não poderá ter cios que prestarem serviços excepcio-
-de empregados ~a LmR~, bem '''IDv em cofre, por mais de 48 '(quarenta. nais ã r.mRA, recebendo o campo-

tddas as llnotaçoes legaiS IjU~ forem e oitO) horas, quantIa superior a CI'S tC~:t.Dttl.o~~ão Benfeitores os s6~
rlelas lançadas; .. 20.000 (vInte mil crl1zeirvsJ tm e"pé- -

h) llssinar os Diplomas lias SOCIOS ele, para despl'sas miúdas de prouto cios que contribulrem de uma só vez
de ac6rdo com os Estatutos. ,pagamento. ,com quantia superior a cinco anos

Art. 11. compete ao Vice Pres,- Art. 14. Compete ao Diretol'-Téc. de mensalidades, recebendo o compe-
dente: nico: tente Diploma.

UI substituir o Presidente e~ WRb a) cumprir e fazer cu:uprir rlgoro- Art. 22. Serão ContribUintes 05 s6-
1ultl1s e 1mpedlmcnt<ls OCMlOllalil; ~amente tõdas as d,sposiçóe's dêstes elos que assinando a proposta tenham

bJ cumprir e fazer cumprir 1'111010- Estatutos' sido ~ceítos e mensalmente contrlbul-
s!llnente têdas as disposições déstes bl faze'r cumprir I) Regimento lu- rem CDm a importância da mellE'1.l1-
E;;tatutos; terno da Banda, do Regimento Intel'- daüe vlll'ente, conforme pl'escrevem

'I I di'es uc Dl d t éstes Estatutos.C) par. c par as relln o • - no a Orqucs ra e ontros aprovados Al't. 23. Serão Padrinhos de Mú.
]ptorla. pcla Diretoria;

Ai'C. 12. compete ao Secrelãrio: CJ zelar pela. boa apre.enlaçüo da slcos as pessoas que doal'em um Ins-
B cl d M J trumento novo para a LIBRA.

u) substituir o Vloe-Presldente ema!! a e us ca quer qunnLo ao:;
SlIllS faltllS e impedimentos ocasJc.nais IInuormes. quer quanto a pal:te 1I1'lsI· § 19 O doador do Instrumento re·
e tcmporãrlos; cal, sempre eluc tenha de ser apre- ceberá um Diploma de "Padrinho de

b) cumprir e fazer cumprir rlgoro- sentada ao pub!ico; MlÍSleo" citando o Instrumenw doa·
samente tôdas as disposições dêstes dl,__ proyldencJar Junto li Diretoria ,do. Ex: Padrinho do 19 Sax.
EBtatuws' a aqUlslçao de Instrumentos jlllg"nos § _2' Ao doador será pedido que ve-

cl particlpar das reuniões de' Dlre- necessários à Banda o.u Orquestr,'l., ou nha gravado no Instrumento, a se-
tarlll' ainda o conserto de IIlstl'.lmwto cm gulnte inscriráo: "Doado pelo DI'.

d) 'proceder a leitura do expe'dlente usoe: .. Fulano Padrinho do 10 Sax à r.lra
]ms reuniões do, Dlrewrla' ) pyopor à pU'etotla medidas que Infantil de Brasilla".

â Msinar com o Presidente a cor- iu;gar necessárias para melhor r'pro- Art. 24, Serão Remidos os sócios
rcspondéncla que deve ser expedida, ~~~~~~ento dDs alunos aos diferentes que integralizarem o pagamento de
editais, avisos, portaria." ele,; f) supervisIonar tõdas as atlvida- mensalidades de cinco anos de uma

j) despachaI' o expedie!!te da Se· des que 1nteressarem li Banda ou -li só vez, recebendo D competente Di
ere[arlu e dirigi-la. com Zt;lo visando OrQuestra, tais como Tocatas, Con- ploma.
11 boa ordem dos seus serviços: cêrtos desfiles etc.' Art. 25. Serão Fundadores os só-

fi) ter sob sua guarda os lIvtos de ) d t·' i '. , cios que assinarem estes Estatutos.
ntÍls das reuniões da Diretoria das !J ar oda ass sten~1lI ao mCi!tre Arl. 26. A admissa"D de qualquer, t' I da Banda e aos professores dos rUfe-
Assembléias e os llvlos de ma rlCll /lS rentes cursos transmitindo-lhe tMas sóoio contribuinte será feUa mediante
de associados; as deci -e d DI eto ' proposta firmada por dois outros só-

h) lavrar atas das l<!unlões da DI- so s a r na. cios quItes.
retorla. nos IJvros própl'los; Art. 15., Compete ao Diretor So-

l) IIssinar com o Presidente e com elal: Farágrnfo. únlco. Recebida a pro-
() Tesourelrô os Diplomas dos bÓ<'ll)S, a) cumprIr e fazer cumprir rlgoro- posta. será entregue à Comissão de
de acórdo c~m DS Es'atut(Js; • samente tôdas as disposições dêstes Sindicância para, após seu parecer, Ir

il fazel' expedir as eomunlcaçoes Estatutos; a despacho final dD Presidente.
destinadas Indlvldualment~ llOS sócios b) repl'esentar a Dlrct,lrla isolada· Art. 27, Aceita a proposta de ad·
admitidos punidos e demitidos. mente ou com outros Eóclos ql'!! \l:,ra missão do !;ócio contribuinte, o Se-

, T ' J' tal fim forem deslgnlldos paro. com- cretário expedirá. a comuntcação li
Art. 13. Compcte ao esoure ro. parecer quando cpnvldada a LIBRA Tesouraria.,
a) cumprir e fazer cumprlr-rlg.oro- a tomar parte em festividades, atos Parágrafo único. A partir desta

samente tOdas as disposições destes públicos. etc.; , data da comunicação aD sóclD. o mes-
Estatutos; c) promover . reunlõf3 de caráter mo ficará SUjeito a pagamento de:

b) "ter sob sua guarda ~ .responsa- social e cultmal bem como excursões, a) Jóia no valor de Cr$ 1.000 (um
bl1ldade os valõres de prllprlcuade da festas, etc. mil cruzeiros).

L~R~;om(l'i'er a c<lnt3bil'lllÇáo lmc- cArtruLo IV õ) mensalldade no. valor de 1% da
dlata de tol1os os recebimenws e pa- Do Con.~elho' Fltr.ul quantia corresp~ndente ao slllárlo ml-
gllmenros legalmente ll'Jtl.\lzados; nimo de Brasllia, sendo desprezadas

dI pag~r as contas autorizadas pelo Art. 16. A LIBRA t<.rá um Con- as frações Inferiores a Cr$ 50 icln-
Presidente' ,\SelhO Fiscal composto -de três mem- qUenta cruzeiros) e arredondada.q as

e) nsslnar, COm o Presidente, IIS bros efetlvGS e três suplentes, elel- que ultmonssarem esla Imoortncia.
:lh-has de depósitos bancários, cheques tos ble~allllente em escrutínio secreto .A~t, 28. O sóoio contribuinte tem
duplica las c outros documentos Ilezsa pela. Assembléia-GeraI. llmllando sua dlr~lto:

li) tomllr parte nas AssemblélRs'
Geraí~, votllr e ser votado ressalva-,
das as restrições do IIrt. 30 letra b: I

li) propor sócios contribUintes;
cJ sugerir à Diretoria. as provlden--

elas e as medidas que julgar conve
nientes aos Interêsses soclllls;

d) requerer a convocação da .As
sembléia Geral Extraordlnárla, desde
que a respectiva petição seja firmada
pelo menos. por um têrço de sócios
quites. com direito a voto. e contenha
expressa as razões justlfle.ati\'as da.
convocação;

el matricular gratuitamente filhos
varões na Idlldc compreendida entre
de'1, e dezesseis anos na aula de mú
sica com destino à Banda de Míl
sica, observando no cntanto as nor-Ir
mas 'estabeiecldas pelo Regimento In
lemo da Banda..

ArL 2g. Sáo deveres dos sócios:
a,) zelar pelo bom nomc da LIBRA:
b1 comparecer às reuniões da As-

sembl<'la Geral, os que tiverem direi
to a -votar e ser votà'!lo:

01 al'llotar as resoluções da Dire(o
ria;

dI J'espeitar os dil'etores quando no
exerclelo do cargo;

e) pagar até o dia ~ell1eo de cada
mês Impreterivelmente, as contribui
ções estatutárias;

1I aceitar e desemrJenhar com pro
bidade, zélo e dedicação, os cargos I!I
enoorgos para que fôr eleito, nomea
do ou Incumbido pela Assemblélll Ge
rai ou pela Diretoria.

Ar!. 30. Os sóclo.~ estão sujeilns
às seguintes penalidades:

aI advertência;
bl suspensões dos direitos soníalSj
o) ellminação do quadro social.
Parágrafo único. As penalidades

das letras a e b serão Impostas pelo
Presidente "ad referendum" da Di
retoria, e a da letra c por decisão da
AssembMa Gerlll para Isso convoca
da especialmente, nD prazo de oito
dias.

Ar!. 31. A eliminação do quadro
sOI'.lal terá lugar quando o sócio co
meier uma das seguintes faltas:

a) promover por alns ou palaVl'as o
descrédito ~da LIBRA:

b) extraviaI' ou danlf1car os bcns
móveis OU Imóveis incorporados ao
patrimõnio social; •

OI promover desDr-dens ou discódlas
entre os sócios;

d I praticar irregularidades graves
no desempenho do mandato adll;llnls
trlltlvo de qualquer natureza;

e I levantar suspeitas contra a DI
retoria em conjunto ou qualquer dos
seus membrcs. que não forem sufi
cientemente comprovadas;

11 revelar por atos o propósito de
dissolver li LIBRA;

g) fôr demitido do emprél':o a bem
do servlco público ou condenado a
pena mais de dois anos pela Justiça
Comum, por crime de natureza co-
mum; ,

7L I os que deixarem de pagar con
secutivamente três mêses;

II os aue deixarem de cumprir os
comul'omlssos assumidos com a.
LIBRA.

CAPITULO VI

Da Assembléia Geral

Art. 32. A Assembléia Geral será
composta de todos os sócios quites e
COl1l0 órgão supremo da LIBRA, suas
deliberações obrlga.m Igualmente a to
dos sem exceçãD, '

Art. 33. A Assembléia Geral reu
nlr-se-á em sessões ordinárias, extra
ordinárias e solenes. em primeira.
convocao,ãD pm' editaI publicado na
Imprensa com oito dias de anteee
Mncla. devendo constar no mesmo a
IndlcaçãD do dia, hora, local de reu
nião, além de resumidamente a Or
<lem do Dia".

§ 1? E' expressamente vedado à As
~embléia Gerai discutir a~untos es
tranhos ao objeto da convocação;
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PROJETO
N~ 4.74, ri'e 1967

Estabelece normas para locÇjlízação de
prédios públicos 1108 plan08eUrlJanl8
tícos das cidades.

(DO SR. PASSOS PORTO)

cidade do pais; em setor residenelal
localtzam relJ'!rtlçôzs públlcas qU9
'trabalham às. vl'zes dla e noite se~
permitir acs vizinhos a - paz e o S1
ién'clo indL~penstvei à recupel'l1çao
psico-somiit.lca dos seus morartore.;.

Felizmente, nos planos' diretores das
cidades já hit t.xilêndas par~ ~oncell~

tração das atividades tndustl'llllS. Prl/
ci:amos, p~lo rdenO;; est.abelec~r Dor~

mas para: concent'l'açáo dos ó~ga~s pu
bllcos, r.oi. além da segregnçao Illdis~.

pensável ao soss~gO publlc~,. ajuda, 0\
engenharia do trafego e faclhta o tlll.·
ulÍre dos inLeress:'I.dlJ5 11R SOluça0 01!S
seu problem'Js na, repartições mUlll~

cIpa,;;, e.statluals e federals. ,
E' para est1: rdéia que, ccnstltue um

clamor publ1ro. o nosso apelo aos eDll
nentes colpgns.

Sa:a das Sessões ,em '16 de a:;õsto
de 1967, - D:opu .arto <,assas p"rtO"

Autoriza, em decorrellcla do Tratado
de Co/tsutla e Amizade. o peder
Executil'o a emitir, um sêlo posta.l,
comemoratilm ao Dia da ,Comum
dade Ll!So-Braslleira, e dã outras
providências.
(DO SR. D,\YL D::;] :A:u.~A)

.' (As Comis::ózs de ConsLltu,içãO 6
JUstiça, ele 'I'mnS]:oJrtcs, OOmunlCa
çóes e Obras Fúblicas e de Finanças).

O Congresso Nacional deereúl:
Art, 1.9 Fica o ,poder Executivo au

torizado a em.ll.lr , anualrn<:nte. um
sêio postal, com desznhos e dizeres
alusiYos ao DIa da Comunidade LUSO-
Brasileira. ,

Parágrafo. único. O sêlo a que se
refere o lHUg" antel'lor, sômente sera.
em'ttido no caso,. do lVrmistério dos
Negócios das Relações Exteriores, em
deoorrênala do Tratado da Consulta.
e Amizadt!, e:tabciecer acõrdo oom a
RePública p<lrtuguêsa, para sêlo idên
t.Ico ser, também ai emitido.

Art. 2." O ·sé1:> a ser emitido na
conformidad~ do artigo I desta lei.
deverá ter seu ctesznho escolhido pela
Comissão Filatélita Naaional, com a
anuência do Ministério das Relações
Exteriores,

Parágrafo t1nico, Os sêlos cujos de
senhos pOdem variar a critério da Co
mIssão Filatélica, devem' conter mo
tivos relaeionados' com os doIs palses,
e E".rem predominantemente, impres
sos nas suas côres nacionais.

Art. 3.. A emissão do sêlo da C0
munidade LUSO-Brasileira, fará parto
da - programação da Comissão Fila.

(As comÍssóes - de Cgnstltuiçáo' e téllca Nacional, dentro de suas dot&
Justiça e de Transportes" Comunica- ções orçamentárias anuais. . ,
ções) '. Art. 4." A presente lei entrará em

t' vigOl na data de .!..ta publicação, re-
O Congresso Nacional decreta: vogadas as disposições em contrário.
Art. 19 Os planos urbanistlcos das Sala. das se,sõ:;s, de agõsto de-

cidades d9verão estabelecer a concen- 1007. - DaVl. de Almeida.
tração dos serviços públicos. em áreas JllStlficação
determinadas dos seus projetos dire-
tores. E' anLig!J. a idéia da emissão de um

ParágrMo t1nico. Os órgãos públ1cos 0010 ~ de correio It.!q--brasllelro que,
que estlV!ll'em localizados em ·set.:>res vendido nas repartiçóes postais dos
diversos' dos determinados para entI- dois palses, circule em todas os qua~
dades públicas, terão prazo ,não. su- drant.es do mundo, demonstrando que
perior a dois anos J)(\ra se transferir il. integração das gentu de. fala por
RO local estabelecido no plano da ci- tuguêsa, oomeça li passar do, terreno
dade., 1deal pll.ra o call1po prático.

Art. 20 EStalet entrará em vigor na E' necessário' darmos prossegUlmen-
data de sua publicação, revog!ldar 11." t9 ao 'I'l'atadode Cfonsulta e Amizade
dIsposições em contrário. fIrma_do com Portuglll, para 'chegar

Sala das Sessóes, em 16. de agõsto mos a eta~a final de um merc:ado
de 1967. - Deputado Passos Põrto, oomu!ll, beneflco a ambas as naçoes,

. 11 gUisa do Mercado Comum Europeu
JUStílicação que também não surgiu de chõfre, p.;>ls

- ' _ foi uma eonsequência da Organização
Em l;1rasllia isto nao oc~rr~ e ner,n Euro~la de Cooperação.- Econômica

i~á oco~rer, O plano da Cidade ciivI- e do Benelux. Não obstante partici
dm em setores, as sua;ç múltiplas ati- pando da. Eur,oPá pela· sUa situâção
v.l<ad~s e todos estarap. concentrados geográfica, PortUgal é pais americano
nas diversas. áreas estabelecidas para pelos seus laços afetivos conosco.
viver, para trabalhar e para recrear. O sêlo que o projeto autoriza o Ga
Nas outras ctdades brasileiras. no en- vêrno a'-emitir, será de val<lr flla
tanto•.ninguém pode viver, r~crear ou télieo extraordinário. Impar em todo
trabalhar em paz; sobretudo no setor o ml1lldo (como asseverá o senhor GlI
residencial. Junto às resldênciGl'l es- berto Pereira Niso) e. lIo nosso ~pa
tão pequenas indústrias, clubes~Jpar- recer, capaz de carrear. bom nume
tições públicas etc. perturbanai1:p .sos- rário. para nos,o erário bem Como
sego 'faml1lar, tão indispensáv:er,u.'sali- p'ara o erário português",
de e ao espírito. Pode-se observar no Não aventamos uma hipótese nesta
RIo. l:-ão Paulo ou qualquer grande afirmação. Vetamos: em 1006, dois

DIAR!O !"'("l CONGRESSO NACIONAl:' (Seção f)

PROJE'ro _
N9 473, de 1967

CAPiTULO vn

"Determina aos servidores públicos.
com exercicio no exterior.. o gõzo de
férias em. território naciOnal."

(DO SR. PAULo MACARINn
(As COmissões de ConStituição e Jus
tiça, de serviço Público e de Finan-
~~. '

O CongressO Nacional, decreta:
Art. 19 Os servidores públicos com

exerciclo no exterior, deverão de dois
em dol'S anos, pelo menos, gozar o pe
riodo de férias no território nacional.

Parágrafo único. Estão tlImbém in
cluidos nêste ,artigo os funcionários
do Banco do Brasil S. A. e demais
.instituições e emprêsas - de economia

i Do FU1!do Social' mlsta: .
Art, 38. ,O fundo .eo~n6mlco socIal Art..20 Os servidor~ de que trata

constitue-se de mensalidades dos só- esta lei, além do penado de férias,
. cios, jóias de entraBa, ofertas, dona- p~rmanecerão n~ pais mais d~ (10)
:tivos e em geral todo rendimento queIdtas ~a:~ estáglÇ e. readaptaçao na
por meios lícItos e legais tenha ou l'epartlçao ou a,gellma a que pertel~-

venha a ter.'· çam. _ .

....--"...

• 29 A ASsembléia Geral só podel.·á CAPiTU~O VII! • r .. Art. 39 E~!a lei entrará em vigor
, . '- . , na da ia de sua. publicação revc gadasdeliberar em primeira oJnvocagào . D/Sposlçoes Geraz.' "as cllspos!ções em, contrário. .comi presença da maioria absoluta ô t

dos sócios quites, e em segunda con- ' Art. 39. Em trintu e um de de-' sala d~s sessoes, em 18 de ag s o
vocação uma hora mais tarde, com zembro de cada ano apurada' a Re- de 1967. - Deputado Paulo Maea-
qualquer número, o que deverá cons- ceita: e realizada a Despesa do exer- rini. . .. _
tal' da ata !lnal, dos seus trabalhos: cicio, o Pl'esidente determinará o en- . JuslzjlCaçao

§ 39 As l1tas dll. Assembléia Geral cerramento da escrituração da con- ViEa o presente pl'Ojeto determinar,
set:ão sempre cbrigatórlamente ass!- tabllidade e submetera' o !espectivo obriga4irlamente, que os ~erv,(lmes
nadas peles membros d,a mesa que, dj- Bala.nço com a, D~monstraçao do re- com exerctcio no exterior..J;:o'lem. de
)'i"irem os t.ralJalhos e faculLatlVa- sultado à apreo.açao do. Conselho FIS-~ deIs em dois anos, pelo mmos o. pe
lD!mte pelos sócics presentes que o de- cal. que sóbre t~s documentos emiti- .riJdo de férias em território nacio-
sejarem. rá seu parecer, no prazo de, quL'lze nal '

Art. 34, A Assembléia qeral 01'- dias. cabendo à .As,semb!éla Geral q.ue, A' proposição abrange tDdos os ser
dimíflli sera realizada bienalmente se ;reunir na fOI m~ ?~~ art. ~4, dm- \'i:lores. brasileiros ou níio, que rece
nD segundo semelitre para eleger a Dl· cutir e votar em ull1ma í~stancia, o oam do Tesouro Nacional mclu:Jive e
retoria e o Conselho Fiscal ~ anual- Relatório e as conias da Dlreto;la. também do Banco do Brasil e das em
ménte no primeiro semestre para dis- Art, 40. A LIBRA não participará prêsas e in~i:ituiçóes de ec.:>nomla
cutir e, votar o relatório~ e as contas de movimentos polltlcos e rellglosOS mista.
da DiretorIa. relativas ao ~ exerciOlo de qualquer natureza, sendo expres- Além do perlodo de férias, o ser
interior. samente proibido aos sócios discutI- vidor [ará, automãtleam2Iile 11m es-

§ ~ 19 A A~sembléia Geral que se rem nas <\:ssembléias temas dessa 01'- t:i.glo de dez dias na repartiçíio ou
reunir para discutir e -votar o rela.:- dem, R'<encla que estiver vincula.:!o.
tório c as contas da DIretoria, sera Art: 41. ~tes E.<tatutos poderão -ll-ss!m, .o serv!?o.r não S3 ~de511r:a do
presidIda ,por um dos sócios presentes ser modificados após deC>:ll'ridos dois p-::is e faz pel'lod:camenf.e, uma rra:
que na ocasião convidará par~ corn- anos de sua provação, desde que tal dapf!:.ção da vida e da r~alldade bTa'H-
pIe tal' a mesa. dois outros SÓCIOS' que seja aprovado pela AssembléIa Ge-, .Ie1ra. ,
desemp~nharão as funções de_ ~ccre- ra1. As férias, por outro lado, proporelo
tórlos; quando se ,tratar de elelçao da Art '42 Os presentes Estatutos en- narão, pelo meuos, conhecCl' I3rasllra
Diretoria e Conselho Fiseal. a condu- trarã~ ~~ vigor na data de sua pu-. a capital ?O~ ~ais. . .
tll. é a. mesma, não devendo, no en- blicação no Diário Oficial da União. A ~tu(lbzaçao é necessana e indis-
tanto, tomar parte na. mesa, sócios. .~ pensavel para qUe o servJdor conheça
que sejam r,;mdldatos. Art. ,43. A meql~a que forem dEr melhor o seu pai; e possa dIvulgá-lo

§ 2· O Presidente da Asserilbléht só saparecendo. os ,somos fundadores, a lá fora: _ ~,

te~á. dIreito a "voto çle m1nerva" p~l'a cat.egoria dC1l,ara de figurar nos Es- Formará, também um eló forte e
desempatar qualquer deliberação do tat1;!tos. seus l;10?1es. entretanto, cons- firme entre os brasileiros que traba
plenário. ainda que processad~ em tarao obrlgatol'lamente, no ,tInal de lham no exterior e no território na
escrutinlo secreto. Séu voto neste todos Cf' Estatut!'~ que daqm por .dl- ci-onal para que não~ se repita, o que
caso~ poderá ser descoberto, sendo vá- ante se Imprimnem, como, mereCIda deputados, como eU, assistiram. re
lIdo para LodoS os efeitos legais. hOme!lagem do quadro SOCial à. sua centilmente, em Washington onde um

Art, 35. A ~Assembléla Geral Ex- memo~ia. dIplomata llrasileiro, no 'Embaixada
tl:aordinúria serii realizada: CAPiTULO IX do Brasll, saudou parlamentares bra-

a) quando solicitada peJa maioria silelrOS, em llngua estrangeira, tendo
~ dn Diretoria; 'Disposições Transitórias seu discurso sido~ vertido para o por-

b I ·quando requerida pelo menos tuguês, por meio de interprete por
por um têl'ço dos sócios quites, Co"'"; Art. 44. O mandato da primeira. sinal de nacionallaade chinesa. Ora.
'Vendo constar do requerimento, em DIretoria recentemente eleita, termi- como se sabe, a Embaixada do Brasil,
deta.\hes. o motivo da convocação. nará em prImeiro de março de mil em qualquer pais ainda é terrltórto

ParÍl"rafo único. No easo da al1nea novecentos e sessenta e' nove. nacional, para c1.1tu9r as tradições e
Õ do p~esente artigo. se faltarem ~pelo Art. 45. A LIBRA s~~poderá ser ex- o idioma, especialmente.
menos a maioria absoluta dos sóoios tinta por maioria absoluta de sóolos. S. S., 18 de agóstode 1961.
que tiverem subscrito o requerimento, em Assembléia Geral, e seus bens PaI/Ia Macar.ni.
será a mesma considerada prejudica- patrimoniais deverão ser entregues ao
dl1, lavrando-se do fato, a compelen- Juizado de Menores. que os .destina-
te ata\. ~ rá a Instituições congêneres.

Art, 36. A Assembléia Geral Sole- Art. 46: l!:stes Estatutos foram
rir será realizada: aprovados 'pela. Assembléia. Extracrdl-

a) de dois em dois (mos no pri- nária realizada no' dia vinte e cineo
meiro sábado de março para' a posse de agõsto de mil novecentos e sessen
da Diretoria: ~, ta e seis e registrados em Cartórto

!li anualmente na data da funda- de Registro de Tttulos ~e DOcumentos
ção da LIBRA Bara as comemoraçóes, sob o n9 303; livro A n9 3.'
se a Diretoria assim o desejar; . Brasflfa. 25 de agõsto de 1966. _

OI em qualquer época do ano, por Assinados: Antônio Ribeiro de Jesus
dellbeTação da Diretorw..~para home- - José Gomes da Silva - Waldir
!lagear figuras ilustres vivas ou de- Maia - Newton da SlIva- Marques _
saparecidas, que fizerem· jus a home- Geraldo Lúcio de Queiroz - José
!lagens excepcionais, por relevantes Ribamar - Nerl Rodrigues - Aelcio
sel'V\r,os ~~e.~tadoo à LIBRA, Silva - Ginaldo Gomes da Silva e

Art._ 37. Compete à Assembléia Geraldo Gomes da SlIva.
Geral:

a', discutir e votar a "Ordem do
Dia" mencionada no edital de o:m
vocação;

b) conhecer e deliberar em últinla
insb1.ncla, ~m grau de recurso, das re_
clamtções e denúncias dos sócios;

c) suspender temporàriamente ou
destituir deflntivamente do. cargo que
ocupa. ,qualquer membro do 'Conselho
Flsool, e da Dirctoria, ou ainda do
quadro social. mediante denúncia es
crita e fundamentada, OU que houver
sido condenado pela Justiça Comum.
pela prática. de crime infamante ou
contra a soberania nacional;

'd) el eger nas épocas próprias, dar
pbsse aos respectivos membros da Di
retoria e do Conselho Fiscal e seus

- suplentes.
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servir à Administração cPúbUza, não públicos. e- com enOrmes prcjulzoa
maIs terá noticia do destlno que da.- para os adqulrent6 de terrenos.
rão a taiS recolhlment<ls. 1810 ocorre. prtn.cipalmente. na 2.0.

Há sido assim até a presente da- na rural, onde os Cartórios de Re
ta,. Mas deverá. continuar dêsse mo- glstro de Imóveis não fazem qualquer
do? Sem saber-se a quanto montam exigência no que respeita a abertura
referidas contrlbuíções e qUle rtumo de ruas.
têm tomádo? Em conseqüêncIa, os VEmdedores

Parece-nOs que não., vendem, t~rrenos com :frente para
A eJevação d" presente projeto em ruas ou Vias que não ex1sU?m e co

lei, sôbre atender a velha aspiração m", a transcrIção imObiliária p;OdU21
do trabalhador e de flUlclonários pú- ~felto~ contra terceiros. a Prefeitura
blicos com oferecImento de melhores e obTlgada a reconhecer essas ruas
oportunidilIes na emprêSa privada, reglstrand~as no cadastro 'ln1oblílá~
corrlgtrá. a injustiça }lar nós indigi- rio munIcipal, e, lançando os linllOS.
tada. tos respectivos. d

Ainda no concernente iIB tentatl- por outro lado, os compradores
'Ias anteriores, de logrllr êsBe mesmo face à Inexlstêncla das ruas, nãó
objetIvo, um dos argumentos ponde- coJ.lseguem locallzar os terrenos ad-'
rávels era que Jncldla em aumento qUlrldos e, InclllSive, plelteam -junto
da despesa públlca. à. Prefeltura a locallzaãço dos terre.

Nos moldes como formulada nossa nos, a abertura das ruas e a reallza.
proposlção. transmudada em lei po- ção de melhoramentos públlcos.
derá. propiciar at'é dlminulção da Essa lJrátlea, ademaIs é um artl.
despesa públJca, poís _os órgãos da. llelo dos proprIetários de terras lJll
Administração haverão de concorrer ra se furtarem à reserva de espaças
apenas com a parte - e multas vê- Ilvres e de ruas na llorcentagem le..
zes será esta a menor - correspon- gal. .
dente ao tempo em que o requerente Tal prât!ca, outrosslm. prejudJca.
Loi funclonã.rlo públ1co. Os planos urbanlstlcos do Município

Talvez haja sido natural essa or- poIs as ruas que os vendedDres men~
~ dem de tentanies e malogros dos que clonam nas escrituras não aparecem

me antecederam, até a conseeussão no plano Diretor do MUUiclpio. ,
da. lórmula a at.ender aos interessa- Com a. ml!dlda proposta pelo pre.
dos sem violentar a conatlt~lção ne!l1 sente Projeto de Lei, além de aten
prejudicar as !lnanças patrias, Já der-se ao aspecto urb3nistico do Mu
tão combalidas. . niclplo, também se prC6ervará o inte.

se assim ocorreu, !l' autoria deste résse dos adquirentes de terreno
projeto há de atribUIr-se a. qua;ntos contra a malicia dos loteadores Ine~
adent.raram noítes na busca pertmaz. C~u!lulosos, que Iludem a boa-fé dos

O que Interessa, quandO se mira o trabalhadores. vendendo imóveis com
bem público, é atlnglr-§e o alvo, sem frente para vias que na relllidade não
preocupações subalternas, existem. '

ReivindiCO apenas fixar, com,o um Sala das Sessões. 9 de a~õsto da
dQS preceitos de. nossas a~ivldades 1967 _ Anacleto Call1pallel1à
legislativas, seja sempre a lei que .
resulte de nosso exame, estudo e ela- LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA.
boração. aqu'lo a 'que se r,efer:,a lhe- PELA SEQÃO DE CO'MlSSõ!;S
rlng: "O, precipItado da sã razao hu- PERMANENTES
mana. em matéJ;,la jurldlca", DEORETO N9 4,8S7. DE 9 DE

sala elas SessoCs, em 14 de agõsto NOVEMBRO DE 1939
ele 1967 - Osmar Dutra" .

Dlsp6e s6bre o execuçáo dós serviç08
COlleenllmtes aos registros públzcos
e••tabelecídos pela Código Cim/.

Mas, com a instalação das indús
trias, sofre o Nordeste o êxod& rural,
atralda que é a popUlação para as
cidades, acarretando. dessa forma, o
despovoamento dos campos.

01'a a continuar assim, denlro em
breve, o nosso pais que já. 101 consl
derndo o maior ceielro do mundo, paS'
sará a importar gêneros álímenticlos.

E' para evllar que em um luturo
próxJnlO tal aeon teça. que apresen
tamos o presente projeto, pois com a
aplicação de verbas maiores na agro
p~cuárla os atrativos das cIdades se
rão comp~nsadOiS por aqulJo que 11
agropecuárIa oferecerá ao que a ela
se dedlqúem. - PaUlo Abreu.

mlllJóes e oitocentos e qUfl1lnlr. ,mU
/OóJCJil postaJs lnglêses foram vemJJelos,
!lO li colecionadores e negocIantes 1i
ln.téJJcos pelo escritórIo dos Correios
~11l Edinburgo, Escócia. A vista deste
ia!o, estamos certos que 11m sêlo pos
taI, comum aos dois paises. vendido
Ilas repartl~ões postais portuguf,sas e
brasJJelras. na América, na Europa,
Ela Mrica, na' Asla e Oeeanla. será
OOfl fonte de receita e melhor tante
tl~ propaganda, estrellando os laços
de uma comunIdade que se estende
IJnf quatro continentes.

Desejamos que o dta da Comunidade
~uo'~Brasiletra tenha seguimento,
JIOIs csperamos paitlr da rmt~são des
to sélo, plu'a a concrellzação de um
Mereudo Comum Luso-Brasllelro, PROJETO
multo mais avançado que o MCE, pois
tJevf'l'fl, também, cambiar cultura. eS'- NI1 477, de 1967
ü!belecendo, como prcconiza. Carlos '
Lacerda uma pollt/ca luso-brasileira .ATJo~ellta trabalhador ou funclOná.rio
DO mlUlda. pllblico cujos tem,pos de serV'Íço, na

elnprésa privada ou no Serviço PÚ-
Nb.o fOra o circulo de ferro no qual b1lco, totalizem 30 anos, se do- seJ!O

- fi atual, Constituição cll'CUIUiCreyeU feminina, e 35 anos. se (lo moscult-
UOssa competêncIa de legislar, _certa- no, e dá. outras prot>ídêncIOs.
mente, iriamos lIlais longe, pois se (DO SR. OSMA'R DUTRA)
existe polítlca acertada. é aquela de -
1112er Portugal e o Brasll camJnharem (As Comiseões de ConstJtulção e
jlUltos no cenário pollUeo universal. Justiça, de Legislação Social e de Fi-

Qunndo nós, os bl'aslleiros, estive
mos politicamente unidos a Portugal, nanças).
puueu tempo fomos colônia, pois até O Congresso Nac10nal decreta:
B capital tlo Reino aqui estêl1e loca
lizada e antes da transmigração da Art. 1? Será deIerlda a a-posenta
tam1lJa real, éramos parte do ReIno dorla ao trabalhador. quc o requeira,
Unido de port.ugal, Brasll e Algarves. cujos tempos de serviço na emprêsa
,E' claro, é evidEnte, que nesta união privada e no Sel'Vlço Público somem
:houve ressaibos mútuos, naturals e 30 <trinta) anos, se do sexo feminino
JógJcos. Mas D, pedro sem dúvida e 35 (trinta e clJiCOJ anos, se do
nenhuma. também arti!lce da nossa masculino. '
independência, era portugueS, o que Arl. 2? Conceder-se-á aposentadorIa
evIdencia. a fraternidade entre nossa llo funcionário público que 'a reque-
gente. • rer, desde que totalize em tempo de

Iniciemos a parllcla para o Poder serviço na emprêsa privada e no Se1'
Execullvo dar finalidade ao Tratado vlç" Públlco, no mínimo, ao (trinta)
de Consulta e Amizade, IdeaJJzando e anos, se do sexo feminino e 35 ftrln
r~allzando um tipo especial de eomu- ta e cinco' anos, se do masculino,
nJdade elas terras CUJos povos lalem AI!. ~9 A contagem dos tempos re-
:po~~~~s cerlos que esta união, Cl)- LerJdos nos artigos anteriores sõmen
merdal, porém fraterna "executada te, será admit:da para o eleito de
para estimular a paz entre os, povos aposentadilrla, e quando mio simul
e o progresso da l1umall1l1ade" ("Dnil- tâneamenle prestados.,
tJt.ulção Portuguésal, perdurará por Art. 49 A prova do tempo de Sêl'- OJETO
muitos e muitos anos e como no verso VIço prestado liolr órgãos públlCIJs 'PR

'do poeta da raça, Camões, far-se-á mediante certidão clrcuns- N9 478, de 1967
"Terá vitórias. tel:ras c cidades. tanci/ida lomeclda pelas respectiva. ' ' , , .. ,., , , .•.. , " .. ,.
Nas qUais hiio de viver multas Idades, ,repartições. Acrescenta parágrafo único ao arilgo " ," " ..
!Ilzendo da ComunIdade LUSf}-Brasl- Ar!. 5" Somente se permitirá, com;, 248 do Decreto n9 4.857, rf~ 9 de • , ' TITULO V
leira um precioso lnstl'umento ele prova do tempo de serviço na empré- novembro de 19a9, que dispõe sóbre
pr(]jl'resw e, porque de progresso, ele sa privada, o comprovante dos reco- a execuçãO dos serviços cOflcer1len- - Registro de ImÕI,eis
bem estar e paz. _ Dalll de Almeida. lhtmenlos para aposentadoria, proce- tes aos re{l18iros llúbficos, ..

didru, nos respectivos institulos de '00 SR. _"N..~CLETO CAMPANELLA ~"""."".'''''''''''''''' ~ .
PROJETO previdência. ", ' CAPITULO VI

Pm itgrafo ún~cU, Os tempos de ser- (A Comissão de con6tltutção e JIIS-
N9 476, de 1967 viço prestados após a fusão dos Ins- tlça) Transcrição

[i;snmula a obrlgatorli'dade de opU- titulos serão comprovlldos pelo INPS. O Congres.so Naclonal decreta: .. " , ..
~l1çáo 110 Incremento da agropeCU(i- Art._ aq Na oportunidade do pag1l-- Art, 19 Flc:!. acrescentado ,um patã' , •••••• , ..
rir" por parte da SUDENE, de aO% ,mcnto dos proventos d.a aposentado- Art. 247 COecreto n" 5.318, de 29
de suas verbas. 'rill. o INPS concorrera com 11 par- grafo único ao arligo 248 do Decreto C/e fevereiro de 1940, art. . Dj. São os

(DO SR. PAULO ABREU) cela. proporcional nos alias em q~e_os nO 4.857, de 9 de novembro de 1930, scguintes os Iequtsltos Ui! transcri-
Institutos receberam ali., contnbulçOes com a seguinte redação: • ção para a transterênc a da praprlc-

(As Comissões de Constltulç~o e Jus- do trabalhador. e os órgãos da Ad- "parágrafo único, Qualquer 'l)le s~ dade ,Imóvel, em qualquer caso:
Uça, de AIgrlCdultF~a e PO)litlca Ru- min:8tração com a Dutra parcela, ja a natureza ~u a locallzaçao Uo 19 o numero de ordem e o da an-

ra e e manças . Art, 7? Revogadas as dIsposições imóvel, as escrlt';1ras ou titulas, de lerlor transcrição;
O Congresso- Nacional decreta0: em cooU'lÍrlo, esta lei entrarA em vl- transmissão di'verao conler perLe!ta, 29 a data;
Ar~. 1.9 FIca a SUDENE obrJ"'ada gOl na data de. sua publlcação. amarração com o ' titUil!? al}terJdOl 31 :trcuIUicrlção jUtllciárla ou ael-

li " "la! das Sessoes 14 de a"'õsto de sendo ve~ada. na espec f1l'Jçao o . .
Q ap car 30% (trInta por cento) de ~ a , ,,- imavel transmitido referência a '0- mlnistrallva',em que é sltuaao o Im6-
liuas verbas 1)ara incremento da agro- 1967 - osmar Dutra. douros ou vias de comunicação = vel conForme o critério ",dotado pela
]Ji'cu!í..:ia, dentro das .!IrenS de sua Justtficação gra. I I leg slaçao local'
lJ.tua~ao, obedecidos os 'seus regula- 'acesso que naO ronstem da ranser - 4? d 1 n~ d Ó
lnentos. Além das re~ras juridJcas a que nãu aqulsíllva ou de averbações ele· en~m na.....o o im vp] se rural.. " , di t o "'i' e numero, se urbano;

Art. 2.9 Esta Lei entrará em vigor está adstrito, o parlamentar, na es- tuadas de acllrdo com o spos o n 5' característicos e confrontações do
l1a data dI! SUa publicação. revogadas truturação ou esludo de cada propos- pgrágralo único do artigo 285, li Imóvel:
l1JI disposições em contrário. (I!- de lei, não deve abstrair-se do Art, 2? Esta Lei entrará, em vIgor 69 nOlflp, domlclllo. profes.íio, esta•
..'laIa das Sessões, - Faul!) Abreu, 'critério' moral. na daia de sua publicação. revogol- do e resld~ncia do adquirente',_

- ~ Juslljit'alJlJa Com li; Idéia fixa e erhpedemida dlUo as d:sposír,ões elo contrário, 7~ nOl}le. domlcUio, pstado e pro-
ele nlgúns 'de nossoS maiS emtnente.~ Sala dlla sessões, 9 de atrõsto d"Z lls~ãn do tranSmlllll1te:

_ O trabalho q~e a. SUDENE vem pares, de opor resistência aos pro- 191:.7 _, Allaeleto Cdmpanclla. 8~ -forma do titulo. data e nome
.cnllzando na ál ~a de sua a.tllação é leto. que no último decênio tentaram J "f'''' do ta\lellão, ou ISo jplz e do pscrlvão;
dos mais louváveiS, tendo conseguido, . t d I d' / U$.l .ca..va 9D tlt I de tr ,-"través planejament<Js bem fe1!os a aditar os emp,os e sery ço o .ra- _ . ' ' u o ansm,ssao;
integração do Nordeste, 'atraindo Jn- balhador, prestados ,a emprêSll prlva- Atualmente, nao há. na legislaçllo, 10 valor do oontraló:
dÍJstria.~ as lllals variadas para o seu das e no Serviço Publico, esquecer!tm nenhuma exigência no sentido de 11 condição do contl'alo, cem tôdas
<lest"Dvolvlmento abrindo estradas pa- êles dI> aspecto moral da questao. Ihaver perfelta amarração entre a às cláusulas' adjelas que possam afe
Ta o escoamento da produção "ia- Sím senhores, aspecto moral, Pois, área allena'] e a área constante do lar li terce:l'os e de nec~ssár;a publ1-
:;o,cndo açudes para lrilllsção daS ter- as "OQnil'jbuiçõcs do trabalhador pll;raItitUlo aqul·lIlvo. . cidade, .
:till!, abrindo escolas para acábar com 11. prevlUêncía (11, a rim de garantir. Em face ditso, os propríeM,rlos de ParlÍ3,afo ún:,~o, Nas transcrições,
c anaJIabeUsmo e criar mão de obra lhe a aposentadoria, ainda que 4-~te ;móvels lançam mão' de artiliclos pa- serão. p~st~riormente 1'eitas reLerên·
wIJccJallzada. - se sacriflqqe anos e JlnOs, se passar a ra burlar as ex;gên:illS das poderés I elas aos números relativos ao mesmo
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Imóvel, quando fôr de' nOvo transml- mos a. cada passo a angústia do s~r- b) para periodo de mais de lO 16 certo, fncon'testável e assim 'rec()
tido, integralmente ou por partes, vldor federal quando precisa de ass!s- (dez) até 20 (vinte) anos'- 3% uréL nheceu o Sr. MJrilstro da Justiça, é

Ark 248. Para erelto do disposto no t!lncia médlco-hospltal\U', prâl1camcn. por cento); " clue na An H,,~lla tudo é mais dl!leJl.
artigo anledor, os tilbellães e escrl.,. te sempre ausente no Interior ,bra~l· c) par!' período de màis de 20 (vln- . Viver, todos vivq,n; porém, a.s ecn
vães fflriio com que, nas escrituras e lelrC?, ou de um .awdllo.natll;lIda~e, te) anos - 4% (quatro por cento). dlc6es de vida nao 000 iguais' em lorb
nos autos judic'als, os outorgantes e, cujo v.alor, verdadeiramente rldieu.o, § ,19 O' valor total da: Imp.orttlncia li o ~lÚs. Quem esta ~ubscreve fala com
itutores indiquem, com p.~CÍSão. as mal dá pcu.a levar a parturiente ao ser coberta pe~a contrl!lulçuo de Cju~ conhee,;nlentet. porqup nasceu, criou-se
eonlrontações e a 10callzll1;ão do pré-' hospita!. Tao parca é a assls~ncl:t, trata. êste arh!lo ser el!-lcull~do m?- e vive no' Aml1.l'.onas por mais de 40
dIa ou do terreno encionando os que os prejudica.dos lamentam nao t~r ülante a som~ dascontnbUJcoCB Incl· anos ininterruptos. Por Isw pod~ ales-

, m " sido o IPASE Il1cluido no plano d~ dentes na base das taxas vigentes 110 tar que to('l'S podem habitar na Am',-
nomes dos confrontantes, e ainda, unltlcaçiio, embora não desconheçam iemp~, sôbre a média. da remuneraç;tt( zOnla, porém em comll~~5 mut!n u,_
Auando se tratar s6 de terreno,. se 'precariedades oriundas do a~odl1" aUferida. pelo segUrado Uurante o po- lerenles d!Í'luell1~ e:{perlmenta"a~ 11 c_

éste flca do lado par ou impar do Iment<l com que vem s~nd" execu/,ndo. 1'1000 .considerado, conforme cons I. aI. los que' ocupam as rezl""~ elo ~"e ou
,logradouro e a que distância métrica Do~ lnllles, o menor, dizem.. , de sua carteira profissional oU da Jo· d Sul --,. -',
:do prédio ou da esquina mais pró' Numeroso grupo de dt'putados _ e cumentação medlánt.e a qual tenha ~i" () _ . .
:tima. de senadores'- vai à. t,rilJUna freqUen- do feita n pro-,a de umpo de serví· Nao sou cu. lIlWl a ciêncla que a::r-
, , .....•. , teml!nte recllj,mal',. criticar, pedir e ço (art. 531, arbitrando-se a conIn- n;ll_ que a vl,da se~ 115 normais c,m-!1-., ' ::: : ::.:::: ::::::: apelar, rio sentido de serem amplia- buição. na, flilta de qualquer el~mel1- c'lÇoe.s de mu 1e, hlglme, habitaglio 11
L dos e melhorados os planos de Il-',sis. lO, com base no salário-mínimo t~· allmentaçíio. é menos dl(rR'lom',1;

PROJE"rO tência e de previdência do IPASE. glonal vJuente na Ppoca mais pró'Ilnw.. mesmo 'o c!lma influí Eenslvelm~n;a
Nós, como alguns out,í'os, requerimen- § 29 Por morte do segurado. pn,,,,,a !1êsF.e estado ccrnplello- da vida aní-

N~ 47!iJ, de 1967' tos de infonnações a r~'Spelto. jli, dl- aos dependentes a obrigação de que mal.
. \ rJrlimos aos sucessivos Ministros da trata. êste' artigo. " Silo essas zonas inóspltae. as ma,s

Trun..•/orm!t os sert1idores públicos' cI, Trabalho" iL Previdêneln Soelal; três I 39 o dillposto neste artigo e etn subdesenvo]vl{!as do pais. São as 'naJS
fS em segurados do l.N.P.S .. Pl'_ dos quais, já'por nós ~nnvoc.ados·para' seus §§ 19 e 29 não se lI]lJlca !lOS "I:- pobres e llllS 'CJuais pl'<domll1a mnlur
lngué o l.P.A.S,E. e dá outras dizerem o que ocorre" (\ que o 00- RUrados do extint.o Instituto de J\.po" indlce de llmdfnl>etIJmo." os 'qôJ! ~ll

7JrOl,irll'llcias. --- vêrno pretende fazer. Um déles, dls- sen~ adoria e pensões dos F'errovinrJu. JJ:u'cem, enfrentam tecla a li!:: P"..::i';j- '
(DO SR. ADYLIO VIANNA) se que estudos estavam sendo promo- e Empregados em Servlcosc .Públicos .dade; adllpl.am-se e vivem. De l.na..

vidas, no sentido de r~formular 't es.' (IAP;FEE'P) dG mesmo flIla~o~ at<' li poucos stlo alraitios pa!'ll cmm'e lilr
(]"" Comissões de Constltuicão trutura. da. 'Instituição a que estão vin- data do Inicio \:la vigência da I.?I 0;- ~ua.' colll!Jora~ão. seu alfu o fi S2U pu.-
e Justiça. de Legislação Social Iculados os servidores federaIs, entr". gânlca. da Previd~ncla Social, para 06 trlotlsmo a seus IrmÍlOll de sofrlm'n- '

. '. e de Finanças) tanto, muitas luas ,lá passaram e t1l<10 q~~IS' côntlnuam a vlj:tol':tr n~ss~ n:.:::- tos. Éoses preIerlriom, COI1'lo pr~tereln,
O Congresso Naclcnjal' decreta: cont.lnua. como dantes.' ter19., nos têl'1~lOS do arll(W 61 da .,. a vida en. uma la",ela no Leste fi ti

o setor de se!':uros' privados, Que f-erlda Lei, .as ~lsposlções do arL ;13 Sul dI)"' Brasil, ao palúc!o que HJ(>3
Art. 1" Os servidores públicos cl- tanto poderia render pala o lnstltuLo, do D~cret" n9 "0.465, de 19 d~ OJt~- fôss~ ofer~cltlo 119 virgEm,. úmirta,

'tis da União -silo segurados obrigató- está desatuali2ado nos <eu.' m"toilos bro de 1931, ~ do art. ,69 da 101 cP"- (Iuonte, por{lll bela e rica' rC)';láu
rios do Instituto Nacional, de preri- e nos seus pla.nos, rleixando_olUl'PO mero 593, de M4 do d<nembro de 1.48. Amaz6nica. Es;;a.q oPêões d~corNm
dl'ncla Social. - . a1:lerto para tantas outrll.~ Organl7,a- " normalmenre, em fElce da relativa oil-

Parágrafo único. Pnssn.m '-também ções que progridem a 01hGS vistos. .. , , , tercnc'ação de condicões: são aCrfq-
pal'aO Instituto a. que se refere pstf\ Em, suma: os clamores contra o tidas em razão dos l'e!atos 'não verrla-
a:rti~o, os Membros dos Podl'res ,lu- IPASE são genera!i?ados 'e só não o. PROJETO deircs e inju,tos eJpalhado5 pelos fal-
diciário e Legislativo, e todos [juan- ottve quem não quer. Ul'Ire, nois, unia 1_ N~ 480. de 1967 Isos conhecedores dCSõas classificadas
tos já' vinham contribuindo parn o providência. seja ela qual fõr., elrtõe
In.Htituto de Previdl'ncin. e Assistên- . I do I - d r s. .
cia. dn~ Sé"vidores do Estado. perma-' O projeto que ora. anresentamos i: ,Altera a con aVe~ ~m1Jo e ~~~r. Há, Irechos' de outras regiões, tam.
necendo cada um na eondicilo de se- utn conv!Le ao estudo de tão Impor- viço de .!IlnClOnari.o publicO: ~x.lCi- bém, carentes de condições melhol'es
gurado obrigatório ou facultaU'1O se- tante problema. do .e111 areas c01!s.d~radas l1!osp!las pa~a se c!esenvcl,erem. Porém, ne-
gundo o caso. Sala das 8essões.·a:rõsro de 1967. •e de 1!recárias condições de vidCb e nhuma OI~t.rl?o parte do pals aprZSen-

Art, 20 Não haverá distinção entre Deputado Adlllio ~!arthls Viamla. salubndadc. ". ta tão ba.xo indlce de densidade rle·
o temoo, ele serviço pre.~tado às em-', LEGISLAÇ,tO CÍTADA (DO SR. JOEL.FERREIRAl lnográflca ({),'iO habitantes por lr.m2 \ ..
prêsas prlvadtls e' o prestado às entl-, ",'. (A" Co'mlS:'sões de romllful~!'.o e Basta futo para provar (Ju~ ,poucos ~ão
dades de direito públic<). da admlnis- DECRETO N° aO,501,PTll 14 DE ~ os que de fora chegam nessa regilio.
tração direta. ou í1Jdlr~ta. MARÇO D-:;; 19~'i Ju,tiça, de Serviço Público e 'de Fi- Seus habJtantes não os naturais do lu-

li f • . nanças). ' gar, ressalvadas poucas exce~ões.Par gra o unlco. Quando t:o~ver Aprova nova redacão do Regulamento , '
t.empo de serviço prest'ldo anterlor- Geral da·Previdi'ncia Social (Deere- O Congrésso Nacional decreta: NãG se compre~nde desenvolvknen-
mente" o' segurado flcar~ obr!'là.dO ao to nO 48.9~9-A. de VT de setembro de -Art. 19 O tempo de servIçO prestá- to 5".ffi técnica e os técnicos não C119-
a'ecolhlmento das contl'lbuiçoes (.1)1'" 1000) e dá oulras prot;idéllcias. gam na Amázllnia, mais, prec;isamente
respondentes, na forma do aJ'tlp;o 171 ,. : , " .. , .•. " , .. " do por funcionário públlco'VJas áreas 110 Estado do Amm:onas, poIs nenhu-
'po Re~U'llmento Gerai da Pr~vidên- " .. ' , , '.,........... consideradllS fnósplta.q e eseaSPM de ma motivaçl!o real encontram para
cia SocIal. aprovado \)-10 flecrcto nú- meIos de acesso por comunlca~õ".qde deixar os grandes e salutares centros.
mero 60. ~O1. de 14 de marco de 1967, Reguatitento Gl'Tal da Previdência - precárias condições de vida e salubri- Os pouquíssimos técnicos (médlcns,

Art. 3Q OS seA'urados aludidos DO Sodal' dade, consoante preceitua ° item 3Q engenheiros. veterlnárloo, economls-
arIJrro 19 cont.ribuirão iv,\lalmpnle aos _ ' ",., , do art. 284 e art. 3-02 do Decreto nú- tas, etc.) nUm-se na Capital. estan-
demais scrrurados e terão iguais di· mero 59.310,' de 23 -de settOlbro de d t d I t l do E t dreitos. .. ..........,' ... ~.,~, . , .. ":,.. , ....., .. : 1966 e ark 79 do Decreto-Iei n9 81, :? t o °b o dn er.or· 5 a o em COm-

i de 21 de dezembro-de 196G,classW: p,e o a nn ano; lU esmo assim, alguns
~ 1" Quando a legislacão própria T ruLO I dêstJes técnlcos estüo ábandonando o

asse,;urar-Ihes maior valor aos ben~- CllSteio da V~el'ide1!('Ía social cada pela letl'a "C" da Portal'la 111'1- Estado, porque as cCOlpensaçõcs oíe-
iíeíor. cnlipr' • Unl'ão ou ao órrr,ão . mero 9, de março de 1007 do Minis· recldllS n- t b' 1 'fA

" " lO " I tro da \Justtça. exclufdns as capitats ao con ra a ançam o es urro
u que prestam serviços, pagar-Ihaq a CAP TOLO I dos Estados e TerrJt6rlos, é acrcscido de viver numa região pouco hospita-
diterenC!I. Fontes de receita ( leira

§ 29 VI~ando o mais rápido 'Oatra- . de 113 um têrço) , para efeito de pro. .
me'1tn ,la dIferença a que se refere o .. :::::::;::::,::::::;:::::::::::::::::: mação por antigüidade e aposrnta- No passado (inicio d&ste séculol,
parM(l'!ú'o ant.erlor, ):loderão ~er cele-· daria. foram os bravos nordestinos, especial-

. brados convl'nlos com o ln~t1tut.o Na: Ar,!. 171. 'A cdntrlbuição do segura· Parágrafo único, As vantngens do mente o.q cearenses qUe se ofcreceram

. ciC'''"l l'I~ Previdência Social. .do que increver tempo de serviço .lu- ar!;, 19 da leI são extensivas aOS em- em sncrlflclo para desbravar a' Amií-
Arl. 6Q Fica exfinto' o Instituto de rante o qual não ha,ta contríbuldo para pregados das .socledades' de economIa ztlnla. A êles muito se deve por t,udo

Prcvldi'ncia e AS51~tt'tlcla dos S~rvi. a. previdêncIa social (art. 56), destl· mista. . que fizeram pela grandeza da Ama
c(or~s do Fstac!() (IPASEI"o tranderi· nar-se-á à. cobertura das contribui- - Art: 2° Revogadas as disposições zOnla. NJÓf' 1920, a Ama2{\lJla não
dos para o lnstltuto NacIonal dr Pre- ções' correspondentes àquele tempo, e contrárias. ., mais foi objeto de alrntivldade para
vlM"riR :"0"!01 todo G seu lle.ervo e consistirá no recolhimento de ump. Art. 39 Esta lei entra em vigor na Cjullse ninguém. Dai até os dias pro
as "'H'5 tolnlq r~spon'abllidades. taxa. suplementar incidente stlbre o data de sua publicação. - sentes, o pouco desenvolvimento dcs51\

Par{lC(rpfo único. 'FIcam lRualmente sal~rio-de-contribulção do segurado Sala das Sessões, de agôsto de 1937. região é em grande pllrre" devido -a
tl'amferidas nara o 'lnstítlito NnclíJ- ativo. ou sObre a mensnlídade do be· ._ JoeZ Ferreira. . seus, próprios filh,os.
na\ il~ Prevld~ncla Social os .ser"ldo~es neflcio. nos demais casos, na sf1;uinte Cercadas' de faÚires diversos: nota-
do Tnsfltt'to nor esta Lei extinto, res- proporção: . . JllStijicaçtío damelJtê os' climátJcos e de comunJ-
pelledo. to~n" os seus direItos. c- I ..,. Se o salárlo-tie-contribuicão ou Ent!'e as zonas consideradas fnsa- cações, iJio essas áreas de diflci! pe-

Art. 5° Atendidos os prlnclpios ~3- a mensnlldade do beneficio fOr de va· lubres. inóspitas e de diflcels'melos de netração. Na região amazônica. espe
tabsleel"os nor e~ta LeI. o Jnstltut~ lor Igual a até 3 (tl'~s) vêZes o mãior comunicações, classificadas pela Por- elalmente na Amaztlnia ocidental, há
Nfll,ionnlde P~evid~ncla. Social nod~rá ~alárlo-DJlnimo de adulto vIgente nó tarla n9 9. de março de 1961; do se- UlJl lllmitado espaço va;::io. coberto de
celelll'n" ronv,l'nlo" com os F",t.dos, Pais; . nhor MinIstro da Justiça, está a Ama- florestas densa, a proteger as fertllissi
Territórios e Munirloios. garariti'ldu a) pnra. perlodo até 10 (dez) I\nos zOnla. - , mas terras que estão à espera de
aos resp?rlívos g.ervldores os benefl· - 1% (um por cento): ...Nessas regiões há relativas conãl. quem as clllllve. Eníendo haver exa
cios e n n~sldl'ncia <me presta aos -seu~ bl para periodo de mai~ de 10 (dez) ções de vida. Tanto é asslm 'qua ne- gêr<l - inM, os que se ocupam dos
sr'À~.';~<l~r; 'Revo!!adas as dlsnoolçõe", ~rosceenatoté).2 0 (vinte) anos - 2% (dois las habitam·milhares de pessoas, Páo estudos da Amazônia. Ocldental têm'

\ . t . tr h "" . - poucas vézes, cochetem-se injustiças declnrado que só os heróis podem ha- ,
em rrmt" 1'10, es a Lei pn a:- em c) llar.a'perlodo de mais de 20 (vin- tmperdoáveis, 'ao se afirmar que ne- bltá-la. Em verdade, se compararmos
'vl~or na duta de sua publicaçao. ' te) anos _ 3% (três por cento): las não há cUma para vida normal. as çnndições dessa r-egião com as de.

Jmtificação . . Ir - Se. o valor ,jGsalário-de-con- A citada Portaria do Sr. Ministro maIs do pais, temos que compreender
Gullm. mais, ou menos de p-rlo, Iribulção ,ou a mcns~lidad.e fõr de'~a- da Justiça incluiu, além da Amazõnla, a supreml1, dl.sparldade; Vive-se ali e

llcompnn1'a: a vida rlo servidor públ!. 10r,s!ltrel'J.or a 3 (tres)"v~ze~ o ma.lOr trechos de outras regiões do"pais co- vive-se lqu'j mas são duas maneiras
co c'vl1 "1~ TJ.,lfio. o"hp-o llm frn~'"ndo sal<1l'Io-mmlmo de adulto vlgimte no 1110 zonas Inóspitas e de dlfllle!s meios dispares de viver. Por isso" pouco!
em '''at~",~ ele nretfldl'ncla socla', IPa.ls: de comunicações. JIIenhuma objeção, são atraldos para dar suo; parcela ds

Nós (\na P .cGmpanhamos. pspeelal- a). pa.m o Jl~ríodo até 10 °Cdez) dado que essa classificação é toma- trabalho em favor do desenvolviinen.
mente no R!o Gra.nde do Sul, senti" an~ - 2% (dOIS por cento; ~a do ponto de vista clentlflco. O que to dessa. região.
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SEÇÃo VUI

Dos serviços de Estiva

CAPiTULO I

Das Disposições Especiais sóbre
Duração e Condições de TraõaUlo

PROJETO
N~ 481, de 1967

Por isso, \ pal'ecé-nos ser extrema
mente comradHório o art. 29 do
Decreto-lei n9 127, de 2 de fevereiro
de 1967, estabelecendo que, a. remu
neração do pesooal da orla portuária
seja. livremente convencionado pelas
entidades patronais através de con
Iratos individuais ou COletivO.>, jJara,
alguns dias depois, em 28 de feve
reh'o, !'.~r promulgado o Decreto-lei
n9 229, que através dO.> arts. 611 11
625, estabelecem normas gerais para
as "Convenções ou contratos coleti
vos ere trabalho".

Eis {:orque, como medIda uniformi
zadora, achamos por b?m eStender
airavés dêste projeto de lei, os bene
ficios da negociação coletiva às ca te
gorias da orla portuária, revogando
!'.2 o art. 29 do Decreto-lei n~ 127, por
de.~toar da nova. orientação estabe-

Fernando de Noronha e ESlado do lcclda. pelo Govêrno Federal sobre a.
Acre, AmazoIla~, Pará, Ma.to oros- matéria.
so, com: exclusao de Culaba., Campo I .
Grande e Corumbá; Barracào, Guzi- Br~sllla, . de .agosto de 1967. -
ra e Foz do Iguaçu,'no Estado do Adllizo 1I!artms VIanna.
paraná; Dlonislo Cerqueíra e Ita- LEGISLACÁO CITADA ANEXADA
plranga. 110 Estado de Santa Cata- PELA SEqJíO DE C01l!ISSOES
rlna; Chuf no Estado do Rio Oran- PERMANENTES

de2d~S~ão os seguintes I os ·valôres Consolidação das Leis do Trabal1lo
percentuais atrlbuldos às categorias IDECRETO-LEI N9 5.452.DE 19' DE
acj;na calculados sõbre 05 venclmen- MAIO DE 1943')
tos dos cargos efetivos:' .

categoria A - 20% ..
Categoria. B - 3070 TiTULO fi

Art. 79 A gratiflcação prevista. no Categoria C - 40%
artigo 145, Hem V, da Lei n.9 1.711, Carios Medeiros da Silva, Ministro, Dlls Normas E·~lleaiais de Tutela
de 28 de outubro de 28 de outubro de da Justiça e Negócios Interiores. do Trabalho
1952, poderá ser concedida' ao funclo. '
nárlo, obedecidos os limites da dota
çüo orçamentária, própria, pelo exer
ciclo em det.ermlnadas 'zonas 'ou lo
cais calculada com base -no vencimen_
to do respectivo cargo efetivo.

i 1.9 Para efeito 'do disposto neste
artigo as zonas ou locais serão classi_
ficados, segundo as caracteristi~as de
inospitalldade e e.'lcassez de meIos de
acesso ou comunicação, em três ca
tegorias;

Categoria A - 20%;
Categorll B - 30%;
Categoria C - 40%.
§ 2.9/A classificação das áreas geo

((ráflcas do território nacional nas ca.
tegorias a que se refere o parágrafo
anterior, far.se-á de acôrdo com a.s
normas re'Jul~mentares baixadas pelo
Poder Ex~cuUvo.

DECRETO-LEI N.9 81, DE 21 DE
DEZEMBRO 1?E 1966

'Reajusta os 'Vencimentos dos servido
res civis e militares da União. ado·
ta medidas de natureza financeira,
autoriza a abertura de crédito es
pecial e dá outras providências.

CAPiTULO I

Dos Servidores Civis

Estende 40S trabalhadores avulsos os .. ~ : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : ::
dlslloslt1vos constantes do Titulo VI
_ Das Convenções Coletivas de
Trabalho - do Decreto-lei n9 5.452,
de 1 de inaio de 1943 <consolida-
ção das Leis do TrabalhO) e dá .
outras provi4ências. .. ..

(DO SR. ADYLIO VIANN.A) Art. 264. O ServlÇ<l de estiva será
xecutado com o melhor aproveita

(As Comissões de Constituição e mento posslvel dos gulnelastC5 e de_
Justiça, de Legislação Social e de I· mais Instalações de carga c dese.ar-
Finanças) • gas dos navios, e dos portos.

O Con"resso Nacional decreta: I. l? As entidades e.>t.1vadoras. só
" pocierao empregar operárIos estlva-

Art. I" Estendem-se aos trabalha- dores ou trabalhadores em estiva de
dores avulros .as dispostções contidaS 'minérios, contramestre!'. e contrames
no TítU!O VI, arts. 611 a. ~25 do De- tre.> gerais escolhidos entre os matrl
creto-Iel nQ 5.452,. de 19 (le maio de cUI;Jíos nas Capitanias dos Portos,
1943, com a redaçao estabelecida pelo tendo preferência os sindicalizados.

.• .. .. .. .. .. .. DecrC'lo-lci n9 229, de 28 de fevereiro .
.......... de 1967: - ..•. .. .. .. . .. .. Ar!. 29 Ficam restabelecidos o ar-

LEGISLAÇAO CITADÂ ANEXADA tlgo 270 e seus parágrafos do Decrc- § 3~ Quando o serviço de cstlva nãW
PELO AUTOR to-lei na .5.452, de 19 de maio de 194~; começar na hora prevista. 11l1, requlsl-

PORTA<.RI..', N.9 9, DE MARÇO Art. 39 Revogados o art. 2~ do D~" ção, (',sm aviso aos estivadores antes
DE 1967 creto-Iei n9 127, de 1 de fevereiro de do engajamenlo, ou quando' for 111-

1967 e outras disposições em contrá- terrompldo por mot.lvo de chuva, ou,
O Ministro de Estado dos Negócios rio esta lei entrará em vigor na data ainda, quando obrigar a e.>per.s e

ela Justiça, no uso das sua.s atribul-' de 'sua publicação. delongas, d'evidas à agHaçao das
.. .. çoes e de acôrdo com o que J)l'opoe . t'~' • águas, os operários engajados perce_

.. •• •• o Diretor-Geral do Departamento Fe. Ju~ IIleaçao • berão da. ent.ldade estivadora, pelo
~'i1'ULO III deral de Segurança Pdbllca, resolve: Mflrecem apoIo as. provicrênclas ~o tempo de parallzação ou de espera. a

N9 23-H - 1 Aprovar a classlfica- M.T.P.S. e do Pre.>ldente da Repu- metade dos salários fixados na ta-
Dos direitos c 'Vol1tagenS çá':'· das localidades do Território Na- bllca. qualldo, através do Decreto-lei bela ccmpétente.

.. .. .. " •• clonal em que os servidores do Depar. n9 229, de 28 de fevereiro de -1967, § 4~ Nos portos em que a entrada
•• .. .. .• • .. .. .. .. .. .. .. tamento Federal de Segurança ,Públl_ foi fel,:a a reforma do. Decreto-lel e salda dos lla1iloz dependerem da

fTuL ca farão Jus às vantagens a. que se n9 5.4~2, de 19 de maIo de 1~43, maré. as esperas ou delcngas que ex-
CAP o V I'efcre o Decreto n.9 59.310•• de 23 CL.T., atualizando numerosos artIgos cederem ete duas horas. na. execução

Do ,'eueimento c das vuntagello ~e setembro de 1966, artigo 284. item superados pelo desenvolvimento so- dos sel'viços de estiva, serão pagos aos
.. .. .. .. .. .. .. .. m e 302 enxUgo 7.9 do Decreto.Lei cJal e pelos novos tempos. operários estivadores, na base de me-

•• .. .. .. • .. .. .. .. .. .. n9 in de ~'1 dt: dezembro de 1966, pelo Notadamente, os arts. 611 e 625, do tacle dos salários fixad&s na tabela
, exerciclo em zonas ou locais de pre- Titulo VI da C L:T. Cl1;!e tratam d~~ c01J1petente. A remuneração aqui

SEÇÃO vu cárlas condlçlíes de vida e salubrlda- "con~ratos ColetlYOS ele Trabalho , prevista não se estenderá aos trlpu-
Das gratiflcaçõe, de ou de elevado indlce dos fatõres constituem Inovac:.0es Importantes, eis lantes e estivadores que, ncs termos

básicos de subsisl,ência e habitaçâo. Clue, seu escoPo e o de fortalece; as do § 49 do art. 270, percebem salário
Art. 284. Conceder-se-á gratifica.. entidades slndieats e tra.nsformu-las mensal

çilo: CAT~GORIA A: em poderosÍls organizações associa tI- ••.• : •.•.•••••• " ••••••••••••• , ••.. ,
I - ele função de chefia., assesso- Fortale~ (CE); Natal (RN): João vas, uma vezeque, o flutndaãmeln.to da .

ramcnlo ou secretariado; Pessoa e campina Grande no Estudo democracia od!'espe o ]' eI, f aos .ih- de /unção IPfllclal; da' Paraiba' Recife e Ollnda no Es- direitos dos clda aos e.ao .lvre I ~-I"""'''''''''''' ..

dos z~a~eo~ 1~~~is~ o em determina. tado. de PernambucO; Maceió· (AL~; ~~~an~~~ s~~sdl~~r~~:ÇI?::liz:.:li: 1 Art. 270. A remuneração do ser
lV - por serviço ou estudo no es- 10ca1Jdades do Estado do Espfr~~~i vr~ente as convenções e negociações vlÇ<l de estiva. salvo as exceções cons-

'trallgelro; to: 10callidasJesddoBEs~~~ Odooulllra. ecoletivas, COm as emprêsas e catego' tantes dos §§ 39 e 49 do art. 264,. ~,erá
com exc usao e ar a, ias atronals I feita por melo de taxas estabelecidas

V - pela participação em órgão Foz do Ig'lllÇU: loealldades do ~sta~o 1;1 Al'~S nos ~tados UnidOS há apl'O- na base de tonelagem cuba~em ou
de deliberação coletiva; Ide Santa Catarina, com exclusa? I e Xlm~~mente 150 mil cont;atos cole-!Ilnid'llde de mercadorla~ e aprovadas,

VI - pelo exerclclo. Dlonlsio CerCluelra e It.l!plranga, 0- tlvos em vi OI' inclusive entre as ca- para. cada porto, pela ComiSEão de
a) do encargo de au!'lIlar ou mem_ calldMes do Est~do do RIO ~ran~~ ~o tegorias ã; traballladOl'es da orla Marinha Mercante. As -taxas deve-

bro de banca e comlssoes de congres- 8111. com exclusao de Chu, GO n a marítima. rão atender à: espécie, pêso ou volume
60: (GO).-

Entendo e por Isso adiciono aOll b) de encargos de au~iar ou pró-
tnn tos íalôres contrários à. Mupação 1trssor em curso legalmenl;;;' instltlÚdo.
tJ ao desenvolvimento da Amazônia VII - WI(Mf.1al por ten~ID de ser.
OCIdental, a falta de compreensão e viço.
:Interêsse do Govêrno Federal. Sem-
pre o Poder Central da República dL~- .
;pensou tratamento desigual e poucó
patriótico a essa região que, na ~x- SUBSEÇÃO III
pressão de Humboldt, há de ser um Da gratificação pclo exercício em
dia, o'celelro do mundo. determinadas zonas ou locais

Na AmazÔnia ocidental a densida- Art. 302. A gratificação pelo exer.
do demográfica é inferior a 0,5 habl- cicio em determinadas zonas ou 10
talltes por km2. Basta Isto para sus- cais, prevista no artigo 28~, Item III
tt'ntar a afirmativa acima, Isto é, para dêste Regulamento, que variará en
provar o deslnterêsse do Poder pú- tre vinte por _cento e quarenta por
bllco pelo desenvolvimento da. maior, cento dos vencimentos do cargo etetl_
anais bela e p'otenelalmente mais rica vo do funcionário, será concedida nos
reglfio do pals. termos da regulament-ação geral a

SômfIlte agora, quando outras na- ser expedida pelo Poder Executivo.
çõcs olham a AmaZÔnia cem Intenção ..
fie ocupá-la, e que o Governo Fe- , ..
deral se volta para ela e, ainda assim,
nlUlto teôrlcamente.

Deve-se recolUlecer que a Amazô
nia não e tão inóspita quanto se tem
propalado. Os anúncios exagerados,
partidos de falsos conhecedores da rp
elão, têm dela a.Iastado muitos que
lá devel'lam estar, contribuindo para
o seu desenvolvimento. Tão negativa
/le há tomado essa propagarlda, lue
lJoje se faz necessário estimular e In
centlvll;r de modo especial, para atrair
bra.sllclros de outras regiões para essa
parte do pais. I

0. projeto que apresento à conside
rnçao dos meus dignos pares tem a
nlta e necessária razão de oferecer os
tfr;lulos aos que' trabalharem em re
gloes cOllslderadas inóspitas e de di
flcU acesso e meios de comunicações.

,se não traz êste projeto compensa.
çao imediata, dá a certeza de que um
pouco antes da Inutilidade total, che
sa o prazo para a aposentador~a.

De ninguém é ignorado que a 'vida
nc!'Sas regiões não atinge, em média,
alem dos 50 anos. Presentemente
fjlJondo um servidor alcança o limlf~
de tempo necessário ã aposentadoria,
('~!11 à beira da sepultura e conse
(Itientemente, além de nada haver

'nproveltatlo da vida, deixa a familla
no desamparo. ','

Sala das sessões, de agÔsto de- 1967
- .70eZ Ferreira.' .

LEGISLAQÃO CITADA ANEXADA
PELA SECA0 DE COJ',fJSSõES

PER1I!ANENTE§

DECRETO N.9 59.310. DE 27 DE
SETEMBRO DE 1967

DiB1Jcle Sóbre o reg/me 1urídico dos
jmwirmários Policiaís C/vis do De_
pa.rt~mento FecIerul de Segura!.ça
PU/JJWCI c cIa Policia do Distrito Fe
dcral, ?Ia forma prevista no artigo
~2 da Lei 11~ 4.878, de 3 de dezetn
b.o de 1965.
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6 acondicionam~nto das mercadoriasI V - Normas para a conclllação dasI 'Art. 617. Os empregadôs de't'ma oUI DECRETO-LEI N9 127 DE 31 DE
de acôr!l0 c011l; o "manifesto", ~o divergências surg.idas entre os cOli- mais emprêsas que dicidlrem celebrar . JANEIW:\ DE i967
q.ual sera remetl;:Ia peja ~ntl.dade e,... venentes por motIvos da aplicação de ~côrdo Coletivo de Trabaillo r~o;11 as . _: . _,-
tlvadora, uma via lIO SmdlCato (\OS seus dispositivos; respectivas emprêsas darão ciêl~cia de! D<spoe Sobre a operaça? de, carga e
Estivadores ou dos 'l,,.abllJhauv, es em VI - Disposições sôbre o preces;o sua resOlução por escrito ao fJJndíca-/ desca~ga de mercadorIas 110S P!"!OB
~tiva de Minérios da localidade. de sua prorrogação e de rev~ão' total to representativo da categorl9< prof,s. orgamzados e dá outras proVldeu-

§ 19 Na determinaçdo dos valôres ou parcial -de seus dispositivos; sional, que terá o pra20 de 8 (oito) Clas.
das taxas a que se refere êste artigo, VII - Direitos e deveres dos em- dias para assumir a ,direção dos eu· J ..
serão tomados em consideração. para pregadps e emprêsns; tendimentos entre os inteu8Jados, de-I .
cada pôrto, os v.alôres das taxas de VIII - Penalidades para Os SiMi- vendo igual procedin~ento se.r obs?r- Art. 29 A remlmeração dos opera
capatazias que" nele estiverem em vi· catos convenentes, os empregados evado.pelas e:uprêsas mteressad!ls com, dores de carga e descarga, de confe.
gor e, onde naO' as houver, os vaJô- as emprêsas em Clleo de violação de l'elaç\lO ao S~ndicato da respect·va. ca- 'rentes e de consertadores, será livre-
res das do pórto mais prôximo. seus dispositivos. tegorla economlca. ' i mente convencionada pelas enL:<lAlies

§, 29 Além das taxas pl'evlsUls nas 'Parágrafo único. As COMcsSóes e § 19 Expirado o prlÍzo de 8 (oIto) estivadoras. através de conlrato,; In-
tabelas de que trata o art. 35 do os Acõrdos serão celebra·j~s por es. dias sem que O Sindicato tenha se de- I divb.uais ou coletivos. respe:tadus "s
Decreto~lei n9 2.032, de 23 de feve· crito, .sem emendas nem :ns'llaS, em slnc!.!mbido do encargo recebido. po- f limites do salário-mínimo re~,onaJ e'
reiro de 19~O, pOderão ser lnclu.das tan,tas vias quantas forem o, Sindica· derão os Interessados dar canhecl- de acurdo CCim o~ ·mdlces estabelec!
outras, 'depois de aprovadas pela au- tos c()nve~entes ou as mpríoSas acot'· mento .do fato à F~deração a que es- dos p"el!, ç:onselho Nac.lo.nal de PolJ
toridade competente;' para bem aten- d~ntes, alem de uma des!il1oda are·' tlver vmculado o Smdlcato e, em fal- ,tlca ::clllal'lal,do.:vI nls~erlO do Trllba-
eler àg condições peculiares a cada g!stro. .... ta Slessa, à correspondente Confede-_ lho e. Prevlden~la Soclale _
pôrto " Art. 614. Os Sindicatos convenen· I'~ao, para que, no mesmo prazo: a<- Pa,~graio úmco. A remuueraçaCi do

§ "9 A c.itiva ou deseSllva tias em- tes ou as emprêsas acordantes lJromo- suma a direção dos entendimentos. pssoal a 'que se refere êste artigo será
barcu õe5 executadas' pelas prÓjlrias verão conjunta ou Sepal'adat:lente.1 F"sgotado êsse prazo. Pi?deriio os mte- . teit~ à base de pr.oduçâ~, respeitados
triPu~çõe's poderá. ser remunerada dentro de 8 (oltO) dias da aS3matu- ressados _ prossel;ulr d.lreta~l1ente na os limites do sallmo-mjmrn.> regional,

'd ci alár' onsoante ra de Convençao ou Acôrdo o depÓ-

1

negociaçao coletIva ate o fmal. abolindo·se o pe::amento das noras
por um a e ou por s 10, c i" o sito de uma Via do mesmo pam fins § 29 Para o fim de delibe~or sóbré não efetIvamente trabalhadas, <alvo
a rr~~e ~dO~~~CI~~ c;.a:r~v~1a= ·pa.ra de registro e arquivo. no Depal'tamen- o A.côrdll a ~ntldade slndic\\1 convo- qUfl:lldo a~slm. o forem por culpa da,

d " ts de e' mencionar o re- to Naclcnal de Trabalho, em se tra- cara assemblela geral dos dlretamen- entIdade requ sltant.e.
c~ a por o . v!aod ta" na l'emU- tando de instrumento de ~al'áter na· te Interessados, sindicalizados ou "ão, •....•.•••.•.•.... , .••.,••.••••••.•••
g,me ,ou regime." a o aos cional ou interestadual. ou n03 ôrgãos nos têrmos do art. 612. . .
neraçao do serviço. region~is. do Mlnjstério do Tr~balho Art. 618. As emprêsas - e institui-

•................... ,............... e Prevldencla SOCIal, nos r.cmuls ca- çóes que não estiverem Incll1lda.~ no PROJETO
............... , ~ ~ sos. , enquadramento sindical a que se refe- 1
DECRETO-LEI N9 229, DE 28 DE § !9 As Convençoes e os ;;\côrdos en- re o art. 577 desta Conso1'<dação po- N9 41'l~, de 967

trarao em, vigor 3 (três) c ,lias após derão celebrar Acôrdos CoJetiv<Js de • t ~ t ... de t"/! d
FEVEREmO DE 1967 • a,data da entrega doS' mesmos no ór- Trabalho com os' Sindicatos represen- n.U o, .za aos 7'ÁJT a..~res ,ccr ~ ca o

Altera dispositivos da Comolidaçao gao referido neste artigo. tatlvos dos respectivos e.mnre'iados de conclusão do Curso Superior de
das Leis do Trabalho" aprol:ada. J 29 Côpias .autênticas .das C01H;en- nos têrmos dêste TItulo.' '~git';~~%deE::~~iad.od~U:S~~~u~~
pelo Decreto-lei 7I;P 5.452, de ~9. de çoes e dos Acor.dos deverao ~~r_ ~flxa- Art. 619. Nenhuma dispuslção de lW Sul, inscricão n08 exames vestI
maio de 1943, e da outras provlCien- dos de modo vlsivel, pelos ,.mdlcatas cantrato Individual de traba~ho que bu!aTes para ás Faculdades de_ Di•.
eias convenentes. nas respectlvHs s('de~ e contrarie normas de Convetlção 0<1' Te/t' da"u~!a Unidade Fe'derat'1Ja •
... : , ~g~pi:;~~rá~~!~:;n~ c~:ii'p,/~~~~J~~ Acôrdo Coletivo de ;rrabalh:t' poderá (DO SR. AOYLIO VIANNA)

..........•....•.....•. '" . ••...•.•••• cação, dentro de 5 (cinco) dla.~ da da" prevale~er na execuçao do ,;;esm~. s~p-

, Art. 20. O TItulo VI da CLT passa ta do depósito previsto neste ill'1.igo. do c;ons derada nula 4e, pl.no dlrello. (As Com:s.>ões· de ConStituição e
a vigorar com· a seguinte redação: . § 39 Não será perlnitido estipular Art. 620. As ,condlçoes est!tbelecl- Justiça.,;: de Educação e Cultura)

duração de Convenção ou Acô"do SUO! dáas ~m convelnça~ QUl\.nbdo m!!lS f,rvO- O Cml!rlC.>SO Nacional decreta:,TiTULO VI perior a 2 (dois) anos. r velS, , preva ecerao so re as es. pu- ~

Convonções Coletiva de Trabalho é Art. 614. O processo de, prorroga- ladas em Acõrdo.. • Art. 19 Os .l:lOrl.-actores de Certlfl.
'o acôrdo de caráter normativo, pelo. ção, revisão, denúncia ou rcvo'5uçiío Art. 621~ A~ c01,1vençoes e I)S Ac?r- 'cacto de c~nclu~ão do curso Superior
qual dois ou mais Slnà'icatos repre-' total ou parcial de Convenção ou dos poqerao. Iflclu~ entre suas c~a!I- _ Dslcg:do de Pollcla - da Escola.
scntativos de categorias econômicas e ACÔl'do ficará subordlnadlJ, .em Qual- sulas ~lsposlçao sobre a C~t;St.lt~IÇao de Pollc:a de' E~hado do R:o Grande
prOfissionais estipulam condições de quer caso, à aprovação de Assemblé!ll e fuhclOnamento de co~lsso' s mistas do Sul poderão inscrever-se para' a.
trabalho a-plícáveis, no âmbito das .Gerá! dos Sindicatos conven~nt~.~ nU de_ consulta e c.ol~boraça!" nn. \ll~no prestação de ve~tibuJ(jr de ingreSso aos
respectivas .repreEentações, ás rela- partes acordantes com obSerV<lllC1r. do da emprêsa e soble l?arhcJoa~ao ll!;S cursos de form!lcão de bacharel em
ções individuais de trabalho. disposto no art. 612. ' lucros. Estas dlsposlçoes ffiPllc,onarao I direito na, F:cu!dades de DireIto{) 00'"

§ 19 11: facultado aos Sindicatos re- § 19 O instrumento de pror'·OQ;l'.ção, a. fo~ma de func!ol~am'ento (' as n,ri- d!adas naquele -E:lado;
t 1 f , revisão denuncia ou re'/o"ação de bUlçoes das comlssoes, assl!n como PI .'-

preselll.-ativos de ca egor as pro IUuO- Convenção ou Acórdão será deoosita- plano de participa~ão, quando fôr o Art. 29 Para a mscriçao .de que tra.
pais celebrar Acordos Coletivos com do para fins de reD'istí:o ~ al:quiva- caso. ta o,artigo anterior .os mteressados
uma ou mais emprêsas da correspon- mento, na repartiçãõ em 'lue o mes- , 'Art. 622. Os empregados e as em- i dev~rao, além.,do ce~tl!ICado de con·
dente categoria econômica, que esti- mo origlnàriamente foi deposltadoob- prêsas que celebrarem contrntlJs Jn_lclusao do .qUl"O Sup.rlOr, .de Delegu-
pulem condições de trabalho, aplicá- servado o disposto no art. 614. dlviduals de trabalho, estabelecrnõo' do de PolJo.a, fazer prova.
veis no âmbito da emprêsa ou das § 29 As modíflcaeões Introduzidas condições contrárias ao Que tiver si-I a). De ter ingresEado no curso õe
emprêsas acordantes àS respectivas em Convenção ou Acórdo. POt· fôrca de do ajustado em convenção ou· _Acõr- que trata o artigo 19 através de ves
relações de tl·abalho. revisão ou de revogação parcial de do que-lhes fôr aplicáveis, serão vas- tibular - ConC'urYQ PúbJJco de Pro-

§ 29 As Federações e, na falta des- suas cláusulas passarão' a vigorar 3 siveis da ,muita neles fixada. . V2S;
tdaes, cnategCoOr~:d~~~~õô~i~~~r~~n~~JI~ (ttês) dias após a realízaçãQ do de- Parágrafo únIco \ A multa a ser im- b) Ter co.ilcluldo o curso com fre-

• - ...., pósito previsto no. § ~9. posta ao empregado não poderá. exce- qUéncia mmima de 75% às aulas e ter
slonais poderão celebrar- convenções Art. 616. Os Slpdlcatos: !~presf'Il- der da metade daquela que. nas mes- sl~o apl'ov~<lo no exame. final com
coletivas de trabalho para .reger as tativos. de categorIas econ01,1119R.s .ou mas condições seja estipulacln. para, med,a mimml,l de sete (7).
l'elações das categorias a elas vin- proflssl0I.!als e as emprsas. lên.clu5lve a emprêsa. I Art. 39 A banca exammadora de.
culadas, Inorganizadas em Sindicatos, a~ (fue nao tenham representaçao Fln- Art. 623. S~rá nula de !lle\1<.1 dll'~i- que trata a Lei. Estadual 3.01.3, 010-'
no âmbito de suas representaçõe,\~ dlcal,quando provocadqs, não') podem to, disposição de ConvençiW ou ACor- dlflcada pelo dIploma posterIOr ~e

Art. 612. Os Sindicatos só poderão recorrer-se ~ negociaçao coletiva. do que, direta ou indiretament!! çon- número 3.940 em seu artigo 19, llU-
celebrar Convenções ou Acôrdos Cole- § 19 VerifICando-se recusa.à nego- trarle llroibicão ou norma d!sclphna- mero 4, passara, além .dos membros
tivos 'de Trabalho, por dellberaç_ão de ciação c~letivl!' cabe aos SII;dicatos dorn da politica econÔmico-financeira que a c:mJl~em, a ser mt~g.ra~ pcl'
Assembléia Geral especialmente con- ou empresas mteressadas. da. cién- do Govêrno ou concernente à polWc,a profesEOr d~slgnado _pelo MmlSteno de
vocada para êsse fIm, consoante o dls- ela do fato, conforme o caso. ao De- salarial vigente não produzinüo quais- Educação e Cu~t'L1ra indicado oela
posto nos respectivos Estatutos. de- partam~nto Nacional· do Tr~~all~o ou quer efeitos perante autoridades e re- Univers'dade do E!1tado do Rio Gran
pendendo a validade da _mesma do aos ór~aos regionais d.o Mln.stérlO ~o partições públlcas, inclusive para fins de do Sul;
comparecimento e votação em pr!- Trabalho. e Previdênc,la Soolal.. ~al a de revisão de 'preços, e tarifas de mer- I Art. 49 Esta lei entrará em vigor
meira convocação, ·de 2/3 (dois ter- convocaçao ~ompulsól'la dos Smdlca- cadorlas e serviços. '- na data de sua publioação revogadas
ços) dos associados da entldade- se se tos ou empresas recalclt~al1tes. Parágrafo único. Na hipótese dês- as 'dispos;ções .em contrário.
tratar de 'convenção, e dos interes- § 29 No _caso de perslstlr a recusa te' artigo a nulidade será 1ec

'
" ada, Justificativa

sados, no caso de Acôrdo e. em se- à negoclaçao coletiya pelo des~tendl- de ofício ou mediante re;>rpsentacão,
'(unda, de 1/3 (um terço) dos mes· mento às convocaçoes feitas pc.o De- pelo Millistro do Trabalho e l"revidên. . Em 3.~ d!! set"~bro ~e '1938, como
mos. par!Rment!> N!1clonal dI,> Trabalho ou aia Social, ou pela Justiça. da Traba- consequencla à Ins~tulção da Poli.

Parágrafo' único. O "quorum" de órgaos re~lOnalS do Mlm.stérb do Tra- lho em processo submetido ao seu cla de Carrelra, foi criada a Escola
comparecimento e votação será de balho e prevld~ncla SOCIal, au se ma· lulgamento. _ , de Policia vls,ando a formar condi
l/8 (umoitll,vo) dos associados em lograr a negoclaçao entabolada. éêfa- Art 624 A vigência' da cláusula delçóes para que se instltulsse no E1.iado

-- 'cgundn convocarão. nas entll'lnr1o~ f;;l;~~':;a~~~ :1~~~~~;f:aJ~ ~~PJJS~~~ aumento ou.reajuste. salarial, que lm- dl.olRliOdeGrandde dtOóSnu.losum solst,emubP:-
'indl~ls que tenham mais de 5.000 - ' pllque levaçao de tarIfas ou preço. su- IC a qua r!!S c 10 ,c m o a a •
(cinco mil associados). dlo coletivo. '11" jeitos à flxação por autor..hllC pú. tlono do emplrlf~o que nada signl-

Art. 613. As Convenções e os Acor- d § 39 Hatvendo convetniçao !-JU te r . bUca. ou repartição governam"ll!al de-! C1catlva na conceitUação pollc'pl.
te o ou sen ença norma va. v,gen .es 11 "

dos deverão conter obrl!:ratóriamen : instauração do dissidio colet.lvo só po- pel!derá de prévia !t,!dlnêcla dessa au- A popujação honesta e -us governos
I - Desi~naçãó dos Sindicatos con- derá ocorrer a partir de 60 (sesaen-J torldade.ou repartlcao ~ sua expressa s;m~"tamente apollttcos dão à pnli

'Ienente;: ou do, Sindicatos e emprê- la) dias antes de esgotado I) respec- neclaracaq no tocal,l!e a lJo<slbllldade c.a .0 valo- que cll\ merece- - COJ.llo
'9S acordantes; tivo prazo de vigência, vl~orando o de elevaçao da tarIfa ou do, nre<:o AlestelO da tranqlill1dade das famll1a~
, II - Prazo de vigência; nõvo lntrumento a cantar cr" tprmlno quanto ao valor dessa eleVaClll}. - e da sOciedede, e como sentinela

!II - Catcgorlas ou classes de tra- dêste. . -' \1 Art. 625: As. controvérsll;:l jesullan- _avançada da próprIa segurança do
bnlhadOl'es abrano;idas pelos respec- . ~ 4Q Nenhum processo de dis5!dj~ ro- tas da aphcaçao de Convem;Jo ou di Estado: • ,
Uvos disno.i!h'fls;',' letivo d enatureza econômica. será M- AcÔrdo ce!ebra~l? ~os têrmo~ dllste) A policia é o instrumento de que

' TV - Condições ajustadas para re- mitldo sem' antes se esgotarem I as Título serao ..dl1'lmldas pela Just;IÇaIse sorve uma sociedade ('slruturada
ger as relações individuais de trabll,-/ medidas _relativas à formalização daIdo Trabalho. . ,,':~:g~' ~ra _manter dentro do codifJ~ado as
lho durante ~ua vigência: Convençl1O ou Acôrdo correspondente. .. .. ~ ; •••. relaçoes entre os homens, cmdllJ' da
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vida e do patrJm~nlo de seus -lnte-I'lnlctar a.llçãll penal,com tôdas lls'su~sl nadom: um representante da OI'- I rias e q!1e são de Interesse parUcular
grante~. hnpUcllvu;o fUiurar.. dem dos Ad\o!lados do Blasll, se- da _funçao:

A po11cla é a ctema vigilante e in· I 'lal invr~lldura pressupunh4 o pl'l!- ~f:o do IDl} Grande do Sulj ,!m BallsUca e tiro, alaque e defesa,
donnlda, Sfmpre de atalaia. cUidan· paro do policial de mol~e a.capacJ!iJ- Crm~oihelro d'l Conselho superl,or HIstórIa da policia, Estática e Di.
do que OD muus não perturbem o, vl- Il? pll' LI o ell~me e concel!ul!çlW <!os ,jJ- de Pol1tlC3. que -seJa dlPIO~a,tlD námica Pollclal, T€cn,ca de PO.
ver dos bons e busc-ando repr.lntr a ICJI~s pen")., c~leta e class flcaçao da. por Esc,la SuperIor ~ um Ti'C- lidamento e Legislação Aplicada
!lçfto daqucleg qUe lmn;lgl'ldem an lJ!ovaJ. nlco cm AamlnJjlll'II"~~ da Se- à. Função Pública.
normas Institultlas. de bom viver. Pam o I!.:m de<:em;lenho de su~ crctarla de AdmJnlstraçao. •

A atIvIdade pollclal, exeJcida com nJissão devefJa II AUl,rlclade policial Os enunc:ad~s. c:nstantes das Leis, ei~~J:~e:~~i:se:~~~e~~og;~~~
dignIdade e equilíbl'lo con~lIlul-se em capllc,lllr-re tiara o conhecimento d~: na. 3.0)3 e 3,9~O além da 2.021 1'~. i de Dlrelto fornecIdo pelas Faculda.
11m mister de alta nobreza. IDlrtlto Penal; Proccyl'o ll~nal, cr.mt- velam a rlgidrz d~ critério rara a ,- de" '

Hcmens ClIma DHllÓ~I{'I1CS, Plular. n~Usrca e medicina legal.' i o.
co EpDmlnondn~. nno lnlcinrnm ,(fali No D~c;et!)'Lel 3.688, de 3 de ou:u- r.~lc~ão dos cnndicJnfos ao, n~es~o no: _"pós os dois anos de estudo I) dl
atividades pública!! ~l;ercendo tun\lõ~s' bro lIe lOU _ Código d2S cont,rllven- dur-IJ'.' Superior, ra: a Delegado, de' plc.lllado encontra·se 'em condições
pollcials? Içõe" p"n,)'s - o legislador alribUlU a Pclic;a., I para exercer a funçM e exercitar a

Bl,tnllrck Aslolfo Rezende o'to AUlonllncl~Po!.clal a qualidade de AU- Tns matértas c:mslltuem o nlÍcI~o, 1\ alta delegação que o Estado lhe con·
Meycr, RUdolf .Mrhlbnld ReJ.6.l (;"\_Ite.rid~,~e !'r;}c~ssl\nte pelo car,áter d~ a pj~astra, onde 'se assenta,o vestlb~. :fere para como iniciador da ação pe
blo nol!cI610g(1) e ouLl'm Illi:> expie- pIOC~.~ eumárlo que rmprec,tou /10 lar ue Ingresso !10 C~rso supe~ior, ca Dal provocar, ao fim, o pronuncia
saníÍn a SÚll. 'oonvJcráo cle que "AIc'.'nlla\;nc.onnl é despido de ~~!1tr9- F.sc~la dp Pollc.l\..J>.~ pres!açao da9 I Dl'nto do aparelho da Justlça.
PolicIa é o Exél'CJl.o dCI Soclednde?" dJlorledatle. eis jlDrque, a Al!t,lldade p:ovas lU! três <11"c plmas sno exa)lõ- De sua ação - de "seus enos ou

N1io nqllllot.nvnm 05 prcçL'S do 1)1';' I'Olí,,cJal••deve _conhecer perfcltam:!nt~ tlvamente exigidas: ' ' acêrtos - depende. dIretamente, a
grc"so da civlllZlIe9.0 dR~ C!dlH\CS a l'_tuall.,'\ca p!oce~sual. - 1. Matemát~ca; bCi! plesença. da Justiça.
peli ol~em e lIi'~ur-;'nç!l des!ruladag Se Ji lP:andc era a. responsabilidade ~,Porlugués: Em lei recente - mais preClsamente

h bit' ~ ? ' Ida Aulo!ldnde Pol;cJal. avolumOU-se ., A' em dois de abril do ano de 1965 -
por seus a~n es - m)b 'em COl1ê'2qUi!ncla da delegaçno 3. !nll'lês OU fllUlC.S, o Poder Executivo promulgou o De-

A":,}rrl se pronunclava O orador. poY I contida no dlplom:l leglll mrnc:onado. D~dc os prlm~lros dIaS da funelo- I' creio n9 4.611, tirando a contradlto-
{Jcas:!l0 da Inslalação d,a Escola de \ A llicola de Polida que se crlara, namento efetivo da Escola de Pollc]a rlectade do crime culposo o que equI.
PoliCIa - aO.9.19a8: em 30 de setembro de 1938 - como o exigido para os candldalos a in-' vale dIzer _ dcu·lhe o caráter do

"" .. QUUlldo se autoriza a 1<0- conse,qüêncla à criação da' policia d~ grosso -- durante o vesllbu!a~ = foi: Prrc:sso sumnrlo. Déte modo, a .'\u
clectade a dirimir os conflitos que carrelJa - e face â promulg~çào dos o conhecimento de grau medlo (29' lor;ctade PoliciaI que em a Autorl
surgem entre 03 imllviduoSj qual1~ \dois d~cre'ollS anttriormente citndo! Clcllll. dlllle Processante .apenas na Contrn
do rc the oulorga o direito de ~e- ,pa-::,<;ou a estruturar-se e a ser d'!1n• Inicialmente. o cnnd(dato dl!veria, venção P~nal, passou a s,,-Io, tam
prlrnlr a vJOlencla privada. at.en- mlZ!lda de molde li< f(·rm.;)r pOUc.sls ao rcallzar llrD\"aS para ingrcsso, dc- bêm, no Crime CUlpOSD. Houve. como
tutóJ'la ao efJull1br:o social - en_';t~cn~co5 p~ra 09 quadl'os da pollr.i2 monstrar aponas conhecimento. é c\'ldon!e concluir·se, um aumento
tende-se de dar a rlgldez dll.'l tór- ,r"ogmndm!lJ. - Rccentemente. deliberou a congre-, nas, respon:.ç,bllldades da. Autoridade
lJ111lrl-'l gL'lléncas uma. emancipa- I Sucooêl'am-se. dai para. dllUlte, os gaçiío da Escola de Policia, tornar, Pohcl~l •assim como a exigência da
ÇllO progl'c.:3Iva. humanizando-as, dlplcmas estaduais trazem,o tt>dDs em efetiva de direito uma exigência que I dlsposJçao de maiores e mais especla-
sua ap]jcr:r~~·.. " jseu ~O~)lO o germe do aperfeiçoamento só e:ds.11I de fato. Passou a exigir I-lizados conhecimentos das ciêncllÍs

, - 'pollc.n.. t 1 le""l- -B pr=egup, p2ra acrescentar mala • que GS candIdatos aves lbU ar - CllD- - ..a Q.

adiante' I A Lei ~.027. de 3 d~ janelro de 1953 curso Público de Provas - no ato de! CONCLUSÃO
.: '- - t - Rcollr,nnlza a. Polícia civil dt> Est.a· lnscrirão para o exame de ingresso -... A pCilJcla IllOderna em o! do e da OUtras prov dêncla- dJs"lie" ' 1) A função de Dele~ado de Poli.

dever de ac~mpanh/lr de perto • -,... ao curso Superior para D~lega~o, cla (jue, sob a égIde da ler.ls1ao;ão an-
(.,~" Il,ovlmento: Ar~, fi3 A Escola de Policia é aprcscnlaase prova de COIlclusiío do ,,9 I terlor a. lD41, era uma funr,ilo me-

I'orqut Cl:,slr um ponto dc in- destinada a a~erfelçoar o~ conhe- CicIo. 1 al'l'e~~nta\,ll() do diploma de I ramente poll1lea assumiu. dai para
c'dGmJa entre o fenõmeno Jurldl- clmentos técmcos. b2m c:lmo a conclusao do 2q CicIo co!oca a Eg- diante, fôros e caráter eminentemente
co e a l1ção pol1cl~l. A pollcla, eltvn~üo, do 'nivel IntelectlUll c cola de__Pollcla na 'cond!can, de fato, técnico.
bem cDlJdUlIlda, digo. bem com- g"rni dos servidores, necessálios da Faculdade no que conceme ao 2) O Direito Processual Penal an-
prr"'ndhln. };: Ilm3. Ãnlecàmara da ao bcm desempenho das funções Curso Superior rara Delegado de terlor a 1941 que consagl'al'a a con-
J1l51.Jcn. Comi) t11 deve ser orga· policiais. Policia. ~ fissão. do Indiciado como pro~a prln-
nl"!Ifln c cxcrcldll para que em Por ocaslÍ1o da elaboração da nova clI:al allmentava a trucu1€ncla. A
,. '- " 'd d t No artlr,o 34 a lei :1.027 detine a gl'OI- Carta Constitucional Estadual - falo 1nova~ão Introduzlda no Dluloma'Pro-
~~,~tt~~l~o~~~In~~UI a ~ assen e li Idl1l\~ãO~dos CurBOS~ ali Instltuldos; recente --' a Autoridade Policial e o Ices:lual Pcnal de 1941 _ dI! relallvl-

<1'" De .1'ornm lempos da Pollcla~ - AI t ••~4 A ~scoh de ,Policia man"e· transcendente de suas prerrogativas dade da prova e do lIvre coilVenel
(Hl1darwe _ Cérebro SllJ1hudo rá. os .?;lulnLs cursos. ,preocupou o lellÚllador que introduzIu mente do Juiz - gerou o abandono
gunrd'mdo os pórt~cos dos Palli- a, Sup'r'or, para Delegado (.. ,) no nõvo diploma. em artigo expresso, 1da ,confissão como elemento basilar
c'os contra 03 deserdados das e P<'!1'llos. a. exigência a. partir de 1970 de /lue do Inquérllo e Dbl'lga a AUlorJd~e
simpa!Jas ciO<! governos. Con"~gra atravé.~ dêS!e diploma. o todos os Delegndos de Polfcla sejam Pollclnl - Delcgado de PoHcla _ a.

Estnt1c, o curso IlRra Delegado e o portadores õo titulo de Bacbltrel em Ioonhecer a lei e o principio de \'lI1l).
Hoje a pollcla deve ser 11m pôsto reconhece como de grau superior, DJrelto.' rl21u;ão das provas,

twnnçndo do Pod~r JudIciário, ll. sua BuscllJldo e~Dlu\r para o aperlcl- A Jnscri~fio 118 Eecolll. de Policia 31 Os principias modernos e orlm-.
VRllguudll na luta preyenllva e r~;- çOllmenlo IIlmel~do do sprvldor de ~ t d d d I 'I 1 1 t
}J"'I'.;;Jvn contra a cl'lmmalldade... mold", a caloei-lo iI altul'll. das re~ que. nrcõentrmcnte é formulada e n o~ a. eon U a pO, c a nInaram,

E pro,",cuue o orador; prn-abllldades delegaõas pelo Est<1do concedldn cem a prova de conclu;;ão atualmente. naturlll e ló:!lco que se
do sCllundo cicio pa q<'IU'''' , a partir busf'ue tnlregar a eondll~5(l da poU-

" ... Palll lmto. é pl'rei.." que sl1rHI!am a~ Leis 3.1),13 - 1!l de de- de 1970. a sê-lo ctlm base na apre- cla judlehírla a formados cm dlrefto,
~O, pollcinls cuHutm os prlnciplos zembro de 19156 - e que, tem cOlno sentaçno obrlgalória de prova de ccnhercdores da lei e de seu Lrato..
ele JUBtlçJ. c cljüldade. e conheçam cmenta: pcsse de titulo de Bacharel em PI-- 41 óbvlo é, Igualmente, a ~xlgên-
(l:j lY':;"mas legal.!; vigentes, bem "Re"ula o Ingresso e a prOmo- rclto ela. IIdotada. pela Escl'lln do Policia dt,
C('jj1~ C! modo e o limite de ~Vi' ção 11M diversas carreiras do De~.; is" i' tft lIdmlflr. 1í\0 sllmenle, al'~ ve;;lJllulll-
nplJc,J~ao \la eSferl. policiaL.. pnrLamento di! Policia e dl\ ou- Ew, no d pOol1 \0 Cons U~lou:'1 res que condumm no Curso SuperlflT

J_ Lp-I'''lllclor de 1941. ~~ dispor 'O- tras provldênc!IIS." mp.n~lonlldo alcancada. a nsprraCllo - de Deleitado de polIcia - os dp-
'u'" ~ D máXIma dlt sociedade. tentores de' condlr,ões II11lÍlol!as IIS ex!.

bl'e - a dlnllmlca pcn~l b1'asileJra - Em seu IIrt. 19 dispõe fi refcrldo Eis, consubstanelll.ç1o no texto Cons. ;idas 1).~s Faculdades ee -Direito.
Decreto 3.6&0, de 3 de outubro lie 1941, klplomfl: muc,lonal, () (Jue de melhor se poderia 51 O' ua se bUsca. através da pre
em sua e.'l:poslção de Motivos. a!S'lm "'- I d • 1 d 11 I~ I 1
dl~pO~ ao llonsJdcmr a ação da Auto- _ Art. Iv O "'gresso nas carre ras e "azer em pro a po c'" e. pr nclpa - sente sU1'.estão, é a aberturR de uma
rldndc Policial' Dl'legado (.• ,) 1l\r-se-á medlRnte cer- mente, em fAVor da Gocledalle: olat. opC'rtunldn.de legal para que os de-

. tHJcnuo de aprovação nos respccth'os lhe um elenco de .Autoridades PC'lI- t~ntorcs de prOVa de conclusão dl1
,. ". Fui m!\llMda o Jnquérlto pc- cursos da Escola de Policia ... ". clals espcclallzadll!l, realmente. no Curo Superior _ de Delcgndo de Po-

IIdal COII\O procf-SSO prellmlnar ou Em 15 de agósto 'de 1960. foi san- traIo com ll.'I coisas da le1 e do di· Ilcla _ possam, ainda mais, burllar
pí'cpnratól'1o cta ação peml, gUllf-, clonadll. nova lei - Lei n9 3,1140 - rei to. se\l~ conhecimentos l1e molde a. malr
dadas ns SUlUl caracleris!Jcas atu- que alterando 'O dlplll1l1a an(erlor Cumpre, destacar, a retidão e 11 1\. all'dl\ cal'l\e!tIi.-IQs em sua. tarefa em
nln. O ponderado exame da reli-' mllnté_ e ~onsagra 'os dispositivos sura que se verifica na Escola de Po- prol da sociedade. -
ljdad~ bl'asllelra, que não é apenas que contém em seu art. 19·e o núcleo IIcla do Estado do RIo Grande do (I) Com a efétlvacão do favor lega}

11 dos centro-'l urbano,. &enao de S(\\1 art. 39; -- Sul. O critério dogmlltlco que pro- que Ilqul se pleilela énzejar-se-lll
tHmbém a <los reJlotos dlstrltt's Ar! 19 A admissão aos cursos da slde o ingreSSO do futuro pollcial con- uma grnnde conquMII. cole!lva e de
dn.s, comarcas do Interior, Desa- "'" I' d 11 i ) d .. t I d d 1 tld i J lseonrelho. o replÍdio do sistema vlgm- .....co a e Po c a (... ar-se-.. me- Inua. li. pres dlr a con uta do c-orpo UP o sen O. O pr me ta e ma
, , diante concurso públlco, docente ao ditar as l\ula.se a Con- particularizado seria o Interêsse das
te. JI"~ntua.-se. aqui. a rlgldez nortea- e:regacão no fixar as matérlas. As Autoridades Pollctals e o sermndo e

O prrconlzodo JuIzo de Instru- dOJl\ ÚO Inte!tl'esso na carreira de De- dlsclpllnflS', -pferecldA9 durante doln m:l!r, lmllDrtante seria o comunitário
ç!lo. que lmporlurla Ilrnltsr a lun- Icgado' de Pollcla. A admissão ao anos, em "fllll time" são vibrantes e SatisfeIto por tp~ ê. tp~fa rl~ Sl!:l. peU.
I'lio dt.l autorIdade policiai a prcn- cursf' dar-se-á. mediante cbncurso- atualizadas consta.ntemente. ela um llortador de conheclmen'os
der crlmlnotos, .• " público - vestibular - c a admt.s- O currlculo ê rl!torosamente prepa- altamente gaba!ltadOll,

No rorpo do DeCl'eto 09 3.089, em silo na carreira sôm~nte após a con· rado n estudado II as aulas tratadas 7) A COIlCeS5rll1 do pre~cnte favo:
seu artigo 49, lweriu o leglalndor II ~c- clusão, com apro,açao, do curso. com elevada serlednde: _ lell'al. que não serla Indiscriminado
guinte norma' No número l)uatro (4) o artigo pri- I' _, pm sua. outorga, mas ~im c~rCl\do d~

. , melro (19) da Lei n9 3.940 dispôS o Dlrello. Pena, Processo Pen"" sólidas exigências. estarIa anlecl-
"Art. (. .. ) - A Pollcla Judl- le~lsJador sóbre a. constituição da Co- Direito Publlcl'l. Propedêutlca, por- pando lima solu~llo para o dispos:o

elárla. será exercida pelas ll,utorl- mlsslio julgadora. das provas presta- tUgUl!s. M~diclna Legal, Crlmtna- r.on~m\lclonal que vh:ornrá, no FI.
daele5 ~ollcla!s IV> ,terrlt{,rlo ,~e das pelos pretendentes aO lIlgrcsso no lIstlca. T~nlca do Crime e da Ison, 1\ pnrtlr de 1970.
suas rbpecllvas 'dr:sdlções... 'ntm,o Superior para Delegado de Pc- InvestJga~o e Criminológica. cons- 8) O Curso de Delegado de PoU-

orande foi, sem dúvida, a r~spon- !lcla, 'I t" tuem o c:me do curso exausll-I cla, l\ teor da le,!I.lll~lío estadual
snblUdade atrlbulda. pelo legislador à "4. Além dru: llCSSllll.'l desh:na- ,amente J elcnado. , . ante. citada, é reconhecido no llm.
Autoridade Pollctal - Delegado de PO- das pelo Diretor da Escola, deve· Dc\'cmos acrescer, ainda. às acima blto do EstAdo como de grau 9Upe.
Hei!!. - aO conferir-lhe o encargo de l'no fazer nartc d~ bMe-!1 euml· IMAilCllllladas, mas as seguintes mnté· rior c para Que nele ~e Ingresse toro
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PROJETO
N<? 483, de-.-19t?7

1)jspõe sôbre a C"::ccUuação e regula a
ali~llação dcs terrenos de marinha G
aC1'cscido~, s:tuados nas zonas urlJa.
nal e suburbana,. das cIdades 1U01,r
n~a8,

na-se necessária a. prova de' conclu- de, conquistá-lo pela estrada Ilumi- § 19 Homologados os resultados do 31 de de.embro de 1959 e os que. na.
slio do 2? ciclo. nada. do estudo e da dedicação. , c~ncurso de Ingresso, serão exonera- wndo ocupado Interinamente tais car-

9) Algumas turmas formadas pelo Pleiteia-se o direito à conquista de dos os ocupantes interinos do cargo gos, tenham sido exonerados durante
Curso Superior - de Delegado de maiores conhecimentos não para vom- que niio"lograrem aprovação. o refzrido ano. terá<> assegurada ma
Policia - antes da exigência citada petlr. mas, ~Im, para que se possa § 2g Os ocupantes Interinos do car- tricula, Independentemente de 'presta
no nümeró 'anterior não possuem a prestar maiores e mais completos ser- go, que obtiverem aprovação no curso ção de concurso para Ingresso nos 1'01'-
formação de curso médio - alguns viços li sociedade. . , serã'J considerados efetivos. desde que respondentes curs,," de formação man-
de ~eus _componentes. possuem co- Sala das sessões, de junho de Já possuam estágio' probatório. _ I Lidos pela E:cola de Polícla até 31 de
nheclmentos. superiores aos do Curso 1967. - Adylio Martins Vianna. Art, 59 o Chefe de ~DJicja nomea- I dezembro de 1961. L

Médio pela exigência de .1ato durante LEGlSLACÁO ClTADA: ANEXADA. rá comissão, para no prazo de trinta "3 - Ans servidores pollcllllS que se
a prestação do vestibular e pelas ~on- "PELO AUTOR dias da data da publicação desta lei, encontrem no tinal de carteIra res-
qUistas durante o Curso. elabor!J,r . o regimento da Escola' de salvado o dloposlo nos'parágrafOll an-

10) O presente favor legal que lle- LEI N9 3,013, DE 10 DE.DEZEM- Policla, a ser dEcretado pelo Chefe do tcrlores, BerÍl assegurada matmutlt.
nhum dano presente ou futuro trará ~RO DE' 1956 P1der Executlw. _ até 20% das vagas existentes 11'JS cur-
a indivíduos, em particular, repre- Regula o ingresso e a promogão lIas Art. 6~ ~ara _atender as .d:spes:as 80S das carrelra~ que _n(l hlerar.ClUll!.,
senlará uma soma Imensurável de-be- diversas carreiras do Departament.o ,com a conttataçao de protessõles. ca- lhes forem Imedlatam"nte supenores,
netícios à coletividade social :10- de Policia Civil' e dá outras l lrovl- tedrátlcos .par~ .3 Escola. de PoliCIa. ,é Independentemente de concursos de
grandense. , d" I ' o Poder Executivo autOrIzado a abnr que trata a artigo. , _'.'

11) AdemaIs, as matérias leciimadas e1 elas,. um credito especial de Cr$. 400,000,00, "4 -:- Além das pe~a.s desig'rufdas
no Curso supertor da ~cola, de lIdo Men, .;hettl, G:lvernndor do Es- Art. 7~ Servirá de recursos para "elo Diretor du E.\cola deverão fazer
Policia ~ Curso de Delegados - são ta<lo do Rlo Grande do Sul. ,cobertura da despesa a que s.e refl'.1'e ):Iarte da 'banca _eX'lmlnadora 'um re-
as mesmas adotadas pelas Faculdades Faço ·saber, em cumprimento ao di.~_ o arligo anterior, o cancelament':l par- presentante. da Ordem dos Advogados
em seus cursos de Direito. posto nos artIgoS 87. inciso lI, e 88. clal, em igual montante, ,da rubrica do Brasil, seção <lo Rio Grande do

12) Não se busca, aqui, a conquista Inciso I, da Constituição do Estado, do cÓdigo local 4-11, geral 8-24-0 De- SUl, um Conselheiro do ConSelho Su
de um direito a ser distribuído de Clue a ASSembléia Legislativa decretou partamento de Polícia Civil - 01 Pes- perior de PoUcJa que seja dIplomado
maneira Indiscriminada mas, si nl, e' eu sancl:mo e promulgo a segutnte soaI Fixo - 4) Funçõ~ gratl!lcadas, por escola superior e um' Técnico em
rigorosamente sob cânones .de rigo- lei: _ _ do vigente orçamento. ' Administração <Ia secretarta de Ad-
rosa moral e bom-senso. Pleiteia-se a Art. 19 O ingresso nas carreiras Art. 89 Revogadas ai; disposlçÔ2S ministração.
Ilutorga de um direito que sõmente de Delégado, Inspetor," Escriviío e em confrárlo. esta lei entrará em vi- Art. 49 Os ex-servidores da Policia
será atribuído a quem detenha mé- Inspetor Auxiliar de Policia. FIScal de fpr na data de sua publlcaç!io. Civil que tiverem direito a matrleuta
~ito para postulá-lo.' Policiamento e da Trânsito, Guarda Palácio Piratini, Pôrto Alegre. 10 autDmátJca na Escala de Policia, nao

13) Postula-se um direito, que re- Civil e ae Trânsito e Motorlst~ Poll- de dezembro de 1956. - lido Mene- tel'âo direito à nomeação em, caráter
presentaria em última Instância um cial, e. bem assim a admissao aD.S Iuhetti. Governador do Estado. - IVal- interino nos ti:. mes da lei. .
prêmio àqueles que se dedicaram e cargos de Médlco Legista, perito Cri- ter Peracc'" de Barcellos. 8"çret"rlo Arf. 69 Revogam"se as dispostções
que, al:ravés de estudb, coriqui~taram minallstico, Perit:l Crlmlnalistlco úe Interior e Justiça. - Alcldos FIo- em contrário. -
Uma gama de conhecimentos que pe QuÍmico, Per!to Crimanallstico Enge- res Soares Jr .• Secretário da rMenda, Art. 69 Kta lei entrará em 'vigor na
h~ ~~itg Oi FOCOU no plano de !la- n,heiro, Papllccoplsta, 1?~otelegra- LEI Kg 3.940. DE ,15 DE AGOSTO oa~a de suo;; publicado"
c ar . e a o. flSta, Fotógrafo (''rimlnall$tlCO e Au- DE le60 -Palácio Pitat,lni em Pôrto Alegre lá

14\.,:lllilda se pl~ltela que se 1l0ssa xiliar de Necropsla' far-se-âo medlán- d~ ll~ôsto de Jf160. ' .
confundir c~m o lIDoral em seu sen-, te certificado de aprovação 4lOS res- Dá noi'a redação aos arligos 19 20 e 30 '

.jldo matenl!-l e tampouco em s~tJ pectivos cursos da Esc:lla de Policia. da Lei 110 3.019, de 10 de dezembro'
plano sub)ettvo. ~ § 19 Enquanto não existirem can- de 1956 e dá outras provldl'll~las.

1~. A hsura ~o que se postJla po- didatos que satisfaçam as exigências
demc ser dedUll,da, das condlçoes qUI) deste artigo, poderão' ser feitas no- LEONEJ;, BRIZOLA, Gaven.ador do
se sugere para l! outorga do .favo,: meações em carãter Interitio, devendo Estado do Rio Ql'ande do Sul.
1egal.e que pOdera~ ser as segullltes. estas .recalrem naqueles que apresen- Faço saber, em cumpl'imento ao dis
a) some.nt4l_ gozarao do favor legal tarem cerll!lcaclo de mat.lcula e Ire- post' nos artigos 87. Inciso lI, e 88 in
que aqUi se tra!a os port~dores de qüêncla nos respectiVOS cursos da Eg- ciso I, da Constitulçno do E·~ a:1o, qUe
prova de conclusao do Curso de Dele- cola de Policia, de preferência os de a Assfmbléia Legisla tlva dzcretou - e
g~do - e, prova de no mesmo te;em sêrie mais adiantada, eu sancfono e promUlgo a Lei se-
SIdo admitidos ,através de vesti~ular § 29 O Departament.o d:l Serviço gulnte: (DO SR': FEU' nbSA)
- Concurslt Publico de provas. bl Püblico' entretanto poderá .realizar Art 19 o ar! 19 da Lai nO 3,013. (As Comissões de Constllulpâo e J"'lt-façam prova dê ha.verem coml1are- ' , ,. to •. . 5 . • v ~
cido l1sslduamente àS aulas e t"r{!m concursos par,a provtmen em car- de 10 de .ilezemhro de 19 6. man.ldos ç.l e de Segurança NaCional)
obtido, "no exame ilnal de ConeÍllhâ'J gos_ do Dep~tal!1ento de Policia Ci- o~ ,seus llará~ra!o.s, passa a t~r a se- O Congresso Nacional decreta:
do Curso média não In f e r i or a vil dos candlda:tos que n~le estiverem gumte redaçao: .

. sete (71. • .' __ escrl.to~ !egUlarmente .até a datâ da "J.rt. 19 O Ingresso nas, cal!elra;Art: 19 Esta Lei d13púe ',bre 11
. 16) Pela concessiW do favor legal llubllcaçao desl,a lei, e enquanto a de 021~gado, Inspetor e Ezerivao d_ cçnceltuaçáo e regula a alienação ~_J

o que aqui se ,pleitéla seria altamente Escola de PoliCIa nh :P1'~porcionar o PolicIa. Fiscal de Policiamento e de terrenos d~ m~l'lnha e acrescidOS. 11..;
beneficiado o Egrégio Poder Judi- funcionamento do .respecUvo curso. Trilnsito, Guarda CIvil e de TrAnsIto tuadO':l nas zonas urbanas e subul"b;;..
c1árl0 e' o Colendo Ministério PÚ- Art. 29 A partU' de 19 de .março e nos cargos de Médico Legisla PerIto n",s das cidadES llIorâneas.
blico. A aoão penal processar-se-Ia de 1959; para efeito, de promoÇao por CtimtnJlIlsta; Peritó Crimlaallstico SEÇÃo I
escoímada êm suas origens de quais- merecimento de qualquer funcionário Qulmloo, Perito Crlminallstlco lEnge-
cjuer viclo~ ou arestas,' . de, carreira ,!o Departamento de_P'JU- llhelro. Quimico Toxtcologlsta, PIepa- Dos Terrenos de Marlll}i§.

17) A policIa, por esfa forma. pre- ~ia CIvil s~ considerado como ti- rndor de· Toxloologia. Papllocoplsta,
parar-se-ta para, em breve temoo, ter mio_preferenCIal o certltlcado de c!,n- Ontisloseoplsla. Radlotelegrafista, Fo- Ar~. 29 São terrenos de ma.rln!:a
em seti comando tão sômente ho- cluslW de curso da Esco~ de Pohcla tógrafo CrlminallstiCo e Auxl1lar de os ccmpreendidos dentro de ".1\
mens dI'! reais conheciment<ls 'e ;61\- l·ela.tlvo, ao cargo que exercer ou 11. Necrõpsia !ar-se-ã mMiante certlfl- faixa de terra litorânea de 33 (trinta

I:i li d ' ti e três) metros, me:lidos J.!orizont..-elas condições que o 'staeullzass~m as cargo supe 'Jr.. . cado e} aprovação nos respec vos mebte a partir da. preamar máxbia
dlsl:rorões que vez por oulra ocor- Parágrafo. úní.co. Os funclOnárlg,s cursos da. Escola. de Policia." atual e sltu';d{ls: .
rem. - lotados no InterIOr do Estado podemo Art. 29 O parágrafo único dI artIgo

O ,QUE SE, PLEITEIA cfazer êsse curso por correspondência. 29 da ccitada 1:.01 n~ 3.013, de 10 de a) no continente, na cosfama.rí-
Art. 3V A admlsão aos Cllrs:ts da dezembro <Ie 1956 paS!'a' a ter a se- tIroa;' ,

É quase nadal Escola de Policia, para efeito de In- gulnle redação' - 'b) nas margens próximas â foz
Apenas que o dlploma~ de uma Es- gresso nos. cargos e carreiras a que "parágrafo imlco. Os cursos para dos riO'3. e Illg?s. at~ l!nde provoquem

cola Of1c!a1 do Estado - obtido peja alude o ar~. 19, dar-se-á mediante funcionários já efetIvóS- em Cjualo.uer ,as lIIaros uma oscilaçao mlnlma de
conclusao ~e .um Cllr50 reconhecido concUl:so publlco dos candldatos. das carreiras policiais denom1Dar- cinco centlmetrcs; .
e proc1amado pelo mesmo )?stado § 19 Aos servtdorespoUClals que se-ál> _ CUrsos de Revisão e, ouvida c) os qUe contornam as, Ilhas oçeã
como de Cursos Sunerlor - se}9, re- se encontrem no final de carreira será a éongregação da Escola poderao ser nloos e os sltuaMS nos estuários doa
conhecido pelo MInistro de Educa~.ão assegurada a Inscrlçã:l nOs cursos da ministrados, excepcionalniente. por rios quando suJe1!D5 à infiu1!ncia dM
e Cultura como nortador do J!ll!5lnO que lhe f/lr imediatamente superior, correspondência." ~ _ . ,maré/;. '
valor ,!o fomeclt1lt por ocaslao da na hleràrquia, independente. do con- Art, 39 O art, 39 da Lei a qUe se Art, 39 As, fab:as de terreno de m!!,",
COl1cl!!Ea<) do segundo ciclo do Curso curso de que trata êste artIgo. refer~m os artigos anteriores passe. a r.J11Ia~ cjescntas DI\< presen~ Lei, nao
MMlo. E, lIUe com êste reconhecl- § 29 Aos portadores do titulo de ter a seguinte redaç- O' poderao ser ocupadas, cedidas, af(lra-.
mento, o diploma que se ]loss'll de doutor ou bacharel em direito serão c a. das <lU arrendadas, sob pen.l· de null.
conclusão do Curso Superior lD'!p- assegural!ps 50 pontos em virtude "Art. 39 A admIssão aos CUrsos da dade absoluta. e de responsabilidade
gado de Policia) sela reconhecido desta condlçã':l, no concurso a- que ~cola de ~licil!. exceto os de forma- da autoridade que as tolerar ou orde...
pela" Ftlc?ldndeS de Direito cP'!!" de se refere éste artigo. ça!J de Fiscais de Policiamento, Ft~- nar. '. '
valor suflcfente I'ara a Jnscrloao de § li? Além diu: pessoas designadas ,calS de Trãnslto e ... Motoristas 1'0- Parágrafo unlco, Excetuam-f:e· C:s
seu Dortador nal'a a pl'esl!tPfio ilp ve~- pelo Diretor da Escola devel'áo fazer IIcials, bem como ressalvado o dlspos- l""Qiblção:
tibular para " clÍrso de Direito de parte da banca examinadora um re- to:no par~grafo 29. dêste artigo. para I _ ,gs áreas utilizadas pelo serviço
';,:;akmer Fl'\Cl1\dadp- d'! ~irelto no presentante da Ordem doi Advogados efeito de mgresso nos cargos e carrel- !:,,íbllco da. União, dos Estado3 e dos
""ta(11) (In l:tio Grande do ~1lJ. do 'llrasl1 g'çãa 'do Rio Grande do ras a que alude o art. 19, dar-se-á Mun1clplos para a' instalaçáei de Ber-

A' lidtulJe ~os nrop'~~ft~~ <l'l ,,\l~m Sul um éomelheir6 do C::lnselho Su- medinnte concurso público':' 'viçoS públicos ou utilização em ruas
r'rt\, pO~"!F\ e sua sm-t"nlle tOfPII-SP. lJerior de Policia Clue seja diplomado "I - admissão 1\OS cursos ,de fOrma- parques _avenídas jardins ~
"ala 1Jcl

1
!lJ. nor delIUlf.q sincero #a~e por Escola Superior e um técnico em çãa de Fiscais de Policiamento, de II _ 'as áreas ~ decwradai' pell1ll <1U

fI:' cnunclad,> rll1.' cond!pn". "'lP rlft'lh_ :tdmlnIstração dos quadros do Dellar--:-FHcals de" Trãnslfo e de Motorl.,tas 1~-JiBdes mllttares comp necessárias
""~ c~mpltmenlar a validade do dl- lamento de Serviço Pübllco do El;- PQlJclals se dará mediante sel~li~'à defesa nacional. , ,
111 n:n, I - lad::l' re3pectivamente. entre Guardas,Clvls m _ a~ áreas ocupadas por:
'0' Nu'> .e,.nlelte a.~ In"rp<;..~, "l1~~, ~ _Art. 49 Os ocupantes Interinos de e Guardl1ll de Trânsito, efetivos. a) estalelrm navais, instsll1çõe:l
;":'~:~a" f~~jI~l~,ir lo de pro"'l'r, .,a C~1"go se:ão im:critos. "ex offlclo" no "2 - Os atuais ocupantes Int.e';iU por!Uáriâg, Cozrreiras navais ~ afiei.

}lií~".o ~J;lt~!~ l\ .c.~n~o-.;;" ,t. ,',.., primeiro concurso de Ingress.o que se do~ cargos que co?s.tltuem as dlver- nas. de repllros em embarcaçoes lJll.
diploma - mas Uio sâmente o ·.dlr~ito realizar. ' sas carrefras poliCiaIS nomeados, até ritlmas;. .
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SEÇÃO n
Da C07lc~iluação

lJ I i.:l.:lnus e d'llIuls est.'lbelecimen- • fal'
tO" lmluslrlals Ijun nece,;s,lrm Jixar '. srCAO III IA.. ~) da 'p:-.p.u.il:;ã~ ~la:'g::1Jlj7~,uILEGISLA9Áo CITADA ANEXADA
jnst.ola~Ões na orla m11.l'itima; ..JJ"JLSÇÕeS Gerais 101 ll~S. pJUCJ. B,p.n."dt.nQD. ~u·-I PELA SESSIlO DE (.OMISS6ES

C) 8lltld.;des de esporte. nlÍutlcos, • t • . t . ;;1."1,1 t:'.mJ jJ •••a'...... equIJibrlU,do\ PERMANEN1'ES-•. .."r. 1.. E,,,m:n e ·:;s p•••~.3 1"·')1- ,a;;a,J. svlJl'e e3.aC&S e e<:mmhan.w
.ulclus]ve de p~sca amndo,'a, li?gal- cas LLnSl,HUj~';S no PaIS potlel'it'; a:l- ..... ~ lUO~IH bli~... "ILllS, pe:luenos cen- IDECnETO·LEI N? D. 760, DE 5 DE
JlH'nt~ organlzaoo; quirir i.ernn:s de m:U'lnua UCI'CSCJU_~ lTOS !'CS1Ú"JlC.lIlS. 0. l.!;...m•• ~_"S 10- SETEMBRO DE 19-16

Ú) flllprülIs de pesca, escolas de lIatu ai U t' 1 I • A -e,pl'cndizagem das ar.cs, ciênci.~s e ; , o . li] ••1 C amen,e. os, 0 0 " m CrêEc:nLoO e, on.e hi gcnte, hu Dispõe Eôbre 08 'bens imóveis da
olicJos do mar'. trl!Jlgcucs llla veda10 o ace'50 li \l.v· vo.u'. V,C,UJJI e, pJJh.CJS, v:elllUl o. UI! ão. e dá outras prOl' dl'llr'as.

pneL.aae des teMenos de •.,8 c:llluld:ÜlS. V,,,t.T,j cs ,·.•15.S lIum.r:!&-
cl cSlabeleolmentos científicos para acrescltics s;,C:'_dos até 500 me'rog lIJ .;·CUOl·es que nu 1'<I~J.1H.U1 lUa!!, p _::1- :rlruLo I

estudos de occllnogrof:.l e biologia or '.1- mllrJ' m:J. ou~a.r.m jamjJ~das Il'.!5 p.' J. e, no Dos b2i18 imóveis da União-
marInha;' Art. 15. l".flll pUa.llcas lódas a3 selo !le (all.i> rn,z~,;' , ,nnmdlcie, mo-,

JJ colônIas de pe-.>cadores bem com:> preJas, inc,UJ;,vê as clIcravauas 110) Jés.:as e nl~"nr.J ma.g.nslizaç:'.:> n ..a' CAPi1'UU) I
li mOllldla de seus 'J'ssoclados: dom'nlJ par:lculllr. O US;) na', nHllllas fOHUll CIl_ ~_s de so,uclcna:' 'pl:O~ l). Da d/w!uração de 021/8

u) empri'sus romercials qUe explo- fica CJ!1U.c.ona:io li existénci.). (' 111~. mais séri~" c.mo <s de ,cs~üh's .
rem o lurisID,) e e,porl<l náutico. aCESSO p:>r via pública. pe'a 1:1:>:11 ele e hoje, as áreas !lorescidlB de mllri-

scçiio u IlllU m!: a ou p~::> lado do n . nha, existentes 1;03 c;;., dos "torânras

D
Par:í"ra!o im;co "lio de uso rc-el'- c.nstituem' ag;:m2,':ctos de suas h:t-'

os Terrenos Acrescidos de Marillha vado a~ pNta~ sliu;-d.'s no pel'j;)'l~"rO bilações. com problemas quase inso- Ar!. 2~ Sáo tel'1'enos de marllllla. fln
Art. 4~ São terrcnos acrcscJdos _3 de unl<Ja:les m!JJtares des estabe'é'J- lúveis. ,uma profundidade de 33 nrinla e

Jnnrlnha. os formadOs nlltural ou ar- mentes tl~ ens:no relisloso S:J c''';- é;te projeto é frulo de observ;;;.io tn.oSl ~etros. medidos hor~zontalm'm-
tlflcialmente. para o lado do mar, sU!o.J., Infena '0'3 e educrmoÚrlOS. em uma da'l Capl!ll'S que mais S[ -e t~, pala. a parte d.;} ten:.l. ~~ posl-
dos rios ou d·)s tagoas nas áreas tle Art. 16. Esta Lei entra "In ,;gor neste pais: VhóJia. Construida em ~~gl,dl lmha da preamal~mcil]a de
influência das marés na Jorma d!l Ie- lia data de sua publicação. "vog,'das uma UM. a:ncla n~. tempos cú' :~I 41~ ~ I' 'It d I t
tra "b" do Art 29 as díSP"sí-o'es enl contra'ri". p:lhl. refúgio aos ata"uzs do gen"~ é a Oll s, ua os no con Inen .e" naA t' I" .' v , v . • .. '''', COZia maTltlma e nas m.lrgens elos

r '. 59 Os errenos aOles.'ados d~ Sala das Spssõ~s, 14 de íl~ô!'lo d~ a C~pJtal do Espuho Ssnto uml1 su- rios C elas lag02s, até onde se faça
marInlm, fo:mndos.por acessa0. seu.o 1957. _ Fcu I1c,yu. ce~sno de ladeiras ,e mangues, rún- srnt.r II mfluênc!a c1as m~réJ'
vendIdos pe.a Unlao ~os S,fUS atuaIs IqUJ.!ados acs poucos ao mn, semi bl 05 que contornam as mias ,<,I~
Dcupan.tes. lorelros. ce"sID1!llrlcs, llT- Jlly!ijica1iva p anOJ, sem. projetos, sem. estl._~S, ttoJàns em zona onele se fa<'ll bentir a.
rendatnrios ou 'JOS que ,deolverem sua . sem Jlm.~, Ollen.a,u,_. Ul'bJInl.sIICa. nl,l- Intiuencia dll!l mel'és, •
lJos~e. oonstatada. pela efetiva reJll- Nossa legislaçÍlo sobre tórrenos . j quer. pOl'qu~ sempre há um dunJ In- Parágrafo único. Para os efeitos
:wçao de benfclLorlas. mlll'llula e acrescidos dá hoje para· l'lslvel - a Uniao - que Impede 01 dEste artigo a iMluência das marés é

Art. G9 Essa venda não pod~rà ccm- formar ~m gl'OSSO voJume - Ja ~l.- '-1 aprovelt~mento radonal. mas dá asa caracterIzada. pela. cscU3~ão periódica
promeler a. iaixa inalienável de terre- do pelo ServIço do patrlmenlo da as lnvasocs e aos problemas que I elaS de 5 (cinco! centimetros pejo menos
110S de marinha estabelecida no Art. União - mas infelizmente não c'á derivam. A capital do meu Est:ldú é do nlvfl das áctuas. que ocona cm
3~ el.) presente Lei. ocorrendo "uJ1à&de nlunl1zado a ponto oe oferecer );ma un: c~mplexo de problemas na r~vião qUJJquer éPflca ndo ano. -
imVUlivel da transmissão e desrespel- 'So:ução pal'a os pr~blemas de ur:"_ni- b:l'Xl): os drEnos txplodem. GS esgotos Art. 3~ Sao terrenos acrescidos de
to a essa proibição.' znçáo, surg;dcs n':8 cidades litorâneas. e'5bUll'am. a~ ruas f1vam InUllàudllS. mar.nha os qUe se t!verem JormJlrlll,

ArL. 79 A complovação de que a que são: J;oJr excelência, (1,'3 majores residências se estiol~m. grassam,as nat.\Ir~l ou artiflcalm.~nle, para o 111- ~
faixa Inalienável de terrenos da ma.-- e aS mais popul0'as do-Pais. maIs dtyersas ~olésl.las e. tudo Lio ~:" do mar ou dos nos e lagoas, em
rlnlm serlÍ resp~ltada, comprovar-se-á Uma simples pcsqtúa n" hlst·' p~rque e uma Cidade com 75% dps w."u,me~to fiOS terrcnos de marl,nha.
mcdiante: da nossa 1egislnção leva-nos ao ano s.us terrenos de marinh~. onde 11ao Art. 4 S.IO .terrenos mar~lnll!S os

de 1916 quando mal saldos da dlla- foi posslvel ao Poder Publ1co E,tl1- ql1~ b:mhados pela.s correntes navegá
I - vistprJa. procc~joGa pelo Serviço dura ainda re~ebemos dela um De-' dual e MUnlclp~1 se aliarem a inicia· velS. fora do alcance $5 m~rés. ~âo

- do P,;Jfrlmonio da UUlao; crctli-Lel já ü"'atuallzlldo parI< a líVll privada. pr.ra aS grandes soluçiíe.s. até a distância de 15 (quinze I .no>'"
11 - levantam~nto topográfico pro- época e impllrtant'é para reger a' 110- Ninguém investe. ninguém apllca. ca- tros, medJdos horizonlalmente para a.

cedldo por técnico regulalmerlle ins- vas J<elações de posse e de pr;llrle- pltlÚS. porq?e ninguém ti dono; e:;:a Phrtp ~d' te~{a. con~ad~s de:re áa J!-
lIl'Ho no CREA (Conselho n~glonlll d~ d.)de surgidas nos núcleos urbanos a dUl'll rtt1hdade. n Aa .m5~llIS. asdencl etn es or lI! ria,.
;En{ienllarla. e Arqultetullll' d Itl I' . d' h. ao evo u as. na faixa de_ ' . aglava os. com a. mu l' lcaÇao os A segurança do negóclô jurldlro é fronteira. n09 Territórios FederlÚ~ e

111 - declaraçao dos podéres ~ubll' cond'mJn,os,. d,:s flnanclllmentos pela dada pe:a certeza e llquidez dos seus .no DIst.rl1e Federal as terras que. não
cos qUe pron~~verem a urbanlzaça.o OU Calxu. EcollLml~a rederal e. ag~:a. Lltulos. A presente Lei visa a e:lmi- semh próprios nem aplicada sa ul-
;r~gJstro da arca acresci,da. pelo !3nnco NilclOnal de H:abit: ,ão. nlU' a lmprzvisão ela propriedade nas gum Uto públlco fedpul. estadual,

Art. 89 O preço dai venda serA D~:;de o D2creto-Lel de 1946 até e~;a área'; acrescIdas. dando fltmezo. erJ t~rrllj)rlal ou municipal, não se ín~
. 1Ujut·jc decorrenle do valor atrlbutrlo dala, as -relações de proprledadp ~~ negócios lmob1llárlos, propiclan(l(j a corporaram ao domlnjo privado;

pula Munlcipalldade para cleito dL fl'eram verdadeira revo:ucão n~sta que vicejem grandes bairros reslaen- al p~r fôra da Lei n9 601. de 18 ele
cobrança do 1mP;'sto predJal ou dt N~çã!]. O condicionamento do uso cials. flnancladcs pela Caixa <!:vonô- setpmbr.o de 1850. Decreto n" 1,318. de
olllJ'o tributo que o venha substitui!. çara 1lns s:ckis da propriedade,sj•.J~- mica, pelo Banro Nacional de H: bl- ao de JlIn?'ro de 1654, e outras leis

Art.. O" Ein se trnlnnúo de edlf!clo I'OU a rcm~nll. In'anglbi1idade da pro- lC1;ÚO e outros mntos estabeleclme,::- e d~C"f~O' ~':"ls fedtra.'s e estaduais;
de apar'amenl_", a venda. s9rá feita pl'icdade pl'lvada. mercê do cre.óci- tos que IcgD recebem o postulanle •bl em' ':'" ,de pUen03cão. conces
ao condomínio em se:! to:\-o. eulorí. mento. da multlpllcação dos pruble- cem um p~dido àe certidão de f..1sse i'a~.•(Ju l' - :'; -ctmento por parte <la.
:,cnda na cscl'JlUl:l. 11 pOf,ic~j[)r d!vt;útl m09.9rclllis. 11ns o poder Públlco. que vlntenâria. liquidando com os seus un~ao e ()\"'t' EdS ados; _
em flflt;õl'S Ideal-. li(juidou con a .mwlidn:le dos l:ens 50uh03. Onde há incerteza. visamos e em v r u e de leI ou conc.pssao

.Art. 10. -Exceto par~, fillS de lotea- partlcuJ.:res, nib ofereceu prlmell'a- II colocar as transações dentro das eDtíWadt de gOVêrt;0 ld estrangel'ro 'e
nttl1ío Installl,fIo tie n.l"MSllS Indus- mente GS SUM áreas, não a9 c~ndi- bases m,lls sólidas, já que o In\'~ftl- I~ptic~ta~~u~econl ec ~,e~pre.~r ou
trlnís 'ou estllbelec;m-ntús com~r"'J's rl~nou ao b:m estar, especlalm., s mento lmoblllárla, o negócio lmobl~ trll"~O u,n o· pc C!. pe oras . ~m
()~ iuande porte. edU~!lI1'lárJos••l;;;ti- dos agrupamentos urbanos conge.tia- Iiárlo~ movlme!1ta. somas c. ;:sldé,rá- d'; emovirlu~:e~~a~l~l~nl~;nIJ~iclal
tUlcúes beneficentes, entid·~dE'3 so- nados de problemas os mais div~~sos, vels úesta Naçao está "sendo ,coJ;vo- com fôrça de coisa jul"ava:
cJ!ll.s e desportivas, fUllda~ões. ou especlaimpnle os de moradia. ~ado \:ara. com ,03 poderes publicas el por se achnrpm em pO~'e con
JlVl'a exccuç{lo de plauos babltacio- Com o estrang\llamenlo surgido, as enfrl!,!1tar o desafIO da penúria. de !Jl!,- tlnua e Inconstetada com Justo tltu
i1s,is. não será permltlda 11 alienação cidllde<; lltorãneas não tiveram (? - bltaçoes. lo de boa-fé por iêrmo superior a "O
ti pessoas flslcas ou juridicas de "'a ções de crescimento racional. C( mo Não basta ao Govêrno conVoc'lr a (vinte anos)" '- ~
superior a 10.000 (dez miO metros só as áreas leglt!m~s obtinham tl- tnlcl'ltiva particular. modiflear a ln- jl por se acharem em pO'se pacf
qu·)dt'ados. nanclamentos ~s mais dl\'e~sc9. reg'3- tangibill~de dn~ áreas a.lheias. f're- fica e Inlnterrepta. por 30 (trinta)

Ilrt.. 11. Todo aquéle que compro- trou-se o estimulo da proprle" J clsa instituir novo regIme para as anos. Independentemente de justo tf
v!lel!lmenie promover o acrésnimv ar- vertical. os arranh'3'c~'Js desafltl~am suas áreas urbanas, adequar o n.• J.- t,ulo de bOllr-fé;
tlflclal em leTl'eno de marinha será o as alLuras, gigante-.> de concreto P' 1- veitamento delas li rellldade da. " 11;1 por fôrQll de senlença declara

.SCU proprl~lilrl0, desde que o aMés- ram a, abriga.r mllh6es de sêres, em- polltico. de bem estar.- razão por que tórll\ pro!erida nos têrmos de art. 148
elmo executado não atinja a fc.lxa bora estejamos em um C;os ",'''r"3 em nosso projeto nos llmltamO\> a dar da Constltuleiín Federal. de 10 <le no
inalienável de 33 (trin~a e, (:ês) me- palses do mundo. Ao mesm,) ,o':'J nova estrutura. novos conceitos.e In8- tembro de 1937. .
tros previsla no Art. 29 da presente '1ue subiam os ediflelos. subiam as titulr -tlov.as fOmlas de alienaçao tão P~rligraf() IÍnlco. A prss~ a que a
Lei. estlltlr.t!Cll.;; dos prob~emas urbano,; sômrnte' áreas acresçldas 'urb>1' J Up1ao condie.lo%!ool. a SlJa liberalidade

, tráfego. estacionamento. po .'(\,' 1- e subur!Jo)nas, deixando IÚnda nQ do- nao pode constituir latifúndio e de-
Art. 12. :Feito o acrésdmo o autor las hospitaIs abastecimento de . ,- mlnio do velho Decreto-Lel 9.765 as pende do efetivo aprovpltamento e

do. bCllfcltorla llprcscnt~rlÍ ao Serviço glíS e água. ehfim. até os lI"es to' .~ demal'il injunções dos bens Imóveis da morada. do possuidor ou do seu ore
~? Património da Ull

i
l80 plant~ d'l ram-se cenfiados pe1:11 verdau;i;'as UnIão, RespeItamos os proble:::lr l1['slo. Integralmente sati.$ofeitas por

W"CI1 ncresctda e da. in xa de mnrmha. barreiras de concreto originando r 'l-- surgidos com as Instalações plÍbL - <, 6stes. no caso de posse de !.erras 51
mSlll,ldn. , J l""tlns peh polUlçâo.'e dando fOlma- comerciais. Industriais e m~ ,1res sl- tl;!ad'l.'l na faixa. fronteira. 8S condl
~ AJ't. 13. COIl1provndo o ncrésc. ~ "ão às {)Jlcoses humanas. esptcl1ll- tuadas na faixa litorânea. mantive- çoes especIais impostas na leI.
por umu das IOfllll1S previstos no Art. mente a. claustrofobia mos o respeito 11 f')IXt:\ de marlnl".. .. , ..
'IV (s{'ll~w). da present~Lei. o servIço Mas inrellzÍnente ~âo pararam a1 dando-lhe uma dinâmica nc'ia. r,;Je
do patrlmollio da Unlao. den~ro de os problemas. 05 mangals. as n' 1 evitará o seu desaparecimento. A m~- PROJETO
até 120 dias remeterá o proces.'! con- acrescIdas de m(l,rinha estavam ',:_ dlda que o homem brasileiro f,)r N9 484, de 1967
(:1[:,.0 ÚS pror,urad,orlas da Repllbllca. dadelrflmente pro1bld~s a qalquer avançando sôbre o -mar. avançará
~",' Oapllais dos Estados. para f(;Tlle-; ocup9~ã(). Eram Intocáveis. As gia11' também a velh..... f'Jlxa de trinta. e t @s ln,çt1tui a duplicata fiscal.
clinento da competente escritul", In. des indJistrlas ali nâo poderillm se (33) metros, que será sempre ur:l (DO aR PA
depcndentement~ de q!,!Oisquer olltras In~talar Igualmente os grandes cen- espécie de vonte a. novos avanço;,. a • ULO MACARIN!)
exJgtnclas oU .aulorlzaçoes. . trc'S cr.~ercl8Is f'Xcecáo feUa- ao ~':o mais prO!lresso. a. !!Ials oonqul~ta$, a (A!! Comissões de Constituição e

pnra.:;rafo unlco. O mesmo critério 8ebjl,5tlao, 'na Gu.ma.bara,. mercê _ d:l mais esplrlto plonel'To, de que tanto !ustlca, de Economia c de Finanças)
nerh adotado no caso da venda dos fl1:tfa de D. l;elder Câmara _ r.;fa- carecemos. O Col1f(resso Nacional decreta:
nrre'3cldos naturais, prevista no Art. vam escorraçados. Viu-se...llâo. um Em 14 de agÕ3lo di 1967. - leu Art. 19 Nas vendas efetuadas por
fj? e seguintes da presente Lei, tato deveras desolador e conf.rlstadc:. Rosa. contribuintes do Impôsto sóbre Pro-
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I . J
dutos Industríallzados, .realizadas ,a lo pagamento no verso do próprio tl~ Social, um dos órgãos lançador e ar
prazo supetlol' a 30 Uol'l11ta) dJas, o tuJo. . . l'ecactac1or. ne~se setor previdenciário.

'vencedor emitirá. t-"'obrlgalôrlamente, era o 'InstItuto de Apos~ntadorla e
duplicata <Ie valm' e\luivaJente ao !Ill- ~..,.. - d t lá .
pllsto. com vencimento máxImo de ~5 Pensoes dos In us ,1' rIOs.
(qtlarenta e cinco) dias • LEI 1'19 187. DE 15 DE JANEIRO Com o advento da Rllvolução de
. 'li 19 A <luplicata referida' neste ar' DE 1936 março de 1964. o então I.A.P.I., ao
ti2;o tem a denominação de "dupll- Di,spõe sóbre as duplicaras e cOlltas pretender integrar-se c0ll! ma.!or 111-
càt.a,. tiscal", será. inegociável e dev',· assllladas tensillacle numa nova e mais austera , ..
rá observar. no mais. inclusIve qual), c... fílosofla polítlco-aclminlstratlva. que .
to ao númem de OI'dem e série. 01\ ,...................... se Il1lplantou no Pais. teve, como uma
disposiçóes da Lei n9 187. de 19 de CAPÍTULO I de suas pre('cupaçÕe.s. o cresclmentu
janeiro de 1963. com as alterações do arrecaclaticlo. Pam. tanto..ativou o seu .

. Decreto-Lei n" 265, de 28 de leve- . . .. .. . . . . . . . . . .. . . . . mecanismo de arrecadação. inclusive e ~ , , , .
l'eiro de 1!J61. • , ',' , ., .••.• principalmente lltra-. éJ de aJentes m6· CAPÍTULo lU

§ 29 A futura. que será únIca, ra- Art. 30 A Dupl;cata contera: veis. Por~m,' aJló~ vr.IUmoso monb:mte
rá referência aos números das séries aJ a àenomi11açlio "duplicata", da- de' lancamentos i'eaJlzl\dos por aquela Da ArrccadacÍio do Recolhimento de
de dupilcatas que lhes corespondam. la e llÚm?rO de ordem: autarquia de prt>yiclência. começamos CoiltrilruiçeiiS de das PC1tatidarles
UlchJSIVe dupllcata fiscal. .bl o nlunei'o tdIa ftaótJuII·n. do seu co· a receber reclamos generalizados con.

I p.auor E! respe~ v.a la; tra os mesmcs: A arrecadação e o recolhimento das
§ 39 A faH.a do pagamento da du- (J) a lmportl1l1CJIl da ratura a C/ue _ ' . contribuições e de·qlJu!sqller impor-

pllcata !1scal não exonera o COnLl'l- corresponde. por al['ilrl.smos e por ..ex- ,Procedemcs" entao. a uma anal~se tâncías devidas, às Instítulções de
buinte da responsabilidade pelo reco- teJJ,so' , . . sobre o criterio adotado por a'lUille Prevldênola Social serão reallzadns
lliImento dei tributo. dJ, 'o nome e dcrnicillo do vende- InstlLul.o e. o~nstatamos ter havido com oh'ervilncla das seguintes 'nor-

§ 4Y N·)s vendas até 30 (trin!.aJ doI" nrbít}'io exce:sll'o na lavratura dos mas:
dias e naquelas cujo impOstO não c-t- ei o nome' e domicilio do compra- posslveis débitcs, senão veJames: I _ ao emprcgador caberá obriga.
ceder ao valor fixado em regulamen- dor; aJ os agent.es lançadores .autuaram tõriamente, a:recaclar as contribUições
to, seri tacultativa a emissão da flUo fJ a data do vencimcato, com a de-, indi~crimin,adan~ente tõdas, .as, Cens· dos respectivos empregados. dcscon-
plícata fiscal. " terminacão de di:! certo ou com a tie- truçoes, resldenClals e lmoblhanas que lando-'as de "!lua remuncraçãd; .

§ 59 Os contribuintes que deixarem claraçãô de dar-se a' t,antos dl(l.s na se -lhes aparenta;am construidas há n - !lO empregador caberá recolher
de cumprir a exigência dêste al'Llgo c1aia da apl'esentação .rl'l duplicata OU mais de clilco --anos. Assill). arbltrio à. Instituição de Previdência SoCial a
fJcarão suje1t.os à mult.a de 50% (Cill- de ser à vlsta: próprio ~ flzelam retroagir a 1952 os que esli\ler vinculatio. até o ultimo dià
qlimla por cento) do valor da dupli- . gl o reccnheclmento de sua exatl- efeitos do artigo 20 do Dzcreto-Iel nu- elo mfs subseql1ente ao que se referir,
cata que deveria ter sido emitida. dão e a obrigação de tagA-la. para mero 66. de 21 de novembro de 1966. o procluto arrecadado de acôrdo C'~m

Art. 2° O valor do Impôsto e-bre ser firmada do próprio punho rio que acrescenta o inciso VI a:l artigo o inciso I. juntamente com a ctlntrl-
•. Clrcltlação de Mercadorias 'também comprador. iialva \1,' hipõtese do :l!'~. 79, da Lei n" 3.801, de 26 ele ag'õsto Imiçüó prevista na al!nea "a" do ar-
. poderá nos têrmos do regulamemo l Q'1 § 19; . - de 1960. estabeleDzmlo solldarJetiade tigo 69; " .

estadual )ll·óprio. ser, incluldo na dll- 111 a cláusula à 01'(1em: de obrlgaçóes entre o pl'opl'ietàrio e ITI - ao segurado facultativo e aO
pUcata .flscal. il o lugar onde deve ür paga. ~n.' () empreiteiro ou construtor. d,a ~b!'a, trabalbedor autônomo incumbirá re~

Art 39 O eminente. oU o est{llJe- tendendo-se, na ausência desta de- perante o InstItuto de Prevldencla. o colher a sua contribuição. por 'mlcla
lecimento bancário encarregado ela clal'ação. que o pagamento será ere-, que fere frontalmente o preceIto con- tha própria, diretamente à Inslitui
cobrlmça. f,cará obrigado a levar " tuado n!:> dOll1lnlo c10 vendedor. tido no § 39 dn Art. 150. da ConsUtlll- çi'.o ele .Previdênc.a Social a qUe es
protesto a duplicata. fiscal. vendda e § 19 A duplicata pode ser· m·lnus- ção do BraSIl. Ora. sc o Decreto-lei tiver filíado, no pl'llZO referido '10 1lI-
nii.o resgatada, no pr.a20 etn que o sa- erita. dntllografeda OU impressa. t.en-, nO. 66 n que nOs referimos. teve sua oiso II deste artigo; .
cadQr determInar. não superior a 10 d{l. 'nestes casos. os claros para serem pUblicação a 21 de nov:mblo de 1966 IV - às empresas concessionárias
(dez) dias após o vencimento. sob pe- preenchidas à mão. à máquina ou a e sôinenle a partlJ' def,~a dala co- de servi~os públlcas e demal.~ eÍltida-

. n!!. de inCOl'l'CI' na multa prevista llU carbono no .ato da expedi~ã~, de.sde meçou a vigir. pergunta-se: onde o des incumbidas de' arrecadar a "cotll
paragrafo 5:0 do ar!. 1.0 dêste dB- que contenha todos os reqUIsites nc;· an11=aJ'o, em Ql'e se teria encosla:1o o de previdéncía", caberá efetuar. ruen.
creto-lei. - ma exigidos. sentio permitido conter Instituto arrecadador, piua imuulaT slllmente. o seu recolhimento. no Ban

Art. 49 Este decreto-lei, entrará foln outros dizeres ou _ esciarecimen~os,' ao proprietúrio. dono ela obra ou' con- co do Brasil S. A.• ,à conta especial
vigor em 19 de outubro de 1967. Te- uma vez .que lhe naa alterem a fel- dômino de unidade imobiliál'io a res- do Fundo Comum dn' Previdênoia So
vOl'adas ~s disposições-em contrâr;o. ção cal'Rcterlstica "de pxpressão' de ponsabllidac1e por solidariedade com daI";

Sala das ,Sessões, em 14 de agôst" contrato de compra -e venda e de prtl- o construtor ou empreiteiro? V _ <;)s descontos das contribUições
de 1967. - peplltndo Paulo Macarilzl. mcssa de pag~mento, ~? P;'~ço. bl orientados ou induzidos pelo r;'(). e o dar, consignações lcgaimente au-
LEGISLAÇÃO CITADA. ANEXADA. § 29 A .duplIcata S~l~. a_sll1ada 1;0 prl0 u,>ente. os proprle:Úl'los assIn,,- torizadas sempre se plesumírãtl fel-

PELA SECA0 .DE COMISS6ES ato da emlssao, de proplJo punhO, f'c- ram termo de compromisso de pre. tos.. oportuna e regularmenLe. pelas'
PERMANENTES lo ve.ncledor. ~\ seu procurador, com tenso débito 'em favor do Insf.l1uto. e, Elnpr~s~s li. Isso o))1'igadas, não nl~S

pOdeles esperl~~.., _ o que é mals grave, \401' fOrça do pró- sendo ~IClt\> ale!lar nenhUma omlssao
DECR'Ei,.~\T~~iEl::O 2~~ R~ 28 DI!: § 3~ 1!: permlt.1da a ltlteraçao, as prlo têrmo que, assinalam. ficaram que hajam pl'~tlCaclo. a !lm dejle. exl-

praca de pagameI)to da dupllcalAt, sem ccnclicôes de clis'culir a legalidade mirem ao deVIdo rccolhlmento, f1Oan
Cria. a. Cédula Induslr.al PigílOratio'll, desde que o ·Yfndedor e comprador. ou ler,ltimldade' das dividas' que lhes do pessual e 'diretamente responsáveis

altera disposições sobre a Dllplica- nl~'~ c(mcord~m. e nela expressa- foram' pràtlcamente impostas. Temiam pelas Jmportànc!a~ que C\eixarem de
ta e dá outras providêllcias.... ~ente o declarem. o pior: multas.. jul'OS de mora. COl'l'e- .recebE;r ou que tlve~'em al'!'ecadado em

ção monetaria, proced~enlo cl'Jrnínal. desacordo c.om as dl8posiçoes desla leI.
PROJETÓ etc.; .

di~;~ ~a~~e~~~d:~ ~;~~~~:s.~~; NI1 485, de 196) co~P;~~~q~~~e~1~~1it~r:.r~;:r~;:'•••••••••..•... ,' •........ , ......•.•••
tenham por objeto bens duráveis dt Dispõe .~óbre a aplicação do ítem rlI gamento paroelado. LEGISLAÇÃO' CITADA, ANEXADA
Col1.9umo ou de pro·dução. para utill- do art. 79. da Lei n" 3.807. de 26 de Admitindo que tal s.ituação de fato PELA SEÇÃO DE COl!1ISSOES
2ação pelo pI'ôprio comprador obser~ . 't~ d 1960 L' O ., d 'd PE '''1ANENTESvar-se-áo as disposições <111 Lei núlllc- agos o e ' \ el, rganzca. a não encontrará guan a na criteriolo- ',,1>

d 15 . I d 1938 l're"idl'ncia Social I. alterada pelo gia, na moral e no bom-senso. COD- DECRETO-LEI N9 66. DE 21 DE NO~.,
ro 187, e de Jane 1'0 e . , e Decreto-lei li" 66. de 21 de novem- Junto de normas fundamentais que,
mais as seguintes: bro de 1966. . esta.mos certos. norteiam os trabalhos VEr.WaO DE: 1966I - poderá ser emitida uma única. . ".
duplicata discrlminando tôd2s as pl'es (DO SR. ANTONIO UENO) e a transcendental tarefa dtl hoje 1ns- "Altera disposições.da Lei ,,93.807, de
tações e seus vencimentos ou H~rle de titulo Nacional de Previdência Social; 26 de agôsto de 1960 e dá outras pro-
duplicatas. uma para, cada prestação; (ÀS ComlsfÓes de Constituição e Jus- considerando que tal estado de coi-' vidcllcias,"

n - a duplicata oud uplicalas con- tíça, de Legislação Social e de sas é gerador de intranquilidade na .:. "' , ..
terão a tlenominaçãD "DupliC2 ta tie Finanças) vida sócio-econõmioa dos conLribuln-
Venda a Prestação de Bens de COl1- O Congresso Nacional decrela:' teso o que não se enquad,ra na.fiIoso- .
sumo" oU "Dupllcata de Venda a fia e nos propósitos do. atual Govêmo; Art. 20. Fica. acrescenlado ao artk
Prestaçüo de Bens de Produção" con· Art. 19 O' inciso VI aa artigo '79, dn c·onsiderando que me "status" não go 79 <I ... Lei nO 3.807, o item VI. com
forme a natureza da mel'cado"la ve- Lei nQ 3.807. de 26 de agôsto de 1960, ~ransporã as fronteiras' dos TribUnais. a redaç!lo -seguinte:
dada a emissão de duplIcata corre.>- acrescentado pelo artigo 20 do 'De- por que não t.em amparo legal, pro· "VI _ o proprietário. o dono da
pondente. simultilneamente. a bens de creto-Iei n9 66. de 21 de novembro de pomos. a esta Casa do Legislativa Na- obra. ou O condômino de unidade Imo
cansumo e de produção; 1966. não se aplica ao proprietário, ao CiOll!ll: Fiquem os proprietários. do- biliária. qualquer qUe seja a forma.

nI - a fatura e a duplicata indl- dono '"OU ao ·c::mdômlno de unid_ade nos OU condôminos de unidades imo- por que haja. contratado a ex.ccução
carão obrigalôriamente o preço da imobiliátia que .tenha mandado exe- bilíárias que tenham mandado exe- de obras de, construção. reforma ou
venda, a Importância da entrada ou cutar obràs de construção. reforma ou cutar obras de construção. reforma OU acréscilrn do imóvel, é' solidàrlamente
pw:amenf,o à vista e o montante dos acréscimo de imõvels, até 20 de no- acréscimo de imóveis. até 20 de· no- resporu;avel oom o -construtor pelo
encargos tlnanceir,os correApondentes vembro de 1966. vembro de 1966, is~ntos da apli~itç~o cumprimento de Mdas as obrIgações
no pagamento em prestações. No ca·' Art.:W Esta Lei aplica-se aos dt!o do ~nciso VI do arbgo 79, da LCl nu- decorrentes desta Lei. ressalvado seu
so de ~mlssão de férIe de duplicatas. bitos já autuados, em díscussão jU- melO 3,807. de 26 de agosto de 1960, direito regressivo contra o executor
essas JndicR1;ões constarão de ca?a dlcia! ou extra-judicial e- aos que silo acrescentlldo ~ mesma Lei pelo artl- ou contraente das obras e admitida 11
uma das dupl'catas da série; objeto de confissão de divida OU pal"- go 20 do Decreto-lei n9 66. de 21 de retenção de importãncill5 a êstes devi-

IV - o não p:lgamento de uma ce1amento.' novembro de 1966. .. ctas pa.", garantia do cumprimento
prestn!}ÍÍo, nté 'o vencimento da pró- Art. 3~ Revogam-se ll5 disposições •Se os deveres dos oontrlbumtes es: dessns "brigações. até. a expedição do
xlma. ImpprtllTá no vencImento an- em contrário. tao previstos em Lei. ~u~pre-nos a~ "Certlficado de Quitação" previsto no
tecipado das demais; , '. JustificatIva s~gurar-Ihes os ,seus DlrelIc:>s. - Jus- item n do artigo 141"

V - nos' CMOS de cmlssã() de 'lltln Antes da vtgên~.ia do Decreto-Iet ~1Ça. , ""1,' - I' • .
nava duplicata dl5crlmlnando tôdas n9 72. de 21 de n()vembro de 1966. 'que Sala, das Sessões, 8 de agôsttl de ,' ..as prestações aql1ê1e que receber prf'~'·
t,açÕlJS antes de pMlsar recibo anotará unificOll os :rnsWuto de ;previdência. 1967. - A1I/onlO Uello. • •••• " •••••. , •••••••••••••.••.•••••• -.
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PROJETO '30~J%~:~.4 - registros -llversos. com possa realizara.seu objetivo, llroPo-ltro â regra do art. 37. ltem.~ DI r P:
W~ 486, de 1967 Livro n...· 5 _ emissão de debCntu- ~'tsem _que ha~al ônus para a União, rú..rafo 2" da Constituição Federal de

J[uaJ/ica os a'1If}09 18Z, lSl! e 190 dU l'es, com 150 rolhas; sal:.r~~oS~~a~m 8 de-anôslo de ,:~o, com fJ temPl'ramet,ltos inspi-
J)('ereto 119 4,857, de 9 de lIUt'embro 14v:o n 9 <1 - indlcadar real, COm 1967 _ Broc'a Filho ~ ~ t ~ rea d;de. das COISas.
de 19~9, !luc dlspoe sóbre a e.re"uí'úo 300 folhns; . ~. • , Pf_ec~w aca ar com o lestival. das
dos serVIços COllC~mell/es (lO,' rCflls- LivrO' n 9 7 - mdicador pessoal, comI PROJETO extmJç,oe~ de mandatos muniCipaIS
tma PUiJ/ILOS có/il!Jdeeldu' jJ<'1u C'::'" 3011 folha.; qUe a. avrll pelo pall! adentro, sem
r1.l[jo C/vii. 4 I Liv:o n9 8 - re;:lslro 'C:Jpecllll, com N9 488, de 1967 o mcnól' provelto, para a educação

~ _ 300 folhas; ~ pollliea, do pcwCt, nem tGnlPOUCO para.
(DO SR, CU;HU BUENO.' Farágrai(), J1ní~O. Alé'm de..'<.'e, ha_

j
lHOdí/íca o. Dl"creto-l~j 11" 20,1. g.r, ;,'7 i ~ tor!t11eclmento do sistema democrá-

(A COll,!ú',;n OP Conôtlt.lllç>.ú e yert. o LlvrQ-tulao, para lançamenio de jel'erelro ele 19ü1, r/uI" dISpor ,~()- tJeo. - Rubem NOf}IlMra•
•Jl"U('a) f!'Sl)mJdo de tOcW/l os ato. do regatfO, I bre a r!"'l}01,,;ovlll~ndl! dm. pre~{!l!os C'O.VSTITT.JJÇ'líO DO Rl1ASIL

O OOllgJ~bHl :;"1'1'" 31 d .. . • e um Livro .6ul<lliar, I ~,Vereadure3 e da ali/rua prol'ldlm· .,"
_ ,I re.~lli. ~IaS. • ..

Art, lí' U" JlVJGS ilun,ero 6 ~ indl- , " : ,,, IDo SR. RUB!':""I 1'10GUEIRAJ ".J' ..
eadDl' rral _ é JJUfIl~ro 8 _ :IndlCÚdur Art. 188. O lJvro n'l 6 lndJead'or 'ritVLO 1
pe.ssoal, rnf'm'10nll'Jns r,o a'ligo 182 Real,:- serdo o repertorlo de IOdo" w; lÃ Comissão de C:onstltulr:ão e
do Decreto TJ' 4.85,7, de 9 U~ 1l0v~m- ÍlllO.tlH que, dlr~la ou JIldlretamente, Justiça' . :A!1n;:LO VI
bll''? d

j
e 193[1, SI'rilo 3110.11tUl(iL'J pur li If p~l;at~:lmh,,"n06d..,,~,:vrlQIS la 2, 3

L
• 4- e~, o Con:;re,;."O National deel'l"tn.: Art. 37. P-cnle o lIlulldl1(D o depu·

c wr O~ 'J\I<' í!eY"rüu,,~r ,'tJ:Hcadw. t'w "'" v ~ ~ vfo repar Ir-Jle-[w. tado otl senador'
JlJÓVl'IS IJIuprws. por Igual, entre as c,rcllrn>timCIa.s que . Art, lQ O arl. 8" do Decreto-lei I '"

Pnrú~1alo !lfJ!C[J. AH jndj('ll\,ile~ IlcfS ~íi C:!Jm~~'eenclereIn 'lJlI ""mal'ca o,u na In? ?OlJ de 2~ de fevereiro de 1!167. (jue I'" ' ..
fichas, Que drvel fio ,:('r l'Ubrwad ~ ?úllil P,de11CL"Il}{l ao j'c,peelIVo O,ielO, I"DlSpoe sobre 11 rp«pOllsabilldade .
pelo JlIl~ UI" Dlrf'lto 0.1 COmarca se- Glwa mdH:açao fJ'l"'d por espR~o. peJo, dO!< Prefeitos e Vereadores e dá 011- I lU· - lIe deI
Iria frj![b' IJU forma ,m''',;la no; Itr~ mend, um sexto da pagina do livro,' tras providência''', paSo'a a vi~orar i mais de inetadeX~d~e::~ared~r.lL
tlgos JBB " lfil) do dF)jurm. Jegal t!- ~~:a a e~J)aço, ClllCO coJUllns. fOJma-lcolll 11 seguinte redação: "ri» da, Camara a que perten 0:r nn
(ndo rlc,ta l~l. ......" por lmhas perpenclicllJares COT- _ • Art. 8" E:dltJ'.:ue-se o mandato do 'cada' .' c ,em

Arl.. :!' E;:14 lei éTtlrDfli. ~m VJ,4Cll' I'r:'e(jnd~nles fiOS ~equlsjlOs scgulntts; I'vereador e assif!! ~"rá, declarado pl'la "~alvo ~~~~: c~~~~~:k :i~latiVl1.
Da data d~ .,na Jlubilcucfiu 1rvv"nda.' 1 nwnero de oldclIl: Mcsa da Cumara. qunndv: rmL-í\ii ulo l2a ,e nça .ou
ll.5 d l~rHl.',j('ur, t'nJ I'olltrar.ô· 2q denommaçao do ,moveI. se 1õr" 1 _ Oi'ol'tel' lnl ..clmento ou l'enun- 'Cn!' o a t" da, prl81 respeclJva

- . • rural; menção da 11m e elo 11 urn elO, cia por escrito. ~a~":>.~o dus direllO!!; , ~ ou 011 ~o motivo re evante \Jt~.
J1hltjlWf'I10 "é 101' urba.no; . políticos 011 CGn:lett:tr,iio por crimc i \Ia" n(J RcgJmNlto lnl,.rno.

Ofi JJ-Vtllt t-'-.j~HJ~ l)~'Jü.:} IHt';~'lb lEi! ;]~ ]wnw do J,lt.:;prletário: funcional OU f"lí!it.úrnl: _ , •• H'.' fi' u ••

188 e l!llJ Lio IJcer,.lo n' 4.1)"7 d li' 4 nfenmclu aos num"'lo.~ de ur- 11 ~ Deixar de tomar poo>se. ~em I" ..
de IJov['wuro de J~,J!J. IncJJc:l~ú~ 1:""-1 deu; ,e )J,,~j:las dos demnls lIvros; moti~o .justo' lIc~it'fl pela Gâmara, ' I 2'> No eu.>O do !tcm nI, a perda
~oal (' Jn(!leadur J'f'-,;l, ;«" antli'CIlno~ 5 :m"taçocs. dentro do prllZC> estabelecido em, Jçi: ; do Tl1uhd.:Jto poderá veriflclU'-se por
lTI1CO,<, UJllCUllam ", em COfl.5eqtlencla _ , •..• "." .••.• , .•. ,', •••• , •••• , lU ~ Delimr tle c;ümpareceT a dOIS Ipr"~c.caç"o de Ql~quer doe membros
retanJ.am o UllOUllwntu do!' ~en'lç"'; I , ter<:OS' das sr_<~~~ ohiínArias da Cã·; da C;mara, de parUdo poliUco ou do
1,!O$ rbtlufJ'~ (:I,. }J':'ld'Ju O~""Jl;1" Arl,. lflO. o 111'l'f> lI" , ~ 1ndlcad(}r mara, numu w s('Sslo le~i51i1tjva, :l)rluu!lro sUplente do partido. e 'Iel'll.
l1novrt,. , ' . ' pe,,',u.•l· ~er;;. dIVidIdo, ul1abl'lled- salvo d(Jem,,, ""ml,rtWad... 1lc~.. 'lU declarada p~la Mesa da Câmara a

O B1SlCnm Ui' 1,(1Jil.'" HJa~' prutltu e Til/mIl!. € neJe, ..Ob·3 letra If!SjJt'Cilva out1'o motivo .relevante prev].~t{))]f) l{Jue pt'l'tencer (1 lepreseutante,_ "~e·
lllOdel'll~, bul;"LllfJJru, f ..rr; ...Ulagêtl.1 ,"e e.wrt'Verao. por exlenso os I1om~ regl>pctlvo Re'!ílllenlo Iníl't11o. rlllrnda a rste rJlena defna.
05 .':eWfltla~ 1:\'"", lJJtJwadore.~, di! tbd:u> as [Je.i'5Das. que' :aliv", ou TV - lncldfrno;. lm....'dímcnto;, 1".: ...... ,. ., .. " ...... ,'.

E àr ~é Mlten!<tr. alt'm do mu~q, va."~lvllmeIlte, mdJvlell.dl ou colellva- ~~ls pllra _o e~ere'''lll. ~o rna!!d9~1l ", .•• , " ••.•• , " ••••••••
fDIe o pJ~pr'" DeI'/cl(1 n'.' 4.1];',7, de ;; m~llJe, lJgUl'arem nllS lil7l1S de l'l'l:'i;- Ina!) >:~ de,!ncllmpilU!:'!!1Z9T ute a J)O+- LEGISLA C '0 ClT' DA .ANEXADA
de l'JUYffiIOro lie l!l3~, aumlilú, em >eú lJo. .. ~e. e. UM C"~GS WIlM'venimle;;. d~nlrO PEL I ~E~"O DE COMIS('6ES
IlrJJgo 1Kl 11 ~ffj,,!:iio do <Jsl,~ma de lJ- As Indíca~õe.•, em seLs coJUrul.'l pu- do ptn~O fí~d!) er.. lei oU aLU da Ca- " j, pi~lIIANE;NTES '"
~JUlI; Jlal iJ. OS lndke,; rl<lB rí:"JIHLl'lkl tei- jJt'lJdw1Jlar"-i, M1Ií.'Ja.ãu 'CJ<l ,r"uJntes mara. - I'
loB n~ ul1:iOTÍ[j.' úe Re"gibtro Geral de rrqlll~ill)'; o J lO Na cMt> do lt~/l1 TIL '!' M!!bll da; DJ'lcnl':ro-LEI NO Wl, DE 27 DE
IlllÓVCJS nuo 8r podendo. assim, J.I~- 1" lIwn~r-o de ordem' Câmara podera declaror PlCtmto ()'. Fl'l'V"EREIRO DE 1967
gar qUê a uJttra~1i() llgo;U projlO;,.1 ;]' Jlc.ml! da.o lle.!SO''';;' 'mandato por )lTbv~açà() de qualquer. DIA......... b bi"'" d d
lmporle em uma trálJSI0rmllç:1O ra 3" domlcllio' vereador, dto partido poIitico ou d(l,. p~ oi' rI' a !c.~f101" ....a e 08
dltnl da lei nem, que be desVJe dlJ -'~" 4' R!'I>iL'AA&; primeiro ""plentr do partido a QlI~ I PrCl~/'?~;' Ver/'adere,. e da ou/nu
f:'l)lrJ(o ~ dCAS ,eu, objetlvO:l que 1!.i-- li" Jele~éncjas aos d~mals livros; - pertencer" rC]'Jr""ton'i1ol", a-<"eguradu pru1ld, nClll,'.
!ElO llH'Tl('JOIJUlJ.<JS em seu artJgo 1"; re- 6" uDotaçiíes, 11 êste plena d~r!1i!a." ..
"ular o. txeeuçüo dlkJ ben'içOll rOJnl'r- -O espaço de~cada Indicação o.tJrl1n- Sala das Se~sões: 8 de :.gIJ.,to de ..
lle~àt~~ tiot, re~lb~ pUtJIJCfJfjdOll a1.OO ger~. pelo m.:nõs, um oJtavo de cada 1967. - Rul'e"l Noqueíra, - Lui: I Arl. 8" E,dmgue-s~ o mand410 do
Jlj ItU" J,,,r~ ~U;l, Be;:uraIJ\'U, VdÜ- ;':'gJIIII. Carlo3 Braga. lvereadot' e lUSun !lera declarado pelo
flncJe e IJ.jJlrf!LwHl[Hl~. .. ,....... B ~" J' I"'" - - J'rE'Sldente da Cilrnara. quando:

Merece scr EclJJCiltado, uuniJcuJ, rlUl' ,- H 11,' ,.,.acuo, I - ocorrer faledtnrnto. renúncia
Jl, segllrlinçll dos regIstros públicos nao 1. Ao conírt'trio cb L"', nO 211. de "por ,.,.trUu, C3....'!IlçfilJ dOl!l dlreltOl!l po-
bcrú dlllllnulda com 11 apl'Ilvaçuo do -f'ROJETO de janciru tle 11)13_ que subordinOU uo Uticos. OU t:ondena~i" por crime 1un-
pl'ese.nle, Pro)rw qu~ trata, apeu"",, mesmo tratamento 00 casos de ('l<- Morurl ~u elrit«al; , '
da sUbstJtnlrao dos hvros indicadore.~ 1'l9 487, de 1967 Unção dt' man,dat05 do.. membros de I rr - DeIxar de ,Iomar PO!SC, sem
J:'esBonl e FU'ul, porque, como se preva lodos os Curpl1'4 Le,~i"b.ti~"" brasil"í-, ttlólívo ace)1o pe14l Câmara, dentro do
.!lO parúgrafu uruoo do seu -artigo 1(', il,·/.jJlIl. "e1ll ãuus, a Lei nP 5.189, ros, inc1u"lve o" mimlclPills. o lel\Is,-' prn7'J estabelecida eltl lti;
ilUda. !lcJm SNá rubrlcacla pelo Juiz de 8 rie dez;t;ml1ra .de 1966, que es· llldor l'f'vlJluclvtJ,;ria de IN. trata o I .UI -- Dcw.r,de compg.reeer, s~m
d,e Direito da Comnrt'lJ. sob tllju JU- timll a r..e(~e1/a e /lxa a Debpesa da mandato do \'e1'eador cum I1ma ~eve- que- l!,te.la, Ucencwdo ,11 cinco sesSQe$
n~dlçâo eóll,er o 0.UlonlJ dc RegJ~~ro UlllUO nara o exerCIdo I/JlIJIlr-t:trO ridade sln!rular s..não lDel<1UO C':m I""dínhía;. ('on.~"cUtlVWl. ou li três Ae!I-
(la ImóveJ.s. - fie l!Jb"l. emo d~prE'7o, B:ti'ta, 1'Q!' m<ernplo.'!IÍJe$ "lltrtltll'dlnárias "nnToca,daJ! pelo

objeUvlInclo niudrn.lzar o<l servlçOll (DO SR, BROCA FlI..HO) fJ n,ilo_ eompure;',í'l1,ent(J " tinel) ~eseõe&IPrelcít:J (JIlI"Q a aprcda-:Acr de maté-
do Registro de .I.ruoveJ.J que, na 101'- • .. O!dUl:1rWS ..()ml... utl\~,', ou 11 trt~ ~"- ri!! IIrl!entp:, • _ '
Jlla como e~lr.o ~end\) realizados, nao (A Cunnssao "de 0rçllmentu) so..s extraOl'dumrla.'i cOUVOCllda.q pelo, tv ~ IrtI'ldtl 1J1lS impullmentos
l!laJ~ atendem :w movimento de _tlOjC, O COfl're.-o N 'ou' d • I' Prefeito para dellbM'::r sôllrP. rnl;üt'ría ~~a o ~ercl,clo d"'. mandaio, estabe-
li! qUe ap!esento éste Projeto de Lei ~ ',' a~l a. eC', e o. ur~..nle ~ IJ'dra "" dar a elCtmcaó do ,ltçÍ\Íml ('IJl leI.' e ll11a Slt desincornJlll-
]leias l'nZOJW C;\pw;!us, confio em qll~ Art, l' FlCa retlflcada a LeJ ni.- ml!ndato. 1'; J}Ofi.iUvarnente demaIs. r~IttWzar até.6 posse,. e. nos casoo 811:
será UIJWVlJ(jlf. mero 5.1119 de 8 de d"z~mbro de 1900. A(jnal de N)fI til , (J vol" que elege o 1l>t'rVf'fIll'tlt!'8' no Ilrj<ZlJ tlXl\do em le!

Sala da;; r't~. - ,- Cjlje "E.~i,Jllla li ReceJla e fllla a Des- 5Pl'mdor r Q d"llUl.ndll .. o mesmo que ou pela ('amara,
" '~, ~"'*", );lesa da Unlao para fJ exerclr'lO flhan. "11fraga o vrnauor, cujo mandato, '1· CCOrTido e cumll1'ovlldo o ato

u Em 11 de lI",du ue lH07. - Clm]t4 ceiro de 1967", da b~"g'!lJnt~ mllneirn: llpe:i!l.r dc vúlldll áp<mllS no "mblto i 0!lI fal() "'lUnto, o Presldmte da C/i·
... uello. l'.ne:w do Mml,t"rlO da EduCllcilu do MunlclfJJ". tem o tl!~mo conteúdo IlUar... 11:1. primelr2 »esJlão, cDmunlcar'\
LEGISLACÁO CITADA AJl/AXAV.1 e ClIltura ' - demO<:Tátk(j d~~ demal~ momdaIOll!lM» jJlell..rlu e fará constar da ata li,

PELA SECA0 DE COMJSl)óJo:S Conselho NaC'i0l1111 do Serviço S()clal el!'1lvOll. Em e;y,êllC1B todoo êles :-tão, dccla1"ddio da e::Hn':iío do mandato e
Pli'I?~rJ1NIt:NT~:S J'4.1~,06l dlfPrem {'ntre si em nada, salto auall- IeonvflCnrÍl imróiatamellt~ O respectivo

.~~ ~_. _ , u , do ~(j ámbitlJ terrlwnal de ~all<le2. '~uOIf'llt., '
DEl.iREIO N9 4.8a7, Dl!: li DJ!J Adrndo •C, 2. Prre1!':l.tne'Tltf' porque fJ' D"cr~'v- I l 2" Se O Preni4o'nte da Camara

NOVEMBRO DE 1939 Subvençoes eillraor'Hná~ln~ lei n" 201. dI' Zl de f"~,,.drl' ",,- '1l117 omitir-lle n:.l.~ províc!i!ndA.~ no par;-
... 26 - S. Paulo, ande se lI': rtgtrlotl a C",(tmdío 'dp marn!:J\.o de' naf!J "oierior, o s"lllente do Verea-

................ .. S. Paulo yereador com Ullla filfte <lDse de H- ; dt>r· 0\1' to Prf'felto MIIl'Ik:ipal poder,'!
a'íTULO V ,~aé,Uldílde ,Saleslana de ;FIlosofla. 8~nslbl1ldllde ,pela .oma 1!,,~pOrtittléjll. ire(lllM'''r " dec1arac;,,' rf.. "xt1neiío <lo

Clencms e Letra'! - 1.000 . tradicional. ja se ~cm vl't'lflcado por mll:Jr!ul(), por v!a judicial. e se pro-
CAPhtllo 11 Leia-se' tOdfl o pal~ ",..ttmaVf't- llbllJlliS. li> "Il~ Icedente fJ jUl2 condenArá ... Presiden-

Art. 182. Haverá no r iStro de Lorena • entretanto ~rge. pô~ cõbro, m~diflnte ite IITlll<.<u TJalI cu..ta8 do llrOCel!Sa e
1nJãvel.5 os seguintes U ~ . I 'Faculd4de Balesl!r...a de P'll~tia, formll.q lrgflJ~ ~fllldaveis.. h<'tlOTilrl,," de lIdyoll11do que hxal'ú

Livro 119 1 _ protocoi~~o;;óm, 300 tô- CiêncIas e Letras _ 1 000 Bllsta razer C'oma havia f!'ll" ('J le- ,de plano. imporlando 1\ decisão i'l-lhas: . . gJslador parlamell(lll de 1948: Nllll- ldJcial nn dce,tlIlllp';;o a"'om:\lJca ,lO
LIvro n9 2 _ Inscrição hipotecária, JIl~tJ/l('ação \)arllf os rr.nndatw! ""5 VâTlos CQrp~ ; carqo da "lrfi~ ~ 1JO' lmp!!(\lmento

com 300 fOlhas' QU In foi f..ita ll. doa.ão hoU\'e lealslatlvlJB 110 que, (:oncorne às h'-,' p:m> no:m lnl'eJlIl(ktra durante tôJa
• . _ . am .' ' '.d d nót!"l<e<I ~ "obTclndó- lU' "r«nIlo dor • 1e..IllIi(u,.a.

LIvro n? 3 - trans~I,15tlo das ti ans- I engano, s.nd!' os nrmes dns. rI a.;5 l?l'rda de manda lo. FIll o 'tlle Jll:oeu- '1-' .. .. .. .. .. .. ..
m.1SSÕCll com 300 !õihas, trocadas. AsoUtl, para que a dotllc;a) ramOS fllzer, suometendet um,we ou. • .
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N0r$

UiOO,OOO,OO

2.000.000,00

~. 8nO 000,00

1. 090. 000,00

1.600.000.01l

10,000 00[\,00

compensavam total ou pa"cialment'tl Ir..'1a sicll iniciado, já se pode praver
a desvalorização, da moeda. Em ,tê;-- que somente consegujrâ,o colocar b;:as
mos de mercado ímanceiro pocl:eria- <cções ,ªquélas emprêsas em boa SllU.t
mos dlz-er que elas passaram a cap- ção eçpnômica, e finan~elra. ou s~ja

tal' aquêles recursos que, anteriol'- Q esquema b:naficlará just2.mEll!e as
mente, chegava.m ao SIStema bancá- menos necessItadas.' . ,
rio sob forma de depÓSItos a prazo. 'Dlante gesses fatos. permita-,"",

A Tabéla I nos mostra cnmo tais concluir que a única solução consiste
depóslws declinazam ràpic'alnente cO'- "m abandonar os cammn',s inf'Lc,C;:;
mo pel'centagem do total dos depó- para solucwnar o pro::Jlema. G1'l8ndo-se
-sitos. D-e 24,4% elTI lB51, cailam para mna "financenaP govrt?-1am.ent~l que
4,0% em 1965. A recuperacão de 195á dtl1e quando o setOl' nrlva:'la .nuo -"
se deveu à autorização dada. pc'~a l~i agir ?OnTen;~ntemente~ .li eÃem~~o ~()
n? 4,728 (art. 28) de dotá-los de COl'- que .laz hOJe o Eanco do Brag,] e '"
reção monetária, Colocando a qu':s- canalizaria reoursos pax;l, ')~ SI'"!lre5
tão de maneira ligeiramente d!fel'en- m"r:-05 ll.~1par~dos e pra'Jr~1'la. 1,,- 0$

te poderíamos lembrar qua j',ln crl1- de JUTO ,aoJJa,xas quanto fo§sem per
zeiros de valor constante o; denósi"os mitidas. p..ela~ C(}n~lçõe', do mF'CI'~?
a pl'azo declinaram dràstican1eníe. Sua eXls.~encla otel'l!l 1I~ ?~7;!\"do" e,,·
Em cruzeiros de 19&6 cairam ê:2S d-e tad~..o LSUC:S.;o da .h~~D-:r;u[)31 •e
1,319,2 milhões de. cruzeiros novos em podcla. no f\1LU~o ap~la:r, efvt,var-,"n, e
1951 para 333,5 milhõe's 'em 1925. o Deeleto-Iel TI, 157.

A tab"la rI 'f r a" . '. 6. Uma sociedade de Crédito e 1"i-
- o • l~ nos o_n~o~~ ll::Dr~:.a- nanciamento oficial o'lerecerá. em SlIl-

ça ~ob_e o montante ,d,_ ld)lJ,,,OS t8<'0 as seO'uil1tes va'lia"ens'
canalizados pelas Sociedatles de Cl'é- 0-, D.. .' ", .
dito, F'inanciam-ento e Inv,"stim€nt:Js. a) PQlUpletara l~gl\)a:uen,e .o ~lSt~-
.somando-se êsses dados aos montan- ma Fma~celro NaCIonal que ja dlGD?e
tes disponiveis sob a forma de denó- na sua cULmla. de um banca cOl?,e)Tl;,l
sitos a prazo e calculando êso-e mimo. e de um banco de ~deseuyolvlmel,l'o
tante como percentag-em de- total de den-:~ndo ap~nas,,~ d"scoberto o seLor
depósitos bancários (Tabela no vê- das fmancel1'as ,
rifiéa-ss que a partir de 1959 foi 1n- b) ,Alargará o nú:nel'o de aplicadores
tS1'l'ompido o' declínio dos l'ecur305 em .letras de c1!mblO e contas de par
de~ti;nados ao m € r c a d <r de praz~ ticipação. As 8o~iedade;; de crédito e
medlO (depósitos a prazo + aéeI1es F'lnanciamento amda iltuam pred0J.11~

+ contas de participacão) obs~rvan-'nantemel1te l;OS gl'ande.o centros ael
do-se. uma substancial 1:ecup2I'a~ão ~:al1do de lao;~ ,cert8;S zonas que no
nos ultlmos três RII0S ~ passado consh,mam lmpOl'tautes fon·

4 Se ",. .' , . tes ae poupanras. A rehtiva novirlpde
Fin~c' as ~oGleda~es de Oredl~O e dessas comp:m]lias diflcll1ta 8lla pene.

ar lamen~o m~1Ío c~ntl'l?m)'am tração nessas ?,tean. JP,Lla~ l'eSi3t~n~1~f ~ mm~ral a, fU"a de 1 eCU1050$ ,do ni',o encontrara um Ol'gamsmo ofwmI.
l1e~ead.o fm~nc~l1'o elas anreo5entar:ull Há, pois, um mRrcado a ser Q"qJlCE'aGo,
f~i'~s l1~Sl}n,el1lenteo5. ASSIm. s~Jur:,,=1} e uma "financejra" i'l tipo a/lui pro.
tua~ã~a,ao c0!1~lda no ?ee;Umsl:tD "Iill- posto estará em cQunições eVl'epCiOnr,ls
(J o ~onetall?,- ,9re,dlÍlc~::, ~ ·('~o .Mer- para fa~ê-Io. JDisa olJ'ervar,ão nos por
p1~ne'~'ín~aPltaJs • ,do l\'lll~steno ,do mite, entretempos, dei,ar chro 11m
-N_ -.! .nt;o _e Coor?enaGuo G2raJ, aspecto de ~uma imrJo"lância: a "fi
~i~a~i~~~\~~ll1~Des,e,staT]~u~ ~mnreRtan- nrmcerra" oficial dev'erá se preocn.pal
'uro -, li o a elevll.dlssm,ao t_8xas de menos em entrar nos mercado,; atual·
J s con,orme se ve na Tabela IV. mente eXDlm'ados nelas narLiculp,reo do

Que a situa~ã? não mudou nos iu- que cria:l'- nOVQ~ l"1Srcllctos. numa. fl'n-
forma o relatarIO do. Banco centrai. cão piOnEoil'8, do tino c1eRempmi;o fr~·
rara 1966 que, na sua. página 83. n,11; qtientemente T,eIo Eanca do Brasil:
J}~~iirla que 'e~ m~io_de 19~6_o, em- c) Realizará' empréstimos ilOU!:!OB
~92C1 o ]laga:~. Juros m..n~9.1S l.l<' ;:etores que, multo embora de p-l'aTno
r ,~por e;::,~;;"sbplO "le 180 dIas, ,A lmpm·tância pera O nais, atl'aV8S'nm

: av!dade.. d_s~_ ,fn~"o ?Dde ser melhor no momento. rllfícuJdar]es QUi" 'hes to-
~~~ada J..,-~'lc~nsldçr~llnos.~ue ~s e~:a- Ilhe o acesso a emorfisas partiCljl~..1·2,5
p~;~~ bra~1;eIr8S rlllO, c;;nl1lal r,€, C,]1'O de crédIto. A cobettll:"J1 d"éc~" rreR
DIOD_1O ?-a:v,a desapaIecldo mJ, vora- ~onRtitui a]j~o ~uncfío '10"IlUÜ de (l~
gem .~.a~ Inflação, se vf!.em. obrlgadas a qan'h'mos Ofl~i~is" n11 sp.mí-~fiQia~3 0n~e
t;W~I1el; cl1?a, vez maisô,8s ''')'1D11C''I- a idéia do lucro não é predomin-::.nté;
ras . 00111 1850 seus ClU3-J os sobem for- .'. ' lO!.J.. ~ ~ .- lI~'"
t,3mel1te e, quando transf!?ridos r'31'a o ~) CeJ!l.m1ara n,:: ,,~lO1 crJ,hro. ; ~
Jonsunlidor, através da- Q,levD.~ão' rlo;" H..fJ?a..1ft'Blras" o em0~'C() ~ln .lavO! d<.-\
p,eços, geram a "lnflen50 ds" f'H-t()·; bmxa do pre,o do 1mhelro.
ql!~ tanto preocupa o Govêrno. E não 7. 'Eis i3 raraderÍ1ticas nrin8imlS
,,-penas, isso.:-como entln~des jJl'i-c,,,:las, da nova, emprê~a oficial de crédito
as Somedades de Crédito e Fil"~nr,ia _ objeto deste proieto de 1ei:
n:ento pr'!curam segu,r:m~a e lucrati- a) Tomará a forma de uma snde·
~ldad~ nao atel:dendo.~ PDl'tanto. às (jade anônima. ânona5 >lrllanrlo nos Be
cmprc:3as em maIOres dificuldade3 fj- tores de crédito e financiamento visto
n:mce~ras, embora eatas. seia:!11. fr~- qUe as õpcj.'acões de inyestÍllleI1Lo não
~ue.nLmente • d,; grande lmYJOrta'nCla lhe intelE'o,ariam:
!SoClal e econon;lCa paEfl o p.als. õ) Terá sede em Bl'Us!lia e fUi8.Js

5. !'~ tel1taÍ1va:s do Governo 11ara IlOS principais centros pronâmir.o3 t'
reso!>-er esses PlObleml}B. permal')~- financeiros do pais. Nos têrmos da
cendo fora }io setor, tem registrado Rssolucáo n9 56 rio Bam'v Oentral (de
e.5~l'andosos ll'ac!!.SS03. O main noróxío 22 de ma!!' de 1967) • artlu;os Ir! e IV,
fOI o da Resoluçao 2}- dn Banco Cen- seu canital será o seguinte:
tr~l, pela qual D Governa transferia às -
,"fmanreil:as" r€curSOS obtidos 'ne;::ian-
te venda de suas obl'iga,ões a fim de
qu~ esta~ realíza:ssem rmpréstilIl0S o
juros baIXOS (o Item IX prevt, t"x<;
de 12% a. a, e cOlTsção monetária de
igual montante). A pritlca mostrou
que as Sociedades d'e Crérlito E! Fll1an
clamento acrescentâram aos jU,rDS uma
espécie de taxa suplementar. o "bo
neco", o que recolacava o cnsto do
dil1heiro nos seus elevados niveis 'lr'-
tiõl'iores. - .

pariJ.. dependência n:t
Gual}abara . , ,

Para dependência em S.
Pa,ulC! .' ....... " ......

Para três de,?endêneia~

nos Est,,"':o~ de Min85
Gerais. Paraná ê Rio
Grande do Sul .......

Para três denendências
O Decreto-lei na 157. de. 10 de !ew'- nos Estarlos CIo Espírito

reJro de 1967 atacou a qllestão nor 'lU- Santo, Rio (le Jane!ro
tto á,ngulo. procurando 'raC'litar fi. e Santa Oatarina ....
venda das acões de emj}~êsail àesc- Para quatro dependên~
Josas ,de aUmentar seu caPItal õe g;i1'O cías no Distrito I"".
propno. Isso :!erla obtido medjant~ a clerál, demais Estados e
c?mpr,a ~e a_coe"s com r8Cl 11'SOS ri,P"'l-! 'rerritórJos ..:- .
zHlos do 11l1posto de renda. das Dessoas
físicas e iuridicas (artig0s 2°. SÔ e 70), Total. ....•..
Posto que ,o sistema (Ipe:1as agora te-

. pnÕJETO
i'J? <7.39, de 1~67

, LEI :N9 211, DE 7 DE ,JANEIP.,Q
DE 1948

Cria- (i, Sm:{l;,'e Banco do Brasil S .•1,
- Socici/.arle de Crédito e ~Ti'i11Cm

cíamlmto e clá outras providênCIas.

v - da Satélite Banco do Brasil
S, A. - So,ciedad.e-cie Crédito e Fi
nanciamento,

:Regula os casos de ,extinção de men- VI _ das demais instItuições finau-
datos dos membros dos Corpos Lo- ceiras publicas c p1'lvadas.
gislativos da União, dos Estarías. Art. 40 Para os efe~tos do artigo ,[O
do Distrito Federal" dos Tel'ritõ",os desta lei, o Banco do Brasil S. A.
e dos J1Iunicipios. realizará dentro de 60 (sessenta) dias
O Presidente da República: Assembléia Geral Extraordinária de

Acionistas.
Faço saber que o Congresso N3.ciú- Art. 5? O Banco Central da Repú-

nal decnta e eu sanciono a seguinte blica do 'Brasil. ouvido o Conselho
LeJ; , Monetá1'10 Nacionai, baixará no prazo

Art, 19 Extingue-se o mandato düs de 00 (noyenta) dias as normas e
membros dos '-Oorpos Legislativo3 da. instruções para o funCIOnamento da
União, dos Estados, do DistrIto Fe- Saté'Jite Banco do BI'asil S. A.•_
deral, dos Territórios e d'JS Munici- Sociedadé de CI'édito e Financiamfm
pios, eleitos ou não sob Ugendas par- to, nos têrmos da legislação, ylgento.
tidárias: Art. 69 Esta lei entrará "m vigor

a) pelo dccurso de seu prazo;.. na data, de SUa publicação. revogadas
b) pela morte" '_ as disposições em contl'ário.
êl pela renúncia expressa;, ' \-
d) pela Sua perda nos casos dos §~ Sala das Sessões. 21 de junho de

10 e 2Q do art. 48. da ConstItul"ão 196'7. - Deputado Léo de Almeida
Federal' Neves, ,MDB - Paraná.

-e) péla cassaç1!o do registro do Justificativa
respectIvo partido. quando incidl1' no
§ 13 do art. 141, da Constituição Fe- 1, O Erasil está entrando no qU€
deral' • podel'iamos chamar de fase do cau!-

j) pela perda dos dIreitos polític1S. taI:,mo fmanceiro. A 'Let n? 4.3'B(),
Art. 2° Nos casos das letras e, e j de 21 de agôsto', de 19M, eme criou o

do art. 1°, as Mesas dos Corpos Le- sistECl1
0
a fir;anccíl'O' de habitação, a

gislativos, a Que pertencerem cs re- ~el,n. 4-,5,:5. co d~ 3~ de dezem~ro GB
presentantes, declararão exi;intos os ,964. g~e "ee~tlUt~ou 110SS0 Slstema
mandatos. Ide ?redJto € a Lel n? 4.. 728,. de 14

PP.l'ágrafo único. Para .êsse fim. o de Julho de 196? ,que dlS~lplll1oU o
órgão judiciário ou autOridade que mm:cado de ?apÜals. _consÍltuem (,S
houver cassado o registro do partido ~oa1CeOS Pl'll1ClpalS des.;;':._';llportante
ou decla;-ado a perda dos direitos po- . m nto de nossa hlSCül'1a econõ~
liticos dos representantes, levará o lIDce..
fato ao conhecimento das' :referidas Por maior que tenham sido. con
Mesas dentro em 48 horas confadas tudo. os cuidados que cercaram a
do trânsito em julgado da decisão ou red3:çã~ dêsse5 diplomas legais, a ex
da- publ1carão do ato. e, quanto aos pene1?CI~ cO,n;:.reta de Sil'l apliofl,C!l!l
atos e dec~Eõe3 já existentes, da vi- devel'la mevltavelmente l'"velar ccrtas
gência de'3ta lei. falhas ou, inc:.lueç5es. Dentre estas

Art. 3" Nos OUêros casos do mesm.Q a que apa;tece, des:de logo, com malor
artigo 10 8, decIaração.-serã feità' nos cl:::-r-eza é ,a falta, 110 Sist-ema Finan
termos do Rçglmento de cada Corpo ce~o:.N,acIOl:al. d;, umá Sociedade d"
Legislativo, OredIto.e Fmancmmento, pertenéent,.

Art. 4° Esta Lei entrará em vigor ao Govel'1:~, e que exerca no seu 50("
na d"ta d~ sn::!. lJublicacão' l'evoaadas tOlo espeCIfico papel equivalent-e ao.
as disposíc6es em contrl\rio. o do Banco do Bl'asil e Banco Nacio..
. Rio de 'Jp,neirD, 7 de janeiro de nal de De,selIvo]v;mento E-conômico.
184.3; 1279 da, Independência e 609 da 2. De fato. uma elas característica,-
República. - Euríco G. Dutra. fundamentais da nossa eBÍl'utura me,:
Adroaldo' },Iaqmta da Costa. dJticia está em que o GOvêrno_ ria,o

jUlgou wfícient" contmlar e orien..
tal' a íniéiailva, prlvada ]JeÍos instru..
mentos clássicas à dlsDosieão do Eau..
co OBntral. Ao lado da rêde privada
de bancos comerciais colocou o Ban..
co do .Brasil S. lI.; junto aos ban..
cos particulares de de.3,~nvolvimento

a~ua o Banco N8cional de De.s-envoI..
vlmento Econômico. Esses organls..
mos oflciai.3, têm, conforme hr0e SH
recpnheGe, a .Importante funrão ele
cobl'ir aquêles S-atOl'éS ou rep:iões pe..
!as qUaí5 a iniciativa privad;;' não s(~
mt-aressa ou o faz de forma defici..
{'nt"" e de atuar como mstituicões
r"lJ'Uladoras capazes d-e liderar as -en..
tldades particülares, no sentido d~!
um comportamento adéquado aos in..'
terê.sses da economia nacional. Essa,
ação do Banco, do Brasil € do Banco
Nacional de Desenvolvimento Econõ
m!co é possibllitada pelo fato de que
taiS entidadcs s-e orientam mais peJr.
princípio do intel'êsse Público doqll~
p cl a preocupação da lucratividade.
Isto as leva a apoiar sistemàticamen
te setores e regiões vit,ais para o nos
so des''Uvolvimento, em b 01' a outras
aplicaçÇjss ofereçam menos riscos e
ma:ores ganhos.

3. Ora, em nenhuma parte se faz
mais necessária a função corretora
do PDdar Público do aue nas Socie
dades de Orédito e Financiamento,
Oonforme se' sabe na3e2ram elas do
choque entre uma taxa legal máxima
de jlU'os de 120:; e um surto infla.
cionário que implicava numa elevacão
anuRI de preços nu n c a, inf,erior' a
20%.

Oparando através de aceites ou de
contas de partlCipaGão. conseguiram
as Sociedades de Cl'édíto e l"lnan-'

., " " .....•.... "'" ... ., ciamento pagar aos poupadores sob

... , , , . . . . . . .. a forma de ágios ou lucros, juro~' que
\

(DO SE, Dto NEVESi

(As ComLso:'ões de Constituição €
JU3tiça, de Ec,onomia e de Finanças,)

O Congresso NacIonal decreta:

Art. 19 :F1ca. o Poder EX0CUUVO au~
torizado a crIar jlmto ao Banco do
Brasil S. A,. sob a forma de Soc!'o
dade Anônima, -uma ,Sociedade de
Crédito e Financiamento. que se {iE
nominarà Satélite B a n c o do .Bl'as!l
S, A. - Sociedade de Crédito e 1"i.
nanciamento, com o capital tnielal de
N01'8 10.llllO,Ol}0,00 (dez milhões de
cruzeiro:; novos).

Art. 2° A Satélite Banco do Brasil
S. A, - Socíedade de Crédito eFi
nanciamento- terá s-ede em Brasília €
dependi'inciM, inicialmente, em cada
um dos E;;tados da Guanabara; São
Paulo, Paraná, Hio Gmnde do Sul,
Santa Catarina, Rio de Janeiro. Es
pirito Santo e mais três depsndêncins

):lOS demais E3todos a Terl"lt6riD.1, 11)
calizadas em Recife, SalvadOr € Ma-
naus. ,

Art, 30 Inc1ua-he nó art. 19 da Lei
n9 4.5&5, de 31.12.iH, o illciso V com
a seguinte l'sdnção. pa2sando o al1
tenDI' inciso V para inciso VI:

Art. I" O Si.~trmEl Fü1anceiro Na
ciona1, estruturarlo e 1'2'mlado pela
presente lei. será cons.tituido:

I - " .
II - ..
JillI
IV -
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503
5 G!)
6,69

Assinale-se, en[d·emenr.e~, que 110 CU-I LEGISLAgAO CrTADA I T '
pltal llllcJaJDJente pr~vJ."O não húuve .,,' ~ _ ." ABELA :IV '- '
p.·cvcupnçuo tle .docal· c~:la EstlUlú llC LEI N 4.59" ~~ 3lgü~.1 DEZE:.\nmO ITAXAS FJi'ETIVLn DE JUROS NAS ',L'R,A.liSAÇOES DE LETRAS DE
Ulpll. uependencla "'li. l:''<télltéo Banco. CAMBI,) !,'I:~AVÉ~. DAS SOCüiDADES DE CRÉDITO
do. Blastl S.A. ~ Soc!eliade dfo Ure. . CAPITULO I I'iNANCJAMECNTO E lrrvESTIMENTO '
dito e Flnancla.lIlen.to,.q,:e terá !IP:'lJu. Do SIstema FmaIlCJ'IJ Nacicl1llI' I' ----'-- --- ---

12 i<luze) dependcIwIRs.• no '·omeçu. .Art. 1" O Sistema l"il1aJlceIril Nn· I I I
A expansào se ,Iara. na medJt\a nas clOllal, estruturada e . ~~uJadu .v"," I Total re- I I Total ob- ITaxa Men-
necessIdades e a,ra\'cs de aUlllp.nto do! prcsmte lei, será consf.i· UJdo: c~bido' I Taxa men'l tido pelo Eal paga

cu~~taj~-ala fundamentaçilo eXIo'lBt" Inal/ - do Conselho M,)netãl'lo Na"lv' Prazo do Em
p

réSt!Ul!l: t~;~tem~;r ,I bi~~ r~;f; I mu;;~rio i P1~á:roLl-
ClelO consultnr aos maIS altos ml~· li _ do Banco Central da R"..úbll' ICrS 100.000: mutuante, C.S 100.000
rêsses ela economia nac10nal e do pa(s ca 1.;0 Bl'asil" I A:,Jllr.)dos I ',~ I de Divida I
o exame e aprovação 6'\.1Ie projct<J d" nI _ do .6lU1CO do Hlasil S A ' I NCr$ I NCr$ I
lei,; (IUC ora subl}1eto oi Casa. IV' _ do l:;anco NacE,;'al do ·1J~se'J. - 1 - - 2 I - 3 - \. - 4 - \1

"a.u das Ses~o~s, 21 tle junno db voJvJmenIo Econômico I
1967. - Deputado T.b de Almeida V - das demaIs Ul~',',lições f1raH-! 1-----1----1-----
Neves, MDB (Param\). celras públicas e priva<1às, 'N

TADELA 1 . 180 dias 8650 . I 2,60 I 76 ao I
BANCOS COMERCIAIS _ DEPóSITOS 2

3
7
6

°0 dias 79 ryS 2,82 I 66.27 Idias 73,00 3.08. 5;;,75 I

SaldJs em fIm de ano (19:i1-1966J I,

SOCIEDADE DE CRÉDITO, l''lNANCIAMENTO E INVESTIMENTOS

Apllraçào de recursos = Saldos em ftm de ano
NCr$milhões

(DO SR. BROCA FILHO)
(As .Comissões de Constilulci\o e
JusUça e de Transportes. Comtmica
çóes e Obras públ1cas I .

O congresso Nacional decret.n:
Art. 19 A rodovlll'. BR-I0I, do Pla

no Nacional Rodovlarl0. pa~sa a de
ncmmar-se .. R o d o v I a Presidente
Costa e Silva".

Art. 2~ Esta lei entrará em VIgor
na data de sua publicação. revogadas
as disposições em contriltlo.

Sala das sessões. em 8 de aitOsto ae
1967. - Broca Filh.o. - Ádhemar
de Barros Filho. - Celso Amaral.

I Justijicaçáo
Diversas são as rodovias brasileiras

que receberam denominação. especifi
ca em homenagem a um vulto pre
eminente da história nacional. Como'
exemplo mais patente lemos a cha
mada "Rodovia Presidente Dutra".
que Jtga as capitais dos Estados de
São Paulo e da Guanabara.

NosSa. Intenção, aD pretendermos
dar à chamada BR-101, que liga a
ctdade do Rio de Janeiro ã. de San
tos, através do litoral, a denomina
ção de "Rodovia Presidente Costa e
Silva", é, prestllr ao atual Presidente
da RepúbJlca uma hom.enagcm me
recIda, pois foi êle qUem ordenou
fOsse conclulda, em regime prioritá
rio. aquela Importante via de comu
nicação entre os dois maiores portos
do pais.

A referida. rodovia. que tem alguns
dos seus trechos já conclutdos, de
verá ser um escoadouro importante
para o enorme tráfego que conges
tiona a "Rodovla Presidente Dut.ra",
oferecendo uma solução satisfatória
para os velculos que dc Santos ou.
São paulo demandam ao Rio de Ja
neiro e as cidades dos morais pau
listas e fluminense.

Ninguém desconhece, outrossim, n.
importânCIa tur1stiea da citada ro
dovia. que contará com as cidades
de São Sebastião, Ubatuba, Caragua-.
tatuba, Paratí e outras. além de ter
seu percurso margeando a Serra do
Mar e as praias bonitas de nosso li
toral.

Além de tudo, a BR-IOl não per
mltlré. que aquelas importantes cldll
des fiquem novamente !sOladas do
resto do PlÚS, como aconteceu ainda
há. pouco, quando Caraguatlltuba,
'Ubatuba, São Sebastião e Ilhabela.

----
Fonte: ,Situação rr.cnetária. cred\lf~;a e do merCllélo de capitals - EPEA

'llNIPLAN - 1966

PROJE'iO \ clativa~ até sua final h'ansubstancia~ll.o

N9 Il-'" .,' ~ 967 em l~i. '-
.. -eI, ."9 -, Sa]a das Sessões, de agôslo. de 1967.

'Isenta de tributos a im.,orta~à" " ••- Aroldo Carvalho.
reprodutores ÕOpilZOS. ovinos, "suínos' --
e caprinos.e de mudas jrutijclCl-s. PROJETO

(DO SR. AROLDO OARVALII::ll N9 491, de 1967
(As Comissões de Conslltuiçllo e Jns.. Dá á rodovia BR-'O!, 11.-, Plano no-

tlça, de Economia e de Finanças) doviârio NaciOna!, a den01ninaC'ao
O Congresso Nacional decrcta: ~~.Rodavia Presidente C'os"a e Si/-

Art. 1,9 E' Isenta de tributos ae
qUalquer natureza a importação vi
sando a melhoria dos rebanhos na
cionais de reprodulores bovinos. o\'i
nos. sulnos e caprinos.

Art. 29 E' isenta d.. tl'ibuto~ dp.
qualquer natureza. de Igual modo. a
importação de mudas frutíferas. com
vistas à muJt.ipllcação da riqueza nu
cIonal no setor pertinente.

Art. 39 Revogadas as disposições
em contrário, esta lei entrará cm vi
gor na data d~ sua publicação.

Sala das Sessõps. de agôsto de 1967.
- Aroldo Carvalho.

JUlItijicação

A Lei n9 5.128, de 29 de setemh""
de 1986. -alterando disposições dl1
4.096-62, estabeleceu:

"E' Isenta de pagamento d~
tributos de qualquer natureza l>
Importação. para fins de reprodu
ção, de animais de puro-sangue.
de carreira. os quais não 'poderão
participar de comoetIções no Pais,
salvo quando se trata de potran
cas Inédítlls, enquanto não' atingI
rem o limite de Idade inicIal de
procriação."....

Como se observa, visou o diploma
legal, cuja dIsposIção principal

• h'anscrevemos. atender aos criadores
de cavalos de corrida, objetivando
maiores emoções nos prados nacio
nais.

Nossa proposição mIra a elevaçótCl
da clttegorla dos rebanho3 nacionais,
de bovinos, ovinos, suinos e caprinos,
para poder alcançar os, mercados ex-
ternos, beneficiando os produtores
dessas riquezas, e, consequentemente,
melhorando li. balança cambial do
Pais.

No que respeita às mudas de árvo
res fru telras, o escõpo não é menos
Datrl6tlco. de vez que Intenta estimu
lar a exploração dessa riqueza.

Algumas de nossas unidads federa
elvas possuem clima aproximado ao
de nafses euroneus, lIe forma que li
• pega" tem sido satisfat6rla, com re
sultados econômicos dos maIs 'ani
madores, em experiências compro
vadas.

Cumpre-nos, como legisladores aten
tos 1L solução dos nroblemas nacionais,
tllCilItar a entradll. no Brasíl. de mu
das estrangeiras em condiçõeS ele acli
matação.

Com êsses fundamentos. confio na
alUda. pela aprovaç!ío da presente hll-

1,2
7,0

13,0
47,9
81,4

237,6
695,0
820,0

Total

9,1
11,2
10.2
9,5
9,5

12,0
'15,5
21,7

I Como o/u dos d8-

'I pósitos bancários

0.3
0,9
1,4
3,8
7,0
7,6

FundOS de

participação

31,9
54,3
68,1

104,2
170,8
385,9
936.7

1.532,1

I

I

\

-I
I
I
I
I
I

EmNCr$ 1.000.000,00

credltlcla e do mercado de capitais - EPEA
1969 - Banco Central da RepúbJloo.

TABELA m

52,2 16,9 69,1 24,4
60,3 16,9 22,2 23,4
71,2 17,7 88,9 19,9
&4,..' 10,3 105,2 19,3

102,3 19,8 122,1 16,2
126,6 21,1 147,7 14,3
176,0 24,3 200,3 12,1
216,1 25,7 241,8 10,6
321,6 30,7 352,3 8,7
438,2 47.3 485,5 9,8
61a í\ 55,1 665.9 8,3

1.037.7 56,3 1.094,0 5,1
1.703,9 89,4 1.793,3 5,0
3.069,6 148,3 3.217,9 4,6
5.799,7 241,7 6.041,4 4,0
6.356,8 712,1 7.068,9 10,1

TABELA Ir

0,9
6,1

11,6
44,1
74,4

230,l.'

NCl'$ Milhões

\ Depósitos

-----
Depósitos Total de Percenta-

I ã. vista e a IIcurto prazo I A prazo Depósitos gem de

I (l) 'I (2) (3) (2) em (31

Cambiais

Ano

Jl.nos

Ano

Fonte' B"nco central da República.

~ I I ..

..................

Fonle: Banco Central

I
1959 " I
t960 ..
IU61 I
1n62 • .. •••
J963 \
1064 I

1965 , ..
1966 t

I

Fonte: SltuaCllo monetária
- MINIPLAN-

TOTAL DE DEPóS1TOS A PRAZO MAIS APLICAçõES DAS
FINANCEIRAS _/---_._---,----

I
I

1963 I
1964 \
1965 ..
1966 .

1959 ..
19GO ..
1961 ..
1962 ..

1951
1952
1953
1954
1955
1956
1057
1058
1959
1960
1961
1952
1963
10M
1965
10M
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Mfreram os efeitos dos desmorona·
mentos oc<lrridos na estrada que ll
ga aquela primeira cidade A de São
José dos Campos. '

Dessa forma, o interesse demom!
Itrado pelo atual Presidente da ne
Ipúbllca, ordenando a conclusão da
~R·101 dentro a.inda do seu perlodo
(le Gov~rno. é de molde a justificar
a homenagem que o povo brasileiro,
!através de seus representantes no
Congresso NacIonal, quer prestar-lhe,
\dando àquela Importante via de co
!lUunicaçuo o nome de "Rodovia Pre
sidente Costa e Silva".

Sala das sessóes em 8 de agõSt.o
\dc 1967. - Breca Filho - Adhemar
ele Barros Filho. - CelSO Amaral.

dade de industr-ialização de café sO- rão localízá-Ias onde n1es fôr econô-1 PROJETO
luvel, devendo: as mesmas, no praZO micamente mais conveniente. , NC1 493 de 1967
de 180 (cento e oitental dias, a con- O projeto de lei estabelece as con- , . .
tar da, data da. vJgêncla, desta lei, dlçôes de qualidade para que se ob-' Disciplina a aquislçáo de. terras, cOm.
atender ao disposlo no art. 79. tenha um produto puro, sem quais-j cirea supcr.ior a 20 lia, por 'estrangei-

Art. 99 O Instituto Brll,slleiro .do quer adições ou mls~uras, tá() cO~ TOS não domiciliados no Pais e dá
Café financiará, exclusivamente a muns nas mdustrias de torrefação e outras providências.
cafcicultores braslleiros natos OU na- moagem estragando o clÍfé bebIdo
turnlízados, mediante garantia, a pelo povo, e essa fixação abrange (Do SR. GASTONE R,IGHIl
instalação de indústrias de café so- tõda a extensa gama de tipos~e be- (As Comissões de Constituição e
lúvel, fornecendo-lhes recursos de até bidas do caf~ brasileiro. Justiça e de, EC1>nomia) ,
60% (sessenta por centol do rotal do Está, prevista a estipulação do O Congresso Nacional decrela.
capital reembolsáveis no prazo de jj preço mtemo e externo, naquele vi- • ,
(cinco) anos, aos ,juros de 1% (um sando a evitar que haja elevação Art. 1~ A aquisição - de terras com
por centol ao mês, e demais condi- desmedida no mercado do pais, indi-' área. superior'a 2tl~ ha.s, por pesso~
çôes a sel'€m estabelecidas 1pela aU- cando, quando necessário, um pre<;o- física. ou juridica. estrangeira, -não do
tarquia, teto, e neste impedindo que haja mloillada no Pais, dependerá de pré-

Art, 10. para atendimento dos ob- uma· concorrência exagerada no mer- via. autorização legislativa.
jetivos constantes nos arts. 79 e 89, cado externo, dai a necessidade de Püxágrafo único. 'para os efeitos de
desta leI, o Instituto Bra.slleiro do um preço~mlnlmo, reajustável. aplicação da presente lei, considera~se.

PROJETO do Oafé utilizará recursos do FUndo Impõe o contrõle da qualidade e como úni~a. área., tôdo. extensão de
'de Defesa do Café. da quantidade, a .fim de que seja t,:rrll: c~nt~ua ou separa~a por di8-

NO? 492, de 1Q67 -, Art. 11. O café solúvel está isento apresentado ao ,consumo interno e tanCla. mferlOr a 10 km" amda. mesml)
- 4 b a l'n"'"otrialização do do tributo denominado quota de ,con- externo um café solúvel permanente- que a aquisição se faÇoJ, por atos dis-

iDispõe só re u.~ tribulç!lO. . mente bOm, o que não vem aconte- tintos.
café sollível e M. outras l1roviden- Art, 12. As empresas de industrla- cendo com O' café verde. e a fim de Art. 29 O interessado requ-ererã a.
elas, lização de café solúvel deverão ser aue seja prevenido um desequlibrlo autori2a.ção ao Ministério do lnteriol".
~(DO SR. LEO NEVES) reglstradas

c
e cadastradas no Institu- entre a produção ,e o consumo. Juntando declaração pormenorizada

(As comissões de constituição e Ito Brasileiro do Café, atualizando-se ,outro a.spectorlmpor!ante, é a na: 'ifJ~ent~ti destinaiã~ d.a área. e fina-
IJustira. de Agricultura e Politica &u- o cadastro anualmente. clOnallzaçao das empresas e a popu- -: e~ e

f
sU,a ,exp ol'açao. d t

Y I ) esas ue infringl- Iarização de 30% (trinta por cento) ,aragra o umco. ~o prazo e rinta
~'al e de Econom a . Art, :3. l.A;s em!e~ais ~iPlomas le-. de seu capital, porque se 'tratando de ~Ias o Poder Ex,ecutlvo, com. seu 'pa-

O Congresso Nacional decreta: reJ!! es a el e. s écie terão seu um produto que será veicplo para lecer e menrug.,m, encamInhara o
, Art. 111 O café produzido no Brasil gals aphcáveis a· e gancelado con- ampliação da exportação- e cnnse- processo respectIvo ao Poner Legisla
"'odera' ser SO'ubl'lizado em qualquer rfeg:tero Sg~,:Í~~~e o~a infra'''ão come- qUente fator geradcr de aumento de tivo, paxa que, na f<!rJ!!a. regimental,
p" ~r a .' divisas deverá êle ficar em mãns de delibere sóbre a materl'J. .
XJurte do território nacional. - tlda. ,brasileiros. Por outro lado, proporyi0

7
Ar~. 39 Co~cedida a. autoriz~ção, o.

Al·t. 29 O café solúvel deverá ser , Art. 14. O Instituto B~asllelro c1~ na-se a oportunidade de participação adq1;1u'eI!.te nao I;lodera modifICar a
puro e na sua ccmposição permitir~ Café exped!r~ as Resoluçoes q_ue fo dos cafeicUltores na industrialização destInaçaC? e flna~ldade declo.rada, sob
'Se·à o uso de café tipo 8, sem dis- rem necessarlas pa,ra a execuçao e o do solúvel, mediante a participação p~na de mterdlçao imediata das ati-
erJminação de qUalidade de bebida.. cumprimento desta leI. em 30% (trinta por cento)' do capl- ·vlda~es. .
- Art, 3° o preço de venda para o Art. 15. Esta Lei entrará em vigor tãl das empresas. ' Parágrafo único. A Infração do dls-

consumo interno fixar-se-à' livre- na, data. ~e_ sua publlcaç~o. revogadas Cabe fr:l~ar que se o café verde é posto neste artigo ou a fraude ti apli-
mente em decorrência. da oferta ~ e as dl.sposlçoes em contrario. o canalizador de 50% (cinaUellfa nt>~ caça0 da presente lei, sujeitará o.
da procura. Sala das Sessões em 9 de agôsto cento) das nossas divisas e que se o agentts A_ pena ~e dois a quatro ,mos

Parágrafo único. O Instituto Bra- de 1967. _ neputádo r.éo de Almei- c!lfé solúvel é encarado c~nv.J ga an- Ide reclusao, aplIcada pelo Juizo Crl-
sileiro do Café poderã, em caráter da Neves _ :MDB _ Par.aná. ~ tla do aumento dessas diViSas, a ma- minaI, da Comarca onde ocorra o fato"
excepcional e temporáriO, estabelecer 1 téria. encerra relevãncia econ6rnlca. obe~ecendo o ~rocesso o mesmo rito
'Um pree,o-teto. JlwtijicatiVa _ / enquadrável na própria segurança das c.ontravenço~s penais. '

Art, 49 Para -e consumo externo, o nacional. E como tal, o café solúvel, ~rt. ~9 ConsIdera-se' nula e sem
Conselho Monetario Nacional e o Ins- E' indlscutlvel que perdemos _terre- que se apresenta com essas condiçõés cf_elto toda e qU'31quer transação que
'tituto Brasileiro do Café fixarão, no, Dia a dia, n!!, co~merciallzaçao ex- Indicadas, deverá ficar em mãos de nao atender às exigências da presente
anualmente, a 19 de junho, para en- terna, do café. Calmos desastrada- brasileiros. ' lei, ou fór realizada em fraude às ~uas
traI' em vigência a 19 de julho, um mente da. posição' de exportador d~ Garante-se, por outro lado, às em- dl~p,os,jções, cabendo {<os tabeliães e
preço-minimo, reajustável, ,no perlo- 96% (nov,enta por ,cento) do consu_ prêsas existentes, pertencentes a es- ~flClalS de Regispro de Imóveis flsca-
'do dos dnze meses. mo mundial do cafe, no inicio -do se trangelros permanecerêm- cem sua llzarem o seu flei cumprimento sob

Art~ 59 A qualidade e quantidade culo, para 30%. (trinta 'por cento) capacldad~ 'atual de industrializaçâo. pena de responsabilidade funclon'al.
'de produçào de café solúvel serão nos dias atuais. Exportavamos na- D t· I d t. , Art. 59 A presente lei entNrá em
'controlados pelo Instituto Brasileiro quela. época 16 milhões de sacas de - eJ~mtnati~\oa ~ a'ln!t padr IClPilf-ê vigor na data. de SUE< publicação re.

t d' to café. hoje, ~decorridos mais de 5l) çao . ~s u ~as 1'0 .0 C<'l vogadas as disposições em contrúlO
'do Café. aquela. para a en Illl!en (sessenta.) anos, exportamos 18 mi- como orga~ f!nancllldor r:a m~tala- , _Sala das sessões, 11 de agôsto de
~sotabd~~o°;;oen~g :~\q~~ligri~t~t~:r: lhões de sacas. AI está a queda ver- ção dei industTlas de caf~ sOluvel e 1967• .:- Gastone Righl.
~ tica!. lnjustlflcável e vergonhosa. os como ncorporador em carater ~rovi- '..
'Produção e o consumo nos mercados erros. a-imprevidencla. o comodisJUo, s6rio. daquele pe~centual do ~apltal JustifIcatIva
tinterno e externo. as fraudes a incompetência foram a de emprêsas destmad.~ a. cafelCulto- Bá alguns anos vári i t

,parágrafo únco. O lnstituto Bra- 't - d" e egát' Ismo res quando por ocaslao da incorro- , . os e mpor an-
slleiro do Café fixará, anualmente. a causa. A ex eusao CS!l l~ I':. é ração não 'haja de momento subs tes setores da vida nacional vêm de
11~ de junho, para. entrar em yigên- é tão. vasta, que su~ ca ogaçat d critores do citado _percentual d; nunc!l1do. a. ocor~êncla de planos ell-
cia a 19 de julho, os quantitativos de exaustiva, e ImprodutIva, porque, u o ações ,trangeiros qUe IrIam de3de a interna.

j á . , ficou impune. " . cJonalização da Amazônia aa contra--
'Produção. rea ust velS, para o perlO- Para a retomada dos mercados A fim de fazer ~rentt;. a ês~e~ com-' ba.ndo e exploração de mi'nérios alem
\io dos doze meses. consumidores perdidos -e a conquista g~~Tif:sç'ar~ ~itltu:fe B~easllelro ~o da tentativa agora já bem del{neada

Art. 59 A industrialização de café de novos, num muntlo dinãmlco, de Fu' d d De! o I .cursos "0 da instalação de grupos econô:ni,'os
solúvel caberá sômente a. empresas olvilização em velocidade acelerada, pelna oqU'Oeta deesacondtoribC~f~, forbmaddo alienígenas que, no interesse exi~r~o,
formadas. incorporadas, integradas e B il t á. 1 d aí' so mçao co ra a aqui nalIzal' I j
,tiiri"'ldas por brasileiros natos ou na- oras er que se, v~ er o c e - aos cafeicultores quota que nos dias " Iam os per gosoS ogos do

.. d I d lúve1. Entendo que nao haverá mais de hoje é de 2= 5'5 d 'I . truste mternacional como da carne
turalizad(ls. sob a forma e soe ~ a- lugar, fora de nossas fronteiras, para café exportada'" o ares por saca de madeiro., cassIterita e tantos outros·
ties anônimas. com a -. proibição de o coador e os delllais obsoletos uten- . valend(}.-se de no;So,s riquezas natu':
emissão de ações ao portado~. 'silios para se fazer café, num cerl- ~ na ,categorla_ de ações, para evi- rais da. vasta extensão territorial

Art. 7° As sociedades anônimas es- monial de alquimia deslocado den· tal' eq!!IVOCoS, nao podem ser emiti- pouco habitada. _
tarão obrigadas a popularizar 30% tI'O da, funcionalidade em que VIvem das açoes ao portador. , Sem qualquer jacobinismo e evltan.
'(trinta por cento) de seu capital, as populações no mundo moderno; Embora sôbre o café solúvel não do-se a. eiva da emltação desmesu.
'v,endendo esse percentu~l de suas Convencido do papel que está re- incida o t!,i~uto denominado qu.ota rada de riscos_ ill?aginárlos, temos. no
ações nominativas exclUSivamente a servado ao café ~ solúvel na história de contTlbUlçaO, acheI de bom alVitre entanto, de conSiderar o território o
cafeicultores brasileiros natos ou _na-, econômica e financeira do pais, co- deixar essa isenção expressa. ' I t~rritório brasileiro dentro de sua etc-
turalIzados. mo veiculo de ampliação da exporta.- Para que exista um ordenamento tlva realidade. ,

§ 19 Na eventualidade de não ha.- ção de café e com{J conseqüente fa- e oontrôle das indústrias de café so- Somos uma nação carente 1e recur
ver colocação total ou parcia~ da.s tor_ gerador do aumento de divisas, () lúvel e de seu cOrreto funcionamen- ~os financeiro> e humanos e suGo
ações. por ocasião da incorporaçao, o que possibilitará melhoria imediata to, o Instituto Brasileiro do Café grande extensão v~m sendo um pro
lnstltuto Braslleiro do Café fará a e a iongo prazo das finanças do Bra· fará o seu registro e cadastrallJento ble:t.... ciclópico enfrentando com in.
subscrição do percentual faltante e o si! e ·do seu povo, CQm reflexos alta.- Impondo penalidades para os trans: suflclencla por suas adminlstl'acôes
'integrallzará na forma estabe1lecida mente benéficos na sua economia. gressores dos diplomas legais, compe- públicas. '
aos demais acionistas. ' apresento à apreciação c;)a Casa este tentes. ' . I' Todavia, nem par isso pOdemos nos

§ 29 Ocorrendo a hipótese do § ,19, p!ojeto de lei pertinente à solublllzlL- São essas as 'razões que fundamen- ,1l1Jll;nd0!1~r.à solução aparenlem~nte
oeste artigo, o Instituto Brasil:lro çao do café. - • iam êste pI'ojeto de leI. cujo mérito maIs facI1.. mas danosa, <;ompl"rmete.
do Café, titular temporário das açoes, Procurei dar uma l'edaçao clara, maior ~ reservar a atividade empre- dora e crlminooa qUe .erla a de en..
as c<llocará A venda, por intermé~lo que não comporte_ subterfúgios e in- sarial da solubilização do café. exclu- tregamos aos grupos ~u palses estran.
da emprêSa ell?isso~a, nas con~içoes terpretaçlio dúbia, focalizando, de sivamenle, à iniciativa privada au- gelros a sua exploraçao. ,
feitas aos demaIS aCIOnistas, a fll11,. de inicio a permissão da solubllização tentieam~nte brasileira - Agora, mais do que nunca, se imt:tlll
cumprir-se o art. 79, -desta leI. 'em qualquer parte do território na- . . a, defesa de nosso território e patrl_

Art. '89 As emtJr@sas existentes, clonal, a fim de evitar privilégios re- Sala das Sessões, em 9 de agôsto mônio. O Pode~ Executivo! através
pertencentes a estre.ngeiros, não será gionais. conquanto as emprêsas que, de" 1967. - Deputado Léa d,e Almei- de seus l\Ilnlsfénos e a1 Fnr~'R AI'.
permitido ampliar sua atual capaci: se formarem, naturalmente, procura- da Neves - MDB - Parana. Imadas, têm demonstrado C! mais vivo
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:PROJETO
N'1 '4~7, de 19~7

TíTULO In

Dos Direitos 'Reais Sóbre' Coisas
Al1tefas

......................;-: .~ ' .

Regula a participarão dos tra!w/il(t
dores 110S lucros das emprêsa~ •. ,

(DO S~. DAV'ID LERER)
(As ComiSljÕe.s de Constltulçã" e

JllStiça, de Legislação SoeLaI c de
Flnanças).

O Congresso Nacional; decreta:
Art. 4~ Desde a data da inscrição

do loteamento passam a integrar o Art.' .1~ A ordem econômica. tem
domlnio público de Municlpio as vias por fim rcaJiza,r a Justiça 30clal, 'e
e praças 1! aS áreas destinadas a edi- se llssenta. na llvre itíiciatwa, na va
flclos públicos e outros equípamentos loriiação do trabalho como condiç~o

de dIgnidade humana, na. harnwnill'
urbanos, const.antes do projeto e do· e SOlidarIedade entre os fatô!~ da
memorial desoritlvo. produção. '

Parágrafo únIco. O proprietário ou Art. 29 A Integração dos traballla•
loteador poderá requerer ao' Jl11z com- <fores na vida e no desenvolvimento
petente a reintegração em seu doml- da emprésa de que trata o Item V
nio das partes mencionadas no corpo ao art. 158 da Constituição 'Fedeml,
dêste artigo quançio não' s,e efetuarem promulgada em 24 de fevereiro de
vendas de lotes. , . 1967, será' assegurada nos têrmos do

mesmo Item e segundo o dispostó·
nesta. e noutras leis posteriores:

r - pela participação dos empre-
~adQS nos lucros. ". '
II - pela .lidoção de medidas t1pro.

prladas a promover consultas" e co'a
boração entre a dIreção e os empre
gados, nas questões de interês,e co
mum, excluídos do âmbito das ne;'(ú
clações coletivas eXclusivas lIJs Eln·
dlcatos.

IrI - Pela copartlclpação n~ ·dlrc. '
çllo da emprêsa.

Parâgrafo único. Os itens II e'rrI'
lIUpra, serão tratadoS em lei espe
cial. .

Art. 3~ ,A participação' nos 'lucNs·.
será. obrigatória e.direta. _

Art. 4? Emprêsa, para 0Il fitU dtllfa
,ei, é sinônimo de empregador, núR
têrmos definidos ·pela Consolidação
das LeÍll do Trabalho; é a. pessoa de
dIreito que, visando a produç.ll.a OU,
venda de bens. ou s prestação dI' ';1'1'
vIços, vIncula, harmônIca e solldã
rIamente; nos' deveres da 'produção 11
na partlcip.ação dos resultados, o lJ a
balho, o capital e a direção. C'tjl't!
"ando a valorização do labor I1UlllallO
~Ia~. desenvolvimento eçonômlco e ,foP-

Are. 50 A aplicação do art. i~' óbt·
lIecertí ao sist.ema da· pl'Oporcior~'lll•.

DECRETO-LEI N9 271. DE 28 DE
FEVEREIRO DE 1967

Dispõe sôbre loteamento urbano, res
ponsaoilidade do loteador • cl'\llCesscio

de uso e espaço aérea e da outras
providências.

SEção VI

Do Registro de ]mól'efs
Art, 856. O regIstro de Imóveis

compreende: ..
.I - A transcrição dos titulos de

transmissão da propriedade.

t:EGISLAÇ~O CITADA .J'.NEY..ADA] '.ArL 3~ Desde ~ data d: inScrição getn da InscrIção, e não à malgem do II - A transcrição dos títulos enu-
\: PELA SEÇÃO DE COMISSOES do loteamento passam a integrar ,o titulo aquisitivo, com se exige atual- metados no art. 532.· .
. PERMANENTES' domínio público do Municípío as vias mente. ,m- A ,transcrição dos títUI03
I' LEI N? 4 506 'DE .30 DE NOVEMBRO e praças e as áreas destinadas a edi- Se a. origem do log1aduoro é 'a Ins- constllutlvos de ônus reais sôbre col
, ., DE 1964 fícios públicos e ouLros equipamentos crlção do loteamento. à margem desta sas alheias. ' .
Dispõe sôbre o impõs(.o que reC'ul' .!'ó- D:)JlS~l;1tes, d.o projeto e ~o memorial é que se devem .averbar as alterações IV -.A 111,lICrlção das hlpoteoas. '
, ore a.s .TeJ!dcú e proventos de qual- de::erltIvo, fl<?ando autorlZa.do o Re- que se' proCederam na denonllnação 'Art. 587. Se o Utulo de transmis.sa"
'quer natureza. gistro de Imove~" a requerimento da dêsse logradouro. 'fôr gratuJia, poderá ser promovida a.

:, _ , ,.... Pl'efeltura MUlllClpal, a proceder à Sala. das Sessões, em 9 de agôstc I transcrição: . ,
Art. 10'. OS l'enà.ilnento.s d" tra- fj'anscrição dos, referidos bens, em de 1967. - Deputado AJloc1eto 'cam;"1 I - 'Relo próprio ll.dqulrente.

balh3 assalariado, a que S9 rrfere o nome di> MunicípIo. pemel/a. II - Por quem de direito ,'o. repre-
art. 16, a partir de 19 de ~<I;lell'\J de Art. 29 O art. 4? do cJ!ado Decreto- LEGISLAÇAb CITADA ANEXADA sente. ,- ,
1965, sofrerão descontas do Impôs- lei n9 58, fica. acrescido de uma alI- PELA SEÇÃO DE C01.!ISS(jES' rn - Pelo 1l'.óprio transferente,1tb de renda na fonte, observadds M 'nca,. com a seguinte redação: PERMANENTES, . CDm prova da aceJtaçao do bene!lda-
seguintes normas: . cJ por averbação, as altemçõe8 lllI do. ' ,

I _ Isenção até duas vêzes o ES' denomínação dos logradouros objeto DECRETO N9 58, DE 10 DE Art.. 858. A transcrição do titulo
lário-minlmo fLscal. meIlSaÍll;' do loh:amento, mediante requerimen- DEZEMBRO DE 1937 de transmissão. do dominio direto

II - .A part,ir de duas v~~es o Ea- ~o' do~ ~te'iiá.ss~~, aco~panhrd'i> de Dispõe ~'Óbre o loteamento e' a venda I aprÇlvelta 'ao titular do dominlo util,

/

lárlo-minlmo fiscal,' ,mensais; o JJll- o.cumen o ..b, orneCl o pe a re- de ~terrenoB para pagamento em e VlCe-versa.
. põstI.J será calculado, consideradas ns leitura 1>iulllCJpal.. prestações. .At;t. 859•.presume,se pertencer o

deduções relativas à contribulç,10 ce Art. 3 Esta lel entr~á em vigor dIreito real a pessoa, em .cujo .nome
iprevidêncla do' empregado. ao impô,- na data~ de sua PUbllcaça~, revog~o se -mscreveu ou' transcreveu..
i to sIndical. aos encargos de- f.lmj!ia, o~art. ~ .do Decreto-Iei n 271, ~e -~ . ,Art, 860. Se o teor do registro de

Ivetaao, mediante a apllcaçfto üa El:.· d.e feveleJro de .1~7. e demaIS. dISPO Art.· 39 A inscrição torna inalle- imóveis não' e"'1lrimir a verdáde, po·
guinte tabela: ' ,," iSlçoes em contr~ll'Jo. , náveis, por qualquer titUlo, as vias de derá o prejudicado reclamar que, se

" Entre 2 e 15 vézcs- fi %. . .Bala das Sessoes. em 9 de agc;sto de comunicação e os espaços livres COllS- retifique. '
Acima de 15 vézes -.:. 10 ~.v. 1967. - DepUtado A.wcleto campa- !antes do memorial e da planta. Parágrafo único. :Énquanto se não

I
'''~, '2''',"'N''a-'o'''11'a'v'e'1''/0''b'r'lga''ç"ã'o' ··;-."a·p·r·~_' ·lleUa. /'j' /' Art . .49 Nos cartórios do registro tramlcrever o titulo de transmissão, o

• " ;.. u- ~ Jus t toa lL'a imobiliário haverá um livro auxiliar alienante continua a ser' havIdo como
senLaçft<l da declaração de rendimen- 1. A legIslação vigente declara que, na forina da lei respectiva e de acõr- dono do imóvel, e responde pelas seus
tos quando Q contribuinte tiver per- Inscrito o loteamento, as áreas de do com o modêlo anexo. ,encargos.'

Icebíd:J, durante o ano-base, c,,"elu51- ruas e espaços livres passam a. InLe- Não' se registrarão, resumidamen- Art. 861: Serão feitus as InScrlçõl:S
I vamente rendimentos :lo trabalho grar o. dominio público d& Municlplo te; / , ou trnn~crições po registro cOrresuon-
I assalariado em. Importânda até ç:r$ (art. 49 do Decreto-lei n9271). a} por inscrição. o ll}emorial d,a dente ao ligar, onde estiver o imó-
6.000.000,00 (seIS milhões de c;'uzel-' Ocorre que a legislação não esta.- propriedade loteada; c vel.

Iros/,'e, observado êsse'Umlte, q.lando belece .nenhum a.to exterior para 'b) por averbação, os contratos de ~H. 862. Salvo convenção em con
,houver auferido, juntamente, Mm os concretizar a transferência dêsses compromissos de venda e de fmanela- trário, incumbe ao adquirente as des
!do trabalho assalariado. rendimentos ben.~ do dominlo particular par.a o menro, suas transferênoias e rescl- pesas da ~transerjção dos titulas de
I de outras. categorias em impJrtãncia dominio público: sões. transmIssão da propriedade e ao, de-
,anual não excedente a. 3 % (n'ês lJor • Em" conseqliêncla, tais bens contl- Parágrafo único. No livro do trans- vedor as da inscrição ou transCrição
cento) dos primeiros. I nuam incorporadoo na transcrição crlção, e 11 margem do registro da dos ónus reais.'I'''Ar''··t·. '"1'$' ," s"e'':''''o'' 'c'la'~;l:f'ic'a' d"o'; 'c'J'm"o' aquisitiva do lotell:dor e, com isso, propriedade loteada, averbar-se·á a : , ..- ' '

" .« ~ ~ apesar d.e ~stare'!l mtegrados no do- inscrição assim que efetuada. • , ..
rendimentos' do trabalho 1l3S'llaJ,'J:tdo minlo publico, sao vendidos aberta- :.: " .. '" _ ..
tôdas as espécIes de remuneração pOr mente a pa.rticulare.s, e o cartórIo de' ..._•..................•...........•
trabalho ou servíç:JB prestados no Regjstro de Imóveis registra tam
exerclcio dos empregos, cargos Q.u fun- vendas enquanto as transcrições
ções referidoS' no art. 5~ do Decreto- 'lUIuisitivas as comportarem, até <> li
lei n9 5.844, de 27 de setembro de mite da área constante da tl'a~crl-
1943 e no art. 16 da Lei nl'. 4.357, de ção aquisitiva. C"

16 de julho de ,,1964, tais como: Muito embora essas vendas sejam
.................. '" " '" anuláveis, elas colocam o poder pú-

Xl - Pensões. civis' ou millt.ll'e.~, bllco em dificuldades, pois os oom- ,
de qualquer natureza, .meios-solll:Js e, pradores constrõem casas nos terre- 'ô .. " 1 ..
quaisquer outros proventos rellebldos nos adquiridos e, depois, têm de ser •............... , , , ........•
do nntlgo ell1pl'egador, de institutos, compelidos a desocupar as constru
caixas de aposentadorias uu de enti- ções e a demoli-Ias, o que constitui
dades governamentais, em virtud~ de jlm grave problema. social (desaloja
empregos, cargos ou ·funçóes exercidas mento de família) e ímplica em enor
no 1Jassad~, excluídas as C,), resyon- mes prejulzos juStamente para. os mais

. 'dentes aos mutilados de guerra ex- humlIdes. ' ,
1ntegrante da Fôrça. Expedicionária .Por essa razão é que os municlpi!'s,
Brasileira. mu\t.as vêzes, deixam de .Impugnar
.. . • . . . .. . . .. . . . . . . , . . .. . • . .. . . .. .. ... talll vendas, para evitar um mal
,ArL 17. Não serãO incluidos e~- maior, que é o íricremento do desa

tre os rendimentos tributados de que justamento social, provocado pela. es
trata o artigo aRterior; CRSllez' de moradias e agravado, com
· _ , ~. _;, . ~ ; . o desalojamento de famílias menos
m - Os proventos de aposenta- favorecidas econõinlcamente, as quais

dOl'Ja ou reforma quand:> mofivada seriam atiradas na rua com os seus
pelas moléstiass enumeradas 110 item fllhos.. mcluslve crianças, sem qUal-
n do art. 178 da. Lei n? 1.711, ne 28 quer amparo oficiaI.. i , OóDIGO CIVIL BRASIZoEmO
de outubro de 191;2; ., Por outro lado, segundo a.sistemá- ..

. • tica do Código Civil (art, 856 8 se- (LEI N~ 1.707, DE 23 DE OUTUBRO
·'À~t:' iii.· .'io~~"~ d~t~~;niÜ~çã~' 'ci~ guln!es), a transferência do domlnlo DE 1952) ,

rendimento liquido, o beneficiário de sOmente se opera pela traru;crJção no •••.....•••.............. , •••••. , ••
rendimento '(~otmbalho assalariado Registro de "Imóveis. • , .
poderá dedUZIr 1I'-S rendtmentos bl u- Segundo essa slstemátloa, para que
tos; o munlclpio p(lssa exercer o dominlo LtvRO II
li - O impósto síndical e outras Sóbre as áreas de ruas e espaços Ii- Do Direito das CoIsMi

contribuições' para' o' sindlcat" de vres, é necessário que êsse bens es- .
represe~tação da .l·espectiva classe; tejam transcritos em seu nome, no "' .
• , , •.. . . . .. . .. . Registro Imobilário.

2..Atualmente, tMas as averbações
PROJETO' referentes a'imóveis são feItas à mar-

N9 496, ri'e 1967 gem da transcrição aquisitiva.
A única exc~ção que se abre é a de- _ .. " , .

Altera os arts. 3~ ,e 4~ do Decreto-lei corrente da letra "b" do· art. 4~ do .
'11 9 58. de 10 de ãeze1i1oro de' 1937, Decreto-lei n9 58, pela qual SRO aver-
que diEp6e sôbre O loteamento e a bados ã. margem. da Inscrição. do lo· ~ . CAPiTULO Xl
venda de terrenos para pagamento teamento, 00 contratos de compro- Da'Hlpot~l'a

e/n )JTestações. . misso de venda e de finanolamento, .
(DO SR. ANACLETO CAMPA~ nas transferências e rescisões. .. -;;; : ..

NELLA) Ora, a .abertura dos 10gradourOll pll-
(A Comissão de Const,itulçãO blicos se oficializa com a inscrição do

e Justiça) loteamento, 'onde' aparecem tôdas aS
VlllS e praças constantes da planta da

O Congresso..Naclonal decreta~ propriedade loteada. '
Art. 19 O art. 39 do Decreto-lei nu- , Sendo assIm, as alterações Introdu

mero 58, de 10 de dezembro de 1937, I zldas' na denominação d@sses logra
passa a 'ter a seguinte redação: l douros devem" ser averbadM 11 mar-
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- tiTULo IV

Do Contrato Individllal de
. Trabalho

• ~ •••• t ••••••••• ., •••• ~

_ .

.' , , ~ , .

assumindo oe riscos de atividade eco-'
nõmlca, admite, assalaria e dirige a
pre.stação pessoal de serviços. ,

f 19 EqUiparam-se ao empregador.
para os efeitos exclusivos da. relaçãQ.
de emprêgo, 08 profissionais Ilberals. \
as instituições de beneficência., as \
associações recreativas ou outras :lns. ~
tltulçõe.s sem fins lucrativos, que ad·
mitirem trabalhadores como empr&-.
gados,

Da Remulleração

Art, 457. Compreendem-se na rI'
muneração do empregado, para. todos
os efeitos legais, além do salàrlo de
vido e pago dlretamenl.e pelo empre
gador como contraprestação do servi
'çq. as gorgetas ·que receber.

§ 19 Integram o salário, não só a
importânoia fixa estipulada. como
também as comissões, percentagens,
gratificações ajustadas, dJãrias para
viagem e abonos pagos pelo empre
gador.

§ 29 Não se incluem 110S salârJos as
ajudns de custo, assim como as diá
rias para viagem que não excedam de
50~:, do salário perccbldo pelo empre
gljdo. INova redação dada pela Lei
n9 1. 999. de 1 de outubro de 1953).'

TiTULO III

Da Ordem Ecollômica e Social

- Estabeleceu-se oompetênela da
Justiça do Trabalho para. eventuais
dlsputns, que sômente poderão ocorrer
depois de complementada a partlci
Ilação:

- Lembramos afinal que a doutrl.
na partlcipatórla é altamente estimu
lada pela, ação soclai cristã, encon
trando seus fundamentos Iniciais nll
"Rerum Novarum" e "Quadragésimo
Anna", encícliCas lllstórlcas e basHa
res para o Direito Social. E mais, que
a participação nos lucros associa o
trabalhador aos resultados; nolõria~
mente diminui a tncidêncla de confli
tos; inclusive quando em pleno fun
olonamento pràticamente eXtingUe os
apelos Salariais repetidos; 'é certo que
há grande resistência por parte da
determinados emjJresárlos contra. ti
participação, muHo embora reconhe
çam seus efeitos benéficos; esta posi
ção se justificada pelo temor pouco •
razoável de que os trabalhadores, por
seus sindicatos, pretendem uma fis
calização na.~ escritas, tornando Im
possível as alqUimias contábeis. O()l1S

tltuindo-se em verdadeiros colabora
dores gratuitos do fisco;

- Superados. contudo, os senões, é
de todo recomendável que aparticl
pação. Obrigatória e direia, se tome
realidade o majs cedo posslvel,

Brasilla. 9 de agõsto de 1967.
Deputado David Lerer.

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA
PELA SEÇAO DE COltflSSOES
PERMANENTES

CONSTri'uIÇAÓ DO BRASIL

PROJE'ro
::::::::::::::::::::::::::::::::::: . NQ 49Bf de 1967 ~
Art. 158. A Constituição lL.<;segura ,. . . .

aos trabalhadores os seguintes dirol-" Acrescenta .1'~ragrafo IIllleO ao t;;ftl(JO
tos. além de outros que, nos tt'rrnos 826 do COdlgO de Processo Clul.
da lei, visem, à melhoria de sua con- /DO SR. LEON PERES)
dlção social: lÃ Comissão de Constituição e

I - salal'io-mlnlmo capaz de sa- Justiça)
tisfazer, conforme as condições de - .
cada regiâo, ns nece.sidades normais O Congresso Nacional decreta:
do trabalbador e de sua familla.; Art. 1.9 Dê-se ao art. 826 do Có-

II - salarlo-famllla aos dependen- digo de Processo Civil, a seguinte re-
les do traball:a~or; . dação;

I;II - prolbl.r~o. de diferença, de sa- ~Art. 826. Inte(posb a apelação.
lár1l!s e de Cl'1lerl.o de admlsso~.por o Juiz, cleclarando os efeitos em que
motIvo de s~xo, cor e estado c1vl!, a . recebe. m~11~arÍ\ InU1Jar o 1I.pcia

IV .-; salarl.o dEr, t,raba.lho noturno rio, para oferecer em cartório as
superJOl ao dl~!nO, suas razões no prazo de dez (lO)

V - Int.egraçao do trabalhador na "ias .. '
vida. e no desenvolvImento da emprê- (I '. •• •
sa. com participação ,nos lucros e, ex- Pamgrafo un~co. SOmel!te será r~
cepclonalmente, na gestão, nos oosos ceblda a aP<llaçao nas Açoes do T!
e condições que forem' estnbelecldos; lula I - Livro IV - A~oes. Execull-

VI _ durar.ão d1ária. do trabalho vas.- quando a "arte venCIda. con
não excedente' de oito horns, com In- COI~lItantemente à entrega da ape
tervalo para degcanso. salvo casos!"S- latao em c~rtól'lo, depositar 0_ prm
pecialmr.nle prevlslos: clpal e agess6rws da c~~denaçao, em

VIII !:... fér1as anuais remuneradas: substHulçao à penhora.
e nos' feriados civis e religiosos, de Justificaçâo
ncõrdo com a tradição loc.al: - 1-

VIII _ frIas anuais remuneradas: . O que vlsa.o presente p ano de lei
IX _ higiene e segurança do tra- () dotar o codJgo de Pro~esso Civil

, lie Um melo cauaz de ellml11ar o re-
balho, .• tardamente. méramenle proteJatórlO.

X - prOlblçao de trabalho a m~ das açôes executivas prevls'ns no 'ar
nores ,de doze anos e de trabalho no- t.igo 298 e seguíntes do cói"'go de
lu~o a menores de dezoito anos, em Processo Civil.
Industrla s Insalubres a êstes e às Dlz.se comumente. e com tôda a.
mulheres: razão que a. justiça l'norilsa li Inj:l~-

XI - descanso remunerado da ges- llça • ,
tanle. autes e d~pols do parto, sem Ora, o que á loi bll~C011 ao Instituir
prejulzo d,? ell!prego e do salário; as a-cões executivas. foi :l.tIlpRrar o~

XII - flxaçao ~as. percentagens. dp direitos Uquldos e cert.CJs com 11m r1
e,?pregados bras!IClro.~ no~ servIços to especIal, que :'les assegurasse re·
publlcos dados em concessao e nos paração pronta e eflcl~nle.

estabelecimentos de determ~ados ra· Entretanto, com o acúmUlo do~ ser-
mos comerciais e IndustriaIs, ~Iços Judiciários é comu.n lima. ação

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS executiva arrastar-se por vá~I... anos,
DO TRABALHO desde a sua proprfiitu~a ol.té o julga-

DECRETO-LEI N~ á.452, DE 1 DE mento em seZ'lIlda 'nslãnel.\ sujei·
MAIO DE 1943 'ando-se ainda, eJ~ alguns ea.;.~s, ao

recurso extraordhórlc .
TITULO I A reaJldade llao;<Jrlll' eslá a '11 H~~ar

I1ltrodução que, sendo o juro legal de 6% In>l"
................................... oor cento) ao ano, transforma-s" em
................... '" " . alto nel'lécio o devedor rplapso sujel-
Art. zo ConsElera-se emll;egador a lar· ~e à execução judieial l"ando se

emprésa, individuai ou coletiva, que, sabe que a. desvalorização da moedlí
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dade salarial, através equação mate-"'<C; Justificação
Jnática na qual do numerador cons- -' A participação do trabalhador
tarli. o Blllárlo-ano tolal Individual nos lucros das emprêsa.s é velha. aspi
de cada. parllclpante, néle incluídas ração obreira; constitucionalmente
tôllns as parcelas dll. remuneração, exishmte desde 1946, revigorada pela.
ila. lorma do art. 457 e pal;fÍgrafos da c 'M d 1967 d dConsolldaeão das Leis do '.rrabalho, ar ,a. agna e , pen e e regu-, lamenlação até 110je;
1IIlds extraordináriOS e ll'l'atlfica(;õl'll, _ Em fins de fevereiro do ano cor-
muHlpJiclIdo por 25"~ (vinte e ClllCO renllo o Executivo fez encaminhar ao
por cenlo) do lucro Ilquido; dI! de· L . I ti j
nomlnaclor conslará a totalidade dos cglS a vo mensagem com pro eto a
lalários pagos a todos os unlp!'ega- ser estudado; o pensar do Governo
dos, calculado~ pelo total dns fÕl!1.1S merece. oontudo. dos trabalhadores o
de pagamento do ano. maIs formal repúdio sob todos os as--

Art. 69 Considera-se lucro pnm pectos;
"feno desllt lei o montante comllu- - Não se pode falar em conven
tlldo pela legisla~ão do impõllü) de ções cQletivas vIsando sistemas parti
renda Nua o efeito de trlbu:açã~, clpatól'los; é utopia de quem desco-

Art. 7q O quaulwlt da partlc!pa- nllece a realidade operária do Brasll.
"çào serâ de 25<';, (vinle e cltl'1l) llor e ns limitações de tôda. ordem a que
cento I do .lucro, éste conforme oe1l- está jungido o sindicalismo nacional;
nl~l!.o do artigo anterior. - A participação deve advir de Lei

- objetiva e dellmiladora. Deve ser di-
Art. 89 As despesas com a partld- réta, e obrigatória; não admitem os

puçlio efcllvamente pagas são d,,<llltl- trabalhadores o acionarlado por jul
'VN~ do lucro rcal para etel'ns ae garem que bitola e rcstrlnge a apll
tribulação; cação do lucro conseguido por cada

~ 19 A parlJclpacão será d~clUllvel um; mesmo porque há grande núme
do lucro opcmclonal para cálculo .<10 1'0 de emprésas que, pela própria
lml1Mto de renda. constituição não dispõem de ações

§ 29 A participação não se jn~L.r- distribuíveIs; e as açõp.$ de trabalho,
pora Hem se equipara aos fdhí"!os sefu valor na Bôlsa. são Inutilldade
para qualquer efeito. nem é objeto para o trabalhador. e mais um caml-
ela" conlrlbuições previdenciár!ll~. nho para sua exploração;

Ar!. 9" A apurnção e distrJbu i'~iio - Segundo, Icomo são, quatro os
dOE luems obedecerá aos prazos do fatõres da produção. é conclusão qu~
ano iisl'lIJ. - não admite sofismas que- cada um

§ lY Até 30 !trintal dias apOr o déles contribuiu com 25% (vinte e
tbrmino do ano fiscal deverà '). em- cinco por cento) para o resultado glo
pri'sa realizlll' a distribUição elas quo- bal; portanto, scndo o lucro igual a
tns parUclpnfória", ;,ob pena a~ 1J{'o 100 (ceml a quarta parte do mesmo
o fa7.endo. se ol)rlgat' h. mul~!I. êle é, por justiça, devida-ao fator tra
10% Idez por <;enlol sôbre o-lolai CiO balho. Não se diga que o trabalho jà
lucl'O a I;cr dlst,rlbuldo, mais juro~ e recebe salário. O empresàrio normal
l'onruúo monctt'tria. mente pa.rtlclpll da organização com

§ 29 Nos casos de suspellOiuj "ilJ- reUrntlll:!i" e "pro-labore", equiparà
trrru]lçl\o do contraIo de lrabalhl). vels, em tflrmos compartivos, ao salà
hllVeJ'l~ d1relto à parliclp6ção selllpre rio. Portanlo, defendem 05 trllbalha
C]uc houver salário pago no Inlere<- dores que 25% do lucro líqUIdo lhes
Melo, dircllllllellle pela emprêsa, ~elU- s~Ja devido por dlsl,ribuiçáo propor-
prc flue c:'lqUlvcl n fórmula (.~dic::lQa cional; ,
);lO art. 5V. -- g' lógico que para dIstribUIção

f 39 Ocorrendo re~clsáo "" Cl.l'-! ser~ precIso levar ~m consjdernção a
traio de trnba1l10 sem culpa no ('In- ~s,duldade, produtlVldatle, mterêsse'e
pl'e~lIdo. OU pedido de deml~sãd, é~te zelo de cada um drntro da. emprêsll.
fará jus li padiclpação na 10"UJlola Da~ centenas de f6rmulas eXlslen~e.s,
equnclonnda. mas somente 'ecehel (I mUItas de ll;pllcação no mundo Intelr!!,
tua quota quando da distribul~llo gt- a. mais raCional e qU,e atinge objetl
Xli a todos os empregados; (Icor- VIlmente o problema e aquela que. tl>
l'tindo demissão com justa ('a'ISa dc- ma o salário Individual, e, o salarto
vic1amenle comprovada, pcrde(à o em- de todos os empregados de cad,a. em
pregllllo direito à partlclpllçltO. prêsa, com base. Com efello, é o sa·

Art. lU. A parLlclpação nâo será lário o espêlho do trabalhador. Se
oompensada com qualquer gratll'cil- tomar,mos_ dois paradigmas, na mesma
çflo preexlslente, salvo se anterlor- orgamzaçao, com as mesmas funçbes.
mente conced1da. a titulo espcclf)GO DO mesmo trabalho, verlíJoal'emos que
de partlclpaçáo nos lucros. o maLs asslduo, não sofrendo descon-

Al'~. 11. A Inexlslência d~ -luI'ro" tos pelos dias .p:rdid~s. que aquêle
em determinado exercicio, (;araele,'I' que tendo ma,lJl Intelê.'lSe no ~rn.ba
~ada pelos critérios adotados na le- lho, labora. extraordlnàrlamente, reM
glslação do Impõslo de renda, {,cal'- ceberá, por mê.~ e por ano, sempre
retará a nÍlo distribuição 1"u!.Jclp". mais do que o seu companheiro. Nor
tórJa no mesmo exerclc1o, nao ge. malment~, será aq.ulnhoado com re
rnlldo direIto a compensalláo em ou- munel:,açao melhor, mas mes~o que
ires; Igualmente a verlflcaçao ae ga~~.e extata,?ente o mesmo quan
preju!zos nll.o admitirá compensacões tum em pecunJa, pela simples assl
com exerclclos subseqUentes ou ante- duldade terá rendImento mais eleva-
r1ore~ do. Mesmo CIUe argumentando pelo

• simples lado-prático. muito mais Slm-
Art. 12. A presente lei se ajlJJta pIes, e fácil, e lógico e justo, tomar o

às empr~sas comlZreendldas no !lm· salário como princIpio;
bllo da Consolldaçao das Leis do.1'1:a- _ Por isso mesmo acolhem Il
balho, Inclusive enttdMes de direito fórrnula de Maurlce Van Lah' que
públl:o e aos respectivos em1;ll'cg'ldo~, estimula. a aplioação da fórmula' con-
salvo. sagradn:

I - Das referidas no § 19 dO ar- Salário anual Individuai X 25%
t1go 29 da Consolidação das _Leis do dos lucros
Trabalho. E'L _

TI·- Das que tenham mt'n03 a~ Somatório do salário global de
dois ano~ de funcionamento. todos os empregados

Art. 13. l!: competente B Justl'}" - De:lta mrllleira a partlclpaçÍlo de
do Trabalho para dirimir as (IUe,tóes cado. um será proporcionalmente eqUl
susclf.adns !leio disposto '1esta lei, distante do salário de todos, efetlvan·
Sncluslve por melo de Dlssldl0 Cole- do-se justlça distributiva condiciona
tlvo. da ao esfôrço pessoal de cada traba-

Art. '14. Nenhum emprp.gauo po- lhador;. '.
derá impugnar a contabllldade,. [,1'0- '~ O lucro, para efeItos da lei. é o
porclonalldade p a l' t I c I p a t 6 r I a ou lucro llquido ,aponlado nos balanços
(juanWm de lucro liquido unte~ de conforme legislação fiscal, Já com to
receber a sUa parcela de part.leipl1rílo. das as deduções previstas em lei; o

Art,. lã. Esta lei (mtrará em vigor total da partl()iIW~fw de cada exrrcl
:na. data de sua. pnblicarão, 1e'logndas elo é dedutlvél. como despesa. no ba-
as disposições em contrário lanço seguinle:
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.4.utoriza aãs portadores de diplomas
de Farmacêutico e Dentista, expe_
didos. até o ano de 1930, por facul.
dadeR (ü,alizadlls por governos es
taduais, o exercício da prOfiSsão em
todo o território nacional.

. lOO ·sR.)ioZENDO DE SoUiM
(ÀS Comissões de ConstituIção e

Justl~a, de Educação e Cul tUra e de
Saúde) .

Art. 19 Os Farmacêuticos e Den
tista. '(jjplomados até o ano 193jj l'or
Escolss ou Faculdades reconheclda~
g flscaJizadas pelos Governes Estrt
duais, que tenham os Dlplcinas devi.
damente registrados nas Repartlçõe4

TíTULO II

Da Apelação

PROJETO
499, de 1967
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•.... 4 ••••••••••••••••••• , ••••••••••••••, '

atinge a niveis multo superiores e os pósito. na forma. das leis, que regem A isençúo pl'opc.sla é medlaa Ce 1"- 1 nos d)ll'!na é ainda maior porque lJ~
próprios juros bancário~ - varl'll\l de os armazéns gerais. ter~se publico. lmpõe-se C" ll' abu· eleme I tos que 'faze~ a c:>brança 1}0
2% a 4% ao mt'-s. XVI - Do liquiàatário de massa sos'pratlcados SOb u manto do dl1'cltu chamado uBureau de cobrança" nao

Em contranartlda recebe o credor, falida: automl, 11~ lIiodo 1< concUlà-)o com sab~l11 nem dlz-er o que é fello daque.
ao flnal. o seu capital grandemente a) para haver do acionista da so- Interesses coletivos da maior reievo.n. le dinheiro. uma vez que os grand'~3
desvalorizado, deixando, assim, de ob- cledade anônima, ou em comandita, cia. como os fatos .~~tão a -demons· comjlositores da ml1sica bras:lelra
ter a justa reparação ao 'seu direito \\u do sóeio de r2sp~nsabllidade lI~i- trar. - mLl·t'all. em,sUl~ maioria. na. miséria."
violado. . ta~. a Integrallza~ao de suas açoes Os clul>c.s soclal<;. esportivos e ,e. Asslllr.lando tais evidências não vai.

Deconidos os recursos de ]11'lmel- - oú quotas; creatlvos Um -uma finalidar!, lno",,- nesta \usCiflca~áo, qualquer proPÓ3!l-O
m instância. em que teve o devedor bl para cobrar do arrematante o fundivel e Ind'spensáveLno meio 50- de atentar contra o direito automJ,
:l oportunidade de discut-il·· a origem preço ou o compleml!nto do preço da cial. São lnstl!ulçoeb geradB.!l no tl"O naquilo qu-e tem de leglt,mo e.- sa~r,,~
da sua divida mediante a penhora arrenlatação, se os bm, da massa fa- da comunidade para cumprir exlgên. do e por Isso mesnlO llll'1'eCe II prlJ~~
!cita no prazo da. le!. não deve o lida 'tiverem de Ir a n~"{) lellão, ou eia luerente ao espírito as!ocíatlvo ('o "iío do Estado. Mas. é nece'~:i.rjo d"s.
vencido continuar g~zando do prlvi-, nova praça, c se o arrEmatanLp não homem, fator valido dos padrões de- tacar ('tue à sobra- dêsse dirri!o !lfto
légio dc abusar do seu cr,odor, medl- llagar , à. vista. ou dentro do prazo civilização. Vivem os clubes _ ~ ~a- Se )l-odzm ac,~bertar abusos. As prln.
ante Interposição de l'eC'l~ses mera- legal;, be Deus com cuantas dlflculdaoe., t· cil1:l:s ~(,.!ltes do direito co aulol' pam
mente protelatórios. XVU - Para. cobrança da soma abnegações allõn~rnas _ da contrlblll- 'c'cell'IJ:nsa dos seus don. Crllldnl'c.~

A sUbstituição da penho~'a pelo de- estipulada nOS contratos de segu~o de ção de sócios', Ilzs.;;oas de vário" 11'- n:"'naDecem l'espeltadas e a""e'lUrfl
póslto _do total da condrnação. afas- vida. em favor do segurado, ou de vels, prineipalmellte' da ela;se média, (~~.~ pelo projeto. Que se cobr~m ~lt-

. lará o uso de tais expedientes. . seus herdeiros OU beneficlál'loll' que assim custeiam. dentro .das l:u1J- :'a~ sôbr,e a gravação e ven(la de tUS'
Sal das Sp,ssões, agôsto de '1967. - XVIII - Dos credores cesSIOnários' tações do ór,amento fanUllar, os -1)al. COSi' a d~vulgaçl\(/ d!tM nl.~~'ml' pela§

Lccn Perçs. ' dos créditos espeuifi'.:a'hs neste artl- le... mensa1s, os momentos de convi- bOllt"3. pelas emissoras de 1'áf'~lI e t.e-
LRGISr]A9AO CITADA ANEXADA go, ou nêles sub-rogados. vêncla soelal que entldílcle se. propõs lev'fão '" inÍlmera.~ outr~_. atívJr!lt~ca

PELA SE9iiO DE COMISSõES ", lhe.:! oferecer. Na grande maioria das c('me,'dais, Ipcratlvas. Mas flue ~a
PERMANENTES, •.•••.•••••• ,.. . . . . . .. • . ••••••••••• cidades, slío os cluha~_ a. porta. p-ela pre-en'em os clubes, M entida~es f"-

C\l'd''',o de' Processo C,'Z:l'! LIVRO VII- qUal as novOs gerações entram pa.ra Itur!a'ntis- e outrllS tantas lnstltuhiojl
•• o convívio soclai sadio e se entrilgrllII1' qu~ ,vivem para. servir i\ cO!hth'ldade,

OECRETo-LEI N.9 1. 608. DE 18 DE Dos Recursos: na comunldarls, disciplinando o seu' que lt() promovcrem baBes nu fe.~~r,~
SETEMBRO DE 1939 ~ _-~ tomportamcnto. Não, há flnaJldad~ não vi~rr'1 ao lucro, pois é \ugl0 "a-

...........~ ,..... lucrativa. Ao cOlllJ;árJO', trl~!a-se aI; lleJ1tar
"

que t.ambél11 é]R~ rerl'Jwrn •
esrGrço comum mas deficitário, por- menle contribuem para. "lIr ro:".~~~'l_
que as de.spe~as ccm a xeallzaoüo 'de c'a e va'oriza,ão àS obras mu~]ca~s.
festas superam. gerllÍmente. a pr1l1c" sob'·e:u~o .

....... ; ..' -. pai fonte de, receita para mU11lHell' Na eHuà-ão atual.-o direito aulnral
.;... . .........•.•... ção do clube.- que é a. contribui~ã" su- adtlu!riu a felçâo de pel"lt1'tlM1e ''n-
·Art. 1I26. lnterposli a apelação, o cie,J. de onde t.em de sair o lllltheuo j)osla an melo social. Cluantlo deverm

Juiz declarando 05 efeitos -em que a para contratação dl! conjuntos musl· conHituír-fe numa contriln.'eiío pa~'a
I·ecebil. mandará Intimar o apelado, cais, aluguel de sede. despesas com "amnl\r<> real do autor obl l <:1a "arolle.
para oferecer em carroio as suas ra- empregados,' energia elétrica. alva.rás les (me ccmercialrnente se benef'C!an\
zões no praw de dez (lO dias). etc. da obra.
•. , .. ~ •..... , - -....... Portanto, os clubes ,são Jnstltuiçtl&,s O nro,leto 111\0 nret·emle ser fi\"mll1a

necessárias, úteis e. do ponto de vL,la l1erfei'a e acabada parã a rO'\1"50 d,
social e Juridico, merecedores do amo um llroblema aue existe e P31ú mnn-

• paro do Poder Públ!co. que lhes deve l'al1do preocupa~ões c profc~tos. 1;:' l<
assegurar condições d-e sobrevlvenc!a. 3u~e'Ir.J) (lue formulamos lN"l!"ado.g
pois o seu desaparecimento signiflca- Íla cOl~~lcp!io de (lUc"se Impõe 1''''1l lei
ria-lacuna impreznchivel em qualquer une ríih só ponha - t~l'mo a (tbll~OS
comunidade. _ constatllrlos. como também re'~'all'c,

Entretanto. eJ;."as entidades. reco- na tlueslão do dlrelto.autor~1. a~ ,'11
e nhec:das peja lei civil e consideradas tidades sociais sem fins IUo\'(ttivn<,

de utilidade PÚlllicll. estão sob séria restauran"o o eauilibr'o do~ fi' I"r~s
ameaça ultimamente. E 'que não po. qu·, r,omnõem a vida em Mt'.le~R~e.
dem continuar SUIJOrtando as ta,ms Sala das sessões. - AltaIr Lima.
exorbitantes cobradas a titul,! "o di. LE;"',,,,r 1TIl'A CITADA Hl"'" r'A
reitos autoraL~ pelo uBurcau Unlco ele L' ~-, - , " ""r. '
Arl'ecadação dos Direitos Autorais" PE A S:;:r.AO DI': COH S"u",S
instn1mento em que se fundiram, J" PERMANENTES
para J\ns de arrecadação e aélma das CONSTITUIÇAO DO BrtASIL
suas divergênclll5, entidades como 11 TiTULO I
t:J:BC é a SBACEM. E s~m pagar a
taxa, nada pode Set realizasio, porqUe ' Da. Organização' Naciollul
a Ce=a não permite. . , , _ ,., ..

Aqui não se investe contra o le;ll- .. , " , .
f.lmo direito autoral. mas se reconn,,-
cc, diante da realidade dos fatos, "qac _ CAPÍ'Iuo 11

êsse direito eleve' ser ajustado no con- Are. 89 Compete à União:
texto dos Interêsses da sociedade. de ..' , .......•.
tal -modo que se concilie eom outros , ;' ,
fatores relevantes. que são verdadel·
ras instituições sociais. xvn ..;. legislar s6me:

De Igual modo convêm ressaltar Oll- a) , : • '," ..
tros flitOS que ilStáo demonstrando ~()- !J) direito civil, comercial, penal,
mo a exorbltãncla das taxas vem m· processual, eleitoral, agráriO, - aéreo,
cidindo dura e indzvic'amente. Quem maritlmJ e do trabalho,
pode desconhecer ou negar a sigmfl- c) normas _gerais de dirolito finan-"
caçãb de ·um baile de formatUra, '110- C"1tO; de seguro e previdência scc:nl;
metlto"inesqueclvel da.quantcs logram de defesa e proteção da. .Jl.ude; de
pelo estudo, a realização de seus l'e~lme penitenciário;
Ideais e dos sonhos acalentados pelos " .
ceu.<; pais? Uma, festa de formaturtt, ..
um balJe de "calouros" tem tim lucra·
tlvo? Evidentemente aue nào. ,Ao re·
vés; é festa Que se iealiza lIlvldlndo
despesas. somando contrlbulçó.ps de
sacrlficio dos menos afortunadOs. P01
que então cobrar-se direito autoral
das músicas executadas rio balle que
não visa e não apre.<enta 1.ucro e tem
caráter estrJtamente comemorativo?

Um exemillo r,ecente bastaria parl\
evidenciar a necessirlade de uma lei
disciplinadora: o Centro" AcadêmIco
Evarlsto da" Veiga. da FaCUldade de

de ag6sto Direito da Universidade ,Federal l''lu·
mlnense, teve de pal!l'lr ,420 crulielros
liôvos para a rearza~ão do seu tradi
cional "Baile dos Clllouros". tendo a
Censura condJclonado a, a:\lwrI7al;1to
para (> JjalJe ao pa7.am-en~.i-1I'o:taxa ao
"Bureau". ProteshlO10 contra essa
cobrança. os e~tüdantes fluminen~e

tornaram p)Íblico que "a revolta (j'.l6

.:LIvnO IV

Dos Prqccssos, Especiais
TÍ'rilLo l

o Das Ações Executivas
r .Art. ',.298. Além das previsllts- em lei,
semo processadas pela forma cxecut!
1'a -as ações; 

1 ~ dos serventuários de -justiça.,
para cobrança de custas, cOlltildas na
tonformidade do respectivo regimento.

. Il - Dos intérpretes, ou tmdutores N~

['pÚbliCOS. para. coJmmça. dos elllOlU-
momos taxados em regimento. Dispõe sôbre iSIfll<;ões da ta:r~ de dl-

III -~ Dos corretores, para. cobran- reitos autorais.. , ,
'la das nesgesas e comissões de cone- '(DO SR. ALTÁm LIMA)
tagem e dos leiloeiros ou porteiros
pllofa a. das despesas e comlssões das (ÀS Comissões de Constituição
vendas judiciais. Justiça e de Educação e"Cultura).

IV .:.... Dos condutores, ou comlssã- O Congresso Nacional decreta:
rios de fretes. ,

V _ Dos procuradores ~udlciais, Art. ,19 Ficam isentos do pagamen-
médicos, cirurglões-dentlstas, enge- to da taxa de direitos autorais rela,,~
nllelrose professõres, para -cobrança tlva às múSicas interpretadas ou ex'l
de seus honorários, desde que com- cutadas por cantor, músico, conjuntos
provada Inicialmente, ou no curso da musicai'! ou mediante discos ou apa
lide, a 'prestação do serviço contral,a,- relhos sonoros:
do por esérito. , aIOs ciubes socIais. esportlvos ou

A cobrança judIcial de -honorários recreativos, registrados cerno socieda.
médlcoSl até o montante de Cr$ .. des civis e reconhecidos como de utl·
ti.OOO,OO' (cinco ml! cruzeiros), serã Iidade pública fedel'a!, estadual ou
pr0ltessada por ação executiva. va- municIpal, nos bailes ou funções de·
lendo a declaração do médico,' funda- dicados aos seus sócios, sem cobrança
da em assentamentos, como titulo de de mgressos;
divida llábl!, para o ingresso na exe- bl Os diretorios ltcad~mlcos. entl·
cução. (Decreto-lei n.9 ·_7.961, de 18 dltdes' ou grupos estudantis de qual
de setembro de 1945, art. l4~. - quer nlvel de ensino. nas denomina.-

VI - Dos credores por' divida ga- dos, bailes de forqlatura e de "calou-
rantlda por -caução judicial ou hipa- 1'OS";' '
teca, - • C) A~ escolas e os cursos ete tal"

VII - Dos credores por obrigações macllo profissional. nll.~ restas de for.
no porta,dor (debêntures I , por letras· matura promovidas diretamente ou
llipolecál·i.as, e ucoupons" de Juros de pelos respectivos tormant'01l; . , '
ambos êsses titulos. - d) As ent,idades culturais, clentifl-

VIU;" Do credor plgnoraticlc, me- eas, assistenciais ou flla.ntróplcas. sem
diante depósito prévio da cols~ em· fln~ lucratIvos, nos bailes ou festlvl
penhad!l·. salvo. a hipótese de nao ter dndes promovidos cem o fito de 'In
111l.vldo tradição. ' Ilarlar recurso.s flÍl!lncelros para etla
.n~ -:- Das credores por for~s, lau- manutenqllO e cumprImento das flna

demios, aluguéis ou rendas de Imóveis. lldades estatutárias visando ao bem
provenientes de contrato escrito ou comutn. ' -
verbal~. e) As paróquIas. llSSoclaelles, c~-

]C - Do admllllstrador, para co- "(1'e!':ações ou entidades I'ell!,:losas (\~
brur dfl co-proprietário de edlflclo de qualquer _culto, nas festividades pro
l1purtamento a quota relativa às des- movidas pau angarlar recurSOS-llal'll
pesas gernls fixadas em orçamento: cunlprlmento de flnalldades educa-

XI - Dos credores de prestaçao . . I t' .
l111mcntfcla e de rendas vltalkias ou C1onais,._soclals, as,s s enclals ou
temuorárias. I eulturals

o
a oue se dedIcam., r ,

XII _ Dl's credores -por .divlda 11- Art. 2 Esta lei entra em vla-or na
quida e c~rta" provada por iristru- i1~ta [la_ sua publlcaPRo. revogadas lI..S
mento público, ou por escrito par!l- d suoslçoes -em .c~t.rárlo ..
cul[~r, assinado pçeJo devedor e subs- Sala das Se soes. ~m 2
crHo oor d1'as testemunhas. de 195'1... - AltaIr' LlllUl..

XIII ...:. Dos credores por letra de Justificatll:a
eàmb\a,' nota promissória 011 cheque. '

XIV -" Do cerdor por fatura. _ou A llla.téria sObre aUl! versa o 1'1'>.)-'
conta assinada: ou con!a-col'!'pnle re- leto é da comnet~ncla leglsll\flva da
conhecida nelo devedor. , UnIão, ex Ili (lo i1fsposto no ~rt.. 69,

'Jo,."V - DlJS portadores - de "war- XVIT, Let1:a B. da Ccmstitultüo l"c-
ran(s" ou de conheclmentos~ de de- dera!. -
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(1e Saude l'Í1bllcll., dos Jl:.;Cnclo,,; a que § 19 (VETADO). .Art. 2.9 O pllJ'/igrafo 1•• do artigo de observador, o' qual deverá ter a,s:.\
l;Je;:tcnclaln as Escolas, será. assegu- I 29 (VETADO). ~ passa a. ter a. seguinte redação: scnto)Hl. mesa. diretora., scm, conn-j
rudo o dIreito do exercicio da. profls. I 39 Dentro de noventa. dlM, a CO. § 1.9 As ComissôesExecutlvas serão tudo, tomar parte em discussão ou
aiio em toda o terr1tórlo nacIonal. lacçaI da f(Uollcnção desÚl. leI, qual- elelÚls pelos dIretórios respectlvos~ oI>-- 10rmuÜlr pronunciam-ento sôbre qual-'

Art. 29 Para efeito de registro do quer dipIOI11D.dQ por e~cola superllll' servada sempre a. proporcionalidade quer matéria, ainda que solicitado. I
profIssional no Conselhõ l"e~ral ou não reconhecida tera dJrelto a reque- de l'epresentaçfio se o pllJ'tlelo estiver 1\ 5.9 o diretório eleito será. empos-,
DOS Conselhos Regionais de FDlmú- rer a valldaçáo do curso realIzado, cOIU4t1tuldo em sUJ>.'legendas. sado no primeiro domingo de abrll.,'
Il:la ou OdontologIa, será exigido o amct'lI. quando nlío tenha. !lnterlor. Art. 3.9 O "caput" do artigot66 e Arr. 6.Q O parãgrafo 2,9 do art. 41
Diploma. devidamente l'egiiiraúCl na mmt<! procurado fazê-lo. seu parãgrafo 1.9 passam a vigorar passa li ter a' seguinte redação:
Repfir Uçiio de fl.scallzaçlío do exercI· A, t. 39 Aos memJ..'1'os ela ;rUIIÚl. Es- oom a. seguinte redação: § 2.- Cada. seção rcgional serú re·
cIo tía pl'l)í!ssiio, ou ccrtldão dêste ),ll:clal, dos QuaJs um será di'.slgnadll Art. 36. Cada grupo de pelo menos pre.senuu:la ao menos por doIs elele
reglsLIO e demais documentos exlgicluM .,elo .Mlnistro da. Educação e Saúde 10% (dez por cento) dos miados po- gados,'
;pejos referldos Conselhos. _ ~ara 11. presidir, serã concedida a. dlá.- derá requerer registro ,de uma chapa Art. 7.9 Ficam criados os arllgos

Ar!. 39 A Carteira Pro[lsslonnl fOI' .. 'r,a de L'r11100,OO (cem cruzeirll,S), por completa da qual constaril,o o dlre- 41..,.'\, com um parlÍgrafo e 41-I!, com.
lleCHln. pelos COllselhos cemsLltull'll se,>üo a que compa.recerem, até o tório e os delegados às convenções quatro parãgra!os, 1lSS1JI1 redigidos:
dm:umeu[o hábll,para efeito de llabl- máxJmo !le dez por mes. municJpal e regional ,oom os raspee- Jut.' 41-A • .Nas eleições das. dlre·
l!taçao do PIof\.<i'lcnal pel'ante a. re· . Art. 49 O diplomado por estabele. tlvos suplentes. tórios regloual e nacional, bem como
lIal'llçno de Saude do ~tRdo onde ~:mentu de ensino 6upCIlor, ao qual § l.' PodE'lâo ser escolhldos tantos do.1 d~legados à. convençao nacional,
pretmdl'L exercer a proflssao. . "e tenha' posteriormente concedlci'o suplentes quan(cs forem, respectiva-, podera ca.cla. grupo de pelo menos 10%

Art. 4Y Revogam-se as di'pO"lç~ec reconheclmenlo, será havldo como tl. mente, os membros do dIretório e os . ldez por cenlo) dos convencionais
~m twünírJO, "úla.. de diploma idôneo, uma vell delegados iI. convenção munlclpaL Iapl'Elsentar chapa. completa da qual

"Juslí};eulira prova;d!lS ll. legalidade do curso se- § 2.~ ,' , ;.............. dW:t~~o'~nd~sJ: em~~b~~i\~~
(undarlo e, a nfJrmalldade' do curso I 3.' ' g P

Alé onu" ae -1930 ex.j~Wmll ~col~~ i superior, obs~rvado o dhpoSl<l noa § 49 sup1tlltcs.
llup~l'iores e 1lScallzadll!l pelo Govêr. J' _i IY e 3'1 do art. 5" do Decreto-leI Parágl'a.fo linloo. Podelão ser 111-
no Fede~al - Escolas reconheCIdas e. n9 5.545, cItado. .Ar\. 4.Y O "capul" do art. 37 e dlcados tantos suplelltes qualltos 10- i

llEoallzauas por Governo~ Estaduais. e ArL. 59>Os antigos alunos e os dl. seus pat;,ágrafos.pll!lsam a vigorar com rem, rcspec\.ívamente, os membros dos
Escolas LlvIes, cujos diplomas nuo plcmari'os das e.scolns superiores l'I:í0 a redaçao segum!e: áJr~lórlos e os delegados a conven-
Cl'D,1ll -l'rconheclclos nem qav.anl dl- I'econhecldas, 'que hajam obt\elo as Art. 37. Al': chapas que obtlverem çÍ\ú lIecional.
rolLo no exerclclo das profIssoes. suas l.ransferênclas de acórdo com o votarão supcrJor a 113 ,hum terçol An. 41-B. Nas eleIções e.~Upullldas

Ap6s 1930, por lei, foram ext.ntn~ § 2~, do art. 99 da. Portaria MIni.te- dos vows apurados serão representa- !lO 8"Wgo amcrlor as chapas que 0h
M &;colas Estaduais, os alunos entá) ria1 n9 201 de 19 de abra de 1944 das no, dlretórlo e nas c{)nvençõez. UVCl'f1l\ votaçào superior a. 1/3' (Um
matriculados foram transferldcs par com os Decretos-leis n9 5.545, núme: proporCIOnalmente aos votus alcança- ; lerçoJ dos votos apurados serão rc
11& E§:abeleclmenws Federais e os jh 1'0 6.273 e n9 6.896 e com as resolu- elos, distribulndo-se entre elas o nu.. 1 prc.mtaàas nos direlórios reglollal e
diplomados tlvcram seus direitos ús- çôes gerais da. extInta-Junta. Especial mero dos votos das chapas que não l:ac10nal e na. COllVPllÇUO l,aCic,'l11l,
vegurad6s dentro dos re.spectlvcs Es- tio Ensino Livre, poderão continuar tiverem obtido aquel~ votação,' t:a llropOl'c!ollulmerlte aos votos lllcnnçu- .
tados, nos quals .po.dla~ exercnn .Ii- os trabalhos escolares nas escolas para proporção dos votos conseguidos p~las dc.s, d.stribuindo-se enuc eJas o nu·'
vremcnte as profIswe-s ete Farm1ceu-, que Joram transreridos,. dé.«de qUe re.. vencedoras. me)'o çie votos que nào tiver'em oblJdo
ticos e Dentistas. i novem a respectiva. matricula 110 co- § 1.- Fçlta a distribuição e lJavel1do ltqllcla votaçílo, lIa propurçfto dos

Pela Lei nY 609, de 13 de janeiro de Iméco do llJ1U letivo, medial,le gula da SObl'a de lugar a. preencher,- sem li votos C~l1Sel!:ujdos pelas ~h(lpas vcn-
1949 fol fncultada a revalldaçáo 11·)S Junta Especial. mesma atribuíq,a à. chapa regisb:ada cedoras. '
titulas eXllêdldos por Escolas E3ta-1 Art. 69 AoS antigo~ alunos das es- pelo maIor ltumero de filiados. § 1.'1 Feita a distribuição i! havcndo
tluals - devendo os diplomados pre2.. ! colll!l. superiores DÍlO rcconheclá'll5 e § 29 O diretório municipal sel'Ú sobra de lugar a. preencher, sera .a
tarem os mesmos eXllmes do CUl'f,a: que, tendo nelas lngrc.'l."ado com o composto pelos candldatDs ínscrliQs mt'sma alrlbUldll. à chapil registrada
~eCUllelário, nos me;mos métodos d~s curso secundárJo legal, deixaram de nas chapas com direito a. represen- pelo ml<lor numero de convencionais.
prestados anterlol'tnente. ma~ em eS-I' efel,uar ll!l suas tramferênclll\l na !ação, observada a ordem de Insclição ~ ~.9 Os' diretórios regkinal e na-
tabeJecimenl,QS deslgnad'OS por uma époen. permitida, é assegurado o dl- no pedido de regIstro. danaI seráo compostos pelos cand!-
Sunta Especial criada e posterlorm~.n~ relto de se transferirem, no comêço § - 3.9 Os delegados às c.'lnve,l1çõ,'s dates inscritos nas chapas' com dl
W eXnme5 de delermlnadas matérlss do ano letivo, para fi sérJe que cUr~ municipal e regional, ct\nsta:nt.cs das relio á repl'esent.açào, ·.<Jbs~rvaCla a.
em Ji'aculdades Federais. Acontece !avam ou a que foram promoVldo~" chapas com direito a. representação, mdem de UJ~criçào no pedIdo de re
tlUe a c-,Ia alima, os dIplomados que uma vez certifIcada, pela _Junta Espe- se credenrJarão observando-se a 01'- ght)'o~
tinham reglstradcs seus diplomas nos claJ, a. nonnallelade do seu curso su- dem de ilJScrlção no p~ldo de re- ~ 3.9 Fica assegurado aos' grupos
Wl'mos da LeI nas repartições de snú- perior e a. satfsfação das demais ex!.. gistro. flhados ao panldo, cUjas chapas 00-
de pÚblica do Estado de ol'igem dos' gêneias desta leI. i 4.9 Se a S{)ma elos votos obtidos pe- dvel'un majs de 1/3 (U1l1 terço) dos
dJplomas exerciam suas profmõl5 e I ArL 79 A valldac<'i' do curso secun· las chapas registradas não alcançar \'olos apurados, o dlreHo de be cons
os demais que por quaisqull< circlms- dárlo sôment.e poderá proces!iar..se em 20~ó (vInle por ccnlo) da totalidade titulren~ em I sul>--Iegenrlas do partido.
tUnclas tIveram de se transferirem estabelecImento iederal ou equipa- dos filiados ao partido, não se corur ~ 49 COOStltuldo o partido em sub·
pura outros eSÚldos deixaram de exer. rado; 'Il a de our-'o c.uperlor em esta- Utul!,á, o dlretól'lO, fa2icndo-se a ne- legendas, poderão os seus membros
ccr as profissões.' beleclmen\.o, Inl.eg1'llnte da Unlversi- cessal"la comunlvcaráo ao Tribunal se reUlllrC1n, quando ll1es aprouver,

Os Farmac~ut!cos e Dentistas dlplO- clnde.. ',Regional El~lloral. para U'!ltarem de assuntos de seu pe-
mados por Escolas reconhecIdas e fis.. Parágr~fo unlco. D.spach:ltlo, fa- § 5,9 Se nao fOI' obUdn. VOilIÇ[tO Nr.. cullar interêsse. '
ealJzadas pejos Govémos Estactuai<;, vorAvelmente o p!,occ."".o 1',;111.. Junta respondenle ao Il;lnlmo !1xado para Arl. 8.9 São acrescidos no anlgo
pres\.aram <IS exames das memla} ma- Especla}. requerera, o mteréssado,. a ~Ieiçáo do dl1elór,o. o JuiZ COJ.lIunl- 42, dois pal'lJgraios, Il. saber:
lérlcs exigidas no curso seclInclál'Jo, pre.staçao dos exa~es de valldaçao cllr~ ao Trlbunnl Regional EleItoral, § 1.9 Nas convençõzs para e-colha
~ provas exigidas agol'& p~11l. Lei num dos. e.stabl;'leclmenlos autor1za• que o parndo ll!l~ prcl!llc.1leu o requJ- de candidatos a cargos eletivo5,* cada
n~ 609 _ Ro"endo de Souw d~s 1'0: este ar\.lgo. As provas d~ye- sito ~ara obtençao d!> registro; ;;rup() de 20% (vmte por cento I dos

• - 'rao Imclar-se dentro de trinla alas, § 6. Fica asseguraao aos grupos f1- convc.ncJOnais podera apresentar cJla-
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA contados da dllÚl. do requerimento. lla~os ao parUdo CUjas cJmpas al- pn. completa àS elelçõ~s.

PELA SEÇÃO DE COMISS(JES Art. 89 11: a Poder Executivo auto- cançarem maIs de 1/3 (hum tel'çoJ '. .'
. PE71MANENTES rizado a abrir, pelo Mlnist&rio da Edu· dos votos apurados o direito de se ~ 2.<> >\s chap~s que obtIverem llIalS

LEI N9 609 DE 13 DE JANEIRO cação' Saúde, um cré?lto especial constitulrem em' ~úh"legendas muni- de 11~ IUm terço) dos Yot,!s.apurados,
, de Cr$ 9.000,00 (I1m'c mIl cnu:elros). Clpais do partido. pod~r~o c~ncorrer às elel~oes. COO5-
D~ 1949 para atender às despesas decorrentes ~ 7." Constlluldos OS partidos em tt!uJI1CHFse em sub-legtndas do par-

l'rov~ a. valtdaçl1.o do,~ curso.~ rr(ilí~ do art. 39 desta lei, no corrente sub-Iegendas, poderão os seus me01... lido. 9'
zados pelos aluMs da.~ escolas Slt- exerclclo. bros se reunll', quando l1Ies 'aprouver. ,Ar!. 9. FlC!l suprimido o panígl'nlo
pc,iores llão reconhecidas Art. 99 Esta lei entrará em viga! para' tratarem de assnnlos de seu e" unlÇ{l do artIgo 43. .

O Pr~bJden'- dn RepúblIca'" na data àe sua publicação. culiar Interés~e. ' p Art. 10. E3ta. lei cnlrl!l'l't C~n vlp;or
~ '" ~ Art. 10. Flcam revogados oéart. 59. Art, 5.9 O art. 39 pa.ssa a ler os na data da_ sua pubUcaçl1o, r .vogadns

Faço saber que o CongrC!'So Nnclo- prlnciplo do Decreto-lei n9 5.545, seguintes paragralos: as" dlsposiçoes e.m contrlu·I? ,
!lal decreta e eu $llIlciono a segúlnte citado o seu § 29 e as d"mals dlspo-' § 1 ~ Cada Municiplo t.erá direllv ll. ~ala das Sessoes, em 2 ile a;:031,)
lei: , slções 'em contrário. .. um delegado'para. cada. mil (1.000' de lCS7. - D3putado Garcia Neto.

Art. 1~ E Jnstituida. Uttlil Junta. Es- Rio de .Janeiro, 13 de- Janeiro de votos 'de legenda ou 1ração superJor Justl/zcatWa
'" 1 I d t ê b d' d 1949. 1289 da Independência e 61" da 11 quinhentos (5001, obtidos pela mé- •
",cc a e r s mem ros eslgna os República. ~ Eurico G. Dutra. dia dos voto' n- le"end" partld'-rJ'a No projelo de lei que 'apresenlalllos,1JeJo Ministro da Educação e Saúde, ~ 4 D ~ '" al d C'dl 11:1 't
Jk1.rtl. a aplicação dos DeCl eLos-leIs Clell/.ellte Mariall/. na últlnui e:elção reaUzalla pam r2~ l.8ran o o o go '/!l oral, foi Jn-
n9 5.545, de 4. de jlÚl1lo de 1943 ' novação da As.semb!éla Legislativa c Clul?o o m. 85-A ç.rm a E'cuirlle Ee-
hQ 6.273, de 14 de fevereiro de 1944 PROJETO da Cãmara. -dos Deputados, até o Jj- dr.~ao: I
e n9 6.896, de 23 de setembro de 1944 Nq 503, de 1967 mlle de sc'smla (50).· .. Arl. Sfi-A. Nas eleições dJrclaa
I das resoluções gerais da junta cria-.· 1 2,9 E' 'assegurado ao.;; municípios 'erlI. aWilludo o registro de candl-
da pelo Decreto.le! nQ 7.401, de 20 de Altera d.Zsposltívos da. Le! n." 4.740, onde '0 partido th'er dlrelórlo orga~ dato, em sub-legendas parUdanas, nn
tnli.rço de 1945, homologadas pelo MI- de 15 de julho de IS65 (Lei Or{Já- nlzadó o cJirei:o, no minlmo, a dois ~Gnjomljdã.de d~ que dIspus~r c UI
nlstro de Educação e Saúde, a!- 31 llíca dOi Pa.rttáos PofWcOs). delegados.. . ::>:'ganJca do, Partidos PDlítlcos.·'
do dezembro de 1946, a qual 'terú (.D" S". GA",ClA "'~O) ~"~:! No ,nJunlclplo onde o pa~lido 'l'omeu-se necessllflo, pOllllnlo. pro-
ainda. a compeU!ncia que lhe seja \J "" "-"- ~",.. es.tlver on.tlluldo de sub-legenda. o OOlmC,J a aHelaçào da JeJ ~. 740 de
..trlbulda. nesÚl. lei. (A Comlsslio de ConstltuiçflO e Ju.-r numero de deleg~dos será. dislrlbUldo 15 d? jUlll0 de 1955, e CS!P e o objc-

Mt.. 2Q E.<;sa. Junta Especial fur. tlçal. ~tre elnS,.p:oporCl~nal~enteàs suns dvo ar, p. escnle proJeto d~ leI, de
eionará durante o tempo necesslÍrro O presidente da República Jcpr~s~ntn,o_s no dlretorlo, garantido lc01'do c~'m o CJu~ aba~xo .1mi.tIcalllos:
lJllra. .despachar .. , (VE'l'ADO) .... Lo- . ? mmn~Jo de um de19gado pat'a ca:la· /l' 1'=1:> parágrafo 1,' do a~·I. 27, ai-
dos 0& processos protOOolacros nos O Congrcsso Naclonal decreta: .ub-IolI:_ndg. I?:ll::'() n:> scn'ldo d~ fJUll na; comis-
prazos (1 Que se referem os Decre(os.. Art. 1,~ A Lei n.9 4.740, de' 15 de § 4," O TJ'jbunal R'.lonal ElelloraJ ã~s C'(ecIll!vas p.st"ja:n presentes -a~
le!ll n'l-5.545, de 4 de junho de 1943 julho de lM5 passa a Vil1;01'ar com as deslr,nar,á meltlbm efeU"o do Minls- 'uh :~;{"nd(l~, proporclonalmenle às
" 1'19 6,273, de 14 de fevereiro de 1914 alteracões constantES dos seguInl~s térlo PulJI:~') pa"lI. acompsnhar as 'ua:; ~ rprEEen,açues na 'comp:Jsl~ão tio
, .• (VETADO)', artlgQs: lrabalhos da. ccnvenção, na qua1idade idirelórío. -
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, ~ - h ····'to '_ PROJETO' cemO' "déle" (pronome) e "dele" (ver-( 'bT No "caput" do art. 36 11 seu o partido nao preenc eu o reqw:ü bo delirJ, "aquêle"~, (pronome/, e
parágrafo 1.'1, alter~ determlnando para obtenção do registro. NC) 504, de 1961 "aquele" (verbo "aqueiar"). Mas qual
',que ós ~delegados àS convenções mu- § 39 Se a. SO/Illl. dOS votos obtidos o aluno dI) cursO-..prlmúrlo ou mesmo
;niclpais sejam escol1lldos. porvotaçi\(J pelas chapas registradas nh a1can- Altera o art. 1.9 da Lei n.9 2.623. de do curso ginasial que sabe dissu'/

.Idireta, na ocasião da. eleição do dire- çar 20% (v'inte llOr cento) da. tota11- 21 de O1ftUln-O de 1955, que restabe'
A1ém

d.o mais a própria posição da
ltórlo niunJclpal e dos delegados à. con· lIdade dOlr :filiados ao partido, nio Ieee o sistema ortográfico do ''Pe' palavra distingúe Sua pronuncia. Se
:venção nacional,'lf não como deter- se constituirá o diretório, fazendo-se queria Vocalmlárla Ortográfico da se e.screve~ "O Govêrno preCiS!! ex-
'mina o parligrafo únlco do art. 43, de a necessária comunicação ao TrIbunal Llnf/lla.J~prl1Jguê8a." piorar a Amazônia" ~:.... ninrrucm -irá
uma. forma que mUito iria di!icultar a Regional J1àeltoral. (DO SR; ALCEU DE CARVALHO; pronunciar "O Govêrno" <ê abertO'!
escolha. '_ -.. • , ~ só porque apareceu, a grafl,t 1J=ln'

e) C artigo 37 passará a ter ~outra ; '.. .. •• .. •• .... (As ComIsSões de Constltulção e acento (O Governol. O !lrt~;;o "o"
redação, assegurandO a representaçào Art._39. ConsUtuem a convenção 1'e- JustJçs. e de Educação, e Cultura). evidenciou que se trats. de' "substaI1'
proporcional ao número de votos oh- gional: - , ~ O Congresso~ Nacional, usando de tivo" e como tal terá O' timbre te-t"do", p'el~·' cha""" aTn'c'entadas, às I -'- o dIretórIo regional; ~ h d al ....
,1, ~ v- ..• J ~ , d nl I ls suas atribul~ões lego I&, decretá: e a o na vog c.eleições para. o cl,lretorlo municipal e II - os delega os mu c pa;. Ainda é necessiu:o, Jlorjmo~ dI>

'!delegados às QOnVençÕCll municipal e ~ nr - os. representantes do partido O Axt. 1.? ela Lei n.9 2.623, de Z1 l1ê slmpll1i.cllJ;ão, abolir o "acento clr
reglono,l., Essa proporcionalidade é no Senado Federal. Câmara dos Depu. outubro de ~1955, ,fica lIESlm redi.llUlo. cun!lex~" do prlmClto eleJ., ,),. " 1,.;3
mais democrática do que fixar em' um tados e Assemb1éia Leg1sIatlva." Art. 1,9 E' restabelecido o sl.stemu advérbios em "mente" e ncs' (,;r" li
terçO a representação,da chapa mino- § 1.9 Cada MunJcíplo terá '@elto ortOgráfico 00 "Pequeno VceabUls,lo des em que figural/l 1>l.fhws 'ê"'''''-l.
l'ltárill. - a um delegado para ca.dlJ 1.000 &n~I) Ortográfico da Llngu& PortUg11&", dos do intixo "Z" .Por que ac~ntuar

d) Foi,modiIicalio o parágl'll.fo 2.9 e votos de legenda ou fração',SUPerlOl: organizado - em lU4.J pela Academu, "cortésmtnte"? so p;,.<)U2 ""d,i.U
crtado a parágl"afo 3.9 do art. 39, au- a. 500 (quinhentos) obtldos pela mé- Brasllelra de Lctms, abolindo·se 11 dp. "cort,és"? .Mas se flcar sem "aeoll
mentando para um minlmo de dois Cia dos votos .na Jegendà' supe:rlor a trema lndicatiyo de encontro de VG- W grLflco". -alguém se contun.!lirú na

\ delegados a representação' do muni- 500 (qumhentos) obtldos pela média gais <Jue não forma ditongo, mas bJ1f· pronúnc;a? Absolutamente nao. A~
clpio na, convenção regJonal,- a fim de doe votos na legenda partldMia, na tO' "observllÇão da 1Z•• , regra ~ de 6im se deve grafar: "corte~menle"
pOsSibllUar a rapresentação de cada última elelçáo realizada para reIW~ llcen~uacãoJ; o acenw elrcun:tjeJto ,:I' Da mesma forma se deve nbc,llr_ CI
I5Uh-Jcgcnda na convenção regional. vação da. Assembléia' Legislativa e da mo dlterencí!!t ou distintivo no,"e" e "scenta grave" nos derh'e{l0s ,como

C) Pela mesma razão acima expOs- Câmara dos Deputados, até Q limite ou "o" fechados da sllaba Un1ea dll~ "gilmrnte", e "catézlnho", etc. l::3Se!l
ia o projeto modifiea o § 2.9 dO art. de 60 <sessenta). " palavras que c.t{;:o em homograflao acento até confunde., PaI' Cllusa Elo
41, aumentando para dois o número § Z.q E' a!5egl!rado 40s Munlciploa r.r.m outraS' em que til" abertos I!SIlr. acento grave que se pUnha no ':C'" de
minimo de delegados regionais à con. onde o partido tJvu diretório Orll&nL "e" e êsse "o" 04" re;lrB de aeen ~IJêg:tdR". multa Rente a\nd~ 110Ievenção nacional. ~ ~ , lIado, o direito,. no minlnlQ a um de- tuàção); o aC!?lllo ci,cunflexo di) pri, p:-onlmmla "pégada". prOJlll..'"';l:dlol1a-

:fI .... lei em l'lgor, que prevê a re-llegadV. melro eli!JJlento nc& advérbios em rarnli'. "
pre.sentação das minorias na campo- § 39 O TI'llJUnal Regional Elel~oral "mente" fi nos derh'ados em que 11~~ Essas alrerações ortográficas, que
sll;âo dos dírefórlog munl~ipais náo desjgna;á memb~o ef~tlvo do Mmis- guram sufixcs p:ecedldcs do inflxt> ",tão simpllflear m::i. a chamaJa
}Jcrmite o mesmo nos diretórios regio. térlo publlcp para !!cºmpanh~os tra. "Z" (zada. za.l, zejro, zlnho, zlsta., zl· .ol'!e>grldia slmpl1flcuda". 'estiio de

'lJ!lis e nacional' o que não acllamos balhos da eonvençao, na qualldade de to, zona, ZOl70, zudo, etc•• : ,o acenlo acõ:do com ~as recomendações do Sim,
coerente. Por êsse motivo o projeto observador, o qual deverá ter assento I,grave nos d.erlvIlAD" erMa natu~'ea pó!lo a "que ltludigws
de lei cda os artigos 41-A e 41.B, que lIa mesa dil'etora ScaI, contudo, tomar (jem vez de "!lÕZlnho" só se escreve- JI;:,::m. tenham a palavra os en1:en.
é semelhança do ~art. 37. determina pal·te em discussão ou formular pro- rá "sozlnho") ab:imlo se excer;áo au 'd'dns no as.~unto, ma~ que se alm

-:norma,s para llS elelçées dêsses díre. nunclamento sõ'!Jrc qualquer matéria, verbo poder que no pretér;to perfe!' llllIJl'uem a ortograf1il slm'l>llticacla
tórios e rep.re~m.açíio das chapas' ainda que soJlcltado. . to,- ke grafará "ptide" Ua~ regra d<' ~cm 'a aboUeã:J de acentos inütei~ que.
que obtl'Verem mais de 1/3 ium têrçol § 49.0 dlretoria eleito será emposs!!o. acentuação). 'ó confundem ou cllusãm perda ae
do,;; votos dos conl'enciollais. - _ do no pl'lmeiro domingo de abril. Art. 29 Revog:lm·se .as disposlçOee. U':mpo e prejulzo. como no caso de

DJ O a~t, 42', que trat&. l/..'l5 ,cOnven.~, ~' .' ~ ~em contiárieJ. !o:n:>!S. por exemplD" cuja maioria.
ções para escCllba. de candidatos a car· ........'....,............. Jusliflel!{;/Jo por iEl:O mesmo, prcr.ura impatrlõt{-
1JOS eletivos ~ foi completJ!do. no pro· Art. 41. Cozwt!tuení a copv!!nçãa Rcallzau-s~ há pouCJ em Portug'lJ c~t'lent~ ignorar a legislação, ort.Jgrá_
jl[tó ora apresentodo, com dois pará- ~nacíonal: 'um Simpósio dll Lirlgua Portugu!1Sal fIca
gralos que garantem às _mínorlas o I - a diretório nacional;, cio qual participaram ilustre" ~'1i10Io S;la. da. Se5!óes. 7 de nzílslo d,
di~ejto de apresentar os seus candl- 11 - os delegados dos Estados, Dis. "OS, entre us quaIS o noSilU insigne 1Jl67. _ Alceu de CaryllJlho.
d t A.. trito Federal e Territórios; to •• 1

a Os a """es cargos .. , , . nr _ os re"resentantes do partido Prof. Dl'. Antenor Jiaseen..,s. F cou LE,:;lST"ACiíO CiTADA ANEXADA
Sala das Sessões, 2·de agôste ce' 1967. no congresso NactonaL ~ reconhecido que a "ortcgraiJa sim. PELA SE(!AO DE COlllISS6ES

- Garcia Nela § 1.9 O número dos delegados a que plJflcadB ou l:lrll.'lll'" e ainda simpll' PERMANENTES
, L''''G~lSLAÇ''O'CI''''~D\' _,AliEXADA s~ refe!'e o ltem lI, será o dôbro do Itcá1lel. Enquanto o f,'1'llude ii!ólogl1

~ ~ .",,~ t Mário Barret(},2fL~nava: "UIJU! rtiJIrl LE!·N.g 2~623, DE 2'1 DE .oUTUBRÇ>
PELA SEÇ!ÃO DE COAllSS6ES dE' deputados 'federais do par ido na orafia é prejudicíallssima à ]lrÓpilll ,DE 1955

PERIIIANENTES " represrntação da respectiva clrcuns- " , ém t' . "C"
, crlção eleitos pelo dlletorlo regional. lingua"·:.... tamb seu mava: <lo flesta!,Jelece ó sistema 'ortográfico do

LEI N." 4,740, DE 15 DE JULHO ~ 2,ií Cada. se~ão regional será re- multo na clJÍec processfonll.l dos dis. "PeauellO ,V""abulárío ,ortográfico
DE 1965, p~esentada, ali !llenoll. por um dele- 'dpulos e Jlroséllt()-3 do primeiro :fene. /ia Língua Portu(Jtlé3a" e Tevoga o

Lei Orgâ1lica dos Pc/rtldos Politicos gado. ~, llc!.sta 1e portl1g~1 ~fa Gon.ç~el Decreto_lei n.~ 8.236. de 5 de de-
...................... '" ,~'390 Tribunal Superior Eleitoral Vlanal. emo--nc: :m eF e~'pe la. ze11lbro de 1945. ~

.. •• .. .. .. " .. .. " ., " designará membro efetivo do Minis· du na propaf~ a 11 01' 0Sft~ Id$li!- O Presidente lia RepúbUQa:
tério Públlco, para I> 11m de que tra- pleE, clara, ,glca. a. q~e ,e. Faço saber que' o Congresso Nado.

CAI'ÍTULI> IV ta o § sq do IIrt. a9, bertar a puéncla da n.cess!dade, e'!u !lal manteve e ..eu ptomulgo nos tét-
DOS' órgáos dos p.artldos ~ 4? O dlretótJo eleito será eu;m<J6- que est~ de 1.a: er O' ~pr&JdlZl'1do tãtl ~~mos do Art. 70, § a.~ da Constituição

~ sflilo no primeiro domingo de junho. tongo. tao tedlO:o e tão laborioso, dali Federal, ,a segUlllte Lei:, \ ~ ~
•. .. .. .. .. .. '.. ..'.. .. .. 'Art. 4Z. As Comlssõ23 exeeutlvas com\?lIcações_ d••uma g~a!la c~mtra. - Art. l.~ - E restabelecido o slstema-

'...... " ....... /' .. "," .... 'dlr' dlretórloló municipal regional e _I·aclonal. A questão da OItografm tem Ilrtográfiea do "Pequeno Vozabu!àl'!o
Árí. ~7. O mandato dos membro~ 1 Dt'~í0l1ll1 cab" convocar' as conven- uma importância ~pedagógJca. eoosl. Ortográfico da: Lingua Portl1gu~a",

do:; dlrelórJos será de 4 (q\latl'OJ 'moe. t;Ó"-s que'~com-a assistência e na eon· derável," .lNtÓVi'1lm~s ~tuddOS19t: organl2ado em 1943 pela Academia
§ 1,9 As com!8sões execu,tivllS serão fonnldade das Instruções da Justiça Lingua Por ugu sa. e. e • B"llsileira de Letras.

eJYln.s 'pelos dlretótios respectivos. Eleltorsi deverão N.colhltr os cl1l1di. llá~s.t14, 25. ed1G•ltl d t 11 'Art 29 O s:stemaré:ferldo no artl-
•. ., '. .. ,. .,- •. .. ,. ., .. ' .. , datos a •cargos ~ eletivos "respectlva- O em!\. I~ c~ vo ~.~COII 1'0 S f!0 anterior vigorará até qUI!' seja da•

.. ' , : menie,dosDlstrltoseMunlclp'los,dos vogais que nl\O 0f~l I ,~o'l ~u.s dccumpr1nÍenloaO,ArtlgoIIdacon.
Ai t: '36. Carla grupo de pelo me·- E~tados ~ da UIl;lão, e tomar outras ~~at~ieétr~~~~r~~r,i d~~~~id~de" a; ven':ÍÍo Ortográfica. assinada em Lis.

nos 10% (dez por cento) dos lUta. dellberaçoes previstas no estatuto do ô ,"~" de "saudade"? Essas e outras boa, pelo Brasil e portugal em 29 de,
dos poderá requerer registro d~ uma JlarAtrltdo4'a ~ ~ara~ o efeIto do disposto no pala.vra« não-são mel1?or pronuncia- de~:.mtbr3~ dEe, 1::;Õ""dO o Decreto-let
chl).}la completa da .. qual consfarão o .. 10 . das pela presença do "trema" NO "'. ,.
dIretório e Os d!legádos à cenvenção artigo anterior, constituem a conven· "u" sonoro depó's de "q" ou "i" vai fi,O 8.2!l1l. de' li de dezembro de 19411.
regIonal.' ,'çãomunlcll'Jal: ~, 'bem e ajuda 11; meJhor'prola~ãa da Art. 4.9Esta Lei entrl!rã em vigor

~ 1.0 Poderão ser eseolllidos tl1Jll~ I - o diretórIo m:micipal; vocábulo. E' o caso de "r"gUi", de ror data de 'ma pub1fcacao. ,
suplentes quantos forem 03 delega· ,11 - os vereadores. eos deputados "Birl tii" de "eloqUente" etc~ Rio de Janeiro, 21 de outul?ro dI
dos'a convenção regional, ' e ,;;?Dadores com dOllÚcillo no munJ.; Ta~bé~ deve ser aboÍldo o ·"aceu. ~!l5fí; 1~49 da. Inde~endêncla !1 F17!

•• •. .'. ',. '. ;<,'.. •• •• ~ '. '., ' •• ••• ..lplo; '. , to clrcunilexo" diíerenc!ál" ou distln-' da Republlca. .,- JDa~ Crtjé Filho.
m - Vr:I:A'1XJ Uvo no "e" e -no "o" fechados da ' . , :4 'r"

.... " .. ': ..... " ......,.... IV - 1 (um) delegado ,para clIda síll'lba üínica das palavras que estâa RRvJErO ~
-, Ar!. 37. con;;iderar-se.:l.· .eleita a gn.Jlo de 511 (cinqUcnlá).ele1tores, se em homografla. com ol't1'as em gue N1? 507 de 1967~

~ chapa 'que olJtiver a mataria ,de votos; tJ número ôe~ filiados ao partido não são abertos êsse ~p." e êssp "O", ' .. _ . ~
011, r/!I'_ca'o d~ em-..a qt~~ houvet a:cMer'10.000 <dez mil), ff de mais ,~sse acento "diferenciol" foi mui U ..da relomar d 81luaçao de.3.1.de
sido' refd~;r.gr1n :pzl~o;~nÚln~r~ de 1 (um) delegado para cada gruPo de to bem alc1lnhado pell) Prol. DorivaJ maT~o de 1~ 08 S'ervldor~$ C:lVlS da
!JUado';' " ", ~ou (duzentos) eleitores, 1\ partir de Soares R'Imos (catl!d~átlco de Portu- aélmml3traçao centraltzada lftl
' ~ 1.9·,R~riÚ:;da; -duas c1Iapas. se.'. 10,001 (dez mIl e uml filiados. gliAs do' IndU,uta dI! Educ!l~ão "Prof União. que foram rebaixadas de ca.

' nleno, votada alczn~:1l' 1/3 (um ti:rea) .: Parágrafo ún!co. A credencIal dos Slélio M. Lourel~o" de BlrlgU!, Esta, tegorta 01/ dlminuIdos 110S ;vencl-
dos' voto.'! npurados, '~egurar-ole-á aOI ú~'egado~. além c1a.s asslna.turas dos cio de Slio P~u'0' "de Mento cuItu.mentos. ~~.
mmdldatos nela in~cr~t03,~ na,' ordi!riJ' eleltore~, e do número dos seus tI- tal". A.col0'Í!"ão ccrr~ta que se fa,.; (DO SR. ALTAIR LIMA)
<10 pecllrl'l de' ,n:tlstto. , O direito dI! tulos, deverá ser cD~fJi'lda.. à vIsta com êle depende a' cultura re quem (& Conússões de Constituição e, Jus-
compor a têr=a :Ji~rte do dhetórlo das Ilc:l1M de inscrJçao 'partidárJa.. escreve. Por exemnln; SP. 'uma P_l!'<SOll: tí"a de ServiçO Público e" de
eleIto. ~ -, ~ 'pelo~ escrivão eleItoral, dentro de 3 cão sabe, da exlsli'ncia do ve"bo "e~· .', - F"mànças) ,

§ 2.9 8ft não f,.: r.b:JIIlI vot.J.:;ão c1r. (três) dias, a contar de s,ua apresen· tevar" ,(goverl'sr li rablclt do atadt'l -O' C esse N clon 1 decreta.
,'espondente ao mínimo .fíxado para l!:lç1ío. 01\ estêval ni'o ~irá "CPl't.'ot' "estêve" , cn!ll' a a _ .
elelcão" do d!retó~ío o Juiz comun!ca- .. :...................... lITetéÍ'llo perr.lto' <1n verlJo "estar". Art. 19 Os funcionários civis dará no, Tribunal Regional Eí~ítoral que ., ,. •. •• .• ,. •• .• •. .. •. •• •• Outros exemplos podem ser cltado~, administração centralizada da União
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Regulamento Geral da Previdência
Social

LEGlSLAOAO CITADA ANEXA1;JA,
PELA. 8EÇAo DE COMISSõES

PERMANENTES

DECRETO N9 60,501 - DE 14 DE
MARço DE 1967

Aprova nOva rei!a{;áo do Regulamen
to Geral da PreVidência Social <De
creto 11.9 48,959-A, de 19 de setem.
bro de 1960, e dá' outras providên
cias.

CAPÍTULO 111

Arrecadação das contribuições

Ar!. 176. A aITecadação das contrl
bulvões e de quaisquer importãnc.llS
devidas à previdência wcilll comp~'c
endendo seu desconto OU cobrança e
seu recolhimento ao INPS, serâ rea.
Ilzada com observâncIa das s~gl1intes
normas básicas:

1 - As emprésas deverão descon
tar, no ato do pagamento da remu
neração dos segurados empregados e
dos segurados empregadores por seu
Intermédio tiliados lW INPS (art. 6,9
Itens I, II e III] as contribu;ções e
quaisquer outras Importllnclas \lelos
mesmos devidas à. previdencla soci<11
(art. 11!4, !teria I, n, letr·a!1 ex e b, lU
e IX, e a.rt. 144);

11 - As empresas deverãoo descon
taI', 110 ato do pagamenlo da remu
nel'ação dos serviços prestados pelos
segurados trabalhadores avulsos, as
cont'1'lbulções e qualI'iluer outras 1111
pOl't.ãncills pelos mesmos dGvldas ao
INPS, devendo o limite mãxlmo men
sal da 'contribuição d~ cada um !lês
6es segurados ser cOntl'C":lrlo em ~~C:a
emprêsa;
!Ir - As emprêsas deve)'ão reco

lher ao INPS, até o último dlg do
mês .seguinte àquele a' que se referl
rem as contribuições dos segurados
artecadlrdas nos têrmrs dos !tens I
e n, justamente com a contribuição
por elas devidas, nos térmos do Item
IV do art, 164;

IV - As empl'êsas deverão recO
lher também ao INP8, tluando DOr
êste requisitadas, nos têrnios do ni,t,
148 da Lei Orgânica da Previdência
Social e do art. 177 dêste Regula
mento, até o ultimo dia litll do mes
seguinte ãqu&le a que se refe1'ÍTi1m,
as importâncias, Individuadas, arro
cs dadas nos tênnos dos itens I e II
e refercnteJ> sã consignações de dlvi~
das ou out,ras respoÍlsal1llídades aos
sel':urados llnra com o INPS;

V - As. emprêsas IncumbJdas ~a
arrecadaçlío das cotas de previdên~a
enumeradas n" ltem ! do .1'1., 165 de
verão proceder à respectivo. cobran
ça, juntamente com a do rUsto dos
serviços ou utllldades sôbre que In
cidirem. efetuando o rceolhlm~nto da
Importãncia total assim arri'cadada
no mesmo prazo do itom IV, à conla
.c<;pcc!el do Fundo de l'flU'doz d4 Pre
"'tlfônc'a Social '11" 1''ln,.... do 'Rl"n5il;

VI - O sel:!urado trabalhador au
tõnomo deverá recolher sua, contrl·
buleão memal (p~l. .361. 'lo.." VII',
"'01' lnlci'f.!vo. or6'>"la 0." (l últlnlt.
d'a. do m§s seo;u1nf, ~~u?le a que lo
C-"':lbnir.ÕD se referir; .

VTT - O g?qll~·"r1'l f'ct'l!aUvQ de
verá recclh~r ll8l:~nh-Ibukll'l lar\.ll!v
16<. item VTT:l"lIII!II"'dlrC'fame~le ou uor
lute-médio ela pnt!d.d" nn nessoa a
fi"· n eontribuloão se referir;

'VJTT - Ao sequrnd· C'''n'riblllntc
n'" t~"I110S do art. 10 Incumbirá. l'e
C"Jh~~ fua contr'bu''';;" /••+. 164, lt.em
VlTTI, lI<lr !t;ticiativa nrtlnria até o
,;'t'm" <lia de eM? mês. '

§ IV O" des-onto. r1'" r',ntribulcões
e n oa. cnnsil!na-nc- 1'~nJmpnle 'nu
tot"f"'fln~c: ~"'mt1rp ~'" '" .....s"~.,..1 ••q,, f!"ffo<:;,
oDorlvna e regularmente pelas em
présa" a isto Oh"l«c-1.<;, uii c lhps sen-

JustifIcativa
O Decreto-lei n9 66, de 20 de n~

vembro de 1966, trollXe ao sistema
de arrecadação de contribuições da
previdência social, importante inova
ção, Instituindo a solidariedade - até
então ineXistente - do proprietário,
dono da obra ou condõmlllo '1e uni
dade imobiliãria com o e.onstrutor ou
empreiteiro, no tocante à responsabi
lidade pelos encargos da previdência
social (art. 20, que criou o 1001$0 VI
ao art. 76 do antigo regUlamento),

E,<;sa disposição foi incorporada. de.
flnltlvamente ao nôvo Regulamento
da PrevidêncIa. Soelal (Decreto nú
mero 60.50l), recentemente halxado
(art. 176 § 29). -

Com. bas~ em tais dlsposições, o
INPS e, antes da sua criação, O an
tigo IAPI, encetou uma campanho.
de arrecadação el11 todo o Estado,
autuando Injilscrlmlnadamente tôdas
as construço~s residenciais que apa
rentavam ter sido concluldas há cêl'
ca de 5 (cinco] anos para. C(I, com
pelindo os respectivos proprietários a
entrarem em composição ':um o Ins
tituto mediante parcelamento' do dé
bito, precedido de confissão de rJivi
da, com o que se conferia. ,arâ"er
liquido e certo ao pretenso débltl), sem
que os atingidos pudessem discutir a
sua. legitimidade, ameaçajos ,que t:tam
de lhes ser Imposta pesada multa.
juros de mora e correção ll\onetárll1,
além do procedimento cl'imlllal VOr
aproprIação Indébita,

Tais procedimentos colheram de
surprêsa os proprietários, que, tendo
construido antes do ..dvento daquela
solldarledade, não pre',olram e nem
planejaram a edificação ou 1'i!fOrmll
orçando essa despesa que, via de re
gra, atinge parcela de alguns milhões
de cruzeiros antigos.

O fato, como é nnl,ural está geran
do um clima de Intranqüilldade e pre
disponllo grande parcela das populn
ções, contra a Previdência Social.
Mllrmente no interior e nas regiões
pioneiras, onde as construções são
recentes e a presença do Instituto é
exclusivamente através dos seus ór
gãos arrecldadores, eis que, com ex
ceção de algumas raras cidades maio
res, nenhum serviço está Instalado ou
é propiciado ao segurado illterlorano,

E, li rigor, não existe base legal
para a. cobrança., dos proprietários,
de contribuições relativas ,a obras
eflclarlas anteriormente a 22 de no
vembro de 1966, pois, até então, o
responsável pelas obr!qações da pre
vidência social. era f1nlcamente o
construtor ou empreiteiro da obra;
vale dizer, com relação ao proprietá
rio. e quando se consumou" fato ge
rador da obrtO:a<'ão prevUlpnciárla,
não era este atingido pela fôrça co
ercitiva da exigência da contribuição.
Não era êle parte na relação obriga
cional.

Ademais, tais contribuições, cobra
das do proprletárl0 hoje, sôbre fatos
passados a dois. três e mais anos, re
presentam Relida Eventual do Insti
tuto. eis que se torna prátleamente
Imposslvel -atribui-las 'nomlnalm,mte
aos obr~lros que !"fetlvamentc fazem
Jus ao beneficio decorrente e, aropfl1'
clonal à contribuIção. Assim aquelas
contribuições arrecadadas com bas~
em vo.lôres arbitrados pelo lnstitllt",
e englobadamente. a. ningllém benefí
Clllrão, o. não ser ao nróprio 1nstl:"lo
o que refoge aos objetivos e 'ins ~o.
nrpvlrl'ncla social.

O presente projeto de lei visa, pills,
corrigir uma anomalia juridica (, R{,
mesmo tempo. tranqililizar J;rande I!
operosa parcela. de nossa populaçãL.
abrindo um crédito de confiança. ao
sistema previdenclãrlo-social (! propi
ciando, enfim, uma solução que o
próprio Ideal de justiça Impõe.

Sala das Sessões, 3 de agôsto de
1967. -- Justillo Pereira.

PROJETO
N<I 509. de 1967

Dispõe sóbre a (1pllc{/~ão do § 2" do
art. 176 do Decreto n9 60.501, de
14 de março de 1967, que aprova
nova redação do nf'OUlamelZo Ge
ral da Previdencla Social.

(DO SR. JUSTINO PEREIRA)
(As Comissões de C)n;;tltulção e Jus

tiça, de Legislação Social e de
Flnlln;;as) ,

O Congresso Nacional decretM'
Art. 19 O disposto no § 29 do ar

tigo 176 do D~creto n9 60.501, de 14
de março de 1967, decorrente do ar
t'~o 20 do Decreto-lei nQ 66, de 20 de
novembro de lD66 aplica-se tão sô
mente nos rasos de cbrllS lIcencladllS
ou Iniciadas após 2ll de novembro de
1966, data da pUblicação do referido
Decrew-lel n9 66.

Art. 29 A presente lei aplica-se
também aos üebitos já autuados, em
,1I~cussão extra-judicial ou judicial, e
aos que -ão objeto d~ confissão de
divida ou parcelament , facultando·
se aos Intprossados rcq ererem a res
tituloão ,das parcelas recolhidas, se
fôr o caso,

Art. 3~1 Revogam-se as dlsJlOsiçães
em contrário.'

Sala das Sessões; 3 de ae:õsto de
1967. :.- Justino Pereira.

dous já vinham recebendo por ilJBes
mesmos slmoolos e padrões há. mais
de 1 ano e alguns até há. 2 anos, com
suas economias domésticas planeja
das dentro dêsses va1ôre.<j.

Consumado o ,rebaixamento com a
publlcação do ato que o determinou,
não tardou a sc revelar o drama por
que passam até hoje êsses serventuá
rios, alguns tiveram de -:etlro.r seus
descendentes dos colégios, !lavendo
mesmo aqueles que sofrer3m e sofrem
ainda privações, com ,'cstrlção da
própria alimentação.

O curioso é que o fato ocorreu
quando o· funclonallsmo cMl da
União passava por uina fase de re
estruturação para melhor aproveita
mentO do pessoal, readapta.ção que
redundava em melhoria de' ('nel
mentos...

A medida "ex-abrupto" atingiu,
como tôda medida de ordem geral,
velhos funcionários, com a vida de.
dicada á. causa pública muitos dêles
em véspera de aposeotadori", com
30, 35 e até 40 anos de bons serviços
prestados à. Patria!

O fato foi tão chocante fjUe o go
vêrno passado, autr.r do ato ln'pres·
slonado com 11, extensão '10 mesmo,
procurou corl'Írür a injUstiça. Man
dou rever a situação dêsscs funcio
narlos, Em face dessa revisão a clas
se dos tesoureiros lima das mn.ls a1 In·
gldas pelo reba\:(amento. volt'lU ao
seu antigo slmbolo. Naturalmente não
hOUve tempo material para reparar
tôdas as i1ljustlcas praticadas, na. sl1a

.malorla, em melo à. Revolução, quan
do a. paixão polltlca exacerbada e os
Ilnimos exaltadOS levaram à prática
de a.tos pouco estudados.

Como é fácil verificar, o projeto é
restritivo, Beneficia apenas aqueles
que tinham dlreltcs adquiridos e que
não o.tentaram contra o Movimento
nem foro.m COl1slderados corruptos ou
subversivos pelas autoridades do Cio
vêrno Revolucionário.

Além disso esta lei só se aplica à
admlnlsta'llCão centralizada e às au
tarquias quando,' a critério da ad
mlnistracão, se tornp. rompatlvel ;:om
a situação econ6mico-financelra da
entidade. •

Em face ,disso tudo, esperamos 
lima vez aue já fel I eparada. a sitúa
cão dos tesoureiros - que, por eqUi
dade. o atual Govêmo do Marechal
Costa e Silva. mui!::> senslvel àS co.u
sas justas, mande reparar 'a Injus
tica. ,

Sala das ScsFões, 10 de agõsto d!l
1967. - Altair Lima,

que, embora não punidos peln Revo
lução vitoriosa, foram rebaixados de
categoria, dlminuldos de vencimentos
ou vantagens, terão direito de retor
n:lr ao padrão ou sfmbolo em que se
encontravam no dia 31 de nar;:o de
1964, gozando as mesmas vant.agens
dos atuais ocupantes dêsses slmbolos
e padrões.

ParálU'afo único. A presente dlspo
Illção poder-se-á. apllcar aos servido
res do mesmo regime jurldico das au
tarquias, desde que, a critério da ad
ministração, se tome compatível com
n r,lIu"çflo econômico-financeira da
entltlade.-'
• Ar/. 29 Para fazer JUS aos benefí

cios da presente lei, é necessário que
o s(·rvldcr tivesse, na. data de 31' de
mll.rço de 1054, o seguinte:

fi I o decreto de nomeação ou titulo
regularmente apostilado, no padrão
ou símbolo, pela Divisão do Pessoal
do l'cspzdivo Ministério;

b) que haja recebfd.o durante um
(j) ano, no mlnimo, os vencimentos
correspondentes ao padrão ou slm
bo'o do qual foi afn.~tado: \

c I que tivesse, na data, a que se
rclae o artigo 2", pelo menos cinco
(-I anos de servlço efetivo como ser
vidor público civil da União e dois
(21 anos no exercido da carreira.

Art, 39 O funcionário -que Ee en
contrl1r n~ sitllação prcv!Rta. nesla lei
:poderá requerer as vantagens da
mesma ao MlniRtérío respectivo ou
àquele a que esteve vinculado, na hi
pótese do funcionário inativo,

Art. 4Q Caberá à DiviRão do Pes
SOal, ou ao 6rgão correspondente,
examinar, Instruir e Informar o pl'O
cesso,' submetendo-o depois, \l~ravt'.s
dos mmals competentes, ao Mlni.llo,
que o levará a despacho '1(1 Prrsiden
te da República.

Art,. 59 Aproveltar-se-ão (\os mes
mos favores previstos nesla lei os
funclollÍlrlos Inativos que [otnm BpO
sentados compulsoriamente por limite
de idade ou tempo' de serviço,

Art. fi? !'l'rlo farão jus às valltai'mlll
desta lei os que. tiveram:

1 - os direiws politleos ca.ssados;
II - os demitidos:
III - os que foram .lllclic nuas em

Inquérito Policial MUltar;
!V - os que foram rlJnsidel'lld:>s

eorruptos ou subVersivos relas a~ LO'
rfdades do Govêrno Revolucionário.

Art. 79 Esta lei entrará. em vl~or

nB data de sua publicação, revogadop
11.0. dIsposIções em contrário.

Sala das Sessões. 10 de agõsw de
1967. - Altair Lima.

Justificação

O projeto, que ora temos 11 hOllra
de submeter à alta consideração ele<!
ta Casa. visa reparar injusti,a cll'
morosa perpetrada contra uma.~ ]lOU
cns classes de funcionários "Ivis da
União, atingindo alguns servidol"'s do
mais, alto gabarito, muitos dlJles lJüm
grandes serviços prestados ao l'als e
mesmo à causa da Revoluçíío de 31
de março de 1964.

Queremos nos referir aos serven
tuários que, sem nenhuma culpa,
lIplltJl1S por Interpretação errônea dos
t~ztos legais, perderam dlrell,os ad\IW
r]rlc's, l'cblllxndos que foram de (~a
t!1gorla e tendo seus vencimentos l!i
mlnuldos, esquecendo-se o velho I1.fo
rlsmo jurldlco,e que' doutrina: "jure
suo, absque ipslus culpa, nemo -pri
vllndus est". não tendo culj)Íl. nin
guém perde seu direito.

O nto flue determinou o rebaixa
mento do padrão ou slmbolo trouxe,
eomo era de se esperar, os maiores

, transtornos para os servidores, que
contavam eomseus vencimentos como
\\nlea renda. Sérios abalos foram
causados a êsses funcionários, fie' se
viram de um momento para omro
de.<;pojadOS de seus direitos, com sullS
pequenas receitas dlmlnuidas, algu
mas delas mal dando para atender
às despesas com alimentação, Acres
ce ainda considerar que êSses servl-
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Di~l'Í1JI'na o ree:rame das penahd.1l:tP8
apLicadas aos servidores plibltr.PS,
cem fll7!rlamento no Ato lnstif"Plo
lla!, de 9 de abril de 19B4, e cid "u
tms pl'Ovidências.

(DO SR. BALDAccr FILHO)

(A Comissão de c-onstitu~ção
Just~(>aJ •

PROJETO
N'? 511, de 1967

DIARi(' DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I)

.'

..-
com a contJ.1bulção prevJ.sta na flU-j será. organizada relação e,>pecíficada, do Deputado Clóvis Pestana, e rela-
nea lia" do artigo 69; em duas vilLS, devJdsmente vJ.sad'as tado pelos Srs. Djalma Marinho,

lI! - ao segurado facultatIvo e ao pelas autoridades judiciárias" e do Marcial Terra, Jairo Brum, Albedo
trabalhador autõnc:m~ !nCumbirá. re· Ministério Público, .escriváes c_iml- Hoffmann e Norberto Schm,d,. J:<>,e
colher a sua contrlbu.çao, p~r imcia- mds auLorldades pohclais, bem como Projeto trata da importação de ma~,,
tiva. própria, diretamente à Institui- Chefes encarregndos dos Serviços de rlais destinados à Faculdade de Me·
ção de Previdência SJCllll a que es- Administração, de Expediente, de dicina do Rio Grande, no Rio G:an·
tiver filiado, no prazo referido no in- Comunicações ou de Secretarias, fI- de ero Sul.
c:So II dêste ~rt!go; cando uma dela.s em. p!Y.ier do reme. Como é do conhec;m"nto de t"Ú_s,

IV - às eÍ'l!prêsas concessionárIas tente, e a outra, da competente agên- 'funciona, atualmente, no BrasL', Uffi:l
de servlçbs públicos e demms entida- cia do Departamento dos CO"l'°j's e única fltbrlCa' de colheitadeira;;, ~.
dos incumolílas de arrzcndar a "cjuo~ Telégrafos. . tuada nD muniClpio de Horiev .• ,H",
ta de previdênC~'3",' caberá. efetuar, . Parágrufo único. Dos mvólucros no Rio Grande do Sul. A reierida in
mensaimente, o seu recolhimento, 110 eOllStarão, ts01b'111 a especlfic~ção do 9-Ú3tria, apesar de fabricar m:iq .- J
Banco do Brasil S,A. à c:mtll espeCIal expediente, c,r:mbo da reparl:çõo e que niulto se recomendvm, t:m um,
do "Fundo Comllm da Prev!dência rubrica das pe;was refe:-i1'as nes'e il:ocluçiio minima em relação a prü-
Sorial";. artigo. . '. cnra. Dai a neces.:idade da il!1:':: -

v - os descJntos das epntrlbuições Art. 3q Revog: m-se tõdas as dIs- ção cie colheitadeiras. -
e o das consJgnaçõ2s legalmente au- posições em cont.:ário. ' Para só citar um exemplo, a CcO;!.,...
torizadas sempre. se pre!Umirão fel- Ssla das 5e.sl:í'es, lq de ap;õsto de ratrfa Trlticola de Cruz Alta nm
tos, opcrtunae regularmente" peJas' 1967 . .:... Deput:"\do D!!1I1 fie A1mri"a. iml'Ortando máqu.nas de Superi',r q a~
emprêsasa isso obrIgada3, não lhes . ,. lidade, que 'está vendendo 101. dJ,~-
sendo l!clto alegaI' nenhuma omissão Jusl'fica,ita cu:tores pop preço muito inf' ~jo~ .."~
que h~j~m praticado, a fim' de se Gratuitas as remOffi:!3 po.;"ls fei- :m~ortadas pelo Mi~istér:~ da J"~ ':
eximirem ao devido recolhimento, fi- tas pela Justiça Eleitoral T"a""hl.,t.'l cU!cura, conforme tive c...úrtu ld 
cando peswal e diretamente resp()n- e MIlJtar, porfJUO ferieml~. de p'~ovar da. trib~na d~s!a OlUa: .~a
sáveis pel~s imprrtânc:as que deixa- Da Justiça comum, uml, a cámi-! efe"v~da a Isel?-cao que t te ,!!Ielt:u
rem de receber ou que tiverem arre- nal, diz, de perto" l'e:pelto ao b'~ a!raves _~o l?roJeto, cons"tu!.a e.,"
esdado em desacôrdo com as dlsposi- estar e tranqiillidade sociaiz, às li-I um bc:,cflco )mp~lso do Gove:~o ,m
:;ões desta lei. berdades indiVJdnals. :0' bfm cC:.'l,';:1I, 13.v07 aos plal?-tan'Ores do C~l·~ft,-O~ ~,

............................ , , sagrados direit-cs h. m3t:o, conqui~- o ,qu~ vale. dlzer em i~Yor, l\ tI' li-
, ..~ , : , tas dos tcm1Jos IDcde~n:s, aS"~I''''ra- cultllTa nacIOnal. _

TÍTULO VIII das em nossá CD.l'fa.. Magna. I . ~~~j :,stas em resu~{} as ~ j_:- ..5 (~:l~
E quão mll\r,eTlr'"" têm sido -ê:i3E~ I ]U,..t.c.m o prese"he pr~,~ o, .'iU.

D'sposições Gel'aUl e Trallsi!õr:as mesmo sagrado:; chreHc3 sGChis c-m esperemos, n;ereç!l; ~ rc~.ll1(lo. d03
CAPiTULO I a retenção. às 'éz~s, po; an~J. em ';0 endos orgaos tccn:cos d'1, Casa e

todo o ren'Itól'io pátrio, de inúm". Q' Ci~· !o~cs O' :m1nentes coleg~s,
papéis; oficios,' ordens de se-~j<:,') e AntulIlo Bresolm.
processos que d'izem re:p';:1) i'I Ju~

tiça e à Politica c:'iminais, p07 falta
de verbas., nas . repart:~õe-s púl'ica:.
demora na sua entrelt:I. ou S'" nt o
concessão me.=:m':'l'" C::"rr'o é d~ co -h"'-'
mento dos ncbres e \lu't r ,.,-~'~
todos conlteccC:o:'cs ell) .pro"";:m"\ no,
mais longínquos rlnri'~s do ""--~ ,.~-

to território nacior.a1•
Mjnima a 5311,,"a do~" _CDrl"~'. fe·

derals e inca!c\lh'.'·e'5 o benefício m~

cial que advirá d.... ex'cu~ão d ... 'ei
DECRETO-LEL NQ 66. DE 21 DE em que, com o D'::oín dos r.ob:~s co-

NOVEMBRO DE 1966 legas, o que 6 11'dmiéo1O, s~ conver-
Alt;"'a diSposições dlt' Lei n9 3.807, de ter o presente pr.cjet~, que, de resto O C01fgreFso Nacional Decreta:

26 ~de agõsto de 1960, e dá outrm; nenhuma eiva cOl)térn <'!e inr~~"u"l_ Art. I" Serão reexam:nadvs a I'e-
providências.' cionalidade. : • queritn~nto dos intere&ados os PI'O-
, .. , .. , " ,.'........... Sala das Se:;:ões, '9 dp ag·s'o rle cessas insiaurados contra os servidor's

Art. 20. Fica acrescentado ao a~- 1967. - Deputado Dayl de Almeid!l. púb!;cos, federais estadU'Jig cu m'I"I-
tlgo 79 da Lei número 3.807, o It.em PRoOJE'iO clpnL" empregados de autarquJas, -Im-
VI, com a redação segu!nte: clações.. órgãos da adminlstracão r"l1~

N'? 512, de 1967 '\raJi~ada federal,. estadUal ou m'ml.
"VI - o pr'pr."tá~lo, Cf dono ~lj)~J. de socíedade de pconom!'! mls-'

,da obl'a, ou o condômino de uni- Isenza do im]1õ,sto .o<;l,rc produtos fll- < t'd d t t i c<l f d
dade imboUlária, qualquer que seJ'a ,a. en I a es paraes a a S, m un a·

, dllstrialltados e zln taxa de despa- mento nú artigo .7". § lq do Ato l'1s-
a form.3 po,' [lll; U.,· , ,. - ,1- cho aduaneiro máquinas importa- tituc!ona!. de 9 de abrtl de 1964. regu-
do, a execução. de obras de cons- das por cooperatit'as tritico!as. I t d I t 9 53 R"7 dtl'ução, reforma ,:, a~_L c mJ' do ·~.men a o pe o Decre o n .", e
imóvel, é solidàriamente respon- (DO SR, Al'ITONlO BRESOLTNl 27 de' abril de 1964.

I . Art. 29 Para'fms de reexame de que....sá,:el com o construtor pe o, cu~- . (As Comissões de Constltulç:o e _
prlmento de t{,das n.s, obrlgaçoes. Justiça de Economia e~ de Finançs,s). tala o artigo anterior, serao criadas,
decorrentes desta Lei, rCiJ.>2lvado ' nas Oapitais dos Estados e Territórios
seu direlto regressivo ccntra o O Congresso Nacional d'eCJ!ta: e no Distrito Federal. ,Comissões ~e-
x'cutor ou contraente das obras gionllIs de Reexame de Punições
~ ;elmWda e. retenção de impor- Art. 19 Ficam !sentas do Impõsto § 19 As Comis~ões referidas neste
tãnclas a êstes dev:das pa1'a ga- de Con~umo é da ~axa.de !?espacho artigo serão compostas cada lima de:
rantia· do cumprimento dessas Aduaneu'o as colh~ltadelras lmporta- al Um representante do Poder Ju-
obr1gações, até a expedição do da;s do estrang~iro por Cooperat!,vas d' i' ~ d I ti I
"Certificado de QuitaçãD" previs- trltlcolas e destmadas aos ;;eus lI'50- IC ano. nomea o pe o respec vo 'I'r·
to no item II dD artigo 1J1", clados. . bunal de Justiça;
.' , , ,... Parágrafo únIco. As Cooperativas bl \Um representante da Secretal'1a

para. goza.rem dês!e direito farão da Justiça, nomeado pelo Govern9dor
prova de sua person~lidade juridica, do Estado ou do TerritóriD ou pelo
do seu funcionamento regular e de Preteito do Distrito Federal';
que as colheitadeiras serão. destina- cl Um representa~te da Ordem dos
das a triticultores seus a.ss'lciados. -AdvOgados do Brasil, tndicado pelo

Isenta de tarifas postais a expedlç(io Art.!lq ReVO"llm-Se as disposições c~n~lbo da sec~o local. .
dos ~ alltos de ações penais e de in... , § C ti á G d d
qUéritos polielais, e de carresllon- em contrãrio. 29 ompe r ao . ovemn Of o
dências sôlfre llIat~rla criminal, Art. 39 Esta lei entr~rá em, vigor Estad" ou. do, TerritÓriO ou ao Pre- c

na data. da sua publ1caçao. feito do, Distrito 'Fede~al~a Indicllçã,;,
(DO SR. DAYL -DE ALMEIDA) Sala das Ses~ões, 4 de agõsto de do pre!-ldente da ComlEsao, .que sera

'( "'" Com".'o-es de Constituição e 1967, ~ Antõnio Bresolin, , e,scolhldo entre st:.us membros .
=> ~ .. • § 39 A Comiss'ao de c Reexame será

Justíça e de Transportes, Comunica.- Jll8tificativa empossada no prazo de 30 (trinta)
ções ,e O~ras PúblicaS) • Justifica-se sobeJamente o pre.;ente dias. a contar ~a "publlcaç~o dest~ lei,

O Congresso MacIon:11 decreta: projeto. Por iniciatIva do-Poder Exe- e sua Insta!açao se dara em Igual-
,.Art, 19 As Agências do Departa- cutívo ou de parlamentares, já f:ram pr;1zo. ... _ , , ,
mento' de Correios c Telégrafos expe- concedidas inúmeras ir.ensõ~s. Entre ,_ Art. sq Nao serao instaladas Corals
dirão, gratuitamente, mediante regis- outras .para a importarão dos auto- ,oesde R,eexame de qu~ fala esta let
tro os antos de in uérltos policiais e móveis do "Rei. Pelé" e ele "Miss nos ~stados on~e em vlrtude .d~ dis'
d ' • 'b q como as corres Brasil" para a Importação de mate- oosIçoet da respectiva OonstitUlc;ao es·

e açoes penaIS. em - i d' t· d . i "adua! foram criadAs C,.,mi......~ ~"mnondências oficia's que ver'·m "Abre' r aI. es ma os a em ssoras. compa- ",', -
mntéria crimInal. nhias telefônIca, etc. E',1,nllll!'a na ~tlcos Obj~tlYOS. _

Art. 2~ Dos autos e CJ:'CPJndên-'j Sessão de ontem,'foi a'l'1ro\'<rdo.1o Pro- Farâgrafo ·umco. As Com}.lsoes e~.
clas a que alude o ar.tigo anterior jeto n9 3.433-B, de ~966, JdeP. autoria taduals de' quê fala o artigo, serao
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CAPÍTULO IV

Dispos.çÕcs GenéTicas Reiativas ao
Custeio

===-

Art. 184.'Às emprêsas ficarão obr;
gadas a apresenrer:

§ 2° O' dlEposto na letra "e" do
item III te aplica apenas aOs Imó
veis construidos a P.1rtlr do ínicio_ da
"igénc:a dêste Regulamento.

LEI N9 3,807, DE 26 DE AGôSTO
DE 1960

I}Isllõe sóbre a Lei Orgãl1ica da Pre
. vidência Social.

cArtTULo IV .

Da Arrecadaçáo, ao RccolhiTll;entp' de
ContribulçiJcs e das Penalldal _~

Art, 'In', Il. anecaua,,,o t· :' .,.:'
lh:m~nío c!a:; CJntrlbuiçõ(';,; r~ u. ,.J~-"~

.,uer importãncia . deyidas às Jnstl
~tu!ções ,dc );>;<'; dência Soria] ~erM

reallzadm; com' obst'l'vância das sc
guintes nD1IT.lUS;, " ,

,1 - ao. emjJ:c";::(;<!or c2berit, vbrIga
t6nmnent1' nTrccarlnx' 'as contribui
,çõ,es elos résp' ctlJQ.; "emI:iregadOs! rIes-,
·colllnndo-,)s.·de, lua -I.emuneraçao;

11 '- a~' emp':egador caberá reco
lher o.' lIistltuição ~ Previdêneia'So
cial 8 que estiver vinculado, até o
último dfa do mês subseqüente ao que
se rerer;!', o' produtO'arrecad9dó õe
icôrdo com O' itIciso I, jun}amente

do licito alegar qualquer omissã~ a
fim de se eximIrem ao recolhimento,
fioo-ndo seus dirigentes pC$Soal e dI
retamente .responsávels pelas impar
Mnclas que elas deixarem de receoer
ou que tlverem arrecadaào em desa
côrdo com êste ReguiamenL.

§ 29 O proprietário, o dono da bora
_ ou o condômino de unidade ImobUlá

rIa" qualquer que' seja a forma por
que h-1Ja contratado a. execução de
obras de construção, reforma ou acrts
c;mo do imóvel, é solidàriament~ res
ponsável com o construtor pelo cum-

~ ;Pl'imenlo das obr.gações decdrrm;tS
dêste Regulamento, ressalvado .seu di
reito regressivo contra o executor CU
contrat,~nte das obras e admitida '2
retenção de importâncias (il. êstes dé
vidas 'para lpruntia do cúm~~'m·lIl~

dessas obrigações, até a expelilção do
Certificado de Quitp.ção prev:sto IlO
art. 184, item III.

Disposições Geráis
III - O Certificado de Quitação, , , , ,

,que será arquivado e registrado pelo Art. 141. Para os 'efeitos do art.
serventuár_o públ'co pela ordem da

.' lavratuI'a' dos, instrumentos públicos 81, tôdllS as emprêsas Inc1uíd!lS no re
ou' da. trallSctiçiío dos instrumentos gime desta. le., deverão organizar
partiCulares para os quais tiver sido m~malmente iôlhas de pagamento.

d das quais constarão os descontos e
I emlt,i o, para: . _ consignações devidos' às insl,'tulções

a) allenação cu promessa de alie- de' prev:dência social', sendo as mes
naçao, oneração ou disposição de oens m~s arquivadas durante" 5 (c1nco)
imóveis; 'anos. .

b) al1enaçiío ou promessa. de allc- , .. , , , ',' . ';
naçao, oneração ou disposição de bens
móveis incorporáveis ao AtiVO ,Imobi- .
li~do; : ,

c) cessão e transferêncIa ou pro
nie.wa de cessão e transferência de
direitos; ,

dl pagamento de haveres nas liqui
dações e dissoluções de sociedades e
expcdiçáo de -cartas de adjud'cação
ou arrema taçáo de bens;

e) a primeIra operação a ser rea-'
lizada com prêdio ou unidade imobi
liária ap6s sua construção, seja de
promeS!JJ. de venda, de compra e ven-

."da, de cessáo de direItos' aquisitivos,
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aLrllmidos os QlesmOS poderes de que recebimento ào proce"so, ~'()b pena de cação unJ[orme do 1l1s;Jàsw nos anl- Ide :uórdD cem seus iDtel'fsres pes-
gozam as Comissões Rcgtonals de Re. responsabilidade. _ gos 7 e lO.decreta '" ~ Isoals inconfessáveis, poder aUjar àque
exame de Punições, § 19 O proc~sso será encamtnhado Portanto, 20 dias apos ter sido bal- les que se ante;J:.cJ!.lIm lL seus obJt-

Art. 4.9 O pedido de reexame será em seguida ao MmlstérJo da Justlç,!l xado o ,Ato Institucional, o nô"o Go- U\'OS.
lnlclado mediante provocação do In- que podera confllmar ou m:>dlflcar a vêrno que sc .ins1!llOU verificou o ér-, Aos punidos nem sequer foi dada
l.erct:'ado. através de requerimento ao llecJsão do Com!!ll1o Nacltnal, reme- 1'0 em que havia inccJtIldó o Com:ln- a oportunidade, d~ n"Curso que o pro
presldenle da respectiva Comls!ão Re- tendo em seguida E,e for o caso, o pro- do Revo]urJobá:rlo quando descentra- prlQ Ata !nsOt11"ilAllLJ no s~U A!tl,g't)
IIJumlJ. ce~t'O, à nuwrldaáe re:sponsável pela llzou as punlçôes; delegan!lo aos gc;. 1~ p.Hiígrafo ~9 PD~LilJi1ltava, vale dl-

Patli,l,1"(1!fo Unico. será assegurado punição, p:l1"a os fins de direito. vemadores e Pl'efeitns R apllcR?áo duI::er, o rc~urs.o ao R:e"IClente da Re-
nns In1Rl~OS o mais amplo direito § 29 A- modificaOi.:> de que tala o Artigo 79, do Alo InstltucJGnal. In· pÚb!lrn. Nlmca cru.!,ou a ser mdlea
(]H drfc,ll, ob,ervadas as garal'flas parágrafo anterior dei crá bel'. funda- vocando a já cilada nec~ssidade dt das pelo !!'r. MlnJ.stH, na Justiça ao
comogrnelns na leg:!Slll'ião em vigor, Jnen!ada e dela cabe;a l'c~Urso no Pre- uniformidade Jla .aplicação deS5a! S::. PresJdm'!! da ,}'cpIUlUca os no-

AfI,. 5" A Comls~o poderá, no blllente. da. Repúollca, quando rOr ma- pun;ções foi criada, mt regUlamenta-I m~ dos qUe deveriam C"I~~tltul-1a.
eXEl'clclú de SUtlS atividades, requlSl- nl1eslamenle cOl1üã,'ja ll!; pH,\'as apl'e- ~lb dD Alo, a C.>:'.1issão Geral de :n- E a slt\lã~110 tLlDC':l SI! mais Inj~a

101' lo(]o e qualquer documznlo eXiS-r'j;Cnb<lllS ou quando c011ü'arlar deci- ve"lJgar;lO r,.1lnarj" II que Fe retel'la o para mllltos c1:lS envolvido. nos ln
lelJte em plOe~s!",Q ou no inqutlrlto que ~ao unânime La Ccm,<511o Nacional. artigo 79, e lamfJl'm, pelo qt1~ se d2- qUél·!tl)S sumários, 'quando, p03terjor~

deu or12:111 à punl~âo reexamlnada .'.rt. 13, Os mtmu<,c:; elas ComIssões prfende ela leitura do~ilecr,eto, com II mente lIs punl~ões foram 'Seus "erl
bem cúI110 OUVir. os indiciados e tes-/ Regionais e da N'lcJ:mal nuo rarâo jus fir.a11dade de djnnnUl~ criJ 'paxte, á mas" elÍcamlnbados à aprecja~ão da
tellJunha, , lt nenhuma gratlfJca:'âo ou qualquer autoridade sDlerlorm!!!lté atrlllUl- jus:ti~a. clvl1 cu ml1ltar e vJ~rnm a ser

l'ilJilglU;O unlco. I. autoridade que I ouU"a. Iemun2"'a~á:;, mas 03_ seus ser- ela. aes, GOVI!l'111ldOl'es e ?refeitos, Já ab:;olut:m~ente. digo, absolv!do, sem
r,e rrcu'm a femecer qualquer do. viços serão ccn"ltlna:los relevantes e, que. por condições do m:mento. di, qlle slISal; llbEo1víções - em a'guns
cumento Eolielwdo JleJa C0ll1i5~âo ('t- ~3 forem funciclúr;r,s- púbJlcos, não fiell seria relíru. após tl\r tido dada, ca~cs nas duas esferas - vies.em a
lltni ~uJell" à pena de resjlol1sablll- po:l!!1'ào sofrer dezccnt.os seus vencl- a autorlw""o de aplJear as punições produzir seus efeltoo, com a. relnte
dnd~, rltm lle olltrns previstas em lei. m~ntos por nwtúos de f:llla ao Servl- do I1rt, 79 pelos .senhores Govemado- ~ra~ã() dos dispensados ou BDosenta
, Arl,. U'J A Cc,mlssão Reg10nal deverá ço quando parik;l'a:rm das ses!õe.5 res e prefeitos. dcs. e a consequente repara~1io moral
terlll1rw,' D rt'é'XUllW no p~azo de iOO cJ",'s l'espe::tJvas Ccm!s.i)~s, E Isto é fácil de se CDIl$illtar: _ e materlal.
(cento P oHmts', dias, 11 contar do re· Att. 14, Rcvcr.n:lag ll1l ciisposlções em ~nquanto (I Ato era tantivo na .RtrJ· Por ,tl'~S anos peJ'maneee"allJ 1I3
ceu;))1""h [1n pe<llelo, sob pena de tes- contrário esta, 1<1 entral'á em vigorl bUlç.!lo de:.sa autoridade exclUSJ"lJ.- mais injustas sltu)lçOes, surgin,"o
ponSDblJlrJulle. na. data de sua 'publicação. mente aos Goyernadores, qU3ndo dls- ' all'0:a 11 e<;pu.anç.a:, com o ~1\'('ni" do

Pnn\glaro único. Em casos e!lp~ci'~is Sala das se~.'õe=, lJa,ducci FiIM. Gc!se -respeJto a Íunclonárlos esta- novo gDvllrno, e a pl'omulga~ão dll
ê5le p"cm poderá seI' proTregrdo por ,_ , dualq, o ÕCcleto re,?ulnmenlador, Elll nova Constltulr.âo, que se restabeleça
mllJs de. Fp (sessenla) dtllS. , Jusi,jwattt'u nenhum dos re\ls a"tlgos 011 parifgra- no pa15 o estado de dJrelto.

Ar!. 7' Cnnc1uldo O processo a Cl>- Quando da clllcáo ti;> Ato Institu- fjlS, rtailrma a exclusividade de com- Alguns E,lados previram em ~UIl3
ml~5üo r:e manifestará peja )Jroc?d~n· c'onal em 9 dl? â01l1 de 1964~ o co- peU!ncl!, e, maa ainda. p~rnl!t~~. a uovas Consttlulções a p:>sslbUlda:ie di'
da nu Impl'cc~dfncja do pedioo-- de manfl~ 'Re,-oiuclollllno eniat.t.zava que Comlfi~flo Geral de Invest~gaçarJ, reexame ádmlnlstratlvo ela, p"nj(·õ~,
'"a,lltnc, vedlltio qualquer ll:;lnv,"m~n-" as medidas lei con,ltlas tmham o ln- quando j}llgs:s.e cOllvenlen:e par:l. Já Que 11 constitulçiio Fc:f~'"al, }J?Jo'
to ela pllJJJrão prlmlUva. mito de c~ns,lld~~ a vllóIla, assegu- melhor npJj.!'~ÇíU> do art. 7"•. )J"l'l\- 'eu nl't. J73: exclui de Al'reria~!ll) Ju..

l'mU'lH!fo unlco. Se procedente 'o I'ar a rallzaçáo dos ~eus objetivos e grafo único ('!I~ do Ato ;~stl1UClCnal, dkl-l os atos praticados pe:o GovEr
pctlJdn" <.la reexamc (I prb~sso s?rá l':a.rantlr a:J País um cc,,,êrno ,J;apaz que, promovesse P?t 1l'_Clatlv'1 jlrO- no rederal com bnse nos Ates In5tl--
TClllClhlc' a nutm-Idnde respon':i\vcl pc- ele atender ao, p ..vo brlUlleiro. pna. a.~ tn\'e.l!:;n~uBs na Órbi!a d", tuelcnais e Cctnplemen~af~'
Ir\ jJ1JJJ'~íw, jllll'a os fins de dlreHo. Entre as dner;as meqldns adola.- EsI<tdos e Munlelplos, 2)12nas res:'!]- SêndO o ruxam~ preví.\tto UlB Cul1s-

Art, 1)9 Os functonárlos p11nldos da.s com o (Jbje~l\'o de consolidar a vllndo a. cc.mp?tênclll de G'H'C:n:tClI- tllu!~Õe.l EslltdUnls, ata:! a1minWrll
cem JUHtJuJ1Ienlo no artIgo -'1~ ! IV do rC'loluçfio VllOrlO!a o. Alo cstabelecla res e Prefeitos Ni\ Solu')l!a F'm:ll 11(1 tlves e da próp:la auto~ldaele que pu
Ato InstitucIonal n~ 1, de 9 de abril no jj~U luto 7:-': "ril~am su.;pen.sas Caso ou ~e;a, 113 aplica~iio da" pella:J- nlu. 11M há cemo negar-lhe 11 cons·
tl~ E10J, que foram poslerlrllme-n!e Pd' ~ejs m'523" as ga,ranllas constltu- d!!llc e que &erla J!,opo::a p-la Cúmis- jjtu~l~na!jdnde.

,absolvIdas p~lll Justiça Civil ou Mill- ~onals o~,legalS de vlla1.cledade e es· sao, restando llp~l'laS ao Governador TElllcS hoje, no paIs, urn~ s~la::ç!Jo
Inr, dpverão, desde que o rerjU2'aJn, .a.iJlHaaúe .• ." .', conflrmá-1n OU nno, P"~ D';cr~to <p3o- s1n~Il!ar, que pl'ocurarem:s Ie, uralda-
IpI' lodes os seus: dlreJtos readquJ!'ldcs. 'Medl a 11 t, e_ In-;esLgnçu? sumar.ll, rágrnIo 3,Q elo .>\11. 3.9 do Decreto nt!:nte esquematizar: '

1'uriiC;l'o!O único. O requerlmemo dei no prazo l~auo n:().e li, 11(::0, ~s t1' n,· 53.e':l7l. 11) F"n"lon~-IM t·~ ls J
,- -, , • t ulllTe~ de:ncs ga,an:lllS pilderao ser E' j' tO'1 1 ' - u ~ ... ~ es _ua pun nos,

que Inl,1 c!,nrLlgo deverá.ser hbt~U.jl) elemH'd s u til1lp"TIcaÚllS ou aInda ev oeu ", p- a eLura d? Deer~· sem lJue as respectlvas CGnstHulções
com tp, lJ",;" ri." absoMçpo. tl'ansltn~.11 m ~e~c'r[,l'nlOs e as' vÁl1.agens to 53., &97, l)uanto ,i: regulammlaçao eslllclual!l prevcJllm o 'reextme dos ID
em JUJ'\llJO..,nO processo clv11 ou ml- ~io )Or&jO~~l~ a-) I.:mpo de serVIço do ll!\. ?,9 (jUe _'~' unlIo.~~dade P~'I qUér'hos; ".
Iltarc:ipllelt::mdo que o Interc-"a~() lx,s~os em dJõo~n;bilj(!â:le apll,senta.. u;núllla-, ,.ara ~.J.'Cat.áo d.n PUU!Çá7 III fUl1clollúrlos punld03 em E;ut
11UO .1.'~';I"J1j[IB (! n~nlmll1 OUllO PlO~"S-1 dcs transferld'o· pnla a' reserva (ti) com o,s.lnmed:mo>'Isel Hélloil, nao .poller>a re~.l:ame d.OS lnllut!rltos ma" onde ""
BC> IlclL' rr"-"m~ motJvo • , .~, â t .' ser a, gJ a, p- , llep~ar das lo!m- d d" ti .... .'.·>

, f" -- "' ..~ o. lc1orma".Cls, m.:J.,;lH_. aI). d_ ,cc> ~;Oes lm".comagu U <l gi):ii!rIlo cena:,,- ?s.. ~~.e :,5 c0l,!f """'ÇO_3 ~:_~'e~am o
•-!:l L ,I PU_ri o ree.•~m" dao, P,tpJ'-1 ralU1do Supremo l;t " e..olu~li.:> ,a.e a lLzar na Ccml'são d~ 111..es:lga~ões o ':'0, 'JJLG.res.. ,.caTaô J.:.ec. ~J.tl3 de

ço.s JmJC~t.ls li funclonál'Jos pub,-ccs I j}:>':':~ do 1're~ltlzr"c Ga Republlcn e, C::;llm~ cJc tc::la1 os atos P!U1ltlvos. As. Ii."~lar us rn_aiuas prev..tss, e pro-,
IPud·n!_J COIl1 fundamento 110 D"l.·":ll u2lJols de 6~ p~se, p,~r decreto P'IO- tlm, pUde, l:m punJr em Deme da le- l'Íl'ieJm!'1l.e tentem confirmar as pu
19, § IV, do Alo Insllluclonal n9 1 de 51tlenclal QU, elll S~ l.a,ando de (,er· '_ .' n.~".s, l<z;!av~ndo lndLer,mi..'1ada.
D clr nbrll de 10G4 ~erá crIada a CJ- vldores es(adlUWS jJ~r d~creto do QO' VOJUç.co, GLl\'cm~C:;',res, tanlo 03 ta· IllC:n,e a ...ua.;iio de todes' '
mlS'·'" :·Nlll1ul tie ncexamc üe Pu- vEmo do Esllléo', dzz:le' que tcnh:1t,'\ ~~1<i~~~t,~uiJ:;;~~~?\~J.I~\~O ~u~~a cl funcJclUrlos punuk,s' em Esl~.
nl,D:'. le,!1il1do eontro.-ll H-,ursnç'a do pais, llcl ,. "I" ,,',' ," ;,_.lI- 5, .. - do. anal" ns ·ConstItuir.é5es pl'':v2JaM

?Dri'~lnrO único. A 'ComL;.,ão N')- o reglm.. democr:d:co e a. probidade ~lv;~p!?~;;;Jtl~;CJf~l~~~~/~'~~s;r;;~!~: o ree:mme 'dos Inquéritos e cnde ('S
clonal de Reexame de Punlçõ~s ·'a'Je, Da llómlI11Stl'a!',".'J publica, sem prlO- elos c:e '~aro D ("'0I'C'O'O tio ra:g'iJ GO'I!n'~r'Jre5 poderão a~r com _sen
l'JÍ, ,. ,~~mL~111. em"_ grau ele Ruur_~o jUlZO. d~~~ Ea'1~':()", penais a que e;). qll:Ul;~ mais' FEIra "~iíst'll:nfr .1us,t~a. §;'!\]Jl ~:nclo, n~Lse caso, '-'S' lune;/)-
np'cc,flf IB Ilccl~oes das Ccm!~':oe!; Jam .Uj_llOS._ I' Aos Ministros foi Gado p:der de en. ,lu1l ~ h, um ree"~me jus;o;
InsULuJUa, pelos arll~os 29 e 39 da No parázr.Jfo ~~ a!lrma que f Clt- inl di' "t " d I f 1 ' I",,""nte I"! ~ rinm sujeitos á~ mcsmas sanções o~ ~llm Uir rc,9m~!l e ao P~esld~")le unclonur llll que ~t~:l"Jr,lrnle
II ~- , '. JlJJzo das sanções penals a que este- da .RepúbJlca ln(jllrrh03 feitos n0S as PUnI<,'Óes foram absol,.dos na. ,l11S-
, Art, ..10. 1l. CClmls.sno NacIonal se:ll CIlSCJ. li tllllção jlrnlsta lU] ! 19 lhes bllS;,~QrC~ -<le- cada MIJ1j'~_10. ':;10 1t;'1l civil r'l "; mlllt~r. oU. em llm
nmpu;,ht de um representau!" do seria. ap!lcalla por úec"~to do Gover- obe~.cfnt'~ a nBn!:l~lm cri té:1 o, b,m ~~? l! (l_~e ?t,é hoje. nli.o ti,"'''"' a
MinlS!",Jo da JustlÇl.l, do 1\111l1-'t~ri~ nador do Est~uo meéUanto prcposl1t com0, JJW,beJ1l pull.raro taze-l,s d - ,u.m rec_,fler para .ej:lll.ln,aO da in-
Públlco. do Poder JudiciárIo. da Pro- do PrefeHo MunJ"cjual. - rrtllIMnte, d~go, ;11J"J;ênte.. de IIUJu~- 'u_I!"lI rrl1J~llda:
curadoria Geral da Repúb!l,'a ~ dn Na § 29 dlspunhl( que qUAndo· Dato ql!laf' de roel~~~d~S de ~~:moll1'lI~.~ cI funcionários federais 'lU: nllo ti-
Ordem dos Advogados do Bl aslJ, ntln"lsse servidor rstadUal ou munI- la • c Iullclaro., e e'.n~ ~,as pÚb Ic ,$ veram unllornlldade n, annelaeão dlO

§ 1~ Os melllbl'os da Com!ssão l'g~- cipal v!ta1Iclo, 'eniJer:a recurso para sem quese~ at(l~ p:wa!S!IT!YC!Oerl'- SU~~ T.lc,sivels faltos e que nâ'~ têm
c!o-nal serão de livre escolha do J.Yre- o Presldente',da República. V?o dA Cnw·r."lI) üeraJ d?}ilvê~t1r.a- ~ 'Cll'em' recorrer.
sfdcnte da Rtlpúbl1ea, exceto Os rcpre. O f:rt. 10 slll'l7Ja-,a que no Intele~' so,P, JlI~W ImC~D~. ,J)~;R tII1110Iml!a';R" Ans r.'" !lho 110S parece ):J"slvel dt'S-
sentanles do Poder Judiciário e rIa se da pnz e da lloma nacional, sem os Cl' ,er os "p1"a ,es. ,onhecerrn~s uma situ:.ra;;' lnJ\lst:i
Ordem dos Advogados do El'üsll que as Jimltaçõ_es pl evlsc~a" na Con~tltUl- E se a. l'!'.õe f/l'll(Jl;O s~iJlarmo" o n.. 'lllstente e p,lllllll 1'1;),; :,u~ m!ra al
se!,1ío Indlcad03 pelo SUpremo Tr~bu- ção, os Crmandnmes em cliefe, qu~ mero de lnq1.1erlt"s nber!cs, tc:los d, - ~ur.], as jJIIJlJÇÕ"S de:nncnlrs' do Ar
Dal Federal e pelo conselho da Or- edltM'am o Ato, podcrll1m suspcndt1' "Bndo ser crmelunla no pr:lzo m~~l- ligo 79 du AlO !nsIHucin:ln~ tenham
!l=, rc=peclh'amente. os dlrellcs polltlecs pelo prazo de 10 mo de ü .J"'!,I" a l:llse pollUc... pr" :Jm rn-Mer cle peT'!1lJ lntlln~lbJlldade,

127 OS membros da ComIssão devI'- anos e ~cassar, maneJatos l_eglS1nt.v~ Que p~s~al'n t pns" t:m Sl~a a~:l1W- ,h'é"'!!!O; m'!'wo r'l1n!1~O ~ w:lielo.'J
Ill.i) s::-. ntl::JudoG no prazo de 30 federais, estaduaJs _e m1lJ1lcipab, ex ~llo O.A "'11 urr.a Jeglac.,cra C1;I\ Oll- !1th'~r~l a pr~suJ:l"ii.~ U. (,!] lm':Jlllda
<tilntal dias contar da publlcarM clUlda a apr«laÇll!) judicial dêHes lrn, (I es.ad~ rmoélonal ljue demlna- de cle nu rpu OlI -nté me·in, 'lunndo
da Jl?J, fj Luá klalaillío se a,uá em alo~ e no seu p:lrl1g1~fo \lnlei) afir- va o. t~do~' tazê;l1~O C'tm que ~s Itl;~- dtSt3 as nn3'1 Jlflo=mn eo; 'vldên~la
Igual prn71l. JUavà ..ainda. qU,e 1emp ssado o pre: üldas tO'~im .r.tl'('~!!Zllell\ll pe~o .I,C- o m(dfTn~, 1JTOt~"o p.n~l «~I~lllp {,

§ 39 O Presidente da Comissão ~a- s!d~nL da RepuboiclI, f'sle, por Indl ceio, da nao, c,tn (,lI.,a~o dI) ,m".i-, "m.,lo dlre to de õefeca, 1/:>s crJm~~

1 I !, ''-'d d t caça0 do Comelho de Se,~Urnnçl\ NIl- men.o. o !e.lI.lado 11:1:> ]l-de.ia Le' "el""-l1"5 !lo.'", ,l;~ ""~cl';le
e ona ié,,,, eseo= o. en re seus danai. dpntro de te$senll. dias, po- oull'O H nno ter "r,:m~l:mentl' d, "-'.' . ',O> - - ,
membro$, pelo I'restclente da R~ú- der!a. prnllC',lr o~ alas previstos no Inúm~la, inJusllça, cCJllI;a hcm'l1s e • 0. (ju' dl'!~> cl~ "llm.~a,.l1á"J J'onilgu
lJ1Jcll.. ::ullgo. famlllas que nada deventlo :ornr.1 1,,:1, Irl n,t Jn, ,I!\J (llt~ ('- flefllllS-p,

Ar!. 11. Ao processo de rtcur~ se , EJelto pelo Con",t'S~o, {) PTc~lden- vlLmns t!:13 ~LUJlhl"-!1JlaS, ~l\'; In- " r,~le fo~~m _' p:JnJdO'.. ~(m m'dld~:i
npJJcJlj!:io as regrss dO p~rlÍgra~~ unJ- te da República, :a 27 de mAs de .lusllo;ns f()r;,lil r:'metl:las, (ju~r :Pi!;a ~ur, n-. rllm~:l rr~nNrJlr,_ c. ~:)cla!.
co cló (lItlgO 49• 59 e 79• caput_1es- abril. ba.1soll o DEcreto n9 53.8ll7, falUi' de ullüu/u:dade d~ '.'''lt~nn ....al"'(":'~e!'Jm 1I$ pe~~o]$ Indlrtllh~,
Ú\ lei. para regulamentar a aplicação cios 'lUer peld m~rnl:t falta dt crllérl{J ll~a n 1.......,r-1I'"l"1 II P~O!"ln fal11l1111?

,Art. 12. A Coml.stão Naclonn1 IprA o artigos sele e dez, kndo Inlclaclo 11 quer pelo .'l~o:l:tm~nto d~ a'gulI6 n.. FOi ~~""r" d'rrnl, o le'~l~111dor c
prazo de 180 (cento e oltental dIas, justificativa afIrmando ° seguInte: apl1e.:lçàll das punlÇÓts, 1'J~r nJ.a~'. j 'lor (I/>!!'DJs -'3LJ'l1J"!rlo.e ccndulo õn
pr"l'Togávels por mais 90. (novenfa), "O Presldenll! da n~pÍlbllca no uso peja má lê de outro, que tip~llc]S r.e ,pepa, '
para deeld1T sôbre li proc~d~ne:a c>u de suas atrJbulç.õe~ COllstJtuclop..~ls .. ap~rnejlarnm d~ r,"mruto de C~,C1!' i .~ <';-'Jl1r!ii na' tem".. e o pa:I~_'
1mpfQcedênela do recurso, a contar do lendo em v!sta a necc"',ldn:1e da :rl'll- ç!lo para. em Hcme Ja r~vo:u<;á~, lUa. ,r~ma "'cb,31 d:1 sistcm~tli:a penal re-
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ftn\1Jlto estl1dual ou regional, bem
COlnO aS adnLrtistrnçóes regionais
da. cntidade.!! técnicas' e asslsten.
dais, mencionadas neste artigo,
poderão, também, manter depósi.
tos no Banco oficial do Estado da

I respectiva jarisdi~ão". '
Al·t. :;0 RevQgnm-se a'5 dJsposlç,;es

em contrárltl.
-.... Just.Ijicatt1.:a

l - -' O D~~'reto-Lel nQ -151. de n dll
l't,vereiro de .1!l37, com o obJedvo llll
n!sguardar a economia do SESI, SE5G,
RENAl, SENAO c das eneidaáer. sm"
dlcais. determinou qua as' suas d:spo
nlbllidades monetárIas. fOssem :l~pO

sltadas, -permanentemente. no BRncn
do ,Brasil S.A. e nas Ca xas Eco~

nllmlcas Federais; ,
'2 - Entretnllttl, nquêIe Decreto-Lsl

cmitiu os bancos cujo cent 'óle acill
nário pertence aos Estadcs, concen·
trlUldo-se 1\0 Banco do Brasil os '0"
curem; de, tõdas eseas ent:dades. ,,~rl1~

\'allClu os servIços normais dus men
I-ionadas IlIstituições. em detrimento
do p~óprlo ,BallDo oLcia] ..

. LEGISLAÇA'.O CITAD{1 

DFCRETo-LEI NQ 151.' DE 9 Dl!:
r:EVmElRO DE 1967

cAPÍTULO VII

Do I:oder Executivo

SEÇÃO VII
Dos Funciollários Públicos

.. 4····l ····:···· .. • .. •

PROJETO
N9 514, de, 1967

Dispõe sóbre a"-ttpllcaçlio dsjaT1'eira,t
, policiais do disposto 11Q art._JOO. §

2., qa C01lStitui~ão Felleral. .~

'Volucionário. "In concreto" nos per-' Estão suJeitas, para o desempenho ~EGpEISLLAÁSÇEÃÇO_oCIDTEADCAOllI1ASNsE6XEASDA
mitem, agora, recuados os esplrltoo e de suas ãrdUlls fWI\,ões, a um regime i~
nea1nlll.dos os ll.n1mos das autoridades típico de set'vtçG que reCoge. pela sua PERMANENTES \
que julgavam, Identificação fraglan- natureza, ao conceito genérico daque·
te de injustlças ou, pelos menoo~ ca- le atribuldo no servidor público. face CONSTITUIÇAO DO BRA~IL
50S em que a nossa consciência recla- as- convocações extraordinárias: à~ es· ' ••.... , .... , .... , ..... ; ...........•
ma um reexame proftmdo e isento. calas esPeciais: a~s plantões de J"otl· ...•....••...... , ........•.••..••.•.•.
listo se contém na própria índole do nll c ext.raordinários; sem, alusão à~
povo brasileiro, tradicionalmrnte ate- condições preciírJas de segurança. Cll
to a. justiça e ti equanJmidaae. tabllldade e acomodação. lnerente~ fl

Não se propõe exculpem-se os cri- próprta natureza especial do sen'içe
hllno50s. Nem se propõe anistia. E, prestado.
nem se objetiva atentar contra a nor- É um tl1lbalho permanente-e dlU- ..
mo. do art. c 173 da atual Constitul- tumo. princlpalmerlte: durante ns da
~âo. pois qUe o projeto não perm'te tas festivas e nas horll$ em que os
11.. apreciação judicial das p\lnições demaiS' funcionários deroamam. Isto
1mpcstas em razão do Ato Instltuclo· porque a prIncIpal funo;ii-u da' llalicia •. , , , .............•... , •
nal, mas oferece 110 Poder ,ExecutJvo é a proteção, à vld·a, à liberdade ju- ~ , ' .
um cammhCl 'legal para a COfl'Eçno de rldlca, à propriedade. à tranctullidade, Art. 100,< Qo..1unclonál'lo sérâ I'pO-
Injustlcas praticadas aO arr.eplo da, dos cidadãos e a .protet'ilo dos 'órgãos sentado: -

• tJroprJa leglslaçfto revoluoiona!ia.' Estatais. para que- possam Iunclonar I - par in~aÚdez: .
Ninguém poderã negar _ aI} 'Poder 'Com -Ulmnaltdade.- Compele-lhe man- . li '-- ccmpuJsótlamente; aoS ,setenta

Executivo, ao-famldade constitucional ter um ambiente social propicil) para anOs de idade: "
de rever 'os pr6prios atos punItivos. qUe os particulares e governantes em- UI '_ voluntariamente, após tl'1nt.l
Oonstltucionalmente só o camInho da preendam as suas realizações em am- e cinco anos de serviço; _ '
:revisão judicial, estA proibido. bient-e de paz e pára que as autorids- § lq. No caso do número ~II:' o )'Ira-

O que se propõe é a adequaçno das dos e os ftmcionárlos públlcOl! cum· zo é reduzido a trinta anos, para as
resultantes primltivlls revoluclouf\rj,IS pram com segurança os deveres de mulfJetes, , _-
no campo administ.rativo - c ~O. a seus cargos, combatendo todos os pe- § 2Q. Atendendo a natureza eSPecIal
uma sl~temâtica juridica nna. unlvo- I'ígos que ameaçam a sociedade. mes· do servico, a lei federal poderá re.
'cn, 19ualltária que trata a todos se- mo os das fl)rças naturais (incêndiOS, duz!r os-'límltes de !da-de e de templ!
gundo as normas, digo as mesmUs inundações, etc.). A sua tutela es· de serviço. nunca inferiores a sessen-
normos. tende-se à flora e à fauna. imjJ2din- >_ "

do qUe InterêsSes subalternos as des- ... e cinco e \ mte e cinco anos, Tes
\.ruam. Pollcia e Poder Judiciário pectlvllmente, para a aposentadoria Di.~"õe sôbre os dep6s11os bancdrios do
CrimInal se completam. Os Ju1ze.!!, compulsória e. a facultativa, com as SESI, S/':SC, SENAI, SENAC e das
(auxillados .pela acusação. -.: Clller vantagens do Item l, do art. 101. entidades sinrllcais.
pllblica, quer particular '_ e pela defe- ' , -.... :,' .

j~~cilcl~~~t~ ~~~l~~;r:~ed;s o:g:n~ : "," .~~~~~';O<"'"'''' '\ ',:~~~.' '1~' ~~~ '~;~~~~;~;l;~~~e~' ~~.~~~:
ta., que coligi! provas, que organiza ~ ~h:tJ Soolal r'la Indústria (SESn, Ser~
iaudos perlcla1.5 e exame de oorpo ãe 'N~ 518, de 1967 ~J~o Social do Comércio (SESC), Ser;-
delito, que pim!l~guenl tl~ crlminoso~. . -"b I li . . . \ :<)0 Nacional de Aprendlzar:-e1U m-
que os prende, que os mantem prêsOS. DIspoe ~o re a pro~, s o de 'P,ratlcos e cluslriai (SENAD.· Scrviço Naclonal de
tjue Impede os culpados de fugirem às olic'ltfl~ d~a jarmaa-ia e da oulra., Aprendizagem Comerciai _(SENAC) e
consequêncfas legais de slJas infra- provldencl S. dos 'Sindlcatos Federações p Con'e~
cões. V~flca·se que a vida em b{lcle· <DO SR. LEON. PERES) 1eracões das c~tegorlas econõmicas e
dade não seria posslvel sem um apa- - 1 d . -
rel!Ulmento pollclaJ -e!lcletltê. Mas li (As Comissões de C 'f,ri,ltulção e, \.roUslonals everno ser 'ma"t\do~ (' 'l
ti l' , d' Ih' t e á Justiça) ücnós\t{l excJustYalnente ·no Banco do

!Art\01~ ~0~9~·~~(l~:St~~~S~GF~~ in:t~á~l S:SS:íl:~~~Ve:~e~gssi~I~. O Congresso Nacional decreta: ~~~;~Il~:A..e nas Ctwms !!:oonqI111"u~
: deral, os inregrantes dns carreiras po- ~~':::.e: ~:~:~:t~~~~;e~:"i'e:~~d~~ô Art. 19 Os pl'áUcos dlClcíals de far- - Parágrafo- únIco. Excluem·se rIa
lIclais. civis e mtlltares serão aposen- podem executar as úrduas_ funções da mácia há habUltados na forma da lei obrigaloflc.dade de que trata o art!110
tados: policla. SOmente os que se encontram poderão ser- provisionados para assu- 19 os deposllos dos SindIcatols sedm-

l ' - compul"o·rla--inte. quan"o com- I Id d' fi t I I' I'bllid d té i dus em Iocallelades onde [!nl' tXIS,a- me " em pena capa0 a e s ca e ps qu Cll. IIl1rem responsa j a e cn Ca pro- A"'êncla de um dos --'!5tabej~chlleMos
Pletarem 65 (sessenta' e cInco) anos podem, nOs quadros pollciais, oferecer flssional em farmácia ela sua proprle~ ali menc:onarlos, aSsim cOlllQ Q(jUelf.!l
cle jdade; a certeza de trabalh!ll'em com eflciên- nade. desde que os respectivos cert!- que. eJWepcionalmente, fór i,njt~nen~

n - facultatIvamente, com vencl- cio. para a garantia da ordem. de paz ficados de habilitação tenham sido ex- à I 1 d t f
íncntntL Integra!s. Independente l1e e da tranqullldade social. A aposenta- pelildos até, a data da publlcaçllo, no SI ve, a qUt quer ~ ell 'lda'Je~ J"e ~
qualquer formalidade, desde que con- daria dos pollcials aos 35 anos de ser- múrio Ofici1l1 da União. da preseut.e ,r das no ar 'go, man er ne~·9S oo<'!I
tem 25 (vinte e cinco) anos de efe- viço; quando já ~e reduziu o ~e1'! tem- lei. pelo serv;ço Nacional de FlscalJ. daCles. por periodo determ!ml'lo. pa""
tivo c;o;:erciclo. po para o próprIo poder JUdlolário, é zação -da Med:cina ou pelas Reparti- aienaer' no pagamento de obl'as em

Impedir o acesso aos seus q?adros do ções .sanltArlas competentes dos Es- reail211ção' 'Ou de serviços pr,'St.~(10~".
AIt. 29 C~1dera-se etlrrerra poll- elemento moço e mais (Jualül~do. };: lados. e Territórios. e sua condição dr Snla das Sessões. em -". de al!ôsto

cial aquela cujos elementos concorrem torná-lll um departamento esta:nque, proprietário de farmácia seja anterlot de -1!l57. ..:. fedro Far~.
para Il. manutenção da ordem pública. com homens exaustos e ~pl'odutlvos. à publicação da presente lei. sendo.

,ou plU'a o esclarecimento da JUSttÇIl I!J c.ompromeler a próprIa .seguran~a lhes vedado. porém; o 'exercício dns PROJETO
=yés IJ!,de investlgações e' .penclas uRClonal que, nos dIas aluals, ll~CeSSl- demais ativJdades prlv!lt.ivas da pro. J\I'? -52,1, de 1967

lna . ta de uma policia atuante. energlca, fissão farmncêütirn.
Art. 3. Esta leI entrara em vIgor na capaz de defendê-la dos ataques, In- Dispõe sóbre a aposentadoria dos in-

i:tnta de sua ptlbJlca~áo.· ternos e externos, de todos os que pre- Just1flcaçllo.' tcgrantes das carr~lr~ policiais.
Art. 4· Revogam-se as dlsposlçoes tentlem.viver à. margem.da nossa 01'- O projeto visa estender os'bene!l- -'mo SR.- CARDOSO ALVES)

em contrà~lo. ganizsçao pollttc.a, jurldlCa e social. cios da lei aos prátJcos e oficiais de
Sala das sessoes, em .... ,de ngllsto Não se compreende qUe !tenha sido farmácia que se habilitarem antes dR (As - coniissões . de Constituição e

de 1967. - Ulysses Gulmarties. reduzido o templ> , da aposentadoria sua publlcação. . , Justiça, de Serviço Públicos e de
para juizes e mmtãres. sem que se Sala. das s-essões. 1. de agôsto OI!' Finanças)

Justificativa atendesse ao-notório desgaste, f15lco e 1"57. - HllToléR Leon !,ere8. O _Congresso Nacional decreta,:
nervoso, hierente & cllrreiro: poJlcial.

O dispositivo constitucional pertt- Pondere-se que tmdicionalmente a PROJETO Art. lQ g facultado aos Integrantes
!lente (Art. IDO, § 29) estabelece uma pollcia tinha a' aposentadoria aos 25 - . das das carreiras_ policia15, ;.&o;1m,
faculdade para a redução excepcional anos, 0$ Estados reconheciam seme- N'? - 519, db 1967 - entendidos na legislação de cndll' tmi.
dI> tempo dl!' serviço de' determinadas lhnnte "status" aos mantenedores de ~ dade da Federação. aposentarem ~e
ooteg:orlas de servidores pl1bllc~; Jil SUll. ordem. O que agora se qullr fa- 'Mod!f·\:a., /I _Decreto-Iel n't 151.-.de g-de aos vinte e cinco (25) anos de e!etl~
Ilprmatlvo que, .para ,serviço de natu- zer será restaurar direito 'consagrado feverelTO de 1957. que dlsPQe sôbr~ vo exercido., 
reza ,especial, se requer também trn- por anos de experiência. ;A"rgumente- '0.11 ãepóslwl1 bancaria.. rio SESI, I 19' A aposentadoria compU!3o:IB
tamento da mesma natureza. As car- se ,fjnlllmente que as Capitais e gran. - )l.ESC, S~NAI E SENAC e das cn- para os servIdores de que trata aste
relras policiais. cOmo é público e no- dés cIdades, ~om maiores problemas ~ltda4e8 8.lldlca!s. , - artigl>, dar-se-á aos sessenta e cinca
tório, das quais se exlilé çonsta'nte t com' roubos. motins, quebra-quebras. roo SR. PEDRO FAmA) (65) a\1OS de idade.--
permanente ,atenção para garantia da marginais perlgoslsslmos' semelhantes _ .' _ . - I 29 O templl de, serviço públlr.o rlno
ordem e estabi1Jdatles sociais, dns Ins· aglomerações serão aS maiores' viti- (As COmlssoes de Constituição. policial será. computado, desde que
lltuições e.Q,Q, pat.rimÔlllo pt1bJlcG 11 mas. pois dependerão de autoridades ,Justiça e de Economia) reduzido de dois sétimos {2/11. _
pxlvado. prestam serviço de natureza poJ1cia:lS já exaustas e sem "elan" O Congresso N~clonal decreta: Art. 29 Esta lei entr~á em vlg"r~
espectal. 'exigindo âe seUs componen· Incapazes de 'atuação 110 sol e sob as ' , na data da sua pubUcaçao, revoglld'lll
tes uma soma ,de s!lcrl!iclos, que vai Intempéries, pois ofln1 de., correir& Art. 10 O Ar'tJgll 1. do De.zreto-lel as disposições em contrário.
desdll'l1 falto. de t.ranqullldo.denté Q neloo se verifica; A aposentadoria. eom nY 151. de 9 de-fevertiro de '1967, fiClt. Bala _das, Sessões. em 17 de o.gôst..
risco da própria vida. tUslnale-se, lo- tempo .reduzido, concedida à policia, Ilcrescido d(l seguinte parâgrafo, pas. de 1967. _-'- Cardosao Altles. ~

go, que, a' lornada de oito horas não não éprlviléglo ou prerrogatlvll a seus Slllldo o seu Parágral'o Único li - cons- JustíflcaHlla
prevaJ~, pois terá. que agir assim que servidores, mas garantfa e segurança tltuir o parágrafo primeiro: , " '
surja algum atentado à ordem ou aos aos cidadãos, & ordem e ao Estad(l'j' ,,§ 2.9 As aSSOCiações sIndicais !'J,'cceitun n art. 100, fi 20 da (;011S-
d1reltcs 00s cldndãos. '- Ulysse,f Gulmarlles. .,' " ' profissionais ou econõmlcas, di. Utulção -Federal de 1967 que os j:.w.

(DO SR. ULYSSES GUIMARAES)
lAs Comissões' de Constituição e

, Justlça, de serviço Públlcl> e de Fi-
: nanças). .

O CongreSSo 'Nacional decreta;
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loa de aposentadoria facultatlva e
por implemento de ItiAl!Z ,)ol.1-rllO sc'r
reduzIdos. por leI t'l!n al. atellaellcu
11 natureza especial dCl servIço.

'rres são os funda'pentes ....ittrl
pais que justIfIcam 1Il reauçll.C1 do
tempo de serviço pat2 ~ np~sel1t\ldo

riR dos ftmclonarlos t'l1ados:
a. i média de vida c\(} brasll~lro. m,

1:,,1,,1: •
b I Ingresso tarelo na CllI'r<lra Cc

Delegado de Polfcla;
c I natureza er.)leclBI 110 serviço (ar

tlr,o lOO. § 2q da const.ltuiç::o Fe
derall. '

!Jallos téonlcos oficiais, torlllt{1o~

públlcos pela "Fumlação Getúlio
Vllrgl1;''', órgllo autllrqulco ledend.
nssel'UrJl que a 'duração média da. vi
da do homem brasllelro 0;;11\ assIm
dlstrJbulda:

II - homcm do Nordeste - 42
onofo; 21 - homem do Sul c (;cntro
Hul - 52 anos. Ora. face a. tais da
dos. concluc-se que raros scrao os
IUlldon~rlos das carreiras, policiais 11
nlcnn,'l'lrem eom vida n. np~sentndo

rln,
Rí"":r~lt~.se. além dissO. q1ll' ~S]'l"

cWcl'lmmte o clIddida{o á ;ari't'ira
rl~ Delegado de Pollci~ 56 consegue
nela In<:!,Tessar. após conclusão do
CUlTO de DIreito ~eru1mente aus :!~

ou :lU llno.~ de Idade. fi llP6s a rC(lli·
~n~ão de outras curws espec'allzados
rle CrJmlnolor:la que I'em ",cndn n'
\.IlUllmente exIgidos dos I'ach~ 'N.. t'Ul
Direito, Aqui, os ar'(1lmcntos e'll,~n

dldos no Item anterior tO~\'l1\11l-~a

ainda mais expressivos,
Flnnlmente. seria (,cll'lsO rl1cvr~ct'1'

o acentuado des:;aste (1111(, qu~ !tcar·
rrta f1 exerclclo dos set'Vlç05 rmlllJlnls
E' bem conh~cldo o aspecto ~~;lrcla!'

1111'nte ntr!tllnte da r.tl"ldllde policia!
prDvocando como consl'!qUêncla !l/'an
de t~nsâo pslqulca. e o envellwdm'ln
to prematuro dos polle/als. Isto F~m

falar dos riscos B que estão sempra
sujeitos. riscos êst~s que abrnn,ern 11
Ella Integridade flslca e alé a vld!l.

Por outro Indo. é de Inteira lu.tI·
ra éOmplJtar-~1' o servl~o I'xfra-oll·
olul. poIs. o lr.rvldor l'ltlE' se tl'an5te
re pnl'll n. Folleln, já sofreu nl;;um
rlesgasle fislco. l;:ste rstarln 'efletl
r10 na trnçrJ:o prevista no nra,1l"to. rle
rlvana da rehçl!o entre lli!1 311 anos de
r,rrvl~n czl~ldo parll o servidor co
nmlTI, e os 25 ancs propostos Dara o
Sf'rvjr:o pollrinl.

r,pmSLACAO CITADA ANeXADA
TELA SESSAO DE Cl)MlSS0ES

PJ::RMANENTlt:l

(GC'NS'rlTUr<;AO DO 3R..<\S1L;

tlroLo-%
Da Organl::açllo NacIonal

CAI'truUl vm

Do Poder Execut~lo

!JIlÇÃO VII

Don FUlIclondtlos Públicos

Art. 100, O funcionário sel',\ ap(\
nentado:

I - por InVlllidez;
II - compulsmiamente. aOS seten

1;, RIJOS de Idade;
m - voluntàrlamente. após trintA

e cinco anos de serviço.

.,§.2?'À'têiici~nd~' ~ ·né.iittâzó.· ·.!apeel;;)
!'lo serviço. a lei federal poderã reM
eluzlr os limites de Idllde e de tempo
rJe)'iervlço. nunca Inferlore~ 1J, sessen
bt e cllJco e vtnte e cInco ano1. res
-pcet.\V!!Ulente. para a aposentadoria
['ornpulsórla. e 11 fllcultatlva, com a~
vantngens do Item I, do art. 101,

IV - O Sn. PRESIDENTE: acredlLar. eIetl\'amente. na. eliciên- Branca". "Ríacl10 Doce" entre outro-.
eia de ulUa campanha que visa a ji.,CJ'eveu crônicas c ell~l11os. e até hls..

Esttl finda a. leitUra do expediente. exHnção elo analfabetismo no Brasil. 1.órias pal'a crianças! E suas memó-o;
'rem a paiavla o Sr. Antônio Bre- E o meu projet.o. mais do que Isso. rlllS C~LUO em ".Meus Verdes Anos",'

s01ln paro. uma comunicação, permite fazer com que dentro de nos·' edHado em 2956•. E/n seus uldmos re.-
O SR. ANTÔ:-110 nRESOl,lN: 50 território. não ficJue um único bra- mUlIcM. a exceção de "]10go Morto"

silelro sem preslar o serviço das al'- Mllstou-se do amblenle 1101'desUno, da
(Colnu1I1eaçllu. Sem revisão do ora- mas para. melhor defender a nossa telllul!ca regionalista do mlsLlcJsmo 11

dOr) - Sr. Presidente. Srs. Depu- Pátria. Não acontecerá. aquilo que se aa btca, adotando poolçõe.s mQder..
taeles. a imprensa noticia com des- verilJca hóje, quando mais de ses- l1:slas,
t·aque a Inlclativn elo Ilustre M1II1s-- senta por cento dos brasileiros n9.O 'ü;e, na segunda fase de sua for~
tro da E:lncnrão. o meu eminente sabem empunhar um fuzJl nem ele- mll~llo. em J923. a presen,'a de Oll
amigo Tarso D'lha. juntamente com tonar um tlro.·E isto por falta de oel\O l'l'eyre, o que valeu uma alDI~
o Sr. Preslelent!.' da. Repúblioa. ;, vaga nas nossas unIdades mllltares. uade alIRlt1?l1te proveJtosa a cuJiura 8
honrado Marechal Costa e Silva. em < Deixo aqui o meu apelo ao Sr. Pre- I' llte\uwrlt nacionais. Acompanhou,
relaçáo 11 eoalllpanha de ltlfabetizaçllo sldente· da RepúbIJca e. de modo es- entao. a tase heróica do mlJVJmenta
de todos os brasil~lros. que efetiva- pecial. ao Mlnlstl'O do Exército, no l'cgl(,lJaJ1sla e tradiclonalisla. centJ'a
mente merece os llil'""sos calorosos sentido de que volvam seus olhos para 112aúo em Recife.
aplausos. o interior do Pa.is oom oarinho, pro· Por tudo, Sr. Presldtnte. neste dIa

outra. iniciativa. mais ou menos' curando fortalecer, Inclusive, a Se- ao- llnlverSilrlo de sua mDrte. a Pa~
ldêntle',1 é~o elo SI', Ministro do Exér- gurança NacIonal. E, se efetivamen- ralba, ,que o deu ao l:3l'llsJ1, a peqUe
cito. dotermlnllndo que todos os re- te, estão empenhados na extinção do nUla cHiade de Pilar. o .c,t1g~nllo Cor
cmtas aue pasEem pelas casernas se- analfabetismo. que dliem mão forte redor e a Câmara lmeln. I'em dlzer
jll.m alfa.b~Clz11drh.' Embora a medl- ao meu projeto que se' caracterizll. qu~ untem. qUanao o velho Engenho
da do Sr, _ Minl~tro não caraoterlZe em suas iinhás fundamentais, como l:ianla Fé estava de "Fogo Morw". o
pràf.leamente nada dc nóvo. porque um dos instrumentes báslcos para a leve como numa antevu,uo de que o
multas guarnlçõrs. inclusIve a de~ reallzação dessa oampanha.. (Milito t110ilo do gtmiO do seu alltOr guu\.sse
Ijul. hã muilo vêm reallznndp'êste bem) os pas;;cs gloriosos de uma vida que
trabalho. merece as nossas mais VI- .~~uU(Je perpetuar.
bnmtes congl'llt",'lnc02S. O SR. VITAL DO neGo: bao ll:l nossas modestas llomenl\-

O que nliu é verdade, Sr. Preslden- (Co/tlU1l1caçáUj _ E' verdade, SI". ~~ll~, no aecenrmo UC> lu;ecl!nélho as
te e Srs. Delllltaclos. é que essa cam- presidente, que nem o tempo COnh:l- Jwe L.1l13 do Rego. 01111110 uI'm.J
l'nnha de ~lrllbetlz:lçlio. em trêS anos, gue destruir a. "Ida daqueles que nas· O SR. A"~TôNIO l\JAGALl-liU';;S:
corno se ,afirma a! pelos jornats. ex- ceiam predestlllndos à etexDidnde. 1(''üJhUlltcaçâo _ LeI _ &r. P)'l!.<I-
Llngulrá. o allalfabeMsmo. no Brasil. t;:eleb!an1C\S na. data de hoje o 10- .len,e, como se de nada. vaJC.33Cm as
E: uma afirmacão demagógica. pró- alllveraarlo da mOl'te de José Lins 1\0 lJtnUllClas até aqui jQlmUJaUlls o In
prln. dos elementos que vivem no nls- Rêgo Cavalcanti, o Im{)rt~11 paralba- ,é"or (jO kl5Lauo ue UOJilS c~ndnua
relio e nlio eunhecem o Interior. n?, e.scmor que o munlclplO de Pl,la/ .mao aUlllaúo por viol~ncJa3 pratl~

o meu Estado. por exemplo. que VIU nll3c:,r em Julho de 1901, po velho C:!ClI1S COlm·a. elementos do JI1ovJm~:n
sem favor algum é possivelmente o Engenho C~medor. _ 'o Dsmoclutlco Brl1~lleiro. delas usu
primeIro da ·Federação em escolas Sr, PresJdent.e, nao pretendenwiJ, LrUlDtiO o Govl!rno li.;taaual. que as
prlm{1I'IltS. não tem condições de reli- neste instante, tecer maIOres comut- <mp. eila na lmposlçao de um domi~
lizar IlESe trabalho. em grande~ par- tari,os a,l'CoSpe/lo da ~bra ou ela vida mo iNlJlJeo que bel1ctlcla mal5 a um
te devido à falta de recursos. pois o do molvldavel contel'l'!!neo dcsaparllcl- 61 Uj)<J que de.sfruta. das vantagens elo
atual Governn10T do Estado não é do no Rio de Janelfo apenas cum 1l<J<lcr ao que me.smo lJ1na mcçao par-
sequer oapaz d~ pagar com pontl1aU- pouco n~als de 50 anos, de sua condu- lüiuJ'ja. .
dade IIs profe:sõr:>s que lecionam noo til. fi~l. as SllU5 origens mals remotas. l;.';'IlS violênCIas, que lan,as vezea
estabelecimentos de ensino primárIo identJflcaclo pejo sllngue com <) se- tenho denunciado ne'Ha l}usa. e para
do Rio Grandc do Sul. E qlJe dizer. nhorlo do Engenho. .José Lins tem ~. l;jUltlS venho reclalÍlando M IOten
entlio. da crlar.ho de novas unldll;des a. sua !ulgurante pas"agem na. ;vJ,da ,UCiJ 00 Ministério oa J1l5llça. O(JJJ
escolares? sl.osad~ pela '::.1!a,rilr.1jdad~ tia ~1'ltwa IolDuum. palll lllíOJ'tÚlllO do DOVO gola-

Fazemos t'ste reglstro,- porque co- lJuclon.11 e. 1C,:"e;uda ~CiOS aj),allS!lS ou, b••lI merecer qualquu pro'ildcn
nhecemos r,rande narte do territ6rlo do mundo 111,"/1'0 {\ Lra"ul:a~ ~1! mui, I "~4S ue parte do GovelD::l !'edel'D.l,
de nossa Pàtrln. Nào vai nisso qual- tas dns suas Olll'llS para Val'lllS Im. t C:e naO,Iaz valer as lflll1lluJa- In
'1uer desmereeím2nto à campanha !luas. nomeadamente o !tJglcs. o es- ~J..;J~,t.>llveJS ao ellerc.clo CJ.e"J()~;atlco
all:l.~ente pa~l'\~lIclt. .encetada em !Junho! e o ru.::<;o. ..a. U jJu.'Ç«Q,
bca hora, em favor da extinção do Bacharel pe:lI :,:Iha. r:sCOJa.. do Re- I'.d.l"tl lI:;a!!l, sou intOlmaao alrave~
analfabetismo. no Brasll. ~ uma. cam- cUe•. em 11126, p'OIn::>for.11as Minas JC lo!q:,uma do liust1'e e tlJIi1oa.lvo
panha que conta cúm o ca.lor da nos· Um 1IJ.:J. funcJúJUll'lo pulllJ~o. mas 11- ,/..ler tia uancaua do UL:)3 na. A>sem
~a solldarledMc, do nosso entus~s- delisslmo ús suas orIgens tel11r.:lLó, ,ú.[l .L~.;j"!al1vu do EJill~o de Golas.
mo. Mas entre Isto e fazer essas aflr- repetimos. " neJM lnS!-!ll'llllO, ennl'e- O':jJJ.ilLJO üllnJplo Jayme. l1e l1\Jva~
mnçbes demagÓgicas vai uma lonr;a dou pzlas !etrns~ a camU1ho da, im:ll'- "J'llu.a,'J"dadM 110 in.ullJr ccmua cor
distância, tálldade qll~, a: t:adelra. n9 24~ da A~:l· IC.JgJÜllJ.l'lo5 ljue se ob.>tlnam em per-

Dai a Imllortl\nela. do meu projeto áCmJlI Brasllelr:: de Letras lhe re- "l:W~C~r lnlegrando as .lJlh/a..; UpJsJ..,
de lei n9 22-63. Cjue restabelece os ~eIVIJja .para lD~5. E essa CamJJllla- l1~ll..s,as.

Tiros de Guerra em todos os munl- d começou ljuanuo, alnaa em 19J2, }Iil, cJonde de Jalal a PoJlclll levou
olplos do Brasil. Esta. sim, seria. uma PUllli~QU ";\lenmo de Eng"l~ho". tUtl- " lJ.",.IO. sem razôo; !W1LJaUl~11.ã(ju.s
call1jla.nl111 Cjue poderia trazer a ml\lS las vezes l'eedllado 'no curso do tem;, d UI" lOlmu IlegAl. Crês Iilhos ele um
decidida colabora~l\o. no sentido de po pela sua atuallzaçllo constante COIIJ ve.eauor tio M1JB 'enqunnlll USo essa
alfabetizar DS ~nomens que vivem no t) tema ,enJocado e que logo mereceu lJ)e"1l1a pollcla praiica vIDloncJlIS~'lam
lnterlor. ' o PremIO Graça Aranha, marcando bém no mUnlcJpio de ltauçu carne
. Per~nntamos: se Sâo Paulo. se Ml- também ~ova eIa na LIteratu!,a 1lJ'a., lZIlzundo um clima que te~ ;'alldo
nus Gerais e alguns outros Estados ~lleIra. 'I'lvela na sua !tJ1'ilnclB flxa- uue~oes ao sltuaclonJsmo Imp~puJar,
da Federaeão dispõem de seus '1'1- rlll!! os elementos C&"enclals _que deram Ja no munlciplo de Baliza, l1Um~
ros de Guerra. por que m~tlvo o Rlll urJg;m il sua obra de f1cçao. ReglCl- ,'eJlJl~a de um golpe de e.tado, o de
Grande do Sul. Santa. Catarina. pa- nall.sta auténtico. focall~ou o esplzn· legauQ de poJJcia vela a. destHulr o
rimá e tantos outros Estados do Bra- ~or dos engenhos .de açuca.r e a mar- jlJCleJlo munIcipal, Integl'llI1Le do
sll n50 t~m o mesmo direito? O pró- eha de sua deoadêncla. cedendo lu- ,MD13. na aus!'Ilclll daquele chefe de
prlo Presidente ria Repübllca. quan- gar ás usmas, num proo~so revolu- executivo. ato a que se seguiram a
do Ministro da Guerra. deu pa.recer cionárlo da ~lrutUl'8 social e eco- lIJvasão da resldcnela do pI'e!elto e a
contrdrlo ao meu projeto. MM per- a./lllilca. açucl1Jeila do Nordeste. cn- jJosse. nG cargo do presIdente da C4-
gunto a S, Ex' onde estava o espl- tno. natura!mznte, feudalista. palri· llIata ),1unlelpnl. ~
rito de just,lça desse eminente brasl- ll.l'caJIsta. Semelhantes a.UlO de VloJcnelllS lIa
lelro. Enquanlo S. Ex'. CGmo Minis- Dono de e.stllo personalissImo, Jose llclnl são comuns no ln!.erJor do Es
tro da Guerl'8, dava cleno apolo àS LIns do Rego. foI o principal repre- tado e são acobel'lados pelo Governo
unld,t1es de Tiro de Guerra de Silo ~ent~l~~ do chamado' "l'omance nor· l!stllaual, que exerce tilda fi(ll'te de
~a.ulo. MInas Gerais e outros EStll- destmo • que marcou. pioneiramente. l'epre.<;súo contra seus adllersârlos va
dos. negava o mesmo dIreito ao Rio o "elclo da cana ile nçucar". De 11mB lend()-se alnda no pJcler dos meSmos
Grande de Sul e tantos -outros Esta- senslbllldade e_xtraordin!!rla humanis- métodcs lll.cltos que llie vllJernlrl 11
dos da FederaçltO. ta por formaçao ~ para todos motivo conqUista do mando.

Sr. Presidente. Srs. D~uts.d05, de renovado ·deleJte conviver com OJ As violências poJ1ela\s nllo caTa""
esperamos que nesta. oportunidade o, seus escritos. tel'lzalJl CDm exclus.lvldade o quaaro
atual Ministro do Exército e o Pre- E quem pode eoquecer o transnor- de urllltrarJedades com que se pre
sidente da República, juntamente dumento de sua alma descrevzndo a~ tende levar o povo a deduçâo de que
com o MinIstro da Educação. tomem coisas da terra (lUe éle viveu na jn~ 30mente ha segu.rança apoJanllo a po.
as provldênolas necessárias. dando o fância e voltou para rever tanto tem- Iltlca oficiai, porque 1IS persegÍllc61J.!l
seu decidido apolo ao meu projeto po depois, no mals emOCIOnal ul1í ao funclonalismo. os abusos do tlsco
que se encontra nesta. Casa do po- reencontros? e o subôrno são Igualmente Instru
vo. fazendo com que a. bancada dll PUbllcou - dIsSo lodos sabonl - m~l1tos vállIlos para fazer aceIto um
ARENA se solidarize com a nossa.Idiversos romances. sequencladamente. Govel'nadol' que chegou ao poder vela
proposição, para que ela. seja votada. "Doldlnho". "Banlluê", "Moleque RI- Impostura e em frontal dlvergenela
o ljlJanto antes, AI, sIm, poderemos .ndo". "Usina". "Pureza... "lPedl'll com os processos llemocrátlcol,
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ran'lado a mancheias -pejos Estados do lnaquele perlodo ~gudo' da -R~voIUçãOi' dêncl& SOClai"; num Govêrno que,O Govêmo Federal ,e, em particular, Nordeste do Brasil. procurava ·tllnto quanto posslvel ev - apregoa a quatro cantos o seu hu.

o Ministério da Justiça. não podem Estamos certos de que essa rClUllão tal' os excessos que queriam praticar manlsmo e a. _sua preocupação com
i permanecer alheios a êSse' estado de d dia. 22 de que participarão nove os chamados chefes revolucloná.rlos. as classes menos favorecIdasl" "

colslu;.' Não se pode pretender rede- G~vemdaôres dos Estados, alem do Era ,Gama._ e Silva,. naquela altu:a, O .Mlnl&tro do Trabalho .cstá. na.
" fnocratlzar o pais condenando a opo- 6rgl(0 Diretor da.SUDENE, com a pre- uma espécie de algodao entr~ os CrJS- obrigação moral de explJcELl" porque
: alção a UlI\ papel decorativo, para. qu

8
sen a do Governador, dos Secretárlos taIS. -Ho,mem dc boa forma2aQ moral, ás prome!sas do Presidente da Re.

' lá fora se venl].a a acreditar que SG- de ~tado de n:utorldades de Minas lnteligêllte, e com a. tradlçao de São públlca não são cumpridas, de escla.
Inos uma democrllcla. Não estaremos Gerais e dos 41 munIclpios da. área Paulo. Por isoo. causa-me surprl!sa 'recer porque o Presidente do INPS
buscando li, democracll!o enquanto du- do 1'ollgono das Sêcas, será. realmente que êle volte aos -1.!1étodos. que tanto nã.o lhe cumpre as ordens c Iiorque
frutarmos de umil. oposição consenti- proveitosa, Temos certeza de que, dos prejudicaram a açao, do ultimo Go~ reina tanta. Indisciplina e confusão
lia, violentada e perseguida. . debates que ali se travarem, das expo- vêrno e sobretudo tanto o desfigura- no seior da Previdência Social. c

Se muitos erros há que merecem slções que serão feitas, das das argU!- ram, quando mandou intimar $1 ex- , Alnda ê tempo de uma melilda. con.
correção um dêles é a subtração d<> çOes levantadas, há de restar algo .l1tl1, I'l'esldente da 'República, -Jusccllno creta. em favor dos Interinos. AJ:ela-,
livre exercielo de oposição. Nilo só dentro da concepção dos homcns que Kubitschek a prestar decla.ra~ões nu- mos a'1tif para o Ministro Jarbas par.
o Govêmo Federal tem o dever de dominam a SUDENE,' de que, afinal ma Delegacia ,de poollcla Federal. sarinho para que assuma. o ~ando
garantir as'franqulas constituclo~als, de contas a área mineira do Pollgono Ora, Sr. Presidente, nós preclsl\.moS da Previdência &lcia.l e deixe de fel'
como deve coibir os abusos cometIdos, das SêcaS é um pedaço do pol!gono de respeito pelos -nossos homens PI1- mero homologador das lndiocrasias do
como agora em GoiáS, por governos até agora esquecido! Neste mêS de se- blicoa. To~s nós sabemos quc à De- Presidente do INPS ou conl\'énte !l(\S
sem coerência e sem·prlnclpios. (Jl.1ul- tembro quando as chuvas não chega- legada vã'o para depôr aquêles que suas omissões intencionais ..
to bem) ralll à' 'região norte-mineira, ~;vl\o ser infringem as LeIS, os marginais, aque- Os. Interinos da Previdência Social

o aspecto 'amarelecido dos nossos cam- lcs que viola\11 de qUalquer forma, não constituem llm pêso morto ou
O SR. TEóFILOPIRES: pos, as árvores com as lôlhl!s caldas, uma norma ~eg~L Mas- o Presidente uma c;asse de privilegiados no servi-

'CComllntcação -' Sem revisão do o gado morrendo'de séde, enfim, aquê- Juscelino que se-tem c;omportado CGm ço -público. São servIdores que multo
orador) - Sr. Presidente, apresento le drama. que _se l'epcte l!>dos 'os l!-nos. absoluta correção, com) equllibrlo, com podem dar de si ã. administração e

'à eonsldera'ção da Mesa o seguInte Que esta. vlsao proporCione a :sses serenidade, não desejando pronunciar que merecem, como brasileiros, li. opor-,
requcrlmento: homcns' o conhecjmento da reglao. e uma palavra que possa constituir pre- iunldade de trabalhar e de serrm utcia

' "Requeiro a. V. ""'~, ouvido, k lhes desperte sent,un,c,?to para a asst!S- juizo à. ordem que se estabeleceu nes- li Pátrja. Que lhes sejaleita. justiça,
""'" v Mre!U no que é Jus"" no a que ~Ill te Pais é vitima. nova.mente dessa (M'[ õ )'Plenário, seja constituída' uma direito, são" os nossos votos. GI1UltO mesma meaqulnharia, dessa mesma Ulp e,m

Uomissão de cinco Deputado~ pa.ra bem.) falta 'de grandeza que caracte~lZoíl a O SR. ADRE1UA.R GIIlSI:
comparecer à reunião do Conselho O SR. 'ERALDO LEMOS:' revolu"~o de~ 19 de abril. - t. (COlnun'lcacdo _ Sem revisão doDeliberativo da SUDENE, ,que serâ v<' ld tesas '

d d t - ,'- ' " - d Quero Sr. Pres en e, com oradOr) _ Sr. Presidente Srs. .Depu-1:enllzada, na cl ade e Mon es (Comullfcaçao - Sem reVlsao o paJav'U;velho amIgo (IUe so Udo F're- Lados a'Comissão Nacional de De~
Claros, no próximo dia 22, oradOr) - Sr. Preslti'ente, o :Vaie 'do 'd nte juscelino seu admirador. 00' fesa do.s Interinos resolveu impetrar,

.Requeiro, aInda, seáit dada ci~n- São 'Francisco~ ,nas. proximidades da smllreador de sua óbra, trazer aqui meu ate' o final dêSte mês, mandado decla da decisão a oSr. Superlnten- f d ande 1'10 e llma zona eml- I I 1 t .
dente ria SUDENE',. na cidade do oz o gr. . prole.stó Indignado; e pr nE pa mSl1 e segurança, na JustIça, contia a e"o-
Rccife." nentemente pri~dutOl'a de asr!oz~Fr manifestar minha tristeza j;Or verlfl- neraçãtl de 1.380 Intermos pelo e"-

Naquela reg ao, onde o' ao, an- cal' ue o Govê~no do Sr. Costa e Presidente do Instítuto Naelonal de
Creio. Sr. Presidente. desneee<sitrlo cisco divide o Eslado ds Serglpe dO Silva

q
esta olhando no espelho do ey.- Previdência Social, Sr. Nazaré Tel-,

justU'iear a apresentacão dêste xeque- de Alagoas, carecem os agricnl.tores Presidente Castello Branco. Isso é xcira Dias, lIo conslderar encerradas
rimenLo. Esta reunião do Conselho "de fillanclame~t_o para pr~~orclonar rofundamente lamentável, 'porque as gestões administrativas para I;olu
DeUberat1vo da Superintendêncta do melhores condlçoes de cílltJ~o à .sua ~il1ha esperança_era que êle não fô.S, ção imed\.ata do problema.
Desenvolvimento do Nordeste enl ter- lavoura.. . _ . _ se llerdar essa cota de ódios que ,nao Para. que V. Exa. 9Sr. Pres!dent/'.
ras mineiras tem para nós a maior Propria dlspoe <te uma agência do, constroem e nada sign:flcam para êste e Srs. Deputados,' possam ter I1lUa
significação. Depois dos longos, e se- Banco do Bras.1 e Penedo, de outra. Pais -que'é sobre~udo -humano e ge- Idéia perfeita, embora. rápida, ,do 'lls
guldos anos em que nós vivemos ,to- Sollcito, Sr. PreÉldente, chamando ~ neroso . " !Junto, diria que a decisão dos Ink....
talmente rllstanclados das atençõesílo atenção do PresIdente do Banco d') AssI~, Sr. Presidente, dell>o aquI li rlnos foi adotada unânimemente
ó1'l(ão, reallzou-se aauels. primeira reu- N01,:destc, SI', Ru~en~ C~sta, a insta- meu protesto contra essa. m~qulnha" pela classe, em assembléia geral, de
nlllo, em fevcrelro de 1965. ponto 101- laça0 de uma agencia aaquele San- ria e também pela'descortesla que se pOII(de reconnecida'a palavra final do
clal da elaboraeão de pI'ojetos e da CO em Neópolls; Estado lie Sergipc" Na ratJcou contra um ex-Cqe!c dI:. ~5" nerados do serviço púbUco, coloca.
sollcltaçll.o das atençOes do órgão de rea.lidade, o Banco do Brasl! Iltmff~u a fado o Presidente Juscelino Kublt.s- Diretor do Departamento Admlnistra-
llssi"tência. ao POl!gono das Sêcn~. para exaustão, tal' a pletora . de PeCtld05 chek (Muito bem) tivo do Pessoal Civll, Sr. Belmiro SI.
o seu extremo sul, que, ludo Indicav!t, para finanCiamento --à_ lavoura', pelo,'. razer pelos interinos, pois a fórmula
não esta.va re~ebendo nenhum .benefl- .tato de ser' éSse priticamente o O SR, ERASMO 1\fART,L'lS l'E- oPresentada. por êle ao MInistro do
elo da SUDENF:. Agora, bem aVisado único estabelecimento bancá.rio. que DRO: queira, que declarou naad ~r mala 1\
Mdo\! ouem prol)orc!onou aos norte- financia a produção agropecual·.la. . <Comunicação _ Z,<!l _ Sr. Presj. Trabalho fôra abandone.da ccmple!.a
mlneh'os a reunião que se efetUará no Creio 9u.e mc~ apêlo cr.contl·araTeco. dente, Srs. Deputad.os, ''Dltamos a. estll mente. Justamente porque .estão n<\
dia 22. Pa:a lá Iremos, de:r;tro da no!! na admlnlstraçao do Banco de Nor tribuna após venCidos todos 'os pra.- .iminência. de serem injustiçados, exo,
sa obrj!?a~ao.de r;,mresen,ante. neR!a deste, porquc O BaIxo São l"r,ancLsco -- de 'confiança concedldoz ao, Go- nemdos do serviço' público, 'coloca.-
f?as!l.. tamb~n: da arca mIneIra do po- cada dia mais se credencia como 'uma ZOS '11 cumprisse suas pro- dilli 11a rua. da amargm'a para supor-

'JI~ono das Secas. , .. d t 'd' r'oz que vemo par~ q e tal' vida d1!iclJ, penosa, e de ma)s st'-'
A verdaile. Sr. Presldentp., qllP pl'e- reglao - " pro u!d:d' c. ~ I Izlnh. mesma de Sohlcionar o desumano pro· frlmentos do que s. que' hoje têm,

r.lsa ser dita. e l'epetlda, é c<tle nós. abastece as CI e. clr_unv ,a" blema crIado pelo ex-I'rl'sld~~te éo, ó d h' mu'lj. eslam~ acom
ort"-minelros. homens do POI!lwnh Inclu.sive .Recife .e Salvador '- _ Instituto Nacional da Pl'evldtlnCla. So- ~a~h~~~o: l,f~ cruc~ dOs i;~;ioos ;~ns Seca. nos p.ocontramos distancIa- i DelXO ~ut reglstr~do o apelo da mla cla!, ao demitir. sum~riamente 1.380 contratados da Previdência SocIal, li.

'do" do Belo' HOI'lzonte cêrca de 400 nha reglao, certo d_ que ler_Emos~ n servidores intennos cta P1'evldêncla, deramos, li~sta eam, uma curreEpon.
(1lliJÔ~etrn.' e afastados das' nténcl\cs nnálise dos pr~blemar, do ,Sil.O Fla.n~ 5em atender às reJlercus:Ms sociais ~ dêncla AO Sr. Presidente da RejlÚ
oflclal~. (Il1P~ fell.rais: ou.r estaduais, cisco, a C0!lqulSta, para Neópolis, d p01iticas' do seu gesto" !:lUca, que é, sem dúvida e.lgl'lns, "
PT/'l uma tllct~ncia lncomnarà'lelmpnte uma agênCIa d~ Banco do Nordcst:, Os Interinos, através, fia ,sua, ?o- Última tábua. de salva.çilo que pllS_
maior .'(fue ta.lvez S" mer.a Dela ordem tt,ue -.~erà sem "uvida,~m ,fator d...~s missão Naciol1111 de D.efe.~a. apelatam suem eles neste nlOmcntc-. Tive :lo'
.1•.1Im ano-luz, E tal não d\'vcl'la 1,lmulo e desenvolvlm.nto da rel\'l~o, para o Govêrno, e o Dlt~e~r do DAPO, honra de veL' a' minha tnlclitiva Lp:l-
nonnt.ner,~ - (Milito b~m) Dl'. Belmiro Siqueira, fOI lncllmbldo lada 'pOI' eriimentes colegas de _'ôdas.

I1n"'" sabe v. ~xq, n área minelr,ll O SR. GETOLIO MOURA:" do estudo da. !ór}11ulacapa~ de ~éoln- as ,pa~tes da Naçilo. re\>r.~~~n,tant.ts do,
no, polll!ojlo 'da. Sêcas represen ta ~O % -, • ~ ~. ~,:. ciliar os, Interesses dos- serVidores n- povo nesta Casa ,(10 LegislatIVO 'bram-
nO lerritorlo minciro. SUa lJonulação , (Comullicaç/1o - ,sem revlSfio. do terlni)s com os do serviço j:':íbli,co, oleiro ',' .',,', •
,'i. (}r~adfj "ro 1- milhão de -habitantes" oradar) -:' Sr. Pre"ld~te, tive oca- que realmente fêz, :tendo encammha·, A mensagem qu~ deséjamos encs
P. esta ,;rea se comnóe de 41 munk.t- Slãll, depoiS da Revoluçao de 1964, e do suas suge5tões ao Ministro do Tra.- mlnhar na data dc hoíe, ao Exmó.
nios todos êl-es .sofrE!dores. ca<tI<;adQ'! ainda na Vigência do Govêrn~ ,passa· balho. O Ministro Jarbas PassarInhçr, Sr. Pre~ldente da República tem. o
1I0!' fa

t
l1res de ordcm climática e ne· do. de slIllentar que, entr~ o> tlefel- determinou entã.o ao SI', LUiz Torres seguinte texto: . _ ,

oes.sítado~ de ajuda e a.-\stênela.. Se tos daqueles quo 'conduziam a Revo- de Oliveira ,Presidente do ,INPS: qlle. ' , _
r.nmDi,"~l·mO" a li\rea mi~elra do Po- lução estava o de re~lrar 1esta qual· illUlmlnasse' com o Diretol',do DAPC 1\ Brasllla, 3<l 'de agosto de 1967,
1tc;ouo dlls Rêcas à extensao de al;!I1US qqer grandeza.. HavH1 sempre uma matéria, sem que,o "supennlnlstro dn "Excelentisslmo 'Senhor Mare~
Rstadn~ no Nordesl,p. veremos «!le essll persegulçãc:> mesqmnha; sem ,senMdo previdência" o atendess eou ao menos ohal Arthur da Costa e Silva,:
nrca " sl'ncr!or a de<'. Mies. 8ooMa- pratico, sem alcance, apenas perse- desse qualqUer satisfação ao Sr. -:Bel- '" . ' _
dain."t. " ~nlill0!l0 das Sécas de MI- guição. '. ". mIro'Slquelra. '. DD. PreSIdente da Republlca_
nlL~ Gprals, p malOr do (lUP Pemam- Agora, Sr. PreSIdente. com o a<tven- , , _ _ Nesta
buco. c, "n Ol'trpmo sul do ?nfs. maior to do nõvo Govêrno multa gente o re. Preparam-se agor~ os l!,terin~, c.- ~_' . _.
rlo «Ul' Ral1ta l1atarlna, Temos Uma eeoeu como uma. nová aurora: trIa- gotados todos os meios de ~9ncll1aqáo, Os deputados abaiXO assinados,
~reD 'illtlerlor li Mnjunta,~os E.~tano~ mos penetrar no regime da legalidade; para. recorrerem ao Judlmario, lma representando,dlversos Estados da
ne 1\.

1
no;nos, P~~afba e, Ser;,;loe. A OI" o í1ustre -Presldentc da República, com vez que a.~ demissões se'l'eveOS-i'l!\, pm J'edenção Bra.~l!elra na. conjun-

,t111'P~"" rI" PnlfO'nno. da~ ;;ppas p.m M!: a sua origem de homem do Sul, tra- multos aspectos, dlt m)lrcante' InjUrl: tura dlflcil.POr que atravessam .04
"R~ lI1trnT1AJ'~lI ?t do R<ltar!ll !lo., ,>'~r-, zla. o espirito mais l\r~jaã'O, e não s,c- dIcldade. Lamen!am03, sr. Presldent., Intcrlnos e" contratados 5'0 Ins,i-
,...Inp, r.:. p11f'"onto " p'''cRIlnor,,,t"n- rIa cS,paz de 'descer à prática de m.s- quP em complcto ,divórcio, o P~esiden- ,tuto NacJ,onal da PrevIdenela /'lo.
r'°t';P q""""'n'l~ " pxtra,wdl..u\rlll In" quinharlas' e a Nação ficou nesta eX- te da Rrpúbllca. o Ministro CIO Tra· cial (!NPSI, ameaçados que ps-
.'rpm ·~'o in

r11
1;trllll e a p~~..n~iío riR pectatlva. Simpá.tica. em tôrno da ação balh(l e o Presidente do INPS se con. tão ~e_dlsperu.'!1 pura .e simples; e

ro~:~ 'I1pr N/"'IO. do N?rdost~" n- -da do Presidente da Repúbllca e scus tradJgem e óe oonfundnm nas medl- cooslderando.c que a,-m~ida, se .
r""""~ l1"'!rt

n
.ml"Plra e"t" ron

f1
"at\lt n Ores' das a serem t01lJada.~. ma.,~endo em efctlvadlr; VIrá __ . acarretar Séri06

',-",ir·o n"o r.q "lfllam ab~ '''o (la mé- assess • residente tenho rande manente desassossêgo milhares de problemas humanos c soclals R04
,1."1 ": n"f~,. " .. ;,,':,t:11', ..nt/o "ara .""" d~i~Ç~~' :elO' Mln;~iro da J~s~iça, ~ílIas; obrigando modestos servido- atJngldos, vêm apelar a V• .Exa•
•",~ 0,0,' "",;h'~"" "~n <~ l"OOrp"t,ue ~uP aProfes'or Gama e Silva ':,')1'1 quem res que mal ganham para o seu sus-. no sentido de impedir a eonsumn-
f''' MO" " " ",,,,ow,,. f"T""'1.1" ''1fl";\-n. " . . ' o l- te t ~ cUs orem de seus minguados çilo de tal Iniciativa.. "
"'D rlo <lIq <l'll"f'iin. ri'! "'IR ,..,;..6r'~ - convivi qt1ando fUI Chefe da ~W;: Cnr n ~s~ ala. reCOl'1'Crem ao Poder Ju- Sugerem, respeItosamente a pus.
"0 r.,,_ ,11~pll", p,t~" rol.v''',llrlt,:'''' VllAtTI~e m"sm~ni"';.a~ã~r~~~a o ~!I-I~~gJárlo ~m busca dt\ Justiça, E di7.er sibJlldade' de·o Govêrno,:para re-
"0"0 ,."1"· I'''''' """'''00'~"fn·!'t ~tI"d"'P' °n\stél~I'O edaslJ'~·,llI·Pa.~' vi qUe S E"a que Isto é feito pm nome da "Prevl- solver o preblema, vir a 'adotar abf"n~!lr,j)~ fJ.1l~ a S ~E em er.. ~":t.. '/
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fórmula. recente1l1ente proposta
pelo Senhor pro!esilor Belinl.l·o BI·
queIra, DJgnl.ssJmo Diretor-Geral
do Depa.rtamento Admlnlsta-lItlvo
do Pessoal Civil mAPC) ao i\us
tre senhor Francisco Luiz TôrTP.lI
de Oliveira,. PresIdente do Insti
tuto Nacional da. PrevIdência. 8IJ
ctn!. Ata-llVés desta. fónnula são
mnlnldas Q.!I exonerações até o P.E
tudo mais prOfundo da sua legn.
11dnde contratados os servldo,'es
exonerados pelo regime do traba·
lho eventual, mas lIas mesmas re
partj~ões onde vinham exercendO
suas funções. Essa fórmula aten
de à ugrêncla reclamada pejo de
sClllJlrégo e não atenta contra o

pre.'Jtigio da autoridade, nem f,ere
(J poder da hierarquia. de que é
de len/ora.

ConfJando em que Vo~ Exce
lência de terminara a adoção da
fórmula Ill'cconizada pelo SenhO}
13elmlro SIqueIra, gratos e hOnra
cios pela deferência do atendimen-
to que se dignar oferecer ao pre

seJJle, com saudações respeltosas,
:fIrmamo-nos, .'

, Atenslosnmente Adhemar Gklsl
~ 'Jose Penedo - AurelIano Clla
1.'rs - MOllSellhor Vieira - Pedro
Gondlll - Clovis 8tenzel - Mi-
1/0ro lI!lyamotto - José Carlos

GJlerra - Medeiros Neto - Ra
To/ão Veloso - MOllsellhor .Arru
da Câmara - Alberto Hojj1llann
- Alcides Flores Soares - Vlrgl
lio Tavora - Arnaldo ,Costa
Pl'iello - Amaral de Souza
N('$scr Almeida wanderley

Dali/as -"- lU>1IlmUl Evangeu.•la _
Joel Ferreira - BeTllardo Cabral
- José Maria Magalhães "- Te.

l1ll.stocles Teixeira - Lauro LeI
tdo - Braga Rauws -' EraS'IIlO
1I1artlns PedrO".

l'eulmoo ao Sr. Presidente da Repú.
tlllco. e ao Presidente do INPS iustl.
ça. para os Interinos e contratados da
l'revldêncla SocIal. (Multe bem),

O SR. ALDO FAGUNDES:
(Comunicação - Li!) - Sr Presi

dente, estêve nesta. Oa.sa uma. ComIs
são Especial da. Asse1l1bléia Legislati
va do RIo Grande do Sul, Integrada
pelos &s. Deputados No1Jy Joner e
Atfonso Anschau, que velo trazer o
pensamento daquele alto órgão favo
tll.vel à adoção do sistema de lrcentl
vos flsClÚS para o incremento da. a.tl
'fidade industrial na. economia. gaú-
cha. .

A matéria não $ nova. Tramitam
na Câmara, desde li. leglslat:Jl'a. pas
sada, dois projetos de leI com o mes
de parte do Jmposto de rencla que
O contribuinte deveria pu.gCt, condi
cionando a. sua. llbera.ção para a apli
cação em Investlment'ls industriais,
segundo projetos prevlamenté apro
,ados por órgão competente.
. O 'fundamento de ,ambas as propo
sições, apresentlldas pelos nobres
Deputados MIlton Dutra e Affonso
Anschau, remonta à notàvel experiên
cia que Ve1l1 sendo levada a. efeIto no
Nordeste bra.sileiro, a.través da SUDE
ME, c repousa, com certeza, na moder
na. doutrina. em Economia, segundo a.
qual o desenvolvimento económJoo e
social "não pode ser tratado ce1..IO um
tenOmeno espontâneo, mas sim pro
'venlente de uma atitude provocllda;
de uma atitude polltJca firme e certa,

'ante uma !nsoflsmáveJ r~alldade his
tórica" •

E os fatos estão ai, dIante da 1Il'1lção,
tJnrn. mostrar o acêrf,o daquela medi
da em relação ao Nordeste, bastando
winala.r que, ali, o produto Interno
vem crescendo a 6,1 % ao a.no, enquan
to a média do produto nacional tem
sido cêrca. de 25% Jnfer)or,

Pela. politlcllo dos incentivos fiscais,
uma. regIão reconhectdamente pobre
SJOde capitallzar-se para. Investir no
Clampo' Industr1a.l e começar a. rom-

Ello barreIra do subdesenvolvlmen
em que se encontrava. Mult·os

cmtrlbulram para isSO capitais ad
vIndos notadamente do sul do Pais.

Te1l1oi~roclamadodesta tribuna, Sr. iDefendemoo,~com entusiasmo, a cria.- de que vel() pa.ra cá. uma. mensagem:~
Pre&ldente, .que o Rio Grande do Sul çlIo de órgãos regionais para planeja.- do Poder ExeC'\ltlvo conaedend() isen" i
vive, hoje, um periodo extremamente reJll e promoverem o desenvolVimento ção para que todo- {) seu aparelha
dJIiclJ na sua economia. Não apenas econômJco e social de regiões sacrlfi, mento d& TV, que é TIme LUe, ti-
110 crise financeira, pela. falta. de dl- cadas do Pais. E' IndlspensáveJ, po- vesse isenções a.l!andegál"!as.' I
nhelro, mas lL crlge que atinge i\. sua rêm, que se lhes dê meios pa.ra ta.nto. Ele é tão corrupto quantó cinlco.
Infra-estrutura eoonômica, tudo está De nada. adiantara sucederem-se os quando tenta me acusar daquilo que
a. reclama.r uma atenção maior dos Governos e os superlntendentell doe Já fêz e usoll. '
órgãos reslJOnSávels pelo plaoejamen- Orgãos réglonals apenas a.montoando Torna-se assim, clnlco e rldfcU!\J.
to d odesenvolvimento econômico do papéis, planos, projetos, programas. quando se esquece que, para ter lsen--
paIs. Não faz muItos dias, no plená- erelo, Sr. Presidente. que, ao ense- ções de aparelhos comercIais. que verti
rlo da. Assembléia. LegislatIva do Rio io da alteração da estrutura da. SU- aqui corromper o :Bra.sH teve mensa
G'rande do Sul. o Deputado Otávio DESOL, é oportuno que o GOvêrno e gem graclosllo do Poder Executivo",
Gennano advertia seus pares nestes esta Cusa encarem com profundidade Pode o ""O GlobO" receber êstes apa
têrmos eloqüentes. que incorporo ao a situação da. economia rlo-grandense. relhos com Isenção, mll$ uma. Igrej~
meu prOit'l1Clamento nesta. bOra, 1'01'- A adoÇão do sistema de incentivos fis- não pode ter o mesmo favor, uma mn
que. retrata, cdm fidelidade, a Idéia cais, que tão benéficos resultados tem qu:na de multilifh que é doada a uma
que desejo transmitir: trazido para outras regiões do pais, Igreja para fázer o bem ao :Paio:;.

tem de ser estenclida, também, para S P Id I é h'd '"
"O Rio Grande vem enfrentan- Do área da SUDESUL, para Integrar-se r. res en e, con ec! a a m..

do uma. séria crise, que n"o se ela no processo de desenvolvimento vontade de "O Globo" para. com o
manifesta, apenas ,em suas finan- sóclo-econômico. Congresso, porque a Comissão de In~
ças pt'íbUcas, porém em diversos Em resumo, Sr. Presidente, o IDu qLo'érito denunciou êste jornal que de.
setor~s de a.tividarles. Levanta- Grande do Sul, com sua economIa via estar fechado. que não devIa es~·
mentos recentes sôbre a questão comballdll, como foi retra.tado, quer tal' funcionando, jornal que corrom..
econômIca gnúçha indicam que os Industrializar-se e préclsa de capital. pe tudo. que tem aqui em Brasllla.
indlces de crescimento do produto Que o remédIo lhe seja ministrado a. três repórteres, enqJ1anto os demalll
Interno estadual têm sido escas- tempo, enquanio estA doente, mas jornais pagam seus rep6rteres com UIIl
50S. quando não negativos em al- vivo. (1Ifuito bem i . cruzeiro fraco, desvalorizado, êles cor-
guns anos. Isto tudo vem refle- rompem tudo. Há um rep6rter que.
tinrlo-se, em úlUma alll".llse, na- O SR. PAUl..O FREIRE, func~oná~io do Scnado, outr.o funcio-
quil() que pode ser observado no (Comuuicação) _ Sr. Presidente, nário do Ministério da Educa.<;no e
dia. 11 dia, quer no que diz res- faz alguns dias que o "O Globo-LHe- outro funcIonário desta Casa.
peite à sua. Infra-estrutura ecr>- TIme'" querendo zombar da mlnt,a Pois bem, Ó neste clima de corrup.
nõmlca, na estrutura da r.·odução pessoa... çzo que o "o. Globo" quer agm'a des-
primária, (IUer no sistema ele co- moralizar os homens públleos dêsl,"
merciallzação agrl:r.ecuÍlrla.. Com- O 1:1R. JOSÉ MARIA Rl:BEIRO - Pais. ,
parnfJvamente aos 6,1 % rio crescl- V. Exa. jlloluals poderia ser atacael!l. Sr. Prcsldente. é meritória. a cam-
menta anual norclestlno, os- esca:>- o. SR. PAULO :"'REIRE _ Sr. panha do colega João calmon, que
sos 2 a 25% do Rio Grande sao não se InLimidou, que nÍlo lemeu a
lnslgnl!lcnntes para a manutenção Presidente, o .Jeputado José Maria d d6i I
do volume de emprégo da econo- Ribeiro quer louVores de "O Globo". fôrça o ar amer cano que procura

Que S. Exa. venha 11 tri~una elogiar corromper o Pais. Li alhures uma·
mia rlgo-grandense ,bem como das fantasia em que um corvo e uma pom-
necesslClades de uma. sociedade qUE> êsse jornal corrupto e não intcrrompa
se acostumou com elevados padrões U ·lIleU discurso. por favor. bll se encontravam. certa manhã llzUl

. Ilocia.is. A questão eeon6mlca rIo- ]j:ste jornai é o protótipo da oorrup.. de sol. t.mbos olhavam para. a terra.
grandense, por outro lado, não po- ção. Dizer que "O Globo" é corrull- EnCjUltnl<> a pomôa. admIrava a palsa
de ser analfEads. sem levar em to hoje. á tlllar sôbre o óbvio. O Sr. gemo os prados. a. beleza. que a natu
consideração os problemas que Carlos Lacerda ,lá dlr,ia cl11e o Sr. Ro- reza estampava, o corvo se rhostrava
decorrem da competêncJa. cada. vez berto Marinho é um ás da corrupcao triste. E a pomba perguntou: amIga
mais Intensa, de sua prOdução pri- E' um plecnasmo dizer que "O GIO- corvo. por .tue estAs triste? -ele res-
mária com a produção de novas bo" é corrupto. ,pondeu: porque não vejo carniça.
áreas que vêm SIilndo ocupadas no. Sr. Presidente, sou nêputaclo 11(\ Enquanto lutamos. Sr. Presidente.
Centro-Oeste do pals. Enquanto cêrca de 12 anos e êsse "cabeça de para que o Congresso seja um Con
a. economIa gaúcha já. ingressou bagre" que funclona..J1qui como re. greSSo representllUvo, enquanto luta'
no chamado crescimento Intensl- pórter do "O Globo" sabe disso. No mos para que o Pais não se corrompa
vo, face. à ocupação de suas ter- entanto, comeca mentindo, dizendo o "O Globo" só vê carniça, porque 54
ras cultiváveis, aquelas áreas sô- que sou Deputado hã 4 anos e 7 me- anda atrás de carniça. (Muito belll.)
1l!ente &gora começ~m sua prod~- ses. Esquece-se "O 310bo" que, quan· O SR..IOSI!:-1I1AltlA RI8F:lno:
çw, extensiva. regIstrando maIS do Mui na Cmam eu enfrentava o Sr.
baIXOS custos de produçâo agrope- Almlno Afonl\O e todo o grupo co. (Comulllcaçllo - Sem revfs<to da
cuária. Como conseqUêncla disso, muntsta que ocercava. "O Globo" pu- oradOr) - Sr. Presidente, antes dt
li. economia rio-grandense tende Ilha na prImeIra págIna meus apartei;. abordar.o assun~o que me traz A trl
8. enfrentar sérJa concorrêncIa, e minhas atitudes de reação aos co ~ bUJ;a, pao poderia deixar de fazer re
suscetível de levá-la a. uma condi- munlstas. Esqueceu-se de tudo Isso. terencla. às palavras do orl1;.dor qUI
ção de reserva nacional de produ- Mas 'os porcos nâo querem'ficar sós: me ante~edeu. Quando S. Ex· Iniciou
tos primários", ouerem sUjar os outros. Então "O sua oraçao, dizendo que vInha deren-

EIs aí o quadro, sem maiorcs reto- Globo" analJSll a minha atuação dl- dcr-~e ~e um ata.que, eu diss~ qUt
,'.'. êle. Jamais poderia ser atacado. e a

ques, da economia rJo-grandell5e, 51', zendo, Que me especialIzei em convo- fiz no sentido de ir ao encontro da
Presidente. Os indlces falam por si cal' o Co1Wl'eJs.o. Convoclu~1 .o COn· l.e.se que éle Iria defender, pois eu
Mesmos. De forma que se me afigura I1resso uma çez, e com os aplausos de tambtim a abonaVll IlIfulto bem,l
com Inteira procedência o a.pêlo de que "O' .Olono" quando o 81'. João GUll" O Sr. Paulo Freire _ RetIro. com
foram portadores os Deputados gaú- la.rt estava H dúmlnar o Pais. e a·~ multo prazer as p,uavl'a que empre.
chos, a .~a.vor da extensão dos benefl- V01Uçlío e a desonlem ,·sta.vam nas guel com relação a. V. EXR.-
cios !isca.ls da legislação do impósto I"\\ll". 1'(Il' "SSB razOo 1,I:11oi li inbia-
de renda àquela região. t'va de rOllVOCRr o uon~·e.s... O SR. JOSjj:-MARJA ttIBEIRO -

De uns IInos para cá, o Oovérno, Diz "O G'obo" que só tra~ de! lUtr· Jamais, .vlria eu BqU~, prlnolpalmen-
diante da extensão territorial do Pais, .Iclic,. I;' 1',.,. ade que Irl\t!l dlslo. l~ te no miclo da ora<:.ao de um nobrt
vem executando a sua polltica desen- o laço ~DrCIIlE' não qU2rO ~ 11 o.! Con. cole"a. pa\a. dlflcultv.r-Ihe o. clesen
volvimentista atravéS de organismos pre,. o :Ia ,-,inhu Pãtrlll ~ t~al1slt·I'I". I"olvlmento de SUllS conslderaçoe!>. Po
regiona~', dos quais é pa.radlgma a "numa "casa C'le lordes" e II~ "pares derla a;ora silenciar e dar o a9
SUDENE, estrutUl ada. tecnicamente do reino", Não quero Que <;~.If1' I'e- sunto por encerrado. Mas queria fl
pelo talento de Celso FnrLado. presentuclo unicamente pela lJancjl!cl' casse também registrado - e faço

Na região· stU há, também, um ór- rat1a como serIa t50 do l\"'rado d~ questão cUsto - o que disse,.o nODre
grio para planejar o desenvolvimento: "O (HobO". já q'ue com a l)ànQuelra orad?r:. que, cm certa ~poca.. dCfen~:
a SUDESUL, criada - não ,é demais da lHe faria SlÍas negoclMas e pru- detclmJl'ailo jornal. CreJo que s; Ex
que se repita sob a pa.triótlca prega- tlcaria tõda sorte de CO'T'IIJC;ão Que. se en!!anou. Jamais deCendl qua.quer,
~áo do .<audoso Deputado gaúcho Ruy um Congres< N'aelo 11 q'le repre. jornal que tivesse tomado atitude tal·Ramoo. ' ro .0 n. ou Cj\l~1

sente realmenle o povo brasllplro, O Sr, 'Petu/o Freire _ Eu nll.o dISSe
A SUDESUL vai ter a sua estrutura composto, na SUll ma orla coml1 êste, Isso. .

Il1terada em breve, 51'. Pl'esid~lte, se- . de homens pobres. mas !;!lnl1anclo um '
gundo declarações do ar. Ministro do salário condigno para não p~rmltlr a SR. JOSfl:-MARIA RIBEIRO !..
InWl'lor, fa.z poucos dia:;, nesta Casa. que o PaIs se. corrompa com o poder Julguei ter ouvldo aSSim.
Pela alteração que o GO'lêrno vai pro- do dInheiro. com ti poder lia I'lqllc?a. De modo que. Sr. Presidente. en-
por, ll, HUVESUL abraligerá. tôda a especIalmente com o dóla-. cerrando. esta parte, pa!>.~arja ao as-
Area. dos Estados lIo Paraná, Santa Ainda mais. "O Glofto" CitR Cllle me sumo que me trouxe a e~ta. tribuna.
CatarIna e Rio Grande do Sul. A par- esplX'lallzel em .apresentllr proieto de Instalou-se. ontem. em Recife. o
te sudoeste de Mato Grosso. quc n·Jn- Isenção. parque. certa vez. p~dl-lsell' Congresso <la.s ASgemblé-Jas Lell'lsla
te1ll'a.va, juntltl'-se-á ao Estado de ção para lima muJlillth a seI' dl'ada U\'as· do Pais.
Goiás para a composição de Um nõvo a uma Igreja Metodlstll pm :Belo Ira-Mais de duzentos DrPlltados esl.lt
órgão para o BrllS1J Central. rlzonle. Ora, "O Globo" se esquece duais ,lá vão para trocar IdéIas a .res-
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e.lto de problemas que afligem tôda prado gado de qualldade, de raça, como um vetor de esperança para, 'i 44 tnll e 804 cruzeiros novos, ou seja,
Nação brasileira. São representall- Justamente para. o fomento à indus- coração do' Brasil;' é o construtor de 3 bilhões de cruzeiros antigos. Exls·

1
le6 que, afinados com aS suas bases, tria leiteira do Estado, estão a bra- Furnas. Três Marias; é o homem que tem as assessorias de segurança na

" refinem para tomar poslçáo dian.te ços com um problema de gru!lde im- durante o seu mandato produziu U111 clonal 9 Ministérios ..: AgriCUltura,
'os problemas que desafiam os dlrl· PDrtância. O EStado já não ten! café. crescimento dêste Pais em 7 por Ce.:1- Eduoação e cultura, Fazenda, Indús
'entes, desafiam Executivos e Legls- pOl'que o rnstituto Bl'llsilelro do Ca- to - e suscHou grave ameaça: a de trla e Comérclo, Justiça, MInas e'

;, ativos do nosso Pals. . fé. na sua sabedoria, mandou erradi- deixar o Brasil de ser um pais sub- Energia, SaMe, Trabalho e Tran5-
, Sr. Presidente, nãQ poderíamos deI- cá-los. A Imprevldéllcla Je!xilu que desenvolvIdo. E' o' homem que lan- portes. '
fl:ar, de registrar fato tão relevante, carregassem tôda a madeil'a, A mo- çou 11 Operação Pan-,amerinana e um Ao analisar o O.çamento, acres
~ue constitui a quebra da barrelra,- nazita o sr. Llncoln GOrdonlev(.u, princípio de independência interna- centei, na. sigla de defesa e segllran
IIintetlzada nesta ConstItuição Inade- como lastro de navio, para os Estll.- cional para o Brasil frente aos Esta.- ça, as chamadas atividades de pre
:\luada ks nossas realidades que se- dos UnIdos. E ficamos lá, num Es- dos Unidos. E' o formulador da SU- servação da ordem política e social.
para 08 governantes do povo. N!lo tado à beira do mar. sem ter o que DENE, é o homem que perdooU; atra.- Parece.me uma ordem polítl?a e 50"'
~mpreendemos como pode um Go- fazer e ,sem ter, pelo menos,' como vês da justa política da anistia. le· ela! que não deverIa ser preservada
f!êrno atuar' no sentido de defender atender a 240 mil capixabas que tra- vantes armados e, com essa medida, eom tanto cuidado, mas, enfim, uma.

.

iP.S· mterêsses nacionais, se não' tiver balhavam no' café e qUe não tem ,em permitiu que ,a esta Casa viesse um vez que o Govêrno está Interessado
j) apolo e o entusiasmo ds. NaçM. que se ocupar, enchendo lt.~ delega- ilustre Deputado pelo Estado do Pa- nela, temos de oomputá-la ClOmo par
, O Presidente da República terá de cias, as penitenciárias, os albergues rá. E', sobretudo, um homem que,·de. te dêsse esquema de defesa e segu-

~
ar uma. nova posição a respeito noturnos, 'as calçadas de .ninha Cidn- pois de fazer êste Govérno prOfícuo, rança. Para essa finalidade, há uma

o comportamento dos Deputados de, os batentes ,das portas <'e todos entregou' o Pais ao sucessor deito dotação de 4 bilhões de cruzeiros an
" e compõem o Partido quo apoia. A os lares onde centenas de mulheres pelas oposições, respeitando as garan- tlgos.
llt!torma. constitucional terá de ser e homens válidos, de moços e de cri- 'tias democráticas. VerificamOS, nas vertias da -Saúde,
leita, para. que esta. barreira seja ançRS passam- pedindo as sobras de Por êstes motivos, de luta COntra. o que estranhamente êsse MInistério é
i,ferrubada.' As leis de exceção terM comida- d!t ,fartura das mesas de al- subdesenvol\'imento e pela. indepen- aquéle que mais gasta com sua. 'Il.s
Ide ser revogadas e os atos do GG- guus espt~lto-santenses llfortu!wdos. dência. nacional, é que o Gulliver nai- sessoria de segurança' nacional. Gas
l'êrno terão de, ser no sentido de aJi- Sr. presld~te,_enquantoi,sso. aCOll- do é atacado pelos anões que o suba- tará 158 mil' e 28 cruzeiros novos. ou
~iar esta tensoií. exIstente, motivada' tec.e, o Depalta111ento Namonal da tituíram; pela comparação que re- seja, mais do' que os 111 ml! cru
pelos anos de arbítrio por que pas- CruUl.ça, r~spondm:do a uma mterpe- presenta a Sua obra com a dos anões zelros novos para pesquisa das atl
13011 o País. - pelaçao mmI1a, afIrma que o pl'óble- de LlIlpute, que conseguiram para- vldades de hemoterapla, ou a quan-

ma da mortalidade infantll, nO~lldl-' lisar esta terra, que conseguiram ,en- Ma pa.ra II coordenação da polltlca
Poderá. também ser assunto de de- ces assombrosos que todos cOOliece· tregá-Ia cada vez mais a. influência nacional de alimentação, que afinal

!bate, naquela reunião, o problemlL d ' I' '. . Iaos subsidlos dos vereadores. Ontem, mos, po ena ser, pe o menos. a,rnll~- norte-americana, que não têm pIa- '56 "merece 107 mil cruze ros novos,
do e, em conseqência posterlomlfnte nos, a não ser os policiaIs, que não OU para a fiscalização e cadastro das

.o Sr. presidentl! da. RepClblioa vetou resolvido. se o Govêrno adfltJ'';.lC uma têm visões, a não ser as repressivas; unIdades hospItalares e para-hospl
!) projeto de lei que estabelecIa. a re- polltica de i:nplantação de novas fa- e 'que, portanto. precisam ataOllr a talares: que atingem 131 mil cruze!-
~uneração para os vereadores, de brlcas de leite desnatado, em po. no Imagem com a qual se confrontam ros novos. ,
~etermlnados municípIos, 8. Ex. 1n- pais, para o combate ã. d~Sl1l1triçãq, perante o povo e perante a Históda. Na Educação, a verba é de' 45 mil
\!OCOU a Inconstltuclçlllalldade e o in- mate1'11a e infantil e 'mais !t realiza-' No' entanto o Presidente Kubits- 776 cruzeiros novos, para ,a w;ses
,rerêsse 'nacIonal, ' ção de um nõvo plano de aS~lsU!ncla chek respondéu à altura à Infãnmla soria de segurança, nacional, e é pre.

Ora, Sr. Presidente, como sllbemos alimentar, com Alímentos para li contraêle. assacada. Respon(1eu com clso esclarecer, que por' conta. desta
" remuneração dos mandatos foi umll paz - se é que são para li pu.!: -, à o seu slléncia;. poderia ter respon- assessoria. muitos mUltares da reser
<lonqulsta. democrática. A representa- base de leite desnatado. em pÓ'. en- dido com o desprêzo 1Ios brasileiros. va estll.o conseguindo hole o chama
jjtlo se unlversallza pela remuneração. quanto se constroem novJls fábncas, Mas o confinamento que se Inioia (lo "bico" no mesmo púb1!o~. Vemos
Se a remuneração não existe, ou se E'nquanto no Norte do Esph'l~O San- por êsSe processo sumário ordenado que a verba para essas Iatividades da
ela é ínadequada, li representação do to engorda-se porco com uma fatlu- pelo Ministro dá, Justiça, Gama' e Si!- assessoria da seln!.ança nacional, no
povo fica l!mltada àqUeles que pos- ra, de leite holandês, leite especial, va, de Interpelação do ex-Presidente, Ministério da" Educação" -supera. de
~uem recursos. Dessa fôrma, sugerl-, leIte tratado, centenas. rle crmnças sIgnifica pura e simplesmente maIs PUblicação dos Livros Didáticos, uma
llltls seja. formulada, nessa reunião, morrem, numa propo~çao de 125,2%, um degrau, mais uma eScalada. mais vez que o MinistérIo vai gastar com
lIma resolução no soent.ldo de àpelar na. Ca.pltal do EStnd?, e 107'16,1", em uma ameaça e um princípio de gol- a. segurança naclonal

l
e com espio

para. tMas as tOrças vIvas politlcas todo ~ Estado -;- crianças brllSl1eiras pe canira o pouco de Instituições de- nagem Interna no me o dos estudan
do Pais, pressIonando - poIs 'Isto q~e sao aquelas esperanças das-gera- mocráticas qúe perdurll nesta terra, tes e professôres, e para alcagõeta
~!io é mais do que um grupo de pres- çoes atua~s, no. engra,ndeclmento, na e representa _ peço aos Srs. Depú- gem 'desenfreada, mais oU menos 45
afio - o Executivo para que ,altere manutençao deste patl'lmõnlo ,e, 50- tados que o 'anotem - o prIncipio mil oruzeiros novos.' Entretanto, para
lJCU comportamento e atenda a essa bre~Udo. Sr. Presípepte, l1a ctlnser- do ataque contra um dos últimos o Incentivo' à Publlcação dos Livros
~"elvindlcac;ilo, que, em ÚI~ll1Ill. ana· vaçao da grande !'laça0 que todos, nos bastiães pr<lduzldos por elelçõeS-li- Didáticos pretende despender 17 mil
'\se" beneficia. todo o povo brasileiro, comprometemos a honrar e, prmci- vres o Congresso Nacional que 1e- cruzeIros' novos.
(Multo bem.) paImente, a construIr.' chado em 66 pelo Coronel Meira 'Ma': Sr. PresIdente, não quero alon~ar-

O SR. MARIO' GURGEL: Fazemos. l1.m apêlo ao Sr, Cõsta c tos, 'pode. iml 67, ser fechado até por me demais, uma vez que há outrO'!
Silva, fazemos um apêlo a Dona Um Capitão Zamlth. {Multo bem.J companheiros Inscritos. TermInaria

(Comunicação - Sem revlslio do Yo~an~a. Costa e Silva. hoje 11a Pre- O SR HERI\1ANO ALVES' frisando que os gastos do Serviço Na-
orador) - Sr. Presidente. Srs. Depu- s!depCla da Lllgião Braslleml. de As- . , . cional de Informações silo de 3 bi-
lados, no começo dêste ,mês ocupou slstencla, fazemos um apêlo li Uustre iC01n7wicação. Sem revisão do ora· lhões 44 inllhões de cruzeiros antl-
1:\ televisão do meu Estado o Ilustre aSSIstência que !ol preslar as home- dor) - Sr. T'I'esldente, a. analise da r:os. ;uperiores à soma,' rio Conselho
Deputado João Calmon. S. Ex~ trou- nagens. nos saloes resplend"tJtes de proposta do orçamento-programa que INacional _de Pesquisas, das despesas
Xc, do Norte 'do Esplrito Santo, 9.1- luzes e mármores. ao Rei plavo V, o Presidente da República enviou a previstas para o desenvolvimento, eS J ,

guns fazenijelros e o próprio Prefeito d~ No~uega, reI de um pais em' que esta Casa revela qUjl o Governo bl"a- tudo e pesquisas espaciais, e pora o
da localldade de-São Mateus, Sr. WII- nao morrem crianças de fome, de um slleiro pretende gastar no pró'timo desenvolvimento de proletos a. cargo'
son Gomes, que por sinal está rea- Pais organizado, de. um Pais s~cial- ano, em espionagem interna.. pelo da Comissão NacIonal de Atividades
Iizando excelente 'admInistração. J mente ajustado, fazemos ,!Im apeio à menos a cUra de 4 milhões, 15'1 mil e Espaciais, ou seja, a verba do SNI

O Depulado João Calmon lln~llsou consciência cívica da .~açao para que 561 cruzeiros novos, ou seja, mais de está. mais alta do que a das ~atlvlda.
vários lIspecios. da vida econômica do se encontre uma soluça0 'l?ara o pro- 4 bilhões de cruzeiros antlgos. des espaciais brasileiras. que sonútm
Estndo, ilustrando seu trabalh., com blema da mortalidade ~fantil" J;0 , Ao examinar- a proposta orçamen- 3 bilhões de cruzeiros antigos, ap~nl1S.
os resultados da vIsita que rcalizou Brasil. porque a. solução eXls~e, s6 nao I ~ária, não consegui, como não con· Finalmente. Sr. Prcsldente, quero
no Norte do Esplriló Santo, na pre· se busca enwntrá-Ia.. (MUlto D!m). seguirá nenhum dos Srs. MeIrbros assinalar o fato multo curioso 'de que
sençll. dos fazendelrps, S. Exa, es- ,Durante o discurso io sr. !dá. do ,Congresso. NacIonal, descobrir as verbas- gerais para o Servico NR-
t"rrcceu a opinião pública da capWtI no Gurgel. o sr.. José Bonifácio, quaIs as dotaroes p~ra os servlç6s se- cional de Informacões são c~Tca de
e do interior C01l1 a descrlçl\1l úe \\111 19 Vice-Presidente, deLm a ca- cr.etos do Exerolto, da Marlnh!L e da 7 li. 8 vêzes superiores aos 400_ mil
fato qUe atesta a nossa Incapoclda- deiTa da presidência. que ti OCII/la- E'OI'ç~ Aérea, uma. vez que estao elas cruzeiros novos dedIcados às .bõ15aS
de d~ compreender, analisar e solu· da pclo Sr. Getúlio Moura, 2~ reunldn.s !las grandes ,vE;rbas ,de ad- de estudo para flIhos dos Integrllntes
clonar problcmas da atua!:ctade bra- Vlce.Presidente m\nistraçao dêsses Mmlstér\os. dil. extinta Fõrca. Exuedlclnirla Bra-
sllelra. No interior do Esptrlto Sano O SR. bREsmPN'T.... Manda. a contençb'l,e a prudência. slleíra. {Muito 'bem. 'palmas.J.
to. ou seja~ no Norte do r.;stado, os ....... "'. que aquele que analisa o Orçamento, O SR ANACLETO CAMPAN'ELLA
:fazendeiros, na impossIbilidade de Tem a palavra o Sr. Márc1ol\Iúl't'I- com o objetivo de descobrir quant" ( . ã Lê') S P'"I '
Wlocarem O· produto obtido nas ~ua; ra Alves. ' se gasta no Brasil para espionar as ComunJcaç o - - 1'. ~es-
fnzendas- leIte - estão dando mi· ~ atividades de brasllelros exclua _ e dente. 81'S. Deputados, desejo aoor-
Ihares 'e' mllhares de litros de leite O SR. !\[ÁRÇIO MOREJR~ ALVES eu os exclui _ os serv.lços de caráter d!", desta. t~ibuna gols :"ssunt~. que
aOs porcos. No entanto. a !'lorhllda- (Comunicação. S/bn revisão do ora- reservado do Itamaratl. 'un'il. vez que dIZem respeIto ao IntE;resse pub.l('{l.
de Infantil na capital e no interior aor) _ Sr. Presidente, o inIcio d&ib se referem' a nação estrangell"as, Da O prImeiro dêles rclacI01~a-s~. com ,o
ó assombrosa, dhínte do '1 'lBdro que processo de confinamento de ex-pre- mesma forma" não' poderia Ir..\luir Munlclplo de Agitas de, Lindola, on~e
nompulsamos em outrlts na~"cs e em sldente JUscelino Kubitschek come- nessa cifra os servi~og secretos do municlpes reclamam cont,m o q~e
outraR capitais. , ' v d A á _! denominam de abuso do podeI' por

O Deputado João calmon f"rInulo'l çado onte~ com a sua mt~rpelação Exército, da JYfarfnha e a eron u, parte da MunicIpalidade. Desejo
npêlo 'à consciência do GOI'cmo te- pe~a ~ollcla Feder~l, quer dc.zer _~UIlS tlca. tl'atl~Cre'/er parte da missiva que re-
derai, no Interêsse do Govêl'llo. da COISas. pollticamen· e ~~ nneal;,:to, Mas temos a,IU!, para o Cons.,Jho cebi para. conhecimento da Casa e
:Itlmlnlót.ração pública, no seMIdo de repre~enta .mals " vllorllt do f;11t- de Segurança Nllclonal,'na. Presldên- que sirva também para. solicitar ao
trnnsformar essa: riqueza, .,.lisa 'flll'lU- po.dltatortal inl ) ,uas t>ontn.: Iela da República - e o que -funcio- Sr. Pref~lto Municipal' daquela M-
ra que está sendo distribulda 'aos anjo dlço.~, do GOVÔnll1 ~[lS'a. c suva,.. na g~ralmente é a Secretaria. do Con· tãncia atenção para o problema, que
mais, por flllta d~ meios, de apllcn- hls~Ol1Camente, ICl1rrsenta, IIpenlll, selh" de Segurllnç!lo Na<lIOllM, órgáo vem afllgindo os seus modestos mo-
ç.'io,A inõustrla leiteira, a IndústrIa mll.l~ 7ll13. ten~atlva :.e vinganç~ dos rle informações no pIam! lntom!) - radores. , ,
rIo leite em p6, está num regime de 11lIputJanos contra o glgantc caldo. 338 nill e. 852 ~ruzeiros novos. Para "Pelo, ano de 1964, es!", Pr~felt~I·e.
retra<;no: não adquirem o produto E l O Presidente interpelado ontem é o Serviço :-racional de. Infollnllçlíes. \ nonsegulU um emprést,lmO !la CIl..'J(a
u<juêles fü2'endeiros. que tinhar'l com· o m~smo que c7nstrulu esla ,cidade o Govl>rno 11lderal ,quer 3 cmUhôes, Econõmlca Estadual, de '>uo I'm110,'



o SR. DAVID LERER: 1 O SR. TEóFILO PIRES;
(COIllU1licoção - Lé) - Sr. Pre- (sem revisão do orador) _ Senhor

sidente, Ó Govl!rno passa. metade do !Presidente Srs Deputados por de
tempo cometendo erros e .a. outra I' liberação do plénflrlo des!3: casa., foi
metade 'agravando-os. Assim, ap6s destinada esta. parte do Grande Ex
adotar uma. atitude apresslva para I pedlente da presente sessão à devida
co~ O. Sr. J. K, e -ter :recebido o l10menagem à. memória. do ex-Depu-
troco ja se pensa em confiná-lo. t d é Es

Será. que a. equipe dirigente não ~e a o Jos teves Rodrigues, cuja
compenetra dc que o ex"presidente morte prematura. ocorreu na cldade_
não está sõzinho? De que Já não se de Belo Horizon~Lao entardecer de
pertence? De que já não represen- 29 de agõste últlmo.
ta. mam apenas os cassados, nem a, Após longa. e invenclvel enfermJda
Prcnte Ampla sónlente. mas .a. eSl1Jlt-l' de, órlunda. das lesões, hepâtleas pro
gadora 11'4\101'10. dos brasileiros, se- 'Vocadas pelos repetidos ~cessos de
denlos. de paclIlcação e anistia? malária. contralda. na regUlO norte-

Perguntaram se (] Sr. J. K. per- mineira, ~ll1daram-se os dias de um
tence ll. Frente Ampla.. E' uma. per- homem PUbll~ que se afirmara pos
gunta ociosa, para. não dizer rldicUla. Guldor de carater adamantino, Inte
21e pertence à Frente Ampla há mais grldade sem par e escrupulosa hQ.o
de um ano. e se 'istD fOr motivo para nestldade :no trato da coisa pública.
confinamento. de acOrdo com o Es- 'O Sr, Yuklsh/Oue Tatllura. _ Senhor
tatuto dos Cassados, de acôrdo com Deputado. queremos expressar tam
o mesmo papelucho deve ser punida bém as nossas homenagens, e, por
tOda a ImprenSa brasileira, que vem certo. de toda a. bancada. paulista.
publlcanda esta n~tlcla. há ,ma.ls de àquele dinâmico patriota e colega Jo
um ano, ,que. 11,ubhcou hoje a decIa- sé- Estêves Rodrigues. que se cobstl
ração, sel)) duv1da pollUca, 110 cassa- tulu. na Cân:utrn Federal. num orna,..
do Juscelino. , mento não apenas de Minns Gerais,

Por amor aO" formalJs,mo o Govér- mas de todo o Congresso Nacional.
no se afoga. num mar de contradt- Era de se ver e admirar (] seÍl talen_
ções. - to, a sua. conduta. serena, o seu' espl-

Os ,que mandam tem de se resol- rito civtco alevantado na. luta pelo
ver ja: ou voltam ã. DIt~dura ou bemrcstar do povo e pelo prOgI'esso
aV&nçam para a pacificação. NO VIcIo da Nação. QUeira aceitar, nobre Depu
do caminho," neste regime- de meio- tado, neste momento, não apenas mi
tons é que nao podem ficar, porque é nha modesta. embora. slncéra. home
falso, refalsad~, íalslficadl). A dlla- nagem mas a: de lõda. a bancada.
dura é o caos. A paclflcação é aullst'
o desenvolvimento. Esta é aI' gran- p a.,
de lição de' Juscelino, já que a 2' ele O SR, TEóFILO PIRES - Multo
a deu ontem. grato it V. EKIt.. nobre Deputado Yu-

O Estatuto dos Cassados, é um klshlgue Tamura, pela. valiosa oon
monstrengo Irreal e ultrapassadl). tributção li minha oraçlio.
não se pode mais silenciar ou concl., .
]iar sôbre êle. O Govêmo tem de to- O Sr. Ilalltnundo Bnlo - Senhor
mar a iniciativa de rasgá-lo como De'putado, eu pedlrllt a V. Ex~. a g~
llrimeiro passo li anistia estendendo tIleza de permitir a Inclusno -deste
assim uma mão de amigo à. Nação aparle no seu dl.scurso;
Brasileira.. (Multo bem). . O SR. TEóF'ILO PIRES - Com

O SR. RAnIUNDO DE BnITO: multa. honra.
(Oomunicaeão _ sem rell/são do O Sr. 1UlYln1mdo Bl'i/o -;- Fu! aml~

orador) - Sr. presldente, da mesma go particular de Estêves Rodrigues e
forma que, há poucos dias critiquei seu colega. nesta Casa. ·por mals dll
desla. tribuna o responsável por um Quatro anos. Com êle convivi de per,.
dos mais importantes setores do Ins- to e P0S.'ilO, ll() subscrever as ~ola.vrM
tituto .Nacional de prevldéncia. 50. de V. Exa., trazer o meu testemullbo
clal. cumpro hoje o dever de regls- s6bre o valor mora.! e lnte1ectual do
lrar o acertl). o brllho. a' oportunlda- Slludoso companheiro que, nesta Ca
de da I Exposição Nacional de Pre- sa, tão bem e tão condlgnament( 1'8
vidência social, reallzada'em 'Brasl- presentou o povo mineiro, Estéve!l
Ua, organizada pelo grupo de traba- RodrIgues, a. par de sua cUltura. de
lho chefiado pelo Sr. Inaldo de La- sua Inteligência. do seu sentimento
cerda Lima. clvioo, do seu amor ao dever, osten
_ Estendo estas congratulações ao se- tou. nclma. de tudo, as qualidades de
nhor Osmar PlalhO, Superlnten~Dte um homem de bem. Seu nome é um
Regional do INP.S. e, evidentemente, patrimônio pal'[l. a. história. da vida
ao Sr. Ministro Jarbas Pas~arlnho, públlca mineira e brasileira. Multo
que foi (] grande realizador desta obrigado.
obra. . . ,O SR. TEóFlLO PIRES - Sou eu

Da v!slta que fiz ao sland da I quem agradece. Sr. Deputado. As pa.
Exposlçao Nacional de Prevldéncla lavras de V. Exa" que privou do clln
SOCial, eu, sr. Presidente, e qu~~tos vivia de José Estéves Rodrigues, slio
1ft estiverem, Ilvemos a melhor m- um 'valio"o subsidio para mJnha ora.-
pressão, preclsamente por ter COll- dia "
tacto com dados que nem todos co· , . .
nbecem. .A exposição demonstrou a O Sr. Geraldo FreIre - Solicito ao
existência. de. 27 unidades hospltala- y. Exa que fale també!,11 em nome dI'
res, de 284 agências, de cinco mil ARENA. Essa soUcltaçao é feita 011
agências bancárla.s, de oitenta mil clalmente pela Liderança. Permlta
servidores; provou que gasta o INPS me V. Exa., pOrtanto, considerá-lo
94.5'10 da receita total com os encar- como representante de todos nóS. Pa
gos de Previdência Social, e deu co" ta. o parildo é uma honra ter um re
nhecimcnto de QUI' a déspesa diária presentante da categoria de V. Exa..
do -INPS allnge uma l'lfra realmel1- E isso nlío é apenas o cumprdmento
te e:!traordlnãrla, qual seja a de 7 de U111 dever, é mais do que tudo uma
mllhoes de cruzeiros noves. demonstração de afeto todo especial

A mostra serviu para famlUari:zar -.à memórIa daquele que foi um gran-
o público oom as realtdades do Ins" de Conlpanhelro nos,b" DesejO, ainda.
'tItulo Nacl{lnal de Previdência 80- deixar U1Pa conotação pessoal. José
ela,l. Felicito o·-sr. MinIStro do Tra- Estêves RodrlguN era meu colega de
balho e o Dl'. Osms,r Fialho, supe- turma. Formamo-nos junlas. cm 1938.
rintendenle do INPS, em Brasllla e Como estudantes mineiros, tlnhamO&
Olt dignos membros do grupO de tra- as mais estreitas relaçMs /li' ('Drdla
ba.lho peja reallzacão daquela magnh lldade. AmboS éramos ~as!jdo.-, NOll-
fica exposição.· (Muito bem). sas espOsas conviviam como duas 11'-

V - O sn. PRESmIl1'lo'TE: ~~~j:e~fQ t~~h~r~~rn~Ja~~ea~~m:o
Passa-'se 'ao Grande Expediente, colegul~mD que nos uniu, De modo
Destina-se a homenagem a memó- que aprovelto a oportunidade para

ria do ex-deputado .José Esteves. inserir no dlscurao dc V. Exs, a nota
Tem a palavra o.Sr. Teótllo Pires, da minha a1elçã-o e da minha sallr-

autor da proposlçãD. \ dade.
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l\& imporUincla de quatrocentos 2lll- :nbar" de nóvo, com o mesmo arinco,
móe. de cruzelrós e, para. conseguir para. salvar-se, -
êS.'ile empréstlmokconsentlrlUll em dar 19ualmente não se tratou do pl'O
ínals de 100 mlmões de cruzeiros de blema do café solúvel, o que foi uma.
lÍaxa de expediente, que foi 1nstitui- vangem. Mas V. Exa., eu e nume
~a pela resolução n9 C.ESP-OA-6/64. 'fOSOS srs. Deputados assinamos há
Com parte desse dinheiro construt- vários dias mensagem de alento à. de
ram uma. rMe de esgõto e reforma.- legação brasileira. a. LOndres. Acabo
'l'lUll a rele de ágjla. e agora a l're- de receber, Sr. Presidente - e dou
~eltul'a está lanÇ\l.ndo pa.ra o povo prazerosamente, conheclmcnto do
'Pagar o total do emprést.imo, sendo seu teor a V. Exa. c à Casa_- res
fIlIe Oll prédios de esquina não valem posta do Sr. Horaell) Coimbra, pre
o montante das l'eIeridas taxas,e o sldente do 1. 11. C., que, diz:
povo oprimido e pobre pensa até e1n "Em nome Delegação 1Irll.'I!
deixar as ca~aa para a. Prefeitura. Reunl1i.o organlzaçâo lnte11laclo-
$l continUa do carta.: "Nós Já tinha- Café V" Agradeço seu inte1médlo
mos a. rêde de água há mais de 9 ..
Rnos e vinhamos recebendo normal- Senhor~s Deputad~s manifestaçao
mente o precioso liquido; porém, o apolo !:raduzJda seu teTegrama. Vg
Prefeito um manejamen!o com os representa nôvo e importante es-

d á ti éd d 1 tímulo li nossa atuação aqui de-crlnos e gua, rou S. r e e a gu- tesa' interêsses fundamentais Eco-ums . l'Uas, colocou outros canos, le"
rvando /!!ijes para uma rêde particular 1101111a. Brasileira pt SDS Horàrlo
11á mais de 1 quilômetro fora. do, pe- Coimbra".
'rtmetro urbano, para beneficiar sua. Finalmente. Sr. Presidente, deveria

l
'propriedade particular e agora fl,uer vir, hoje. a esta Casa, para depor Sô
tlue 011 proprletárials paguem outro bre a. política. geral do café, o Senllcr

I
'Vez a reforma da. rêde de água. ftcan- Ministro da. lndúa':ria. e Comérc]l).
í'lo sem coletar a parte que foi cons- Como S. Elea. teve de retarda.r sua
trulda fora do perlmetro urbano. Em viagem, .seu comparecimento tol adia
,funçlio disto tudo e mal.<l a cobrança do sine die.Itio serviço de pa.vlmentaeão pelo dô- Esperamos que ésse si11e die não se

l
bro, desatêrro partiCUlar de suas pro- prolongue por multI) tempo e que
~riedAdes com máquinas da. Prefel- possamos ouvir uma expOSição clara. e
'turlt! o povo solicitou ao Ministro da. pormenorizada do Sr. Macédo .soa
lf1llltlça que fõsse determinado um res. (lIfulto bem!.

j
lfnqUérlto .....
, Esta é, entre outras denúncias, a O SR. AURINO VALOIS:
irecl9.1llllÇáO que os moradores de (CoJlLl/l1icação _ sem reu/são' do
IAguu de Lindóia. fizeram chegar as, orador) _ Sr. Presidente e Senhores

,~noS88ll mlI.os, para que solicitássemos Deputados, desejamos. de relance em
essas mesmas providências ao 8,enhor face da exlglUdade' dI) tempo. fazer

inlstro da. Justiça. Entregaremos a um apêlo ao Sr. Presidente da. Re
B, Elm. & reclamação pl1rB que-de- pública. e, especialmente, ao Sr. Mi
I~ermlne as proVidências urgentes que nlstro dg, Fazenda. para que provi
'o caso requer. ' denclem, urgentemente. a -alteraçãOI' O segundo assunto que me traz a do Impõsto de Circulação de Merca"

l
!esta. tribuna, Sr. Presidente, relaclo- dorias., _
blona-se com o projeto 'de lei de nú- Sr. Presidente, a situaçáU do Cêa~
l~ero 316, de 1967, de minha. auto- rá, de Minas Gerais, da Bahia. do
,tia, que visa obrigar as emprêsas a Rio. de quase todos os Estados da
lllanterem nos quadros de pessoal Federaçào, e. agora, de São Paulo,
1I0% de servidures com mais de 35 toma insustentável a permanência
Mas de idade. Quase tõda.s as Cã- dêsse Impósto tinico. Esperamos que
tuaras Municipais do Estado de Slio o Sr. Ministro da Fazenda cumpra
Paulo já, atravéS de telegramas e palavra prOferida aqui, na. comissão
oficios, manifestaram-se sObre o as- Especia.l, quando asseverou que era

. lunto, da.ndl) o seu apollUllento. propósito do Presidente da. Reptibll~
, Queremos, neste lru;tante, fazer um ca ou do Poder Executivo remeter
upl!lo às Comissões Técnicas desta ao Congresso uma mensagem modl
Casa, para apressar a. uamltaçã-o no ficando as normas do 1. C. M.
scntldo de vir solucionar um do!>' pro- De outra maneira, sr. Presidente,
blemas mais sérios com que se de- estarão os Estados ..un1& 'situação
:rronta o trabalhador braslJelro. Aln- calamitosa.
~a agora, a Câmara Municipal de O Sr. Presidente da RepllbUca tem
Campinas acaba de enviar a esta se manifestado cauteloso, prudente e
Casa oficio de n9 789-67. .subscrito :firme' na sua. admll1lstração no Mi
pelos srs. Vereadores Waldemax nlstérlo da Educação. por exemplo,
!Hacltmann - João Araujo Cunha - enfrentou com segurança o :problema
IJullo Silva. Bdlsta - José Geraldo dos excedentes da Reforma Unlversi
lie Godoi - Joào Lanaro - Feman- tárla e do analfabetismo no BrasU;
!lo Paollerl - Armando José 1Ierta&- no Ministério dos TranspoTtes, o pre
1101)1 e Llndemberg da Silva. Pereira blema do frete marítimo; no Minls
l- moçllo de aplausos e de incentivo tério do Trabalho venceu a batalha
l medida por .nós proposla. monumental da exilnção do seguro de

Este apêlo dirigimos tambêm a acidentes, uma grande realização do
Mesa Diretora dos nossos traball1Os. Govémoi no Ministério da Viação. o
il1'>1uilo "bem). Govêrno se propõe a concretl2ar as

O SU ISRAEL NOVAIS' p~inclpl1ls rodovias; na Justiça. pro-
. • 110e-se a uma reforma da legislação.

(C(J1Il1l11ic{/~fio - Sem revisão da Na. verdade, senllmos que o sr. Pre
'orador) - 81'. PresIdente, terminou sldente da República tem o desejo
untem a reuniqo do COnselho Inter- de realizar. Cautelosa e prodente
nacional do Café. com a renovação mente vai êle assentando a água onde
do convênio. V. Exll., naturalmente, haja um transtilmo tremendo cau
~lDmo todo brasllelro Interessado' na. sRdo pela legislação e detemllnações
'IIQrle do seu Pais, leu o noticiário e Que promanaram de decretos do 1'0
Vcrlf1toll -11 contradição entre certos der Executivo,
l'll'IlÍlOS de 1nform!U;ão e outros. En- Agora, chegou a vez de um apêlo
tluento alguns jornais dão como pro tO SI' • Presidente da 1'I-epublica no
'Vc\t,,"" {> resllltndo pal'll a economia ~ef!tldo de Que l!le, com essa prudên"
brnslJolro, outros negam tal proveito. hla, com e;;sa' precisão matemãtlca.,
!l9s1n dizer a V. Exa. que a conclu- com essa cotagem com que tem re
sno fmal foi de que o 1Irllsll .ganhou vestido a SUa edmlnlstracão, mande
em mlltérla de crescimento vegetatIVO ao Congresso a refortpa, tão ans.losa
{In ;;Ufl /juota e perdeu percentual- mente esperada. do Impôsto único, in
mente. cluslve porque nãà é posstval tribu-

Pl'pcisnmos ver, com o correr do~ tal' a produ~1\o agrle01a brasileira.
dln,s, se Ist,C! representa vantagem ou No mau Estado, PI'1·nllmbuco. a renda.
deé>ValltaI;!'m. De tild..J maneira. a es- ficou reduzida a 40% em relação ao
Tjecl!ltn~'M dns quot.a.- de cada. um ano anterior. "
11"0\1 pari> novembro, numa. seltunda Estas, pois, n.s nossas considerações
nmfel'éncJn de 15 dias, durante a e o nosso apêla ao SI'. Presidente da
IllUl.1 seguramcnte O Brasil le ftIlIle- RepUblica. (Multo 'be1iI).
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, O SR. TEóElLO'PIRES A de-d~ Qrédito.'Reàl de Mínas Geí'ais'lt~~eis ao~ melhores reéürsos teràpêU"lii<lade~ServiU'co"mo poucos à região
\!egação que V. Exá. 'me confia n-este tendo--'<lirigido, com critério e bom Itwos. .,~".,.' :.' que soube honra-lo. com a sua "vn-
ilnstante; nobre LideI' Geraldo Freire, senso, 1> sucursaL doestabeIeciID€l1to Mas.:.. estranhos camInhos cto dea· zlança ,e à qual tl1ao•.~":< ua- 51: .~;mI
muito me homa. Na' qualí<lade de no Rio ae Janeiro.' , tino i, () so!r4"lIento'J;lessoa!' .conferiU ulanles, mas eonsclen,t,ncn,e, c?:.ode
!Companheiro de representação popu- Foi distinp'uido com a eleição tara ao homem' pú!,lwo capac)c!ade e ',ena- [pe cumjJi"la ap"nas um ,ú:";.õ,".'~,Ter_
~ar'do norte de Minas de José'El5tép,e::l a lYJ,esa da'Câmara Federal ocupan_, cidade para sentIr e afanar a desgl'~ça mlllallU1T teve o P;:eslm:ü,e ua (;,una.
R.odrigues, smtó-me no dev~r de pr0S- do o CaJ.'O'O de 3Q Secretári~. do- sertaneJo, la~gaCl.,O.a ... sua des.dn.~J X'" eSllas e;"'!J~essoBs: l_.~ c......:;.ua. e .0

,"fãr à sua memória a homenagem das PreSIdiu; eoní.eqUllibrio e Sel1Sflte~, vitima da ialta ue aSSI3tenCla" sugaae ~G':llCtpl(J re.ve.'enc1am, a" ~k.Ilu.~~:: _':e,
palavras que V. Exa.' é ,OS "demrüs. o Diretório Reo-ional de Min2,s Ge'- em sua VltalldaCla, campo 9-e 'pafitc sou, lJ.8nreUOl, ,em llOül" cu, li':'''' 1'-.".'
~pa'rteantes tanto realç~.ram.,,/ rais do e:r-Partldo Renublicanil. par!je g.ermes e vermes u!' ll1U!ws mil- 12ça,o eõ,;udamu; eill.,n011l8 ':''' '''ü 1'0-

Muitas homenagens já recebeu sua M~ntendo sen1.1?re ~s rt1e~hor~s -T€... li1Zes ~. ~;sa.st1,·o2O: efelt~.3. ~l~:ll~ v~,~ traU1n,:t;za:l~O',f~~ ,gD_-?,~~ e~.ll- ~:1_~~
memória: a Prefeitura :lvIunicipaI de lações com o. ipesq~civel pres:d.ente que: sua '\~z,se elgu~a~.em. ~cd:~.,,~" :g,~:;-. a~ Feoo-r, lCb:.l:"H,O..\J.~:_ '":".':~ ~~
Irv:rontes·cnél~1"os-decretoua paralisação do PR, a auerl ad.m.lrava e seO'UI& l'e- opOltunl(IaCLe~, elll d_fe... a a.c.s- ...el.l,'';.~ ._\.... arJ.l"... uç;..." p~la, ...if.a. nL.>t.!.<.-v":; ..... \) 5....... ~_1(:~,~~
([os traball105 no dia3fr e- luto oficial OOlu';ma nt" 'fOi ao lado le Artm' ;nejos" clamando pDl' 1!1elbore5 recur- e.quü~m::;.da e rl!lno, tC,Q De"); ',C;'Ulç ,
em todo o município por 3 dias" ehlJ B':r~aI:<l';.' "um' dos' líderes dê>' CE:lll- sos, dillgencIal1UQ, no senLIda' de- qu~ .u,gnlpcar, pêlas s1!as" e:;~Zl~~S. 'yL:~U
sinal de pesar pela. sua morte; o Fôro, p~al e:;{ prol do monopólio eBt!~tal ao !~UD.~üE -.Q83G,.:3Sê.U1:11, ~vU~?,., m"?l~ das. '.1.1:, ~l~~~:? ,& tifr !l~~~.l.~!":l 1:;'-.1.'._2::,/1
a.s Escolas de graus primârio,~ 111édio da explaraDão ccr~ petl'óle()c trasili~LrO l'~O ao sul ~ a~.;)~snst.a_ Ou; E3lba.ne,;G... v:acle r~6lSc:a~,. que..... ,:.u.EI.::, t;;~.:.1 ~~...:.:r.
e superior e' aS' repartições l}úbJicaB e das rique:'es da Amac,onÜI. ' , no norte- de icleu\s Gel'mS com: a mez~ o lRpueva:l() .ilisc,e:éS 'r~~QÚ';~~.ô te," o,
de lVI'Úntes Claros cerraranl suas pOT-- Erz aom;l~d3.dOr da. Órd~!n do lvIé- m~-p~~e~}10. c.?~~ qu~ Ut3~~ua. Od nDt_ . ;l€ccnp-~,Cl~é!.lLU ~~.~~t.a~~t:~ ~~~.~.1'':i~~

"~.l.. N -o, lá d t~· 'ri. f'J"l'u:i .... de•.,tm-..,", ao, B.:.2~z:,1I. .....-. :-- m8.2Q..I; :Parte de .:lu........e~".L ....L~H ..... ..:..: 1-'·<..1...
tas; a, Câmara MuniCIpal--de ~i'.rontes rIcO ,ªv...., a ~n~ . e ~r, ~IUG_a, ~ a ~mbl'emo'nos de um:;, Incursa;) po: Jep apnl'w,jf) pela C"\11:11'", e ó<:lll:;-.;}-
Claros suspendeu sua.. seS.são ,após a do con~>~~s ~;cI.:",lnas ..tl~la~:'::ut~~ ra- ')ítica que, em sua con1p3nlu:.! e d03 nado pélo Sl'. ·'p,;:e-.c2-.i-Cüe i.luí.L~c_r-al
-;rnanifestacáo sentida e énloc-ionada de nl~dale e. D.uqu~ da....C Ala~ ;.~.. i "deputa~cs Oscar Co.rtt'it1.l" ±eàel'aI,',e co~terJ.u-lhe,o titu-lo de c~dg~bo' 11.Ji.iJ_
vereadores das correntes parttdárlas Est~,.;:m h~h~s gel'a1i,.3, 1.:lObl'~~-:a., Atallba'liIend'l3s; esto:ciual,' fl::z~nos mO rário às Montes Cla~o:J. ~~~.LS a;-nlla:
que ali P,lilitam; a AssembléIa Legis- do h0m..,111 ?~qlICO que L1m::!" Gel«IS mterior,tio MU'.ÜClpio de Brasilia, de 'par.ato €!Q-GovÉ'tnf) co EE"a:.o ce,NiL

,lativa de Minas Gerais. prestou-Ihe acaba. de p~rueI".. _ C Minas quando do,s ·comj03cs e- idea- na~ 'Gerais fOI dc.do beu llvm~ a:, um
-.. homenagem suspend-endo os tl'abalhàs - O que fOI sua, pre~ança ne~ta da~ listas. brasil",uIÜ1.enSa3 rS$olveram enl'- ctps e~ta.JeieclmentCos. 'Cie- G11,:;1110. pri--<

do últinlo dia ?O depoiS>.que~ Vá~I~"Q.S sa, sua,atuação e(}fiO pa;}amentar, seu nreende-r a car..-linhad.i pelo prbgresSo.. mál'lo· da cidade de n:luJ.l~~3, Cl:::l'c5J.
deputados externaram ·os sentimentos de.votaJ:!lento. à causa PUOIIC~, sua, co- da terra--l1~úaI na tentativa de lIvrá-' ._COl1S1J,lnava-sé'. deJsa,íoí'll:a, por via
-de mágea; esta Casa fêz inserIr em ragem ,CíVlCE. e, seu. desc.ortmo aUllll- 11:\, do jugo dé" cheIes que ,S'ir eternl- ~e a-t,o-il o~~cia.is,.'o r?CClúêC.!TIéihO d~s

,seus .A...nais sentido- voto de' pesar e± nlst,rativo,~os deputados-que Q conhe- zavam no-vausr S.8m c:lpac1I5.::.da ne:!:n hc;açoes, Ja_e:r13LanGeS, 'eiJ.~r3 o 1:,:jm.~~
aprovou requerimen!o pám ,de!ltill2.- ceraJ;l. d-e perto e "pri~aram de s~u senslbilldada' para atender os. "11.seio& públiCO nascido·em'oUõ.. ê.s tal"'[;'o e a
çao de parte da sessao de hOje a me-' cunVI'no no desàüb .. am_nto- da~ atwr-, coleúvoi;: Os D:5, Cassiano Alves de mc!ade que'êle tanto,amou a p~l"" d~
mória de um 'representalltemineiro dades qu()tldlanas., .sE.bem aqUlI:::rar e Oliveira,e Antõnio, Antunes 'Pmto. fazêr' sua, adotiva, fr ,u,' qual t:mtoEõ:
qjJe dignificou' mia terra e prestoú as- apremar. Aos novos ,aps, que VIeram' "Bra nOite lmc:ndocheo-runo;; au di,>-' viu qUê se tornou 'mola mestra c;e S:JU

.lSinalados servIços ao POder Legisla.--. ter a' es!a "Casa.,das 'belS d~pOlS _de trito de Ferilão, Di.i<l. ," r'~conhecid,"- progressO'. _ ' .
tivo~do Brasil. .1962, a esses dem-odo- espe~Jal cay ,mente hostil aos nossos propÓSItos e :Homem .. de atitudes fir:nes;, d3iias-

Nàtural de 'S'ebe Lagôas, José -Est-ê- dirigidas. -'no.s-.sas· pala.vras, l\~urtos nao iriicÍmnos o -cDniícro~ abl'llhantado- pe_ -sQmbràda.s.l Índe'penE1ent~l ~OJcl ,·E.:;cê_
ves R<;Jdrigues fêz· seus estudos_ pl'im~ O.C?~l;l3~er.aln 1Jess[}~:enie; De l~U,a- In. Banda Êuterpe 'FraternIdade sob aves RCciplgues era )erü s,GS 'S':::US CCr..1_;
:rios no, COli:glO SeiB-Iagoan~,e secun- atlvl':'1c1o tIveram n,ot,lCIa pelos Ana!S batuta d(} Maestro RE\l'niro S!lqueira;. p:rcmisSfls e cioso de suas i'lDl'lgaç6'ils.,
dários em Belo %Hol'izonte; prestando. d~ Carp.~a. Suas p..?g1l1a~ perma~e~"c-: Os apupos, as vaias, os assoviOS par.... Dais-_ fatos o comprovam:. o ]!1'.1E1311'O,.

, preparatól'ios no Ginásio MmeiJ;o. Foi l'CO~ pelos tempos afora, com? t~sLe- tiram de,pa:cte da ássistêncIa. ' ,ela.tádo:peIO' Deputado ez,~Ciual l\ra.'
llJuno da EEcola' MineIra de Agrono-' mUfiP,as mudas, e Sl!&ncIO~as- 'a clispo-, Era os inclvilizados, os imopilitiz::1. riu Hugo Lade-im, no dlscurm 1?co"
mia e Veterlnál'ia; -J1o Curso de Agri..,. sição d03 que, pa:ra bem eKel'Ee'i' _o dos qUê nã.o udnlÍtiam sequer a Idéi~ nun:ciado na;--~ Assembléia LzgislaL.:~:a
meIlSUl'a, Diplomou-se, posteriornren- mandato p,Opular, 'proçumID nos que de 'mud!l.r de' chefe; negavam co,abo- do Estado de Minas Ge-:'ais ê:ll l,JUl'or.·

. te<, bachai'el em Ciências Juridicas-. FoI o dignifical'"m no passado o exempl~, l'acão para ° desenvolvimento do Mu- de sua lll,ômória, Eram~ ambs3, Se
"professor do Ginâsi~ MmI1cipal de ,a, diretriz, ::. f,allal. .. O" nqne. e a :0- niáipio, eIegendo gente, nova, icl~.!1llota cretárioJ; de Estada no GO%1:no' do Sr.

Montes Claros, da Escola: de CCCmér- V1dade de JOse Est-eves RodrIgues "ao e. capáz.' " , Juscelmo Kubitschek': E3t&-ves, titular
cio e Ginésio, Norte-Mineiro, do ,.00-' dos mEjlhores . que lhes .podem ser ·-:-For quando á cáravana' enfrentou da' Viação' e Obras Pú1Jlim;s; M:á:io

I légio 'Carvalho, da. Faculdade Flumf- apontados,_ os mfelizes' per:turbadores do- cmnicio:. Hugo, dá Saúde.e Assislênc;.a, Acan
, nGllse 'de Oomêrcio € do' Colégio San'" . _O Sr, lYlariano Beck - A~ palavras prOlueteu-Ihes escolas cnde plldeEsem teceu que; logo no início da gesdi.<:> de
! ta 'Rosa "de NiteróI; de V. Ex~, assinalam· taJ!11?em as. ho-' .aprender noçõés de civismo e dê edu:- ambos, a ZOna- da Mata foi aS3c:ada

Foi professor de ênsino secundârio, menage;.ls/da; bancada gaucpa do MD:S- cação, que ,lhes falta.vam, A cara:vana' por < catastróficas enclí:31lt,es que car
l'egistrado ,no"Min,istél'ib de,Educaç1\o ao 'e.J;-Deputado José Eôteves' Rodl'l- seguiu ... · pregou a palavrf. de. renu- regaram ,pontas, produziram 'danos de
e Cultm:a e, per concurso, c..'ttedrático gues. ': '.. ..','vação 11ill1 qua.tro cantoi; do' !VfYUlciJ;l1CT manta em prí'pnedades e eS'G~ac1:::S',

de Noções' de' Direito Civil e Constl- . O SR. TEõi!'lLO PIRES - MUIto ê a nobre callsa_colhel1 a ,vitoria nas ocs.slOnaram dezenas de !r.(}rte-s e
, tucional e, de Histõria'/ " , au'mdecido a V. Ex~ e ao MDB, que urnas! 'lioje, quem visita Bmsilüí,- de ameaçavam·, com ,epidemi:1 cie te))re

Tendo na-cido -os .1õ de ·outllb~ó s~assocjam a esta homenagem pr~s- Mmas:"'" com seu servíço de aba~te- tifo .. C~nta Mário, Eugo"I1{)' menci~
de 1903, filh; de'A~nérico'El5tevesRo- "tada, a um efrllil'ito de..,escol, a U!?' cimentq de água, suas 1'\Jll',3 arbol"l~a. n:ul0 'dIscuEso: '''Quanuo eu ,m~ dn'I
drigues~ de D.' Maria JanuáriE. FIom' autêntico" representante' ;io P,ovo illI- das, seu matadouro, modelo, SC~I,.nUYO, gm, de avia0, parE. a;:;uéT'l r_gi':O, .re.:.
Maia E3téves já' "aleci<lós .desâpare- neiro nea,a Casa, duran,e- ';l'al'IaS le- m~rcado, suas escolas" sua reslt!enCl3. pr~entando "o G,overno do. Estado;

, - .' L d d ',deixa.ndo gislaturas. , . do' Departamento ~staduatd~ ""stI·:I.- !-,.ytevep .RodrIgues dIsse (';liB, ~': mo
,~~ú aosa e;~~oss de ~ aI enzinha Lo-' Companheiro de Partido de Jose IITfr- das de RcJdagem, ,tao atIYo -e constrnc ma...SOZIIL.(lO,: pCl'que o' scc,ecano da
'p~~vlk!l~v~s D~n,.~a~s o:eg~1tes filhos' têvei Rodrigues, seu colega de repre- tor de bcas estradas - 'tem, necessà,,' vraçao .preCIsava eiitar presente Vel'

Maria, Lica Esté~es d; Souza,' c~sam; seriiaçã~ da gente n'irte.mineira du- riament!J' de.reconh~cer ,q;:e ali, como do per~o o qUe se pa~sa,:,a,.,r:a~ ZC2{l,
'0 S R Ciolf C" d'd de So za' l'ante OIto anos - ele, nesta Casa, em mUItOs. outros mUlll~IplOS norte- da ]l,Tata, , e ,tomar as p.ovldcnclas ne

c~~ d r d {} B o ag)d'~O' n ar d~ eu na Assembléia 'Legislativa de 1\1i- mineiJ.'es',onde atuou .resê E.stêvGB Ro· cessárias para .que os mal3s' ccasio
~I(? a orG o, anco. Ie l<le ~~onteg na.'s GeralS _ posso· e, 'de:vo trazer o drigues, está tamMm a marca de sna,nados ,pela castãstrore fJb~em· r01l1e~
~1mas '.. P1e~~~:. •.,ag~c~a , ha E t" tegemunho de quem p:rivou da' con- pugnaCIdade, de seu idealismo, de sua di~dos. Lembro-me au-:da: de, certa
,~aros, ........:lO.la eIe2iln c•• 'S eves vivência. com um '_ "seU-made-mau", bravura e destemor. feIta, quando, era demLSSloll;.:rlO da
"ena, c,asada com o'~r. Lmz ,e:,aIloa um cidadão de origêns moclestás que' Foi pOr isso, certamente, que o' Ve- P?:sta'd_a Saúde e Assist;nc,Ia, repre
dos AnJc.s pena,. advog",du e prc-~,ura~. dà beiço humilde· partiu para a rea· reador Sidl1ey Chaves; PreSIdente da ,sentando (no 'c:.ovêrno) com êle (Es
ddor'd? Trlbunr.~. de'COlldtasb" 10E~!~do l,ízacão dos alt''"), ideaIS ao serviço da, ,Câmalf.> cHunieipa.I'de,Montos'C1al'os., têv.e3l' e Tnstão da cu.nlUl o Pcrtldo

e !,1ma~ ,Gera.s, ~ ''?- er a. s"e .es, Pátria. --', , ao su}pender a sessão em~homenagem RepublIcano, êle me 2:[irmau que eu
UTII.verSlta;lt? tde .Drr~lt~·- D,el?:cl a:= .,Ço agrin1enso.r (jue pa~1l1hou os in.':. a.o extinto~ -teve ,esta~ palavras; ,."4quê- :r;ão d~l:::~~!ia fi. ~asta-.sõzanho~ que n~g
d~, .os seb1;t~n es }rma?~: _Rl~~l o R -'vias. sertões -na execuça.o : da. tarefa. le,~c~ja V?-u_a f~}l u~ exemplo n€ r,m:l-. e!amos-u~ tnp~:- se UY:l ,ca1Sse, c:.'u-
leves RodrlbUe~,.J~n':"llo Ea "yes cO- piot!j')ira; 0- pFofessor que mcutiu co-. ráaez, como cldadao; de- ,compostura nam 'os t.res." .
dng1!e.s e Dap,e Jssteves RO,dr:gues, .. 'll.hecimentos, e bravura .civica 8, ,mo- social, como' chefe de familia e de 'Par~ narrar o ,segundo fato recorro

ImcIando s~a; c:arrelra, pubII,ca co- cidade brasileira: "o' -Rdvõgaçlo que devotamento à caúsa pública, como aos' a.rquivos da' 'Rádio:, Cuanmi' e!e
,mo verea.dor a C"?Iara;, Mum,mpal do tanto honrou a justiqa na, defesa cios poíitico, merece ase homenagens -desta, B{}lo HOl'iz0I!te: 'ao comentário" "O
;ronte,s Claros, ,J~se Esteves .Rod~Igue~ pequeninos; o histo~'iador, que' hmJrou .çasa." E, adiante:: ",pr~f.essor 'null':a: Nome do Dia': de, 28 ~e jUlll? de 18"52,
"scalou, Sucessly"mente ,os. !l1a.s .aI o quadro <le aSSOcIados do Ins-tltuto epoca em ,que o 'magIsteno era maIS de --mmha aut(}l"la. Piôgma ,msuspelt3.
,os cal'g0!' eletIvos e _!!.~ll1111str~,~!v<Js Históricó e Geográfico de Mínas,ae. do que uma simjJles atiy;dade PFofi",' 'I(0!"que àquela' ép~cá e.1.( nâo- era )10-,

~ o,Esta<:!o,de Mmas GeralS e ~o .l:'a~s. ralli; o V.el'eador, o Deputado, o 1"e- slonal pa.ra_se 'engrr .em exemplo dlg- IItICO nem corr!,llglOnano' co Depu.
" ~Ol Deputado_Federal em tres legls- nador em suplência o Secretário [le niflcante-de. espiríto de renúncia sou.' tado Estêves Rodrigues. Via' seu de
"l,turas, a.partir de. no:v"mbl:o de I!H6. Estado; o Diretor d&,Bill1co.,. deIXOU, be êle educar "- mocidad~, indfcancto- ,empenho à frente da Sscl"stari2, da

"eve seu nome vltor1030 quando se na teia mdida do' dia-R.·dIa de uma lhe a senda do liJ:Jeralismo, então ãpa VIação como jornalifrta e CDmo filho
'andidatou, em 1947, suplente dé 13e- atividade febricitante é nobre, bela e gado por 1.1m regime ditatol'ial: advo_ 'da reglãu norte-mineira. Ei-la, na
lador. na chapa er:cabeçada pelo Sr. comovedoura lição que deve sºr lida g1ldo' ilustre'";' que. aureditou no Direito, .íntegra:.· com a; redação origine.!: , ,

, 'rtur Berns,rdes FIlho. ' , e', meditada pelos jovens idealistas. , Cúnfiand'o na Justiça, a honr:ac1ez foi ';'Esta agitação -política ~rtimce,
Na Câm~ra .dos jJ~putados, P3'rten.. "Era de vêclo, ainda môço, no sopé a.. marca rele-vantede ·seu carátl?.': 1~0 não há dú~da;j'ao Sr, José Estê'les

·,eu, suceSSIVamente, as .c0:mssoes~ de. do.s morros e à beira.. dos l'iachos da exerc~cjo dessa profissão' tão' bela Rodrigues. :'0 pe.ilido de 'e:rone~aç5.o
rransportes e Obrns PublICas, B.e~J,.- l'cSS·equida. re:rião norte-mineira: cus. quanto, incompl'e'Endida, tão "digna' do titula,; da Pasta da Vie,ão e Obras.
'ão, C)0!lstit,uci<mal;' Orça;n~lito .~ ~~ tigado-p'elô sol. picado -l!elos ir~s~tos' quanto ingrata,- na esperan.qa dê um PúblIcas traz consigo•.um~ _20r1e .:Je
"alIzaçao 'Fllancelra, ~UdailCa ti",. >~- transmÍl'sores das' moléstIaS," te-ve de reconheCImento que ,nunea vel1'!.'~ fatos que ,dmem_ l'e~pelto a esbbl1i.
lital da República, Poligomr das Se.. ab:mdonai' ·or. aU:I.~elI108 é recolher-se, ..Démonstrando grande C'onl1?Clmento "d.ade 'das -fôrças 'mª'Ío;ritárias que
"as, Vale' do São FTaneisco_ e eegu-, seguidas vêzes ào leito para sofrer os das balisas que nortearam 'a vida.:.do apóiam o Governador Jusc~lino Kubi.
ança Nacional, da qual ,foi ·preS'lden~', acessos das febres palustres. terçã (}u homenageado. acrescentou o ver"ídrr: ~schek)., ' '. '
e seguidos anos.' ',', qual'tã. nâra as 'lluais a medicina de montes-clarense: -' "Homem púl\lico Cumpre à Assembléia partidária,

Em, 1951, a convite do en~~o ao- 'então de"c{mhecía, medicacão adequa. pertenaehte a uma estlr.pe que se ex.. reunidlli nesta Capital' p2ra escolha'
"ernadOl' Jus c e II no KUbltscllek, da" A's seguid:tS multiplic~çõe& dos tingue representou o povo, por vá-' da nova Comissão Executiva, do P:R.,
~CU1JOU,com brilho e efldência, a Se- n}asmódios em sêú sangue minaram- rias vêzes, ,nos conselhos da Repú'l,tólllar conhecimento na atitllde aSSll
crefaria da, Via"ã1T € Obras Públicas,. lhe a saúde, àeixamlo sequelas, lesões bJiC&, 'sem jamais,. para isso, cb;rtejar ll1ida pelo Sr. Estêves. Rodrig'u2s e
Foi.. eleito, em 1,953, diTetor do- Ba.l1CO ,hetJáticas aue se mostraram irredu,· a lisonja fácíl, das, nrassas. Nesta qua_ sôbré era 'opinar, inclusive indicando

1 ~ • ;. • ._f '} ,--~, "
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tiO a'Y~rl10 outro nome para a Pasta ções fislcas pala tanto, Mas, antes O século XX é o século da tecno'lEconõmica dos Esta,elos Unidos, pell\
do bU1"'fl,O "Ensrgia e Transporte", de recolher-se à vida privada, dispôs logla. 05 satélites e li. energia nuclwr IUniiio Pnn-Amerjc~na. pelo Fundo (Je
que, j,é'f c"tranho que pareça, nada as coisas como quem cuida de prover poderiam dtsper.mr-nos desta aflnnll- ProgreSl:o Social da OEA e yeJa CE
tem ltllO ..ara produzir mais energia a seqüência. da obra Iniciada. Comu. ção, que parece a repetição do 6bvlo PAL, São dados ataallsslmos, já.
e ,IlEIJIOJar lls condições de transpor- nicou-me sua deliberação. e convidou- Mas não custa inSistir nos passos IÜ\ déste IIno, que nos mo1,lram o sc~
tes, pürque 'dela fornm Iellrndos, os me para candidato a deput,ado federal hl.stórla, E se nO'sa épica féz da té'" gu~nte: I
nUllS lmportantes selares, denLre êles no pleito seguinte. Aceitei a 1ncum- nlca, sua "marca e seu Iet.Tato, é n~1o' - enquanto os E~tadllS Unicios têm
os Depun.nmenLos de EstJ'ada de Elo- bêncla, diante da revelação das cir- so dever à?spertar a NnçAo para 11 apenas 13% de sua mão-de-obra apll
dngt'nl e Energia Elétrica, que pas_ cunstânclas, adversas da enfermidade necefwidade de nho perder tempo ~ cada na lIgricultura, abastecendo
sml1ln !l ter subordinação direta ao que não permitia a permallêncla na participer da ",'rande corrida tecl1.... llrande parte do munde', o :Brasil tcm
Gabinete úo Sr, Governador do E,g- polltlca atuant!! daquele que tanLo lógica, que é hoje 11 meta, de tOOm. 59% só contribuem com 27,1%, Mnll,
lnclo, Esta amputação foi, alUIS, o dignificara o mandato que se me ali. as grandes polér.cias.· lIe não yaler a cOll1par.:lção com um
motivo do ressentlmento do Depu- gurll\'a difícil substltuir. A presenç.. dos técnicos de 1sr~el pajs supexindustrlallzado como, os trs
tndo Eslêves Rodrigues, no que lhe Há cinco anos Estéves Rodrigues no Brasil é uma llção que pl'eco"" tados "UnIdos, vamos cotejar com a
llSslste tOda a razão: Não se compre- deixou esta Casa e. nela, muitos-aml. ~er aprendida. Nenhum homem ::lIl· Argentina, que tem no~o estágio de
emje que alguém, de valor e persa- gos. BOl1s amIgos entre parlamento. blico dêste Pais tem o direito de p.~- desenvolvimento. A mf\lHIe.obra
nalidade, eleito representante do povo res e funcionários, que tiveram a ven. queeer que s6 nos restam deis ca- agraria da Argentina é de 19% err
A Câmlll'o. Federal, se disponha a acei. tura de privar do seu convivjo, A no. minhos, como povo: o desenvohl- presenta 15,1% de seu produto na~
tal' plwslvamente papel secundário nos tlcla de sua morte, aqui anunciada mento. que nãil virá sem .técnica, 011 cional bruto, E os 59% do Brllsil re
bnstldores da politlca, num ajeita- sob emoção, repercutiu sentldamente o atraro, que continoorá de qualqul'r presentam fomente 27,1%.
mento, numa composição de última no espirlto dos que o conheceram maneira, sejam quais ferem os no~" Por que Is.!'-o? Porque não tomamos
hora, sujeitando-se Il restrições de Velhos amIgos acorreram aos micro- sos sonhos, a lição de Israel. Porque não temos
autonomia. constatando, a cada ios. fones para os apartes de solidariedade, Um pequeno Pais, sêco e nu. "I- tecnologia aplicada à agricultum,
tante, li invasão da Pasta com cortes Aqui estou eu, Sr. Presidente, para rancou seu progresso do chão árlllú, Porque gastamos apenas 17% de to-
".ndos que diminuem, desClguram o ' • ta I • cavando-o com ae mãos e multa fór- dos os orçamentos nacionaLq e s6 6%

ti I I d . ti prodUZir uma ol'açao que gos r a nao ça de vontade. O que I9t'ael !êz. " do orçamento &.l União com a edu-
prea g o e o rea ce e um autén co tivesse de ser enuDclada mas que, que Israel é, o que Israel ensina lJ!'P cação, enquanto paises pobres, como
Secretúrio de Estado. diante do inelutável da sentença irre· f ( d t dós' M' j B li ' t IJosé Eslêves Rodrigues _ nós o co- corrivel do destl'Il0 ~.' o u urO' po e ser c os n -seb'~· ex co, o VIa e Cos a Rica, api-h - , se me ....1g1.U'B mos. O que é precIso entender, po- cam :14, 25 e 28';;',
n ecemos bem, e de sua açao desen- obrigatória, rém, são OS ImLrumentos do milap'e O resultado disso, desta nOllill 1'1-
volta e de seu descortlno somos te~·, Direi, a!)enas, que o espirlto de que aconteceu nOs desertos da Judé\!l capecldade de investir na educação,
temunllas em Montes Claros - nao luta, o deotemor de conduta. o ânimo Por que hOll\'e o milagre de IsraPl? na ClêncJa, de ~pl:car a tecnologll\
:podia, real1I!ente, por mais tem~o, combatIvo de Estéves Rodrigues em Porque sen povo, eeu govêrno, 'ua á vida. nacional, é que nossoso ln
con,tirmar diminuído com tarefa tão favor do Brasil, de Minaa e, notada- gente do mundo inteiro compreen'j/'- dlces de civiUzação nos humilham p,té
loslgnJfwante de titular de uma Pasta mente de sua região norte, está tendo ram quê a ciência e a técnica, cllr- perante nações menores da Amél'lca.
à [juai foram. r~tlr~dos tonos l?~ ser- seguidores nesta Casa, regadas com sabedoria nas mãos- d(l,5 Latina;
viços, todos o••orgaos de ,real Impor- Caiu um General. A batalha proso que aprenderam a querer, são capa· - Temos 112 crll'nças mortas ~n
Mncln. )];5[0 n!\o é, positivamente, o segue, Nesta fase cruenta e decisiva zes de fazer correr água nos desertoE tre mil nascidas, E' o recorde da
cUmu pnra um homem acostumado A hli que reunir tMas as fôrças, somar e nascerem flôres nas montllnha~ ue América do Sul, logo depOis do Halti,
vida llrdua e .pelejada do sertão, que todos os esforços para que o e4>llore- pedra, que tem 172, O Uruguai tem 48. a
sustentou, dlàrlll;mente, a luta c01'!.tra. cimento não tralla o desmerecimento Chegou a hora de o Brasil pas",M Venezuela 52, Argentina. 59, Mé·
11 nntureza hostll, as In~ompl'eensaes, Ao contrário, Aos motivos que diLa- a umll medl/ac;iíQ prOfunda sõbre os xico 63,
11_ IgJJOl'í'mclll. O esplrJto realizador vam a necessIdade do combate acres. caminhos de seu p~ogresso. Estal11?5 -"" Consumlmo~ 2,818 ol:lorlas e 65
nao sabe viver, soment~ despachando centa.se a memória do companheiro vivendo t«lvez o ~aJS grav~ momen.o gramas dlàrlas de proteina, per cQ.
papéis de movlmentaçao Intema de que já não..cxist<!, Esta será, sem dd- da ylda desta Naçao: ou cnamos. con· pita, A Argentlna consome 3,360 cu
puswal subalterno, O condor nasc~u vida, a melhor homenagem que pode. dlço~s para dar o sallo que 1105 lU- lorles e 84 gr<lnlaS de proteina. O
pa~a as grandes alturas. Acqrrentà. mos prestar ao alto e construtivo seno tuara entre ~s grandes potênc!as, 011 Urnguai consome 3.030 calor:as e 95
lo n supel'flcle da terra, prende-lo aos tldo que Estêves Rodrigues soube im. teremo,s perdido o pasro e nao ntlS' gramas diárias de protetrta,
vôos rnslclros é sacrificar sua vida, primlr á sua vida, ' _sobrara salda para recuperar o tem- O SI' Lutz Sob á Per 't _ e
lma meu, seu destinoI Que descanse o p:uerrelro na paz 1'0 perdidO, ri t d 't - ,ml atm ,

Temos para n6s que o convite a do Senhor' a bandeira de suas lu!."a A hIstória não se faz cOm deseui. nObre epu a o, es ou ouvmdo a en
l' d h I t' pas. Os que ficam pata tràs 'iio lamente as plilavras. de V. Ex~ ~ue

l\ guem pn,"a rsempen ar rc evan ,es e Ideais foi empunhada por mãos !tI" tragados pela corrida do iulur '. representa uma d~ ma!s pobres uul
funçucs publicas. deve ser fello com mes e resolutas que só descansarão Fritz Baade, o cientista alemáo de dades.Q.a Federaçao - o P,auí, 1'r~z
11 fl'nmJuln de tõdas ,as chances, pos- 'lua n d o estiverem êleflnitlvamente sucesso no mundo, 'lembra muito b',m V. Ex· dad~s esto!ltlstlcos precisos 51)
nlbllldllues e oportull1dad~s, a fim de conjurados os fatõres negativCls que que o número atual de habitantes da bre o estagIo de deseI~volvlmento da
que o homem com vccaçao para ser- conspiraram e ainda conspiram con· tena. é de 3 bilhõ~s e, segundo a noss!l e de outras naçoes. Vejo para
vJr no povo possa agir e realizar o ira o bem-estar, a saúde, o progresso de 6 bilhões, Il:!e adverte: ""Nã,, de- o PIa ui uma, perspectlva ll:1Uito, bailo
{jIW tem em ~ente e que, a seu modo e a c.lvilizaç;;o de um pedaçD do Bra· vemos continuar dormindo e sonbnl'- com o funcionamento da hldreletrlla.
de v~l', justifique sua passagem. pela sll ,11 sofredora ponta do "pCll!r,ono do, Os ponteIros andam com veloci- de Boa ,Esperança, Ra alguns anos,
dlrcçuo de uma pasta. de Go,:erno" das sêeM" colocada por DeuS! como dade crescente e o fim do século 's/á ainda ,cl'lança, ouvra falar nefta fon
lsso, I?reclsamente Isso, o que nao fOi áspero capacete sôbre {I coracão dou- multo mais pr6ximo do que iml\~J- toe, de riqueza que Paulo Afonso !~
OferECido no polltico de Montes Cla· radCl das Minas Geral~, enll:astado namos, Para. alimentar os exércltllS presentar,e, Hoje, representando ,lSao
ros, Dnum-ihe uma Pasta para, com. num p!!lto de ferro! Tenho dito, (O de homens do ano 2 mil, é negessârJo Paulo ,11esta Casa, q~ando me dIrijo
lJO/', .upel'flclalmenle, um arranJo 1'0- orador é abraqado,) acelerar a producão. Quem !Ião p!" ao .~t~d;~te, e.nconbo as rêdes de
litlcõ; é o que êle percebe allora ' duzlr, sucumbirá".' traIl0?l's_.ftO d. ~aulo Afonso levan-
quando, cercado pelas Injunções to- O SR"FAUSTO GAYOSO: A Conferência da ONU sábre a do rIquezas e aJudando o des~nvol-
lhldo pcl~ papel6r1o, imposslbUlta~o (Lê) _ SI', Presidente, Senhores apllcaçãCl da ciência e da. téclllca "'In vimento, O V,ale do Cariri, se Já lira
de trnduZ1r na prãtica sua asplraçao Deputados e.stou squl para. convldá- favor das regiões menos desenvolvi- promissor, hOJe, megàvelmente" atm
de contribuir para o bem-estar da co- los a fazerem parte de uma frente das, realizada há pouco eru ueurbra, ge um. estágio de desenvolvlmenlo
1cllvltladc, prefere o desligamento de- ampla. Uma frente ampla qUe não concluiu textualmente: "Hoje, lia expreSSIVO, truto, n~turalment~, do
:ílllltivo à ocupação descolorida. do está nas manchetes dos jornais, mas ent.Te 300 a 500 milhÕes de pesS<lJlS sistema ,de I!roduçao e dlstl'lbutçao
pOsto. outrora de relêvo na adminls· que interessa, preocupa e faz sofrer que comem menos do que necesslt'lm da energ,a eletrica, Agora. com a
tração públlca. O parla:nentar norte. a. tcdos 08 homens de consciêncla e uma terça parte da humanidntle Boa Et'Perança entrand,9 em funclo-
mineiro v'!:i regressar à Câmara Fe- dêste Psis, não se alimenta como deve A pers- namento, pOr certo, nao apenas o
deral, Lá reencetará sua atuação na O President.e Kennedy dizia que t' d 6 'b'JI • . do Estado de V, Ex' como pm outras
mesma llnha da legislatura passada, "a América Latina era a região mais ~~c~~ 2emU, é~~~e~~~as~ c~~~1e: árei!lj; dtoo dNodrdeste b~aUeiro, haverá
tno !prtll de Iniciativas e l'ealiza~ões Importante do mundo". O Brasil é rar que para cada 100 milhões 11 um ~u.r e esenvolvlmento q!!e nos
em beneficio da gente mineira, nol:3;- o pais mais importante da América Is 'mundo va' ter que produz" pOSSIbIlitará a saida da sltuaçao re-
damcnte dêsse esquecido e desprezado ILa~lnll, Estou aqui para convocíl-Ios ma o , I t 27 \' velada por êsscs dados eslatisticoscada Ilno, apr()xlm~damen e, ,m - que V, Ex" traz ne»te instante Ao
nnrte de Minas". a um exame profundo desta re~.Iid.l- lllbes de toneladas a mais de ahmen- trlbuna, para, mais uma vez nos cn

Sr, Presidente, José Estêves Rodr1- de, que pode levar-nos a ser, ainda tos, apenas par,~ manter o atual ni- trlstecer e mostrar que o Brasil, mes
f:lles voHou a esLa Casa e, de faLo, neste século,' uma nação lideI' do vel de nut~l~ãa 'A - mo no cot.ejo com as outras nações
l'clnlelou a aUvldade ljue se havia mundo, ou o triste, e',templ() da in~ E a Amenca Latll1l!' Num estl1c.o subdesenvolvidas ocupa péssima pa-
mostrado tão proficua para. seus co- capacidade, da dlscordm, de unidade de 1963, a CEPAL dlzllt que a popu- sição '
estnóuanos. A correspondência, as neclOnal esfacelilda, iação da Amérjca_ Latina ia duplicar .
viagens nos locais mais necessitados Meu Estado recebeu, na. 'semlllla nos próximos 24 -anos, sendo !IeCeSr O S~, FAUS.TO OAYOSO - Mul-
!le mm presença e atuação, os proje. passada, a visita do embalxad"r sárlo que a produção agropecuált!l to. obnglldCl ao ilustre Deputado \lor
tos dc leis, os requerimentos de in-' Shmuel Divon, de Israel, Qcom\)a- Cl'esccsse na ordem de 4,2% ao ano, Sao Pa'!lo,
forrnu\'uc.s, 05 paFeceres nas comissões nJtando uma missão mista de, técni· De 63 para cà só cre~ceu 2,6%;' o qUe Continuando, gastamos apenas 2.8%
téc.nlcns. !t tribuna, alta e respeitada, cos da SUDENE e dnquele pa15. 'fl.a. significa que a produção por habi- de nO!J5OS orçamentos nacionais ~om
o p111'lmnentar, enfim, em tôda a ele- zões Imperlo~as não permitiram que lante, na América Latina, esta me- saúde pública, O Uruguai gasta 9.S%
1)J'[';;givldllde de seu mandato, obede- eu tivesse lt honra e cumprisse o '1e- nos de 8% do aue a média munaMI o Chile 8%, a Venezuela 7%, o M'é
cendo mais à voz da consciêncla elo ver, como representante do povo do E o Brasil? SOmo.., a naçáo lideI' xico 5,1% e a Argentina 4,2%. '
fJue Íls insinuações e apelos do eleito. PiaUl, de lJe!'soalmenbe dar-lhe as da .Amérlc~ Latina, E dai vêm nQs.~!l E' por todos êstes nossos erros que
r l1d (" das autoridades municipais e da boas vindas em terras plaulens~s, responsabUldade e nesso rIScO, be ro 33 entre mil hltbltsntes do :Brssll
Imprensa, Mas como meu povo me deu esta não formos capllzes de fazer nascer, produzem, Enquanto nos~a. popuia-

Foi, no rigor do lêrmo, um espirllo trlb~na para falar por êle ~ levar à de nossas terra, fecundas, a rique~a çáo econômicamente ativa é de 33%,
lntlepl'fldente, que p05sula llitlda no· Naçao a palavra de seus l1~terêssl'll para no~so povo, como Israel !~? a de palses menores, como II Colôm-·
çfio do dever. E cumpria es~e ó'eVU, e de SU'lS espel'8l)ÇllS, Vim dizer que brotar de EleUS de!el'tos, qual serà " bla, é de 53, ,costa Rica 49, 'Uruguai
(//lndo tuúo de -si. sacrificando como- a presenç.a dos tecnlcos de Israel e destino dêste continente? 48 e Argentina 37%.

'dI de seu Ilustre emb"lxadOr em' neu Apesar de termos relativl!melll~ E' por todos êel.es nessos prros que
dldade e repouso, 1111e os me cos , "1 ~ 'avancado na indústria, no set01' lIgrl- 47% dos brasileiros, entre 15 e 25
Prp'c.rpvlam A saúde foi-se tornando Estado slglllf ca um fato nõvo na . -
Jlr;;~hria problemática V;io enfim o Vlt!lI do Piaui e pode ser um Illarco cola houve um gronde descompasso. anos, ainda sao analfabetos. Que EÓ
reconhecimento de aue não' era mais Ide grandes mcdlficr45es para geu Estão aqui números preclClsos, ~l)- temos 160 mil jovens nas unlverslda
j:Jossivcl continuar, Não havia condl- desenvolv'mento e seu futuro.. .lh'dos pe'a Agência de Informacaa des, represelltando merios de 2% da
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populaçfut entre 19 e 25 anos. Em outras. náo fizeram e espero que as
comparaçâo. 7% dos jovens inglêses,' de amanhã façam ainda mais para

. 10% dos franceses e 40'70 dos norte- libertar o pluai dês te agudo subde-
americanos curSllm universidMles. senvolvimenro econômico e' social. li:

30s Estadcs Un:dos. entre 10 sul- o colega., que agora tem a honra de
cidas, 1 é da llOV« l:'eração. No Bra- apartear V. EXa., de que governou o
$Jl. 1 entre 3 tcm menos de 25 ano.9. Piaui de 1959. até julho de 1962, ten-

80% dos JOvens brasileiros, entre 15 do encontrado' apenas -Jm' hospital
e 19 anos, trabalhilm E porque tra- f" 1 . t i l- tr Ibalham, não estudam: 93% dos que o ICla , no m er or, na reg ao cen a,
têm entre 20 e 24 anos, trabalham, em Floriano, .com ,um esHlrço extla
E porque trabalham, rRramente po- ordin~io deixou o primeiro hospital
(lem estudar. E êste pais de jovens, do sál em são RalInundo :Nonaro, e o
que tem 2 terços de sua. população do norte, o de plrlpíri, funeionalld:>.
CJm menos de 25 anos, não pode :lei- E. para tristeza minha, vejo que ês;
:l'ar que seilll filbo~ abandonem antes. tes são 05 únicos hospitais que CI'1l
do tempo as e.s~Jas para. ganhàr a- tlnuam a funcionar no ín~erJOr d()

, 5ubs,stêncil!, pofql'e asslm estará te-. Piaul, mantidos pelo Govêrno do ~
fechado seu caminho paTa a edmill- tado. Este colega, que tem a. !"c::r;;'lI.
ção. a dência, a tecnologia. A reV1~ de aparteá-Io. e que encontrou UD>à
ta "H.ealidade", analisando êstes da- escola normal oficiai funclvll!!ndo
dos sõbre ensino, adverte muito bem em Terezina, há mais de 50 anos,
que êles com:tituem uma l'.mooç:> 8 institlilu o curso noturno, para que
todo o futuro do Pais. as modestas empregadas e· ftmClon,)
. Depois de tantos números que pln- rias públÍcas pudessem tirar seu cur
tam a verdade ~mbr:a da vida ora- So normal;' e. "num esfõrço '8xtraor
sBelr.., quase ficamos sem condições dinário, deixou trêS escolas normsis
de . citar a face pior da medalha, oficiais, no lntérior em Parnaiba, _
.. C/uela l:jue 05 técnicos de Israel éll- Oeiras e Floriano, depois de haver
contraram no meu Estado: , autorizado o f,uncionamento das duas

O PiaU!, infelizmente, chegou n primeiras. No extremo sul: uma. _
entrar para o anedC'tário nac.onal mantida por Instltu1c6es catól\cas,

~c'!.mo 'sjm~ol? <kl, região esquecida das Em São Raimundo Nonato, e outra.
Jlr~culJ.açoes governamentaw. E os por instituição protestante. no planal
~COn()mlStas 0_. enq1l;adraram . como, to, em Correntes. Tudo isso e lúais
area-probl~w;;a. O. mvel de Vida 4e as primeiras pOl1tes' de concteto· "o
sua; po.,ulaçao eeta eqUIparado 11-1s órgáo de planejámento; o prImeiro
ma.s ba x~s paarl?e~ do mundo. Mes- flnanclamenro que se obtev da SU-
mo dentro d~, med;a nacional, é il a DENE .. f i i " e "
9 vêzes menos do clU~ a maioria dab ' "ara. o r gor fiCO illdustrul1
u,..'na1~sda Federacao. ' r1,;centemnte maugurado, fOram o es-

Quando em São Paulo a renda forç~ de um, homem. \le um_.!loIe~a de
ie,;'.tcTJal anuaL piJr capita e.a de 31 1 V. EXa. E pZ!la que contlnu., no
mil cruzeIros antigos, no Piaui pra Estado, pràticame".t<:; as mesmas es
ele 3,600: A conclusão t~n'ivel qne c01~s normais ofiCiaIS; aS-vfa uma
l'essalta dé""êS números l' que 3;4 da Ipas.ou a funcionar, na \erra. do emi
p(}pulação do P;aui ainda vive f07a n:n~e qovernadOl', em PICOS, os hos
dos atuais niveis médios de dêsenvi>l- pltals sal) os mesmos; o de 'Correntes
v.mento 'alcançado pelos demajs E'i- ain(t~não c9meçou a funcionar. Mas
tados." l~to é. em nível igual ao d'lS poc1e ficar certo de que este Of'pll
rovos d~s regiões atras~das da Afríca tado que aqui está, com sua rspon
e da. Asia. satlllldade .de parlamentar e de ex-

OJl índices dr analfabetismo êo Governador:' hole tudo fará nesta ca
P~aui são os mais altos do Brasil. No sa para melhorar as condições- de vi
últ:mo censo; ia a. 78% da população. da e de trabalho das populacões pi
Em 1900, tínhamos 25.7% de alfaçc- auicnses. Sou ,um só, em tõdll uma
tlzrdos, , , 60 anos '(Iepoir, tinh+ ~rpresentação piauiense - (1 sabe V,
mos 28%, ,~ ., EXa" - pertencente ,à "'RENA, aO

A mortalIdade lnfantll, cUJa .né- ~arÍ1do do GO\,';;'no. Mas numa ban
dia. brasl1c!ra e de ,~12 por mil habi- ca;da, onde há home~s, de e5plrit()
tante5, no piauí _ch.ga a 359, ~, ce nublIco" como V. EXa. todos pode
100 mOlétos, 50 ~ao crianças. 70,0 da mos e devemos, falando. reclamando,
populnçao do PIaui tem m~nos de 30 ~xlglr, do Govêrno _ que é apoiflrio
finoS, porque seus hablt.?nt.s morr'm tlOr maciça bancada no Senado e na
Jovens. câmara e que terá também a j

Podcrã? _ar~umentar qdued tudl> "'l.7° <leste Deputado da OPOsiÇão?- jl:u~
é conseqüellCla da real! a e geogrn- I'á ao encontro do Píaui A'nd
fica. po:s 86% de seu território ~~ta tem, reclamava a unive' Id I n a 0l:!
dentro do poligono das sê~a.s... Mas o P' I' .. ,. r~ a ,e! pOIS
é preciso lembrar que Hcrac.o 8mt<li, laU e o UllICo Estado ~o Nordeste
o famoEO geólogo, apur:u que o SUl)-- HU7não a tem.. ~eclamamos um ,pôr
solo do Pi1\tli tem imensas resanns to, s0?111S o Ulll~O Estado mantimo
de água. E a Iiçáo de IS1'.:1el, que foi que nao o POSSUI; Rec.lam'lmcs pes
levada. l1gD~'a a meu Estado, é 'lue Clul~as da petrobras, pOIS "abe V. Ex
Ludo é possivcl quando Se quer e ee celenci,!- que no Maranhão e ·Sergipe
empregam os meips de' que a ciêll~ia se realIzam. essas pesquisas,. mas no
-dispõe. __ , litoral do .P.Jaui a petl'obnts ainda

Allás, a experiência de ~écnicos lC_ llao as imclou. per~oe-me a exten
Hl.elenses já está dando frutos ~Ial! são. C!0 _aparte, mllS e para ll.pllcar a
margens do São Francisco. PrOV(\~TJl deCls~o de V. EXa. e dizer que. nes.
sua capacidade crlando .novas .va le- Sft trIbuna. nas suas iniciativas e nos
dades de mllh() e algodao, apllc 000 seu sesforços terá sempre a solídR
ali o resultado das,pesquisas. ge:lé- riedade dêste colega. que nesses mo
tlcas do professor Boiko que, no lm- menros. não é da Oposição ,oorque
tituto de Retrovot, em Israel, " fêz quando se trata de defender' os' supe.
.0ítrgirem nOvas espécies de trigo, e rjores Interesses do piauí, estamcs
capim ecolôgícamente adaptadas ,ls todo. juntos na mesma trincheira.
regiões árítlas. . ,. Receba. nossos aplausos e éIúe o GO:.o Sr, C/ragus Rodngues - P •. I~i-, vêrno ouça "ll.5 palavras de homens
to.. nobre Deputado. Quero louv:t

f
a r.omo V. EXa., que, além d:t anall

iniciativa de V. Exa.) trazendo es"€s dade de representante do povo tem
dado;; t,á,? tristcs e h1o . n~gl'o~ a, ês- ainda a de pertencer ao uarticl; "'0-
te plenano. Real11leme nos, InaUlrIl· vernamenta:1 . c
ses, precisamos sensibilizar, - seno .
s\bilitar sempre e cada vez 111,,1$ - O S~. FAUSTO GAYOSO - Mui-
aquêles 'que estão em cOildições de to obrlga~o ao nobre DepUtad3 Oha.·
resolver este;; problemas.' V, Exa. g'as RodrIgues, que, com a dupla res
fala Coomo um pal'lamen~ar. f~t!'ata u o.o~sabllidadé de Vlce-Lider da' opo.
~ituação e reclama provldên~Jas para ~1Çao nesta Casa e ex-Govcrnador do
esta triste situação cm que n<'sso Es- EStado. compreende muito bem os
tado conilnua. Ao apartear ·V. Exa ryToblemas do Plaui e nos sensibilizo
COm minha responsabílida:te d~ par- n(\m o seu espirito público II respeito
Jamentnr. com a mesma· re~o!msabi- 'lêsses problemas,
]idade maIor, a· de ter gO'/ernado ês- Perdoem-me se os cansei à tarde
se Estado. eu me permito ,dizer que com tantos números. Mas é impos&!
esta nossa geração tem lei~o o que vel escondê-los, quando só éleJ re-

tratam fielmente a (,,1'1lo realldade transborde l) clima .de ín'l~t:stacd.(
nacional. Nossas pala>. ras já não popular.
bastam. A juve-ntud~ d,Mie Pais - a. se confinarem JU$cellno, ning;télJl
qUem caberá cumprir as tli-refas que deterá o povo, e as fõrças vivas dest3
não cumprirmos - exige, cada dia Nação irão às ruas, e as C"~s!l'll\én·
mais, que os homens, púbU<Xls falem elas serão lmprevislvelõ. i

à Nação com dados exatos. Oabe a êSte Parlamento protestaI
Estão ai OS dados. E~tá. a! il. reall- contra o desvario governamental q.ti

dade, Diante de uma. e de outrC)J se ensaia, atra.vés do príman::mo (
'repito o apêlo que lhes fiz llO inicio. da insensibilk!ade dO'-$r...."!~"J.m·o da
Vamos marchar todos tinidos na Justiça.
grande frenes do combate ao atraso Agora não é só a C(msU~1t:çno, qUI
e ao subdesenvolvimento. O gCI'êmo se I'ê ameaçada." E' a própr.u. bvltl
do Presidente Costa' e Silva; desrle seu da RepÚblíca'- e as suas in;atulcõe~,
primeiro dia, chamou a todiJS para. o Basta de tanta ignom1nla Basta
traba1ho comum de dar ao Brasil um de violências. 'Sast!:l de exlb;~õ~s di
futuro de progresso e de grandez9;, fôrça e de truculências.
Vamos.a.judá-lo, E a melhor manel-f E' um absurdo que se jmp~\:l ui·,
ra. C!e ajudá-lo é falar a. verdade à guém de participar de um J:lI.W!m~n.

,Naçao. ro que condUza à redem()t:l~tiz[lçlJ.o

Ainda na semana paS.\ada o Mims· ao desenvolvimento e li ~onsagl'açna'
tro da s,a,úde, em entret'ista. à Im- dos direiros humanos. Jusc<'lIno P(l
prensa, dizia que o problema da EM-' d) est~r ímpedldo de' votar e ser vo
do no. Brasil é fOlmarmos .médj~os tada, mas não o estará .17ll'.'t Malll
que sal~am cu.rar dor de barrIgil.. Pa- festar-se e,m favor da Pá.trla Il que.
recem mcrivels estas palavras. Pois tanto serviU e qUe tanto ih!'. c\lwe
o mesmo Jornal do Brasil, que as dl- Dai o meu protesto, que ".,p2ro en~
yulgou, pUbllcou domingo (3-9) uma contre eco nas consciências sadIas
análise da situação da saúde pública dêste Pais, e, se as houver 1J{) GMêr
no, pais qUé desmente mteiramente no, que valham estas palu'l:-vs como
as palavras do Sr. Ministro,' apelo' e advertência ao mlnlmo quP.

Falar em saúde no século xx sem deve existir 'em cada ser hUmnllO de
técnica. é enganar a. Nação. E nào oi bom Benso e equílibrlo. ímpõcl'J;dn.:;e
enganando a Nação que vsmos aju- a perpetração do atentado qU~ pre~
dar o Presidente costa e SílV!1 a rea- mmcia. (Muito bem). -
Uzar um govêrno de des~nvolvllnel1to O SR MEDEIROS NETO-'
e de progresso. ',.

A bandeira da. conquista. da. P,n~r' (Sem revisão do orador) - Sr.
gia nuclear está aí, Vamos empu- PreSIdente, nobres Senhores Depu
nhá-la e levá-la como ga1'1nlía de tados, na nllnlla vida. púbilca lUO
nossa entrada na era da tecnologla.· 'longa, .ao acidentada e .lilo 'po..co
Só com a energia nuclear, que é si· felIZ, cúnqulslei a convicçào gUlII aos
nônimo de progresso no 'sécUlo XX, mettS pares em relação a inva..iabi
seremos capazes de nao ,p~rder a lidaue (lO ~eurumc e dO'll1~u com·
corrida do mundo modero!). A lição portamen!;o em lavor da. .:iís.ol'm e
de Israel não deve seI' esquecida. - das traniçôes do Ineu Pms. .rlaz1to é
Quem saIJI! 'querer e tem !ôrc;1. para esta., Sennor Preslaente. ae em ts,e
lutar, transforma desertos em jar.. momento nesta Cl'ibuna enccnL. ar
dlns. 'Nõ$ precisamos transformar -me ,pa:ra, no des~mpenno 1'.' comztl
em menos amargos os camin!ion de mento que me ~:tora delegaQ~ pela
nosso povo. Faço minhas as palaV!'as minha. uancacia, prestar e renüer Jús
do ilustre piauiense e 'desembargr;dor ta. homenagem ao nosso nata! Es,ado,
SoUsa, Neto, orgulho do cneu Estado' quando esta 'a, CIlJ11Pletar 150 anos da

- "Quem pode 'estar tran~IUl]D sua. emancipação polltica.
bilidade?·Onde o homem tem direito SenhO'!' PreSldemc, vai lunge o
à ignorância é selada com a inbi()la- tempo•.nas exatas ·dimenbOl'S que o
bilidade. Onde- (') homem '.em direitc passado ?-SSlm delimitara e úemlira,
à fome e a fome faz jus à le~Dl!dade. qUanao, !a pela costa de Alagou.:" 'des
Onde a mãe tem direito ao 'lutoe o cia Dual'te .Coelho. Pereira,' tormando
luro tem fóros dê'cidade. Onde todos a,s três primeiras 1eltorlas, que have·
têm direito à vida, mas a vida é a I'lam. de se converter n_lI.S bUloes e~Ll':l
Sobra da mortandade. (Jl1"Iíto bem; tural~ daquela a.fll'l1laça,o .derrwgra!lca;
muito bem. Palmas). por smal das maIores deste Pal5 ainda.

, _ hoje.
O SR. GASTONE RIQ!II: Corria. precisamente, o llfiO <Ie 1957,
(ComunicaMo _ Lê) _ Sr presi- qUando aqu~le rebento da il.lVulf' de

dente' um dos mltiores -llagelos que ~o:tugal -pla.ntad~ neste PaiS, ,razla,
pode 'assolar uma. Nação é o 'discri. anImado pelo esp~rito de cOlnn"7ador,
i I~-' d a real _preocupaçao de dar aquela

c.onarlsmo, com se?s coro....los e costa" que se lht) d.presenta'lu como
Violência e .desrespelto aos mais ele- expressa0 real no destino de UUI r<:>n
mentares direitos humanos. tinentaJ terrltórlo,-- tôda a sua ·eglti-

O atu~1 govêrno" ap~sar_ ele. anun· ma nussào a executar entre aquelas
clar a ledemocratlZ.açao d>nt11lUn a três, primeiras exploraçóes :111'1, vie
aplicar. enNlua ple~ltude. {> atrabilia- ram ao litoral brasileiro.
rismo que caracterIZa os reglmps ,de L' P"'''. C I . dad
fôrça. .c"-- a. e!U ~HU' avo, a.Ju. ? ,por
Ontem~ após a. experiência doloro- Cristóvao Lms. criara a prirnelta. tei

sa. e humllhnnte do caso Hélio Fer- toda, qu;e se denominara à,e BOIl~U
nandes, fêz depor O ex-pres:dente cesso do POrto Calvo. Desce~d~: fora
Juscelino Kubitschek, a pretexto de êle plantar !I' segun4a ,feltolla, às
colher provas iniciais para. a deter. margens cio no Sambauba, na Lago~
miriação, por cerro, de seu destêrro. do Norte, também, cha,\Úada, Mandau,

Além do rldiculo 'a que se expôs o dando-Ilr,e o nom,e de Banta "~adalena
governo, com a. Indagação do óbvio. da Lagoa do Smo e, postellormEn
torna eminente ma.is um atentado à te. Santa Madalena das Lagoas, o que
liberdade e. agora, de um dos maio- onglnara o nome de Estado das Ala·
res vultos desta República goas. E, em descendo, mais, lá s,e

- . fôra defrontar com as barrancas 'e
NI!lguém pode ter n~st~ ~ovêrllO n margens do Rio São Francisco, e ai

valeldade de se preS?nlll i>. altur~ do fizera a. terceira feitoria, denominada
eX-'presldente JuscelIno. ~ 11'm1 pou- São Francisco do Penedo, núcleo que"
cos homens em nossa.. htstóli:1. 'P;'ES- com o' tempo, _se transformara nv
taram, com~ êl~, serVlçoS( J\ pátria. principaL- entre todos os outros que

A titulo ~de assegurar.a. ord~m pú- configuram na. Colônia a parcela da
b1li:a, o Poder Ext:cutlvo estj. pondo antiga. Capitania, no Império a unl
em risco a 'Segurança Nacional. dade provincial e ua' República a uni-

O povo, que tão pacjfjtauient~ vem dade federativa que noje destaco. :1'1l1
assistindo ao triste espetáculo da pre- pós disso, fomos encontrar a presença.
valêncIa da fõrça e cda ''folência' a real das Alagoas. quando vielnmbl'a
sufocarem os seus direitos, ,tOlll tam- m0l}, na sua paisagem tl'anqulla.
bém um limite .de saturaçã?o Il:ste aquêle Estado em que. desde o seu
limite já está. sendo atingld'. e CUl- inicio, já Martim Afonso de SO\lza"
dem os governantes . para que não PUdera defrontar as condIções t~lú·.
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ricas para incrementar a pmduçã~ da B,!JX~ ikI\1aCei9?AquBla 'íi~ura'que ITãvDra, thlgb.u:a- c;bs.oletã, , conside~,d.eserto um çactus, Slue êle de lã trQU~
cana dÉL-açúcar e instalar !.Jostenor- pode compor, por' duas yezes, .na fOU-,a nencItárla, 'amG:Ullou-a. SIl- xera o, nome de,paima santa e, atm~

mente 'o, primeiro engenho do Nordes-. Pasta ,nà,Fazenda, ao hdo do Vis00n- tão,'·. S8,nhor Presid§1lte, as, esta",ões vás de, um procaso de miscigenação,
te antes mesmo ,de ,que ocoí'J:'.era em rle de P-.Jbfiguerque, todo ;1quêle sen- caem, os 'vagões se 'destrnem, as ma,tas .espalhou-se por têda a.quel,,, l'aixa do,
P~rnambuco.· " . tido de"habilitação e reaJji1i'taçãc) das $e diluem e 0, tempo plap.ta, sob as' seI",ão alagoan(}. ,Heje" a palma !<)r
- O ,correr do tempo vai ,assinalando atIvidades' finan0eiras e e0onómicas, cinzas de uma Idade, a dBsgraç'a de rageil'a, €spalh-~da ..por quase 20 inil
o mar00 daquele pedaço de,meu Pa,ls. do Hiís: c ,'.'., ' ' .' 11m povo.: ." ,,' 11'~ctflT€S, ,constitui u~la.,~<'trut'tr~ eco-
Três sécUlos deixaram quo Alag,oàs E'asslm peregnnou o Estado, sem- Mas o':Estado contl:nuou, SeMOl' nomICa de fazendas, atlO. e cnacal"cs,

-ficasse Jntegrando a antiga Capita: pl'e 'nêle encontrando o Imperador, já President~" A PmvínC1a veio do Im- que dá êste grande tE{Jr de amparo;
nia" de Duarte Coelho Pereira e' se es- Pedro li, UJ.'1a contl'íbmçâo valiosa pêri9;cámmhmldo, camInhando, sem-, ,de Dultlvo, de ';produ{'ão a de gran
tendúa rlesde as margBl1s' do Gua- para a economIa da estrutra.. do Im- pre,,'através 'da vitória tIa intehgén- deza dp~ fomos'l',e já tTa,dicfonal baUa
raçu até alcançro' a do São Francis- péno.' Em 185'3, ,em outvOro, no' d~a cia dos seus filhOs e da caJ,i.acidad1t leIteIra. ' .
co; três 'SB0ulos de, compasição com !l.,'saira ~ Im[peraàor Pedro n do'RIO cna.dora--e.construtora d{)s 'seus t:o" . O" Sr, Vjnícius cansanção - Per,;'
uma cabeca cauitaneando, quase a de Janeiro, levando"uma pequena. es- mens; Tomara-ee' Alagoas {) malO.r mite 11. Eza:?

-retirar dos' recursos da. terIa e à,o povo quadra ,que esc9ltav~.a nllNY~ capitã- c~ntr~ pl'O~ut-or d~'céLco:.do;!lln_l?' :J:l , O<>'0 I\1Ei='ROS 'J=~O ...:... O, '
no sentIdo eminentemente '-c(}lomal nea" 'ate o estuarlO ao RIO SaG Fran- coco-aa-bala, do ODcc-mmano,' e nOJE. ~:", t ,1;;1" . .N.lH " _:ço
'tudo que' Alácroas produzia. E' 'Per-, cIsco. Em ,ali chegando, na ,ímpossi- na sna, orla maritlma, tem 0êrcaed2 6 o nob,e Depu_ado csm mto mtereose.
nambuco assint &e beneficíava.' " I' iJilidade de, ID"O'J'esso naquela faIxa do imilhões de, coqu-eiros frutíferos, dando O Sr, Viní0ius Cansan';ão - fio-

Mas, .s"11Por."Presidente, em'17ií, ao, fJ;aiim são Francisco, fIcara,no estu~:- uma lIção a êst,e País.', ,que desconh.e- bre Dcputado Medefros New, querô
ten1po em qU1'l já: o incremento agrí- rio d.êste ,rIo, E o Impexadpr que .la·· ce U Rproveita,menw ,tJtiÜ ,c1:G:s:J. :;, .. " 0cJ1gratulaI~.lne com V, Exa. pelo seu
liola daquele pedaço 'rlo País de ,i·al naVI'" com, () V'SCuTIU3 U8 Simm'JU de riqueza, g1le é dlêle próprio. o Já: brilhante pron~01ame:n,to, no <lual
m~nelra Cse rev1llara aos olhos da me- :,certado os' pm;sos e .o.rientado ,sua Ise LI.nstala, na 'cidade, de PllaT, uma z.pahsa, a :posIça.a ,e,0(}nCmIca. do nes·
tl'opol~ e aos olhos do, poder gover.na- ,JDmada" em ,demanda daquela des-11naustna oom t'!LcapI1C1dude que VaI SO Estado: V_, E,,~. tem lealmente
mental' aqui impôsto e 'colocado. nó tUlo, quc era seu gral).de sonho, co- p~'omover :o RFrov,e:itamento .tota'\-do mostrado a 'Casa, üuran!e ~tes "nos ..
Rio de Janeiro, foi CrIada a Comarca nhecel'a CachOeIra cU J:'aUl(J "",lDJ3,-' 00CO, da amêndoa, da casca e entre" em que aqUI vem mill canuo, o que

-de Ala"oas, embora subGrdinada ainda S(}, B'ubiu,n\lnrvaipor fluvial, 'a,!XlrLan-..0asca, com pr,odutos e subprodut8s, 'tem ,de. bom o ,nosso Estado. E ne·
à Capitània _de --p'ernanibuco. E as do à -Cidade de Penedo, onde éle, -em utilizávels tan!-bém na m'esa, na má- cessa1'Jn que nos, r:::pl"'z.s'zntantes ~8 I

revoluções -se p§Gcessar-mu, iJ:entTô 'da- ali c1.esc-edo) dlssera~ 'no meio. da maior quilla, na p.3rfumaria e- no comércio AlOgO,Rs, levantHnús a nessa voz, ~3.1S
quele estado emDcional que . .sempre rec~pção ,a éle àisp'ensada, que ,aqu-ela internacional., ,al_to l'Uuda, par~ dmer' que AlagG.as
cara0té1'1zou F;emambuco, e 1l.!cança- .1evia ser 'â cidade capaz' <le compor Mais paTa adianLé, na outra faixa n!,o e a'quela .terra, do cangaço tao
mos o "imo' de 1817: D.e João VI as duas pãrcillas do Império, Provín- daquele triângulo, figurando 'g-"..Ãlmé- dlVulgadB, p21a m:pl'.ens~ ~Il;onR}, .nas
en00ntl',ua, na, hora precisa' em ,qUê cias pobres, POl'que pBquenás, ííão po- trlcamente, a infagem da' esperan'ca, que, Al~goas partIcIpa.LanW8l12 (to rle- :

'né0essária se tornava,· ã"presença de, b;res pelas suas terras, SergÍjlB e P-Ja- encontramos uma á~ea dedicada a(} senvclvImcnto do. r:a1s . ~aJJ;J::,atulo-.-,
alguém para ajudá-lo naquela cam- goas; tornando-se a Capital dffilsa ·'Parque agroIndustrial' açucareiro:. E me'maIs uma vez,,":lm V. !'x'c p~lO ,
panha de 'Comj)01liç'áo 'com o t-errlfó- Pro-víncia' comum;' Malgrado @, não' Afagoas, p.equenIna; m~s cemo :um, seu pron,Ul:Clam~te., _.'

,rio que taIltO Fortu3~1_C"ese.1ávg se, atemllmento, a Idéia ficara, p,arlustra- todo, na mVQalidade 'da, sua pI'é'Pria "(5' SR," MEDEIROS NETO - Sr. ~
mantivesse unido! e .Alagoas se tl'ans- ra e~carl?,inhara até -cs 110SSGS ,diws, em hp.n1ogeneidade l se _$:prézrnta hoje _cDm Pre.s~dente)_8i'84 Deputados, OUV1. e
formara, com" sens senhol'es d'e en-. que vel'iflcamos qU'é, nesta diversida" "O 'terceiro Estado produtor âe açúcflr v. E~'ls'. ou.viTam, o,aparte"do nolire,
genho, no veí<iulo 'e Instrument(} oapaz de,.· na @mpcstura territorIal elD Pai~, no Bl'aB11. E'!.'este Bno, tal é o t,eár Deputado ViniCiUS Cansanção. ?or'
de permitir'ao' prIncipe p(}larizar .fór-, 2sta'VaID os gr",ndes Estados, ',~ os Es, da sua pl'Oducao.' que já eshmaUv~E s-:nal, talvez n2ni"todos o Ea.i~am, i'Je'
ças para que destruíssem aquélB 'as~ tados; pequenos, EstBdcf5 '<:lesenvol~'i- ment", ca]c!11a-da' s'e encontra! em c,êr0't e' sobrInho bIsneto. do Viwande 'de
pectQ 'e aquêle episódio :rebelde' ,de Idos e Estad:rs 'snbdecSllvolvidos, áreas Ide 7 'lllllhi'f3s de sanas· de a-çúca;r. ,E. Sinimbu, dsquel.e mesmo,a. que me
1817. - , .- -~ :?obres e rã-:ixas~-me.díocr.es;,-esta -á. visão por sinal. Senhor Pr~sid~nte. não é l'epol'tei:l.1o Início dO.n12u .dlSCUTSÜ', fi- .
. Na. de.co~r~ncia q,aqueJ.e-ato d-e E4)- :do Inlper.adfrr _F.Edro TI, qua~ldo' a~h~-=--l 'u;na- m~squil1ha. p:D.chição, CCllIú se gura' ce~t.ralJ ~-e lm~~eU'l ela ~ gr.a~de7.a j

lIdal'ledade ao Gov_srno central, comu ra que. era possWel aqllela DOIJ:.]JOSlçaO !v',ess,'3 .amda das .fabrrca;; obsoletj],S do do I!Uperl(). B!e ,moa que, e ,~ld1Cl1l0, :
'recomyensa, D. Joao VI dera' a, Carta anÍl-e, duas pamelas p8g1lenasepod-en- ,Im,perl(}. '" . , , ES nao, humo1'lst1Co,dar aquS"02 UÜ1-'

Régià de Iib82'ta{ão â entã{) ,com!1r- do integ:rar uma malDI', -dentl'D da l.Na?,.sr. preSIdente, são ,as, usirp~,'da,dB da Federação a mârcadefaitno-.
ca, COl1flgul'ando-a em carntania

l
nQ tJ1,es:P.'lB.,_cn!1Tunidade._d-a l'alorês huma... ,nlalS mcdel'nas 'do Pais. N2m S?G' .sa e deform~.d2~-de cIdadela do crLrnB.:

d~corrre do ano,- do dia' e do .Inês üe ~-nos, -d,os m-esIDiJS sentiment6s r.egio.. I pau:l~ tem ;uma usina c}o teQr~de -p:-6- ' l,\Tunc3,\o ~fonlcs, jamais o s8:emcs,;
16 de setembro ;le,1817.1 ' , I"J'[l1s, das m"sniOls prec0upações geo- qutiVi.dade "da Central' de Al'~g-oas, não o somos. A1agcas sempre foi um :

São 15D anos que estp"mos a cele-' econôrni0as, Não se o'fêz, mos ailldal t.an!o nO Betor. ,nduc;tr!al -COmo no 'celel'.ro de tI'aba11iõ'; ).Im nInho, de·
bl'-ar--d-êsre ª-.uÍs6dw mal'cahte na,vifia Is-e ~o pods-, fazer. -., _ Ilag'1'lCcl~: ~ __ :~- , - " ágUIas. Se V.,E~~as. Sl's. Deput~doSJ f

~o meu Estado. _Da lá~üté hoje, es~u-w ·E 98.11, Senhor Pl'eside:ltGI subiJ'a =~ maIS 'para dIante OU~l'a. fan.:a '- dq -meus nobres e ~&nguEt.JS, pUl;ES, tives-
,dando etapa par etapa, nos Ca}11h1l1os 10 Im}3BTadol'J (Lc.l-er&~dú cvnhecer o 1:!,;s~a7do Ol:ue estan10S a .ln,cre-111enr3.J'1 cem. OPOl'tUll.id.ade <ie pssquisa"!', eu.. J

,hol'izontais elo "tempo e nos desvãcs e nleu Estado. cid.ade pvr eid~de, l'ibê'i- .a._ expandü' e. a desenvoI~er 2. pl''Ü{lu.- contrariam, pela -certa) o que -hoje;
corredCJres da HistórIa. yêmc3.' lír30 1'inhas e m1?sgmals: P,enedo, Pôl'to ,ao de c31'eaJS'~ T.ornRndo-n{)s, ene.sl~~ estpu' vendo: uma AlagGC8' com um ~
quando 'D: João VI deixou o Brasil e ",eal, São Brás, FIllI::-Bu'aS, Fáp de 15Q ançs .qev"tal"da,:le da HIstoi'ia, 'Rgsulvo de Vle!1'a, cem Miguel Man- I

~ seu fllho, ?edro I. assumi1,J ~s TédeaS'j'-A..-çúcar, Pira~.,has.: rE, no' âia, 2t1~_d-3 pu~ dos ;n~IOres pJ.{)dutores de CP- 'J-'Íc'lO. dois' d03 m~iDres pinto~e-s dês';; j
do destino ~a emancinaç:ão dê,::te~Pais ~:r!..ltubrD ne 1359, aquêle Im.p?J'ador, reals,,_do

o
l':o,deste, P~':...na!TIl:rilço. 1l~e te País, Igl'l?iS a Vi~or Me:reles e, pe-i

continental, no dia 3 de rnarço de de baJb,as brancS1s figura· serena .e n?s e;:,cr"tVIZOU por.: tl-'es secl11os, 'ho~c _c11'O Anló:'ico, com .seus qU"'?d::03 ex-,
1823,quando ,da Constituinte, que lá rna.,iestática eZ;J"'es~ão' humanCl 'é cu1_~ve de c~la 'nR mao a pe~l'. .gere~l~ postos .nas salõzs de PaTis e díspu
estava Alageas oomo uma da~ princi- \ tmal que Unha.- dimensões epelci mu,n- ~~ Al~g'G,as. :'iida.a !,ro~uça9 que fnl t:J.dos como Obra3,primas, vel'dachfl":
pais províncias...,-<ali _ representadas. 1do intenro, cheg.rtva- 2. Cacl1oeir.a de ~ E.:Jtu:a~<:l pdeS' ca.~]~ho?s, Fodan~lQi ~os eflúvios de 'gêniás que têm os pés "1

Mais do queo'Rio Grande do Sul, IFaulo Af·émso, não ,00m os recll~sos ~das estl..aas empaBJ.adas ou lJe}SS no 'futuro, '
,S?-l1tR,c ,CatarIna, .Pll.rá, A~azonas,' mo'c>ernos de',um 'veiculo oórrfortável, ~::n:~~;tJg:s' demanda '" Ca;lltal de,' ~e V. ~~s .00nsegu:s3;em de.sc.obrir,~
PIauí, RIO Grande no Norte; dISpUnha. mas, :Se)lhor' PreSIdente, eava;[gançi{)" Ma' 'pam I L <o' ., ' a' '" ,na evo]uçao '0ultural deste PaIS, un,a
Alagoas de'5 .represent~mtes,na ·('~n,:_ as al;enayels:pobres B modesta.s, com ctã"'e~"€'ra ~ a~~~o~;rebcon!:Ji''':'t~"- presença catalítlca, uma presença do_
tituinte de3 de, marçG de,1933,'0 que 20 ccmensais, at~ o ponto onde ainda ~nde'~' ~1iilisLér;;;'d6'In~~ eI e~xa bTada, uma presença positiva, uma
lJe.lll cre:get!a e tliadu.zi.f\. a posição "de ,3úwntTamos" aquélB líJiljJD, que se chümado- da ,Coordena ão ~g~' g;~::: pr~se:n,ça autêntic~.daquele , alagoano

,Rfl!maçaO e "qe POSItIVIdade, daq\lBla ~1ama de !'lmpo do Im1)erador. AlI nismos RcglCnais,' eI1:coRtrQu .,uma b'~se Seja ele, do Impeno, .como GS vult~s
Jl!1Idact.e 'nnper~a~, que, pela sua den- mssera entao' o Im~eranor ,a.o , povo f!00nôm:ea táo'-sólida' e 'tão afIrmatI" a.,gue:me'r~IJOrteI, seJa os d:; Repu
Jnds.;ie demografioa, p:l~ selt oompor~' do meu Estado, no:dm :~ dü outubro v,", qlie deu todo o apGIO fiüanceiro bllO.'I' comc!~estes)antDs que aI'se,en-,
tamento, !2e!aosua p'osl~ao.e pelo t~or 'de 1859:'aq~e ~ C~\chO~ir:: ~e~,paulo -e .ecDnómlco para que, em'OOT3, piO- convTll~, 'nao h,ave1'la nenhum::\ a~ea
de produt~vldade, Ja em um mal,co Afonso ,oorm um n,a i1 r~c\e,Lao do nen'a, consegUlsse o. Govérno Feder,,] da cul.ura na0IOI;Ial, nenhuma faIxa

,n~ .. evoluça.o e_ no prDgresso ,do ,'1- Nord~st~.. E o fOI,,00l,Jl o perpa3sar traz~r,.águado São FranCISco, e aquê- da p3sq~lisa clent,fica, nenhuma et"!_
peno. . e., . . " Tia l'1:!,stona, 00m o.camlnhar d:o tem.- le llguido doce e--suwve, que é a 're: p~ da lIt~ratura n~c!op:al, onde o ge-
DepoI~ que alJ,mgr.essam, Alagoa~. 99, PI~lon.gado n? t:sr-":ço da VIàa, no àençao déste Pais, -vm pelas aduto- mo· da minha gen.s_nao ,se postasse"

~o perlodo constItucIl!nal, em 1~20, p-ereg~mal da eXJs,encI~ nesta ~el'1'a, ras, talvez, as ll\a;ores do M<intinen-' com a; flama na l?-ao, ou o aychote
,m esta~a, Senho.t .Pre.sIdente, a man- _ E amda,'Senh,?r PreSIdente, dImen- te, benef1O:ar 18 mumcípios dest2 flt~ a ilummar os eammhos do ~a1S, Eu
dar parac o J1r:ue!'1O fIguras que.,rnar- oIonando. a realidade dos m'oblemas .lUosa bacia leite~ra. anue Sê nos 'de- encontro, entre os poetas, Leao Dur
caTam, que delfruram, dentro do tem' e. Sfluac~onan~o ~ l'ealid~d~.'proble- paTâ, SI'.e Pres'dente, um planteI <J13 val,_Sab2no Romai'iz, Jorge de Lima,
da. realiâade. _o prDl'reSSO, da monar-I ~at1{Ja', ele .alI deIJ'ara, a. ldelá, atra-, gado leit,erro, de ~:;1écIm'esde 'gado Gulmaraes Passos, 60ulart rle An-,

. qma: o"!3a~ao de P~nedo, que ey!era ves d~ que coI"tal'~ em estmlos, de !J.cl~ndês; de ,gado europeu e' de ga-io draae; Eu. des0Ubl'o, entre os es?ríto
p~ra a 80~t~, o J3arao, de Ma0eiü. ',o IjtJll TI!"?; sendo posslVel ,p3:1'a. uJ:t}a na- mdíano ,produtql' de lelte, dando"ll:JS res, , este, mcompreendldo ,G1'R0Iliano
VISconde' Sm.Imbll, Ta.v21'es Bastos. f1- vegab.Illw~tie,~?mumf!:f"er. as tr~s ~ta-, ~a ·produção dili,rla d 70 mIl ,lItros Ramos, qlje nas0em, viv,era, n2 Cida
gura~ .centraJS. que dera!" moldul'S- U;0' pas 9-0 1'10, ele conVOC~l'la -tecl1Jcos através desta faixa ,reservada pare. ,o de onde. moro. Palmeira dos ÍD.pbs,
Illl\Pel'l~. que deram_a filmagem, ~ f!- alema,eE p~ra, ,que c(}ordenass€m. p,or destino e00nômICo de u.'ha' l'ecríáo. e de',!Q. fôra Prefeito. ' , ,
sionomIa e o retr~to da ~a pro1)na ~t!,ave3..de um. .curso d'água," aquele. Que pequeno Estado é éste, Sr. P.::esi- Nas 'armas, S". Presidente, jã nos
g~a~deza, Quem /:-1'9> o V1Sc0l1(1~ ,.-l', o::\,"'a, eIlcRt:h,,?en'lêua, Chamllt:la, de, su-, dente? Que gra.ftde éle \ .sa' transfo~- -deram o apelido histõri[}o, o epíteto
S\llllnbU'l10 Impel'lo? Durante ,32 mic1QUl'O. a Illn G::! que " :n:~·t\lo e (} ma na sua 1JTodutlvlóade!' .afirmativo a d~finicão que nin~íJém
{mOS P~'esi~~ent::~ .. do' ·P!1.r~,j.d~)/ Li;"e'l"'-::-:. bS<~:KÕ São Frfl.neisc~, caminhZ'ss~n~~ E Uln rua, lá pelos i,dás de 1BnS

1
tira, d~·-:l1rerra·dos -'"].J!arechq1s". '='Não,

. consegUIra de tres Gabmetes ,ual'tiCl- lVúls, Senhol' PreSIdente, um gran- Delmiro G01r,eia fo, aos Esta-dos Um- 1:11'. Presidente' .esuadas ,'íline:1diado,3
,par na: posição' dePúmeiro lV[inist~o ,i1> eng'e~heirO\ a!~mão, em ,~8'15; viera, dos. Era, um' homsm de' Sobral, pra. 'pelo,sangue d~ Bebs irmã03~ Não, -81'.

e _PreSIdente do ,Conse1h!?. ,O Barao ao Bil'a.Sl~ para estudG~. e,~'3:xll,ra:para um ce'lrense, CGmo tcd:os os denp,is Presidente! Espadas ~ s~rvi<;o d2" Pá~
de penedo,.com- sua habl)!dade ~ 'i!'-' (} II~:per~o,.,aD:nas o pro;poslto, dIante 'atuante, pela ,-cabeça €. palo5 braços. iria., .' '

_ .pad-dadt;. õ~plom8;t~L se~, .~? :8.. in!';!, n ~a .lll1n...o~slblhdadoe de. faze!' o -ca.n~l, ccmo. BC fôsse!il jUd2US no_ BTR~il, 'Il3S ~n89dor:o, Florr:'~n(}: Sr. Presidente;""":
llomem mdlcad'o pelo OO1]e1'1O vara as ae entRo Eerem o baIXO, e I) médIO loana!lzando TlqU6z-a no mUl1CO e dc)l- no Camuo. de santana no día 15 de
q)lestões maIores no âmbítn inte:rna_

1

São Fr;1,J1cis00 vi\lculados' atl'!ljvés de tro da faixa -territorial do Pais, 'P~m nov:emb:ô de 1889, não consi:1.11Íram'
clOnal. .Quem fô~'a Tavares Basto's? 'lma esr;rada de fel'Io. que ÍÔl'a' inau- que tra'nsflll'me me1hól' Q, Brasil úuma uma Renública co:u sz.nO'ue mas o

'Aquêlell1;,:smo a.que.ll1,Rui dissel'~, que e;~ra.d~ em ,1795, precjs~ment31 :flam naçã-o que p~oduzaeegl1e 'n~o Ee ant- Ideal' de -liberdade, o fa.§Cfniô do Di.,
- ~ra"o-"vé)'LJ.ce, a (''tU,P11t;~-,1)Cr;:1. Ô~'C}~ ,.é":O, 1'~aI o méôJo ';0 b.P.!.:::O. b~.o "FJ·2,~c:sc:. qmle -nas TaJ.Ze~ da ~ua propn~ ec~.. reito, _0_. de.s1tnnhramen,to da, JUst.iCàl

- do lmpé~iO. QU~B1~'l _.1l).)·3, " n~,.~,", ... C'~ E. esta f-errovla
"

consl_d~ra.da e0l}no- nom~"ª, .. _~ De~1l1lIo GO~UV8KI.. 2ssnp.. s9... l1a espada· 98Qu-eles dois sol~ados~ da"
Pel')eq,o? '<:: ' 'P-edIco-chefe M. t,oda rnlc~, reputada eskateglCa, o nosso n!I'!uOl, .ild~~ta, . fo., ,aos ~tadQs Guen'a, do ParaP;lJai. Símb()}os que
a8SlstenCla a Corte., Quem'jora. o quendo colega. de Parl~ment{), Juarez UnIdos, VIShOÚ o MexI00 e, VIU no marcaranl na histõI'ia déste País, tão
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Henlo Roma-gnoli1 - ARENA
Her,nes Mact'do - ARENA '
Joáo PauIíno -~ ARENA

. José Richa - MDB
JustlnoPerelra - ,\FENA
Leo Néves - MOB' ..
Lyrio Bertolli' - ARENA
Zacharías seleme - ARENA 1

Santa Catarina

I
Albll{o Zenl - ARENÀ

, Genésio Lins. - ARENA
, Lenoir Vargas - ARENA'
I L!gla.-Dout~l 'de, Andrade - MDB

r

· 0I'lando Ber!oI1 - ARgNA" (9 de
outubro _de 1967) ,

Osmar Dutra :.... ARENA •
. Romano Massignan - ARENA

. - Rio Grande do Sul . --

Adyllo Viana ~ MOB '
'Arlind-o KUnsler -_ ARENA

Al'11aldo Pl'ietto - ARENA
Clóvis-Pesl.-nna. - ARENA
Daniel Farllco '- ARENA
Flol'lceno Paixão - MDl:l
José Mandelll - MDB _
Mariano Beck - MDB
Matheus Schmidt - MDB
Nadlr R~etl - MDB ,
NOrberto SChmidi; - ARENA

.0távio-Caro5() da Rocha _. .MDB
Paulo Brossard - MDB
Unirlo Machadó - MDB
Vasco Amaro -;---ARENA

Amapá,

Janary Nunes _. ARENA

Rondôriia

Nunes Leal- - ARENA

ROl"a"ima ~"- ~

-Atlas 'CalJtanhede- -'ARENA.

VI -, ORDEM no DIA

o SR. I'RESIDEN1'E, '

Ã lista. de pre~eni;a acusa o com
parecImento de 331 Senltores Depu-
tados. '
, . Os Senhorp-s Deputados que tenham
proposições a apresentar 'poderão. ia-
zê-lo. -

O SR. ALEXANDltE COSTA:..

Requerimento de Infonnações no
:Ministério das Comun!c.ações, sõbl'fi
a .Agência Postal de Aldclas Altas 'no
Estado do Maranhão.~, _:

O SR ,~OAO ALVES:

Projeto de Lei que acréscenla pa·
rágrafo único ao artigo 19 da -Lei n9
3,207. de 18 de jUlho- de 1957. .

O SR: :ER,\Sl\lO' lUAR;rlNS PE
DRO:-

'Requerimento de fllformaçóes- ao
Ministério das Comunicações. sôbre
gratificações pagas 'pelo Mh1istério
das Comlmlcaçiíes e créditos numé
ricos e de ,lotaç1\o adotados pelo 1'es-
pectlyo titular. ' _

O SR, JOSÉ SALI,Y:

RequerimenÚ} de informações no
MinIstério do Trabalho e PrevIdência.
Social, sôbre \1: situação dos fundo
náiros do SAPS de Itnperuna,' Estado
do Rio de JaneIro. "

O SR; DAYL DE AÜUElDA:
_Requerimento de Informações !lO ~

D.e,T:, sOb,re classificação,de agen
tes fiscais.

Requerimento de informações no
- D,A,P,C;, sõbre 'o andamento de
, ,processo. ,

O SR, I\IARctUO J,IlIA:

ReqUe;imento de I~for:n'~ções ao
MinistérIo da Fazenda, sObre o' paga.

. menÚ} de quotas do Impôsfo de renda
'aos Munlcipios do Estado. de lV!ato

Grosso: ....,' - <

O SR. ANACLE'rO, CAl\Il'ANELI,A

Requerimento de Informaç5es ao'
_. lfinlstétlo da Aeronáutica. sôbre In

formações- relacionadas -com a oon
corr~ncla pública' para 'a co.nStrllçàp-

I'CnlUmbUCCl

'Ballia

Rio Grande do Norte
Aluízio ,Alves - ARE."'A
Jessé Freire - ,AR.ENA

."'urinCl Valois "
Adelmar Ca:rvalho - MDB
Aelerbal Jurema - ARENA'
Arruda Câ.mara ~ ARENA
Carlos Alberto - ARENA
Cid Sampaio - AR'E:NA
Dín~ Lins --. ARE..lIj'A (ME)
l-leráclío Régo - ARENA
Joâo LIra 1;'ilho ... MDB ..
Joào Roma - ARENA
,Jt..é-Curlos Guerra -, ARENA
.,JosIas ,Leite - ARENA
Magalhães Melo - ARENA (SE~

Mouri 'Fernandes - ARENA
Oswaldo Lima Filho -- MDB
PauJo,'Maclel - ARENA
SouÚ} Maior - ARENA
'rabos~ de Almeida - ARENA

_1'Iey Maranhão

Alagoas

)

Guanabara. 
Amauri ro:uel - MDB (SE) ,

'Breno SilveIra - MDB -
Cardoso de Mell~zes - ARENA

Paralba. - --' I Jamil Amiden - MDB
Humberto Lucena _ MD:E\ IJosé Colagrossl - MDB,
~Joâo Fernandes --MDB (16 de ou- Mertdes de Moraes-- ARENA.

tU\:lI'o de 19(7)' , ,Nelson Ca.rnelro - MP!,!
Mo-nsenhor' Vieira _ ARENA Pedro FarIa -_ MDB ,

· Petrõn!o Figueiredo' _ MDB Rarael Magal~aes - ARENA
Tpotônio Neto ARENA ' ~lI1aldo Sant Anna -, MOR cI Rubem ,Medina - MDB

I Waldyr Simões ~ MDB

1

- Minas Gerais' , -

, ÁqulIes Dlnlt' - MDB ' "
I Aureliano Chaves - ARElIlA ,
i Auscregésik> Mendonça :""ARENA

Bento Gonçalves -' ARJ!!.NA_
Elas Portes - ÁRENA .
Celso Passos '_o MDB
Francelltio Pereira - ARENA-
Gullherme Machado - ARENA
Hélio GarcIa:"" ARENA
Hugo Agníar - ARENA \

. Israel Pinheiro Filho - ARENA
Jaeder AlbergarIa - ARENA (ME)
João Hercullna -- MDB
Luis de Paula - ARENA
Marioel Tn.velrl\ - ARENA
MarCial do La~o - _\RI!lNA- (,sE)
Mata Macllaelo -' :M1JJ3
Murilo Badaró - ARENA
Nisia Carone - MD.B

,Ozanam Coêlho - ARENA
Padre Nobre - MUB
Pedro Vidígal - _A~A

Renato Azeredu - MDB
Simão ela Cunha -, MDB
Tancredo Neves -- Jl,lDB
ÚltImo de Carvalllo '- ARENA

(2l'J de WaUer'Passos - ,ARENA
- São Paulo

- Alceu de Carvalho - Mos -
Amaral Furlan ~,MDB.

Anlz Badra - ARE."'A
AntônIo Feliciano - ARl!:NA.
Armh1do Mastroco-Ila - ARENA'
Arnaldo Cerdeira ~ .AR.ENA
Athiê COUl'i - -MDB
Bllldacci FJ!ho ..::- MDB
Bapt.isl.a Ramos -:- ARENA
Bezerra de Melo - ARENA
Cantldlo Sampaio - ARENA
Cardoso de Almeida - ARENA (SE)
Cardoso Alves - ARENA
Dia.s Menezes -, MDB'
Ewaldo Pinto - MDB
Francisco Ama..ral, - MDB
Franco- Montol'O - MDB
Gastone Rlghr~MDB - ,
Hamilton Prado - ARENA

, HaITY Normanton -- ARENA:
(SE), Israel 1'Iovaes - ARENA

José Resegue :..... ,ARENA
Lacorte Vitale - ARENA

- Lauro Cruz, - .ARENA (ElE)
Levl Tavares - MDB

'-MauriCio Goulart - MlJB ,
Nazir Miguel - ARENA 
Nloolau Tuma - ARENA
Padre Godinho - MDB
Pedro Marão - l\lDB
Podroso Horta - MDR -.
Pereira Lop"'s - AR'ENA
,RuYdalmeiâa Barbosa - ,ARENA
Yukishlgue TamUl'll -- AltENA,

qohis '

Ary Valadão - ARENA
Emival Caiado -= ARENA
Jaime Câmara - ARENA (31' dE'

outubro de 1967)
Joaquim- Cordeiro - ARENA
PaUlo Campos - MDB

Mato Grosso
Edyl Fen'az J.-. ARENA
FeIlciano Firrueiredo - MP}!
Rachid Mamede ..:. ARE'NJI.
Saldanlla Derzzi - ARENA
Weimar- Torres - AREN A
Wlison .Martins - MDE

Paraná
Aceioly Filho ~ ARENA •
Agostinho Fo'Jdrlgues - 1.If..},;N l
Alipio Carvlllllo -- ARENA
Antônio Anlbelli - MDS
Antônio Ueno - A1tENA
-Emílio Gomes - ARENA
Fer~ando Gama - MDB

Serglpe

· Arnaldo GarcC'~ ARENA
Augusto Franco - ARENA
Eraldo Lemos - MDB (:16 de no-

vembro de 19671
Luis Garcia - ARENA'
,Machado Rollembcl'f' - ARENA
Pas.~os Pôrto - ARENA .
Ralmunelo-Diniz - AR.ENA

Cleto Marques .::.... MDB
Luiz Cavalcai1(e - ARENA
Medeiros Neto - ARENA,
Ocea.no Carleial - AR,ENA

_Osê,as Cardoso ..: AR,ENA
Pereira Lúcio - AREN."
Vinicius Cansanr;lío - MDB

outubro de 1967)

EsplrHo San(o
,DIrceu Cardoso - MDB
Floriano' Rubln -' ARENA

, Pa.rente Frota - ARENA

Rio· de Jan'eiro
• Altair Lima. :... MDB

Dayl de- Almeidll.-- ARENA
Edgard de :Almeida - MDB
José SaIy - ARENA '
Mário Tamborindeguy - "-RENA'
MlgUel Couto - ARENA (SE)

,: Pereira Pinto - ~IJDB (25 de te
I vereiro de 1968)
\ Raymundo Plldilha - ARENA
, -Rockefeller ..Lima - ARENA

Rozendo de Sousa - ARE,'NA

·1

Maranhão:

Amérlco, de Souza :... ARJ;:NA
Ivar Saldanha - ARENA
Jose Burnect - :MDB
Raimundq Bogea - ARENA '
Vieira da Sílva'- ARENA

Pinui'

Chagas-Rôdrigucs - MDB
Ezequias Costa - ARENA
.Fausto GllY'OSO - ARENA
Heitor Cavalcanti· - ARENA
,1oaqulm Parente - ARENA
MlIton Brandão - 'ARENA
Paulo Ferraz - ARENA
Sousa, Sa~tos-- ARENA

Ceará
ErneRt~ V11lellte - ARENA
"'''rtado Leite' - ARENA'
I ~:> Sampaio - ARENA
~i-e Vieira - MDB
VlrgfJ!o Távóra - ARENA
Wilson -Rori~ - ARENA

Ah'CR Macedó - ARENA
· Clcero Dantíl-s - ARENA (SE)

Edgard 'Pereira ~ MDS
EdlVlIldo F1õres -" ARENA ~
Hanequlm Dantas - ARENA
João Alves - ARENA
Joiío Borges - MDB

AmflZ<Jll11S Josapllat ,Azevedo :- ARENA
, , - José Penedo - ARENA' '

Carvalho Leal - ARENA (3 de ou- Luts Athayde _ ARENA
iubro de. 19.67) ',. Luiz Braga _..::. ARENA

José LiJidoso -, APNA Luna Freire' -' ARENA (P)
Leoo-pldo péres - ARENA Manso Cabral - ARENA
;Ralmundq. parente·, - AR.ENA Maíiuel'Novl1es 0_ ARENÀ

Marlo·Plva - MDB
Para Necl Nova~ - ARENA

Armando Corrêa _ ARENA ' NeY' Ferreira - Jv.DB
GI'lberto Azevedo _ AP.,ENA Odulfo. Domingues - ARENA

Oscar Cardoso .:... ARENA
Héllo Gneíros - MOB' Raimundo Brito - ARENA
Montenegro D~arte~ ARENA l-. Régls pacheco _ MDB '

I Rubem NOllueil'a - ARENA
Ruy Santos - ARENA
Théódulo de Albuquerque.-

ARENA '
, 1 TourInho. Dantas -'-- ARENJ

Vascõ- Fílho - ARENA
Wilson ;Falcão -- ARENA

Idenegrida. pela~ suas armas, mas
sempre opulenta pelas suas almas.

-I:m estas não fOI'am armas. Foram mais
Blmas do que. armas. E estas nos de
ram então o eplteo glorIoso de "'ter
l'a, dos Marechais", dos marechais da
Repúbllca, dos mnrechals que destrU!
raro o Império' para que o Império
não ca(sse nas mãos dos nllenigenas,
prtnclpnUllente numa fase em que as
três Américas já 11ÚO ofereciam lugar
nem espaço, neste 11emlsferlo•. neste
contlncn~e, _

E contiullo,. SI', Pl't.'lidenle" traz.en
do, alnda;-à- balJn, à tona, a inl.erven- J

çuo, tão lúcida db nobre ~.eputado
Vimclus cansanção. A nossa home.
11agem é precl.ament.e esta, pata qlle
desapareç;l nl)te meus pares a imaJ~em

'deformada de Alagoas.
Nosso griÍnde anseio, a ,llslnraçao

maIor que allmentamos na intimidade
do' nosso, COl ação e na dom~.stlcidnde

dos int~rê!;ses da terra. é Que Ala
gous ocupe o lugar que ll1e cabe. Ho
je, é ,um es(;,r!(! )tl'anqüllo e pacifico,
como ontem -ô'· Estado cons,trutor e
ordeiro. AS estradas llerçorrem a ~Ull

,extensâõ ["rritorlal, - da Perslnunga
ao São Francisco, naqueles 30 mtl
quHômctros Quadrados, 28 mil pt'Õprln
men te do triângulo gWl1'\êtrlco Per
:üllunga-São 1"rallcÍSco e três mil quI.
ldmetros ,tlrando pela hipotenusa do
Moxotó ao PerRimmga, unidade me
1lO1' da grande Federação, parcela de
tinida na pequenez da sua eSLrutura
para, ser' malor. SI', presIdente, .nos
!lonhos <Iue, aUmentamoS de faze-la
sempre crescl>nte, ,Mui/o Ô~1It. Pal-
mas.) , I

Durante o discurso do Sr. Me"
<'Ieim, Nclla, o SI', Gelitlio Moura,

'2,9 Vice-PreSídmle. deiXa, a ca.
deira da lJI'e.<idêucia. que é rx;Upll-'
dà. pelo SI', Bapn,ta. Ramos, Pre
bidMlte,

o SR, PRESIDF.~'l'E:

: Está findo o tempo destinado ao
]i:xpediellle.-

Vai-se passar à Ordem do Dia.

_ COilIPARl!X~F.l\[ 'I\[AIS OS. SRS.;

Acre ,
, AI'Y Rodrigues -.:MDB (29 -de.uQ
'lembro de 19(7)

Geraldo Mesqull.-n - ARENA
Maria~Lúcla Araújo - MDB
Nosser Almeida - ARENA
Wanderley Dan(as - ARENA



!1356 Quarta-feira 13
f1IJ e :::::ee:

OIA,"O DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Setembro de 1967

o SR. FRASCO l\[ONTOIW: 'do a acontecer o que já é realldaCl&
Requerimento de informações aos i 11\: lIS faml1las cO&tumam ter doiS!

MJnistério.~ dos Transpor.tes, das MI-I carros, um grande e out,!O pequeno.
nas e Energia, das Comunicações e ,Alé~ dessa atullllzaçao urgente
do Interior sôbre trabalhos dc enge- I que Ja está.. sendo levada a efclto
nharia brasllelra. aqui no :Brasll, .s. Chl'ysler tem pla

nos revolucionórlOS para o tuluro. O
carro mOl'ldo por turbina e elelr.(\!
dade será. den tra em breve. reaJl~
dade nos ElstadCl.~ Unidos· e no :Bra~

si!. li:.ste carro, al~m de não apresen
tar vibrações ou trepidações como
os movidos pelos' motores convencio-
nais. tem ainda a vant.agem de nào
desprender gases A'e:llenosos, como

:Bresi· acontece alualmente. O dC1;cnho clns
carros do tuluro será mudado tam
bém: as curvas predominarão. Não
apeluls vi<ir,os curvos dianteiros, mas
também para os vilros lnterals. Tu
do Isso. agora que a Chrysler estél' no
Brasil, {, património do Brasil lam~
hém. Fabril,aremos e expol·tnremos
com certeza carros nacionais com a
garantia de excelencia do nome
Chrysler.

A fâbrica de São Bernardo do
Campo, que era. da stmca e hoje estiJ,
sob fi direção de Victor G. Pike. dI!
quem falei desta tribuna reccn~o~

mente, já está o:lmpletamente remo
delada. Os de70olto carr05 que erl'iln
produzidos por dia já subiram para
vinte. Anles do .fim dêste ano, se~
ráo trinta carros diários.

E como pretende a Chysler con~

qUlstar o consumidor brasileiro? QuaiS
os carros que oferecerá ao nos.~o

mercado?
Por enquanto, mlls apenas por en

quanto, que outras coisas virão, a
Chrysler apresenta o Regente e ()
Esplanada, Sel'ão dois carros fortes.
belos e conforlllVeis que irão, per
oorremlo as estradas do Brasil e da
América do Sul mostrar não ape- ~

nas o nome Chrysler, mas. princi
palmente, a atualização do Brasil em
malérln de transporte e de indus
trlllll2ação.

El.~ por que julguei de meu dever
trnzer estas informações aos~ tnfUS:
pnres. (

Nós. brllsllelros. jll ne.s sentimos
enLusiasmados pelos carros nacionais
quc cruzam nossas ruas e nossas es
Lrlulas. Ao lado do entusiasmo na
tural por saber que nOS.'Ja Indústria
está crescendo e que estamos nos
libertando do SUbdesenvolvImento, ao
contemplaI' o Regente e o Esplana
da saldos das fábricas de São Ber
nardo do Campo, sentireme.s o orgu
lho de saber que a Chrysler !;lllti7.a.
da nos Estados Unidos. velo ser oris
moela no Brasil, confirmando seu llltlt
padriío de excelênela. (1I1ui!0 bem,),

O SR. lUINORO MIYAlUOTO,
(U) .

. Sr. Presidente. Srs. Deputados, o
"Correío da Manhã", em sua edlçao
de 5 do ce.rrente, publica. a lnlorma
ção de que os sel'vldores da União.
segu,'aclos do IPASE, terão suas con
t,rjbulçõEs ('umentadas em 1968. Esta
provIdêncIa, segundo o Presidente .da
Autarquia, destina-se a CObl'il' os gas
tos crescentes com li asslslênola mê-
dica dispensada aos segurados que.
de ácõrdo com os esclarecimentos do
Dl'. Tarcislo Ml1ía, "aumentam cons
tantemente". enquanto "os recursos
niío tem sido aorescidos na mesma
proporção", );l' ainda a, reportagem
que Informa textual!Dente:

"Lembrou, finalmente, que o
IPASE tem apenas a obrigação,
junto ao servldor contribuinte,
de prestar assisténcia social, ser-
vindo apenas de intcrmedlárlo do
Govêrno federal no Que se reia
ciona il assistência mtdíco-llO!l-~~

. pUalar."

Entende-se, portanto, (las declara
ções de S. Ex' que os encargos de
assistência, médica MO da competên
cia legal da União. E;.,O Gov~rno Fe
deml Que deve custeá-Ias, diz o Pre
sidente da Aularqula. No, 'entanto, a

O SR, 'BRAGA ItAl\IOS:

Requerimento de informações aO
Ministério do Interior sõbre apllca
ção de verbas destinadas ao Estado
do Paranâ. nos exerciclos de 1966 e
1967, pelo antigo DNDa,

O SR. CARDOSO ALVES:
Requerimento de Informações ae.

Ministério da Fazenda sõ!Jre a insta
lação de uma Coletoria Federal em
CajllmllX. São PaUlo.

O SR. EDGARD DE ALI\IEIDA:

'-'equerlmento de Informações ao
Ministério do Trabalho e Previdên
cia Social. sõbre a situação dos fun
cionários municipais, como segurados
obrigatórios da Previd~nllla Social.

Requerlmcnto de infonnacões 11.0
Ministério da Justiça - Departa
mento de Polillia Federal - s4~e
Investigações a cérca de corrupção te
menores e tráfico de narcóticos.

° SR. FRANCELINO PE~Em,1:

, Pmjeto de Lei que altera0 Art. 2q
e seu paiágrafo únlco do Decreto-lel
nq 300, de 28-2-6'7 e dá outras provi
dências.

O SJt, PEDRO MARAO:

(ComUlIíCllÇão, Lé) ~ Sr,
dente. Srs. Deputados:

OS pollticos de qualquer pais são
as pessoas que mais preoisam estar
informados dos assuntos que real
mente Interessam à nação e ao po
vo. E' nosso dever saber para pre
ver. ,Hoje pretendo trazer a meUs
pares informações sõbre assunto de
grande Interésse e que julgo impor
tantc para todos nós que militamos

modl- na polJt.lca, E' verdade que muitos
dós senhores talvez conheçam mais
sôbre o assunto que eu; no entanto,
não custa trazer mlnlla colaboração,

'Naturalmente os Srs. Deputados já
sabem que a 6imca foi adquirida peia
Chysler lnternllcinal S. A. A Chys
ler Inlernacional, S. A., tem sua se
de em Genebra, na SUlça e é sUbsl
dilíria da, Chysler dos Estados Unj
dos. A firma da Suiça dirige os em
preenclímentos da Chrysler no mun
do todo, Iora dos Estados Unidos,
Dezenove países têm f"brlcas dos au
tomóveis Chryslcr e quase tõdas e-q.
sas fóbricas são dirigidas por naCio
nais, com ajuda técnica de america
nos. A Idéia parece ser' exatamente
essa: cada pais deveril produzir au
tomóveis Cllrysier dentl'O dos padrõe.~

rigorosos da Chrysler Internacional,
mas sob orlentação e direção de ele
mente.s locais. No futUro, o único elo
a unir tôdas essas fábricas será ape
nas e tão-sômen te a excelêllcia dos
proclutos. Tudo o mais será comple
tamente nacional. a começar dos che
res e a telminar nos opcrários.

Muita gent.e costuma ligar a pa
lavra Chrysler com a.utomól·eis gran
des, imensos, a atravancar lIS rUas,
De fato, houve tempo em, que a
Chrysler adotou esga polltica e não

O sn. !lIARCOS KHt1'Z.UANN: 10i felIz com a mesma. Por isso mes
Requerimento de illformações nó mo .é qu~ houve uma revolução ad

Ministério da Agricultura a respeito l1?'lmstrabva nos seus !luadros ame·
de planos de tomentllÇão de prodUção rICanCl.~ c~m a consequcnte cr\açl\o
agricola mecanizada. da subsidiária .em Genebrn. Parece

. _ que os novo.~ du'lgentes, atualizados e
!'tequerlmenw de iníof!'l!.açoes ao capazes, tem como lema o ditadO

MmlStérlo das Comunicaçoes s6bre braslleu'o: "Quem não cresce, pere
observância do tempe. máximo de oe". E a Chrysler cresceu. E n Chrys
propaganda comorclal entre. as horas ler vai crescer multo mais.
e:-:ntas pejas emissoras de radlodi!u- O presidente da emprêsa é Mr.
sao. Virgll Eduard Boyd, desde janeiro

Requerimento. li Mesa, nos têrmos dêste ano. Suas idéilUl são sadias e
rcglmcntals, para que sej!" transcrl:o práticas. Acha que a questão de ta
em ata, o editorial da "Folha de Sao manho dos c. rl'OS não pode ser pos
Paulo", do dia 10 de sctembro de ta em terlllOS de "ou carros grandes,
1967, Intltulado "Falta de Opções". modêlo americano, ou carros peque-

nos, pelo figurino fturopeu". Depen
de. di? êle. Depende do fim qUll
procuramos. Se 'queremos nos loco
mover dentro da ciclade, para o tra
balho. sou pelo carro pequeno, estlio
europeu. QuanLo a 1sso, nüo· há dú
vida. Mas se minhas funções ou ne-
cessIdades me 'obrigam a~fazer lon
gas viagen$ de quatrocentos (lU seis
centos ou mil qullõmetros, então, sou
pelo carro grande c confortável. Qual
quer motorista sabe disso, Qualquer
pesson obrigada a viajar grandes dis
tâncias sabe que os pequenos cal"
ros cansam e os grandes oferecem,
junto ,com a vlaflem, o relaxamento
muscular, e nervoso Que os 1llZ che- ,
gar desoansados e pron~os para o tra
balho oU para as férias de tim de
scmana. ' .

Eis por que a Chrysler cuidará dos
dois tipos de automóveis: os ~an
des e confortáveis e os pequenos e
prá~lcos. Mesmo porque o Brasil é tão
grande quanto os Estados 'Unidos em
seu território e aqUI elltá llom~çan-

O SIto FRANClSeO Al\IARAL:

Requerimento de Informações 110
Ministério do Trabalho e Previdência
Social, sôbre o fun'i!0namento d"
agência do~INPS, ·em l:'iracicaba, SP.

O SR, TEi\tJSTóCl,ES ~TEIX.;IRA

Requerimento de Informações aO
Ministério das Minas e EnergIa, re
ferente a existéncla de petróleo 110
Estado do Maranhão, e faz outras
Indagações.

asfaltamento da Ilgação Palmeira dos
;tndios - Mata Grande, no Esta.do
de Alagoas.

O SR. ISRAEL NOVAES:
Requel'lmento de· Informações ae.

Ministério da Fazenda sõbre quan
tias despendidas com as importações
de automóveis. ulsque, frutas sêcas,
brinquedos, tecidos e aparelhos l\lC
trõnicos, e '!.á outras provídênciM:

O SR. PAULO MACARINI:

Requerimento de informações ao
Minislério dos Transportes, sóbre o
custo de fretes rodoviilrios e ferro
viários:

O SR. ADl'LIO VIANNA:
Requerimento de informações ao

Ministério dos Transportes sóbre o
enquadramento do pessoal clvJl do F
Batalhão Fel1'OvUu·io.

O SR. ARI' VALJ\DiW:

,Projeto de lei que introduz
fioações 110 .Códlgo Eleitoral.

A SUA. JÚLIA STEL'lBllUCU:

Requerimento de Informações ao
MinistérIo da Indústria e do Comércio
sôbre assuntos at.lnenles ao !BC no
Estado do Rio.

O SIto HENRIque llENKL~:

Projeto de Lei que c~ia incentivos
tlscais para construções em Brasllia
e dá outras providências.

O SR. MATHEUS 8ClIi\I1DT:

Projeto de Lei que dá nova reda
ção ao Art. 102 do Decreto-lei nú
mero 7,661, de 21 de junho de 1945
(Lei de Falência). .

\íh Aeroporto de São José :los Campos
lato Estado de São Paulo.

\1 O SR, nUBEl\I MEDINA:
! Fl'ojdo de lei que mstltui a con
Cllção de estagiários remunerados aos
nlunos das esoolllS lluperlort'S, quan
do a serviço de emprésas.

~ SR. CLETO 1\IARQUES:

Requerimento de Informações ao
l.\Illnlslérlo do Trabalhb e Prevlden
cla Social, a respeito da criação de
Ilfr?nclas do INPS nos municJplos de
Rio Largo, Arapiraca. Palmeira dos
1ncJjos, santana do Ipanema. e União
!los Palmares no Estado de Alagoas.

O SR. ANAl'OLlNO DE FARIA:
Requerimento de informações ao

1laneo da Amazõnia, no sentido de
ser instalada 'Uma agêncja daquele
)3ulIro' na Cidade de Anllpolls,

O SR. nUY DALl\lEIDA BARBO
SA:

Requerimento de Informações ao
Minic.ltlrlo do Trabalho'e Previdência
f3oclnl, :I respeito de deficlénoias no
IdmllJimento dCl.~ seus segurados na
J\géncJa Regional de Campinas.

Requcrlmento â Mesa, de inserçãe.
em Ata de voto de pesar pelo fale
dmelJto do ex-Senador da República
Pr. Euclldes Vieira.

O SR., MINORO 1\nl'A1\IOTO:
Requerimento de Informações ao

Ministério do Trabalho e prevldên·
cia Sí1Cinl, sõbre as atividades do
JPASE. •

O t>R. VINICIUS OANSANÇãO:
Hequerlmento de informaçlles ao

1v!lnistério do Plnnejnmento, sóbre a
Instalaçâu de novas ag~nci!ls do Ban
co do Nordeste do Brasil, em Ala'
floas.

O SR. I\IARIANO BECK:
Requerimento à Mesa, de Inserçl\o

em Ata de voto de profundo, pesal
do ,falecimento do ex-Deputado Fe
deral Dr. GllOOrlo ,Alves.

OSR. ADHEMAR FILlJO:

Requerimento de' Informações ao
MinistériO das Relações Exteriores
sóbre o crédito de 70 milhões de dO'
lares. oferecido pela PoIõnla.

O SR. JOSÉ COLAGROSSl:
l?:rojeto de lei que dispõe sobre e.

esl(,glo profissional de Economista e
dá outras providências.

~ SR. AURINO VALOIS:

Projeto de lei que institui a "se
fllana da Saúde" e dá outras prOVI..
dências.

O SR. DOIN VIEIRA:
nequerlmento de Informaçõe.q ao

Ministério da Agricultura - Insti
tuto Brasileiro de Desenvolvimento
FloreslaI - sôbre as ,Resoluções nú
mero 11 e 17, do CONCEX, que mar·
glnallzllm as pequenas emprêSas ex
portadoras de madeira li dificultam
11. competição e ll. produtividade no
merclldo exportador madeireiro na
tional.

O SR. ANTO~"lO BRESOLlN:
RequerImento à Mesa, de conslgn=<·

çlio nos Anais da Câmara de voto
de profundo pesar pelo falecimento
de Dona Irma Krampe, Diretora
Presidente da f1nna Alfredo Kram
pc S. A., de Ijul,. Rio Grande do
S~. .

Requerimento de informações ao
Ministro da :Fazenda sôbre os mol1
voa por que' não libera os -reC'i.il'SOS
dtL~ subvenções às entidades assis
tenciais conslgna.das no Orçamento
do Ministério da Educaçll.o.

O SR. OSitAS CARDOSO:

Requerimento de Informações au
MJnlstérlo dos Transporte$, sObe o
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(contribUição para. êsse !Im tem sido se acabe de uma vez com a própria da: C.énstitulção Federa.l;-prec.isa ser as reuniões necessáZlas )lara. que .8
ÚlSUficiente para. cobrir, a.s despel;as. Autarq~. Tenho a. certeza, Sr. 1're- reguJamentaqo por. lei complement:.1' Mesa f1e pro-:ttU1c!e sôbre o trab~)ho
~a.da. mais lógico, Senhor Presidente, sidente. de que, se o lPASE- fôsse no caso, o R,1'1glmen,to, qUe será a lei da Presidência.. .l!manhií, quarta-Jei
segundo o· entendimento do 1'resl- extinto no pr6ximl) dDmlngo. UI\. se· complemcntlU' que aará. dlscJpl!nÍ\< ao ru, repito, .<ltberá a Pr"''$I'.!~3C!a qUlln
'Ciente do IPASE, que se à. UnlAo gunda-!elra ninguém- tomaria conhe- problema de faltas de senh<Jres par- do se reunil'a, a. Mesa. espeeillJmente

ompete, custear essas despesas, só cimento de seu desaparecimento. De' lamentares: A Constituição est:ll:9Iece para. tratar das emendas ji\ aprecia
í1 Unlão deve Sua Exoelêncla pedir tal maneira, que' se é propósito do a perda de mandato do Congre.sslsta das pela Presld~ncill. Peo~' cu qllll
l'Lumento das dotações. Parece-me que Presldente do Instituto aUmentar as que deixar de com;larecer à metade dentro de qutnu -dias. n.] íllÍl.xlmo, o
BC socorrer" lPASE de um aumen· contribuições, creio interpretar o sen- das sessóes. Ocorre que não tendo 'J pleru\.rio já terá Im mãos,o avulso Im
!to ele contrlbulçõe& dos servidores, tlmento da maioria. dos funoionários Regimento dlsclplinacli:: II matéria .. o que 'constará. ... resolução relatlvlI à
para. cobrir despesas 'que" segUndo públicos, ao dizer que melhor seria art. 37, lncIW TII não sabemos como adaptação (10 Rtglmento da Casa às
.(!le, são de competência. da Unlã!>, extlngul-1!>, ainda l1ue para tanto proceder para pedir. no caso, a casSII- ~ovas disposições constltu~lonals. l,âo
constitui uma flagrante violação do fôsse necessário manter '" contribui- CRO de mandato de dois parlamenta- só iss:), como também ter-se-ã op-J:
lilsposltivo legal que o IPASE invo- ÇáD atue.1 -para sustentar a sua ex- 'res, Brll, Ortlz Monteiro e Edmundo t~ldade de apreciar' as vãriaS. aI:,
ClJ, parQ. se eXimir da aislstêncla mé- .tinçãQ. <'ll:tuito bem,) Monteiro. ,_ lr;umeras modificações que às Comls-
~êCO-rn,!lo;;ePdletraal.al.r, atribulndo-& ~o 00- O SR. -F'I.<lRES SOARES: .A segunda rcelamação que faço 'é soes os Deputados a\)resentrmun.
.. ~. -, em x:.elacão ao p~oje!;o de" lei da.. Co- O SR. JOÃO MENEZES:
. Não tenho, portanto,. como ver nas SI'; Presidente. peço a palavra pa-ra mlSSao de Flscallzaçao Fmancclra e , .

(
'ileolare,ç6es do Presidente da. Autar- uma reclamação. - Toml1da de Contas, que . estabelece Sr. ,Presidente, peço a pa/a\'l'll. pela
qU1a. outra coisas que nã.o seja. um " nOrmas para funcionamento daquele ordem. '
contra-senso inteiramente lnjustif1- O SR. PRESIDENTE: órgão. O Projeto é o de numero 196

l
i ctlvel. Digo c.ontra-senso, Senhor 1're. Tem a pe,lavra o nobre D,eputado. e foi encaminhado em abril. A Co- O ~R. PRESlDE;NTE:
llidente, porque nil.o há. outra e,lter· _ missão de constituição e Justiça avo- Tem a palavra o nobre Deputado.
nativa: ou o oustelo compete à União, O SR. FL~RES.SOARES: cou a si, através do seu Presidente. (J,

e só a ela deve o IPASE recorrer, (R.ecltlmaçáO Sem revisão do Ora- projeto. Até o presente momento não O SR. JOÃO MENEZES:

leu não compete, e só nessa. hlPóte~e dor) _ Sr. Presidente. o J'equeri- deu parecer. (Qll~stão de ordem..,. Sem TiW!Saa
,po~e?am ser e,~mentadas ~'contn- mento de- 1nformllções.'!l9 44, de 1967. Apresentamos, &" Presidente, mo- do orador) - Senhor Presidente, em
bUlçoes dos serv~dore$--'Contrlbuintes, de minha autoria. datado de Ode mar~ diflcaçâl) do Regimento para estabe- nosso entender, ainda continua _~em

, Alega '0. nosso colega. Dr. ::x'arclsio ço de 1967, fiO Poder E:l:eclltlvo, atra- lecer prazos para as Comissões, UmR vlg~l' o Regimento Interno de.~t/l. Ca
IMala, que ó aumento pretent;IJdo pela vés do Ministério da Justiça, sôDre Comissão importante como a de Fi~-' S3 e seu Art. 173, que diz o seguinte:

l
e.u~arquIs. lh,e proporcionara meios o lPMs tnstagradosi:lurs,nte o ao- callzaçãl) Financeira e Tomada C:e '"O requerimento de -ur êncla'
P!l-ll~ dar aO!! servk!ores melhor as- vêrno revl)iucl<márío. desde O de mar- -dontlls, qUe pocle prestlglar esta 9Ma (art. 131, nq xnr sôment~ pe.-

l.s18tencla. Amda aI, Senhor presi- 'lo de 1967 está sem resposta.. n3> desenvolvimento de suas atrlb:ul- derá. ser submeMdo à _delílJeração
:dente, a aflrmaç~o. p~rece-m,e uma. O requerlmento de informações nú- çoes. se. encontra asstm com· as maos do plenário,se fér Ilprasen'-do' ,
· impropriedade, POIS nltO se trata de mero 204 de 1967 datado de '28 dt atadlls sem poder funclonar, porque ' . ,"'" 'l'

, '<lar 7nelltor assiflt,!?ci!l. mas sim de mClrço de 1987; também é de minha o Projeto. elaborado pela própria Co- I - pela. Mesa., por doIS terços
'dar alguma asslstenela, já. que o autoria 'missão, de Fiscali::a.gão· Financeira, se dos seus memb~os; .. ,
·IPASE, afora as pensões, não dá ao I : . ' . encontra na ComlssãD de Coustitulçprr II -; ,pelos LIderes da MaIOria,
1uncionário, nenhuma assistência. SolicIteI. R? fadeI' E:l:ecutlVo, atra- e Justiça, sem sabermos o resultado. da. .v!l~orla ou de Bloco;) l'arlll.~
Não dá com a taxa. atual de 5% sÔ- vês do :MmIsterlO da Justiça, mfm:- A minha questão de ordem, então mentar-" , .'

'bre o salário-bruto efetivamente per- mações sêbre a Justiça Federal, prln- Sr. presidente. é no sentido de que IH - p?r cmqUenta Dt!putados;
cebido nem dará' com o aumento clpalmente quanto vai gastar a ms- realmente apressemos a aprovação e IV _ por comi88ão.~ompétente
pretendido. E, parl\ !\firmar Isso, bl!'" talaçã? da :!ustiça Federal no Brasil. adàptação do Re"'imen'- à C,on5titul- para o.piMr , sõbl'e °.mérito di
selo-me nl) precedente da própria au- 'rambem nno fui atendido. e-olicito. ã "\'V ã '
:tarquia. O IPASE já elevou a per. SI', Presidente: as providências regi- ç o. p<tra. disciplinar e também -Intro-- proposlç o.
eentagem ant.es arrecadada dos iun- mentais e consUtuclonais à. Mesa. E' dU~lr ess,ll.S ll1l)diflcaçóes lndispensá- "Parágra!o único. O requed:llell~

lh . , ê t me e i t vels. a flln de que (} Regimento nos to de urgencla não tem discussão
eionárlos, sem que e~ propormo-, s e ,o' ~ requ r meu o; dê exata orientação -de pleno funcio- luas a Sua votação pode Ser en~
nass.e nenhuma mel~orJana nssis- O SR,PRÉSIDENTE' namento desta Casa. .' caminhada pelo Aut')! e dois
tênCla que lhes deVIa presta)'. Tsl" , ' '. ,. -. ,O t ~ d
vez fôsse ,conveniente lembrar ã dl- (Batista lIamos) _ A MeSa vai . ar . 3. a Cl)nsti,tulção, para têr- Deputados, no máximo que lhe
reçâo daquele órgáa, que a sua. ar. provtdenciar de acôrdo com a 'recla- mo.s Idéia exata; refere-se regimental sejam contrários, tàda' um pelo
reca:dação foi substanclalménté ele. mação de 'V. Ex'. • e constitucionalmente ao caso dos dcifs prazo Improrrog~.vel de cinco u1l-

.":tda, desde que passou a. cobrar 5% O "'A .. parlamentares que acabei de citar or~ - nutos. Nos casos do.s ns. I e IV
de l\ontribuição sóbre o salário-bt'U- ",n, AN1:vNIO BRESOLIN: ti~ Monteiro e Edmundo Monteiro. 1!J, ·dêste artigo, c.onsidera-s<J Autor o
to, quando antes -essa. -mesma per- Senhot Presidente, peço 1\" palavrlt llG cáSo da Comissão de Fiscalização membr-:l da M!'..a ou ila Conlissiío
cente,gem incidia sõbre o salliricr'ba- para uma reclamação.- Financeira., precisa. ter suas atribui- para êsse '!Im dcBl\mado pelo res-
Ile do funclonário. _ .' ções reguladas por uma lei comple- Pf.ctivo Presidente .... ,

Núo ·serlÍ. <Jom o simples aumento - O SR. pnE~IDENTE: ,meniar ou dispositivo que lhe fixe a p' b s p' ld ..•
de taxas, Sr. presidente. expediente Tem II palavra o nobre Deputado. orIentação de pleno funolonamento. d ~s de:n· ri" TllI! eute, na cerca
iáoil de que se socorrem '~reqUente,. . ~ O que não pl)de é uma Comissão como r:in ~ as en u~~uel: à MesR. r~ue-
'-ente aOs m.- adrnl'nI'straço'es, "ue se O SR. ANTôNIO BRE:;OLlN: e$ta impol'tanttssima para o Co \_ r~. na conncçao !te que estA
Ui """ ' • • , " em vIgor o Art. 173 do Re:nmc.I1to In-
elevarão os índices e osplldrões de (Reclamação. Sem revisão do ora- gresso! -estar ,em díflcul4ades, porql1e terno pedindo <l!'gência. pãr~ ~ Pr ,_
assistência. do IPASE. Se a sUá di- dOr) _. Sr. Presidente h6. mais de o proJeto. feito em abrIl, se eneon- jeto 338 67 . I lt I ~ .
reção. efetivamente llret7ude. dar aos três meses. encamlnh~l'ei ao .'oder ~~t,na. C~missiÍ~ de Ç-onstltuição, e de praz; da~u~iftd~e~ofr~~~~~~
seus segurados aquêle ,mllllmo de as- Executivo um l'equerlmento de Infor- . u Iça, E preCl~" pOIS, estabelecer do Banco do Brasil e do BlÍnco aS.
'slstênci~ llelo que cobra dos servi- mações, relacionado ~om as atiVidades ,:-azos nasComisso~s para. que tenh~- Amazônia S. 1\.'" 'sltuado's no Estado
dores. e precíso ter a coragem de desslIs sociedades que, a' titulo de os SSSfln, a apreclaçao peio PI~nár~o dI) Pará, como cons!«jüench da Cll~
promover reformas profundas, subs. p~·ot.eçl\o dosartlstas, estão expioran- de tó~as as proposituras, a_ fIm -~ larrd.dade pública 'llle atlngill ucju!'la
tanGials, na própria e~trutur3 do tn&- do as entidades e emISsoras princl- que nao flquem présas. _ ,_ regiao com as enchentes do Ria Ama-
tttuto. que Blnda hOJe vive na ~o. pallnente lU; - emissoras do mterior. :a:sta ~ a _minha questao de ordem. zonas. _
dórra _do emperramento e da buto- Até" presente lllomellto, êsse requeri- no sentldo de mdagllr da M~ _com Pois bem. já faz mais de dez dias e,
crada. IIlento não toi respondido. Agradece-. fundamento I)() ar!, 204 do RegImento até ~ presente momento não entrou

Antes de aumentar, é precISo ra· ria, se a MfS'a reitera.~se o pedido. Interno, ctu,ando- l!retende trazer, ,a no expediente o -requ~'iment'J que-
· cionll!izar sua lldulÍnistrllção. au-' (,'fuito bem.) ple~ári?'ll mtroduçao dessas modlfl- ·apresentei il. 'Mesa. '

mentar-Ihe com medidas imediatas caçoes Importantes que o projeto, t~" 1"UtlUl condlÇÔes requeiro a -V Ex~
e objetivas, a sua produt.lyidade. que O_SR. PRESlDENT,E: ao Congresso 'l!fMlonal~",qullnto as que coloque em vofução o requerlÍnen-:
é das plorês do serviço publico. É ne-' (Batista' Ramos) .,- .A M~sa. vaI suas fundámentals llirtbulçoes. (Multa to de, urgência apresentlldo há mais
eessárlo. enfim, modernizar sua mfl- 'Drovidenciar. .' b_;m.1 de dez meses à Mesa. (Multo bem.)
quma obsoleta, emperrada. e illefl· "O-S"'. LU~TZ SABIA', O SR..PRESIDENTE: O SR. l'ÍtESIDENTE:" .
ciente. Uma 11gelra slntese mostrarà ","" .
que a Carteira Imobillá.rla não- fun- Senhor fres1d.ente,peço a palavra (Batist«,lW11l0BJ - Efetivamente,.o ~ <Batista Ram.os). - A·Mesa lemor!>
clona há lIDOS, e que,ndo funcionou. peia ordem. _ art. 204, elo Regimento Intern:J da ao tlobre Deputado que, de tato, seu
foi para.' atender aos: próprios dlri- Casa. estabelece que. ao fim de cana requerimento se enc:ll1tl'a -na Me~a
gentes da' auta.rqula.;A sua Carteira O SR. r.RESIDENXE:' sessão legjBl~tl'a ordlnâ.ria. se façll Mas acontece que há. váriO$ TeqUe:
de C<lnslgnações só atende casos de Telll'a pa1ltvra o nOlu'e Deputado. ~~~~~à'S:s"a~ deRtôdillS_as

t
al

1
ler

t
ações iimentos ,de urgência. De rilaneira que

oalamidade pública, e 'o 'seU Depar- . . 0, eg men o' n erno. a, urgênclIl passa. a perder aquela fór-
tamento de Beneficios leva anos po.rn ,O SR. LURTZ SABIA:' Neste caso. tera nova edição no In- ça que teria se se tratasse apenllS (/e

t d . . h I terregno parlamentar. d I I to 'TOa en er aos mlllS comezln os e e e· (Questão de ordem. Sem revisão do .' uI? ou. o s requer men ,s...emos em
menlares direitos· ·dos penslonlstàs. orador). sr. Presidente, o~art. 204 Com relaçao a.~ ~Ispositívo do llr- maos I!rà~icameJ?-te seis requerim.entos
Até depois da morte do servidor. o diz que a Mesa farlÍ 'ao rim de cada .tigo 2M, a. M'l(;fl amda está demro de urgencla. e a~nda há na pauta sete
lPASE, nâD podezrdo' mais incomo- sessãoa 'íeglslatlva ord1l'uiria. a conso- do prazo/que all se prevê, ~ust:ll!Jentl: l,proPlJsições em urgência, por.',}I. 110
dá-io, Incomodá. seus herdeiros. Essa llclação de tMas as alterações intro- ~ara qUtl"se. illça es~a consolldaçao ao derá ver o nobre Deputado Jaao Me
autarquia. Sr, Presidente, que se ser- duzidas no 'R-Íll'\ento'Além do mais fIm da sessao (irdlnarla. 'p'~l11.tlvamell_ ne;zes as dificulcl.ades para que se p::Js-
viu dos funcionários da União sem 'b -" :"l} • , te às clemals r!'clamaçofs do nobre sa dar vazão a esses pedidos. ,
Jamais tê-los servido, pretende. ao como.Sll. e, V"~ convocou Oma, reu- Deputado L'.u~ Sablá, a Pi'esidêucI9. Hoje, -entretanto" ainda poderá ser
que parece, continUar na. mesmlllinha nlão, i\. qnal estive presente e apre- informa-:!. ele qUt> Já termlnqu, sába- votado, evidentemente, mais um pe
cômoda de subtrair-se .\s mll\s ineCf,ul- sent~i tm;!a série. d~ sugestões para do pela manhã. com a SU9, IlssessOl1a, didtl de urgência. -V. Ex~ 04 de ter
voras "responsllbllldlldes. Ou se aca- 'UOdlflcfl<;OeS no Regl11lento. ~ liltlma revlsã.~ das emendas ole-:elJi. paciência e ficar na flIa. '
!la aom [) mau v~o de apelar ao Quer!! lembrar, para argumentar das pejas vArias Comlssõe& ao esboçc"_ '

· ~ôlso mlngl!ado do funol\lntlrlo para eom'll tese de que devemos j~ con~ ão·.Regimento'Já ~la1JOradCl pela .l?J'C- O SR. J9AO.IUENEZ!'=S:
bustentar uma. máqulnll. oligárquica, 'solldllr o Regimento e -adapta-lo A sldenclo.. Amanha.- Quarta-feira,. a: SI', Presidente, peço a pale,V1'1l pela
ineficiente. C\lstosa. e _prepotente. on, Cqnstltulção. que o art. $7, inciso ~j PresIdência e~p<'r9 fixar com 'I :'<lesa Ol'dem.
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O SR. PRESIDENTE:
-rem a p~lavra o nobre Dcputndc> ,

O SR. PAULO l\1ACAr.J!\'I:

IQues/no de ordem - Sem revls60
do orador) _ Sr. Presidente, notlciBá
divulgadas pelo Paláclo do Planalto n06
dão conla de que _'I. Sr. PreSIdente d.
República vetou o projeto de lei, de ori·
gem do Senado Federal. que mandava !l
"ar a remuneração dos vereadores da..
Capitais dos Estados e dos municiplOll
com mais ;le 100 mil habltantes.

Sr. PreSideute. conforme dispositiVo
constitucional. os vereadores das CapLo
!als dos Estados e' dos munlciplos com
mais de 100 mU habitantes terão uma
remuneração mensal referente ao subsl.
dio e ao comparecimento às sessões.

Minha. questão de ordem reside no se"
guillte fato: tramila nesta Casa· o Pro
leto de Lei Complementar n° I-B, de
1967, de autoria do nobre Deputado ce
lestIno Filho. A êsse projeto foram ana"
xados os demais. de ns. 4, 5, 7. 10. 13
e 13, de 1967, que também displ5em ~
hre a remuneraçllo dos vereaaores. Eat
face disso Indago a V; Exa. se'a Mesa'
poderá mandar Illclulr na Ordem do DllS
o Projeto de lei Complementar númerd
I.B. de 1967, para que 8 Câmata tltI
manlfeste sObre a regulamentaçllo d~s.u

dispositivo constitucional que dispile sa
bre a remunernçãc> dos Srs: Vereadores.

o SR. l'RESIJ>E;NTE:

Tem apalavra o nobre Dep_utado.

O SR. .JOAo MI>NEZES:
(OI/estilo de ordem - Sem revlslJlI

cio ora4fr) - Sr~ PresIdente. nos têr
mos do ~ ,6'. art. 97, do Regimento.
requeIro a V. Exa. que me I11screva
para a sessão de amanhii. a lim de co..
menlnr a sua- decislío. relativa à trami·
lIIç:ío dos projetos em urgência nesta
Casa. (~fl/ilo beíil).

O SR. PRESID~N'XE:

(Bati.ta Ramo~) _' Pode V. ElC8.
conslder..r-se inScrito. '

O SI?, JOÂO MENEZES 0--'. Muíto
obriqado -.

o sn. PRESIDENTE: lIh I C N I' . ,'!ll~ lora em ql',c o on\lresro a· O SR, PAULO BROSSARD - MuI- 1 O SIt, CELESTINO FILHO'
'lm.n Il. palavra o noore D~pu;"úo. C/om,) e tZ'" desprcsti(li~c1'l na opinião te agradecido a V. EXfI. ,'-

O SR. JOAO l\tENEZES' de nlguns, o povo de LomTdna teve ex· O Slt. DOIN VIEIRA: Sr. Pre'ldrntr, peço a pol~vra para
" , • lrrma sensJbil:dade política de conhar uma comunicação.

(Quc.:;lao ele oraem- - S(7/I revi "aI) a Um Dermtado mod~sto, 'Jur represen. Sr. Presidente. peço a palavra para O SR. PRESlDENTE',
do ofael_ r) - SI'. Pl'es:<lente HllV I V E • d' 'd umn. comunlcaç~o.vou [IQU!' na fllll. sem wn p!'ótCSlO. l"V~_ c,: ,-a .. li p,cs, ,nela aquela '1'
porque me parece qll ~ ~.Jte rCljllCrl 5ess",: maugural. e fICOU. de uma vez O Sito PRESIDIÚolTE: em a palavra o nobre Deputado.
IJll:Jl.tO tem de ser cclocado em ,'IS' ror todM. Cilrdcterl~~da a intcnç;jo ~"s Tem a palavra o nobre Deputndo. O SR. CELESTINO FILHO:
cus' ao. O projeto pode nâ(l entrar na IOlldrlncTI'c< de hOl11enngrilr ° Congresso
OlC]eJn do D.'J, por ter m~,s de Lfil Nacional. Ao-adrr,o il V, E,a, por ter O SR, DOIN VIEIRA: (Sem rCl'i.i1o do mudor) - Senhor
3~ d,~.!S ~u Il~ lla,?tu, mas o p~d~l1o dado a i'"t~ D"plll~do a hMW de repr.-' (Comll.li<'li(.1o _ Sem rel'i.no C/" ",n. I P~sidellte. ~cabamos de receber do Es
p;0~J~J~1j~~~jtiD~~i;ensue~lggcliJeti~:;;:'l~l~~~ s~ntá.lo .p:.,,<onlmente ntl Ca,ng,es..n M,é- ({orl _ Sr" Prr..íden!e, desejo prcstar a la o de GOlaS o sçgumte telegrama:
g:wela(]o ni\ Sec"elarJa da Mesa e ds ~ltco redli2ado em Lundrmd, (MUIto V. Ex", e a Nnção Informa~ões quanto "Goiás e..Iá,se tornando verdadei~
llNlldos ~Ub!eqllente$ de urgêne,a vbo _rm,) a f"tus grave< que estão ""vnme"te rp pdlco de atrocidades policiais ..
sendo alJrcscllÍados e, vot~dos. O SIt. PltESIDF..NTE: ocorrendo "'1. rcla~ões entre:> Pode. Ultlmamellte. por ordem Góverna-

Nl'~':~S contlições. eu pedirIa n. V, Executivo e o ambiente univelsitário e dor, vários municípios estão sob ter-
E.i' ~~~'n nao t,Cllr na flJl1 e pllra qúe (BafiM" Ramo.) - A P,.csidéllcia e ,uH"r;,1 do Brasil. ror policial, salientando-se os de
V. Ex. de acordo .cDm o RegJmenlo. lJue se cO:J9 f atuln Com _V. Exn, pelo Sabemos nós d~ tensão dtsse pro' es." Itau,su. C"e,s. Jntai e Baliza. EIU
coJlJque em dlseus~ao na pauta d" d"scmpcnho dado à mis"ao receb,da. que c1 I" 1 t "I C I I - f
IlC'SBOS' traoalhos, nüó ró o meu p;' npenns veio torn"r et-!a Cosa mais cu- dt ( n ~no en re. 'pr~nclpa ment:. estu- d ercs o 'preso, entre outros, ilho
dldo de IIJ'C.'fnc a, ln_-,". c<fa m"l'•. 'U- antes < l'0ger pubhco, Ha cerca de o Deputado Binnor. Baliza vários_ , ~ . ~. grandecidiJ!lo mnceHo de todos os bra- ( Izu. Que Ul esta 1".03 M.sa. Se assim sileiros. um ,m:~ encontra-se detido o estudante compan ,elros estão presos e o pre-
ntlO JJ2Cr n,io cstnremOil cump,'lnd'J o Oleo I arapano/l, presumivelmente pela feito homiziado nesta Capital. Eo-
Hf'g,l11Cl1io, mas 1altando à Lei qlle O SR. PAULO BltOSS.'JtD: Policia. n<",mdo de ligações com o mo licito, nome bancada estadual.enér~
rcgc os nOé'õOS trabalhes. pol'lanto, c lIimento de guerrilhas de Uberlãndia \licas e urgentes providi'ncias.
IIqll1 fica o meu 1equerln nto V ;:I,'. Prc~iden(e, pelo a palavra p'lrEI' ' AEx" lJara que coloque n~e sesslo ú~ uma redama.;;;o, ' ~á uma f.cl\1,nn,a. 1'0.1' out~o lado, foi de. tencios~l1!ente. Olimpio Jayme. >
l1fJ:, fll1 dlsous',âo, o meu requeri- O SR, PRESroENTE: tJ~1 Pã

a
Oh ::'\1O'çoes ? Pr?fessor G~'I Sr. Presidente, lemos <}ssc telegrama

ln"lllO de ul'gel1cJa e, também. se ,!flr ra '~ mnpo:, arem a nOIte, ,ao smr para formular apêlo através da Mesa
P02SIHl. 1l~1,('les outros que estão ~a5 Tem a palavrn o nobre Deputado. do cmrrna. f", 4çt>du, também para ave· ao Sr Ministro d 'J ti tid'
mesmas. conil1túes _ senão ravHá' rJGUo1ções c pelo prazo de 30 dia5, se-;' . 'd: a us ça•. no sel1 ,0
prelerl,;no cdioSli e ,lnohS'~rvdncl1 to; O Sr.. PAULO BR03SARD: gundo inlorm"ram, o estudante de "ecp e pr~v~ enclar para que haja segur,an-
;.lll" l1a~ l'eg.:u; reglmenlals. lMl/Ilo <Reclalllaçcío. Scm revisão de ora- 1ol1;a. I-Jone,Unu Monteiro Guimar.ien. ~a. publIca cm meu E~tado, submetido.

L. , dOr) _ Sr. F:es;deme. Iln sessão de Ontem. pela, manhã. funcionários da ultJ?,?mente, s~g~ndo esse telegrama 11

j) HJ:, PilESIDEc'T"':.· 16 de mnJo enC~mlllh"t p"rlJdo de Jn- DOPS li ' 'd d cl B '1' d notiCIaS de lornms. a um dlma de ter.
... I.-~ lo, _ ,nll ntVCrSl a e ~ raSl lã. e... ror peJo Governador.

(flnlJ'lo n'llllOS) _ A Prcsldéu,,!a fnrmações. no qual sol:cJtava o texto sembareando de suas camIOnetas. tenta·
respDru1e tIO nobre Deputado qUe d, Integral aOil Acôrclos MEC-USAID, e ram prender o estudante Paulo SfrO'o ~or outro lado, d~~riamos também ..,..
E:<" nau tWl ruzáo. E não tem Tazão Indagava dos resultados obtidos. De_ Cassi., Es.'m tentatiVa ndo foi feliz, por llcltar ;, V. ~"a.. , Ja que o Sr. Presi-
~.ul' VUl',D8 motJ~os. Em prlme'~o ."'_ corrido mais de um mês sem receber d d dente da Repub!Jca vetou o projeto dlt
t' u ~ resposia, exatllmcuie na sessão !le 22 que o estu ante ern iu·se 'a tempo. '
ilar, porque qmJquer votação dr's "I}- d,c junho ocupei esta tribuna e reque- Como re"dtndo, cérco de 20 univcrsltá.. lel de remuneração aos vereadores. qult
~U"nll1ellto de ul'géucía não viria IIJ· rI providêncIas' da Mesa nd senttdo de rfo~ resolv('rnm enfrentar os agentes do eoloque em tramitação o Projeto de LeI
t~·rw'. o p,ocr.',';nmento dêle, em eon- que tôsse atendida ou relterrt"" a .0- DOPS e só n;'lo che",-ram'. vl..o-"-, Complementar n· I. de nossa auton,a,
'I'Qilwc.u de ja haver na Ordem do ""'~ ~ U" U ,,< I dDIa Ü ou 7 matérIas em regime de JJc!taí,'âo das illformaçôês plelleadas, f"to. qur poderiam ter conseqiiéncia. )", ;lue trata o mesmo as~unto" (Milito
ul'géne:u. A Cam não poderia mes- Até agora, Sr. Presldenle - e esta. mcnWvci~. porque os ageates, em menor -'eml.-
mo apj'(:clll-lu. Em segun.clo lugar. mos li. 12 de setembro - nada rece· IIúmero. lmteram em retí'mla. I O Sr., PllESIDE:'>Tl>:
ex sle o Are 1'17 d R ' e 'R J bi em resposta, Suponho que o pedl- C. . _ . ,o egJm nw, pe c do nilo tenha sld es dld C ria-se, assim Sr. Presidente: no Uni· (8 /' / R ) P M
ijunl UI." t'"râo aceItos requel'lmen',os o r 'pon O. aso versidade de B;nsílln. IIIn clíma de In- a " a ,'?lOS -: <lssa a esa li
de ljl'i~~ncJ.a estando em tramitação contrário, não tenho dúvidas de que p nd r à ndL1\1aç,'" do Deputado
Ul1ns mat~eJa~ Eob ésse regime. 1'1110 as informações jli me. baverlam cM- quiet~~ão c de inSeljur<!n;a. o qual 1;\ res o e I ...., •
há duas matérias; há. nada nmis gado às mãos. c 101. inclusive, levadu a li,eno coahed. Paulo Bross;rd. O reClueTlmento de S.'
OflCln menos. seis ou sete propos;çú'!s Diante disto. Sr. Presidente. nova. mento do Sr. Reitor pelo Presidente do Exa" de n , ~3~ de 1967, ,foi cn.caml
necl]C I'eglme. Df' modo que a Mesa mente ocupo a tribuna para lembI'ar Diretório Central de Estudantes. nha~o ao MmlSterlo pelo ofIcio numero
nüo vnl poder atender ao uoore que, nos têrmos dó art. 13; inciso IV, Ubserve V. E"a. que não estamos 1.423, de ? de ,Julho de 1967, e até o
Deputado, corno êie deseja. E quall- da Lei n,q L079. lulgando ou interpretando fatos. mas. momento na,:, vel~ qualquer re~posta. ~
do dime que élc flooria. na f1ia o "são crimes de responsabilidade simplesmente. relatando-oo para conh~- ~esa. toda:'Ja. re,terarâ o pedido de S.
tl1s,'c apenas da maneJra a mais j(l_ dos MInistros de EsUldo não pres_ clCa relativamente às Informaçõc
vinl posslvel: não quis susceptlblliZar tarem, dentro em trinta dIas e.sem cimrnto da Nação. ., '.
o nobre Deputado pelo Pará. Fique motivo justo. 11 qualquer das C/l.. E' nosso <lever aluda esclareccr que O SR. PAULO l\IACAItINI:
S, Exº tranqU!lo na sua. pOSIção. !lll maras .do Congresso Nacional, as 05 representantes estuduntís da Universl- Sr, Presidente. peço a I
{ih! que, II seu.; tempo, será aten- Informações que lhes solicitar por dade de BrasílJa foram eleitos, dentro da ordem. pa ..Vra pcLt
(l;rb. escrito. ou prestarem-nas com lei. para diretórios e organismos ;>e.·

O SR. BRAGA ItAMOS: J,t~lsldade... • feJtamente legais. legitimamente exercem
11 ecorreu hn multo o prazo legar_ seu,s mandatos. Nova tentativa de prisão

Sr. Pl'esldente, pep/'l li ""lavra para mente fIxado para que as informações d t d t I'Uilli\ comuulcação. r' y- tõssem prestadas. DJante disto, Indago el"esl u ah es. com o c una que se nota
de V. ExQ se as informações chega- n~ Universidade. poderá degenerar em

O SR: PRESIDENTE: ram a esta casa. Nesse caso, quando conflito, em tumulto de proporções tal.
Tem a palavra " nobre Deputado. chegaram" quando nela tiveram in- VeZ imensuráveis. Por Isso queremos.

gresso. Caso negativo se as Informa· por Intermédio de V. Exa .. levar ao co
O SR. BRAGA RAMOS: ções não foram prestadas, peço que V. nhecimento desta Casa e da Nação tal~
(Colllunicaçilo _ Sem rel.jsilo do ora. EXQ

• Sr. Presidente. otlclal1nente. me fatos. " fim de que o Sr. MinIstro da
d) S P

'd t. I d' preste esclarecimentos a respeIto. pa. e:dnca~"o "trtntrt "ara -Irts - Ih-. "onh"
Df _ r. reSl en e. nuo pree so (' ra que. nos têrmos da. lei, possa to- ."" ~ ~ y < ~ " 'Y ..

2el li V. Ex"" que recebi com muita mar as providências que esla facu!. termo em tempo oportuno. (Multo
honra o oficio partido de V. Exa.• para ta. bl'17l).
rrprrsrnln.la pessoalmente no Congresso Apenas a titulo de Informação. que- O SR, JOÃO l\IENEZES:
Medico rcalizado na Cidade de Londrl. ria-dizer a V. ExQ que jgual requerl-
nu, E~tndo do Paraná. mento tol 'feito, também no Senado Sr- Presidente. peço" palavra peb

. onde lá foi pôst.o em rélêvo que ln~ otdem.
Minha presença nesta tribuna é ape· formações dêste tipo não- slío presta.

11"', pm'n dizer n V. Exa, e " esta Casa das ,pelo Poder Executivo,
Iluc o ConÇJre-'iso Nacional, partícular. Tenho em' mãos, Sr. Presidente o
mente n Câmara, do~ Deputados, foi Diário do Congresso de 9 de agOsto
gr.-mdou,"nte homenageado naquela noite. portanto, de mais de. um m~, que

contém pedido de Informação formu.
Para sintetJzar tudo o que poderia dt- lado pelo eminente Senador M~m de

Zér a resprHo, bosln afirmar que os Sá, exatamente igual ao que fiz na
'lIembros OI'ganlzadores do Congresso ~e.qsão de 16 de maio.
Médico de Londrina deram.me, como re. Era esta, Sr. Presidente. a indaga
prósontante pc«onJ do Presidente da Cão ção e a sol1cltaCRo que~es~lava fazer
mara, a prc51dência da sessáo Inaugural a V. ExQ (Multo 'bem.)'
daLJurJe tonclave. O SR. PRESIDENTE:

Nessa ocnslú<J disse algumas palavras. (Ba11Usta Ramos) - A PresidêncIa
e CjIJoro rrpetl·lns ràpidamente. Frisei já determinou ~que se 'proceda à, ve
CjlW aceitava a presJdência por ver no rlfieneáo sõbre o reeebimento ou não
convil,' Ulll~ homena{Jem prestada ao das Informações solicitadas por V. Ex·
PI'e~ldrnle da Cãmara d05 Deputados e Ainda hoje. no eurso da. Ordem do
bmbc'lJl no Congresso Nacional. Dia, II Mesa dan\ resposta definitiva

a V. Exll.
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O SR. PRESIDENTI'::

vido S. Exa., li prestar o compromisso
tegirneutnl, com o 1'1enario c-as galerias
de pé.

CompareCe S. Exli: acompanh~;
do dll respectiva Comissão e. jUJlto
li Mesa. ,prestà " compromisso te·
gimental. toma"do em seguida IlS

sento nÓ-_rcclnto.

Vai-se passar ã votação da maféria
que está sõbre a Mesa· e da coi,stante
da Ordcln, do Diá. '
, O SR. PRESIDENTE:

Acham·se sôbre a mesa e vou sub
meter á volos redações finai. dc pro·
jetos. .

O SR. I'RESIDE.o'l;TE:
Vou' submetei' a votos o

O SR. PAULO MACARINI
Olirigado a V. Exa. (Muito bem).

O SR. PEDRO VIDIGA[,:

Sr. Presidente. peço a palavra pela
ordell!. -

Art. 49 O Conselho N.1cional de Art. la. São órgãos executores do
Saneamento é constituído pelos se- Plano Nacional de Saneamento. no
guintCil ~rgãos: . âmbito federal: 1-' '

I - Conselho Pleno; I - N:l Ministério do Interior:
11 ~ ·corill!lSão Dl1·etora. a) o Departamenlo ·Naclonal df
A,·t. 5Q Ao Conselho Pleno cOIU- Obras de Saneamenlo. ,

pete:
.a) manifestar-se sóbre o Piano Na- II - No Ministério ,da Saúde:

cional de Saneamento e outros ali- a) a Fundação Serviço Especial de.
suntos Que' lhe forzm submetidos pe- Saúdl Públlca; .
la Comissão Diretora;,. bl o Depa.rtamento Nacional' de

bl pronunciar-se eõbre os cdtérios EndemIas Rurais. -
que reverão os convénlos a serem f1r~ Ar~. 11. A execução do Plano Na
mndos em dccorrência Q'()'Plano Na- ciona1 ,de San~ament?far-se-á de pre.'
-cfonal de Saneamento: - ferfnClll. por mtermedlo de con,ên.os

o) manifestar-se sôbre as medIdas que promovapl a vlncu1açào·de recur~
destinadas a- estimular o aperfe.ço~- S?3 dos órgaos inperessados de âm
mento e a especlallzação de pessoa.l blto federal. 'estadual e l1lunlclpa..
de, nivel superior, médio e aux)llar,! .Art. 12. A presente Lei, entm em
nó c~mpo do sanenmento. ,vIgor na. data. de sua. publicação.

Art. 6~ O Crnselllo Plmo I)usldi-. Art. 13 •.Revogam-se es di~p03lÇÕ~S
do pelo Ministro do Interior. será em contrúl'lO e, especialmente. os De~

segu.inte. ccnstltuldo um rcpresentate& dos se- cretos-Ieis n9g 248 e 303, de 28 d~ te·
guintes órgãos: verelro ti!! 1967. J

REDAÇÃO FINAL a) Ministério do 'Interior' Coml~,110 de Redação. em 12 de se-
_ bl Ministério da Sailde; , tem~l:? de 1967. --, Medeil'os N~tto.

,O SR: PRESIDENTE: Projeto .nC? 430-8, de 1967 'cl Ministério, ú'O Planejamento e Pr7sia~nte D!lar Mendes, Relator -
Tem a palavra o,nobre Deputado. Redação Final do Pfojeto número •• Coordenaçáo Geral; _ Elzas Carmo.
O SR. rEDRO ·VIDIGAL:. 430-A-1967, que i1la!Ui, nas isenções d) Mlnistér:o da. Agricultura; I O SR. PRESIDE,NTE'

do impôsto sôbre produtos lndus- e) Ministério das Minas e Energia' OS' ,
(Comullicaçio _ Sem revisão do ora. trializados._ material bélico e 'aero- ~t~c~;~istério,da Ind~trla e do Co~ co';o' :'::á2.ue(:~~~~~~1queiram f:car

flor) _ Sr. ·Presidentc, da melhor pro nltves de uso 1TtiWar. . g) Minlsiél'io da Ecfucação e Cul~ Aprovad~.
'ccdêncla chegou.me a noticia de que o O Congresso Nacional decreta: ~ura; _' Vai â sançao.
Gcvernador de MInas, Sr. Israel Pi- .Art. 19 Acrescentem-se, na Altera- I h~ Estarlo-MRior das Fôrças Arma-
nheiro da Silva. s6 se dispõe a rw,ber, • 3" d t 20 I D tI' _ das, . O S.R: PRESIDF.NTE:
os 5rs. Deputados Federais nas tardes çao . O ar - - (O ecre 0- el nu_o iJ cada um dos Governos dos Es- -_Há s5bre s. me.sa e vou submetcr a
dos dia's úteis, como recebe os Deputados mero 34: de l~ de novembro ·de 1966, tados: - votos o seguinte:
Estaduais. os segumtes Incisos: j) Associação Braslll\ira de Muni- REQUERIMEN""ü

"XXVI - materiai 'béUco. qUll.l1- ciplos; '- ' .":
Acontece, Sr. Presidente, que o. do de uso prlvatlvo das Fôrças Arma· n Confederação -Nacional da. In- Senhor Presidcnte,

Deputados Estaduais moram ell! BeJo das e vendido à União; ,~ dústria' ". -
Horizonte e têm facilldade -de. tóda! a* XXXVII _ as _aeronaves de 'uso 1/1.) Confederação Nacional da Agri- Na torma regimental, reqllciro a V.
tarde", se dirigirellJ aó Palácio da LI. militar, suas partes e peças, quando cultura; _ . E','a. ,,:rgcnda para, a Mensagem '1"e
berdade. Quando o Deputado Federâl vendidas à UnIão". ' , nl Associação Brasileira de Enge- 'na dms cargos d~ 1ui,; substituto do
Dparece no Palácio da Liberdadc, certa. Art. 29 ~ta Lei antl:a em vigor na nharia. ~anltárla; .. -..' 8" RegUle. GOlU sede em Belém, Estado
mente n~o vili dar bom.·dla ou boa.tarde data. de sua publicação. O) SOCIedade Brasileira. de HigIene; do Pará. -
n S. Exa. o Sr. U<"vCfnador e nem A l 39 R' dl"\ p) Sociedade Brasileira de Medl- Sa];l da. Se.ssõe,S, 'em 1-" de Junho d~n. _, evogam-se as SpOO1ÇOCS cina; , 1967 L'

saber CQmo S. gx". pü",oÍl a noite. em contrarIO. q) Federação NacIonal de Odonto-' . - J:>rnllnr Sáfyro, ,brder <la
Geralmente 'os Deputado, Federais ali Comissão cie Redação, em 6 dé se- logia.. ' ARENA. - João Herculino. Vice·Lidel
se aprcr.cntam para ddender oS grand.. tembro de 1967. _ Medeiros Netto. Art. 7Q A Comissão Diretora com- do MDB, no exerciclo da Lidcrànça:

, Inter~sse. dü' rcglõe~ de que <'J". sào Presidente - Dnar Meneies, Relator pete:, O SR. l'RESI:PE1Nl'E;
rcpresentantes. - Elias Carn~o ai elaborar e' expedir o Plano Na·

Essa nolicla, um tanto cscandüloSI1. ü SR PRESIDENTE' clonltl de SlI.?eamento. o~servadlls- as Os Srs. -que aprovam quelrll~ !llat
nos' surpreende, porque mais nma vez " • normas geraIS do pla.neJamento go- como estão. (Pausa),
revela que o Governador de Minas Ge: Os Srs. que aprovam queiram ficar vernamental; ., Aprovadu.
tai. está sendo muito mal aS5es$oradú. como estão. (Pausa). - b) fixar' critérios para a deIJml- O SJl,. PRESIDENTI'::.·

Aprovado. t~ção dos campos de a.tuaç§.o aos ór-
como aliás tem .ido em m,u!tas opor- . gaos executores d PIo 1\1 I n I a H - 'd d Vai ao Senad Fed' 1 o uno .,ac o a ' e á sóbre a mesa e Vou submeter a v,,· .
tuni li es, em vários atos do seu Go. o ela. Saneamento;' [os o segumte:.
v~rno. Por que S.' Exa. não imita' tô-- O SR. PRESIDENTE; a) orientar a eJaboraçll.o orçamen- '
da esta plêlade de grandes governadores ,tárl~ dos órgãos executores do Plallo REQUERIMENTO,
que Mina. !em tido. para os quais nunca Vou submeter a votos o segUinte Nacional de San,ea.mento·, - Exmo. Sr. PresIdente,
houve horMio fixo para os Deputados REDAÇÃO FINAL . à) incentivar as providências ne":
Pedemis procurã.los1 . P' o E cessárias' ao estabelecimento dos eon- S?licíto, nos têrmos regim~ntals, seja
, A vigorar êsse critério. o Deputado rOJeto /1. 156- , de 1967 vêníos- de saneamento; destm<lda ti primeira parte do Grande
Federal que tiver de conVersar com 0_ Redação Final do Projeto número.. ,- ó) ·promover o aperfeiçoamento' na ExpedIent<. c.b dia 18 do corrente, para
Governndor do Estado sôbre qualquer 156-0-1967, que institui a política tecnologia nacional no cam}:o do sa- homenagear o ex.deputado constituihte
,caso relacionado com a promoção do Nacional de Saneamepto e cria o neamento e incentival' o ~reinamento Dr. Glicérlo Alves, falecido 'há dois d,a~
bem comum. terá- de sair de Brasilla Conselho Naclonal- de saneamento. de pessoal especializado, cooperando passados, em P~rto Alegre_. -,
numa quinta-feira ou, então, prrmanc. (Emenda no Senado) na criação de cursos' de formallzação Sala das Sessões, 12 de setembro dt!

C I d d
e aperfeIçoamento de pessoal de nl. 1967. - Deputado MEldllno Bcck

cer na apita mJneira tô a a tal' e, d~ O Congresso Nacional decreta:'. vel médio P. sl,lperlor que_ poss~ aten~ D .
se(llmda-feira. -, Art. lQ A Política Nacional de S~- der às necessidades das Regiões, Es- eputadó Lauro Leítilo. -~"

Nunca houve isto em Minas Gerals. nesmento formulada em harmonia tados e Municípios; - Ó 'SR. 'PRESIDENTt;:;
Se o Sr, Gov~rnador Israel Pinheiro tem com li POlltica Nacional de Saúde j) estabelecer êrltérios de priori-
díllculdade em imitar, na adminIstraç:!o, compreenderá o conjunto de diretrl~ dade para. obras de saneamento bâsl- Os Sr.. que aprovam queiram ficar
seus alltec~ssôres _ e entre êles quero zes adminlstra.tlvas e técnicas destl- co, Que serão preferentemente flnan- .omo estão. (Pau.<a).

, destacar o honrado Governador José de nadas a fixar ,a ação governamental ciadas sob o regime C\e empréstimo; - Aprovado. .
Magalhães Pinto _ pela melló. saiba no campo do saneamento. • . g) coJal:iorar com os \1lstados e Mu- O_SR. PRES~E1NTE:
Imitá.los nesse particular' receba o Art. 29 A Polltlea: Naclonal de Sa- nicipios na. criação àe entidades es-
Deputaoo Federai que apa~ecer no Pa" nea.mento abrangera: taduals de saneamento e órgftos mu- Há sobre II mesa e vou submeter a va-
lácJo da Liberdade à hora em 'que êle a) saneameJ.lto básico, compreen- nicipa1s autônomos que assegurem a. l(J~ o seguinte: -

_ li h t d . . n d dendo abasteCimento de água.- sua operação e administração dos servl- REQUERll\mNl'O:
a c e.gar, cer o e. qu~ os l"eputa os fluorestação e destinação de dejetos; Ç<!s públicos de abastecimento de âgua
Federa,! que vlio até all nlio pretendem '. e- esgotos ss.nitârios. Senhor Presidente
cometer nenhum delito de vagabun. b) esgotos plUViais e_drenagem;.
dagem. c muitos dêles permanecem nesta c) contrõle da pOlUlçll.O ambiental, Art. 89 A Comissão Diretora será Requeim, nos tçrmos regím~ntais, quI!
Casa. nos dias, uteis. para ddender S. inclusive do lixo; _ constituída por um Presidente, deslg~ o Grande Expediente da -sesslio de doIs

E d
' d) controle d!15 modifica"oes artl nado pelo MInistro do Interior, e por ele ouf,ubro do corrente ano, seja des"

!<a .• '1uan o a sua própria dignidade ,,- dois representantes de cada. um dos .
pessoal é ataclllla. ""'lul)nto Q seu filho, ficlais das massa~ de ág~a; . geguiqtes órgãos: tlllado às cOmemorações do centem\ria
qne' lambém é Deputado.' não a ddende e) c.ontróle dc lIlul1daçoes e de ero- I M'nJ té' d de nascimento de Nllo Pe,nnbl!.. sôes - 1 S, 1'10 O 1nter~or: Brasília. 11 de maio de 1967, _ <;>/',
nem procura defendê.la. (Muito bem).' ' II '- Ministério da. Saúde; '" ~

_ Art. 39 E' criado, no Mlnlsl:ério do III _ Ministério <!<' Planejamento n/o Mar/in.. '
O SR. PRESIDENTE: Interior, o Conselho Nacional de Sa- e Coordenação Gera'. TlUtificll/IlJIJ
Achando-se. p,eseqle'" Sr Amaury neamento (CONS:,\NE), órgão oole- Art. 9~ A Com1ssão Diretora serlÍ

... I d MDB' I glado eom a finalidade de exercer a.s assistida. po~ um". A""essori" ....e·cni- _ A simples -menção do nom" - 1I.·JI4

.-rue. representante o. ,pc o. Es- a'lvid'"des de' pl"nej"mento, cool'de- • ~ ~ ~ .. • ., vd d G b di· ~ ~ ~ ca e uma Secret,ar!a, cujo pe.<!soal se-. <'e,anha bastnrla para justificar o
ta o a (moa ara em VIrtude e Icen- na.ção e contrôle da Polltíca Nacional rá reqUisitado de órgãos da: adminil1-1 requerimento. E se o pedido é feito,
cíiJmcllto do Sr. Gonzaga da Gama con- de Sal1eam~nto. . tração públlca.. ' dé!de Já, é-que li altitude do eminento
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)"'" O SR. PRESIDENTE;
(BntÍ'!ltll Rllmós)'- A Prc<idõncia já

1rve conhecimento, mas a~cnas atravC'~

di' jamais. de que o projeto a que se
rdere S.' Exa .• -o nobre Lider da Opa.
slção, leria sido _vetado pelo Sr. Presi.
dente da Republica, e o lCf1~ ,sido inte·
gralmenl:'é,. Há. portanto, 'ai, um ponto
principal para qualquer deliberação: ..
s"ber se, de fato"foi LI pl'Opos.çilo vet.1da
pelo Sr. Presidente da RI'publica. Tã"
logo chegue ao conhecimento do Coa
llrcSso a ~omunicação presidencial. a
Pre.ldêucli< da Câmaru poder:\ tomar co-

. nhecimento da que.tllo de ol:dem levan·
tada pelo nobre lider Paulo Mncarinl.
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O Slt. PltESIDE;NTE:

Responderam a chamada nominal e
lIotnralll 252 Srs. Deputados sendo 91
Sim e 161 Nilo. .

Eslác rejeitado o Subslllulvo da Co·
.•njssllo de Flscalizaçfio Financeira e To·
tnDcia de Contas, ressalvado o artlgo 4".

Vaiaram SIM os Srs, Deputados:
(Arligo 157. § 2· do Regimento In·

terno)
Lideres - Nome

Movimento Dcmcicrátko Brasileiro
Paulo Macarinl.

Acre:

Ary Rodrigues - MDB (29.11-67)
Maria·Lúcia Araújo _ MDB

Amazonas:

Lid.'res -- Nome

Aliiln~d -Renovddora Nacioual
Último de Carvalho.

Acre;

Gerdldo JI.:!""CJuHa _ ARENA
Nosser Almeida ~, ARENA '
Wanderley Dar.tas _ ARENA

Ama:o!Jils:

Carvalho Leal -- ARENA (3 l1e
o~lubro 'de 1967)
José Lillduso .- ARENA
R.1Jflmndo Parerlte .- ARENA

Milfilnbão: '

Alexandre Co,tJ - ARENA
Henrique de La Rocque _ ARENA
lv.lr Saldanha .-- ARENA

Pi"ul:
EzeCjwds Costa _ ARENA
Heitor Cav"lcanti ,.... ARENA
JoaqUIm Parente _ ARENA
Milton Brand~o - ARENA
P,.ul" Ferraz - ARENA •

Cca ..n:
Ern"sl" V..lcnte - ARENA '
f1ávio MarcíJlo - ARENA
FUrladu LeHe _. ARENA
Humberto Bezerra - ARENA
Josins Gemos ~ ARENA
Leão Sampaio _ ARENA
Ossi"" Arnripe _ ARENA
Régis B"rro.<I' _ ARENA
Vicente Augusto _ ARENA
Virgílio Távora .- ARENA
Wilson Roriz - ARENA

Rio Grande do Norte:

Villgt Rosado - ARENA
Paraiba,

F1aviano Ribeiro _ ARENA
V,tal do Régo ARENA

Pernambuco:

Aderbal Jurema ARENA
Carlos Albedo - ARENA
Ctd -Sampaio - ARE:NA
Dias Lills .- ARENA IMEI
Gernldo Guedes _ ARENA
HerácJlll Rego ,.... ARENA
João Roma -- ARENA
JO~é·C"fJos Guerra .- ARENA'
Jo.ías Lelle - ARENA
M"galhiíes Melo - ARENA (SE;
MiJvcrnes Líllla - ARENA
MOUfl Ferlland"s. - ARENA
Paulo Mncirl - ARENA,

Alagoas:

Lui: C",,,killlle ÁRENA
Medeil0s Neto - ARENA'
Oceano CMlrlal .- ARENA
O"'as Cardo"" - ARENA

Parti:

.Armando Corr"" ...- ARENA'
Haroldo VeJJoso ...- ARENA
Monlenegro Duarte - ARENA.

Rio Gromde do Sul:
Adyllo Vi,ma _ MOB
Aldo agundes - MDi!
Antônio Bresolin -- MOS
Flariccno P,IIX~O ,.... MOB
HOlfJqllC'> Henkin .- MDB
)ilIro Brun - MOR
JOM! M.lnddh -- MOB
MiJriano Bcck -- MDB
Mdtheus Schmidt -- MDI
N"dlf Ro'Srli .- MOB
Otávlo-ClfUW da Rocha - MUtl
P,dllJu Bross,ud - MDB
Unlriu Milclli1clo ,.... MDa
VIctor Issler .- MOB (L)
Zwre Nunes --, MOa
Votilram NAO os Srs. Depuhldos:
(Arllgu i57. § 2" do Regimento rn-

terno)

Petrôn;o FIgueiredo _. MOB
WiI'on Br"ga - "ARENA

PI:rnillOhllco:

lo~o Liro T',lho .- MDB
Magaihdes Melo - ARl:.NA \1>tl)"

AIaQo.ls:

Aloysio NoJló ...- ,MUB
Cfeto Marques .-, MDB
Vinicius Cans..no;~o .- MDI:!' (2; de
outubr~ dc 1967)

Sergipe:

~rdldo' Lemos --MD8 (2Ó·11.Ó7J

Bahm,

"C1eUlens SilJllp~ío_ MDE 118·!l·b7)
Edllard Pereaa - MiJB
Jo~o Horlles -- MDJ:I
Ney Ferreira ..,., MOB
Réllis Pacheco .- -p.1LJtJ

Espírito Santo,

Dllceu Cardo!.o .- MDa
Mario Gurgel - MDii

R:o de Janeiro:

Altair Lima .- Mim
Amar.ll Pellwto .-- MDB
Edgard de Almeida .- lVIOR
Getulio Moura .- MDi:l
Jorue Said,ClIry - MOB 13U.I0·61\)
José-Maria ,Ribeiro ~ MOU _
Júlla Steinbruch -- MDa
Miguel Couto __ ARENA (S~)

Pereiri! Pinto .:-- MDB 125.2-68}

Guannhart.:

J\m.lUrl Kruel -- MDB (SE)
I:!reno SJlve;ra _ MDB
Erasmo Martins:Pedro __ MOa
HerlUano Alves __ MOa
]oféGoJagrossl - Moa
Márcio Moreira Alves ,..:, MDB
Nelson Carneiro - MDB
Pedro Fnria _ MOli
Rubem Medina _ MOB
Waldyr Simões .- MOH

Minas Gerais:
Celso PasSos __ MOI;
Mata Machado -- MDH
Nisla Carorie ,.... MOB
Padre Nobre _ MD13
'fancredo NeveL-' -MDB

S~o P<1ulo;

Adhemar ilha _ MDB' '
Alceu de Carvalho .- MDH
Amaral url"n -- MDB
Anaçleto CampaneiJa .- MO»
Athic. Cour! -- MOB
Chaves, Amarante _ MDU
Oavid Lcrer .- MOB
l~rancisw Amarill .- MOB
Franco Mon(oro - MDB
Gastone_ Righi -- MDS
Levi 'Tavare. ,.... MOB
Lurlz Sablá - MDB
Mauricio Goulart __ MDB
Padre Godinho - MOB ,
Pedro Mar~o - MOB
Pedroso Horta - MOB
Ulysses GuimarliE's '- I\1DB

Goiás:

Anapollno de Faria -- MDB
Antonio Magalhães - MDB
Benedito Ferreira .- ARENA
Celêsllno Filho - MOS
Paulo Campos .- .MOB

Mato Grosso:

Wilson Marllns' .- _MOI;

Pilrtlh~:

AntônIo Anlbellí - MOB
Fe'"ilhdo' (,ilm~ __ MDI1

Santa Ca tarina :

Doill Vieira ..... MOB
LiÍJ!a-Dolllcl de Andrade __ MDB

AbraMo Sabbá -' ARENA
Ioe! Ferreira '... MDB

Pará:

Héllo GueirO& - MDa
João Menezes MDB

Mnranh:lo:

José .Burnett ...- MDB

Piaul:

Chagas Rodrigues .- MD8
Fausto Ga10so - .tRENA

Ceará:,

Martins RodrIgues - MDB
Padre VJelra .- MDB

Paraíba:

landuhy Carneiro .- MDB
lo~o Fernalldes ~ MOB (16-10·67)
Monsenhor Vieira - ARENA
Osm~ de Aqulno - MDB (8.12·67)
Prdro Gohdim -- A~ENA -

A Com";,;,,o de Fiscnliz:l,:io flUlilll,

.elra e Tomada de Contas 110 aprecllII
b I'w)c!u ofereceu ao mesmo o seguinte

SUBST1TUT1VO

O Congresso Nacional decrddl

Ar!. '1· Flea O Poder ExeclJUvo !Ou
lorixado a abrir. pelo M1wstl'rlu da 11"
lenda. o ,redito especIal de Nc;r~ .••
15.000.000,00 (quinzc mi1hlles de cru.
zelros no lias) para lJtendimento do dls
"osto no & -2' do art. 2' do Decreto.
lei n' 280. de 28 de fevereiro de 19b~,

AlI. 2' Para efeito do eslllbeJe,idc
no arUgo nnterlor. fIca o Ministério da
flnzclllla nultJrizado a colocar obrlgaçõe.
da Te~oufo até o valor correspondentt
ao crédito especial acima refer'''o.

ArL 3" A Usina' de Molll das Cru
xes Inlegrará o património da Compa
nnia Siderúrgica de Mogl das CruzeS
(COSIM). ficando reservada a sub.,
~rJI;ti" da" nções ordinárias desta. com
o1ireitu a valo.. l> Companhia Sldenh
gic Nacional.

Parflora/o único. Será prrmltida 11
coloem;üo dns demais aç6es por vnlor,
no minlmo, Igual no nominal. ressalvad"
o clJól'osla no & I' do itrt. 2' do De·
ncto Jrl n" 280, de 28 de levermo dI
1%7.

Art. '1/' I'j[l1 rc\'ol]ndo o ~rt. j' elo
Dee,etc/·lel n" 280. de' 28 de fewrelró

d~ 1%7. I
Arl. 5" A Coml~são Orl1l1njzadOlll

prevista llO art. l' do Di"cleto·kJ n" 280

"'.Iddisla da velha provinda iJOlJlinclJ'tIdi 28 de fevere,ro de 1967 fl<:ará erro
,ednnw tempo e estudo dos que, sõbrc a cnrregilda de dar continuld"de II larefa
Sllil vencrilnda e luminosa lig\.r3. far:lu de aprontar os atos constHutivu~ da nOViI
o\lvir suas VDl;es nesta Casa de. Par!>l." Companhia e realiz"" a Assembléia de
/llcnto. que "le t...nto honrou e el\~ltercu. ({,MlJtuiç~o da nova sociedade. ue}Jel1'

POllO. na mais laia signillc.lI.ão do d<ndo a "allenaçdo de seu patMm6nlo ou
"'Kilbulo, Nilo Pcçanha ascendeu, por de seu conlrõle ~cionárlo de prevlll 'lU
beus mérHos c seus es/or,,;os. do .Inom· /,;r17i1çDo do Poder Legi~JtltJVo.

Illrllo do rnClllllO do Mórro do CÔl'!) às Art. 6· Esta Lei entrMa em vIUm
(!l;min:lnclils Ib ChelJa do E,tac1o bl.l' na daln de sua publicnçilo. reYLJgau,\!
.lJeltu. il3 d!~po.sicõrs cm c:ontráric..

Propnutlndh;ta da Rq,úblka: dCplll:lUO O SR. l'nE:SIDE~t)',;:
federal: dUl1S vê:es governador do 1.'-...
[r,do do RIO: scnado" nnlllslro dd~ Re. Em vota~~o'o substiluUvo da COln!~
J1\I."'I'I> Exlcriorcs: presidente d., Rcpú. ~tw de 1JlScallzaçtlo l'intlllctlra 'c To.
blicn: "ltIdid.,to e chele da Rea\~o Ue. mada de Contns. rrssal""t1o /.J "rI. i".

- pulJlJcalJ8 _ a IJgurn de Nilo Pe"mhn. drslncado. conlo71Tle foi tlnullciado nn.·
pelo !::("u rntamhado amor â (, ílllf..i pu~ tc.l'lorrncntc.
(,Uca. pela I1ucJlcladc 11 cleJll?Cftlela. pela O SR. PRESIDENTJ!,:'
Illllentc lula peln preval~ncln do podei , .
úlll], pela sua honradez. "Pela slIa per. O. Sr~. que aprovam ijllel,dllJ [jCil.

'tJl1llcin na defesa do; soberania nacional como estão. (Pausa) •
~ ~nche de vida e de glórias qtÍn'i, qUI! RoJoltndo._
If"Úl anus da vida polillca DO BrdslL O sn. PAULO JlfAOARll\'l;

A viela de NUo Peçanha. que m !l<" •
Il1I;õr. nlnui. nllo conhecem. preciso; SOl (Pela ~rdom! ~,Requer vrrJ1lcaç~fl
cnutncln. pam servir de exemplo c de es. da votaçdo e Imed,atn rhamndil nom/'
t1l11ll1o; de prova. Irrelorquível.cfe que a mIL
tl"JI!ouilcln é o único regime compdtivcl O SR. .l'RESIDENTF.:
COIll a dignidade de homeJlS livres.

Peço que se levantem os Srs. Depu
O SR. PREHWl1,NTE: Indo. que apo;"lll a vrrHícarlío. (Pau

Os Srs. que apruVam queiralll Ika. $!l).
como estilo. (Pau.a). EMil 'concedida.

Apro"ndo. O SR. PRESIDENTE:
VotrJriio, em di~cu ..lJo lillles. d"

Proje/o IIê 134.A, de 1967, quc 3/1' VaI.se proceder à chamada e COIIst
torhn o Podcr E:<ecutivo El abrir qil~nle votação nominal.
prlo Mi,Ji.te'rio dll P,,,enda. o "ré' Os Srs. Depul.:Jdos que volarelll a
dUo espedlll de Cr$ 15.000,000.00 favor do substitutJvo da Comissllo de
('ll//me milhões de cm:cfros novos) Piscal'lnção Financeira e Tomada de
pol" " fim que especifiCa! tendo pa Conl,'s. r~ssaJvndo o ilftJ{JO "". respon.
receres: da Comissão de COllséU,,;. Jerdo SIM e os que volarem contM
.1111 " /tls(tra. pc/a con.çtíttlClorlll/l. re'folldrriío NJl.O.
da(Je; Jn._ComlJJ1flJo de l'iSClJlrzll'flo O SR, HENRIQlJE DE I.A noc·
FirwIlcelrij c Tomml" de Contas, _ QUE: .
LOIJI Sl/bslittlti"D ~ .voto em. sepa' (,. SecrttfJric) _ J'rocede à chama
rndo d? Sr. Calltl~iO"SmTlpJlo: la· da 1J0ll1;llaJ.
I',mlvels. das COlJII.soes de Urça
mento C de Finanças. da Comis~lfu

di! I1conomilJ. Do Poder Exrcufivo
Relntores: 8rs. Henrique llclll.·im.
Lurtz Snbitl. Gastone r.:g1Jl. Amd
ral Pe/xolo e F/ores SO/ifes.

O SR. pnESmE;NTJ~:
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LICENCIADOS OS SENHORES'
- 1)I,;PUTADOS:

Maranhão:

Eri11lio Murad - ARENA
Ceará: --,

DeImÍl"o Olíve,im - ARENA,

Rio ,Grande do Norte:

-Aloysio Bezerra -. ARENA
Mina~ Gerais: - , J

Gilberto Faria - ARENA

São Paulo:

Edmundo Monteiro - ARENA

Paraná:

Jorge Cury ..... ,AR~NA.

RIO Gr~nde do sur:
Victor lssler -' MDB

São Paulol

Adalberto Camnrgo - MDB
Braz Nogueira ;- ARENA

- Celso Atiraral _ ARENA I
Cunha Bueno _ ARENA
Dorival de Abreu -_' MDB_

. Ferraz: EgreJn "- ARENA
Hélio Nnvarro .... MOB
lvete- Vilrgas _ MDB-
MárIo Covas ----: MOB
Paulo Abreu - ARENA (L)
Plinio Salgado - ARENA
Prcotr, de Barros - MDB
Santilll SobrinhO' _: l):!eB
Sussumu Hlr"ta - ÀxcNA'

GôífiS:
"

Beneulto Ferrelra - ARENA
,JoJo-Vaz'" _ARENA (25.10-671
'José Freire- -' 1\'1013 "
Wilmar GuimarJes -- ARENA,

Mato Grosso:

Param;:

Alberto tosto ~ ARENA
,Cid Rocha :- ARENA

. José-Carlos Lcprcvost -- ARENA
Maja Neto ;:... ARENA

'Moilcyr Silvestre - ARENA
ReOZlto CelidçnJo ,.... MDB

Sanla' Catarina:

Osmar Dutra ---;o ARENA

__Rio Grande- do Sul:

Brito Velho - ARENA
Jairo Brun ~ MOB

r
I

(I' de

t

I ~.

A~NA

'Amazonas:

Bernardõ Cabral .... MOR

DEIXAM DE COMPARECER
O'S SENHORES:

Acre:

Jorge Lavocat - ARENA'
Romano EvaogeVsta-- MDB
janeiro de_1968 )

Paralba:

Em~iii S~tyro ÁRENA
Renato Wbeiro -' ARENA

Pará:
Armando Carneiro _ ARENA
Gabriel Hermes' __ ARENA
Juvéncio Dias .....ARENA
Martins Júnior - 'ARENA

Maranhà_01

Cid' Carvalho _MDS
Eurico Ribeiro -- ARENA
Freitas Din]z __ ARENA
José Mnrão FIlho o'-' ARENA
Nunes Freire _ ARENA
Pires Sabola _ ARENA
Renato Archer - MDB

Cé,ain:

'Alvaro Lins - MDB
,Dias Macêdo' -- ARENA
FigueJr,'do Corréa -- MDB

--Jonas Carlos _ ARENA
~ Oúres Pontes __ MDB (18 de, DO~

vcmbro de 1967)

R.io Grande_ do N~rfc:

Djnlma Marinho - ARENA,
Grimaldi' Wbciro '-- ARENA

_TcOdo!ico Bezerra _ ARENA

Ar!. 4" Esta Lei entrará ~m vIga'
'na, data de_ sua publicação. revog~da~
as disposições em c~ntrárlo.

O SR. P~ESinI4NTE:;_ )

Os-Srs. que aprovam queiram fia"
como estão (Pausa) _-----

Aprovado. f
Vai à, redação 'final. L
O SR. PBESIDE\l'l'TE:

Esgotada li, bóra. vou levantar li'
sessão. I

U<:lll

Vou' submeter a votos o seguinte:

~!á!l'.~" '{

Aty Valadão ..... ARENX ',_
Jaime Câmara ~ ARENA (31.10·67)

- JO,aqUlm Cordeiro - ARENA lLisboa Machado _ ARENA" ,. -'
Mato Grosso: -

(iarei" Neto_ ARENA ~',
Marcilio Lima -. ARENA' -, '

'Rachid Mamede ~NA'
'Paraná:" i I I

Accioly Filho ;... ARENA _ .
Agostinho' Rodrigues - ARElIIA
Alipjo Carvalho _ ARENA
Antônio Uena - ARENA
Braga Ramos __ ARENA J. '
Cid Rocha -- ARENA
Emilio Gomes - ARENA ,
Haroldo Leon-Peres - ARENA ~,
Henio Romagnolli ;.. ARENA 
Hermes Macedo _ ARENA

. João Pa\111no -- ARENA
Justino Pereira ARENA
Lydo BertóIll ARENA

, Minoro Miyamoto - ARENA' '_,
Zacharia,s Seleme - ARENA .li.

Santa Cat~rina:

Adhemar Ghisi ..;.. ARENA
Aroldo Carvalho _ ARENA
Carneiro Loyola ,..:-ARENA .
Lenoir' Vargas _ ARENA
Osnl Regis - ARENA
Romano _Massignan - ARENA

Rio -Grande do -Sul:

Alberto Hoflmann _ ARENA
Amaral de Souza _ ARENA
Ary Alcãntara _ ARENA .
Arnaldo Prietto - ARENA
Clóvis Pestana ,... ARENA ,
ClÓvis Stenze! - ARENA (MB)
Daniel Faraco _, ARENA
Buelldes Triches _',ARENA
1llOres Soares __ -ARENA
Lauro Lelt:lo - ARElIIA
Paulo Brossl1rd _ MDB
Vasco Amaro - ARENA

,'-

Amapâ: , ,
Janary Nunes ..... ARENA

O filR. PRESIDE;NTE:

hll1 vOt;IÇ~O o artigo 4· do -Substl
tutlVO da Comissão de Fiscalização PI·

,11allceira e Tom'ada de Contas, ressal'
vado.

,O SR. l'RESIDENTE:

Os Srs. que aprovam',qUeirall1
como estão ' (PilU:iU)
'" Aprovado.

O SR. I'RES1D&'l/TE:

Pe'malllbuco:

Aurlllo Valoi.
,AntollJo ""'eves _-MDB
José Meira -~ ARENA (SE)
'l'ales J<amal1lo ;....- MDH
Ney Maranhão VII - O·SR. PREl'iIDENTE:

Alagoas: 1<:v<l1110 jl sessrio designando para
amanhã a seguinte: -,

Se,gllffiJundo Andrade
, ORDEltt DO DIA-

I:'RUJETO N" 'm·A, DE - 1967 . Espírito Santo: TRABALHOS DAS COM1SSóES
O' Congresso .Nacional decreta: Feu Rosa _ ARENA 'A,V1S0S_ - I

Art, jY Fica -(J Poder Executivo' ali João Calmon - ARENA PaUl Reccblmcrtlo de' Emendas
torlzado a abrir" pelo Ministério da :Rlo de~ Janeiro: NA COMISSÃO ESPEC,IAL
l'azcnda. o crédJto especial de •••• ' -
NCr~ 15.000.000,00 (quinze mllhOes Adolpho dil Ulivelra.- MDB PROJETO N" 3.n-r.--DE 1967
de cruzeiros 110vos), para atendimclÚu' - ,Alair Perrelra - ARENA (31 de Institui O Có,fígo' C;vJl. Do Senhor
.do uisposto IlO pará\ji'afllo 2-, do artigo de~em~;o de 1967) . Nelsón Carneiro. ,( 10" dia.)
2. do' Dccreto-Iei n" 280, de 28 de fel .'\rJO lheodoro-' MOB (28·1-68),
veretro de ,1967. Jorge Sald-Cury -- MDB (30-10·68) , EM PLENÃRIO

(J~ Art. 1· Paio, efeito do, cstabd'xido Sadl ilogado - MDB - PROJETO DE LEI
no artigo nnterior, Iicao Mlnls·térló Guanabara' COMPLEMENTAR N" 26,' DE '1"6":,
da Fazenda autorizndo a colocar 6bri, , - . ~ "
gações do Tesouro -até- g 'vaior corres· Chagas Freítijs - _MOB (L) Estabelece- os requisitos lllinlmos de
pondente ,10. crédito especi:l1.acima rde· j\aq! BrUl1inl - MDB população er~lJda pública' e a forma

(\~ rido. ' -I Vi'igri Brito -'AREN) de consulta previa-irs populações-locais,
Art. 3· A ComiSsão OrganJzadora Mina0 Uerais: para a -criação de novos Mull1dpiOS.-

prevista no artigo 4. do Decreto.lei (Do Poder Executivo). (.'- Comissãd-
n. 280, de 28 de levereiro de [967. li. I Guilhermlno de Oliveira -- -ARENA de Constituição e Justiça). (2· dia.]
cará cn~arregada de dar -colltl!luidade Gusravo Uipan.ma - ARENA- PROJETO N~ },S3, DE 1967
'a tarefa de aprontar os alas copstitu· /osé-Mitria Magalhães""': AREN ').
tivo. da nova Companh1a e a realizar M,anoél -de' Almeida -'ARENA Allera art;gos do- Código Penal, vi-

. n Assembléia de- constituição da socle· Mauric;o de Andrade r ARENA 'sando a proteger serviços ':le utllidad'1
Idode. MiJtóh Reís -- MDB -I pública. (Do Poder Exe,:.tivo). lA

SUo Pl1ulo:

I BahIa:

! Sergipe: I ,1. _ 1
~ Arnaldo Garce::; _ ARENA:'
Augusto Franco' - ARENA

,Luis Garcia - ARENA "
Machado Rollemberg ..... ARENA' '
~PilSSOS Pôrto. _ ARENA --~
Raimundo Dinlz _ ARENA

~'

Alves Macedo ARENA
Cícero Dantas:'" ARENA (SE,;

. Feruando Magalhães- ARENA
~oão Alves - A~NA
~osaphat Azeve4Q - ARENA .(SE)
~osé Penedo - ARENA ._'_
Luis Atbayue _ ARENA -' '-
Luiz Braga - "ARENA
Manso Cllbral _ ARENA

, Manoel Novaes - ARENA '
;Nonato Marques _ ARENA '(SE)
OduJlo Domiligues ,.... ARENA ,
Oscar Cardoso .... -ARENA
Rubem- Nogueira _ ARENA:
Ruy Santos _ ,~NA _
Tourinho Dantas ,.... ARENA
Vasco Filho _ ARENA

. Ani'l Badr~ _ ARENA
Armlnclo Mastrocolla - ARENA
Bezerra ue Melo - ARENA
Broca Filho - ARENA
Campos Vergal _ ARENA li!!
dezeDlbro de 1967)
Cantluio Sampaio -- ARENA
Cardoso de Almeida _ ARENA
CardoEO Alves - ARENA ,
Carvalho Sobrinho _ ARENA
de dezembro de 1967) ,
Harry Normaton -' ARENA
Israel Novaes _ ARENA
Lauro Crllz-- ARENA (SB)
Marcos l(ertzmann - ARENA
Nazir Miguel ..... ARENA I

Ruydalmelda Barbosa -- ARENA'
Ynkishigue Tamura _ ARENA

Espirito Santo:

Florlano Rubln __ ARENA
-Oswaldo Zanello - ARENA_

-- RaJ':mundo de An~rade - A~ENA

Rio· de Jnneiro:

Daso Coimbra _ ARENA
Dayl de Almeida' - ARENA
José -8aly - ARENA

I Raymundo Padilha --: ARENA

Guanabara:

Amaral Neto - MOB _
Arnaldo Nogueira -_ ARENA';::'
(UNESCO) ,
Cardoso de Menezes - ARENA:
Rafael Magalhães __ ARENA

Minas Gerais:

Aécio Cunha, _ ARENÂ
Aureliano Chaves __ ARENA
Batlsta Miranda - ARENA
Bento Gonçalves - ARENA'
lHas Fortes - ARENA
Dnar Mendes _ ARENA
Elias Carmo - ARENA
Fwncehno Pereira .... ARENA
Geraldo Freire -' ARENA
Gilberto Almeicia - ARENl\
Guilherme- Machado _ ARENA
]ncder Albergaria - ARENA (ME)
Jose Bonifácio ..... ARENA .

- M.moet Tal/eira - ARENA
Monteiro de Castro _ .ARENA
Murilo Badaró _ ARENA
Nogueira' de Resende -- ARENA
PaUlO Freire. - _ARENA,
Pedro Vidigal -- ARENA
Pinheiro Lhagas __ ARENA ,
Smval Boaventura _ ARENA
Teófílo Pires _ ARENA:(SE)
Ultimo de Carvillho ARENA
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Justiça I da CPI instaurada por aquela Assem·
,bléia.

UBUNIÕL~

Quarta-Feira

Horário:
Recinto:

Especiais
Assunto: Reunião ordinária

Do PolígO/lO -'das Sécas

Horário; 16 horas
Recinto: Sala <:AI> das Comissões

EspecíaÍll

Para nprrcínr o Projeto 3.264·65, quc
..E.tabelc,e o C6diyo de Obrigllções~

Horário: 16 horas
Recinto: Sala ",B...

ESllecials ,
COMjSSÂO PARLAMENTAR DE

INQUàRITO

1

ComiSSdO de CollStlluiç;io c
(I' Dia.)

PROJETO N" 500, DE 1907

Scr:Jo ·joduidus !la Ordem do Dja d~

qulnta"lclra, dia H. os scguintes ane
:xoS c ,SubJnrxos do projeto de oça·
D1f'f110 p'U.iJ dl.~;L1ls..o;Jo t' volZlçri(J:

1. Poder Lcg,siilbvo
2. Poder )110.clúrl0
J, l'r~sldéIlC1B da República (Par

le (J~raJ, Scrviço Nadonal de In
lor1lJilçócs c estado Maior das
Fõr,,,s Armadas)

"l. ):',,,",e,lo
5. Marmha
6. Trabalho e Previdência Social

COMISSõES PERMANENTES

co, contendo sómente a asslnaturll. '!.G lhe permitir, de a;;ordo com a le;;b~
endossante. . lação pertlnente, habllltar-se a c:pe

Parágrafo tinlco. O cheque qu~ não rar em todo o território nacional.
indicar a pessoa a quem deve ser P!l' Art. 27. Os cheques rer~ridos

Destinada 11 inve.s/Igllr o ClIsto do go conslderar-se-a ao portador. no arlJgo 25 não poderl'lo ser f.mltI-
veiculo "llclonal. Art. 69 O cheque é pagável (\ vis· dos sem que o estabeleclmento emi-

ta, consJderando-se J:DmO náo s:;~rHa tente haja recebIdo a correspon;lentl
Hora: 16 qualquer menção em contrário. provisão de fundos,
LOcaJ: Sala de l1elllJ;cies das CPK Art. 79 O cheQue apresemado para Do cheque em lIIoeda Estrangeira
Asunto: D<l'oimenlo do Senhor Depu~ pagamento .1ntes do dia indlcad') co-

ado Lurlz Sabiá. mo data da em!5sao é pagável n" dla Ar!. 28. O c1leque, quando pagá-I
da apresentação. . I'el em moeda que não tenha cur~o I1lJ

COMISSOES MiSTAS Art. 89 O ctlcque deve ser pre. lugar onde deva ser pago, podera s~r
sentado dentro do prazo de um Inês resgatado, dentro do prazo da su.

1 da data da emissão Quando pas5ado ~presevtaçào, na moeda do pais onda
Projeto de Lei n" 7. de 1967 (C.N.). na praça onde tiver de ser pago, e c apresentado, segundo o seu valor

que dostitu\ " Duplicala FisClll~. _ de 120 (cento e vinte) dias corrl:los. no dia do pagamento.
quando em 0l1tra praça. Art. 29. Se o pagamento não !õr

Presidente: Sr. Paulo Macarini; ReJa- Art. 99 O sacador ou o portador efetuado à 'apresentação, o pona':ior
.tor: Sr. Mem de Sá. de um cheque pode cruzlHo pro:1u. pode, à sua escolha, exigir que o pa--

Calendário &ndo, assim, os efeitos lndicadOll nos gamento da importância do cnpqua,
artigos- 14 e segulntes. na moeda do paÍS em que é ayre-'

Dia 13-9 _. Publicação do parecer; e Art. 10. O cruzamento e!etua-St sentado seja efetuado ao cambio, quer I
Dia 19-9 _ 'DIscussão do proejto, por meio de duas llnhas paralelas tl'a· do dia da apresentação, quer do cU..

, I em Sessão <...o,nl'unta, às 21.30 horas; çadas na fase do cheque, podenl1O ser do pagamento.
- geral ou especial. Ar!. 30. A determinação do valor'

Agricultura e Política Rural (presen- Projeto de Lei n" 8, de 1967 (C.N.), Art.' 11. O cruzamento é ger~J da moeda' estrangeira será feita se-I
'ça do ::Ir. Jayme Moreira Lins, Dire- quc «estabelece limitações ao rcajusta- quando cc.nslste apenas nos dois tra- .gundo os U90S do lugar de paga
tor-Geral cio lJepartamento de Delesa mcnto de aluguéis e dã outras provi- ços paralelos, ou se entre êles esta ea- mento. O sacador pode, todaVia, esti
e Impeçfio J1gropeçuária) __ 1":00; dêrtcias.» Presidente: Senhor, Josaphat crlta a palavra "banqueiro" ou ou- pular que a quantia a pagar seja cal-

Constltui,fio c Justiça __ (Turma Marinho; Relator: Sr. Siuval Boa- J;ra equivalente; é especial Quando culada segundo wna taxa Indicada no
A) _ JO;U(J; ventura. traz escrito entre os dois traços: DO- cheque.

ConsfituJCão C JusUea (Plenária) _ ,- Calendário " me de um banqueIro. Art. 31. As regras contidas nOll
> > Art. 12. O cruzamento geral po- precedentes artigos 28 a 30 náo sa

15 :30; Dia 12 c 13-9 _ Apresentação de de ser convertido em cruzamento es- aplicam ao caso em que o sae<l1or
Economia (Turma A) - 10:00; emendas, perante a ComissãO; Dia 27-9 pecial mas êste não pOde ser cOnver- tenha estJpulado que o paga':l1ento

toE:~c~:.o J:s~Ul~~ut~:t~~PP;;~:k~~; ;;;;s.~g;rcsentação do püreeer, pela Co- UdXrti\i.ruZ:"1~~A~lI~~:~· do cT.IZa- ~:ve~áo:J~ ~~t~Jg~a~~m~c1:~~~1n~;
do Conselho Federal de Cultum) ,-' menta ou do nome, do banqueiro in- pagamento efetivo em moeda ~st,,'an-
10:00; Dia 28-9 - PublJcaçiio do parecer; c dlcado considera-se como não feita. gelra).

PUlau,as (Tul'Illil A) _ 10:00; Dia 4·10 -- DiSCUSSão do projeto, em Art. 14. Cheque COm cruzamento Art. 32. Se a importância do che-
d

Sessdo Conjunta, ás 21.20 horas. ' geral SÓ pode ser pago pelo sa~lido que f/ir indicada numa moeda' que
FiscalizaçãO fmanceíra e Tomada e Il. um banqueiro ou a um cllen!.! do tenha a mesma denominação mas va-

Contas - 10: 00; VIlI Letlanln-se a Sessão âs sacado. ,lar .diferente no pais de emissão e no
Plscaliz'lç110 Fmanceira c Tomada de 17,45. Art. 15. Cheque com cruzamento de pagamento, presume-se que s, 1ê:l

Contas (comparcC.Illlcoto do ,51'.- Delfím especial só pode ser pago pejo sacado referência à moeda do lugar do pa.-
Netto, Ministro da l:'azcnda) ,..., lS:or,( ERRATA ao banqueiro, ou, se êste é o sacador, gamento.

LCOlsJnçflo Social -- 11 :OOl ao seu cliente. Da Apresentação e Pagamento
, Minas e En~rgJa (Turma A) .... REPUBLICA-SE ~OR TER SA100 Parágrafo único. O banqueIro de- -
'10'3U' COM INCORREÇOES NO D.e.N. slgnado pode. contudo, recorrer <I ou- , Art. 33. O portador adqulre alfel-

o- , DE 6 9 67 AS PAGINAS ;; 144 A tro blUlqueiro pal'a llquldar o cbetlue. to a ser pago pela provisão' de fun-
OI'~illllCnlo (Turma B) - 10:00; . . . Art. 16. Um banqueIro s6 pode dos existentes em poder do oaçado
Orçamento (PlentIria) - 11:00; '5.156. queiro. Não pode cobra-lo por c"nti desde a'data do cheque.
ReJ;j'çõcs Exlmorrs _ 10:00; de oui:J'as pessoas que não sejam as § 19 E' facultado ao portador re-
Smldc _ 10:30; COMISSÃO DE aclma indicadas. \ ceber IlUportância lnferlor àquela ln-
SrguriJfJça Nacional .... 10:00; CONSTITUIÇÃO E JUSTiÇA Art. 17. O cbeque cruzado n!w po- sertla ..no chedque'fqudando ~?uver Ilnh-
S 'F'bJ la 00 d--' ter mOI"' de doi" CI·u.m'ne~'''' e"- sU! clencla e un os, cando- ec'rVlço u lCO"" :; "'.. ~ o , - ,-o • assegurado ,o crédito restante C\lntra
Tr.1Il5Jlortes Comunica,ões c obrasl Projeto n'?- 3.945, de 1966 peclals, e',slJ pOderá ser pago pelo SIl.- o emitente, mediante declaração cl.-

PúbllCtls _ 10:00; cada quanlll um déles seja lIqu',dá- cunstanclada feita. pelo sacado. com
PUBLICAÇãO AUTORIZADA PELO ve) por camara de compensação. data e assinatura.

COMISSOES ESPECIAIS SENHOR PRESIDENTE Art. 18.· O .sacado ou o banqueiro § 29 _ O direito de açáo do por-
que deixar de....ó1l§rrvar as dispos,ções tador do Lheque é aplicável à declll-

lJe Valoriza,ao da Fronteiro Sudocs(c Disvõe 'stbre a emlssl1q e clrculaçl20 acima referidas é responsável pelo ração referida no parágrafo ant'lr1or.
Horário: l4 :30 horas de cheque~, harmomzanáo-as com prejUízo que" dat possa resultar até a Art. 34. O pagamento dos che-
R · 'S I B d C i E a Convençao de Genebra concerncn- lmpor'"nci~ igual ao v"lor do ch"quecc,mto. "a a "- b as, om ssõcs s- te â Lei Unl'Jo--'e Relativa ao C"/!- .... ~ a ". ques far-se-p. à medida que aprt'Jen-"" "Art. 19. O cheque poClerl\ •..ceber tados.

peclm5 " que, consoltda a legislaçlJo !flgente visto do sacado de I rlUido o bom
Assunto: Reunião ordmária 8 dá outras ~roi'idéllelas o c a - Parágrafo único. -Apresentanno-sl

v para a quantIa nêle Inscrita. - ao mesmo tempo, dois ou mais che-
De Vulorizl1\ÚO Econômicll da (DO SR. TUFY NASSIF) Parágrafo único. O sacado reser- qUes, em soma superior ,aos f'Indos

Aml1zô'1ia vará da conta do emitente tmpor- dlsponlvels serão preferIdos os mais
(As ComISsões de Constltuiç!i1J e tância suficiente à cobertura do re- antigos. Se, tIverem a mesma data,

16 horas Justiça, de Economia e de Finanças). ferido chpque até a data da sua al're- o de número Inferior.
Sala <.A" das Comissões O Congresso Nacional decreta: sentação. Art. 35. Havendo dlIerença entra

Art. 20. O sacador' ou o ponadnr a quantia em algarismos e a O,lUn-
Da. emis8l20, forma. e lIiOdalll1aá ,8· do cheque pode proIbir o seu paga- I d t á tamento em numerário, Inserindo na ta- c a a por ex enso. ser paga es .
Art. 19 O cheque deve conter! d h t Art. 36. O sacado. quando o che-ae o c eCju~ ransversalmente a men- que se apresent' mutilado, pal·hdo.
aJ a patavra "cheque" lnsertÃ. no ção "para creditar em conta", oa ou· com borrões ou emendas, para p~gá-

texto do titulo; tra equJvalente. ,lo, poderá pedir ao seu portado; (:x-
b) a jndlcação, em cUra e por ex- Al't. 21. Na hipótese prevls',a no plicações, garantia ou a sua suostl-

tenso, da quantia a pagar; artigo anterior o sacado s6 pode fazer tutção. .
. c) o nome de quem deve pagar a lIquJda~ão do cheque por llmça· Art. 37. Se a portador consent!r
(sacado); 'mento clmtábll (crédito em ".lUta que o sacado marque o cheque para

ã) a assml'tura do emltênte (,laca- transferência duma conta para outra determinado dia. ~xonera tedos o:; de-
dor) ; ou 'compensação) . mais responsáveis.

das Comissões e) a indicação do lugar em qlJe de- Art. 22. A "lIquldaçáo por lança- Art. 38. Os bancos e firmas ca-
ve efetuar l) pagamento; mento contábil vale como [lagam~n- merclals podem emItir cheques con-

1 to. tra aA próprias caixas, nas sedes, nas
) data e lugar onde foi eml"ido. Art. 23. A InutUizaçào da ml'(lção rllJais e Bl,;ências.

Parágrafo único. Faltando a Judl- "para creditar .em conta" conside;'ll-se Parflgrafo único. Os cheques !l Que
cação do lugar de emissão, consldera- como não feita.· se !ffere êste artigo não poderào Hr

. ~e ter sido emitido no lugar onde Art. 24. O sacado que deixai de ao 1'( 1 taq,or e regular-se-ão em tudo
, houver d\, se. pago. observar as disposições nclma reteri- l 'llf,W pela presente leI.

Para esludar a com'emenda ou não de Art. 29 O cheque pode ser ao por- das é responsável pelo prejulzo c,ue '.' t 39. Os estabelecImentos ban-
11m p/;:mo dI;' limitarE", c/a natallúade !ador, nominativo e com ou 5P.:~ a dai possa resultar até a lmporlâncla c~r'! s e out,ros que estejam auton~a-
em Il0S50 país. cláusula à ordem. Igual ao valor do cheque. dos 11 abrir contas movlmentável.s l'IIr.

Art.. 31' O cheque -ao portador Art. 25. Quando préviamente' au- melO de cheques, quando reCUElI1'Cm,
Hora: 9.30 transfere-se por tradição, e. é oasl\" torlzados pela repartição ccmpetente. como sacados. o pa~amento de um
LOC<JI: Sala dc Rrunlóes das CP!s vel a quem o apresentar. os estabelecimentos bancários pode- (hLI'\lt estão obrigados a mcnclonc.r,
Assunlo: Depolmqllo dos represed-' Art. ~1 O .:i1eque a~ portador nlio rão emitI< elI~ques sob a deslgnac;á(,l' no VI ISO dêste. em declaração iatnl1a'

tau/es da )\s.,cmbléia LegJslativa do é pagável em paIs dIverso daQuele de UchequeJ de viagem", clJequi!,J de e aul"ada. o motivo da recusa.

M ' 'J dA' onde foi emitido. . vlajante~" ou outra equivalente. A71l 40. Independentemente de
aranhão, Srs. osé e ssu~ç~o Art. 59 O cheque nominativo, com Art. 26. Sómente podera gozar do J.lIal({uel outro motIvo. deverá ser c!e-

Brnnd5,o c Orlando ,Lopes MedeIrOS. cláusula à ordem,- é' transferlve' por dlrelte prcvisto no nrtlnn rl1lterlnr o e'arR:la sempre que ocorrer, a falIa
respectIvamente,' PreSIdente e Relator via de endOsso, que pode serem umn- estabelecimento bancári{t cujo 'apita] ou InsuI1clêncla de pnbertura. '
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Do Aval . 1 Art. 56. Se' a chíus'~la ioi '~sdrl'l jam de Interí!sse pessoal do I)orlndor Art. 111. O portador ou en:losSll,-
, ta pelo sae-ador, IJroUUZ os eteitos em' OU da pessOá por êle encarregada da tArio ~o che.,!.~ sem daLa, devem apre-

Art., ~l. ? pagtlmento, d~ cheque relação a toti,OS os signatários do 'che- apresentação do cheque, !,lI!' de efetivaI' sentá-lo li repartlçao !lscal cl)mpe-
pode sei galuntido por aval.. que' se inscrita. por um endoss,lute o protesto ou a declnraçao equlvalen- tente, no prazo de tres dias contados

Art. 112. O avalista e obl'lgauo da lou por um avalista, só produz tfeito, te. . da data do reccblme~to, cabeni) 110
Ilwsma lorma que a pessoa 1'01' elc_ em relação • esse endossante 011 a~a- Da prescrição, agente fiscal de planta0 lavrar !ümo
garalltida. " lista do ocorrido, do-qllj.l lornecerá ropla

AI't ~3. Pagando a cheque (I,ava-
j

Art.-- 57. Se. apesar da 'cláusula .Art, 71. Toda" ação do p<lrtador' ào apresentaute doícheque.
lista adquIre os direitos merem,.• lIO escrita pelo sacadar, o porlador ta! o ll()ntra_os endos.::antes, contn o.saca: § Il 'Nác se Iara a apreensâo do
che'lup contra o garantido e <;ontra. os jprotesto ou 11 declaração equivalente clDr o~ontl'a os demaIS co-olmgados cheque, nla~ 'constarao do têrmo tt1das
olmgados pal'a com éste em Vlrturle ao as respectivll5 despeSllq serão por e-on- P!'\iCrev~ em seIs meses, conta~o~ do as suas caractertsticas.
cheque. - ,_ ta dêle. QuanQo a cláusula emanar 1el'tllO do pra~ de apresentaça». § 29 O termo instruirá o procedi-

An, 44. o portador que nao llpre· de, um endossante ou de um avahs!ta, Art. 72. Toda ação de um dos co- mento cabível. '
sentar o cneque nos prazos do ,artIgo as despesas do, protesto, ou da ieela- obl'igados no pagamento de um vile- § 39 A apresentação - do cheque a
89 ou deixar de o pr~testar pOI f~i~a ração eqUIvalente, se forem feitas, po. que contra. os demals prescreve no cartório, para protesta camLllal. dIs
de pagamento, perdera a ,açá9 1<l••le,,- derão ser coora:l!ls de todos-os .i·ma.: prazo de seIs meses, contados do dia pensará a providenCIa relerido no

. síva contra. o endossante e avaltr.'as, tários do cheC'ue. ' em que-lHe tenha pago o ehequ, "caput" deste artigo. -
Pal'agrafo único. per.dera tamhem Art. 58. Os co-obrigados do- ~nequc Art. 73' A intel'l'upção da p,es"ri- Art. 82. Não se aplicará a penal!-

contra o emllente, se este tl?er, ,no sáo solidAriamente responsáveis. para ção só produz efeito em relação g. ,:e5- dade prevista no artIgo 74 ao portador
l'efel'ldo-tempo, suflClente prOVISa,\ de com ci seu portador, soa para a qual a Interrupçao fOr oU endossare,'iei de e leque sem data.
lundos e esta deixar ,de, existI!", sem Art. 59. Assiste ao portador o di- feita. desde que tenha -atendido ao-dlsPOl'to
faLo que lhe seja lmIlUtável.. reito de ação contra os co-obIlgados, Das Penalidades no artigo antellOr.

i1õ'"Direito de AÇdo -individuai ou coletlvamente, sem ne- " Art, 83. A priuwll li remcldcncla,
cessidade de observar a ordem ~egun- ' Art. 74. Sem prejUlzo da açào pe- ,na emis.,ão de clleque cLm lalta "u m-

Art. 45, -'O portador pode ~xl!r'c~r do a qual se obrigaram. nal cablvel, sáo SUjeitos a multa de suficiência de cobertura sera, aorlga-
seus lllleltos de, açro colltra as en- , -, lto.- valor igual ao Inscrito no cheq~e, os tórlamente, encerrada 0.- conta cOI1'en-
úo&oantes, s..~ador e outros co-oonga' Art. 60. IgUal.. ·dlre ,as~l.te a que emitirem cheCjue sem' cobar"'Um. te do emitente e recolhIdos os clJequ~s
tin': se o cheque apresentado em tem- qualquer slgnatállO do cheque que o bem corno os que ~mltirem, aceltl>l'em não utilizados.
po 'um, l1ao lór !lago e se a ~".;usa tenha p~go. ' ou conservarem cheque sem data GU, Ah, .84, U rell1cldente na emls,ão
do pagttmento verificar-se por uma Art. oi.' A. açfio mtentada contra a.inlla, nas mcsmas condíç~es, ih~ pe- de cheque eDm falla OU InhUflcl1lnrJa

~úas ·se"umtes modalidades: um dos co-obr~gadDs não obsta o 1'1'0- rem curso, observado o dISpOSto nos de fundos esta su)'cllo à multa de va." - cedimonto conLrll os demaiS, embora t' 83 87
ai pelo protesto; ~stes s. tivessem pbrigado 1l0si.·rlor- ar~:~:g-raf: úÚlep Não se ap'lcará' lar Igual ao inscritp no, ChequeI' <lmees

l
-

b) por declal:llçao do sacado" datá- mente aquele que IOl aclopado crr. ' . . . . 'I clda de Cr$ lOO.O(){l Icem mI rruz -
~a ,c ~3Cl'lta sobre o cheql.\e, ,OIl. a primeiro ,lugar. o disposto neste artlgl): ros) . -
mdlcaçao do dia I!m que este fC'1 --Art. 62. O portador pode recla; \ I - ao, emitente de cheque cem J:'arãgrato único. Na hlpó ..c ~ d~
llpl'eõentado;, mar daquele comra o qual exerceu seu cobertura,' quando' êste fór hOllraCb relncidencill pô;;teriorcs a multa ~ela

CJ por aeclaraç!l.o d'!tada ll: :lIl.aIdireito de ação: antes de inlclado- qualquer prD~edi- Igual ao valor cio Cl.cljUe IIccesClda da
c"mara de compensaçao, con"rlindl) , , . mento fiscal ou pn>!esto judlClal' quantia ete ,Crs 100,Utu Icem lUll ~ru-
ter sido o cheque apI'esentado em ~ a J a ImportãnCla do cheque nao n: _ ao portador ou endossa ':ário zeirosl multipllcutia pzfo numct'o de
tempo utíl e nâo pagu. paga;. ~ . de cheque sem data, desde que '."nha vezes das relneldênc;as.

Art. 46. O protesto ou decllU.-.ção Y) os jUloS, a. taxa de 6.% (seis por atendido ao previsto no artigo 81. Art: 8li; O' estabeleCImentO ~~ crê-
equivalente l.eve ser lelto times dt cento) _a.o ano. desde o dia da apre- AI't. 75. Se a falta ou 11ISUfl',;en dito que deixar de atandcr ao dlSPOS-
e::pirar o praz( para a apresenca~'flo. sentaçao, , ela de cobertura, c;uando fôr (I ~aso, to no artigo 83 incorl'crli na multa do

Art. 47. Se o cheque lór apr<' .1'11- Ci as desp~sas do projeto ou da de- náo estiver sanada na segunda apre- valor igual aO' IlIscl'lto no cheque, le
bdo no ultimo dia do prazo. o pro- claração equlvalente, !ls de avls"s e.-U sentação do cheque, feita pelo ,1l~::IOS qual nM será inferIor a CrS ~O. 000
testo ou A declaraçáo equlvalen.e po-:' outras correlatas. devidamente com- quarenta e oito horas depois da 1'1'1- (cin:jüenta mn cru~elrQs) em cada
de 'ser feita nr primeiro dia útlJ _se· provadas; . meira, o estabelecimento renovarlÍ a caso. I
guinte 'di as despesas própl'las, da ação. c1eclaraçã... e comunicará o fato no Art. 86. OS estaOc!ecJmenl.os da

Art.' 481 o pOrtadOr deve aVllla: nu inclusive honore,rios advocaticio4, mesmo dia, à repartição fIscal ~om- crédito são obrigados a comunicaI a
falta de pagamento o seu endoss...nte Art. 63. A pessoa qUe tenha pago petê!'te, indicando relativamente 110 tOdas as agencias, banlJ.U"Jas locaIS, úu,
c o sacador. den'tro dos quatro cll!IE o. cheque po.de, reclamar dallu€:es que cheque recusado: ~ 'se prefe1'1r, às' suas matrizes, ~ en-
úteis que se seguirem !,-O dia do lHO sa~ respOnSl\VCIS para com êle. I _ número de série; cerramento das-o, contas em raza\J (ia
testo, oU da declaraçao equlva,e:.:te, a) a ImportânCIa Integral que ;la- n _ data,; exigência .do ar,tlgo 83, com llldi~!lçao
cu que cOlltiver a cláusula "sem éiPs-, gou;· . , UI _ Valor, em algarismo ~ por pormeno1'1zada sobre o nome e dados
pesas" Cada um elos endossant~~ de. bl os juros da mesma ImporLltlicla, extenso' 'referentes ao correntlsta._
I'C, por sua ve~ dentro dos doIS dl~' à. ta,;a de 6% (seis por centoI ao IV':'" espécie' e numero da eon,a; Parágrafo único. Nas tocaliúnd.es
úteis que se segUirem ao da rece;çao a;lo, clesde o dia em que a pagoü;' V _ nome e enderêço do em:ten- onde houver cl\ma:'a de compen~flçao
do aviso. Informar o seuentlos;;ante cl as despesas feItas, devidllmente te. de .cheques, a comunicação refemla
cio lj-viso, que recebeu, mdlcando os-nO- éomprovadas. . Paragraio único. SOmente se pro- neste artlgo-sera fclta à, ela, devP,ndo
mes e endereços dos que. eri~larl\n, os - Art. C4. Qualquer áos co-olJngados Icederá. contra. o emitente do eheque esta avisar às demais agencias lJan-

'avisos precedentcs, e asSIm cOn!~m-se contra I) quaL se Intentou ou possa cuja insuficIêncIa representar lnel'.QS cárlas locais.
a partir da recepção do avtso ilrece- ser lUtentáda Uma açao. podera exi- de 10% do valor- nêle Inscrito e se Art. 87. ' A alJerLura de nova con
dente, ' glr', desde que reembolse a Impntán· esta não fOr depositada no praz.. de ta bancá1'ia, no mesmo ou em outro

- Art. 49, QuandO, em conrormteta· cla do cheque, a entrega deste com cinco dias a eontár da data :la re- estabelecImento, não dara. direito' ao
ele com ;) dlsP.osto no artigo a.n~"!.·Qr o protesto ou deClaração equivalente cusa. - - recebimento de talilo de chequ~s; fal
ge avl~ou um slgllatáno do cheqJ,. ele. e o reclilO cOl'respondente' ao_que nou- .'Art. 76, No uaso do artigo <L.~',t'rjor vo se decorridos doze meses tio en.
re aVIsar-se igualmente o seu d.' alls- ver pago.- ' déverá ser feita uma 'comunicaçã(, pa- cerramento da conta anterior.
ta Qentro do, me:mo prazo. • An. 65. Qualquer endossantp. ,que ra cada eh~que, arqulvanào o estlllJe- Dlsposiçóes Gerazs

Art, ol!, NO' caso de um endOo~all- tenha pago o cheque pode inutHlzar leclmento, em pasta espeCial, ;<Ipias
le, não t. Indicado o seu -ende,é,o o seu endôsso e os endossos dos en- das comunicações expedidas. Art. 88. O ~!pa:lamellLo de llnllos
&11 de o ter feito de maneira l1~~;vel. dossantes s~bseqÍlerites. 'Art. 77, Quando a, apresentaçÍl.() tos, taxas ou de ImportânCias devlQas,
basta que,) aviso seja enviado ao eu· Art. 66. Quando a apresentllçào do cheque se fizer através do s l, vi. a qualquer titUlo, á. União, MUlllcipio
aos.sa.n~ que o p~ecede. do cheque, seu prolesto ou a' declara- ço de compensação a cargo do e~nco e suas autarquias, poderá ser feito

In't. 51, A pessoa que teplla i;lc ção equlvalzl1te não puder efetuar-se do Brasil S. A.. a comunicação serã por cheque.
c,mar um aviso pode taze-lo po~ dentro dos prazos, estabeleCidos ·.nesta feita, simultãneamente, -com a '~t!un- § 19 O cheque sera elllil.ldo à or
qualque: forma, mesmo pcla ~im,..es lei,- por motIvo de obstaculo insuperá- da devolução do cheque recusadQ, por dém da. repartição ou a esta lJ"ans-
(.evoluçao do cheque. J!:ssa p.essoa.. de. VI'I [prescrição legal supervelllente flr- Intermédio dessé- estabeleclmenLn. da ferido mediante _endõsso nomlllutlvo.
verti provc.: que o aVls~ 101 e!l:,",udCi mada 'por um Estado q':laJquer ou caso qua.l cumprirá enzaminná-Ia. iL .."par- por quem deva -efetuar o pagamento.
dent~·o -do prazo prescl'lto, Q prazc de fôrça maIOr I, refendos Pl'll.Z()S se- tição a que se destina. § 29 Não será aceito cheque emi-
conslderar-se-a COm('l tendo Sido ob· rão prorrogados. . ,- ã" tido contra estalJelecimento Llallcário
servado desde que a carta que-{) con- Art 6" I/erúicada a ni~J.te'e· do Art. 78. !> repartlç o dlstllbUlra sem fil1'al ou sede no lug~r da cepa'r-. "d 'd-m-' \' "'" a comunicaçao ao agente fiscal da- ~têm naja SI o posta no correIO . art}go an,e1'l0r. o portador deverá respectiva seção ou circunscrição, para tição onde () pagamento deva seI rca-
tI'O dêle, , - - aVisar Imediatamente o .seu endos- que í!ste promova no- prazo de dez llzado.

AI't', 52. A pessoa que, nao (\"'. o sante ,da ocorrénela, fazendo menção dias a Instauração do procedlulcnto .Art, 89, Não serao- mOVlmen'ltVeJ.
aviso no pr~, ~ supra indicado l'lFlO datada e. assinada, desse aviso" no bi 1 por cheques as contas que aprese,tt.f\-
perde, seus dlr~l~os, Ir:as será "~s;l'm' cheque ou na tOlha anexa; para os ca v,e. . . Co
savci pelo prelUlZO. se houver, mot:· demais apÍlcar-se-ão ris I1lSposiçõe~ Art. 79. O procedimento f1scal só- rem saldo mfenor a Cr$ 100.00"
vado por sua negllge'1ela, sem 1m a prevIstas n"s artIgos 47 a 50. - mente sero' In~taurado após_a .agun-' § 19 Não se dara talão de cha-
responsablJidade possa exceder o VS'OI' Art, 68. Cessado'n caso de fôrça da ap!esentaçao do cheque ao tsta- ques às contas abertas em quan,la in-
do che,que. _ maior, o portador deve apres~ntar' beleclmento sacado. salvo: , ferior a li referida nêste artigo,

Art. 53. O sacador. um enaossant, imediatamente o cheque a pagameni I. - quanço se tratár d,e cheque ,1.:1'- ~ 29 Qualquer ImportânCia, n crl~
ou um avallsta pode, pela -ch\.u~'tlj; to, e, hawndo motivo para tal, pro- cebIdo em p!"lía!'1ento feIto à .u~lao: téIio do estabelecimento bancário po
"sem despesas". "sem protesto" 00 ceder ao orotesto ou à declaração Estado, MunlClplO e suas autarqt;l{lS, derá ser movimentada medlanr.-. ca.-
outra equivalente.. dis,ensar o port.s- 'equivalente. ' ,n: - quan,do cheque haja sido le.- demeta.
dor de estAbeleger um _-[lrote'to 0\1 Art. 69 Se o caso, de fôrça n<alor vado _II protesto por falta de insufi- Art. 90. Para os efelios da presen-
outra declaraqao eqUlva~ente para se prolongar além de quInze dias a ci~nCJa de cobertura. te lei a pa!ayra "banqueiro" COm-
e,e~cer s~us direitos de açat). contar da data etp que 0_ port!i.dor Art, 80. Na hIpótese do incIso li preende, também, as pessoas ou Ins-

A'1:L. 54.' A cláusula pl'evlst.l n~ mesmo antes de explrar o prazo para ao artigo anterior, o cartório cOlllul1l-_ titUlções asslml1adas por iei aos, ban-
9, .igo anlerlor não dlspen~a o o"rta- a apre-<elltação, avisou o endossante r,ará a ocorrência do protesto cam- quelios. ,
dor dn apresentapão do cheque den- do dito caso de fôrça maior. lll}etem bial, dentro de cinco dias, à repartição Art. 91. li figura legal de "hon
tl'n do [lra~o prescrito nem dos av'~r" promover~Se ações' sem que haja ne· flscal competente, tran-mitlndo cs l:ilr o cheque", referida no inciso 1 do
a 'lar. \ cessidade de apresentação. de proLesto elementos constántes, ao artillll 75 parágtafo único do artIgo 74, sómente
' ~l't. 55. A prova de InOb'erVlt"~iIlIOu de declaração equivalente. -_ lacrescidos da Indicação dos nome5 do ocorre quando o eslabelecimenLo sa-
P') lJrn~o incumbe àauele ,que ;i~la s~ Art, 70 Não sáo considerados ea- estabelecimento sacado e do apresen· cado declare ter sido pago o "he-

'> _~ :e-:aleça contl'a o portador, ~ 50S de }õrça maIor os fatos que 51'- tante do cheque. gue, ou então ter recebido em depó-
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estes rerlulóltos, lançados, por extcnso,
110 contexto:

1 A denomlnaçào "leLra .de eliJn.
blo" ou a denomlllllção eqUIvalente
na Ilngua em que fO,r emitida•
li A soUJa de dmhelro a /Jagar ,

a espeCle de moeda. ,
In o nome da pcssoa que deve pa

"~~1á, Esta mdlcaçlio pode SC1' In·
serlda abnlxo do contexto.
- IV O nome da pessoa a quem deve

ótJl pagn. A letra pode ser ao )orLa.
DOI e também po'cle .ser emJlJda por
ordem e conta de terceiros. O sa·
"'tIclor pode C:csígnar-se como, toma-
dor '

V A assinatura do próprio punho
ao sacador ou do manJatarJo espe
~1l1j, i\. nsslnatura deve ser flrmuda
abaixo do contextu.

AI't. 2Q Nao serA letra de càmblo Q

l!IlCrlto a que faltar qualquer dos re·
QUlSltos lIcinla enumerados.

Art, 39 Esscs reQulSlln Sil.O cunsl.
derados lançàdos, ao tempo da cmis
são da letra. A prova em contrario
admltida no caso de má f~ do por
rador.

Art. 49 Presume-se manaato ai)
1I0rtador para mserir a dala !! o lu
gar do saque, na letra que n:lO os
contiver.

Art. S9 Havendo dllel ença entre
o valor lançado por algarismo e o que
se aC11ar por extenso no corpo da le
"'ll, este ultlmo sern sempl'e consIde
rado verdadelro e a diterenÇll. nào
prejUdicara a letra, D1versl!lc~::jo

as mdicações da soma de dlnllclro no
contexto, o ~ titUlo náo será letra de
cambto.

Art. 69 A letra pode ser passada:
1 - ti vista.

-11 - A dIa certo.
liI - A tempo certo da nata,
IV' - A tempo certa da "istu.
Art, 7Q A época do pagamento dcve

seI' preCIsa, uma e única pal'a u tolA
lldade~ da soma cambial._

CAPÍTULO U

Do Enctosso
, Art. 89 o endos;;o transmite a pro
prleclade da lel.ra de camblu.

Pal a a valJdade do endosso. é su!1
CIente a snnples llsslnaturk do próprio
PUMO do endossador ou do mandatfl
,lo espectal. no verso da lel.ra. O en·
dossatflrlo pode completa:' este en-
COSSO. , •

§ 19 - A clausuia "por procurllç;lO",
lançada no endosso. indica o manaato
com tpelos os podere$, salvo o casu de
restrlçao j que deve ser expressa no
mesmo endosso.

i 29 - O endosso posterior ao ven
el1r.ento ela letra tcm o eIeito ele ces·
slio CiviL

§ ':;9 _ E' vedado o endosso par
cial.

Art. 99 A apreselltaçáo da letra ao
aceite e' facultativa, quando certa li
data do vencinlento, A letra a tempo
certo da vista deve ser apresentada ao
aceite do sacado. dentro do prazo
nela marclldo; na falta de designa
ção. dentro de se~ meses contados da
data da em1ssáo do titUlo, 'Oh nena
de per~er o port,ador o direito regres
SIvo contra o sacador, endossadores B
avalistas. , .

Parílgrajo ilnlco. O acelle da le
tra, a tempo certo da vlstn, deve ser
datado. presumlndll-&e, na talt~ de
data. o ~mandato ao portador para in
seri-la, .

Art. 10. Sendo -dois ou maIS sa·
cados. o portÍldor de"e apresentar a
letra ao primeiro nomCl\<!o: na falta
ou recusa do acelte,- ao segundo;-'Se
estiver domleiUado na nesma praça;
assim, sucessIvamente, seI'" embat'llo
<la fDl'lila da Il'dicaçlio' na leira elos
nomes dos sacados.

Art. 11. Para a validade do, acelle,
e suficiente a simples assinatura do
próprio punho do sacad,o ou do mano ~

do/ário especial, no an"erso da letra.
Va.le, como aceite puro, a declara-

é \lma
conter

TtTOLO I

Da 'Letra de cambío
CA.plTULO I

Do Saque
A letra ele cfl.mblo
pagamento e deve

,
sito vinculado quantia suficiente &O O Decreto 24,771, de 14 de jUlho de culares, instruções. Urgia uma àlscl-
lieu l'esgate. ' 1934, r.t=ltlu que bancos e flrmas co- PIlDação uua e <!cúnluva, consoildan-

Parágrafo lin!co. O estabeleclJ1,cnto mercJa.ls podiam emitir cheques con- do disposIções que maIs atendp.li>em
sacado, ao çomunlcar o depóslL~ re- tra as próprias caixas. a quantos déle 'se servem, consubs
1erldo neste artigo, deverli Informar O Código Penal. no inciso VI do § tanclando, afinal, o verdBáelro ins
• data em que o mesmo tiver sido 29 do, artigo' 171, estabeleceu qu~ il1~ tltuto do cheque, TIabalho que dosor
efetuado. corre na pena de reclusão, de um veu nossa experiêncIa a respeito: a(rn-

Art. 92. E' nulo e de nelÍhum a cinco anos,. e multa de Cr$ 500 9. deu li doutrma e valeu-se da jú~lS
e!eil.o o chamado "chegue universal", 10.000, quem emite clleque sem suf!- prudência, nos jUstos limites da Con
sendo vedada sua Impressão, utlllza- clente prOVisão de tundos em 1lf>der ;ençào de Genebra, apro9ada pejo
ção e Circulação. d d Ih f t Congresso Nacional e promulgada pe-

PlU'ágrafo umco. Considera-se che- o saca o, ou e rus ra o pngal1len- io l'residente da Republléa. _
Que universal aquele que não CL>lltém to. Uma das tllntas pOlêmIcas qole a
Impresso o número e o nome do es- O Decreto-lei nQmero 6.89:>, de 23 matéria suscitava era a de' sa,,~,-se
tabeleclmento de crédil.o contra o qual de setembro de 1944. dlspOs a respeIto se o cheque constltUJa um titulO 'de
é sacado, nem foi por este fornecido do pagamento por cheque ll. Fa~cnda crédito ou táo-sbmente confIguraVa
ao seu emitente, Nacional. um instrumento ele pagamemu. A

Art. O:;. E' vedada a utJIJzaçlw de Com a Circular DO-S-59, de 10 de convenção,llqUlClou de vez a quE:1rau
cheque de um correntista por outro. s.gôsto de 1959, a Fazenda NaCIOnal es,ªbelecendo Jogo no al'tlgo 1Q da !-el

Art. 94. 'E' proibido o empré'So do passou a exigir o ':vlsto" do estalJe~e- Unüorme que o cheque é um UtUIU de
cheque avulso fora do recinto do esta- cimento bancáno, sacado, nos cheques crédito pagável Ao vista.
beleclmento de crédito que o torne- para recolh1roento aos corres plrtllJCos. Entre as inovações Inclulaas, po-
cer. , Mas~peJa, Portaria DO n9 ~BR-21S-61. demos apontar:

Art. 05, O sacado recusara () pa- de 24- "de maio de 1001, menclOTlada reduçao ela multa nos casos de In-
gamento do cheque emitido com desl)- CIrcular foi revogada. suficiência de prOVISão de fun4lJS.
bedléncla ao disposto nos artigos 113 A Superintendência da Moeda e do contas 1nterlores a CI'$ 100,00\1 fÓ-
e 94, ainda que o emlente dJsponha de Crédito. com a Instrução numm,l 237, mente movlm'.lntMels mediante ca-
:fundos em seu poder. Diárlo'O/iclal de 28 de março de 1963, dernetas; -

Art. 96. AO Banco central da Re- Instituiu OS cheques de viagem. recoltlllllento de cheques e tdJha-
pública do Bl'asll Incumbe a fiscallza- ! Circular número 4, de_5 de JU- mento da conta dt> reinCIdente na
çâo do Hei cumprímento desta leI pe- lho de 1963. da DlreçllO-Geral da 1"a' emissão de cheques sem {unelos;
los C5labelecill1cntos de crédito, nn- zenda Nacional, restabeleceu a eX4;én- responsabilidade do emitente por
quilo Que a êles se retellr. cla do U VISto" do sacado rios encllUe:l despesas próprias elas ações executl-

Art. G7. Poderáo ser arqUlvados para pagamenl.o aos coIres pUbllCOS. VlIS, inclusive hODorArlos advocatl-
todos os processos fiscais ou a,;ões ju- cios;-
diclnls em curso, decorrentes da emls- A Lei número 4.505, de 3adp, no- utilização do cbCque~avulso ~lJenus
são de cheques com falta ou msu!!- vcml1ro de 1964, ~ do ImpOsto do Sélo, no recinto do banco;
cléncln de iumJos, quando o emllen- no inciso VII do artigo 29 presc;'p,veu proibição do uso do cheque Unl1el~
te apresente prova háblJ' de :laver novllS multas para cheques sem fun- sal'
}10Ul'11l1o o cheque. dos. E o Decreto numero' 55 ,1152, de vedada a utillzaçt\o de cheques de

Art, Da. E' proibida a ellPoslçt\O, 22 de março de 1965,,'que a re-luia- um correntista por outro;
em Ju{;ar vlHivcl ao público. de aviso. mentou, nos artIgos 67, VII e § 99, e definição e dJscipllna do, chequ~ vl-
plncn, taboleta ou outro melo qual- 131. 132, criou a ttgura de honrar o sado;
quer indIcativo da recusa do, rece- cheque, previu normas a reõpel'''J da faculdade do recebimento parCIal' do
blmcnto de cheque em pagamento. recur.a de cheques com Insuflcl/!ucla cheque conferido ao porLador;

Parúgl'nJo único, A desobedíêncl9. a" ou falta de provisão, de cneque em exclusilu da pumbllIdade no caso de
dJEpoiJto neste artigo sujeita o loIra- pagamento de trlbulds fiscaiS, d:spbs insuficiência de fundos, quando esta
1m' li multa de Cr$ 100.000 (cem mil sõbre o portador e o endossat/mo, e fór Jgual ou Inferior a 10% do valor
I;f\lzclrosl • conferiu ao Banco Central da 'l.~pú- iosCl'lto no cheque. desde que oepo-

Art. 99, Seri'lo arquivados os pro· bl1ca competência para flScallzaçno de ~ltada dentro dll 5 dias;
cesssos íi~cnls e as ações judlC'llllS tais disposições. anistia fiscal a processos \loncer-
rdutlvas â muJ(lIs dccorrentes da O Decreto LegiSlatlvo nUm~ro 54, nentes a cheques até Cr$ 50,000;
emissão de cheques com falta du in~ 0.0. de 10 de setembro de 1964, racuHado. o pagamento, por ch~':lue,
suflcit'nela de rUllCloj; Quando est.lI fOr aprovou as Convencõe,; para ,ulcção às peDSoas. jurídicas 'de dh'eito j::ullli
igualou .lnferlor a Cr$ 50,000 (dn- tle uma lei li'nlforme sôbre letras de co: UniãO'"FEstado, Municipio e Sllas
qUenlll mIJ cruzelrosl. câmbio, notas promissórIas e che,cjlles autarquias;

!1 19 Quando a msuflclêncla de e respectivos protocolOS, ' proibição de aviso. placa, tAbuleta,
• j - d I d I'" i J te i A Circular de numero' 79, d'o D"- ou outro melo qualque,', em lugar -vl-prov !;ao ~ e Ull' rJS ur gua a re r - • slvel ao público, indicativo da' ',ecusa

da neste artlr,o 05 procesnos ou ações partamentu de Rendas lntemgs, de t
CPJlcspOndcntes. serão Ilrqulvl\dos, 19 de agOsto de 19"5, DiaJ'lo U)lt.JIl/ de cheque em pagamen o; ,
1l1ntlu que maior o seu valor. de 17 de agõ~to de 10"5. definiU,] con- anistia penal (J.s açbes relatl\las a

,fi 2') A nnlsLía dêsle artigo é exten- celto (le "honrar o checjue". a que se cheques até cr$ 50.000j
sivll às lIt;ÕES penals coneernent~S a referira o Decreto nQ 55.852. arq~lvamento dos processos 11SCa18
C!JCqUéS emlLldüs com -falta ou ln"ufl- - O Decreto nU~ero 57 .462, ele~ 20 de e ações judiciaiS por cheque com fal
cli"n;'Ja de fundos Igualou Infl!tJor a dezembro de 19Gb, embora apresente ta ou IIlsuficlêncla de fundos. qUlll1do

$ O ( in (j I li el 001 a. ementa: "Altera o Regulamento do o. emitente comprove haver hOnl'adoOI' 50. O c rj en a m cruz r • d o cheque; e •
Art. 100. Siio llplicllveis 110 eM- Impõsto do Slilo", cuidou IIpel1M e competéncla ao Banco Central da

que os disposições da Lei l}úmCf(' dlspooltlvos adjetivos !Itmente~ aç Republlca para rl.calJzllr o cumprl-
2.054, de 31 de dezembro de 19tH1, ctn cheque, modificando o § 99 do ultlgo ')\onto da LeI. ~~~
tudo que lhe rór adequado, IncI1J~JvP 57. o ~ 79 do art. 131, R CJue RcreRepn- Valorizado como ficara o instituto
a ação executiva. tou o· § 89, tooos do Decreto número do cheque, com o. presente ptojetCl

Art. 101. flcyogadas as dlspo.slçllas 5;;.852. trnnsformado em leí, conflamO$ no
em comentário, 'esta lei entrará em VI- O Departamento de Rendas Inter- concurso de quantos venham a teI A
gor nll ôata de sua pubUcaçáo nas, com a Circular número 82. de lO oportunidade de, concorrer par~ seu

Sala das Ses~ões, 13 de setembro de setembro de 1965. Diário Ofíc/al de aperfeiçoamento até a aprovaçac fi-
de 19~6. _ Tufu Nasslt. 1 de janeiro de 1966, aduzlU notm«s nal.

J lll! li
adJettvas toatinçntes a~ a

8
r
5
t
2
s. lal e 132 Saia das sessões, de setembro, de

mJ~ cae o do Doere numero ......., 1966. _ Tu/U Nass!I, Deputaelo Fe-
:Nossa. leglJ;laçào sôtlre o I!lstlt:.lto do O Decreto número 67.ú9S, de , de deral -

I "que remonta a 1912 quando o ne- Janeiro de 1966, Diâr!o O/iclal d~ 17' .
~i;to número 2.591, de 7 de ~J::ôsto. de Janeiro de 1[56. promulgou t1 Con- LEGISLAÇA.O U17'ADA. ANEXADA
regulou-lhe a emissão e circulação. venção d€ ,Geneôra. de 19 de março PELA SECA0 DE, COMlSSOES

No ano seguinte, a Lei ~.841 de 31 de Ul31, para adoção da LeI t:l11lfor· PERMANENTE:;;
, de dezembro de 1913 - Orça li Re- me eM Matéria de Oheques, com re- LEI N9 2,044 _ DE 31 DE D&znwao

ccltn. Geral dfi Repúbllca dos EII:aclO' se"as aos a.rtigos 2/- 3 - 4 - b - , DE 1908'
Unidos do BraslJ para o exerclclo de 5 - 7 - 8 - 9 - 1b. - 11 - 12 - 14 .
1914 _ nos artigos 74 e 75, exigia que - 15 - 16 --.17 - 18 - 19 - 20 - "Dejllle a letra de climblo e a nota
o "mês", coustas.se por extenso, no 21 - 23 - 25 - 25 - 29 e 30 do ol1e· promissória e regula as operações
cheque, e quanto à apresentaçilo, o KO I (eqUivocadamente a pUbllrl'lçllo cambIais" , ~
prazo era de um mes, se na mesma zonslgna anexo lI). - .
prnça, e 120 dias corridos, se noutra A traduçllo da Lei Uniforme iol rea· O Presidente da Renubllca dos Eg-
prl1ço.. Na lei anterior os prlll:OS eram Uznda U:.eralmente, por quem não Jados Unidos do Brasil:
de, respectlvamente, 5 e 8 dias, preza o pUl'ltmo da Ilnguu pátrIa;. Faço saber que o Congresso 1'1aclo-

A Lei número 2.919, de 31 Ije de- Além disso, como o tradutor a~w é nal dce,··~ll e ou sanciono a seguinte
d 914 t bé or"ftment"ria Jurista ná adaptou o texto traduzido .

tembro e 1 ,am m y~ .., li conceituação jurldlca adequada. Dal ,(SOluçlio
~~ 12rd?~&.arUgo 3

9
, repetlu: um m&! o cuidado com que os aplicadores da

Em 12 de JUlho de 1933, o uecreto Lei dela deverão acercar-se.
nUmero 22 924 em vista do eq'l1'RWo Camo se verifica do sObre-relerldo.
na aplicação d'os tr@s diplomas l!gtlis a legislação do cheque el1contu"p-se
rcr~rido5, concernente ao prazo d~()9, p~ demais esparsa. trataria por ór-
Qhequell quanto à apresentação, fi110U "aos os mais tllversos. atravé~ de
definitivamente: 30 dias na praça 120 Convençã.o, leis. decretos-lei. dem'eto Art. 19

dias tora deslA. ,legislativo, decrJJtos, portarias, clr- ordem de
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Da Aval

ção que não traduzir inequivocamen
te a. recUsa, limitação ou modificação

Parágralo único. ,Para os eleitos
~ambiais, a. limitação ·ou 1Il0dl!lcação
do aceite equivale à recusa, ficando.
porém, o aceite cambialmente vin
culado. nos termos da. limitação ou
modificação_ .

, Art, ·12. O aceite, uma vez firma
do, não poele' ser can~els.elo nem :re-
tirado. '

Art. 13. A falta OU recusá do aceite
provll-s~, ,pelo protesto,"

CAPlTULO IV

- Art. 14. O pagamelltn de uma letTa
de câmbiO. independellté do aceite B
dO' endosso, 'pode ser garantido por
ll.vaI. Para a validade do ava!, é·su
ttclente a simples ,assínatura elo pró
prio punho do avalista ou do manda.
iárlo especial, no verso ou' no anver-
so da letra.·' .

Art. 15. O avàllsta li equiparado
liquéle cUJo nome IIIdicar; na Jalta
de indicação. àquele nbaixo de cuja
assinatura lançar a sua: fOra 'testes
casos, ao aceít.autc e não . estando

\ aceita, a letra, ao sacaelor.
CAPtTm.o v

Da Mllltiplicação da Lt'tf4

Seçf10 I

ho ato do protesto, ao aceite na letra : Art. 27," A faUa ou recusa. total I CApf'l'ULO IX
pelo Interveniente voluntário. ' • ou parcial, de pagamento, prova-se I

CAPITULO VII pelo protest? " .- . Da. IlItervenção

Do Pagame,nto cAPiTULo' VIII Art. 34. No &to' do protesto pela
falta ou recusa do aceite a letra pode

Art. 20., A letra deve ser -apre- Do Protesto ser aceIta por tel'ceiro, mediante a
sentada .ao sacado ou ao aceitante Art. 28., A letra que houver' de ser aquiescência do detentor ou portador.
para, o pagamento, no lugar desígna- prOLestuda por falta de aceite ou de A responsabilidade' cambial dêste
do e no dia dó vencimento ou sendo pagamento eleve' ser entregue nu ofl- Intervcniente é equiparada à do sa,
êste dia ferIado pai' lei, no p~imeiro eial competente, no primeiro dia útil cade! quê aceita.
dia útil Imediato. sob pena de perde! que se seguir ao da recusa elo ac~1te Art.. 35. No ato do protesto. exoe
o portador o direito de regresso oon- ou ao elo yencimcnlo, e o respectIvo tuada apenas a hipótese do artigo
t.ra o sacador, endossadores e avll.- protesto t,lrado dentro de três dia.<; anterior. qualquer pessoa' tem o dl~
listas. úteis.· relto de Jntervir para efetuar o pa-

I l~ Será pagável à vista à letra Pa,rlÍgl'afo unico. o protesto deve gamento da 'letra,'por hónra de qual-
que não indicar a época do venci- ser tiraelo do lugar Indlcaelo, na le- quer 'das firmas.
mento. Será pagável, no lugar men~ tra para o aceite ou para o paga- § 1· O pagamento, por bonra da
clonado ao pé do nome do sacado a menta. Sacada ou aceita a letra para firma dO·'lÍceltllnte ou dos respectivos
letra que não indicar o lugar do' pa- ser paga em outro domicílio que não ,avalísfas, desonera da responsablJi
gamento. o 'do sacado, naquele domlcillo deve daele elÍmblal tó'dos os co-obrlgádos.,
, E' fMultada a indlcação alterna.' ser tirlldo o prote.sto., O pagamento. por honra da firma
tlva de Jugal'L>s .de pagamento, tendo Art. ·29. O instrumento de pro- do sacador. do endossador OU dos res-
o portador direito de opção. A le~ testo deve conter:· pectivos avalistas. desonera da res-
tra pode ser sacada _sôbre sacador ou I _ A dala-, ' ponsabl1idade cambiai todos os co-

I .t t obrigados posteriores. ,pe o acel an:e. n - A tl'llnscrição Jlterlll da letl'a ' ,
§ 29 No caso de recusa ou !aItáde e das declaraçõe~ nela ~lllseridas pela ~ 2'" Não indicada a flrma~, enten-

pagamento pelo aceitante, sendo dois orelem respectiva: .. , de-se ter sido honrada li do sacadol'
ou maIs sacados, o portador deve UI '_ A cer!ldão de Intimação ao quall{lo aéeità a letra, a do aceitante.
apresentar a letra ao primeiro no- sacado ou ao aceitante ou aos- outros § 39 Sendo múltiplas as Interven
meado, se estiver domiclhado 'na mes- sacados, nomeados lia letl'a para acei- r.ões, concorram ou não co~obrigados,
ma praça;· assim sucessivamente, sem tar ou pagar. a resposta dada ou ã deVI! ser prererido o Interveniente,
embargo da forma da indicação nll declaração da falta da resposta; que deso'ncra maior número de f1r-

de Cdmblo letra' «l,os nomes dos sacados. " ;11"',
A Intimação é _dlspens.ada no ca"o '.!t'''tlnlas qS intcrvencões pela m'es~,

§ ,"3' Sobrevlndn' caso fortuito oU do sllGaelo 0p ~cellante firmar na ,1e- ma firma. deve ser preferíelo o in
fôrça maior. a aprescntação deve ser tra a dec~alaçuo da recusa, d,o aceite fe,'veniente eo-obrIO'ado', na falta de's-

.Das Duplicatas feita. logo que cessar, o Impedimento ou do ,pagamento e. na 1upotese do te o ~aeado' 'na falta JC!e ambos o
: -Art. ~6. O sacador, sob pena de Art. 21. A 'letra à vlsla deve ser pro,testo. por causa de falência do d~tentor ou 'portador tem a opc~o,
I'esponder por perdas e interesses, e apresentada ao pagamento dentro do acellanlr': • , . jE' vedada a Intervenc90 ao aceitânte
obrigado a dar, ao portador, W\ via.<; prazo nela marcado' na falta desta IV - A certldao ele nao haver SIdo ou ao respectlvo avalista.

·de letra que este reclamar anles' do designação, dentro de 12 meses. con- encontrada ou de ser desconhecida .
vencimento. dife,rencladas, no contex· lados da data .da emissão do título. a pessoa. indlcadll para aceitai' ou ' • c;AttroLo x ' '
to, por números de ordem ou pela res- sob pena de l)~rder o porlador o di·, para l!agar. Nesta. hipqtese, o oficIal Da AlIll/aç- da' L tr
talva, das que se extraviaram. Na leito de regresso contra o sacador, afixara a lntlmaçao nos lugares dq !Ia e a
lalta da diferenciação ou da ressalva, ,elldO/lsadores e avalistas. .. esUJo c, se- possível, a publicará pela Art. 36. JusUílcanelo a propriedaele
que torne mequlvoca ll. unicidade da . Art~ 22; O portador não li obrigado imprensa; ,_ . . e ° extravia ou a destruição total ou
obrigação, ca.do. exemplar valera como a receber o pagamento antes do 'Ven- V - A ,Ü~d1Caçl\O d~ mtervel1len- pll.!'clul da lelra, descrita- com ela
letra distinta. cimento da letra, Àquele.,que paga ,tes volu~.tarlOs. e das. fu'mas por eles reza e-, precisão. ·0 proprietário poele

I 19 - O endos.~u.dor e o avatlsta, wna letra. 'autei: do respectivo ven- /1'lQnradas. . _ " requerer ao juiz competente do lugar
sob pena de :respolderem por perdas cimento, flea responsável pela vall- VI -:- A llquICscencill do portador do pllj:tlllllento na .111pótesé ,de extra-
tl Interesses, Mo obrigados a repetir, dad~ 'dêsse pagJ1menlo,. ao aceIte. POI' h::ll1ra; , . via. a intimação do' sacado ou do
na duplicata., u endosso e o aval tlr.-, I 10 O portado. li obrigadó" a re- .VI.! - A assll1atura, com, o sinal .aceitante e dos co-obrigados. para não
mados no originaI. ,ceber o 'pagll!Uento liarolal•.ao tempo pubhC?, do_ (~f1~i?1 do protesto. pllr.uem a aludida; letra. e a 'citação

§ 29 - O sacado fica camblàlmen· do venclm~nto. ., . Paragmfo umco. i!:ste Instrumento.' do' ,detentor para ,llpreseptá-Ia em
te obrlgadC' por cl..da. lllll dos ext:~. § 29 O portador é obl'ígado II im- depois de registrado no livro de pro- ,Jutzo. dentro ·do prazo de três me-
piares em que fl1'lIllll' o acelu., - " <regar a letrll .com a quiiaçiio àqUelê testoo, de"erà sn entregue ao deten- ses. ·e. nos eas<lS de extravio e de

§ 39 O elldossaelor de dois ou ma_ que efe.tua'o pagamento; no"cllsO do toro ou portador da let1'll ou áquele de~truirão" a c\tação, dos co-obri
exemplares da mesma letra a. pessoas pagamento parcial. em que se não que ,houve,. efetuado o 'pagamento. gaelos para. dentro do referielo praz'o,
eliferentes, e os sucessivos endossado- opera.a tradição do titulo. ltlêm da 'Art. 30; O pprtador é obrigado a oporem con!e.-taciío, firmada em de~
res e llvallsUls flcam c&ffibtalmente qllltaçao.em separado. outra deve .ser dar aviso do pro~esto ao último en- fe!to de-forma do Utulo ou. na falta
obrigados. . : - firmada na própria letra. dor.sndo elentro fie dois ellas. conta- de fequlslto essencial, ao exercício da

I '49 O detentor da letra expedida Art. 23. PresUnie-se Vàlielamente dos ela ddta do Instrumento do proo ação cambiaI.
para o aceite é obrIgado a entregá:" desonerll;do aquele que pag,a a letra ,testo e cada endoss'ltàrlo, ~entro de &<;las cltlJ,Ç1ies e Intimações elevem
la ao legft1mo portlldor dllo duplitlltllo, no v.enclmcllto, sem oposlçao. dois dias. cOIltad?s .elo recebimento do ser fe!ta.~ pela Imprensa. pUblicllelas

- sob pena lle- responderem por perdas PArágrafo único. A oposição ao Pllo- aviso, deve tral1"mlUr-Se ao seu en- no jomal ofiCial do E'stado e 'no J;liá-
lntere~ses. - ga.mento é sómente admissivel no dossadi>r ~ob p'ena de responder por rio Oficial DaTa o DJstrito Federal

CAPITuLo yt caso de extravio da let.ra, de talêncill perd,as : l~teresses. .. eras Deriê>dlcos \ndlcadós' pelo juiz,
Do Velicim-rllto ou incapacidade elo portlldor para re- N!10 constando. qo endosso .0 elo- al~m de afixadas nos lu~ares elo 85-

cebê-Io.,. miclllo oou a rt'Sldel1cla do endossa· t.lJo e na bôlsa da praça do paga-
Art. 17. A,letra li vista veJlce-s~ .Art. 24, O pngamento feito pelo dor, o aviso de"e ser transmitido. ao mento. ' ", .

nd ato da apresentação ao sacado. aceitante ou pelos respectivos 'uva- e.ndossador antErior. que houver sa-. i
A Ictra, a dia certo, ve'nce-se n~- tistas desonera da resporisabU'd d tlsfC'rlo aquela fonnalldade" § 1 O prazo _d~ t.rês meses corre

b. I I a e da da!a do vancllT1ento; estando ven-
se dia. A letra, a dias 'da data ou cam la todos os co-obrigados. Parágrafo uni co .. O aviso pode ser ciela li letra da data da publicação
da vista, vence·se no üITlmo dia' do ,O pagamenlo feito pelo sacador. d.aelo em, carta r!,glst,rada, Para esse no jornal oricial. '
prazo; não se conta, parll a primeira, P e los endossa.dores ou respectivos, rim, a carta sera levada ao Correio .
o dia do saque, e, para a segunda, o avalistas 'desonera da respou.~ablllda- onde. verificada a existência do aviso, § ~Q Duran,te, o.' curso dêsse prazo,
dia do aceite. , de cambial os co-obrigados poste- se declarará o conteúdo da cart,a re.- mumdo da cel'bdao .do requer!mento

A~.1et1·a a semanas, meses OU 9.n0ll rlores. . " glstrada, no conhecimento e talão res. e do despacho favor~vel elo JUIZ, fica
fla' data ou da vista: vence no dia da Parãgrnfo, únlco. o' enelossador ou pectlvo, ,o I1roprletárlo llutOl'lzado a prat.icar
semana, mes ou ,me do pagamentç, avalista. que paga ao enelosslltário ou .Art. 31. Recusaua a cntrega da todos ,().~ atos necessários á garantia
'correspondente ao dlo. do saque ou 'ao 'a.o. avalisla posterior, poeleJriscar o 'letra por aquele que a recebeu para d,o direlto creditório. podendo. ven
dia do' aceite. Na 'fo.ltll. 'do dta cor- proprlo endôsso ou o.val e o~ dos en- firmar o ace)te ou paro. efetuar o pa- CId'!. a letra. reclamar do aceItante o
respondente, vence-se nO último d,la elossadores ou avallsta.~ postel'l.or~s. gl1me~to. ,o protesto poclli ser tiraelo elepósito judlcJal da soma devlela.
do mês do pagament.o, AJ'L, 25., A letra de câmbio deve por. outro exemplar ou, na falta, pelas '~39 Decorrido' o.prazo, sem se apre-

Art. 18. Sacada a letra em pais, ,ser paga n.a 'ma.eda Indicada. Deslg- lndlcaçoes do protestante. , sent.aro porfador legitimado lart,.' 391
onde vigorar outro calendário. sem a nada moedll'~estr!,ng:lra, o pagamen, Parágrafo único. Pela prova do ela letra. ou !\em II contestação do
cleclarMão do adotado, verifica-se o J~, salvo determmaçao em contrário, fato, pode ser decretada a pri,são do co-obrigado (art. 36) o juiz decre
termo do VenclmentjJ. contundo-se do ,expreSSa na l~tra.. eleve ser, efetuado (!elentor da letra, salvo dcposlt<lndo tará a nulidade do titulo extravíaelo
dia <lo calendllrlo gregoriano. corres- em n:oeda l1aCl~nal, ao câmbIO à vista este a s0tn!\, lamblal e a lmporlâncln ou 'estrufdo e orelenará. em benefí-'
pondente ao da emissão da letra pelo elo dia do. ven~lmento e do lugar do das pespesas feltas. ' ." cío do propl'1etário. o levantamento

,ontro calendário, . " pagamento" nua havendo no, lugar Art" 32. O portador que· não tira, elo depósito da sonia. 'caso tenha sido
, Art. 19. Ao letra é considerada ven· curso de câmbio, pejo da pr:ll'ª mal;; em tempo útil e forma regular. o ins- felto. ' '
eleJa, quando protestada: '- proxima.., trumento do protesto da letra: perde § 49 Por esta ~ntença. fica O pro-

., 'j. "Art. 26.. Se o p~ga~ento .d~. uma (l direito de regresso contra o saca- prJetárlo habilitado. para o exerclclo
I - Peia talta, ou recusa elo nce te~ letra de cambio nao for eXigIdo no dor, enelossadores e avalistas. , da ação executiva,. contra. o aceitante
II - Pela ,falência do aceitante. vencimento. o aceitante pode. depois Art. 33. r I oficIai que não lavra, e M outros co-obrigados.
O pagamento, ne~tes c.asos, contf- de expirado o prazo para o protesto em tempo útil e l'orum regular o Ins- 9 '

nu~ dlf~rido até o elía do 'vencimento por f~lta de pagamento, eleposiiar o trumenta do pr,testo, além eI~ pena t ~ 5 IAl?r~sentada a IIletra pelo. por- _
ordmárJo ela letra; ocorrendo o aceite valor da mesma. por conta e risco em que illcorrro;. Segundo o -Código a 01' egl ItpO (art. 3 ) ou bfelecldJt
de flutro sacado'nomeado ou, na falta. do portador, independente de qual- Penal respond~ por Perdas e' inte:' a âonhistaJc~o ~ait, ~61 pelo co-abrI-
R aqtlicscêncla do, portador, expressa quer citaçáõ. - I résses' l>:a .0, o u Z 11 !,ara prejudkado o'·

~ . . pedido ele, anulaçao da letra; elelxan"
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do, 8111vCl à parte, o recurso nos melas Seção U I A ação eamblal rontra o endossa- ferior a Cli 10.000 .(dez' ml1 cruzcl~

Drdinárlos. Das ObrigClqcJCS dor e respectivo avalista prescreve ros' , os que, tendo pago o lmpõsta
~ ü" Da sentença pro[CI'l(Ja no pr:)- em 12 meses. pClr eslimaUva, deixarem de prClmo·

cesso cabe o recurso de nA'rtlvo com ArL 42. Pode obrigar-se, por ICe Ar!. 53. O prazo da prescrição é ver o registro da obrigação na forma.
efeito suspensivo, trn de cúmbio, quem tem a CllPOCI-j contado do dia' em que a ação pode dos arts. 52, Item I,e 53, Item I;

I '/9 E:ste processo não impede o Idade civli ou cüwercinl. Iser proposta~ p~r8 o endossador oU TI - li muI/a de três vézes o VII-
recurso 11 dupllcllW1 ~ nem Pll;rll os Pllrâgralo unlco. Tendo. a capacl- l'~spectlvo avalista que poga, do tlla lar do lmJ}Õsto.devido, a qUlj,1 não será
cicHas da responsabilidade ciVil co- dade pela lei braSileira, o esLI'llngelro deEse pagamento. InferIor II C1'$ 10.000 (dez mil cru-
obrigadO, dIspensa aviso imediato do !iC!l Obrigado pela dcclanu;ilo que zelrosl;
ex/.ravlo, por cnrtM registradas, en- fumar, sem emborgo da sua Incapa- . T1TULO ··Il alas que. sujeitos ao Registro do
clereçllflns no sacado, ao accitante e cidade, pela lei do Estado a que per- Da Nota Promissória Impôslo do Sêlo, deixarem de lan-

~dlC~~~o;oc~~i':~~:f~~nV;;ad~or:~ te%.~~.43. As obr:gaçõ2s cambiais são ' . CAP!J1JLO '1 ça~1 o ~~PqÔ~~~, ~~dt;:'d~a~~a~~ r,a~~~~
tlgo 30. autônomas e independentes Wlla das Da Emisl;<Ío pósto no Reglsh'o do ImpOsto do Sélo,

CAPiTULO XI outras, O signatário da declaraçÍlo deixarem de efetuar o respectivo re-
cambiaI, fica, por ela'. vinrulado e Art. 54. A nota promissória é uma colhlmento:

Do RessaCjue soUdârlamente responsável pelo acej. pl'OJ1!es~a de pagamento.e. deve con' CIOS que, não sujeitos ao Registro
Art. 37. O portador da letra pro- te e pelo pagamento da letra. sem ter estes essenciais requlsltos, lança- do lmpõsto do Selo. deixarem ele pa~

testada pode haver o embôlso' da soma embargo da falsidade. da falsiIlcaçíio dos, por extenso.. no. cOllle~to: 'gar o impôSto, no todo ou em parte:
<lêvJdll pelo ressllque de nova let,ra ou da nuUdade de qualquer outra .1 -.~. denom~naçao de Nota pro- d I os que. tendo atendido lIO dls-
de câmbio, à vista, sõbre qualquer asslnntura. mlssórlll ou termo correspon'lCnte, posto nos arts. 52, item I. e 53,
dos obrigados. Art. 44. Para os efeitos cambiais, na llngua em qUe fôr emitida; Item I, deIxarem de complemen~nr o

O ~essacado que paga pode, por são consl~erados niio escritas:. II - A sorna de dinheiro 11 pagar; impôslo nos aios suJeiUlS ao regime
seu turno, .ressacar sôbre.qualquer dos ,I _ A cláusula de juros', IrI - O nome da pessoa a quem de cálrulo por estimativa ou nã()
CO-Obrigados a êle llnterl()res. \J deve ser paga~ , '. reapresenlarem os respectivos ins-

parágrafo único. O ressaque deve Il - A cláusula roibltJva do en- IV - A r;ssmatura, do propn0!N- trumentos à repartlçÍlO competenll!
ser acompanhado da letra prolestad,a. dôsso ou do proteslo, II exclusão da nho do eml\.ente ou do mandatarlo de acÔrdo com o disposto no Item II
do Instrumento do protesto e da conta responsablJldade pelas despeSllS e especl.al. do meSl1:o art. 53:
de retõrno. qualquer outra. dispensanclo a ob- § 1 Presume-se ter o portador o UI _ fi multa de quatro vézes o

Art. 38. A conta de retôrno deve servâncla dos tênuos ou das iorma- manda/o para Inserir a data c iugar valor do Impôsto, a qual não será
indicar: lidndes prescritas por esta ~cl: da emissão da nola promissória. ~ue Inferior a Cr$ 20.000 (vinte mil cru-

1 A soma cambial e li dos Juros 'liI t _A Jlá~s~la prOlbltl.~a dda não contiver i!slfs requisitos. zelros I, os que, intimados, não apre- '
legais, desde o dia do vencimento; :~~:~~~ açllo a e m ao Mel e o § 2

1
• !,,~rá pag/l,,:el à ~isla a nota sentarem. com a demonstração do ~eu

TI _ A soma das despesas lc~als:' , prom SSorlS_ que nao Ind.clu a época valor os Instrumenl.os cujo impõslo
I . li I d t IV - A cláusula .excludente ou res-I do vencimento. Será pogável no do- tenha sido pago .por estlmatlva, salvo

. E:~s~s~o, d~~j~S;o~'le~~~;e des~ec~r:t;; trlta da responsabllldade e qualquer miellio do emitente a nola proptlssõ- se a autoridade tiver elementos 1'1Ira
f f II outra beneflclando o devedor oU o l'la que nilO Indicar o lugar do paga- aplicar multa mais elevada:

e~Iq~ Ór~~mee d~:ressacado: credor.: além dos limites rixadOli porImento. IV - à multa de cinco vêzes o va-
IV _ O preço do câmbio, certifl- l!St..! leI. - . E' fllcultaâa a indicação alterna- lar do hnpósto devIdo, os que extra
d t f lt § 19 Para os efeitos Camb!als, o en- Uva de lugar de pagamento, tendo viarem ou sonegarem o livro Regls-

ea o por c?rre OI' ou, na a a por dôsso '!U aval ca11celado e conside- o portador direito de opção. 1.1'0 do Impôsto do Sélo',
dois comerCIantes. rado nao escrJ.to., § 3Q Dlvel'slflcando llS Indicações V _ â multa de vinte vêzes o va.-

I 19 O recllmblo .é regulado pelo , § 2' Nâo é lelra de c.'imblo o j.j- da soma do dinheiro. será conslde- lor do Impôsto devido, a quoI não
curso de câmbio tia praça do pagn- ,ulo em que o eminente exclui ou roda verdadeira a que se achar lan- á i / I
mento, sôbre a praça do dODllcillo restringe a sua responsabilidade cam- çada por extenso no contexto. ser n er or a Cr$ 50.llO0 (cmqUenla
ou da residência do re.o;sacado; o re- blaL Dlvel'si!íClllldo 1)0 contexto QS lndl- mil cruzcb'os I:
co.mblo, devido ao endossador ou ao Art, 45, Pelo aceite, o sacado fica cações da soma de' dinheiro, o titulo alas que fizerem declaração de
avaUsta que ressal'a, é regulado pelo cambialmente obngado para com o não será nota p1'OmlsSÓrla, pagamento do impOsto em 1nstru-
curso do câmbio da praça do ressa- sacador e respectivos avallst.as, § 49 Nã() será nota promls.~órla o ment(), sem o correspondente lança-
que, sObre a praça da residência ou § 19 A letra endossado ao aceitante, escrito ao qual faltar qualquer dos menta no livro Reglst,ro do lmpôsto
do domicilio do ressacado. pode ser por êste reendossada, nntes requisitos adma· enumerados. Os re- do Sêlo:

Nilo havendo curso de câmbio na do vencimento. . quisltos essenciais são considerados bJ os que usarem de falsidade na
pmça do ressaque, o reeâmblo é re- t 29 Pelo reendôsso da letrn L en- lançados, ao lempo da emissão da declaração de que trata o art. 34,
guiado pelo curso do câmbIo da praça dossada ao sacador, ao endossado ou nota promlssorllll. No caso de má-fé adulterarem oU !nlslJicarem declara·
mal. próxima. ao avalista. contirruam cambialmente do portador, serA admitida prova em ção em instrumento, em guia de pa~

§ 29 E' facultado o cúmulo dos re. ,obrlgadoo os co-devedores Intermo- contrário, gttmenUl ou recolhimento ou no .11-
c/llul:lios, nos sucessivos ressaques. clips. ' Art. 55. A nota promissória pode vro Registro cio lmpl\sUl do Sêlo ou

Art. 46. Aquéle que assina a .de- ser passada: contribulrem para li sua adulteraçá"
CAl'f:rmo xn claraçáo cambiaI, cama mandatário I _ A vista; ou falsificação; ..

!Jos Direitos e das Obrigações ou represe~ttante lcçal de o.utr~m, sem n _ A di ft cer! . CI 'os que deixarem de 'pagar o Im·
Cambitús I~thr deVIdamente autol'lzaao, fica. _ ~ o. pôsto em razão da prática de ope-

'por ela, pessolllment,e obrigado. UI - A tempo certo da data, rações i1egltlmas de cllmbio;
Art. 39. O possuidor é considerado !Ut. 47.. A substâncla. os efeitos, a. Parágrafo (mico. A época do pa- VI - li multa de Cr$ 50.000 (cln-

legitimo proprielário da letra 110 por-- folma extrl!,lseca e os m~los de lJloVa gamento deve ser precisa e única qUenta mil cruzeiros) a Cr$ 200.000
todor e da 1e t r a endossada en) da ob~gaçao cambiai sao regulad;>s parEI lõda a soma devida. (duzentos ml! cruzeiros), os- que, po!"
bmnco. pcla- lej do lugar onde fi obrigllçao qualquer forma, ,embaraçarem, 1mpe-

O último endossado é considerado foi firmada. cAPirULO II direm ou l!udlrem a ação fiscal, ou.
lerdtlmo proprletárto da letra cndos- A,'t. 48. Sem embargo da desone- Disposições Qerals ainda. se recUsarem a apresentat Il~
sada em preto, se o primeiro endôsso' ração da responsabilidade cambial, o _.. . vros ou papéis exigidos pela flscalt-
estiver assinado pelo tomador e cada sacador ou o aceitante fica obrigado Ar~ .. 58. Sao apIJc!lv.els li .nota pro- zação; .
um dos ouLros, pelo endossntárlo do R restllulr ao portador, c()m os juros. mis;;orla. com as n:od~lcaçoes neces- vn - ê. multa de valor Igual ao
~JJdôs;;o, imediatamente anterior. legais, a soma com a qual se loeuple- sánas, todos os dISpositivos do TI- Úlscrito nQ cheque, a qual não' será

. Segulndo"se ao endÔs$o em branco. tou à custa -dêste, tulo I desta lei. exceto os que se re· InIerlor a 01'$ 50.000 (cinqüentlL/ mil

:~~~sa~~~l\~~le~3~m~Jc;;;epo~a::;êl~ t ~ ~~:tri~'kportador, para êst-e fim, re~:a a~ :fce~~~ :a ã:Pl~:::~~at::.tais c~~e~~s~~ltentes de cheques-para os
a propriedade da letra. • dlsposlt1vos. o emitente da nota pro- quais não -haja cobertura na data de

§ IY No caso de pluralidade de to- CAPf1'tlLO XIU missórla é equiparado ao aceitante sua apresentação aos sacados·
mndores ou de endossatárlos. conjun- Da Ação Cambia! da letra de cãmblo. b) os que emitirem, aceitarem, ne-
tOF, ou disJuntos, o tomador ou o en- • Art. 5'1, Ficam revogados todos os goclarl'm, pagarem .OU conservarem
dossatâl'lo possuidor da letra é con- Art, 49. A açao cambial é' a exe- artigos do Titulo XVI do Código Co' cheques sem data ou com data falsa.,
slderndo, para os efeitos cambiais, o cutlva. é mereJal e mais disposições em con. ou por qualquer outra fOI'ma lhes
credor único da obrigação. Por ela, tem tamb m o credor o di- trârlo, ',' derem curso:

• 2~ O Id I 1'1 d de telw de reclamar a tlnportãnCla que RI' VIU li multo de C 5 000 (cinco.' possu or, eg. mo o r~~eberl~ pelo ressaque (ar' 38) o de JaneIro, 31 de dezembro de - ~ .
lIcôrdo com í!ste artigo, sômente no ,. ~. .., 1008, 209 da República. _ 'Allonao mil cruzeiros):
caso de má fé na aquisição, pode Art. 50, A ação cambial pode ser Augusto M()relra Penna, a) os que, tendo lançado o Imposto,
ser obrigado a abrir mão da letra proposta contra um, alguns ou todos deixarem de fazer a declaração exl-
de ,câmbio. os co-obrigados, sem estar o credor glda no art. 34;

AJ't. 40. Quem paga náo está obrl: adistrlto â observtlEeia da ordem dos 'DElORElTo N9 55.852 - DE 22 DI b) os que não prestarem In/orma-
gado a vcrl!lcar a autenticidade dóS endossos, MARÇO DI, 1965 ções solicitadas para fins estatlstlcos'
endossOS. . Art. 51. Na ação camblnl sôooente Aprova o Regulamento cto lmp6sto c) os servidores públicos em gerai,

PllJ:úgTafo único. O interveniente é_ aclm1ssível defesa fundada n() dl- ' do Sélo inclusive os serventuários de Oficio,
....oluntário que paga fica, subrogado relto pessoal do réu contra o autor, qUe atenderem, inIormarem oU en-
em todos os direitos daquele, cuja em 'defeito de forma do titulo e na " .. " ",,, ,,. camfnharem papéis com infração
tlrma foi por elll' honrada. falta de req,Ulsito necessário a.o exe,r- •.•••••. ,.,., .• ' ....••.•.•••• , •• ,.,., dêste Regulamento, sem que repre-

. ciCio da açao. cAPÍTllLo IX,' sentem- nesse senUdo;
• Art" 41. O detentor, embora sem d) os que, nos registros de comér-
titulo algum, está autorizado a pra- CAPiTuLo XlV Das In/rações e Pe1zal/dades cio, de lmóveis, de tltUlos e documen-
tlcar as dJllgênclas necessárias, à ga· Da Prescrição da Ação Cambial Art. 6'1. sem "reJuiZo da ação pe- tos, de hipotecas ou nos registros
1'1111 LJa do crédito, a reclamar o acel- .. mantl o;; I

- te, 11 tlral os protestos, a exigir. ao Art. 52. A a~ã() cambial, chfttra o nal- cablvel, ficarão sujeitos: m , arqu varem, reglstrareni

~
~ V~ ou mandarem arquivar ou registrar

tempo do vencimento, a depósito d - sacador. aceitante e 'respectlvos ava- 1 - â multa de valor Igual ao do Instrumento com Infração dêste Re-
~Olna cambiaI. lislas, prescreve em cinco anos. lmpôsto devido, II qual não será 'Jn- gUlamento;
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. LEI N9 2.919 - DE 31 DE DEZEMB~O
DE 1914 .

a"ça a l1ecelta Geral da Repúblicll
dos Estados Unidos do Brasil para
o exerciclo de 1915. '

LEI Nf 2.8401 - DE 31 DE DEZEMBRO
DE 1913

Orça a Receita Geral da RepúblIca
dos EstadOs U,lIdos do Brasil para
Q. exercicio d.e 1914.

Art. 74. Na. vigência desta lei, o
cheque deve conter, além dos dizeres
constantes do a.re. 29 letras a, b, d, li
e t da lei n9 2.591, de 7 de agôsto dEI
1912. 'a data compreendendo o luga.r.
dia, mês e ano de emissão sendo o
lJ,âs por llXtenso.

. § 9~ Na vigência desta lei, o cheque
deve conter, alem d06 dizeres cons
tantes do art. 29• letras a), b), li), e)
e jJ da i,el n9 2,591, de 7 de, agõsto
de 1912, a data compreendendo o lu.
gar. dillo. mês e ano da emissão, senda
o mês por extenso; o cheque deve ser
apresentado dentro do prazo de um
mês qUllondo passllodo na praçllo on<is
tiver de ser ;pago e de 120 dias cor.
ridos em outra pl'aça:

e) os que cometerem infração dêste v ..... nome e enderêço do emitente, Imlnatlvo com cláusula A ordem 4
Regulamento para a qual não haja § 3q No caso do parágrafo antedor, transmissivel por via de endosso, que
penalldade especltica. deverá ser feita uma comunlcação pa· pode ser em branco, contendo sômen.
, § 1° Plll'l\ efeito de aplicação da l'a cada cheque. . te a allllinatura do. ende>ssante.
multa do item l, considera-se imposto § 4~ O estabelecimento' arqUivara Se o cheque não indicar o nome da
,devido o correspondente à estimativa em pasta especial, por orde'm crono· pessoa a· quem deve ser page> ee>nsi.
feUa pelo contribuinte, ou, no caso lógica, cópias das comunicações que .derar-se-á ao portador. .. ,
de operações já inleladas, o que bou· e.,pedlr; . Art. 4~ O cheque deve ser apresen. '" , •• '" " . ,
ver sido apurado pela fiscalização, se- §. 59 quando a apresentaçâo do che· tado dentro de cInco dias. quando
lhais elevado. QUe se flz~r Iltraves do serviço de passado na praça onde tem de ser pa.

§ 29 No Ca5(l do item II, se a In· compensaçao a cargo do Banco do go e de ollo dias quando em outra
fração resultar de artifício doloso ou Brasil S. A., a cDmunicação será ex- praça. ' ,
apresentar evidente' intuito de frau- pedida, simultâneamente com a se· Não se conta no prazo o dia da
de, a multa será agravada para vinte gund1\ devolução do cheque recusado, daCll.. . .
vezes o valor do imp6sto devido e por intermédio dêsse estabelecimento, Art. 59. O, pDltador que nlto aprc
11Ullca inferior a Cr$ 50.000 (cinqüen- ao qual cumprirá encamInhá-la à re· sentar o cheque nos prazos Indicadoil
ta mil cruzelre>s.)·' partição a que se destina. no artigo antecedente, ou deixar de o , .. ' ...

§ 39 Ainda 11,0 caso do item n. se § 69 p• .repartlçâo distribuirá a Cl!' protestar por falta de pagamento, per. .. ' .
se tratar de nota. promissória ou le- municação ao agente riscai <la respec. derá a ação regresiva contra os en.
tra de eàmbIo, a multa será, em qual· tiVlt. seção ou circunscrição. para que dosss.ntes e avalistas. "
quer hipótese de 20 vêzes o valor do ê~t_e promova, no prazo de quarenta e Perderá também contra o em'ltente
impõsto deVido, Igualmente ap'iClÍ,· Oito hora~" a instauração do' procedi- se êste tiver, ao tempo. suficiente
vel aos que. embora no prazo regu- mento cablvel. _ provisão de fúndos e esta deJxar de
lamentar. aceitarem, pagarem ou ne- ~ 79 qU!<ndo se tratar de cheque re· existir sem tato que lhe seja impu.
gociurem tais titulos. ou, ainda. lhes ce15ido em pagamento de tributos te· táve1 '
derem curso. sem o pagamento' do_1m- deI"als, o procedimento a que se re· . .
pôsto, na todo ou em parte, atendido fere o parágrafo aliterior será instau. Art. 69 Aquêle que emItir cheqUes _ - .
o disjlosto no parágrafo seguinte. rado 11: vista do cheque reéusado. In. sem data ou com data falsa" ou que , •........•.... ,. '.' ..••.... -•...• , •• ,.

§ 4" Ressalvada a· hipót.ese de dolo dependentemente de sÍJa. segunda por contra ordem e sem motlvo legal Art. 39 , , ,
.0U evidente Intuito de fraude. a 1'es· apresent.açãc ao sacado. . • procurar trustrar o seu pagamento, •..... , " , , , "
ponsabllldade pelo' pagamento das . Art. 132. O portador ou endossa. riéará ~ujelto à multa de 40% sÕbre o
multas aplicáveis no caso dos Itens I, ,tárlo de cheque sem data ou com da. respectivo montante.
lI. let.J"fJ,s "c" e "d", e III, terá c.lrá- ta falsa deverá aprescntá.lo à reparo Art. 7~ Aquêle que errliUr cheques
ter solldãl·lo.· - Lição !iscal competente. no prazo de [Sl!1I1 -ter suticlente provisão de fundos

§ 59 Não sendo passlvel apurar o três dias contados da data em "que o em poder do sll.Cado. ficará sujeito à
impõsto refel'ido no iiem IV,-a multa recebeu. cabendo ao agente fiscal de multa de 40% sóbre o respectivo mono
I';erá igual é. soma dos três últimos plantão lavrar têrmo do, ocorrido do tante, além de outras penas em que
'l:'ecolhimentos. não podendO, em qual- qual fornecerá cópia .ao apresentÊmte possa incorreI". (Códig<? Penal, artigo

. -quer caso. ser inferior a Cl;$ 100.000 do cheque,' 338).
<Ccem mil .cruzeiros.) . § 19 Não Be tará a 'Ulreensão ào Art._ 89 O beneficiárIo adquire di,

§ 69 Incorrerão na multa do Item V.cheque, .mas constar~o ao termo tô-. relto a ser pago pela provisao de fWl.
letra "b". os que conservarem por das as suas caraetensticas. - 'dO$ existentes em poder . do sacado
mais de oito dias instrumento com , ~q -O têrmo instruirá o procedi· desde a data do chequ~;
tleclal'açãó fnlsl1" ou adultel·nda. ten- men~ ca1?lvel. O pagamento dos cheques far-sc-à , •.
do. em qualquer caso, conhecimento §? A apresentação do cheque. l' a. m.edida que forem apresentadClS
dessa circunstância. (.l<rtórlo para. protest:o cambial dlS' .

§ 79 No caso de recusa de apre·, pensará a llrovidêncJa. referida. no Apresentando-se•. ao mesmo tettlpo.
sentação de livros ou papéis a que ca,put dêste artigo. ' dois ou mais cheques, ,em som~ supe- DECRETO'NQ 22.924 _. DE 12 DS-
se refel'e o item 6~, a multa será ap!l- ....•.•..• , " , . , .,.. .. rio~' aos fund~ dlspomvelf· serao pre· JULI10 DE 1933
cada Independentemente do pe~i1dO •...•......•...•...............• ,., •• , feridos os mais autigos. oe, tiverem a _ . _
de exibição judiciál e de qualquel' ou· m!!smll <;lata. serão, prefendos os deIVeclal'a que continua em vIgor a SI!·
tra penalidade que, no caso, "Venha DECREO N9 2.591. DE 7 n numero Inferior. . DUnaU parte do § 99 ,do art. 3~ da
a caber' depois do eKll.me.·- A~l'O DE 1912 Art. 99 Havendo diferença entre a lei n" 2,919 de 31 de dezembro de

§ 89 Responderão solidàriamente Regula a emiss40 e circulação de che- qus.ntia em algarismos a enunCiada 1914. - ' .
pelas. multas prevlstms neste arti~o, llues. por extenso, será paga esta. O Chefe do- GovArno Provisório da
confOlme o caso, os q~e der,!!m CUISO ,Art. 1(1. O cheque é pagável à ViS' Iiepúbllca' dos Eslad06 Unidos da
a mstrumento com mfraçao dêste O Presidente da República dos l!:s. ta. ainda que o nao declare. O saca· Brasil usando' da& atribuições cemti.
:fl,e!1ummento 0,:\ o conservarem por lados Unidos do Brasil:' do, pOl:ém. poderá pedir explicações ou das n~ art. 19 do dccreto n9 19.39a.
mais de _oito dias: d'- Faço sat1br que o coftgresso Naclo- garantia para pagar o .cheque mutila, df' 11 de 1I0vembro de 1930 e -

§ 99 Nao se apllcará o ",posto no na! decretou e eu sanciono Il. sel!iuinte 'do ou partido, ou que contiver boro _ ' ,
item VII: resolução: rlíes. emendas ou data suspeita. Considerando que o art. 49 do de.

~ I - ao emitente de ,cheque sem Art. 1 A pessoa que tiver fuMe>! Art. 11. Se o poriador consentir creto.nq 2,591,. de 7 de, agõstci de 191~
cobertura, .q':lando êste fÔr honrado dlsponfnw em bancos ou em poder de que o sacado marque o cheque par.. exigia Q.ue o c~eque :ilsse apresen f....
autes de lUlCiado qualquer procedi- comercl8nt~5, 66rn files. na totallda, certe dia.. exonera todos os outros res. do .dçntro de cmco dias, Quando Pll,s-
menta fiscal ou o protesto cambial: de ou em parte. pode emitir oh~[I'~e ou pOllSlivei.s . sl.do na praça onde tivesse de ser
, :tI - ao portador oil. endossstário ordem de pagamento à vistAl e.n fa· Art 12' O h d '1'- é pago, e de oHo dias quando em oli.
de cheque sem data OU com data. VOI' próprio ou de terceiros: . . c eque, cruza o, S'" trá. praça'
f 1 d d t h t dld • l q C id f d di atravessado por dois traços paralelOlS' .a sa, es e que en a a en o ao. ons eram-se un os spo· só pode ser pago' a um ~anco; e se Considerando que, posteriormente. 1\
disposto no art. 32. nlvels: o cruzamento contiver (Y nome de um tei orçamentária nq 2.841, de 31 de
......... ' \. " .. .. • a) as Importâncias constantes de banco, só a êste poderá ser feito o dezembro de 1913, p6JO seu art. 75.

_:, .. :." : conta-corrente bancárfa; pagamento. ' . derrogou 'parte daquele dispositivo,
CAPITULO XIV b) cj saldo exigivel de conta-corren. Art. 13 .. Os bancos e- OIS comerei. mandando que o çheq'le, .quando pas-

te contratual; - antes poderão compensar seus cheques sado na. praça em que _t.lvesse de set
DL.po••íçõcs Finais e Transit6rlas c) a soma proveniente de abertura pela forma que' julgarem conveniente. pago. tOS!!.! apresenwdo dentro dlJ
AI't. 131. Os estabelecimentos bano de. c~fii~~a, . todovl:. de....nde.nte de' respeitadas as disposições desta lei 'Pirdazo de um mês. e de 120 dias cor.

cúrlos e OUtl"OS que estejam autorlza· • w w y~ " • ' r os, quando em outra praça:
dos a abrir contas movimentáve1spor anuênela do devedor_a emissão da 0': As Câmaras de compensaçao (cle· Considerando que tal cUsposição foi
meio de chc,~ues, quando recllsarem dem nos casO$ das letras b e c. rlng-houses), porém, .não podfrão repetida no ano subseqüente, pelo I
CCJIDO sacados, o pagamento de r.be- Art. 29 O cheque deve conter: tuncionar sem autorização do Governo 99 do art. 39 da lei da Receita nli-

1 ~o . r o dêstes em Federal. mel'O 2,919. de 31 de dezembro d'qups, menc onar.. no ve s , a) a' denominação - cheque - ou A t 14 O h é ls t d êl 1914' u
deClaração datada e assinada o moti.1 outra equivalente, se for escrH.o 'em r. , c eque en o e s o. , mas nao nas \IlHterlOres, o ql'l
VO da l'eCl,11111 língua estrangeira; . mas' as cadernetas que os bancos e tem dado lugar a dúvida sôbre a vi-

I 1q !_I,c.el'endentementc de qUllol' b).lndJcáção. em cifra e porexten. comerciantes emitlrem pam o mo\'i. gência da derrogação, visto ·ter sido
'"'er outro lJIotivo. deverá ser decIa- d mento de contas-correntes pagarão o ll1troduzida por lei de orçamento'"u 50. a soma a pagar; ~ . - sêlo estabelecido. na lei respectivllo e considerando, flnaimen", que é' d'rada, sempre que ocorrer, a falta ou c) data, compreendendo /) lugar, la f I di d Od "".
insuficiência de cobertura. dia; mês e ano ,da emissão, sendo o pe orma ne, a In c~ a. t a aconver.lência que, seja resolvi.

§ 29 e a falta ou Insuficiência de cUa e mês por extenso' ,:Art. 111. .São aplicavels ao chequ~ da esta dúvida, decreta.
cobertura. QlllUldo fOr ô caso, não es· d) assin.atura do emitente: •. .' lI$ disposições dllo Lp! número 2.044. Artigo Único. Contluullo em viga!'.
tiver sanada na segunda apresentação e) nome da firma social ou pessoa ,ge 31 de dezembro de 19~8, em tu~o na forma do art. 69 da lei n~'2.911l.
do che~ue. feita pelÓ menos quarenta que deve pagar: . que f~r .adequado, InclUSive a açao de 31 de dezembro de 1914, o cUsposto
e oito horas depo13 da -primeira o es· /l. indicação dó luga.r onde opa. executtva.i' ~ na segunda parte do § 9~ ÓO 'art 39 lIa
tabelecimpnto renovará a declaração e !lamento deve ser feite; '.. - Art, 16. As cadernetas de' que tu,.. /uesma lei. que determina lIUe o che.
comunicará o tato. no mesmo dia, à Na falta delndica:çã6 dl! lugar' da ta o art. 14 conterão in'Ipressos os ar· que deve ser apresentado dentro dlJ
repartição flscllol competente, ,lndlcan- emissão. presume-se que a ordem. foi tlgas 69. 79• 11 e 12. ' prazo de um !Uês quando pa.sado na
do relativamente ao cheque recusad~: passada no lugar onde 'tem de ser Art. 11. Revogam-se as disposlç15ee prF;Ça. onda t~ver de ser pago, e dll

I - número e série; paga,' . em contrário. ' 120 dlas corndos, qun.ndo em outra
:tI - data; - Art. 3' O cheque pode ser ao por. Rio de Jllonelro. em_7 de agãsto.de praça.· .
m - valor, em algarismo e por ex- tador. ·nomlnatlvo e com ou sem cláu- 1912, 919 da Independência e 24q da Rio de Janeiro, 12 de julho de 1933;

teMO; suJa l ordem. O cheque ao portador RepúbUca. " 1129 da_ Independência 11 459 da- ne-
. IV -espécie e número da conta do transfere-se por simples tradição e ,é HermeS R. Fonseca pública. - Getúlio Varoas _ Dswaldo
aMado;. . lJagável a quem o apresentar. p no- , FrancIsco A.ntonlo Salle, Aranha, -
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DECRETO N9 24.777 - DIi H ll1l )0 impôsto no todo ou em part~ na for· I.presentar evidente Intuito de 'fraude. Art. 19 O Regulamento do Imp.osto
', JULHO DI: 1934 ma do artigo 79 ; • .. multa será agravada para 20 (vinte) do sêlo. baiXado com o Decreto' nu-'

. bl os que, tendo lançado o ImpOsto vêzes o valor do impOsto devido e mero 55.852, de 22 de marçO de 1965, f
, O chefe do Govêrno Provisório ,da no Registro do lmpôsto de Sêlo, d~l- nunca Inferior a Cr$ 50.000,00 (clu- passa a vigorar com as seguintes aI-,
rtepdbllca dos Estados Un!dOs do Btll.-

I
xarem de efetuar o respectivo .ecolhl- qUenta mil cruzelrosl. lerações:

.11, usando das a~rlbulçoes que lhe mento na forma do artIgo 11); f 39 AInda no caso do lncIso 11, se l~J O f 99 do art. 67 pa~sa a ter a.
eonlere o llrt 19 do decreto n9 19.398, cl os que não sujeitos ao registro se tratar da nota promlssór!a.-.ou le· seguinte redação:
de 11 de novembro de 1930, • do Imp6sto.:do SêIo, delxal'€nl de pa.- trll. de câmbIo, a multll. será, em qual· . "li 9~ Não se aplicará a penallda~

Considerando que há controvértlJ.III car o impGsto. nu todo OU em parta quer hipótese, de 20 (vlntel vê2es o de prevIsta no lltlID vn ao portadol'-
IObre a legalidade da emJssão de che' nos prazos legais; valor. do implisto de.vldo igualmente OU enclossatárJo de cheque sem data
ques lélta. por Bancos e flrmas co· d I os que, tendo atendido à.5 medi- aplicaveI.aos que aceItarem, pagarem ou com data falsa, desde que tenha.
ltIerc\a.Js contr& as pr/iprla;; caiXas, das de contrOle de que traia o artigO OU negociarem tais tltulos, ou, ainda atendido ao disposto no art.. 132".
Das sedes ou 'flJllds e l1-gênclas; 2~ deixarem de completar () lmpôsto lhes derem CID'SO sem o pagamento do 29) O f 79 do art. 131 pass& a. vI~

Considerando, porém que se a pr:\. dentro do prazo regulnmentar, nos aros impOsto" no todo ou em parte, aten- gorar com 81 segulnte redação:
ttca generalizada de tais chequoo. aquI sujeitos ao regime de cálculo por eg- dldo o dIsposto no parágrafo seguinte "li 79 o procedimento tlscaI sã"
e no estrangeiro, consulta os lnterês· tlmatlva ou não represen~arel1l.tam· § 4V, Ressalvada a hlp6t~e do dolo mente sera 'instaurado após a segun
Bea econômicos aos qUlljS o cheque. bém n' prazo regulamentar os res- ou eVIdente mt.ulto de (raude, a res- da apresentação do cheque ao esta"
desde sua criação, Vislltl atender; pectivos

o
Instrumentos ~ reparth,ão ponsabilldade, pelo pagamento das beJeclmento sacado, salvo:

Considerando que até leglslaçõoo, (iscal, nos casos em que, : .de a.c6rdo multas aplleave~~, ,;n0 "c~o dos lnel- l' _ quando se tratar de cheque
que a proibiam, como a inglê~a, pas· Icom o Regulamento, o Teglstro nela ,50S .I

t
, n, IIeldtJ:a~ c e d, e lII, terá recebido e)1l pagamento de trIbutos

~Rram a legitImá-la; !deve ser feito; cara er s~ ano. ' d r I .
Considerando que Já tal ela apro- I à multa de 4 (quatro) vezes f 59 Nao sendo possivel apurar o 1e e a s,

TlIda em convenções InlRrnaelon14Is, a, o ~a~o;do Impôs!; Ja qual nào "erá m-- Im~ó~to rleierldo ndIn~~ ~tt multa ie:id;aq~~~~tg ~~:qla~taÚ'~~al~;~~
qu~ o Brasil aderIu; I(criar fi Cr$ 20.000.00 (vinte mil cru- sera, CUS so~a os r s mos re· f/clência d cobertura'

Considerando Que, exclulda a pos- zetros), ,os que, Intimados, não apre- coIhlmentos. na.o lD:dendoc' em qual. 39J o;;t 131 fica' acrescido di>
8fbU1dade das emlssõ·'s ao portador t rem com a demonstração do Beu quer caso, ser 1II erlor a r$... .. . . . In! Á! .
desaparece o único In~onvenleIlte qur ser: a os 'Instrument<ls cujo impOsto 1100.000.00 Icem mil cruzeirosI . 1segu e jl&r gra o:
"e pode ver m'''''es e~eque~; , :::n'::a sido pago por estimativa, salvo f. 6· No caso de recusa de apresen- 'i "§ 89 Na hipótese do in.ciso n do

.n . t • , rtJçlío tiver elemenlns PlUtl/' iaçao de i!vros ou paPéis a que se re- I pllragl'a!o anterior, o ClIrtorio comu-
eCle ,a. .e a repa d . Cere o incISO VI a mult.a será apllca.- nlcará a ocorrêncIa do protesto cam-

Art. 19 Os Bancos e tlrmas comer- ap1Jcar multa mais e;e~~I:C'OI vézes o .da independentemente tio pedido de I blal, dentro' de cinco dias, à repartl
elai. podem emlUr chequell contra. as ~V d ~ U;~;~ ~:vldo os que extra'j eXibição judicial e de qualquer outra! ção !l.cal competente, transmitindo
próprlas calxas, 11M sedes ou nas fI· Vii or o m m o itvro R,.~Jstro penalidade que, no caso vewl& a 08' . oS elementos constantes do f 29,
lIals 8 agências. v'arem .ou sonegare _ ,ber depois do exame. ' , acrescidos da. lndicação' dos nomes

:Parágrafo únlco. :tsle.• llbequell nAo do Imp,:to d~ S~10;20 IVlntel vEzes (I f 6. Responderão sol1dàrlan1ente I do estabelecimento sacado e do apre
poderão ser l1lJ portador, e regular· V - ~u a edevldo a ual não pellls multas previstas ~ neste artigo, sentante do cheque",
Ile-io em tudo o mals, pela lei do che- raklrl dfO :mpós~ 50 000 00 ~lnqUen' contonne o caso, as que derem curso Alt. 2'1 'Dte ctecreto entrarA em
qUt. serll n er or a. '." - . e Instrumento com infração desta Lei, vigor lia data de sua pUbUcação, (e"

AI,t. 2". RevQiIWl-ae BI dlspo&IÇ6I'J ta fil cr~erl~~ém declal'lJ.ção de jlS- ou o consequrem por mals de B (oitO) vogadas as disposIções em contrárj~.
em cOlürarlo. , a. os q e i. õsto em instrumento dJli.'i., BrasllJa, 20 de dezembro de .196a;_

RIo de Janelro,14 de julho de 1934; "ameut" do m~ ente la11 amento no, li 89 Incorreráona multa do inciso. 1449 da Independência e 779 da RI>"
,1139 dll. IndependêncJa e.~(j& Rr.!- ~:m o~0f:::P~o\mpôsto 'idO Sélo' . V letra "b", os que conservarem p"r' pÚbJJea. _ H. Ca,tello Brallco. _
póbllc~. -'Getúlio Varga, - OllWalde vb~ gqueO usarem de talsldade n~ l11:J.isde.8 loltol dias instrumento co:n I otdvlo Gouveia àe BullIões.
A.raTlha. ' De d tr t I 9~' decJaraça.o Calsa ou adulterada. tendo. I

declaração e que a a o ar '., em qualquer ClI,<;O con1leclmento dessa; (. 'DECREn'O N9 5'1.663 _ DE 2'
.t>lI!CRli:TO-LEI N" 6.llllli - 1111 2S D* § ~19 adulterarem ou falSificarem de- circunstância. . \ I DE JANEIRO DE 1966

, 19" lar~,,30 em instrumento em guJa de "
Sft'DlBllO DI .... e ~ e oU no livro Re lstro do .••. " ..•.... : ...•• , ••••.• " ••.• ,.. Promullla as COlfvem;óes para 440-

"LI':"" ••..r. o ""MUlTlcnto """ ch"nur r('C(llhlm nJ;6J trlb i
g

"~." r çdo M uma~Lei uniforme em 'na"" ","P "..,...... ..... 'v Impõsto de Sêlo ou con u rem p...a, _ . '
" li Fal!etldu NaclOflul li aua adulteraçáo OU falsl1icação: DECRETO LEGISLATIVO N9 Mo teria. de te/rlU~. cdmblO e natal
, Art. 1~ O ~I/.IlU!ClLa doe LnlpOllto~ UJ os que debcarem de ;Jall,tr o 1m' , DE 196' proUll3sórIM.·
li tól.xM 011 de oiltrü .importf.nciQjl lle- p&to em operaço'!S iJegltlmas de cl1m- . C' (.) DECRE:I'O N' 5'1.595 _ DE '1
'd' .1_. ti! I ..... d bio' Aprova 'onve1U;oes para a40çtlo de '" J.uElRO DE 1966v. &li, p, llu.....u.r u D, lO LC~zen a VI _ à. mulla de Cr$ 50.000,00 (~ln. uma lei uniforme .ólff'e Letras de I D", lU'

Naclona.I, bemeomo a allulBlção de Uenta mil cruzeiros' a GrS 2OO./J00,00 cámlJlO, TIO/as promÍJIsórias li! olle-' Promulga (U C01l1lll1lç{Jes para ado-
.elos e e~tanlplUlM, poderll. ser tClLo 1duzentos mil cnueirOs), os que pOI queM e respectivos Protocolos. çà~ de ,uma Lei unl/orme em ma-
por cheque. r . b m lmpe- teria de Cheques,I 19 O cheque seroÍ. emItido 1 OI" qualquer orma. em arac;,are u Art. I" SilO aprovadas., as' seguln-
deJU da repartlção na qual 1.11 efetue dJrem ou Uudlrem .a açao tL~cal ~1' tes Convenções concluiellLs. em Ge- 00M1SS1\0 DE CONSTITUIÇ'\::>
o pagamento ou li aquislçio ~lo u:. n- ainda. sc re~usarem a .apresent~~aJl: nebra., 11 7 de Julho de 1930, e os res- E JUSTIÇA
tribulnte ou adquirente, ou POf êstes nos ?" J1:lpe/s e~lgjdos pelas tIS pectivos Protocoloo: Projeto n", 3.945-66 _ Dlspôe .~ôbre..
tra1Ulterldos com o endOslio nomlna- ZlIÇVtã~, _ to ltá de va1dr igual 110 '- Convençao para a adoção.de uma' a emí...áo e circulação de chf!qlles.
t1vo. mu I li. erá in- lei unllorme sóbre letras de cAmblO e harmoni::ando-ClS il COllvençao de

f 29 Nilo ,,~r" lU;~JI.o /) CheqUll sa- lnSCrito nu cheque, a qU~ I:; Üe~ta mil noia.~ promJs.sórJas; Ge1Iebra cOnCCT1lCllte â Lei Uni-
~ado contra bl1J1cO ou caaa bancária ferior a Cr$ 5O,OOo.OOlt~ q heques - Convenção dcstlDi4dll a regul&r jorm~, relafil'a ao c/leljUe. eOII~olida
liãm sede ou filial no lugar da re- cruzeir06l'..-!06 q~e em er: ~e eml. certos conflitos de lei em m-atérJa de ti I~flislaçáo 1'ífWIlI~, e áá oll/rCls
parL}ção que o tem de receber sem cobeT ura, em coma s q b 1etmb de .câmblo e notas promL5so- provídí'llciCl.~

- 'tirem, aceItarem ou conserva.rem c e' rias' • . .
AI't. 29 A OlreLorla Geral da Fa.- ques sem data ou com da!a falsa ou ..:. Convenç!l.o relativa ao Impôs- Autor: Deputa\lo 'l'ufy Nassif,

Mnda Na.clonal ~llpedJrá as Jmtr?Ç~1l ainda llIW mesmas condiçoes, lh~ de· to de sélo em matéria de letras de Relator: DePutado a,aymundo Brao.
que forem nece"sll.r11Wl .. exeeuçlíO rem curso; ,cllmbto e uotas promlssórlas;
d~ste Decreto-Jel. Vlll - à. muita de Cr$ 5,()(J{l,60, Silo Igualmente aprovadas as se- RELATORIa

Art. 3~ :tat" DelOrl'l,o-leJ em vigur na (cinco mil cruzelrosl; gulntes Convenções concluidas ..m Impôs-se, de longa dala. a lIecessl-
da;:" t de4~·I; publicação.... dJllpOlllq6es ai Da que. tendólançado o recolhi- Genebra, a 19 de março de' 1931, e 0.' daCle de uma lei orgânIca reguladora

- r. t ,L tVOl:
om-se dI) o tn:,pÔlJIO deixarem de fazeJ'. a respeclJvós Pt:0I.ocoIOll: d? i"!~tnu,lo do chequ~, em sub~1 !tuJ-

em con Iar D. declaraçad exIgida no artigo 99, I 29• _ Convençao para a .doçao de çaa 11 LeI de 1912, jll. derroga,dll em
LEI N' 4. 50~ - De 30 DI: M'í1vrJ1Il1l0 bl os que não prestarem informa- uma lei uniforme em matéria de vlÍrios tloo seus arUgos e, realmente,

DE 1084 CU"" so\llOltadas para .flns estatisticos. cheque: inadeQuarlll à l'euUdade da 'nossa eon-
, - .do S~I 44 cJ os sen'tdores publ1COS em geral - Convençau· destinada a regula: junlura.

DI~1'J:o;:6b:;tJ~J;;i~~~to - o , que atenderem In(ol'marem ou enca.- certos CD1l!litos de leI em matéria de O cheque CoJ, orlginâriamente, COIí-
P " .. , "',,. minharem papéis com Infração ,desta cheques; cett,uado entre nós como, "recibo"

Lei ou de seu negUlame~to sem que '_ COllvellçâQ relatiVa a~ Impõsto _ ou.- "man~ato ao portador". Nr,,:-
........... " representem nesse sentido. , lie sélo em matéria de clieques' les termos a ele se relere a Lei ,nu-

C'AI'!'rULO 'I\: dI 00 que, n06 regjstros de con::c~o Art. 29 tste, decreto legllllatlvo en' mero 1.082. de 22 de acôsto de 1860.
I~ de imóveis. de tltulos e documen ,. trará em vigor na data de 'lUa pu. quc alude 11. " ... recibos e mandatos

Dru In/raçõe, 11 1"t"1lO: 'hipotecas ou nos registros marj~lmo.s. bllcaçao, revogadas li,<; dlsposiçõ~s eU" ao porlador, passados para s.erem· p1l-
Arh. 29. Sem prejuJzo da Mio pen&! arquivarem. registrarem ou man arem contrarIo goo na mesma 'praça em vlrtude de

cllblveI, ficario sujelOOe: arquivar ou registrar lnstrumeutos . . contas correntes. conlanlo que vl'jam
com Infraçlo dell~ Lei ou de seu Re- ,Senado ~'ederal, 8 de setembro de de quanlla superior a cinqUenla mil

I - l multa de valor 19ual a.o do gUlamento' - IJJ64. - çal1líllo NOgueira da Gama, réis", '
bupo.to devido, a qual 11'0 será ~te- e) os q~e cometerem Infração de.,· Vjce-pre~jde11te do Senado .Fe;J~rllJ E. pormenorlznndo: _ "Tals'man.
rlar • Cr$ 10.000,00 (dee mil cruzei" ta Lei ou de seu Regulamento, para a no exerc,lclo da Presi~êucla. datas e reclboo deverão ser apresen-
rOI), OI qlle. tendo pago o Impllsto por qual nia haja penaJJdade especitlea. lados no prazo de lrês dias, con (ados
estlluo.t1va, deixa.rem de cumprir !UI I 19 Para efeito de aplicação da ,OECREI'O N° 57.462 - DE 20 DE das respec\.lvas datas, sob pena c;le
ltedldu de caulróle prevlslas II(J ar- lllulta do incisO I, considera-se ImpÔS- SETEMBRO DE 1966 perder o portndor o direito regressivo
tllW 24; to devido o cOf"espondente à estima· I.ltera o Regulamento tl<I Imj;f)sloIcontra ° passador."

H - i muJls. de 3 (t.r~, v'aes o tlv. felia pelo contribuinte. ou no , do Selo ' ,
"tlOr cjp lIitlJ'~ devido, " qual. nia caso de operaoõeB JI\ IniCiada, o que (~) Publicado no DJário OjJclal de
ser' ~f(lr a Cr$ 10.000.00 (dez mil houver sido apurado pela fiscalização O Presidente da República, usan" 31 de Janeiro de 1966,
crU2Mrae) : . se mais elevado.' do da atribuJção que lhe confere 01

a) OI que I\lJel~ ao l~trg do t 29 No oaso do Inciso II, se a In- art. &7, nV I, da ConstttuJçlo. d~- (t) Publicado no Diário Ollelal, 4e
1Ill~ IM'"~ a. lanect traçA0 rtlUlta: d' artUklo dolclo 011 eret;l.: 17 de janetro de 1966.
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~ Asslm eslalula. a primeira Jei 1;:''1-:1 Uniforme, retomando a antiga - ini- 1'0 Código de Obrigações não poderia mo' está.. cc;meçando pela exposlçíio
sU~'ra reguJU~ora, do cheques., ['~la- âatlva dos ",llar1ammtares Crepory ler a pretensáo de prover à. totallda.de aOli re':l\tisltoll <lo cneque, incJde lUI.
belctentlo as ~lnJ1as mcslms do ms- Pranco, Car m e I O· 'el'Agostlno e das ptovlncias jurídicas que COl- critica de Bonelll: é uma "!Igura sent
'tltuto, as qt:a.s, com· Ilgell'as va;,a-I Adroaldo Costa e ouLras mais rcr.~n- sol1da. 'abeça".·,
ções, foram mantldas pejos Decntos [es, inclusive as dos Deputados Mar- Em suas cúnclueões, esclarecem os _ Não' queremos dIZer que o Projew,
ns. 3.3~., de ~2 ,de, outubro de 1l'al, Gins JúnIOr e Pontes Vieira, _eslas emInentes Julistas que nào l".lll)J dcsde o seu pri!lleiro artigo, dcve,lse
n 9 917, de U de outubro de 1890, e mais"restritas, relalh as ao cheqUe vl- aniulados do propósito de entelXJ\l' defInir o l11StltUto a. que se propôs
n9 149-B, de 2~ de outubro de 189~'-' sado e' atnda agora as dos Depu- no "Código tôda a preceituação relu- !lar um ordenamento legal. cemo 1i
sentio que ésLe última diploma em- mdtls Adalbcl'lo c-ar,lll,l [lU e, Bcne..llto ttvâ li vl!la eoollômlca ou às 1:elações L~ll!m, com maior ou menor precl:llo,

. prega,'a a' pl1:avn1. -" clleque, !!<llnll Ferreira. obrigacionais ou 11 aLlvIU!: .." 11 ;;~v,u. <:(' legl.ü/\çõ~s ~. alguns palEZS, verm
,ll~U"lmeH,e já adotado nas transa- O -Esbôço do Código ComerciaI. de Pelo contráriO, o Códlgn, dizem graUa, Argentinll, B o I i v i a, Chile,

çoes COmeJ'C.IIIS .de enmo. ,mtorla do Desembnrp;adoL-Flor!mcio l!les, "abriu ensanchas a que· a' Jegls- CUba, Salvador, Nicarágua, tlru!JUl\!,
ProveMO' à emissão de- obl'iga~(íes de Abreu, prevIU a mlÍléria e, presen- ladot ilO futuro preenclla os claros Colômbia, Casla Rica, ESla:los um

preferenciais pelas sociedades lUlllnl- temente. o AnteproJelo do CÔUlgO (ias propositndamente deixadós em ab~r- das e Panamá. veja-se o m~gnjfjco
mas, (I D:creto-Leglslatlvo n9 177-A, ubrlgações, apresentado' pelos jurls- to, no pressuposto de que 'um Codigo trabalho de Ellberto Lacc,(,a 'H!;,f;!
de 15 de setembro de 1893, 'manteve Itas Orooimbo Nonato, Caio Mário da não ·pode e não deve conter tô(Ja a' ra, - ~Do clleque no DireIto CCm
os' prIncípios perfilhados pela "!l')s}a Silva Pereira, Teóphl1\l deI, Azevédo matérlll.' refe:ente li provinc1a jurldl- parado Inter".A"lerlcano",' Ell. Earal-
legislação a respeito. :3ylvlo Marcondes, Orlando Gomes e ca a Que, vise, mas. ao revés. cabe no ve, 1947).

O Código Comenlal de 1850 fÔl'a' Nellemkls Gueiros, dedicou-lhe' um seu plano, tlxar-lhe o ordennmmlto Tito Fulgêncill, com apolo em Con_
omisso, no, partlcular, eis que o ~eiJ. dos seus capltulos. O' Projeto TU!:; estrutural' a par de cumprlr f1Il:lE·' rad, Bonell1 e Samiva, critlcando
art. 1;;3 contém apenas' um )recelto l'Iassif, que dala do ano passado, foi dade relevaI;te Que é a determinação tll.is I~gl<:la~ões, classifica de '(l~ITHllo
de ordem ge:-al, mais caracterizador regularmente dcsarqulvado, sendo-nos do esplrlto do slslema". - . 'o o crJtérlo' da def,inlção p1'~vja: '
de "manàato no portador". distribuído em, 5 de maio do cortante Ante essa criterlosa Lrlenla,ll.6 tC- al porque cria clliof\'oS al> desm-

Vale regj;;ll-ar amda neste passo, ano. - - guidá pelos elaboradOrl\S do Anlepl'o- \ olvlmentD do instlluto cm fo=a~:H
que, em nO$.'o Estado, segundo Infor- Este, é-o relatório. ' jeto do Código de ob:igações. toma- (ComadJ;
ma Carvalho de Mendonça, mesmo' C se eVidente a oportuntdadc da-conro- ,bl poujue não dizem as def;n~~,õ('S
nntoo dcEse Códlgo, ocorreu a primei- I PARE ER Itdação que vamos decrelar. o que o cheijlle é, _omlt:;m-tia':aU':lI'j~-
ra COl\~ôtuaçiio oficial do cheque, "INTRODUÇAO 'I A experiência das seus l'2sultl'ldos tlcas esseI:~I,is, con~!d':rnm t.1:~ 0'·-
conquanto sob a denomInação de . _ práticos no atmdimen!o d:ql1ele.~ tras que nno u silo, CDmo a dlsjltmi-
.cElutela". ("Tratado 'de Direito Co- 40: prlmell'a obsenaçao que .ros problemll.!i instantes do Cheque, será bl1ld~de da soma, SEm a qUllr iJ tílu-
mercial", voh lI, pág. 480).- acudiu ao esp!rlto. ao cülnpuls:,r-.(;.~e o maiS valioso sub.lluO 11 L, ""I', 10 nfln deixa de ~e! C'l::j'" ~ u

Foi em 1845, quando da tunll::..;âo Projeto de Lei, fOI a qa. ~ua mO,lOl- I do futuro Código Obrigar ,'nr·. port&dor de bi":l-!é. sendo qne a In-
"do Dnhco Comercial da Provinda da tunidade,. pela cl~cunslanela de dever Isto põsto vejamos o Projeto. ((lfl'a. confilllde o' cheque cem a CJ111-
Bahia, conwuntil o respectivo Etlgu- entrar em dl.~cu.ssao, no CongreõEo Na-' bial CB:Jllelli, S~rKh'a, etc ,I ,(Tito
lamento, babmdo pelo Decreto n9 438, c1onal, o Anteprojeto do COdlgo das ANALISE DO PROJE'rO Fl\lgênclo "Do Cheoue" - L!v. Ara-,
de 13 de no;-embro dêsse ano, o Il'.lal, Obrigações. SerIa, ponentura, J coso Eni que pe-e ao exc'lente pronósl- dêmica - Sso PaUlo - 19n2, llr.gina.
entre fi er"' d B lI! de sobrestar--o' andamento da r:opo- t 1 ,0 I f- • d <ou -0br' "2 ln t "). s op Açoes o anco, mc I a: slção. Bem pundenido o assunto. re. o e ao .ouvav_e, ~ orço o~. ne • - e segu ,e~ .
'''receber gratuitamente dinheins de salvemos relatá' Ia. atendendo às se- autor, nao. nos e po~slvel ~p.?l:í-Io A de:xar a fuLudl. lei tdil 1:,,) rjs_
(juaisquer pe!omas, para lhes abrir con- gulntes e irrecu~áveis razões. ~e numa Iet~nnuldçll.o mlnllc.ofa dl" ~'D!l!iVO de abei·tura, sem uma enUll-
tas correntes,--e' verificar os respecU- A elabornçáo legislaUva desse có_\suas, ,dlsposlçoes. ' . > ,. ,c:açáo qualque. que, 'PClO rn:l!' "
vos purramentos e transferências por digo, obedecendo a um rito reglmen- Fomos f,orçados. _a Dl<. tc.r l;Lc 'Hne= l'm Ilnh::s gersls 1n.stilu!<:l a
meio de "cautelas" (slc) cortadas dos tal especl!ico terá. um 'curso Imta tantas cmendas, de,de a.sua cment~, tltrc:pllnsr. p!,d~r!m03, conscientes
talões, que devem exIstir no Banco, nas duas 'Casas dn Congrel\So não que cpegamos a conclusa" !la neC2"- 'rmbora d:s risc03 de llma deflJ:llçfio,
com a nsvlnntura do proprieiário na sendo licito prever p"ara bre"e ~ sl<a sidade .de um Sullstitutlvo, unlca ma- o sis.tema da nc!sa Lei n9 2.691, de
tarja, conlanto que tais cautelas' não conclusão. . neira de, consubst.!\,nclar; har;n:ln.ca- 1912, (IUe, ,a exemplo éla 111l1b, ado-'
seiam de qmUltla menor de cem, ml! Por autro lado, problemas "re:nen- mente, ,!1S dlspo_,ções al'pr{),eilItVE.~ !01l uma pmicãd Intermcdh\rla.
réIs". ~- tes resultan'"s da au"éncla "'1e d's-' nele c0!1,i.das, o q~e poc"mos colhe. E llpresenlamoo o art. 19 da Subs-

Nos .mendos 'do primeiro quartel" I "!' d d d '._c em outras 111'Oposlço~s cm trimslto,n: tautJ\'o cem a .tcgulnte rooaçáo' ,
di'sle século, sob a presldfonC:a de Ro- ~:ài~t:s e~~~rea e3~~r~gs e df~I;~S c~>n~resso, _1\ .doutrlna ellia. j)n';ePb,' l1'. "Art. 1.9 A. cm!stão:e c'rctl~a-
drigues Alves e, a segUir, de Nilo existentes estão a cX;"ir a Inteuen- dCl?c a refEnntes .. ma rIa e em ·l)ão d(ls o:dell3 escritas de p'i1!ll-
PcçllDha. o 'Ministro da Fazenda dês- ção urgel;te do Congresso NaclolJal ast;lm o resultl.do d3s uossas dlllr:o;.,'l-I ,m~nto à v.sta, emltklns eO\llra
scs dois governos, o Dr. Leopoldo de no sentido de ordenar e regular a' ci~ pe~s?~IY junto+ a estabele~lm~l}- Bancos cu!nstllultõe.s p Ei:'+'lb~·
Bulhões, com base numa. bem f\lnl'a- emissão e a clrclllll~1iO' dqs ch~qlles, tos bancallt>$ éau.crldades .f3..enCiR- l'?cimenlos a tles, l':Jr lel, ~fltl!-
mentada );,'l(uosJção de Motivos. r.prf- I . e e efc'''e tias. . I' p~rlldcs '(cheques), ob;:decerüiJ ~ocomo por exemp O, no 'lU s r". p • A IJ ... d' I' " " ' 'I , 1 ent 1 1 lOs8ntou um Projeto de ,Lei (de anto-- aos llmUcs e efeitos do clleqUf" ~!MHlo ' ar !,mor.. reVl~a.. ~ "'-::l~, e..- '_ !LSP, S ,o na pres. e e.
ria [10 Dn UhnJrllno Amímll. mlr..o e notadamente às mpdldas sanea.do- pond~. conCllmlllllltemenle. de pre- Nao chEga a ser, próprinm;'o'e,

',Presidente do Bnnco da Bras111, 1',0- ràs do coméreió bllncàrlo anle o flu- ferência. nLo:! ~c>ntas dlv!'rgentcs. o' uma de!in~çáo e::presra, mrrs indicl\ e
)eto_ ~sse. que, eom algumas 'Il~llirl-. gelo dos cheques sem' fundo. 'lue Projeta e o SubstJtutivo, fael!ltllndo. sltU,;lC<l1n s?r.u:·an~a os requlsj!os e:.;·,
?flçOeS, _mtrcdu7,id~s durante 'J. ~l1a ameaça llquidar com :t1sse prestlmuso dêsle modo. um 5stucto c"I'1f.a a 'li'" 52n1:1a1S dO mula, pl'o):Otclc,namlo um
el~bc"rll<ao, le~l~a:'l'ln, velo It constl-- Instrumento credltJclo. ,. _ das duas proposlçoes.· c!Hlert~o certo aos a;\'gas da can-
tmr a Lei n ... ~91, de 7, de agOsto Titulo _autônomo _e formal, l1uda O Projeto _está eni<'m lajo c m p '~I aaçl1o. , " "
(le J913. "ti' agora vigente. menos' que --'Verdadeira revolução na .seguinte tmenla: ~Dhllóe sõbre a . OmJt mrs reterencig· á dlellOnthlh-

Com o desenvolvimento natursl .do ordem econômlca, no dizer cxpre~slvo emlssào e cirCUlação de Cnequls, J:n.- dn{)e de funtlos,' c9nslderll:ndo~a de,
F/lls e o cOllse,;tüente 1nc~emento nas de Charles Glde .("Cours d'Economie monlzando--as com l1. ConvCJ1lJÍlo de necessária, por óbVlcm~nte' impl1rJtl1.
no:::;;05 I.rnn"açoes comerc~als e .ll~n- Polltiquc", 2~ cdição. vaI. I. p:.\gl_ Genebra concernente à Lei Unlfor- do ato de emitir. Qu"m emllll' .rm
c{m.lL~, foram surgindo mOdlfleaçoes e nas 501), o cheque, lns"trumento. dj~ ,me Relativa ao Cheque, consolldn n pr~vJSáo Jnc de nas dlspr...'l1r,5es p~
,acresclmos à Lei de 1912. determl'u:- nâmicoJ de compensaçao,' contribUI legislação vigente' e dá outl'as pl avl- nal8 da leI.
dos pelos mais dlversos_ dlplomm;; taIs para a cstabillzação, do valor l«lulsi- dências". 'DOS REQUl6rfOS DO CHEQUE
com,o leI. orramentlirias e trlb11h\rJa.. tlvo da. moeda, estimula o des~nv01- Nilo vemcs motivo para a ornr'lIr
CódIgo penal, decretos legis!ati\'Oii e vlmento e faz sentir li sua ação be- aposta _ "hdrmoni~ando·as à COll- '. Mantivemos,'com jlgelras modtf'cn

'-nté provlmenlos adminlstrahvos. 'fals néflca em tMa a estrutura econômic.a venção' de Geneb.a concerrtfnle tl çoes, todos os requlSltos' conceltuCit!B
como l!lstrur,ões, avisos, assentl!mPl1- dos povos civilizados. Más, entr!! nós, Lei Unifonne Relativa ao~Cheque:'. res do oheque, enumerados' no i'1'O
tos e elTC1\I01'es de allt<>ridade.s finan- Infellzmente, oinst!tuto se encontra pj' um encaixe informativo dlspen- jeto. sendo que o parágrdo 41 do art.
~elras, et[L dlsvlrtuado de suas altas a benemé- sável e até de certa formá redundan- ';19 do Substitullyo. permissivo ,de a5-,

Essa diversidade de' legislação, con- rltas ~unções. te. Se participamos daquela 'ConVên- mnntura por pr.ocesso mecãnlco.- é
seqüente da ~alta de uma concelt:Ja- A Imprescindibllldade de um uruvl- çào e ~se ainda hOje estamos dlspos- .Jl:l;1ples trnn.~crl~ao do artl!l;' 17, rla
çüo jurídica perfeita do instituto do mento legal se impôs à nossa ~onsl- tos a seguir a Lei Uniforme por ela Lei n~ ,5,143, de .20 de oll,ubro de,
cheque, era,_ entrelanlo, pecullar a deração, sobretudo em lace da 1'I'VO- aprovada, apesar de só em 1964 ha- 1~6G.
vários palses, o que ,dlficultwa, so- gação da Lei n9 4.505. de ,30 ,de no- vermos, ratlflcado as resolu~ões da- - -N.. llrngo 4v, ao SubsL1lutlvo. prc,
'bremancira, as relações internacl.o- vembro âe 1964, e do respectivo :Ete- quele conclave. mats de 'vinte anos ,>romrs 11D1a. soluçll.o prátlcl'. e con
nais no campo das atividades flnr.n- p;ulamento, pela:' Lei n9 5.lA3, 'de :;0 depois do prazo estabelecido para li senttUlea com ca nossa. realldll.de à
ceiras e comerciais. de outubro da ano passado, _ ratificação, é óbvio que. a nossa lei questão do cheqUe nomllll!t1v(O, "<a~-

Em 1912, reuniram-se em COilV?nção, .A Le! do selo continha uma"';'dls- se harmonizará' com 'o diploma inter- ~Ificando o cheque em:, '..,.. ao 1101'-
nll Clc1ac1e de 'Haya, diversos nalses pasição reprc.>'Slva contra a emissão ,nacional. ,Iador, quando não indicaco nome <lo
lnt.eTe15soélos 'e aprovlIram um Projet.n de 'cheques sem fundo, llrovldêhcla, Que vantagem em proclamá-lo, bemflcle.rlo: bJ nominatIVO, gllllnón
de Lei' unlformesObre ó cheque" A' que 'excelentes serviços vinha prestan- wmplicando a re<;laçlio da ementa, cont<'nlla tal Ind,caçfiO; Cl l1!!ransfc
f,uerra cio 1914 impossibllltou a ~on- do no cconter a fraude. além' do mais pelO" emprêgo de dois tivel ou nom nativo .prOprlamente ;l11O,
aeti~no;ân das resoluções dessa r:on~ Revogado esse, dIploma, esUlmos, vllCábulos sinônimos num perlodo de quando do seu lexlo. embora. lHe r011
vcnrno. Posteriormente,'em 1930 e no mnmento, numa verdadeira situa. tres linhas? _ propomos: tenlla o nome do bene!lclárIo, não
lD31, houve outras Convenções inter- ção de calamidade públlca, sem dispor ~Projeto de, Lei n9' .'•... , ConsoJi- consta a' exprrssão "à, ordem".
nacionais; agora em Genebra., "'Im o de qUlllquer dispositIvo legal cap~z ele da as disposições lellals sôbre'1l emls- O PloJeto, ~:"'?Ste passo, acompanha
flm de nromover a u.nl!lcaç1io Irrtls- põr um paradclro à. prática dos che- são e circulação dos cheques e dá maerroerl~Cll.·5901.a1,?3e~~n;,u~~ ~:u· ~~\. 11~f.',
iatlvn· sôbre 'cheques, letras de etlm- ques srm fundos, nli-o se podendo le- outras providências." , "
bio e rlota~ prom!s.s6rla.~. sEfndo pla- vaI' em wnta o Código Penal, 1nde- ,Alndll no pórtico do Projeto, ob" que o ltltque é ao portador. -nomlna
borlÍda 011tra Lei Uniforme ,Relal.lva clso nO conc:ituar '0 delito e inopa- servamos ,que lhe falta um a1'tll,o I,1vo, e com ou tem 11 cláusula "'h'0;
ao Chcque. rante no' reprlmit, as multlmbdas fa- primeiro ÚlLroclutÓrl(). tle' parte, 10- clem", e, no art. 5", 'Prevendo romen-

I) "ongre~so Nacional, pelo D~cr~to c~tas da grave Infraf;ão. ' go, déste' med?: "Ar!. 19 O _ch~'fue te, que o ,.cheque nominativo com ll.
Le,gislnUvo' n9 54, de 10 de Sl'temh:-o Em tudo Istn pensamos ao tomar deve conter... ' etc .. e~, , ., .:Iausula à. orgem. é, transterlvel por
de 1~64, llprovou o ctel1herado oor contacto com o presente Projeto.' Senten-se que '!: pr.opo~íÇão carece via de endossú, deixou selJ.! prov!men
eSsa COl1vendkl e. eJl). 13 de set.embro Consideramos: al~m do maIs. qUe,!de .um!], inlró!1urao qualquer. de, lLm to legal, expresso Q )lOSSlblll.dadede
do ano transato. o nobre Dptl1lf<lno por sua própria naturezjl. e conso- enuncIado ;Immar elucidl/tivo ~a ma- !.'Ild6~s9 do cheque nomlIlallvo, sem
Tufy "'a~sif ('Ifr.receu o pr~stmtf' 'Pro- ante expressa e acertadamente decla- térlll.- de um 1ntroito lógico'. ~on-, .~sta. clausula, hl1lótpse (lue só por
jeto de Lei, com base na últlmâ ~ei ram, os seus ,llustTes autores, o flltu- fOrm\!, diria Tito Fulg~nclo, 'pois <;0- \llIçaO teremos de admitir. ~'
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Prc!crlmos, par... elucidação __com- \ DA TRAl'TSM1'SSAO DO CHEQUE 1de recebimento parcial. (Carvalho de ~ureza. jurldica. "Preleçõcs de Direi.
pleta do lISllunto, admitir uma. ter- Refercntcmente à transmissão do' Mendonça, "Tral.ado de Direito (,'0- to Comercial", póg. 2431.
celra hipótese, aliás um tanto j:ara, cheque pelo endõsso, o Projeto Uml- marcial Br<Isile!ro", voJ. 59 - Il - Carvalho de Mendonça (J.X.),
aa prática: - a do cheque Illtran'-I ta.-se a, breves referências ao assunto. págs. 474 e 537, ns. 979 e 1,0381. também contrário, lembra qUe dUran
férlvel ou nominativo propriamente dIsperses, em vários artigos. Paulo de Lacerda advoga a perm!s- te a elaboração legislativa da Lei
dito, isto é, o que traz o nome do {a- De nossa parte perfilhamos, no slbllidade de recusa do pagamr'nto 2,319 foi retirado do texto do Pro
vorecldo, mas, não a cláusula à ordem ,SUbStitUtivo, com algumas e necesSlÍ· parcial, dentro OU além do praz', !le, jeto govermunental o al'll"o segundo o
tornundo-o lntransferivel peles m'105 rias modificações, os respectivos artl- apresent?ção ou até da marcaç~õ fel- qual "o visto, o carimbo ~u marca do
normais do !!ndôSSO e, ap~nas pos- gOll da Lei ~e 1912. . ta pejo sacado. O portador :ec~be1"l1 sacado lISllegurava no cheque a prlo-
IIlvel de tradIção por qua.quer mo- DO PAGAMENnO' PARCIAL DO pal'clalmente, se quiser. E ISSO por rldade sObre outros do mesmo saca-
dalidade de cessão civil, vale dizer, - CÍIÊQUE consider~r que o cheqjte é un: til llUI dor que fOssem apresentados em dnta
pelos meios comuns de direito. . de exaçao, para pagnmento U1:eg~aJ posterior."

ti: claro que não perdemos de v stu Com o estudo Mbre a apresentaça" que a LeI uo Cheque !az da provlsa~ E acrescenta: - "A lei, porta;'!;o.
o argumento de que é da própr14 es- e pagam~nto do rheque, somos arras: um prt"supos~ necessarlo dêste e que, condenou o visto nos cheques e o :ez
sencialldade do cheque o ser êle d Lados a partlC.par da vexata qucsti,~ nest<1s. ~ond_çoes, não é .a~equad.', .o' porque o visto procura substituir o
ordem, independendo dessa cláusula do pagamento p!lrclal do cheque, as- dlspo<J!lvo da Lei Cambiana à esp..• aceite, qu~ êsse titulo nÍlo comporta.
o. sua tJ'ansferêllcla por endOsso, .)on- s~nto Cjue o ProJeto. encara com \,m."l cle •(pnlll~ ~e Lacer~a. -:, "Do Che· Para certificar a existência da ;Jr:r
forme Dcentua Cunha Peixoto, em po- tlllnqUIlJdade que nao se coaduna, fi q!1e no Dlrello BrasIleIro, Ed, ...0· visão, basta a assinatura do emissor,
slção conl:rárla, por 1I1nal, ao pensa· nosso ver, com a complexidade ~ os cmtoO Ribeiro deI' Santos. Rio, págs o qual Incorre em p:na de emitir Ch2-
mento de Paulo Lacerda, .Acontece. difIculdades do problema, , 329, n9 326). que sem fundos em poder do sn,cado".
porém, quE!. essa cláusula já se en- É sab!do que a LeI Un,form,e da O Projeto, no ~ I.q do ar!. 33. -'a- IOp. cit. Vol. 5,Q. Parte lI, páginas
tranhou de tal forma em nosso C05- convençao de Genebra, contrariando culta ao portador receber importar:,· 5821.
tume e é tão encontrad.ça nas ~ór- o que constava da Let Uniforme Re· cla mier:or àquela lns2rta ,.'" ch!'Que, No 'mesmo .0 "ido o Prof Justl
mulas Impressas, for~cldas pelos es· Jativ~ ao Cheque. aprovada na ':on- quando h~uver insuficiência. de fun- niano serpll. iR;;:. Geral'- 'de' Dlr.
tabelectmentos bancárlOs que julgamos vença,o anterior de Ha:l'a, deter1nmou, dos, sem dIzer se essa faculuade ::>od~ e Jur apUd Braga -T!'nriqu" Re
melhor mantê-la, reservando aos ;,a- na almea pr.mell·!' do seu artJgo 34, ser ex~rclda no p!azo" oU,fora do pra· For, vol, 143, pugo.--529), es. v.
coclares ,o direito de omiti-Ia ou de que o portador nao pode recusar um zo de apresentaçao dl' titulo. • , ,
riscá-ia nos modelos bancilrios quan- pggametno parcial do cheque. De nossa parte, ficamos, em t"r- A jurlsprudellC1a nr!!SI.elra t.eve
do ni\, desejem que o pagamento seja Na Convenção de Baya facultara· mos. com CaNa'hu O! Mendonça oportunidade de prOnUrl"lllr-s~ pelo
feito a outra pessoa que nno o be. se a recusa e por í!..e critério em vão Não negamos au l,pne!lciãrlo o dl- voto do Mmlstro Anlbal FreIre, rc
neflclado.' se bateram, em Genebra, os repre- reito de, 0:'1' Interêsse próprio, re- lator. no Supremo Tribunal Federal,

m mels simples isto que obrigá-Ia seman.tes na Alemanha, , CUSólr o~pagamen!o ~arcl~1, asun;'n;\oIcontra o cheque Vlsado. em fac~ da
li lançar a ind'cação UI11 tanto re- Va:',arlllu, de ponto de nsta, pois os o encargo da açao Jud:c-ol con.ra o omlss!lo da lei, sustentando que o "a
barba~iva, de "~ão ti ordem", como do..s conc!{lves, o que não. é de es- e.mitentc ~u m~smo o I/sCO d!l Ina- ca~o age. nesce casc'. como .'hnplds
prescrevem a Lei UnIforme de CTlme- tral!har, el~ CjUl; as dlvergenelas, p"r dlJl1Plc!".e:, -o to,al de s.u crédIto, . adJcctus so/utiolles causa, e n,ao pode
bra e algumas legislações européias e eI1 tao e ate hOJe, perdur'Jm na dou- É dlr,e!to seu. Mas. pergunt~m(lS, deIxar de atender a con"a-Oloelll dlJ
anlt'ricanas trma e nas leiS. é lIclto ao portador assumir tal ali-I emitente. (Op. loc. Clt. I •

• A lei lllls,rillCll, de 3 de abril de 1906, tude, quando do cheque constam ou- Mas, em sentido contrarIO. ns no~-

DO CHEQUE CRUZADO por exemplo, estabeleCIa que o porta- tros cD.obrigados, que não llpen9s o tos Tribunais. oi frente dos quais o
dor do cheque não é obrigado a acel· sacador? ' Supremo, passaram a aprovar os as-

No que se relere ao cheque CI'U2!!- tal' pagamentos parciais e, se os recebc, Nada asseglua que o en;tos.antc por sentamen!os de usos e costumes co-
do, o Projeto estendeU-se por nume· deve dar ao sacado qu!taçãa do qne exemplo. \ se conforme com e5.\la re- merclals, a que adiante nos referire
rosas artlgos, a nrsso ver, desneces- reçebeu. cusa. que o for~arã a arcaI' com. tIS mos, legitimando o uso dcs cheques vl
sàrlamente. E aceItou. sem maior Lyon-Caen. c.men!ando' essa leI pcr~~lços .da açao regressiVa, do .l1c- sados, inclusive quanto à sua mais útil
cxame, a orientação da Lei Unifor- esclareceu qu~ o chequ~ é 1llstru~en- neflc:'é.~lo para, ha~er ,a totalldade da mais discutida função, que ó o blo
me, no sentido de permItir que o pa- to de pagam.nto e nao de credito ,mpo. fanc a endos.ad_. Nas mesma. qucio da conta do emllm!e durante
gamcnto do cheque cruzado possa ser sendo que 11 obrigação de receb.er pa· eondlçã=s flcar,a. o a\'ollsta, • o prazo de apresentação. '
feito no Banco sacado ou <Ia um c1l- gamenios parciaIs poderá preJud:car Nesta hIpótese, HaverIa a sol!u.'ao •. ' '"
ento dêste", afastando-se, neste p,m- a SU<1 círculação, mas o portador ,JJde sugerida por Carvalho de Mendon~a, A COIte de Ap Jaçao do antlgo 0 ...-
to, do clllssJco conceito inglês, e da sempre receber pagamentos parr'alS que, em re!1l1l110, e a seguinte: trlto Federal, en: 1923 e 1929, está
própria legislação brllSllelra, confor- pois e pO"'3ivel ccorrer que seja alta p Figurando no cheque, cOmo obr:",a- entre os T~lbunals que reconheceram
me acentulI o Desembargador Carlos quantia oferecida e que êle prefira dos, apenas, o emitente e o port-'Jdor, o cheque vl~ado resolvendo: _
Fulgi!nclo da Cunha Peixoto, ~ sua recebê-la ao risco de perder o total. este podem. se Cjuiser, receber ou não "Entretanto, achando-se çomo
conhecida 'e aprecIada monografia ("Summairc de léglslatton êtl'llngé· receber pag(lmellto parcial dn Im;>tr, de fato ainda s. achll em uso o
"Do Cheque". re", vaI. 36, págs. 316, apud Carvalho lânela ~exa!'ada no titulo. VISto, reconhecido como tradiclO-

de Mendonça, op. loc. clt,). Havcndo úUlros ~o-obrlílados, o p~r- , nal costume de nossa praça, pa-
A propósito, êsse Ilustre autor mi- Na Itália. há quem- enrenda que o ~ador sera compelIdo a receber o pu- rece multo jurídica a conclus;IO

nelro escreve: . portador é obrigado a receber 11 qUlUl- gamento parcIal. de Flladelfo Azc\'cdo rectlnhc-
"Não nos parece feliz a Inova. tia que o sacado oferecer (RameJla Esclarecendo a sugestão do CIÚSblco cendo.no vIsto todos efeitos da

_ção. O objetivo do cheque cru- <lTraltato dei t1tol1 ali. ordine", vol. comc:c:~lísta pátrio, nós propomos: marcação, p<liS so ass:m, ao mt!-
zado é tornar mais seguro êSse 29 - 11Y 351, ao passo que '&lIJelll ~uma omra solução que nos parece, nos entre nós. tcra a garantia que
tltulo, dificultando o recebim~nto sustenta não dever o sacado pagar Ao portador sera sempre facuitaO" a'la-. a p~àtlca rec:mhecia já eu';
dos cheques roubados, perdidos ou parcialmente o cheque, cuja só <'Xls- recebeI' ou recusar o pagamento pn· 1909" lAc. unãnime de 22 ele nu-
cxtravlfldO.9. Ora, a pel'missão tênc)a pressupõe a existência de prOVI- clal. mas, se elo titulo constarem 0;)- vembro de 1919 apud J Cald:ll
para pagar o cheque cruzado ao são SUficiente. ("Comentário ai Codlce tras obri~::-dos, al~m do emitente,. a Conl - "O cheqUes visado", pág.
cliente do Banco taz desaparecer de ~mmerclo , voJ. 39, n9 421J. respon.abllJdadc deles, havendo le- 31. Ver também da m""ma CIl.
estas vantagens. CC!Il efeito, ne- No BraSIl, as opiniões dIvergem. _ cusa, se restrlngc à parcela que faltaI' tc, acó~dão de i4 d~ :;'gôsto de
Muma formalidade se exige para A LeI do Cheque, n9 2.591, ie 1 para completl\r o total ~onstante do 1926, Revista de Dl:. vol. 96 pág.
Jl, abertura de uma conta de de- de agOsto de 1912, em seu artlgJ 15, cheque, salvo .se, por escnto:- qun.Jqucr 164) . ' -'
póslto, de sorte que I) Interessado, ,.stabelecera que, .são . apllcàvels ao dêles se obrigar pela totalidade do D;, Tribunal de Justiça de Sao
<lI! má-fé, no recebiment<l do che- cheque as dlSPOSIÇOes da Lei número pagamento. Paulo temo ex. lo d A ó d'
que cruzado, sem apresentar sua l.044, de 31 de dezembro de 1908 tLel ~ óbvio que não haverá ação pe!1al unãniine des 40de ';,r::rubr o d; ~9:3
identidade abre uma conta e em CamblárlaJ, em tudo q.ue lhe fô~ alie com fundamento em cheque parCIal. mantido elo 811 remo Tr?ilunal atra~
seguida aprsenta-o a pagamento. quado, mcluslve a açao executlvn mepte pago, se o portador concordou . d APÓ d- ~ b' '! d
O sacado, mesmo ~'le esteja de .Ora, prescreveniu " dlpil'mu cam- com êsse agamento. ves o c r ao. am em unan me, e
bog,..fé, é obrigado a satisfazer o blll.rlo, no ~ 1q do ·ar!. 22. que .. a O crime Pda emissão de cheque >pm 9 de janeiro de 1950 (V. Rev. For.
titulo. acarretando ê!lte tato o fIl- llortador e ob,rlgado a receber o pa- sufiCiente prOVIsão de fundos, p,'cvis. vais. 13~, 180 e 143)., •
lraqueclmento de-sua responsabi- gamen,to parCIal ao tempo do vencl~ to no Código Penal, não teria ~enti- Da Corte paulista, all1d~, o AcórdLo
ltdade perante o emitente OU be- mento " ent.enderam algUns autores, do quando a próprIa "vitima" anuIs. de 17 de dezembro de 19a4 e o Acór
neficlârio do titulo e o desapa- como Thlers Veloso, 'rito Fulgêncio e se com essa Insuficiência, dão d~ ~1 ~de o,u~ubro de 1952, !lo qual
J'Ccimento da vant.a{'~m desta es- Cunha Peixoto, que êSse dlllpositivo Esta é a solução que nós "tete.' se deCIdIU, lnCls!vam;!l1le, o seguiu."
pécle de cheque". (Op. clt. Ed. 'da Lei Cambiárla é adequado aos cemos. .. .•. é tora de dúvida que (I

Forense, 29 Ed. - Rio - Pags. cheques, em fac~ do que o portador cheque visado conesp:nde exatll-
2a, n9. 202), é legalmente obrlg!-do, dentro do pr~- DO CHEQUE VISj\DO mente ao marçndo e eemo lal não

zo de apresentaçao do cheque oaei .,', ~ d t ' .
Embora. admitindo, em princlp!o, havendo provisão sufJciente, a réceber ~celtam{ls, modiflcando-o. o dl~po- po cer o seu pagamento comra-

que seja vedada a Inuttllzaçáo do pagamenlo parcial <Thiers Veloso _ SltlVO do Projcto sObre o cheque VI- ordenado, máxime em face do
eJ'llZamento, apresentamtl:! uma e,?en- "Lei P. Direito do éheque", Tlpografla sado,· d~ uso anterior, aliás, à. Lei de ~ssun.to ela J\lnt~ c~mercial. Aliás,
da, permitindo o canceI4lmento. la de Batista de Souza _ Rio. 1919, págs. 1912,. . ;Ie nao, só COl re,ponde, como

- uso na práttca de esl:abe1eclmel1to~ 176 177 n9 59 _ letra d' Tito Jo"w- RibllS carneIro. cttado por MárIO .ubstltUl o cneque marcado, nulS
bancarlos,' no alISo especial Indlcádo. gêncio ~Do Cheque" Llv' AcadPml. Braga Henrique:, classifica o .heque éste, na realidade, nunca fúra
In verlJts: ca S Paulo '1923 pàg l'i11 visado de "êrro grosseiro" e de 'ex- usado na prática comercial".

"At 10 ~ ed d I tlll ca~valho de' l'vÚmdotÍça lJ. x.> travagãncla", por considerar que ,ia <R.eV. Dlr. M~rcantll vol. 3• .la
• r. • v a a a nu za., opinou pela obrigatoriedade .do r~ce- Lei 2,591. de 1912, dando ao cheque gina 513'.
~a~a~~n~~z~:t~~\:t:i~j:'p~~J: blmento parcial. t.en<Jo em vlst-'l os uma ,:atl!rrCZ~ eminentemente 101" Vejamos, _agora, o qUe ocorreu 110
ou furto do ~t,ulo. que tenha de têrmos da Lei Cambiaria. _,' m.al, nao prev!U de modo algum.,.o CüillpO '!1t~rnaclonaJ reJatlyamen!e a
ser enviado a compensação o SI\- Mas, a seguir, faz uma rcs!r çao ,ViSto no cheque, pelo que aq~lela pIa- essa especte de cheque. maIs conheCl
cada o cruzar em seu nome' e haja multo judiciosa,. consistente em que Bca nem po~e !>e.r l"e!l0nhel!lda como do nos Estados Unidos e em outros'
<le devolvê.lo posteriormente ao - "se nêle nao há outro obrlgd<lo uso mercantIl. POiS nao hi uso mer- palses como - "cheque e~~tiflcado'·.
portador" ' • além do passador. o pagamento par- cantil, referente 'a. lançamento em Na confer@ncia de Ha}'a, de 1912, o

• clll1 deve ter o caráter facultativo, ad- titu10s formais não determinados em representante norte·americano mister
Isto porque não sabemos o que, pos- mltln?o-se no raso do portador aqul- lei" (Revista Forense, vol. 118. págs. 'Conant. ao ser eJaborrdll a Let Uni-

sa fl\ze.~ o portador com o seu titulo, ~scer'. . 527 - "O 1130 c:lo cheque visado.") forme sObre che'lues. c:lefendeu a sua.
de\'f'lvrdO, de torna vlagem com cru· A contrarIo UIISU, havendo co-obrl- Inglês de S01l7.11 sustenta =Iue o Inrorpm·9cãoaJ1.· rliplo"1a Intérnac!onnJ,
z:'menJ:Ij especial, ~ados, falece ao portador a faculdade visto no cheque des,vlrtua a suo 11a- no que foi acompanhado oelo repre-
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5cntanLe brasileiro Ministro Rodl'igo Em vão, eminentes tratadlSms, ll. Projeto, deixamos no critério da dou- A, ..antagem dos peridos dilatadas,
Otávio. frent{l .dos quais é de justiça situar ta Comissão de Justiça deliberar só- \lUe proporc1onam sucesslvllS trans-,

Ficou, aílnal, resolvido não admltlr Paulo de Lacerda, traçaram, em' pá- bre o andamento da proposição. ferências, funcionando o titulo cumo
,0 cheque certificado ou visado. no glnas magistrais, as dtierenças entre DO' CHEQUE MARCADO - tUna espécie de moeda, é de contra.
texto da Lei unificada, mas, rescr- marcàção e visto.' , por-se o dinamismo que o brel'e pa.
~vD.1:-se expressamente a cada Pais par. ltste, para o citado autor, prova a Suprimimos a 'medida da marcação gamento imprime 110 melo clrculllt6rJo,.
'Llcipante o direito de fazê-lo. apresentação do cheque e a' exisLê!l- por considera-la estranha li estrutwa pondo-o ao re~guJl.:'do ela inconvenlrn.

O mesmo ocorreu na Conferência d~' ela de provisão naquela data em que juridica do cheque. A marcaçao Tóm. te rf'~-;nção nos Banco~, por lonN,os
(\\Gel1elJra, de 1931, serido oportuno re- o sacado visa. o cheque, sendo seu pe o, vinculo camlJiár10 entre o eml- ,11s,-de fundos vultoso~, inclusive pe.

glstrar que nas duas retmlões foi efeito tão só assegurar <lO portador a tente e demais olJrigaaos e o pona- los chellUeS visados.. -

iunãnime o repúdio à Instituição do prioridade ,do adimplemento do tlLUlO dOI'. O dia marcado é posterior ao da Ao estabeleCJtlo no Projeto, prefe.
"aceite" 110 cheque, como tal não em caso de apresentação simultânea apresentação, e, se neste; o sacado, 'I1mos ficar com' o ,proposto paIo An.
sendo considerada a certificação ou \l de vários cheques do mcsmo emitente. com a anuência do portador, _náo teprojeto"do CótJigo de OlJr1naç1l2S,

> vIsto. " O visador continua a ser um sa- honrIL o titulo. o, emitente e quaisquer qUe acompanhou. ~neste ponto. a ori.
" Tendo sido excluído o artIgo 11 do ,cado, mero a,die6tus do emitente, aceno co-obrigados'ficam exonerados de res- enlação da Lei uniforme de Genebra.
,Projeto de Ubaldino do Amaral, du- tua. não se seguindo, dai, que essa ponsabllidaqe e uma nova relaçáo jU_ I 10 é, o cheque deve ser apresenta
")rante a sua discussão no Congresso, reserva assegure o pagamento contra 'rldlca se-forma, já agora, entre o 50.- elo dentro em tl"inla dias. ql1lll1do

como vimos. ficou a. nossa Lei de 1912 a vontade do emitente. cado e o beneficlârlo. . passado na praça onde tem de ser
{apenas com o Instituto da - "marca- "Para Isto· afirma aquêle ilustre Mas, essas relações não guardam os pagoi de sessenta. Cluando em out:'a

lÇão", nestes tt-'rmos:. comerciallsta; falta apoio na let. muL caracterlstlcos do vinculo cambiátio.;, praç~" do Pais; e de noventa dias,
.. ' "Se o portador consentir que o to mais quando ela outorga êsse efeito pelo menos em sua especificidade·téc. quando em outro Pais.
" sacudo marque o cheque para cer- à marcação, que é Um visto qualifi- nica.' Quanto 'ao checJue apresentado ano

I; to dia, exonera todos os outros oado. exonerando, ·porém. a todos os Cheque marcado é cheque vencido. tp.s da data da emisEão. il defcituo.,·
, responsáveis" . ' outros ',obrigados, inclusive e princi- . Titulo eminentemente formal de sa redação da Lei Unlf.orme (~rt. '28) ,

(./ E' interessante observar o motivo p~lmente o emito;nte". ("Do Cheque", pagamente à vista. se marcado. suas que o Projeto aeeitou (ar!. 7). pre.
I pessa exclusao. Admit1u-Be como cer- paç's. 75). (V., sobre.o assunto, Ounna. funções cambiais a nosso ver se exau- ferimos a do Anteprojeto dJ r:óclírro de
,to que- a Inflação verificada em 1884, PelX~to. op. clt., p~,s. 331 e se~s. rem e só' a obrigaçãoconseqUente do ObrIgações, mais simples c clara, nes.

, nos Estados Unidos, correu por conta e VICente Rodriguo;s. ~,responsablli. sacado subsistirá, de qualquer sorte. tes têrmos:
Ido "cheque certificado", então' em dade do .cheq~e vISado. Belo Hori- até, se êle quiser e o :pOI:t~dOl' eoncor- "O cheque é pagâ.vel no i1'~ ,da
';uso' intensivo ali. Temeu-se que o zonte, 19D3, pago 117, n:' 20). dar, mediante, a SubstltUlçao do cheque apresentação, ainda que pós-da-
cheque vlsatlo proVoca.sse jgual fe" Mas. essa falta de apo!o legal, que "por um documen~o qualquer em que ta"do."
llômeno no Brasil!... ' ora nos cumpre. cem urgencla suprlr1 se fll'me ess.a,obrl.gaçao. •
.A verdade, porém, é que o cheque não conteve a amplitude o;mprestada O titulo fIgurara, se marcado e nao DO INADIMPLEMENTO DO
~narcado não teve franca aceitação em nosso comérc!o. jJancárlo aO che- pago, quar:do multo., como prova, da CHEQUE E DA PRESCfnçl,O
ou uso em nosso comércio bancário, q,:e visado,. espeClflCamet,:lte em rela- origem da responsablhdade do saca- A Úli vigente- estabeleceu. o prazo

I comércIo que, no dizer do Desembar· çao aos efeItos de retençad de fundos do. " . . de cinco anos para à prescrição da
\gador Medeiros Furtado. - "sempre pelo sacad,. pelo menos até a data ~o E porqu~, o efel~o de ,garantIa de aGão executiva do emitente .. e co- ;
se mostrou alérgico ao USo da inova- venc!mento do PT~zo de a'pres~ntaçao. .1(agamento já esta.at~ndldono Subs- oo!rir;ados (art. 53 da Lei, n.9 2.044!.·.

Ição do cheque marcado para certo . ~lem c\g prestlglg .de s!1cesslvas de· tltutivo, ao ~egurar-?e o pagam~to Reduzimos "sse prazo para três anos,
dia" (Apud Braga Henrlques op. Zoe. cl.soe~ jurISprudenCIaIS, ~o falrou ao do cheque vlsado, prolbmdo a retlra- contando-o do dia da apresentação cio

,cit) . - 'vItorIOSO costume o apoIo de trata.- da ou contra.ordem até a datá da cheque a pagamento ou do dia sulJsp_
( Em contrapartida, o cheque visado. distas de inc:ontestável auroridade, apres~ntação. não. vemos razão para qUente ao dg término do praw da
(:apesar da omissão da leI. incorpo. tais .como. Tlllers Veloso. ,Murllo Gul- InclUIr qualquer dlSPOSltivo sObre che- apresentação. se dentro dêle.o tItulo
{rou-se definitivamente à. nossa ativi- maraes, Julio Santos e Flladelio Azo- que marcado. _ não f'll exibido ao sacado.

>, dade bancária. conforme não tardou vedo. _ DA APRÉlSENTAÇAO DO CHEQUE Mnntivêmos. porl'm, o prazo de um
ia reconhecê-lo. como demonstramos 06 .emlnenles ProfessOres Octavio . A PAGAMENTO ano p:lra a prescr~rão da ação executl-
a jurisprUdência pátrIa.' Mendes e Waidemar Ferreira estão ,. va de qualquer co-obriglldo contra

. . . entre êles bem assim o aballsado Dl' No Brasil era de cmco e OIto dias os demais.,
Verlflwu-se éntre nós. no" pa;tI- Antão de Morais, procurador da Juntá o p,azo de apresentação, consoante O Projeto, ora em estudol nos artL_

eglar, uma esp ele .de osmosei! o VISto Comercial de São Paulo (V. "Insti... fôsse o chequ_e pago na n~esma.praça gos 71 L,n, limitou-se a traduziras
a sorveu a marcaç~o/ toman o-se de tUi"ões de Direiro Comercial" á-' da emissão ou'em praça dIversa. (Art.
Uso corrente, restrl1lgindo;se as du- gin"a 376; Rev. dos Trlb. de ~ão 4.9 da LeI' 2.591, de 7 de agOsto de artlf(os 1;2 e 53 dn Lei Uniforme de
Vidas, cOlltra o seu emprego exclusi- Paulo 'vol 63 . 633 e t. I 1912). Genebra cuia redação resultou de
1;~1f!er~te aos seus .efeitos e cOllse- trabaiho de Eg'b~~~'LacerdaoT~g.cl~ea Logo um ano depois, com a Lei nú_ emenda. do representante de Portugal,
q'ue~c!Us. já citado pág 333 I e egs) , mero 2.841. de 31 de dezembro de retocada pelo representante francês.

Tltlnanha amplitude tomou o em- ..' . . 5 .• 1913, Orçamenta de '1914,- êsses pra- fixando para os dois casos a prazo
llrêgd do cheque visado. que a Junta .~. Ja ago~a. merece destacada a po- zos foram dilatados para 30 e 120 dias, único de prescrição em seIs meses'.
Comercial de São Paulo, em 1927, e, SlÇao da. blllhante _lJ!ejad~ de juristas respectivamente. Não mantivemos o prazo prescriclo_
depois. o Sindicato dos Bancos do Rio (flle, sob a prCSldêncla do msigne Oro- No ano Imediato, a Lei n.9 2,919, de nal de 5 anas para a açó,o executiva
de Janeiro, em 1950, requereram e 01>- zlmb9 Nonato, acabaram de elaborar 31 de dezembro de 1914 _ Orçamen- cambl::.!'la contra o emitente, por con~
tiveram o assentsmento dêsse uso no o ~teprojeto do Código dll;s Obrl- to de 1915, mant.eve êSses prazos mas stJerarmos não ser justo que o credor
Departamento Nacional de Indústria gaçoes, e'!l CUjo texto confenra;m ao já agora, esclareéendo que êles 'eram durante tantos anos permaneça iner
e Comércio. na conformidade dos ve. o~eque vl.sado (art. 1.00.8, paragrafo válidos durante a vigência da. lei. tan. te em promover executivamente a eo_
,lhos Decretos ns. /38, de 1850. e 596, 1.) o efeIto. cons.a~rado 1!elo uso. \:le to importa díeer;' por úm ano, eis branca do seu crédito sendo certo.
de HlSCi, que ~permltiam o assenta- bloquear a. . proVlsao eXIStente .em qUe' se tratava de lei orçamentária. ademais. que a tendência moderna é
mento dos costumes comerciais. "se poder do ~;acado até o término da Pelo que. somente durante 1914 e de reduzir êsse prazo. I '
f f - i apresentaçao do titulo pagamento Mas. por 'outro -lado, não concorda-orem con ermes aos saos pr nclpios Aliá já "E b- a ó' . 1915. período de Vigência dos aludidos m,~ oom a. recluGão drástica pura seis
da boa fé e máximas comerciais OU _s'.. o s oço do C dIgo Co_ orçamentos, prevaleceram tais pra- -
geralmente praticados entre os CO- merClal • do D7sembargad~r Florênclo zos. meses, em qualquer das duas hlpóte-
merciantes do lugar e não forem con. de Abreu, segUll'a orientaçao idêntica ' . , ses. de cobrança qireta ou Indireta,
tráilos a ai 'uma dis osi ã do Códi o nos têrmos do parágrafO único do De 191~ em, ,glante, voltaram a vi- pl'l'f:lhadn nelo PrOletO.
Comercial gu lei d~POI~ °dêle PUbn. art. 678, ao estabelecer que _ "o vis- glr as dlSPOS1ÇOes da Lel 2.591. a~ Tao pouco. aceitamos essa Igualnade ~
cada". <Uma prImeira tentativa da to. ou qualquer declaração' equiva- que, ,em 1933, -p Decreto 22.9f4, de de prazo. ~mbora c?ntando .0 prazo,
p1'llca do Rio de Janeiro' não logrou lente, lançada ao titulo' e assi!lada 12 de julh?,· l;.estabeleceu. o dISposto para o obrIgado inclireto a nartIr -do
'êXIto)' pelo sacado. prova a existêncIa de ~quelas le~s ãh~as, por força ~o 9ue di~ do vuo:ampnto por êle efetuado.

. _ . '. fundos disponive!s e impede que o fIcaram ate ~oJe fixados os limItes .'onderamos. nssse passo. que. mar.
Na ausencla de ·um dispositIVO ;e- emitente possa retirá-los, antes de de 30 'C 120 dIas.. cando-~e para êleo prltzo prescl'imo.-

gal e;,pr~sso. alguns Bancos. ,ape.ar se vencer o prazo da apresentacão." A Lei Unlf?rm.e de Genebra ofe- nal ll, pal:.tlr do dia ~o pa!':amento. 0
da ,plo;ssao do 1150 comum, relutarem Foi êste critério por -nós adótado rece~ um crItérIO .novo e melhor,_ que e natural e óbvIO. poderia ocor
e contIl1l1am relutando em assumIr a no Substitutivo que ora apresentamos conslStente_ em marcar os prazos de rel" por exemplo, havendo vários eu-
responsabll~~ad~ ,de bloqu~ar a c;o!l~ ao estudo desta douta Comissão. apresentaçao conforme o c~eque !taja dossantes, que a prescrição da ação
do seu conentIsta em ImportânCla. , . de ser pago no mesmo PaIS (8 dlas), executJ..", se alongaria ainda al~m do
correspondente ao cheque visado. E .Resta reipstrar. que. q,uan.do .la ha. ou em Pais diverso (26 dias). ou ain- pr.\'c máximo de 5 -anos. por fôrça
quando fazem o bioqueio, atestado vlRmosil re?lgldO

I
o SUbStl~UtIVO anexo, da em parte do mundo diversa da-- de ~"eps.jv"~ arõp. rel\'resslvas .

pelo ViSto, tomam-se de receio- e In-' ~osso, us re co egll Hem:!que Henkin, quela em que foi emitido (70 dias). com; está no Projeto, pode âconte
certeza'quanto ,ao prazo da prevalên- ubmeteu a esta Comissao. com bem Tanto quant<l conseguimos 'apurar, cer que um terceiro ou quarto endos
eia e legitimidade dê.se bloqueio. j:rça~~ Ea~·ece.r de sua autoria. o Pr~_ o Brasil está entre os três países, em sante. acionado. se,la compelido R pa-

Será êle válido. apenas durante o Deo ta el numero ,137-67, do nobte tvdo o mundo. que estatuem os pra- gar a lmnortânrl:l do rheflue, ~orn I'E
prazo de apressntação do cheque? OU da PpUau?~taMa~~ns Ju~or. da. badnca- zos_ maIs dilatados para a apresen_ .peranca de ..ep~tidil) da quantia dr,....
além dêle? '. ,s ~e.o c eque vIsa o. taçao do cheque 0..- pagamenro. peJ1til<{a, pelo mJnos por vIa de ação

Dessa proposlçao. digna de todo O Projeto acompanhou a Lei 2.591. execmlva, por já estar p:'cscrlto o StU
Deve~, dentró dêsse prazo. ho~:ar nosso louvor, pela seguranç~ técnica Estilo orielltaÇgo. or;Unda. do citado direito à ar.íío espel'iflca,

o~ rejeitar outros che~ues emitIdos de que Se revestIU e pelo_brIlho com Decreto do Govêrno ProvisórIo. tem A I<>! cambiárla foi sábIa no pre-
p lo sacador, 82:êstcs vIerem a dos- que vem justiflcada, pedimos vista. sido alvo de repetlelas criticas de tra- ver pra~os diferentes, - ,
.falcar a provlsao bloqueada? Con~o para estUdo. em face de ser anterior tadlsms da matérIa. eis que, oomo re~ Limitando a \lm ano o prazo de
proccder na hIpótese de contra-01- o Projeto do Deputado Tuffy Nasslt, gistra Cunha Peixoto. a brevidade do prescrição para o procedimento exe-
clem? . ..• onde f~ra preYlsta a matéria: . prazo de apresentação ao cheque, cutivo -/!'J co-obrlltado. acreditamos

Nestas illqUlnçoes, e não propria- Ós d!Spositivos daquele ProJeto já exerce influência profunda na disoi- lliéi)' aquêle inconveniente. até pela
mente no uso generalizado do cheque estavam incluldos neste último traba. pJina .luridica do i!.:HJ.lluto'e const!- circunstâncIa dr ná" ter o cheque ell
com viS/l'o é que ~e situa nuclear- lho e já hav,1am sido desenvolvidOS em j tui ponto de difl:'J.·ença entre êle e a ire n6s cirCUla'lã,e demorada. U,51181-
mente o problema. . no5.'<I Substltutivo. cambiaI. mente obril':arn-se no t.ftl,llo quando

.E! como c~nseqUêIicia, o USo e as Com as sinceras fellcitaçõês que <!rB Somos. em tese. 'favorável aos pra- multo 'um ou d,..i~ endoMantes.
dUVIdas contmuaram a marchar .lun- al}resenlamos ao, Deputado Martms zos curtos de apresentagão do cheJ Propomos. a seguir, no arMgo 42.
tos. JunIor e ao ababsado Relator do seu que a pagamento. \. ' § 2.9. seJa fixado em 10 anos o prazo :"
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p[lj'1l u. ação ordinária de natureza Não existe uma formulllçã;) legal se, a Jempo, do seu engano; oompa-j da rcspectiva. disposição, o conleúdQ'
civil, 11. chamada ação de locupleta- satisfatória capaz de oontcr a onda rece ao Banco e o' provê do numela- de formalismo .que nela se contém,!
Dlt'Uto ou enriquecimento iIlcllo. avassa1adora dos cheques sem fundos. rio para o pagamento. - em conflito com a classificaçlb e o'

Niío há absurdo nessa proposta. verdadeira indl1stría que se Instalou Quem nos proporclona, enil'elanto, nomem iuris dado no delito, sacrlfl.j
RegJstre-se que a Lei .nQ 2,437, de 7 entre nós e ameaça a própria e'xlstl!n- a mais eloqUente demonstração do caml()-se, nwna compreensiva atitu
de março de 1055, reduziu os praz(ls cla do ins~ituto, hoje arrasl.;rdo a um conflito entre as duas correntes dou- de pragmática, o exclusivismo da de-,
(la pre5crlção das ações pessoais e 'Iamentável estado de desmoralização. trlnnrias e da Imposslbilldade de 11ma fesa do cheque como tal, m'J.l a rea.-.)
reDis, cslnbelecldos no ,art. 177, do Sendo, embora, titulo pro so!l:endo posiçáo orlodo:ca em favor do crime 'UdnC!e prática, que nos envolve e se
CiJúlga CJvll, pa.ra, respectivamente. ~ nâo pro soluto, o cheque li um pres- em aprêça como delito formal. e o Impõe. ,- ,
VJjjll~, dez' e quinze anos. timoslssimo sucedâneo fiducIário, uma próprlo au.or do -Código Pe.nltl vl- Be não podemos prestigiar e d(>l'en~'

,_ u e m eda dií1mensa utilidade para gente, o ilustrado P-elson Hungria. der o titulo por si mesmo dlretam~.n"i
E o aluaJ nnl~)ll'ojcw do Código de q as o - ll:Je elaborou o inciso VI, do § 2'1, te, ao menos devemos taM-Io üldil e... ,

ONigac;õcs manteve esse crI001 lo, otJ !lo vIda financeira do pais. do ar!. 171 do Código Penal como tar/tente, cstabejecendo. de unIa vez
x112Ihc:r, foi multo além, foi muito Por -Isso mesmo, todds nós deseja- uma rcdneüo JormalistJca: _ comeh por 1iicins, que o delito do cheque seni'
sJ ;'In, pl'evendo o prnw geral de 10 rlnmos que êle merecesse uma tutela. "" d
r\DDn P:UEI a prescrlríil'>, qualquer, pres_ efetiva da. le.!, à semelhança dn pro- o crime Uquem emite cheque sem su- run o se consuma. com o descwnpr1-i
Cj'Jf',;IJ, (lIH'nl1o a lei não lhe flxnr o teçã.o -confprida li moeda c.o!rente, Is- ficlente provisão de fundos". menta da. ordem, por manobra ardi~

- n. - t Pelo diploma repressivo de sua au- losa do emitente. ,
p)'~l o mel1(;j' IBrL ::ClJJ. to é, recOIlhecendo-se-Ule a carac e- toria, pois, basta o agente apôr a Em ouUo.s têrmos, somos :forçados:

A1lú'i, nlndn da lcge fcrerlda, o an- r~stJca da fé pública, e punindo o das· assinatura a. um cheque, já. nãO dlze- a. restringir o tatebestanâ 'do delito, i
t('PrDjP/J do CódJ>:o das ObrJ"açõcs v1l'tuamento de suas funções como mos sem fundos, mas, mesmo sem .w- condlctonando sua exJ.st<!ncla Ao pre-
L'J"cJla 11.11~ fJb~:'-áflr,iíl). que ulio 1'0' um nLentado ao interêSse públlco, ano ficlenle -provisão dêlcs, para qlle in- Eença de fraude,-reconheándo como'
delnDS deJxar de fazer, porque at!- tes ou tanto que ao Interêsse privado. clda. na. penalldnde prevista, A única lmprcsclndivel o dolo ~spac!flco da
ntllLc ao cheque e :ls relações Jurl-' O Ideal, que transparece dos textos exigência que faz é a de que o dellto inoonção 4e fraudar. até porque o
d.c'lS cJ:;Jõ conseqUentes. doutrinários e dos próprlo.s cUsPO- SÓ se consuma quando o titulo é en- cheque, 110 cabo de contns, é lns~ru~

ÃÉõitt j'li sitlvos de nossa lei repreSSIVlI, é o tregue ao tomador, eontorms escla. mento de pagamento. '
?D eel'! que essa propos ~ o d~ que o cheque seja legalmente pres- l'Cce nos comentários àquele Inciso. E prover penalmente a frustr~o

'Pl'~VC o pr~o de S IInos I?ara "Ia tlfllado como tal, por si mesmo -como ' Na-o "a"-'e"~, o "randR. penal'-'- dêsse pa!!amento, é 'rA:Ml3ÊM de.lJçao !:le CO<llJl11ça de dJvJdas 1- til, I d édito Im I 'tlUza Q ..... 'IN ~ v. "'.... -
(jlljÚ:L~ constanles de instrumen- dUO e cr ,gera en eu· Inicia seus comentários sObre essa fender o cheque, como lIcçntuou o
!'?M l'Úbli;o Oll particular" (artJ,go °E essa proteçào do cheque deveria modalidade delituosa, acentuando 8 o Ministro Luiz Gallottl. em magnl!l.
~"J, § 3" incJso 11.'. e~tender-se desde o momento de emt- necessidade de defender-se o cheque co pronuncllUnento sObre o habeu

9nnl o prazo prescncional para a tido. par que não se abalasse a con- como tal, exaltando a sua função de, corpus n' 33.015 (Apud Nelson Hun·
!tl:ao ordinária com base em cheque fiança p"bllca "a S". e'iclêncla como como o qualWcaL,"quase substltuUvo gria, op. loc. jlit.' '- " - _.. da moeda correuu;". . A jurJslJl'Udêncla. do Supremo Tri~
fllJn pago? instrumento de crédito rápido e efl- Leiam-se oa seus prestimosos "Co- bunal Federal se tem firmado nestB

s~rú êsse de 5 anos, 00 art. 287, caz mentárlos ao Código penal", vôl. vrr, sent,ldo, não levnndo em conta o dolo
túnbJuerand()-se o cheque Instrumento A eml1slio de cheque sem iundos de- pág. 339, n9 94. generlco de dano potencial, que. ne.s-
pnrllcu]ar de divida liquida? veria ser, neste sentido, penalmente Pois bem. Surpreendentemente, dl'u se delito, o autor do CódJgo Penal,

Ou serú o prazo maior e -geral de ponderàvel, a priorl, peja própria a.o delito o nometn iuris de "fraude no ao nosso ver, cütia. venia, contradito·
10 anos, considerando-se a refemll1 emlsSáo em si mesma, crime por di· pagamento por meio de cheque", in- riamente, depois de afirmá-Ia. nega-a,
nçftO como l1t;áo de dano de emlque- dizê·lo. de consumação IUIteClpaâa, cluindO-o no cnpitulo dos crimes con- quando, Jlor exemplo, declara. não
cimento iliclto, ação cIvet' não cambial numa palavra: -:- dellto formal. tra o patrimônio, mera espécie do g!!- exLstlr o crime na eml~sl\o do cheque
em que o cheque funcJona não essen- Como o definiu o ilustre Prol. Ba- nero estellonato. para garantia de dlv:lda. ,
clu]menle, mas como simples elemen. sllcu GarcIa e conala dos Anais do 19 Pela letra do dIspositivo do CódIgo, A Súmula n9 246. do supremo Trl~
to de prova? Congresso Nacional do MinIstério PÚ- é suficiente, para o summatunt opu" bunal, eXpressamente estatui:

COnhecemos alguns Acórdãos que bllco <pág. I60): - "I!: Um delito a simples emissão do titulo sem pro- "Comprovado não ter havido
respondem aflrma~lvamente a esta úl- formal, que .se consuma no Instante vlsã(l, crIme de ação, dellto- a priorl. fraude não se configura li crime
tlma inquisição. _ em que aquele que emIte lança nêle para conflgllfação de cuja tiplcldade de emissão de cheque sem fun-

sua asslnatura";- são irrelevantes Quaisquer considera- dos" .
Por exemp.lo: Por fsse critério. o cheque aparece· ções de cOlUleqUênclas patrlmc.nials. E nos dois a.nos volvidos, após a

U A ação' de locupletamento a ria deVida~ente tutelado, desde o ins- Pelo nome ·com ,que foi batisado, 5l1mula. outra MO tem sido a orlen~
(jlle se refere o art. 20 da Lei tante de sua constituição, como ti- \lorém, e. sobretudo, pelo domicilio tação da Excelsa Cõrte.
lL044, é uma. ação de perdas e lulo auMnomo. Independentemente que lhe foi dado no Código, no eapl- IlIvarlàvelmente, o Supremo. .quan':'
danos em que a cambial figura de resultado patrimonial fUturo, inle- tulo do estelionato, em promiscUidade do o cheque é emitido "para garantia
apenas como mn dos elementos gra,ndo-se a sua t1picldade com o da- com outras fraudes, o crime de oha- de dlvldll, concede "habcas corpus"
de prova, enLre outTas". ITrlb no potel?c,lal. que - sem fundos, descrito 110 inciso e, da mesma sorte. se o cheque sem
de Just. do D. F. 26-4-41 _ Na pr,!'tlca, entretanto, esta sotuçAo. lJenal como crime per se, de consu- fundo li pago pelo emitente !mtes da

" Ideal n o se pOde concretizar como mação antecipada, passou a ser crl- condeJ1J1ção,
Eev. For. vol. 88 pag, 172). a . ' me de d."A pa'-ImonJal, sendo que! (VerbJ """tia: h, c. 43.599, de" • ' _ aliás. acabou reconhecendo eSse aba- _~"1 u'-

cUstlnçao entre prescrlçao da llzado penaIJsta consWcrar o delito a confIrmar essa transformaçlío, fo 17-10-66. r. li, c. 43.625, de 26
camhlal e da ação de locupleta-consumado quando acarreta. efetiva acrescida, no 'mesmo Inciso, a hipó- de outubro de 1966; h. c. 43.647,
lJwnlo é nltldamente estabelecida lesão patrimonial (V. Pror: Raul Cha~ tC3e de1ituo~a de "frustração do pa- de 18-10-66; r. h. c. 43.265, de
em nosso dIreito. A da ação de ves Bahia "Estudo s6bre -a reforma (lamcnto." 8-8-66).
loeupletlunento é civil. Pr~reve do 'Código 'penal de 1940"). Acr~d1tamos ter sido o seu desejo 'Els.sa orientação é que nos parece
:no prazo comum 'ãs obrlgnçocs de Id . d h a I'á I pol I ImILUl'OZa, civel" (Trib. de Justiça ClrcunstAnclas de fa.to, encontrndl· cons erar o crime e c eque sem ce • ve. s o que a nossa e Te-
elo S. Paulo, 9-12-41 :- Rev, For. ças a cada passo e lrremovlvels. 1m. fundo como delito formal, violação da pressiva realmeLte pune é o pagamen.
vol. 00 _ pág. 166) puseram a conceituação materialista fé pública "de que o titUlo se revestel to frWltrado. o dano efetivo e não o

, dD delito, sacrltlcanllo o ~cu aspecto conformemen1oe se dépreende não 50 dano potencial, 1 conta da redaçlío
Assim sendo, se aceitamos como pa.. formnl . do próprio dispositivo, que também Indecisa do inciso VI, § 2.9 do art.

clfJm a diferença entre as duaa ações. Reconheceu-o esta douta Comlss!\o dos respectivos comentários. 171 do C6cligo Penal.
uma executiva, camblárla, de natu- de ConstitUIção e JUstiça. ao rejeitar, Mas, ao legislador ~ se antepuser.J.III Acentua-o, com a ~ua 1P'1lnrle e In-
reza. comercial: a outra, ordinária, de por ulUUllmldade de votos, o Projeto aquellu slttlaçiles de fato, que, mes- cont~stável autorldaae. o provectD
perdns c danos, de natureza cIvil, de Lei n9 2.177, de 1956, de autorlll mo querendO, êle tião p(lde Buperar. Magalhães Noronha, nestes térmos:
conclui-se que o Inciso 1, § 3,9 do ar~, dos Deputados Luiz Francisco e Rogê Lealmente, o abalizado 9,UWl do C6- uo que a iei pune. na verdade
:lB, do cócllllO em elaboração nlío se Ferreira, que se propun1)am a excluir digo reglstl'ou. em seus "Comentá- é o vagamento fraudulellto, o *
1'efere l'rÔprll'lmente. ao cheque, pre- do Capitulo VI. Titulo tI. art, , 171, S 1'los" " oco~.êncla dos casos citados, gamento mlstlflcado, doloso e ilU-
v!llcOlmclo, conseqU~temenle para o 2'7, n9 VI, do C. P. o nomen turts de de cheques sem fundo emitidos de sório. Seria b~m mais fácil s.
segun<lo tJpo de a~ao, o praM pres- fraude no pagamento por melo do boa fé com oportuna cobertllfR. Jl{1S- outrá fôre. a Intenção do legisla.-
~rlclonal, nelll previsto, de 10 anos, oheque, soncelLuando o delito com(J terlor à. emissão, feita pelo emitente dor. dpnomlná·lo. por exemplo:

Nossa proposta COincide, poIs, qUlUl- formal. - ou pOr inlclatJVll do sacado. "emissão dA cheque sem fllndos",
10 UJJ t~mno est'lbelecldo com a letra Relator a cs)léclé o culto Senador E, para salvar a 'qualquer custo. a ou outra equivalente, traduzindo
d~sse diploma, durante cuja e:abora-- Milton Cnmpos, então - nosso colega tese formallsMca, dJsse Hungria que, InJludlvelmenle. a vontade da leJ
çfio legl8lativa, entretanto, é que há besta Casa do Congresso. no pl'lmeiro cnso, teria havido "um de vedar a emls.eão fraudulenta;
d fi I pcldo se não influen como que arrependimento eficaz" e, mllS. como se vé, ela chama ê.s.sl

e car csc ar - - _Em excelente Parecer, o !lustre par- no segundo, uma espécie de "crime crimp. Õ· f"~l"'~ 110 pagamento.
clará no ellto;ndlmento aclmll. e,..pos- uimentar mineiro demonstrDll- a in-
to li orientaçno unificadora de todos ~on\lenJl!nclA de se qualificar o crime "Jl1Illltlvo" 1)ois Que. nesta última hI. l1: que tem em vista a leslio pa.-
os tipos de·rcla~ões_ obrigacionais ~m ae cheque sem fundos cemo -delito p6tese, foi errónelUnente que o saca- trlc.wnlsJ. oriunda do p'uramento
tI1lll\ r6 lei unlficaçao do direito prl- formal segundo estabelecia 'o PI'ojeto dor supôs que o cheque não Linha fraudulento, flor via de cheque".
VD.do hoje ofJcialmente aceIta. -bor~ reconhece"se que /lo trata. fundo. Ao que Magn.lhlies Noronha, IDIr, Penal, 2' 00, 29 vol. pá-

.... n ~ com v.antagem l'eplleou não ser a gina 522\,
li Observação se jusLlflca, li conla menta proposto preStigiaria o cheque admissivel arrenpendlmento ~ cfiea~ Ante o .'C"o-tn há quem proClams

de que prevalecendo no trato judIcial e o fortaleceria na sua função de de wn delito já conSumado, nno con- até a conl'enlêncla dI' excluir-se da
elLCSE!W 'relações jurídicas. antes de tu- melo de pagamento". correndD, por outro lado, para que lexto do CMI<lo P"nll.l a dls)lOSl~
do o seu caráter obrigacional, per~, lOS; de recelar; poréJn. dJs.se S, Exa. houvesse ..rlme putativo, nenhum dos sôbre cheaue lll!m fundos. deixando
ele certa forma, sentido a scparaçao o excesso de severidade. que pode del- requlsitos exlllldas em léi nessa es· se a nunic~o dn dp1lt.... 110 encargo das
por compar~lmento8 estanaues da ação xar ao desamparo o principio da boa pllcle de crimes, . dllrposlcões do car;\te1' a.dminlstratlvo
cambiAria e da açllo cIvil, fé tão Importante nas relações co- l!: de concluir que'se não podemos tais como cancelamento de contas
DAS PENALIDADES AP1,lCAVEIS mercials e dar margem - às maiores conceituaI' a modalidade em estudo multas, etc : 11 eXo!'mnl0 do que ocor-

Iniqüidades," como crime forma!, conswna.do desde re lia Ie«lsls""í() f8lJOnêBa.
Enfrentamos com o estudo do Pro- E clton os conhecidos exemplos da a emIssão do titulo, em fAClI. da fre- O Minlstr... ~sndJ'(1 tAngo por slnlll

'eto nos capitulas referentes ao Ina- emissão de cheque sem provisão, por qUente existência de chequ'es sem emérito e brilha"t. penalista. tem su
dlmplemento dos cheques e das pe- simples engllDo ou êrro de r-â1culo do fundos, providos em te1J1PD, pelo Sll.- «erldo e8.'lIt nM"''''Ancls I'cnetldamen
nalldades a,pllcâvels, o aspecto mais cmllente. auja ordem é; porém, ban- cado oU- pelo nr6prio emitente de boa te. no SIITl"P1l'lO 'I"t-~h'm"l Federal (V
sério, mais complexo e dlilcll do pro- ra.da pelo Banco, e aquele outro do té, então serA o C!lSO de rever o 11. c, 4l1.1170. 24 turma' e r.h.c.
blcma de 8ua eni1!1SAo 8 olrcu1llÇã,o. desatento emitente que, apercebendo- Oódlgo penal, neste ponto, retiranQo, 43, 2~5) •
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lnspiral'am essa atitlJe12 as s~gujn-I . I, - zelro's d t ls ,-tes drCllnstltnClas: Ipara. a_ pronta devoluçao ao Banco, novos, ~en o 11 contas movJ-ICillxllS, nas sedes ou nas flEals ou
.., . , pelo depositante dos cheques não 1It\- menta.das por cad~rnetas. _ agências, desde que tais títulos não

a) a inconveOlencla1 s~J1ao impra- Jlzados ainda em seu poder; . CapiLl;llamos como infraçao --penai a isejam ao portador, "
thlabllidade, de ptU1içao ao emitente b) fornecer até dia 5 de cada lmpressao e venda dos chamados che- .
Ijue sub;;cre,'e o Utulo ,por sImplesImês relação nomlnaf'dos dientes que q'ues unlvcrJlo:'is.' • s~ç~o I
iiladvcrtêncIa e de bol1o fe; I ' r I d 'd . " Concedemos '1\.0 portador que se

b I a dlficuidade da vitima 1aur pe o nJO Iva n Ica ?', tellham tido julgar com direito a contestar jUdi- Do Clle:/M Cruzat10
prova da fraude: i Isuas contas, de depOSito encerradas. clalmente a legitimidade do blaquelo

c), o desaparelbp.mento dos órgâos O ;projeto ora. em estudo previ\!- da' provisão. determInado pelo eml- Art.'9 Para garanth contra ex~
judiciãrlos no processamento do de- tamben.! o encerramento de .contas, tente, 'l\,' faculdade de. por súa _vez, travio,, pcrdl:l ou furto do chequ'c, o'
Jlto, provocando calamitosa saturação< mas: nao deu ao assunto maior de- requerer. oomo medida prepara.tória emitente ou portador pude cruzá-lu,
dos cartórios crlmlnai-s, com 1,Ima semolvimen.to,. o qU~ Jazemos, em da ação que promover, o bloqueio de mediante duas linhas pal'a!el!!"o, ira
quantidade Imensa de, processos que nosso SubstJtutlvo. perfll~ando a Cir_ parte da prQvisão da eminente que çadas. transversalmente. na. face do
sc arrastam durantc longos an(l~. sem ouiat 58 do Banco Cenl!al, qUe bons baste ao pagam!!1llo do cheque 'e tItulo. - . .
rf.sultados prático" . res~ltados já. tem dado no combate à custas_ 'udlclals. " § l° ',. O cruzmueil.D _ diz. ""eraJ",
~,' . . màush'ia do cheque sem fundo, ~ ~ - e

Suo argumentes Impre.,sloJlaI~tes. Na. modificação Inciso VI, § 29, ar- Estas e oULras provldl\nçjas, algu- -quauc'o consta apenas das aludidas JJ~
mat, depois de multo meditar sabre, tlgo '171 do Código Penàl, sob. o< .no- mas já contlclas no Projeto, outras de nlías-ou se entre, ehs se inscrever li.
o. assunto, prefer}mos a solução de mem iuris de, "l"rUstação do. paga- nossa iniciativa, parece-nos empres- palavra - 'BancQ - ou outm sim!·

, &Imples modWcaçao do Inciso ,VI. do Ulento por meio de cl1eque", descre- Lar ao SUI)sLltutivo ora apresentado â lar; e ·'especlal...· quaIi10- entre as
art. 171. § 29, do Código, de par com vemos o delito deste modo' consideração dos.llustres colegas de:l- llnhas se Insere o ,rl'>me ele um deter-
as demais !'rovldênclas previslt'lS -em "Incorre nas~ pena~ a s~gUlr ta Comissão, uma feição harmônica mln-ado Bane(" .
110SSO SubstItutivo, , . estabelecldas q'uem frustar o pa- e .sistemlltlca, abrangendo tMas as §]9.0 cruzamemo geral pOde SE'~

Conslderamos
1

alem do maiS. que o gamento de cheque, por falta, In~ hipóteses qlle nos 101 posslvel prever convertido em csp2clal. mas. tste, nãtJ
crime da emlssao de Ch~que sem ,fun- suflc!l!ncla' ou Indlsponibllldade de para solucionar o< Instante- .problema pode ser convertido em, cruzamento
dos, sendo l;!ma 'esp~ele- do genero_ fundos em poder do sacado ou por do oheque em nosso Pais. ' gemI.
esteUon,l1to. 1}ao deverJa ser 'excluldo bloqueio ou retirada da provisão, Brasília, em 30 de agôsto de 1967. -Art. 89 .0 cheqn~ <;cm cl'úZam~nto
rnl c:pltulaçao legal repressiva, _onde depois de emltldo:'- - Raymundo Brilo, Relator. . geral ,só pode ser pago pelo sllcndo
o e~,el1onllto vem preVisto. E, a seguir, prevemo" as hipóteses, COM1SSAO DE" CC'NSTl'I'UIÇAO ,E a um Banco o<u estabeleciment.o_ 51-
t Reeonbecemos que, em se tral~ndo já, repetidamente, referidas. dos che- JUSTIÇA' miJar.. ' .
de cheque, o _crime de sua emissão ques emitidos de boa fé; demos um' Art. 99 o cheque com crUZ;lmenl,O
sel? fund?S, pela próprill natureza prazo de 48 horas para o emitente: Projeto n9 3.945-66 especial só pode ser pago pelo ~acado
SUL gcnens do titUlo. se reveste de prover o sacado de recnrso' -e' ,exacer- SU\iSTlTUTIVo ao Banco Indicado entre as linhas

'cer,tas partlcularl~adell•.que o BlngU- bamos a multa, embora.- n{ant'endo 11 COlls-01lÍ:la as disp-osl"'o-es legal's :.O"1e paAraltellllso, .... - d de - - ",
lanzam entre as demaiS formas do pena' privativa da liberdade. capltula- ... - v • r . ..co ve a a a inutlllzaoão do
estelionato. , da no Código. ' lt emissão e circulação dos cllBiJueS cruzamento, -salvo se. para ;rarautll:l

Acentua-o. entre outros, Sebastlan A ação terá inicio sõmente depois e dá outras providências, ,- do titulo que tenha de ser enviado a'
SoleI'. ao co<mentar o Código,Penal Ar- da segunda l1opresentação do cheque' O, Congresso Nacional decreta: compensação ó sacado'o cruzar 'em
gentino (Código penal, vaI. -5,. pá- faltoso. ' CAPi:rULO 1 pleno e haja: de devolvê-lo posterior-
glna 427), . Quanto ao pagamento pelo próprio mente ao portador, "

Tais particularidades, 'porém. podem emitente, demos o prazo curto de 48 Da E1nissão. Requisitos e JIIIJda!,'la- SEÇÃO II
ser atendidas- mercê de correlatas horas, para evitar que a tolerância des do Cheque
providências administrativas. da lei se transformeo em indústria Art. 19 A emissão e circulação das Do Cheque tr'súáo

E' o qUe fazemos no Substitutivo. e isto é. que o devedor malicioso com- ordens escrItas de pãgamento à. vista, Art. 11. O' emitente ou - portm\or
na própria re!ormulação do art-. 171 peJldQ li. pagar um débito en{ data expedidas contra os Bancos ou insLt· pode mandnr visar pelo sacado o
do Código Penal. fatal. por exemplo, emita cheque' sem t\lições' fin~ncelris a êlell, por lei, cheque nominat,lvo e o Intransfe:ri-

Quanto ao acúmulo de prc.eessos nos provisão. na esperança de ganhar cquiparndllS (cheques), obedecerão 1\0 vel.
cartórios, serti. o caso de promover-se tempo<' e poder provê-lo em seguida, disposto .na presente leI. ParágrafO único. O visto deverá
<lo B,lteração dos dispositivos do direito sem Incidir nB,S penas da leI. ,-;. Art. 29 O cheque deve conter a de- c9nter éxpressamente a data ~m que
pcnal adjetivo e, de qualquer forma, LJgeira alteração pto<pomos também nomlnàção _ cheque __ insérta no for aposto e.a Indicação dc &tIa vl
não pode ser l10 -falta de aparelha:men- para o !U't. 160 do Código Penal, texto do titulo' a indicação ~m algo,. gêncla. .'
to judiciárIo motivo de Invalidar a consistente inclusive; em aumento da rlsmos e por 'extenso. da 'quan(là' l10 Art. lf· O visto do sacado prova
previsão penal. pena pecuniária. o ser pa"'a' o nome de quem deve pagar li- .existlnJia de fundos em seu poder

O projeto do Deputado 'I'Ufy Nas- Acreditamos que com es.sas reformu- (Sacade)): o lugar. o dia, o mês (por e asseg~ra a reServa da ímportâl1Cla
'sif estabeleceu, sem prejulzo da açáo 1:lções e com -'l.lí dem~ls prúVIf\ênclas exte.n&o) e o ano em que se deve efe- neces:;ãrla ao pagamento, não seudo
penal, uma Imposição fiscal, inspira- prevlslas. flcB,m atendidas tOdas 'as tuar o pagamento: ,a allSlnaturll. do permltlda a retirada da provisão 're
'do no 'art. 23, inciso vn, da Lei nu- hiPóte~es, de cheque emitidos sem eminente (&acador) • servad~, ou co<ntra Ordem pelo eml
moro 4.505 de 30 de novembro de provlsao de fundos. Inclusive a -hl- ~ 19 Os modêlos de cheq11es im- ten~, até .que se, esgotl' o prazo de
1964, a c11lim.3da LeC do Selo hhje põtese Q.e cheque ;omitido para 'garan- pressos, fornecidos pelos eslab~lecl- apresentaçao ~o- titulo' a pagamento.
revogada pela J"el n9 5.143, dê 20 de' 'tIa de cllvlda. . ' mentós bancários aos seus depositan- l?arár,J'llfo unlco. Decorrido é.sfe
outubro de 1966, que instituiu o Im- ll:Ilte caso se desdobra em, ~uas ,va- tes, devem conter_ o .número de ordem prazo, voIt~ ? titulo a valer como
pósli! sõbre operaçôe& tlnanceiras. rlanLes: a) - o ULulo é exigIdo para e a indicação do lugar onde fôr. pa- cheque ordinar!o. ."~'

O projeto, elaborado ainda nl10 vi- gara:r~Jr- a divida, com abuso da sí- gável o titUlo. I ' (~Att. 13, 0, V18.to exonera o emlten-
gênc!lI. da Lei do sêlo, reproduziu. no tua\;ao do devedor, pr~tlca usual de § --29 Na falta de. Indicl\çllo tio lugar te e demal& oQrlgados de l'espon.'Ilol
seu artigo 74, as dlsposlçõell de multa, onzenárl~ para mantê-I? sob 'ame.a- onde o pagamento deve &er teitó ou lIdade pelo. adimplemento do titulo
previstas nesse dIploma. ça de açao.penal, sltuaçao jã. prev15- de pluralidade de indIcação .'onRlde- até o término do prazo de aprellenta
. Nós prop:>mos a supressão dessa ta no a':.t. 160 do C~digo, a.ob a de- ra-se como tal o lugar ondé o ~acado !Jão, salvo concordata o,u falên~la elo
pcna do multa administrativa, não só n~mlnaçao de exto~ao indireta: b) tenha· o seu elltabeleclmento -matriz. sll:cado, caso em que responderão 50-
porque ,perdeu o sentido em face da nao ocorre. êsse abUso. havendo pleno § 39 Na falta de Indicação 'do lugttr IIdàrJamente com éSte. -
l'evognção dn Lei n9 4.505, como por_ acôrdo entre devedor e c!edpr. da emissão, considera-se ter sido o Art. 14. O visto apllato pelo.sacado
que mantemos e até aumentamos a Neste caso•. a frush'açao do pa!;'a- cheque emLtldo no lugar onde \1ou<el' n~s c\leques- cmltidos por entidades

1nulta penal, não havendo, assim ra- mento está mclu1dll, e será .pumda,de ser pago. publicas, Inclusive paraesta.trds, nu
zão para duplicar a penalidade pe- pela providência admlnlstratlv!1' do § 49 O Conselho MonetárIo Nllclúnal tárqulcas ou de economia mlsla bem
cuniàrla. cancelamento da conta do emitente poderá permltlr que a assinatura do sssim por servidores o')bllcos respon·

O :resultado dêsse lIcúmulO- 'de me- em todos. os _banoDS do. P~IS.. emitente reja 'Impres&a por ~roce.sso sá~ls 1:00l _verbas ~u1eltag ao regime
dldas repressivas é nenhuma delas Uma &erle de providencl.as comple- mecll.nleo atendidas, as cl10utelás (,1,Ie de prestaçao de con~tas. vale' e,xclll-
produzir resultado, send, certo que a- mentll;res foram d;termmadas no e-tabelecer slvamente como.tOrmalidade compro-
fazenda públlca federll.l não dtspõe Su?sbtutlvo,' a ,saber. _;, • t . " batórla de regularidade de podêrell e

P f lit t d ar
Artl'go' 39 Ressalvado o dlspost:l no ãe autenticidade forl~,h.l d'o tl'lulo. '

de aparelhamento hábil para uma rá- ara Bel ar. ao por a 01'. pouPR:n- procedente e seus parágrafo.;. "",-
]lIda e c!lclente cobrança dessas mUi- do-o ao dispêndiO com o protesto, diS- o' titulo que carecer de qUfllquer da- .. SEÇÃo m
tas. Que, figure, s6mente. a prevista pensamos ,e_sta , formalidade" qu.ando requisitos formais Indicados. '1ão prt':
na lei penal,.' . do ti~lo nao constar o~tro obrIgado duzirá. 00 efeitos, jurldicos inerentes 110 Chequé de VHlgeu.

Acresce que, geralmente; o infra- que nao o emitente, 'suprmdo-o a de- ao cheque, . " I Art. 15. A emissão de cheq~es de
tor-não teme a,multa: o que êle .teme claração do motivo do Inadlmplemen- Art.',49 Consideram-se como não vIagem. permitida 90s Bancos espe-
é o processo orlmlnal.· to, c1ançado no titUlo pel!! saoado; escritas no cheque quaisquer estipu- cialmente autorizados. é c1lDdlcioOllM.

Mantendo-se a 'multa 'penal e Mantenmos, entretantó.. a exigência lações contrárias aos, requisitos pre- à eXIg~nc:la > de duas assinaturas' do
ucrescendo a -multa adminlstrlltlva, do protesto, qUlUldo do titulo houver vistos no art. 2~. Inclusive a:l. de beneIlClál'lO, sendo a prlmeirll, lan~a-
'esturfamos aplicando com:> faz o outros obrigados. pelo tato de: llessa "aceite" OU de juros., _ . dn no anverso dvs Utulos Á visto ~do

, , '. t hipótese. envolver ~terceiros, "Impon- ...... ~
PlOJeto, duas penas da mesma na u- do-se, por, Isto, a publicidade oficiaI Art;, 5' 0, cheque pode ser" fiO por.., ""llllCO e.u:l\lnte, :t<le por' sua auteI'
reza polo mesmo crime. . daquela medida. tador • qua:rdo assllll o declare "u do tlcidade é responsáve.; e a '&egwjda:,

Preferimos dar ênfase à excele!1te Facultamos ao Banco um prazo seu texto nao conste o nome lia· JlP;;- no ,ato de aprellentaçã·) do cheque 3,
:providência do Banco Cent1'lli do .para fornecer talão de cht:ques ao soa ·a quem deve ser pago; nomlna- a~am?nto, para confromo com 3
;Brllsil. afravés da Circnlar n9 58, de, correntis~a ,novo, para que dentro< tlvo, quando contiver ess\, Indi'J'lçli.oj prlmel1a e e~etlvaçáo d? endôsso,
14 de novembro de 1968, oonslstente dêssé prazo proccda se quizer a m- Intransfer1vel oU nominativo pr.\prla-. Parágrafo unlco. O tItUlo. ~Iém da
em deterJ1'llnar às instituições bancà- velltigação sõbre a,súa idoneldáde. Is_ mente, di~. quando o seu texto, não<. denomlnaçãa - "cheque de viag:em"·~
1'Ias, entre outras, as seguintes nor- to, sem ,prejulzo de poder o deposltan_ tiver a clausula . - "i/, ordem' - - ponte1á, obrigatàrlameute: 
:mas: ' te retirar o depóstto, nesse pràZ(l ou embora conste o nome da pessoa a ,al a deçlaração expressa de pa-

a) promover, na aprese~tl\ção do nêle movimentar a conta por cheques q~em deve ser pago. 'gamento à vIsta; I "

segundo cheque sem provlsao ou com avulsos. 'Art. 6~ Os Bancos e instituições e bl "o nome do beneficiário'
insufiolência. de fund.osF o encerra- Proibimos o' fomeclrrlento dll 'lhe- elltabeleclmentos' s1mflar~ podeJl1' c) a data e o lugar da emissão'
mento da cont~, envJdando esforços ques em conlas de menos de 100 cru- emitir cheques ' contra as ,rõprJas d) a assInatura do Banco cmlten(e.
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cAi'troLo II Ia pe~alielade ele encerramento da ante conversão ao câmbio do dia da 1apre.sentação do título. o número ela
conta, aplicável em caso de llpresell- apresentação. conta e do cheque. ~ua Impol tànCla.

Da 1'ra1l51l1Issã? do Cheq,je tnçúo de cheq~les sem provi.;aó de Dp lnlldimplelllclílo do Cheque e do ,as nomes, filiação, número da cartel.
Art. 16. O cheque ao porlndor é fundos, nos termos previstos nesta Díreflo de Ação ra de Identidade e respectivo órgão

iransmlsslvel por simples tradlçào: o LeI. . emlsror enderéço e todos os dad08
nominativo par endôsso; e o .10mlna- Art. 28. O fornecimento de talões Art, 40. Apresentado o cheque a dlsponíveL~ sobre o depositante pu
tlvo propriamente dito pelos meios de cheques pelos estabelecnnel,tos; pagame~Io, r",Ja pnmelra vez, apu- nido.,bem assim a data da, prlmeirll
ordinários de direito. bancários poderá ser feito 48 (qua- raa-a a. mexl~iencla de fup-dos. o Iia- apre•.entação. .

Art. 17. O endôsso pode S'!1' em renta e olto) horas após a .Ibertura eado deve declarar, no ver"O do tituJo, Art. 47. Il: vedada. a abertura ele
branco quando dêle conste, npenr.s, da conta. de depósito, não ficando, " mOl,lvo do Inadimplemento da 01'- comas de depósito em nome de fIr_
da assinatura do emitente lançada porém, impedido o deposltnn le U2 mo- dem, datando e ass~nando a deeJara- mas ou peSSoas que fJgUrt'd nas re
110 verso do eheque; ou em pleno, vlmentar sua conta por cheques avul- ção, anotando o Iaw na conta grá- Jações acIma re.teridas e em nome de'
quando tambnm conste o nome do SOS, dentro dêsse pl'llzo. !lca. do depositante e devolvendo o lllhos menores das pessoas nelas 111~
endossalárto. Art. 29. Fica proibida a movhnrn- [Uulo 110 por~aclor. ,.. . , cluldas.

§ ]9 O endossaIária do endOsso em fação de conta de depósito medialno §]9 ldenl,lcas. PI'ovletencl!!S tomara Parllgrafo únIco. A proibição se
branco pode completá-lo apondo o os chamados "cheques universais". o sacado, na hlpotese de Insuficlen- estende a qualquer part.lcipante de
seu nome como .beneIíciário. Art, 30. As firmas de grande gho cl\L de fWldos, se o pOI·tador recusar conla conjunta que haja Incorrido na

§ 29 O cheque endossado em b:an- financeIro e de nolórla idoneIdade. é o recebimento parcial do tItulo. _ mesma penall~de.
co equipara-se ao cheque ao porta- permitido, após entendimento cOIll a § 29 Se o portador anuir em rece-I Art. 48. Nao havendo j'('presenlll
dor e pode ser transferivel por sim-, direção do estabelcclmento bancR)'jo, bel' a proVlha? exi&t~ntc, o MlCad~ çá!.' do interessado para o inleio. da
pies tradição. utlllzarem cheques de sua proprla 11l!- aDotar~!l0 vel.O do !'heque e .lIa. fi açao penal. 011, de qualquer fOI ma.

Art. 18. O endôsso porle ser fMo pressão.' cha graflca do deposlta!lte a Impor- estanelo legalmente extinta a punlbi-
em favor do emitente ou de quaisquer CAPíTULO IV ~ncla paga. podendo alem disto, exi- lldade do emitente, poderá heI' rea-
outros co-obrl"ados os quais p?r sua gl1' reCIbo do pagametn,:? efetuado. berta essa conta. observado o disposto

~, '. Da Apresentação e Pagamento ao § 3'1 O sacado a110 ar" no verso do no artigo segUinte
vey., podem enelossar novamen:;c o Ch.elJue cheque a sua recma por irregulari- •
cheque. d'ades formais do documento. Art. 49. A conta encerrada pcderá

Art. 19. ~ nulo o endõsso parCIal Art. 31. O cheque. de_~dc .Jue re- § 49 COllsldera-se inexistente a pro- I ser reaberta. se. decorridos 180 dias.
ou endOsso feito pelo sacado. vestido das formalldadcs le'lals e visão legalmente indisponível. dO. encerJ"amento, o deposltante o

Art,. 20. O endõsso. ao sacado vale existindo provisão de fundos. lI"VC • Art. 41. O inadimplemento do che- pleitear. apresentando (l, 'registro in.
sômente como quitaçl,lo. salvo ,) casO ser pago pelo sacado no ato ,la sua que assegura no portador ou a qual- formaçoes J.ntelramenle favoráveis l\
do sacado possuir varias estabeleci- aP:Ci;~a~:ineI11e ou o portador, ell- quer co--obrlgado que o haja pago e bua prelensao, baseada em d~dos ob
mentos, sendo o endôsso Jançado em tretanto. não desejando o paj1;!1mento a partir' da data désse pagamento, jet.lvos e se fizer prova de nao haver
favor de um dêsses eslabeleclmentos, em numerário, pode inserir, tral1Sver- Independentemente da ação penal eausado prejuízo a terceiros com a
diverso daquele sObre o qual foi o eabivel, o direito de açáo executiva falta cometida.
cheque sacado. . salmente, no anverso do ~ltul0, a contra o emltente e demais co-obri-' Art. M. Os es.tabelec~~enlos ban:

Art, 21. O endosso em pleno pode cláusula - "para creditaI' e111 conta", gados ação que poderá ser proposta cários submeterao prevlllmellte a
conter a indicação de "001' Ilroc.lfu- ou otltra equlválente, valendo como contr~ todos os signatárJos do cheque aprovação do Banco Central do Bra
çlio" - "para cobrança" - "valor a pagamento. neste caso. a llqUldeção conjuntamentr ou contra qualquer si! a reabertura de contas de depô-
cobrar", ou qualquer outra semelhan· feita 'pelo sacado por lançamcnto dêles sem embargo da ordem em que sito. dando-lhe ciência dos dados e
te, que Indique o propósito do endo.- cOlltãbll. . se obrlgal'Rm inJol'mações fornecidos pelo deposi-
sante em não transferir ~11l.plesmen- § 29 O sacado poderá pedir explica- " t é tante.
te o titulo mas em outorgar um ção ou garantia purll passar o llheque ~rt. 42. Plescreve em r S anos a Ar!. 51. O art. 111, li 20, Inciso VI
mandato ao endossatárlo que se apresentar mutilado ou p&rtí· açao execut.lva cambiai contra o eml-/ do Código Penal sob o nome de _

. do, contendo bonõE's, émendas ou tent~, os endossantes e demais co- Uf lISlTaç- d pagamenw por meio
§ l~ Os endossatários. ne>J.~lL hipó- data ou assinatura suspeita. obrigados, contado o prazo do dia d/Chequ:'~ pissa a ter a seguinte re-

tese de ençlOsso-mandalo, romelJte Ar!. 32. O portad01' adquire o di. da apresentllção, documentada pejo d . O' '
podcn: Invocar conIra o portadO" as reito de ser pago peta provis~o de protesto 011 àeclaração do sacado ~J~ri _ Incorre nas penas a se
exct!~·oC.H que forem oponlveJs contra fundos pertencentes ao sacarlor e <art',40) ou do dia sUbSeq~ente .ao gulr estabelecidas quem il'ustar o pa-
o endo"sante. existentes em pOder do sacado, des- do lermino do prazo ,da ~pre.sentaçao, gamento ele cheque por falta. Insufl.

I 29 O endôsso mandato não se ex- de a data da emissão do cheque. se, dentro dêsse prazo. nao falo che- ciência ou IndisponlbJlldade de fun-
tlngue eom a mOl'te ou a ?Upervlell-' Art. 33. O cherlue deve ser l'.pre- que exigido a pagamento. dos em poder do sacado OU por bla
to incapacidade legal do maudetá- sentado a pagamento dentro de trln- § 19 Prescreve em um ano a lição queio ou retirada da provisão depois
rio. til WO) dias da data da emissão. executiva cambial de um dos co-obrl- de emiti.Jo. '

Art, 32. O endôsso feito depois do qu·mdo emitIdo na praça onde hou- gados contra os demais, oontado o Penns: de um a cinco anos de 1'1'-
protesto ou da declaração equlll'll!:n- ver de ser pago; de sessenta (601 pra7.o ,do dia em que eia haja pago o clusão e multa igual à qUlllltla exa
te 110 sacado, a que se refere o artigo dias, quando houver de ser' pago em cheque. rada no cheque, não podendo ser In
40 dpsta iei, produz apenas o efeIto butra praça; f' de noventa (90) dias, § 29 Prescreve em dez anos. conta-, lerior a um salário-minlmo da re.
de uma cessão civil.' quando o pagamento houver de ser dos da data da emissão. o direIto à glão onde o cheque foi apresentad'O,

Parágrafo único. ,Salvo prova em feito em outro Pais. ação ordinária pelo Inadimplemento duplicada na reincidência,'
contrário, presume-se que 11m endOs- Art. 34. Havendo divergéncia en- do cheque. • ' § 19 A primeira apre~entação do
80 sem data haja sido feito antes do tre a quantia lançada por extenso e Art. 43. O nno pagamento do che- cheque oas condições acima expostas,
protcslo ou da declaração oqulvalen- .1 lançada em algarJsmos, prevalece que se prova pelo protest.o extraldo não se aplica, entretanto. éste art,lgo:
te do sacado e dentro do prazo de aquela; havendo mats de doIs lança- perante o '!oficiai competen~, à vistll a, Se o sacado convencido da boa.
Uj1reselltuçao do cheque a paga,meotti. mentos diferentes, prevalece o de da declaraçao datada. e .assmada pelo f~ por parte do emitente, lImItar-se

Ar!. 23. O sacado à vista de che- menor quantia. sacado dando. as raZoeS da recusa. a devolver o titulo ao portador, sem
que endossado em pieuo que eonte· Art 35. O cheque é pagável no dia Parágrafo _uniM. .o f!rote~Io deve prejulzo do procedimento prescrHo na
nba, também, a cxpressã~ - .. ou ao da apresentação, ainda qne pós- ser. tirado no prlmelr!' ala utll sub- I Jel especifica; ,
portador'. poderá fazer o pa~amento datado. seqUente à apresentaça!l do titulo, no bl se o sacado houver por bem
no endossntAl'io' indicado ou n. Quem J.rt. 36.' O pagamento dos cheques lugar em que se deverIa ter efetuado honrar o titulo'
lhe apresentar o Utulo. lar-se-á à medida que forem apre-- o pagamen.to. cl se o próp~io emitenle compare-

sentados, e, ocorrendo apresentação Ar!. 44. Quando do cheque não cer, dentro de 48 horas a apresenta-
CAPiTULO m simultânca de dotE ou mais tltulos, pago constar apenas a assinatura do ção. e prover o sacado dos fundos ne-

Do Aval em soma superior aos fundOS dlspo- emitente, é facultada ao portador a cessários ao pagamenlo cl'o titulo.
nlvels, terão preferêncIa os mais ano dispensa do protell.to. valendo. para ~ 29 O adimplemento do chcque.

Ar!;. 24. O pagamenl.:> do cheque tigos e. se tiverem a mesma dala., os todos os efeitos legais, a declaração fora dos casos e além do prazo acl-
pode ser garantido pOr nal ljue ~erl\ de número inferior. do sacado lançado no verso do titulo, ma fixado. não JIIde o pI'ocesso penal
dado sóbre a face do titulo, fi](,t!mn- I1rt. 37. ,O portador que não apre- . já Jniciado.
te nss.lnllt1l1'a e enderêçÇl do avalista. sentar· o cheque a pagamenlo nos Das Penalidades Art. 52. SOb o nome de Extorsão

Parngrafo único. O lI.vallsta pode ~razos prevIstos na art. 33 ou que Art. 45. Na segunda apresentação Indireta o .art. 160 do Código Penal
garantir a totalidade ou parte da ga- aeixar de extrair o protesto compro- do cheque nas condições referidas no passa a ter a segUinte redação:
mntla sncàda, declarando. nesta úl- batório de falta de pagamenw, per- art 40 ou de outro cheque também Art Exi ir e recebe a
tlma hipótese, o limite de sua .. res- derá o direito de ação regressiva cçn- sem provisão de fundos, assinado pelo rantilí de dlvfrta, abll6and~ da:~t~a:
ponsabllidade. tra os co-obrigad().~. claração dos motivos da rec~a com - d 1 ém oh . i

Art. 25. O avalista fica obrigado Parágrafo único Perderá, também, mesmo emitente se a falta nãÓ esti- &~~um~n~ogUue' o~~e 3~ ~~~~ei
pelo pagamento do cheque nas mes~' lal direito contra o emitente, se éSte ver sanada, o sacado repetirá a de- procedlmen~ erlt::lnal eontra a vi-
mas condições que a pessoa por êle tiver, gentI'O .dos prazos p!!.ra a apre- Incllcação da hora do lançamento, de- tima ou conira terceiro .
~llrantida e, honrandO-O, Jnveste-se sentaçao, sufIciente provisao de fun- volverá o titulo ao portador e. 48 ho- Pena' de um a três ~os de reelu.
nos_ direitos Inerentes aos demais dos e esta deixar ~e existir por clr- rns apôs, pol'moverá o encenamento sáo e multa igual à quantia que fOr
obrigados. cunstância que, nao lhe possa ser da. conta do emitente. tomando provl- exarada no documento ou de dois sa-

Art. 26. A responsabllldade do Imputável. dências para a pronta deyolução dos lárlos-minlmos da. região onde fOr as-
avalista subsiste, ainda que a obri- ~bt, 38. Ao portador é fl1

t
CUltadO cheques não utllízados ainda em seu "inado, duplicada na reincidência.

gação avalizada seja nula por qual- rece er ou recusar o pagamen o par- poder. . '
quer motivo salvo vicio de forma do cial, mas, se do titulo constarem oU-·. Art. 53. A ação penal no cl'lme de
titulo ' trOS co-obrigados além cio emitente Art 46. Até o dia 5 de cada mês. "heque sem -fundo se inicia com a

. a responsabllldade dêles, havendo Te~ oS Bancos e as instituições !l~cel- d~núncia.
, .Da Abertura e Movimentação de cusa se restringe à parcela que faltar 1\18 a êles equlpa.radas, enviarao ~o Parágrafo' único. A Iniciativa da

Conlas de Dep6slto pará completar o total constante do Banco Central do Brasil a relaçao PromotorIa Pública será provocada
I cheque, salvo. se, por escrito, qual- dos cllentes que tenham tido suu pela autoridade policiaI. pelo preju-
, Art. 27. Na abertura de contAs de o.l1\.,'I' dêles se obrigar pela totalidad!l contas de depósito eneerradu no mêS dicado ou por quem tenha conheci-
l!epósito movimentáveis por cheques, do pagamento. anterior; fazendo as devidas anota- menlo do fato.
Ilerá obrigatório o preenchimento de Art. 39. O pagamento do cheque ções nas respectivas contas gráficas. Art. 54. Será dispensado o inquérl
ficha-proposta na qUlll se conslgIll1.- emitido em moeda estra.ngelra será .Parágrafo único. Dessllil relações lo policial sempre que lL clent.llica
:ruo IlS condições pactuadas, IlIclllsive efetuado em moeda nacional medi- d'Cvem constar a do.ta e a hora di ção 110 Promotor Públleo fõr ins-
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truJda. com o original do cheque re·
cUSl:tdo e a. certidão do protesto. ob.
servado o dllUJOsto no artlgo 40 desta
Lei.

./' Disposlç6es Gerais
. Art. 55. Em casO de perda ou' de
furto do cHeque pode o emlte!lte ou
o port.nclor providenciar junto ao sa
cado para que não seja cumprida. a
ordem. ,

Art. 56. Havendo motivação legal.
pode o emitente determinár ao saea·
do o não pagamento do cheque. fa
cultado ao portadór. como med'ida
preparatória da. ação que resolver
intentar. o direito de requerer o blo.
quelo da provisão ~ecessária ao tere-

rido ]:>llgamento e despesas judlclal.s Are. 60 . .Ao Inobservância d~s caro, Art. 62. A ]:>enalldade de encerra-
até final sentença. ' , tas' de Instruções e ClrcullU'U do mento de conta só podera ser apli-

Art. 57. Fica expressamente ]:>I'oi. BallCO Central do Brasil s~rá .cpnsi- cada pelo Banco em face dos cheques
blda a emissão dos chamados "che- darada embaraço à flscalizaçao fi- sem fundos emitidos depois de 14 de
ques universais" constituindo infra- nancelra, sujeitando os estabeiecimen- novembro de 1966.. .
ção penal' a sua' Impressão e venda tos bancários ao disposto no art. 44 ' Art. 63. O Banco Central do Bra
. Art 58 Considera-se" heque 11Ui: da Lei n~ 4.5~5. de 31 de dezembro sll exp~dirá,. p?r Inter:nédio de sua

.". _ c Ide )964. ' .' _ GerênCia de Flscallzaçao Financeira,
versal o que nao contiver, i~presso" Art. 61. Ao palavra BallCO eU.pre- Carta de Instruções pormenorizadas
o nome da instituição ba.n.~âna, con., gada nesta lei, compreende 'os Ban- sôbre a aplicação da presente lei. eS-
tra o qual é sacado, o numero e a à i te ditos ê I peelalmente sõbre o processo a seguir
série do titulo. cos pr pr amen , sua~ag ne as no encerramento e reabertura de con.

Art. 59. E' proibida aos estabelécl· ou fEll:llÚl; ~ ca:~ 1l.e;neãr , a c
ê
al- tas bancárias de derosltantes falto

mentos comerciais e constitui infra- xa ~on"mlca .,çuC!'lU e suas ag n- sos.
ção penal, a exposição ao, público de c~as, bem .asslm quaisquer .outras 1115- Art. 64. Revog'nm-se as ill~p()51<;ões
aviso, placa. ou tabUleta ou outro melo tltuições flllancelras legalmente Douto- em contrário,
qua.lquer indicativo de que não rece-· rizadas 11. funcionar em atividades Sala. da. Comissão. 22 de tll'ô'oto· de
bem cheque em pagamento., credltlcillll..' 1967. - RalllnU7tdo Brito, Rela"'r••
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,r~tembro ai 1961\
!l!j

Doln \:Ielra

EWaldo Plnt6

DllU Menezes

Paulo Maca.rln1
j

PaUlo CampOl

Ney Ferreira

Nelson Carneiro

Paula Broo;ard

Joáo Hercullno

José-MarIa Mãcalhães

:MaurIC!O Ooulart

:Paulo Macarln~ .

~pedro Faria

I'Relnaldo Sanl "nna

Renato celldbnlo

TORlofA "B"

Vice-Presidente: Glênk!·MartbJi ...
MOB.

.&RENA

Abrabão Sabbli
Alberto HoffmallD
Cardoso Alves
OlUl1la, Bueno
Dias Macedo
Urael PInheiro Fllh,
José-Oarlos Guerra
Luiz Viana Neto
Moaelr silvestre
Vallo

MOR

IPadre Vieira

I
Rubem Medina
SanUlII Sobrinho
rancredo Neves

SUPI,ENTES

I

Lenolr Va.rgll3
14ontenegro DuartAr
Raimundo Brito
Rubem Noguelrp.
Tabosa de Almeúbli'
YukIshlgue Tamura'

" Jose Melr'.l '
rUDB ,l"'iDleto Marques. Henrique BenJdnJ

Mata-MllChado
_' Pedroso Borla

~LENTES ". ~]
Aldo Fagundes \

Caruso .Ia Rocha .

Cid CanaJho_ (

Franco Montore) l
/

Mariano Bec/t

-I

COMISSÃO DE ECONOMIA

Presfdmte: linlrlc Machado - MDB
TITULARES

IlEll:-.!IOES

rlllm" l\ - "'!latias-feiras, ás 10 horas.
Turma "S'· - Qulntas-felrns, âl; 10 horas.
Local Anexo fi - SaJa 4.
Secretário - RamaiS 632 - 633 - 635.

.utENA
AluiziO Bezerra
ADt.:lnlo oeno
Batista Miranda
Bente Gon~alve..
Bra! Nogueira
cardoso de Il.lmelda
eUas Carmc
F'erra2 Egreja
FitAres Soues
aenn •• Macedo
HUlllDertL Bezerra
João PauJlno
Jonas Carlos
Jos/:-Carl". L"prevos~

JoslBll Gomes '
Martt.-ls JUnIor
Meades de Moraes
OSlnal Dutra
gaymundo de Andrade
Raymundo padlllla
Romano Massfunan

TOR:MA "A" 
Vlce-Presldenle: paulo :Maciel -

ARENll. ~-_.

AmBrW Neto
Cid Carvalho
José Richa
MárIo PiVll

celestinu Filho .,
Ohagas Rodrigues
Erasmo Pedro )
PetrOnlo FlgueJredo
WilsOn Martins •

Geraldo Freire !
José SaJlI
Luiz Athayde
Murilo Badar6
Ra.1mundo Dlniz )
Vicente AUgusto

ulziO Alves
GenéSio Lins

Jorge Lavocat
Josê Marão Filho
,Maurla'Al de Il.ndrade

IseglsmundO Andrade
SUll$\lmu Hlrata

IZacarlas Seleme

i ~:~g ,

J\.RENAJ
Adhemar GhlsJ I -
Amaral de Sousa .
AntOnlo Fellelan0J
Dayl Almeida. _

, Dnar Mendes
, Emanl Sátiro

Flavlano Ribeiro \
Flávio Marc1l10 I

I
GrlmaldJ Rlbelrli. .
JoaqUlm Ramos '
José-Oarlbs Guerrll "

. José Llndoso

. Manoei Tavelra.
, Nlcolau Tuma

NOGueira de Rezen~)
Norbertll schmld~
0501 Régls
Pedro Vldlga.1
Pires Sabóia \

Vital do RêIlo .
Walter Po.~os "- ,--

~_"~<' BEVNJ6ES
TUlma A - Quartll-felrae la 10 horal!.
TUrm/l B - QUintas-feiras às 10 borBll.
Reuniões Plenll.rlll8: Quartll8-felras, às 15 horlUl e 30 mtllutos.
Loca!: Anexo n - sala 18. ~

Secretário: Paulo Rocha - Ramal 626.

DIM~' DO OONORESSO NACIONAL: (S6gAõ J)'

Mário COVal!
VlCE.'!.itD~ -

João HercUllno ~.
Afonso Celso
Humberto Lucena "
PaUlo Mac.ar.ln1 "'
Ewaldo Pinto
Má.rl~ I?lva
ChaglloS RodrigUes
Oswaldo LIma Filho)
Matheus Schmldt
Jairo Brum
Nelsun Carneiro
João Meneze.s
Bernardo CabraJ
Gonzaga da Gama )
FigueiredO Correia..
Cid Carvalho ,
Adolfo de Ollvelra
Jose Carlos TeIXeira 1
DIas Meneze.s J
Wl1son Martins ,
Ulysses Guimarães i
Alceu de Carvalho .

MDB

Anacleto Campanell~

Ewaldo Pinto
Humberto Lucena

Lurtz Sabiá
Paulo "Macarinl

Prestes de Barro.
Sadl Sogàdo

MESA
FllÍvlo Marc1l1o
Leon E'eres
Luiz '3arc1a -
Rafael Magalhlle.s ....
MOVIMENTO DEMOO1l4T1Ç1.o.

BRASILEIRO, --,
tltter~'/.. . '

MO B
-I José Gnde1ha

Nadyr Ros.~ettl
Ruy Llno

" SUPLENTES

COMISSÃO DE AGRICULTIJRA E POUneA RURAL:
Presidente: ftnJstv CelldllUlo - MDB,

TITULARES
TtJR..1WA "B"

_!Vice-preSldente: Paulo :Blar
ARENA- '.

l\RENA
, "- Arnaldo Gal'cez

Cid Rocha
Edgard ,Martins Pereira.
Edvaldo Flôres'-
Ferraz Egreja
Herácllo Rêgo
Pereira Lúcio
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COMISSõES PERMANENTES, DE lNQUÉlUTQ
. ESPj!;ClAIS. MISTAS E EXTERNAS '~"--= -

DrRETOR: JOSt ,DE ~AnVALYO FRANQA
Local: Anexo Il - Telefones: 2-5851 e 5-8233 - Ramal 601 • 1119 ..

• - PAX 46

Comissões Permanentes
OllEFE: GENE KAVlER ~lARQUEã

Local: AIIL'XO, II - Ramal: 603 - PAX 411

LmER DA MINORIA
Mário Covas

ALIANÇA RENO VADORA
NACIONAL

!Ader
BrDanl Satlro

VICE-LIDERES J

Geraldo FreJre
Ruy Santos
último de Carvalho
uswaJelo ZanelJo
Taousa de AJmelda
Gemido Guedes j

NO[!llolrn de Rezende • J
Amérloo de Souza
Daniel Farllco

CÓMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTiÇA

presldGe: DlaiDul Marinho - ARENA ,
1'lTULARES

TUR.\\iA "A" TURMA "B"
Vice-Presidente: f.auro I.l!ltão - rlce-PreilJdente: O1ysr.s GWmarães

ARENA ARENA - MDB •

Accl I Filho IAurlnO Valols
JUTU~~ Câmara Oeraldo Guedes
l')'SDcellnO Pereira Eurico Ribeiro

ARENA
Armindo Mastrocolla
Arnaldo Cerdelra
AurellBllO Chaves
Batista Miranda
lJenedlto Ferreira
Broca Filho
1"Iâvlo Marcl1lo
:LUlz Braga .
Manuel Rodrigues

Marcfilo Lima
Maurício Andrade
Milton Brandlio
paulo Abreu
Rasendo de Sousa
Slnval Boaventura
Sousa Sanlos

Quintas-feiras, às 10 horas.
.ocal: Anexo II - Sala r.o 12.
~cret6rla: Maria JOllé LEobom;, ftamnl: il21---

José MandeI!
.Paulo Campos

TURMA "A"
Vice-Presidente: Dias Menezes

MDB

Antônio Deno
Braz Noguelrá
Cardoso de Almeida
Fernando Magalhães
João Paullno
Lulz de Paula
Nunes Freire
Vasco Amaro

Presidente - Baptista Ramos I
1.Q Vice-Presidente - José Bonlfâclo
2.0 Vice-Presidente - Getllllo Moura
1.0 Secretilrlo - Henrique de La Roque
2.0 SecretArio - MUtoo Reis'.0 SecretàJ10 - Aroldo Carvalho
4.' Secrettu'Jo - Al1' Alcantars.
1.0 Suplente - LacOrte VltaJe
:l<I suplente - Minoro wyamoto
..o Suplente - Dirceu Cardoso I
1l.' Suplente -; Floriano a.Ubln ......,

LIDI!lR DA MA!oRlA
ErnallJ 8atlro



, REUN10ES

Turma A Quartas-ff:lrlls, -és 10 boras,
Turma g- - Quintas-feiras, às 10 horas.
Local: Anexo n - SaJa L
St>cretário: José, Mário Himbato Ramal '678.

AWllrlUlte

5377

SUPLENTES

Nobre

Marào'

".'U Sobrwho

Setembro de 1967

..MOB

Bernardo Cabrll1

'Ewalao l?lUto

Henrique tiellk1l

'Leo 'Neves

ARENA
BrIto Velho

lUnar Menaes
Ella.< Carmo

,M O a

IMDB

COMISSÃO DE REDAÇÃO
. PresiDente: Ml<aelros Neto - ARENA

Vice-PreSIDente: FIgueIredo Corrêa - MDB

TITULARE!)

- ARENA
SÇPLENTEII.

. ARENA
Antônio Oeno
Ary Vallidllo

Ernesto Vlllent6
. Heitor Cavalcantl

Jorge Lavocat
Lauro Leitão
Manso Cabral
Osnl Regls
Raimundo Dinlll

Tabosa de Almeldlll,
Vingt Rosado '

YukishJguo 'I'amura"
. MDB

Dirceu CardOSll
Floriceno Palxllo
Joe' Ferreira
Mauricio Goulari

\ Ruv Llno
REUNIOES

Turmll "A" ...::. Qulhtas-feiras àb 11 hOras.
Turma "B" - Quartus-telras. às 10 horas.
Turma "C" - QUJnLas-tc!l'l\G, às 10 horas,
Reuniões Plenários: Quartas-fEoIras, às 11 hOl'tls.
Local Anexo 11 - Sala 2,
-Secretário'- Olmerind~ Ruy Caporal ... Ramal 664.

1
Ewaldo Pinto
Pu Ulo MacaTin1

REUNIóES I
Q!llDtas-feiras às 16 horas.
Local: Anex:J II - Sala .lá.
Secl'etál'Ío: Newton Chua1l1 - Ramal, 672.

Alaysio NonO
Antônio Bresolln
Figueiredo Correia.
GastilO Pedre,ra
José Freire

< ~·$O·'

Vice-Presidente: Janary Nunes

TITULARES·
ARENA

Aderbal, Jurema
Antõnio FelJeiano'
Armundo Carneiro
Carneiro de Loyola.
Elias Carmo
Maia Neto
Manoel de Almeida
Mário Tamborindeguy
OsslaD Ararlpe
Raphaei Magalhães
Ruy Santos .

COMISSÃO DE REL~ÇÕES EXTERIORES
PreSIdente: Raymundo Padllha - ARENA

~ITULARES

TURMA "A"-' TURMA "S"
Vice-Presidente: Gilberto· Azeveào Vlce-P~sidente: Cha.Ve.I

- ARENA - .MDR
ARI!:NA

Aanemar OhlSI
lJll nJel ~'araCl:l

Feu /;{osu'
Fia vlano ttloelra
UnmalClI ftUlelro ,
J()se Carlos L,eprevosC
LISOOU Macnaao '
Mon telTO de Vastro
Pearo GonCllm
Te(lt(\lllO Net~

.MDB
BIval UJlntho

'/Marlano Becl;:
PeClro Fanll
ISImão da CUnha

SUPLENTES

Zalre Nunes

Adolpllo Ulivelra
Hermano Aives
Lvette Vargas
Padre tlott.lnbll
Renato Arcber

Monri Fernanoes
Vago'

. AREN.
Britto velbo
CardOSO de A1melCla
Cunna 8ueno
GeralOO Uueoes
HéUo Uarcls

. ljerme~ MaceQo
srael Novaes

J essé n-etrE
Jo!lo Caunoll
Josaphal Azevedo
Lauro llrUl'
Lello Sampaio
Leopoloo Peres
Marl{' l'8JlJbonndeguy
MaunclO A1Jarade
MurU" 8aoarO
Nune.; LeU'
Saldanna Uel'21
Sousa Santos'
VlrgUlo .I'âvora

VlIgO

j,<'táV10 MarCll\o
- Jorge .Cury ,

Jose I'/.esegue
LOPO Coeltlu
Manoel l'avelrl..
USUl ttegls
Pmnelro (-'nagas
~Ires SaoOla
Vago

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I)
ti.,
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COMISSlO DE MINAS, E ENEROlA;

MDB

_ MDB
Adolfo, de OJ1veJ:ra '
Celestino Filho
João Menezes
Matheus Schmld.
Paulo Macarln1

Vago
'I'URMA "H"

Vice·Presidente; Janduhy Carneiro - MIJB

TITVLARES SUPLEN1'EI ]
aRENA • ARENA

Arnaldo Prieto
Cid Sampaio'
E:zeqlÚas OOSta
PIa~iano Ribeiro
torael Plnht!iro FUtt.
José Resegull
l.oenolr Vargas
Mendes de Moraes
Milton Brandão
MInoro lVIIyamoto
Pires Sabóia

l'eodortco Bezerra
MDB

Alceu de Carvalho
Chagas Rodrlgue~

JOSé Colagrossi
Padre Vieira

( Réll'ls Pacheco
Z~Il'e Nu~es

Prestes de Barro,i
Dirceu Cardoso
Thales Ramalhq

SuPLEN'l'ES

ARENA
Jales Machado
Janary' Nunes
Luis de PaUla
Mário Abreu
Nosser Almeida
Oceano Carlelal
Osmar Dutra
Oswaldo Zanello

MDl:l

I
Hélio Navarro
Márcio Morehoa Alves
Paulo Macarlnl

REUNWES
Turma-' A - Quarras-fe!f1I,.S. as 10 horas e ao minutos.,
']:urmu B - Qumtu-fEoirllS. às 10 horas e ao, mInutos.
Locaj.. - Anexo U -Sala 6.

Secretária; Zilda. Neves de Carvalho - RamaiS 660 e 6581.;

Aflõnso Celso
Aquiles Dlmz
Ewaldo Pinto
Gastào Pedreira'

Aécio Cunha
Armando Corrêa
Dnar MeDctes

Em'vaJ Caiado
Eucllles rrlches
Furtado L' te
Joaquitn Ramos
Jessé Frei re
Lyrlo Bertolll
Mllvernes Lima
Saldanha Derzi
Wilson Fnlcã~_

David Leter
Hélia Gueiros
Freitas -Dlnl21

MDB' .
Edgnrd pereIra '
José Maria Ribeiro
Oswaldo Lima Filho
Renato Azeredo
Victor lssiel
Wa,ldir Simlies

Alexandre Costa
Aurellano Chaves I
,Euclldes Triches
Floriano Rubln
Garcia Nela
Hênlo RomagnolU
Isra~1 Novais .
Israel ptnlJelro Filho

Alvaro Lins
_ Amaral Furlan

AmMal Peixoto
.Jalro Brum
Eraldo Lemos

, COMISSÃO DE ORÇAMENTO
PresIdente: ClU1lhertnlDo de Oliveira - ARENA

'ruR!'viA •• A"

Vlce-Pr'es1dente: $OU(o MaiOr - AEf-ENA
'l'ITULAUES SUl'LENTES
, aRENA ARENA

Alexandre COSI!! Abrahão Sabbà
,Bento GOl1çaJve&. AllJel'lu Costa
ClóviS Pestana Albertv Hoffma11Illl
Garcia Neto Albino Zen!
Joaquim. Parente AlUisio Alves
Machacto ,.Rollemberg AUIIno Valols
Manoel Novae. Bezerl'a de Melo

Oswaldo ZanelJo Emillo Gomes
Virgillo Távora. Floriano Rubin
Vital do Rêtto Oceano Carleia!

Oscar Cardoso
Paulo Bla1'-

,/ QUarta-fE'ira
b

:Allplo Oarvalho
iBllt1sta .MIranda
iBenedito Ferreira
iXvar Saldanha

/ Racl.1d Mamede, 
jpdulfo DomlngUe!I,
.~alter Ê'asso&

Presidentel -EdIIsoD Melo Tt'lvora - ARENA:'
'l'ITULA~ES ' I.

TURMA "A" I' TURMA '~B" .,', -r
~.,'Vlce-presidente: Ray.l!l~ 4e An-i Vice-Presidente: oets.!L.Pujol~'"

(made - ARJlJNA. , MDB. ,', --
ARENA.)

I
,' Vlngt Rosado

Clcero Dantal
Emilio Murad
João Oalmon
Nogueira de Rezende]

, ortlz Monteiro )
último de Carnl1a
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Aldo f'agundes
Anapolluo De Faria
Baldacel l"Uho
Edgaro ae Almelela.
Rellls PaCheco

Armlndo MastrocoJJa
Ary VluaClllu
AUStlegesuo de Menaonç"
Delmlro Oliveira
FaUllto uayOJlO
laeder Albergarlll.
Joaquim UoraeJr,,'
Justlno Perell'll
Juvl!ncJo Dias

,Lello Sampaio
Mare1Uo LIma
MigUel Couto
NazlI Miguel

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES
~ E OBRAS PúBLICAS Ir

PresldenW celso Amaral - A.R.ENA
Vlce-l:'rdldeute: Vasco l"llho - ARf!JNA
VJce-presidente: Le\'y l'ava.res - MOB

. TITlJLARESSUrLENTES'

Ramal 698.

ARENA
rl,"xandre Costa.;
.'I.JlpJO Carvalho
ClOVIS Pestana
OCiuJfo DomUlgues

, HelLOr DIIIS
aeUo Garcia
Mula Neto
Parente Frota
Rachid Mamede

, Raymundo de Andrade
, Régls BarI'OBO
, Rezende Monteiro
, Veiga Brito

Wanderley DanW
MO B

Auapol111o de tal'la 1
Frel\>lll Dlnlz ~

Jairo Brum I

Jose Mlillclelll
·PauJo lI.1aclIJ"inl
Waldyr Slmlies
Wj1«oo Martins'

nEUNIOES
QUMtus-teU'us, b 10 horas.

"Luca,: Anexu LI - SlIia 13.
Secretárjo: Al1uíta Cruz Lopes de Siqueira

Adalberto ,Camargo
Dorival de Abreu
João LIra I'llho
Jose Colagrossl
Márto Gurgel
Rnul Bruninl

Alberto costa
Arnaldo Prieto
Emlllo Gomes

, Gilberto de Almeida
Haroldo ITeloso
Jalea Machado
Luis Braga
Nicolau Tuma
Nunes Leal
Romano Massígnan
Rozendo de Sousa
Slnval Boaventura

ARENA
Armcndo Corrl!lI.
Bnto Velno
UaSo Counora
EdlJ l!'erraz
lvar ~alClllnna

Joao Alves
Jose ktesegue
JOSlas Leite
Laca. te Vltale
Lauro Cruz
Marcos Ken:zmann
Minoro MIYllmolc
Oceano CarJelal

Vagu '
.M O B

..UNI' CouJ1 ;

IChaves Amarante
CelSo ,/Jassos
.t;walllo Pinto
J!lnllUny ()llrnelro ,

ILIgIa Doutel de Anarad.
Paulo Ma'C<lrUl1

nEVNlOES
QlIllIlll-felraS, às 10 hora&.

LOC111' Anexo 11 - Sala 10.
SecretárIa: NeUSll Machado Raymundo - Ramal 682.

COMISSÃO DE SAÚDE
Presidente: Breno da SJJvelra - MIJB
Vice-Presidente: Mário Mala - MoB

Vlce·Pr~sldente: Olodoaldo Costa - ARENA
TITULARES SUPLJ.:N1'ES

Adelmar Carvamo
Adhemar FIlllo
Ohagllll Freitas
EdéSio Nunes
Mauricio Goulart
'NIsla Carone

Alceu de Carvalho
Antonio Anlbeill
Bernarao Cabral
Hélio Navarro
João aercullno
:Ney Ferreira

Agostlnho RodrlgUe$
Almeida liarlKlsa
.Amaral Cle 150uza
Clovis Stenzel
l!:clmUlldo Monteiro
HlImilton Prado
BaneQulm Oanw
HéJlo Oarola
Benlo Romagooll1
José Penedo
LuIz CllValC!lllt~

Tourinho L)antal

MoB
ARENA ~

ARENA
.ARENA
ARENA
ARENA
MDB
MDB

ARENA
MDB

ARENA
MDB

ARENA
ARENA
MDB
M D :e
ARENA
ARENA~

ARENA
ARENA
ARENA
M D:B
Mo1'l

MDB
ARENA
ARENA
ARENA
MOS

ARENA
MDB

1967

N9 17-67

janeiro ,de 1968

SVJlU!lT:l:s

~SUPLEN1T5

Brito Vell'o
Ley,y Tal'lIl'cs

RESOLUÇAO N9 J3-61 ~ •

PRAZO; .At:! 7 de dezembro de

Rui Llno - Ptesjdept~

Rozfndo de Souza - Vlce-Presldente
Bl'lIZ NogUeira - Relator
AbraMo Sabbil - Relator-Substltuto
José l\1andelll '

1"101'10110 Rubln ~

Aqtll!('~ Diniz

Mlno;'o Mlyamot!'
Sadi Bugado

Comissão Parlamentar de Inquérito para examinar as impli
cações decorrentes ri'a incidência do Impôsto de Cir~lllação

de Mel\cadorias ~

ltESOlotlQAO N° 1~-67

PRA:Z0: Até 7 de outubro de 1967

Josê ('arh;; TeIxeil'l\ - Prefirlelll~

Cid Canlpaio - VIce-Presidente
Hamilton Prado - RelatoI
Geraldo Mei<qulta - Relator Subsittuto
Israel Pillhelrc "yllho
Arlindo Kunsler '
Renalu CelJClónlo

-Arl1Jel1l:1: FjlJ1Q

Comissão Parlamentar de Inquérito para estudar a convel1len
cia ou não de um Plano de Limitação da Natalidade em
nosso País. -

RESOr.;ÓÇAO

PRAZO: Até 4 de
Tourinho Dantas ..... PresIdente

~ Albino Zent - Vlce-Preslaente
Jose :Preire - Rela lar
oa.vld Lebrer - Relator-Substituto
Pa.ulo Fl'eire
Bezerra de Mellu
Benedita Ferreira
Leão Sampalo-
Nunes Freit'l
José Marta Magalhãe.
Herman<t Alves

Comissão Parlamentar de rnquérito para ~âpurar o funciona.
mel~to e a ação do Instituto Brasileiro de Reforma Agrária
(IBRA) e o Jnstituto Nacional do Desenvolvimento Agr
rio .(INDA).

J':OMI88õBS DB INQUÉRITO
CHEFE; l'OLJlXUA ME:'i'OES

Secretaria: Anclu 11 - R,unuis 60fl e 610 - DIreto: 2-6::;UII

SlJPLENXS'
Armando Corrl!a.
Arnaldo Garcez
Braga Ramos
Uaso Coimbra.
Eurlcu Ribeiro
Ferraz Egreja
F;!u Rosa
FlOres soares
Jose MarAo E'lIho
José penedo
Lapo .Coêlho
oscar Cardoso

Rulmundo Parente
TOi'rlnho Dantas

MDB
AdyUo VIanna
Amaral Peixoto
Djalma Falcão
Erasmo Pedro
Ewaldo Pinto
Franclsco Amaral

Pal1,o Maearlnl
mm:NIOES

Quartas-feiras. às 10 horas.
Local: Anexo ri - Sala 8.
Secretaria: Maria da Glória Peres ToreJJy ;;- .Ramais 693 li 694.

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACiONAL:'
Presidente: Broca Filho - ARE:NA ~

V1ce-Preslden~: Floriano RulJln - ARENA
VJce-Presldentd· Caruso da Rocíta - MU1;l

~'ITULARES SUl'LENTES
!.RENA ..

l'AJIPIO CarvalbC
Alves Macedo
Al'11a.tao Prieto
Bento uonçaJves
Carvalho Sobrinho I
EucJlaes l'flches
FiaVlano Ribeiro
Gilberto Azeve<!O
tiaroJelo IIelOso
1.,yrJo BertoJ11
O>maI 0unha
PaUlO lilaI

ISousa ~llntos
Vlngt R<lsadO

:Ll D B
lJanval lIe Aoreu
Hermano Alves ,
Ivett.> vargas

~ JúJla Stembl'ucll:
Paulo MllcarUl1
Pedroso Horta
Raul Brunln1

kEUN16ES
Quartas-feiras, IJ boru '. 30 minutos.
Local' Anexo O - Se"'l 1'.
SccretArlll: Georges do Rego Cavalcanti Silva - Ramal 888,')

I

COMISSÁO DE 6E'RVIÇO' POBL'rCO
Presidente: Mende- de Moraes - ARENA

Vlce-.E'resldente: JlUlÚl Anllden - MDB .
Vice-PresIdente: Milton Brandáo - ARENA'

ARENA
TI'fULARE8

Bezerra de Mello
Ezl!QUllI.S Cosia
Hugo Agulat ~

JonllS Carlos
José Llndoso
Mário AbreU
Necy Novaes
OSélls cardOSO
Paulo l"errlU
VieIra da .811va
Vago

Vago
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Comissão Parlamentar de h\quérito para investigar ,a invasão 
do' Me'rcado de Produtos Farmacêutiéos ri'e uso Veterinário,
PO! laboratórios e_strangeir~s. - , '

P~SOLUÇAON9 23~7

PRAZO: Até 5 de dezembro de 1967,-

ARENA

.SVPLENTE$
Aderbal Jurema
.l:ie:l:erlll de Mela-

, ..arlOS, Alberr.o
JOSlaS 00me8'
.•1a11oel ·de Almeiela
..lunUeJ aocl1,gue"
""edel1'lb NeLo
.\lonsenhOI VlelT&
Mourl Femandea

'Nosser AlmejaI.

I
Necy Novae~
osslan Aranpe
Paulo -FerIa>I
<,aulo frelrc

MUS
, J;l:>ldaccl- Filheo

I:I>WaldÕ l?U1tu
MaLa MacJlaoo
!>ladu RossetLl

INlsla <.::arUll<
PaCU'jt Uodmllo
i'auJo Macarinl

COMISSÃO DE .FJrllANÇAS
, ,

PresIdente' P(!l'etrs, Lopes

l'1:t'ULARES

COMISSÃO ~E EpUCAÇAO E 'CUL:rURA

Presldent.e: Braga Ral1;!oS -:_ ARENA

V/ce-l'Te;ldent;;; '(JaTdoso de' Menezes - - ARENA
~---- - -

Vlce-Prellldente: Padre Nobre -- MDB

ARENA

TITULARES

l>EIJNJOES

í - Quartas-.feiras, à:; 10 ho~as e 30 minutos

:Local: Anexo lJ - Sala 10•

Seorelarla: M"rta Clélla Orrico Rama 639. -j

Alblllo ZellJ
'AnI2 'Baara
Arna.do Rogueir&
1\-UreJllWu C,;naves
Britu "Vell1u
Daso COllnare _
Dayl AlmeIda
L.auro Oru~

OceallL Carlelal
Plmw l5algaetu '
rebdorlco llezerT&
Wanderley Dantas

AHalr LIma
L"eJiclanu "'lguelredo
Jba(l,Hu~.
Mun:lo Mur elIa "llveS,

"Maria LÚCIa '
Re}'naldb Sant'Anna.

ARENA
ARENA
MOB
MDB
ARENA
ARENA
ARENA

ARENA
MOB

M_DB'
":ARENA

ARENA
M,DB

, A.'<lENA

.ARENA
ARENA,

ARENA
MDB

SUPLENn:s

SUPLENTES

Parente, Frotta
Sadi Bo~ado

Régis Pachl:M - Presidente
Antâ!!lo U6po - Vlce-pJ'C5Idente
Vasc_o Arn&ro - Relat,ol'

'Unlrio Machado -- Relntor-Substituto
Cunha Buéno
Edvaldo 'F'lorC3
:Manoel' at, Almt'lda.

Feu;II.o>.a.
Aquiles Dlniz

Comissão Parlamentar de' I'oquérito para apurar as causas da
decadência financeira e administrativa da Companhia de
'Aços Especiais Ita~lra-Acesita.

, l"ESOLUÇAO N9, 24-67 '

PRAZO': cAté li de fevereiro - de 196&

Haroldo Velosll - Presidente
I.~r,~d Pinlle1ro Filho - vlce-Pl'CSlúente
celso Passos - ,Relator
Padre Nobre - Relator-Substituto

. Baptista Miranda.
Arnaldo Pl'lef.,i,
Carlos Alberto'

,SUl'LENTE8

TURMA "B"

Samplllo -I VlCe-Presldente; .f'emando Gama ...
MDB, ,

'ARENA

Aug USto·Franco
Geraldo Mes(jult&
tta!" Blttlpsldl
Leojmld" Per...
Mansu Caora,
ManueJ Rodnllues
Mllrtlm JUlllOI ,

- Norbenc SclJlnldt
Oscar Cardoso
Roqkfeller Lima,

'_M D B

I
AlI tõn)o Maga1l1ães'
0010 Vieira

oJ DeJ Ferreira

Mal.hem SCh:nldt

AhacJeto Campa,nella

AntOnJo Neves
Ario :rheodoro
Athi!! Coury

Jose-Maria "Mag:i1l1f1es

'M 0-13
ARENA
ARENA
ARENA
ARENA
ARENA
ARENA'

, ARENA
MD'B
.MDB
MD, B,

o 1l'1\.ENA
,M O B

Ary VnluclÍlo"
Héllo Gueiros'

PRAZO: ..Até 21 de novembro de 1967
').I[nrlnno Oeel< _. - Presidente r
Clo1naldo Costa - V'lee-Presitlente_
LY1'W Bcr!o'j . Relat..'
Old 'fioch.l"--_ ReJator-fJub&tltuto
.Torl:" Cur-'
Banio Romallllulll •
Jo:;/l Hescgím
Múrio' Abreu
I"ernamln Gama
Jo~é RICha'
AntOnln AnnlbeJI1

Comissão Parlame,l1tar de Inquérito 'para verificar as razõés TUR~1A·A"
que levaram, a Cia. de TeleCOmunicações do Paraná, -Vice-presidente: Od
TELERAR - fi firmar contrato co.m' a Internatiolial-Te-, ARENA.
lephone 'Rno Telegraph Corp oration._, ,

, , Alves de Mace!!1l
RESPLUQAO N9 29-67 Flõres Soares

Leon Pere.
Marcos "enzlr.ann
Osmar Uutrs
Rll.ImundL Bugea
Oousa 9antuEo
Welmat rÕTres

'WilmIU Guimarães

iVictor Issler' ,"

Adhemar fi'11l11i

~aldo ~into

Rllb,em Medina

Glênlo Martlns
~ -------- -

Jo~e-Marla Rfbelra

Tancredo Nt've.

_MlYS

" Áaa1berto ~amllr~o

ARENA
MDB

-MOB
ARENA
ARENA
MDB
ARENA
ARENA
ARENA'

ARENA
ARENA
MDB
MD,B

./

RESOIJUÇAO N9 30-67

PH.AZO' Ate 19 de dez~mbro de 1967
\

R!llmunrlll AIlllJulie
Ant.Onlo Neves

Mlltl1ãus Schll1id~ -- Presciente ~

PcrdJU' LOrJes - Vlce-Prl'i'ldente
EmUlo Comes) - HeJaLor
Aniclel" CllmJ:allellà - ReJlHOr-SubstltutD
Ferraz E<,reJll - ,
Juvrnclv Djas
Mellub <1" Mor,,(~q

LUJln Fl'ei~'~
Vital do R~Z('

J csé__ Cnlng;ross~
%rullJbe~ to 11JC:-ll:l

ARENA
Adhemar Ohlsl

Comissão Parlameiltú o de' Inquérito destinada a investigar o Armando Carneiro'
custo elo veículo nacional. Braz Nogueira

Ezeqtlt!U' Costa
FUrtadL l<"ll-lO
RugI, AgulIH
Joaquim Ramos
Jorge 'LaVoral
José' Estev,,~

Jos~ Resegue
Luiz de Paula '
Lyrlo l:ierr.ollJ'
Milton l:IrallcJf1o
MoaclI Silvestre
Paulo Maciel
PllnlO !'lu Igado
Ruy Sánto~

Sonto Maior' (
ülUmo' de carValho
Va.-.o Pilho

Vago ,~

rurma A- Quartas-feIras, AS 10 noras.
Turma B - QUlOtas-feITas, As 10 noras:-

- Local: Anexo n -- Sala 11. .
'Se~reláTlo: AntOnio Dias Ribeiro - Rama 6Ü,
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CHEFE: JOSE AlARIA VALDETARO VIANNA

Local: Anexo fi _ Sala 8 - Ramais: 603 e 604

1, COf\lllSSÃO DA-BA9IA DO SÃO FRANCISCO
prpsldente: MlIvernes L1llla <ARENA),

Vice-preSidente: Edgard p.erHra <M.O,BJ.

ARENA

Setembro úe 1967
._ :::::::!I

/'
Sll1'LENTES

Adllemar ODlsi
AntOnJu u elflo
AJ'lIDl1v ~ullsler

Cal'OelrL WYUla
GarCIa Neto
Geneslo Lins
Jorge t)ury ,
Norberto Scomldt
Romano MsssIgUall

ARJ!.NA

M. D. B.

Caru50 da Rocha
Juse RICIUI
LigIa Domei ae Andrade
tJnlflo Machado

I..

Antônio AnibellL·
AlHOlllU Bresulln
Dom VleU"a

'fl1'ULARES

Amaral de 8uUza
Emillll ""lue.

.Heolu 11.ulJlllgllulll
Lauru lJeltalo
Lemolr Vargas
Lyuu t:l~rwlll

asma! UUtf&
Weunar rórres

5) COMISSÃQ~ESPECIAL PARA ELABORAR J;'RCJETO DE
lEI REFORMUlANDO A ESTRUTURA DO BANCO NACIO·
NAL DE HABITAÇÃO

Presiden1.e: Amaral Pelxoto_ IMDBI.
Vlcé-E'reôlC1ente: ,Ioel ·SlJ\'elra IMUBI. ~

Rela10~: M:t~ns,10 90lJemberg (AHENAI;

Akl!.NA

REllNlôES

'l~cas·telras. àS 14 horas e au mIDUlUs.

Locaf:Ane){o fi - Salll S-B - Ramais 607 e 60S.

4) COMISSÃO DE VALORIZAÇÃO ECONÔ_MI(,A
DA FRONTEIRA SUDOEST E ,

Presidente: Flôres Soare~ (ARENA I.
VlCe·PreSII1'mtc; Aldo l'agunetps tM.D.B.'.

I

EXTERNA&1

SUPLENTES
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SUPLENTES

Francellno Pereira
Heraclio Rl!gu
José CarJoo Ouerra
Manoel de Almeida
Mauricio de Andrll.de
Oséas Cardoso

1 Passos POrto
Seglsmundo .Andrade
o~ro OomJngues

M. D, B.
Antônio Mag:llnáes
João Borges
J 000 LIra F'llho
Renato Azeredo

nEUNlôES

Quintas-feiras. ls 15 horas. 30 minutos.
Local; ArJexo n - Sala S-B - Ramais 607 e 60S.

ARENA

Nazir Miguel.
MDB

LevY Tsvare••

Aloysio Nonõ
Aquiles Dlni2;
Eraldo Lemos

TITt':LARES

Arruda Cl\mara
Bentu Uonçalves
Carlus Alberio
l1eltu UarClll
J USIlU' Leite
MedelJ"OS Netto
OSl'ar Cardoso
Paulo Freire

.COMlSS0ES ESPECIAIS. MISTAS E

Cel~stlnD FJlho
Mariano Beck

3) COMISSAO DE VALORIZAÇÃO ECONôMICA DA AMAZONIj\ Chagas ROdrIgues
. DJalDls FaJcão-

2} COMIRSÃO DO POllOONO DAS SI!CAS
Presidente: Francellno Pereira <ARE..'IlA).
Vice-Presidente: José Carlos Teixeira IM.O,B.).

ARENA

SllPLENn;lS "
\

WelDlltl fOnes

Cid Carvalho

, SUPU;NTES

Arnaldo P"IELto ,
M. O B.

M. D, B.

'l'('('ULAHES
Aderbal JUI ema

Israel Novs~s

I'l'esl<lente: 'l'lUlcl'edo Nev"s (MDBI.
Vlce·PreSlOente: RSJmunc:o bl'l1(' 'AHENAI'
Relator-Geral: l'acosa de A,melaa CARENAl.

6) COMISSÃO ESPECIAL PARA APRECIAR O PROJETO NO.
MERO 3.264-65, QUE "ESTABELECE O COOIOO DE
OBRIOAÇoES"

Franco Montoro

TITULARES

Manso Cabl'llJ
Lopo Coelhu
EzeqUles Costa
Magalhàes MeJJo
Montenegro Duarte
Adhemar GhlSl
Jos" Saly
cardos~ I\Jves

SUPLENTES

AluiZio Alves
Jooe Meira
Magalhàe. Melo
:l.,umunau tirito,
'{euatu Ribeiro
, Il>monnl ,a,ndrnde

Odulfo Oomlngues
Illll(! Itusado

Walter Passos
\

M. O. B.

Alvaro Lins
Blvar Ollntho
Mario Pfva
Thales Ramalho

ltEUNlOES
Quartas-feiras. ls 18 horas.

Local: Anexo IX - Sala S-A - Ramais 605 e 606.

Aluizio Bezerra
Arnaldo Garcez
Aurlno Valois
Edgar Martins pereira
Ernesto ralente
Joslas Gomes
Ney Maranhâo
VIcente AUgusto

AntOnio Neves
Cleto Marques
petrônío F1gueftedo

TITULARES

,REUNIOES
T6roar-teiru. li 1e horas.
Local: Anexo fi - Sala B·A - Ramais 805 e 606.

Presidente: Geraldo MeSQuita <ARENA).
Vice-Presidente: Abrahio Sabbà <ARENA).

ARENA
7) COMISSAo ESPEC!AL PARA APRECIAR O PROJETO NO•

.MERO 3.771, de 1965, QUE "INSTITUI OCODIOO CIVil"

SUPLENTES

Cal doso de Menezes '

M LJ. B.

j Dlrceu Ca,rdoso

Presidente: Ulysses GUlmar!les lMUSI.
Vlce-PresIClente: Osnl Regls 'A.i<l!:NAI. ,

Relalm:GeraJ: -Jose Meira (ARENAI.

TITULARES

ArTuna COlmara
José Llndoso
Antllnlo" FeJlClsno
Gustavo Capanema
Acaloly P'llho
Pires Sab6ie
Vlcent.e Augusto
Rubem NogueIra

Paulo Brossurd
Bernardo Cabral
Padre Antônio Vieira
Nelson Carneiro

SUPLENTES

Armando Corrêa
Benedito Ferreira
Garcia Neto
Haroldo Veloso
Joaquim Cordeiro
José Marão Filho
Leopoldo peres _
Nunes Leal
Wanderley Oanta.fi

:M. D. B.

I
Joâo Menezes'

. JoeJ Ferreira
Maria L\1cla
Renato Archer

1-

J'ellc1ano !'IglleIredo
Héllo Gueirot
Jos' Freire
Mário Mala

TITlJLARE8

AtllWl Cantanlleda
Jales Machado
JanlU'y Nunes
José Estaves
]4ontenegro Duarte
Rachld Mametle
Raimundo Bagea



Clóvis Pestana, Mal.\PeI Novaes, Milton
13rahdUo. Israel Pinheiro Filho. Arnaldo
Prleío, Milvernes Lima. Maia Nelo. ja
ua')' Nunes, Garcia Neto, Manoel de
Almeida, Paulo Macarini, Osni RégJS,
Vnsm Ililho, Doin Vieira, Oswaldo
Zanello. Amaral Peixoto. Bento Goa~al.
"es, 'Nilson Falcão. Armando, Co:r~a.

Alexand:e Costa, Elias Ca~mo. CO:'llr:ro
de Loyo!a, Ruy Santos. Raphad I ~aqa.
lndc" 'Waldir S:mões. Virgílio 'jávo'lJ.
Matheus' Schmldt, Lyrio Bortolli. '0"1'
Márin Ribeiro, Aniz Bad.a. Abia:m
Sa1>h,;. Fllrtado Leite~ Clemen<; Sampa'0.
Alberto HoHmann, Cha\las- Rocbnll~s.,

Aibrrto Costa, Wilson' Martins, Et1fla~d

Pereira, Leno'r Vargas, Adzrhnl Ju'e.
ma. Alltõaio B.esolin, Mendes de Mo·
raes. Joaquim Parente, Armando Car
neiro. Jairo Brum, Jessé F.oire, Tal10':á
d,· AlmeJda, 'Aloysió ,Noaô, Régis -Pa•.
checo',' O.slan Araripe, Sauto lI,ia;o:. AI.
bino Zeni. Au.in" Valois e Alva-o Uns.
Lida e np:-ov<:ldn a Ata da rcun:ão n'ltc ...
rior. foi concedida a palavra ao A'mi
cante Luiz Clóvis de Oliveira, Diretor;
Gerai do Departamento .. dé . Po~tos e
Vins Navegáveis. que fi'z' ex!,o~:.;Jo s6·
bre o prog.ama de trabalho dr s~uDe. 
pilrtamento. para mil noveccnto;; ,co H'f>~
senta c oito, bem como sôbre oS rccursas
financeiros que tem em vista' pn:a CXt~

cl:I~·l(l. Sun Srnhoria foi intcrpei"do pc·
los Srnhores D~putados Maia Nrto. Re·
IntOI do D,partamcnto de Portos c Vi"s_
Ni1veg~veis - o qual declarou que acu
tara emendas para o devido exam; ,...-'.
OSlli Régi. - que solicitou o <Plano
de Investimentos» do rCfe~ido Dtpnrta·
me,,/(; -. Ruy Santos, Joaquim Parente
~ qUe" abordou ã questão do põ::,to <!Luiz 
Correii1~. 110 Piaul -, Cbauas Rodri
gues, Tourinho Dantas e ,Virgílio Tá
Vora. Às dezessete boras e vinte m''1u
tos fo1 dada n palavra ao Cont;-a ..A1nu.. '
rante Engenheiro Naval Celso La Roe-'
qti;, de Macedo Soares Guimarães. P:e.
,'dente . da Comissão de Marinha Mer
trtnfe que discorreu amplamente: acêrca
dos problemas atinentes à sUa Com'ssão.
cscldrecem:lo ainda os Senhores D~pu.
lados quanto às dotações constantes do
Projeto de Lei Orçamentária para o
~xercicio financeiro de mil novecentos e
'~ssenta e oito. Após a 'sua expos'ção.
foi sua, Senhoria' jnt~rpelado prlos sr·
guintes Senhores Deputados: Janar)'
Nuaes, Manoel de. Almeida, Jairo Brmn
e Alves Macedo, sendo que êste. f07am
I1nànimes em eJõgiar a exposição fella
pele Senhor Presidcnte da Comissã'.,- de
fAarlnh3 Mercante. Após,- às· dezoito
bÔ~llS C qunrenta i\,:;nutos, foi' dada a
p('lavra ao Senhor Doutor Horácio Ma~

dureira. Diretor do' Departamento Na·
ciona1 de Estradas de Ferro, que expôs
aos presentes o programa -de trabalho e
os recursos finaneeiros de sua entidade
p:lrd o próximo exercicio financeiro. Sun
Senhorin _foi, logo a seguir, interpelado
pelos Senhores Deputados Jairp '·Bru1U.
Manoel de Almeida ~ que congratu·
lou·se COI1l O Senhor Diretor. ~ Ja-,
narv Nunes, Adhemar Ghisi, .Vi~gílio

Távonl -' ao qual. o argüido promete
responder seus quesitos por escrito "-',
e Clodoaldc Costa. Às vinte horns -o
S.nhor Presidente, agradecendo' a pre·
sença dos ilustres convidados, suspende
a reunião permanente, marcando o seu
prosseguimento pam as vinte e uma ho,
·ras e ::XiIita minutos, Reaberta a reunião,
fI hora citadat compareceu o Srnhor
Doutor Leonel Mirnuda. Ministro da
Saúde. que, com' a palavra, _teceu con·_
siderações sôbre a saúde ailblica l1Jl
Brasil, mostrando, através de gráficos
expostos. o plano de - trabalho para 'l)

exerclelb atual e vindouro, no que diz
respeito ao combate sIstemático às g~an·
des endemias que assolam mílhões ' de
brn'dieiros. Entrê as endemias. salientou
Sua, ~E 7celência o comb<lte à malári{lt
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\=ISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E'~JUSTIÇA

dederais, autárquicos c paraestatais que do qual é Relator o Senhor Depurado
ERRATA _ liçem com raios.X ou súbstâncias ra~ Oswaldo Zi)nelJo. E;ste esi:Jarecc que

:Na ata da 10' R~uni5o'Ordinária da díoativast !1 aposentadoria f~cultlva noS não poderá ~c(;ifhr-cmendns para o ..
rrurnm eA7>, rculizada no <lia sete de 25 anos de' serviço e a obrigatória ,.30S lNDA porque a élotação que a êle .~e

"junho de mil novecentos, c sessenta e 65 anoS de idade. vincula na prop03ta orçmncnt,\ria é in-
bl d D'" d C . diseriminável por lei na parte condi·

sete, e pu ica a no lario o ongl':s, Ao Sr. Deputado Osmar Dutra: zente com .a' extensão ruml, Comu)ica
SO Nacional de treze do mesmo mes, :" d S

ágiuas 3.240, 3· coluna, onde se lê: Projeto ~ 2.241·C-57 - ~ r. o Senhor Relator que con1varece~am a
~17) Projeto n" 233-67 _ do Sr. Joel ,l\dol~o ?"nltl - Altera a r.edaçao d~ CCJmissão. a seu 'pedido. parn esclareci·
Ferreira _, Dá nova redação aos arti· arti~o 2 e seu parágralo unlco da LeI mentos sôbre as dotações para c!etrHi·
tJos 48 e 83 da Ui n" 4.215, de 27 de n" 2.804, de 25 de junho de 1956. cação rural elli áreas prio~itárias -

-. abril de 1963. que dispõe sôbre O Esta· Ao Sr. Deputado Geraldo Mesquita para relorma agrária. o p,oblema da
d d B area de atuação do Instituto Brasileiro

tufo da Ordem dos Advoga os ora- _, Projeto n" 337-67 - do Sr. Pelicia· de Reforma Agráda. O Senho~ Relator
si!. Relator: Clet.o Marques..P.a:ecer pe· no FIgueiredo ~ Acrescenta dispositjvo propôe fique a seu critério o jul\lamen.
la constitucionnhdade, e jundlcldade, e, ao art. 80 da Lei n" 1.711, -de 28 de ou· to das emcndas. rdHicando.se os cri.
no ménto. pela aprovação. Aprovado tub~o de 1952 .(Estntuto dos Funcioná· térios anterionnente - aprovndos. -o que
unânimemente», leia·se: «17) Projeto n

9
rIos Públicos Civis da União). foi aprovado, contr\! o voto do Senhor

233·67 - do Sr. Jpel 'Ferreira - Dá , . - . A
nova redação aos artigos 48 e 83 da Lei Ao:Sr. Deputado WIlmar ~Ima. Deputado Oswaldo Limn Filbo. ten-
nV 4.215, de 27 de abril de 1963, que raes: dendo a convite especial que lhe foi fet·

O d d d S F to, compareceu a seguir" Senhor Mu·dispõe sôbre o Estatuto da ~ em os Projeto n" 3;707-66 - o r. run· rllo Gmmarães. Magnífico Reitor. da
'Advogados do Brasil. Relator: Cleto celino .Pereirn - Autoriza o Pode~ Exe. Universidade de .Pernambu!=o. que pres
Marques. Pa~ecer concluindo por Subs· cutivo a doar à Fundação Universidade tou -esclarecimentos sôbre os recurms ar.
tltutivo, llprovado unânimemente. Paulo Norte Mineira terreno siltlado na gleba çamentárlos ligadç,. a pmblemas de sua
Rocha, &crdárjo. . do Colégio Agricola Antõnio Versiani Universidade. , Interpelaram o Senbor

Atha~'de, no municl!,io lde Montes Cla· Ueitor os Senhores Deputados Oswaldo
COMISSÃO DE ECONOMIA ! ros, no Estado de Minas Gerais. Lima Filho. Ade~bal Juremá e Virgil'o

ATA DA l' REUNL\O EXTRAOR. Ao Sr. Deptüado Norberto 'Scbmidt Távora. A seguir. também' especialmen
DINARIA DA TURMA 4:B~, REAL!- Projeto n" 3.914-66 - do Sr. Norber- te convidado.'compnreceu o Senhor Pl'l"

..~, _ ZADA EM 31-8.67 to Schmldt _ Fnz doadia de uma área nandô Leite: Magnifíco Reitor da Uni·
de terra na cidade de' Santa Cruz do versidade do Ceará quI' adianto~ dem-

Aos trinta e um dias do mês de agõ$' Sul,~'Estado do, Rio Grand~ do _Stl!, 'ã lhes quanto aos recursos orçamentários
to do ano de mil 'novecentos, e sessenta Prefeitura Municipal' da- m.eltma locali. e aos assuntos que dizem respeito 'I
e sete, às dezesseis horas, reuniu·se a dade. Universidade que presid•. Às treze ho.
Turma «B,. desta Comissão, sob a pre· ras e trinta minutos o E:'~nhor Presiden.
sidéncia do Sr. Uniria Máchado, Presi· te suspende a reumão. convocnndo "
dente. - Compareceram os S~s,PnuJo COMISSÃO DE ORÇAMENTO seu Prosseguimento para as quinze ho.
Maciel, Vice-Presidente - Sussumu Hi· I' REUNIÃO PLENA ras e trinta minutos. quando foi aprecia.
rata - João Paulino - Osmar Dutra -PERMANENTI; da a seguinte. propo5ição: Projeto nume·
..... Israel Pmheiro .Filbo - Bati5ta Mi. ro 434-67 _ do Poder &ecutivo _
randa - Martins Júnior ..... José Richa Dia 23-8-1967 que «Autoriza o· Poder Execut;vo a
~ José Maria Magalhães - Ferraz Aosvinte e tioés dias do mês de agôs. abrir, pelo Ministél'Ío da Fazenda. o
Egreja - Doin Vicirn e Zachari\,s Se· to de mil novecentos e sessenta e sele, crédito especial de NCr$ 15.000 .000,00
leme. Deixarnm de comparecer os Srs. às onze boràs e <;lez minutos, foi reaberta (quinze l~ilhões de cru~~iros noVOS I.
Glênio Martins - Abrabão Sa\>bá - a reunião pe~manente da Comissão--.de para o fu~ que especlf~ca:l>.,. Rel~to~.
Cunha Bueno - Dias MiJcêdo - AI· Orç-amento, em snla ,própria,_sob'a pre.. Amaral Peixoto. Pa~ec:r. Fa~ordve.l.
berto Hoffmann - Cardoso Alves - sidência do Senher Deputndo Janduhy aprovado por unammldade. A. seglUr
Jo.é Guerra - Luiz Vianna (Iicencia- Carneiro. presentes os seguintes Senbo- comparece. o Se~bor_ Corone.! Jose Costa
do) - Moacir Silvestri. - Tancre{\o reg Depútados: Renato Azeredo, Aécio Cavalcanb, MImstro das Mm~s e Ener:
Neves - Padre Vieira -' Rubem Medi· Cunha, Clóvis Pestana. Manoel Novaes, gia. que discorreu sôbre o ~r~let~ de L:,
na e Santillt Sobrinho. - Lida a atn' da Milton Brandão. lsrael Pinheiro Filho. Orçamentária para " exerCIClO ftnan~cl
reunifio anterior, foi a mesma aprovada Arnaldo 'Prleto. MilverÍles Lima, Maia ro de mil novccen~os e sessent~ ~ ~'~O'
sem restrições. -: Ao illicio .dos traba· Neto, -Janarly Nunes, Garein Neto, Ma. na, parte que r~spelta ao seu MI"lSteno,
lhos, o Sr. Presl~ente anuncIou a: pr:. nocl de Almeida, Paulo Macarini, Osni esclarecendo, mnda. aos Senhores Depu·
sença do engenhell'o Atn:ar? Lanarl. Ju. Régis, Vasco Filho. Doin Vieira. Os. t"dos,' quanto ao seu pro~ratna .cle tra·
nior, Presidente ~a _Uslm~nas (Usmas 'Waldo Zanello. Ama~al Peixoto, Bento balho futuro. integrado no planejamento
'Siderúrgicas de Mmas GeraIs S.A.) que Gonçalves Wilson Falcão. Armando geral de reali:;ações,do atual Governo do
atende.ra}equer!mento de convocação do Corrêa. AÍexandre Costa, Elias Carmo, País: O Sen~or Ministro foi .interpela:
Sr. Babsta MIranda. Sem delongas, o Carneiro de Loyola, Raphael.-Ma~a. do pelo~ segumtes Senhores Depntado?
engenbeiro convocado pas~ou a le~ .seu lhães, Ruy Santos, Waldir Simões, Vir. Virgillo Távora,_ Tem!stocles ,~eixeira.
relatório sôbre a companhia que _dmge, gUio Távora Matbeus Schmidt Lyrin Bento Gonçalves, \ytlson Falcao, Re·
sendo. ao final de s~u dep.oimento, a~. BertoIli, Anl; Badra, Abraão 'Sabbá, nato Azeredo, Garcla ~eto. Amaral Pei·
güido pc10s Srs. Batista M,randa, DolO Furtado Leite. Clemens Sampaio, AI. xoto. Manoel Novaes, Ja~ary Nunes,

.Vieira, Israel Pinbeiro-Ftlho, Osm.~r D.ue berto Holfmal1ll, Chagas Rodrigiíes, Jo- Raphael Magalh~es, Car,;elTo de ~oyo
tra e Uniria ~achado. O ?epOltn:en,o, sé Mm;ia Ribeiro. Alberto Costa, Wil. la, ~ilton, Branda?, e "':Jlson Rortz. Às
grava~10 e taqUlg~alndo, sera l'ubltcado son Martins, Edgard _Pereira. Lenoir_ dezo~to horas e tnnt.a mmutos o Senhor
poste!-,-ormente. -: Ao agr~de.ccr a pre- Vargas, A.Jlerbal Jurema. Antônio- Bre. PreSidente, nad~.m,als havendo a tratar.
"ença do Dr. Amaro Lanarl J~nior, o Sr. solin, Mendes de Moraes, Joaquim Pa. suspende 'a remuao per,?anente. do que,
Presidente conVocou n ComIssão para rente Armando Carneiro; Jairo Brum, para constar, cu, Olmerrndo Ruy Capo.
uma rcunlã? extraordinária a ser, re~l.i. Jess':" Freire, Tabosa de Almeidn, Aloy. ral, ~cretá~io, lavrei a present: AI~ que
zada. no d,a .]4- do .corrente, .5 lel1a sio Nonô. Régis Pachl'co, Ossinn Arari- depOIS de hdn e. aprovada se.rn assmnda
p~6'''ma, oc?smo em qu~ devera ser ou· pc. Souto Maior, Albino Zeni, AUI:ino por Sua Excelencm.
vldo o Almlrant:, Antômo Maria Nunes Valois- e Alva~o Lins, Lida e aprova.
de Souza, Supermtendente da SUDEPE da a Àta da reunião . anterior, fornm
(Superintendencia d':l Desenvolvimento apreciadas as seguintes proposições:' I)
dn Pesca). Nada mms bnvendo n ser de· Oficio n" 145.67 _ do Tribunal Supe
libe~ado, fof levantadn 'a reunião. Para rior- do Trabalbo _ qlle "Encaminha Áos vinte e cinco dias do mê,; de
c?nstar, eu. Matheus. Octavio Manda· Mensagem, acompilnha<.:'", de ~nteprojeto agõsto de mil nôvecenfos e sessenta e
rtn~, Srcrctnno, lavreI esta at?,qu~, de· de lei-que crilj.dols (2) cargos de luiz- sete, às quinze -horas e trinta~e cinco
1'0'" de 1Jda e aprovada, sera assmada Substituto do Trabalho .na Justíca -do minutos, em sala própria, sob a Presi.
pelo Sr. Presidente. 'Prnhnlho da 8' Região. com sedé em dência do Senhor Deputndo Guilhermi.

Belém, Estado do Pará~. Relator: Ar- no de Oliveira, teve prosseguimento a
COMISSÃO_DE, FINANÇAS mando Corrêa. Parecer: Favorável, com reunião permanente da Comissão de Or.

Substitutivo. aprovado por unanimidà· çamento. a fim de ouvi~ autoridades \la·
D·STRIBUIÇJ\O· de: 2) Projeto n" 500-67 ~ do Poder vernamentais especialmente convidadas

Em 5-9-67: Executivo _ que ",Estima a Receita e para prestar esclarecimentos sôbre o
Ao Si-. Deputado José Maria Ma- fixn a Despesa da União para o exerci- Projeto de Lei Orçnmentárias para o

galhãe8: cio financeiro de 1968», quanto ao cri. exercicio financeiro vindouro, estnnelo
Projeto n° 121.67 - Do Sr. Milton Urlo par. apresentaç~o de eníendas re- presentes os seguintes Senhores Depu.

Reis - Concede aos funcionários fe· ferentes ao Mini.tério da Agricultura, I tados: Renato Azeredo, Aécio Cunha,
- r
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<lqllnndo se sabe que trinca. e ;;j(. nulhÓ<'.
tk hnbltantcs vivem. sob a aIT raç:l des
ta el1ucUlln 1 numa nrca que atinge sdC'
ruiUIÓCS de quílômetros quadHldos.+-. Sa~

lienlDu. a seguir. o Senhor Ministro,
COmL) proO,ilm~ de trnbnlho prloritário
de 5Wl li.l),'iITl o C:OJl1LiltC jJ v<1rloln, fi
UL'l"llÇ~ Je Ch~9,;:]Sf li c;.qujstof,r.vmof,~J c
o "allPillJlCnto bá.ico através dil FSESP
e <l" DNERu. Terminou Sua Excelên
cln l'rvf'lnndo tl rr.p~rünçi1 de haver cor~

re"pondldo " .'::pecl.'tivil dm ilu,.tre:.
m~[lJhros ciChl'J COml1J!.idD de On;anlcntul
que, trauJclOIlL1]HJeHte, ~cmpfC' I:iC hOlH1e
-CllW palrJDiJ:cmo no seu tf.abãJho c:k
~pPj l~·it;o:L,lJ]('nlcl cla LrI Or.ç.LlU1Cnlbr~n.

Ap"", ü exp]nllc,,;üo do Senhor Minislro,
o Senhor Pfí.'f-:hi:nte COfKfUCU a palavra
.aos ~rflUlrdrR SCJlhopes D;:'Pllhj[)o!{, ü-,
Llwür', utbatt'l<:Itn Lum o Senhor MJJl1stro
W..fJplo!:l pJoLJhma.s Çl[clo.:> .<:lO ~tU l\~.ínjs~

térIos, lCllclo Sua EXCelCllClil a todo.
respondido cc,ri1 chJrc:!a e rljciülcia: Ruy
Silnloc" ('uilh.-rmino de Oliveira, Ma
noel do l\1"'C'J'l, )anduhy Carneiro. Ma
cha(1D Rú!iclTlL",O. W,]SOll Fak:io, EmJ
val Caj"uo e Alhino Zcni. Conclua]"s a"
InlcJpcla(oes, O Senhor Presldente agrae
d~c" o comparecimento do Senhor Mi
nliltro, eI'z('ndo da honra ele lê-lo recebi·
do, nJo .só como m....clico ilustre c con
ccHunJo 1m SUa nobre proll.%ão. como
tarnbem pelo profleuo !IJbnlho que está
rc"lizando em pról da 5aúde p"úbJ1ca no
Brasil. A umil hora e ttinta minutos do
dIa vInte e no ," de a!lôsto, nada mals ha·
vendo a ilatar, o Senhor Presidente su'·
pende: n rf'unJ~o pCfmancntct do quc,
pu f .. I l:OHst.[lr, (~Uj OJmcrírJllu Ruy Capo
1'~/. SCCl'etúllo, h..iVfcl a prCEcntc Ata
que depois de lida e aprovada será ~5

sinadil por Sua Excelencln.

eficiente. Logo após foi Sua Exccléncia o Senhor Tarso de Morais Dutri que donal de Obras Contra as Slfcas. Dou-.
interpelado pelos . seguintes Senboreso Gnvêrno Federal pretende aplicar no tor Antônio Faustino Pôrto Sob~nho,
Deputado<: Paulo Mac.arini. Isr:lc\ Pi· tampo educacional aproximadamente cem Chefe do Gabinete do Ministério do In
lll,rlro Filbo. Elias Carmo, Alceu de milhões de dólares provenientes de eJD- terior no Rio de, J~neiro. As referldas
Carvalho, Lauro Leitão. Virgílio Távo- préstimos externos. Será dada ênfase ao ~lItoridades foram interpeladas pelo.s Se
ra. Furtado Leite _ que argüiu sôbre a Ensino Técnico do Pais e foram apro- nhores Deputados Benedito Ferreira, Vlr
exj,t['ntl" de reCUf505 paril proM~gui- .e,taC1os oito mil excedentes nas t1niver- gilío Távora. Vital do Rêgo. Logo
"'enio das obras iniciadas no Ceari\ _. sldades brasileiras. de acôrdo COll1 a após. foi concedida a palavra ao Sc
tendo o Senhor MinI~lro re<pondido que orientaçlío dD Senhor Presidente . da nnor Governador do Território do Ama
i," ohras iniciadas serão coocluidils: Ar- Repúb1'ca. Concluida a exposiçfio do pá. General lvanoé MnrUlIS. que expôs
maneIo Corrêil _ que agmd<:.t:e o rcsl<l- &:nho.r MInistro foi concedida a pa- aos Senhores Deputados os recursos or
L"!~cimeÍ1to da atividade telegráfica pa- !ilua· aos segulnl~ Slnhores Deputados ~amenlárioJl com que t:onlará o ,TerrH6
ta Soure, há muito interrompida _ q~. o interpel.uam: Manoel de Almel- rio p:lra· o próximo exercJdo flnaneeiro.
Cletneus Sampaio. Manoel Novae! _ da. Régis Pacheco. Eval~ Pinto - Foi Sua Excelência saudado. com elo
que "plaudc a aru,,1 orientação do Mi. que "bordou o problema1fo material es- giD5 pelo SenIto. Deputádo Janary Nu
nisl(:río uas Comunica,Bes _, Nicolau colar vendido pelo Ministério da Edu- nes: O. Senhor Deputado Carneiro de
Tuma - que la: sugesiões quanto à ali· ell(Jo c. Cultura .a" preços :"zoáveis. ten- Loyola congratula.se com o Senhor Go
vldicle dos carteiros da cidade de São do o Senhor Mmlstro ad,antado que o vernador, e discorre sôbre a conclusão
Paul", Gn<toue Righi - que elogia as m"tr ri,,1 a S"r distribuído será aumenta- da Usina do Paredão. Em prossegui
IJt"iclncles do Ministério das Comunica. d~ d. dez vêzes - e Manoe! Novaes. mento a palaVl{l fOll concedida aos Se
ções. rdere-ú, â' verbas para a ma- A.... dezessete ho:ras e trinta ounutos. de: nhores Governadores dos Territórios de
nu1euçao de rêdes telegráficas e aborda \'~do o Senhor_Ministro ,:,lajar ~ara o Rondônia e Roraima, respectlavmente
a (1'5- da verdade tmiiilria. Não baven- R,o ãe Janeiro. o Senhor PresJdent~, Coroné!.! Flávlo de Assumpç50 Cardoso
do mais Deputados inscrllos para inter- ~grildecendo a presença da~ueJa autor!- e Hélio da Costa Cnmpos que em ex
pc1<.çõe., o Senhor Presidente agradece ~iJde: declara q"ue os dem~ls Deputados posições objetivas e detalhadas Informa
a prc.ença do &Jnhor Ministro. elogia0- mscnlos poder50 encamJnhar pcs~o?l. ram aOll Senhores Deputados sôbre- os
d" o seu profundo conhecimento dos mente suas consultas ao .':>enhor Mmls- rél:l\fSOS orçamentãrios com que conta
problemas referentes às comunlc~çlns. Iro. suspendendo a reUlI130 permanente rl'íc. para o futuro exercício finant:elro e
As dezoito horas e quarenta minutos. na- dó que. para cOn5:ar. eu, C!/lIIermdo :RUY quant" às futuras realizações de seus
d~ mais havendo a tratar; o Senhor Pre- Capora/, Secretário•. lavrei a presente Govfrnoo. O Senhor Deputado Martins
.idente dã por encerrada a rennião, do Ata que depois de hda ~ aprovada será Júnior propõe coostem dos Anais da Ci\.
que. para constar. 'eu. OlmcrindiJ :Ruy v5s1nada por Sua Excelencla. ma"a dos Deputados as expoolçõcs fei-
Capora/. Secretário. lavrei a presente 2" REUN1Jl.O PLENA Ins pelos Senhores Presidenet do Banco
Aia que depois de lida e aprovada será 'PERMANENTE da AmaZônia Sociedade Anônima e Go-
assinada por Sua Excelência. vernaclor do Território do Amapá. te-

Z" REUNIÃO PLENA Dia 5-9-1967 cendo considerações sôbre o desenvolvi-
. mer.to da Ama:õtila. As dezoito horas

. Ao. trinta e um dias do mês de Aos cinco dias do mês de setembro e trinta e dnt:o IIlÍnutos. nada mais ha-
ul1ôstó de mil novecentos e sete, ás quin- de mil novee:entos e sessenta e sete. ás wndo a tratar, o ~nhor Presidente sus-
%e hora. c quarenta e "inco mInutos. em quil1%e horas e quaren!<, e cinco minu· d ,_
sala própria. sob a Presidência do Se- b P 'd pen é a l'euni.'ío permanél1te. <lU que.

h
· O d J d tos, em. sala própria. 50 a res, ê~cia. para conslnr. eu. Olmerindo Ruy Capo-

n 'ar eputa O an uby··Carnelro, reli- do Senhor Deputado Janduhy Carne:ro. ral, s.,erl'tário, lavrei a presente Ata
niu-se a Comissão de Orçamenlo para teve prossegUImento a segunda ReuDJão que, depois de lida e aprovada será as-

H REUNIÃO PLENA 0I,v1r o Senhor Doutor Tarso de Mo·, Plena Permanente _da Comissão de Or-. s:naó por Sua Excclêncla.
Di~ 29.S.i96i rals Dutra. jÇI,nistro da Educação e çamento destinada a ouvir autoridades _

\ Cultura. o 'lual. especialmente eonvjda· governamentais especialmente cOllvid,,- 2' REUNIÃO PLENA
Aos V!Jltc c nove dias do mê.~ de do. compareceu a lim de prestar escJ:I- das para prestarem esclarecimentos só- PERMANENTE

1l,lóslo de mil novecenlos " ,e,seul" e rrcimentos aos SenhQll'l!-Deputados s6· bre Projeto de Lei Orçam.entãria para Dja 5~9.19~7
,.;dc, hs dc;;;eNf;,ds hOfilS co lJuiJ1:e mlnu u brc a propO'..:.tn Dl'J;amentár1a para o exet,w o excrdcio financeiro âe: mtl novecentos o
tos, em sala própria. sob a Presidência cicio de mil 'novecentos e sessenta e e sessenta e oito. Compareceram os se- Aat cIDco dias do mês de setembro
dD Senhor Deputado Janduhy Carneiro, oito, no que rl'speíla à SUil Pasta. Com- guintes . Senhores Deputados: Clóvis c'e mil novecentos e sessenta e sete. ãs
teve prosseguimento a reunWo permal1en- pilteCeram' os seguintes Senhores Dep". Pestana. Eraldo Pinto, Janary Nunes. dez ,horas e vinte minutos. em sala pró
te da Comls<:lo de Orçamento para ou- J"'dos: CNlõvls PM·st.~na. Evaldo Pi?!';" Manoel Novaes. Régls Pacheco, Wlison prla. sob a Presidência do Senhor Depll-
vir autoridades govcrnament",is uct1rca anary unes. anoel Novaes, Regls F I ã EI' C Emical Caiado tado _Janduhy Carneiro teve prOSSl'llui-
cl P I t d L I O l'á' P o Pacheco W'lson F 1'0 EI' C a c o. Ias armo, •o ro c o e e rçamcl ,'rm ilra ..'. I ~ ca. laS ar~o, Aecio Cunha; Carneiro de Loyola, Joa. menló a segunda reunião plena perma-
exercido financeiro de lllil llovecentos e Em1Val Ca,ado, !'éClo Cunha. Carneiro quim Parente, Albino Zeni, Manoel de n~nt" da COII1isslio de Orçamento. a fim
sessenf11 e olto. presentes os scguintes de Loyola. JoaqllJm Parente. Albino Ze- AI 'd F t ú Le·te Ad b 1 J de éuvlr autorldades govelnamen!<1ls ell-<
Senhores Deplltidos: Renato Azeredo. ni. Manoel de Almcida. Furtado Leite. mel a. ur a o I, :r a IIre·
Aécio Cunha. Clóvis Pestana, Manoel Adcrbal Jurema, Joel FerreIra. Ary Va. ma. Joel Perreira.~ Valadao, Raphael pecialmente convidadas para prestarem
Novaos, Milton Branúão. Israel Pinheiro Jadão, Raphael Magalhães. Aureliano Ma~alhães. Aurehano Chave~. Souto esclarecimentos sõbre o Projeto de lei
Filho, Arnaldo Prielo. Mill~:nes Lima. Chaves, Souto Maior. Renato A:eredo, Maior. Renat? Azeredo, Garcia N~to. Orç?meq~árja para o exercido finan~el
Mala Nelo, Janary Nunes. García Neto: Garcia Neto, Abraão Sabbá. Alexandre Abraã~ Sabba. AICXündre Costa. VI.tal ro (ll' roi. novecentos e ""'ISeata e OItO..
Manoel de AIllldda. Paulo Macarlni. Costa, Vital do Rêgo. Mendes de Mo. do Rego. Mendes de Moraes, JaIro. Comparêceram Oi seguintes Senho~e:i
Osnl Régis. Vasco Vasco Filho. Doin raes. Jairo Brom. Virgillo Távora e Brom. Vi,r9i!io Távora e Bento 90n- Dep(~lado.s: Clóvis Pestana. Evaldo p,~.
Vidra. Oswaldo Znncilo. Amaral Pei. Bento Gonçalvl's. .Lida e aprovada a çaives. LIda e .aprovada a Ata da reu- t~. Janary Nunes, Mnnoel Nov~es, Re
:toto. Bento Gonçalves. \Vllw/l FalcJo. Ala da reunião anterior. loi concedida niã<t auierior fOI coueedida a pa~vra :10 g18_ Pache.:o. ~ilson F~l~ão. EIJas Car
AllTl<lJldo Corrêa, Alexand,e CoSI.!, a pillavra ao Senhor Minislro, após a Senhor Coronel J?ão "Ya~ter, i:>IUl'erln- m~. Em.val Calado, Ae~1O Cunha, Car.
Eli". Carmo. Carneiro de Liyola, Ruy s:lUdação e~os elogios que lhe loram di. tend~l1te da Supermt~n~e~cm do Desen- n~1fo de. Loyola. joaqunn ~arente, AI.
Santos, Rap1Jael MagalliÓjes. WaldIr Si· rigidos pelo Senhor Presidente. aquêle 1I0lVlmellto ~a Amazon:a '?UDAM)" bmo Zen•• Manoel de AlmeIda, Pur~d-)
m5c', Vir\llJio Távora. Millheus Sclimidl tcccu collsillernções aerais sõbre o Pro- que lêz minuCJosa exposlçao sobre os re· Leite. Aderbal Jurema. Soute> MaJOr,
Lyrio Bertolll, Aniz Bauw. AbwdO i' lo de Lei Orçamellt.írla para o futuro c,ufsos orçamentâr!os.e o Plano de Rc?- Joel Perreira, A~ Vllladão. Raph"cl
Snbl,,'l, Furtado Leit~. ClemellS Sampaio, exerCIdo filLlnceiro. esclarecendo que a hzaçÕ<'s daquele orguo para o exercJoo Magalhlles. Aurelmno Chaves, ReD.ltü
Aiherlu HoHmawJ, Chagos Rodrigues, Edllcaç50 eonstitui-se numa d~,r três finnnceiro de mil novecen~ e sessenta Azeredo, Garcia Neto. Abrão Sabb:l,
José Marii! Rlbeiw, Alberto Co"l;] , 'NU· tlbvidadcs prioritária. aS'im considera. e oito. Abordaram. a segU1f o problema Alexandre Costa. VJlal do Rêgo, Men
son Marlins, . Edgarcl Pereira. Lrnoir das pelo atual Govêrno. O Senhor Mi. do, recursos orçamentários e do plane- des de Moraes. Jairo Brum. Virglllo Tá·
Varo"" ]\,lerbal ]uremil. Ântünio Bre. n!l.lro' declara que as dolações de seu lamento de seus órgãos as seguintes au- \lora e Bento Gonçal\les. Lida e aprova
solin Mendes de Moraes. jo"quilll Pa. Mlnlslérlo--lá sofreram duas contenções tarldades: . Senbor Coronel Ary Pinho. na a Ata ·da reunião anterior, foi dadJ
rCllt:, Arm,'ndo Camciro. Jairo Brum, nO) pl'esente exercício financeiro, havendo' Ditctor-Geral do Departamento Nacional a palavra ao Senhor General Afoll'o
]ce,'"é Freir", Tabosil de Almeida. Aloy- promessa <\0 GoVêrno federal de que li de Obras Contra ar. Sêcas. Senhor DOll Augusto de Albuquerque Lima. Minlstru
slo NOl1õ. Regis Pacheco. Ossian Ara· segllUcla "Conlençllo significará ~ ,t<lo. tal Prancisco de Lamarline Nogueira, d,º,Inlfrior. que lêz minuciosa l!:xposlçíio
,.ip". Soulu Maior, Albino '3:eni, Auri· wmente - transferência dos recursos PresIdente do B:I(lcO da Amazônia 1:10- sõbre a Instituclonalizllção de sua Pã:'
no Va]ols e Alvura Lins. Llda e npro· parn mil novecentos e ses5l'l1l" c oito. e:,edade Anõnlma que_ discorreu. indu· ta. adlal1tando "detalhes sôht-e os reéu'
wda " A/a da reunlilo anterior, 1", <l.,ua Mais adiante disse Sua Exceli'ncia que sive, sôbre as ações-edo referido Banco Sos ormmenttlrlos l' a retlpe"'lva P'"
a pal~vr" ao S.~nhor Doutor Carlos Pur- os recursos orçamentários destinauos ao pertencentes .ao Govêrno dos Estados Illramilçãú de realizações para htc e pa'"
tndo de Simas. Ministro das Comllnlca" Mmistétio da Educação e Cultura toro Uniuos da Amérlcn do Norte. o Senhor o ..Jndoura exert:lcio financeiro. Abm.
ç&. '1.1c, espec1almente convidado, com· .",ram·se profundamente insuficientes. Coronel Enílenhelro Dalmo Leme Pragae d'lll Sua Euelência. a seguIr. o papel a
parcceu il Comlssdo a lim de discorrer tendo-se em viMa, as necessidades edu' na. Secretário·Geral do Ministério do ser d.s~mpenhado pelo Mirtistério do In·
silbre o. planos de trabalho de seu Mi- aJcionais do Pais. Esclarece Sua Ex. Interior. Senhor ExpedidO Quinta., Che. terior no Planejamento Geral para o
u1slérlo e os reeursos financeiros res· ceJ€ncla que o ensino agrícola antes do fe de Gabinete do Minlstêrlo do lnte· descnvolvimento do Pais. O Senhor P.~
pecUvos. O Senhor Ministro fê: deta· Ministério da Agricultura foi já vincula- rior, Senhor Coron~l Stanlei F. Bapll~- s'dente e.darece sõbre o Decreto do Se
lhadB exposiçllo. esclarecendo quanto <I do ao_ Minlslérlo da Educa,lio, .sendo la. Superlntendenle Adlunto da .•.... ilhor Presldl'nle da República que disci
1l1stituclonali%a~lío de sua Pasta, em pie. que o mesmo aconlecerá com referênda SUDENTE. Senhor Doutor Ary do Pi- plinpu a seçlUnda contençl'lo de despe
no andnmento. para uma organização ao ensino nos Terrl!órios Pederais. Diz nfl". Diretor.Geral do Departamento Na- sas governamentais. orçamentárias. llam
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, "rnRMO' DEREUNL\Ó

A", dezessete dias- do lÍlês de agôsto
du ano-de mil noveçrntos c sessenta (l

set.·. as onl::!' homs, a Turma "A) da
Comissao de Orçamento deixou de rea~

JJzar,11 sua -14- reuuião ordinária por não
haver maléria a ser apreciada. Compa
r(ceram os seguInte!: Senhores Depu
tndos: Souto Maior. Garcia Neto. Cló
v's Pcstana.Emlval Caiado,' Armando
Correa. Alexandre Costa. ,Ma~h"do Rol·
:":rtbern, José Maria Ribeiro, Carneiro
de Lcyola e' Janduhy CarneIro. Para
con." "- elt. Ohn~rindo Ruy' Capara I. -Se·
cret:\rJo, lm'rei o prrsel1te 'tênuo de reu-
nJ;ll," , • .' -

Aos' Vinte e 'três dias do mêlf-dc agOs_
to do 3no de mil novecrnlDs e_ sesscnta
" sele. às dez horas, a Turma 4:Bt da
Comi"slio de On;'1níenlo deixou de rea·
(Izar a sua '16' recínilio ordInária por
Inlta de número regimental. Comparece
ram os scguintcs 'Senhores Deputado•.
Janduhy Crlrneiro. AnDando Corrêa.
Wilson Falcão. Mendes de Moraes e
Alexandre Costa. Para conslnr. eu. OI·
merinr!o Rny .Capoml. Secretári!" lavre!
o prrospoic têrmo de, reunião.

'6' REUNIAO PLENA
EX'Cl\AORDI~ARIA

f~;e ~xerCÍdo financei~.-r:ogO npós,foilrderen~es às cotas dos Senhores Depu. Amapá ..• 24.ooo;'Rondônla •..•.• , de MdJ.Elias Carmo, Ré~ato Azeredo,

~
eoncedieÍa a palavra, p,ara ínlerpelações, lados. Com a palavra. o Senhor Depu· 12.COC: I\oralma .;. 4.000 • .-r OBS,: Garcia Netõ, Amaral Pcix'oto. Arma'ndo
aos seguintes Senhores Deputados: Ma· tado Oswaldo Zane!lo, Relator. do Mi· As reJ;,~ões dever~o ser assinadas pela Carneiro, I'Nilson Falcao, Joel Ferreira e
hocl Novaes, Relator da ,Superintenden' nistério da Agricultura, sugere; os cri. metade maIs um -dos componentes dá Vil.,1 d" Rêgo. Para' constar:cu. Olme·

-~'ia do Vale qo SlIo FrancJ$co •.•••• lérios, seguintes 'lu.e sno aprovados de BaneadJ do Estado. Caso cOJ1lrári~.'os rindo, Ruy Caporal,' Secretário. -lavrei o
, SUVALE), Janary 'Nunes, tendb o acórdo, com propostn do Senhor Depu. qU<lntitatlvos, serão distribuidos; a clÍt~· presente termo de ,rellniJo .
• cuhor Presidente, nesta altura dos tra· t'ldo José Maria Ribeíro e contra o voto rio do Relator. mcdinnte apreciaçdo da' '
:balhos limitado em cinco minutos o tem- do Senhor Deputado Arnaldo, Prieto: ementas. _, 0 Senhor' Relator foi lu. :reRMO 'DE REUNIÃO
~po destinado a cada Deputado para Sllas MINIST~RIO DA' AGRICULTURA terpl'l~""l1elo""'nuintesSenhorr< fl~p,i. Ao. dezessete d.í~s do mês de llnÔ<to
,Ilr(luições; Renato Meredo, Tabosa de' ;:... Departnmenlo da Promoçdo Ag'ra. rudo" Amaral Peixoto. Manoel N"~Je~, do ~no de mil novecentos e sesscnta c
'Almeida, Jairo Brum, José Llndoso, Ma· -pecuária _ DesetlVolvílncnto tb Produ- José M,1nd RibcllO. Jose Freire.. ~h'dil· sete. as dez horols. a Tl1rina ,.C~ da Co
:poel' de Almeida, Paulo ~acar)nl e Gar· ção Vegetal _ Eme",t"" Vi..;udo:· Cul. nha Derzi, 'Jairo Bmm, Armnndo Cor. missão de Orçamento deixou de realizar
~!a Neto. 0. Se~or Mtnlslro declara luras de cereaIs..." AquisiçÕCll de Se. rê... !'I:!achado Rollemberg' e Mílton 11 sua 15' reUnidO ordinária por não 'ha.

:\lUC li S?VACE amda nllo. elaborou um mentes e Mudas e Fruticultur(l': 1 _ Brandao. O Senhor Deputado Ama",'j ver rJ<lI~rin a 'ser n~reciada. Compare
'f'lauo>DlfetM. ta!"cfa que eslá rm plrno Acre ... 21.000: 2' _ Alagoas; ..... Pei'xoto COUllll1ica à. Presid~ncí:J ~ aus ceram "s srguintes &!nllores'Deplttados:
,anõ;unenfo.' Logo-após foi dada a ~a' 60,000: :3 _ Am,lZ(>nas .•. 170.000; 'presentes que agu~rda os programils de lanary Nunes. Arrimndo Corrêa, Oswal·
11awa ao Senhor ,Coronel,EllgellhelrQ t _ Bahia ..• 150.000: 5 .:. Crará tri'bnlho, do Ministério das Com\llIlCll· do Zanello; Elias C,mTIQ," Yuklshigue,
iHumberto Duarte Range!, Superinten· ••• 80; 000; 6 _ Distrito Prderal .•. ,;15<", ao qual e Relator. a fim Jc sng~> Tamura, Eudidç,; Trlrhes. Paulo Maça•

. dente da Superintendência do Vale do 30.000; 7 _ Espirlto Santo ..• '98.600; rir os respectivos critérios para re:ebl. ,riní. Dnur Mendes. Lauro LeitiiC'J Albino
São FrancIsco {SUVALE}, tendo Sua li _ Góiás ... 220.000; 9 _ Gnuna. mentI) de emend,lS. Às dezoito hor". ejZrni. Ar,1l1nndo Carneiro. Bento Gonçal.
Sénhoria. ao àhordar questões or,amen· bara ... , 52.000; 10 _ Maranhão ..• de= nunutos, nada mais havendo a tr~tar. ves. Emival Calado. Paulo Blar e

,tárias, defendido a política adotada pelo 1.000.000 _ 11 _ Mató Gmsso' .•• o Sel1lJC.r !'rr'iárnte dá por encerr;ld., a AhaiJo Sabbá. '.Para consl"r. eu, 01"e.
'órg~o que dirlne com relação ao de.•cn- 110.000: 12 ._ Minas Gerais reunid". do que. para 'constai. eu; OI'lIr·, rindo Ruy Caporal. Secrefário. iolVré, C

'1 ",'olvimento do Vale do Slío P.ranclse". 300:000; 13 ~ Pará ... 450.000; H rindo Ru~' Caporal '~ecr.tário, .,J' n'I a pre<entc t~hll0 de rcunWo.
Devido ao adiantado da hora o Senhor _ Paraiba ..• 75.000; 15 _ Paranâ prr;l'nte J\lô quc âepois de lida' e tijill)' TBRMO DE. REUNIÃO

,Ministro do. Interior dcclar~ dever;·rell· .._. 75.000; 16 _ Pernambuco ..... vôelô scni II~slm1da por-S. Exa, .
1rar.s•. do recInto com a flllalldadc de 82,000; 17 _ Piauí 90,0091' 18 T8RM9 DE, REUNIÀO
I.cumpm despacho com" Senhor Presl. 1<10 Grande do Norle 98,000; 19 _
.'dente da República, tendo o Senhor Pre· . • _ .'\.os deus dias do mês de' agõÚo" do
: sidente l1gr~cldp sua presença que velo R~o, Grande, do &11. '; 80.000; 20 ;; nno de mil novec"nt"" c sessenta c ;r·'.

f d ' lt . I f 1 d RIQ de Janeiro ... 10, .000: 21 - S,IO . h Co . • d Oa en rr ~ _conv e esp~Cla orrnu a o P,\l110 ... 300.000: ,22 _ Santa Catn- a.ol1:e oras a, m'SSa" e rçam"",
,pela,Comlssao de Orçamento. ° Senh?r rina .'." 82.'1JÓO: 23 _, Sergipe ..... to .1e'\:ou cc realizar a sua~13' reu'1;<io

De.putndo Jnnn~y Nu~es prop~e seln %.000: 24 _ Amap;, •.. 30:000,25 _ plen;'ria ard'''ária por- falta de n'J'lrcr.,
suspensa li reUl1ldO, deVIdo ao ad"I11~do Rondônia ..• 20,000; e26 _ Roraima r,·gin'enlal. Compareceram os seRurnk~
da bora e que seu pro,sseguinlento se)d 15 000 ' (Oh' .' A" ,,_ d f:enr.nres Jeputados: Carneiro d. Loyo.
ntarcndo para Às quinze horas' e trinta ... . : ~s. .. s re ,1Çoes: . rvc .. b. ÃJe"';t· dre Co ..tal _Àrmando Cor-:~a.
minutos, com a finalidade de serem ou; rão s~r assmadas pela metade 1~'atS 'Um Virgilio T1vo 'a. Elias Carmo. GaT.'"
,vides Diretores d~" órgãos víliculados ao dos componenles da Ban~ada ~o Estado. Neto ,Ra:ni\IP,-'G ('liuiz. Vital "J .<:.'00

'Mmistério do Interior. O que' foi apro- Caso contrário, os .qu<\ntltalivos serão ~ Amaral P",~ao .. Fal'a Cbll.tar. ,'U,
vado uniúlImrmente. O Senhor' Presi· distribuidos. a critério do Relator.- me· Olmerindo Ruy Capora!. Secretádó, "d
dente çomuflica quc enviará ofirio it diante apreciac;iJo,das emendas. - PLA· vrri o l'rr~"nte ti'rmo de reu!jiiío.
Presidência da Câmara dos Deputados NO DE UTILIZAÇ;\O E RACIONA· 1 gRMO DE REUNDI.O

'dando.lhe Ciencia de que o -Se.lbor L1ZACAO DO SOLO E DA AGUA.
Depufado Àrmándo Carneiro, Relator" NOS SEGLJINTES E5TADOS:/Emen: ,A.>s '!"ie dia; do mês de agóstud.l
Substituto elo -Subanexo Ministi'rlo do das visando, -Aguadas. beb~douros, mo- ano de .11i! TIOV"COhIOS C ,ses.enta e s~lc.
Interior _ Supriinlendencia do Desel1. tobomrras; conservaçáo, do solo, irriga. às dez horas. a 'l urma ~B» da Com.ss:lo
volvímento da Amazônia (SUDÁM) _ çlio. drenagem ti ,açudes'. Acre .. : .... de Or,all.tnto cldxou de reallzM' a SJa
vinjou a Brléin do Pará, à serviço dc.<tH 19,000: Alagoa. '.•. 72.000; Ama20nas 13' reuniãc ordinária por n~o haver ..u·
Comissão de Orç'lmento, no periodo' de '; .. 72.000: BahIa : .. ' 269,.0001 Ceará me~o rCll',rentaI para abertura dos -tia
vinte e oito de agôsto a"primelro de ... 594,000: Distrito Federal ... ; ... balhos. r"mpareceram OS" seguIntes Se
setembro fluente. Às treze horas, nada. 19,000; Espirito &anto ... 136.000; rlhures D'-pulado•. Meudes de ,Mo"".,
nmis havendo a e tratar O Senbor Presi· (jol~s ... 2M, 000; Guanabjlra ...••. Vi.tal da RfQ,?~Armando. Corrêa, Cal"
dente ·suspende.a reunlão,e determinn o 19.rOO; Maranhão .'.: 239.000; Mato,UCtrO de I,oyola AI...."áT'd.re Cosia .1a",
seu prosseguimento ,para às 'quinze horas. Grosso .. , 200.000: Minas Ger'1is '•.. duhy C'nrnelro. Para constar. eu. OI 'Ic'
e trhllá minutos. do que. para constar, 343.000; Pará •.. 72.000:' Pa'rniba .:. rindo .Ruy Caporal. Secrelárlo. la"::1 O

eu, Olmerindo Ruy Capora!. Secretário, 136:000; Paraná .•. 284.000: Pernam· presente têrmo de reunião.
lavrei a presente Ata "que depoIs ,de lida buco".... 200.000; Piauí - ... 101.000: 'TeRMO DE REUNIÃO TBRMO DE REUNIÃO'
e uprovildn será nS"iuoda, por Sua Ex- Rib Grande do Norte .•. 136,000; ,Rio A7' t' 'd' - d • d '.' d' Aos vinte e' quatro dias do mês de
celéncia. -' IGranâe do Sul •.. -200.000; Rk1 de Ja. os, res laS o mes e agosto o, l1gÕStO do ano de mi! novecentos e se...

O<'Jro 219 000' São Paulo ano' de lIIil novecentos e ,sessenta c sete, senta e aete. à,' d"z 1,0ras.·a Tu"ma ..""'"-
. . • . . . . . . • .. às dez horas, a Turma >tC,. da Comi';. ' '-'-'"

72;(000: Santa Catarina ..• 136.000; f da Comissiíõ' de Orçamento deixou de
", 72 000 A 19'000 são de Orçamento deixou de rea Izar' a 1 6• er!lIpt '. . . . ; mapá ..• . ; sua 12', reuilião ordinária por falta de rea Izar n slla I ',reunião ordinária por

Aos dezesset~ dIas do mês de anõslo l<onâiinia : .. 19.000; Roraima ...... numero reg~nental. "("omparecernlll os falta de númt"1'o regimenlal. Compare
de mIl novec~ntos.e sessenta c sete. à< 19,1Y.1O. - OBS.: As relações deverão Senhores Del1ula<los Janary Nunes. Car ceram os seguintes Senhores Deputados:
dezesseis horas e trinta mInutos, em sala ser 'lIssinadas pela metade mais um dos nelro de Loyola. Armando Corrêa e Vi. Ossian Ararlpe e Alexandre Costa, Para
própria, reuniu-se a Comissão de .Orça- coinponentgs da Bancada do Estado. Ca· '(al do Rego. Para' conslar, eu. Olme. constar, eu, 'OlinerlndoRuy Capom!, Se·
mento, sob a Presidência -do Senh~r SI) contrário. os quantilativos serão dls- nndo RilY Caporal, SecretArIo; lavrei Cl crrtario; lavrei o prestn!e 'tôrmo de- reu·
Dellutado G,uilhermino de ·Ollvelra. pre' tri(,uícl"r, a criLério do Relutor. mediante' I n!fio. ", "

D d J
~.' pr"c,'oç'o das amendas. _ DESEN: P,resente U!rmo <e .euni:;",- - ,sentes os S~nhQres eputa os: anduhy.. a • TBRMO DE REUNIÃO

Cafl\elra,- Carneiro de Loyohl, Souto VOLv;IMENTO .QA PRODUÇÃO TBRMODE REUNIÃO
Maior, José 'Freire, Machado Rollem> ANIMAL, Emendas 'visando: Expos!· Ao~ h'es dias do ,mês :de agô5to'do Aos vinte e 'quatro dias do mês de
berg, Manoel Novaes, Clóvis Pcstan'1. çõc" Regionais (3 por Estado); 'Parq'ues !lna de' míl novecentos e sessenta e sete. agOsto do imo de mil novecentos e -se.
José Maria Ribeiro, JaIro Brun!, Albino de ,ExposIção: Formação e desenvolvi· às onze.- horas, a Turma ",A'» da Conlls. senta.. e sete, às. onze horas. a Turma
Zeni. ,'OsnI Rêgis, Israel Pínhelro Filho, menlo de pastagens; Suinocultura: Indus· são de Or,am(nto deixou 'de realizar á ..1\t da Comissão de Orçamento deixou
Armalldo Corrêa, Armando Carneiro. trlalização de suinos; InsemInação arti· suà 12' rCUl:ião ordinárIa por falt:, de de realizar a sua 15' reunião ordinárIa
R 'p h A I P I ri' I'" d A d' . t I C por não haver matéria a ser·apreciada.egis aC eco. mara eixo o, .l.';guel. lida; ,,"pro utores; e qulsi,lío de 'ga o nnmero ,"glmen a. olUpareceram os , _ . <:
redo COrréll, Ossian Arar;pe. Renalo leiteiro: 'Acre ... 12.000: Alagems •.• seguintea Senhores -Deputados, Carneiro Comparecer!'m os se.nutntes "'Cnhores
Azeredo, Elia; Carmo. Alexandre Costa. 60 ,,00: -,Am:,zonas .\ ... 90.0Q0: Bahia tic Lo'yola e VII,,1 dó Rêgo. Para COll1 Deputado~: ,Souto Maior, Milvernes Li·
AécIo 'Cunha,' Arnaldo Prieto, Janary ••. ,218.úOO: Ceará' .. , -284.000; Distr!. tar; eu. Olmerindo Ruy Capara!. Secré. ma, Ca~eiro d![ Loyola, AleXandre Ços.
"Nunes; Mílton Brandão. RalrnulIdõ DI.. !O,' Federia ... 24,000;, Espirito- Snnto tário. lavrei, o presente, têrmo' de rell'rtn, OSS180 Ar~ripe. Mendes d~, Mo:aes,
niz. Vir{iilin Távora, ,Floríceno Palx"o, .. , 133.000; Goiás .•. 284.000: Gua- nião, , ' Armando Correa, Padre Antômo VIeira, '
Manoel de Almdda, Bento Gonçalve<. I;,'hú" :.'. 80.000; Maranhão, '.. ..•.. TÉRMO DE REqNlÃO , OsÂ'llIdo Zanello, Armando , CarneIro e
Purtado CeHe, "'Vílson, Falcão e Panlo 121 ,mo, 'Mato Grosso ... 121.000; Mi-' Aos cC1Csseis dias do m-"; de ~gÕstoBen!o Gonçalves. Para constar, cu, OI- _
Macarinl, Lida ~ aproyada 'l"Ata da nas Oe.ais ... 597.000: parâ ....•.. do ano dI! "di novecentos e sessenta "Illlenndo RII~ Caporal. S~f:etârI~. lavre!
I'eun!d,f anterJor. fol apreciado o Pro" 118. "00: PMaiba ... 97.00;); Para:1á ..te, àS d"" horas. a Turma ~B" da Co. o presente termo de reuntao. "
jr!o n" 500·67 - qlle «E~lima a Receitn '... 1H.000; Pernambuco •.... 106,000; missão" d<: Orçalllento.~deixou de reali. 'J~ REUNIÃO PLENA
c,fixa a Désp~sa da União para o exer· P'oIU! ., 109.000, Rio Gnmçlc dó Nor- 7:"r" a '~lIa 15' reunião ordinárIa por não PERMANENTE'
-elcio financeirO de 1968:>. quanto no"lfo ... 80.000: Rio Grande do Sul ... haver matêria a ser apredada. Compa. . '
erJtórios o ".crem sugeridos pelos ,Dcpu., 2&{) .C,cO; Rio de JaneIro ... 90,000; rccerllm (,s Senhores peputaelos; J;ll1du-, Dm 24.8-1967·
tudos RelntorC5 já designado~, para " ::)~I" Pa~lo, .. , 300.000: Santa' ~ata. hy (';u'·eiro. Carneiro ~r Layola, Ar. Ào~ vinte r quatro di~s do mês de
nprcscntação dc emendas e das relaçõ.s rlna ••• 206.000. Sergipe .~. 70.000; lOando COIrêa, Alexandre Costà, Bczerra Iaaõsto de mil novecentos ~ ses<enta e
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Tt1.RMO DE REUNIÂO

COMISSÃO DE SAÚDE

J\s dez horas do dIa lrlnta de agOslo
de mil novecentos r sessenta e sete, iI
Sala de reuniões da Comíssiío de Saúde,
compareceram os Senhores Deputados
Breno da Silveira, Migu~l Couto, Leão
Sampaio, Clodoaldo .cos'a. João Alves,
Austregésilo de Mendon~a e I\napolino
Je FarJa. Não havendo número regi.
,"cntal, deixou de ser aber';] a reunião.
Para constar, lavreI o prcsenf.. têrm",
~ Nell:tJ MaciJado R"ymllndo, Serre
j~rla .

ComiSbi1o Plens

COMISSÃO DE RELAÇõES
EXTERI~RES

ATA DA REUNJJ\.O ORDINARIA
DE 17 DE AGOSTO DE 1967, ,

- ,....
e aeronaves de USO militarJo. As quln%e vitoriosa. rol aontrárJa A delegaçllO~
horas e dez minutos, nada mlllg havendo pod~reg. por eRt•• que a mak!ria
a tratar. o .lIr, Presld~n" .acer.rou os via ser objeto cLt acOrdai b1late
trabalhos. E~ para constlU'. l\l. Newton Ainda outra tesa brasileira. que afl~
Chualrl. Sccrttárlo. lavrei a presente ata prevaleceu. foi .s de permitir a fabrl8llóii
que. depai. de lida e aproyada. Nrá as- ç30 de expIasl,!"" atômicos para fins P~I

sillada pelo Sr. Presideft!e e demais clflcos. A seguir, o Senhor Embaixadof;
membros pregentes. -- Medeiros NeHo. responde a várias I'ergunla~, que lhe s!fó-

- fo.muladas pelos Senhores Deputado".,)
Aflrynal que a área do 'Tratauo abrangli~

lambém o mar territorial; que li .alva_,
gltllfd" Inelde sObre materiais fissels -1
puiElcos e nllo acarreta. por lISO. lJUfJo I

peçllo sObre as demais atividndes Indu.... !
triais; que a inspeção é essencial ao 'Tm.1
tado. visto que a violação dêel por Umtl l

da~ Partes constituiria um fato grav!s-I
.Imo: qltt o Tratado Sô entrará em vi. i
gar depol. de preenchidas determinada.,
condi~6e•• dentre elas a que exíeg a a... !
slnatura do protocolo anexo por parte:
dos potências nucleares; que" China '
Popular -declarou que não assinará o 1'11>'1'
ferido protocolo, alegando qué IIÓ BCeJ,.

taria Um tra~do de desarmamento total!
que a França ainda nao se man/fe.tou!
definitivamente a respeito: que, na fase.
das negaçlaç&s, observadores dos Esta
dos Unidos e da União Soviéti<:a Indi
caram que S<! devia vedar a produção de
artefatos nucleares. em tõda a América
LaUna. mesmo para fins pacificas, uma
vez que a produção de explosivos 1IIi11
tares e pacificos n.'ío é tt'chicamente,se
I'arável: que li inspeção de belonaves
nao é prevlsb no Trabdo. visto que ...
ria Inexeqwvel: que li posição do Brasil
em Genebra não prejudicar'" a eoopera
ção entre o Brasil e os EStlldo~ Unidos
COIll vistas ao desenvolvimento tecnoló
g'l;O de nosso setor nuclear. O Senhor
En.baixador foi interpelado pelos Senho
r"s Deputados Daniel Faraco, lvetle
Vargas, Francelino Pereira. Feu Rosa,
HCJ'nmno Alves, Márcio Morelm Alves
e Bernardo Cabral. O Dcputoldo Márcio
Moreira AJves declara que o Tratado
dõ México se lhe afigurd inócuo, I\!BS
tnu O mérito de exercer prci.'lão moral,
sObre as demais nações, para O -desar
nWllJento atômico. Âs dbzr horas e qUóf
renta e cinco minutos encerra·se a reu
nlllo. Para constar. foi esta ala lavl'llda
por mim. Secretário. Aprova<hl, ser:l
assinada pelo Senhor Presidenle.
10sé Aiária Bimbafo, Secretário,-

No día dezessete de agôsto da mil no
vecentos e sessenta e sete, presentes o.
Seohores Deputados Raymlluclo Pndilha.
Daniel Paraeo. Osni Regí., Feu Rosa.
Ch..ves Amarante. Gilberto Azevedo,
Adhemar Ghisl, Jorge -Curl. Padre Co
dlnho. Hermano Alves. Mariano Beck,
Pedro Faria, Ivctte Vnrgas. Murilo Ba.
daró. Paulo Mncarlni. Leo Neves, Grl.
maldi Ribdro, Bernardo Cabral e Mon
teiro de Castro, re'rniu·se, ordinàriaméR
te, a Comissão de Relações Exteriores.
Não ""JUpareceram os Senhores Depu.
tados .Flávio Man:ilio. José Resegue,
Lopo Coelho, Manoel Tavelra, Pinheiro
Chagas. Pires Sabóia. Adolpho Olivdra,
Uenato Archer. Flaviano Ribeiro. José
Carlos Leprevost, Lisboa Machado, Pe·
dr" Gondin, Teotônio Nrto, Blvar Olia·
tho e Simão da Cunha •. Havendo níll11~.

ru regImental. lnlcia·se a reunião, sob a
Presldéncli' do Deputado Raymundo PiI
di/ha. lIs de% horas e quinze 'mioutos.
Estií' pl'esente o Senhor Embaixador Cor
rêa da Co'la, que fol convidado para
falar sõbre assuntos de energia -nuclear.
O Senhor Presidente esclarece que, se
gundo entendunento prévio,.a palestra (lo
Senhor Emb;llxador .e restringirá ao as
pecto técnico. especificamente ao T ra'
tado do México. Os aspectos gerais di'
questão. os ;,spectos polltJcos ""rUo tra
lados pelo Senhor Ministro Magalhncs
Pioto, que. para ésse fim. demonstrou lo

propósito de visitar esta Comlssdo. O
&>nhor Pre,.'lidente esclarece ainda que a
Iniciativa qa audi~ncla é do Deputado
Daniel F,uaeo. relator da mensagem em
npréço. Com a palavra, di% o Senhor
Embnix"dor que considera a assinatura
do Tratndo do México um episódio 111
tameut,· significativo para a clISa do de•.
sarmamento nuclear. AÍlrma que enlre
as nações latino-americanas, principal·
nlente após a crise de Cuba, em 1962.
cvióendou·sp a convicção dr "1ur era nfl
cessario evi!." a eventual Introdução di
",mas nuelemes na América Latlna. O
BrnsH 10i um do.c; poíscs que tomar;un [I

inlciatlva de propor negociações vl'ijlndo
a um tratado nesse sentido. A"o longo
do processo. as naçôes latíno-amerlca·
!Ias tomaram consciência. progressiva
mente, das implicações polítícas, técnica.
e ecolIÓmicas da questão nucl_ar. 1\ luz
de,'as perspectivas, foi o tratado flna\
n'enre concluído: confirmou-se o propó
sito Inicial de proscrever as armas nu·
cli.:-nrrs no Contlncntr, se-m, contudo" pr.r-
d("r de Vista a pot("ncialídadc da uso
pacJlico dos explosivos nuc!cnre,. A di- COMISSÃO DO SERVIÇO
fJculdnde Inicial Ioi a acelta,50 d" le.<e PúBLIC'O
brasileim. de duplo fundamento: {j I. unj-
versalldade regional, isto é, a particlpa-, TeRMO DE REUNIÃO
ção indispcnstJvel de todos os países c Aos seis dil1s do mês de set~Jllbr() ,,~
tcrrltóríos dn nrea: b) garantiiu formnt!lo
f10r parte das potências nudeares, dr mil novecentos (" srssenfu e, Si't€.·, oito
"c"pelto ao tratado de desnudeariza~i\1l '.r retiniu a Comissão de Sc,,;iço Pó
Outra qlle<tilo foi " i:la delconç50 de "lico. por falta de ,número legal. Con.
podêre. a uma entldaderegional, para p;;recernm os Senhores Deputados Men
ncoodar Ilm sistema cal..tlvo de snl\,~ des de Moraes, Milton Br.11ldão, Frnn
OClorda'-- com a Aotncla Inlernncional dCI cí,co Amaral e Necy Novae•. Delxamm
EIlrro1a Afômica. A poS!Çl0 h-;>,,'1r;,n Ide comp;Jrccer os Senhores o,-put.nlus

DI~RIO DO CONGRESSO NACIONAL (5e910 f)

COMISSÃO DE REDAÇÃO

ATA DA 26' REUNIÃO EXTRAOR.
DlNARIA, REALIZADA EM 6 DE
SETEMBRO DE 1967.

Quarta-f;ra 13'u5384
az=:_

Aos "in te e dots dias do mi's de
a9b.~ttJ de mil novecentos e SCfL......nta e
;lele, às qulllz~ horas e vinte minutos, em
"ala pJ'(\p';a. sob a PresidênCia do Se.
uhor D.putado Guilhermillo de Ol,,,eira,
j'~ unln-se a Comissão de Orçamento,
I',,·senlt·s os segullltes &:nllOl'es Depu
tIUlos: Renato Mereclo. Aécio. CWlha,
Clóvl~ Pesbna, Manoel No"aez. Milton
Brandcio, Israel Pinheiro Filho. Arnaldo
Prieto. Milv_rnes Lima, Mala Neto, Ia.
nnry NUMS, Gorela Neto, Paulo Maca· As quinze· horas do dia seis de setem·
rlnl, Manoel de Almeida, Osni Régis, bro de mI! novecentos e sessenta c sete.
Vasco Filho, Doln Vieira, Oswaldo Za- reuuiu-se extraordináriamente . a Comis
"dIa, Amaral Pclxoto. Bento GonçaJws, são de Redação. na sala 15 do Anexo JI
Wilson Palcão. ,Armando Corrêa, Ale- da Câmara dos Deputados. Estiver","
:omndre Co,t:l, Elias Carmo. Carneiro de presentes os Srs. Deputados Medelrog
Loyola, Ruy Santos, Raphl1el Maga- Nétto - Presidente. Dnar MenL\:s, Elias
lbncs. Waldir Situlles. Virgtlio Tllvora, Carmo e Paulo Macarlni. Depois de
Matheus Sc:hmldt, Lyrlo Beltolll, Aniz lida, foi aprovada a ata da reunião ..n
n..dra, Abraão Sabbá, Furtado Leitr. lerior. A seguir. fOI lida. di~cutida e
Clemens Sampaiél. Alberto Hoffmann, aprovada, nos lermos do parecer do Re·
Ch"IlSs Rodrigues, José Mar1a Rib~iro, lator. Deputado Dnar Mendes. a r~da.

Alberto Costa. Wilson MartinS". Edgar ç:ilo final do Projefo nO 430-A-I967. que
Pereira. Lenolr Vargn~. Aderbal Jurema, \_ Indu!, nas isenções do impôsto ~õb"
]<Jllciuliy C,rndro, Antônio B·r~olín. produtos induçtriaJi711d"s. fI",trrí ..1 h"Hw

ute, às dezesseis horas e quarenta .e dn- Mendes de Moraes, Joaquim Parente,
co minutos, .m lida prÓprlll, soh a Pro- Armando Carneiro, Jairo Bruni. Tabosa
aldéllt'ia do Senhor Deputado Janduhy de Almeida. Jessé Freire, Aloly.lo Nonõ,
Carndro. teve prosseguimento 11 primei. Régl. Pacheco, Osslno Ararip.. Souto
TU rcllnmo permanente da ComlssUo de Maior, Albino Zenl. Alvaro Lins e Au
Or~all1enlo, presentes os Senhores Depu· rlno Valols. _ Atendendo li convite es·
tados: RenMo Azcredo, Aécio Cunha, pedal compareceu o Senhor Ministro
CI"vls Pestana. Manoel Novaes, Milton dos Transportell Córonel Mário David
Brandi/a. J.racl Plnhelro Filho, Arn"ldo Andreazza, acompanhado de :seus As!Ws·
P,leto, MlIvernes Lima, Maia Neto, Ja- ~õres e do Senhor Doutor Elizcu Rezen
vary Nunes, Garcia Neto, MallOlOl <le de. D]rt'for do DerMtamenlo Nacional
Almeida, Paulo Macarini, Osni Régio, de Estradas de Rodagem, a fim de di!·
V",co FHho, Doln Vieira, Oswaldo Za- correr s6bre a elaboraç~o orçamenlária
[leJlo. Amam! Peixoto. Bento Gonçalves, par;: o exerclelo línanceiro de mil no"Je
!Wll'ol1 FaleGo, Afll1ilndo Corrêa, Ale- centos e l;cs~enta c oito. no que se r<
xllllurc Coe,ta, Ellils Carmo, Carn.lro de fer" ao Ministério do qual é titular. Ini.
Loyola, I~uy Santos, Raph<U'1 Maga. ciada a reunl~o, o Senhor Ministro fi'!
lh:ies. W",ldir Simões, Virgllio Távora. lonlla e minuciosa exposição sôbre-(ls
Mdlhc,tN Schlllidt, Lyrio Bertolli, Aniz problemas naCionais afetos ao seu MI
Badra, Abraão Sabbá, Furtado leik. IIlst!!rio, .scla....cendo os Senhores Depu.
Clemens Sampaio, Alberto HoHmanll. tados a respeito dos detalhes que cuca.·
Ch,1(Jas Rodrigues, losé Mariu R,beira. ram a elaboração do Projc!o de Lei Or·
Alberlo Costa, Wilson Martin., Edgard çamentfJrla paJ"a o ex",ciclo de mil no·
Pel'eira, Lenolr Vargas. Aderbal Jure- vetentos e sessenta e oito, quanto ao Mi.
mn, Àntônio Bresolin. Mctldes de Mo- nisterio dos Transportes. Esclareceu Sua
rm's, Joaquim Parente, Armando C<1rnri- Excelência sóbrc a polltica de transpor
w, J;drn Brum, Jesse Prelre, Tnbasa de tes que está sendo e sera hellnido! por
Almeida. Aloysio ·Nonô, Regi. Pach"co. Sel! Ministério, nos limites dos re~urso,
Os"lan A,arlpe, &.lUtO Maior, Alhino fináncel~os a serem propordooados peIo
Zenl c 1I1vam Lins. Li,l~ e <lprov"dil a Govérno da União. inclusive no que Se
Ata da ,,"uuiDo anterior, foi éoncedida fi refere aos de fontrs exJerna,. Concluida
p,al<lvra i:Jú Srnhor Düutur Ivo Ar-ZUíl. a exposição do Senhor Mini!'tro. Hzeram
MH!lstro da Agricultura, o qull!. esprcinl. 'uso da pal.1vra 0" .c(fuinte.~ Senhores
nlrntc COJJvJuddo. compa1'l'cPu :<'1 r.!·.tc ur Dcput<1dos, os qUltis interpelaram Sun
gllo técnJco, I;,zcndo completa exposi,:Jo Excrlfncia em lôm" de assuntos vin
1iôhre os assuntos de seu Mintsterjo. i"fil culados à sua PllSt.1 C' ao," n'curS115 ar...
_sreeial no qUe diz resprito ao~ rewrsus çamenlários para mil novecentos e s.s
or<;nUlcnlütios para o exercício de mil senta e oito: Manoel Novae", Vasco FI
novccenfo', c sC$.Senta c oito, isolada- lho, Wilson Falcão, Osni Régls. Milton
mente e ('lU umjurJto ('{)In o planeldmr'n~ Brandão. Thcmlstoc1es Teixeirul Pilulo
In gemi do Govérno Bmsileiro. O Se· Macarini, Doin .Vieira, Manoel de AI.
IIhur Ministro 101 Interpelado peloR se. mrida, Aécio Cunha. Garcia Neto, Cha·
{juin/es Senhores Deputados. tendo res. !las Rodrigues e Rarlmel Magalhães.
pondido satisfatôriamente a tódas as per· As dezesseis horas e quarel1tll minutos
l]l1Jl tas que lhe lorilDl formuladas: Lau· deíxa li reunião o Senhor MInWro Má
TQ LeU"o. Virg.lIo Távora. Arfllando rio Ddvlcl Andreazza, por ter de "tender
(".arrêa, Machado Rollcmherg. Oswaldo tludiêncin Já determinada com o Senhor
Z"fJl"llo ~ sõbre a <Carla de Brnsilll1 '. Presidente da República. Pemlanece no
~~ h.\ recursos para intclar sua rCi\liza. reelnto O Senhor Doulor Eli:cu Rezen
~no -, Carneiro de Loyola, sobre a de, Diretor cio DerMlamenlo Nacional
p,mlhilldade de Se dotar com uma agên- de Estradas de Rodagem. que expôs ao.
ela do INDA a cidade de Joinville. com Senhores DepnladQs a orientação do ôr
um Engenheiro Agrônomo -, Furtado gão que dirige. quanto as reallzações
Leite, Ianary Nunes. Luiz Braga. Cle. plauejadas e ós recursos financeiros pro
Itl"mJ Sampaio e Sady Bogado. Âs de- váveis no exerciclo fiuancelro vindouro.
~enow hOf~S e vinle minutos. nad~ mais O Senhor Diretor foi interpelado pejos
havendo a tratar, o Senhor Presiúente soguintes Senhores Drputmlos: Wilson
Bu.o:p~nde a reuniilo permanente, do qur, Marlins. Janary Nunes, Lyrlo BertolH.
para conc.far, eu, OlmerJndo R(1)' Capo. Aniz Badra, Alberto' Costn, José Mana
",,\, Secret"'io. lavrei a preseote Ata que Ribeiro Amaral Peixolo e Adhemar
à~f'011 de lida e aprovada será assll1ild.. Ghisi e' Amaral de Souza. As dezenoVe
por Sua E~celênclil. horas nada mais havendo a tratar o Se-

l' REUNIJl.O PLENA Ilhar Presidente suspende a reunião per'
PERMANENTE nmnrnte, do que, para constar. cu, OI,

merindo Ruy Capara!' Seeretârlo. lavrei
a presente Ata que depois de lida e
aprovada será 'J~.sln<1da por Sua Exce·
lenda.
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(
Bezerra de Mello. RzequIas .Cosfa. HUi/o

'~Aguiar. Jonas Carlos. José Lindoso.
:,Oséas Cardoso. Paulo Perraz. Vieira da
ISllva, Adeltuar Carvalho. Jamil Amlde~,'
'lA.dhemar, de Barros, Filho. Mauricio
GOl1lart e NIy&ia Carone. E. para cpns
tar. cu, Maria da Glória Peres Torclly.
iecretária, lavrei 'o presente ttrmo 'i!e
reunifio.

DWUO Dei CONGRESSO -NACIONAL (Seção '1)

DISTRIBUIÇAO EM 6 DE Ao Sr. Deputado Erasmo Pedro
SETEMBRO DE 1967 .Pr<;J]cto n° 2.987.65 ;... Estende aos

Ao Sr. Deputndo Raimundo Pa- funcionários federaís e' aós empregados
rente. I autárquicos da Unido, que receberam n

Projeto n' 2.490-65 _ Dispõe- sôbrc Medalha dã Campanha. do Atiantico Sul.
as atribu'lções da Diretoria de Rendas OS béncf!cios da Lei n· 3.906, de 19 de
Aduaneiras e dos Agentes' PIscais do junho de 1961. '.
Impósto Adnaneiro. Autor: Del'. Jamil Amiden !retllstI{

Autor: Del'. Adylio Vianna. buição). .

Setembro de 1967 5:?85

Ao Sr .• Deputado Francisco Am~
ral

l'roieto n' 114·67 _ Modifica dispo
sitivos do Decrefo-lel ·n· 200. dc 25 de
!evere1ro d.. 1967. que dispõe. sõbre a
orgnn;zaçrlO, da Administração' .Federal.
estabelece dlretrizes para a Reforma Ad
minis.tral,va e da putras providéncias.

I Au[or: Dcp. M~ury ~ernnl1des_

L

SECRETARIA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS.

CONCURSO PÚBLICO PARA GUARDA DE SEGURAN';"A

RESUL'l'ADO DA PROVA DE PORTUGU:ll:S .

I ~
147 I Joaquim Alves Ferreira 1

19 I Aqtóíuo Barbosa Cabral •.. : 1
241 IHumberto Eustáquio de Sá Wanderleyl
175 Antõnlo Mariana laeobina ,Filho 1
212 I Alberto Sales flguçíra 1

-16 IManuel Bastos Brabo 1
104 João Resende filho : ~ 1
'13 I Paulo S~r\lio do Amaral ••.•. , •...•..•. 1,
37 IReinaldo Pclxoto Pereira ••• ··········1

458 A1belliz Janníbclli MOllrão .•~ •.••.•... I
231 IGilberlo Pacheco Lopes ···············1

.262 .. Antônio Maurílio Guimarães ••........1
145 Fernando El'lIesto Pena ....•......•..1
123 I Wabderley Estelau Sad ;.: 1
30 IIvan Roque Alves · .. · ·; 1

- 228 . Luiz Geraldo Sebrão " _. ',' ••.•.......•. 1
404 I Paulo Machado da Mata 1
132 I Wlkan losé Lima :Silva 1
420 I Clinton ,Sch..lb " 1
318 1 Ignaclo Brandão Gracllldo Neto.,' ._ 1
267 I Orph..u Wal1dclli Filho 1

15 I}oaqUlll1_Pllllenla Neto .. » 1
308 Erlco Ernani da Nçva c Al11arante 1
221 I Luis Carlos Horos '" : .. I
318 ,Paulo l~oberl{] Bastos Flalho I
129 Rosemlro da Costa Araújo .••.•.......1

.' 13 HeJtor Fernan~o Saeoger •..••.•....... 1
7 Rlval Antõnlo de Souza ; .. [

241 Nilbail de Melb .[
210 I Walter Ulbano Leite ' 1
270 I Amauri Freire da Co.ta ••••••.•... , •. 1
222' I Geraldo Leolld Gomes 1
452 ICarlos Rpcha- ,Lima ·1

-363 Carlos Rubens 'de Limà' - 1
454 I Pedro Hugo Teixeira de Oliveira '.1
120, I Fernando Mareio de Almeida , ..•... 1
11'1 I Jaime de OliveIra ....... , .. : : 1
377 I Hamilton Bál1deira Rodrigues ~ I
178 ·1 Vitalino Fonsêca Neto ,.•..••••...•. 1

8.3 1 ruaroz Rochá Gomes , .'........ 1
159 I' Eva)do de Ahiícida_ Meuslnho .•.•..••.••
392 \ Darci Soares . , 1
411, Waldcrnur Viana Prazeres 1
0252 I GaribaIdí Freire de Amoflill •••••.••••1
271 I José Sérgic T(lixeira ;' 1
27'1 I Wilson Coelho Noleto ......•••.•••••• [

95 I Romeu Piazera :"' , P ,: '-.1
387 I Toninha José do Nascimento ': 1
407 1- Antonio 'f,bery CosIa .~ .. '.' .•...••... 1.
370 I Luiz ROcJfI(JlI"S de Queiroz Neto •••••. 1

180 I AntÔnio Carlos Vianna Sãrrcs 1
61> I Gerde Nnhás Silva , 1

255 I LUIZ Guilherme da Silva •. .-..•••••••...1
25"ó1 Wagaer de Carvalho 1
86 I Ivan Ramos Guerra I

101 I Geraldo Poubcl Riria' .. ' 1

141i I Adi!.oD CyriUo : 1
H~ I.LUlz l...cfar - Artioli - 1
23[; I Aotonlo Càrl~s da Cõsta .....•.....•• ".1
436 I Wandorley Antonio de Siqueira I
-173 I Newt~n Al""s da Silva 1
366 I Nelson Malaquiils de Sonza .......••••.
36b I Roberto Luiz Vll1l1ale~ de Moraes (
-100 I,Robert:> Haruki Tabhashl • .- ; 1

88 I Itamar Ribeiro Silva 1
03 I Waltcr Sotero Franco 1
45 I José Cnrlo',l'crreira de Oliveira [

\

uJ

..
"t

. vl
u;I.S
~;.s

bJ;~

~.h!:'
t....,j I

!li
!lJ
bl,~

82,:;
b~.'>

1>2.'>
,t,2;~
l...!!)
b..!,'">
82.'>
8i.">
!I'2
/P"
h!.

'02
1\1,5
111.5
111.'
XI,~

.81 .
lil
!lI
!n
81
1:1
IH

- 81
805
8l.J5
80:5
80,5
80,5
80.5
80
80
80
80

'80
1>0
80
8U
79,5
795
79,5
79
79
79
79
78.5
78.5
7l>

NotaNumt"

i
1
I
I

__-;-- 1__-
I
II I

\
401 I -Hermes -Nçpomucello Vmn"a 1
2ól 1 Huu'" ~6mc. dc ülive,ro, .....••.••..•• 1

I 2'12 1 Jaime da Rusa :.~._.. I
I Ig6 I tlêliõ Usar Al!m,r" ...••••...••..•..L
I 3L1 I Bug" Piz~l!a , .. , .-.1
I UI I-Edson Sant'AlllJa V.Lr" _.: 1
1 !;2 I Mifldiam Ah'es B.lIbu,,,' .•..•.-...•....1
I '" 3tlj I JorÇle FerllUaclo LU, .,.",_.\ d~ Úllvem, •. :{
I 4iS ,I La hayrte de Sou:..' -I\.v.ltes _. -.....•....1
I 461> I Abelardu AnlÕn.o ld.-,lÚ.S - . I , 'I
I 1i8 I Silcimunll 'Knhl rJ",uha 1

'I 3:<) .lloã'l Carla, Gu.,b 'Ú"" : :1
I 2M I Silldullo Chaws 1,'.1 .." • T: 1-
I 2:/.!. I Conr do Mail1d 1':11", ; 1
I 202 I Un""'é Pecim,o U<, i ..Jur" .. , /
I 16b ICarloshar:NlJll<" , 1
I 3.:>1 I A~ltÓIlJO ~<:mos da )\"",,1 lo.,!>ral 1
1 3~8 I Mcy,cs Junscn ele ÚI.W.ra .... ,.....• :""\
I 41,) j ~ésar Cé.lUnrgo uC l)J!Vé,riJ .....•• •1, ••. (

j ::i/ô"1 J:'aschoaJinolvle,wz,,, ;- -.i
I +JY 1 loão Emi\ldlO doi loml.. c :;J1v.. . 1
I 31~ I lJor..",gos. C,lilall,o Marques •... '.• '" .1

'1 26~ I lose ;,onres Ro'a : 1
'I 113 l. Jose J\.J(c.miu l'ar.,,' L,m.. • ••..•...••.1
II 20b 1 fadO áos Santos (,un Jivt's 1

')4 I DurvaJ Valcn,a LJ.dll'r ; 1

l
I, 13'/ I DclotflC' AIOlZC f'.lVullJ , 1

. 26 I loãl'> Pereira Vale blllo 1
1- 2'Ín I lose Carlos ROlUdl1C'n! ...•..••.••••,••• 1
I -IúJ I Aleir de SoLÍ:a tiamtn 1
I -Ió2 J Sebastião de -Llnm ,lIo_h... . 1.
I ,3'13 I José Aufomo NtillCS -(la I"oniieca •.•• :.1
I nó I Orlindo Uno da Lo'lli ." .......... •1..1
I 18~ I lrio -Caetano de ~.llcs •.....•......... 1

I

1 32 I 00.:..."1 Casa li-r.meie' H',lIlos ..... '.• : •... 1

J \O I LUl,z Carlos Mellc:cs Mllu;: ••..•••.•. 1
I 12 I fase de Campos- GUilll.l1'a..:s •.••••• : ••••1
1 311 I Amérlco Dias' Ladell'd JunIor 1
I l1't", Almir :Pmhtlro pa I:!Jlva '.. ; 1
I :?73.1 Nagib Zaidan ~ , .. I
I -I~3' I Anajul'; Eds~n _Deued,lo ,.1', •

I 4,,2 1·losé. Ver<t Cuz Bczerra Vliln ;~l"'
371, I Inaeio Braz Diniz França ........•...1.
453 I LUIZ Antõnio B"zerra _ .......••...•. : .1 -

I 187 1 Moaeyr Olivel~a Ranmlho •••.. :., •...1
'1 239 I Moacir Rczende - 1

II - 220 ('Jonas 'R"mos - : I
137 I Carlos Alberto Larvalho Mífilllt{a ., •••. 1

I 36 I José Luiz Mera AiiW!Ilpção : .••..••..•. 1

1

1

1

257 I Jayme Sarmento (
330 I Erivan Carlos d.. Carvalho 1

74 (Rafie Haddad ._ : 1.

I" 10 I Nelson Antõnio de Araujo •..•....•••. 1
---171 I ·Evaldo Marçal 1

I' 312 I Jo'é ,R"bert, Barros Alves d{' Lima .. l_

I 44.!. I Niltoll Jose Belo Ca v,Jleanti ., ......•. 1
349 I fosé Geraldo Perclra -' 1

'

I 306 I Cláudio da ('''unha c SIlva :: ,.. I
23~ I José Paulo Elrolérlo 1

I 1%-' I Sínésio Peixoto de Mello ••··•••· .• ···.1
20') I Roberto Jayme Barccllt" · 1
160 I Eloi José Ieger 1

I 361 I Paulo de Brilo ' ,
( 106 I loaqulIn Aragão Nt·to .. ; 1

I
I 25.1 ,I Jc.ssé. Dias da Mal.. • 1

323 I Urnecrto GUÍlnarãcs N.·vcs •••.•.••.••• 1
I, 85 I DIValdo Lev! Alvim •.. -....... ~ .. ; ....1'

Classif. -I· 111SCriç~? \1

I

23'
2J>
23"
23"
2-1'
1-1'
24'

• '25"
25'
25"

'25'
25'
25v
25'
25'
26'.
26"
26'
27'
27'~

27'
27'
27"
27'
27'
27'
27'
28'
28'
28'
28"
29"
29'
29tt

29'
300
300
30'
30'
300
300
300
30'
31'
31'
31'
31'
31'
31'
32'
32'
32'
32'
32'
32'
32'
32'
33'
33'
33'
34'

. 34-
34'
34
35'
35'
36'

Nota

98.5
97.5

- 95.5
95.5
9:1.5
94
9i
93.5
93
93
92.5
92

, 91.5
91,5

. 91.5
.91,5
9i.5
91
91
91
90.5
90.5 .
90.5
90
90
90
119.5
89,5
88,5
88.5
88.5
88.5
88.5
88.5
88,5
88,5 .
88
88
88
875 -'

_ 87.5
87.5
87.5
87,5
87
117
87
87
86,5
86.5
86.5
86.5
86.5"
86
86
86
86
86
85.5
85,5
855
85.5
85.5
85
85
85
85 .

,
I

(

NomeInscriçãoI
I

I
I
I
I
I

I
I
t
I

I
I
I
I

I
I
I

I
I
I

I
J

1""

I

I·
I1

I
I
I
'I
I

I
I

I
I,
I
I

\
!
I
I
I
I

.1
]
I

I'
2'
3'
3' .
4'
5' .
5'
ú'
7'
7'
8·
9'

lO'
lO'
lO'
lO'
lO'
11'
U'
li'
12'
12'
12'
13'
)30
.13'
]1'
]4'
15'
15·
15'
15'
15'
15'
15·
15'
16'
16'
16'
17'
17·
17·
17'

'17'
1S'
18·
1S'
18'
19'
19'
19'
19' .
19'
20'
20·
20·
20·
20·
21'
21'
21'
21'
21·
22',
22'
~2'

.Z2·

Classlf.



Brasília, 11 de setembro de 1967, _ Luciano B. -t\h'cs 'de Souza. Diretor-

Localização dos candidatos, ~a. pro",. de Geogrnfiil. Ins!. Mor.,1 c Cívica
e Matemática, nos dias 15, às 20,30, 16, 1Is 7~30 e 17, ás 7.30 homs respectí-
vamentc, excetuados os não habílítadus em Português: . . J

Sala da Vice·Liderança, 'da ARENA - InswçÕl's 375 a 401
Sala 214 _,Seçáo de Reg. em ComissJo - Inseriç;;"s 1CH il -l15
Sala 229 ...,..,Dírétoria de Segurança - 1l15criçÕl's 417 a 153
Sal., 2/9 _ Serviço de Pubticid;,de - Inscrições 154 n 178

B,·",,'ha. 12 ue setembro d~ 1'967. -'Na!JJc Ngllellc{Jo. Coo.duladora dos
Concursus. . '

1

Nota

67
67
67
67 ,
66,S I
66,5 '
66.5 ' .
66,5
66,5
66
65,5
65.5
65,5
65
64,5
64.5
64.5
64
M
ói
61,
64"
64
63.5
63,5
63,5
63
62,5
62,5
62.5
62.5
62.5
62
61.5
61,5
61
61
60
60

- bO
60
60
W
60
60
60
60
W
60

1967, ~

AVISO

(Seção I) Setembro de\ r --jIInscriçãoI Nome ~

Entrada pela passagem inferior - Poria B

" Enfmda pela Rampll -.~P<.!rtll A

Rccinto - Inscrições I II 371.

I I - I
58' I 154 I Eduardo Pompeu de .Andrade j
589 1 326 I Dargel Macanhan 1
58' I 287 I Alamir Lino Corrtil • 1
58. 434 I HélclO José de Ollvdra •••••••••••••• \

- 59. 390 I Gercy Joaquim Camélo •••••••••••••••
59. 353 I Arthur Ocwviano Silva 1

59· 11 417 I Milton Novato de Carvalho ············1
59' 47 I Jocl Gonzaga ..
599 I 130 1Fernando Borba de Lima •••••••••• ·.·1
60. 478 I Domingos Monlelro da Silva 1
61' I 193 I Maurício Aula de Oliveira ••.•••••• ···1
óP 303 I Secundo V<lldevino Alves Jardim I
61. I' 119' I Hélio de Souza 1

. 62. 311 I levilnIlo Nunes Bueno ·1
639 lOS I AlUisio Fariils de ,Queiroz 1
63. 385 I )adir Fernandes de Araújo j
639 I 389 1 Aurimar Rocha de Almeida ••••••••••. 1
64. I 375 I Jairo de Souza Ferraz 1
64' 09 I Nelson dos. Reis Aguiar 1
64. 1260~ . I Bartolomeu Barbosa, de Oliveira •••••••• /
649 I JOSé Rodrigues Rocha ; ..
64. • 405 1 Milton Silva •· 1
64' 435 I João Alencar Dau!ils 1
65· 355 IVaI/rido Santos 1
65. 214 Alfredo Augusto Fleury Brandão I
'65. 167 'NlJo Sanchcs Lima · 1
66. I 268 I Luiz Augusto H. SalolUon 1
67' " 413' Joãt> Marcos de Mendonça 1

·67. 302 .j Vilório Manoel de Almeida ,
67. 146 I Célio Manro de Morais : ••. j
67· I 113 I Paulo Resende "." I
67. , 133 I Elias Lyril Brandão 1
6S· I' 87 I Clóvis Angelím de Araújo Lopcs Júniorj
,69. 233 I Paulo Roberto Castcla •••.•••• : ..••.. 1

6
70
9: I~ .2~04 -Ir N

F
icolm

d
' BOBnva~iatlpes I··:··· ; 'jl

., eman o oal1l au lIel .
70' I 79 J Roberto de Olivcíca Costa 1
719 I '448 1 Armando de França Marinho J
71' 4M I Maioncti Saraiva Santos .-.'
71.1I 360 I lohan Leite Barbosil 1
71. 447 I Waldemar José Rodrigdes J
71' 275 I Francisco José Sanlos Lima J -
71' I 336 I Renato Ferrelr., de Freitils I
71.·1 238 I José Araújo Rochil 1
71. 297 I Nelson Pm'ira Bccl1 , 1
71. - I 04 IAlvimilr de Jesus Salazar Frota ••••.. j
71' 16 Édnaldo Modesto de França ......... ·1
71' 11 77', I Antônio da' Co~la AleiXO .••••• : •••••• \
71. 41 'I AntõI1io de Lima : ..

.\ j. I

Oassif.

78
78
78
77,5
77.5
77
77
77
77
76,5
76.5
76,5
76.5
76,5
76,5
76
76
76,
75,5
75,5
75,)
75,S
75,S
75
74,5
71,5
74;6
74.5
71
H
74
7-1
73.5
73,5
73.5
73
72,5
72,S
72.5
72,5
72,5
n
72
72
72
71,S
71,S
71,5
71,S
71,5
71
70,S
70.5
70,5
70,5
70,5
70
69,5
69,5
69,5
69,5,
1;19
69
69
68,5
68
68
68
67.5
67,5
67,S
67,5

I
JI Nota

I

DlARIO DO CONGRESSO NAC'IONÁL

,Nome

t
' '. . I

357 Francisco G"ni~s dli Cmz ••••••••••• ·1
365 Ricado Snml I
+13 I "'::al103 Gcnçulws de Faria 1
339 I João de Deus Vizioli 1
:HI I l'''HH'J'''' ;,ahmo dc Souza _1

40' I Eu<il,b Neres de Santana • 1
91 I Rala>' Alv,·s Bezerra •••...•..•••••••1

31b I LUIZ rie Gonzagn Bezerra de Oliveira.·1
333 I jose Marques Zaga ··.1
332 /1VO B,mhelc 1
169 Gllberlo Pereira Umlpos ••..•••••••••. 1
61 l"lorlSvaldo Fari,ls Sampaio •••••••••••• 1

122 I Natal l~lfO de Oliveira ·1
50 I J~uy ::'Jlv~ Barbosa ·1

414 J Ivo L"f.'e, de Tofedo · ..1
248 IOsm,Jr Rosoa '!.I SIlva • .'•• •• ••••• ···1
124 Robctlo Pcixoto Avelar ·1
183 I J?\'l'nllnu Va:. Mmmda ••.•••.••..•.. /
24.1 ,CO.,êr".1\o Jose Mncedo ..
421 1Pau." l'e"wndo Santos de Oliveira .;1
"'I-l6 I WilshJJl~lon VieirJ Pimenta Filho .···1
322 I lOdo Lu'lo" Giln:m Gomes · :··1

05 I Anto",,, J)onll;\CJo ... · ... · • ·1
269 I J\dh""';lf J~lbelrQ Dutra ..•.••••..••.. /
112 I Ivan C'"IPOS Cardoso ........ • .. · .. ·1
75 I J.\gllillcl", Menezes Dantas •• , •.•..••• ·1
H I Se!>"sl'Jo Al1gn"to Machado ..........1
72 J 10<" HSI,""'" Gomes Alves •••..•..•.• ·1

21H I 1:.<J"".1 j',>l,:mo Silva ••••••••.••••••• ·1
300 r Vnln J'r,,,eira · · 1
117 I LUIZ Carlo, Medeiros ·1
60 I IVi/n VelO!, do Nascimenta •.•••.•••••. ,

185· I Edw,nd Cr~olr Alberorll •••••••••••••.
lii I j"s<' floni"" Rocha · 1
151 1)0::.10 di' Olt"m'! Cardoso 1

47~ I Djohlld ,de' 1:>on:a Alvares •..••••••. ·:1
162 J LuClO e", \,,,1111;, Brilud~o :· .. 1
240 / Fnwcl"ço Pifes Durdes •..... ·· •• · ••• ·.1

OI I CorJa" Augusto Ramos PíeU'o j
456 I lriqetl MOlllcdes dil Silva'.:' I
450 I Runaldu J:lczerr.l Acantes •.•.. " ..••. 1
1'12 I EZCqlJid' Fnre"" Cardoso •.••••••••• ·1
99 I Lair jll""'lmo Carneiro , ·1
05 I W"ltcr d, AlmclClã ·1

215 I Eugrmo do' RCJS Coutinho 1
272 I Nilo S"ntof Lima ·1
472 I lI'ens de SOHZil '.; 1
J36., 1Altilir PCles ·1
08 I Vilndo Na::írro de Oliveira • .. 1
39 IJo~o, MasCilrc.d>o1s de Mórnc_' .•..•••• , ~ I
52 N,lson P""'1udu de LIlDa ••...••••••. 1
63 Fcrndl1du lu''; Abrilta •••.•.••. , ••• , •• 1
23 1Am•.u"y Autuu,u tia Si!v.. Com'a •..1

106 I luwnal Anlorlio da Cruz .... · ·1
386 I Ruy J'orres S,,"tl"~o ••.•.•••.••••• ·.·1
426 I Ehrlkh 131111 1
350 IVáld",1 Alves' LUlldln : 1

17 Adhemar Bernardo d" COsta- 1
192 1Fr~uci1'" Niana Bezerra •.•• ··· •••• ··.1
280 IFirmo Gnem· Neto •....••• : ........ ; I
165 lourelli de l:l",ros -•.-••••••.•••••••.•.'1
16i I Mauricll' . Alves dil Sil~a .. , ....... :.1
17'* ICarlos Alberta Rêgo Azevedo 0 •••••••1
254 Pedro Wbelro Sobrinho 1

71 I Arpullu Arnujo, Pereira 1
59 I Elvandu RllSà Br~sll- • i

399 I L';lciano Rod:igucs de Andrade I
408 I Lu!z Cilrlos IScrsegona I
362 I Israel Fernandes Ferreira I
346 I Nllton t"ledeiros Mello •....... , 1
309 IG,.górío Omelczuk· •. ,·.· ·.·· •.. · •. 1

11 José Jorge 1
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